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do  Tijucas  ab  «lo  Iiajahy,  na  Provinda  de 
«anu  Catharinã...: 144 

XI.  3282.  —  JUSTIÇA.  —  Decreto  de,  15  de  Março  de 
1873. —Crêa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  em  cada  um  dos  termos  de  Jaguaribe- 
raerim  e  Telha,  na  Província  do  Ceará 145 

N.  8233.  —  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  24  de  Março  de 
1873*—  Fixa  a  inlelligencia  do  art.  4.°,  §  *.• 
do  Regulamento  n.»  4824  de  22  de  Novembro 
de  1Ç71 .. r 14$ 

N.  5234.  —AGRICULTURA.  — Decreto  de  24  de  Março 
t  de  1873.—  Ápprova  a  transferencia  feita  á  — 
Telegraph  Çojistruction  and  Maintenance  Com- 
pany  Limited  —  da  concessão  para  a  construc- 
çã©  das  Hnbas  telegraphicas  submarinas  entre 
o  Norte  e  o  Sul  (to,  Império 140 

S.  5235.  —  AGRICULTURA^  —  Decreto  de  24  de  Março 
dé  1873.1—  Approva  as  plantas,  secções  verlicaes 
e  transversaes,  traços,  perfis,  declives,  curvas 
e  orçamentos  concernentes  ás  obras  da  4.* 
secção  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  na 
parte  comprehendida  entre  a  estação  de  Queluz 
c  a  povoação* da  Cachoeira 147 

X.  5236.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Março 
de  1873.—  Altera  ó  Iraçado  da  linha  da  Com- 
panhia ferro-carril  ria  Villa  Izabel  approvado 
peto  Decreto  a.°  5168  de  11  de  Dezembro  de 

1872,  e  approva  os  planos  das  estações  central 

do  Cortume  e  do  Macaco... , 147 

W.    5237.  —AGRICULTURA.—  becreto  de  24  de  Março  , 

de  1873.— Concede  á  Companhia —  D.  Pedro  I 
Railway  Company  Limited  — ,  autorização  para 
fimccionar  no  Império.... £48- 

N.  3238.  -AGRICULTURA.—  Dfccrcto  de  24  de  Março 
de  1873. —Concede  novamente  á  Companhia 
de  Seguro-*  —  Garantia  — ,  estabelecida  na  ci- 
dade do  Porto,  Reino  de  Portugal,  a  necessária 
autorização  para  crear  uma  agencia  na  capital 
da  Província  do  Maranhão... 140 

K.  5230. —AGRICULTURA.— Decreto  de  24  da  Março 
de  1873.— Concede  á  Companhia  de  Navegação 
— Intimidade—  autorização  para  augmentar  sen 
capital  social .*.. 150 

N.    5240.  —AGRICULTURA.— Decreto  dtf  24  de  Março 
*  de  1873.— Approva  a  reforma  dos  estatutos  da 
Companhia  —  União  Industrial 150 

W.  5211. —JUSTIÇA.— Decreto  <le  20  de  Março  de 

1873.  — Créa  no  termo  de  Cururupú,    na  Pro- 
viucia  do  Maranhão,  um  lugar  de  Juiz  Muni-* 
cfpal  e  de^  Orphãos ,...: 154, 

Tl.   5242. —AGRICULTURA.— Decreto  de  29  de  Março    - 
de  1873.  —  Concede  á  Soeiedade  Transatlântica      * 
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de  seguros  contra  o  fogo ,  estabelecida  em  v 
Hamburgo,   autorização    para  funecionar  no 
,      Império.... 155 

N.  5243. —AGRICULTURA.— Decreto  de  29  de  Março 
de  1873.  —  Concede  á  Companhia  —  Mercado 
Nietherovense —  autorização  para  funecionar'  e 
approva  seus  estatutos •■ 155 

N.  5244.  —  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  29  de  Março  de 
1873.—  Approva  a  reforma  feita  nos  estatutos 
da  associação  denomiuada  —  Lycca  Li  iterar io 
Portuguez 159 

N.   5253. —FAZENDA.— Decreto  de  5  de  Abril  de  1873. 

—  Promulga  o  novo  quadro  do  numero  e  ven- 
cimentos dos  empregados  do  Thesouro  eThe- 
sourarias  de  Fazenda,  e  faz  outras  alterações 

nos  Regulamentos  dessas  Repartições 167 

N.  5246.  -AGRICULTURA.— Decreto  de  5  de  Abril  de 
1873.— Approva  os  novos  estatutos  da  Compa- 
nhia Brasileira  de  seguros  spbre  a' vida 181 

N.  5247.  —AGRICULTURA.  —  Decreto  de  5  de  .Abril 
de  1873.—  Considera  justificado  o  caso  de  força 
maior  que  originou  o  excesso  do  prazo  na 
viagem  começaria  pelo  paquete  Ceará  no  1.° 
de  Setembro  do  anno  próximo  lindo,  e  con- 
cluída a  8  do  Outubro  do  referido  anno  pelo 
Cruzeiro  do  Sw/a 200 

N.  -5248:  —AGRICULTURA.  —Decreto  de  5  de  Abril 
de  1873.— Concede  á  Companhia  de  Navegação 
Costeira  autorização  para  funecionar  e  approva 
seus  estatutos..... 201 

N.    5249. —AGRICULTURA. —Decreto  de,   5   de  Abril 
de  1873.— Concede  á  Companhia  —  Rio  de  Ja-' 
neiro  Gas  Company  Limited— autorização  para 
elevar  a  750.000   libras  esterlinas  seu  fundo 
social 209 

II.  5250.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  5  de  Abril  de 
1873.  —  Approva  a  reforma  dos  arts.  2.°  e  7.e 
dos  estatutos  da  Companhia  Commercial  de 
Seguros  Marítimos,  estabelecida  na  capital  dp 
Província  da  Bahia 210 

IN\   5251.  —JUSTIÇA.-  Decreto  de  5  de  Abril'de  1873. 

—  Desanuexa  do  termo  de  S abará  o  de  Caetlié, 
na  Província  de   Minas   Geraes,  e  créa  neste 

um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 211 

N-  5252.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Abril  de 
1873.  —  Coucede  a  Augusto  Mendes  de  Moura 
permissão  por  dous  annos  para  ctplorar  minas 
de  carvão  de  pedra  em  suas  fazendas  denomi- 
nadas—Ilha do  Lopes  e  Tatuim,  na  ilha.  de 

'  Boipeba,  sitas  no  município  de  Cayrú,  da  co- 

marca de  Valença,  na  Província  da  Bahia....      212 

N.    5253.  —GUERRA.—  Decreto  de  í)  de  Abril    de  1873. 

—  Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  *de  Estado 
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dos  Itegtíelas  d*  Guerra  para  n^|USeâ^  5*  des- 
pem tom  diversas  rubricas  do  exercício  de 
1973  a  1873  a  quantia  de  1.897:380*243,  tirada 
das  sobvas  verificadas  no  art.  «.•  d»  Lei  do 
Orçamento  da  mesmo  exercício  ,... ♦....     314 

fc.  8281,  -  AGRICULTURA  —Decreto  de  9  de  abril  de 
1873*—  Concede  a  Edoardo  Pellew  Wilson  per- 
missão, por  doou  anãos,  parra  explorar  jazidas 
de  roineraes  combustíveis  nos  municípios  de 
Cayrú  e  Itaperoá.  da  comarca'  de  talença,  na 
Província  d?  Bahia...... .". 216 

N.  5253.  ->  IMPER10.~  Decreto  de  a*  de  Abril  do  «73. 
—  Proroga  a  presente  sessão  da  Assembléa 
Geral  Legislativa 217 

3.  3286.  —  AGRICULTURA.  -Decreto  de  19  de  Abril 
de  1873.—  Concede  à  Companhia  «*-  Officioas  de 
Mecânica  Industrial  — autorização  para  fune- 
cioriar  e  approva  os  respectivos  estatutos 218 

N.  5257.  -  AGRICULTURA.  -  Decrelo  de  19  de  Abril 
de  1873.—  Concede  á  Companhia -^Agrícola  de 
Campos-*-,  na  Província  do  Bio  de  Janeiro, 
autorização  para  funecionar  e  approvação  dos 
seus  estatutos 


N.   5238.  —  AGRICULTURA.  —Decreto  de  19  de  Abril 
de  1873.  —  Concede  a  Morris  N.  Rohnn  e  ao 
Dr.  Josepn  Spyer  privilegio,  por  dez  annos9 
para  fabricar  camas  de  tecidos  de  arame  e  mo*         « 
bilias  de  palhinha  metaliica. 233 

N.  8809.  —  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Abril 
de  1873.—  Proroga.  o  prazo  fixado  ao-  Visconde 
de  Barbaccna  para  a  organização  da  Companhia 
destinada  a  lavrar  as  minas  de  carvão  de  pedra 
nas  margens  do  Passa-Dous,  na  Provinda  de 
Santa  Catharina 284 

N.  8280.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Abril 
de  1873.— Concede  á  Companhia— Cearense— 
da  via  Térrea  de  Batitrité  autorização  para  elevar 
seu  fundo  social  a  2.600:000#000 228 

ff.  3261.  —  IMPÉRIO*—  Decreto  de  19  de  Abril  de  1873. 

—  Approva  os  estatutos  da  Associação  Dramá- 
tica e  de  Soccorros  mútuos  — D.  Luiz  1 235 

H.   8262.  -  IMPÉRIO.- Decreto  de  19  de  Abril  <?c  1873. 

—  Approva  os  estatutos  da  Sociedade  tteucu- 
cente  —  Amparo  da  Virtude..... 248 

N.   8283. —ESTRANGEIROS.— Decreto  de  19  de  A*>ril 
de  1873.—  Promulga  o  Tratado  de  Extradição 
celebrado  em  10  de  Junho  de  1872  entre  o 
*  Brasil  e  Portugal.... 2td 

n .  5264.  -  ESTRANGEIROS.  —  Decreto  de  19  de  Abril 
de  1873.— Promulga  o  Tratado  de  Extradição 
celebrado  em  13  <ie  Novembro  de  1872  entre  o 
Brasil  e  a  Grã-Dretanba « ,,,.     261 
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N.  8208.  —ESTRANGEIROS.-  Decreto  de  19  de  Abril 
de  1873.—  Promulga  a  Convenção  Posial  cele- 
brada em  16  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um  entre  o  Brasil  e  a  Republica  do 
Peru 276 

N .  8266.  —  FAZENDA.  —  Decreto  de  26  de  Abril  de  1673. 
— Approva  o%  novos  estatutos  da  Companhia  — 
A  Popular  Fluminense ♦ 279 

N.  8267.  —  JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1873. 
— Crêa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Or- 
phãos  no  Termo  de  Pedras  de  Fogo,  na  Pro- 
víncia da  Parahyba 290 

N.-  8268.  —  MARINHA.-  Decreto  de  26  de  Abril  de  1873. 

—  Dá  novo  plano  para  os  uniformes  dos  Ofticiaes 
e  mais  praças  de  todas  as  classes  e  denomi- 
nações da  Armada • 290 

N.  8269.  —AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1873.— Autoriza  a  novação  do  contracto  cele- 
brado com  a  Companhia  —  Brazilian  Coffee 
States  —  para  a  inlroducção  e  estabelecimento 
de  immigrantes 310 

N.  8270.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1873.— Autoriza  a  novação  do  contracto  cele- 
brado com  Charles  T.  Brighl  e  outros  e  transfe- 
rido á  Companhia  Ingleza  Telegraph  Couslruc- 
lion  and  Maintenance  Company  limiled,  para  a 
construcçâo  e  custeio  de  linhas  telegraphicas 
submarinas  entre  o  Norte  e  o  Sul  do  império.     317 

N.  8271 .  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1873.—  Autoriza  a  celebração  do  contracto  pro- 
posto por  Charles  Willian  Kitto  para  Intro- 
ducção  e  estabelecimento  de  immigrantes  da 
Inglaterra 324 

N.  8272.  —  MARINHA.—  Derreio  de  26  de  Abril  de  1873. 
•—Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Kstado 
dos  Negócios  da  Marinha  a  trausferir  da  verba 

—  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros— para  a 
verba— Batalhão  Naval— a  somma  de  84:833*801 .      333 

N.  6273.  —  GUERRA.—  Decreto  de  27  de  Abril  de  1873. 

—  Altera  o  uniforme  nos  bonets  de  que  usam 
os  Ofllciaes  dos  Corpos  de  Caçadores  do  Exer- 
cito      334 

N,  8273  A.—  AGRICULTURA. -r-  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1873.— Concede  á  Companhia  Gossipiana  Bra- 
sileira autorização  para  funecionar,  e  appro- 
vação  dos  seus  estatutos 338 

N.  8274.  — ESTRANGEIROS.— Decreto  de  3  de  Maio  de 
1873.—  Promulga  o  Tratado  de  Extradição  cele- 
brado em  12  de  Novembro  de  1872  entre  o 
Brasil  c  o  Reino  de  Itália 343 

N.   6278.  —  FAZENDA.—  Decreto  de  10  de  Maio  de  1873. 

—  Determina  que  a  amortização  das  notas  do 
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Banco  do  Brasil  contiouc  a  effecluar-se  na  razão 

de  5  •/•,  durante  o  anuo  de  4872—1873 318 

N.  327B.  —  GUERRA.—  Decreto  de  10  de  Maio  de  1873. 

—  Approva  o  noTo  Regulamento  para  a  Escola 
Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande 348 

N.  2077.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Maio  de 
1873.—  Concede  autorização  á  Companhia  Ferro- 
Carril  da  Villa  Izabel  para  prolongar  os  seus 
trilhos  pelas  ruas  de  Campo  Alegre  e  do  Duque 
de  Saxe  em  S.  Cbristovão 358 

N.  «278.  —  MARINHA.— Decreto  de  10  de  Maio  de  1873. 
—Dá  nova  organização  ao  Quartel-Gencral  da 
Marinha 359 

!i.  3279.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  17  de  Maio  de  1873.— 
Créa  mais  uma  Subdelegada  de  Policia  na  Fre- 
guezia  do  Engenho  Velho 370 

N.    5390.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  19  de  Maio  de  1873. 

—  Faz  alterações  ao  Decreto  n.°  5200  de  25  de 
Janeiro  do  correulc  anuo,  que  orçou  a  receita 
e  fixou  a  despeza  da  Camará  Municipal  da 
Corte  para  o  exercício  de  1873 370 

N.  5281.  —  AGRICULTURA —  Decreto  de  19  de  Maio  de 
1873.— Concede  á  Compauhia  Pernambuco  Street 
Railway  autorização  para  funecionar  sob  a  de- 
nominação —  Ferro-Carril  de  Pernambuco ,  c 
approva  os  respectivos  estatutos 371 

X.  3282.  —  AGRICULTURA.-  Decreto  de  19  de  Maio  de 
1873.— Concede  á  Companhia— Locomo tora  Ba- 
hiaua  — autorização  para  funecionar  e  approva 
os  respectivos  estatutos 377 

SI.  5283.  —  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  19  de  Maio 
de  1873.—  Concede  á  Companhia  Transa tlau Uca 
de  seguros  marítimos  e  terrestres,  estabelecida 
na  cidade  de  Berlim,  autorização  para  fune- 
cionar uo  Império 381 

K.  5281.  —  AGRICULTURA.-  Decn  to  de  19  de  Maio  de 
1873.— Concede  á  Companhia —Estrada  de  ferro 
do  Rio  Prelo  —  autorização  para  funecionar  e 
approva  os  respectivos  estatutos 382 

N .  3283.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Maio  de 
1873.— Concede  a  William  Thomson,  Crom- 
well  Fleetwood  Varley  e  Fleeming  Ienkin,  pri- 
vilegio exclusivo  por  dez  ânuos  para  usarem 
uo  Império  dos  apparelhos  c  mel  hora  meutos 
de  sua  invenção  destinados  ao  serviço  de  tele- 
graphos  submarinos 392 

N.  5286.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Maio  de 
1873.— Autoriza  a  novação  do  contracto  ceie* 
brado  com  Francisco  Ferreira  Borges  e  Gni-     . 
Inerme  de  Castro,  e  transferido  á  Companhia 
Brasileira  de  Navegação  Transatlântica........     394 

N.  5287.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Maio  de 
•    1873.—  Concede  autorização  á  Companhia— Mon» 
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tevidean  sim)  Bu  ilian  Telegraph  —  para  cons- 
truir uma  linha  telegraphica  terrestre  entre  a 
H    cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  e  o  no  Chuy,  na 
fronteira  do  Estado  Oriental 3w 

A.  8280*  t*  IMPÉRIO— Decreto  de  24  de  Maio  de  1873. 

—  \pprova  as  alterações   feitos  nos  estatutos 

da  Sociedade  Frauceza  de  Soccorros  Mútuos.     402 

N.  5280.  —  IMPÉRIO.—  Decreto  de  24  de  Maio  de  1873. 
— Approva  os  novos  esututos  da  Sociedade  Frau- 
ceza  de  Beneficência  do  Rio  de  Janeiro 405 

N.   8290.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Maio  de  * 

1873.— Concede  ao  Senador  Francisco  António 
de  Souza  Queiroz  c  a  João  Luiz  Germano  Bruhns, 
privilegio  por  30  annos  para  estabeleceram  a 
navegação  a  vapor  nos  rios  Tietê  e  Piracicaba, 
ua  Província  de  S.  Paulo. 408  ^ 

N.  52M.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Maio  de 
1873.— Autoriza  a  novação  do  contracto  ceie* 
brado  com  o  Conselheiro  Po ly carpo  Lopes  de 
Leào  e  o  Dr.  Egas  Muniz  Barreio  de  Aragão 
para  introducção  e  estabelecimento  de  iniuii* 
grantes..... ... *... •••      412 

N.  5202.  -AGRICULTURA.— Decreto  de  24  de  Maio  de 
1873.— Concede  á  Companhia  —  Tritão  Flumi- 
nense —  autorização  para  fauecionar  e  approva 
seus  estatutos 420 

N.   8293.  —FAZENDA.  —  Decreto  de  31  de  Maio  de  1873. 

—  Autoriza  a  incorporação  de  uma  Sociedade 
Bancaria  na  capital  da  Província  do  Espirito 
Santo ,  sob  a  denominação  de  Cotnmercial  e 
Agrícola 42S 

II.   5204.  —  FAZENDA.—  Decreto  de  31  de  Maio  de  1873. 

—  Approva  as  alterações  feitas  nos  arts.  7.°  c 
33  dos  estatutos  do  — Banco  de  Campos,  —  e 
proroga  por  mais  10  annos  o  prazo  de  duração 

do  mesmo  Bauco 427 

Pi.  8295.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio  de 
1873.— Autoriza  a  novação  do  contracto  cele- 
brado pela  Presidência  da  Província  do  Espirito 
Santo  com  Pedro  Tabaehi  para  introducção  de 
immigraittes.* • ••     428 

W.  8296.  —JUSTIÇA.—  Decreto  de  31  de  Maio  de  1873.— 
Crêa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãps 
em  cada  um  dos  lermos  de  Arraias ,  Jaragua , 
S.  Domingos  e  Santa  Luzia,  na  Província  de 
Goyaz 430 

N.  8*297.  —  JUSTIÇA.-  Decreto  de  31  de  Maio  de  1873.— 
Ciòa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphájs 
cm  cada  um  dos  termos  de  A  lagoa  Grande  e  : 

Catolé  do  Rocha,  na  Proviuoia  da  Parauvba...     431         ^ 

N.  8298.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  31  de  Maio  de  1873,— 
Declara  a  entrancia  das  Comarcas  de  S,  ftotuc, 
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Aréas,  Belhtém  do  Dcscalvado  e  Amparo,  na 
Província  de  S.  Paulo 432 

N.  5299.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  31  de  Maio  de  1873.— 
Blarca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das 
Comarcas  de  S.  Roque,  Aréas,  Beihlem  do  Des- 
calvado  e  Amparo,  na  Província  de  S.  Paulo..     432 

N.  8300.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  3!  de  Maio 
de  1873.  —Concede  â  Companhia  das  minas 
de  ouro  e  de  cobre  do  Sul  do  Brasil  autori- 
zação para  funecionar  e  approva  os  respectivos 
estatutos 433 

>'.  8301.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  31  de  Maio  de 
Jj§73— Cousidera  justificado  o  caso  de  força 
maior  que  originou  o  excesso  do  prazo  na  via- 
gem redonda  encetada  pelo  paquete  Pará  vm 
o  1.°  de  Novembro  do  atino  íuulo  e  concluída 
a  7  de  Dezembro  do  mesmo  anuo 438 

N.  8302.  —JUSTIÇA.—  Decreto  de  4  de  Junho  de  1873. 
— Crêa  no  termo  de  S.  José  do  Paraizo,  na 
Província  de  Minas  Geraes,  um  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos 439 

Ff.   3303.  —JUSTIÇA.—  Decreto  de  4  de  Junho  de  1873. 

—  Reúne  aos  termos  de  Missão  Velha  o  da  Bar- 
bai lia,  ao  da  Telha  o  de  S.  Malheus,  e  ao  de 
Jaguaribe-mirim  os  de  Cachoeira  e  Pereiro, 

na  Província  do  Ceará 490 

N.   3304.  —FAZENDA.— Decreto  de  II  de  Junho  do  1873. 

—  Proroga  o  prazo  de  duração  da  Caixa  de  Ma- 
ceió, na  Província  das  Alagòa- 4*0 

».  8303.  —  AGRICULTURA — Decreto  de  11  de  Junho 
de  1873.— Concede  privilegio  por  10  aunos  a 
Prosper  Chalon  para  o  uso  e  venda  de  um  appa- 
relho  de  sua  invenção,  destinado  á  lavagem 
das  terras  e  aréas  auríferas 411 

>\  8306. —AGRICULTURA.— Decreto  de  11  de  Junho 
de  1873.—  Approva  o  contracto  celebrado  entre 
o  Director  Geral  dos  Correios  c  a  Companhia 
de  Navegação  Paulista,  para  o  serviço  da  linha 
de  Santos 442 

N.  8307. -AGRICULTURA.— Decreto  de  11  de  Junho 
de  1873.— Concede  á  Companhia  — Rio  de  Ja- 
neiro Street  Railway  — ,  permissão  para  derivar 
de  sua  linha  de  carris  de  ferro  do  Audaraltv, 
dous  rainaes,  um  para  a  rua  do  Bispo  e  outro 
para  a  do  Desembargador  Izidro 445 

N.  8308.  -GUERRA.—  Decreto  de  18  de  Junho  de  1873. 
st.  ■-  Manda  vjgorar  novas  Inslrucçòcs  para  a  arma 
*5  da  anilharia 445 

N.  Sm.  —  MARINHA.-  Decreto  de  18  de  Junho  de  1873. 
-^-Crèa  uma  companhia  do  Aprendizes  Mari- 
nheiros na  Cida4c  da  Parqabyba,  Provinda  do 
Pwuhy *...f 446 
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—  AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Juolio 
de  1873.— Couccdc  a  Emílio  Ascagnc  Salvador, 
privilegio  por  10  annos  para  fanricar  telhas 
chatas,  segundo  o  processo  de  sua  invenção...     417 

—  AGRICULTURA..— Decreto  de  18  de  Junho 
de  1873.—  Coucede  a  António  Pereira  Gabriel 
privilegio,  por  10  annos,  para  construir  e  vender 
no  Império  um  apparelho  de  sua  invenção,  des-  • 
tinado  a  descascar,  ventilar  e  brunir  o  café...     447 

-AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Junho 
de  1873.—  Concede  á  Companhia— The  Brasil ian 
Submariue  Telegrajm  Conipany  Limited  —  a  ne- 
cessária autorização  para  funecionar  do  Im- 
pério       448 

—  AGRICULTURA.  — Decreto  de  18  de  Junho 
de  1873.  — Concede  privilegio  por  dez  annos, 
a  Alfredo  Matson ,   para  o  uso  do  systema  de 

—  Tympanos  eléctricos  de  segurança. . .  • 449 

—  AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Junho 
de  1873.  —  Autoriza  a  incorporação  de  uma 
Companhia  destinada  á  coustrucçào  de  prédios 
para  as  classes  operarias 4C0 

—  AGRICULTURA.- Decreto  de  18  de  Junho 
de  1873.— Goocedc  a  Daniel  Lomba  rd  privilegio 
por  10  annos,  para  introduzir  no  Império  ma- 
chiuas  destinadas  a  descascar  e  brunir  o  café.     451 

—  AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Junho 
de  1873.  — Proroga  por  mais  uni  anno  o  prazo 
a  <iue  se  refere  o  Decreto  u.°  4930  de  22  de 
Abril  de  1872 453 

-AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Junho 
de  1873.  —  Coucede  a  Manoel  José  Ferreira 
Bretãs  permissão  por  dous  annos  para  explorar 
minas  oe  estanho,  no  município  de  Caldas,  na 
Província  de  Minas 4 452 

—  AGRICULTURA. —Decreto  de  18  de  Junho 
ile  1873.  —  Concede  a  Eduardo  A.  Monteg^ia 
privilegio,  por  10  annos,  para  introduzir  no 
Império  um  apparelho  activado  por  meio  do 
vento,  denominado  —  Pautancmoue  Helicoidal.     454 

—  JUSTIÇA.-  Decreto  de  25  de  Junho  de  1873. 

—  Srêa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  cdeOrphàos 
nos  termos  reunidos  de  Linhares,  Santa  Cruz 

e  Nova  Almeida,  na  Provincia  do  Espirito  Santo.     451 

—  AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Junho 
de  1873.—  Proroga  até  31  de  Dezembro  do  cor- 
rente anuo  o  prazo  marcado  uo  paragrapho 
único  do  arl.  1.°  do  Decreto  n.°  5089  de  18  de 
Setembro  de  1872 455 

—  FAZRNDA.—  Decreto  de  30  de  Junho  de  1873. 

—  Reorganiza  o  serviço  das  Capalazlas  e  da 
Doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  c  dá  di- 
versas providencias  a  bem  de  outros  serviços 

das  Alfandegas. .  < 456 
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N.   5322.  -  JUSTIÇA.-  Deere  lo  de  30  de  Junho  de  1873. 

—  Reúne  o  termo  de  D.  Pedrilo  ao  de  Sania 
Anna  do  Livramento,  na  Proviucia  de  S.  Pedro 

do  Rio  Grande  do  Sul 402 

N.   5323.  —  FAZENDA.—  Decreto  de  30  de  Junho  de  1873. 

—  Promulga  o  novo  quadro  do  numero  e  ven- 
cimentos dos  empregados  das  Recebedorias,  e 
laz  algumas  alterações  no  respeciivo  Regula- 
mento  • 463 

N.  5321.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Julho  de 
1873.  -  Concede  a  José  Francisco  Thomaz  do 
Nascimento,  permissão  para  explorar  e  lavrar 
minas  de  turfa,  carvão  de  pedra  e  schistos 
betuminosos,  nas  terras  de  sua  propriedade 
sitas  nas  Comarcas  de  Porto  Seguro  e  llhéos, 
na  Província  da  Bailia. 468 

N.  5325.  —JUSTIÇA.—  Decreto  de  2  de  Julho  de  1873. 
Declara  a  entrancia  da  Comarca  do  Rio  Negro, 
na  Província  do  Amazonas 472 

N.  5325.  -JUSTIÇA.— Decreto  de  2  de  Julho  de  1873. 
Marca  o  'ordenado  do  Promotor  Publico  da  Co- 
marca do  Rio  Negro,  na  Proviucia  do  Ama- 
zonas   • 473 

N.    5327.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  2  de  Julho  de  1873. 

—  Créa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
no  termo  de  Barcellos ,  na  Província  do  Ama- 
zonas  • 474 

N.   5328.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  2  de  Julbo  de  1873. 

—  Declara  a  entrancia  das  Comarcas  de  Ca- 
misão ,  Canavieiras ,  Geremoabo ,  Taperoá  e 
Yictoria,  na  Província  da  Bahia 474 

N.   5329.  —JUSTIÇA.— Decreto  do  2  de  Julho  de  4873. 

—  Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos 
das  Comarcas  de  Camisão,  Canavieiras,  Gere* 
nioaho,  Taperoá  c  Yictoria,  na  Província  da 
Bahia 475 

N.   5330.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  2  de  Julho  de  1873. 

—  Crê  a  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
no  termo  de  S.   Jeronymo,  na   Província  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 475 

N.    5331.  —  FAZENDA.— Decreto  de  10  de  Julho  de  1873. 

—  Anprova  a  mudança  do  nome  da  —  Empreza 
Predial  —  para  o  de  —  Banco  Predial 476 

N.  5332.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Julho  de 
1873. —  Approva  as  plantas  dosramaes  das  ruas 
de  Campo  Alegre  e  do  Duque  de  Saxc,  da  Com- 
panhia Ferro-Carril  da  Villa  Izabel 476 

N.  5333.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Julho  de  1873. 
—Declara  a  entrancia  da  Comarca  de  Santa  Cruz 
do  Corumbá,  na  Província  de  Mato  Grosso....     477 

N.   5331.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Julho  de  1873. 

—  Marca  "o  ordenado  do  Promotor  Publico  da 
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Comarca  de  Santa  Cruz  do  Corumbá,  na  Pro- 
vinda de  Maio  Grosso 478 

N.  5335.  -  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Julho  de  1873. 

—  Declara  a  entrancia  da  Comarca  da  Vicioria, 

na  Província  de  Pernambuco 478 

N.   5S36.  —  JUSTIÇA.--  Decreto  de  10  de  Julho  de  1873. 

—  Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da 
Comarca  da  Vicioria,  na  Província  de  Pernam- 
buco      479 

N.   5337.  —  IMPÉRIO.—  Decreto  de  16  de  Julho  de  1873. 

—  Concede  autorização  ao  Commendador  Joa- 
quim AnLonío  Fernandes  Pinheiro  para  por  si, 
ou  por  Em  preza  que  organizar,  levar  a  effeilo 
as  obras  de  arrazamento  dos  morros  de  Sanlo 
António  c  do  Castello,  conforme  .as  condições 

a  este  annexas 479 

N.  5338.  -AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Julho  de 
1873.— Approva  as  plantas  dos  ramaes  conce- 
didos à  Companhia  Ferro-Carril  da  Villa  Izabcl 
pela  clausula  1.»  das  annexas  ao  Decreto  n.°  4895 
de  22  de  Fevereiro  de  1872,  para  o  Engenho 
Novo  e  Portão  Vermelho 487 

N.  5339.  —ESTRANGEIROS.— Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.  —  Proropa  por  seis  mezes  que  findarão 
no  dia  20  de  Fevereiro  de  1874,  o  praza  mar- 
cado para  a  execução  das  Convenções  Consu- 
lares que  o  Impei io  celebrou  com  a  França, 
Suissa,  Itália,  Hespanha  c  Porlugal 487 

N.  5310.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.— Concede  a  Henrique  Rauienfeld  pri- 
vilegio por  10  annos,  para  usar  de  uma  ma- 
china  de  sua  invenção  nesiinada  a  coriar  couro 
e  igualmente  para  o  fabrico  dos  sapatos  deno- 
minados—Economico-elasticos ... 488 

IS.  5311.  —AGRICULTURA.  — Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.— Concede  a  Américo  Salvatori,  pri- 
vilegio, por  dez  annos,  para  fabricar  e  vender 
no  império  o  ãpparellio  de  sua  invenção  des- 
tinado a  descascar  e  brunir  o  café 489 

N.  53'i2.  —AGRICULTURA.  —  Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.  —  Concede  a  Casimiro  Manoel  Tei- 
xeira, privilegio  por  oito  annos,  para  usar  do 
uma  machina  de  sua  invenção  destinada  á  pe- 
quena navegação  e  especialmente  a  fluvial....     430 

N.  5313.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  *>  de  Julho 
de  1872*.—  Concede  privilegio  por  cinco  annos 
a  José  da  Silva  Neves,  para  fabricar  bicas  e 
chafarizes,  secundo  um  systema  de  sua  inven- 
ção      493 

H.  5344.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.— Concede  privilegio  por  dez  annos  a 
Francisco  Soares  de  Andrea,  para  construcção, 
uso  e  anplicação  do  apparelho  de  sua  invenção, 
destinado  a  dar  automaticamente  sigoaes  de 
incêndio 401 
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N.  5345.  —  AGRICULTURA.  -  Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.—  Jíoncede  a  Angelo  Bollo  <fc  Corop. 
privilegio ,  por  dez  ânuos ,  para  usar  de  um 
appareiho  de  sua  invenção,  denominado  —  Ro- 
lante—e  destinado  a  facilitar  o  movimento  de 
tracção  de  qualquer  vehiculo 492 

>.  5346.  -AGRICULTURA—  Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.—  Concede  a  Christovão  Augusto  Witz- 
leben  privilegio,  por  cinco  anno.s,para  amacbina 
de  sua  invenção  destinada  a  descascar  man- 
dioca       492 

N.  3347.  -AGRICULTURA.  —Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.  —  Concede  a  Eduardo  Renest  Shaw 
hcnesl  privilegio,  por  dez  ânuos,  para  fabricar 
e  vender  no  Império  o  appareiho  de  sua  invenção 
destinado  a  dar  movimento  ás  chaves  dos  trilhos 
das  linhas  urbanas 493 

N.  o3í8.  —AGRICULTURA.  —  Decreto  de  16  de  Julho 
de  1873.  —  Concede  á  Companhia —Amazon 
Steam  Navigatiou  Company  Limited  —  per- 
missão, por  três  nnnos,  para  explorar  minas  de 
carvão  de  pedra  no  muuicipio  de  Borba ,  na 
Comarca  de  Parinlins  da  Província  do  Ama- 
zonas, e  no  município  de  Mojii,  na  Comarca  de 
Capitai  da  Provinda  do  Pará 494 

S.    5-49.  -  JUSTIÇA.— Decreto  de  23  de  Julho  de  1873. 

—  Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  a  applirar  ás  dcspezas 
com  Justiças  de  l.a  instancia  e  Pessoal  e  ma- 
terial da  Policia  no  exercício  de  1872—1873,  a 
quantia  de  170:9910295,  tirada  <las  sobras  das 
verbas  —  Corpo  Militar  de  Policia  —  e  —  Guarda 
Urbana  — 4% 

N.   5350.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  23  de  Julho  de  1873. 

—  Crêa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  / 
fio  Termo  de  Villa  Maria,  na  Província  de  Mato                                * 
G  rosso 498 

N.  5351.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Julho  de 
1873.— Autoriza  a  novação  do  contracto  cele- 
brado com  a  Associação  de  Emigração  e  Colo- 
nisação  fundada  na  Província  de  S.  Paulo,  para 
iotroducção  e  estabelecimento  de  emigrantes..     498 

N.   5352.  —  GUERRA.—  Decreto  de  23  de  Julho  de  1873. 

—  Approva  as  Tabeliãs  dos  diversos  artigos  de 
•     armamento,  equipamento,  arreia  mento  e  inais 

objectos  para  o  Exercito,  Fortalezas  e  outros 
estabelecimentos 505 

N.    5353.  —IMPÉRIO.— Decreto  de  23  de  Julho  de  1873. 

—  Approva  os  estatutos  da  Associação  de  Soc- 
corros  Mútuos  —  Liga  Operaria 537 

:*.   5354.—  AGRICULTURA Decreto  de  23  de  Julho 

de  1873.— Concede  a  António  José  de  Oliveira, 
privilegio ,  por  dez  annos ,  para  o  uso  e  venda 

ile  um  appareiho  do  amassar  barro 545 
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N.  53X5.  —AGRICULTURA.  — Decreto  de  33  de  Julho 
de  1873.  —Concede  privilegio,  por  oito  anãos, 
a  Manoel  António  de  Souza  para  o  fabrico  e 
venda  de  um  apparelho ,  de  sua  invenção ,  de- 
nominado—Contador      546 

X.  5386,  —  AGRICULTURA.  -  Decreto  de  23  de  Julbo 
de  1873.—  Concede  a  Joaquim  da  Cunha  Freire 
e  outros  permissão ,  por  três  annos ,  para  ex- 

Íriorar  unia  mina  de  chumbo,  e  outros  metats 
io  lugar  denominado  Acaracúsiuho,  na  Província 
do  Ceará •     W& 

N.  5357.  —  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  23  de  Julho 
de  4873. —Concede  ao  Dr.  Guilherme  Schuch 
de  Capanema,  privilegio,  por  dez  annos  para 
usar  uo  Império  de  um  processo  de  sua  in- 
venção, destinado  a  extinguir  a  formiga  saúva. .     548 

N.  5358.  —AGRICULTURA.  —Decreto  de  23  de  Julbo 
de  1873.— Concede  á  Companhia—  Campineira— 
de  illuminação  a  gaz  autorização  para  ftinc- 
cionar  e  approva  seus  estatutos 548 

N.  5358. —AGRICULTURA. —Decreto  de  23  de  Julho 
de  1873.— Concede  a  Elienne  Campas  privilegio 
por  dez  annos ,  para  introduzir  nesta  Corte  e 
na  Vrovincia  do  Rio  de  Janeiro ,  raachinas  e 
apparelhos  de  cortir  couro,  preparar  couro 
plástico  e  fabricar  sapatos  em  graude  escala. ...     5W 

N.   5360.  —  JUSTIÇA.-  Decreto  de  23  de  Julho  de  1873. 

—  Créa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphlos 
no  Termo  de  Corumbá ,  na  Província  de  Mato 
Grosso *... » • «*• 

N.  5361. —AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Julho 
de  1873.— Concede  a  Paulino  Lúcio  de  Lemos 
e  a  Francisco  de  Miranda  teone  permissão  por 
dons  annos  para  explorar  minas  de  ouro  nos 
terrenos  que  actualmente  possuem  na  comarca 
da  Campanha,  na  Província  de  Minas Gerae*...     «jo 

N.   5362. —AGRICULTURA. —Decreto  de  2?  de  Julho 
de  1373.—  Considera  justificado  o  caso  de.  força 
maior  que  originou  a  interrupção  da  viagem 
começada  no  dia  quinze  de  Dezembro  do  anno 
i  próximo  findo  pelo  paquete  Pará «oa 

!  N .   5363.  —  MARINHA.—  Decreto  de  30  de  Julho  de  1873. 

—  Eleva  os  soldos  dos  Pilotos,  Mestres  e  Guardiães 

da  Armada  Nacional  e  Imperial. ...t 562 

fl.  5364.  —  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  30  de  Julho 
de  1873.- Concede  privilegio,  por  dez  annos, 
a  Pedro  Marques  para  um quebra-mar  «actuante 
de  sua  invenção • 0Bt 

N.  5365. -AGRICULTURA. -Decreto  de  »  rteJulho 
de  1873.— Concede  autorização  a  José  Frederico 

de  Freitas  Júnior  para  incorporar  uma  com- 
panhia anonyma,  destinada  a  importar  colonos 
europeus,  a  exportar  productos  da  comarca    . 
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de  Campos  para  os  portos  do  Império  e  de  outros 
palies ,  e  a  importar  géneros  necessários  ao 
abastecimento  e  cousumo  da  dita  comarca....     564 

N.  6366.  —  AGRICULTURA .  -  D  .ore  lo  de  2  dê  Afros  lo 
de  1873. —  Proroga  por  mais  um  anno  o  prazo 
concedido  pelo  Decreto  n.°  4863  de  2  de  Janeiro 
do  anno  passado  para  começo  dos  trabalhos  de 
exploração  da  estrada  de  itajubá  na  Província 
de  Minas  Oeraes 867 

N.  8367. —AGRICULTURA.. —Decreto  de  6  de  Agosto 
de  1873.—  Concede  á  Companhia  —  Êmpreza  de 
carruagens  fluminenses  —  privilegio  ,  per  dez 
atines ,  para  usar  de  um  sysiema  de  carros , 
com  melhoramentos  de  sua  iuvenção,  destinados 
ao  serviço  das  praças 868 

II.  8368.  —AGRICULTURA.  —  Decreto  de  6  de  Agosto 
de  1873.— Concede  á  Compaiihta  —  Coinmercio 
de  Café  —  autorização  para  fuuccionar  e  ap prova 
os  respectivos  estatutos 869 

K.  8309.  -AGRICULTURA.  -  Decreto  de  6  de  Agosto 
de  1873.—  Concede  a  António  Diniz  de  Siqueira 
e  Mello  permissão  por  três  ânuos  para  explorar 
mineraes,  combustíveis  e  outros  nas  comarcas 
do  Aracaju,  Laranjeiras,  Marohu ,  Cape  11  a  e 
Villa  Nova ,  na  Provi heia  de  Sergipe 877 

N.  8370,  —  IMPÉRIO.—  Decreto  de  6  de  Agosto  de  1873. 
—  Altera  as  disposições  dos  a  ris.  5.p  e  14  do 
Decretou.0  4468  do  1.°  de  Fevereiro  de  1870..      578 

N.  8371. —AGRICULTURA.  — Derreto  de  6  de  Agosto 
de  1873.  —  Approva  provisoriamente  a  nova  ta- 
beliã dos  preços  de  transporte  de  mercadorias 
e  passarei r os  da  Estrada  de  ferro  da  Rabia  ao 
Rio  S.  Francisco  e  o  regulamento  do  seu  res- 
pectivo trafego 579 

N.  8373.  «-AGRICULTURA.—  Decreto  de  8  de  Agosto 
de  1879.  —  Concede  a  Francisco  Eugénio  Si- 
roonard  e  a  Francisco  Toussainl  Fertiu ,  privi- 
legio por  dez  aunos,  para  introduzir,  fabricar 
e  vender  rio  Império  um  ap  parei  no  de  sua  in- 
venção, destinado  a  extraliir  as  aréas  atfriferas 
e  o  casc&Hio  diamantino  dos  leitos  dos  rios....     670 

II.  8373.  —  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  6  de  Agosto 
de  1973.  *-  Afctorlza  a  novação  do  contracto 
celebrado  entre  o  Governo  Imperial  e  Saviuo 
Tripetí  para  tntròdueçào  e  estabelecimento  de 
immigrantes 670 

N.  8314.  —AGRICULTURA ,— Decreto  de  6  de  Agosto 
de  1873»  —  Altera  a  clausula  decima  das  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.°  5291  de  24  de 
Maio  do  corrente  anno* 675 

H .  8378*  —JUSTIÇA.—  Decreto  de  Já  de  Agosto  de  1873. 
Declara  a  entrancio  da  comarca  de  S.  Se- 
bastião de  Tijucas ,  na  Província  de  Santa  Ca- 
Iharlna .  / ».*.     676 
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N.    5376.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  do  13  de  Agosto  de  1873. 

—  Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da 
comarca  de  S.  Sebasiião  de  Tijncas,  na  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina <V7<> 

N.    5377.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Aposto  de  1873. 

—  Reúne  ao  Termo  de  S.  Miguel  o  de  S.  Se- 
bastião da  Foz  de  Tijucas ,  na  Província  de 
Santa  Catharina 077 

N.  5378.  —AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Agosto 
de  1873.— Proroga  por  um  atino  o  prazo  con- 
cedido peia  clausula  2.a  das  annexasao  Decreto 
n .  °  505*2  de  14  de  Agosto  do  atino  passado  para  a 
apresentação  de  planos  de  todas  as  obras  de 
melhoramento  na  enseada  do  Itnbctibu  no  mu- 
nicípio de  Macahé  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro 077 

N.   5379.  —  IMPÉRIO.—  Decreto  de  20  de  Agosto  de  1873. 

—  Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Sociedade 

—  Novo  Cassino  Fluminense 078 

N.  5380.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Agosto 
de  1873. —  Concede  autorização  a  João  Fernandes 
Valdez  e  a  Bento  Júlio  Valdez  para  Incorporar 
uma  Companhia  destinada  a  segurar  bilhetes  das 
loterias  do  Estado 08S 

N.   5381. AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Aposto 

de  1873.  —  Proroga  por  dous  annos  o  prazo 
marcado  no  Decreto  n.°  4613  de  li?  de  Outubro 
cie  1870 ,  ao  Desembargador  Henrique  Jorge 
Rebello  e  a  Domingos  José  António  Rebello, 
representado  hoje  pelo  cessionário  dos  seus 
herdeiros,  para  incorporar  uma  companhia  des- 
tinada á  pesca,  salga  e  secca  de  meros,  ga roupas 
e  balèas 686 

fl.   5382.  —JUSTIÇA.—  Decreto  de  27  de  Agosto  de  1873. 

—  Crèa  o  lu^ar  de  Juiz  Municipal  e  deOrnhãns 
no  Termo  de  Alagòa  Nova ,  na  Província  da 

Pa  ra  h  y  ba 687 

N.    5383.  —  JUSTIÇA.-  Decreto  de  27  de  Agosto  de  1873. 

—  Cròa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
no  Termo  de  S.  João  Baptisia  de  Camaquan,  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 687 

N.  5384. —  IMPÉRIO.— Decreto  do  1.°  de  Setembro 
de  1873.—  Proroga  até  o  dia  10  do  corrente  a 
sessão  da  Assem bléa  Geral  Legislativa 688 

!S.  5385.  -  ESTRANGEIROS.  -  Decreto  do  1.°  de  Se- 
tembro de  1873.—  Promnlcra  novamente  o  tra- 
tado de  extradição  celebrado  em  13  de  Novembro 
de  1872  entre  o  Brasil  e  a  Grã-Bretanha  , 
declarando  sem  effeito  o  Decreto  n.°5264  de  10 
de  Abril  de  1873 68* 

N.   5386.  —JUSTIÇA— Decreto  de  3  de  Setembro  de  1873. 

—  Declara  a  entranefa  da  comarca  do  Monte 
Alegre,  na  Província  do  Pará 69* 
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X .    5387.  —  JUSTIÇA.— Decreto  de  3  de  S  lembro  de  1873. 

—  Marca  o  ordenado  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  de  Monte  Alegre  ,  na  Província  do 
Pará 695 

N.    3388.  —  IMPÉRIO.— Decreto  de  3  de  Se.embro  de  1873. 

—  Eleva  os  vencimentos  do  Director,  Profes- 
sores e  mais  empregados  da  Imperial  Academia 

das  Bellas  Artes 695 

!*.    5389.  —  IMPÉRIO.— Decreto  de  6  de  Setembro  de  1873. 

—  Proroga  novamente  a  presente  sessão  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa 696 

N.  5390.  —  FAZENDA.  —  Decreto  de  10  de  Setembro  de 
1K73. —  Concede  autorização  ao  Banco  Allemão 
Brasileiro  fundado  em  Hamburgo  ,  para  fune- 
cionar  no  Império ,  estabelecendo  nesta  Corte 
uma  Caixa  Filial  e  Agencias  em  algumas  pro- 
víncias       697 

N.  5391.  —  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  10  de  Setembro  de 
1873.—  Torna  extensivas  aos  Estabelecimentos 
particulares  de  instrucçâo  primaria  e  secun- 
daria do  Município  da  Corte  as  dis;>osiçòes  dos 
arts.  72  e  115  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro 
de  1854 708 

N.  5392.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1873.— Autoriza  a  celebração  do  contracto 
proposto  por  Francisco  Parentes  para  a  fundarão 
de  um  estabelecimento  rural  na  Província  do 
Piatihy,  compreliendendo  as  fazendas  naeiooaes 
denominadas  —  Guaribas,  Scrrinhas,  Maios,  Al- 
godões, e  Olho  d'Agua,  pertencentes  ao  depar- 
tamento de  Nazarelh 708 

X.  5393.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1873.— Permitte  que  das  dez  datas  mineraes 
concedidas  a  Eduardo  Pellevv  Wilson  sejam 
medidas  e  demarcadas  uma  ern  Condurú,  outra 
em  Ma  tapera  e  duas  no  Coqueiro 714 

I*.  5393.  -  AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1873.— Approva  o  augmento  de  mais  100:000# 
no  capital  da  Companhia  HydraulieaPelotense..      715 

X.  5395.  -  AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1973.  —  Concede  á  Companhia  The  Great 
Western  of  Brasil  Railway  Company  limited , 
autorização  para  funecionar  no  Império 715 

N.  5396.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1873.—  Considera  justificado  o  caso  de  força 
maior  que  originou  o  excesso  de  prazo  na  viagem 
encetada  pelo  paquete  Bahia  em  15  de  Novembro 
do  anno  fiudo  e  concluída  pelo  Paraná  em  25 
de  Dezembro  do  mesmo  anuo . .      716 

N.  5397.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1873.— Considera  justificado  ocaso  de  força 
maior  que  origiuou  o  excesso  de  prazo  mareado 
para  a  conclusão  da  viagem  redonda  começada 
no  dia  2  de  Outubro  do  anno  próximo  findo 
pelo  paquete  Calderon 177 
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N.  9398.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1873.—  Autoriza  Barclay  6  Comp.  a  importar 
na  Província  do  Pará  500  immigrantei  no  prato  de 
dous  annos ........... 717 

N.  5390.  «-AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1873.— Concede  a  Etienne  Campas,  privilegio 
exclusivo  por  20  annos  para  a  coiistrucç&o  de 
uma  Unha  de  carris  de  ferro  de  tracção  auimada 
para  o  transporte  de  cargas  e  passageiros  entre 
a  estação  de  Cascadnra  na  via  férrea  D.  Pedro  II 
e  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Loreto  de 
Jacarepaguá,  podendo  ser  prolongada  até  a  de 
S.  Salvador  da  Guará  liba 720 

N.  5400.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Setembro  de 
1873. —  Declara  a  enlraocia  das  comarcas  do 
Jardim  e  de  Pá  o  dos  Ferros,  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte 720 

N.  5101.— JUSTIÇA.— Decreto  de  10  de  Setembro  de 
1873  —Marca  o  ordenado  annual  dos  Promotores 
Públicos  das  comarcas  do  Jardim  e  de  Pão  dos 
Ferros,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.     727 

N.  5402.  —JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Setembro  de 
1873.—  Desannexa  do  termo  do  Príncipe  o  de 
Acary  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  e 
eréa  neste,  reunido  ao  do  Jardim,  um  lugar  de 
Juiz  Municipal  e  de  Orphaos 727 

N.  5403.  —JUSTIÇA.  —  Decreto  de  10  de  Setembro  de 
1873.—  Desannexa  dos  lermos,  da  Maioridade  e 
Porto  Alegre  o  de  Pão  dos  Ferros,  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte,  e  créa  nesle  um  lugar 
de  Juiz:  Municipal  e  de  Orphaos 728 

N.  5404.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  10  de  Setembro  de 
1873.—  Desannexa  do  termo  de  Valença  o  de 
Marvão,  na  Província  do  Piauhy,  e  créa  nesle 
um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos 728 

N.  5405.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  17 de  Setembro 
de  1873.—  Concede  á  Companhia  Fluvial  Paulista 
autorização  para  funccionar,  e  approva  seus  es- 
tatutos  ..,..„•     720 

N.  5400.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  Setembro 
de  1873.—  Considera  justificado  o  caso  de  força 
maior  que  originou  o  excesso  de  prazo  na  viagem  . 
effecttiada  em  Fevereiro  do  corrente  anno,  pelo 
paquete  De  Brus ,  da  linha  fluvial  de  Mato 
Gro&so . 733 

N.  5407.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  Setembro 
de  1873. —Concede  á  Companhia  —  Petropoll- 
tana  —  autorização  para  funccionar  e  approva 
seus  estatutos . 731 

N .  5406.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  17  de  Setembro 
de  1873.-*  Concede  privilegio  por  dez  annos  a 
Ar  chibai  d  Stophenson  Doblms  e  William  Rowarri 
para   introduzir  no  Impe  ri  o  Jnackioas  de  sua 
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invenção  destinadas  á  manufactura  e  volcani- 
sacão  da  borracha  e  guita  percha 740 

N.  5409. —JUSTIÇA.— Decreto  do  17  de  Setembro  de 
1873. —  Declara  a  entrancia  das  comarcas  da 
Barra  do  Corda,  Grajahú,  Riachão  e  S.  José  dos 
Mallões,  ua  Província  do  Maranhão 741 

N.  5410. —JUSTIÇA.— Decreto  de  17  de  Selerabro  de 
1873.—  Marca  o  ordenado  annual  dos  Promo- 
tores Públicos  das  comarcas  da  Barra  do  Corda, 
Grajahú,  Riachão  e  S.  José  dos  Mal  toes,  ua 
Província  do  Maranhão 741 

N.  5411. —JUSTIÇA.— Decreto  de  17  de  Setembro  de 
1873.— Desannexa  do  termo  da  Carolina  o  do 
Riachão,  na  Província  do  Maranhão,  e  crèa  neste 
um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphftos 742 

N.  5412.  —JUSTIÇA — Decreto  de  17  de  Setembro  de 
1873.—  Crêa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphsos  no  termo  de  Grajahú,  na  Província 
do  Maranhão 742 

N.  5413.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de 24  de  Setembro 
de  1873.— Concede  á  Companhia  —  Maoufactora 
de  Materiaes  para  a  construcçào,  —  autorização 
para  funecienar  e  approva  os  respectivos  esta- 
tutos       743 

N.  5414.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Setembro 
de  1873.— Concede  ao  Bacharel  Maximiano  de 
Souza  Bueno  permissão,  por  dous  aonos,  para 
explorar  minas  de  ouro  e  qualquer  outro  metal 
nas  terras  de  sua  propriedade  sitas  nas  cabe- 
ceiras do  rio  Jucú.  no  município  de  Guaraparim, 
na  Província  do  Espirito  Santo 749 

N.  -5415.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Setembro 
de  1873.—  Concede  a  Augusto  Mendes  de  Moura 
permissão,  por  dous  annos,  para  explorar  minas 
de  ferro  e  outros  metaes  nas  suas  fazendas 
denominadas  Ilha  do  Lopes  e  Tatuim,  na  ilha 
de  Boipeba ,  sitas  no  município  de  Cayrú ,  e 
igualmente  nas  suas  fazendas  denominadas  — 
Toque  e  Mu  tu  piranga,  no  município  de  Ta* 
peroá,  da  comarca  de  Valença,  na  Província  da 
Bahia...... • 751 

!f  .  5416.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Setembro 
de  1873.—  Autoriza  a  celebrar  eon tracto  com  o 
Bacharel  António  Dias  Paes  Leme,  Fernão  Paes 
Leme  e  José  Alves  Paes  Leme  para  introducção 
e  estabelecimento  de  500  immigrautes  nas  terras 
de  sua  propriedade  na  Sacra  Família  do  Tingua, 
município  de  Vassouras ,  Província  do  Rio  de 
Janeiro 751 

11.  5417.— JUSTIÇA.— Decreto  de  24  de  Setembro  de 
1873.— Declara  a  entrancia  das  comarcas  to 
Rio  Tocantins ,  Santa  Cruz  e  Coxim ,  na  Pro- 
vineia  de  Goyaz , 757 
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N.  5418.  —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  24  de  Setembro  de 
1873.—  Marca  o  ordenado  annual  dos  Promotores 
Públicos  das  comarcas  d«>  Rio  Tocantins,  Santa 
Cruz  e  Coxim,  na  Província  de  Goyaz 758 

N.  5419.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  24  de  Setembro  de  1873. 
—  Reúne  ao  termo  de  Santa  Cruz  o  da  Villa 
Bel  la  de  Morrinlios,  na  Província  de  Goyaz...     758 

N.  5420.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  24  de  Setembro  de 
1873.—  Desannexa  do  termo  de  S.  João  d'EI-Rei 
o  de  S.  José  d'EI-Rei ,   ua  Província  de  Minas  ' 

Geraes ,  e  erra  neste  um  lugar  de  Juiz  Muni-  >* 

cipal  e  de  Orphâos 759 

N .  5421.  —  ESTRANGEIROS.—  Decreto  de  24  de  Setembro 
de  1873.—  Promulga  o  tratado  de  extradição 
celebrado  em  21  de  Junho  do  corrente  anno 
entre  o  Brasil  e  o  Reino  da  Bélgica 759 

N .  5422.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Setembro 
de  1873. —  Proroga  por  dous  annos  o  prazo  con- 
cedido ao  Engenheiro  André  Reboucas  para  a 
organização  de  uma  companhia  encarregaria  de 
construir  o  estabelecimento  de  reparação  de 
navios  pelo  systema  de  Edwin  Clark 765 

N.  5423. —JUSTIÇA.  — Decreto  de  2  de  Outubro  de 
1873. —  Eleva  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Secretarias  da  Policia  do  Império 766 

N.  5424.  —  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de 
1873. —  Eleva  os  vencimentos  do  pessoal  da 
Guarda  Urbana  do  Municipio  da  Corte 770 

N.  5425. —JUSTIÇA. —  Decreto  de  2  de  Outubro  de 
1873.—  Eleva  os  vencimentos  do  pessoal  do  Corpo 
Militar  de  Policia  da  Corte 771 

N.  5426. —JUSTIÇA. —Decreto  de  2  de  Outubro  õ> 
1873. —  Auçmenta  os  vencimentos  dos  Promo- 
tores Públicos 773 

N.  5427.  —  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de 
1873.  —  Crèa  o  lugar  de  Jute  Municipal  e  de 
Orpbãos  no  termo  de  S.  José  do  Tocantins,  na 
Província  de  Goyaz 778 

N.  5428.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Outubro 
de  1873.— Coucede  á  Companhia  Architectonica 
autorização  para  funeciooar  e  approva  seus  es- 
tatutos      779 

N.  5429.  —  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de 
1873.—  Crèa  Commissões  de  exames  geraes  de 
preparatórios  nas  Províncias  onde  não  ha  Fa- 
culdades      785 

M.  5430.  —  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de 
1873.—  Crôa  mais  um  lugar  de  Promotor  Pu- 
blico na  comarca  da  Capital  da  Província  de 
Pernambuco 787 

N.  5431.  —GUERRA.—  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1873. 
—  Dá  nova  Tabeliã  de  dietas  para  uso  dos  Hos- 
pitaes  e  Enfermarias  Militares 787 
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N.  5432.  —  AGRICULTURA.—  Decreio  de  15  de  Outubro 
de  1873.— Concede  a  Frau cisco  da  Rocba  Ca- 
margo Arruda  privilegio  por  dez  airoos,  para  o 
uso  das  raachinas  de  sua  invenção,  destinadas 
a  beneficiar  o  café 791 

N.  £433.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  15  de  Outubro 
de  1873.—  Proroga  por  um  auno  o  prazo  lixado 
na  clausula  3.*  das  annexasao  Decreto  n.«  4838 
de  15  de  Dezembro  de  1871 791 

N.  5434.—  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  15  de  Oulubro  de 
1873. .—  Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  par.*  apnlicar 
ás  despesas  dos  |{  18,  26  e  39  do  art.  2.°  da  Lei 
n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870,  em  vigor 
no  exercício  de  1872— 1873  pelos  Decretos  n.08 
2035  de  23  de  Setembro  de  1871  e  2091  de  11  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  a  quantia  de  375:6931(117 
tirada  das  sobras  do  $  20  do  art.  2.°  da  Lei 
n.*  1836  de  27  de  Setembro  de  1870  acima  ci- 
tados       794 

N.  5135.  —  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  15  de  Outubro  de 
1873.— Approva  o  Regulamento  que  dá  nova 
organização  ao  Instituto  dos  Surdos-Mudos...      797 

Pi.  5436. —JUSTIÇA.— Decreto  de  15  de  Outubro  de 
1873. —  Crea  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orpliãos  no  termo  do  Prata,  ua  Província  de 
Minas  Geraes 806 

31.  5437.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  15  de  Oulubro 
de  1873. —  Concede  a  José  Joaquim  Antunes  au- 
torização por  30  a  unos  para  lavrar  minas  de 
cobre  e  outros  metaes  e  mineraes  nas  margens 
do  rio  Capim  e  seus  afflueuies,  na  Província  do 
Pará 806 

X.  5438.  —  AGRICULTURA.— Decreio  de  13  de  Outubro 
de  1873.— Altera  as  clausulas  do  Decreto  n.° 
4492  de  23  de  Março  de  1870 812 

N.  &439.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  15  de  Oulubro 
de  1873.— Altera  o  g  1.°  da  clausula  12. ■  das 
annexas  ao  Decreto  n.°4728  de  16  de  Maio  de 
1871,  que  concedeu  autorização  para  o  estabe- 
lecimento de  um  cabo  telegraphico  submarino 
entre  as  cidades  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Buenos- 
Ayres 819 

M.  5440.  —  AGRICULTURA  —  Decreto  de  13  de  Outubro 
de  1873. —  Altera  as  clausulas  !.•  e  26. a  das 
que  baixaram  com  o  Decreio  n.°5351  de  23  de 
Julho  do  corrente  anno...... 819 

N.  5441. —FAZENDA.— Decreto  de  24  de  Outubro  de 
1873.— Concede  ao  —  .New  London  and  Brasiliau 
Bank  Limited  —  autorização  para  poder  esta- 
belecer uma  caixa  filial  e  agencia  na  Capital 
da  Província  do  Pará 820 

PARTE  II.  4 
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N.  5442. —  FAZENDA.— Decreto  de  22  de  Outubro  de 
1873. —  Autoriza  a  incorporação  de  um  Danço 
Coinrncrrial  e  Hypothecario  na  Capital  da  Pro- 
víncia  do  Ceará  .' 821 

N.  £443.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Outubro 
de  1873. —  Proroga  por  roais  seis  mozes  o  prazo 
lixado  pelo  Decreto  n.°  4898  de  13  de  Marco  do 
anuo  passado 821 

N„  5444.  -  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Outubro 
de  1873. —  Approva  a  reforma  dos  estatutos  da 
Companhia  de  Navegação  Brasileira 8?2 

W.  5U5-  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Outubro 
de  1873.-—  Approva  o  regimento  interno  da  Praça 
do  Co  minerei  o  da  Cidade  de  Pelotas,  na  Pro- 
víncia de  S%  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 831 

'H.  5*46.  —JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Outubro  de 
1873. —  Diísannexa  do  termo  de  Itapemirim  o 
elo  Cachoeiro  de  Inncinlrim ,  na  Provinda  do 
Espirito  Santo,  e  créa  neste  um  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Qrphãos , ,     83(1 

N.  5447.  —FAZENDA.—  Decreto  de  29  de  Outubro  de 
1873,—  Proroga  por  trinta  annos  o  prazo  de 
duração  do  Banco  do  Rto  Grande,  estabelecido 
na  cidade  de  Porto  Alegre. *....* 837 

N.  5448.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Outubro 
de  1873.— Altera  algumas  das  clausulas  annexas 
ao  Decreto  n.°  4929  de  22  de  Abril  do  anuo 
passado. „ .............      837 

*T.  5ÍI9.  —  AGRICULTURA,—  Decreto  de  29  de  Outubro 
He  1873.— Concede  á  Companhia  de  Navegação 
Interna  do  porto  da  Bahia  autorização  para 
funecionar  e  approva  seus  estatutos.... 840 

TNf.  5450.  —AGRICULTURA.—  Derreto  de  29  de  Outubro 
de  1873.— Concede  â  Companhia  de  seguros 
marítimo*  e  terrestres — Pelotensc — autorização 
para  funecionar  e  approva  seus  estatutos 818 

Jí.  5451.  —AGRICULTURA..— Decreto  de  29  de  Outubro 
de  1873.  — Concede  á  Companhia  Nacional  de 
Navegação  a  Vapor,  autorização  para  funecionar 
e  approv*  seus  estatutos 856 

N.  .5452.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Outubro 
de  1873.— Concede  á  Companhia  Ronds  Marí- 
timos a  vapor,  autorização  para  funecionar  c 
approva  seus  estatutos 865 

N.  5453.  —FAZENDA.  —  Decreto  de  5  de  Novembro  de 
1873.— Approva,  com  alterações,  os  novos  es- 
tatutos da  —  Associação  Económica  Auxiliar, — 
Ri n dada  nesta  Corte 871 

X.  5454.  —FAZENDA.—  Decreto  de  5  de  Novembro  de 
1873.—  Reorganiza  a  Caixa  de  Amortização  e  a 
Secção  de  ívuuslttujçào  dopapel-moeda. :  ....      882 
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>\  5155.  —  FAZENDA.— Decreto  de  5  de  Novembro  de 
1873. —  Modifica  ,  de  conformidade  com  a  Lei 
n.°  2348  de  25  de  Agosto  ultimo,  diversos  im- 
postos arrecadados  pelas  Alfandegas 890 

W.  6436.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  5  de  Novembro  de 
1873. —  Coutem  providencias  diversas  e  medidas 
transitórias,  para  a  iustallaçào  das  novas  Re- 
lações..  , 892 

N.  5437.  —  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  6  de  Novembro  de 
1873.— Dispõe  snbre  o  numero,  íuncçOes  e 
veucimeutos  dos  empregados  das  Relações....     895 

N.  5158. —JUSTIÇA.— Decreto  de  7  de  Novembro  de 
1873.  —  Declara  espedaes  as  comarcas  sedes 
da*  Relações  crearfas  oelo  Decreto  Legislativo 
n.°  2312  d*  6  de  Agosto  do  anno  corrente,  e  dá 
outras  providencias 899 

N.  5139.  -  AGRICULTURA..—  Decreto  de 7  de  Novembro 
de  1873.— Concede  a  Joaquim  Carneiro  de  Men- 
donça e  Joaquim  Ovídio  Saraiva  de  Carvalho 
§  cr  missão,  por  dous  annos,  para  explorar  minas 
e  carvão  ne  pedra  e  outros  mineraes  no  mu- 
nicípio de  S.  Fidelis ,  na  Província  do  Rio  de 
Jaueiro , 900 


Jf ,  5460.  -  AGRICULTURA.—  Decreto  de  7  de  Novembro 
de  1873.—  Autoriza  a  Companhia  Norte  Ameri- 
cana Rolanical  Uardeu  Rail  Road  a  transferir 
as  suas  acções  a  uma  Companhia  Nacional  e  faz 
diversas  alterações  nas  coucessões  que  lhe  têm 
sido  outorgadas 901 

N.  5161.  —  MARINHA.—  Decreto  de  12  de  Novembro  de 
1873.—  Approva  o  Regulamento  para  execução 
da  Lei  n.°  2296  de  18  de  Junbo  do  corrente 
anno 905 

>.  5462.  -AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Novembro 
de  1873.—  Approva  as  plantas  das  obras  do  porto 
de  Paranaguá,  na  Província  do  Paraná,  de  con- 
formidade com  a  clausula  3.*  das  annexas  ao 
Decreto  n.°  5053  de  14  de  Agosto  de  1872 912 

N.  5463.  —  MARINUA .—  Decreto  de  12  de  Novembro  de 
1873.— Restabelece  a  Capitania  do  Porto  da 
Provinda  de  Mato  Grosso 913 

N.  5464.  -  AGRICULTURA.—  Decreto  de  12  de  Novembro 
de  1873.—  Concede  á  Associaç&o  Nacional  Ty- 
pograpliico-Litteraria  autorização  para  func- 
cionar  e  approva  seus  estatutos 914 

N .  5465.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Novembro 
de  4873.—  Approva  as  clausulas  additivas  ao 
contracto  para  a  navegação  no  rio  Araguaya..     91fr 

N.  5466.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Novembro 
de  1873.— Approva  os  novos  estatutos  da  Com- 
panhia Rio  de  Janeiro  Street  Railway 929 
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N.  54fl7.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  12  de  Novembro  de 
1873.—  Da  regulamento  para  a  interposição  dos 
aggravos  e  appellaçoes  eiveis...^. • 933 

N.  5468.  —  FAZENDA .  —  Decreto  de  19  de  Novembro 
de  1873.—  Proroga  as  disposições  do  Decrete 
n.»  3631  de  27  de  Março  de  18G6,  que  permitlem 
ás  embarcações  estrangeiras  a  navegação  da 
cabotagem,  até  que  seja  regulado  definitiva- 
mente  este  serviço 93* 

N.   5W».  —  FAZENDA Decreto  de  19  de  Novembro  de 

1873.— Autoriza  a  cunhagem   de  moedas  de 
bronze  de  40  réis •     'ro 

N .  5470.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Novembro 
de  1873.—  Concede  á  Companhia  Pastoril,  Agrí- 
cola e  Industrial  autorização  para  fuuccionar, 
e  approva  seus  estatutos 940 

N  8171»  —AGRICULTURA.— Decreto  de  19  de  Novembro 
de  1873.— Concede  privilegio  por  dez  a n nos  a 
Jacob  Heberlein  para  o  fabrico  e  venda  de 
freios,  por  elle  melhorados,  para  locomotivas, 
wagões  e  outros  vebiculos  de  conducção W6 

If.  5472.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  19deNovembro 
de  1873.—  Approva  a  modificação  do  art.  21  dos 
estatutos  da  Companhia  de  seguros  maritimos 
Confiança *" 

N*  5473.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  19  de  Novembro 
de  1873.—  Proroga  por  um  anuo  o  prazo  fixado 
na  clausula  2.*  das  aonexas  ao  Decreto  n.°  4809 
de  28  de  Outubro  de  1871 918 

K.  16174.  —  FAZENDA.—  Decreto  de  26  de  Novembro  de 
1873.—  Estabelece  novas  regras  para  a  cobrança 
da  armazenagem,  e  das  laxas  de  embarque 
e  desembarque,  nas  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas 9Bí 

N.  5475*  — JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Novembro  de 
1873.—  Declara  a  entraneia  das  comarcas  do  Rio 
Turvo,  Hio  Lambary,  Barbacena,  Três  Pontas, 
Bagagem  e  Diamantina,  na  Província  de  ninas 
Geraes 956 

N*  5i76.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Novembro  de 
1873.— Marca  o  vencimento  annual  dos  Promo- 
tores Públicos  das  comarcas  do  Rio  Turvo,  Rio 
Lambary ,  Barbacena  ,  Três  Pontas ,  Bagagem 
e  Diamantina,  na  Província  de  Minas  Geraes... ..     957 

Ri  5477.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Novembro 
de  1873.— Concede  a  Andrade  &  Santos  autori- 
zação, por  dous  annos»  para  explorar  minas  de 
estanho  e  outros  metaes  na  bacia  do  rio  Pedro 

'■  Cubas,  no  município  de  Xirlrica,  Província  de 

S.   Paulo ** 

N .  5178.  —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  264e  Novembro 
de  1873.  —  Concede  á  Companhia  Centro  da 
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exportação  da  herva  maio,  organizada  Da  Capital 
da  Província  do  IUo  Grande  do  Sul,  autorização 
para  funccionar  e  approva  os  respectivos  esta- 
tutos       959 

IS.  M79.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Novembro 
de  1873.—  Concede  privilegio,  por  dez  annos,  a 
José  da  Silva  Sertori  para  introduzir  nesta  Corte 
e  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  o  syslewa, 
de  sua  invenção,  do  fabrico  de  luvas  de  pel- 
lica «66 

►  N.   5480. —AGRICULTURA.— Decreto  de26de  Novembro 

de  1873.— Concede  a  Henrique  Jacques  Des- 
marais  privilegio,  por  10  annos,  para  usar  de  uni 

Íirocesso  de  sua  invenção ,  destinado  a  tornar 
mputrescivel  o  sangue  do  gado  que  se  mata 
diariamente  e,  reduzindo-o  a  pó,  aproveital-o 
para  estrume 967 

N.  3181.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  26  de  Novembro  de 
1873.— Desannexa  do  termo  de  Jaguaribe-mirim 
o  do  Pereiro ,  na  Província  do  Ceará ,  e  créa 
neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  deOrpbâos. .     966 

N.  5182.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Novembro  de 
1873.—  Manda  subsistir  no  anno  de  1874  a  de- 
signação feita  no  Decreto  n.°  6196  de  28  de 
Novembro  de  1872  quanto  á  ordem  da  subs- 
tituição reciproca  dos  Juizes  de  Direito  da 
Corte 968 

N.  5183.  —JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Novembro  de 
1873. —  àlauda  subsistir  no  anno  de  1874  a  de- 
signação feita  no  Decreto  n.»  4860  de  90  de 
Dezembro  de  1871  quanto  á  ordem  em  que  os 
Juizes  Substitutos  da  Corte  devem  cooperar  com 
os  Juizes  de  Direito  e  substiluir-se  reciproca- 
mente       969 

N.  5494.  —  AGRICULTURA. -Decreto  de 26  de  Novembro 
de  1873.—  Concede  a  Manoel  Caibo  e  a  Raphael 
Peralta  privilegio,  por  dez  annos,  para  fabricar 
vidros  planos  destinados  a  vidraças,  espelhos, 
ele.,  segundo  um  processo  de  sua  iuvenção 969 

N.  5485.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Novembro 
de  1873.— Concede  ao  Barão  de  Diamantino 
permissão  por  três  annos,  para  explorar  minas 
de  carvão  de  pedra  no  districto  de  Miranda , 

^  ua  Província  de  Mato  Grosso 970 

>.  5486. —AGRICULTURA.— Decreto  de 26de Novembro 
de  1873.—  Concede  a  Manoel  Leite  do  Amaral 
Coutinho  permissão  por  ires  annos  para  ex- 
plorar minas  de  carvão  de  pedra  e  mercúrio 
no  município  de  Villa  Maria  e  na  freguezia  do 
Livramento  do  município  de  Guyabá 971 

If .  5487.  —  GUERRA.*-  Decreto  de  26  de  Novembro  de 
1873.— Suppi  iate  a  pistola  como  parte  do  ar- 
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«amento  das  praças  de  c avaliaria  que  usam  da 
clavina 973 

N.  5488.  —  AGRICULTURA..—  Decreto  de  3  de  Dezembro 
de  1873.— Concede  á  Companhia  tngleza  S.  Paulo 
Gas  Compauy  Limiled,  autorização  para  aug- 
menlar  com  10.000  libras  slcrliuas  seu  fundo 
social 973 

N.  5*89.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  3  de  Dezembro 
de  1873.—  Concede  á  Associação  Mercantil  de 
Campos  autorização  para  funccionar  e  approva 
os  respectivos  estatutos 974 

N.  5490.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  3  de  Dezembro 
de  1873.— Approva  a  reforma  dos  estatutos  da 
Cora  pau  Ira  ue  seguros  Esperança,  estabelecida 
ua  capital  da  Província  do  Maranhão 984 

N.  5491.  —AGRICULTURA.—  Decreto  de 3  de  Dezembro 
de  1813.  —Concede  á  — Sociedade  Maranhense 
Promotora  da  colonisaçào —autorização  para 
funccionar  e  approva  os  respectivos  estatutos.     992 

Pi.  5492.  —AGRICULTURA.- Decreto  de  3  de  Dezembro 
de  1873.— Concede  ao  Ur.  Rodrigo  Octávio  de 
Oliveira  Menezes  e  Manoel  Adeodato  de  Souza 
permissão  por  três  annos  para  explorarem,  por 
si  ou  por  melo  da  Companhia  que  organi- 
zarem ,  minas  de  carvão  de  pedra  e  outros 
mineraes ,  existentes  na  ilha  de  que  são  pro- 
prietários, deoomiuaria  —  S.  Gonçalo  do  Funil  — 
sita  na  comarca  de  Nazareth,  na  Província  da 
Bahia 1000 

N.  5493.  —FAZENDA.— Decreto  de  10  de  Dezembro  de 
1873.— Approva  algumas  alterações  feitas  nos 
estatutos  do  Banco  Nacional 1001 

N.  5&4.  —  IMPÉRIO.— Decreto  de  10  de  Dezembro  de 
1873.— Marca  o  território  e  li  mH  es  da  nova 
freguczia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do 
Engenho  Novo,  creada  nesta  Còrtc 1003 

N.  5495.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Dezembro 
de  1873.—  Concede  a  Companhia  —  Imperial  Bra- 
zilian  Collieries  Limited  — permissão  por  três 
annos  para  lavrar  minas  de  carvfio  de  pedra  e 
quacsquer  outros  Jazigos  carboníferos  no  mu- 
nicípio do  Triumpho  e  no  lugar  denominado 
Arroio  dos  Ratos,  no  município  de  S.  Jerouymo, 
na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul 1004 

N.  5496.  —AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Dezembro 
de  1873.—  Considera  Justificado  o  caso  de  força 
maior  que  motivou  a  demora  do  paquete  Cecília 
uo  porto  de  Uumaytá  na  viagem  redonda  co- 
meçada em  5  de  Abril  e  concluida  em  13  de 
Maio  do  corrente  anuo 1004 

N.  5497.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Dezembro 
de  1873.—  Concede  á  Companhia  da  Estrada  de 
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ferro  de  Jundiahy  a  Campinas  autorização  para 
elevar  o  sai  fundo  social  de  5.000:0000000  a 
10.000:000*000 1005 

N.  5198.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Dezembro 
de  1873.  —  Concede  á  Companhia  Inplcza  — 
Westeru  and  Brasiliau  Tclegraph  Compauy  Li- 
mited —  autorização  para  funecionar  no  Império 
com  os  respectivos  estatutos 10JG 

W.  5409.  —  AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Dezembro 
de  1873.—  Concede  a  Companhia  —  Ferro-carril 
de  Thercsopolis  —  autorização  para  elevar  o  seu 
fundo  social  de  330:000$  a  MKhOOOflOOO 1005 

N.  5500.  —  AGRICULTURA— Decreto  do  10  de  Dezembro 
de  1873.—  Approva  o  contracto  para  exploração 
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DECRETO  N.  5191  —  de  4  de  janeiro  de  1873. 

Proroga  por  mais  um  armo  o  prazo,  de  dous  fixado  na  clau- 
sala  3.*  das  annexas  ao  Decreto  n«°  4673  de  10  de  Janeiro 
de  1871. 

At  tendendo  ao  que  Me1  requereu  oDr.  Pedro  Rodo- 
Tafho  Marcondes  Reis,  Hei  por  bem  Prorogar  por 
mais  um  anno,  a  contar  de  40  do  corrente  mez,  o  prazo 
de  dous  fixado  na  clausula  3/  das  annexas  ao  Decreto 
n.°  4673  de  40  de  Janeiro  de  1871  para  a  incorporação 
da  companhia  que  deve  construir  a  Estrada  de  ferro  da 
estação  da  Barra  Mansa  á  cidade  do  Bananal,  na  Pro- 
vinda de  S.  Paulo,  da  qual  foram  concessionários  os 
Engenheiros  Manoel  António  da  Silva  Reis  e  António 
Aires  da  Silva  e  Sá,  que  por  instrumento  publico  fizeram 
cessão  desse  privilegio. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesi  mo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto . 


DECRETO  N.  5192  —  de  4  de  janeiro  de  1873. 

Proroga  por  mais  um  anno.o  prazo  de  dous  fixado  na  clau- 
sula 3.»  das  annexas  ao  Decreto  n.°4674dc  10  de  Janeiro 
de  1871.  _ 

At  tendendo  ao  que  Me  requereram  o  Engenheiro 
António  Pereira  Reboliças  Filho  e  outros,  Hei  por  bem 
Prorogar  por  mais  um  anno,  a  contar  de  10  do  corrente 
mez,  o  prazo  de  dous  fixado  na  clausula  3/  das  annexas 
ao  Decreto  n.°  4674  de  10  de  Janeiro  de  1871,  para  a 
incorporação  da  companhia  que  deve  construir  uma 
estrada  de  ferro  económica  do  porto  de  Antonina  á  ci- 
dade de  Coritiba,  na  Província  do  Paraná. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
c  do  Império.    , 

* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  do  Rego  Barres  Barreto. 
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DECRETO  N.  5193  —  de  11  de  janeiro  de  1873. 

Declara,  a  entrancia  das  comarcas  de  Santa  Maria  Magdalena 
e  de  S.  João  da  Barra,  na  Piovincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  hení  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Ficam  declaradas  de  segunda  entrancia 
as  comarcas  de  Santa  Maria  Magda lena  e  de  S.  João  da 
Barra,  creadas  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  pelas  Leis 
n."  1780  e  1781  de  13  de  Dezembro  do  anno  passado. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  .tenha  entendido  è  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo- 


DECRETO  N.  S194  —  de  11  de  janeiro  de  1873. 

Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos  das  comarcas  de 
Santa  Maria  Magdalena  e  de  S.  João  da  Barra,  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
800/fOOO  a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das  comar- 
cas de  Santa  Maria  Magdalena  e  de  S.  João  da  Barra,  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  "faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azeredo* 
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DECRETO  N.  5195  — de  li  de  janeiro  de  1873- 

Altera  a  classifica çSp  de  algumas  das  comarcas  da  Província  do 

Ceará. 

Hei  por  bem,  para  execuçãordo  art.  29,  §  4.°  da  Lei 
n.°  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Ficam  elevadas  à  segunda  entranciaas 
comarcas  de  Aquiraz,  Baturité  e  Granja,  na  Provín- 
cia do  Geará. 

Subsiste  a  classificação  (las  outras  comarcas  da 
mesma  Província,  a  saber:  a  da  Capital  de  terceira  en- 
trancia,  as  de  Aracaty,  lcó,  S.  Bernardo  das  Russas  e 
Sobral  de  segunda,  e  as  de  Acaracú,  Crato,  Imperatriz, 
Inhamuns,  lpú,  Jardim,  Quixeramobim  e  Saboeiro,  de 
primeira. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  det  Janeiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


«Ml 


DECRETO  N.  5196  — de  11  de  janeiro  de  1873. 

Crêa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbaos  em  cada  um  dos 
termos  de  Cabo  Verde  e  Sete  Lagoas,  na  Província  de  Minas 
Geracs. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  efeado  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal e  de  Orphãos  em  cada  um  dos  termos  de  Cabo 
Verde  e  Sete  Lagoas*,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de'  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


•—» 


DECRETO  N.  5197  —  de  11  de  janeiro  djs  1873. 

Altera  alguns  artigos  do  Regulamento  n.°4679  de  17  de  Janeiro 

de  1971. 

Attendendo  á  proposta  feita  pelo  Conselho  de  Ins- 
trucção  do  Externato  da  Escola  de  Marinha  para  serçm 
alterados  alguns  artigos  do  Regulamento  n.°  4679  de 
17  de  Janeiro  de  1871,  no  intuito  de  facilitar  os  meios 
práticos  de  sua  execução  e  de  supprir  omissões  indi- 
cadas pela  experiência  relativamente  ao  ensino ;  Hei 
por  bem,  de  accôrdo  com  o  disposto  nos  arts.  27  §  3.° 
e  33  do  referido  Regulamento,  Determinar  o  seguinte : 

1 .°  Que  seja  elevado  a  17  annos  de  idade  o  máximo  de 
13  fixado  no  art.  2.°,  §  4.°  para  a  admissão  á  matricula  ; 

2.°  Que  sejam  dispensados  do  exame  preliminar  a 
qae  refere-se  o  §5.°  do  mesmo  art.  2.°  somente  os 
candidatos  que  apresentarem  attestados  da  Instrucção 
Publica  ou  de  estabelecimentos  de  ensino  superior  no 
Império  ; 

«>.•  Que  para  o  ensino  e  exame  sejam  classificadas  do 
seguinte  modo  as  matérias  do  curso,  de  que  trata  o 
§1.°  do  art.  10: 

1.*  Ma thematicas  e  desenho  linear. 

2. •  Geographia  e  historia. 

3.°  Grammatica  portugueza,  francez  e  inglez. 

4.°  Que  as  matérias  acima  indicadas  sejam  leccio- 
nadas separadamente  pelos  dous  professores  do  Exter- 
nato e  por  um  dos  adjuntos,  ficando  nesse  sentido 
ilteradas  as  disposições  dos  arts.  22  e  30,  sem  que 
todavia  seja  elevado  o  numero  de  adjuntos  actualmente 
cm  exereicio ; 
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5.°  Que,  detalhado  o  serviço  escolástico  como  fica 
determinado,  em  suas  faltas  e  impedimentos  os  profes- 
sores e  adjuntos  reciprocamente  se  «ubstituam,  por 
designação  do  Director  do  Externato,  e  de  modo  que 
não  se  suspenda  o  ensino  em  qualquer  das  aulas ; 

6.°  Que  as  funcções  de  Secretario  sejam  exercidas 
por  um  Amanuense  da  Escola  de  Marinha,  não  obstante 
o  disposto  no  art.  18  do  Regulamento  do  Externato; 

7.**  Que,  de  accórdo  com  o  que  fica  disposto,  seja 
alterado  o  horário  estabelecido  no  art.  S.°  do  Regula- 
mento citado. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  'de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 


*—* 


DECRETO  N.  5193  —  de  11  de  janeiro  de  1873.  \ 

Dcsappropria  em  favor  do  Eslado  o  terreno  de  José  Joaquim  Fer- 
reira dp  Lima  e  Silva,  necessário  ao  serviço  da  estação  central 
da  Estrada  de  ferro  D»  Pedro  II. 

• 
Attendendo  ao  que  requereu-me  a  Directoria  da  Es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem,  nos  termos  do 
art.  2. °  do  Regulamento  que  acompanhou  o  Decreto 
n.°  1664  de  27  de  Outubro  de  1855,  Approvar  a  planta 
quevcom  este  baixa  para  entender-se  desappropriado 
cm  favor  do  Estado  o  terreno  de  José  Joaquim  Ferreira 
de  Lima  e  Silva,  comprehendido  na  mesma  planta  e 
necessário  ao  serviço  da  estação  central  da  Estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
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Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


DECRETO  N.  §199-  de  11  de  janeiro  de  1873. 

Concede  privilegio,  por  40  annos,  a  António  Lúcio  de  Medeiros, 
para  fabricar  e  Tender  fogões  mecânicos,  de  sua  invenção/ 
denominados—  de  economia  dupla. 

Attendendo  ao  que  He  requereu  António  Lúcio  de 
Medeiros  e  na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei 

Eor  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  lOannos,  para  fa- 
ricar  e  vender  fogões  mesa  nicos,  de  sua  invenção,  de- 
nominados— de  economia  dupla— a  que  se  referem  a 
descripção  e  o  desenho  que  acompanham  seu  requeri* 
mento  de  25  de  Setembro  do  anno  próximo  findo. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  6  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  SÍagestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 
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DECRETO  N.  8200  —  de  li  de  janeiro  de  1873, 

Approva  o  termo  de  contracto  celebrado  entre  o  Director  Geral 
dos  Correios  e  Conceição  &  Comp.,  para  a  ligação  das  linhas 
costeira  e  fluvial  de  Mato  Grosso,  a  cargo  dos  mesmos  empre- 
zarios. 

Hei  por  bem  Approvar  o  termo  de  contracto,  que  com 
este  baixa,  celebrado  em  10  do  corrente  mez  entre  o 
Director  Geral  dos  Correios  e  Conceição  &  Comp.,  para 
a  ligação  das  linhas  costeira  e  fluvial  de  Mato  Grosso, 
contractadas  com  os  mesmos  emprezarios  nos  termos 
dos  Decretos  n.os  451 1  de  20  de  Abril  e  4535  de  7  de 
Junho  de  1870. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estada  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagcsimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Bego  Barros  Barreto. 


Termo  de  contracto  que  celebram  o  Director  Geral  dos  Correios, 
autorizado  por  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  de  27  de  Setembro  do  anno  findo,  e 
Conceição  &  Comp.  em  additamento  aos  contractos  àppro* 
vados  pelos  Decretos  n.°  4511  deíOde  Abril  de  1870  e 
n.°  4535  de  7  de  Junho  do  mesmo  anno. 


I. 


A  empreza  ampliará  o  serviço  da  navegação  a  vapor 
na  linha  intermediaria,  prolongando  a  viagem  mensal, 
exigida  pelo  contracto  de  20  de  Abril  de  1870,  até  Mon- 
tevideo com  escala  por  Antonina  e,  se  lhe  convier,  pelo 
Rio  Grande  do  Sul. 

Esta  clausula,  porém,  será  obrigatória  para  a  em- 
preza somente  depois  que  se  fizer  effectivo  o  augmento 
de  subvenção  que  lhe  é  concedida „ 


\ 
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II.  ' 

I 

Pelo  prolongamento  da  linha  intermediaria  até  Mon- 
tevideo com  o  fim  de  ligar  a  navegação  fluvial  de  Mato 
Grosso  á  linha  costeira,  receberá  a  empreza  mais 
5:000#000  por  viagem,  depois  .  que  esse  augmento  de 
subvenção  fôr  autorizado  pelo  Corpo  Legislativo. 

« 

m. 

A  empreza  poderá  empregar  na  linha  de  Mato  Grosso 
o  vapor  da  navegação  intermediaria,  fazendo-o  subir 
até  Corumbá ;  e  vice-versa,  trazendo  os  daquella  linha 
ao  Rio  de  Janeiro. 

Igualmente,  ser-lhe;ha  facultado  empregar  na  pri- 
meira parte  da  linha  de  Mato  Grosso  os  vapores  da  se- 
Sun  da  linha,  quando  os*  rios  estiverem  baixos  e  não 
erem  navegação  franca  aos  da  primeira  linha,  depen- 
dendo, porém,  este  recurso  de  licença  prévia  da,  legação 
brasileira  em  Montevideo. 

IV. 

»  ■ 

Na  hypothese  de  subir  até  Corumbá  o  paquete  da  linha 
intermediaria  e  vir  até  este  porto  o  da  navegação  flu- 
vial, a  troca  das  malas  será  feita  no  porto  de  Santa  Ca- 
*  tharina. 

V. 

O  prazo  para  cada  viagem  redonda  de  Montevideo  a 
Cayabá  poderá  elevar-se  a  40  dias  nas  épocas  em  que 
costumam  ter  lugar  as  vasantes  periódicas  dos  rios 
Cayabá,  S.  Lourenço,  Paraguaye  Paraná. 

VI. 

Gozarão  dos  privilégios  "concedidos  aos  paquetes  da 
empreza,  as  chatas  e  embarcações  de  carga  que  acom- 
panharem os  rebocadores  nas  épocas  de  vasante  dos 
rios. 

VII. 

A  empreza  poderá  constituir-se  em  companhia,  sendo 
a  sede  ne  Rio  dé  Janeiro,  e  transíerir-lhe  todos  osdi- 

FAATB  U.    *  2 
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reitos  e  obrigações  constantes  dos  contractos  com  o 
Governo  Imperial,  approvados  pelos  Decretos  n.°  4511 
de  20  de  Abril  e  n.°  4835  de  7  de  Junho  de  1870. 

O  prazo  de  duração  dos  dous  contractos  fica  elevado  a 
10  annos  contados  do  dia  20  de  Abril  de  1870. 

VIII. 

Os  effeitos  deste  contracto  ficam  dependentes  de  sua 
approvação  pelo  Governo  Imperial.  ' 

Directoria  Geral  dos  Correios,  em  10  de  Janeiro  de 
4873.—  Luiz  Plínio  de  Oliveira.—  Por  procuração  de 
Conceição  &.  Comp.,  Francisco  de  Figueiredo.— Como  tes- 
temunhas :  José  fertulfano  Monteiro^de  Mendonça  e  José 
Ricardo  de  Andrade. 


DECRETO  N.  5201  —  de  11  de  janeiro  de  1873. 

Concede  autorização  ao  Commendador  José  Maria  4o  Amaral 
para  lavrar  minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  raineraes  que 
tenham  applicação  na  industria,  no  valle  do  Ribeirão  de  Mam- 
bucaba e  seus  affiuentes ,  no  município  de  Angra  dos  Reis,  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

V 
t 

A  ttendendo  ao  que  Me  requereu  o  Commendador  José 
Maria  do  Amaral,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização, 
por  50  annos,  para  lavrar  minas  de  carvão  de  pedra  e 
outros  mineraes  que  tenham  applicação1  na  industria,  no 
valle  do  Ribeirão  de  Mambucaba  e  seus  affiuentes,  no  ' 
município  de  Angra  dos  Reis,  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  com  exftlusão  das  fazendas— S.  JoséeS.  Victo- 
rino— situadas  na  freguezia  de  Mambucaba  e  perten- 
centes ao  Conselheiro  João  da  Silva  Carrão  e  ao  Com- 
mendador António  José  Nogueira  e  daà  que  actualmente 
possuem  José  Francisco  de  Magalhães  e  Calvin  Mc. 
Knight,  na  freguezia  da  Ribeira  e  sob  as  clausulas  que 
com  este  baixam  assignadas  por  Francisco  do  Rego 
Barros  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  ImperioT 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
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cultura,  Commercio  eObras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  onze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  do  Rego  Barros  Barreio. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  6£Of 

desta  data. 


I 


.1 


Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo  conces- 
sionário ou  por  uma  sociedade  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império  e  deverão  começar  dentro  de  dous 
annos,  contados  da  expiração  do  prazo  marcado  para  a 
medição  e  demarcação  dos  terrenos  min  era  es. 


II. 


Dentro  do  prazo  de  três  annos  contado  desta  data,  o 
concessionário  deverá  apresentar  ao  Governo  as  plantas 
topographica  e  geológica  do'  terreno  onde  deve  mine- 
rar, com  os  perQs  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr 
possível,  a  superposição  das  camadas,  fazendo  acompa- 
nhar estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas  espécies. 
das  camadas  de  terra  e  do  mineral. 

Na  mesma  occasião  declarará  se  o  terreno  é  devoluto 
ou  particular,  designando  neste  caso  o  nome  dos  pro- 
prietários, a  natureza  e  uso  das  edificações  nelle  exis- 
tentes. 


III. 


Satisfeita  a  exigência  da  clausula  anterior,  ser-lhe- 
hão  concedidos  até  5.000  hectares  de  terrenos  devolutos 
ou  particulares,  adquiridos  pelo  concessionário. 

A  proporção  entre  o  numero  de  hectares  e  o  capital 
reunido  e  empregado  eITeclivamente  nos  trabalhos  de 
mineração  será  de  um  hectare  para  1500000. 


\ 
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IV. 

Os  terrenos  concedidos  serão  medidos  e  demarcados 
dentro  do  prazo  de  um  anno  contado -da  data  de  sua  con- 
cessão. 

A  medição  e  demarcação  dos  mesmos  terrenos  serão 
feitas  á  custa  do  concessionário,  que  fica  obrigado  igual- 
mente a  satisfazer  todas  as  despezas  da  verificação  por 
parte  do  Governo.  ,  t 

V. 

Sendo  devoluto  o  terreno,  o  Governo  compromette-se    i 
a  vendel-o  ao  concessionário  pelo  preço  de  2  réis  cada 
4m(i,84  conforme, permitte  a  Lei  n.*60i  de  18  de 
Setembro  de  1880. 

VI. 

i 

A  medição  e  demarcação  do  terreno  só  darão  direito  i 
lavra  do  mineral,  depois  que  o  concessionário  provar 
perante  o  Governo  ou  a  Presidência  da  Provincia  que  se 
acha  empregado  o  capital  correspondente  a  cada  um  doo 

terrenos  medidos  e  demarcados. 

<  ■  • 

VII. 

Findo  ò  prazo  de  cinco  annos,  contado  desta  data,  o 
concessionário  perderá  o  direito  aos  terrenos  de  que 
não  se  achar  de  posse,  por  não  ter  empregado  o  capital 
precisa  para  sua  acquisição  definitiva. 

VIII. 

Na  forma  do  Decreto  n.*  3236  de  21  de  Março  de  1864, 
serão  considerados  effectivamente  empregados,  e  por? 
tanto  com  direito  á  proporção  estabelecida  na  clau- 
sula 3. â:  i 

1.*  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação  dos 
terrenos,  levantamento  de  plantas,  despezas  de  explo- 
ração e  outros  trabalhos  preliminares  ; 

2.*  O  custo  do  terreno  devoluto  ou  particular ; 

3.°  A  importância  dos  instrumentos  e  machinas  des- 
tinados aos  trabalhos  de  mineração  ; 

4.°  A despeza  eflfectuada  com  o  transporte  de  Enge- 
nheiros, empregados  e  trabalhadores ; 
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Fica  entendido  que  esta  despeza  comprehende  somente 
a  qàe  provém  do  transporte  de  taes  indivíduos  dos  lu- 
gares de  sua  residência  até  a  mina,  e  nunca  as  diárias, 
regulares  ou  constantes; da  mina  para  qualquer  povoado 
ou  vice-versa. 

5.°  A  despeza  das  obras  feitas,  em  vista  dos  trabalhos 
da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de  seus  pro- 
ductos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  e  bem 
assim  as  casas  de  morada,  armazéns,  offleinas  e  outros 
estabelecimentos  ind ispensaveis  á  empreza ; 

6.°  O  eusto  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  da  mina  e 
transporte  de  seus  productos ; 

7.°  O  custo  ilos  trabajhos  que  forem  executados  em 
relação  á  lavra  ou  qualquer  despeza  feita  bona  fide  para    „ 
realizar  definitivamente  esta  mineração,  ficando  enten- 
dido que  o  custo  das  plantações  feitas  pelo  concessio- 
nário não  será  levado  em  conta  do  capital. 

IX. 

* 

As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedente  serão 
admittidas  bona  fide  e  qualquer  artificio  que  fôr  empre- 
gado em  ordem  a.illudir  o  Governo  ou  seus  mandatários 
dará  direito  áquelle,  em  qualquer  tempo  que  a  fraude 
Tenha  a  ser  descoberta,  a  anrtullar  esta  concessão, 
sem  que  o  concessionário  tenha  direito  a  indemnização 
alguma .  ' 

X. 

\ 

0 

O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres  que 
occorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  provierem 
de  culpa  ou  inobservância  das  cautelas  e  regras  aconse? 
lhadas  pela  experiência,  ficando  sujeito,  além  da  multa 
de  1000000  a  2:000^000,  imposta  pelo  Governo  e  co- 
brada executivamente,  a  prover  á  subsistência  dos  in- 
divíduos que  ficarem  impossibilitados  de  trabalhar' e 
das  fadai  lias  dos  que  fallecerem  por  causa  de  taes  de- 
sastres. 

XI. 

O  concessionário  sujeita-se  ás  instrucções  e  regula- 
mentos que  forem  expedidos  para  a  policia  das  minas. 


> 


* 
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'  XII. 

O  concessionário  remetterá  semestralmente  ao  Gover- 
no dm  relatório  circunstanciado  dos  trabalhos  de  mi- 
neraçãa,  sendo  obrigado  a  prestar-lhe  quaesquer  es- 
clarecimentos qae  forem  pedidos  e  a  franquear  o  esta- 
belecimento aos  Engenheiros  que  o  Governo  incumbir 
de  examinal-o,Ndando-lhes  todas  as  informações  que  exi- 
girem'para  o  bom  desempenho  ia  coinmissão. 

XIII* 

(^concessionário  obriga-se  3  pagar  ao  Estado  a  taxa 
«fixa  annual  de  cinco  réis  por  4luci ,  84  dos  terrenos  que 
obtiver,  e  o  imposto  de  2  0/o  do  rendimento  da  mina, 
liquido  das  despezas  da  extracção  que  atm  uai  mente  rea- 
lizar, conforme  prescreve  o  art.  23,  §  1.°  da  Lei  n.°  1507 
de  26  de  Setembro  de  1867. 

*XIV.' 

Dentro  do  tejrena  medido  e  demarcado  será  permit- 
tido  ao  concessionário  extrahir  qualquer  mineral  que 
encontrar,  independentemente  de  nova  concessão,  com 
tanto  que  declare  ao  Governo  a  descoberta  que  fizer,  e 
sujeite-se  a  estas  clausulas  no  que  puderem  ser  applica- 
das  á  nova  mineração  e  a  qualquer  outra  que  lhe  diga 
respeito  e  esteja  inserida  em  concessões  feitas  pelo  Go- 
verno para  a  extracção  do  mineral  descoberto. 

\ 

XV. 

Sem  permissão  doGoVerno  não  poderá  o  concessioná- 
rio ou  seus  suecessores  dividir  a  mina  que  lavrar. 

XVI. 

r 

Esta  concessão  tornar-se-hanulla : 

1.°  Quando  o  concessionário  deixar  de  executar  os 
trabalhos  especificados  nas.  presentes  clausulas  dentro 
dos  prazos  nella  fixados ; 

2.#  Quando  a  lavra  do  carvão  de  pedra  e  dos  outros 
mineraes  fôr  interrompida  por  mais  de  seis  mezes ; 

3.°  Quando  fôr  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvo  o 
caso  de  força  maior  devidamente  provado ; 
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Ainda  nesta  hypothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 

excederá  o  tempo,  que  a  juizo  do  Governo  fôr  marcado 

para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

4.*  Quando  se  der1©  caso  da  clausula  9/ ;    , 

5.°  Quando  houver  reincidência  de  infracção,  a  que 

esteja  imposta  pena  pecuniária. 

XVII. 

A  infracção  de  qualquer  clausula,  para  que  nio  se  te- 1 
nha  estabelecido  pena  especial,  será  punida  com  a  malta ' 
de  1  -.000,5000  a  5:0005000. 

XVIII. 

Estas  clausulas  obrigam  á  companhia  que  o  concessio- 
no organizar  ou  quem  que}  que  delle  obtenha  a  pre- 
sente concessão  mediante  licença  do  Governo. 

XIX.  "       v 

A  companhia  poderá  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora  delle, 
cora  tanto  que,  para  £  decisão  dos  assumptos  relativos  á 
em  preza,  tenha  no  Brasil  um  representante  habilitado 
com  os  necessários  poderes  para1  tratar  e  resolver  direc- 
tamente com  o  Governo  Imperial  as  questões  emergen- 
tes ;  ficando  entendido  que,  quantas  apparecercm  entre 
ella  e  o  Governo  ou  entre  ella  e  os  particulares,  serão 
tratadas  e  resolvidas  no  Brasil  de  conformidade  com  a 
respectiva  legislação. 

XX. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
em  preza  serão  resolvidas  por  árbitros.  j 

Se  as  parles  contractan  tes  não  aepordarem  n'um  niesjno 
arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  seus 
trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  defi- 
nitivo. Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  ar- 
bitro escolhef á  um  Conselheiro  de  JSstado  e  entre  estes 
decidirá  a  sorte. 

XXI. 

Ficam  resalvados  os  direitos  de  terceiro,  quer  se  de- 
rivem da  propriedade  da  superfície  do  solo,  quer  da  prio- 
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ridade  da  exploração  ou  lavra  do  mineral,  nos  lugares 
que  forem  designados  ao  concessionário. 

No  primeiro  caso  o  proprietário  da  superfície  do  solo 
só  poderá  ser  delia  privado,  mediante  prévia  indemni- 
zação satisfeita  "pelo  concessionário  amigável  ou  judi- 
cialmente. 

No  segando  caso  serão  mantidos  os  direitos  provenien- 
tes de  concessões  anteriores,  provando  o  interesssado 
3ue  executou  os  trabalhos,  em  virtude  de  autorização 
o  Governo* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  il  de  Janeiro  de  1873. 
— Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 


*— 


DECRETO  Nf 5202  — ■  de  13  de  janeiro  de  4873. 
Approva  os  estatutos  da  sociedade  —  União  Israelita  do  Brasil.— 

Attendendo  ao  que  representou  a  sociedade— União 
Israelita  do  Brasil— e  Conformando-me  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es* 
tado  exarado  em  Consulta  de  43  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado,  Hei  por  bem  Approvar  os  respectivos 
estatutos  datados  de  30  de  Junho  do  mesmo  anno  e  di- 
vididos em  45  artigos,  com  a  clausula  porém  de  que  a 
sociedade  só  poderá  possuir  os  bens  de  raiz  que  forem 
indispensáveis  ao  seu  serviço,  impetrando  licença  para 
os  que  pretender  adquirir,  nos  termos  do  Decreto 
n.°  1225  de  20  de  Agosto  de  1864. 

Qualquer  alteração,  que  se  fizer  nos  ditos  estatutos, 
não  poderá  ser  posta  em  execução  sem  ter  sido  appro- 
vada  pelo  Governo  Imperial. 

Do  que  se  passará  carta  que  lhe  servirá  de  titulo. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corria  de  Oliveira. 


EXECUTIVO.    •  i? 

TITULO  E  SEDE. 


A  sociedade  é  denominada  —  União  Israelita  do  Brasil, 


X  sedo  6  no  Hio  de  Janeiro. 


FINS. 


Art.  1.°  Esta  sociedade  tem  por  fim^soccorrer  todo  o 
Israelita  que  se  aebar  em  necessidade. 

Art.  2.*  Todo  o  Israelita,  que  tiver  três  mezes  de  re- 
sidência na  sede  da  sociedade,  não  terá  direito^lgum 
aos  soccorros,  si  não  fór  associado. 

Art.  3.*  §  i-°  A  sociedade  é cosmopolita. 

§  2.°  Assenhoras  israelitas  serão  admittidas. 

%  3.°  O  numero  dos  sócios  éillimitado. 

Art.  4.°  Todos  os  sócios  temos  mesmos  direitos. 

Art.  5.0  0  capital  da  sociedade  è  formado  : 

§  1.*  Da  jóia  da  entrada  ; 

%  2.°  Das  contribuições  mensaes; 

§  3.°  Do  excedente  das  receitas  sobre  as  despezas; 

|  4.°  Dos  donativos  è  legados  feitos  á  caixa,  além 
dos  pagamentos  obrigatórios,  e  subscripções  feitas  fora' 
da  sede . 


ADMISSÃO. 


Art.  6.*  Todo  o  Israelita  que  aceitar  por  escripto  o 
preencher  as  condições  dos  presentes  estatutos  poderá 
fazer  parte  da  sociedade. 

Art.  7.°  Todo  o  Israelita,  que  quizer  fazer  parte  da 
sociedade,  fará  opedulo  por  carta  dirigida  ácommissâo. 

Art.  8.°  Todo  o  Israelita,  desde  o  dia  em  que  fôr  ad- 
mittido  na  sociedade  c  tiver  satisfeito  suas  obrigaÇOcs 
de  associado,  gozará  dos  direitas  aqui  mencionados. 

Art.  í).°  A  jóia  da  entrada  nâo  pode^á  ser  menor 
de  40*000  e  será  paga  pelo  sócio  no  acto  de  sua 
admissão. 

Art.  40.  A  contribuição  mensal  de  2^000  será  paga 
adiantada  e  cobrada*   vontade  do  sócio. 

TABTE  II.         3 
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Art*  li.  No  caso  em  que  um  sócio  venha  a  ausen* 
tar-se,  deverá  fazer  pagar  regularmente  suas  contribui- 
ções, para  conservar  os  ^cús  direitos. 

Art,  12.  O  sócio  que  não  tiver  satisfeito  a  condição 
do  art.  11, porém  que, á sua  volta,  provar  um  impedi- 
mento maior,  conservará  seus  direitos,  pagando  seus 
atrazados.  Àquelle  que  não  estiver  neste  caso,  pagará 
mais  o  direito  de  admissão. 


soccorros  .     v 

Artl  13.  Os  soccorros  concedidos  não  poderão  jamais 
exceder  aos  dous  terços  das  receitas  mensaes. 

Art.  14.  Os  soccorros  deverão  ser  pedidos  por  es-* 
cripto  por  um  dos  sócios  ao  commissario,  que  terá  o  di- 
reito de  conceder  os  primeiros, 

Art.  15.  Os  primeiros  soccorros  compõem-se :  de  um 
vaie  de  alojamento  e  alimentação,  que  não  poderá  esten- 
der-se  amais  de  oito  dias. 

Art.  16.  Si  o  necessitado  carecer  de  outros  soccorros, 
o  Commissarjo  informará  á  commissão,  que  os  determi- 
nará. 

Art.  17.  Em  caso  de  moléstia  de  algum  dos  soeios* 
ser-lhe-ha  fornecido  um  sòccorro  pecuniário  de  5$000 
diários,  ou  a  admissão  em  uma  casa  de  saúde  á  sua  es- 
colha, correspondente  a  esta  quantia,  bão  podendo 
estes  soccorros  ser  concedidos  senão  com  attestado  de 
um  medico. 

Art.  48.  Si  a  moléstia  se  apresentar  com  um  ca- 
racter grave,  a  commissão  se  encarregará  de  fornecer 
os  enfermeiros  necessários. 

Art.  19.  Em  caso  de  fallecimento  de  algum  sócio; 

|  1.°  A  commissão  será  obrigada  a  participar  aos  só- 
cios ; 

|2.°  Todos  os  passos  necessários  serão  a  cargo  da 
commissão  ; 

.  §  3.°  .As  despezas  de  enterro  serão  feitas  pela  socie- 
dade, excepto  a  dos  carros  particulares. 

ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  20.  A  commissão  será  composta  de  nove  mem- 
bros: um  Presidente,  um  Vice-presidente,  um  1.°  Secre- 
tario, um  2:°  Secretario,  um  Thesoureiro,  tresGonse- 
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lheiros  e  Commissario  do  mez,  os  quaes  serão  eleitos 
por  um  anão  em  assembléa  geral,  cada  um  dos  funccio- 
narios  separadamente. 

Art.  21.  Proceder-se-ha ,  na  mesma  assembléa,  á 
eleição  de  doze  Coínmissarios,  sendo  um  para  cada  mez 
do  anno. 

Artt  22.  A'  commissão  compete  representar  e  sus- 
tentar os  direitos  da  sociedade. 

Art.  23.  Si  um  dos  membros  da  commissão  infringir 
os*  estatutos,  será  immediatamente  convocada  uma  as- 
sembléa geral  para  excluii-o  e  proceder  á  eleição  <te 
outro  membro. 

Ari.  24.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
de  to  tos. 

Art.  25.  A  commissão  não  poderá  deliberar  sinão  es- 
tando presentes  cinco  membros. 

Art.  26.  A  commissão  não  poderá,  por  motivo  algum, 
tocar  no  capital,  alienal-o,  comprar  immoveis,  nem 
contractar  compras,  sem  ter  previamente  consultado  a 
assembléa -geral. 

Art.  27.  A 'commissão  poderá  nomear  delegados  fora 
da  sede  da  sociedade. 


ATTRIBUIÇÕES. 
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Art.  28.  O  Presidente  convoca  os  membros  da  socie- 
dade para  as  reuniões,  preside  às  assembléas,  concede  a 
palavra  aos  sócios  que  a  peçam,  seguindo  a  ordem  de 
mscripção,  faz  executar  o  regulamento,  chama  á  ordem 
os  sócios  que  se  afastarem  dos  termos  da  discussão,  põe 
a  votos  as  diversas  propostas  apoiadas  pela  assembléa. 

As>igna  todo;  os  actos  e  deliberações  e  representa  a 
sociedade  em  todas  as  suas  relações  com  a  autoridado 
publica. 

Seu  voto  nenhuma  preponderância  tem  sobre  os  dos 
outros  membros. 

Por  pedido  escripta  e  assignado  pela  terça  parte  dos. 
sócios  será  obrigado  a  convocar  uma  assembléa  geral. 

Art.  29.  O  Vice-presidente  substitue,  de  direito,  frm 
todas  as  suas  funeções  e  attribuições ,  o  Presidente, 
quando  impedido  ou,  ausente. 

Art.  30.  01.°  Secretario  layrarâ  as  actas  das  sessões 
da  commissão  e  das  assembléas  geraes  om  um  livro  espe-- 
ciai,  rubricado  pele  Presidente ;  convocará,  por  cartas 
individuaes  e  annuncios  nos  jornaes,  os  membros  da» 
sociedade  para  as  assembléas  geraes  ordinárias  ou  exlra- 
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ordinárias ;  prevenirá  com  oito  dias  de  antecedência  o 
commissario,  que  deverá  entrar  em  exercícios  e  será 
encarregado  da  correspondência. 

Art.  31.  O  2/  Secretario  substitue  o  1J\  quando 
ausente  ou  impedido. 

Art.  32.  O  Thesoureiro  inscreve  regularmente  as  re- 
ceitas e  as  despezas  em  um  livro,  cujas  folhas  serão  nu* 
moradas  e  rubricadas  pelo  Presidente.  Recebe  os  fundos 
e  valores  da  sociedade,  e  delleS  dispõe  segundo  o  que 
tiver  sid<j  resolvido  pela  corara issão  opor  uma  ordem? 
assignada  pelo  Presidente. 

Deve  ter  sempre  sua  cscripturaçâo  em  dia  e  prestar 
contas  do  estado  de  sua  caixa  á  commissâo,  sempre  que 
isso  lhe  fôr  requerido.  A  cada  uma  das  assemblêas  ge~ 
raesserá  obrigado  a  prestar  contas  respectivas  da  si- 
tuação financeira. 

Art.  33.  O  Commissario  será  o  encarregado  de  dis- 
tribuir os  soccorros,  e  findado  que  seja  seu  mandato, 
será  obrigado  a  prestar  uma  relação  á  commissâo  para- 
demonstrar  o  estado  das  suas  receitas  e  despezas,  eia 
conformidade  com  os  reeibos  competentes. 

Art.  34.  Os  conselheiros  auxiliarão  os  outros  mem- 
bros da  commissâo  nas  suas  deliberações ;  no  caso  de 
ausência  dp  Presidente  e  Vice-presidente,  o  primeiro, 
conselheiro  nomeado  presidirá. 

Art.  35.  Os  delegados,  nomeados  pela  commissâo* 
receberão  os  donativos  e  legados  feitos  á  sociedade, 
e  aceitarão  sócios ;  do  que  prestarão  contas  á  cammissão 
todos  os  trimestres. 

ÀSSEMBLÉAS  GERA  ES  C  ELEIÇÕES. 

Art.  36.  Todos  os  membros  da  sociedade  se  reunirão 
duas  vezes  por  anno,  em  Abril  e  Outubro. 

|  4.°  Em  Abril  para  receberem  as  contas  da  com- 
missâo e  reelegerem  outra . 

§  2.°  Em  Outubro  paFa  ouvirem  o  relatório  do  Pre- 
sidente sobre  o  estado  da  sociedade  e  nomearem  uma 
commissâo  de  cinco  membros,  que  será  encarregaJa  de 
verilican  as  contas  da  commissâo,  oito  dias  antes  da  ter- 
minação do  seu  mandato. 

Art.  37.  A  assembléa  gerai  ríão  poderá  deliberar 
si  nào  estiver  composta  de  um  terço  pelo  menos  dos 
membros  da  sociedade.  Não  se  realizando  este  numera 
na  primeira  convocação,  uma  segunda  será  feita,  e  es 
sócios  presentes  poderão  deliberar  então  validamente. 
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Art.  38.  Toda  a  resolução  será  tomada  pela  maioria 
dos  suííragios  presentes ;  a  votação  será  feita  por  es- 
crutínio secreto. 

Art.  39.  Em  toda  a  eleição  será  nomeada  uma  com- 
missão de  três  membros  para  receber  os  votos  e  clas- 
sifical-os,  entregando  o  resultado  ao  Presidente,  que  o 
fará  conhecer  immediatamente  à  assembléa. 

Art.  40.  En>  toda  assembléa  a  sessão  não  poderá  ser 
levantada  antes  que  a  acta  esteja  terminada,  lida  è  ap- 
provada  pelos  sócios. 

Disposições  .  geraes. 

Art.  41.  Toda  proposta  para  a  mudança  ou  mo- 
dificação dos  presentes  estatutos  será  apresentada  por 
escripto  á  commissão,  pelo  menos  dous  mezes  antes 
da  reunião  da  assembléa  gerai. 

A  commisáão  se  reunirá  e  convidará  o  autor  da  pro- 
posta para  conjunctamente  procederem  ao  exame.  Si 
ella  fôr  apoiada  na  dita  reunião,  será  etfle  obrigado  a 
fazel-a  conhecer  aos  sócios,  pelo  menos  15  dias  antes 
demais  próxima  assembléa  geral,  áqual  terá  de  ser 
suhmettiaa . 

Si  não  fôr  apoiada  na  dita  reunião  da  commissão, 
será  considerada  como  não  apresentada. 

Art.  43.  Os  presentes  estatutos  discutidos  e  aceitos 
pela  assembléa  geral  não  poderão  ser  modificados  nem 
alterados  antes  de  dous  annos,  a  contar  do  dia  de  sua 
approYação  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  43.  A  dissolução  da  sociedade  não  poderá  ser 
feita,  sinão  por  uma  assembléa  extraordinária,  con- 
vocada especialmente  para  esse  fim,  e  reunindo  um 
numero  de  votos  igual  a  dous  terços  e  mais  um  dos 
sócios  inscriplos  nos  registros. 

Art.  44.  No  caso  de  dissolução  inevitável  da  socie- 
dade, a  assembléa  geral  deliberará  sobre  o  destino 
dos  fundos  sociaes,  conformando-se  sempre  com  as 
vistas  que  deram  lugar  á  creação  da  sociedade. 

Art.  45;  Os  presentes  estatutos  discutidos  e  aceitos 
em  assembléa  geral  serão,  depois  de  approvadps  pela  au- 
toridade superior,  impressos  e  distribuídos  pelos  sócios 
pira  começarem  a  vigorar,  logo  após  sua  distribuição. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Junho  de  1870.— Presidente, 
F.  M.  Brandon.— Vice-presidente,  J.  JB/wm.— 1.°  Se- 
cretario, Lucien  Lévy. —  2.°  Secretario,  Achilie  Oppen^ 
heim. —  Thesourciro,  Samuel  Hoffmann. 
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DECRETO  Tf.  5203  —  de  i 3  de  janeiro  de  1873. 

•*  * 

4 

/  *  » 

Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extrahidas  as  loterias  no» 

anno  de  1873. 

Na  conformidade  tfoart.  2.°  da  Lei  n.°  1099  de  18  de- 
Setembro  de  1860:  Hei  por  bem  que  na  extracção  das 
loterias  distribuídas  para  o  anho  de  1873  se  observe  a 
ordem  marcada  na  tabeliã  que  com  este  baixa,  assignada 
pelo  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Napional,  que 
assim  ò  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dt»  Rio- 
de  Janeiro,  em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

♦ 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestadp  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Relação  das  loterias  que  têm  de  ser  extrai 
hldas  no  anno  de   18*93, 


1.*  A  3/  para  as  obrafrda  matriz  de  Nossa  Senhora  da 
Gloria  do  Município  da  Corte.— Decreto  n.°  2001  de  23 
de  Agosto  de  1871. 

2.'  A  7.*  para  as  obras  da  matriz  de  SanfAnna  da 
Corte.— Decreto  n.°  1693 de  13  de  Setembro  de  1869. 

3,a  A  4.1  para  as  obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Município  da  Corte.— Decreto  a.°*2001  dê 
23  de  Agosto  de  1871. 

4/  A  3.*  e  ultima  para  as  obras  da  matriz  de  S.  Jofo 
Baptista  da  Lagoa  do  Município  da  Corte.—  Decreto , 
d  .°  2000  de  23  de  Agosto  de  1871. 

5.'  A  3.*  a  favor  da  irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Batalha,  erecta  na  matriz  de  SanfAnna  da  Corte.— De- 
creto n.°  1999  de  23  de  Agosto  de  187! . 

6.'  -A  4.'  para  conclusío  das  obras  da  matriz  do  San- 
tíssimo Sacramento  do  Município  da  Corte. — Decreto» 
n.°  2037  de  30  de  Agosto  de  1874.  x 
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7.*  A  100.'  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

—  Decreto  n.»  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e.  Lei 
n.°4681  de  18  de  Ago<^odel869. 

8.1  A  27.*  para  construcçao  de  um  lheatro  lyrico 
nesta  Corte. —  Decreto  n.°  875  de  40  de  Setembro 
de  1856. 

9/  A  8.'  para  as  obras  da  matriz  de  SanfAniw  da 
Corte.— Decreto  n.°  1693 de  15  de  Setembro  de  1869.- 

10.'  A  7.*  para  crcação  do  fundo  de  emancipação.— 
Lei  n.D2040de  28  de  Setembro  de  1871. 

11.*  A  13.*  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Corte.—  Decreto  n.°  1693  de  15* de 
Setembro  de  1869. 

12/  A  101.*  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

—  Docreto  n.*  1-228  de  22  de  Agosto  de  1864  eLei 
n.°  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

13.a  A  5/  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II.— 
Decreto  n.°  2036de27  de  Setembro  de  1871. 

14.*  A 102."  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estada. 

—  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de  18  de  Agosto  dé  1869. 

15.*  A  14.*  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  Corte.— Decreto  n.°  1693  de  15  de  Ser 
lembro  de  1869. 

16/  A  8.*  para  crcação  do  fundo  de  emancipação. — 
Lei  n.°2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

17.*  A  103.*  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.— Decreto  n.°1226  de  22 de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.  *  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

18.*  A  68.*  para  melhoramento  do  estado  sanitário. 

—  Decreto  n .  °  59S  de  14  de  Setembro  de  1850. 

19.a,A  7.*  a  favor  da  irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  freguezia  da  Candelária,  como  administra- 
dora do  Imperial  Hospital  dos  Lázaros.  —  Decreto 
n  .•  1733  de  6  de  Outubro  de  1869. 

20.a  A  104.*  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.— Decreto  n.°  1226  de 22  de  Agosto  de  1864,  e  Lei 
n.*  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

21.*  A 15.*  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  Sorte.—  Decreto  n.°  1693  de  15  de  Se- 
tembro de  1869. 

22.*  A  76.*  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção.*— 
Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 
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23/  A  10S/  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.— Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de  18  de  .Agosto  de  4869.  N     * 

24/  A  6/  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II.  — 
Decreto  n.°  2036  de  27  de  Setembro  de  1871. 

25.*  A  9.*  para  creação  do  fundo  de  emancipação.  — 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 . 

26.*  A  106/  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tade.—  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de. 18  de  Agosto  de  1869. 

27.»  A  3/  para  continuação  das  obras  do  Hospício  de 
Pedro  II  e  manutenção  dos  alienados.— Decreto  n.°  1838 
de  27  de  Setembro  de  1870. 

28/  A  69/  para  melhoramento  do  estado  sanitário. 
—Decreto  n.°  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

29/  A  107/  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado. —  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

30/  A  10/  para  creação  do  fundo  de  cAancipação. — 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  187L 

31/  A  16/ para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  Corte.— Decreto  n.°  1693  de  15  de  Se- 
tembro de  1869. 

32/  A  108/  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.—Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864 e  Lei  - 
n .  °  1681  ,de  18  de  Agosto  de  1869. 

33/  A  34/  para  a?  despezas  do  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  COr te.— Decreto  n.°  92  de 25  de  Ou- 
tubro de  1839.  ^  % 

34/  A  11/  para  creação  do  fundo  de  emancipação. — 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

35/  A  109/  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.— Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de  18- de  Agosto  de  1869.  l 

36/  A  100/  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  expostos,  Recolhimento  das 
orphãs,  Oollegio  de  PerfroII  c  Seminário  de  S.  José.— 
Decreto  de  23  de  Mitfo  de  1821. 

37/  A  12/  para  creação  do  fundo  de  emancipação. 
—Lei  n.°  20i0  de  28  de  Setembro  de  1871.  . 

38/  A  110/  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.— Decreto  n.6  Í226  de  22de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.9  1681  de  18 de  Agosto  de  1869. 


^ 
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39>!  A  70.*  para  melhoramento  do  estado  sanitário. 
—  Decreto  n.°  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

40.*  A  77.m  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção.—  De- 
creto de  29  de  Outubro  de  1835* 

41.*  A  7.*  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. ~ 
Depreto  n/  2036  de  27  de  Setembro  de  1871. 

42.*  A  101  .•  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das 
orphãs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Semipariode  S.  José.— 
Decreto  de  23  de  Maio  de  1821.   .  , 

43.*  A  111.*  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Es* 
tado.— Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1684  de  18  de  Agosto  de  1869. 

44.*  A  8.*  a  favor  da  irmandade  do  Santíssimo  Sacra* 
mento  da  freguezia  da  Candelária,  como  administradora 
do  Imperial  Hospital  dos  Lázaros.— Decreto  n.°  1733  de 
6  de  Outubro  de  1869. 

45.*  A  8.a  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II.— 
Decreto  n.°  2036  de  27  de  Setembro  áfi  1871 . 

46.*  A  5.*  para  as  obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora1 
da  Gloria  do  Município  da  Corte.— Decreto  n.° 2001  de 
23  de  Agosto  de  1871 . 

47.*  A  21  .*  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
—Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

48.*  A  5.a  para  conclusão  das  obras  da  matriz  do  San- 
tíssimo Sacramento  do  Município  da  Corte. —Decreto 
n .°  2007  de  30  de-  Agosto  de  1871 . 

49.*  A  6.*  para  as  obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Município  da  Corte.— Decreto  n.°200l  de 
23  de  Agosto  de  1871. 

50.*  A  9.*  para  as  obras  da  matriz  de  SanfAnna  da 
Corte .— Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

51.*  A  28.*  para  construccão  de  um  theatro  lyrico 
nesta  Corte.— Decreto  p.° 875  de  10  de  Setembro  de 
*856. 

52.*  A  6.a  para  conclusão  das  obras  da  matriz  do  San- 
tíssimo Sacramento  do  Município  da  Carte.  —Decreto 
n.9  2007  de  30  de  Agosto  de  1871, 

53.*  A  7.*  para  as  obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  doMunicipio  da  Corte.— Decreto  n.°  2001  de 
23  de  Agosto  de  1871. 

54/  A  29.*  para  construccão  de  um  theatro  lyrico 
nesta  Corte.— Decreto  n.'875  de  10  de  Setembro  de 
1856. 

runa,     4 
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56/  AiO.A  para  as  obras  da  matriz  de  SanfÀnna  da 
Corte.— Decreto  n.°  1693 de  IS  de  Setembro  de  1869. 

86/  A  30/  para  construcçíô  de  um  theatro  lyrico 
nesta  Corte.— Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de 
1856. 

57/  A  4.aa  favor  da  irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Batalha,, erecta  na  matriz  de  SanfAnna  da  Corte. —De* 
creto  n.°  4 999 de 23 de  Agosto  de  1871. 

58/  A  8.a  para  as  obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Município  da  Corte.— Decreto  n/  2001  de 
23  de  Agosto  de  1871.   \    . 

59/  A  7/  para  conclusão  das  obras  da  matriz  do  San- 
tíssimo Sacramento  do  Município  da  Corte. —  Decreto 
n/  2007  de  30  de  Agosto  de  1871. 

60/  A  31. •  para  construcção  de  um  theatro  lyrico 
nesta  Cffr te.— Decreto  n.°875  de  10  de  Setembro  de 
1856. 

Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Janeiro  de  1873.—  Visconde 
do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  5204  —  de  25  dg  janeiro  de '4873. 


Permitte  aos  navios  mercantes  de  todas  as  nações,  subirem  até 
ao  porto  de  Santo  António,  no  rio  Madeira ;  créa  abi  uma 
Mesa  de  Rendas  e  no  porto  de  Serpa  uma  Alfandega. 

Attendendo  á  conveniência  de-  facilitar  o  commercio 
com  a  republica  da  Bolívia  pelo  rio  Madeira,  e  Tendo 
em  vista  o  disposto  no  Decreto  n.°  3749  de  9  de  De- 
zembro de  1866,  e  nos  arts.  17,  20  e  319  do  Regula- 
mento n.°  2647  de  19  de  Setembro  de  1860  :  Hei  por 
bem  Decretar  o  seguinte  : 

Àrt.  l.°E'  permittido  aos  navios  mercantes  de  todas 
as  nações  a  navegação  do  rio  Madeira,  na  Província: 
do  Amazonas,  até  ao  porto  de  Santo  António  á  margem 
direita  do  mesmo  rio ;  observando-se  em  tudo  o  que 
lhe  forem  applicaveis  as  disposições  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.°3920  de  31  de  Julho  de  1867, 
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Art.  2.°  Haverá  no  mesmo  por  Jo  uma  Mesa  de  Rendas 
de  i.k  ordem,  habilitada  para  a  importação  dos  géne- 
ros procedentes  da  republica  da  Bolívia,  bem  como 
para  a  exportação  dos  géneros  nacionaes  e  despachos  de 
transito  ou  de  mercadorias  navegadas  com  carta  de 
gnia. 

Art.  3.°  E'  igualmente  permittido  aos  navios  es- 
trangeiros o  transportarem  do  dito  porto  para  outros 
fluviaes  daProvincia  do  Amazonas  ou  do  Pará,  evice- 
versa,  mercadorias  ie  qualquer  origem,  nos  casos  do 
art.  15  do  Regulamento  acima  citado. 

Art.  4.°  Fica  creada  uma  Alfandega  de  B.â  ordem  na 
vi  Ha  de  Serpa,  Província  do  Amazonas,  com  as  attri- 
buições  conferidas  ás  demais  Alfandegas  do  Império, 
guardadas  as  disposições  do  Regulamento  de  que  trata  o 
artigo  antecedente.  O  seu  pessoal  e  os  vencimentos 
deste  serão  iguaes  aos  da  Alfandega  de  Penedo,  na  Pro- 
víncia das  Alagoas. 

Art.  5.°  As  embarcações  com  carregamentos  destina- 
dos á  fronteira  »dp  Pery  ou  da  Bolívia,  quando  não  pu- 
derem, por  seu  grande  calado,  subir  além  de  Serpa, 
poderão  ahi,  com  assistência  das  autoridades  flscaes 
da  Alfandega,  baldear  os  mesmos  géneros  para  embar- 
cações menores. 

Art.  6.°  Ficam  revogadas,  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  tenha  entendido  elo  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

i* 
,Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


i 
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DECRETO  N.  5206  —  de  25  de  jàneibo  de  1873* 

1 

tfeclafa  de  utilidade  publica  a  desappropriação  de  vários  pré- 
dios que  devem  ser  demolidos  $ara  a  construcção  do  edifício 
destinado  á  Caixa  da  Amortização,  Correio  Geral  e  Pr^ça 
do  Commercio. 

Attendendo  ao  que  He  requereu  a  Associação  Com* 
mercial  do  Rio  de  Janeiro,  acerca  da  conveniência  da 
construcção  de  um  edifício  no  qual  possam  estabelecer-se 
commodb  mente  a  Caixa  da  Amortização,  o  Correio  Geral 
e  a  Praça  do  Commercio,  occupando  a  área  comprehen- 
dida  entre  as  ruas  do  General  Camará  e  do  Rosário, 
eas  do  Visconde  de  Itaborahy  e  Primeiro  de  Março, 
com  frente  principal  para  esta  ultima;  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  i.°,  §  i.°  do 
Decreto  n»°  353  do  12  de  Julho  dé  1845,  Determinar  o 
seguinte: 

Art.  l.°  E'  declarada  de  utilidade  publica  geral, 
para  o  fim  acima  mencionado ,  a  desappropriação  dos 
prédios  particulares,  quê  forem  comprebendidos  no 
plano  da  obra  de  crae  se  trata,  o 'qual  será  opportuna- 
mente  submettido  á  approvação  do  Governo  Impe- 
rial . 

Art.  2.°  A'  Associação  Commercial  do  Bio  de  Ja- 
neiro 6  concedida,  na  forma  do  art.  34  do  citado  De- 
creto n.°  3Ç3  de  12  de  Julho  de  1845,  a  faculdade  de 
promover  a  desappropriação  dos  sobreditos  prédios, 
preenchidas  todas  as  formalidades  legaes. 

Art.  3.°  As  reclamações  e  observações,  de  que  trata 
'o  art.  8.°  do  mesmo  Decreto,  serão  remettidas  direc- 
tamente ao  Ministério  da  Fazenda. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  4o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
tenha  assim  entendido  e  o  façít  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império., 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

i 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  8206— de  25  de  janeiro  de  1873. 

« 

Orça  a  Receita  e  fiia  a  Despeza  da  Mm.*  Camará 'Municipal 

para  o  exercício  de  1873. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  deposto  no  arf. 

23  da  Lei  n;*  108  de  26  de  Maio  de  1840,  -  Approvar  é 

Mandar  que  se  ekecute^  pela  maneira  abaixo  declarada;  o 

Orçamento  da  Mm.*  Gamara  Municipal  para  o  exercício 

>     de  1873. 


Receita. 


Art.  1.°  E'  orçada  a  Receita  para  ò  exercício  a  que 
se  refere  o  presente  Decreto  na  quantia  de  888:6910883, 
a  saber: 

|  1.°  Imposto  sobre  o  consumo  da  aguar* 

dente, V8O:4890798 

§    2.°  Dito  sobre  vinhos,  licores  e  mais 

bebidas  espirituosas 70: 4130616 

3.°  Dito  de  policia 28:0000000 

4.°  Dito  sobre  seges  e  carros 114:7040458 

5.*  Foros  de  terrenosda  Camará /    4:8390083 

6.  •  Ditos  de  ditos  de  marinhas  e  man- 

<   gaes 3:3780788 

7.°  Ditos  de  armazéns 3:3660400 

8.*  Ditos  de  tavernas 1:4690946 

9.°  Ditos  de  carroças 2:5010760 

10.  Ditos  de  carros 1110360 

11.  Ditos  de  quitandas  de  seccos....  .90600 

12.  Laudemios  de  terrenos  da  Camará  50:0000000 

13.  Ditos  de  marinhas  e  mangues 9 :  7100096 

14.  Rendimento  do  matadouro 116 :OOO0OOO 

15.  Dito  de  talhos  fora  da  cidade. ...  & 

16.  Dito  da  praça  do  mercado 112:5970900 

17.  Dito  de  aferições  e  carimbos 50:0000000 

18.  Emolumentos  de  alvarás  de  casas 
de  negocio. 120:0000000 

19.  Prémios  de  depósitos 3460356 

20.  Taxa  sobre  a  venda  do  peixe  pela 
cidade 3380666 

J  21.  Multas  por  infracção  de  posturas.  15:9160878 

|  22.  Ditas  poHciaes 6:5290416 


< 
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§  23.  Indemnizações  pelos  reparofc  de 

calçadas , ♦ # 

§  24.  Ditas  por  medições  de  terrenos  de 

marinhas * 

25.  Licenças  para  festividades 176*494 

26.  Ditas  a  mascates *.  22:000*000 

S  27.  Ditas  a  despachantes 450,5000 

|  28.  Alugueis  de  próprios  munici pães.  16:000*000 
|  29.  Locações  de  terrenos  para  toldos 

•   volantes,  etc 10:000*000 

§  30.  Arrendamento  de  terrenos  de  ma- 

%           rinhas../ ; 15:000*000 

§  31.  Investidura  de  terrenos  ganhos 

por  armações « 853*662 

32.  Armações 3:000*000 

33.  Restituições  e  reposições 20: 000*000 

34.  Cobrança  activa 9:6830606 

35.  Juros  de  apólices ... 3:804*000 

36.  Producto  de  géneros  vendidosi . .  # 

37.  Jóias  por  medição  de  terrenos  em  , 
Campo  Grande * 

38.  Multas  a  empreiteiros * 

39.  Producto  de  terrenos  devolutos .  '      * 

40.  Jóias  de  terrenos  arrendados  pela 
'  Camará , * 

41.  Juros  pela  mora  de  dinheiros... .  * 

42.  Donativos  á  III m.a  Camará......  * 

§  43.  Saldo  do  anno  anterior * 

888:691/^83 


t 


Despeza, 


Art.  2.°  E'  fixada  a  Despeza  para  o  referido  exercício 
na  quantia  de  873: 329*953,  a  caber  : 

J  1.°  Secretaria 21:800*000 

§  2.°  Contadoria 14:000*000 

|  3.°  Thesoureiro,    Escrivão,  Advogado 

e  Procurador,  de  conformidade 

com  as  disposições  do  Decreto  * 

n.°  4444    de  29  de  Dezembro 

de  1869 47:684*752 

|  4.°  Directoria  de  obras . . ..  14:301*999 

|  5.°  Fiscaes  e  guardas 36:060*000 


* 
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§  6.°  Matadouro,  incluída  a  gratificação 

de  dous  empregados  na  matança 

dos  porcos 10:8380000 

§  7.°  Aposentados 5:6670395 

§  8.°  Foros  de  terrenos  occupados  pela 

Gamara. .. 1300000 

|9.°  Differentes  obras:     • 

Conclusão  dcs  calçamen- 
tos da  praia  de  Botafogo 

e  rua  do  Senado  pelo  * 

systema  de  parallelipi- 
pedos  e  pelo  ordinário 
da  rua  de  Cabussú 129:2700886 

Conservação  dos'  calça- 
mentos da  cidade,  pes- 
soal e  material,  compre- 
hendido  o  pagador  com 
a  gratificação  de  6000 
annuaes 100:0000000 

Melhoramento  e  conserva,- 
ção  de  estradas 38:8330000 

Plantio,  conservação  e  me- 
lhoramento de  praças. . .      15:0000000 

Aterros  e  desaterros 5 :  0000000 

Pontes  e  pontilhões 2 :  0000000 

Cáes  e  muralhas,  compre- 
hendendo-se  o  da  praia 

de  Botafogo  entre  a  rua      '  v 

do  Marquez  de  Abrantes  ' 

e  S.  Clemente,  e  dahi 
até  a  Pedreira. . .~. .-. . .      68:3400000 

Conservação  dos  próprios 
municipaes ..  0     # 

Abertura  e  alargamento 
de  ruas,  inclusive  a  de 
D.  Carlota  em  Bota- 
fogo......       10:0000000 

Ditada  lagoa  de  Rodrigo 
de  Freitas. 600000a 

Conclusão  do  ediflcio  desti- 
nado para  Necrotério ...       6 :  5000000 

Idem  da  escola  municipal 
da  f reguezia  de  S .  José .      45 : 0000000 

Idem  do  chafariz  do  largo 
da  Impera  triz.,,,.  tfff       7:4400000   427:9830886 

■  ■ '  '■■ 
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10.  Amor tizaçio  da  divida  activa 87:241  #256 

11.  Custas  a  que  está  sujeito  o  cofre 
municipal 8:0000000 

12.  Despezas  judiciaes 2:0000000 

13.  Porcentagem  á  Alfandega  e  Recebe- 
doria do  Rio  de  Janeiro  pela  co- 
brança dos  impostos  pertencen- 
tes à  Illm.â  Gamara 9:0004000 

14.  Reposições  e  restituições 1 : 0000000 

15.  Impressões,  publicações,  balanços, 
orçamentos  e  talões 9:6000000 

§  16.  Expediente :  papel,  livros,  inclusi- 
ve o  pessoal  do  serviço 15:0000000 

§  17.  Limpeza  e  irrigação  da  cidade,  in- 
clusive o  administrador 103: 0000000 

18.  Dita  dos  mijadouros  e  latrinas 10: 2000000 

19.  Tombamento  dos  terrenos  da  Illm.* 
Gamara 4:8000000 

§  20.  Manutenção  da  escola  de  S.  Sebas- 
tião       18:2400000 

§  21.  Conta  de  vasos  ourinariose  latri- 
nas que  tem  de  ser  paga  á  com* 
panhia— City  improvements. .      46:5670000 

§  22.  Eventuaes 8:21«0Ç65 

"873:3290953 


.•^ 


Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  cinco  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império.  ' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magéstade  o  Imperador. 

m 

João  Alfredo  Corrêa  de  OUveiía. 


\ 
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DECRETO  N.  8207-  de  31  de  janeibô  de  4873. 


Providencia  sobre  a  divisão  e  venda  dos  bilhetes  de  loteria. 

Vistas  as  disposições  do  Decreto  n.°  1727  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1856,  e  a  necessidade  de  prover  a  quevnão 
deixe  decorrer  arinualmentc  o  numero  de  lotenias  obri- 
gatórias que  se  acham  autorizadas  pela  Assembléa  Geral, 
Hei  por  bom  Determinar  o  seguinte : 

Artigo  único.  A  venda  dos  bilhetes  de  loteria  e  de 
soas  fracções,  permiti  idas  pelo  Decreto  n.°  1727  de  20  de 
Fevereiro  de  1856,  poderá  ser  feita  nas  casas  commis- 
sionadas  pelos  Thesoureiros  das  lolerias,  e  em  quaesquer 
outras  do  commercio,  que  tenham  pago  o  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões  para  esse  fim ;  ficando  derogado 
nesta  parte  o  art.  4.°  do  mesçio  Decreto. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assint 
tenha  entendido  c  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  e  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Éranco. 


#  « 


DECRETO  N.  6208  —  de  31  de  janeiro  de  1873. 


Concede  ao— New  Londonaud  Brasilian  Bank— autorização  para 
poder  estabelecer  caixas  filiaes  nas  Províncias  da  Bahia,  Per* 
nambuco  e  S.  fedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  John  Gordon,  como 
procurador  da  sociedade  anonyma  incorporada  em  In- 
glaterra com  a  denominação  de — New  London  and  Bra- 
sil ian  Bank—,  á  qual  foi  permittido  funecionar  neste 
Império,  por  Decreto  n.°  5031;dò  1.°  de  Agosto  do  anno 
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passado,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  autorização,  qne 
pede,  psyra  poder  estabelecer  caixas  filia  es  do  dito  banco 
Jias  Províncias  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  e  um  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  5209  — de  31.  de  jàneiko  de  1873. 

Approva  definitivamente  o  plano  da  obra  para  a  abertura  da  praça 
e  rua  em  frente  do  Laboratório  Pyrotechnico  na  Armação,  em 
Nictheroy. 

i 

Nos  termos  do  §  2.°  do  art.  11  do  Decreto  n.°  333  de 
12  de  Julho  de  1845,  Hei  por  bem  Approvar  definitiva- 
mente o  plano  da  obra  para,  a  abertura  da  praça  e  rua 
em  frente  ao  Laboratório  Pyrotechnico  na  Armação,  em 
Xictheroy.  *    . 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  e  um  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  ^etenta  e  três,  quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 


t 


*    . 
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DECRETO  N.  5210— do  1.°  de  fevereiro  de  1873. 

■ 

Reúne  o  termo  de  Silves  ao  de  Serpa,  na  Provincia  do 

Amazonas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artige  único.  O  termo  de  Silves  fica  reunido  ao  de 
Serpa,  na  Provincia  do  Amazonas,  sob  a  jurisdicção  de 
um  só  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Br.  Manoel  António  Diiarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagcsimo  segundo 
da  Independência  e  do  Impem. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

* 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5211  —  do  !.•  de  fevereiro  de  1873. 

Desannexa  do  termo  de  Minas  Novas  o  de  S.  João  Baptista,  na 
Provincia  de  Minas  Geraes,  e  crêa  neste  um  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  desannexado  do  termo  de  Minas 
Novas  o  de  S.  João  Baptista,  na  Provincia  de  JMinas  Ge- 
raes, e  creado  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segunda 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.   - 
Manoel  António  Duarte, de  Azevedo. 


,    *. 
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DECRETO  N.  5212—  do  i.°  de  fevereiro  de  1873. 

Ci  êa  do  termo  de  Missão  Velha,  na  Província  do  Ceará,  um  lagar  de 

Juiz  Municipal  e  de  Orphaos* 

Hei  por  bem  Decfetar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  termo  de  Missão  Ve- 
lha, na  Provinda  do  Ceará,  um  lugar  de  Juiz  Municipal 
e  de  Orphaos.  .      "» 

O"  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  çntendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5213  — do  1.°  de  fevereiro  de  1873. 

Altera  a  classificação  de  algumas  comarcas  da  Provinda  de 

Sergipe. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  29,  8  4."  da  Lei 
n.°  2033  de  20  de  Seteudbro  de  1874 ,  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fiòam  elevadas  a  3.a  entrancia  -as  co- 
marcas dá  Estancia  c  Larangeiras,  e  a  2.* as  deMarçim  e 
Villa  Nova,  na  Provincia  de  Sergipe 

Subsiste  a  classificação  das  outras  comarcas  da  mesma 
Provincia,  a  saber:  a  da  capital  de  3."  entrancia,  e  as  da 
(Capella,  Lagar Jo  e  Ilabaianna,  de  l.a     " 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado/dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se- 
gundo da  Indepehdencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
\  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  52ii  —do  i.°  de  fevereiro  de  1873. 

Concede  á  companhia  — Ferro-carril  de  Theresopolls  —  auto- 
rização para  funecionar  e  approva  os  respeclivos  estatutos. 

9 

Àttendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia — Ferro- 
carril  de  Theresopolis— devidamente  representada,  e  na 
conformidade  da  Minha  Immediata  Resolução  de  lide 
Janeiro  ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  23  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo, 
Hei  por  bem  Concedcr-lhe  autorização  para  funecionar,  e 
Àpprovar  os  respectivos  estatutos,  sob  a  seguinte  clau- 
sula :  No  §  5.°  do  titulo  2.°  supprimam-se  as  palavras 
iniciacs  desde  tassembléa»  até  isupplente»  e  em  lugar 
delias  insiram-se  as,  seguintes  :  c  A  assembléa  geral 
será  presidida  por  um  Presidente  escolhido  por  accla- 
maçato,  em  cada  reunião,  ou  eleito  especialmente  para 
tal  fim  por  um  ou  dous  aimos*,  conservando-se  o  (mais 
como  está  nesse  paragráphq. 

José  Fernandes  da  Costa  .Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  da  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas*  assjm  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  o  primeiro  de  Fcvorciro  do  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império.  * 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Eslalatos  da  companhia  —  Ferro-carril  de  Thereso- 
polis— ,  a  qoe  se  refere  o  Decreto  n.°  52U  do  l.° 
de  Fevereiro. 

TITULO  I. 


SECÇÃO  1. 

ê 

Da  sociedade,  seu  objecto,  duração  e  dissolução. 

« 

S  I.*  A  companhia  —  Ferro-carril  de  Thèresopolis  — 
tem  por  objecto  construir  e  custear  uma  estrada  para 
carros  movidos  por  animaes  -ou  a  vapor  sobre  trilhos 
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de  ferro,  e  uma  linha  telegraphica  entre  o  porto  da 
Piedade  e  a  raiz  da  Serra  dos  Órgãos,  c  manter  o  seu 
trafego  de  conformidade  com  a  lei  Provincial  n.°  1624 
de  28  de  Novembro  de  1871,  e  respectivo  contracto  de 
13  de  Junho  de  1872,  celebrado  com  a  Presidência  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro.      / 

§  2.*  A  sede  da  companhia  será  nesta  Corte  ou  em. 
Magé,  conforme  deliberação  da  assembléa  geral. 

§  3.°  A  duração  da  companhia  será  de  50  annos  con- 
tados da  data  do  começo  das  obras,  c  poderá  ser  proro- 
gada,  se  assim  convier  aos  interesses  da  companhia,  me- 
diante deliberação  da  assembléa  geral  e  autorização  do 
poder  competente. 

§  4.°  A  companhia  somente  poderá  ser  dissolvida  nos 
casos  do  arfc.  295  do  Código  Cómmercial,  ou  por  ?cto  da 
assembléa  geral,  no  caso  desolTrer  prejuízos  que  absor- 
vam mais  de  metade  do  seu  capital.  Neste  caso  entrará 
logo  em  liquidação,  vendendo-se  em  leilão  todo  o  seu 
activo  para  pagamento  do  seu  passivo,  e  o  saldo  liquido 
será  rateiado  pelos  accionistas  proporcionalmente  ás 
suas  acções. 

SECÇÃO  II. 


Do  capital  social  e  da  responsabilidade  dos  sócios. 

§  1.°  O  capital  da  companhia  será  de  300:000^000  di- 
vidido em  mil  e  quinhentas  acções  de  200^000  cada 
uma.  Este  capital,  que  tem  a  garantia  de  juros  de  7*/o 
por  espaço  de  cinco  annos,  poderá  ser  augmentado  por 
acto*. da  assembléa  geral,  e  mediante  approvação  do 
poder  competente,  se  não  fôr  sufficiente  ao  desempenho 
dos  fins  a  que  se  propõe  á  companhia,  sendo  de  prefe- 
rencia dividido  pelos  accionistas  que  pretenderem  as 
acções  emittidas  para  esse  augmento. 

§  2.°  Este  capital  será  gradualmcn  te  realizado  precn- 
chendo-se  á  proporção  que  o  forem  exigindo  as  des- 
pezas  com  os  serviços  da  companhia  por  meio  de  cha- 
madas annunciadas  em  uma  das  folhas  diárias  de  maior 
circulação  e  com  a  antecedência  de  dez  dias,  devendo 
porém  a  primeira  entrada  ser  de  10  °/0  e  realizada  logo 
que  forem  ssubscriptas  as  respectivas  acções,  e  as  se- 
guintes não  podendo  ser  exigidas  senão  com  o  intervallo 
de  vinte  dias  uma  da  outra  e  com  prévio  annuncio  pu- 
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blicado  na  forma  acima- declarada.  A'  medida  que  sefôr 
realizando  o  capital  assim  como  o  haver  da  companhia 
será  recolhido  em  um  banco  que  maior  confiança  e  in- 
teresses offereça  á  Directoria  da  companhia/ 

§  3.°  A  responsabilidade  dos  acciopistaslimita-se  ao 
valor  nominal  das  respectivas  acções. 

§  4.°  As  acções  da  companhia  serãb  representadas 
por  cautelas  tiradas  de  um  livro  especial,  devidamente 
nameradas  e  assignadas  pelo  Presidente  e  Thesoureiro 
da  Directoria  da  companhia.  Suas  transferencias  só 
podem  operar-se  pelos  meios  legaes,  e  não  terão  etfeito 
senão  depois  de  averbadas  nos  livros  da  companhia. 

§  5.°  O  accionista  que  deixar  de  realizar  sua  entrada 
no  tempo  para  isso  prescripto,  na  forma  do  paragrapho 
antecedente,  sem  motivo  justificado  e  devidamente  at- 
tendido  pela  Directoria,  fica  sujeito  a  uma  multa  de  5  7* 
do  valor  da  respectiva  entrada,  e  no  fim  de  30  (lias  per- 
derá as  acções  que  tiver,  em  beneficio  da  companhia, 
que  poderá  dispor  delias  como  convier  melhor  aos  seus 
interesses,  sem  que  o  accionista  tenha  direito  a  recla- 
mação alguma  contra  a  companhia. 

§  6.*  O  fundo  de  reserva  é  destinado  afazer  face  ao 
deterioramento  do  material  da  companhia  e  a  prejuízos 
imprevistos,  não  podendo,  porém  excedera  30%  do  ca- 
pital da  companhia,  nem  será  definitivamente  distri- 
buído senão  no  caso  de  dissolução  da  companhia. 

§  1.°  Os  rendimentos  da  companhia  serão  divididos 
pela  forma  seguinte :  parte  na  importância  de  5  °/0  do 
rendimento  bruto  para  fundo  de  reserva,  outra  parte 
correspondente  a  5  °/?  dos  lucros  liquidos  para  ser  di- 
vidida pela  Directoria  em  partes  iguaes,  como  retri- 
buição do  seu  trabalho,  sendo  o  resto  repartido  pelos 
accionistas. 

Fica  entendido  que  esta  divisão  e  applicação  dos  ren- 
dimentos da  companhia  pôde  ser  alterada  pela"  assembléa 
geral,  logo  que  o  exijam  oslegitimos  interesses  da  com- 
panhia. 

i 

Titulou.       » 


v  da  assembéfe-geral . 

/ 
\ 

%  i.°  A  assembléa  geral  compôr-se-ha  de  todos  os 
accionistas  da  companhia,  mas  somente  terão  voto  nella 
jquelles  accionistas  qua  possuírem  cinco  ou  mais  acções, 
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"  correspondendo  um  voto  por  cinco  acções  até  50,  c  sendo 
V  ellas  possuídas  ires  mezes  antes  da  reunião  da  mesma 

assembléá. 

|  2.°  A  assembléá  geral  somente  poderá  funCciÓhar  e 
deliberar  estando  presenta  um 'numero  de  accionistas 
nas  condições  do  çaragrapho  precedente  que  represente 
pelo  menos  um  quinto  do  capital  realizado,  e  no  caso  em 
que  isto  não  se  dé  proceder-se-ha  à  nova  convocação 
com  a  com  mi  nação  de  deliberar  a  assembléá  com  os 
accionistas  que  estiverem  presentes,  sendo  cm  tal  caso 
suas  deliberações  obrigatórias  para  a  companhia. 
.  §  3.°  A  assembléá  geral  reunir-se-ha  duas  vezes  por 
anno  para  o  exame  das  contas  a  do  balanço  geral  de  todos 
os  negócios  da  companhia,  que  lhe  serão  subniettidos 
com  todos  os  esclarecimentos  que  exigir,  e  além  disto 
sempre  que  fôr  convocada  pelo  Presidente  da  companhia 
Dará  deliberar  sobre  a  eleição  da  Directoria  e  responsa- 
bilidade de  seus  membros,  e  para  tomar  conhecimento 
de  qualquer  negocio  que  interesse  á  companhia  e  resol- 
ver a  respeito.  '  • 

Neste  caso  poderá  ainda  a  convocação  ser  exigida  por 
um  numero  de  accionistas  que  representem  pelo  menos 
•   um  quinto  do  capital  realizado. 

|  4.°  A  convocação  será  feita  por  annuncirá  publica- 
dos na  folha  diária  de  maior  circulação,  com  declara- 
ção do  lugar,'  dia  e  hora  em  que  deverá  ter  lugar  a^  reu- 
nião e  do  objecto  da  mesma. 

Esta.  publicação  será  feita  sempre  com  antecedência  de 
dez  dias  e  por  três  vezes,  sendo  a 'ultima  no  dia  em  que 
dever  celebrar-se  a  reunião. 

|  5.°  A  assembléá  geral  será  presidida  pelo  Presidente 
da  companhia,  e  na  sua  falta  pelo  seu  suplente,  servindo 
de  Secretario  o  da  companhia  e  de  escrutadores  os  accio- 
nistas para  isso  eleitos  pela  assembléá,  á  qual  poderão 
comparecer  os  accionistas  por  si  ou  por  seus  legítimos 
1  representantes,  não  podendo,  porém,  cada  pessoa  repre- 
sentar senão  por  si . 

|  6.Q  Nenhuma  deliberação  concernente,ao  augínentô 
de  capitaL,  reforma  de  estatutos,  dissolução  da  compa- 
nhia e  responsabilidade  da  Directoria  poderá  ser  tomada 
na  mesma  reunião  em  que  taes  assumptos  forem  propos- 
tos, mas  sim  na. seguinte,  exigindo-6C  em  tal  caso  que 
seja  approvada  por  accionistas  nas  condições  do  §  1.° 
deste  titulo  e  que  representem  mais  de  um  terço  do  ca<- 
pitai  realizado. 

%  7.°  Sendo  a  assembléá  geral  o  órgão  o  mais  imme- 
diato  da  companhia,  delia  emanam  todos  os  poderes, 
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compelindo-lhe  por  isso  a  suprema  fiscal  isação  de  todos 
os  ncjrocios  e  interesses  da  companhia  e  do  seu  pessoal  e 
material,  resolvendo  sobre  tudo  como  entender  mais 
consentâneo  com  a  justiça  e  com  os  seus  interesses,  in- 
cumbindo-lhe  portanto  a  approvação,  modificação  e  re- 
formados presentes  estatutos,  a  eleição  dos  empregados 
da  Directoria,  sua  responsabilidade  e  demissão,  o  aug- 
mentodo  capital  da  companhia,  sua  proro^ação  ou  dis- 
solução, a  approvação  das  suas  contas  e  balanços,  e  geral- 
mente tudo  quanto  possa  alíectar  sua  existência  e 
futuro. 


TITULO  III'. 


Da  administração  da  companhia. 

SECÇÃO.  I. 

D<\  Directoria.  f 

4 

|  l.°  A  administração  da  companhia  será  confiada  a 
uma  Directoria  composta  de  Ires  membros,  sendo  um 
Presidente,  um  Secretario  e  um  Thesoureiro,  eleitdsi 
pela  assembléa  geral  de  quatro  em  quatro  annos  d'entre 
os  accionistas  que  possuírem  peio  menos  50  acções. 
Na  mesma  occasião  serão  eleitos  três  supplentcs,  sendo 
um  para  as  vagas  de  cada  um  daquelles  membros  da 
Directoria,  devendo  os  supplentes  terem  os  mesmos 
predicados  exigidos  para  as  pessoas  a  quem  substi- 
tuírem. Entretanto  ,a  1  .a  Directoria  compór-se-ha  dos 
accionistas  Commendador  Jo-é  António  de  Araújo  Fil- 
jrueiras,  Dr.  Carlos  Frederico  Taylor  e  Joaquim  António 
Guerreiro  Lima. 

§  2.B  Os  membros  da  Directoria  são  pessoalmente 
responsáveis  á  companhia  por  seus  actos,  de  que  re- 
sultarem prejuízos  á  companhia,  provando-se  quetaes 
actos  provieram  de  má   fé  ou  negligencia  culpável. 

§  3.°  Incumbe  á  Directoria  celebrar  uma  vez  por 
semana  sessões  para  deliberar  sobre  a  marcha  dos  res- 
pectivos serviços,  resolvendo  as  questões  á  pluralidade 
de  votos,  convocar  a  assembléa  geral,  organizar  os 
relatórios  semestraes  e  liscalisar  a  extracção  dos  ba- 
lanços para  serem  presentes  i  assembléa  geral,  orga- 

PARTE  U.         (i 
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nizar  e  dirigir  todos  os  serviços  da  companhia,  for- 
mulando de  combinação  com  o  Engenheiro  Gerente  os 
regulamentos  mais  apropriados  para  a  boa  ordem  e 
execução  de  taes  serviços,  nomear  o  Gerente*  e  mar- 
car-lhe  o  ordenado,  e  praticarem  summa  todos  os  actos 
que  não  forem  da  privativa  competência  da  assembléa 
geral  ou  não  estiverem  especialmente  incumbidos  a 
qualquer  de  seus  membros. 

§  4.°  Pelo  seu  trabalho  c  responsabilidade  perce- 
berão os  membros  da  Directoria  a  commissão  de  5  70 
dos  lucros  líquidos  da  companhia,  que  será  entre  ellcs  di- 
vidida em  partes  iguaes,  sendo  percebida  pelos  respec- 
tivos supplentes  quando  esteiam  em  eífectiYO  exercício. 

SECÇÃO  II. 

Do  Presidente  da  companhia. 

§  1.°  O  Presidente  da  companhia,  que  será  o  Pre- 
sidente da  Directoria,  é  o  legitimo  representante  da 
companhia  em  todos  os  actos,  quer  públicos,  quer  par- 
ticulares, que  por  qualquer  forma  interessarem à  com- 
panhia. E'  portanto  o  órgão  legitimo  da  companhia 
perante  todos  os  poderes  do  Estado,  e  a  pessoa  com- 
petente para  .representar  em  juízo  a  companhia,  para 
o  que  fica  investido  de  todos  os  poderes  geraes  c  espe- 
ciaes  do  art.  145  do  Código  Commercial,  inclusive  os 
poderes  em  causa  própria,  cujos  poderes  poderá  de- 
legar em  Lodo  ou  em  parle,  conforme  entender  conve- 
niente. 

§  2.°  Compete  ao  Presidente  da  companhia  prdmover 
a  approvação  dos  presentes  estatutos  ede  qualquer  re- 
forma ou  alteração  que  forem  julgadas  necessárias  pela 
assembléa  geral,  celebrar  todos  os  contractos  em  que 
intervier  a  companhia,  podendoadquirir  para  a  com- 
panhia os  bens  de  raiz,  semoventes  e  moveis  de  que 
cila  carecer  e  alienal-os,  nomear,edemittir  livremente 
todos  os  empregados  da  companhia,  com  excepção  so- 
mente do  Engenheiro  Gerente,  providenciar  sobre  a 
íiança  do  Thesoureiro  e  velar  constantemente  pela  sua 
effectividade,  marcar  os  ordenados  dos  empregados  da 
companhia  e  seus  deveres  e  obrigações,  requisitar 
quaesquer  .providencias  e  medidas  a  bem  da  companhia, 
e  propor  á  assembléa  geral  as  que  não  couberem  em 
suas  atlribuiçQes» 
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SECÇÃO   III. 

Do  Secretario. 


Paragrapho  único.  Competfrao  Secretario  expedir  toda 
a  correspondência  da  companhia,  lavrar  as  actas  das 
sessfíes  da  assembléa  geral  e  da  Directoria,  conservar  es. 
livros  respectivos  em  devida  forma  e  em  dia,  assignar 
os  annuncios de  convocação  da  assembléa  geral  e  a  guarda 
do  arebivo  da  companhia. 


i  SECÇÃO  IV. 

Do  Thesoureiro. 

5  1.°  Compete  ao  Thesoureiro  o  recebimento  de 
todos  os  dinheiros  pertencentes  á  companhia  e  sua 
guarda,  assim  como  o  pagamento  de  todas  as  despezas 
e  dividas  da  companhia. 

|  2.°  Incumbe  ao  Thesoureiro  ter  a  escripturação  da 
caixa  sempre  em  dia  e  feita  em  devida  forma,  velar 
directamente  sobre  a  escripturação  da  companhia,  pro- 
videnciando de  modo  que  esteja  em  4ia  e  seja  feita 
com  todas  as  formalidades  da  lei,  remetter  para  o  banca 
designado  pela  Directoria  todos  os  dinheiros  da  com- 
panhia, e  flsealisar  rigorosamente  a  conta  corrente  com 
o  mesmo  banco,  bem  como  o  emprego  e  applicaçâo  de 
todos  os  dinheiros  da  companhia. 

J  3.°  O  Thesoureiro  deverá  antes  de  exercer  este 
cargo,  prestar  uma.  fiança  no  valor  real  de  20:000^000. 

Disposições  gtraes. 

Art.  t.*  Fazem  parte  integrante  destes  estatutos  e 
são  considerados  actos  da  companhia  a  Lei  Provincial 
n.#  4624  de  25  de  Novembro  de  4871,  o  contracto  cele- 
brado com  a  Província  do  Rio  de  Janeiro  de  conformi- 
dade com  aquella  Lei  em  43  de  Junho  do  4872,  a  es- 
criptura  celebrada  entre  o  Dr.  Octaviano  Rocha  e  a 
companhia  de  Hagé  a  Sapucaia,  e  a  escriptura  de  cessão. 
&  transferencia  do  privilegio  outorgado  pela  citada  Ueif> 
feita  pelo- mesmo  Doutor  á  companhia. 
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,Art.  2.°  O  foro  da  capital  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro  é  o  competente  para  o  julgamento  das  ques- 
tões judiciaes  suscitadas  entre'  a  Província  e  a  com- 
panhia. 

A  respeito  de  outras  questões,  e  das  que  sobrevie- 
rem entre  a  coYupanhi^  e  outras  pessoas,  que  não  a 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  a  companhia  somente  po- 
derá ser  demandada  no  foro  do  lugar  em  que  tiver  a 
sua  sede. 

Art.  3.°  (h  accionistas  desta  companhia  aceitam  os 

Íiresentes  estatutos  e  as  modificações  que  nelles  forem 
eitas  pelo  Governo  Imperial  em  todas  as  suas, partes,  e 
•  se  obrigam  a  cumpril-os  com  toda  a  força  de  lei,  bem 
como  a  realizar  as  suas  entradas  nos  prazos  marcados, 
sob  as  penas  comminadas. 

Art.  4.°  Os  presentes  estalutos,  bem  como  o  Decreta 
que  os  approvar,  serão  registrados  no  Meritissimo  Tri- 
bunal do  Gommercio  da  Corte,  e  devidamente  puhlica- 
do$  antes  de  começar  a  companhia  a  funecionar, 

(Seguem-se  as  assignaturas.) # 


»—* 


DECRETO  N.  5215  —  do  \ .°  de  fevereiro  de  1873. 

Autoriza  a  incorporação  da  companhia  «  Uni 5o  Apricola  »,  6 
approva,  com  modificações,  os  respectivos  estatutos.    ' 

\ 

ê 

At  tendendo  ao  que  Me  representaram  Emílio  Gomes  e 
Jacintho  Lopes  de  Azevedo,  devidamente  autorizados 
pelos  accionistas  da  companhia  «  União  Agrícola  »,  que 
se  pretende  fundar  nesta  Corte,  e  Tendo  ouvido  a  Secçãa 
de  Fazenda  do  Conselho-  de  Estado ;  Hei  por  bem,  de  con- 
formidade com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  consulta 
desta  data,  Autorizar  a  incorporação  da  mesma  com- 
panhia, e  Approvar  osestatutos  que  com  este  baixam,  fa- 
zendu-se-lhes  as  seguintes  alterações  ; 

I; 

Acrescentcm-se  no  final  da  I.1  parte  do  art.  15  as  se- 
guintes palavras :  c  menos  no  que  diz  respeito  á  emissâa 
das  letras  de  que  trata  o  art.  13  da  mesma  lei.  » 


,   ' 
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II. 

Substituam-se  os  ||  1.°  e  4.°  do  referido  art.  15  pelos 
seguintes :  \ 

«  §  4.° Os  prazos  dos  empréstimos  tiypothecarios  serão 
marcados  pela  administração  da  companhia,  à  vista  das  • 
propostas  dos  mutuários.  » 

«  §  4.°  Além  db  juro  fixo  de  7  °/0  ao  anno,  o  devedor  ■  , 
hypothecario  entrará  mais  semestralmente  com  a  quota 
que  fôr  estipulada  para  amortização  de  sua  divida  ;  sendo 
as  quantias  dahi  procedentes  empregadas  em  apólices 
da  divida  publica  de  juro  de  6 °/0.  » 

III. 

No  §  3.°  do  citado  art.  15,  em  vez  das  palavras— Essas 
letras  serão  transferidas,  etc—  diga-se :  —  Essas  letras 
serão  nominativas  e  transferidas,  e  te. — 

IV.      * 

< 

» 

Supprima-se  o  §  18  do  mesmo  artigo  e  a  palavra— ■ 
despezas— que  se  lê  no  §  2.°  do  art.  18. 

V. 

Substitua-se  o  art.  19  pelo  seguinte: 

«  Art.  19.  A  companhia  será  regida  por  um  conselho 
de  três  membros  ou  Directores  fiscaes.  eleitos  pela  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  dentre  os  que  possuírem 
peio  menos  quatro  acções,  e  substituídos  annualmente 
pela  terça  parte,  na  forma  da  legislação  em  vigor ;  não 
podendo  o  Director  substituído  ser  reeleito  dentro  do 
primeiro  anno.  Nesta  eleição  não  sé admittirão  votos 
por  procuração. 

«  Terá  tombem*  os  dous  Gerentes  de  que  trata  o 
art.  25,  demissiveis  pelo  cotiselho  da  direcção,  nos  casos 
previstos  no  art.  26.  í   , 

«  A  nomeação  para  ta  es  lugares,  dada  a  hypothesadò 
vacância,  competirá  ao  mesmo  conselho,  i 

Sapprima-se  o  art.  2d. 
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VII. 


No  íiml  do  art.  33  acrescente-se:—  t  Nenhum  accio- 
nista, porém,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que 
represente,  por  si  ou  como  procurador,  poderá  termais 
de  cinco  votos.  • 

VIII. 

Substitua-sc  o  §  4.°  do  art.  37  pelo  seguinte: 

t  §  4.°  As  deliberações  para  liquidação  da  companhia, 
alteração  dos  estatutos  e  destituição  dos  Directores  só 
poderão  ser  tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos, 
correspondentes  ao  capital  realizado ;  e  nas  assembléas, 
para  esse  fim  convocadas,  também  não  se  aceitarão  votos 
por  procuração* 

c  Quando,  porém,  não  concorram  accionistas,  que 
representem  maioria  absoluta,  se  convocará  outra  reu- 
nião, por  meio  de  annuncios,  feitos  por  três  vezes  ao 
menos,  de  cinco  em  cinco  diasr  nos  jornaes  mais  lidos 
da  Corte,  declarando-se  o  fim  da  convocação ;  e  nessa 
reunrão  poderão  as  deliberações  ser  tomadas  por  maio- 
ria de  votos  dos  accionistas  presentes.  * 


IX 


Depois  do  ultimo  artigo  acrescente-se  o  seguinte  : 
c  Art.  A  autorização  concedida  para  a  incorporação 

da  companhia  cessará,  se  no  prazo  de  dous  annos,  ella 

não  tiver  sido  installada.  » 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
6  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  era  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  in- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

» 

Visconde  do  Rio  Branco* 


,A 
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EstaUíos  da  companhia  mutua  dé  commitlcnles  de  café 
—  União  Agrícola  — ,  sociedade  anonyma  entre  la- 
vradores, fundada  e  incorporada  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  por  Emilb  Gomes  e  Jacinlao  Lopes  de 
Aie\edo.— 1872. 

TITULO  I. 

DA  COMPANHIA,  SEU  CAPITAL  E  ACCIONISTAS. 

Art.  i.°  A  companhia  denominada  —União  Agrícola— & 
uma  sociedade  anonyma  entre  lavradores  de  café  que  se 
mnem  para  auxiliarem. se  reciprocamente,  creando  na  cidadã 
do  Rio  de  Janeiro  um  estabelecimento  própria  para  vender  os 
seus  cafés  das  safras  annuaes,  directamente  aos  exportadores, 
por  meio  de  .leilões  quinzenaes  ou  mensaes,  chamando' em 
concurrenciá  os  compradores  ou  adoptando  os  meios  práticos 
mais  conveniente» e  de  maior  interesse. 

Art.  2.°  O  capital  da  companhia  será  de  250: 000^000  divi- 
didos em  1.000  acções,  sendo  750  de  250^000  cada  uma  e  300 
meias  ditas  de  425^000  ;  e  poderá  ser  elevado  a  1.000:000^000 
divididos  em  três  series  de  acçõesrna  conformidade  do  capital 

f>rimitivor  sendo  as  acções  suecessivamente  distribuídas  por 
avradores  que  se  obriguem  a  consignar  á> companhia  mil  ar- 
robas de  café  por  cada  uma  acçã»  que  subscreverem,  ou  500 
arrobas  por  cada  meia  acção.  Depende  o  augmento  de  capital, 
da  deliberação  da  Directoria  e  approvação  do  Governo  Impe- 
rial, na  conformidade  da  lei. 

Art.  J.°A  companhia  durará  pele  tempo  de  30  annos con- 
tados da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos  ;  salvo  a 
dissolução  anticipada  no  caso  de  perdas  qtfe  absorvam, além 
io  fundo  de  reserva,  mais  metade  do  capital  realizado,  ou 
nos  outros  casos  do  art.  35  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  De- 
zembro de  1860. 

Art.  4.°  A  nenhum  lavrador  é  licito  tomar  maior  numero 
~  de  acções  dó  que  a  quantidade  de  milhares  de  arrobas  de  café 
que  possa  consignar  annualmente  á  companhia,  devendo  fa- 
•xer  eflectiva  a  remessa  de  tantas  mil  arrobas  de  café  quantas 
forem  as  acções  que  houver  subscrípto ;  e  não  cumprindo* 
esta  obrigação  perderá  o  direito  a  haver  os  lucros  correspon- 
dentes ás  suas  acções,  salvo  a  hypothcsedo  art.,11. 

Art.  5.°  O  accionista  que  consignar  maior  numero  de  mi- 
lhares de  arrobas  de  café  do  que  corresponderem  as  suas 
acções  poderá  requerer,  antes  de  findar  cada  anno  social,.que 
lhe  sejam  transferidas  mais  acções,  se  algumas  houver  e in- 
disponibilidade, na  proporção  de  uma  por  cada  milhar  d» 
arrobas  excedente,  fazendo  as-  competentes  entradas  pelo 


» 
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valor  nominal  c  mais  a  quota  correspondente  ao  fundo  de 
reserva  que   existir  na  occasião. 

Art.  6.  Approvados  que  sejam  estes  estatutos,  se  farão  as 
chamadas,  com  antecedência  d^ trinta  dias,  para  a  primeira 
entrada  na  razão  de  50  %  do  valor  nominal  das  acções  subs- 
criptas ;  e  a  segunda  entrada  também  de  50  °/0  $&  poderá  ser 
feita  com  intervallo  de  60  dias  da  realização  da  priín  ;ira. 

Árt.  7.°  A  falta  de  pontualidade  na  realização  d;<s  entra- 
das nas  épocasannunciadas,  importará  exclusão  do  accionista, 
cahindo  as  acções  em  coramisso,  se  essa  falta  se  der  na  se- 
gunda chamada,  salvo  caso  justificado.  As  acções  serão 'exa- 
radas em  forma  de  titulos  nominativos  e  registradas  no  livro 
dos  accionistas,  sendo  estes  responsáveis  pelo  valor  das  acções 
que  lhes  forem  distribuídas. 

Art.  S.°  As  acções  só  poderão  ser  transferidas  depois  de 
realizado  todo  o  seu  valor,  uma  vez  que  o  novo  possuidor  se 
obrigue  e  possa  satisfazer  o  compromisso  do  art.  4.°,  e  a 
transferencia  terá  lugar  no  escriptorio  da  companhia,  por 
tertno  lavrado  no  livro  respectivo,  assignado  por  ambas  as 
partes  ou  por  seus  procuradores  para  esse  Um  especialmente 
autorizados. 

Art.  9.°  Quando  fôr  julgado  conveniente  aos  interesses  da 
companhia  elevar  o  capital  alóm  do  máximo  estipulado  no 
art.  2.°,  só  poderá  requerer-s3  novo  augmento  por  delibe- 
ração da  asseinbléa  geral  dosaccionisias/constituida  na  forma 
do  art.  35. 

Art.  10.  Provado  á  Directoria  da  companhia  que  algum 
accionista  desvia  seus  cafés,  sem  consignar  a  ella  o  numero 
de  milhares  de  arrobas  a  que  se  obrigou,  poderá  a  mesma 
-Directoria  resolver  saldar  oontas  com  esse  accionista,  rece- 
bendo as  suas  acções  pelo  valor  nominal. 

#Art.  li.  Acontecendo,  porém,  (jue,  em  a nno  /de  colheita 

deficiente  de  café,  não  possa  o  accionista  couamittente  satts- 

-  fazer  o  preceito  do  art.  4.°,  sendo  justificado  perceberá  o  seu 

dividendo  nesse  anno  em  proporção  da  quantidade  que  hou? 

ver  consignado. 

Art.  12.  No  caso  de  morte  de  algum  accionista,  a  com- 
panhia receberá  pelo  seu  valor  nominal  as  acções  que  lhe 
pertencerem,  salvo  o  direito  de  suecessão  a  herdeiros,  cuuw 
pi  indo  estes  as  obrigações  iilherentes,  averbando-se  as  acçõns 
em  nome  do  novo  possuidor  ou  possuidores,  que  poderão 
usar  do  direito  de  transferencia  na  forma  do  art.  &° 


TITULO  II. 

DAS  OPERAÇÕES  DA  COMPANHIA,  DIVIDENDOS  E  FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  13.  O  estabelecimento  da  companhia  receberá  o  café  de 
seus  accionistas  e  mais  co  mui  Utentes,  fazendo  á  entrada  delie 
a  devida  qualificação,  tirando  amostras  que  serão  archivadaa 
o  conservadas  durante  30  dias. 


/ 
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Fará  a  venda  dos  cafés  em  lotes  directamente  aos  exporta- 
dores, creando  para  esse  fim  uma  secção  de  ensaques,  em 
leilão  no  próprio  estabelecimento,  ou  adoptando  os  meios 
práticos  mais  convenientes. 

Também  Receberá  e  venderá  na  mesma  conformidade  o 
café  que  lhe  fôr  consignado  por  commitientes  não  accionistas. 

Dará  cumprimento  aos  pedidos  dos  seus  accionisias  e  com- 
mittentes  para  compra  e  expedição  de  géneros,  sendo  taes 
compras  verificadas  a  dinheiro  ou  com  desconto,  que  será  de- 
duzido das  respectivas  facturas,  não  se  carregando  com- 
missão  alguma. 

Entrará  em  correspondência  com  os  principaes  fabricantes 
dos  Estados-Unidos  e  Inglaterra  paraacquisiçã^demachiuas 
e  instrumentos  os  mais  aperfeiçoados  para  o  ramo  especial 
da  cultura  e  beneficio  do  café,  conslituindo-se  a  companhia 
em  agente  dos  fabricantes,  ou  fazendo  acquisiçào  de  algumas 
dessas  machinas  e  instrumentos,  estabelecendo  núcleos  de 
cultura  agrícola  aperfeiçoada,  para  tornar  conhecidos  e  utili- 
sados  no  paiz  esses  poderosos  auxiliares  da  industria  agrícola. 

E  da  commissão  de  3%  que  a  companhia  perceberá  pelas. 
vendas  do  café ;  dos  juros  do  capital ;  das  taxas  difíereneiaes 
em  conta  corrente ;  e  do  beneficio  dos  ensaques,  resultarão 
os  lucros  da  companhia . 

Art.  14.  A'  proporção  que  se  forem  realizando  as  vendas 
de  café,  se  fará  coma  mais  escrupulosa  attenção  a  distri- 
buição dos  preços  em  relação  ás  diíler entes  qualidades  do 
café,  extrahindo-se  as  respectivas  contas  de  venda,  sendo  os 
liquidos  creditados  aos  committentes,  que  poderão  dispor 
desde  a  data  da  conta  de  venda  ;  e  não  sacando  se  abonará 
o  juro  na  razão  da  taxa  dos  bancos. 

Art.  15.  A  companhia  aos  seus  accionistas  committentes 
emprestará  até  metade  do  valor  das  terras  que  possuírem  , 
livres  de  qualquer  ónus,  bem  como  das  bemfeitoriãs,  ma- 
chinas e  outros  instrumentos  próprios  da  cultura  e  beneficio 
do  café,  mediante  hypotheca  sujeita  ás  disposições  da  Lei 
n.°  1237  de  24  de  Setembro  de  1864. 

{ l.°Os  prazos  dos  empréstimos  hypolhecarios  serão  de  10, 
15,  20  e  25 «unos. 

1 2.°  O  adquirente,  no  acto  de  assigrnar  eseriptura,  aceitará 
letras  do  valor  de  100£000, 200£000  e  500£000,  representando 
juntas  o  valor  total  do  empréstimo,  com  a  obrigação  expressa 
de  pagar  semestralmente  o  juro  do  principal  de  cada  letra 
na  razão  de  1%  ao  anno,  cujo  pagamento  será  feito  no  es- 
criptorífc  da  companhia  nos  primeiros  15  dias  dos  mezes  de 
Julho  e  Janeiro. 

|3.°  Essas  letras  serão  transferidas  pela  companhia  do 
preferencia  aos  accionistas  e  committentes  que  queiram  em-* 
pregar  nel las  seus  capitães  disponíveis. 

1 4.°  Além  do  juro  fixo  de  7  %  a<>  anno,  o  devedor  hypo- 
thecario  entrara    mais   semestralmente   com  as  seguintes» 
quotas  para  fundo  de  amortização,  que  serão  empregadas  em 
apólices  da  divida   publica  do  juro  annual  de  6  °/y,  a  saber: 
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Quota  semestral. 

3,722  %  sendo  o  empréstimo  por  10  annos. 
S,102  %      »  »  •    15      * 

1,327  %      »  »  »    20      » 

0,887  •/.      »  '  *    *      • 

Total  annual. 


Por  10  annos,  juro  7  •/«,  e  quota  7,444%—  14,444  % 
»    15      »  »    »  >     4,204  •/flr-ll,204  % 

»    20      »  »    t  »     2,654  %—  9,(i54  % 

•    25      »  »    »  •     1,774-/.—  8,774  % 

< 

§  5.°  Findo  o  prazo  da  hypotheca,  o  devedor  que  tiver  pon- 
tualmente pago  os  juros  e  quota  de  amortização,  terá  quita* 
ção  e  baixa  da  iiypotheca,  entregando-se-lhe  as  letras  depois 
de  resgatadas. 

§  6.°  Os  juros  semestraes  das  apólices  serão  lambem  empre- 
gados nestes  mesmos  titulos,  de  sorte  que  aaccumulação  das 
quotas  e  juros  venham  a  produzir  no  fim  dos  prazos  um  valor 
em  apólices  existentes  igual  ao  importe  total  das  letras  ven- 
cidas. 

§  7.°  Para  resgate  dessas  letras  se  disporá  de  somma  cor- 
respondente em  apólices  do  fundo  de  amortização. 

§  8.°  Adiiftrença  entre  o  custo  c  oprodueto  das  apólices 
çcrá  por  conta  da  companhia. 

§  9.°  A  companhia  não  perceberá  porcentagem  alguma  por 
estas  operações,  sendo  por  conta  dos  devedoras  h ypothecarios 
cts  despezas  das  escripturas,  sellos  o  documentos. 

§  10.  Não  sondo  apresentadas  as  letras  nos  vencimentos, 
fnarão  as  quantias  correspondentes  á  disposição  dos  possui- 
dores, sem  que  tenham  direito  a  juros  posteriores  aos  ven- 
cimentos deltas.  * 

§  11.  O  devedor  hjpothecario,  que  deixar  de  satisfazer  nas 
épocas  marcadas  os  juros  e  quotas,  pagará  mais  o  premio  que 
se  estipular  pela  mora,  salvo  o  dfrtito  da  companhia,  uue 
poderá  proceder,  na  conformidade  da  lei,  contra  o  devedor 
remisso. 

§  12.  Querendo  o  adquirente  remir  a  hypotheca  antes  de 
prazo  estipulado,  pagará  o  principal  da  sua  divida,  deduzidas 
as  quotas  com  que  tiver  entrado  e  juros  correspondentes  ás 
mesmas;  pagando  mais  a  differença  da  taxa  de  6 para  7  V© 
pelo  tempo  que  faltar,  a  fim  de  que  a  quantia  que  entrega, 
empregada  %na  conformidade  dos  §§  4.°e  6.°,  produza  o  ren- 
dimento e  amortização  dos  títulos  originaes. 

§  13.  Dado  o  caso  do  paragrapho  precedente,  a  companhia 
annunmrá  por  oito  dias  consecutivos  nes  jornaes  de  maior 
circulação,  chamando  pelo  numero  das  letras  os  possuidores 
tias  mesmas   para  repebèrem  o  importe;  uaqueilesquc  não 
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compareçam,  somente  poderão  receber  o  principal  no  venci- 
mento, continuando  a  receber  os  juros  scmcstraes. 

|  14.  As  letras  vencerão  no  1.°  semestre  os  juros  calcu- 
lados da  data  das  mesmas  até  30  de  Junho  ou  31  de  Dezembro, 
conforme  tiverem  origem  no  i.°  ou  2.°  semestre. 

£  15.  No  caso  de  liquida r-se  a  companhia  ou  de  accionasse 
o  devedor  remisso,  terão  os  possuidores  das  letras  preferen- 
cia privilegiada  sobre  os  immoveis  contidos  na  hypotheca  e 
sobre  as  quotas  de  amortização  relativas  á  mesma ;  satisfa- 
zendo a  compannia  a  differença  que  faltar  para  o  integral  pa- 
gamento, procedendo  á  chamada  das  letras  na  conformidade 
do  8  13. 

?16.  As  diferenças  que  resultarem  a  favor  ou*  contra 
8.°  e  15)  serão  levadas  ao  fundo  de  reserva  da  companhia. 
S  17.  Os  endossos  das  letra!  serão  nominativos,  devendo 
os  subrogados  apre&ental-as  no  escriptorio  da  companhia  para 
a  devida  annotação  no  registro  respectivo. 

J18.  Os  empréstimos  hypothecarios  não  poderão  exceder 
écuplodo  capital  realizado  da  companhia. 

5  19.  Independente  dos  empréstimos  hypothecarios  a  com- 
panhia poderá  fazer  adiantamentos  em  c/c  aos  seus  accio/* 
nista*,  na  proporção  da  sua  colheita  provável  e  em  relação 
ás  acções  que  houverem  subscripto. 

Art.  16.  As  quantias  que  se  forem  recebendo,  provenientes 
das  entradas  das  acções  distribuídas,  e  das  subsequentes  ope- 
rações da  companhia,  serão  empregadas  em  c/c  em  baneps  de 
reconhecido  credito  no  Rio  cie  Janeiro ;  e  só  serão  sacadas  as 
quantias  precisas  diariamente  para  suas  transacções  e  suppri- 
mentos»  por  cheques  assignados pelos  dous Gerentes,  e  no  im- 
pedimento de  algum  delies  por  um  dos  membros  da  Direc- 
toria Fiscal,  v 

Art.  17.  A  companhia  não  receberá  dinheiros  a  premio 
nem  fará  transacções  de  desconto,  limitando  as  suas  opera- 
ções de  credito  áquellas  de  que  trata  o  art.  15  e  ás  que  forem 
necessárias  para  o  movimento  em  c/c  com  os  seus  accionistas 
committentes ;  e  não  fará*  empréstimos  sob  caução  do  suas 
acções. 

Art.  18.  Proccder-sc-ha  a  balanço  geral  das  operações  da 
companhia  em  todos  os  annos  no  mez  de  Junho,  sendo  fechado 
no  ultimo  dia  útil. 

|  1.°  Dos  lucros  líquidos  verificados  nos  balanços  geraes 
se  deduzirá  6  Vo  para  cada  um  dos  gerentes  instituidores 
Emílio  Gomes  e  Jacintho  Lopes  de  Azevedo,  como  premio  da 
sua  iniciação  e  gerência,  não  devendo  cm  nenhum  caso  ex- 
ceder a  porcentagem  a  25:000*3000  a  cada  um ;  6°/0  para  os 
ares  Directores  Fiscaes,  não  podendo  exceder  a  25:000^000 
para  os  ires. 

Í  S.°  Deduzidas  as  despezas  e  as  porcentagens  do  para* 
grapho  antecedente,  se  tirará  5  •/©  para  fundo  de  reserva, 
qne  será  destinado  a  fazer  face  as  perdas  do  capital,  para 
substituiUo,  ou  para  acudir  ás  perdas  supervenientes  e  des- 
pezas de  liquidação* 
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§  3.°  Na  mesma  conformidade  se  tirará  $  °/0para  a  for- 
mação de  núcleos  agrícolas  e  acquisiçâo  de  macninas  e  ins- 
trumentos. 

§  4.°  Os  lucros  restantes  constituirão  o  monte  dividendo 
dos  accionistas,  que  será  creditado  cada  um  em  conta  cor- 
rente, na  proporção  de  suas  acções ;  não  se  podendo  fazer 
distribuição  de  dividendos  emquanto  o  capital  da  compa» 
nhia,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fôr  integralmente 
restabelecido. 


TITULO  III. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  19.  A  direcção  e  gerência  dos  negócios  da  companhia 
estarão  a  cargo  e  sob  a  responsabilidade  de  uma  adminis- 
tração composta  de  cinco  membros,  sendo  três  Directores 
Fiscaes  e  dous  Gerentes ;  sendo  estes  os  instituidores  da  com» 
panhia,  Emilio  Gomes  eJaeintho  Lopes  de  Azevedo,  como 
premio  de  sua  iniciação;  e  aquelles  tirados  entre  os  accio- 
nistas de  4  a  10  acções  para  cima,  osquaes  servirão  por  qua- 
tro annos,  e  serão  eleitos  por  maioria  de  votos,  na  i.a  reunião 
dn  a?sembléa  geral  ordinária  que  terá  lugar  no  mez  de  Julho 
de  1873,  para  cuja  eleição  não  se  admittirão  votos  por  pro- 
curação. 

No  caso  de  fallecimento  de  algum  dos  Gerentes  ou  Directo- 
res Fiscaes,  ou  no  impedimento  previsto  nos  arts.  26  e  37, 
§  4.°,  se  procederá  á  eleição  do  substituto,  convocando-se 
immediatamente  a  assembléa  geral. 

Art.  20.  Dos  três  membros  da  Directoria  Fiscal  será  o  pre- 
sidente o  mais  votado  entre  clles ;  e  reunidos  terão  plenos 
poderos  administrativos  em  relação  aos  negócios  da  compa* 
nhia,  incluindo  mesnfo  os  de  procuradores  em  causa  própria, 
podendo  delegar  em  terceiro,  sendo  accionista,  ou  nos  Ge- 
rentes, a  parte  de  taes  poderes  que  julgarem  conveniente* 
em  relação  ás  suas  obrigações  e  a  bem  dos  interesses  da 
companhia,  no  caso  de  impedimento  por  moléstia. 

Art.  21.  Compete  á  Directoria  Fiscal : 

§  i.°  Autorizar  «  íiscalisar  a  applicação  do  capital  da  com- 
panhia. 

§  2.°  Autorizar  aos  Gerentes  a  fazerem  os  empréstimos 
que  á  companhia  forem  pedidos  pelos  accionistas,  uma  vez 
que  julgarem  estar  o  proposto  no  caso  de  ser  attendido. 

|  3.°  Assistir  sempre  que  fôr  possível  á  qualificação  dos 
cafés  no  estabelecimento,  e  darem  seu  parecer  ou  appro- 
vação. 

§  4.°  Examinar,  conferir  eappnvar  os  balancetes  mensaea 
da  esc  ri  ptu  ração. 

§  5.°  Inquirir  e  íiscalisar  tudo  quanto  tiver  referencia  i 
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contabilidade,  para  que  seja  conservada  em  dia,  com  toda  a 
clareza  e  regularidade,  a  escriptaração. 

§  6.°  Ordenar  que  se  faça  por  intermédio  dos  Gerentes  a 
aequisiçào  de  tudo  quanto  interessar  ao  fim  da  companhia, 
tomando  conhecimento  prévio,  e  autorizando  qualquer  dis- 
pêndio. 

§  7.°  Autorizar  os  Gerentes  a  celebrarem  os  contractos 
que  forem  mais  vantajosos  para  a  importação  de  machinas 
adaptáveis  á  cultura  de  café. 

§  8.°  Representar  a  companhia  em  todas  as  transacções 
desta  para  com  terceiros,  bçm  como  em  juizo,  para  o  que  po- 
derá legalmente  constituir  procuradores. 

§  9.°  Finalmente,  velar  na  guarda  dos  presentes  estatutos, 
executar  as  deliberações  da  assembléa  geral  dos  accionistas 
e  resolver  todas  as  questões ;  dirigir  e  regular  todos  os  ne- 
gócios da  companhia,  excepto  os  actos  reservados  á  assembléa 
geral  e  aos  Gerentes. 

Art.  22.  A  Directoria  Fiscal  reunir-se-ha  ordinariamente, 
pelo  menos  duas  vezes  por  mez,  no  escriptorio  da  companhia, 
e  extraordinariamente  sempre  que  fôr  conveniente  e  o  exi- 
girem os  interesses  da  associação,  não  podendo  funecionar 
sem  o  concurso  dos  três  membros;  do  parecer  delles,  suas 
deliberações,*  reuniões,  exames  e  tod^s  os  mais  actos  que  * 
exercerem,  lavrarão  sempre  uma  acta  circumstanciada  em 
Jivro  competente ;  e  todas  as-ordèns  e  deliberações  a  infor: 
mar  aos  Gerentes  serão  por  escripto,  a  fim  de  se  evitar  qual- 
quer duvida  nas  transacções  da  companhia. 

Art.  23.  Independente  das  reuniõss  deliberativas  poderá 
qualquer  dos  Directores  Fiscaes  assistir  ás  operações  diárias, 
assignando  todos  os  documentos,  no  caso  de  impedimento  de 
algum  dos  Gerentes, 

Art.  24.  Dos  hicms  líquidos  serão  tirados  6%  para  dividir 
pelos  três  Directores  Fiscaes  em  remuneração  de  seus  servi- 
ços á  companhia,  na  conformidade  do  art.  18. 

Art.  25.  Os  iniciadores  e  incorporadores  da  companhia, 
Emílio  Gomes  e  Jacintho  Lopes  de  Azevedo,  serão  os  Gerentes 
e  administradores  geraes  da  companhia  e  suas  dependências. 

Art.  26.  Na  qualidade  de  mandatários  e  Gerentes  são  revo- 
gáveis, no  caso  de  impedimento  definitivo,  moral  ou  phy- 
sico,  e  nos  caso<?  de  malversação  provada,  de  Residia  e  de 
violação  patente  dos  estatutos,  de  conformidade  com  as  dis- 
-posiçõesda  lei. 

Art.  27.  Compete  aos  Gerentes: 

§  i.°  Administrar  a  receita  edespeza  da  companhia. 

§  2.°Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados  da  com- 
panhia, fixar  de  accôrdo  com  a  Directoria  os  respectivos  or- 
denados; determinar- lhes  seus  deveres,  e  velar  incessante- 
mente no  cumprimento  das  obrigações  de  cada  um. 

£  3.°  Manter  sempre  em  dia  de  maneira  regular,  clara  e 
miauciosa  a  escripturação  da  companhia. 

§  4.°  Exhibirá  Directoria  mensalmente  um  balancete  das 
operações  da  companhia. 
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§,8.°  Formar  e  documentar  o  balanço  geral  annoal  que 
será  apresentado  á  Directoria  e  á  assembléa  geral  das  accio- 
nistas para  sua  approvação,  assignando-o  a  Directoria  e  Ge- 
rentes. ' 

§6.°  Ordenar  e  promover  a  venda  dos  cafés  recebidos, 
quando  julgarem  occasião  opportuna. 

§  7.°  Sempre  que  se  offerecer  um  assumpto  on  negocio 
mais  grave  &  decidir,  consultarão  por  escripto  a  Directoria 
Fiscal. 

S8.°  Conservarão  por  30  dias  as  amostras  dos  cafés  ven- 
os  no  estabelecimento  para  attender  e  justificar  qualquer 
reclamação  que  houver. 

§  9.°  Faraó  sempre  a  qualificação  dos  cafés  da  forma  mais 
conveniente,  e  distribuirão  os  preços  obtidos  pelos  lotçs, 
dando  a  cada  accionista  é  committente  o  preço  que  corres- 
ponder á  qualidade  do  seu  café. 

§  10.  Finalmente,  zelarem  e  superintenderem  nos  limites 
de,suas  attribuições,  tudo  quando  fôr  a  bem  da  companhia, 
suas  rendas  e  economia. 

Art.  23.  Os  Gerentes  não  poderão  sacar  quantia  alguma 
superior  ás  precisas  diariamente  para  os  suppri mentos  dos 
cafés  recebidos,  c  transacções  do  dia  com  os  committentes. 

Art. -29.  Cmio  membros  da  administração  superior  da 
companhia,  os  Gerentes  concorrerão  ás  reuniões  da  Directoria 
com  voto  deliberativo,  excepto  nos  assumptos  que  lhes  digam 
respeito. 

Art.  30.  Os  Gerentes  nela  sua  administração  geral  perce* 
berãoa  porcentagem  de  6% cada  um,  sobre  os  lucros  liqu idos 
da  companhia,  na  conformidado  do  §  i.°  do  art.  18. 


TirULO  IV. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  31.  A  assembléa  geral  da  companhia  se  reunirá  or- 
dinariamente no  mezde  Julho  de  todos  osannos,  no  dia  em 
que  fôr  convocada  pela  Directoria  e  Gerência,  para  lhe  ser 
presente  o  balanço  geral  e  relatório,  que  estando  já  confçrido 
e  examinado  pela  Directoria  Fiscal  dará  a  assembléa  seu  pa* 
recer  ou  approvação,  sob  a  presidência  do  accionista  que  ob- 
tiver maioria  de  votos  para  este  acto. 

Art.  3).  Approvado  o  balanço  pela  assembléa,  a  Directo- 
ria assignará  com  os  Gerentes  o  voto  dado  por  ella ;  e  não  ha* 
vendo  mais  nada  a  tratar-se  lavrará  a  competente  acta,  que 
será  assignada  pelo  Presidente  da  assembléa  e  pelos  Directo* 
res  e  Gerentes. 

Art.  33.  Cada  accionista  presente  á  assembléa  terá  tantos 
votos  quantas  forem  as  suas  acções,  e  os  que  não  compare- 
cerem poderão  ser  representados  por  procuração,  sendo  o 
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constituído  accionista;  porém  este  dará  tantos  votos  quantos 
corresponderem  á  metade  das  acções  que  representar,  por  si 
e  por  outrem. 

Art.  3fc.  A  assembléa  geral  será  convocada  pela  Directo- 
ria e  Gerentes,  por  meio  de  aununcios  nos  jornaes  diários  15 
dits  antes  da  reunião;  e  também  poderá  ser  convocada  por 
accionistas  que  representem  a  quarta  parte  das  acções  emit- 
tidas. 

Art.  35.  Reputar-se-ha  assembléa  geral  regularmente  cons- 
tituída, quando  os  accionistas  presentes  representarem  mais 
de  metade  das  acções  cmjttidas,  quando,  porém,  não  compare* 
cara  accionistas  que  representem  esse  numero  de  acções,  an- 
nunciai°'Se-ha  a  reunião  para  oito  dius  depois;  e  nesta  se  de- 
liberará com  os  que  comparecerem. 

Art.  36.  As  votações  da  assembléa  gerai  da  companhia 
serão  tomadas  em  geral  á  pluralidade  de  yotos  presentes ;  ex- 
cepto nas  eleições  para  a  Directoria  Fiscal,  que  serão  eleitos 
por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos  presentes. 
Sé  não  houver  maioria  no  primeiro  escrutínio  proceder-se-ha 
a  secundo  entre  os  candidatos  mais  votados  em  numero  du- 
plo aos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  e  em  todos  os  casos  de  em- 
pate decidirá  a  sorte. 

Art.  37.  A9  assembléa  geral  dos  accionistas,  além  das  attri- 
bnições  já  definidas  nestes  estatutos, compete: 

51.°  Pronunciar-se  sobre  qualquer  proposta  apresentada 
a  Directoria,  pelos  Gerentes,  ou  por  qualquer  accionista. 

§  2.°  Reformar,  addicionar  ou  alterar  a  parte  revogável 
dos  presentes  estatutos,  unicamente  por  proposta  da  Directo- 
ria, dos  Gerentes,  ou  dos  accionistas  que  representem  mais 
de  uni  quarto  das  acções  emittidas. 

S  3.*  Deliberar  sobre  a  conveniência  de  liquidar-se  a  com- 
panhia quando  não  convenha  continuar  pela  forma  estabele- 
ciJa;  ou  determinar  circunscrever -se  nos  limites  destes  esta- 
tutos, sobre  todos  os  interesses  da  associação,  ou  nos  casos 
previstos  no  art  3.°  Sendo  resolvido  liquidar-se  a  compa- 
nhia, se  procederá  na  forma  estabelecida  em  legislação  com- 
ine rc  ia  I.    . 

§  4.°  As  deliberações  para  a  liquidação  da  companhia  e 
para  a  destituição  dos  Directores  ou  dos  Gerentes,  deverão 
reanir  maioria  absoluta  de  votos  correspondentes  ás  acções 
emittidas;  e  nas  assembléas  para  esso  fim  convocadas,  não 
se  aceitarão  votos  por  procurações. 

S  5.°  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  tratará  senão 
do  objecto  para  que  fôr  convocada  a  assembléa  geral. 


DISPOSIÇÕES  CKRAES. 


Art.  38.  A  Directoria  procurará  sempre  terminar  poi* 
meio  de  árbitros  as  contestações  que  se  possam  suscitar  no 
maneio  dos  uegociosda  comjanhia. 
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Art.  39.  Os  membros  da  Directoria  e  Gerentes  serão  res- 
ponsa bi  Usados  pelos  abusos  que  praticarem  no  exercício  de 
suas  funcções. 

Art.  40.  Quaesquer  alterações  nestes  estatutos,  depois  de 
resolvidos  pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  serão  levadas 
em  acto  successivo  ao  conhecimento  do  Governe  Imperial,  so- 
licitando se  sua  approvação. 

Art.  41.  No  primeiro  anno  da  fundação"  da  companhia  e 
logo  (jne  ella  psteja  legalmente  autorizada  serão  considerados 
e  nomeados  Directores  Fiscaes  delia  os  três  accionistas  que  ti- 
verem assignado  maior  numero  de  acções  e  que  se  prestem  a 
aceitar.  ' 

An.  42.  Até  a  posse  da  nova  Directoria  Fiscal,  que  a  as- 
sembléa geral  dos  accionistas  tem  de  eleger,  na  conformidade 
dos  arts.  19  e  36,  os  accionistas  subscriptos  até  esta  data, 
fundadores  desta  companhia,  aceitando  e  approvando  os  pre- 
sentes estatutos,  conferem  aos  iniciadores  Emílio  Gomes  e 
Jacintho  Lopes  ae  Azevedo,  a  faculdade  de  os  representar 
perante  o  Governo  Imperial  a  approvação  destes  estatutos, 
dando-se-lbes especialmente  para  esse  fim,  e  para  aceitar 
quaesquer  modificações  da  parte  do  Governo,  todos  os  pode- 
res, inclusive  os  de  procuradores  em  causa  própria. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Agosto  de  1872.—  Os  iniciadores  e 
incorporadores  da  companhia:  Emílio  Gomes.— Jacintho  Lopes 
de  Azevedo. 
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•      TABELLA  N.  1. 

Um  empréstimo  fica  remido  em  10  annos,  pagando  o  de- 
vedor 7  ***  %  ao  anno  ou  3  722  n  semestralmente  ,  isto  ú, 
3$722  por  cada  100J000  de  principal ;  sendo  as  quotas  para 
amortizarão  empregadas  em  apólices  da  divida  publica,  * 
seus  juros  de  6  °/0  convertidos  também  semestralmente  nos 
mesmos  títulos. 

DEMONSTRAÇÃO. 


No  fim  do  1  semestre 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 


Quotas. 

Juros  de  0  % 

Amortização 

1  • 

ao  anno. 

1 

em  apólices. 

v  37:22 

•  •  • 

3.722 

3722 

111 

7.555 

3722 

226 

14.503 

3722 

345 

15.570 

3722 

467 

19.759 

3722 

592 

24.073 

3722 

722 

28.517 

3722 

855 

33.094 

3722 

992 

37.808 

3722 

1134 

42.664 

3722 

1280 

47.666 

3722 

1430 

52.818 

3722 

1584 

58.124 

3722 

1744 

63.589 

3722 

1907 

69.218 

3722 

2076 

75.016 

3722 

2250 

80.988 

3722 

2429      | 

1        87.139 

3722 

2614 

93.475 

3722 

2803 

100.000 

Além  do  juro  estipulado  fie 
paga  o  devedor  mais  a  quota 


.uota 
para  amortização  3  722  %  se- 
mestral, oa  ao  anno 


Total*. . . 


7  •;  ao  anno. 


7  M*  u 


14 


444 


£  no  fim  de  10  annos  fica  remida  a  sua  divida. 

r*ETB  ti.        8 
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TABELLA  N.  2. 


Um  empréstimo  fica  rfemido  no  fim  do  15  annos,  pagando 
o^devedor  2 102%  semestralmente.,  4  2M  %  annual,  ou  seja 
20102  de  seis  em  seis  mezes  por  cada  100^000  de  principal  ; 
sendo  as  quotas  empregadas  em  apólices,  e  seus  juros  de 
6  °/0  convertidos  nos  mesmos  títulos. 

DEMONSTRAÇÃO. 


1                        < 

Quotas. 
2102 

Juros  de  6  % 

Amortização 

fc 

ao  anno. 

em  apólice?» 

No  fim  do  1  semestre. 

•  ■           •  ■  ■  • 

2.102 

>        2        » 

2102 

63 

4.267 

»  .    3       » 

2102 

128 

6.497 

p       4       • 

2102 

195 

8.794 

5       » 

2102 

261 

11.160 

6  '     > 

2102 

335 

13.597 

j 

>        7        » 

2102 

'    408 

16.107 

8        > 

2102 

483 

18.692 

►        9        » 

2102 

561 

21.355 

»      10 

2102 

641 

24.098 

»      11*       » 

2102 

723 

26.923 

»      12       » 

2102 

808 

29.833 

>      13 

2102 

895 

32.830 

>      14       » 

2102 

985 

35.917 

>      15        » 

2102 

1077 

39.096 

>      16        » 

2102 

1173 

42  371 

>      17        > 

2102 

1271 

45.744 

>      18        » 

2102 

1372 

49.218 

X    ] 

►      19 

2102 

1476 

52.796 

>      20 

2102 

1584 

56.482 

>      21 

2102 

1694 

60.278 

>      22 

2102 

1808 

64.188 

>      23 

2102 

1926 

68.216 

►      24 

2102 

2046 

72.364 

>      25        » 

2102 

2171 

76.637 

►      26        , 

2102 

2299 

81.038 

>      27 

2102 

2W1 

85.571 

>      28 

2102 

2567 

90.240 

>      29*       » 

2102 

2706 

95.048 

►      30 

2102 

2850 

100.000 

Paga  o  devedor  juro  fixo 
Amortização 


7  % 
4204 


Total....  li204»/. 

E  no  fira  de  15  annos  fica  remida  a  sua  divida. 


Um  empréstimo  fica  remido  no  fim  de  20  a  o  nos  com  s 
qnoia  de  1,5327  de  '  seis  em  seis  meies  1^27  ^  ou  2*»»/. 
anno,  convertidos  na  conformidade  das  tabeliãs  n."  1  e  2. 


1 

1327 

1.327 

21 

1327 

1069 

38.040 

2 

1327 

39 

2.693 

22 

1327 

H4t 

40.508 

3 

1327 

80 

4.100 

23 

1327 

1215 

43.050 

4 

1327 

m 

3.550 

24 

1327 

1291 

45.668 

3 

1327 

iiiti 

7.043 

25 

1327 

1370 

48.365 

6 

1327 

311 

8.581 

26 

1327 

1430 

51.142 

7 

1327 

257 

10.165 

27 

1327 

1534 

54.003 

8 

1327 

30i 

11.796 

28 

1327 

1620 

56950 

9" 

1327 

353 

13.476 

29 

1327 

1708 

59.985 

10 

1327 

401 

15.207 

30 

1327 

1799 

63.1H 

11 

13*7 

456 

16  990 

31 

1327 

1893 

66.331 

12 

1327 

509 

18.826 

32 

1327 

1989 

69.647 

13 

1327 

564 

20.917 

33 

1327 

2089 

73.063 

14 

1327 

621 

22.665 

34 

1327 

ilBÍ 

76.581 

15 

1327 

679 

24.691 

35 

1327 

2297 

80.205 

16 

1327 

740 

26.738 

36 

1327 

2406 

83.938 

17 

1327 

802 

28.867 

37 

1327 

2518 

87.783 

18 

1327 

866 

31-060 

38 

1327 

2633 

91.743 

19 

1327 

931 

33. 318 

39 

1327 

2752 

93.822 

20 

1327 

999 

36.644 

40 

1327 

2831 

100. 000 

Jnro  Sto    7  K 
Qaola        !w« 

Total...    9  6Msaoanno. 
E  do  Sm  de  20  annos  fica  remiSa  a  sua  divida. 
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TABELLAN.4. 


Um  eiriprestimo  fica  remido  no  fim  de  íoajinos,  pagando  o 
devedor  semestralmente  0,887  %  ou  l,774  Vo  annual. 


DEMONSTRAÇÃO. 


• 

rf\ 

i 

C  00 
to  <J 

C*  O 

vi 

o»  u 

t/J 

Quotas. 

Jures 
6  % 

«5  *~ 
«-  CO 

(O 

Quotas. 

Juros 

6  ,% 

*3  izz 

•-2 

S-4  C3 

£ 

o  * 

s 

O  _ 

co 

•  •  • 

o 
CO 

26 

> 
• 

969 

<  * 

i 

887 

887 

887 

31.179 

.  2 

887 

26 

1.800 

27 

887 

1025 

36.091 

3 

887 

54 

2.741 

28 

887 

1082 

38.060 

4  • 

887 

82 

3.710 

29 

887 

1141 

40.088 

5 

887 

111 

4.708 

30 

887 

1202 

42.177 

6 

v  887 

141 

5.736 

31 

887 

1265 

44.329 

.  7 

887 

172 

6.795 

32 

887 

1329 

46.545 

8 

887 

203 

7.885 

33 

887 

1396 

48.828 

9 

887 

236 

9.008 

34 

887 

1464 

51.179 

10 

887 

270 

10,165 

35 

887 

1535 

53.601 

U 

887 

304 

11.356 

36 

887 

1608 

56.096 

12 

887 

340 

12.583 

37 

887- 

1683 

58.666 

13 

887 

377 

13  947 

38 

887 

1760 

61.313 

14 

887 

415 

15.149 

39 

887 

1839 

64.039 

15 

887 

454 

16.490 

40 

887 

1921 

66.847 

16 

887 

494 

17.871 

41 

887 

2005 

69.739 

17 

887 

536 

19.294 

42 

887 

2092 

72.718 

18 

887 

578 

20.750 

43 

887 

2181 

75.786 

19 

887 

622 

22.268 

44 

887 

2273 

78.9'i6 

20 

887 

667 

23.822 

45 

887 

2368 

82.201 

21 

887 

714 

25.423 

46 

887 

2466 

85.554 

n 

887 

762 

27.072 

47 

887 

2566 

89.007 

23 

887 

81  i 

28.771 

48 

887 

2670 

92.564 

24 

887 

863 

30.521 

49 

887 

2776 

96.227 

2o 

887 

915 

32.323 

50 

887 

2886 

100.000 

Juro  fixo    7  % 


Quota 


1 


774 


•S 


Total. ..    8  774  %  ao  anno. 
E  no  fim  de  25  annos  fica  remida  a  sua  divida. 
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DECRETO  N.  5216  —  00  i.°  de  fevereiro  de  1873. 

Autoriza  a  Companhia  denominada— Em  preza  Predial  —  para 
emprehender  as  operações  de  credito  real,  de  que  trata  a  Lei 
n.°  1237  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Attendendo  ao  que  Me  representaram  a  Directoria 
c  a  Gerência  da  Companhia  denominada  —  Empreza 
Predial  —  estabelecida  nesta  Corte ,  em  virtude  do 
Decreto  n.°  4461  de  27  de  Janeiro  de  1870,  e  Tendo 
ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado ; 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  Consulta  desta  data,  Decretar  o  seguinte  : 

Ari.  1.°  A  Companhia — Empreza  Predial— esta- 
belecida nesta  Corte,  poderá  emprehender  todas  as 
operações  de  credito  real,  fazendo  empréstimos  hypo- 
thecarios  de  conformidade  com  o  que  determinam  a  Lei 
n.*  1237  de  24  de  Setembro  de  1864  e  Decreto  n.°  3471 
de  3  de  Junho  de  1865. 

Art.  2.°  A  emissão,  porém,  de  leiras  hypothecarias, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  13  da  Lei  e 
arts.  40  a  63  do  Decreto  acima  citados,  só  poderá  ser 
feita  sobre  valores  de  bens  immoveis  já  existentes, 
urbanos  ou  ruraes,  e  nunca  pela  importância  de  adianta- 
mentos paraquaesquerconstrucções. 

Art.  3.°  Somente  a  parte  do  capital  que  tiver  sido 
empregado  nos  empréstimos  feitos  nos  termos  do  refe- 
rido art.  43,  as  letras  delles  procedentes  e  as  arremata- 
ções ou  adjudicações  dos  immoveis  que  lhes  disserem 
respeito,  gozarão  dos  favores  outorgados  no  §  12  do 
mesmo  artigo.  A  companhia,  porém,  perderá  estes 
favores  e  a  faculdade  para  emittir  letras  hypothecarias, 
se  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  a  contar  da  data  deste 
Decreto,  não  tiver  empregado  em  empréstimos  a  longo 
prazo,  feitos  a  estabelecimentos  ruraes,  pelo  menos  a 
quinta  parte  do  seu  fundo  social. 

Art.  4.°  Para  as  operações  hypothecarias,  que  são 
inteiramente  distinctas  de  quaesquer  outras  que  a  com- 
panhia esteja  autorizada  a  realizar,  destinará  ella  Delo 
menos  a  metade  do  seu  fundo  capital,  ou  2.000:000^000; 
os  qaaes  não  poderão  ser  applicados  a  operações  de 
espécie  differente,  do  mesmo  modo  que  a  outra  metade 
não  poderá  ser  naquellas  empregada. 

Art.  5.°  Ficam  approvados,  e  podem  ser  incorpo- 
rados aos  estatutos  da  companhia,  os  artigos  additivos, 
que  com  este  baixam,  propostos  como  appendice  aos 
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mesmos  estatutos  pelos  respectivos  accionistas,  fazen- 
do-se-lhes,  porém,  as  seguintes  alterações  : 

4.'  Supprima-se  o  §  2.°  do  art.  i.Q; 

2.*  No  paragrapho  único  do  art.  4.°,  em  vez  das  pa- 
lavras—por todos  os  membros  da  Administração,  etc. — 
diga-se  : — pelo  Presidente,  Gerente  e  Thesoureiro  ou 
Caixa  da  companhia,  etc — ; 

3.a  No  art.  ii,  depois  das  palavras— Ministro  dos 
Negócios— diga-se — da  Fazenda,— e  nlo— do  Commer- 
cio,— como  está  ; 

4."  Substitua-se  o  art.  33,  pelo  áeguinte: 

t  Art.  33.  Do  lucro  liquido  verificado  pelo  balanço  se- 
mestral, proveniente  de  operações  completamente  ulti- 
madas, dcduzir-se-hão  2  V2  %  Pa™  fundo  de  reserva,  e 
do  restante  se  fará  dividendo  na  forma  estabelecida. 

t  Paragrapho  único.  O  fundo  de  reserva  será  invertido 
cm  titulos  da  Divida  Publica,  e  servirá  nâo  só  para 
reconstrucçãò  do  capital  e  indemnizações  dos  prejuízos 
que  possam  occorrer,  mas  também  para  a  garantia  de 
que  tratam  o  art.  58,  §  3.°,  e  art.  65,  §  i.°,  do  Regula- 
mento n.°  3471.  Gessará  de  ser  accumulado  logo  que 
sua  importância  corresponda  a  10°/0  do  capital  social.  » 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Appendlce  ao»  estatutos  da  Empreza  Predial. 

CAPITULO  I. 

DA  EMPREZA    PREDIAL,  GOMO  SOCIEDADE  DE  CREDITO  REAL. 

Art.  i.°  A  Empreza  Predial  fica  autorizada,  em  virtude  da 
faculdade  concedida  peio  §  i.°  do  art.  13  da  Lei  n.°  1237  de 
24  de  Setembro  de  1864,  a  eraiuir,  com  0  nome  de  letras 
hypothecarias,  titulos  de  divida  transmissíveis  e  pagáveis 
pelo  modo  determinado  nos  artigos  adiante  especificados . 

§  1.°  A  emissão  das  letras  hypothecarias  não  poderá  ex- 
ceder á  importância  da  divida  ainda  não  amortizada,  nem 
odecuplo  do  capital  social  realizado.  (§  6.°  do  art.  13  da 
Lei  citada.) 
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\ 

,  8  2.°  O  capital  da  Empreza  Predial  realizado  nao  está  su- 
jeito ao  sello  proporcional,' como  sociedade  de  credito  real  que 
efectivamente  e.  (§  12  do  art.  13  da  Lei  citada.) 

Art.  2.°  Posto  que  a  operação  fundamental  da  Empreza 
Predial,  como  sociedade  de  credito  real,  que  substancial- 
mente e,  consista  em  empréstimos  a  longo  prazo  pagáveis  por 
annuidades  successivas,  poderá  exercer  (§  16  do  art.  13  da 
Lei  citada)  as  seguintes  operações: 

§  !.•  Emprestar  sobre  hypothecas  a  curto  prazo  com  ou 
sem  amortização. 

§  2.°  Receber  depósitos  em  conta  corrente  de  capitães  com 
ousem  juros,  que  serio  empregados  em  empréstimos  garan- 
tidos por  letras  hypothecarías,  e  por  apólices  da  divida  pu- 
blica aprazo  nunca  maior  de  90  dias,  e  na  compra  e  desconto 
de  bilhetes  do  Thesouro. 

§  3.°  Só  com  o  prévio  aviso  de  60  dias  poderão  ser  reti- 
rados os  deposittfs  e  não  excederão  a  importância  do  capital 
realizado. 

$  4.°  Emprestar  sobre  penhor  de  ouro,  prata,  diamantes, 
apólices  da  divida  publica,  acções,  de  companhias  acredi- 
tadas que  tenham  cotações  reaes,  na  proporção  da  importaria 
realizada,  títulos  particulares  de  legitimas  transacções  com- 
merciaes. 

§  5.°  Ter  um  cofre  de  depósitos  voluntários  para  títulos  de 
credito,  pedras  preciosas,  jóias,  moeda,  ouro  e  prata  em 
barras,  havendo  disso  uma  porcentagem  na  proporção  do 
valor  dos  objectos  em  deposito.  A  estimação  do  valor  será 
pela  parte,  de  accôrdo  com  a  Administração. 

A  Empreza  Pfedial  dará  recibo  dos  depoáitos,  que  desig- 
nem o  valor  dos  objectos  em  deposito,  o  nome  e  a  residência 
do  depositante,  a  data,  o  numero,  c  inscripçãò  dos  objectos 
depositados.  Taes  recibos  não  poderão  ser  transferidos  por 
endotso. 

§  6.°  Se  o  penhor  mercantil  consistir  em  apólices  da  di- 
vida publica,  acções  de  companhias,  serão  transferidas  pre- 
viamente á  Empreza  Predial. 

8  7.°  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  credito  negociá- 
veis na  praça,  em  ouro,  prata  e  outras  mercadorias,  a  Em- 
preza exigirá  do  devedor  consentimento  escripto  autorizan- 
do-a  para  negociar  ou  alhear  o  penhor,  se  por  ventura  a  di- 
vida não  fôr  paga  no  vencimento. 

§8.°  Se  os  titulou  procedentes  de  empréstimos  sobre  pe- 
nhores não  forem  pagos  no  seu  vencimento,  poderá  a  Em- 
preza dispor  do  penhor  em  leilão  mercantil  em  presença  do 
Gerente,  e  um  dos  Directores,  depois  de  proceder-se  a  annun- 
ciospublicos  por  três  dias  consecutivos,  porém,  o  proprietá- 
rio ao  penhor  terá  direito  a  resgatai- o  até  começar  o  leilão, 
indemnizando  a  Empreza  do  que  lhe  dever,  e  das  despezas 
occasionadas. 

§9.°  Vendido  o  penhor,  e  liquidada  a  divida,  e  todas  as 
despezas,  juros  e  a  comimssào  de  %  %,  entregar-se-ha  o  saldo 
a  quem  de  direito  fòr. 
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Art.*  3.°  As  operações  de  que  trata  o  artigo  antecedertte 
esausparagrapnos  só  50  effectuarão  sem  prejuízo  da  opera- 
ção essencial  da  Emprega  Predial. 


CAPITULO  II . 


DAS  LETRAS  HYPOTHECARIAS 


Art.  4.°  As  letras  hypothecarlas  representam  o  capital 
adiantado  sobre  hypothecas,  reunindo  a  tripla  garantia  da 
propriedade  do  im movei  do  fundo  social,  e  fundo  de  reserva  ; 
e  preferem  em  virtude  de  taes  garantias  a  auaesquer  títulos 
de  divida  chyrographaria  ou  privilegiada.  (Arts.  08  e  59  do 
Regulamento  das  sociedades  de  credito  reaí.) 

Paragrapho  único.  As  letras  hypothecarias  podem  ser  no- 
minativas, ou  ao  portador ;  mas  umas  e  outras-  assignadas 
por  todos  os  membros  da  Administração  da  Em  preza  Predial, 
sei  la  das  com  o  selio  desta,  e  extrahidas  de  um  registro  de  ta- 
lões. 

Art.  5.°  A  simples  tradição  é  sufficieate  para  a  transfe- 
rencia das  letras  ao  portador ;  sendo  as  nominativas  traus-, 
missiveis  por  endosso,  cujo  effeito  c  apenas  o  da  cessão  civil,' 
esem  responsabilidade  para  o  endossante. 

Paragrapho  único.  O  que  fica  disposto  no  artigo  antece- 
dente não  exclue  outro  qualquer  meio  legal  de  transferir  a 
propriedade  das  ditas  letras. 

Art.  6.°  As  letras  hypothecarias  e  sua  transferencia  são 
isentas  de  sei  lo  proporcional  (§  12  do  art.  13  da  Lei  citada) ;  e 
o  seu  valor  nunca  será  menor  de  100#000  (§4.°  do  art.  13  da 
Lei  citada ),  podendo  ser  negociadas  em  qualquer  parte, 
qualquer  que  seja  a  circumscripção  territorial  em  quê  foram 
creadas.  (Art.  47  do  Regulamento  das  sociedades  de  credito 
real.) 

Paragrapho  único.  A  circumscripção  territorial  da  Em- 

Sreza  Predial,  como  sociedade  de  credito  real,  é  o  Município 
íeutro  è  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  7.°  As  letras  hypothecarias  serão  numeradas  por 
ordem  relativa  ao  aono  de  sua  emissão,  constando  delias  o 
juro,  tempo,  e  modo  de  pagamento,  observando-se  sempre 
que  o  intervallo  entre  a  época  da  cobrança  das  annuidades 
dos  mamários  eado  pagamento  do  juro  aos  portadores  das 
letras  não  seja  menor  de  três  mezes.  (Arts.  48, 55  e  57  do  Re- 
gulamento das  sociedades  de  cred  ito  real . ) 

Art.  8.°  A  Directoria  da  Empreza  Predial  mandará  pu- 
blicar com  antecedência  o  dia  do  pagamento  do  juro  das 
letras  hypothecarias,  que  será  semestral.  (Art.  56 do  Regu- 
lamento citado.) 

Art.  9.*  As  letras  hypothecarias  não  tôm  úpoca  fixa  de 
pagamento;  mas será©  resgatadas  por  via  de  sorteio  (art.  49 
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do  Regulamento  citado),de  modo  que  o  total  do  valor  nominal 
das  que  ficarem  em  circulação  nâo  exceda  á  somma  pela 
qual  nessa  época  a  Empreza  Predial  fôr  credora  por  emprés- 
timos hypotn  eca  rios. 

Art.  10.  O  pagamenuTpor  sorteio  far-se-ha  com  a  quota  do 
juro,  e  da  amortização  dos  mutuários,  e  com  a  importância 
dos  pagamentos  anticipados,  quando  estes  forem  em  dinheiro.. 
(Art.  50  do  Regulamento  citado.) 

Art.  li .  O  sorteio  das  letras  hypothecarias,  previamente 
annunciado  nos  jornaes  de  maior  circulação,  será  um  acto 
publico  e  solemne,  e  deve  realizar-se  nos  mezes  de  Janeiro 
e  Julho  de  cada  anno  (art.  51  do  Regulamento  citado)  com 
assistência  da  Administração  da  Empreza  Predial,  e  de  um 
commissario  nomeado  pelo  Ministro  dos  Negócios  do  Com- 
mercio,  procedendo-se  ao  sorteio  do  modo  seguinte  : 

§  1.°  Todos  os  números  correspondentes  aos  das  letras  hy- 
pothecarias emittidas  durante  o  mesmo  anno  serão  collocados 
em  uma  roda  de  vidro,  de  modo  que  haja  tantas  rodas  quan- 
tos forem  osannos  da  emissão. 

§  2.°  De  cada  roda  tirar-se-ha  á  sorte  a  quantidade  de  nú- 
meros correspondentes  á  somma  destinada  pela  Empreza 
Predial  para  cada  creaçao  annual. 

g  3.°  Os  números  designados  pela  sorte  serão  publicados, 
e  proceder-se-ha  ao  pagamento  no  dia  annunciado. 

§  4.°  Fica  entendido  que  cada  sorteio  comprehenderá  o 
numero  de  letras  correspondentes  ao  valor  das  contribuiç5es 
semestraes  dos  mutuarias,  e  ao  dos  pagamentos  anticipados, 
preenchendo  a  Empreza  com  seu  próprio  capital  a  differença, 
quando  parte  das  referidas  contribuições  não  tenha  ainda 
sido  realizada.  (Art.  51  do  Regulamento  citado.) 

Art.  12.  A  Directoria  formará,  sendo  possível,  um  plano 
marcando  prémios  de  diversos  valores  para  os  cinco  ou  sete 
primeiros  números  extrahidos  da  roda.  (Art.  53  do  Regula- 
mento citado.) 

Art.  13.  Deste  o  dia  annunciado  para  o  resgate  das  letras 
hypothecarias  cessam  os  juros  das  letras  sorteadas,  cujos  nú- 
meros forem  publicados  (art.  54  do  Regulamento  citado), 
e  seu  capital  ficará  á  disposição  de  quem  de  direito  fôr. 

Art.  14.  As  letras  hypothecarias  amortizadas  pelo  sor*- 
teio  serão  no  acto  da  amortização  selladas  com  o  sello  deno- 
minado de  annullaçãoe  conservadas  no  archivo  da  Empreza 
Predial  para  a  tomada  de  contas,  fazendo-se  nos  respectivos 
talões  a  declaração  de  estarem  annulladas,  e  retiradas  da 
circulação,  sendo  queimadas  antes  do  fim  do  semestre,  em 
que  se  fizer  o  sorteio  seguinte,  e  lavrando-se  de  todos  estes 
actos  termo  assignado  pela  administração  da  Empreza  Pre- 
dial. (Art.  61  do  Regulamento  citado.) 

Art.  15.  As  letras  hypothecarias,  com  que  se  fizerem  os 
pagamentos  anticipados,  serão  selladas  com  um  sello  espe- 
cial contendo  as  letras— P.  A.—,  e  deverão  ser  introduzidas 
na  circulnção,  logo  que  houver  novos  empréstimos.  (Arts.  62 
e  63  do  Regulamento  citado.) 
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Art.  16.  As  letras  hypothecarias  não  têm  acção  directa 
sobre  tal,  ou  tal  imniovel  hypothecado  á  Empreza  Predial ; 
mas  serão  garantidas  indeterminadamente  por  todos  os  im- 
moveis  hypothecados  á  mesma  Empreza;  pelo  que  os  porta- 
dores destas  letras  só  têm  acção  contra  a  Empreza  Predial, 
entidade  collectiva.  (Arts.  60  e  64 do  Regulamento  citado.) 


CAPITULO  III. 

DOS    EMPRÉSTIMOS    HYPOTUBCARIJS. 


Art.  17.-  Os  empréstimos,  em  que  se  devem  fundar  as 
letras  hypothecarias,  só  podem  effectuar-se  sobre  primeira 
hypotheca  constituída,  cedida,  ou  subrogada,  conforme  a 
Lei  n.°  1237  de  186i,e  Regulamento  respectivo. 

Paragrapho  único.  Gonsideram-se  como  feitos  sobre  pri- 
meira hypotheca  os  empréstimos  destinados  ao  pagamento 
de  hypothecas  anteriormente  inscciptas,  quando  por  esrfj  pa- 
gamento, ou  subrogaçao  a  hypotheca  da  Empreza  Predial 
vçnha  a  ficarem  primeiro  lugar,  e  sem  concurrcncia,  com 
tanto  que  parte  do  empréstimo  necessário  para  operar  a 
subrogaçao  fique  em  poder  da  empreza. 

Art.  18.  Nenhum  empréstimo  hypotheca  rio  será  feito 
pela  Empreza  Predial  excedendo  a  metade  do  valor  dos 
immoveis  ruraes,  e  três  quartos  dos  im moveis  urbanos. 
(Art.  13,  §  5.°  da  Lei  hypothecaria,  e  art.  20  do  Regula- 
mento citado.) 

Art.  19.  Oá  empréstimos  sobre  hypotheca  serão  feitos  aos 
mutuários,  metade  em  dinheiro,  metade  em  letras  hypothe- 
carias ao  par  (arts.  21  e  22  do  Regulamento  citado),  podenjo 
a  Empreza  Predial  negociar  essas  mesmas  letras  de  accôrdo 
com  o  hypothecante. 

Paragrapho  único.  Se  o  mutuário  preferir  receber  em  di- 
nheiro o  empréstimo,  este  se  effectuará  em  moeda  corrente 
ao  juro,  que  se  convencionar,  nunca  superior  a  8  % 
(art.  30  do  Regulamento  citado) ;  e  em  tal  caso  as  letras  pro- 
venientes deste  empréstimo  serão  negociadas  pela  Empreza 
como  e  quando  lhe  convief. 

Art.  20.  O  tempo  dos  empréstimos  hypothecarios  não  será 
maior  de  30  annos,  nem  menor  de  10.  (art.  28  do  Regula- 
mento citado.) 

Art.  21.  Os  empréstimos  effectuados  sobre  hypothecas  pre- 
diaes  a  longo  prazo  serão  reembolsáveis  por  annuidades 
pagas  em  dinheiro  e  semestralmente  (art.  33  do  Regula- 
mento  citado),  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho,  comprehen- 
dendo  essas  annuidades  o  juro  de  8%  no  máximo,  uma  com- 
missão  em  beneficio  das  despezas  da  Administração  nunca 
maior  de  2%  ao  anão  sobre  o  empréstimo,  sendp  a  porcen- 
tagem da  amortização  á  vontade  do  mutuário,  mais  ou 
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menos  avultada,  conforme  fôr  menor  ou  maior  o  prazo  por 
ellc  escolhido  desde  30  até  10  annos.  (Arts.  29,  30, 31  e  32  do 
Regulamento  citado.) 

Paragrapho  único.  A  annuidade  relativa  ao  capital  em- 
prestado será  igual  em  todos  os  annos,  e  distribuída  por 
estes,  de  modo  que  produza  a  extincção  da  divida  no  prazo 
escolhido  pelo  devedor. 

ArL  22.  Nlo  obstante  a  determinação  das  épocas  para  o 
pagamento  das  annuidades(art.  21  deste  appendice),  pôde  o 
devedor  remir-se  com  anlicipação  no  todo  ou  em  parte 
(pagamento  anticipado),  reduzindo-se  proporcionalmente  a 
annuidade  nesta  hypothese.  (Arts.  34,  35  e  36  do  Regula- 
mento citado.) 

Paragranho  único.  Quando  os  pagamentos  anticipados 
forem  em  letras  hypothecarias,  que  serão  recebidas  ao  par, 
a  Empreza  Predial  terá  o  direito  de  haver  sobre  o  capital 
reembolsado  uma  indemnização,  que  deve  ser  paga  no  mesmo 
acto,  e  que  a  Directoria  estipulará.  (Arts.  37  e  38  do  Regula- 
mento citado.) 

Art.  23.  No  acto  do  empréstimo  a  Empreza  Predial  rece- 
berá logo  do  mutuário,  ou  deduzirá  do  capita),  a  annuidade 
respectiva  ao  1.°  semestre.  (Art.  24  do  Regulamento  citado.) 

Art.  24.  Somente  poderão  servir  de  hypotheca  para  os 
empréstimos  concedidos  peia  Empreza  Predial,  osimmoveis, 
que  tenham  rendimento  certo  e  duradouro,  ficando  ex- 
cluídos : 

!.•  Os  theatros; 

2.°  As  minas  e  pedreiras; 

3.°  Os  prédios  indivisos  ou  com m uns  na  sua  totalidade  a 
diversos  proprietários,  excepto  unanime  consentimento 
destes ; 

4.°  Os  prédios,  cujo  usufrueto  se  acha  separado  do  direito 
de  propriedade,  salvo  expresso  consentimento  do  proprietá- 
rio «e  do  usufruetuario.  (§  5.°  do  art.  7.°  do  Regulamento 
citado.) 

Art.  25.  Nos  edifícios  oceupados  por  fabricas  ou  offl- 
cinas,  tomar- se-ha  somente  em  consideração  o  valor  da- 
quelles,  independente  de  sua  applicação  industrial. 

-Art.  26.  A  Empreza  Predial  terá  direito  de  exigir  o 
reembolso  do  seu  capital  antes  do  termo  do  contracto:  1.° 
no  caso  de  ter  havido  dissimulação  de  hypothecas  legaes  que 
pesem  sobre  os  imiuoveis  dados  sem  garantia  ;  2.°  quando 
dentro  do  prazo  de  ura  mez  não  seja  avisada  por  seu  devedor 
da  alienação  lotai  ou  parcial,  que  tenha  feito  do  immovel 
bypothecado;  3.°,  finalmente,  se  por  deteriorações  super- 
venientes aos  bens  hypothecados,  estes  representarem  ape- 
nas um  terço  da  quantia  devida,  podendo  o  mutuário  nesta 
ultima  hypothese  reforçar  a  hypotheca ,  ou  substituil-a. 
(SS  *-°>  *•  °  3-°  do  art.  7.°  do  Regulamento  citado.) 

Art.  27.  Os  immoveis  hypothecados  á  Empreza  Predial  e 
susceptíveis  de  incêndio  serão  segurados  á  custa  dos  mutuá- 
rios, pela  Empreza,  carregando-se-lhes  na  annuidade  o 
premio  do  seguro. 
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Art.  28.  No  caso  de  sinistro,  recebida  do  segurador  di- 
rectamente pela  Empreza  Predial  a  indemnização,  o  mutuá- 
rio terá  obrigação  de  reedificar  a  propriedade,  pondo-a  no 
estadão  primitivo  dentro  de  um  anno,  o  mais  tardar,  a  cohtar 
do  dia  da  liquidação  do  sinistro. 

Paragrapho  único.  Durante  este  período  a  Empreza  Pre- 
dial conservará  a  titulo  de  garantia,  a  parte  da  indemni- 
zação necessária  para  o  pagamento  da  annuidade  no  anno  da 
reedifica çao. 

Art.  29.  Reedificada  a  propriedade  incendiada,  a  Empreza 
Predial  entregará  ao  mutuário  a  parte  da  indemnização  re- 
tida, deduzindo  o  seu  credito  exigível. . 

Paragrapho  único.  Se,  porém,  até  o  fim  do  anno,  na  con- 
formidade do  art.  28  deste  appendice,  o  devedor  não  tiver 
feito  a  reedificação,  ou  se  antes  desse  tempo  fizer  offlcial- 
mente  constar  á  Empreza  deliberação  de  não  reedificar :  ou 
se,  tendo  reedificado,  a  Empreza  entender  que  a  hypotneca 
não  offerece  as  mesmas  ou  suficientes  garantias ;  em  qualquer 
destes  casos  a  Empreza  Predial  se  pagará  pelo  valor  da  in- 
demnização do  segurador,  por  ella  retida,  de  tudo  o  que  lhe 
fôr  devido,  como  se  fosse  um  pagamento  anticipado,  menos 
a  indemnização  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  22 
deste  appendice. 

Art.  30.  As  avaliações  dos  prédios offerecidos  á  hypothe- 
ca  continuam  a  ser  feitas,  como  até  agora,  pelos  peritos  da 
Empreza  Predial,  tomando- se,  como  tem  sido  observado, 
por  base  para  essa  avaliação  o  rendimento  liquido, '  o  preço 
venal  dos  prédios,  a  natureza  da  construcção,  a  localidade, 
e  o  que  recommenda  o  art.  23  deste  appendice. 

Art.  31.  Osarts.  16  e  17  dos  estatutos  primitivos,  bem 
como  os  paragraphos  de  cada  um  delles,  ficam  em  inteiro 
vigor,  e  inalterados  por  versarem  sobre  empréstimos  de 
forma  especial  feitos  a  quem  pede  capitães  para  compra  ou 
construcção  de  prédios. 


CAPITULO  IV. 


DA  AOÇAO  DOS  PORTADORES  DE  LETRAS  HYP0THECARIAS  ;  DA  ACÇÃO 
DA  EMPREZA  PREDIAL  CONTRA  OS  MUTUÁRIOS  ;  INSOLVABIUDADR 
E  LIQUIDAÇÃO    FORÇADA    DA  MESMA    EMPREZA. 


Art.  32.  A  acção  que  compete  aos  portadores  de  letras  hy- 
pothecarias  %(art.  16 deste  appendice),  a  da  Empreza  Predial, 
como  sociedade  de  credito  real,  contra  os  mutuários,  a  in- 
salvabilidade  desta,  e  sua  liquidação  forçada  serão  regu- 
ladas pelo  que  está  determinado  nos  capítulos  4.°,  8.°  e  6.° 
do  Decreto  n.°  3471  de  3  de  Junho  de  1865. 
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CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES    GERABS. 


Art.  33.  Fica  restabelecido  o  art.  10 dos  estatutos  primi- 
tivos, cuja  alteração  feita  pelo  Governo  Imperial  excluiu  o 
fundo  de  reserva . 

Art.  34.  A  Directoria,  logo  depois  da  approvação  imperial 
dos  artigos  deste  appendice,  convidará,  na  forma  do  art.  12 
do  Decreto  n.°  4875  de  24  de  Janeiro  de  1872,  mais  dous  accio- 
nistas para  Directores. 

Art.  35.  Os  Directores,  e  Gerente,  em  vista  do  maior  des- 
envolvimento das  operações  da  Empreza  Predial,  e  conse- 
quente augmento  de  trabalho  vencerão,  aquelles,  um  hono- 
rário correspondente  a  18,  e  este  a  24  décimos  millesimosdo 
fundo  nominal  de  quatro  mil  contos. 

Art.  36.  Todos  e  quaesquer  casos  omissos  nos  artigos 
deste  appendice  serão  regulados  pelo  que  dispõem  a  Lein.0 
1237  de  1864,  e  Decreto  n .•  3471  de  1865,  a  cujo  inteiro  cum- 
primento em  todas  as  suas  partes  se  obrigam  aAdministração 
da  Empreza  Predial,  eos  accionistas  abaixo  designados,  que 
declaram  aceitar,  como  cffecti vãmente  aceitam,  os  artigos 
do  presente  appendice . 

Rio  de  Janeiro,  o  de  Julho  de  1872.— (Seguem-se  as  assig- 
naturas.) 


DECRETO  N.  5217  — no  i/°  de  fevereiro  de  1873. 

autoriza  a  incorporação  do— Banco  de  Credito  Territorial—  e  approra, 
com  modificações,  os  respectivos  «estatutos. 

i 

/ 

At  tendendo  ao  que  Me  foi  requerttto  por  António  Ni- 
coláo  Tolentino,  do  Meu  Conselho,  e  Tendo  ouvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de 
Consulta  desta  data,  Autorizal-o  para  incorporar  uma 
sociedade  anonyma,  sob  a  denominação  de— Banco  de 
Credito  Territorial—,  a  qual  terá  sua  sede  nesta  Corte  e 
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se  regerá  pelos  estatutos,  que  com  este  baixam,  fazendo- 
se-lhes  as  seguintes  modificações  : 

'  '  I. 

Supprijnam-se : 

As  palavras — tem  o  Banco  ppivilegio  exclusivo  —  do 
art. 2.° 

As  palavras— escriptos  da  Alfandega — do  n.°  1.°,  è  as 
palavras — das  próprias  acções — do  n.°  2.°  do  art.  12. 

O  ar t.  35  e  a  segunda  parte  do  art.  37,  e  bem  assim  os 
arts.  82, 83,  90,  91  e  92,  alterado  nesta  conformidade  o 
art.  80. 

H. 

No  final  do  art.  78  diga-se — por  maioria  dos  votos 
— em  vez  de— por  unanimidade  dos  votos,  ele. 

III. 

Depois  do  ultimo  artigo  aerescente-se  o  seguinte: 

* «  Artigo.  A  autorização  concedida  para  incorporação 
do  Banco  caducará  se,  no  prazo  de  dous  annos,  elle  não 
estiver  installado.  Também  cessará  a '  faculdade  para 
emittir  letras  hypothecarias,  bem  como  os  favores  de 
que  falia  o  art.  13,  §  12  da  Lei  de  24  de  Setembro  de 
1864,  se  dentro  de  três  annos,  a  contar  da  data  de  sua 
installaçâo,  o  Banco  não  tiver  empregado  em  emprésti- 
mos a  longo  prazo,  feitos  a  estabelecimentos  ruraes, 
pelo  menos,  a  quinta  parte  de  seu  fundo  social.  » 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  <k>  Rio  Branco. 
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Projecto  de  estatutos  do  Banco  de  Credito  Territorial. 


CAPITULO  I. 


DA   ORGANIZAÇÃO  DO  BANCO. 


Art.  1.*  Fica  creada  e  funccionará  na  capital  do 
Império  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação 
de  «  Banco  de  Credito  Territorial » ,  a  qual  tem  por 
(im  fazer  empréstimos  a  longo  prazo,  pagáveis  por 
annoidades  suecessivas,  além  de  outras  operações 
accidentaes  que  por  lei  lhe  são  facultadas. 

Àrt.  2.°  A  circumscripção  territorial  do  Banco 
comprehende  as  Províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo, 
Minas,  Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Nesta  circumscripção  tem  o  Banco  privilegio  ex- 
clusivo, e  poderá  estabelecer  as  agencias  que  forem 
necessárias  para  o  serviço  de  suas  operações . 

Art.  3.°  A  duração  do  Banco  será  de  sessenta  annos 
contados  da  data  de  sua  insta  Ilação. 


CAPITULO  II. 


DO  CAPITAL  SOCIAL  E  FUNDO  DE  RESERVA. 


Ari.  4.°  O  capital  do  Banco  é  de  20. 000: 000$ 000 ; 
podendo,  porém,  ser  elevado  a  -roais  o  dobro,  sem  de- 
pendência de  especial  saneção  do  Governo,  e  unicamente 
sob  proposta  da  administração  approvada  pela  assem- 
blêa  geral  dos  accionistas.  Este  capital  será  dividido 
em  cem  mil  acções  de  200^000  cada  uma,  formando 
quatro  series  de  vinte  e  cinco  mil  acções. 

A  primeira  emissão  será  unicamente  da  i.a  e  2.a 
series,  e  só  depois  de  realizadas  todas  as  entradas  destas 
acções  terão  pela  Directoria  emittidas  parte,  ou  a  totali- 
dade das  restantes  em  ser . 

Art.  5.°  Qualquer  agia  que  das  emissões  flossa  re- 
sultar será  incorporado  ao  fundo  de  reserva .  No  caso, 
porém,  de  serem  as  acções  emittidas  ao  par,  os  pri- 
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meiros  subscriptores  têm  preferencia  á  metade  das  que 
ulteriormente  se  eraittirem  na  proporção  das  que 
então  possuírem. 

Art.  6.°  As  entradas  por  conta  das  acções  emittidas 
far-se-hão  por-  meio  de  prestações  não  inferiores  a 
10  °/o  do  seu  valor  nominal,  devendo  o  primeiro  an- 
nuncio  das  chamadas  ser  feito  nas  folhas  publicas  de 
maior  circulação  com  antecedência  de  sessenta  dias, 
pelo  menos,  e  reproduzido  repetidas  vezes. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas  são  responsáveis 
pelo  valor  das  acções  que  subscreverem  e  lhes  forem 
distribuídas. 

Art  7.°  A  falta  de  pagamento  das  prestações  desig- 
nadas conforme  o  artigo  antecedente,  importa  para 
ó  respectivo  accionista  a  perda  das  correspondentes 
acções  e  das  prestações  anteriores  em  beneficio  do 
fundo  de  reserva  do  Banco. 

Ficam  resalvados-os  casos  extraordinários  e  alien- 
ei ive  is,  justiQcãtdos  {fcrante  a  Directoria,  e  por  ella 
aceitos,  pagando  os  retardatários  o  juro  que  pela  mora 
fôr  arbitrado. 

Art.  8.°  Estas  acções,  uma  vez  realizada  a  quarta 
parte  do  seu  valor,  são  livremente  transigiveis  entre 
nacionaes  e  estrangeiros;  sua  transferencia  é  isenta 
de  sei  lo,  e  opera-se  por  termo  lançado  nos  livros  do 
Banco,  assignado  pelo  possuidor  delias,  ou  por  seu 
procurador  com  poderes  especiaes  para  esse  fim. 

Art.  9.°  Haverá  um «  Fundo  de  Reserva  »  constituído 
com  o  produeto  de  5  a  10  °/0,  deduzidos  dos  lucros 
líquidos  provenientes  de  operações  effectivamente  con- 
cluídas no  respectivo  semestre,  conforme  forem  esses 
luetos  maiores  ou  menores,  e  com  os  benefícios  de  que v 
tratam  os  arts.  5.°,  7.-  e  86.  Este  fundo  é  exclusiva- 
mente destinado  para  fazer  face  ás  perdas  do  capital 
social,  ou  a  substituil-o,  e  para  garantir  o  pontual 

Sagamento  dos  juros  das  letras  hypothecarias :  a  referida 
educção  continuará  até  que  o  mencionado  fundo  chegue 
á  qiiinta  parte  do  capital  realizado. 

Paragrapho  único.  Da  somma  restante  dos  referidos 
lucros  deduzir-se-ha  uma  porcentagem,  annualjnente 
fixada  pela  assembléa  geral,  para  ser  dividida  pela 
Directoria  na  forma  do  art.  77,  e  do  excesso  far-se-ha 
o  dividendo  aos  accionista^,  o  qual  não  poderá  exceder 
de  8  °/o  ao  anno  emquanto  o  fundo  de  reserva  não 
attingir  ao  seu  máximo  Jimi te. 

Qualquer  perda  no  capital  social  importa  a  suspensão 
dos  dividendos  até  ser  elle  integralmente  restaurado. 
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-  Este  fundo  poderá  ser  empregado  em  letras  hypolhe- 
carias,  ou  em  títulos  de  fácil  e  prompta  realização. 

Art.  10.  As  perdas  que  affec tarem  a  somma  jà  exis- 
tente do  fundo  de  reserva  serão  resarcidas  por  mero  de 
maior  deducção  nos  lucros  supervenientes,  reduzindo-se 
ou  suspendendo-se  os  dividendos,  e  quando  absorverem 
cilas  todo  o  dito  fundo  e  mais  um  terço  do  capital 
social  realizado,  dever-se-ha  convocar  a  assembléa  geral 
para  resolver  sobre  a  dissolução  voluntária  do  Banco. 

Paragrapho  único.  A  forma  e  condições  desta  liqui- 
dação serão  as  que  pela  assembléa  geral  forem  adoptadas 
de  accórdo  com  a  legislação  respectiva,  mediante 
conhecimento  e  approvação  do  Governo. 


CAPITULO  III. 


BIS  OPERAÇÕES  DO  BANCO.    " 

Àrt.  11.  A  operação  fundamental  do  Banco  consiste 
em  fazer  empréstimos  delongo  prazo  sobre  hypothecas 
«contrahidas  na  sua  circumscripção  territorial,  e  pagá- 
veis por  annuidades  successivas,  emittindo  letras  hy- 
pothecarias  ao  par,  que  representem  o  valor  desses 
empréstimos. 

Art.  12.  Todavia,  poderá  o  Banco,  sem  prejuizo  do 
objecto  essencial  de  sua  instituição  : 

§  1.°  Fazer  empréstimos  sobre  hypotheca  a  curto 
prazo,  com  ou  sem  amortização. 

S  2.*  Receber  depósitos  em  conta  corrente,  com  ou 
sem  juros,  e  eftpregal-os  : 

1.°  Em  desconto  de  bilhetes  do  Thesouro,  escriptos 
da  Alfandega  e  outras  qúaesquer  legitimas  obrigações 
do  Estado  ; 

2/  Em  empréstimos  sobre  caução  ou  penhor  de 
letras  hypothecarias,  de  títulos  da  divida  publica  geral, 
provincial  ou  municipal,  das  próprias  acções  e  das  de 
companhias  cujo  mínimo  de  juro  seja  garantido  pelo 
Governo ;  de  ouro,  prata,  diamantes  e  jóias  preciosas. 

A  somma  destes  depósitos  não  deverá  exceder  á 
importância  do  capital  realizado,  e  a  retirada  delles 
éó poderá  effectaar-se  com  prévio  aviso  de  60  dias. 

|  3.°  Contractar  e  realizar  empréstimos  sem  hypo- 
theca,  a  curto  ou  longo  prazo,  com  as  Províncias  ou 
Municipalidades  da  sua  circumscripção  territorial,  uma 
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toz  que  hajam  sido  legalmente  autorizados,  e  lenham 
uma  renda  ou  fundo  qualquer  applicado  á  sua  amor- 
tização ou  pagamento. 

|  4.°  Retirar  da  circulação  qualquer  somma  de  letras 
hypothecarias,  quando  assim  fôr  conveniente  ao  cre- 
dito das  mesmas  letras,  ou  a  outros  interesses  do 
Banco. 


CAPITULO  IV. 


DOS  EMPRÉSTIMOS    HYPOTHECARIOS. 


Àrt.  13.  O  Banco  não  poderá  contrahir  empréstimos 
hypothecarios -senão  na  sua  circumscripção,  e  até  o 
decuplo  do  capital  social  realizado ;  sendo  este  por- 
tanto o  limite  da  emissão  das  letras  hypothecarias  de 
que  trata  o  Cap.  V. 

Àrt.  14.  O  tempo  dos  empréstimos  hypothecarios 
contractados  com  o  Banco  a  longo  prazo  não  será  menor 
de  10  nem  maior  de  30  annos. 

Art.  15.  Os  referidos  empréstimos  não  podem  ter 
lugar  senão  sobre  primeira  hypotheca  constituída,  ce- 
dida ou  subrogada  na  forma  da  lei. 

Art.  1G.  Consideram-se  como  feitos  sobre  primeira 
hypotheca  os  empréstimos  destinados  ao  pagamento 
das  hypothecas  anteriormente  inscriptas : 

§  l.°  Quando  por  esse  pagamento  ou  subrogação  a 
hypotheca  do  Banco  venha  a  ticar  em  primeiro  lugar, 
e  sem  concurrencia. 

§  2.°  Com  tanto  que  fique  em  poder  do  Banco  a  parte 
do  empréstimo  necessária  para  operar  a  subrogação 
do  paragrapho  antecedente. 

Art.  17.  Nenhum  empréstimo  hypothecario  poderá 
exceder  á  metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes,  e  a 
três  quartas  partes  dos  immoveis  urbanos. 

Art.  18.  São  com prehend idos  nas  hypothecas  das 
propriedades  agrícolas  os  escravos,  ajúmaes,  instru- 
mentos da  lavoura  e  utensílios  das  fabricas  pertencen- 
tes is  mesmas  propriedades,  na  forma  dos  §§  i.°  e  2.* 
do  art.  2.°  da  Lei  n.°  1237  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Art.  19.  São  excluídos  da  hypotheca  que  o  Banci» 
admitte  para  os  empréstimos  hypothecarios  : 

1.°  Os  theatros ; 

2.°  As  minas  e  pedreiras ; 
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3/  Os  iraraoveis  indivisos  ou  communs  a  diversos 
proprietários,  salvo  consentimento  de  todos  estes  para 
que  a  hypotheca  recaia  em  toda  a  propriedade ; 

4.*  Os  immoveis  cujo  usufructo  esteja  separado  da 
nua  propriedade,  salvo  consentindo  o  usufructuario  e 
proprietário  na  celebração  da  hypotheca ; 

5.*  As  propriedades  que  não  tenham  rendimento 
certo  e  duradouro,  real  ou  estimado. 

Art.  20.  Os  empréstimos  hypothecarios  serão  feitos 
em  dinheiro  ou  em  letras  hypothecarias,  conforme 
acedrdo  entre  o  Banco  e  o  mutuário. 

Art.  21.  Sendo  o  empréstimo  em  dinheiro  deduzir- 
se-ha  da  som  ma  mutuada  até  i  por  cento  pelo  encargo 
que  fica  ao  Banco  de  negociar  as  respectivas  letras  hy- 
-pothecarias,  e  sendo  nestes  valores  não  poderão  ser 
dados  abaixo  do  par. 

Art.  22.  Cada  um  dos  empréstimos  hypothecarios 
nio  seta  inferior  à  quantia  de  S00#000;  nem  a  um 
mesmo  individuo  se  poderá  emprestar  somma  supe- 
rior a  200:000^000. 

Fica  porém  permittido  aos  pequenos  proprietários 
hypothecarem  collectivamente  seus  immoveis  ao  Banco 
a  nm  de  obterem  um  empréstimo  conjuncto,  quando 
de  per  si  não  possam  alcançar  o  mínimo  acima  fixado. 

Art.  23.  O  máximo  juro  dos  referidos  empréstimos 
hypothecarios  não  poderá  exceder  de  8  por  cento  ao 
anno. 

Ari.  24.  O  embolso  dos  empréstimos  hypothecarios 
effectna-se  por  meio  de  annuidades,  que  serão  pagas 
a  dinheiro,  por  semestres  adiantados,  e  calculadas  de 
modo  que  a  amortização  total  da  divida  contrahida  se 
realize  em  10  annos  pelo  menos,  e  em  30  no  máximo, 
conforme  os  prazos  convencionados. 

Art.  25.  No  acto  do  empréstimo  o  Banco  deduzirá  do 
capital  mutuado  a  parte  da  annuidade  correspondente 
ao  tempo  que  decorrer  da  data  do  contracto  até  o  fim 
do  semestre  civil  em  que  fôr  elle  celebrado,  e  quaesquer 
despezas  oceurrentes  que  estejam  por  pagar,  inclusive  a 
importância  dos  impostos  a  que  fôr  sujeita  a  propriedade 
e  do  respectivo  seguro,  se  antes  não  se  houver  pago. 

Paragrapho  único.  A  referida  importância  dos  im- 
postos e  do  seguro  relativa  a  cada  semestre  deverá  ser 
paga  na  mesma  occasião  em  que  o  fôr  o  semestre  da 
respectiva  annuidade,  no  caso  de  ser  o  terreno  foreiro 
apresentar-se-ha  o  recibo  do  seu  pagamento  no  anno 
anterior.  Se  estes  ónus  não,  forem  satisfeitos  pelo  mu- 
tuário, fal-o-ha  o  Banco  debitando-lh'os  em  sua  conta» 
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Art.  26.  As  annuidades  estabelecidas  nos  contractos 
em  caso  nenhum  serão  superiores  á  renda  total  liquida 
da  propriedade  ou  propriedades  hypothecadas  ao  Banco. 
Quando  não  fôr  ella  expressamente  conhecida  será  es-  „ 
timada. 

Art.  27.  As  annuidades  comprehendem:         v 
*  i.°  O  juro  estipulado;' 

2.*  A  amortização,  que  será  calculada  sobre  a  taxa 
do  juro  e  a  duração  do  empréstimo ; 

3.°  A  porcentagem  da  Administração,  cuja  taxa  será 
uniforme  para  todos  os  contractos,  e  não  excederá 
de  H/2  <y0. 

Art.  28.  A  parte  da  annuidade  correspondente  a 
cada  semestre  vence-se  no  primeiro  dia  desse  semestre, 
e  se  nelle  não  fôr  paga  cobrar-se-ha  pela  mora  um 
juro  igual  ao  do  respectivo  empréstimo. 

O  mesmo  se  praticará  a  respeito  da  importância  de 
todas  e  quaesquer  despezas  effectuadas  pelo  Banco  para 
a  cobrança  do  debito  dos  mutuários,  a  contar  da  data 
de  ta  es  despezas. 

Art.  29.  Aos  mutuários  é  permittida  a  faculdade  de 

Eagar  anticipadamentc  as  dividas  hypothecarias  que 
ouverem  contrahido  com  o  Banco.  Este  pagamento 
anticipado  pôde  ser  total  ou  parcial.  Sendo  parcial 
fàr-se-ha  reducção  proporcional  nas  annuidades,  salvo 
querendo  os  mutuários  continual-as  a  pagar  inte- 
gralmente. 

Art.  30.  Os  pagamentos  anticipados  podem  ser  feitos 
em  dinheiro  ou  em  letras  hypothecarias  áo  par,  á  von- 
tade do  mutuário;  mas  neste  ultimo  caso  deverão  taes 
letras  sçr  do  mesmo  juro  das  emittidas  por.  contado 
empréstimo  que  se  quer  amortizar  ou  pagar  por  an- 
ticipação. 

'  §  i.°  Os  pagamentos  anticipados  deverão  ser  feitos 
em  quantias  múltiplas  de  10#000,  e  nunca  inferior  à 
metade  da' respectiva  annuidade. 

§  2.°  No  acto  destes  pagamentos  cobrar-se-ha  do  mu- 
tuário uma  indemnização  em  favor  do  Banco  não  exce- 
dente de  1  •/•  do  capital  anticipado,  sendo  o  pagamento 
em  dinheiro,  e  de  2  %  sendo  /em  letras  hypothecarias. 
'*  §  3.°.  As  letras  recebidas  em  pagamentos  anticipados 
serão  selladas  com  sello  especial,  e  tomar-se-ha  nota 
nos  livros  do  Banco  dos  seus  números  para  se  verificar 
as  que,  por  ventura,  forem . extrahidas  nos  sorteios 
que  ulteriormente  tiverem  lugar,  ficando  ellas  em  um 
cofre,  a  fim  de  opportunamente  entrarem  nas  queimas 
úe  que-  trata  o  art.  50.  


.. ' 
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Art.  31.  Tanto  o  producto  dos  pagamentos  antici- 
pados  feitos  em  dinheiro,  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente, como  o  da  amortização  comprehendida  em 
cada  annuidade  recebida,  e  bem  assim  o  do  capital  da 
divida  exigível,  de  que  trata  o  art.  32,  serão  empre- 
gados no  resgate,  por  via  de  sorteio,  das  letras  hypo- 
th  cearias  em  circulação,  conforme  ao  diante  se  dispõe. 
•  Art.  32.  À  divida  contrahida  com  o  Banco  tornar- 
se-ha  exigível,  e  o  respectivo  mutuário  será  obrigado 
ao  seu  pagamento  dentro  de  30  dias  da  data  do  aviso 
que  para  esse  fim  lhe  será  feito,  e  a  uma  indemni- 
zação de  2  a  10  °/0  do  capital  mutuado,  cçmforrae  a 
apreciação  que  do  facto  fizer  a  Directoria'  * 

!.•  Se  dentro  do  prazo  de  um  mez  não  denunciar 
ao  Banco  a  alienação  tplal  ou  parcial  que  tenha  feito 
do  immovel  hypothecado ; 

2.*  Se  no  mesmo  prazo  não  denunciar  ao  Banco 
as  deteriorações  que  o  immovel  soíTrer ;  assim  como 
todos  os  factos  que  lhe  diminuam  o  valor,  perturbem 
a  posse  delle,  ou  ponham  em  duvida  o  seu  direito  de 
propriedade ; 

3.*  Se  tivet  oceultado  ao  Banco  factos  por  elle  mu- 
tuário conhecidos  que  produzam  a  depreciação  do  im- 
movel, e  que  extingam  ou  tornem  duvidoso  o  direitQ 
delle«devedor  sobre  os  mesmos  immoveis  hypothecados; 

4.°  Se  sendo  a  hypotheca  rural,  e  contendo  o  acces- 
sorio  de  escravos,  a  mortalidade  destes,  ou  qualquer 
outra  superveniente  oceurrencia, diminuir  em  grande 
parte  o  valor  da  propriedade  hypothecada,  salvo  dando 
o  mutuário  novas  garantias  a  aprazimento  da  Direc- 
toria, que  assegurem  todos  os  interesses  do  Banco. 

Paragrapho  único.  Também  se  tornará  exigível  a 
divida  se  vencido  o  semestre  da  respectiva  annuidade, 
e  avisado  o  mutuário  <com  a  precisa  anticipação,  não 
tór  ella  paga  com  os  correspondentes  juros  da  mora 
até  40  dias  depois  de  vencida. 

Art.  33.  Todo  o  proprietário,  que  pretender  con- 
trahir  um  empréstimo  com  o  Banco,  deverá  requerel-o 

Kr  escripto  *  Directoria,  declarando  a  sua  capacidade 
jai  para  contractal-o,  o  seu  estado,  e  se  é  ou  foi  ca- 
iado sob  o  regimen  dotal,  e  se  exerce  ou  exerceu  os 
cargos  de  tutor,  curador  ou  responsável  da  fazenda 
publica,  e  juntará  os  títulos  probatórios  da  proprie- 
dade que  tem  no  immovel  ou  immoveis  que  offerece, 
à  hypotheca,  a  descri pção,  situação  e  emprego  delles, 
«eu  rendimento,  os  recibos  do  pagamento  das  ultimas 
, decimas, .fóros  ou  outros  ónus  a  que  sejam  sujeitos,  e 
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guaesquer  contractos  de  arrendamento  que  dos  mesmos 
immoveis  existam,  com  a  expressa  menção  de  que  se 
acham  elles  livres  e  desembaraçados  de  encargos  ou  obri- 
gações que  possam  prejudicar  os  interesses  e  direitos 
do  Banco,  annexando,  além  dos  documentos  que  provem 
as  supraditas  allegações,  certidão  negativa  do  respec- 
tivo official  do  registro  geral  das  hypothecas. 

Os  pretendentes  prestarão  quaesquer  outras  infor- 
mações que  lhes  sejam  exigidas. 
'  Art.  34.  A'  vista  da  pre tenção  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  e  feitos  os  necessários  exames,  a  Direc- 
toria, se  assim  o  entender,  mandará  proceder  á  avaliação 
dos  offerecidos  immdveis,  a  qual  será  baseada  na  renda 
liquida  delles,  combinada  com  o  seu  valor  venal ,  e 
com  os  documentos  produzidos  pelo  pretendente  ç 
mais  informações  obtidas: 

Também  poderá  o  Banco  fazer  avaliar  os  immoveis 
por  peritos  seus  de  conformidade  com  as  regras  que 
estabelecer,  procedendo  do  mesmo  modo  quando  se 
tratar  dos  accessorios  do  immovel  a  que  se  refere  o 
art»  18 ;  mas  quando  estes  accessorios  constarem  de  es- 
cravos, serão  estes  avaliados  pela  terça  parte  do  seu 
valor  venal ;  não  se  devendo  fazer  empréstimos  sobre 
propriedades  em  que  o  dito  valor  venal  dos  escravos 
constitua  dous  terços  ou  mais  da  totalidade  dos  bens 
hypothecados  ao  Banco. 

Paragrapho  único.  Os  edifícios  que  servirem  de  fa- 
bricas ou  ofílcinas  serão  estimados  pelo  valor  que  ti- 
verem, independente  do  que  lhes  provenha  do  seu  uso 
industrial  * 

Art.  35*  Reconhecidos  os  plenos  direitos  do  preten- 
dente para  celebrar  regularmente  o  empréstimo  reque- 
rido, e  a  suíficiencia  do  valor  dos  immoveis  que  es 
devem  garantir,  eflectuado  o  seu  seguro,  e  preenchidas 
todas  as  formalidades  exigidas,  far-se-ha  nos  registros 
do  Banco  a  inscripção  do  immovel  ou  immoveis  que 
lhe  são  hypothecados  com  declaração  assignada  pelos 
respectivos  proprietários,  ou  por  seus  representantes 
e  procuradores  para  este  fim  peculiarmente  autorizados» 
de  que  taes  immoveis  ficam  especialmente  hypothecados 
ao  Banco,  e  que  a  referida  inscripção  tem  a  mesma  vali- 
dade de  instrumento  publico,  e  produz  os  mesmos  effeitos 
como  se  precedessem  todas* as  formalidades  estabele- 
cidas para  que  os  ditos  proprietários  sejam  constituídos 
devedores  hypothecarios  do  Banco,  e  para  que  como 
taes  fiquem  sujeitos  desde  a  data  da  inscripção  a  todas 
as  obrigações  que  por  lei  lhes  são  impostas. 
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P&raprapho  único.  O  Banco  extrahirá  sem  demora 
dous  títulos  desta  inscripção,  e  com  os  devidos  ex- 
tractos os  remetterá  ao  registro  gerai  das  hypothecas, 
para  alli  serem  registradas  as  mencionadas  hypo- 
thecas. 

Por  esta  inscripção  e  extractos  o  Banco  percebera 
a  metade  dos  emolumentos  que  caberiam  aos  officiaes 
públicos. 

Art.  36.  Todos  os  prédios  urbanos  gue  forem  hypo- 
thecados  ao  Banco  deverão  ser  previamente  seguros 
contra  o  fogo  por  conta  dos  respectivos  mutuários.  Os 
ruraes,  com  os  escravos  que  tiverem,  também  o  de- 
verão ser,  se  para  tal  seguro  houverem  companhias 
extranhas,  não  o  querendo  fazer  o  próprio  Banco.  Este 
seguro  deverá  continuar  por  todo  o  tempo  da'  duração 
do  empréstimo. 

Art.  37.  Para  segurar  as  referidas  propriedades 
urbanas  poderá  haver  uma  «  repartição  de  seguros  » 
annexa  ao  Banco  e  inspeccionada  pela  sua  Directoria ; 
mas  organizada  com  capital  distincto,  cujos  lucros  li* 
quidos  serão  incorporados  aos  do  Banco. 

Além  das  sobreditas  propriedades  poderão  ser  se- 
guras nesta  repartição  quaesquer  outras,  embora  não 
Eypothecadas  ao  Banco,  bem  como  as  ruraes,  com  ou 
sem  escravos,  ou  somente  estes,  a  juizo  da  Directoria, 
que  exercerá  plena  inspecção  sobre  a  mencionada  repar- 
tição de  seguros. 

Art.  38.  O  contracto  do  empréstimo  celebrado  com 
o  Banco  importa  a  cessão  a  este  feita  pelo  mutuário  do 
direito  de  haver  do  seguro  a  indemnização  no  caso  de 
sinistro ;  bem  como  a  subrogação  de  todo  o  recurso 
que  possa  vir  a  ter  contra  terceiros  responsáveis  por 
qualquer  prejuízo  occorrido  nos  immoveis  hypothe- 
cados. 

Art.  39.  Em  caso  de  sinistro  a  indemnização  do 
seguro  será  directamente  recebida  pelo  Banco,  onde 
ficará  em  deposito  a  titulo  de  garantia  da  sua  divida, 
e  se  no  prazo  de  um  anno  desse  recebimento  o  mutuário 
reedificar  o  immovel  repondo-o  no  seu  estado  primi- 
tivo, ser-lhe  restituida  a  importância  da  sobredita 
indemnização  deduzidas  as  annuidades  e  mais  despezas 
devidas.  Se  porém  assim  não  praticar,  ou  se  dentro 
do  referido  prazo  participar  o  mutuário  que  nio  ten- 
ciona fazer  a  predita  reedtficação,  ou  se,  fazendo-a,  en- 
tender o  Banco  que  o  immovel  reconstruído  nio  lhe 
offerece  sufficientes  garantias,  abonará  nesses  casos 
aqoella  importância  na  conta  do  mutuário,  conside- 
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rando-a  como  pagamento  anticipado  feito  tocss?  dafa  ; 
sein  porém  cobrar  a  porcentagem  do  §  2.°  do  art.  30. 
Havendo  saldo  será  elle  entregue  ao  mesmo  mu- 
tuário. 

§  i.°  A  importância  da  supradita  indemnização  em 
deposito  no  Banco  poderá  ser  empregada  em  letras 
hypothecarias,  se  assim  o  exigir  o  mutuário,  sendo-lhe 
entregues  estes  títulos  com  os  respectivos  juros  410 
caso  de  restituição  daquclle  deposito. 

|  2.°  Se  porém  em  consequência  do  sinistro  o  Banco 
entender  que  a  sua  divida  ficou  coniprometlida,  pôde 
exigir  o  pagamento  do  que  se  lhe  estiver  devendo, 
e  embolsar-se  com  a  importância  da  indemnização  do 
seguro  na  forma  acima. 

Art.  40.  A  respeito  dos  escravos  que  fallecerem,  se 
houvereta  elles  sido  seguros,  receber-se-ha  a  sua  im« 
portancia  na  forma  do  artigo  antecedente  como  paga- 
mento anticipado,  e  no  caso  contrario,  ou  será  por 
qualquer  modo  reforçada  a  garantia  hypothecaria  pre- 
existente, se  não  bastar  a  restante  para  resguardar  a 
divida  do  Banco,  ou  se  procederá  como  se  realizada 
fosse  a  hypoíhese  da  primeira  parte  do  n.°  4  do  art;  32. 

Art.  41.  Todas  e  quaesquer  despezas  que  o  Banco 
faça  por  motivo  do  proposto  empréstimo,  ainda  quando 
este  se  não  realize,  correm  por  conta  do  proponente, 
devendo-se  taxar  a  quota  que  para  occorrer  a  ellas  (in- 
clusive o  imposto  do  sei  lo)  deverá  ser  adiantada. 


CAPITULO  V. 


DAS  LETRAS  HYPOTHECARIAS, 


Art.  42.  As  letras  hypothecarias  representam  os 
empréstimos  hypothecarios  de  longo  prazo,  e  não  pôde 
por  consequência  a  sua  emissão  exceder  a  somma  do 
jyalor  nominal  dos  mesmos  empréstimos. 

Art.  43.  As  referidas  letras  hypothecarias  serão  do 
valor  de  i.OOOjOOO  cada  uma,  podendo  ser  subdivididas 
em  fracções  de  8000000,  2000000  e  1000000. 
.  Deverão  ser  extrahidas  de  livro  de  talão,  assignadas 
por  um  dos  Directores  e  pelo  Thesoureiro,  e  rubricadas 
pelo  Presidente  do  Banco.  Podem  ser  nominativas  ou  ao 
portador. 
.  |i.°  As  letras  nominativas  sâo  transmissíveis  por 
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endosso,  cujo  effcito  6  somente  o  da  cessão  civil ;  isto 
é,  sem  responsabilidade  para  o  endossante ;  é<  porém, 
•  pcrmittido  qualquer  outro  meio  de  transmissão. 

§  2,*  As  letras  ao  portador  transferem-se  pela  simples 
tradição. 

|  3.*  A  emissão  destas  letras  far-se~ha  por  series, 
conforme  o  methodo  que  i  Directoria  parecer  mais 
exequível,  e  com  uma  numeração  de  ordem  relativa  ao 
anno  em  que  forem  émittidas. 

Art.  44.  As  letras  hypothecarjas  vencem  um  juro 
annuat,  cuja  taxa,  estabelecida  pela  Directoria,  e  sua 
importância  semestralmente  paga  pelo  Banco,  deverá 
constar  das  mesmas  letras. 

Paragrapho  único.  A  época  do  pagamento  do  referido 
juro  deverá  ser,  pelo  menos,  três  mezes  depois  da  que 
se  estabelecer  para  a  cobrança  das  annuidades. 

Art.  45.  As  letras  hypothecarias  são  isentas  de  sello, 
bem  como  a  sua  transferencia,  e  podem  ser  negociadas 
em  qualquer  parte,  mesmo  fora  da  eircumscripção  ter- 
ritorial em  que  forem  creadas.' 

Art.  46.  As  sobreditas  letras  não  têm  época  fixa 
de  vencimento:  são  pagas  por  via  de  sorteio,  de  modo 
que  o  total  do  valor  nominal  das  que  ficarem  em  cir- 
culação não  exceda  á  somma  pela  qual  nessa  época,  o 
Banco  fér  credor  por  empréstimos  hypothecarios. 

Art.  47.  O  pagamento  por  via  de  sorteio  das  letras 
hypothecarias  é  feito  com  a  quota  da  annuidade  des* 
tinada  para  amortização  e  com  a  importância  dos  pa- 
gamentos anticipados  feitos  em  dinheiro  é  dos  exigíveis, 
conforme  se  dispõe  no  art.  31. 

Art.  48.  O  sorteio  deve  ter  lugar  ao  menos  uma 
vez  em  cada  anno,  procedendo-se  do  modo  seguinte: 

1.°  Os  números  de  todas  as  letras  hypolhecarias 
émittidas  durante  o  mesmo  anno  são  collocados  em 
uma  só  roda,  de  modo  que  hajam  tantas  rodas  quantos 
sio  os  annos  da  emissão  ;* 

2.°  De  cada  roda  se  tirará  á  sorte  a  quantidade  de 
letras  que  corresponde  á  somma  destinada  pelo  Banco 
para  cada  creação  annual ; 

3.*  Os  primeiros  números  sorteados  de  cada  roda 
poderão  ser  premiados  de  conformidade  com  o  plano 

2ue  pela  Directoria  fér  apresentado  ká  approvação  do 
roverno ; 

4/0  acto  será  em  presença  do  delegado  do  Governo, 
de  um.  dos  Directores  e  da  commissão  fiscal,  lavran- 
do-sc  o  competente  termo  por  todos  assignado.     . 
rrtT*  it.      11 
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Paragrapho  único.  A  este  sorteio  poder-se-haapplicar 
qualquer  outro  systema  ,  uma  vez  que  seja  mate 
simples,  e  que  preencha  o  mesmo  fim,  ' 

Art.  49.  Concluído  o  sorteio  affixar-se-ha  na  porta 
do  Banco,  e  se  publicará  nas  folhas  diárias,  a  lista 
dos  números  e  valores  das  letras  bypotbecarias  que 
a  sorte  houver  designado,  marcando- se  o  dia  em  que 
se  deverá  cííectuar.  o  pagamento  do  capital  e  juros 
vencidos  até  o  dia  da  publicação.  Desse  dia  em  diante 
cessam  os  juros  de  taes  letras,  que  com  o  seu  ca- 
pital Qcam  á  disposição  de  quem  direito  tiver. 

Art.  50.  A's  letras  bypothecarias  asfim  sorteadas, 
no  acto  em  que  forem  pagas  conforme  o  artigo  ante- 
cedente, pôr-se-ha  um  sello  que  as  declare  amorti- 
zadas, e  serão  recolhidas  a  um  cofre  especial  para 
serem  queimadas  nos  dias  fixados  pela  directoria  em 
presença  dos  mesmos  funecionarios  que  assistiram  ao 
sorteio.,  de  que  se  lavrará  o  competente  termo,  que 
todos  assignarão. 

No  talão  de  cada  uma  das  referidas  letras  amortizadas 
N  se  imprimirá  o  mesmo  sello. 

Art.  SI.  As  letras  hypóthfecariasnão  tém  garantia 
directa  sobre  certos  e  especificados  immoveis  hypothfe- 
cados  ao  Banco,  mas  são  indeterminadamente  garan- 
tidas: 

1.°  Por  todos  os  immoveis  hypothecados  ao  Banco ; 

2.°  Pelo  seu  fundo  social ; 

3.°  Pelo  seu  fundo  de  reserva . 

Art.  52.  Sobre  as  garantias  dos  paragrapbos  do  artigo 
antecedente  as  letras  bypothecarias  tém  preferencia  a 
quaesquer  títulos  de  divida  chirographaria  ou  privile- 
giada . 

Art.  53.  Aos  possuidores  de  letras  bypothecarias  è  . 
permittido  depositai -as  no  Banco,  recebendo  em  troca 
um   conhecimento  nominativo,  com  o  qual  poderão 
cobrar  os  respectivos  dividendos,  ou  o  capital  no  caso 
de  sorteio. 

Paragrapho  uniqo.  Se  quaesquer  das  letras  deposi- 
tadas forem  sorteadas,  far-se-ha  aviso  ao  depositante,  o 
praticar-se-ha  com  ellas  o  que  dispõe  o  art.  50,  conside-  - 
rando-r>e  como  paga  a  sua  importância,  a  qual  ficará  em 
deposito  até  ser  reclamada  por  seu  dono,  a  quem  se  ex- 

Í>edirá  novo  conhecimento.  O  regimento  interno  regu- 
ará  o  modo  pratico  deste  deposito  e  as  despezas  a  que  è 
sujeito.  ' 
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CAPITULO  VI. 


DA   ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  54.  A  asserabléa  geral  do  Banco  compõe-se  dos 
accionistas  de  50  ou  mais  acções  possuídas  e  inscriptas, 
ao  menos,  três  mezes  antes  do  dia  da  reunião. 

Os  ausentes,  as  corporações  e  as  firmas  commerciaes 
podem  ser  representados  por  seus  procuradores  ou  pro- 
postos, com  tanto  qup  estes  sejam  membros  da  assem- 
bléa  geral,  e  não  tenham  mais  de  um  mandato. 

Os  menores  e  os  interdictossêl-o-hãopor  seus  tutores 
e  curadores,  e  as  mulheres  casadas  por  seus  maridos 
devidamente  por  ellas  autorizados. 

Os  documentos  probatórios  das  supraditas  qualidades 
devem  ser  apresentados  no  Banco  até  oito  dias  antes  da 
reunião. 

Art.  55.  As  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral 
serão  no  mez  de  Fevereiro  de  cada  anno  (se  não  puderem 
ser  em  Janeiro),  as  extraordinárias  quando  a  Directoria 
o  entender  conveniente,  ou  quando  o  requererem  a 
com  missão  fiscal,  ou  mais  de  vinte  accionistas  que  re- 
presentem, ao  menos,  a  decima  parte  do  capital  reali- 
zado do  Banco. 

Os  dias  das  reuniões  serão  designados  pelo  Presidente 
do  Banco,  e  annunciados  por  três  vezes  consecutivas  nas 
folhas  publicas,  devendo  o  primeiro  annuncio  ser,  pelo 
menos,  dez  dias  antes  do  marcado  para  a  reunião. 

As  transferencias  de  acções  ficam  suspensas  durante 
os  oito  dias  precedentes  ao  da  reunião  da  assembléa. 

Art.  56.  Nas  sessões  ordinárias  será  discutido  em 
primeiro  lugar  o  assumpto  para  que  houver  sido  con- 
vocada a  assembléa,  o  que  se  declarará  lios  respectivos 
annuncios,  e  só  depois  de  se  haver  deliberado  a  respeito 
delles  se  poderá  admittir  qualquer  indicação  sobre  ma- 
téria extranha,  cuja  votação,  porém,  será  em  nova  reu- 
nião. 

Nas  sessões  extraordinárias  só  se  tratará  do  objecto 
para  que  fôr  feita  a  convocação,  o  que  igualmente  se 
declarará  nos  referidos  annuncios.  Poder-se-ha  comtudo 
antes  de  se  encerrarem  os  trabalhos  receber  indicações 
e  requerimentos  para  serem  discutidos,  e  resolver-se  a 
respeito,  em  ulterior  sessão. 

Art.  57.  A  assembléa  geral  reputar-se-ha  consti- 
tuída achando-se  presentes  50  dos  accionistas  de  quo  / 


84 


ACTOS  DO  PODER 


faz  menção  o  art.  50,  salvo  quando  se  tratar  da  ma- 
téria do  §  5.°  do  art.  6!,  ou  da  reforma  dos  presentes 
estatutos,  casos  em  que  se- procederá  conforme  o  dis- 
posto nos  arts.  62  e  63. 

Paragraçho  único.  Não  comparecendo  o  numero  acima 
fixado  designará  o  Presidente  outro  dia  para  segunda 
reunião,  que  será  annunciada  pelo  mesmo  modo  pres- 
cripto  no  artigo  antecedente,  podendo-se  enião  deli- 
berar com  o  numero  de  accionistas  presentes,  não  sendo 
menor  de  25. 

Art.  58.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presi- 
didas e  dirigidas  em  todos  os  seus  trabalhos  pelo  Pre- 
sidente do  Banco,  ou  quem  suas  Tezes  fizer,  o  qual  as 
abrirá  submettendo  á  approvação  da  assembléa  dous 
dos  memtftos  presentes  para  servirem  de  Secretários, 
incumbindo-lhes  a  redacção  das  actas*  leitura  do  expe- 
diente, verificação  do  numero  de  accionistas  presentes, 
apuração  das  votações  e  mais  encargos  destes  lugares. 

A  verificação  dos  membros  da  assembléa  geral  e  de 
seus  votos,  far-se-ha  sobre  a  lista  geral  dos  accionistas 
do  Banco,  que  se  deve,  com  a  devida  antecedência,  or- 
ganizar e  publicar. 

Art.  59.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão 
tomadas  á  maioria  de  votos  dos  membros  presentes,  e 
só  no  caso  de  empate  votará  o  Presidente. 

Cada  50  acções  dá  direito  a  um  voto ;  mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  seis  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  das  acções  que  representar. 

Art.  60.  Todos  os  accionistas,  embora  não  façam 
.parte  da  assembléa  geral,  podem  assistir  ás  snas  sessões, 
uma  vez  que  se  conservem  em  lugar  separado  como 
simples  espectadores. 

Art.  61.  Compete  á  assembléa  geral': 

§  i.°  Julgar  as  contas  annuaes  que  lhe  forem  apre- 
sentadas, depois  de  haver  sobre  ellas  interposto  parecer 
a  com  missão  fiscal. 

§2.*  Eleger  d'entre  os  seus  membros  por  oscru- 
tinio  seereto,  e  maioria  absoluta  de  votos,  p  Presidente 
separado  dos  demais  membros  da  Directoria,  estes,  o 
conselho  e  a  commissão  fiscal. 

§  3.°  Approvar,  com  ou  sem  alterações,  o  regimento 
interno  organizado  pela  Administração. 

§  4.°  Resolver  sobre  o  augmento  do  capital  social  e 
a  respeito  da  emissão  das  acções  existentes  em  reserva 
na  formando  art.  4.°;  bem, como  sobre  qhaesquer  as- 
sumptos importantes  que  pela  Directoria,  ou  por  qual- 
quer accionista,  forem  submettidos  á  sua  decisão» 
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|  S.°  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  do  Presi- 
dente e  membros  da  Directoria. 

S  6.°  Reformar  e  interpretar  os  estatutos. 

Art.  62.  Quando  se  tratar  da  eleição  prescripta  pelo 
§  2.°  do  artigo  antecedente,  não  produzindo  o  primeiro  . 
escrutínio  maioria  absoluta,  proceder-se-ha  a  segundo 
entre  os  candidatos  mais  votados,  em  numero  duplo 
dos  que  tiverem  de  ser  eleitos.  Dando-se  empate  de- 
cidirá a  sorte. 

Tratando-se  da  matéria  do  §  5.°  do  citado  artigo  a 
a&seíhbléa  geral  só  poderá  deliberar  estando  presentes 
tantos  membros  quantos  representem  mais  áa  quinta 
parte  do  capital  realizado. 

Art.  63.  Para  a  reforma  dos  estatutos  deverá  pre- 
ceder proposta  da  Directoria,  ouvido  o  conselho,  de- 
clarando-se  a»  reformas  que  se  pretendem  fazer,  ou 
requerimentos  de  mais  de  20  membros  da  assembléa 
geral  com  idêntica  declaração. 

Preenchidas  estas  formalidades,  apresentada  e  lida  em 
assembléa  geral  a  proposta  ou  requerimento,  marcar* 
se-ha  para  quinze  ou  mais  dias  depois  uma  sessão  ex- 
traordinária, publicando-se  no  entretanto  repetidas 
vezes  a  integra  das  reformas  de  que  se  deve  (ratar  no 
dia  da  reunião,  na  qual  se  adoptará  aquillo  que  fór 
approvado  pela  maioria  de  votos  presentes,  devendo 
estes  representar  mais  da  quarta  parte  do  fundo  rea- 
lizado do  Banco. 

Não  se  Teunindo  numero  legal  far-se-ha  nova  con- 
vocação para,  pelo  menos  oito  dias  depois,  semelhante- 
mente annunciada,  e  nessa  sessão  se  poderá  deliberar 
com  a  maioria  de  votos  presentes»  não  representando 
porém  estes  menos  da  decima  parte  do  dito  fundo. 

O  mesmo  se  praticará  no  caso  de  interpretação  au- 
thentica  dos  estatutos. 

Art.  64.  As  deliberações  da  assembléa  gerai,  tomadas 
de  accôrdo  com  as  disposições  dos  estatutos,  são  obri- 
gatórias para  todos  os  accionistas  dissidentes  ou  au- 
sentes.   ~ 

CAPITULO  VII. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DO  BANCO» 

Art.  65.  O  Banco  será  administrado  por  uma  Direc- 
toria composta  de  um  Presidente  edous  Directores,  a 
qual  será  auxiliada  por  um  conselho  com  seis  membros 
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todos  eleitos  pela  assemblèa  geral  de  entre  os  membros 
que  a  compõem . 

Art.  66.  O  Presidente  nos  seus  impedimentos  tem- 
porários será  substituído  pelo  Director  que  elle  houver 
para  esse  fim  previamente  designado,  e  na  falta  dessa 
designação  por  aquelle  que  fôr  eleito  pelo  conselho, 
servindo  no  entretanto  o  mais  antigo  dos  dous,  ou  em 
igualdade  de  tempo  o  mais  velho. 

§  1.°  Em  iguaes  impedimentos  dos  Directores  serão 
chamados  para  substituil-os  pela  ordem  de  sua  votação, 
os  membros  do  conselho,  completando-se  este  com  os 
accionistas  que  lhes  hajam  ficado  immediatos  em  votos 
íú  respectiva  eleição.  O  exercício  dos  substitutos  ces- 
sará lo^o  que  compareçam  os  impedidos. 

§  2.°  Quando  a  vaga  de  qualquer  dos  membros  da 
Directoria  fôr  por  demissão,  abandono  do  lugar,  falle- 
címento,  ou  outro  suecesso  terminante,  o  seu  respec- 
tivo supplente  só  servirá  até*  a  primeira  reunião  da 
assemblèa  geral,  que  procederá  á  eleição  para  preencher 
o  lugar  vago. 

Art.  67.  Os  impedimentos  temporários  de  que  trata 
o  artigo  antecedente  não  poderão  ir  além  de  seis  mezes, 
ficando  entendido  que  excedendo-os  tem  o  impedido 
tacitamente  resignado  o  cargo. , 

Art.  68.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os 
cargos  da  administração  do  Banco1  os  parentes  por 
consanguinidade  até  o  segundo  gráo,  o  sogro  e  genro, 
os  cunhados  durante  o  cunhadio,  os  sócios  das  firmas 
commerciaes,  nem  os  impedidos  de  negociar  segundo 
a  legislação  commercial,  sendo  nullosos  votos  que  re- 
cahirem  nos  menos  votados  entre  os  incompatíveis. 
^Art.  69.  O  Presidente  e  os  Directores  deverão  antes 
de  entrar  em  exercício  possuir  e  depositar  no  Banco 
150  acções  o  primeiro,  e  os  segundos  100  cada  um. 
Estas  acções  serão  inalienáveis  até  seis  mezes  depois 
de  cessar  o  exercício  do  respectivo  funecionario ;  nem 
durante  esse  exercício  poderão  elles  contrahir  os  em- 
préstimos de  que  trata  o  capitulo  III,  ou  negociar  com 
o  Banco.  '  - 

Art.  70.  O  mandato  do  Presidente  durará  três  annos, 
findos  os  quaes  poderá  ser  reeleito.  Os  outros  membros 
da  Directoria  e  os  do  concelho  serão  annualmente  re- 
novados por  metade,  sahindo  os  mais  antigos,  ou  quando 
os  não  houver  os  designados  pela  sorte,  podendo  igual- 
mente ser  reeleitos. 

Paragrapho  único.  O  anno  administrativo  do  Banco 
começa  no  1.°  de  Janeiro  e  termina  a  31  de  Dezembro. 
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Art.  71.  Servirá  de  Secretario  da  Directoria  o  membro 
delia  que  o  Presidente  designar,  ou  o  empregado  do 
Banco  que  para  esse  fim  fôr  por  elle  designado. 

Art.  72.  As  deliberações  da  Directoria  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos.  O  Presidente,  sem  cuja  presença 
se  não  resolverá  sobre  matéria  importante,  votará 
sempre  em  ultimo  lugar. 

Art.  73.  Compete  á  Directoria,  além  da  livre  e geral 
administração  de  tudo  quanto  respeita  ao  Banco,  con- 
forme se  dispõe  nestes  estatutos  : 

§  i.°  Apresentará  assembléa  geral  em  suas  sessões 
ordinárias,  pelo  órgão  do  seu  Presidente,  o  relatório 
e  balanço  das  operações  annuaes  do  Banco.  * 

§  2.°  Fazer  pelo  mesmo  canal  as  convocações  da 
assembléa  geral. 

§  3.°  Admittirou  rejeitar  os  empréstimos  propostos 
ao  Banco,  e  demais  operações  constantes  do  capitulo  IV 
destes  estatutos,  estabelecer  as  condições  dos  que  forem 
aceitos,  e  vigiar  o  seu  fiel  cumprimento. 

§  4.°  Resolver  sobre  as  entradas  por  conta  das  acções 
euiittidas ;  sobre  emprego  e  movimento  de  fundos  do 
Banco ;  sobre  cessão  de  dividas,  direitos  ou  obrigações 
quaesquer  dos  seus  devedores,  e  sobre  aceitação  de 
adjudicações  ou  permutas  de  immoveis  em  bem  da 
cobrança  de  seu  debito. 

A  faculdade  de  aceitar  adjudicações  e  permutas  fica 
restricta  aos  casos  em  que  a  differença  a  repor  ao 
Banco  em  virtude  de  taes  transacções  não  exceda,  no 
primeiro  caso,  á  quarta  parte  da  totalidade  da  divida 
do  mutuário,  e  no  segundo  do  valor  do  immovel  hy- 
pothecado. 

§  5.°  Remetter  ao  Ministro  da  Fazenda  até  o  dia  8 
de  cada  mez  e  publicar  nas  folhas  diárias,  o  balan- 
cete do  anterior :  bem  como  fazer  igual  remessa  do 
relatório  annual  ( de  que  só  publicará  por  extenso  o 
balanço  )  logo  que  fôr  elle  presente  á  assembléa  geral. 

§6.°  Despachar  todos  os  negócios  oceurrentes  de 
conformidade  com  os  preceitos  dos  estatutos,  e  do  re- 
gimento interno. 

§  7.°  Delegar,  quando  assim  seja  indispensável  aos 
interesses  do  Banco,  em  pessoas  de  inteira  confiança, 
algumas  dps  suas  attribuições  para  fins  especiaes  e 
expressos,  e  por  tempo  limitado. 

|*8.°  Orgariizar  de  accôrdo  com  o  conselho  o,  regi- 
mento interno,  regulando  as  incumbências  de  cada  um 
dos  seus  membros,  as  suas  sessões  e  as  conjunctas 
com  o  conselho ;  o  nuiqero,  nomeação,  demissão,  ven- 
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cimentos  e  deveres  dos  empregados  necessários,  a  mar* 
cha  do  expediente,  as  instrucções  e  modelos  relativos 
aos  contractos  e  outras  operações  do  Banco,  e  as  demais 
disposições  tendentes  á  conveniente  e  fiel  observância 
dos  estatutos.  Este  regimento  será  submettido  á  ap* 
provação  da  assembléa  geral,  podendo,  atè  obtel-a,  ser 
provisoriamente  posto  em  execução. 

§  9.°  Fixar,  ouvindo  o  conselho,  a  porcentagem  do 
fundo  de  reserva  em  cada  semestre,  e  o  dividendo  que 
deve  ser  distribuído. 

§  10.  Deliberar,  ouvindo  o  conselho,  a  respeito  da 
ereação  ou  suppressão  das  agencias  e  de  suas  attri- 
buições  de  accordo  com  as  bases  dos  presente»  estatutos ; 
sobre  a  emissão  das  acções  existentes  em  reserva,  e 
relativamente  a  augmento  do  capital  social,  na  con- 
formidade do  art.  4.°,  e  quando  se  tratar  de  reforma 
de  estatutos,  dissolução  do  Banco,  ou  qualquer  outro 
negocio  de  gravidade. 

I  11.  Suspendera  execUção  de  qualquer  deliberação 
tomada  quando,  depois  de  ouvido  o  conselho,  exigir  o 
Presidente  que  sè\\  ella  submettida  á  decisão  da  as* 
sembléa  geral. 

§  12.  Exercitar7  todos  os  actos  administrativos  sobre 
negócios  do  Banco,  transigir  a  respeito  delles,  requerer 
aos  Poderes  do  Estado  o  que  em  bem  do  estabelecimento 
entender  conveniente,  e  demandar  e  ser  demandada, 
para  o  que  lhe  é  conferida  plena  e  illimitada  auto* 
rização,  inclusive  poderes  em  causa  própria. 

Art.  74.  Ao  conselho  incumbo  reunir-se  no  Banco, 
ao  menos  uma  vez  por  mez,  ou  sob  a  direcção  do 
Presidente,  quando  este  o  puder  presidir,  ou  sob  a 
do  Yice-Presidente,  que  para  esse  fim  será  escolhido, 
bem  como  um  Secretario,  pelos  próprios  membros  entre 
si  em  acto  continuo  á  sua  posse;  devendo: 

i.°  Collaborar  para  o  desempenho  do  que  dispõe  o 
|  8.°,  e  dar  sua  opinião  sobre  a  matéria  dos  §§  9.°,  40 
e  11  do  artigo  antecedente; 

2.°  Examinar  a  exactidão  do  balanço  do  mez  findo 
e  dos  saldos  que  elles  indicarem  como  existente^  nos 
respectivos  cofres  em  dinheiro,  letras  e  outros  valores  ^ 

3.*  Verificar  o  estado  da  escripturação,  e  se  con- 
serva-se  ella  sempre  ern^dia  ; 

4.*  Propor  á  Directoria  quaesquer  medidas  que.con- 
sidere  vantajosas  á  marcha  ou  aos  interesses  do  Banco ; 

5.°  Prestar  á  mesma  Directoria  o  concurso  de  suas 
luzes  e  experiência  sempre;  que  fór  consultado  sobro 
assumptos  relativos  ao  Banco; 
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6/  Desempenhar  por  meio  daquelles  de  seus  mem- 
bros designados  pelo  Presidente,  as  commissões  que 
este  lhes  commetter  concernentes  ao  serviço  do  Banco ; 

7/  Lavrar  actas  especiaes  de  todas  ps  reuniões  em 
que  funccionar  sem  -a  Directoria,  consignando  nellas 
todos  os  actos  que  praticar  em  desempenho  do  qne 
prescrevem  os  n.0i  acima  4.°,  3.°  e  4.° 

Paragrapho  único.  No  caso  de  que  qualquer  dos 
membros  do  conselho  encontre  falta  sobre  que  se  deva 
providenciar,  poderá  communical-a  ao  Presidente,  ou 
solicitará  deste  uma  sessão  conjuncta  com  a  Direc- 
toria, a  fim  de  resolver  acerca  do  assumpto, 

Art.  75.  Nas  reuniões  da  Directoria  com  o  conselho, 
as  quaes  serão  convocadas  e  presididas  pelo  Presidente, 
deliberar-se-ha  conforme  dispõe  o  art.  72;  havendo 
empate  terá  o  Presidente,  além  do  seu  voto,  o  de 
qualidade,  e  nesse  caso  poder!,  ou  adiar  a  solução  da 
matéria  para  ulterior  sessão,  ou  exigir  que  seja  ella 
submettida  á  decisão  da  assembléa  geral. 

Art.  76.  Os  membros  da  Directoria  não  contrahem 
por  motivo  de  suas  funcções  obrigação  ou  responsa- 
bilidade alguma  pessoal  para  com  terceiros,  e  só  res- 
pondem pela  execução  do  seu  mandato. 

Art.  77.  O  Presidente  do  Banco  terá  o  vencimento 
de  15: OQ0#OO0,  e  cada  um  dos  Directores  o  de  12:0000000 
annuaes,  além  da  importância  da  porcentagem  dé  que 
trata  o  art.  9.% a  qual  será  dividida  entre  os  membros 
da  Directoria. 

As  funcções  do  conselho  são  gratuita. 


CAPITULO  VIII. 


DA  COMMISSAO  FISCAL. 


Art.  78.  Uma  commissão  fiscal  composta  de  três 
dentre  os  cem  maiores  accionistas,  e  dé  outros  três 
dentre  a  universalidade  delles  eleita  pela  assembléa 
geral  em  sua  sessão  ordinária,  para  servir  até  o  anno 
seguinte,  deverá  reunir-se  no  Banco  dentro  dos  pri- 
meiros 10  dias  de  cada  trimestre,  a  fim  de  fiscalisar  e 
examinar  a  gerência  da  Directoria  durante  esse  pe- 
ríodo, verificando  escrupulosamente  se  na  somma  dos 
empréstimos  realizados  e  das  correspondentes  letras 
hypothecarias  emittidas  foraA  pontualmente  observadas 
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as  regras  e  os  limites  prescriptos;  se  ao  resgate  das 
{litas  letras  foi  opportunamente  applicado  o  devido 
producto;  se  as  annuidades  têm  .sido  pagas  em  seus 
vencimentos,  e,  no  caso  contrario,  se  a  sua  cobrança 
tom  sido  intentada  no  tempo  e  pelos  meios  determi- 
nados, e  em  geral  se  os  contractos  e  as  operações  do 
Banco  constantes  dos  capítulos  III,  IV  e  Y,  e  a  demais 
execução  dos  estatutos  tem  sido  conforme  os  preceitos 
nelles  estabelecidos.  Verificará  igualmente  a  exactidão 
dos. balanços  representativos  dessas  operações  e  a  ef- 
fectividade  nos  cofres  do  Banco  dos  valores  que  se 
dão  como  ahi  existentes. 

Cabe-lhe  o  direito  de  requerer  ao  Presidente  do  Banco 
a  convocação  da  assembléa  geral,  sempre  que  esta  de- 
liberação fôr  tomada  por  unanimidade  dos  votos  da 
commissão. 

Art.  79.  Logo  que  esteja  loncluido  e  approvado  o 
relatório  e  balanço  do  anno  findo,  o  Presidente  dará 
deli  es  conhecimento  à  commissão  fiscal,  a  fim  de  que, 
tendo-os  ella  em  vista,  proceda  com  a  possível  bre- 
vidade aos  exames  que  entender*  necessários  para  in- 
terpor seu  parecer  sobre  os  actos  e  as  contas  da  ad- 
ministração. Concluídos  seus  trabalhos  a  commissão 
convidará  immediátamente  o  Presidente  a  convocar  a 
assembléa  geral,  para  lhe  serem  submettidos  os  refe- 
ridos relatório,  balanço  e  parecer  (que  serão  impressos 
e  postos  á  disposição  dos  accionistas  dias  antes  da  con- 
vocação) em  ordem  a  ter  lugar  o  seu  julgamento,  e 
só  depois  deste  acto  poderão  seguir-se  os  demais  outros 
de  que  tratam  os  §§  2.°,  3.°,  4.°  e  6.°  do  art.  61. 

Art.  80.  Parai  o  regular  e  completo  desempenho 
destes  encargos  será  a  commissão  presidida  pelo  de- 
legado do  Governo,  e  deverá  eleger,  em  acto  sueces- 
sivo  á  sua  posse,  cTentre  os  seus  membros  quem  sirva 
de  Secretario  de  suas  sessões,  franqueando-se  aos  seus 
exames  todos  os  livros,  documentos  e  cofres  do  Banco, 
prestando-se-lhe  quaesquer  informações  que  requisitar, 
e  podendo  mesmo  ouvir  a  Directoria  quando  o  en- 
tender necessário,  para  o  que  solicitará  ao  Presidente 
a  sua  reunião. 

Paragrapho  único.  Esta  commissão  poderá  também 
ser  consultada  pela  Directoria  ou  pelo  Presidente 
quando,  em  negócios  importantes,  se  julgue  conveniente 
ouvil-a. 

Art.  81.  Aos  membros  desta  commissão  é  applicavel 
a  mesma  doutrina  do  art.  70  relativa  aos  membros  da 
Directoria,  e  nos  casos  de  impedimento  ou  vaga  de 
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ê 

quaesquer  delles,  os  restantes  convidarão  para  siíbs- 
tituil-os,  até  a  convocação  da  assembléa  geral,  accio- 
nistas das  duas  categorias  estabelecidas  pelo  art.  78 
(a  que  pertencerem  os  impedidos)  que  estiverem  nas 
condições  de  bem  desempenhar  este  mandato. 

Os  serviços  desta  commissão  são,  como  os  do  con- 
selho, igualmente  gratuitos. 


CAPfTULO  IX. 


DO  DELEGADO  DO  GOVERNO, 


Art.  82.  Para  exercer  a  flsealisação  preceituada  pelo 
%  2.°  do  art.  5.°  do  Decreto  n.°  3471  e  Regulamento 
de  3  de  Junho  de  1865,  o  Governo  nomeará  um  de- 
legado, que  inspeccionará  não  só  as  operações  funda- 
mentaes  de  empréstimos  a  longo  prazo,  e  da  corres- 
pondente emissão  das  letras  hypothecarias,  copio  as 
de  qne  tratam  os  §§  2.°  e  4.°  do  art.  12  e  todas  as 
demais  que  lhes  forem  correlativas;  devendo  porém 
nçsta  inspecção  regula r-se  pelas  instrucções  que  o 
Governo,  de  accôrdo  com  o  Banco,  lhe  houver  ex- 
pedido. 

Art.  83.  No  desempenho  de  sua  commissão  é  livre 
a  este  delegado  proceder  a  todos  os  exames  que  lhe 
forem  prescriptos  nas  referidas  instrucções,  para  o 
que  lhe  serão  a  todo  o  tempo  franqueados  livros,  do- 
cumentos e  cofres  do  Banco,  e  quaesquer  informações 
de  que  careça. 

Assistirá  ás  sessões  da  assembléa  geral  e  da  Direc- 
toria, sendo- lhe  ahi  permittido  fallar,  mas  não  votar 
(salvo  na  assembléa  geral  se  fôr  membro  delia),  e  pre- 
sidirá ás  da  commissão  fiscal. 

Nas  questões  de  sua  competência  poderá  exigir  a 
suspensão  de  qualquer  deliberação  importante  da  Di- 
rectoria por  seis  dias  suecessivos  para  consultar  o 
Governo,  ehtendendo-se  que  este  approvou-a,  se  outra 
cousa  não  fôr  deliberada  até  o  fim  desse  prazo. 

Paragrapho  único.  As  funeções  deste  delegado  do  Go- 
verno serão  retribuídas  pelos  cofres  públicos. 
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CAPITULO  X. 


DISPOSIÇÕES    GBRAES. 


Àrt.  84.  A  acção  que  compete  aos  portadores  das 
letras  hypothecaria*  contra  o  Banco,  e  a  este  contra 
os  mutuários  e  contra  terceiros ;  bem  como  o  processo 
da  liquidação ,  forçada  do  Banco  no  caso  deinsolvabi- 
lidade,  regula-se  pelos  capítulos  4.°,  S.°  e  6.*  do  Decreto 
n.°  3471  e  Regulamento  de  3  de  Junho  de  48(55,  cujas 
disposições  vão  annexas  a  estes  estatutos  como  parte 
integrante  delles., 

Art.  85.  Os.»  herdeiros  e  credores  de  qualquer  ac- 
cionista do  Banco  não  podem ,  por  pretexto  nenhum, 
requerer  arresto,  embargo  ou  penhora  nos  bens  e  valores 
do  Banco,  nem  exigir  a  sua  liquidação,  intrometter-se 
por  forma  alguma  em  sua  administração. 

Art.  86.  Não  seadmittirá  a  intervenção  nas  operações 
do  Banco  de  indivíduos  que  hajam  fallido,  senão  depois 
de  sua  completa  rehabilitação ;  nem  aquelles  que  tenham 
praticado  qualquer  acta  de  má  4é  em  transacções  cpm 
o  mesmo  Banco. 

Art.  87.  Os  dividendos  das  acções,  que  não  forem 
reclamados  dentro  de  cinco  annos  do  seu  vencimento, 
prescrevem  em  beneficio  do  fundo  de  reserva. 

Art.  88.  Toda  e  qualquer  accusação  contra  o  Pre- 
sidente e  Directores  do  Banco  deverá  ser  feita  perante 
a  assembléa  geral,  e  só  depois  de  examinada  por  uma 
commissão  especial  para  esse  fim  então  eleita,  será  dis- 
cutida em  ulterior  sessão,  e  se  fôr  julgada  procedente 
ficarão  ipso  facto  demittidos  os  accusados,  efegendo-se 
em  acto  successivo  quem  os  deva  substituir,  e  no- 
meando-se  commissarios  que  representem  o  Banco,  e 
em  seu  nome  promovam  a  acção  judicial,  que  se  deverá 
incontinente  intentar. 

Art.  89.  Todos  os  funccionarios  e  empregados  do 
Banco  são  individualmente  responsáveis  pelas  perdas 
e  damnos,  que  de  seus  actos  resultarem  ao  estabeleci- 
mento ou  a  terceiro ;  ficando  por  isso  sujeitos  ao  devido 
processo  e  ás  penas  da  lei. 


k.\ 
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CAPITULO  XI. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS . 


Art.  90.  Para  a  indispensável  garantia  das  hypo- 
thecas  celebradas  com  o  Banco  pelos  respectivos  mu- 
tuários deverão  as  leg£es,  a  fim  de  valerem  contra 
terceiros,  ser  previamente  inscriptas  por  quem  dever 
tiver,  do  mesmo  modo  que  com  as  cspeciaes  se  pra-  - 
Uca,  soliiitando-se  nesta  parte  a  alteração  da  Lei 
n.*  1237  dç  24  de  Setembro  de  1864. 

Art.  91.  Attentos  os  benéficos  effeitos  que  a  associação 
deve  produzir  em  favor  do  credito  da  propriedade 
territorial,  e  em  allivio  do  forte  gravame  com  que  a 
opprime  o  enorme  peso  da  divida  hypothecaria ,  o 
Governo  solicitará  igualmente  autorização  para  ga- 
rantir aos  accionistas  do  Banco,  durante  os  primeiros 
dez  annos  da  installação  deste,  o  juro  de  7  por  cento 
ao  anno  do  capital  realizado  de  suas  acções,  e  o 
de  6  por  cento  aos  possuidores  das  letras  hypothe- 
carias. 

Art.  92.  De  cada  acção  que  se  subscrever,  e  das 
que  se  emittirem  na  forma  do  art.  4.°,  pagarão  os 
respectivos  subscriptores  e  accionistas  a  quantia  de 
24000  em  beneficio  do  fundo  de  reserva . 

Art.  93.  Uma  vez  approvados  estes  estatutos  as  ope- 
rações do  Banco  deverão  começar  dentro  de  seis  mezes 
da  promulgação  da  respectiva  Carta  Imperial,  convo- 
cando-se  com  a  possível  breVidade  uma  assembléa  geral 
dos  accionistas  para  eleger  a  administração  e  a  com- 
missão  fiscal  que  devem  entrar  em  funeções. 

Rio  de  Janeiro,  10  deMaiovde  1872,  —  António  Ni- 
eoláo  Tolentino. 
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ANNEXÔS. 

Capítulos  do  Regulamento  de  3  de  Junho  de  1865,  a  qne 
se  refere  o  art.  84  dos  eslalatos. 

CAPITULO  IV. 

DA  ACÇÃO  QUE  COMPETE  AOS  PORTADORES  DAS  LETRAS. 

Art.  64.  Os  portadores  das  letras  hypothecarias  só 
têm  acção  contra  a  sociedade.  (Art.  13  §  13  da  Lei.) 

Art.  65.  No  caso  imprevisto -do  não  pagamento  dos 
juros,  ou  do  não  pagamento  das  letras  sorteadas,  os 
portadores  delias  têm  acção  contra  a  sociedade  para  se 
pagarem : 

f|  1.°  Pelo  fundo  de  reserva. 
1  2.°  Pelo  capital  disponível  do  fundo  de  reserva. 
3.°  Pelos  créditos  hypothecarios. 
rt.  66.  No  caso  de  versar  a  execução  sobre  algum 
credito  hypothecario,  o  arrematante  delle,  ou  o  credor 
hypothecario  é  obrigado  a  cumprir  para.com  o  devedor 
todas  as  condições  do  contracto  tal  qual  foi  ajustado 
pela  sociedade. 

Art.  67.  A*  acção  do  portador  da  letra  não  pôde  a 
sociedade  oppôr  outra  excepção  além  das  seguintes: 
~  i.°  Falsidade  da  letra. 
2.°  Não  exhifcição  da  letra. 

CAPITULO  V. 

DA  ACÇÃO  DA  SOCIEDADE  CONTRA  OS  MUTUÁRIOS. 

Art.  68.  Competem  á  sociedade,  contra  os  mutuários 
e  contra  terceiros,  as  mesmas  acções  que  competem  ao 
credor  hypothecario  pelo  Regulamento  n.°  3453  do 
corrente  anno. 

Art.  69.  A  falta   de    pagamento  «das    annuidades 
autoriza  a  sociedade  para  exigir  não  só  esse  paga- 
mento, mas  também  o  de  toda  a  divida  ainda  não. 
amortizada.  (Art.  13  §  10 da  Lei.) 
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Art.  70.  Não  convindo,  porém,  á  sociedade  a  ex- 
cussão do  immovel  hypothecado,  poderá  ella  requerer 
o  sequestro  do  immovel  para  págar-se  pelas  suas  rendas 
peio  modo  que  se  faculta  no  artigo  seguinte. 

Àrt .  71 .  O  sequestro  se  resolverá : 

§  1.°  Ou  no  deposito  em  poder  do  devedor,  obri- 
gando-se  este  como  depositário  judicial  a  entregar  á 
sociedade  os  fructos  e  rendimentos  do  immovel  hypo- 
theca^o,  deduzidas  as  despezas  que  forem  ajustadas 
entre  elle  e  a  sociedade. 

|  2.°  Ou  em  anlichrese,  requerendo  a  sociedade  a 
emissão  na  posse  do  immovel  para  administfral-o  por 
si,  ou  por  outrem  até  o  pagamento  da  annuidade,  juros 
delia  e  despezas  da  Administração. 

Art.  72.  A  arrematação  ou  adjudicação  dos  immoveis 
para  pagamento  da  sociedade  são  também  isentas  da  siza. 
(Art.  13  112  da  Lei.) 

Art.  73.  No  caso  do  sequestro  do  immovel  hypothe- 
cado, os  fructos  e  rendimentos  como  accessorios  ficam 
sujeitos  ao  pagamento  da  annuidade  com  privilegio 
sobre  quaesquer  privilégios. 

Art.  74.  Levantado  o  sequestro,  a  sociedade é  obri- 
gada a  dar  contas  da  administração  do  immovel. 

CAPITULO  VJ. 

DA  1NSQLVABIL1DADE  E  LIQUIDAÇÃO  FORÇADA. 

Art.  75.  As  sociedades  de  credito  real  não  são  su- 
jeitas á  fallencia  commercial.  (Art.  13  §  14  da  Lei.) 

Art.  76.  A  insolvabilidade  da  sociedade  será  veri- 
ficada a  requerimento  do  Procurador  Fiscal  do  Thesouro 
e  Procuradores  das  Thesourarias,  os  quaes,  em  seu  pro- 
ceder, deverão  cuidadosamente  examinar  se  a  impontua- 
lidade  da  sociedade  provém  de  accidente  ou  de  uma 
desordem  geral  que  a  torne  incapaz  de  preencher  o  fim 
da  instituição. 

Art.  77.  Os  portadores  das  letras  bypothecarias  de- 
verão participar  aos  referidos  empregados  o  não  paga- 
mento das  mesmas  letras  e  ai  legar  qs  motivos  pelos 
quaes  consideram  a  sociedade  insoivavel. 

Art.  78.  O  Juiz  do  Cível,  avista  do  requerimento  e 
informação  de  que  tratamos  artigos  antecedentes,  pro- 
cedendo ás  diligencias  necessárias,  decretará  a  liqui- 
dação forçada  da  sociedade. 
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Art.  79.  Esta  decisão  será.  publicada  por  editaes  im- 
pressos'nos  jornaes,  e  affixados  na  Praça  do  Commercio  e 
nas  portas  externas  da  casa  das  audiências  e  da  sociedade. 

Art.  80.  Do  despacho  que  decreta  a  liquidação  for- 
çada haverá  aggravo  de  petição. 

Art.  81.  Decretada  a  liquidação  forçada,  será  o  esta- 
belecimento confiado  a  uma  administração  provisória, 
composta  de  três  portadores  de  letras  hypothecarias  e 
dous  accionistas  nomeados  pelo  Governo.  .  * 

Art.  82.  Esta  administração  provisória  deverá  pro- 
ceder ao  inventario  e  balanço  da  sociedade,  e  só  poderá 
exercer  actos  conservatórios. 

Art.  83.  O  Juiz  convocará  os  portadores  de  letras 
hypothecarias  para  no  prazo  de  quinze  dias  nomearem 
uma  administração  definitiva. 

Art.  84.  A  forma  da  convocação  e  reunião  dos  cre- 
dores, e  a  da  nomeação  da  administração  será  a  mesma 
estabelecida  nos  arts.  130  e  131  do  Decreto  n.*  738  de 
1850. 

Art.  85.  Nomeada  a  administração  tomará  ella  conta 
do  estabelecimento  para  sua  liquidação  definitiva,  que 
será  regulada  nos  estatutos  de  cada  sociedade. 

Art.  86.  Desde  a  liquidação  forçada  e  durante  ella, 
os  direitos  dos  portadores  das  letras  hypothecarias  serão 
os  mesmos  que  antes  eram. 

Art.  87.  Assim  que,  os  portadores  das  letras  hypo- 
thecarias continuarão  a  perceber  os.  juros  annuaes,  e  o 
pagamento  por  via  de  sorteio,  e  os  mutuários  não  serão 
obrigados  senão  a  pagar  as  suas  annuidades. 

Art.  88.  Outrosim,  decretada  a  liquidação  forçada, 
não  haverá  mais  empréstimos  hypothecarios  e  nem 
emissão  de  letras. 

Art.  89.  Convindo  aos  portadores  das  letras  hypo- 
thecarias em  numero  que  represente  pelo  menos  a 
maioria  delles  em  numero  de  dous  terços  na  somma  do 
valor  nominal  das  ditas  letras,  podem  os  créditos  hypo-* 
thecarios  e  o  fundo  social  existente  ser  cedidos  a  al- 
guma outra  sociedade  de  credito  real. 

Art.  90.  Pela  mesma  forma  do  artigo  antecedente 
poderá  ser  encarrregada  a  alguns  dos  Bancos  a  liqui- 
dação da  sociedade  insolyavel. 

Art.  91.  Estão  derogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho  de  1865.  —José  Pedro 
Dias  de  Carvalho. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Maio  de  1872.— António  Nicolio* 
Tokntino. 
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DECRETO  N.  5218  —  do  i.°  be  feveueiro  de  1873. 

Autoriza  a  inslallaçílo  do,  Banco  Uypolhecarío.  nesta  C^rte,  c  approva, 
com  motliGcaçOcs,  os  respectivos  estatutos. 

AttcndenJo  ao  quo  IMfa  requereram  o  Conde  da  És- 
trella,  Joaquim,  Manoel  Ubelharl  Lemgruber  e  Fran- 
cisco Rodrigues  Ferreira,  por  si,  e  como  representantes 
de  outros  accionistas  da  sociedade  a.nonyma  aue  nesta 
Corte  pretendem  fundar  como  titulo  de  tBmcoHy- 
pothecario  »;  e  Terjdo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  , 
Conselho  de  E>tado:  Hei  por  bem,  de  conformidade 
com  a  Minha  Imperial  Resolução  de -Consulta  desta 
data,  Autorizar  a  installação  da  mesma,  sociedade,  e 
Appròvar  os  estatutos,  que  com  este  bailam,  fazen- 
do-sc-ihes  as  seguintes  modificações  :* 

i. 

# 
Substitua-se  o  art.  2.°  pelo  seguinte  : 
t  Art.  2.°  A  duração  deste  DSnco  será  de  sessenta 
*annos.  •  ^ 

.      II. 

Acrescente-se  dí*po\s  das  palavras  t  bens  urbanos  c 
ruraes  i,  que  se  lôm  no  art.  4.°,  §  i,°  dò  art.  8.°  e 
outros,  o  seguinte:  t  immoveis.  » 

III. 

1  Supprimam-sc  as  palavras  «  com  a  installação  »    do 
art.  5.° 

IV. 

No  art.  8.°: 

Supprimam-se:  os  §§  4.°,  8.°c  9.°,  bom  como  toda  a 
parte  do  mesmo  artigo,  sob  a  denominação  de  para- 
grapho  único  e  seus  números. 

O  %  5.°,  qu3  passa  a  §4.°,  deverá  ser  assimredigido: 

«§4.°  Receber  dinheiro  em  deposito  pela  forma  e 
,para  os  Ans  indicados  no  art.  13,  §  16,  n.°  2,  da  Lei 
n.*  1237  de 24  de  Setembro  de  1864,  e  arts.  li,  12  c  13 
do  Regulamento   n.°  3471  de  3  de  Junho  de  1865. • 

fAMK  II.  13  '         '' 
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V. 

SuLstituam-se  as  palavras—  etornar-se  asshn  segara-* 
dor  e  segurado— do  flnal  do  art.  10,  pelas  seguintes  :— 
do  mesmo  modo  estabelecido  no  artigo  antecedente. 

VI. 

f 

Supprima-se  o  art.  48,  alterando-se  nesta  conformi- 
dade a  numeração  dos  que  se  lhe  ceguem.    . 

VII. 

Acrescente-se  ao  §  l.*,do  art.  SI  as  seguintes  palavras: 
—ficando,  porém,  qualquer  alteração  dependente  deap- 
provação  do  Governo  Imperial, 

VIII. 

Substituam -se  as  palavras — por  dous  votos  conformes 
7-  do  art.  64,  pelas  seguintes :  —  por  maioria  de  votos. 

IX. 

Depois  do  ultimo  artigo,  acrescente-se  o  seguinte  : 
«  Artigo.  A  autorização  concedida  para  incorporação 
do  Banco  caducará  se  ne  prazo  de  dous  annos  elle  não 
estiver  insta  liado.  Também  perderá  o  Ba  rico  a  facul- 
dade para  emittir  letras  Im>othecarias,  bem  como  os 
favores  de  que  falia  o  art.  13,  §  12,  da  Lei  de  24  de  Se- 
tembro de  1864,  se  dentro  de  três  annos,  a  contar  da 
data  de  sua  installação,  não  tiver  empregado  em  em-* 
préstimos  a  longo  prazo  ,  feitos  a  estabelecimentos 
ruraes,  pelo  menos  a  quinta  parte  do  seu  fundo,  social.» 

D. Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
-,  dependência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Visconde  do  Rio  Branco* 
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fetalites  do  Banco  Hypolkecario  a  que  se  refere  o 
Decreto  n.°  5218  desta  ((ala. 

CAPITULO  I. 

â 

Do  Banco.         ' 


Art.  !.•  E*  creada,  sob  a  approvaçao  e  inspecção  do  Go- 
verno, ama  associação  anonyma  com  o  titulo  —  Danço  Hypo- 
tkecario  — ,  cajás  acções  podem  ser  possuídas  por  naciouacs 
e  estrangeiros. 

Art.  2.°  A  duração  deste  Banco  será  indeterminada. 

Art.  3.°  Terá  soa  sede  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Par  agra  pho  único.  Poderá  ter  agencias  nos  lufares  onde 
íòr  conveniente,  e  se  tornarem  necessárias  ao  serviço  de  suas 
operações,  dentro  da  circumscripção  territorial  do  Município 
Neutro,  Províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Pauto,  Minas.Go 
raes,  Paraná,  Santa  Catbarina  e  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  4.°  O  objecto  principal  do  Banco  é  mutuar,  sobre 
hypotheca  de  bens  urbanos  e  ruraes,  aos  proprietários  desses 
beu£  capitães  reembolsáveis  a  longo  prazo  por  meio  de  an- 
nnidades. 

Art.  5.°  O  capital  social  será  de 90.000:000^000,  represen- 
tado por  cem  mil  acções  de  200£000  cada  ama,  e  dividido  em 
quatro  series  iguaes. 

A  primeira  serie  acha-se  emittida  com  a  installação;  as 
outras  series  serão  emittidas  quando  a  Directoria  julgar  con- 
veniente para  as  necessidades  do  fim  do  Banco. 

Se  estas  seriei  forem  emittidas  acima  do  par,  o  lucro  será 
levado  a  fundo  de  reserva . 

As  prestações  não  serão  inferiores  a  10  %  do  valor  nomi- 
nal das  acções,  nem  poderão  ser  «uugidascom  intervallo  me- 
nor de  sessenta  dias. 

Art.  6.°  Os  accionistas  que  não  effectuarem  os  seus  paga- 
mentos com  a  devida  pontualidade,  jios  prazos  marcados 
pela  Directoria  do  Banco,  deixarão  desef  considerados  como 
taes,  e  perderão  em  beneficio  do  Banoo  as  prestações  ante- 
riormente realizadas;  podendo  a  Administração  dispor  das 
acções  que  caiam  em  commisso. 

Excepttiatn-se  todavia  os  casos  em  que  occorrerem  cir-t 
.cninstancias  extraordinária^,  devidamente  justificadas  pe- 
rante ^Directoria. 

Art.  7\°  A  transferencia  das  acções  somente  se  opera 
por  acto  lançado  nos  registros  do  Banco,  com  assignatura  do 
proprietário  ou  de  seu  procurador  com  poderes  especiaes, 
observando  se  o  que  dispõe  o  art.  2.°,  g  21  da  Lei  n.°  1083  de 
22  de  Agosto  de  1860. 
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CAPITULO  II. 


Das  operações  e  facilidades  do  Danço. 


SECÇÃO  I. 

Das  operações  e  faculdades  em  geral. 


Art.  8.°  ,São  operações  do  Banco  : 

§  i.°  Fazer  empréstimos  sobre  hypothecas  de  bens  urba- 
nos ou  ruraes  a  longo  prazo  com  amortização  por  annui- 
dades.     x 

/  §  2.°  Creare  negociar  títulos  de  obrigações  reaesou  letras 
hypothecarias  representativas  dos  empréstimos  sobire  hypo- 
theca.  % 

§  3.°  Efcctuar  empréstimos  ás  Províncias  e  fs  Municipa- 
lidades, mesmo  sem  hypotheca  de  bens,  com  tanto  que  pre- 
ceda lei  especial,  qvre  autorize  a  consignação  de  seu  rendi- 
mento ou  imposto  certo  e  determinado  ao  reembolso  integral 
dos  mesmos,  e  que  os^apitaes  assim  mutuados  se  destinem  a 
trabalhos  tendentes  a  beneficiar  directa  ou  indirectamente 
o  solo,  ou  a  promover  melhoramentos  agrícolas.  Estes  em* 
préstimos  vencerão  juros  em  relação  atestado  do  mercado, 
e  serão  reembolsáveis  por  annuidades  ou  sem  ellas,  por  uni 
só  pagamento  em  sua  totalidade,  ou  por  pagamentos  parciaes 
em  épocas  determinadas,  tudo  conforme  se  convencionar. 

§  4.°  Greare  negociar  títulos  de  obrigações  provinciaes  ou 
munitipaes  representativos  dos  empréstimos  t  ffectuados  em 
virtude  do  §  3.  ,  guardando  a  respeito  destes  títulos  as  con-. 
diçõese  garantias  adiante  designadas  para  as  letras  hypothe- 
carias, na  parte  que  lhes  possam  ser  appllcaveis. 

§  5.°  Receber  dinheiro  em  deposito,  em  conta  corrente  ou 
a  prazo>com  juro  ou  sem  elle. 

,v  Paragràpho  único.  Estes  capitães,  bem  como  parte  dos 
fundos  disponíveis  e  fluetuantes,  poderão  ser  empregadofc: 

1.°  EJm  empréstimos  sobre  hypotheca  a  curto  prazo,  com 
ou  sem  amortização ; 

2.°  Em  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro,  prata,  dia- 
mantes; de  apólices  da  divida  publiaa  geral  ou  provinciaes, 
de  acções  de  companhias  acreditadas,  que  tenham  cotação 
official  e  rea4  nesta  praça,  e  na  proporção  da  importância  rea- 
lizada; de  títulos  particulares  que  representem  legitimas 
transacções  commerciacs,  e  do  mercadorias  não  sujeitas  á 
corrupção,  depositadas  nas  Alfandegas  ou  em  armazéns  al- 
fandegados ; 


/ 
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„f-      A  lirir conta  corrente  com  quem  convier,  mediante  rs 
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pari ii  **es(:ontar  letras  da  terra,  títulos  de  eompvanl  ias  ou  de 
mrrt  •" u  *ar<  s»  Q1^  sejam  descontáveis,  segundo  os  usos  eoni- 
«uiroa°s»  bilhetes  (la  Alfandega  e  do  Thesouro  e  quaçsqucr 
v » <Pj?  t  iiulos  do  Governo  a  prazo  certo ;  < 

dohti         *v  «novimento  de  fundos  de. umas  para  outras  praças 
g  o  yji  rio  ou  estrangeiras  por  meio  de  operações  de  cambie; 
a00í  $*-*->  tnprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  preciosos  e 
acT&*v?s    ^a  divida  P^blira,  carecendo  estas  operações  deN 

J  4  o°  Pl°no  da  Directoria. 
\c\^  k   ^LCcl>er  em  guarda  e  deposito  ouro,  prata,  diamantes, 
r'f  ^*\  titulos  de  valor. 

^c^VvT      Eocarregar-sc  por  commissão  da  compra  e  venda  de 
A>^*^  preciosos,  de  apólices  da  divida  publica, e  quaesquer 
^  ^^>  tiiuh  s  de  valor,  e  da  cobrança  de-divideiidos,  letras 
^wVfos  titulos  a  prazo  fixo. 

|  §.°  (lunteier  cartas  de  credito  sobre  idonfca  fiança  nier- 
caniil  ou  caução  de  valores  que  o  Banco  admittir  em  suas 
operações.  v 

§  9.  Caucionar  aqui  ou  em  qualquer  çraça  estrangeira  tí- 
tulos o  valores  para  garantia  especial  ae  seus  saques,  bem 
como  redescontar  titulos.de  sua  carteira  ern  emergência  ex- 
traoninaria  para  sustentação  de  seu  credito.  % 

Art.  9.* O  Banco  poderá  também  tratar  com. as  companhias 
ue  seguro*  ou  com  estabeleci  mentos  de  credito,  a  fim  de  fa- 
cilitar e  ternar  mais  económico  para  os  proprietários  e  ga- 
rantido para  o  Banco,  o  seguro  dos  pre»lÍGS  hypothccados, 
sujeitos  a  incêndio,  e  para  fariliçar  e  tornar  mais  vantajoso 
para  os  muturi  rios  o  desconto  das  obrigações  bypothecarias,  o 
levantamento  de  fundos,  ou  o  emprego  temporário  dos  di- 
nheiros do  Banco,  emquanto  não  puderem  ser  chamados  a  seu 
de>;ioo. 

Art.  10.  Como  na  bvpothoea    dos  bens  ruraes  também 

podem  ser  comprehendí\ios  os  escravos  empregados  no  ser- 

T/foda  lavoura,  o  Banco  poderá  eiTectuar  o  seguro  contra  a 

morta lii!adex desses  escravos  e  tornar- se  a: sim  segurador  o 

segurado*. 


SECÇÃO    II. 

«  « 

Dos  empréstimos  hypotkecarios . 

Art.  il.  0<  empréstimos  sobre  hypotheca  *a  longo  prazo 
scrãr>  feitos  pelo  Buico  aos  mutuários  em  letras  bypofliccarins 
ao  par;  mas  o  Banco  faeilitaiá  ans  mutuários  a  nego<i;ção 
dessas  titulos,  faculiandolhcs  para  isso  as  suas  relações,  e 
poá cri  lo  fazer- lhes  sobre  ell<s  adiantamentos  em  numerário 
a  curto  prazo,  e  pelo  juro  do  mercado,  <u  nogoc:ar-lh"as  ella 
oicsuio,  tudo  de  aecòrJo  córneo  nrtiluario. 
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Paragrapho  único.  Se  o  mutuário  assim  o  prefeçiivo  Baofo 
poderá  cffectuar  o  empréstimo  ern  dinheiro  ao  juro  que  s» 
convencionar,  nunca  superior  ao  aa  Lei;  e  em  tacs^asos  os 
títulos  e  obrigações  hypothecarias  relativas  a  estes  emprés- 
timos serão  negociados  peio  Banco  como  e  quando  lhe  con- 
vier. 

Art.  12.  Os  empréstimos  sobre  hypotheca  a  longo  prazo 
não  poderão  ser  contractados  por  tempo  menor  de  lOannos, 
nem  maior  de  30,  e  só  poderão  ser  feitos  sobre  primeira  hy- 
potheca. ^ 

Paragrapho  único.  Consideram-sc  como  fqitos  sobre  pri- 
meira hypotheca.  os  empréstimos  destinados  ao  pagamento 
de  hypothecas  anteriormente  inscriptas  : 

i.°  Quando  por  esse  pagamento  ou  subrogação  a  hypotheca 
do  Banco  venha  a  ficar  em  primeiro  lugar  e  sem  concur- 
rencia ; 

2.°  Ficando  em  poder  do  Banco  a  parte  do  empréstimo  ne- 
cessário para  operar  aquella  subrogação. 

Art.  13.  Somente  poderão  servir  de  hypotheca  para  os  em- 
préstimos os  prédios  urbanos  e  ruraes  que  tenham  rendi- 
mento certo  e  duradouro. 

São,  portanto,  excluídos : 

i.°  Os  theatros; 

2.°  As  minas  e  as  pedreiras ; 

3.°  Os  prédios  e  immoveis  indivisos  ou  comrouns  a  diversos 
proprietários  em  sua  totalidade,  a  menos  que  se  não  dê  o 
consentimento  de  todos  elles; 

4.°  As  terras  incultas; 

5.°  Os  prédios  em  usufrueto,  o  qual  se  ache  separado  dos 
direitos  de  propriedade,  a  menos  que  se  não  dê  o  consenti- 
mento do  proprietário  e  do  usufruetuario. 

Art.  14.  Nas  hypothecas  de  btfns  ruraes  comprehèndem-se; 
como  accessorio  do  immovel,  escravos,  macninas  e  animaes 
destinados  á  lavoura.  ' 

Art.  15.  A  importância  do  empréstimo  nunca  poderá  ex- 
ceder á  metade  do  valor  do  immovel  hypothecado,  sendo 
rural,  e  tros  quartos  sendo  urbano. 

Paragrapho  único.  Nos  edifícios  de  offleinas  ou  fabricas 
somente  se  tomará  em  consideração  o  seu  valor,  indepen- 
dente de  sua  àpplicação  industrial. 

Art.  16.  Os  empréstimos  effectuados  sobre  hypotheca  a 
longo  prazo  serão  reembolsáveis  por  meio  de  annuidades 
calculadas  de  modo  a  amortizar  o  capital  mutuado  e  seus 
encargos  nos  prazos  estipulados  para  os  mesmos  empréstimos. 

Paragrapho  único.  Em  caso  algum  a  annuidade  poderá  ser 
superior  á  tenda  Jota  1  liquida  da  propriedade  hypothecada 
ao  pagamento  do  respectivo  empréstimo. 

Art.  17.  A  annuidade  comprehenderá  : 

1.°  O  juro  estipulado  do  capital  mutuado; 

2.°  A  prestação  para  amortização  do  mesmo  capital ,  aos 
quaes  se  addicionará  uma  commissão  ánnual  para  as  despezas 
de  administração  c  garantia ; 
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3.°  O  premio  3o  seguro  contra  o  fogo»  ou  contra  a  morta* 
Hdade  dos  escravos. 

^§  !.°  A  taxa  do  juro  ssrá  fixada  pela  Directoria,  não  po- 
dendo exceder  a  8%. 

§  i.°  A  amortização  será  determinada  pela  taxa  de  juros  o 
duração  dos  empréstimos. 

§  3.°  A  commfssao  da  Adrain  istração  será  fixada  pela  Direc- 
toria, não  podendo  exceder  a  3%  ao  anno. 

§  4.°  O  premio  dos  seguros  dos  prédios  urbanos  ou  rústicos 
será  e  do  Banco  e  o  dos  escravos  nunca  menor  de  6  %. 

Art.  18.  As  annuidades  serão  pagas  em  dinheiro,  metade 
em  cada  semestre,  em  épocas  determinadas  peia  Directoria. 

Paragrapho  único.  No  acto  do  empréstimo  o  Banco  receberá 
do  mutuário,  ou  reterá  sobre  o  capital  a  mutuar  a  impor- 
tancia  das  despezas  do  contracto,  juros,  commissão  e  seguros, 
ao  tempo  a  decorrer  desde  a  data  do  contracto  até  ao  fim  do 
semestre  em  que  o  mesmo  contracto  tiver  lugar. 

Contar-se-ha  fim  do  semestre  o  pra^o  do  segundo  semestre 
em  que  se  fizer  o  contracto,  se  este  se  efiectuar  depois  do  tri- 
mestre daquelle. 

Art.  19.  A  prestação  semestral  da  annuidade  que  nãofôr 
paga  no  devido  tempo,  vencerá  pela  mora  e  a  favor  do  Banco 
juro  igual  ao  convencionado  para  o  empréstimo,  e  igual  juro 
vencerão  todas  as  despezas  feitas  para  conseguir  a  cobrança 
de  seus  créditos,  a  contar  da  dia  em  que  os  mesmos  tiverem 
lugar. 

Art.  20.  A  falta  de  pagamento  ar  que  se  refere  o  art.  19  dá 
também  direito  ao  Banco  para  exigir  o  reembolso  da  totali- 
dade da  divida,  sendo  as  partes  avisadas  para  pagarem 
dentro  de  39  dias  a  contar  da  data  do  aviso. 

Art.  21 .  Os  mutuários  por  hypotheca  a  longo  prazo  tôm  a 
faculdade  de  pagar  anticipadamente  a  divida,  podendo  o  pa- 
gamento ser  total  ou  parcial,  em  dinheiro  ou  em  letras  hy- 
pothecarias  ao  par. 

Paragrapho  único.  Os  dinheiros  provenientes  destes  paga- 
mentos anticipados  serio  applicados  á  amortização  ou  retirada 
da  circulação  das  letras  hypotheca  rias. 

Art.  22.  O  pagamento  anticipado  de  que  trata  o  art.  21 
dá*  direito  ao  Banco  para  haver  uma  indemnização  de  10% 
sobre  o  capital  reembolsado,  a  qual  deve  ser  paga  no  mesmo 
acto. 

Art.  23.  A  divida  se  tornará  exigível  e  o  mutuário  sujeito 
i  iademnização  de  10  •/•,  na  forma  do  artigo  antecedente: 

1  .•  Se  o  mutuário,  dentro  do  prazo  de  um  mez,  não  denun- 
ciar ao  Banco  a  alienação  total  ou  parciaj  que  tenha  feito  dos 
bens  bypothecados ; 

2.* Se  o  mutuário,  dentro  do  prazo  de  um  mez,  não  denun- 
ciar ao  Banco  as  deteriorações  que  os  bens  áoffrerem,  assim 
como  todos  os  factos  que  lhes  diminuam  o  valor,  perturbem 
^  posse  delles,  ou  ponham  em  duvida  o  seu  direito  de  pro- 
priedade ; 

3/  Sé  o  mutuário  occultai  factos  por  elle  conhecidos, 
que  produzam  a  depreciação  dos  bens,  e  que  extingam  ou 
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tornem  duviloso  o  direito  do-devedor  sobre  os  bens  hypothe- 
cados.      i 

Art.  24.  Os  ptedios  urbanos  deverão  estar  seguros  contfa 
o  fogo,  em  companhia  de  confiança  doBmco,  salvo  s«  o  cre-^ 
dito  fôr  garantido  por  outros  beas,  que  valham  o  dobro  da' 
quantia  mutuada  e  não  possam  ser  destruídos  pelo  fogo. 

Os  bens  ruraes  também  serão  seguros  contra  o  incêndio, 
havendo  companhias  que  os  segurem.  Os  escravos,  porém, 
serão  seguros  pelo  próprio  Banco,  como  S3  disse  no  art.  40. 

§  i.°  O  seguro  será  feito  em  nome  do  Banco,  e  o  premio 
pago  pelo  mutuário  no  acto  do  contracto,  como  parte  da  an- 
nuidade. 

§  2.°  O  instrumento  do  contracto  de  seguro  importa  a  ce- 
dência ao  Banco  do  direito  de  ha»ver  do  segurador  inderiU 
nização  no>cas>  de  sinistro. 

§  3.°  O  Banco  renovará  em  devido  tempo  o  contractq  de 
saguro  á  custa  do  mutuário. 

Art.  25.  Em  caso_de  sinistro  a  indemnização  será  rece- 
bida do  segurador  directamente  pelo  Banco,  e  o  devedor  terá 
o.direito  de  reedificar  a  propriedade,  pondo-a  noeslado*pri- 
raitivo,  dentro  de  um  anno  a  contar  da  liquidação  do  sinistro. 
Durante  este  período  o  Banco  só  conservará,  a  tiiulo  de  ga- 
rantia, a  parte  da  indemnização  necessária  para  o  paga- 
mento de  todo  o  seu  credito  no  fim  do  referido  prazo  de 
um  anno. 

Art.  26.  Reedificada  a  propriedade  incendiada,  o  Banco 
entregará  ao  devedor  mutuário  a  parte  da  indemnização  re- 
tida, deduzindo  o  seu  credito  exigirei.  Suporem,  até  o  fim 
do  anno,  na  conformidade  do  artigo  antecedente,  o  devedor 
não  exercer  o  seu  direito  de  reedificação,  ou  se  antes  do  dito 
termo  fizer  oficialmente  constar  ao  Banco  sua  deliberação  do 
não  reedificar,  ou,  se  tendo'  reedificado,  o  Banco  julgar  que  a 
•hypotheca  não  offerece  as  mesmas  ou  suílicientes  garantias; 
em  qualquer  desses  casos  o  Banco  se  pagará  pelo  valor  da 
indemnização  do  segurador,  por  elle  retida,  de  tudo  quanto 
lhe  for  devido,  como  se  fosse  pagamento  anticipado  (menos 
a  indemnização),  entregando  o  excedente,  se  o  houver,  ao 
devedor. 

Art.  27.  No  caso  de  morte  de  escravos  hypothecados  com 
as  fazendas  de  cultura,  e  seguros  pelo  Banco,  deduzir-se-ha 
do  fundo  de  reserva  o  seu  vaíor,  que  entrará  na,mas<a  desti- 
nada á  amortização  das  letras  hypothecarias  como  se  fora  pa- 
gamento anticipado ;  e  quando  aconteça  que  essa  mortalidade 
affecte  o  valor  dos  bens  hypothecados,  fazendo-os  valer  me- 
nos do  que  o  duplo  do  empréstimo,  a  divida  torna-se  exi- 
gível, salvo  se  o  mutuário,  dentro  de  30  dias  depois  do  aviso, 
tiver  reforçado  convenientemente  a  garantia. 
'  Art.  28.  A  avaliação  dos  bens*dados  em  hypotheca  póde-sc 
fazer  em  face  dos  títulos  tio  compra,  contractos  de  arrenda- 
mento, recibos  de  contribuições,  equaesquer  outras  infor- 
mações dadas  pelo  proprietário  que  pretender  o  empréstimo; 
mas  o  Banco  tem  o  direito  de  recorrer  a  quaesquer  outras 
informações  e  de  mandar  avaliar  os  bens  por  peritos  de  sua 
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nomeação,  devendo  a  avaliação  basear-se  sobre  o  rendi- 
mento liquido  e  o  preço  venal  dos  bens. 

Paragrapho  único.  Para  os  escravos  tomar-se-ha  o  termo 
médio  de  sen  valor  venal,  precedendo  exame  por  médicos  a 
respeito  do  seu  estado  de  saúde. 

Art.  29.  Justificando  a  parte  por  esses  títulos  o  seu  direito 
incontestado  á  propriedade ;  provado  que  se  acha  livre  e  des- 
embaraçado de  todo  e  qualquer  ónus  real  ou  pessoal,  veri- 
ficado pela  avaliação  o  valor  da  garantia,  a  Directoria  fará 
o  contracto  por  escriptura;  mas  o  empréstimo  se  eifectuará 
quando  pelo  registro  daquel  la  se  provar  que  nada  ba  que  a 
prejudique,  e  que  é  a  primeira  na  ordem  da  inscripção. 

Art.  30.  Todas  ns  despezas  effectuadas  pelo  Banco  em  con- 
sequência do  pedido  do  empréstimo  serão  feitas  por  conta 
de  quem  solicitar  o  mesmo,  ainda  que  esta  se  não  realize, 
para  o  que  dará  uma  caução  determinada  pela  Directoria  no 
acto  de  apresentar  a  proposta. 


SECÇÃO  III, 


Das  letras  hypothecarias . 


Art.  31.  As  letras  hypothecarias  creadas  pela  Banco  po- 
derio ser  nominativas  ou  ao  portador,  mas  umas  e  outras 
extrahidas  de  um  registro  de  talão,  assignadas  por  um  dos 
Directores,  rubricadas  pelo  Presidente,  e  seliadas  com  o  sello 
do  Banco. 

Art.  32.  A  Directoria  poderá  autorizar  o  deposito  e  guarda 
dessas  letras  na  caixa,  passando -se  a  seu  dobo  um  certificado 
nominativo  do  deposito ;  e  igualmente  determinar  a  Direc- 
toria ascondiçõas  em  que  hão  de  ser  passados  esses  certifi- 
cados, o  modo  de  entrega  ou  troca  dos  títulos  e  suas  des- 
pezas. 

Art.  33.  As  letras  hypothecarias  ao  portador  transmit* 
tem-se  por  simples  tradição.  As  nominativas  são  transmis- 
síveis por  andosso  ou  qualquer  outro  meio  legal  de  trans* 
missão  de  propriedade,  sem  que  dahi  resulte  responsabilidade 
para  o  endossante. 

Paragrapho  único.  O  Banco  não  responde  pela  regulari- 
dade dos  endossos,  e  o  pagamento  feito  ao  portador  endossado 
extingue  a  obrigação. 

Art.  34.  O  Banco  não  póie  emittir  letras   hypothecarias 
por  uma  som  ma  do  valor  nominal  superior  á  que  lhe  foi  de- 
vida pelo  empréstimo  hypothecario  a  longo  prazo,  e  estes  na' 
razão  decupla  do  seu  capital  realizado. 

Art.  35.  As  letras  hypothecarias  não  podem  sor  inferiores 
a  1OQ0OOO. 

Art.  36.  As  letras  hypothecarias  vencem  juro,  cuja  taxa, 
tempo  e  modo  de  pagameuto  constarão  dos  respectivos  titulo?, 
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e  serio  fixados  pela  Directoria, em  conformidade  com  a  Lei; 
mas  sempre  de  forma  que  o  intervallo  entre  a  época  da  co- 
brança das  annnidades  dos  mutuários  e  a  do  pagamento  dos 
juros  aos  portadores  das  letras  hypothecarias  não  seja  menor 
detresmezes. 

Art.  37.  As  letras  hypothecarias  nSo  têm  época  fixa  para 
pagamento  de  seu  capital :  são  pacas  por  meio  de  sorteio,  de 
modo  que  o  total  do  valor  nominal  das  que  ficarem  em  cir- 
culação não  exceda  á  somma  pela  qual  nessa  época  o  Banco 
fôr  credor  por  empréstimos  sobre  hypotheca . 

Art.  38.  O  sorteio  deve  ter  lugar  uma  vez  cada  anno,  e 
procede-se  a  elle  do  seguinte  modo : 

i.°  Todas  as  letras  hypothecarias  emittidas  durante  o 
'  mesmo  anno  são  collocadas  em  uma  só  roda,  de  modo  que 
haja  tantas  rodas  quantos  sj*o  os  annos  de  emissão ; 

2.°  De  cada  roda  se  tirará  á  sorte  a  quantidade  de  letras 
que  corresponda  á  somma  destinada  pelo  Banco  para  cada 
creação  annual. 

Paragrapbo  único.  Este  sorteio  será  feito  em  presença  da 
Directoria  e  da  commissão  de  exame  e  consulta. 

Art.  39.  Oito  dias  depois  do  sorteio  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo  antecedente,  os  números  das  letras  hypothecarias  desig- 
nadas pela  sorte  serão  annunciados  em  editaes  na  casa  do 
Banco  e  publicados  pelos  jornaes. 

Art.  40.  Estes  annuncios  designarão  igualmente  o  dia  de 

Sagamento  das  letras  sorteadas.  Desde  esse  dia  cessa  de  pleno 
ireito  o  vencimento  do  juro  para  os  respectivos  titulos,  e  seu 
capital  se  considera  á  disposição  de  quem  de  direito  fôr. 

Art.  41.  As  letras  hypothecarias  amortizadas  em  conse- 
quência do  sorteio  serão  no  acto  do  pagamento  marcadas  com 
um  carimbo  de  annullação,  para  serem  queimadas  depois  em 
presença  de  um  membro  da  Directoria  e  outro  da  commissão 
de  exame  e  consulta,  de  que  se  lavrará  acta. 

Art.  42.  As  letras  hypothecarias  com  que  se  fizerem  os 
pagamentos  anticipados  serão  selladas  com  um  sei  lo  especial, 
entrarão  em  sorteio  em  concurrencia  com  as  outras,  e  deve- 
rão ser  mettidas  em  circulação  logo  que  houver  noves  em- 
préstimos. 

Art.  43.  Os  primeiros  números  sorteados  serão  premiados, 
se  fôr  possivel  e  assim  o  entender  a  Directoria,  de  accòrdo 
com  a  commissão  de  exame  e  consulta. 


CAPITULO  m. 


11*  Msemblé*  geral  do  Banco 


Art.  44.  Constituem  a  assembléa  geral  os  accionistas  de 
8D  ou  mais  acções  inscriptas  no  registro  do  Banco,  pelo  menos 
com  antecedência  de  seis  mezes. 
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Art.  45.  NSo  poderio  fazer  parte  'da  assembléa  geral  os 
accionistas  pelas  acções  que  possuírem,  mas  que  estiverem 
servindo  de  caução. 

Àrt.  46*  Não  se  reunindo  pelo  menos  30  accionistas  dos 
que  compõem  a  assembléa  geral  (art.  44),  proceder-se-ha  á 
nova  convocação,  e  nesta  segunda  reunião  funccionará  a  as- 
sembléa geral  com  os  accionistas  que  comparecerem.  Todavia 
nada  poderá  resolver-se  sobre  a  responsabilidade  da  Directo- 
ria, om  de  qualquer  de  seus  membros,  não  estando  reunidos 
30  ou  mais  accionistas. 

•  Nio  poderá  ser  resolvida  qualquer  alteração  de  estatutos, 
assim  como  a  liquidação  do  Banco  senão  em  assembléa  geral 
em  que  se  ache  representada  a  maioria  absoluta  das  acções 
em  it  tidas. 

Se,  porém,  na  assembléa  geral  que  fôr  convocada  para  os 
fins  indicados  na  segunda  parte  deste  artigo,  não  se  puder 
reunir  a  maioria  absoluta  que  ahi  se  determina,  far-se-ha 
nova  convocação  por  meio  de  annuncios,  repetidos  oito  dias 
successivos  em  todos  os  jornaos  de  maior  circulação,  trans- 
crevendo-se  a  disposição  deste  artigo. 

A  assembléa  geral,  que  se  reunir  depois  de  preenchidas 
estas  diligencias,  se  julgará  constituída  para  deliberar  sobre 
todos  os  assumptos,  sem  excepção  alguma,  uma  vez  que  se 
ache  representada  a  quarta  parte  pelo  menos  do  capital  rea- 
lizado. 

Art.  47.  Durante  os  oito  dias  que  precederem  á  r  eu  pião 
da  assembléa  geral  ficarão  suspensas  as  transferencias  de 
acções. 

Art.  48.  Serão  admittidosa  votar  na  assembléa  geral : 

|  i.°  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

I  2.°  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

f  3.°  Os  prepostos  de  qualquer  firma  ou  corporação. 

Os  documentos  comprobativos,  para  que  produzam  seu 
effeito,  devem  ser  apresentados  ao  Secretario  do  Banco,  oito 
dias  antes  da  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  e  terão 
vigor  na  extraordinária  até  Dezembro  desse  anno. 

Art.  49.  Quando  se  tratar  de  eleição  de  Directores,  dos 
membros  da  commissão  de  exame  e  consulta,  alteração  de 
estatutos,  liquidação  do  Banco ,  e  responsabilidade  da  Di- 
rectoria ou  de  qualquer  de  seus  membros,  os  votos  serão 
contados  na  razão  de  um  voto  por  cada  cincoenta  acções ; 
mas  nenhum  accionista,  qualquer  que  seja  o  numero  de  ac- 
ções que  possua  ou  represente,  terá-  mais  de  cinco  votos. 

Em  todos  os  mais  casos  a  votação  será  per  capita; 

Art.  50.  Todos  os  accionistas,  embora  não  façam  parte 
da  assembléa  geral,  podem  assistir  ás  suas  sessões,  com  tanto 
que  se  conservem  como  espectadores,  e  em  lugar  separado. 

Art.  51.  Compete  á  assembléa  geral : 

51.*  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  Banco. 
2.°  Approvar,  rejeitar  ou  modificar  os  regulamentos 
internos  organizados  pela  Directoria. 
$  3.°  Julgaras  contas  annuacs. 
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§  4.°  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  os  da  commissio 
de  exame  e  consulta . 

§  5.°  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros  da 
Directoria. 

Art  52.  A  assemblea  geral  reunir-se-ha  sob  a  presidên- 
cia do  Presidente  do  Banco,  ordinariamente  no  mez  de  Ja- 
neiro, e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes : 

i.°  Quando  a  sua  reunião  fôr  requerida  por  um  numero 
de  accionistas,  cujas  acções  formem  ao  menos  um  decimo  do 
capital  realizado; 

2.°  Quando  a  Directoria  julgar  necessário,  ou  lhe  fôr  re- 
quisitado pela  conunissaode  exame  e  consulta. 

Pa ragrapho  único.  Nas  reuniões  extraordinárias  a  assem* 
bléa  çeral  só  poderá  tratar  do  objecto  para  que  fôr  con- 
vocada . 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará  por 
edital  publicado  nos  jornaes,  três  vezes  consecutivas,  e  oito 
djas  antes  do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  53.  Em  cada  reunião  nomeará  a  assemblea  geral, 
por  acclamação,  sob  proposta  do  Presidente,  dous  Secretario*, 
que  serão  incumbidos  de  verificar  o  numero  de  accionistas 
presentes,  contar  os  votos,  fazer  a  apuração  das  votações, 
lêr  o  expediente  e  redigir  as  actas. 


CAPITULO  IV. 

Da  administração  geral  do  Banco. 

secção  ; . 
Da  Directoria. 


Art.  54.  A  Directoria  será  composta  do  três  accionistas,  que 
d'entresi  escolhem  o.Presidentee  Secretario. 

Art.  55.  A  eleição  destes  três  Directores  será  feita  em  as* 
sembláa  geral  do  mez  de  Janeiro,  por  escrutínio  secreto  e 
ma  ioria  absoluta  de  votos . 

Se  no  primeiro  escrutínio  nã)  houver  maioria  absoluta  de 
votos,  proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  vo- 
tados em  numero  duplo  dos  que  houverem  de  ser  eleitas.  Em 
caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

No  segundo  escrutínio  bastará  a  maioria  relativa  para  de- 
signar os  eleitos. 

Art.  56.  Só  pôde  ser  votado  para  Director  quem  fôr  accio- 
nista, e  só  pôde  entrar  em  exercício  quem  possuir  e  depositar 
150  acções,  as  quaes  ficarão  inalienáveis  até  seis  mezes  depois 
que  tiver  cessado  o  exercício,  salvo  motivo  que  dova  pro- 
longar este  prazo» 
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Art.  87.  Emquanto  vigorar  a  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860, 
ai  substituição  dos  Directores  terá  lugar  do  modo  seguinte  : 

No  Qm  do  terceiro  anno  se  procederá  á  eleição  por  meio  de 
uma  lista  que  deve  conter  dous  nomes  dos  trcs  -Directores 
em  exercício  e  um  novo. 

No  fim  do  quarto  anno  por  lista  de  dous  nomes,  sendo  um 
dos  Directores  que  tiverem  completado  quatro  annos  de  exer- 
cício, eontro  novo. 

Nq  quinto  anno  e  nos  seguintes  proseguirá  a  renovação 
aanual  sempre  pela  terça  parte . 

Art.  58.  Não  poderão  exercer  conjuntamente  os  cargos 
de  Directores,  accionistas  que  forem  sogro  e  genro,  ou  cu* 
nhados  durante  o  cunhadio,  os  parentes  por  consanguinidade 
até  ao  segundo  gráo,  os  sócios  das  firmas  sociaes ;  e  não  po- 
derio ser  eleitos  os  credores  pignoratícios,  se  não  possuírem 
acções  próprias,  e  nem  os  impedidos  de  commerciar,  segundo 
as  d  isposições  do  Código  Commercial . 

Art.  59.  Recahindo  a  escolha  da  assembléa  em  pessoas  que 
reunam  qualquer  dos  impedimentos  mencionados  na  pri- 
meira parte  do  artigo  antecedente,  serão  declarados  niUlos  os 
votos  obtidos  pelo  menos  votado,  e  proceder-se-iia  em  acto 
suecessivo  á  nova  eleição,  para  completar  o  numero  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos. 

Quando  houver  igualdade  de  votos,  a  sorte  decidirá . 

Ari.  60.  A  nenhum  dos  membros  da  Directoria  é  per- 
jnittido  deixar  de  exercer  por  mais  de  dous  mezes  as  func- 
ções  do  seu  cargo,  salvo  por  motivo  de  enfermidade  ;  mas,  se 
o  impedimento  se  prolongar  por  mais  de  quatro  mezes,  con- 
siderar-se-ha  vago  o  lugar. 

Art.  61.  Para  preencher  o  lugar  do  Director  fallecido,  im- 
pedido ou  que  resignar  o  lugar,  os  dous  Directores  em  exer- 
cício designarão  qualquer  accionista  que  tenha  as  condições 
de  elegibilidade. 

Mas  quando  forem  duas  as  vagas,  será  então  reunida  a  as- 
sembléa geral. 

O  exercício  dos  escolhidos  pela  Directoria  não  durará  além 
da  primeira  reunião  ordinária  ou  extraordinária  da  assem- 
bléa geral,  á  excepção  dos  que  substituírem  os  impedidos, 
cujo  exercício  cessará  logo  que  os  substituídos  se  apre- 
sentem. 

Art.  62.  Compete  á  Directoria  : 

|  i.°  Determinar  o  mínimo  e  máximo  das  taxas  dos  des- 
contos, do  dinheiro  que  receber  a  juro  e  o  máximo  dos 
prazos  porque  se  faraó  os  descontos  e  empréstimos,  obser- 
vando as  regras  estabelecidas  nestes  estatutos  e  as  disposi- 
ções do  Regulamento  ii.°  3741  de  3  de  Junho  de  1865. 

£  2.°  Organizar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  ad- 
mittidasa  descqnto,  c  marcar  o  máximo  da  quantia  que  po». 
dera  ser  descontada  sob  a  garantia  de  cada  firma. 

|  3.°  Nomear  e  demitlir  os  empregados,  e  marcar -lhes  os 
vencimentos  e  fianças. 

§  4.° Proporá  assembléa  geral  as  alterações  ou  modifica- 
ções que  julgar  necessárias  nos  estatutos,  elevar  ao  seuco- 
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nhecimento  as  occurrencias  que  julgar  notáveis,  com  refe- 
rencia á  administração  do  Banco. 

§5.°  Alterar  ou  modificar  o  regimento  interno,  e  fazei  o 
executar  provisoriamente. 

§  6.°  Organizar  o  relatório  das  operações  e  estado  do  Banco, 
e  o  balanço,  que  devem  ser  apresentados  annualmente  ã  as- 
sem bléa  geral. 

§  7.°  Ouvir  a  commissao  de  consulta  quando  julgar  neces- 
sário, e  nos  casos  marcados  nestes  estatutos. 

§  8.°  Nomear,  quando  o  julgue  conveniente,  um  empre- 
gado de  sua  confiança,  ao  qual,  sob  sua  responsabilidade,  po- 
derá delegar  as  attribuições  que  entender  precisas  para 
melhor  expediente  dos  negócios  e  operações  do  Banco,  regu- 
larizando este  objecto  no  regulamento  interno. 

Art.  63.  A  Directoria  se  reunirá  uma  vez,  ao  menos,  cada 
S3mana,  ' 

Art.  64.  As  deliberações  serão  tomadas  por  dous  votos  con- 
formes. 

Art.  65.  A  Directoria  terá  um  Secretario  para  lavrar  e  lêr 
as  respectivas  actas,  que  serão  assignadas  pelos  Directores,  e 
nas  quaes  se  consignarão  todas  as  decisões  que  tomar. 

Art.  66.  Os  trabalbos  do  Banco  serão  divididos  o  classifi- 
cados de  modo  que  cada  um  dos  Directores  seja  encarregado 
de  parte  delles,  para  os  dirigir  e  inspeccionar  mais  imroe- 
diatamente. 

Art.  67.  Além  do  que  fica  disposto  no  artigo  antecedente,  e 
dos  mais  trabalhos  que  forem  designados  no  regimento  in- 
tcrnot  haverá  effectivamente  no  Banco  em  serviço  dous  Dirçc- . 
tores  de  semana,  encarregados  de  examinar  os  títulos  apre- 
sentados a  desconto,  verificar  se  satisfazem  as  condições  exi- 
gidas por  estes  estatutos,  e  se  oflerecem  a  necessária  ga- 
rantia ;  e  bem  assim  de  dirigir  o  iiscalisar  todas  os  operações 
do  Banco. 

Art.  68.  Os  membros  da  Directoria  serão  retribuídos  com 
a  porcentagem  de  5  %,  na  forma  do  art.  77,  regulando  entre 
si  o  modo  de  a  distribuir. 

Os  Directores  não  poderão  reclamar  qualquer  outra  retri- 
buição pecuniária,  embora  por  serviços  extraordinários. 

Art.  69.  Os  membros  da  Directoria  do  Banco  são  respon- 
sáveis pelas  perdas  e  damnos  que  causarem  ao  estabeleci- 
mento, provenientes  defraude, dolo,  malicia  ou  negligencia 
culpável. 

§  i.°  Somente  em  nome  do  Banco,  e  por  deliberação  da  as- 
sem bléa  geral,  sobre  parecer  da  commissao  de  exame  c  con- 
sulta, ou  por  proposta  de  qualquer  accionista,  em  assem  bléa 
geral,  depois  do  examô  da  dita  commissao,  pode  ser  inten- 
tada a  acção  judicial,  de  que  trata  este  artigo,  incumbindo 
.  á  assembiéa  nomear  com  missa  rios  para  represental-a  em 
juízo  e  requerer  a  bem  do  seu  direito. 

§  2.°  Logo  que  for  votada  a  aceusação  pela  assembiéa  geral, 
ficarão,  ipso  facto,  demittidos  o  Director  ou  Directores,  contra 
quem  fôr  dirigida,  procedendo-se  em  acto  consecutivo  á 
eleição  dos  accionistas  que  tiverem  do  subslituil-os. 


•« 
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*  Art.  70.  O  Presidente  será  substituído,  nos  casos  de  au- 
sência, impedimento  e  vacatura  do  lugar,  pelo  Secretario, 
a  quem  ficará  competindo  exercer  as  suas  funcçoes. 


SECÇÃO  II. 


Da  commissão  de  exame  e  consulta. 


Art.  71.  A  com  missa  >  de  exame  e  consulta  será  composta  de 
três  accionistas  que  tenham  direito  a  fazer  parte  da  assembléa 
geral. 

Art.  72.  Será  eleita  pela  assembléa  geral  na  occasião  da 
eleição  da  Directoria,  e  todos  os  annos  será  renovada  por  um 
terço. 

Art.  73.  Compete  a  esta  commissão  :      . 

§  i.°  Auxiliar  com  as  suas  luzes  e  conselhos  a  Directoria 
todas  as  vezes  que  esta  o  solicitar. 

§  Io  Deliberar  com  ella  nos  casos  previstos  nos  presentes 
estatuto?,  sob  pena  de  ser  nulla  a  deliberação. 

|  3.°  Apresentar,  a n nexo  ao  relatório  da  Directoria,  o  seu 
parecer  sobre  a  gestão  do  Banco  no  anno  decorrido,  e  sobre 
o  estado  de  suas  contas. 

Em  todos  os  casos  em  que  esta  commissão  fôr  ouvida  se  la- 
vrará acta  em  livro  especial. 

Art.  74.  A  esta  commissão  serão  franqueados  todos  os  li- 
vros e  cofres  do  Banco,  sem  excepção  alguma,  bem  como 
copias  do  relatório  da  Directoria,  balanços  e  quaesquer  con- 
tas que  tenham  de  ser  presentes  á  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, a  fim  de  que  ella  possa  proceder  ao  mais  minucioso 
exame  sobre  tudo,  e  formular  o  parecer  que  tem  de  apre- 
sentar á  mesma  assembléa  na  época  designada  no  artigo  an- 
tecedente. 

Art.  75.  Se  durante  o  anno  faltai  algum  membro,  os 
que  ficarem  poderão  chamar  .qualquer  accionista  de  50 
ou  mais  acções  para  completal-o. 


CAPITULO  V. 


Disposições  gemes. 


Art.  76.  O  anno  social  do  Banco  começará  em  i.°  do  Ja- 
neiro e  findará  em  31  de  Dezembro. 

Art.  77.  Dos  lucros  líquidos  do  Banco,  provenientes  de 
operações  efectivamente  concluídas  no  respectivo  semestre, 
se  deduzirão  6  %  para  fundo  de  reserva,  e  5%  para  retri- 
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buição  da  Directoria ;  e  o  restante  constituirá  o  dividendo 
semestral  do3  accionistas. 

Art.  78.  Se,  porém,  a  mortalidade  dos  escravos  tiver  afFec- 
tado  o  fundo  especial  do  seguro  destes,  a  quota  dos  divi- 
dendos será  de  dous  terçjs ,  sendo  o  outro  terço  levado  á 
conta  daquclle  fundo  especial. 

Art.  79.  A  Directoria  do  Banco  remetterá  ao  Ministro  da 
Fazenda  e  fará  publicar,  até  ao  dia  8  de  cada  mez,  conforme 
o  modelo  que  fòr  dado  pelo  Thesouro,  um  balanço  que  mostre 
com  clareza  as  operações  realizadas  no  mez  anterior,  e  o  es- 
tado do  activo  e  passivo  do  estabelecimento  no  ultimo  dia  do 
mesmo  mez. 

Art.  80.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  a*  contestações  quo  se  possam  suscitar  no  maneio 
dos  negócios  do  Banco. 

Art.  81.  A  Directoria  fica  autorizada  para, requerer  dos 
poderes  politicos  do  Estado  quaesquer  medidas  que  julgar 
convenientes  para  credito,  segurança  e  prosperidade  do  es* 
tabelocimento,  e  particularmente  que  as  acções  ou  fundos 
existentes  no  Banco  pertencentes  a  estrangeiros  sejam, 
mesmo  no  caso  de  guerra,  invioláveis  como  os  dos  nacfonaos. 

Art.  82.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz,  que  o 
Banco  houver  de  s;us  devedores,  por  meios  conciliatórios 
ou  judiciaes,  s^rão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  83.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  edifícios 
que  forem  necessários  para  seu  estabelecimento. 

Art.  81.  A  Directoria  Uca  autorizada  para  demandar  e  ser 
demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  administrarão  c 
plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma,  con- 
siderar-se  comprebendidos  e  outorgados  todos,  mesmo  os 
poderes  em  causa  própria. 

Art.  85.  Cabe  á  Directoria  o  direito  de  julgar  o  procedi- 
mento dos  empregados  do  Banco,  não  só  quanto  ad  modo  por 
que  preenchem  os  deveres  de  seus  cargos ,  como  ao  sigillo 
que  devem  guardar  a  respeito  de.  todas  as  operações  e  das 
pessoas  que  nellas  forem  interessadas. 

Art.  86.  O  regimento  interno  determinará,  até  onde  for 
compatível,  o  modo  pratico  por  que  deve  ser  exercido  o  di- 
reito conferido  á  Directoria  pelo  artigo  antecedente* 

Art.  87.  O  Banco  fica  sujeito  ás  disposições  da  Lei  n.°  1237 
de  24  de  Setembro  de  1861,  Regulamento  n.°3471  de  3  de* 
Junho  de  1865,  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  Decreto 
n.°  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860  na  parte  que  lhe  fôr  ap- 
plicavel,  embora  não  mencionados  nestes  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Março  de  1872.—  Conde  da  Eatrellà, 
Joaquim.— Francisco  Rodrigues  Ferreira. —Manoel  IJbelhart 
lemgruber. 
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DKCRE70  N.  5219— do  !.•  be  fevereiro  db  1873. 

vOocede  a  Lute  Frémy  e  outros  autorização  para  incorporarem 
n*  Europa  a  Sociedade  de  credito  real  «  The  Imperial  Credil 
Poocier  iimilcd  »,  cujas  operações  se  realizarão  ao  Império* 

Attendendo  ao  que  Me  representaram  Luiz  Frémy, 
Alexandre  de  Sasky  e  outros,  domiciliários  na  Europa, 
P«r  seu  bastante  procurador  e  representante,  João  Ar- 
ttmrde  Souza  Corrêa,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
•jeuda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem,  de  con- 
formidade coma  Minha  Imperial  Resolução  de  Consulta 
desia  data,  Conceder-lhes  autorização  para  incorpo- 
rarem uma  sociedade  anonyma  de  credito  real  sob  a 
denominação  de  t  The  Imperial  Brasilian  Credit  Fon* 
cier  limited  •.  a  qual  reger-se-ha  pelos  estatutos,  que 
deverão  organizar  de  conformidade  com  as  disposições 
da  Lei  n,°  1237  de  24  de  Setembro  de  1864  e  Decreto 
n.*  3471  de  3  de  Junho  de  1865,  e  sob  as  seguintes 
clausulas: 


I. 


0  prazo  de  duração  da  sociedade  será  de  60  annos. 

Eila  terá  sua  sede  nesta  Corte  ou  em  Inglaterra, 
como  o  determinar  a  maioria  dos  accionistas,  porém 
soas  operações  poderão  estender-se  a  todos  os  muni- 
cípios do  Império,  sem  que  todavia  em  nenhum  delles 
se  considere  a  sociedade  com  privilegio  axclusivo  para 
taes  operações. 

No  caso  de  que  a  sede  seja  na  Europa,  um  terço 
pelo  menos  da  Directoria  residirá  no  Império  e  terá 
seo  escriptorio  nesta  Corte. 


II. 


A  administração  da  sociedade  se  submetterá,  em  tudo 
o  que  disser  respeito  a  operações  realizadas  no  Império, 
às  Leis  e  Regulamentos,  que  no  Brasil  regem  ou  vierem 
a  reger  as  associações  desta  natureza.  As  questões  sus- 
citadas no  Império  entre  terceiros  e  a  Administração  da 
sociedade,  ou  suas  agencias,  serão  submettidas  á  de- 
cisão dos  Tribunacs  brasileiros. 

PARTI  tl«  13 
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III. 

D  capital  social  será  de  1 2.000.000,  dividido  em  cem 
mil  acções  de  £  20  cada  uma,  podendo  ser  augmentado 
quando  a  sociedade  o  julgar  necessário  e  tiver  para  isso 
autorização  do  Governo  Imperial. 


IV. 


À  sociedade  não  poderá  emprehender  outras  opera- 
ções, que  não  sejam  : 

1.°  Emprestar  a  longoxprazo,  sobre  hypo th eca  de  bens 
urbanos  ou  ruraes,  e  pagáveis  por  annuidades,  calcu- 
ladas de  modo  que  a  amortização  total  se  realize  em  dez 
annos  pelo  menos,  e  em  trinta  no  máximo  ; 
'  2.°  Emprestar  sobre  hypotbecas  a  curto  prazo,  com 
amortização  ou  sem  ella  ; 

3.°  Receber  depósitos  de  capitães  em  conta  corrente, 
com  juros  ou  sem  elles ; 

4.°  Empregar  estes  capitães :  4*°,  em  empréstimos  de 

{>razo  que  não  exceda  a  noventa  dias  ,  e  garantidos  por 
etras  hypothecarias,  ou  por  apólices  da  divida  publica; 
2.°,  em  compra  ou  desconto  de  bilhetes  do  Thesouro. 


V. 


A  sociedade  poderá  emitlir  letras  hypothecarias,  no- 
minativas ou  ao  portador,  de  quantia  não  inferior  a 
100^000,  que  representem  o  valor  nominal  dos  emprés- 
timos realizados  ;  não  excedendo,  parem,  á  importân- 
cia da  divida  ainda  não  amortizada,  nem  ao  decuplo  da 
capital  social  realizado. 

As  ditas  letras  representarão  unicamente  os  emprés- 
timos sobre  a  primeira  hypotheca ;  e  quer  na  sua  emis- 
são, quer  nas  operações  de  que  trata  a  clausula  4/,  a 
sociedade  observará  restrictamente  o  que  dispõem  a 
Lei  n.*  1237  de  24  de  Setembro  de  1864  e  Decreta 
n .  •  3471  de  3  de  Junho  de  1865. 

VI. 

A  sociedade  não  poderá  começar  suas  operações  sem 
realizar,  pelo  menos,  um  quarto  do  seu  capital. 
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VII. 


0  Governo  Imperial  nomeará,  sempre  que  o  julgar 
necessário,  um  Fiscal  j)ara  examinar  os  actos  e  escrip- 
turaçâo  da  sociedade,  e  poderá  cassar- lhe,  no  todo  ou 
em  parte,  ais  autçrizaçGes  e  faculdades  que  lhe  forem 
concedidas,  se  achar  que  ella  tem  infringido  alguma  ou 
algumas  das  disposições  do  presente  Decreto. 

VIII. 

> 

A  sociedade  publicará,  nos  jornaes  de  maior  circu* 
lação  desta  Corte,  tanto  o  seu  balanço  mensal,  como  as 
instrucções  e  regulamentos  que  o  Conselho  Director 
estabelecido  em  Londres  der  á  Administração  resi- 
dente no  Império,  repetindo-se  essa  publicação  sem* 
pre  que  taes  instrucções  e  regulamentos  forem  alte- 
rados. 

IX. 

Depois  de  incorporada  a  sociedade  em  Londres,  e  de 
haver  sido  alli  registrada,  na  forma  das  leis  inglezas, 
deverão  os  incorporadores  submetter  á  approvação  do 
Governo  Imperial  os  respectivos  estatutos,  organizados 
pelo  modo  indicado  neste  Decreto,  e  acompanhados  da 
autorização  de  accionistas,  ia  subscriplos,  que  repre- 
sentem, pelo  menos,  metade  do  capital  social,  sendo  taes 
documentos  e  suas  assignaturas  devidamente  authenti- 
cados  pelo  Cônsul  Brasileiro  do  lugar,  na  forma  do 
ar  t.  2.°  da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  e  arts.  27 
e  46  do  Decreto  n.*  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

X. 

A  autorização  concedida  por  este  Decreto  cessará,  se 
dentro  do  prazo  de  dous  annos  não  estiver  installada  a 
sociedade.  Bem  assim  perderá  ella  a  faculdade  de  emittir 
letras  hypothecarias  e  os  favores  de  que  trata  o  §  12 
do  art.  13  do  Decreto  n.°  3471  de  3  de  Junh  >  de  1865, 
se  no  decurso  de  três  annos,  da  (tyta  da  dita  insta~Ua<;ào, 
a  sociedade  não  houver  emprestado  a  estabelecimentos 
r  ura  es  existentes  no  Império,  pelo  menos,  um  quinto 
do  seu  fundo  social . 
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A9  sociedade,  como  anonyma,  serão  applicaveis,  no 
que  lhe  disserem  respeito,  as  disposições  do  Decreto 
n.°  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

,  O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  'Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
^  assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Ria 
de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
dependência e  dolmpefio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco* 


DECRETO  N.  5220  —  do   1.°  de  fevereiro  de  1873. 

Desannexa  do  termo  do  Rio  Pardo  o  da  Encruzilhada,  na  Provia 
cia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul»  e  cré  a  Deste,  reunido  a<> 
de  S.  João  Baptista  de  Camaquam,  um  lugar  de  Juiz  Municipal 

e  de  OrphSos. 

•  i 

i 

Hei  por  bem  D-ecretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  desannexado  do  termo  do  Rio 
Pardo  o  da  Encruzilhada,  na  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  creado  neste,  reunido  ao  deS.  Ipão 
Baptista  de  Camaquam,  um  lucrar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeift),  em  o  primeiro  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinqua* 
gesimo  segundo    da    Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  "Imperador» 

Manoel  António  JDuarte  de  Azevedo* 


N 


EXECUTIVO.  117 

DECRETO  N.  5221  —  do  1.°  de  fevereiro  de  1873. 
Approva  os  Estatutos  da  Associação  Asylo  da  Velhice  Desvalida. 

Acendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Asso* 
ciaçao — Asylo  da  Velhice  Desvalida  — e  Conformando-me 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  dezaseis  de 
Dezembro  do  anno  findo,  Hei  por  bem  Approvar  os  seus 
estatutos  datados  de  onze  de  Outubro  ultimo  e  divi- 
didos em  dez  capitulos  e  trinta  e  seis  artigos. 

Qualquer  alteração  que  se  tiver  de  fazei  nos  mesmos 
estatutos,  só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de 
obtida  a  a ppr ovação  do  Governo  Imperial. 

Do  que  se  passará  Carta  que  lhe  servirá  de  titulo. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Estatutos  da  Associação  —  Asylo  da  Velhice 
Desvalida—,  f andada  na  cidade  de  S.  Sebas- 
tião do  Bio  de  Janeiro  sob  a  immediata 
protecção,  de  Sua  Magestade  Imperial  o 
Senhor  D.  Pedro  DL 

CAPITULO  I. 

9 

DO%  FINS  DA  ASSOCIAÇÃO. 

Ari.  i.#  A  Associação— Asylo  da  Velhice  Desvalida—,  fun- 
dada na  cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  em  com- 
memoração  do  dia  3i  de  Março  de  1871,  chegada  de  Sua» 
Majestades  Imperiaes  de  soa  viagem  á  Europa,  terá  por  ob- 
jecto abrigar  e  dar  penso  até  cincoeata  desvalidos  maiores 
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de  sessenta  annos,  que  tenham  reconhecidamente  sido  de 
uma  vida  honesta  e  laboriosa,  e  que  pelo  seu  estado  de  de- 
crepitude não  possam  prover  aos  meios  de  subsistência.   . 

Art.  í„°  O  estabelecimento  se  ínstallará  com  seis  asylados; 
findo,  porém,  o  primeiro  anno  será  augmentado  proporcio- 
nalmente o  sen  numero,  conforme  os  recursos  da  Associação 
permittirem,  até  preencher  o  fixado  no  artigo  anterior. 


CAPITULO  II . 


DA  ORGANIZAÇÃO  DA  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  3.°  O  Asyloda  Velhice  Desvalida  se  comporá  de  as- 
sociados contribuintes,  bemfeitores,  beneméritos  e  protecto- 
res. O  titulo  de  associado  contribuinte  será  coiiferiao  é  pes- 
soa que  concorrer  para  a  manutenção  do  Asylo.  O  de  bem- 
feitor  a  quem  offertar  quantia  superior  a  i:000#000.  O  de 
benemérito  só  será  concedido  como  especial  distincção  a 
quem  tiver  prestado  relevantes  serviços.  Serão  consideradas 
protectoras  as  senhoras  que  tomarem  sob  seu  patrocínio  o 
Asylo  da  Velhice  Desvalida. 

Art.  4.°  Sua  Magestade  o  Imperador  e  as  Augustas Pes* 
soas  da  Família  Imperial  são  protectores  natos  do  Asylo  da 
Velhice  Desvalida. 

Art.  5.°  A  Associação  elegerá  biennalmente  um  conselho 
administrativo  composto  de  Presidente,  de  dous  Vice-pre- 
sidentes,  de  um  Secretario  geral  e  um  adjunto,  de  um  The- 
soureiro  e  de  doze  Conselheiros. 

Art.  6.°  Além  dos  funccionarios  do  artigo  antecedente 
serão  nomeados  mais  vinte  e  cinco  consultores. 

Art.  7,°  No  conselho  administrativo  haverá  *s  coram  is  - 
soes  do  Asylo  e  de  finanças,  composta  cada  uma  de  três 
membros. 

Art.  8.°  Haverá  também  no  consçjho  uma  cqmmissâo 
protectora  do  Asylo,  composta  de  seis  senhoras  eleitas  pelo 
conselho  superior. 


CAPITULO  Hl 


BA  DIRECÇÃO  DA   ASSOCIAÇÃO 


Art.  9.*  A  direcção  da  Associação  competirá  ao  conselho 
administrativo  composto  dos  funccionarios  do  art.  5.° 

Art.  10.  O  conselho  administrativo  se  reunirá  ordina- 
riamente uma  vez  por  mez,  e  deliberará  achando-se  presentes 
pelo  menos  sete  de  seus  membros.    • 


\ 


EXECUTIVO. 


U9 


£rt.  ii.    Ao  conselho  administrativo  compele  : 

|  *■*  K  direcção  e  governo  económico  da  Associação. 
.  I  *.*  A  admissão  no  Asylo  de  qualquer  pessoa  nos  termos 
«o  art.  i.*^  assim  como  a  expulsão  do  asylado  que  mostrar-se 
waignoda  protecção  da  Associação  ou  transgredir  os  regu- 
lamentos. 

S  3.°  Autorizar  quaesquer  despezas  marcadas  no  orça- 
mento, e  a  tomada  das  contas  ao  Thesoureiro . 

S*.°  A  approvação,  sob  proposta  de  qualquer  de  seus 
Membros,  dos  titulôsde  associados  de  que  trata  o  art.  3.° 

§  5.*  A  nomeação  de  empregados  sob  proposta  da  mesa. 

«6.° Organizar  o  orçamento  da  receita  e  despeza  e  sub- 
ttettel-o  á  approvação  do  conselho  superior. 


CAPITULO  IV. 


W>    CONSELHO    SUPERIOR. 


Art.  il  No  conselho  superior  reside  a  alta  administração 
<h  Associação,  no  qual  terão  assento  promiscuamente  os  con- 
selheiros, consultores,  associados,  beneméritos,  bemfeitores, 
protectoras  e  os  que  tiverem  servido  nas  administrações  pas- 
Ndas,  todos  com  voto  deliberativo,  e  presididos  pelos  mem- 
bros da  mesa  do  conselho  administrativo. 

Art.  13.  Constituir-se-ha  o  conselho  superior  com  a  pre- 
Mflça  do  Presidente  ou  um  dos  Vice-presidentes,  um  dos  Se« 
creta  rios  e  mais  23  associados. 

Art.  14.  As  reuniões  ordinárias  do  conselho  superior  ef- 
fectoar-se-bão  em  dias  do  mez  de  Dezembro  e  poderão  durar 
seguida  ou  interpoladamente  os  dias  que  forem  necessários, 
enel fasse  procederá: 

Ji.°  Ao  exame  do  relatório  e  balanço  apresentados  pelo 
conselho  administrativo  eá  approvação  do  orçamento  da 
receita  e  despeza  para  o  anno  futuro. 

1 1  •  A*  eleição  da  commissão  protectora  do  Asylo,  de  que 
traia  o  art.  8.* 

J3.°  A' confirmação  por  acclamação  dos  associados,  bemfei- 
tores  e  beneméritos  approvados  pelo  conselho  administra- 
tivo. 

Í4/#  A' adopção  de  quaesquer  medidas  solicitadas  pelo  con- 
selho administrativo. 

Art.  15.  Nas  reuniões  extraordinárias  do  conselho  superior 
tf  se  poderá  tratar  das  questões  para  que  forem  convocadas. 


4*) 


ACTOS  DO  KJDEH 


CAPITULO  Y. 


DOS  DEVERES  E  DIREITOS  DOS  ASSOCIADO^* 


Art.  16  Os  assoeiados  contribuintes  são  aquelles  a  cujo 
carpo  fica  especialmente  incumbido  o  governo  económico  © 
administrativo  da  Associação  e  a  contribuição  diária  de 
vinte  réis  paga  por  semestre  adiantado,  na  razão  de  3£600 
cada  um .  No  acto  de  sua  insrripção  darão  a  jóia  que  a  sua  ge- 
nerosidade lhes  dictar.  E'  licito  remirem-se  em  qualquer 
tempo  pela  quantia  de  80£000,  descontados  os  annos  que  já 
tiverem  pago. 

Art.  17.  Os  assoc;ados  contribuintes  residentes  fora  da 
Corte  só  poderão  entrar  como  remidos  pela  quantia  de  60$. 

Art.  18.  Os  associados  contribuintes  e  protectoras,  quando 
nomeados  pare  algum  dos  cargos  da  Associação,  offertarão 
uma,  jóia  nunca  inferior  a  20#000. 

Art.  19.  O  associado  contribuinte,  eleito  ao  mesmo  tempo 
consultor  e  conselheiro,  tem  direito  á  opção  de  um  dos  lu- 
gares. 

Art.  90.  Qualquer  associado  poderá  assistir  ás  sessões  do 
conselho  administrativo,  propor  e  discutir,  sem  voto,  o  que 
julgar  conducente  ao  progresso  e  desenvolvimento,  da  Asso* 
eiação. 

Art.  21.  Os  associados  nos  casos  marcados  no  art .  l.*têm 
preferência  a  qualquer  outra  pessoa. 


CAPITULO  VI. 


DO  ASYLO.        t 


Art.  22.  A  administração  do  Asylo  estará  a  cargo  de  um 
Inspector  subordinado  ao  conselho  administrativo. 

Art.  23.  Estabelecer-se-hão  officinas  para  trabalhos  dos 
asylados,  compatíveis  com  suas  forças,  revertendo  metade  do 
produeto  liquido  desse  trabalho  em  favor  daquelle  que  o 
tiver  feito  e  a  outra  metade  para  o  melhoramento  do  estabe- 
lecimento. 

Art.  24.  Como  dever  de  respeito  e  gratidão  serão  os  re- 
tratos ou  bustos  de  seus  Augustos  Protectores  collocados  na 
sala  de  honra  do  Asylo,  assim  como  os  daquellas  pessoas  que 
por  acções  meritórias  se  fizerem  creáoras  desta  distincção. 


I 


EXfeODTlV  O .  \*l 


CAPITULO  VIÍ. 


DOS  TUNDOS  DA  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  25.  O  património  da  associação  será  constituído  em 
apólices  da  Divida  publica. 

Paraprrapho  único.  Formar-se-ha  este  patrimopio  com  a 
importância  das  jóias.,  remissões,  beneficies  extraordinários 
«  uma  quota  parte  dos  rendimentos,  annualmeAte  arbitrada 
pelo  conselho  superior. 

Art.  36.  Pertencem  aos  rendimentos  o  salda  do  znno  an- 
terior, os  dividendos  do  património,  as  contribuições  diárias 
dos  associados  e  quaesquer  quantias  applicadas  as  despezas 
da  Associação.  % 

ji.*  As  despegas  da  Associação  sé  podem  sahír  dos  rendi* 
roenjos  conforme  as  disposições  do  orçamento  votado  pelo 
conselho  superior* 

%  2.°  Quando  os  rendimentos  não  chegarem  para  fazer 
face  ás  despezas;  poderão  estas  ser  suppridas  a  titulo  de  adian- 
tamento ou  empréstimo  pelas  verbas  de  que  trata  o  para* 
grapho  único  do  art.  23,  precedendo  autorização  do  conselho 
superior. 

I  3.°  Uma  quota  parte  do  rendimento  marcado  no  orça- 
mento será  annualmente  capitalizada. 

Art.  27»  Os  fundos  da  Associação  estarão  a  ^cergo  da  The- 
sou  rei  ra,  gue  prestará  contas  semestralmente  da  sua  gerên- 
cia, subinettendo-asaoeiame  dacommísáâode  finanças,  que 
apresentará  sobre  ellas  Um  parecer,  assim  como  o  projecto  de 
orçamento  da  receita  e  despeza  doanno  futuro»     , 


CAPITULO  YÍÍL 


DAS    ELEIÇÕES  GBRAES. 


Art.  28.  Os  associados  se  reunam  em  um  dos  dias  do  tnek 
de  Dezembro  para  eleição  dos  funecionáriqs.      :  '     < 

Paragrapho  único.  Presidem  a  este  acto  os  membros  da 
mesa  do  conselho  administrativo  coajunctamente  com  dons 
escrutadores  por  elles  nomeados-. 

Art.  29.  Só  para  os  lugares  de  Presidente  eTbesoúreiro  se 
txigirá  a  maioria  absoluta  des  associados  presentes. 

Art.  30.  Se  algum  dos  funecionarios  eleitos  não  aceitar  a 
nomeação,  será  feita  novamente  em  conselho  superior,  salvo 
a  da  Presidente,  porque  então  screunirãeros  associados» 
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ACTOS  DO    PODER 


CAPITULO  IX. 


DA  SESSÃO  ÀNNUÀL, 


,  Art.  31.  Os  associados  se  reunirão  em  sessão  publica  em 
31  de  Marco  de  cada  anno  para  solemnizar  o  anniversarto  dq 
dia  de  sua  instituição.  Nessa  sessão  fará  o  Secretario  getal  a 
leitura  do  relatório  annual  dos  trabalhos.  Em  seguida  um 
dos  Vice-presidentes  proclamará  os  nomes  dos  associados,  á 
quem  por  serviços  relevantes  tenha  a  Associação  concedido. 
alguma  das  distineções  dé  que  trata'  o  art.  3/  Qutro  Yicé* 
presidente  fará  a  leitura  dos  nomes  daquelles  associados  qué 
tirarem  fallecido  durante  o  anno,  como  tributo  de  saudade  á 
memoria  desses  companheiros  de  trabalho.  Terminará  o  acto 
proferindo  o  Presidente  um  discurso  análogo  á  ceremonia»  . 


CAPITULO  TC.    . 


• 

* 


DISPOSIÇÕES   GERAES. 


1  Art.  31.  As  obrigações  dos  diversos  funecionarios  é  a  or- 
dem dos  trabalhos  aa  Associação  serão  marcadas  nò  regi- 
mento interno,  assim  como  um  regulamento  e  instrucções  es* 
peciaes  proverão  ao  bom  andamento  do  Asylo. 

Art.  33.  O  anno  social  será  contado  do  i.°  de  Janeiro  a  31 
de  Dezembro.      , 

Art.  34.  Qualquer  alteração  destes  estatutos  será  iniciada 
no  conselho  administrativo  e  depois  de  approvada  será  sub- 
mettida  ao  conselho  Superior  em  sessão  extraordinária. 

Art.  35.  Os  nomeados  para  a  primeira  administraçãorser- 
virio  até  Dezembro  de  1873. 

Art.  36.  Os  presentes  estatutos,  como  qualquer  alteraçãoque 
houver  de  ser  adoptada  pela  Associação,  serão  submettidos  ao 
Governo  Imperial,  de  quem  se  solicitará  a  approvação  antes 
de  se  imprimirem  e  distribuírem. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Ojitubro  de  1872» 

(Seguem-se  as  assignaturas  dos  membros  da  Directoria 
interina*.) 
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DECRETO  N.  5222  —do  i.°  de  fevereiro  de  1873. 

Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  de  Beneficência  e  Soccor*» 

ros  Mútuos— Redempção—.. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  So- 
ciedade de  Beneficências  Soccorros  Mu  tnos—Redemp- 
çào— ,  e  Conformando-me  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  nove  de  fanei ro  do  corrente  anno:  Hei  por 
bem  Approva r  os  sons  estatutos,  datados  de  dezaseis  dè 
Qutubro  findo  e  divididos  em  doze  capítulos  e  sessenta 
artigo*. 

Qualquer  alteração  que  se  tiver  de  fazer  nos  mesmos 
estatutos,  só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  dé 
otuvhja  a  appro vaçlo  do  Governo  Imperial . 

Do  que  se  passará  Carta  que  lhe  servirá  de  titulo. 

Mo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira*  do  Meu  Cpnselho, 
llinistro  e  Secretario,  de  Estada  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  ires,  quinquagesimo  segundo  d* 
independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

João  Alfredo  Corrêa  de  Otiveirar. 


Eslaintos  da  Sociedade  de  Beneficência  e  Soficorros 

Hntoos  —  Redempç&o  — • 

CAPITULO  I. 


M  SOCIEDADE  E  SEUS  PI  WS*  v 

I 

»  •  • 

Art.  l.#A  sociedade  denominar-se-ha  —  Redemp* 
çáo— ,  e  se  comporá  de  sócios  nacionaes  e  estrangeiros 
em  numero  illimitado. 

Art.  2.°  Haverá  três  classes  de  sócios,  a  saber:  can- 
tnbuintes,  beneméritos  e  honorários. 


; 

X 


£24*  '  ACTOS  DO  FODg* 

§  4.° -Sócio.  contribuinte  6  todo  aqu&Ue  que  pagar 
«ia  jola  a  mensalidade,  como  determina  o  art.  12. 

§  2.°  Sócio  benemérito  é.  todo  aquelie.que, .  por  ser- 
viços relevantes  prestados  á  Sociedade,  fôr  dispensada 
do  pagamento  de  suas  mensalidades.  ' 

§  3.°  Sócio  honorário  é  toda  ?  pessoa  que,  prestando 
relevantes  serviços  á»  Sociedade  em  geral,  ou  a  algum 
qos  sócios»  não  queira  ou  não  possa  sor  soeio  contri- 
buinte. 

Art.  3.°  A  Sociedade  tem  por  fim  beneficiar  seus  só- 
cios em  caso  de  necessidade,  ou  a  suas  familia.%  quando 
por  9£u  faHeci mento  ficarem  em  pobreza. 

Art.  4.°  Entendesse  por  família:  ■  > 

§  i.°  A  viuva,  e  na  sua  falta  os  filhos  legítimos  aa 
legitimados;    , 
.'.  ,§  2.*  Os  pais  ôu  irmãos. 

Art.  S.°  Têm  direito  aos  soceorros  da  Sociedade  : 
1.    A  viuva  emquanto  se  conservar  nesse  estado ; 

v  2.°  Osvfilhos  até  â  idade  de  dezaseis  annos,  salvo  o 
caso  de  não  poderem  trabalhar  por  impossibilidade 
jphysica,  e  as  filhas  emquanto  solteiras ; 

§  3.*  Os  pais  emquanto  durar  sua  indigência  ; 

§  4.*  Os  irmãos  no  mesmo  caso  que  está  determinado 
ao  §  2.*  e  verificado  que  o  sócio  fallccido  lhe  servia  do 
amparo  em  sua  vida.  *  ' 

Art.  6.°.  Os  soceorros  serão   divididos   igualmente 

, pelos  beneficiados,  não  sendo  hereditários,  á  excepção 

<5a  viuva  que  os  perceberá  por  inteiro,  e  por  sea  falleci- 

mento  passarão  aos  filhos  que x estejam  comprehendidp& 

ho  qiie  determina  o  art.  3.°*§  2.° 


CAPITULO  JI. 


DA  ADMISSÃO  DE  SOCiOS. 


Art.  ?.•  Para  ser  sócio  é  indispensável: 

|  1.°  Ter  21  annos  completos  de  idade,  garantidos, 
pelo  proponente ; 

|  2.°  Ter  oceupação  decente, de  onde  tire  sua  subsis- 
tência ; 

§  3«°  Gozar  dos  foros  do  homem  probo,  c  ser  concei- 
tuado ; 

§  4.°  Não  ter  soffrido  condemnação  de  peha:ln&- 
maatc  *  


c 
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Art.  8..0  Só  lerá  lugar  a  admissão  por  meia  íc  pro- 
posta asaignada  e  datada  pelo  proponente,  e  contendo 
o  nomo;  nacionalidade,  idade,  estado,  profissão,  religião. 
e  residência  do  proposto. 

Art.  9.°  A  proposta  de  admissão  será  em  conselho 
apresentada  ao  Presidente,  o  qual  desde  logo  nomeará 
orna  commissão  de  syndicancta,  composta  de  três  sócios, 
para.  conhecer  os  predicados  do  proposto,  devendo  cada 
um  apresentar  o  seu  parecer  no  máximo  prazo  de  15 
dias. 

Ari.  40.  Apresentados  os  pareceres  da  commissao  de 
syndicancia ,  e  sendo  favoráveis  ao  proposto,  será  a  pro- 
posta snbmettida  a  escrutínio  secreto,  bastando  tres 
votos  negativos  para  reprovai- a. 

Art.  li.  Podem  por  excepção  ser  admittidos  como 
sócios  os  filhos  de  qualquer  sócio  maiores  de  18  annos> 
coando  propostos  por  sen  pai  oa  tutor,  ou  com  autori- 
zação destes  por  escripto,  e  quando  o  proposto  reúna  as 
qualidades  exigidas  pos  §§  2.%  3.° e  4.**do  açt.  7;* 

i  r- 

-  CAPITULO  tíl. 


DEVERES  DOS  SÓCIOS. 

1  Art.  12*  Todo  sócio  é  obrigado  a  contribuir  com 
uma  jóia  de  500000  no  acto  de  sua  admissão,  e  coma 
mensalidade  de  1^000,  paga  adiantada  por  trimestres. 

Art.  13.  E'  igualmente  obrigado  a  aceitar  e  exercer, 
por  espaço  de  um  anno,  o  cargo  para  que  fôr  eleito, 
salvo  impedimento  justo. 

Art.  14.  E'  finalmente  obrigado  a  cumprir  qualquer 
eommissão,  que  lhe  fór  designada  pelo  Presidente, 
quando  se  tratar  de  negócios  que  digam  respeito  aos 
interesses  sociaes.  «■ 

CAPITULO  IV. 

B0S  DIREITOS  DOS  SÓCIOS . 

Art.  IS.  Osocio  tem  direito  de  influi  r,directamente 
e  ter  parte  com  o  seu  voto  em  todas  as  deliberações 
sociaes,  salvo  naqucllas  que  forem  privativas  dos  cargos 
da  Administração.    .  *    . 
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Art.  16.  Tem  também  o  direito  de  exigir  em  casoàé 
necessidade  os  soccorros,  assim  como  sua  família  por 
seu  fallecimento  os  beneficios  de  que  trata  o  art.  «k° 


CAPITULO  V. 


DAS  PENAS. 


Art.  17.  Perdem  os  direitos  de  sócios  : 

§  1.°  Aquelle  que  não  estiver  quite  com  a  sociedade, 
verificado  que  deixou  de  pagar  um  semestre  vencido ; 

§  2.°  Ao  uelie  que  procurar  por  meios  reprovados  em- 
baraçar oDora  andamento  dos  negócios  sociaes ; 

$  3.°  Aquelle  que  por  meio  ou  pratica  de  actos  immo- 
rpes  torna r-se  publicamente  conhecido ; 

§  4.°  Aquelle  que  fórpel<T jus tiça,publkacondemnadi> 
a  pena  infamante  ; 

§  5.*  Aquelle  que  voluntariamente  se  despedir  da 
Sociedade. 

Art.  18.  O  sócio  desligado  pelas  causas  mencionadas 
no  art.  17  e  seus  çaragraphos,  nao  tem  direito- a  recla- 
mação ou  indemnização  alguma. 

Art.  19.  Fica  suspenso  o  direito  aos  benefícios,  conce- 
didos pela  Sociedade  em  seus  estatutos,  ao.  sócio  que 
deixar  de  pagar  um  trimestre  vencido. 


CAPITULO  VI. 


HA    ASSEJÍBLÉA    GERAL. 


Art.  20.  A  assembléa  geral  reunír-se-ha  três  vezes 

Sor  anno,  por  convocação  do  Presidente,  designando  o 
ia  e  hora  da  reunião, e  fazendo-se  annuncios  pelos  jor- 
naes  diários  com  a  antecedência  necessária  de  oito  dias. 
§  1.°  Para  se  poder  deliberarem  assembléa  geral,  é 
necessário  que  esteja  presente  a  sexta  parte  dos  sócios 
contribuintes  e  beneméritos,  em  perfeito  gozo  de  seus 
direitos,  e  às  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria 
devotos.  ;  '  ♦ 

§  2.°  Si  porém  nao  se  reunir  numero  bastante  para 
funcionara  assembléa  geral,  o  Presidente  designará 
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nora  reunião,  a  qual  tajnbem  será  ãnnpnciad*,  e  que 
deliberará  com  qualquer  numero  que  se  reúna  acima 
de  quinze  sócios. 

Art.  21.  Na  primeira  reunião  da  assemblèa  geral 
proceder-se-ha  à  eleição  da  Directoria,  de  uma  commis- 
são  de  beneficência  e  de  outra  de  contas .' 

Art.  22.  Na  segunda  reunião  da  assemblèa  geral  terá 
lagar  a  discussão  do  parecer  da  commissão  de  contas, 
rela  ti vo  á  Thesouraria. 

Art.  23.  Na  terceira  reunião  da  assemblèa  geral 
dar-se-ha  posse  á  Directoria  eleita. ' 

'      CAPITULO  VII. 

DAS  ELEIÇÕES. 

* 

Art.  24.  As  eleições  da  Directoria  o  commissSes  de 
que  trata  o  art.  21,  serão  feitas  em  escrutínio  se- 
creto por  meio  de  cédulas,  nas  quaes  cada  socip  escre- 
rerá  onome  do,  cândida  to,  e  o  cargo  para  que  o  elege, 
sendo  prohibidos  os  rotos  por  procuração. 

Art.  25.  Recolhidas  as  cédulas,  o  Presidente  designa- 
rá dentre  os  sócios  a  dous  para  escrutadores,,  os 
Snaes  tomando  os  votos,  4  proporção  que  fpreqi  sendo 
dás,  darão  p  resultado  final  da  apuração./ 

Art.  26.  De  todas  as  occurrencias  do  processo  eleitoral, 
e  do  resultado  da  apuração,  lavrar-sc-ha  uma  acta  minu- 
ciosa, a  qual  depois  de  discutida  e  approvada  na  sessão 
seguinte  será  assiçnada  pela  Directoria. 

Art.  27.  O  sócio  eleito  terá  participação  por  escripte 
da  eleição,  e  entende-se  que  aceita  o  cargo  para  que  fór 
eleito,  desde  que  no  prazo  de  15  dias  não  fundamentar 
a  sua  escusa.     •>  "  % 

Art.  28.  Nestas  assemblèas  geraes  só  poderão  xotar 
ou  ser  votados  os  sócios  contribuintes  e  beneméritos. 

CAPITULO  VIII. 

,  ti. 

DA   ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  29.  A  Sociedade  será  administrada  por  uma  Di- 
rectoria comòosta  de  sete  membros,  e  por  um  conselho 
composto  da  Directoria  e  de  oito  ou  mais  sócios  que  es* 

tejain  no  gozo  de  seus  direitos,  •;.,../ 
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r  Ari.  30.  A  Directoria  compôrise-lia  dfc utrilPresidénlfs 
um  i;°  e  um  2.?  Vice-presidente,  um  Fiscal;  um  Se- 
cretario, um  Thesóureiro  e  um  Procurador.; 

Art.  31.  0  conselho  ~compôr-se-ha  da  Directoria  e  de 
trt  to  ou  mais  sócios  qué  se  reunirem  no  dia  da  convo- 
cação. 

Art.  32.  Ò  conselho  reunir-se-ha  todas  as  semanas  no 
dia  designado  pelo  Presidente  e  annunciada  a  sessão  peto 

Secretario.  ^  *      ' 

Art.  33.  Ao  conselho  coiripete:  _    * 

§  i.°  Tomar  conhecimento  e  deliberar  «obre  todos   o» 

negocies  sociaes.     %  . 

§2.*  Autorizar  o  Presidente  a  representar  civih 
mente  a  sociedade,  ou  por  si,  ou  cohferindo  procuração 
a  pessoa  habilitada,  para  tratar  dos  negócios  da  socie- 
dade. *  " 

|  3.°  Nomear  cómmissões  de  inquérito,  e  outras  que 
sejam  necessárias  ad  bom  andamento  dos  negócios  so- , 

ciacs.  .  *        .      , 

*"  §4.°  Tomar  trimensalmente  contas  ao  Thesóureiro  e 

approval-as  dando  ao  mesmo  quitação.  ( 

*  §  S.°  Eliminar  e  suspender,  o$  sócios  nos  casos  pre- 
vistos nos  ar  ts.  17el9. 

*  %  6 . •  Preencher  por  eleição  as  vagas  que  se  derem  na 
Directoria  durante  ó  anno. 

|  7.°  Fazer  observar  em  sua  iriaior  amplitude  pá  pre- 
sentes estatutos. 

1 8.°  Julgar  dos  serviços  importantes  prestadas  por 
qualquer  sócio,  que  pelo  Presidente  seja  proposto  para 
benemérito,  e  approvar  esse  acto  em  esçrutinio  secreto 
e  por  maioria  absoluta  de  votos  presentes. 

Art.  34.  As  decisões  do  conselho  que  não  têm  especi- 
ficação especial,  serão  sempre  resolvidas  por  maioria  de 
Votos  presentes,  e  delias  não  haverá  recurso . 


CAPITULO  IX. 


DA     LIJECTORIA. 


,- 1 


Art.  35.- Ao  Presidente  compete  : 
-   §  i.°  Presidir  as  sessões,  dirigir  as  discaséõefc,  manter 
a  ordem  e  regularidade  nos  trabalhos,  suspender  asses- 
«õe&dt  conselho  em  casos  extremos,  km  que  seja  ne- 
cessário para  manutenção  da  ordem. 
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$1/ Convocar  semanalmente  e.em  dia  designado  a 
reunião  do  conselho,  por  intermédio  da  Secretaria .  , 

§  3.°  Assignar  com  o  Secretario  os  papeis  e  documén» 
tos  da  sociedade,  e  rubricar  o  livro  de  actas, 

§  4.°  Providenciar,  em  caso  de  morte  ou  enfermidade 

Srave  de  qualquer  sócio,  o  que  o  caso  exigir,  podendo 
espender  até  á  quantia  de  iOO^ÓOO,  devendo  commii-» 
Bicar  ao  Thesoureiro  a  sua  resolução  para  ser  cumprida, 
erdando  conta  do  seu  procedimento  ao  conselho  na  pri- 
meira sessão  que  tiver  lugar. 

§  5/  Ordenar  as  despezas  do  expediente. 

§  6.°  Nomear  commissões  para  syndicar  das  proH 
postas. 

Art.  36.  Aos  Vice-presidentes competem  todas  asa fr* 
lribuições  do  Presidente,  quando  o  substituírem. 

Art.  37.  Ao  Fiacal  compete  observar  e  fazer  observar 
que  sejam  cumpridos  os  presentes  estatutos,  e  repre* 
sentar  a  Sociedade  em  todas  as  suas  relações  externas. 

Art.  38.  Ao  Secretario  compete  : 

§  1.°  Redigir  e  esçripturar  no  livro  competente  as 
actas  das  sessões,  fazendo  nellas  especificada  menção 
de  todos  os  actos,  deliberações  e  resoluções  do  con- 
selho. •  '     ' 

§  2.°  Fazer  os  annnncios  da  convocação  das  sessões 
das  assembléas  geràes  e  do  conselho,  quando  pelo  Pre- 
sidente lhe  fôr  ordenado. 

|  3.°  Fazer  nas  sessões  a  leitura  das  actas,  e  do  expe- 
diente que  houver. 

§  4/  Manter  a  correspondência,  e  ter  o  registro  da 
Sociedade  em  boa  ordem  e  clareza  • 

§  5.°  Formar  alista  da  Administração  e  o  quadro  da 
Sociedade. 

Art.  39.  Ao  Thesoureiro  compete : 
i.°  Inteira  responsabilidade  pelos  cofres  sotiaes» 
2/  Apresentar  trimensalmente  o  balancete  do  es- 
tado das  finanças  a  seu  cargo,  e  no  fim  de  cada  anno  o 
balanço  geral  de  todo  o  movimento  operado,  juntando 
os  documentos  da  despeza  feita*. 

|  3.#  Ter  a  escripturação  da  thesouraria  em  bom  es- 
tado e  com  a  clareza  «precisa. 

§  4.*  Abrir  conta  corrente  a  cada  sócio,  e  promovei; 
a  cobrança  das  jóias  e  mensalidades  na  forma  do  que 
dispõe  o  art.  12. 

|  5.°  Cumprir  as  resoluções  do  Presidente,  quando 
se  verificar  a  hypothese  do.  art .  35  §  4.° 

Art.  40,  O  Thesoureiro  é  obrigado  a  reeolher,  em 
qualquer  Banco  que  fôr. designado  pelo  conselho,  qual- 
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quer  quantia  superior  a  trezentos  mil  réis  que  tenha 
em  seu  poder. 

|  i.°  Também- cumprirá  as  resoluções  do  conselho  a 
respeito  dos  fundos  socides,  logo  que  pelo  Presidente 
lhe  íór  comniunicada  por  cscripto  a  deliberação  da 
mesmo  conselho ;  do  qúc  dará  conta  na  primeira  sessão. 

§  2.°  Poderá  nomear  e  ter  sob  sua  responsabilidade  um 
.Agente  de  sua  confiança;  para  proceder  ás  cobranças, 
percebendo  a  commissâo  que  pelo  conselho  lhe  fOr  ar- 
Jiitfada. 
,    Ari.  41.  Ao  Procurador  compete  : 

§  i.°  Distribuir  os  auxílios  pecuniários,  e  pagar  as 
.pensões  concedidas  aos  sócios  ou  a  suas  famílias. 

§  2.°  Tratar  do 'enterro  e  officios  funebresmandado» 
celebrar  pela  Sociedade. 

.    Ari.  42.  O  Procurador i  para  cumprimento  do  que 
dispõe  o  art.  41,  terá  a  competente.autorização  do  Pre- 
sidente, e  nella  lançará  o  recibo  das  quantias  recebidas 
;da  thesouraria. 


CAPITULO  X. 

DAS  F1NASC.YS. 


Art.  43.  Os  fundofe  sociaes  serão  formados:. 

§  1.°  Das  jóias  de  admissão  de  soeios  ; 

§  2.°  Das  mensalidades  dos  sócios  contribuintes;    » 

§  3.°  Das  liberalidades  e  donativos  que  lhe  foíferà 
feitos. 

Art.  44.  Os  fundos  sociaes  serão  convertidos  cm  apó- 
lices geraes  da  Divida  publica  de  jufo  de  6  7o  ao  anno, 
por  deliberação  do  conselho,  e  somente  poderão  ser 
alienadas  por  deliberação  tomada  por  maioria  absoluta 
dos  sócios  quç  estiverem  no  gozo  de  seus  ^direitos. 

CAPITULO  XL 


DAS   BENEFICÊNCIAS,  , 

*  Art.  45.  O  sócio  contribuinte  ou  benemérito  que 
eahir  om  pobreza  ou  por  moléstia  ou  impossibilidade 
physica,  além  da  protecção  mutua  que  lhe  deve  a  Socie- 
dade, tem  direito  logo  que  o  exija  a  uma  peusâSo  Aejmft 
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de  20^000,  que  pôde  ser  elevada  3  40^000,  caso  lenha 
elle  prestado  serviços  relevantes  à  Sociedade,  ou  tenha 
exercido  cargos  na  Directoria. 

Art.  •  46.  Terá  igualmente  direito  em  caso  de  morte, 
verificadas  as  hypolhescs  do  art.  45,  a  cn tetro  decente 
a  expensas  da  Sociedade. 

Paragrapho  único.  Terão  direito  aos  suííragios  porç 
sua  alma  os  que  pertencerem  á  Sociedade,  a  qualquer 
das  classes  de  sócios :  terão  lugar  esses  suíTragios  no  tri- 
gésimo dia  de  seu  fallecimento. 

Art.  47.  A  família  do  sócio  contribuinte  ou  benemé- 
rito que  fallecer,  guardada  a  disposição  do  art.  4.*, 
terá  direito  a  pensão  mensal  nunca  inferior  a  15#000, 
a  qual  poderá  ser  elevada  a  40#000  a t tendendo  aos  ser- 
viços do  fallecido,  c  por  deliberação  do  conselho. 

CAPITULO  XU. 

DISPOSIÇÕES  CERAES. 


Art.  48.  O  sócio  que  adoecer  c precisar  dos soccorros 
sociaes,  communicará  por  intermédio  do  Secretario  ao 
Presidente  o  seu  estado  de  moléstia,  e  este  immediata- 
mente  nomeará,  se  assim  o  entender,  uma  commissão 
para  indagar  do  estado  do  peticionarão. 

Art.  49/ Do  resultado  das  investigações  dará  o  Pre- 
sidente conhecimento  ao  conselho,  o  qual  deliberará  as 
providencias  que  o  caso  exigir,  salvo  dada  a  hypothese 
prevista  no  art.  35  §  4.° 

Art.  50.  Do  mesmo  modo,  e  em  qualquer  outra  cir- 
cunstancia que  venha  o  sócio  a  precisar  de  soccorros 
sociaes,  guardar-se-hão  as  disposições  dos  artigos  ante- 
cedentes. 

Art.  51,  O  sócio  contribuinte  que  se  ausentar  da  sede 
da  Sociedade  com  licença  do  conselho,  ou  que  provar 
indigência,  além  de  ficar  isento  do  pagamento  do  men- 
salidades, gozará  de  todos  os  bedeficios  concedidos  pelos 
presentes  estatutos,  devendo  nesse  caso  communicar  á 
Sociedade  a  sua  ausência  ou  seu  estado  indigente. 

Art.  52.  O  sócio  honorário  que  quizer  passar  a  ser 
contribuinte,  além  de  estar  sujeito  ao  que  dispõe  o 
art,  8.°,  tem  de  coqtribbir  coma  jóia  que  determina  o 
art.  12. 

Art.  83.  Qualquer  individuo  estranho  á  Sociedade, 
<j*e  prestar-lhe  serviços  releranles,  s<yá  considerado 
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sócio  honorário,  se  assim  o  resolver  o  conselho,  gojb 
proposta  da  Directoria. 

Art.  54.  A  Sociedade,  logaque  seus  capitães  o  per- 
mitiam, facultará  a  instruccção  necessária  aos  filhos^e 
seus  sopios  que  estejam  nas  circumstancias  de  precisar 
deste  beneficio,  bem  como  poderá  conceder  beneficeacias 
por' uma  só  vez  a  pobres  honestas. 

Art.  55.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida^  si- 
hâo  por  impossibilidade  manifesta  de  acção,  e  sua  dis- 
solução ficará  dependente  da  deliberação  e  voto  de  duas 
terças  partes  dos  sócios  que  estiverem  no  gpzo  de  seus 
direitos. 

Art.  56.  A  sociedade  só  poderá  exerceras  beneficên- 
cias declaradas  no  capitulo  li,  depois  que  tiver  um 
capital  em  apólices  geraes  da  divida  publica  de  juro 
de  6  °/o  ao  anno,  na  importância  de  dez  contos  de  réis. 

Art.  57.  Um  terço  dos  juros  do  capital  será  annual- 
mente  capitalizado. 

Art.  58.  Todo  sócio  é  obrigado  a  respeitar  e  fazer 
observar  os  presentes  estatutos. 

Art.  59.  O  conselho  fica  autorizado  a  formular  o 
regimento  interno  da  sociedade. 

Art.  60.  Estes  estatutos,  a pprovados  peto  Governo 
Imperial,  tornar-se-hão  lei  orgânica  da  Sociedade,  e 
&ò  poderão  ser  modificados  depois  de  decorridos  cinco 
annos  da  data  da  sua  approvação. 

Estes  estatutos  foram  approvados  em  sessão  para  esse 
fim  convocada  aos  16  de  Outubro  de  1872.  — José  Antó- 
nio de  Sampaio,  Presidente.  —  Carlos  Aiolpho  Borga 
Corrêa  de  Sa,  Secretario.    . 


DECRETO  N.  5223  —  de  15  de  fevereiro  i»e  1873. 

Çrôa  Inqa  Mesa  <íe  .Rendas  de  segunda  ordem  nó  porto  de 
Mossoró,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

*  Tendo  em  vista  o  disposto  nos  arts.  20,  315  e  319,  do 
Regulamento  publicado  com  o  Decreto  n.*  2647  de  19  de 
Setembro  de  1860,  e  Atténdendo  ao  -que  Mç.  represen- 
taram os  negociantes  da  cidade  de  Mossórò,  Província 
do  Ria  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem  Decretar : 

Art.  I.9  Fica  creada  no  porto  de  Mossoró  uma' Mesa 
de  Rendas  de  segunda  ordem,  habilitada  jiao  só  para  os 


'  EXECUTIVO*.  493 

despachos  dos  géneros  de  importação  despachados  para 
consumo  e  navegados  por  cabotagem,  mas  também  para 
os  de  exportação  dos  de  producçâo  e  manufactura  na- 
cional, que  se  destinarem  a  quaesquer  portos  de  dentro 
oa  de  fora  dojmperio. 

Ari»  2.°  O  serviço  na  Mesa  de  Rendas,  de  que  se 
trata,  será  feito  por  empregados  da  Alfandega  da  ca* 
pitai  da  Província,  a  cuja  fiscalisação  fica  sujeita  a 
mesma  Mesa,  percebendo,osque  nella  forem  servir,  uma 
gratificação  addicional  aos  seus  vencimentos,  que  será 
arbitrada  pelo  Presidente  da  Província,  sobre  proposta 
da  Thesouraria  de  Fazenda. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. • 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  quinze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império.  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Bio  Branco. 


—— 


DECRETO  N.  5224  —  de  22  de  fevereiro  de  1873. 

-  Aafmenta  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  co- 
marca de  Bagé,  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul.  x  t 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  unico.  Fica  elevado  a  1:200$,  sendo  8fl0j  de 
ordenado  e  400/f  de  gratificação,  o  vencimento  annual 
do  Promotor  Publico  da  coíharca  de  Bagé,  na  Província 
.  d»  Rio  Grande  do  Sul;  revogadas  as  disposições  cm  con- 
trario. ! 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  ein  vinte  dous  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  ires,  quinquagesiino  segundo 
da  Independência  c  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  8225  —  de  22  de  feveiieiro  de  1873. 

I 

Faz  extensiva  aos  ofliciacs  de  todas  as  anuas  c  corpos  espe» 
ciaes  do  Exercito  que  usam  de  bonels  cónicos  a  disposição 
do  art.2.°  do  Decreto  n.°  507/  de  28  de  Agosto  de  1872.  , 

Hei  por  bem  Determinar  que  os  officiaes  de  todas 
as  armas  e  corpos  especiacs  do  Exercito  que  usam  de 
bonets  cónicos,  a  exemplo  do  que  para  os  da  arma. de 
artilharia  foi  estabelecido  pelo  art.  2.°  do  Decreto 
n.°  8077  de  28  de  Agosto  de  1872,  usem  sobre  a  listra  da 
parte  inferior  dos  mesmos  bonets  tranças  de  ouro  es- 
treitas em  numero  correspondente  a  seu  posto,  sendo 
uma  para  o  de  Alferes  ou  Segundo  Tenente,  duas  para  o 
de  Tenente  ou  Primeiro  Tenente,  três  para  o  de  Capitão, 
quatro  para  ode  Major,  cinco  para  o  de  Tenente  Coronel 
e  seis  para  o  de  Coronel.  ,  .       .- 

João  José' de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
1  lustro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeíny  em  vinte  dous  de' Fevereiro  de  mit  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
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DECRETO  N.  5226  —  Dfe  22  de  fevereiro  de  1873. 

Declara  d«  3.a  entrancia  a  comarca  ide  Maranguape,  e  de  1.* 
as  da  Barbaiha»  Jaguar ibe-merim,  Telha  e  Viçosa,  esta  res- 
taurada e  aquellas  creadas  uliiuibutenie  ua  Proviucia  do 
Ceará.  « 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  São  declarada^  de  3/  entrancia  a  co- 
marca de  Maranguape,  e  de  t.a  as  da  Barbaiha,  Jaguaribe- 
merim,  Telha  e  Viçosa,  esta  restaurada  pela  Lei  n.°  1476 
de  3  de  Dfezembro  de  1872,  e  aquellas  creadas  pela  mes- 
ma Lei  e  pela  den.°  1492  de  20  do  dito  mez  e  anno*  da 
Assembléa  Provincial  do  Geará. 

O  Dr.  Manoel  .António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  dous  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império.  '  . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  úe  Azevedo* 


DECRETO  N.  5227  —  de  22  dç  fevêreibo  de  1873,. 

Marca  *  ordenado  annual  dos  Promotores  Públicos  das  co- 
marcas da  Barbaiha,  Jagnaribe->merim,  Maranguape,  Telha 
e  .Viçosa»  na  Província  do  Geará, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte :' 

Artigo  único.  E*  marcado  o  ordenado  annual  de  oito* 
centos  mil  réis  a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das 
comarcas  da  Barbaiha,  Jaguaribe-merim,  Maranguape, 
Telha  e  Viçosa,  na  Provi ncia  do  Ceará. 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
PalasiD  do  Rio  de  Jameiro,  em  vinte  dous  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três.  quinquagesimo  se* 
gundo  da  Independência  e  do  Império.    , 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o'  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Asevedo^ 


*—* 


DECRETON.5228-t.do1.0  de  março  de  1873. 

Crêa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  no  termo  de  Ja- 
paratuba,  na  Província  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : ' 

Artigo  único.  Fica  creado  no  termo  de  Japaratuba,  na 
Provinda  de  Sergipe,  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Março  de 
mil^oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


*•* 
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DECRETO  N.  5229  — do  1/  de  março  de  1873. 

Altera  os  Decretos  n."  4884  de  31  de  Agosto  de  1870  e  4900  de  13de 
Março  de  1S72,  concedendo  autorização  para  a  donstrucçlo  de 
docas  e  outras  obras  de  melhoramento  no  porto  de  Santos,  na 
Província  de,S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o  Conde  da  Estrella 
*  o  Dr.  Francisco  Praxedes  de  Andrade  Pertence,  con- 
cessionários de  docas  e  outras  obras  de  melhoramentos 
no  porto  de  Santos,  na  Província  de  S.  Paulo,  e  Tendo 
ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado:  Hei  por  bem  Alterar  algumas  das  clausulas 
annexasaos  Decretos  n."  4&8i  dfc  31  de  Agosto  de  1870  e 
4900  de  17  de  Março  de  1872,  e  Mandar  que  se  obser- 
vem as  que  com  este  baixam,  assignadas  por*José  Fer- 
nandes (la  Cesta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
«atendido  e  faça  executar.  Palácio  db  Rio  de  Janeiro, 
em  o  primeiro  de  MarÇo  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
qainquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Juniçr. 


Clausulas  •  que  *e  refere  o  Deereto  n«*  5££9 

desta  data. 


I. 


O  Governo  Imperial  concede  á  Companhia  que  fôr  or- 
ganizada pelo  Conde  da  Estrella  e  Dr.  Francisco  Pra- 
xedes de  Andrade  Pertence,  por  si,  ou  por  intermédio 
de  seus  agentes  na  Europa,  autorização  para  construir 
tio  porto  dq  Santos,  na  Provincia  deS.  Paulo,  docas  de 
importação  e  exportação,  e  bem  assim  outras  obras  de 
melhoramento  no  mesmo  porto,  de  conformidade  com 
a  planta  levantada  pelo  Engenheiro  R.  P.  Brereton,  e 
approvada  pelo  Decreto  n.°  4900  de  3  de  Março  de  1872. 

O  prazo  para  organização  da  Companhia  fica  proro- 
çado  até  31  de  Agosto  de  1874. 
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II. 

O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  5.750:000^000, 
e  não  poderá  ser  augmentado  ou  diminuído  sem  auto- 
rização do  Governo. 

ih. 

O  Governo  concede  à  Companhia  o  direito  de  desap- 
propriação,  na  férma  do  Decreto  n.°  1664  de  27  de  Ou- 
tubro de  1835,  dos  terrenos  particulares,  prédios  ebem- 
feitorias  necessárias  á  construcção  das  docas  e  mais 
obras  de  suas  dependências. 

Os  terrenos  de  marinhas  lhes  serão  aforados  de  con- 
formidade com  as  leis  Yigentes. 

Os  terrenos  occupados  pelos  edifícios  públicos  ou  par- 
ticulares que  forem  demolidos,  depois  de  desappropria- 
dos  e  entregues  á  Companhia,  para  nelles  construir  suas 
obras,  passarão  a  ser,  durante  o  prazo  do  privilegio, 
propriedade  da  mesma  Companhia,  sem  mai^onus  além 
daqrtelles  a  que  se  achavam  anteriormente  sujeitos,  per- 
tencendo-lhe  também  os  materiaes  provenientes  da  de- 
molição.    ' 

IV. 

As  obras  e  trabalhos  que  a  Companhia  obriga-se  a 
executar  consistirão  no  seguinte:  _ 

{.°  A  Companhia  construirá  uma  muralha  continua 
de  cerca  de  3. 000 pés  ao  longo  do  rio,  e  cáes  com  pontes 
de  embarque  e  desembarque  desde  a  ponte  da  estrada 
de  ferrosa  té  próximo  da  Alfandega,  utilisando-se  de  ter- 
reno baixo  e  sujeito  a  enchentes  que  aterrar  entre  a 
mesma  murai  ha  e  a  cidade. 

Na  extensão  de  dous  terços,  mais  ou  menos,  da  mu- 
ralha á  profundidade  será  de  dezoito  pés  (5  1/2  metro*) 
na  maré  baixa  ,e  no  resto,vrio  acima,  próximo  á  ponte  da 
estrada  de  ferro,  variará  nas  differentes  pbragens  (berths) 
de  dezoito  a  quinze  pés  na  vasante. 

Escadas  de  embarque  e  desembarque  para  servidão 
publica  Sfi^ão  construídas  conforme  as  exigências  do 
serviço; 

2.°  Construirá  uma  doca  ou  bacia  de  fluctuação  de1 
cerca  -de  oitocentos  pés  de  comprimento,  situada  no  meio 
da  extensão  total  com  uma  muralha  exterior  de  mil  j)ês 
de  comprimento' "  proximamente,   e  á  qual  os  navios 
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possam  atracar  de  ambos  os  lados.  A  doca  terá  duzen- 
tos a  duzentos  e  dez  pés  de  largura,  com  capacidade  para 
cinco  fileiras  de  navios,  se  fôr  necessário.  Às  pontes 
terão  entradas  em  ambas  as  extremidades  sem  portas, 
ma?  fechadas  por  pontes  levadiças  ; 

3.°  Construirá  telheiros  e  armazéns  á  prova  de  fogo, 
co I locados  ao  longo  do  cães  e  da  doca,  que  se  com  muni- 
quem  por  meio  de  trilhos  com  a  estrada  de  ferro ; 

4.°  Abrirá  uma  nova  rua  atravessando  a  cidade  até  o 
edificio  da  Alfandega  actual.  Para  esse  fiin  o  Arsenal  de 
Marinha  será  removido  para  o  lugar  que  fór  determi- 
nado pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  intei- 
ramente fora  dos  limites  do  cães  e  armazéns. 

O  novo  Arsenal  será  construído  por  conta  da  Compa- 
nhia segundo  o  plano  e  proporções  exigidas  pelo  Minis- 
tério da  Marinha,  não  podendo  em  caso  algum  ser 
inferior  ao  actual,  è  não  sendo  a  Companhia.obrigada  a 
dispêndio  superior  a  90:000$  com  a  construcção  do  novo 
Arsenal ; 

5.°  Removerá  a  Alfandega  de  onde  se  acha  actual- 
mente situada,  collocando-a  á  sua  custa  em  lugar  con- 
veniente junto  aos  armazéns  e  próximo  do  centro  da 
doca,  não  sendo  a  Companhia  obrigada  a  despeza  su- 
perior a  240:000$  com  a  construcção  do  novo  edifício  da 
Alfandega ; 

6/  Todas  as  obras  serão  construídas  com  solidez  e- 
perfeição,  de  maneira  que  tenham  caracter  de  perma- 
nentes, devendo  empregar- se  na  construcção,  de  pre- 
ferencia, o  ferro  e  a  pedra; 

7/  O  caetf  será  construído  de  pedra  secca  ( rubble 
stone)  até  a  altura  da  maré  baixa,  e  dahi  para  cima  será 
protegido  por  uma  muralha  de  cantaria.  Os  alicerces 
terão  a  profundidade  necessária. 

A  rampa  do  cães,  exceptuando  a  parte  occupada  pelas 
pontes  de  embarque  e  desembarque,  será  coberta  por 
ama  serie  de  columnas  de  ferro/que  constituirão  a 
frente  do  cães ;         \ 

8.*  A  maralha  exterior  da  doca  será  de  construcção 
semelhante,  sendo  as  bases  das  columnas  preteridas  por 
pedras  soltas  (rubble  stone)  até  o  nivel  do  fundo  da 
doca. 

As  pontes  que  ligarem  a  muralha  exterior  ao  cães  da 
doca  assentarão  sobre  columnas,  a  fim  de  dar  livre  pas- 
ftftmás  aguas. 

Os  aterros  serão  feitos  commatcriaL  mais  apropriado» 
tirado  de  terrenos  altos.       x. 


•  ' 
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V. 

A  Companhia  fica  obrigada  a  construir  no  prazo  de 
cinco  annos :  a  doca  indicada  na  planta  approvada,  os 
dous  armazéns  e  três  telheiros  que  lhes  pertencem,  a 
nova  Alfandega,  o  novo  Arsenal  e  o  aterra  protegido  por 
pedra  desde  a  ponte  do  caminho  de  ferro  até  próximo 
da  velha'  Alfandega  ;  o  restante  das  pbras  será  feito  à 
proporção  qne  a  Companhia  as  julgar  reclamadas  pelas 
urgências  do  commercio,  ou  quando  o  Governo  por  vir- 
tude dessas  urgências  o  exigir,  com  tanto  que  não  exceda 
de  20  annos  o  prazo  para  as  construcções  indicadas  na 
planta  approvada. 

•TI. 

Quando  gão  se  executar  qualquer  obra  ou  serviço  nas 
condições  estabelecidas,  o  Governo  a  mandará  fazer  por 
conta  da  Companhia. 

Vlf. 

1  O  Governo  terá  um  Engenheiro  de  sua  confiança  en- 
carregado da  íiscalisação  das  obras  da  Companhia  e  até 
-  cinco  Praticantes  para  estudar  o  systema  de  construcção 
e  administração. 

VIH. 

A  Companhia  será  obrigada  a  dar  nos  edifícios  das 
docas  as  accommodações  necessárias  para  o  serviço  dos 
empregados  da  Alfandega  que  forem  encarregados  de 
fiscalisar  o  movimento  das  mercadorias. 

IX.  ,  / 

Os  armazéns  das  docas  construidos  pela  Companhia 
gozarão  de  todos  os  favores  e  vantagens  concedidos  por 
lei"aos  armazéns  alfandegados  e  entrepostos. 

X. 

Antes  de  principiar  o  serviço  das  docas  a  Compa- 
nhia sujeitará  á  a ppr ovação  do  Governo  um  regula- 
mento para  o  mesmo  serviço,  estabelecendo  as  regras 
necessárias  para  a  exacta  íiscalisação  e  arrecadação  das 
rendas  da  Alfandega .   ' 


\ 
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XI. 


*  \ 


A  Companhia  terá  o  direito  de  perceber  pelo  serviço 
do  cães  das  docas  de  embarque  e  desembarque  e  arma* 
zenagem  das  mercadorias  e  bagagens  as  mesmas  taxas 
da  tarifa  actualmente  estabelecida  pela  Companhia  da 
doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 

'-  XII. 

A  Companhia  terá  á  faculdade  deemittir  títulos  de 
garantia  ou  tvwrants  das  mercadorias  depositadas  nos 
respectivos  armazéns. 

Por  titulo  cmittido  cobrará  i/40/0  do  valor  das  mer- 
cadorias nelles  mencionadas. 

A  emissão  e  uso  desses  titutos  serão  feitos  de  confor- 
midade com  os  regulamentos  do  Governo. 

XIII.  ' 

As  tarifas  dos  artigos  antecedentes  se  considerarão 
provisórias,  e  serão  revistas  dentro  de  um  anuo,  e  de- 

Íois  de  cinco  em  cinco  annds  pela  Praça  do  Commeçcio 
e  Santos,  e  approvadas  pelo  Governo,  não  podendo  ser 
modificadas  de  modo  a  reduzira  renda  liquida  geral  da 
Companhia,»  senão  quando  exceder  de  12  °/0.do  capital 
enpregado  nas  construcções  e  material  fixo  e  rodajite 
da  Companhia. 

XIV; 

Serão  embarcadas  e  desembarcadas  gratuitamente 
quaesquer  sbmmas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Estado, 
sis  malas  do  Correio,  os  agentes  officiaes  do  Governo, 
bem  como  os  colonos  e  suas  bagagens. 

XV. 

Terão  também  livre  embarque  é  desembarque,  du* 
rante  as  horas  do  serviço  e  expediente,  passageiros  que> 
'   poderão  conduzir  volumes  não  excedendo  de  125  litros 
e  pesos  não  maiores  de  30  ki  logram  mas.  , 

XVI. 

Se  o  Governo -entender  conveniente  effectuar  o  res- 
gate da  concessão  poderá  fazel-oem  qualquer  tempo 


\ 
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depoia  dos .  iO  primeiros  annos  da  promulgação  do  De- 
creto da  concessão.    , 

O  preço  do  resgate  será  regalado  de  modo  que,  re- 
duzido a  apólices  da  divida  publica,  produza  uma  renda 
equivalente  a  8  7»  do  capitai  efectivamente  empregado. 

O  Governo  estabelecerão  modo  de  verificar  a  impor- 
tância deste  capital. 

Do  preço  do  resgate  será  daduzido  o'fundo  de  amor- 
tização que  houver,  de  conformidade  com  a  clausula  19.m 

XVII. 

A  presente  concessão  durará  90  annos  contados  desta 
data.  Findos  elles,  passarão  para  o  6overno,  sem  in- 
demnização alguma,  todas  as  construcções,  o  material 
fixo  e  rodante,  e  bem  assim  os  terrenos  oceupados  pela 
Companhia. 

XVIII. 

Durante  o  prazo  do  privilegio  não  poderá  o  Governo 
faa&r  concessão  de  igual  hatureza  no  porto  de  Santos, 
que  prejudique  á  outorgada  aos  concessionários. 

XIX. 

A  Companhia  deverá  formar  um  fundo  de  amortização 
por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros  líquidos  e 
calculadas  de  modo  que  reproduzam  o  seu  capitai  no 
fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  deste  fundo  de  amortização  começará  o 
mais*  tardar  10  annos  depois  de  concluídas  as  obras. 

XX. 

A  Companhia  terá  na  cidade  de  Santos  um  delegado 
com  plenos  poderes" para  tratar  e  resolver  directa  e  de- 
finitivamente com  o  Presidente  da  Província  todas  as 
questões,  ficando  estipulado  que  quantas  surgirem  entre 
elfa  e  os  particulares  serão  decididas  no  Brasil  e  de  con- 
formidade com  a  legislação  em  vigor. 

XXI. 

'  As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo' e  a 
Companhia  a  respeito  de  seus  direitos  e  de  suas  obri- 
gações, e  não  puderem  ser  resolvidas  de  commum^c- 
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côrdo;  serio  decididas  no  Brasil  por  .ires  árbitros,  dos 
quês  um  será  de  nomeação  do  Governo,  outro  da  Com- 
panhia, e  o  terceiro,  que  decidirá  definitivamente,  es- 
colhido por  accôrdo  de  ambas  as  partes  ou  sorteado,  ofe- 
recendo cada  uma  delias  o  nome  de  um  Conselheiro  de 
Estado . 

XXII. 

t 

Fica  entendido  que  á  Companhia  nâo  se  concedem 
antros  favores  além  dos  mencionados  nas  presentes 
«clausula*. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  o  i.°  de  Março  do 
1873.  —  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


DECRETO  N.  5230  — do  i.°  de  março  dê  1873. 

Determina  que  a  cobrança  da  renda  das  pennas  d'agua  se  effec- 
tne  d'ora  em  diante  no  decurso  dos  mezes,  de  Abril  e  Maio. 

Attendendo  à  conveniência  de  alterar-se  a  disposição 
do  art.  6.°  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.°  2898 
de  12  de  Março  de  1862,  que  marcou  o  mez  de  Junho 
para  o  pagamento  da  renda  das  pennas  d'agúa  em  cada 
exercício,  visto  coincidir  tal  prazo  com  o  da  arrecadação 
da  decima  urbana ;  o  que  difficulta  o  trabalho  do  rece- 
bimento pela  grande  concurrencia  de  contribuinte^ : 
Hei  por  bem  Ordenar,  no  interesse  do  serviço  publico  c 
commod idade  dos  mesmos  contribuintes,  que  a  cobrança 
da  mencionada  renda  das  pennas  d'agua  seeffectue,  d'ora 
em  diante,  no  decurso  dos  mezes  de  Abril  e  Maio,  fi- 
cando os  respectivos  concessionários  depois  deste  prazo 
sujeitos  á  multa  estabelecida  nos  Regulamentos  em 
vigor.  * 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal    do  Thesouro  Na- 
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cional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro, -em  o  primeiro  de  Março  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Jmperio. 

Gpra  a  rubrica  de  Sua  Magèstade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


*•* 


DECRETO  N.  8231  —  de  15  bs  março  de  1873. 

Reúne  o  termo  de  S.  Sebastião  da  Foz  do  Tijucas  ao  do  Ita- 
jahy,  na  Provinda  de  .SaniaCatharina. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  uhico.  Fica  reunido  o  termo  de  S.  Sebastião 
da  Foz  do  Tijucas  ao  de  Itajahy,  na  Provincia  de  Santa 
Catbarina ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  dt  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  efaça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  quinze  de  Março  de 
mil» oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magèstade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 


/ 


**•« 
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DECRETO  N.  5232  —de  15 de  março  de  1873. 

Crêa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpuãos  -em  cada  um 
dos  termos  de  Jaguaribe-miriíu  e  Telha,  na.  Província  do 
Ceará.  s 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1/  Fica  creado  um  lugar  de  Juiz  Municipal  ede 
Orphlos  úo  termo  de  Jaguaribe-mirim,  na  Província  do 
Geará. 

Art.  2.°  Fica  desannexado  ^o  termo  do  Saboeiro  o 
da  Telha,  na  mesma  Província,  e  areado  neste  um  lu- 
gar de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Março  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadd  o  Imperador, 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


*—— 


DECRETO  N.  5233  — de  24  de  março  de  1873. 

Fixa  a  intelligencia  do  art.  4.  °,  §  *••  do  Regulamento  n.«  4821  de 

22  de  Novembro  de  1871. 

Hei  por  bem,  para  intelligencia  do  art.  4.°,  §2.°do 
Regulamento  n.°  4824  de  22  do  Novembro  de  1871, 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Os  Juizes  de  Direito  das  comarcas  es- 
peciaes,  qúe  não  estiverem  impedidos  para  o  exercício 
da  própria  vara,  são  obrigados  a  exercer  as  que  lhes  to- 
carem na  ordem  da  substituição  reciproca,  quando, 
porém,  já  se  acharem  no  exercício  de  alguma  vara  sub- 


146  ACTOS  DO  PODER 

stituida  e  outra  lhes  vier,  poderão,  por  aflluencta  de 
trabalho,  transferir  aquella  de  que  não  forem  mais  pró- 
ximos substitutos. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Março 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


'  D  ECRETO  N.  5234  —  de  24  de  Março  de  1873. 

Approva  a  transferencia  feita  á— Telegraph  Construction  and 
jiaiotenance  Company  Limited  —  da  concessão  para  a  cous- 

.  tracção  das  linhas  telegraphicas  submarinas  entre  o  Norte  e 
o  Sul  do  Império. 

Attendendo  ao  que  me  representou  John  Gordon,  como 
procurador  da —  Telegraph  Gonstruction  and  Mainte- 
nance  Company  Limited  — ,  Hei  por  bem  Approvat  a 
transferencia  que  os  concessionários  do  privilegio  para  a 
construcção  de  linhas  telegraphicas  submarinas  entre  o 
Norte  e  o  Sul  do  Império,  Charles  Bright,  Eduard 
B.  Webbe  William  Jones,  fizeram  á  mesma  Companhia 
de  todos  os  direitos  e  obrigações  a  que  se  referem  os 
Decretos  n."  4491  de  23  de  Março,  4594  de  9  de  Setembro 
de  1870  e  4926  de  13  de  Abril  de  1872,  relativamente  à 
construcção  das  referidas  linhas  telegraphicas. 

.  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e .  Secretario  de  E&tado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Impe  no. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  5235  —  de  24  de  março  de  1873. 

Approva  as  plantas,  secções  verticaes  e-  transversaes,  traços, 
perfis,  declives,  curvas  e  orçamentos  concernentes  ás  obras 
da  M  secção  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  na  parte 
fomprebendida  entre  a  estação  de  Queluz  c  a  povoação  da 
Cachoeira. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  ApproVar 
as  plantas,  secções  verticaes  e  transversaes,  traços,  per- 
fis, declives,  curvas  e  orçamento*  organizados  para  a 
construcção  das  obras  da  4.a  secção  da  mesma  Estrada 
na  parte  compréhendida  entre  a  estação  de  Queluz  e  a 
povoação  da  Cachoeira . 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado!  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  yinte  e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  ia  Costa  Pereira  Júnior .  - 


DECRETO  N.  5236  —  de  24  de  março  de  1873. 

Mtera  o  traçado  da  linha  da  Companhia  ferro  carril  da  Villa 
Izabel  approvado  pelo  Decreto  n.°  5108  de  11  de  Dezembro  de 
1872,  e  approva  os  planos  das  estações  central  do  Corto  me  c  do- 
Macaco. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  ferro- 
'arril  da  Villa  Izabel,  Hei  por  bem  Alterar  o  traçado  da 
linha  approvado  pelo  Decreto  n.°  5168  de  1 1  de  Dezembro 
de  1872  do  seguinte  modo  :  A  partir  do  Mangue  segui- 
rão os  trilhos  da  Companhia  em  linha  recta  até  a  rua 
Nova  do  Imperador,  atravessando  a  de  S.  Christovâo. 
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Ficam  igualmente  approvados  os  planos  das  estações 
central  do  Cortume  e  do  Macaco,  annexas  ao  requeri- 
mento da  Companhia  datado  de  31  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura, -Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três ,  quinquagesirao  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Iqjperador. 

/ 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5237  —  de  24  de  março  de  1873. 

Concede  á  Companhia  D.  Pedro  I  Railway  Company  Liinilcd, 
autorização  para  funecionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  D.  Pe- 
dro I  Railway  Company  Limited,  organizada  em  Londres 
para  levar  a  effei  to  a  construcçãode  uma  estrada  de  ferro 
entre  o  melhor  ponto  marítimo  da  Província  de  Santa 
Catharina  e  a  cidade  de  Porto  Alegre,  capital  da  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  devidamente  represen- 
tada, e  na  conformidade  da  Minha  Immediata  Resolução 
de  22  de  Fevereiro  ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  28  de  Novembro  do  anno  pró- 
ximo findo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para 
funecionar  no  Império  .com  os  estatutos  que  acom- 
panham a  petição  de  15  flo  referido  mez  .de  Novembro, 
assignada  por  Sebastião  /António  Rodrigues  Braga, 
Meando  os  actos  que  praticar  no  Impçrio  sujeitos  ás  leis, 
regulamentos  e  tríbunae^  brasileiros. 

Josó  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  quatro  de  Março  ie  mil  oitocentos 
setenta  c  três;  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5238  —  de  £4  de  marco  de  1873. 

Concede  novamente  4  Companhia  de  Seguros  —  Garanlia  — , 
estabelecida  na  cidade  do  Porto,  Reino  de  Portugal,  a  ne- 
cessária autorização  para  crear  uma  agencia  na  capital  da 
Província  do  Maranhão. 

Attendendoaoque  me  requereu  a  Directoria  da  Com- 
panhia de  Seguros — Garantia-—,  estabelecida  na  cidade 
ío  Porto,  Reino  de  Portugal,  e  de  conformidade  com 
a  Minha  Immediata  Resolução  de  8  de  Fevereiro  pró- 
ximo findo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselhp  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  26  de  Dezembro  ultimo,  Hei  por  bem  Con- 
ceder novamente  áumencionada  Companhia  a  necessá- 
ria autorização  para  crear  uma  agencia  na  capital  da 
Província  do  Maranhão,  seb  as  condições  que  baixaram 
com  o  Decreto  n.°  2905  de  16  de  Abril  de  1862. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Peivira  Júnior. 


<+—* 
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DECRETO  N.  5239  — de  24  de  março  de .1873. 

Concede  à  Companhia  de  Navegação— intimidade— autorização 
para  augraentar  seu  capitai  social. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  de  Na* 
vegação — Intimidade— ,  estabelecida  na  cidade  do  Rio 
Grande,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e devidamente  representada,  e  na  conformidade  da 
Minha  Immediata  Resolução  de  22  do  mez  próximo  findo, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
.  perio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  do  1.* 
do  referido  mez,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização 
para  augmentar  seu  capital  social,  emittindo  mais  trinta 
acções  de  6:500^(000  cada  uma,  nos  termos  do  art.  3.* 
dos  estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.°  450Í  de  2  de 
Abril-de  1870. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ncgeotos  da 
Agricultura,  Commercio  e Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5240  —  de  24  de  março  de  1873. 
Approra  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia— Uoiao  Industrial. 

Attendendo  ao  requerimento  que.me  dirigiu  a  Com- 
panhia— União  Industrial,  devidamente  representada, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de 
18  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  J^ecção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  5  de  Fevereiro  ultimo,  Hei  por  bem  Ap- 
provar  a  reforma  de  seus  estatutos  que  com  este  baixa. 
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José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


Estatutos  da  Companhia  —  União  Industrial  — , 
a  *ue  se  refere  o  Decreto  n.°  5&40  desta 


Art.  1.°  A  Companhia  União  Industrial,  autorizada  pelo 
Decreto  n.*  4781  de  30  de  Agosto  de  1871,  tendo  dissolvido  a 
sociedade  em  commandita  que  tinha  com  a  empreza  de  na* 
▼egação  por  barcos  de  vapor  no  canal  de  Campos  a  Macahé, 
da  qual  se  tornou  cessionária  por  contracto  Armado  com  o 
respectivo  concessionário,  continuará  por  sua  conta  o  apro- 
veitamento da  referida  empreza,  de  conformidade  com  os 
contractos  celebrados  com  a  Província  do  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Junho  de  1809  e  em  i.°  de  Março  de  1871,  em  virtude  das 
leis  provinciaesn.* 1390  de  9  de  Dezembro  de  1868  e  n.°  1534 
de  3  de  Dezembro  de  1870 ;  e  de  accôrdo  com  a  innovação 
quedos  mesmos  contractos  haja  de  ser  feita  directamente 
com  ella,  em  virtude  de  nova  autorização  legislativa. 

Também  poderá  empregar-se  na  industria  de  preparar 
combustível  de  turfa  condensada,  tanto  para  consumo  de 
seus  barcos  de  vapor,  como  para  negocio,  lavrando  para  esse 
fim  os  terrenos  turbiferos  das  margens  do  canal  de  Campos 
a  Macahé,  de  accOrdo  com  a  concessão  do  Decreto  a.0  4788  de 
11  de  Setembro  de  1871. 

Art.  2.*  Sua  duração  será  a  mesma  do  privilegio  das  em  - 
prezas  de  navegações,  inclusive  qualquer  prorogação  que  lhe 
seja  concedida ;  podendo  porém  dissolver  «se  antes  de  findo  o 
prazo  do  mesmo  privilegio  em  qualquer  dos  casos  do  art.  35 
do  Decreto  n.°27U  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  3.*  Seu  capital  será  de  1. 000 :000#  representados  por 
S.000  acções  de  200a  cada  uma,  inclusive  as  1.003  acções  emit- 
ttdas  na  oceasião  da  incorporação  da  Companhia,  cujas  en* 
tradas  se  acham  integralmente  realizadas. 

Art.  4.°  Peita  a  emissão  do  numero  de  acções  que  forem 
necessárias  para  o  pagamento  do  preço  da  empreza  de  nave- 
gação, nos  termos  estipulados  no  respectivo  contracto  de  ces- 
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são,  as  que  restarem  serão  emittidas  quando,- e  como  con- 
vier á  Comppnhia,  com  autorização  da  assembléa  geral  de 
seus  accionistas.  ', 

Art.  5.*  Os  possuidores  das  acç5es  emiltidas  porsubscripç^o 
em  virtude  dolârtigo  antecedente,  quando  nau  realizarem  em 
tempo  as  respectivas  prestações  perderão  em  benefício  dá 
Companhia  as  que  anteriormente  tiverem  realizado. 

A  importância  das  preslaçõs  não  excederá  de  20  %;  e  íis 
chamadas  serão  feitas  coro  intervallos  pelo  menos  de  40  dias. 

Art.  6.°  A  transferencia  das  acções  somente  se  opera 

Í>or  termo  lavrado  no  livro  de  registro  para  esse  fim.  estabe- 
ecido,  e  assignado  pelo  cedente,  ou  por  seu  procurador-com 
poderes  especiaes  ;  e  sóinente  é  permittida  depois  de  reali- 
zados 25  V#  do  valor  que  representam. 

Art.* 7.°  A  Companhia  será  regida  por  uma  Directoria 
composta  de  quatro  membros;  cujo  Presidente  terá  veto  de 
qualidade  quando  houver  empate  nas  deliberações.  Os 
membros  da  Directoria  serão  eleitos  por  três  annos  peia  as- 
sembléa geral  d'entre  os  accionistas  que  tiverem  pelo 
menos  20  acções,  as  quaes  serão  depositadas,  e  não  poderão 
ser  alienadas  até  seis  mezes  depois  que  finalisar  a  gestão  de 
seus  proprietários. 

Art.  8.°  Os  membros  da  Directoria  escolherão  d'entre  si 
quem  exerça  as  funeçõesde  Presidente  •  as  de  Secretario  en- 
carregado da  correspondência;  as  de  Caixa,  incumbido  de 
receber  e  guardar  os  dinheiros  da  Companhia ;  e  as  outras 
funeções  que  deverem  ficar  a  cargo  dos  Directores. 

Art.  9.°  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar  de  Di- 
rector, a  Directoria  0'preencherá,  se  o  julgar  necessário,  no* 
meanao  para  este  fim  accionista  que  tenha  a  qualificação  exi- 
gida pelo  art.  7.° ;  e  o  nomeado  exercerá  o  cargo  pelo  mesmo 
tempo  que  o  exerceria  o  Director  substituído .  O  mesmo  terá 
lugar  d  ara  q  te  o  impedimento  temporario'de  qualquer  Direc- 
tor, quando,  a  juizo  dos  outros  Directores,  a  sua  falta  fôr  pre- 
judicial ao  serviço.  A  nenhum  dos  Directores  é  permittido, 
deixar  de  exercer  por  mais  de  seis  mezes  às  funeções  de  seu 
cargo,  ficando  no  caso  contrario  entendido  que  resigna  o 
lugar.  » 

Art.  10.  A9  Directoria  compete  : 

1.°. Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  negócios  da  Com- 
panhia. 

2.°  Comprar  e  adquirir  tudo  o  que  fôr  do  interesse  da 
Companhia,  bem  como  vender  ou  alienar  de  qualquer  forma, 
quando  assim  exigir  o  mesmo  interesse. 

3.°  Autorizar  todaadespeza  e  arrecadação  da  Companhia, 
fazendo  recolher  a  uma  ou  mais  casas  bancarias  o  dinheiro 
que  não  fôr  preciso  para  as  despezas  immediatas. 
'4.°.  Demandar  e  sor  demandada. 

5.°  Designar  o  numero,  attribuições  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Companhia ;  e  nomeal-os,  e  demittil-os  como 
fôr  conveniente. 

6.°  Apresentar  annualmente  um  relatório  dasituação  fi- 
nanceira da  Companhia  á  assembléa  geral  dos  accionistas, 
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assim  eomo  o  balanço  da  receita  e  despeza  em  cada  anno.que 
findar. 

7.*  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a  assem- 
bléa feral,  devendo  fazel-o  sempre  que  a  sua  reunião  fôr 
requisitada  por  accionistas  que  representem  o  decipao  do  ca- 
pilai  da  Companhia. 

8.'  Proverem  geral  a  tndo  quanto  fora  bem  da  Compa- 
nhia, sem  infracção  dos  presentes  estatutos. 

An.  II.  Haverá  todos  os  anno?,  no  mez  de  Janeiro,  uma 
reunião  da  assembléa  geral  para  rever  e  approvar  o  relató- 
rio e  o  balance  do  anno  findo,  que  deve  ser  apresentado  peia 
Directoria,  podendo  mandal-as  examinar  por  uma  commis- 
são,  do  modo  que  julgar  conveniente. 

Art.  12.  Na  reunião  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  de 
três  em  três  annos,  a  assembléa  geral  procederá  á  eleição  da 
Directoria  por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos. 
Não  havendo  maioria  absoluta  no  primeiro  escrutínio,  pro- 
ceder-se-ha  a  segundo  entre  d&  candidatos  mais  votados  em 
numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  decidindo  a 
sorte  no  caso  de  empate;  o  neste  segundo  escrutínio  bas- 
tará a  maioria  relativa  de  votos,  para  designar  os  eleitos. 

Art.  13.  Nas  votações  da  assembléa  çeral  cada  acção  se 
contará  por  um  voto;  mas  nenhum  accionista  terá  mais  de 
90  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  suas  acções.  O  ac- 
cionista representado  por  procurador  não  terá  voto  na 
eleição  da  Directoria. 

Art.  14.  Tanto  as  reuniões  ordinárias  como  as  extraordi- 
nárias serão  presididas  por  um  accionista  designado  na  oc- 
casiio  pela  assembléa.  As  convocações  se  farão  por  annun- 
cios,  com  antecedência  de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  15.  A  assembléa  pôde  deliberar  estando  presentes,  in- 
clusive os  representados  por  procuradores,  accionistas  que 
representem  pelo  menos  um  quarto  do  capitai.  Se  porém 
não  se  reunir  este  numero,  será  de  novo  convocada  para  o 
dia  que  a  Directoria  designar,  podendo  nesta  segunda  reu- 
nião deliberar,  qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas 
presentes. 

Art.  16.  Dos  lucros  liquidos  provenientes  dos  negócios 
efectivamente  concluídos  em  cada  semestre  se  deduzirão  até 
10  */•  para  constituir  um  fundo  de  reserva,  exclusivamente 
destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social ;  e  mais 
10  */♦  do  valor  do  material  em  serviço  para  fazer  face  ao 
deterioramento  do  mesmo. 

Art.  17.  Do  resto  dos  lucros  liquidos  se  fará  o  dividendo 
dos  accionistas,  depois  de  deduzida  a  retribuição  da  Directo- 
ria, se  tal  deducção  se  puder  effectuar,  sem  que  o  mesmo 
dividendo  se  torne  inferior  a  8  •/••  O  máximo  da  referida 
retribuição  será  de  2:000£000  para  cada  Director. 

Art.  18.  Desde  que  o  dividendo  dos  accionistas  chegar  á 
importância  de  12°/0,  os  lucros  excedentes  serão  divididos 
em  duas  porções  iguaes.  pertencendo  uma  aos  mesmos  accio- 
nistas, e  outra  ao  Drf  Guilherme  de  Almeida  Magalhães!  nos 
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lermos  de  uma  dar  clausulas  do  contracto  de  dissoluto  de 
sociedade  eom  elle  firmado  pela  Companhia. 

ArU  19.  No  caso  da  dissolução  d*  Companhia  em  qualquer 
das  hypotheses  do  ar|.  S.%  a  assembléa  geral  determinará» 
sobre  proposta  da  Directoria,  o  modo  da  liquidação,  e  no- 
meará um  ou  mais  liquidantes,  com  poderes  para  Tender  os 
tons  da  Companhia,  ou  autorizará  a  transferencia  dos  di- 
reitos e  obrigações  da  Companhia  para  outra  associação,  ou 
pessoa  particular.  Durante4  a  liquidação  a  assembléa  geral 
conservará  os  mesmos  poderes  que  tinha  anteriormente, 
especialmente  quanto  ao  direito  de  approvar  as  contas  da 
liquidação,  e  de  dar  a  respectiva  quitação.  Com  a  nomeação 
dos  liquidantes  cessam  os  poderes  da  Directoria. 

Art.  20.  Se  a  assembléa  geral  não  chegar  a  reunir-se  para 
os  fins  declarados  no  artigo  antecedente,  ou  reunindo-se  não 
tomar  as  deliberações  ahi  indicadas,  em  qualquer  desses 
casos  incumbe  á  Directoria  promover  o  competente  procedi- 
mento judicial  para  ser  nomeada  uma  administração,  que 
tome  conta  da  liquidação,  e  a  opere  pela  forma  estabelecida  no 
Código  do  Commercio,  ad  instar  do  disposto  nos  arts.  83  a  85 
do  Regulamento  n.°  3471  de  3  de  Junho  de  1865. 

Rio  de  Janeiro,  J7  de  Dezembro  de  1872.—  Visconde  de 
Inhomerin.—  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno.— Zeferino  di 
Olheira  e  Silva. 


DECRETO  N.  8241  —  de  29  de  março  de  1873. 

Grêano  termo  de  Cururupú,  na  Província  do  Maranhão,  um 
lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  termo  de  Cururupú,  na 
Província  do  Maranhão,  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estada  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove .  de  Março 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  JJagestade  o  Imperador . 

Manoel  António  JHmU  úe  Azevedo. 


EXECUTIVO,  ftgg 

DECRETO  N.  5212  -  de  29  db  Ma*ço  de  18(73.   . 

Coaeedc  á  Sociedade  Transatlântica  de  segure*  contra  *  foge» 
estabelecida  em  Hamburgo,  autorização  para  fanctioaar  n$ 
Império, 

Atiendendo  ao  que  me  requereu  a  Soeiedade  Transa* 
tlantica  de  seguros  contra  o>  fogo,  estabelecida  em  Ham- 
borgo  e  devidamente  representada,  e  na  conformidade 
da  Minha  Immediata  Resolução  de  22  de  Fevereiro  ulti* 
mo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  tio  Im- 

Íerio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
3  de  Janeiro  próximo  findo,  Hei  por  bem  Gonceder-lhe 
autorização  para  funccionar  no  Império,  sob  as  seguintes 
clausulas : 

4  .*  Os  actos  praticados  no  Império  serfo  sujeitos  às 
soas  leis  e  julgados  pelos  seus  Juizes. 

2.*  A  sociedade  depositará  em  qualquer  estabeleci- 
mento bancário  a  quantia  de  10:000<$000  em  moeda  ou 
apólices  da  divida  publica . 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  nove  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e  tres,quinquagesimo  segando  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


■nu 


DECRETO  N.  5243  —  de  20  dk  março  de  1873. 

Concede  i  Companhia  Mercador ictheroyense  autorização  para 
fuaccionar  e  approva  seus  estatutos.  . 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Mer- 
cado Nictheroyense,  devidamente  representada,  e  na 
conformidade  da  Minha  Immediata.  Resolução  de  22 
de  Fevereiro  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
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dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  21  de  Janeiro  próximo  findo.  Hei 
por  bem  Gonceder-lhe  autorização  para  funccionar  e 
approvar  os  respectivos  estatutos  com  as  seguintes 

modificações  : 

1/  Fixar-se  para  a  duração  da  Companhia  o  prazo 
de  SOannos. 

2."  Impôr-se-lhe  a  obrigação  de  entrar  em  ope- 
rações antes  de  findo  o  tempo  marcado  no  contracto 
para  começo  das  obras  • 

3/  Supprimir-se  por  desnecessária,  no  art,  19,  a 
phrase— -se  o  houver. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  nove  de  Março  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Estatutos  da  Companhia  —  lereado  Nictheroyensft— , 
a  que  se  jeíere  o  Decreto  n.°  5243  desta  data. 


Art.  \ .°  Fica  organizada  na  Imperial  Cidade  deNio 
theroy,  capital  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  come- 
çará suas  operações  logo  que  para  isto  se  achar  legal- 
mente habilitada  uma  Companhia  como  titulo— Mercado 
Nictheroyense~,a  qual  tem  por  íiuLconstruir  e  usufruir 
um  edifício  para  mercado,  na  conformidade  do  contracto 
de  19  de  Março  de  1873,  celebrado  com  a  Camará  Muni- 
cipal da  dita  cidade,  e  durará  o  mesmo  espaço  de  tempo 
que  este  contracto. 

Art.  2.°  O  incorporador da  Companhia,  Tenente  Co- 
ronel António  José  da  Silva,  abaixo  assignado,  cede.e 
transfere  á  Companhia, mediante  as  condições  ajustadas, 
todos  os  direitos,  favores  e  privilégios  que  lhe  foram 
concedidos  pelo  citado  contracto  de  19  de  Março  de  187a, 
e  a  Companhia  aceita  a  dita  cessão  e  transferencia,  obri- 
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gando-se  a  satisfazer  todos  os  encargos,  condições  e 
onas  constantes  do  mesmo  contracto  citado* 

Art.  3.°  O  capital  da  Companhia  será  de  300:0000000, 
dividido*  em  3.000  acções  de  100#OOG  cada  uma. 

Art.  4.°  As  entradas  do  capital  far-sc-hão  na  razão  de 
25°/#  *obre  cada  acção  ;  e  com  inter vallos  nunca  me- 
nores de  três  mezes.  A  primeira  entrada  terá  lugar  logo 
que  forem  approvados  os  presentes  estatutos  e  eleita  a 
primeira  Directoria.  As  chamadas  para  a  entrada  do  ca- 
pital serão  feitas  por  meio  de  annuncios  nos  jornaes 
mais  lidos  com  oito  dias  de  antecedência. 

Art.  5.*  As  acções  não  poderão  ser  transferidas  senão 
comas  necessárias  formalidades  no escriptorio  da  Com- 

enhia  esem  que  esteja  realizada  a  primeira  entrada  de 
■/.. 
Art.  6.»  Nenhum  accionista  será  responsarei  por  mais 

dogue  a  importância  de  suasacções:  porém,  deixando 
de  lazer  qualquer  das  entradas  em  tempo  competente, 
perderá  todo  o  direito  a  ser  considerado  como  tal,  re- 
vertendo o  capital  com  que  houver  contribuído  em  be- 
neficio da  Companhia. 

Art.  7. ••Os  accionistas  desta  empreza,  aléin  das  van- 
tagens que  resultarem  da  locação  das  lojas,  pavimentos 
superiores  e  taboleiros  da  praça,  terão  direitç  ao  pro- 
ductodo  guindaste  estacionado  no  cães. 

Art.  8.#  A  Companhia  será  dirigida  por  três  membros, 
eleitos  por  três  annos  em  assembléa  geral  por  maioria 
relativa  dos  voto  presentes,  sendo  um  delles  o  Presi- 
dente, outro  o  Thesoureiro  e  Secretario  e  ouíto  o  Ge- 
rente, que  será  o  accionista  António  José  da  Silva,  orga- 
nizadqf  desta  empreza,  o  qual  servirá  esse  cargo  em- 
quantonão  fôr  delle  exonerado  pela  assembléa  geral, 
que  entãb  elegerá  o  seu  successor. 

Art.  9/  Compete  á  Directoria  : 

Fizer  as  chamadas  dos  accionistas  para  realizarem 
as  entradas  na  forma  do  art.  4.°;  convocar  as  assera- 
Méas  geraes  ordinárias  e  extraordinárias ;  expor  an- 
aualmente  á  assembléa  geral  o  estado  financeiro  da 
Companhia ;  autorizar  todos  os  contractos  necessários 
ao  fim  da  Companhia,  bem  como  as  despezas  para  a  con- 
servação e  segurança  do  estabelecimento;. arrecadar 
por  intermédio  do  Gerente  as  rendas  da  Companhia,  as 
quaes  serão  logo  depositadas  em  um  estabelecimento 
bancário,  com  o  qual  se  abrirá  conta  corrente ;  final- 
mente autorizar  o  pagamento  dos  dividendos,  e  estabe- 
lecer a  gratificação  que  deve  perceber  o  Gerente  pela 
soa  administração . 


158 


ACTOS   00  PODER 


Art.  10.  Compete  ao  Gerente: 

Exercer,  segando  as  instrucções  e  sujeito  i  fisc&H- 
s^çãoda  Directoria,  todos  os  poderes  administrativas  da 
Companhia,  representando-a  perante  afc  autoridades, 
Juizes  e  Tribunaes. 

Art.il.  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugaír  de 
Director,  e  no  caso  de  impedimento  de  qualquer  dei les, 
a  Directoria  nomeará  um  accionista  que  exercerá  o  dito 
cargo  por  todo  o  tempo  de  exercício  que  faltar  ao  Di- 
rector substituído,  ou  emquanto  durar  o  impedimento. 

Art,  12.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída  e 
poderá  deliberar  quando  estiverem  presentes  accio- 
nistas que  representem  a  quarta  parte  de  suas  acções 
pelo  menos,  e  cujos  títulos  se  achem  inscriptos  no  livro 
da  Companhia  dous  mezes  antes .  Se  porém  não  se  reunir 
o  numero  de  accionistas  nessas  condições  será  nova- 
mente convocada  a  assembléa  para  um  dia  próximo  que 
a  Directoria  fixar,  podendo  nesta  segunda  reunião  de- 
liberar, qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas 
presentes. 

Art.  13.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  #eral  será 
uma  vez  no  anno  até  o  ultimo  dia  do  mez  de  Janeiro,  e 
a  extraordinária  as  vezes  que  a  Directoria  entender 
necessário,  e  sempre  que  o  requererem  accionistas  que 
representem  uma  quinta  parte  do  capital  realizado. 

A  convocação  se  fará  por  annuncios  nos  jornaesmais 
lidos  com  antecedência  de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  14.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  pelo 
modo  seguinte :  O  possuidor  de  uma  a  cinco  acções  terá 
um  voto  e  assiin  por  diante  mais  um  voto  por  cada  cinco 
acções  que  possuir,  não  podendo  em  caso  algum  nenhum 
accionista  ter  mais  de  50  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  de  que  disponha . 

Art.  15.  São  admittidos  a  votar  os  procuradores  dos 
accionistas  que  forem  também  accionistas,  estando  as 
suas  procurações  passadas  legalmente.  Não  se  admiti  irão 
porém  votos  por  procuração  na  eleição  dos  Directores. 

Art.  16.  São  attribuições  da  assembléa  geral : 

Reformar  os  estatutos,  tomar  annualmente  contas  á 
administração,  para  o  que  a  Directoria  apresentará  um 
relatório  e  balanço  demonstrativo  das  operações  da 
Companhia,  que  a  assembléa  geral  poderá  mandar  exa- 
minar do  modo  que  julgar  conveniente  ;  resolver  sobre 
a  liquidação  da  Companhia ,  e  bem  assim  tudo  quanto 
possa  concorrer  para  a  prosperidade  da  Companhia,  uma 
vez  que  não  se  contrariem  as  disposições  destes  esta- 
tutos. 
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Ari.  17.  A  as&embléa  geral  será  presidida  por  um 
accionista  nomeado  na  respectiva  sessão ,  o  qual  será 
auxiliado  por  dous  Secretários,  nomeados  pela  mesma 
forma. 

Art.  18.  Dos  lucros  líquidos  da  Companhia,  prove- 
niente de  operações  efectivamente  concitadas  em  cada 
semestre,  se  deduzirá  5  %  para  constituir  um  funda 
de  reserva,  exclusivamente  destinado  a  fazer  face  ás 
perdas  do  capital  social  e  para  suhstituil-o. 

Art.  19.  O  resto,»  se  houver,  será  dividido  entre  os 
accionistas.  Não  se  poderá,  porém,  fazer  distribuições 
de  dividendos,  emquantoo  capital  social,  desfalcado  em 
virtude  de  perdas,  não  fór  integralmente  restabelecido. 

Art.  20.  Cada  Director  possuirá  pelo  menos  20  acções, 
e  emquanto  exercer  este  cargo  ficarão  depositadas  no 
escriptorio-da  Companhia,  e  não  poderão  ser  alienadas. 

Art.  fel.  A  dissolução  da  Companhia  esua  liquidação 
na  forma  resolvida  pela  assembléa  geral  verificar-se-ha 
necessariamente  se  tiver  prejuízos  que  absorvam  me^ 
tade  de  seu-  capital  addicionado  e  fundo  de  reserva,  e 
nos  mais  casos  dos  arts.  35  e  seguintes  do  Decreto 
n,°  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  22.  Os  membros  desta  Companhia,  aceitando  os 
presentes  estatutos,  subscrevem  o  numero  de  acções 
adiante  dos  seus  nomes,  e  autorizam  o  organizador  a 
requerer  a  approvação  dos  mesmos  estatutos,  a  aceitar 
as  a  Iterações  feitas  pelo  Governo -e  promover  a  efTectiva 
insUllaçào  da  Companhia. 

(Seguem-se  as  assigna luras.) 


DECRETO  N.  5244  —de  29  de  março  de  1873. 

Approva  a  refdrma  feita  nos  estatutos  da  associação  deaomi- 
natla— Lycea  Litterario  Portuguez. 

i 

AUendendo  ao  que  representou  a  Directoria  (la  asso-* 
ciaçio  denominada— Lyceu  Litterario  Portuguez — e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Con- 
sulta de  4  de  Janeiro  ultimo ;  Hei  por  bem  Approvar 
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a  reforma  dos  respectivos  estatutos  com  as  sègúiiUes 
modificações  : 

■  l.1  Que  se  declare  por  quem  será  presidida  a  assem- 
bléa  geral  dos  sócios,  o  que  poderá  caber  a  qualquer 
delles,  eleito  para  este  fim,  menos  o  Presidente  da  Di- 
rectoria, conforme  já  tem  sido  deliberado  pelo  Governo 
Imperial. 

2.a  Que  deve  ser  mantida  a  disposição  do  art.  19  dos 
antigos  estatutos  de  1869,  dando  aos  sócios  o  direito  de 
requererem  a  convocação  da  assemMéa  geral  em  sessões 
extraordinárias,  com  tanto  que  o  requerimento  seja  as- 
signado  por  40  sócios. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  Março  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  aYubrica  de  Sua  Magestade  e  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Estatutos  do  Lyceu  Litterario  Portngoez. 


CAPITULO  I. 


FIM  E  OBJECTO  DO  LYCEU  LITTERARIO  PORTUGUEZ. 


Wh 


M 


Art.  !.•  O  Lyceu  Litterario  Portuguefc.tem  por  fim'animar  . 
por  todos  os  meios  a  seu  alcance  o  estudo  da  litteratura, 
philosophia  e  historia;  crear  aulas  para  os  seus  associados, 
provendo  desde  já  as  que  julgar  de  maior  utilidade. 

Art.  2.°  Manter  as  aulas  gratuitas  já  abertas,  de  leitura, 
calligraphia,  arithmetica,  çrammatica»  escripturação  mer- 
cantil e  desenho  linear;  e  instituir  outras  que  a.  experiên- 
cia tornar  necessárias. 

Art.  3.°  Publicar  com  a  regularidade  que  julgar  conve- 
niente e  os  cofres  da  Associação  permittirem,  as  producções 
litterarias  dos  associados,  que  forem  approvadas  pela  com- 
missão  de  redacção.  Esta  publicação,  para  a  qual  se  acei- 
tarão assignantes,  será  feita  com  a  denominação  de  ita?ú(a 
do  Lyceu  Litterario  Portuguez . 
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Art*  4/  Formar  ama  Bibliotheca  das  obras  que  forem 
oferecidas  i  Associação,  e  tornal-a  publica  logo  que  conte- 
nha mais  de  mil  volumes  de  obras  <fe  merecimento. 

Paragrapho  único,  fim  quanto  não  fôr  creado  o  lugar  de 
Kbliothecario,  a  Bibliotheca  estará  a  cargo  do  1.°  Secretario. 


CAPITULO  II. 


OROAHIZAÇÃO  DO  LICEU,     ADMISSÃO  £  DEVERES  DE 

SEUS    SÓCIOS. 


Art.  5.°  O  Lyceu  compôr-se-lia  de  um  numero  indeter- 
minado de  sócios  effectivos,  correspondentes.,  honorários  e 
beneméritos. 

Ari.  6.*  Os  nomes  de  todos  os  sócios  serão  por  ordem  de 
antiguidade  inscriptos  em  uma  tabeliã  exposta  na  sala  dás 
sessões. 

Art.  7.*  Para  ser  admittido  na  qualidade  de  sócio  effectivo 
é  preciso  ser  portuguez,  de  conducta  moralisada  e  honesta 
cccupação. 

Art.  $.°  O  candidato  deve  requerera  sua  admissão  ou  ser 
proposto  á  Directoria  por  um  ou  mais  sócios  eífectivos. 

A  proposta  ou  requerimento,  achando-se  nos  termos  prés- 
criptos,  sçrá  apresentada  em  sessão  pelo  1.°  Secretario  e  o 
Presidente  a  porá  á  votação  por  escrutínio  secreto.  A  ,  pro- 
posta indicara  o  nome,  naturalidade,^  qccupação  e  residência 
io  proposto. 

Art.  9.°  Todos  os  sócios  effecti  vos  contribuirão  com  a  jóia 
de  iOfOOO,  e  a  mensalidade  de  1£009,  paga  por  trimestres 
sempre  adiantados. 

Art.  10.  Os  sócios  effeetivos  que  quizercra  remir-se  per- 
petuamente do  pagamento  de  suas  prestações  mensaes  po- 
del-o-hão  tazer  da  seguinte  maneira: 

1.  Os  que  forem  admittidos  depois  da  approvação  destes 
atatotos  pelo  Governo  Imperial,  desde  que  entrem  para  os 
cofres  da  Associação,  com  a  quantia  de  50^000 ; 

1*  Os  sócios  tunda  d  oVes  que  tiverem  pago  regularmente 
suas  mensalidades,  ou  deèdeque  as  completarem,  sè  porven- 
tura estiverem  em  atrazo,  remir-se-hão  mediante  a  entrada 
dei5£000;  » 

3.d  Os  sócios  inscriptos  até  a  approvação  destes  estatutos, 
;«nsiieram*se  nas  mesmas  condições  dos  fundadores,  com  a 
onicadifferençade  que  para  sua  .remissão,  pagarão  30,)000. 

Art.  11.  Serão  considerados  sócios  correspondentes,  os 
efectivos  que  se  retirarem  do  Rio  de  Janeiro,  devendo  fazer 
a  devida  participação  i  Directoria . 

,  Art.  13.  Serão  considerados  sócios  beneméritos,  os  efecti- 
vos que  tiverem  prestado  relevantes  serviços  á  Asroeiaçto 
pelo  sen  zelo  e  dedicação  pessoa),  ou  as  pessoas  que  tiverem 
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feito  donativos  pecuniários  nunca  inferiores  a  90fyjf900  eqttó 
05  seus  nomes  assim  como  ossçus  serviços  constem  das  actas 
das  sessões  fc  relatórios  da  Directoria  ;  ou  aquelles  que  pro* 
puzerem  25  sócios  cffectivosou  10  remidos,  no  prazo  de  um 
anno,  O  titulo  de  benemérito  só  pôde  ser  conferido  pela  as* 
sembléa  cerai,  mediante  proposta  da  Directoria,  ou  de  três 
soeios  eflVjctivoscom  audiência  da  mesma  Directoria. 

Art.  13.  Serão  sócios  honorários  aquelles  que,  estranhos* 
sociedade,  por  seu  mérito  litterario  sejam  merecedores  dessa, 
honra  ou  tenham  prestado  bons  serviços  ao  lyceu . 

P$ragrapho  único.  Para  ser  eleito  soçio  honorário é  preciso 
que  a  proposta  seja  apresentada  em   reunião  de  assembica* 
gerai  pela  Directoria  e  obter   maioria  absoluta  de  votos  em 
escrutínio  secreto. 


CAPITULO  III. 


DIRECÇÃO  DO   LVG£0, 


Art.  14.  A  direcção  do  Lyceu  será  confiada  a  um  Presi- 
dente,  1.°  e  2.°  Vice-Presidentes,  um  1.°  e  um  2  •  Secretá- 
rios, um  Thesoureiro,  e  um  Adjunto,  dous  Oradores,  dous 
Sccrejtarios  supplentes,  commissâo  de  fundos,  de  reacção  e 
um  oonselho  das  aulas  gratuitas.  O  Presidente  assim  como  os 
demais  membros  da  Direcção  tomarão  posse  no  dia  da  2.' 
sessão  da  assembléa  geral  de  que  trata  o  art.  34,  e  dirigirão 
por  um  anno  os  trabalhos  e  negócios  da  Associação. 

Art.  15.  Ao  Presidente  compete:  i 

1.*  Presidir  todas  as  sessões,  dirigir  os  trabalhos,  suspen- 
;  flel-os  quando  o  caso  exija ; 

2.°  Nomear  commissões  para  representar  a  Associaçãc  em 
todas  as  occasioes  que  fôr  preciso,  e  para  recepção  dos  só- 
cios • 

3.  Rubricar  todos  os  livros  do  serviço  da  Associação,  e  os 
títulos  que  tiverem  de  ser  pagos  pelo  Thesoureiro,  e  assignar 
as  actas ; 

4.°  Convocar  sessões  ordinárias  c  extraordinárias  sempre 
que  as  julgar  necessárias ; 

5.°  Enviar  ao  Governo  Imperial  os  mappas  das  aulas,  exi- 
gidos pela  legislação  em  vigor. 

Art.  16.  Os  Vice-Presidentes  gozam  de  todas  as  preroga- 
tivas  e  attribuições  do  Presidente,  quando  o  substituir  no  seu 
Impedimento  ou  falta  temporária. 

Art.  17.  Aol.e  Secretario  compete: 

1.°  A  leitura  do  expediente  que  houver  sobre  a  mesa ; 

2.°  Fazer  toda  a  correspondência  da  Associação; 

3.*  Hemetter  a  Revista  a  todas  as  Associações  litterarias  e 
«cientificas,  bibliothecas,  aos  sócios  e  aos  assignantes; 
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4."  Conservar  em  boa  ordem  e  guarda  todos  os  documentos 
t  papeis  pertencentes  á  Associação; 

5.°  Archivar  todos  os  escriptos  lidos  em  sessão. 

(>.°  Enviar  á  commissão  de  redacção  todos  os  escriptos  e 
mais  papeis  que  forem  da  atribuição  da  mesma ; 

7.°  Apresentar  na  segunda  assem biéa  geraJ  o  relatório  da 
que  trata  o  art.  35,  enumerando  todos  os  factos  e  aconteci- 
mentos do  anno  que  finda ; 

8.°  Entregar  ao  seu  successor  a  repartirão  a  seu  cargo 
com  um  minucioso  inventario  sobre  o  qde  lhe  diz  respeito ; 

9.°  Fazer  o  quadro  dos  sócios  de  que  trata  o  art.  6. 

Art.  18.  Ào  2.°  Secretario  compete: 

i.°  Fazer  as  actas  de  todas  as  sessões,  declarando  os  nomes 
dos  sócios  que  compareceram ; 

2.°  Fazer  os  annuncios  para  as  sessões ; 

3.*  Lançar  as  actas  no  livro  competente,  depois  de  appro- 
vadas. 

\  Art.  19.  Ao  i.*  supplente  compete  substituir  o  i.°  Secre- 
tario, e  o  2.°  ao  2.° Secretario. 

Art.  20.  Ao  Thesoureiro  compete : 

i.°  Promover  e  guardar  os  fundos  da  Associação; 

2/  Fazer  a  cobrança  das  Jóias,  mensalidades  e  remissões 
dos  sócios ; 

3.°  Despender  as  quantias  que  forem  necessárias  para  a 
compra  de  objectos  que  exigirem  o  uso  e  serviço  da  Asso- 
ciação, e  fazer  todas  as  demais  despezas  que  reclamar  o  ser* 
viço  de  seus  trabalhos,  e  que  forem  autorizadas  pela  Direc- 
toria ; 

4/  Fazer  um  balanço  geral  para  ser  presente  á  commissão 
de  fundos. 

Art.  21.  O  Orador  deve  fallar  ou  responder  pela  Asso- 
ciação em  todas  as  occasiões  tanto  festivas  como  fúnebres. 
Pertence-lhe  igualmente  fazer  o  elegio  histórico  dos  sócios 
fallecidos. 

Art.  22. 0  2.°  Orador  substitue  o  i.#,  e  na  falta  o  sócio  que 
o  Presidente  designar. 


CAPITULO  1Y. 


C6MH1SSÃ0  DE  FUNDOS. 


Art.  23.  Pertence  á  commissão  d.©  fundos  examinar  as 
contas  que  lhe  forem  submettidas  e  dar  a  sua  opinião  por 
meio  de  pareceres,  assim  como  quando  fôr  consultada  pela 
Directoria. 

Ari.  2V.  Esta  commissão  compôr-sc-ha  de  cinco  sócios 
effecUvos  e  cinco  supplentes,  eleitos  pela  assembléa  geral. 
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CAPITULO  V- 
COHIUSSXO  DE  REDACÇÍO. 

Ari.  25-  A  commissão  do  redacção  ser*  composta  de  cinco 
sócios  elTucti  vos,  que  escolherão  d'entre  si  Presidente  e  Se- 
cretario .  t 

An.  36.  Compete  a  commissão  de  redacção: 

1.*  Inspeccionar  as  aulas  dos  sócios  e  remetter  ao  Presi- 
dente os  mappas  e  mais  informações  exigidas  pelo  Governo 
Imperial , 

2.°  Apreciar  imparciaT  e  juntamente  os  trabalhos  ou  ar* 
tigos  dos  sócios  que  lhe  forem  enviados  pelo  l^Secrelarioe 
«pprovar  tanto  os  que  tiverem  de  ser  lidos  eni  sessão  como 
destinados  á  Rtvisla; 

3.°  Preencher  as  lacunas  da  Revista  quando  não  houverem, 
artigos  dos  sócios. 

Art.  ST.  A  organização  desta  commissão  no  que  diz  res- 
peito a  todas  suas  funcçôes  será  regulada  por  um  regi- 
mento especial  feito  pelo  Presidente,  de  accôrdo  com  os  mais 
membros,  previamente  approvada  pela  Associação. 

CAPITULO  VI. 

CONSELHO    DAS  AULAS  GRATUITAS. 

Art.  28.  A  este  conselho  competem-lhe  todos  os  negócios 
concernentes  ás  aulas  gratuitas. 

Organizará  um  regulamento  especial  que  ser*  approvada- 
pela  assembléa  gerai. 

Art.  29.  O  conselho  á  obrigado  a  observar  a  legislação  em 
vigor,  e  fornecerá  ao  Presidente  lodos  os  mappas  e  mais  in- 
formações exibidas  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  30  Este  conselho  compor- se -da  do  12  membros  qns 
d'cntre  si  elegerão  Presidente  e  S?crelario,  cabendo  a  cada 
um  a  inspecção  das  aulas  durante  um  inez,  principiando  pela 
mais  e  acabando  pelo  menos  votado. 

CAPITULO  VII. 

-DAS  SESSÕES. 

Ari.  31 .  As  sessões  do  Lyceu  (li  videm -se  em  ordinárias, 
assembtéas  geraw  e  magna. 

Art.  32.  As  sessões  ordinárias  serio  semanaes,  e  teca» 
lagar  as  sextas -feiras.  Nestas  sessões  serio  tratados  todos 

os  negócios  económicos  e  luteranos  de  Lyceu, 
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Art.  33.  Dez  sócios  presentes  constituoiu  numero  legal 
p*ra  haver  tensão  ordinária. 

Art.  31.  Haverá  duas  assembléas  geraes :  uma  até  o  dia 
!3  de  Dezembro,  para  se  proceder  ás  eleições  de  todos  os 
fanecionarios  e  apresentação  das  contas  do  Thesoureiro,,  que 
serão  examinadas  pela  cominissãode  fundos,  e  a  outra  até  15 
de  Janeiro,  que  será  a  ultima  de  cada  anno  social. 

Paragrapho  único.  No  caso  da  commissão  de  fundos  não 
approvar  as  contas,  serão  estas  submettidas  a  uma  assembléa 
geral  extraordinária. 

Art.  35.  O  Presidente  abrirá  a  segunda  sessSo  da  assem- 
bléa geral  com  um  discurso  análogo,  procedendo  o  1.°  Secre- 
tario em  acto  continuoá  leitura  do  relatório  circunstanciado 
sobre  os  acontecimentos  e  factos  mais  notáveis  do  Lyceu  sue- 
cedidos  no  decurso  do  anno  social.  O  Presidente  distribuirá 
os  prémios  aos  alumnos  das  aulas  gratuitas,  dará  posse  aos 
membros  eleitos  e  em  seguida  dará  a  palavra  aos  sócios  e 
convidados  inscriptos,  que  desejem  ler  alguns  trabalhos. 

Art.  36.  Os  trabalhos  dos  sócios  que  houverem  de  ser  lidos 
Ba  sessão  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serão  submet- 
tidosá  apreciação  da  commissão  de  redacção  trinla  dias  antes, 
a  qual  terá  voto  decisivo  sobre  a  conveniência  da  leitura. 

Art.  37.  As  assembléas  geraes  consideram-se  legalmente 
constituídas,  achando-se  presentes  25  sócios  effectivbs. 

Art.  38.  A  sessão  magna  no  dia  24  de  Agosto  será  aberta  por 
um  discurso  do  Presidente,  que  commemorará  este  grande 
dia  dos  fastos  portuguezese  o  anniversario  da  fundação  da 
Associação,  e  em  seguida  dará  a  palavra  ao  orador,  que  reci- 
tará um  discurso  em  que  falle  dos  trabalhos  do  Lyceu,  e  fará 
tambftm  o  elegio  dos  sócios  fallecidos  e  depois  aos  convidados 
e sócios  inscriptos. 

Sc  algum  sócio  quizer  apresentar  algum  trabalho,  proce- 
der-se -ha  como  nos  precisos  termos  do  paragrapho  único  da 
artigo  antecedente. 


CAPITULO  VIII. 


DAS  ELEIÇÕES. 


Art.  39.  Compõem  o  corpo  eleitoral  os  sócios  effeclivos 
e  fc  beneméritos  que  foram  effectivos. 

Art.  40.  Será  eleito  o  que  tiver  maioria  de  votos  dos  mem- 
bros presentes,  na  empa  te  se  procederá  a  novo  escrutínio^  e 
»  houver  novo  empato  a  sorte  decidirá.         „ 

Art.  41.  Não  poderá  votar  nem  ser  votado  senão  o  socío 
qtie estiver  quite  com  a  Associação. 

Art.  ft  Todos  os  sócios  serão  obrigados  a  aceitar  oseargos 
para  que  forem  eleitos,*  salvo  escusa  legitima  ou  reeleição. 


lOti  ACTOS   DO   HHH.IÍ 

CAPITULO  IX. 

UISPOSIÇOCS    GERAES. 


Ari.  ia.  So  podo  votar  o  sócio  dousmezes  depois  de  sua  ad- 
missão. 

Art.  44.  Suo  incompatíveis  os  cargos  da  Direcção  cora  es 
"dequalquer  commissão. 

Art.  45.  Nenhum  sócio  poderá  accuraular  dous  oumais 
cargos,  oque  acontecendo  optará  porumdeUes. 

Ari.  46.' Na  falta  do  Presidente  C  Vice- Presidentes, serão 
juvsMidus  us  trabalhos  pelos  Secretários,  u  na  falta  destes  pelo 
soeiouiaisantisoqueesliver  presente,  cedendo  a  cadeira  logo 
(jue  compareçam  os  proprietários. 

Ari.  47.  As  actas  da  commissão  de  redacção1  serão  sem- 
pre lidas  em  sessão  ordinária. 

Art.  48.  Na  creação  dos  cursos  e  provimento  das  cadeiras 
será  observada  a  legislação  em  vigor. 

Ari.  49.  O  Lyceu  poderá  erear  prémios  pecuniários  e  me- 
dalhas para  os  alumnos  das  aulas  gratuitas  qDe  mais  se  dis- 
tinguirem por  seu  lalcnto,  estudo  e  moralidade. 

Ari.  50.  Esta  Associação  ficará  em  férias  desde  o  i."  de 
Dezembro  até  o  i."  de  Fevereiro,  exceptuando  as  aulas  que 
lerão  as  férias  que  lhes  conceder  o  respectivo  regulamento. 

Art.  51.  Oconselho  das  aulas  gratuitas  e  a  commissão  de 
redacção  enviarão  copia  no  l.°  Secretario  de  todos  os  uiappas 
e  informações  que  prestarem  ao  Presidente,  para  que  sejam 
lidos  em  sessão  e  arebivados. 

Art.  52.  Qualquer  alteração  nestes  estatutos  só  poderá 
ter  vigor  depois  da  approvaçào  do  Governo  Imperial. 

Sala  das  commíssões  do  Lyceu  Litterario  Porluguei,  29  de 
Novembro  de  1872.—  Joaquim  da  Costa  Ramalho  Ortigão, 
Presidente.— J.  G.  A.  Machado  Reis,  Vice-Presidcnte  —Fran- 
cisco de  Moura  Continha  Bastos,  i."  Secretario.— Rodrigo  da 
Natividade  Pinto  Leite,  2.°  Secretario.  —  Francisco  Antunes 
da  Sitca  Guimarães,  Thesoureiro. 
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DECRETO  N.  5243  — de  5  de  abril  de  1873. 

Promulga  o  novo  quadro  do  numero  e  vencimentos  dos  em- 
pregados do  Thcsouro  e  Thesourarias  de  Fazenda,  e  faz  outras 
alterações  nos  Regulamentos  dessas  Repartições. 

Em  conformidade  da  autorização  conferida  no  art.  2.° 
do  Decreto  n.°  2105  de  8  de  Fevereiro  próximo  pas- 
sado, Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Àrt.  l.°  As  classes,  numero  e  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, Thcsouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda, 
serão  os  constantes  das  tabeliãs  A  e  H  nnnexas  a  esto 
Decreto;  ficando  supprimidas  as  classes  de  Chefes  de 
Secção  e  4.M  Escripturarios,  no  Thesauro,  c  dç  Chefes 
de  Secção,  Oíficiacs  Maiores,  Ofliciacs  e  Amanuenses,  nas 
Thesourarias. 

Os  novos  vencimentos  serão  contados  e  abonados 
desde  a  data  do  referido  Decreto  n.°  2105  aos  empre- 
gados que  continuarem  no  serviço. 

Art.  2.°  Os  Chefes  de  Secção,  Oíficiacs  Maioros,  Oí- 
ficiacs e  Amanuenses,  ora  exlinctos,  que  nãa  forem  no- 
meados para  outros  empregos,  pasmarão  para  as. classes 
mais  próximas  de  Escriplurarios,  com  os  vencimentos 
destes,  percebendo  os  Chefes  de  Secção  e  Officiaos 
Maiores,  sob  o  titulo  de  gratificação  addiçionai;  peia 
Terba  c  Extinctos  »  do  Ministério  da  Fazenda,  mais  a 
quantia  que  fôr  necessária  para  tenem  um  augmento 
correspondente  a  50 °/0  de  seus  actuaes  vencimentos. 
A  esta  gratificação  terão  lambem  direito  os  actuaes 
O.Ticiaes  da  Directoria  do  Contencioso  e  i.os  Oíficiacs  da 
Secretaria  da  Fazenda. 

Art.  3.°  Aos  Chefes  de  Secção  e  Offlciaes  Maiores, 
que  forem  aposentados  no  lucrar  de  1.°  Escriplurario, 
e  contarem  trinta  annos  de  bons  serviços,  poderá  o 
Governo  au#mentar  o  vencimento  que  lhes  competir 
pela  aposentadoria  até  mais  20  0/o  do  ordenado  do  dito 
lugar.  O  mesmo  beneficio  poderá  es  tender- se  aos  actuaes 
Ofliciacs  do  Contencioso  e  l.os  Ofliciaes  da  Secretaria 
da  Fazenda,  que  forem  aposentados  nestes  lugares. 

Art.  4.°  Os  empregados  dos  lugares  extinctos  em 
virtude  deste  Decreto  conservarão  o  direito  de  pre.- 
I  ferencia  nas  promoções,  dada  a  hypothese  de  igual- 
dade de  circurastancias.  entre  ellcs  e  os  demais  em- 
pregados das  classes  cm  que  forem  servir. 
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Ar  t.  5.  °  Desde  o  dia.  em  que  começarem  a  -ser  abo- 
nados os  novos  vencimentos,  cessarão  quaesquer  gra- 
tificações especiaes  ou  extraordinárias  por  serviço*  que 
alo  sejam  executados  fora  das  horas  do  expediente: 
Nesta  excepção  se  comprehende  o  da  tomada  de  contas. 
e  os  de  que  trata  o  art.  36  db  Decreto  n„?  4133  de 
6  de  Abril  de  1868;  a  despeza,  porém,  que  com  elles. 
se  fizer,  não  poderá,  em  caso  algum,  exceder  annual- 
mente  ã  quantia  de  trinta  contos  de  réis,  observando- se, 
além  disso,  ó  seguinte: 

§  I.*  SO  poderão  ser  executados  fora  das  horas  do 
expediente  os  trabalhos  que  houverem  cahido  em  alrazo 
até  ao  fim  do  anno  de  1872,  e  que  seja  indispensável 
por  em  dia,  demonstrando  a  Directoria,  a  quem  com- 
petir, a  impossibilidade  de  o  conseguir  na  Repartição.. 

Os  que  dessa  data  em  diante  tiverem  deixado  £  dei- 
xarem de  ser  feitos  regularmente,  e  os  urgentes  e  ex- 
traordinários, serão  executados  pelos  empregados  em 
suas  casas,  sem  retribuição  alguma,  ou  na  própria  Re- 
partição, prorogando-se  as  horas  do  trabalho. 

|  2.'  As  gratificações  quese  tiverem  de  abonar  pelos 
trabalhos  alrazados  até  ao  fim  do  anno  de  1872,  e  que. 
.  forem  desempenhados  fora  da  Repartição,  serão  arbi- 
tradas em  tabeliã  previamente  proposta  pelo  respectivo 
Director,  e  approvada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  fi- 
xando-se  o  numero  de  dias  de  serviço  para  execução  de 
cada  um. 

Art.  6.*  Os.  trabalhos  da  Directoria  das  Rendas  fi- 
carão a  cai*go  do  duas  Sub-Oirectorias,  cada  uma  das 
quaes  será  regida  por  um  Sub.-Dircctor,  como  Chefe  im- 
merliato,  sob  as  ordens  do  Director  Geral. 

Paragrapho  único.  Os  serviços  que  se  faziam  nas 
Secções,  ora  extinctas,  da  mesma  Directoria,  da  de 
Contabilidade  e  das  Theseurarias,  "serão  distribuídos 
indislinctamento  aos  empregados,  como  parecer  mais 
conveniente,  e,  executados  sob  a  immediata  direcção, 
a  saber:  dos  Sub-Directores,  na  Directoria  das  Rendas, 
e  dos  Contadores,  na  Directoria  .da  Contabilidade  e  na* 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  que  fica  também  creado 
o  lugar  de  Contador  nas  Tbesourarias  de  2.'  ordem. 

Os  Chefes  superiores  destas  Repartições  proporão  àec 
Ministro  da  Fazenda  os  regulamentos  internos  para  a 
melhor  distribuição  do  serviço  depois  desta  Tcforma.' 

Art.  7.*  Para  substituir  o  OfTiml  Maior  da  "Secretaria. 
da  Fazenda,  os  Sub-Directores,  Contadores  e  Ajudante 
do  Procurador  Fiscal,  nos  impedimentos  prolongados, 
serão  designados  pelo  .Ministro  da  Fazenda,  na  Corte,  o 
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péfoé  Inspectores  .das  Thesouraria?  ,  nas  Províncias,  os 
empregado!  q*e  mai$  aptos  for  era  para  Ues  substituições, 

Art»  8/  Nas  Thasourarias  de  Fazenda  os  Inspectores 
designarfo  o$  empregados  que  deverão  õccupar«se  do 
expediente,  que  ate  agor*  corria  pelas  respectivas  Secre- 
tariasse servir  de  Secretario  nas  sessões  da  Junta* 
Estes  empregados  serão  simultaneamente  encarregados 
de  trabalhos  da  Contadoria,  se  lhes  sobrar  tempo,  a 
fim  de  se  habilitarem  nos  mesmos.  No  caso  contrario 
serio  periodicamente  substituídos  por  outros,  para 
poderem  adquirir  essa  pratica» 

Art .  9. °  Os  empregados  do  Thesouro  podem  concorrer 
nos  accessos  para  provimento  dos  lugares  de  l.os  e'2.°*  Offi- 
ciaes  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
▼ice- versa,  com  tanto  que  tenham  as  habilitações  exi- 
gidas nos  regulamentos. 

Art.  10.  Ficam  abolidos  os  seguiutes  trabalhos: 

A  expedição  de  Avisos  à  Directoria  Geral  da  Contabi- 
lidade, autorizindo  remessas  de  fundos  ásThesourarias 
de  Fazenda,  bastando  para  isso  os  despachos  do  Ministro 
da  F.izenda,  lanç  idos  sobre  os  pareceres  ou  oQlcios  em 
que  os  pedidos  se  fizerem ;  -    »  ■ 

A  escripturaçáo  do  Diário  e  Livro  Mestre  das  opera- 
ções realizadas  em  Londres  pela  Delegacia  e  Agencia  do 
Thesouro ; 

A  escripturação  a  limpo  dos  Diários  e  Livros  Mestres 
do'  Thesouro  e  Tesourarias  de  Fazenda,  sendo  feita 
com  asseio  em  borradores ; 

A  revisão  das  contas  dos  responsáveis  á  Fazenda 
Publica,  salvo  nos  casos  em  que  o  Director  Geral  da 
Tomada  de  Contas  o  julgar  indispensável,  ou  pela  im- 
portância da  responsabilidade,  ou  por  não  considerar 
satisfactoria  a  primeira  liquidação ; 

As  representações,  pareceres  e  despachos,  para  serem 
remettidas  ao  Juízo  dos  Feitos  certidões  ou  contas  eiú 
substituição  de  outras  existentes  no  mesmo  Juizoi ;  veri- 
ficaado-se  as  remessas  á  vista  de  communícaçOes  feitas 
pela  Repartiçjp  competente,  como  nos  demais  casos ; 

Os  Offlcios  e  ordens  solicitando  ou  exigindo  informa- 
çòes  sobre  requerimentos  de  partes,  bastando  que  a 
requisição  ou  exigência  seja  feita  por  meio  de  despachos 
exarados  nos  próprios  requerimentos ; 

Os  offlcios  que  as  Thesourar ias  dirigenfi  ao  Thesouro 
acompanhando  os  balanços  e  orçamentos  ou  demonstra- 
ções do  estado  das  diversas  contas,  quando  sobre  estes, 
tratolboe  não  tiverem  os  Inspectores  de  fazer  observa- 
ções; 
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A  rubrica  dos  livros  de  escripturaçã"Odas  Repartições 
nSo  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda,  como  a  Es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  II,  o  Correio  Geral  e  outras , 
passando  esse  serviço  a  ser  feito  pelos  Chefes  das  respec- 
tivas Repartições,  alterados  nesta 'parte  os  regula- 
mentos que  as  regem ;       i 

Os  despachos  do  Ministro  da  Fazenda,  mandando  notar 
■os  Avisos  de  commnnicação,  de  nomeações,  posses,  li- 
.  cenças,  demissões  e  fallecimen tos  de  quaesquer  empre- 
gados, e  ontros  factos  semelhantes.  A  Secretaria  da 
Fazenda,  dando  entrada  a  esses  Avisos,  os  enviará  em 
protocolo  á  Directoria  Geral  a  que  pertencer  o  seu 
objecto  para  os  devidos  eífeitos  ; 

As  ordens  que  se  expedem  ás  Thesourarias,  remet- 
tendo  títulos  de  meio  soldo,  montepio,  de  vencimentos 
de  aposentadoria  ou  jubilação,  cartas  de  pensão  e^pa- 
tentes  de  reforma.  Estas  remessas  se  effectuarão  por 
meio  de  officio  do  OIBcial  Maior  da  Secretaria  da  Fa- 
zenda; 

.  A  relação  nominal  de  todos  os  pensionistas  do  Estado, 
que  costuma  acompanhar  annuatmente  o  orçamento 
geral  do  Império,  bastando  que  d'ora  em  diante  se  men- 
cionem unicamente  os  pensionistas  qne  accrescerem  ou 
forem  eliminados,  com  o  competente  augmento  ou  dimi- 
nuição na  verba  respectiva ; 

Os  despachos  do  Ministro  da  Fazenda,  mandando 
passar  certidões,  on  entregar  documentos  origihaes, 
juntos  a  petições  ou  processos  já  decididos.  Os  reque- 
rimentos serão  despachados  pelos  Chefes  das  Repartições 
competentes,  passando-se  as  certidões  que  não  forem  de 
papeis  ou  assumptos  reservado?,  e  entregando*se  os  do- 
cumentos originaes,  mediante  recibo  das  partes  ;  ficando 
porém,  certidões  authenticas  dos  qne  constituírem 
provas  essenciaes  e  justificativas  das  decisões  tomadas, 
Art.  H .  Continuarão  a  ser  decididas  pelo  Vice-Pre- 
sidente  do  Tribunal  do  Thesouro,  perante  este,  quando 
o  Ministro  da  Fazenda  não  se  achar  presente,  as  questões 
submettidas  á  decisão  do  mesmo  Ministro  em  gráo  ou 
não  de  recurso. 

Poderá  igualmente,  com  audiência  do  Tribunal -ou 
sem  ella,  como  julgar  conveniente  : 

|  l."  Mandar  annnliar  as  certidões  de  divida  activa;, 
ajuizada  ou  não,  ousubstituil-as,  no  caso  de  exoneração 
do'  devedor  ou  de  reducção  da  divida,  quando  dependia 
■de  despacho. 

|  2."  Mandar  cumprir  ou  não  as  precatórias  ou  re- 
quisições das  autoridades  judiciarias  para  embargo,  pe- 
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tohora  ou  deposito  de  bilhetes  do  Thesouro,  ou,  de 
quantias  a  cagar  a  credores  do  Estado,  por  qualquer 
titulo  que  seja,  exceptuados  os  casos  em  que  se  offereça 
duvida  de  ponderação,  os  quaes  serão  submett idos  a  des- 
pacho d  o  Ministro. 

Art.  12.  Fica  compelindo  á  Directoria  Geral  da  Con* 
Utilidade,  independentemente  de  despacho  do  Ministro 
da  Fazenda: 

1 1.°  Apreciar  e  decidir  as  questões  que  se  suscitarem 
sobre  o  assentamento  e  abono  de  vencimentos  a  empre- 
gados do  Ministério  dá  Fazenda,  activos  ou  inactivos, 
já  incluídos  em  folha  ou  tjue  o  tenham  de  ser,  e  a 
pensionistas  de  qualquer  denominação ,  que  já  ti- 
verem títulos  legaes,  quer  os  vencimentos  sejam 
correntes ,  quer  pertençam  a  exercícios  encerrados ;  e 
assim  também  sobre  as  restituições,  que  não  offerecerem 
duvida,  de  quantias  provenientes  de  sello  pago  de  mais, 
e  de  vencimentos  de  menos  abonados  na  Pagadoria  do 
Thesouro. 

•  |  2.°  Autorizar  a  entrega  de  capitães  e  juros  dos 
empréstimos  de  'orphãos,  que  f ore m>  requisitados  pelos, 
Juízos  competentes ;  a  dos  capitães  e  juros  da  Gaixa 
Económica  e  Monte  de  Soccorro,  á  vista  das  requi- 
sições do  respectivo  Presidente,  e  a  dos  depósitos  per- 
tencentes a  concessionários  de  loterjas,  mediante. as 
solemnidades  legaes. 

{  3.*  Cumpriras  requisições  dos  diversos  Ministérios 
para  pagamento  de  despezas  correntes,  quando  não 
offerecerem  duvida. 

Art.  13.  Os  Chefes  das  differentes  Repartições  pro- 
porão, pelos  meios  competentes,  quaesquer  providencias 
que  a  experiência  fôr  aconselhando,  no  intuito  de  sim- 
pliflcar-se  o  expediente,  e  melhor  emàis  activamente 
desempenha r-se  o  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposiçõe^  em  contrario, 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi* 
nistros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  ^ 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro/  em  cinco  de  Abril  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quittquagesimo  segundo  da 
independência  e  do  Império. 

* 

Com  a  rubrica  dc|Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco , 
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Thesouro  Nacional. 


Directores  Geracs 

Sub-Dlreelores 

Ajudante  do  Ptocundoí 

Oficial  Maior  daSecreiarià 

Contadores :  - 

1."  Officiaes  da  Secretaria 

Officiaes  do  Contencioso 

'  K5tri|)turarios 


*  GlBciaes  4a  Secretaria  2: 

Amanuenses ..; 

Praticantes 

Tlicaoiircíro  Geral... 

Para  quebras  ..... 

Fieis 

Pagador..... 

para  quebras 

Fieis-, ■■ 

Cartorário..— 

Ajudante. .— 

Porteiro 

Ajudante............. 

Contínuos 

Correios  a  cavallo.... 


800B2: 
800Í  2: 
8008  2: 
5001  1: 
800»  1: 
:  60011: 
1001  1: 

soou 

1001  1 

BOOÍ 
700S 


000} 

eooa 
ooog 


9:000(1 
7:200* 


4:0001 
4:0001 
3:20M 
2,300» 
3:200(1 
2:300g 
t:000g 
■8:  OOOg 
9:  OOOg 


J.iOOfi 
3:0008 


l:600g 
1:9001 

1:7001 


12: 800| 

»:300l 


&200I 

U:fiO0( 
3;  OOOg 
i':S00J( 
3:400f 
1:0001 
10:8001 
6:fl00í 
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Tbesourariàs  de  Fazenda. 


6U  t»edrt>  d*  Rio  Grande  do  Sul. 


atam 
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O 
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i 
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MS 

ca 

tf 


es 

«O 
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5 

3 


3  • 


1 

1 

1 


1 
I 

1 
1 

i 

1 


Urçpeetôf...; 

Contador 

Procurador  Fiscal  ...♦•.... 

fSf.M  EscrlpturarioS 

428.*  »  

m  +  t      ■       

Praticantes 

Tbesonreiro .. 

Para  quebras  ...... 

[Fiel 

Pagador 

Para  quebras 

Fiel. 

Pagador  da  Pagadoria  Cen- 
tra!  

Para  quebras 

Fie! 

Pagador  da  Pagadoria  do 

Rio  Grande 

Para  quebras 

Fiel - 

Cartorário 

Porteiro »*. 

ItCoBtinuos 


4:000* 
3:0000 
1:8000 
1:800$ 
1:5000 
1:0000 
W0 
2:6000 


1:0000 
1:6000 


i 


1:0000 

2:2000 

n  •  •  •  •  • 
1:0000 

1:6000 


8000 
9000 
9000 
6000 


2:0000 

1:0000 

1:0000 

9000 

7000 

5000 

2400 

1:4000 

8000 

6000 

9000 

4000 

«000 

1:2000 
8000 
6000 

1:0000 
8000 
4000 
800* 
5000 
2000 


! 


6:0000 
4:8000 
2:8000 
2:7000 
2:2000 
1:5000 
7200 

4:8000 

1:6000 

2:9000 

1:5000 


j 4:2000 
1:5000 


3:4000 

1:2000 

1:4000 

1:4000 

800$ 


6-.  0000 

4:5000 

2:8000 

32:4900 

26:4000 

fftf 

5:'/t 

4:8000 

1:6000 

2:9000 

1  5000 

4:2000 
1:5000 

3:4000 

1:2000 
1:4000 
1:4000 

1:600$ 

121:3600 
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Pernambuco  e  Babia. 


.  Inspector 

1  Contador...., 

Procurador  Fiscal.. 
*"  Escrlptorarios. . 


10  2. 


10 


3." 


Praticantes 

tfiesoureiro 

Para  quebras.. 

2  Fieis 

Pagador 

Para  quebras . , 


Fiel.. 

1  Cartorário.. 
i  Porteiro.... 

2  Contínuos.. 


.  3:000! 

.  i:800g 
.  1:8008 
..  1:8001 


.  l:000g 
9001 

6001 


2:0008 

fi 

6:0008 

l:B00f 

4 

4:500) 

1 

HOOO 

2:80W 

aoos 

1 

7008 

37:0001 

700B 

S 

um 

23:0008 

soo; 

NUM 

-19:0008 

2408 

728í 

5:76M 

i:ÍOOg 

í 1:8001 

4.8008 

600| 

i:S00g 

3:3008 

'J00S 
*«0t 

| 2:9001 

2:9008 

HOOí 

1:«W1 

HOOf 

1:40W 

800| 

1:4001 

1:4001 

200S 

«WS 

1:0008 
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Pará  e  Maranhão. 


o 

M 

a 

D 


1 
1 
1 

9 

7 
6 
4 
1 


EMPREGOS, 


Inspector 

Contador... 

Procurador  Fiscal. 
i.w  Escripturarios 
!•■  o 

Praticantes 

Thesoarelro 

Para.  Quebras 
liei i 

Cartorário 

Porteiro 

,Coottaut9 -., 


9 


•  •  ai  •  •  *•  . 


Bb 


VENCIMENTO. 


e 
ta 

ce 

B 


O 
«tf 

CO 


3:400$ 
2:300$ 
1:600$ 
i:600$ 
1:300$ 
1:000$ 
480$ 
2:200$ 


800$ 
800$ 
800$ 
480$ 


1:800» 
1:300$ 
800$ 
700$ 
600$ 
400$ 
240$ 
1:200$ 
800$ 
400$ 
400$ 
400$ 
240$ 


Ctf 

«  . 

T?  4J 

C/J 

o* 


f 


9:200$ 
3:800$ 
2:400$ 
2:300$ 
1:900$ 
1:400$ 
720$ 

4:290$ 

1:200$ 

1:200$ 

1:200$ 

720$ 


5:200$ 
3:800$ 
2:400$ 
20:700$ 
13:300$ 
8:400$ 
2:080* 

4:200* 

1:200$ 
1:200$ 
1:200$ 
1:440$ 

65:9201 


\ 
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Mato  fli-osfto. 


VEKCIMEXTO. 


inspector ....... 

Coulider  .... 

1  Procurador  Fiscal.... 
1 1."  Escripturarlos.... 

IPntieavtes .".. 

Tbetoureiro 

Para  quebras...-. 
Cartorário  e  Porteiro.. 
Continuo 


liOOOi 
1:8008 

naoog 

:O009 
&00Í 

Am 


.4:0066 
2rM0l 

1:800* 
1:000(1 
l:400f 

rm 

Í:900J 


:000í 
4O0| 
8003 
000» 
0001 

«oa 

:000í 
200Í 
720g 
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EMPREGOS. 


o 

• 

teo 

o 

o» 

■o 

rt 

a 

« 

•* 

•« 

ea 

b* 

h 
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O 

VENCIMENTO. 


C9 

©« 


•3 


e© 

CA 
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1 
1 
1 
4 
3 
2 
1 

1 
1 
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Inspector ...... 

Contador 

Procurador  Fiscal.... 
1.0>  Escripturarios.... 

Praticantes ,.... 

Thesoureiro 

Para  quebras 

Cartorário  e  Porteiro. 
Continuo 


•  • .  • 


2:000* 
1:600* 
1:200* 
1:000* 
900* 
480* 
1:600* 


800* 
480* 


1:400* 
800* 
600* 
600* 
500* 
240* 
900* 
400* 
400* 
240* 


! 


4:000* 
2:400* 
1:800* 

1:600* 

1:400* 

720* 

2:900* 

1:200» 
720* 


4:000* 
2:400* 
1:800* 
6:460* 
4:200* 
1:440* 

2:900* 

1:200* 
720* 

25:060* 
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Sergipe,  Alagoas,  Parahyba»  Ceará, 

Goyaz  e  Paraná* 


i 

17 


EMPREGOS. 


Inspector 

Contador 

Procurador  Fiscal . . . . 
!.••  Escripturarios... 

Praticantes « 

Tbesoureiro 

Para  quebras 

Cartorário  e  Porteiro. 
Continuo 


VENCIMENTO. 


o 
•o 

es 
o 


2:800* 
1:6000 
1:2000 
1:0000 
9000 
4800 
1:6000 

8000 
4800 


o 

ICO 

o* 

CS 

o 


CS 

T3 

CO 

O 

o 

O 

fco 

■o 

4> 

^^ 

ta 

CS 

«d» 

a 

O  <v 

H 

1:3000 

3:8000 

8000 

2:4000 

6000 

1:8000 

6000 

1:6000 

5000 

1:4000 

2100 

3200 

9000 
4000 

1 2:9000 

4000 

1:2000 

2400 

7200 

CS 

•o 

CS 

o 

•C  CO 
CA 

1» 


3:8000 
2:4000 
1:8000 
6:4000 
7:0000 
1:4400 

2:9000 

1:2000 
9200 

27:6600 


Santa   Cathàrlna,  Espirito  Santo» 
Rio  Grande  <lo  Morte  e  Piauhy. 


VENCIMENTO. 


inspector... 

Comador 

Procurador  Fiscal 

l.°*  Eícripturarios 

2.«  »  

Praticantes 

Thesoureiro 

Para  quebras 

Cartorário  c  Porteiro . 
Continuo 


.  2:O00S  1 
.  1:80» 

.  t;O0OS 
.  1:000* 

800| 

mn 
1:100* 


3:000J 
2:000S 
1:8008 


2:i00g 
1:1001 

600B 


2:1003 
1:1001 


i  H  de  Abril  de  1973.  —  Visconde  do  Bio 


/ 
\ 


I  ' 


KXFXUTIVO.  181 

DECRETO  N.  3ái6  —  de  S  de  abril  de  1873. 

Approva  os  novos  eslalutos  da  Companhia  Brasileira  de  seguros 

sobre  a  vida. 

AUendendo  ao  que  ma  requereu  a  Companhia  Bra- 
sileira de  seguros  sobre  a  vida,  autorizada  pelo  Decreto 
n.#  4753  de  30  de  Junho  de  1871,  e  de  conformidade 
com  o  parecer  da  Secgâo  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  17  de  Ja- 
neiro ultimo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização 
para  continuar  a  funecionar,  sob  aldenominação  de-r 
Companhia  Brasileira  de  Seguros  Geraes. — 0  Palladio — , 
eapprovar  os  novos  estatutos,  aceitos  pela  assemblôa 
geral  dos  accionistas  em  sessão  de  22  de  Novembro  do 
anno  próximo  findo,  com  as  modificações,  que  com 
este  baixam  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa 
Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  d[os  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  aásim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Abril 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Modificações  a  que    se  refere  o  Decreto 
n.°  5*46  desta  data. 


Ao  art.  4.°  acrescente-se  no  fim  do  i.°  período: 
nào  podendo  comtudo  nenhuma  das  novas  associações 
ou  fusão  das  já  approvadas  entrar  em  exercício  sem 
approvação  de  seus  estatutos,  e  autorização  do  Governo 
Imperial. 

« 

Ho  primeiro  período  do  art.  5.°  supprimam-sc  as  pa- 
lavras: emquanfo  não  houver  taboas  de  mortalidade 
aduzidas  com  reconhecida  exactidão  de  observações 


y 
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authenticas  feitas  no  Rio  de  Janeiro  ;  e  acrescente-se 
o  seguinte  período  :  Logo  que  se  organizarem  taboas 
da  mortalidade  e  forem  oficialmente  adoptadas  no  Im- 
pério ou  no  Rio  de  Janeiro,  será  a  Companhia  obrigada 
a  servir-se  delias. 


Passa  a  ser  1."  o  paragrapho  único  do  mencionado 
.  art.  8.%  ao  qual  addilar-se-hão  os  seguintes  para- 
graphos : 

2/  As  tarifas  poderão  ser  alteradas  por  proposta  da 
Directoria  ou  da  gerência  ou  da  commissão  de  contas, 
em  sessão  conjuncla  da  Directoria,  da  gerência  e  com- 
missâo  de  contas,  por  maioria  absoluta  de  votos. 

3."  Determinar-se-ha  a  conveniência  de  alteração 
sobre  os  seguintes  dados  : 

l.°  A  colação  dos  fundos  públicos  e  descontos  ; 

2."  Taboas  de  mortalidade  que  venham  a  obter-s? 
por  observações   authenticas  feitas  no  Rio  de  Janeiro; 

3.°  As  rectificações  que  possam  indicar  os  balanços 
triennaes,  e  os  registros  da  Companhia  sobre  a  mortali- 
dade (tomando-se  estes  em  largos  periodos  e  sobre 
sufQciente  numero  de  cabeças) ; 

4."  A  execução  das  tarifas  alteradas  dependerá  da 
approvação  do  Governo.  ' 


No  art.  25 primeiro  período  substitua-sc  a  phrase: 
os  quaes  poderão  representar — pela— os  quaes  poderão 
ter  ;  — aorescentando-se  no  fim  do  mesmo  período  :  e 
não  podem  votar  por  acções  possuídas  por  caução. 


"  No  art.  59  ín  fine'  acrescente-sc  :  com  tanto  que  se 
observe  o  disposto  no  §8.°  do  art.  i."  da  Lei  n."  1083 
do  •**,  de  Agosto  de  1860. 

Palácio  do  Uio  de  Janeiro,  cm  a  de  Abril  de  1873.— 
José  Fernandes  rfff  Vasta  Pereira  Júnior, 
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Eslatitos  da  Companhia  Brasileira  de  seguros  geraes 
—O  falladio—  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  §246 
de  5  do  corrente  mez. 

Preambulo . 


A  Companhia  Brasileira  de  Seguros  sobre  a  vida, 
approvada  e  autorizada  pelo  Governo  Imperial  por  De- 
òreton.0  4753  de  30  de  Junho  de  1871  e  funccionando 
no  Rio  de  Janeiro  desde  Setembro  do  mesmo  anno,  a  fim 
de  ampliar  as  suas  operações  emprehendendo  também 
as  de  risco  marítimo  e  terrestre,  tem  deliberado: 

1.*  Que  o  capital  da  Companhia  seja  elevado  a 
8.000:0000000 ; 

2.°  Que  a  Companhia  funccione  d'ora  avante  sob  o 
titulo  :  Companhia  Brasileira  de  Seguros  Geraes  —  O 
Palladio  ; 

3.*  Que  os  seus  estatutos,  modificados  em  concor- 
dância com  as  suas  novas  operações,  sejam  os  seguintes; 


CAPITULO  I. 


OPERAÇÕES   E  DURAÇÃO    DA  COMPANHIA. 

Art.  1.°  A  Companhia  Brasileira  de  seguros  geraes 
—  O  Palladio  — ,  tendo  a  sua  sede  no  Rio  de  Janeiro  e 
podendo  estabelecer  agencias  dentro  e  fora  do  Império, 
tem  por  objecto  todas  as  operações  de  seguros  mari- 
timos,  terrestres  e  sobre  a  vida  humana ;  continuando 
com  as  mesmas  condições  as  deste  ultimo  ramo  que 
estiverem  em  andamento  emprehendidas  pela  Compa- 
nhia Brasileira  de  Seguros  sobre .  a  vida,  de  que  esta 
Companhia  é  ampliação,  devendo  tambom  continuar  a 
escripturação  nos  mesmos  livros. 

A  Companhia  durará  por  tempo  de  90  annos,  a  contar 
da  data  da  autorização  do  Governo  ;  podendo  ser  pro- 
longada a  sua'  duração,  segundo  deliberação  opportuna 
dos  accionistas  representando  maioria  absoluta  de  acções, 
approvada  pelo  Governo, 
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1."  Secção. 

,  Art.  2."  As  operações  da  secção  dos  seguros  sobre  i 
vida  com  prebendem : 

1."  Os  seguros  sobre  a  vida  inteira,  cm  que  a  sorama 
segurada  é exigível  por  morte  do  segurado,  em  qualquer 
época  em  que  a  morte  tenha  Lugar ; 

2.'  Os  seguros  temporários^  em  que  a  somma  segu- 
rada é  exigível  se  a  morte  do  segurado  tiver  lugar 
dentro  do  periodo  determinado  pelo  contracto  ; 

3."  Os  seguros  de  sobrevivência,  em  que  um  capital 
ou  uma  renda  vitalícia  deverão  ser  pagos  a  uma  pessoa 
determinada,  no  caso  que  esta  sobreviva  ao  segurado; 

4.°  Constituição  de  rendas  vitalícias  immedíatas 
sobre  ama  ou  mais  cabeças,  com,  ou  sem  reducção.  da 
renda  em  proveito  dos  sobreviventes ; 

íí."  Os  seguros  de  capitães  ou  rendas  vitalícias,  defe- 
ridas, em  que  um  capital  ou  uma  renda  só  ê  exigível 
se  o  segurado  attinge  uma  época  determinada  pelo 
contracto; 

6.°  Os  contra -seguros,  em  que  a  entrada  unia  ou 
as  annuidadas  realizadas  numa  associação  mutua  são 
garantidas  aos  herdeiros  ou  ao  instituidor  do  segurado 
por  siia  morte,  no  caso  da  morte  ter  lugar  antes  da 
liquidação  da  associação  mutua,  ou  antes  do  fallecimenlo 
do  instituidor; 

7."  O  seguro  de  capitães  ou  de  annuidades  certas 
para  épocas  determinadas,  independentemente  dascon,- 
tingenciae  da  vida  humana. 

Art.  3."  A  Companhia  poderá  também  fazer  emprés- 
timos sobre  hypotheca  a  credito  vitalício,  precedendo 
regulamento  especial  votado  em  assembléa  geral  dos 
accionistas  c  approvado  pelo  Governo. 

Art.  4."  A  Companhia  poderá  formar  e  administrar 
associações  mutuas,  assim  como  tomar  a  administração 
de  qualquer  já  existente,  mediante  justa  indemnização 
que  se  convencionar. 

O  capital  de  cada  sociedade  mutua  é  de  seu  domínio 
exclusivo,  e  segundo  os  seus  regulamentos  particulares 
approrados  pelo  Governo,  não  podendo  seraffectado  por 
perdas  ou  lucros  de  oulra  sociedade  ou  da  Companhia. 

A  administração  destas  sociedades  jiela  Companhia 
será  garantida  somente  peto  seu  capital  social  (  isto  é, 
o  valor  das  acções  da  Companhia  e  fundo  de  reserva), 
nos  termos  do  art.  23  ;  mas  nunca  poderá  servir  de  ga- 
rantia a  ,accumutação  de  capilaes  pelas  operações  de 
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wguros  a  premio  fixo,  que  a  estes  exclusivamente  ga- 
rante. 

Art.  5.°  Os  prémios  a  pagar  á  Companbia-pelos  se- 
guros de  que  trata  o  art.  2.°  serão  calculados  sobre  as 
Uboas  de  mortalidade  de  Duvillard  para  o  caso  de  morte, 
e  de  Deparcieux  para  o  caso  de  vida,  emquanto  não 
houver  taboas  de  mortalidade  deduzidas  com  reconhe- 
cida exactidão  de  observações  authenticas  feitas  no  Rio 
de  Janeiro. 

Paragrapho  único.  A  alteração  das  tarifas  de  promios 
não  affectará  os  contractos  já  celebrados. 

Art.  6.°  A  Companhia  poderá  segurar  contra  o  risco 
de  morte,  ou  privação  de  trabalho  por  ferimentos,, em 
consequência  de  desastres  em  estradas  de  ferro  ou  outras. 
viagens  por  terra. 

Art.  7.°  A  pessoa  que  contracta  um  seguro  é  o  ins- 
tituidor ou  contrahente ;  a  pessoa  sobre  cuja  cabeça  se 
faz  o  seguro  é  o  segurado,  a  pessoa  a  favor  de  quem  se 
faz  o  seguro  é  o  beneficiário  ou  pensionista.  Uma' 
pessoa  pôde  ser  instituidor  ou  contrahente,  segurado  e 
beneficiário  ou  pensionista  no  mesmo  seguro. 

Art.  8.°  O  contrahente  ou  instituidor  que  contractar 
e  'premio  por  annuidades  pude  remir-se  quando  lhe  , 
convenha,  calculando-se  o  preço  do  resgate  peia  tarifa 
segundo  a  idade  que  a  cabeça  ou  cabeças  seguradas  então 
tenham  attingido. 

Art.  9.°  Nenhum  seguro  sobre  a  cabeça  de  terceiro 
poderá  eíTeçtuar-se  sem  o  consentimento  do  segurado  e 
com  declaração  expressa  de  que  o  contrahente  benefi- 
ciário tem  interesse,  nunca  menor  do  que  o  valor  do 
seguro,  na  vida  do  segurado,  por  escripto  assignado 
por  este  e  por  duas,  testemunhas  reconhecidas  por 
Tabelliào. 

.Logo  que 'cesse  o  interesse  na  vida  do  segurado  que 
tinha  o  beneficiário  contrahente,  caduca  o  seguro ;  o 
pois  necessário,  se  o  fallecimento  do  segurado  tiver 
lugar  dentro  do  tempo  do  contracto,  provar  que  esse 
interesse  ainda  existia. 

Art.  10.  As  disposições  do  artigo  antecedente  se 
observarão  no  caso  de  transferencia  da  apólice  a  res- 
isto do  novo  beneficiário,  cuja  transferência  será  feita 
mediante  participação  à  Companhia  e  seu  consenti- 
mento. 

*rt.  H.  No  seguro  em  caso- de  morte  effectuado 
Nbre  a  cabeça  do  próprio  instituidor  ou  contrahente, 
*  morte  por  suicídio,  duello  ou  sentença  judiciaria 
mnulla  o  contracto. 

P**TE  II,  21  ' 
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Ari.  12.  km  tempo  de  guerra,  os  militares  o  todos 
os  que  nclla  tomarem  parle,  e  os  marinheiros  emquanlo 
embarcado»,  deverão  pagar  um  premio  addicioiul  em 
razão  da  aggravação  de  risco,  que  a  Companhia  deter- 
minará do  antemão,  não  excedendo  de  15  "/„  do  premio 
primitivo,  A  falta  de  consentimento  da  Companhia  e 
pagamento  do  premio  addicional  annulla  o  contracto, 
se  a  morte  tiver  Ingar  em  consequência  de  ferimento, 
no  primeiro  caso.  ou  afogamento,  no  segundo,  ou  epi- 
demia ou  outro  agente  mortífero  a  que  o  segurado  se 
não  acharia  exposto  si  se  não  tivesse  empenhado  na 
guerra  o»  na  viagem. 

Paragnipho  Único.  A  administração,  porém,  em  sessão 
conjuncía  da  Directoria,  gerência  e  coramissão  de  contas 
e  por  maioria  absoluta  de  votos  .poderá  conceder  a 
qualquer  apólice  que  incorrer  em  nullidadenos  lermos 
deste  artigo  e  do  antecedente  o  valor  da  rescisão  do 
contracto,  tomando  para  época  a  data  do  sinistro. 

Art .  13.  Em  todos  os  casos  em  que  sa  dê  nullidade 
por  falta  do  instituidor  ou  contrahentc,  os  prémios  já 
pagos  são  adquiridos  para  a  Companhia. 

Art.  lí.  O  máximo  do  capital  seguravel  sobre  uma 
só  cabeça,  ou  a  existência  simultânea  de  duas  cabeças 
ou  mais,  será  de  50:U00^000;eomaximodeumapensio 
<i:O00#00G;  um  instituidor,  porém,  poderá  instituir 

? ensões    sobre    diversas    cabeças    até   a    somma    de 
1:000,5000. 
Art.  15.  A  Companhia  não  segurará  escravos. 


Art.  16,  As  operações  da  secção  de  seguros  marí- 
timos e  terrestres  comprehendem ; 

Os  riscos  marítimos  o  fluviaes  em  embarcações  ou 
mercadorias,  o  seguro  de  cambio  marítimo,  os  riscos 
de  fogo  em  terra  ou  no  mar  por  combustão  ou  resul- 
tante de  raio,  os  riscos  por  inundação,  e  os  de  trans- 
porte de  mercadorias  por  terra. 
-  Art.  17. 0  máximo  do  capital  seguravel  será  :  sobro  um 
prédio  100:0004000 ;  sobre  um  trapiche  300:0001000; 
sobre  uma  Alfandega  250:0000000 ;  sobre  um  navio 
de  vela  70:000^000;  por  um  vapor  100:0004000;  o 
sobre  um  paquete,  transatlântico  130:0005000.  Estes 
limites  só  serão  preenchidos  com  toda  a  prudência 
e  cautela,  o  quando  convier  fazer  algum  seguro  'de 
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quantia  que   os   excedj  a  companhia   resegurará  o 
excesso. 

Art.  18.  A  escniptaração  de  tudo  o  que  é  peculiar 
a  cada  uma  destas  secções  será  feita  distinctamente,. 
de  forma  a  poder  em -se  determinar  precisamente  as 
transacções,  fundos  c  valores  aderentes  a  cada  secção. 


CAPITULO  II 


D)   (HP1TAL    DA    COMPANHIA   E    DOS   ACCIONISTAS. 


Art.  19.  O  capital  da  Companhia  será  de  oito  mil 
contos  divididos  em  quatro  series  de  8.000  acções 
de  230^000  cada  uma. 

Art.  20.  A  primeira  serie  de  8.000  acções  será 
composta  do  actual  capital  de  2. 000:000^000,  c  res- 
pectivo fundo  realizado,  da  Companhia  Brasileira  de 
Seguros  sobre  a  vida.  -  . 

|  1.°  Far-se-ha  a  emissão  da  segunda  serie  de  8.000 
acções  depois  de  decorrido  o  primeiro  anno  das  ope- 
rações da  Companhia. 

I  2.°  As  emissões  da  terceira  e  quarta  series  po* 
áerão  fazer-se  simultânea  *ou  suecessivamente,  como 
e  quando  a  assembléa  geral  dos  accionistas  o  julgar 
conveniente* 

Art.  2i.  As  acções  das  seguintes  emissões  serão 
distribuídas  ao  par  aos  accionistas  que  o  forem  ao 
tempo  em  que  as  emissões  se  verificarem,  e  as  qui- 
zerem,  proporcionalmente' ás  que  já  possuíam ,  dentro 
dos  limites  do  art.  24,  desprezando-se  fracções  em  favor 
da  Companhia.  No  caso  que  algum  accionista  rejeite  as 
acções  que  lhe  toquem,  a  Directoria  poderá  dispor  delias 
vendendo-as  a  pessoa  ou  pessoas  idóneas,  segundo  o 
disposto  nestes  estatutos ;  e  qualquer  premio  que  nestas 
ou  na  primeira  emissão  possa  obter  sobre  o  par  será 
lendo  á  conta  de  fundo    de  reserva . 

Art.  22.  O  fundo  realizado  da  Companhia  será  de 
15  7»  ào  capital  nominal  emittido.  A  Directoria  fará 
a  respectiva  chamada  por  occasião  de  cada  emissão,  de 
uma  vexou  por  partes,  como  formais  conveniente. 

Se  i  vista  dos  balanços  se  achar  haver  desfalque 
no  fundo  realizado,- de  qualquer  ou  de  ambas  as  secções 
de  «eguros  (art.  23),  sem  fundo  de  reserva  (art.  &6> 
P»ra  o  preencher,  a  Dirccloria  fará  novas  chainada&V 
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de  forma  a  conservar  sempre  disponíveis  25  '/*  ^° 
capital  nominal  emillidú. 

Art.  23.  Metade  do  capital  nominal  de  cada  serie 
de  acções,  bem  como  os  respectivos  23  "/■  de  fundo 
realizado  (art.  22),  garante  exclusivamente  a  secção 
dos  seguros  sobre  a'  vida ;  e  a  outra  metade  com  o 
respectivo  fundo  realizado  garante  exclusivamente  a 
secção  dos  seguros  marítimos  e  terrestres.  Esta  dis- 
posição se  entenderá  em  toda  a  sua  plenitude,  não 
podendo  uma  secção  supportar  prejuízos  da  outra;como 
se  fossem  negócios  de  differentes  emprezas. 

Art.  24.  Os  accionistas  serão  registrador  em  livro 
especial,  com  designação  do  nome,  profissão  e  resi- 
dência. 

'  Art.  23.  Um  accionista  não  poderá  possuir  mais 
de  200  acções:  faz-se  excepção  a  respeito  dos  bancos, 
os  quaes  poderão  representar  maior  numero  de  arções, 
seja  por  caução  ou  por. outro  título;  ficando  porém 
entendido  que  são  directamente  responsáveis  para  com 
a  Companhia  por  todas  as  clausulas  destes  estatutos 
a  respeito  de  tacs  acções. 

O  accionista  nunca  será  responsável  por  mais  de 
que  o  valor  das  serões  que  possuir. 

Art.  2(1.  As  transferencias  de  acções  só  poderão  eflec- 
tuar-se  a  pessoas  idóneas  approvadas  pela  Directoria, 
mesmo  em  caso  de  venda  em  basta  publica,  por  sentença 
judiciaria  ou  era  caso  de  herança.;  c  por  termo  lavrado 
em  livro  da  Companhia,,  cm  que  os  novos  possuidores 
se  obriguem  ás  condições  destes  estatutos. 

A  Companhia  tem  direito  de  vender  as  acções  de 
accionista  fallecido  on  faJlido,  por  conta  dos  seíis  her- 
deiros ou  representantes,  se  estes  dentro  de  oito  mezes 
não  tiveremapresentado novos  possuidores  nas  condições 
deste  artigo  ou  do  seguinte. 

Art.  27.  O  novo  possuidor  pôde  prescindir  da  appro- 
vai.ão  da  Directoria,  dando  uma  caução  cm  títulos  da 
divida  publica  equivalentes  a  importância  a  realizar 
das  respectivas  acções,  recebendo  nas  épocas  devidas 
os  juros  que  vencerem  taes  títulos.  Deverá,  outro- 
sim;  reforçar  a  caução  no  caso  de  baixa  na  cotação 
dos  Ihulos. 

Art.  28.  Todo  o  accionista  que  não  realizar  as  cha- 
madas de  que  trata  o  art.  22  com  a  devida  pontuali- 
dade, perderá,  em  beneficio  da  Companhia,  o  seu  direito 
ás  ditas  acções  e  a  quaesquer  prestações  que  sobre  ellss 
já  tenha  realizado;  mas  ficando  obrigado  por  qualquer 
deficit  que  possa  haver  na  venda  das  acções,  a  que  pro- 
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^crà  a  Directoria,  e  pelas  disposições  dos  arts.  22, 58, 

1}  e  63  destes  estatutos,  emquanto  a  dita  renda  não 

^realizada. 
Exceptaam-se,  porém,  os  casos  em  que  Qccorrercm  cir- 

ciímstanci*s  extraordinárias  justificadas  devidamente 
^ftfllea  Directoria  dentro  do  prazo  de90  dias,  e  su- 
jeitando-se  o  justificante  a  uma  multa  de  5  %• 

Ari.  29:  A  Companhia  não  responde  por  quaesquer 
ónus  a  que  as  acções  estejam  sujeitas  a  respeito  dos  seus 
respectivos  possuidores;  c  os  recibos  passados  pelos 
accionistas  registrados  na  Companhia,  ou  seus  legaes 
represem  a  nies,  de  qualquer  dividendo  ou  outra  somma 
que  lhes  seja  afferente,  é  para  a  Companhia  plena  qui- 
tação. 


CAPITULO  III. 


DAS    ASSEMBLKÂS  GERAES. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  representa  a  totalidade 
dos  accionistas  ;  as  suas  deliberações,  conforme  as  dis- 
posições destes  estatutos,  são  obrigatórias  para  todos, 
mesmo  o*  ausentes.  A  assembléa  geral  discute,  approva 
o»  rejeita  as  contas,  balanços,  relatórios  e  em  geral 
todas  as  propostas  que  interessem  á  Companhia  e  lhe 
forem  submettidas. 

Art.  31.  Todos  os  accionistas  podem  fazer  parte  da 
assembléa  geral,  quer  possuam  as  suas  acções  livres  e 
desembaraçadas,  quer  as  tenham  caucionadas  ou  em 
penhor  mercantil-  A  propriedade  de  cada  dezena  com- 
pleta de  acções  dá  direito  a  um  voto  ;  mas  nenhum  ac- 
cionista terá  mais  de  dt?z  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  que  represente  por  si  ou  por  procu- 
ração. Nao  se  admittirà  procurador  que  não  seja  accio- 
nista. ■ 

.Para  haver  direito  a  votar  6  necessário  que  o  accio- 
nista so  ache  registrado  corno  tal  nos  livros  da  Com- 
panhia com  antecedência  pelo  menos  d«  90  dias.       * 

Art.  32.  Era  todas  as  votações  em  que  senão  tratar 
w  eleições,  responsabilidade  de  funecionarios,  altc- 
ra?fes  de  estatutos  c  o  disposto  no  art.  3.°,  a  votação 
86 a»*  per  capita.  • 

.*''•  33.  Aassembléa  geral  será  presidida  pelo  accio- 
flwiiqueannual  ou  biennalmentc  fór  eleito  para  di- 
r,W  os  respectivos  trabalhos. 
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O  Presidente  convidará  por  ordem  os  maiores  accio- 
nistas presentes  (nao  sendo  funecionarios  da  Compa- 
nhia), que  consentirem  e  forem  aceitos  pela  assembléa, 
para  Secretario  e  dons  escrutadores.  No  caso  de  empate 
no  numero  de  acções,  preferirá  o  que  tiver  precedência 
nos  registros  da  Companhia. 

Art.  34.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente dentro  de  Ires  mezes  depois  de  encerrado  o  anno 
social  (ou  maís  tarde  no  caso  previsto  noart.  54),  para 
tomada  de  contas  e  eleição  do  funecionarios  (se  tiver 
lagar). 

O  anno  social  lindará  no  dia  31  de  Dezembro  década 
anno 

Art,  33.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordi- 
nariamente: 

|  Í.°  Quando  a  Directoria  ou  gerência  o  julgarem 
necessário  oufór  requerido  pela  cemmissão  do  contas. 

|  2.*  Quando  fór  requerido  por  um  numero  de  accio- 
nistas que  represente  a  quarta  parte  pelo  menos  das 
acções  emíttidas. 

N'uma  assembléa  geral,  ou  seu  adiamento,  só  se  tra- 
tará do  objecto  para  o  qual  foi  convocada . 

Art:  36.  A  assembléa  geral,  a  não  ser  no  caso  pre- 
visto noart.  37,  primeira  parte,  só  poderá  funecionar 
legalmente  quando  se  acharem  representadas  a  quarta 
parle  pelo  menos  das  acçOesemittidas.  Quando,  porém, 
se  tratar  de  alteração  dos  estatutos,  e  o  disposto  no 
art.  3.',  deverão  estar  representadas  metade  pelo  menos 
das  acçOesemittidas. 

Art.  37.  Não  se  reunindo  em  assembléa  geral  ordi- 
nária o  numero  de  accionistas  exigido  no  artigo  ante- 
cedente, dentro  de  uma  hora  depois  da  marcada  para  a 
reunião,  será  novamente  convocada  a  assembléa  para 
um  dia  dentro  dos  IS  seguintes,  que  então  deliberará 
com  o  numero  de  accionistas  que  se  reunir. 

Não  se  reunindo  o  numero  de  accionistas  em  assem- 
bléa geral  extraordinária,  insisti r-se-ha,  segundo  a  exi- 
gência do  caso,  emconvocal-a  até  que  se  reúna  o  numero 
legal  de  accionistas. 

Art.  38.  A  assembléa  geral  será  convocada  pelo  Pre- 
sidente da  Directoria  por  edital  publicado  nos  jornaes 
com  oito  dias  pelo  menos  de  precedência,  declarando-se 
sempre  qual  é,o  fim  da  reunião. 


I   •       ' 

EXECUTIVO.  lUi 

CAPITULO  IV. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  39.  A  administração  da  Companhia  será  exer- 
cida por  três  Directores  e  três  gerentes. 

I  i.°  Os  Directores  serão  eleitos  pela  assembléa  geral 
ordinária  por  maioria  de  votos  presentes,  em  escru- 
tínio secreto  (art.  34). 

0  seu  mandato  durará  três  annos,  findos  os  quaes  se 
procederá  á  eleição  de  nova  Directoria,  de  que  deverá 
fizer  parte,  p^lo  menos,  um  dos  Lirectores  em  exercício, 
que  será  eleito  simultaneamente,  mas  em  lista  sepa- 
rada. 

|  i.9  Sempre  que  haja  empate  na  votação,  prefere  o 
que  tiver  maior  numero  de  acções ;  e  no  caso  ainda  de 
empate  o»  que  tiver  precedência  nos  registros  da  Com- 
panhia. 

i  3.9  Para  o  Caso  de  vacatura  por  fallecimento,  re- 
nuncia, fallencia,  ou  outro  impedimento  physico  ou 
legal,  os  Directores  nomearão  supplentes  idóneos  dentre 
«accionistas. 

S  4.*  A  ausência  não  justificada  de  um  Director,  por 
miis  de  três  mezes,  importa  renuncia  . 

55.°  Todos  os  Directores  são  reelegi veis. 
6.°  O  su pp lente  chamado  a  preencher  a  vaga  de 
Director  servirá  interinamente  se  a  vaga  fôr  tempo- 
rária; e  se  a  vaga  fôr  definitiva  servirá  até  a  primeira 
reunião  ordinária  da  assembléa,  em  que  se  procederá  á 
eleição  do  numero  de  Directores  necessários  para  pre- 
encher todas  as  vagas. 

1  7.°  Os  supplentes,  emquanto  em  exercício»  terão 
todos  os  direitos  e  obrigações  que  competiam  aos  sub- 
stituídos. 

|  8.°  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  cargo 
te  Director  on  supplente,  pessoas  que  forem  sogro  e 
genro  ou  cunhados  durante  o  cunhadio,  os  parentes  por 
consanguinidade, até  o  2.#  gráo,  eos  sócios  das  firmas 
sociaes. 

S  9/  O  Director  ou  supplente  deverá  possuir  80 acções 
P4o  menos,  intransferíveis  durante  o  seu  exercido  e 
«leseis mezes  depois  delle. 

Art.  40.  Além  da  Directoria  e  gerência,  haverá 
bku  uma  commissâo  de  contas,  composta  de  três 
membros. 
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As  disposições  dos  §§  !.•  a  8.*  do  artigo  antece* 
dente  sãò-lhes  em  tildo  applicaveis;  é  nomearão  os 
seqs  supplentes  como  a  respeito  dos  Directores  se  de- 
termina no  |  3.* 

v  Art.  41.  Continuarão  no  exercício  das  suas  func- 
ções  neste  l.°  triennio  os  mesmos  Directores  effec- 
tivos  e  supplentes  e  os  mesmos  membros  da  commissão 
de  contas  que  actualmente  se  acham  na  administração 
da  Companhia  Brasileira  de  Seguros  sobre  a  vid»; 
fazendo-se  excepção  do  disposto  no,  art.  39,  §§  1.* 
e  3.°  e  art.  40  quanto  a  esta  primeira  eleição  so- 
mente. A'  actual  Directoria  são  outorgados  todos  os 
poderes  para  impetrar  do  Governo  a  approvação  "e 
autorização  destes  estatutos. 

Art.  42.  Serão  gerentes  da  Companhia:  João  de 
Souza  Moreira,  Carlos  João  Kuríhardt  e  Viçtorinode 
Carvalho  Motta. 

Os  dous  primeiros  como  fundadores  da  secção  dos  se- 
guros sobre  a  vida,  oceupando-se  mais  especialmente 
desta  secção ;  e  o  terceiro  da  secção  dos  seguros  ma- 
rítimos e  terrestres  ;  o  serão  conservados  no  exercício 
das  suas  funeções  emquanto  a  assemblóa  geral  dos 
accionistas  não  resolver  o  contrario. 

Sempre  que  haja  vaga  por  fallecimento,  renuncia 
(art.  39,  §4.°),  impedimento  permanente  physico 
ou  legal  de  algum  dos  gerentes,  a  Directoria  nomeará 
pessoa  idónea,  que  reconhecidamente  tenha  as  habili- 
tações exigidas  pela  especialidade  das  operações  desta 
Companhia,  para  preencher  a  vaga;  a  qual  pessoa 
entrará  logo  em  exercício,  dependendo  porém  o  seu 
provimento  definitivo  da  approvação  da  primeira  as- 
sembléa  geral  ordinária  seguinte. 

Art.  43.  Cada  gerente  será  possuidor  de  40  acções,  pelo 
menos,  as  quaes  serão  intransferiveis  durante  a  sua  ge- 
rência, e  até  seis  mezes  depois , delia. 


CAPITULO  V. 


DA    DIRECTORIA. 


Art.  44.  Gompete  á  Directoria: 

|  1.°  Nomear  dentre  si  Presidente  e  Secretario. 

|  2.°  A  geral  superintendência  e  fiscalisação  de  todos 
os  negócios  e  transacções  da  Companhia,  dentro  dos 
limites  destes  estatutos. 
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§  3.°  Demandar  e  ser  demandada,  para  o  que  lhe 
sâo  outorgados,  .pelo  facto  de  sua  eleição,  plenos  po- 
deres, nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma  conside- 
rar-se  cooiprehendidos  todos,  mesmo  os  poderes  de 
cousa  própria. 

§4.'  Habilitar  os  gerentes  com  os  meios  de  perfeita  se- 
gurança na  guarda  dos  registros,  documentos  e  todos 
os  valores  que  pertençam  á  Companhia,  para  o  que 
poderá  adquirir  edifício  próprio,  por  deliberação  to- 
mada em  sessão  conjuncta  com  a  gerência  e  commis- 
são  de  cflnlas  (art.  51). 

§  3.a  Approvar  os  regulamentos  internos  que  lhe 
forem  apresentados  pelos  gerentes,  para  o  bom  desem- 
penho do  serviço  e  cautela  dos  interesses  da  Com- 
panhia. 

§  6/  Assignar  (um  dos  Directores)  as  transferen- 
cias de  acções  (art.  26 ) ;  e  também  assignar  ( lím  dos 
Directores )  juntamente  com  um  dos  gerentes,  as  apó- 
lices, contractos  e  mais  documentos  de  seguros. 

|  7.*  Autorizar  os,  pagamentos  reclamados  em  con- 
sequência de  contractos  de  seguros,  por  proposta  dos 
.gerentes,  conforme  o  disposto  no  §  4.°  do  art.   46. 

!  8.°  Passar  aos  accionistas  as  quitações  ou  recibos 
das  chamadas  sobre  o  capital  social. 

S  9.9  Assignar  juntamente  com  os  gerentes  os  ba- 
lanços e  organizar  os  relatórios,  que  annualmente  de- 
vem ser  presentes  á  assembléa  geral,  entregando-os 
com  tempo  suficiente  para  exame  à  commissão  de 
contas  para  os  fins  indicados  no  art.  48,  §  4.° 

S  10.  Forneccer  á  commissão  de  contas,  sempre  que 
lhe  forem  pedidos,  todos  os  esclarecimentos  e  quaes- 
quer  registros  ou  documentos > para  exame. 

S  11.  Nomear  e  demittir  os  agentes,  marcar-lhes 
as  suas  f uncções  e  commissão. 

$  12.  Determinar  o  emprego  dos  fundos  da  Com- 
panhia e  declarai1  os  dividendos,  conforme  o  disposto 
aosârts.  60,  5i  e  57. 

I  13.  Convocar  (o  Presidente)  ordinária  e  extraor- 
dinariamente a  assembléa  geral,  e  propôr-lhe  quaes- 
quer  medidas  que  lhe  pareçam  convenientes. 

S  li.  Lavrar  e  assignar  as  actas  das  suas  sessões. 

iru  4Sf.  Em  remuneração  dos  seus  serviços,  ven- 
cerá cada  Director  3:000^(000  annualmente,  e  mais 
1 V*  7.  dos  lucros  liquidos  verificados  em  cada  balanço. 


i 
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CAPITULO  .TI. 

DA    GERÊNCIA. 


Art.  4fl.  Compete  aos  gerentes: 
g  1 .  *  A  administração,  de  accôrdo  com  as  resoluções 
da  Directoria,  de  todos  os  aegocios  da  Companhia,  se- 
gundo o  estipulado  nestes  estatutos. 

§2.°  Organizar  e  publicar  as  tarifas  de  prémios  e 
fazer  imprimir  as  condições  dos  seguros  nas  apólices, 
em  conformidade  com  as  disposições  destes  estatutos, 
g  3.*  Admitiir  ou  rejeitar  qualquer  proposta  de 
seguro  (á  vista  da  informação  do  Medito  da  Companhia 
no  seguro  em  caso  de  morte),  sem  que  o  pretendente 
tenha  direito  a  interpellar  os  gerentes  no  caso  de 
rejeiçSo. 

g  4."  Conhecer  dos  altesíadose  documentos  querelas 
condições  flòs  seguros  forem  exigidos,  e  submelter  com 
a  sua  informação  aquelles  que  disserem  respeito  a  pa- 
gamentos de  seguros  á  Directoria  para  por  esta  serem 
autorizados. 

g  5."  Passar  todas  as  quitações  Ou  recibo»,  excepto 
no  caso  do  g  8.*  do  art.  44. 

g  p.°  Fazer  organizar,  e  conservar  a  escripturacio 
adequadamente  aos  fins  da-  Companhia,  e  segundo  a 
disposição  do  art.  IS. 

g  7."  Nomear  os  empregados  da  Companhia  (excepto 
agentes,  art.  44,  g  11),  marcar-lhes  as  attribuieoes  e 
vencimentos,  e  demiltil-os.  ' 

g  8.'  Organizar  os  regulamentos  internos  e  os  ba- 
lanços e  contas  exigidos  por  estes  estatutos  nas  épocas 
competentes,  e apresentat-os á  Directoria.  (Art.  44,  ||  3.* 
e  9.*) 

g  9.°  Franquear  á  Directoria  e  commissãtf  de  contas, 
quando  o  requererem,  todos  os  registros,  documentos 
e  informações. 

§  10.  Manter  a  correspondência,  com  os  agentes,  e 
fazer  as  participações  necessárias  aos  segurados. 

g  11.  Propor  a  Directoria  as  reformas  que  julgarem 
.convenientes. 

Art.  47.  Em  compensação  dos  seus  trabalhoso  res- 
ponsa hil  idade  vencerá  cada  gerente  mensalmente  I 
quantia  de  600^000  e  2  i/s  */.  dos  lucros  líquidos  vfl- 
riiicados  em  cada  balanço. 
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CAPITULO  YII. 


DA  COMMISSAO  DE  CONTAS 


Art.  48.  Compete  á  commissão  de  contas  i 

1 1.*  Nomear  d 'entre  si  Presidente  e  Secretario.  - 

I  2.*  Celebrar  as  suas  sessões  no  escrip tório  da  Com» 

panbia,  lavrando  e  assignando  as  actas  delias,  e  fazer 

as  indagações  e  exames  que  entender  convenientes  a 

bem  dos  interesses  da  Companhia.  (Art.  44  §  10  e  art.  4ft 

|  3/  Reunir-se  em  sessSo  conjunctamente  com  a 
Directoria  e  gerência»  para  os  casos  previstos  neste* 
estatutos. 

f  4/  Terminando  cada  anno  social,  examinar  os  livros, 
documentos,  haveres,  responsabilidade  e  quaesqner  ti:- 
talos  do  activo  e  passivo  da  Companhia,  para  apresentar 
em  assembléa  geral  ordinária  (art.  34)  o  seu  parecer 
sobre  as  contas  e  relatório  da  Directoria.  (Art.  44 

Art.  49.  O  serviço  da  commissão  de  contas  é.  gra^ 
tuito. 


CAPITULO  VIII. 


DO  EMPREGO  DE  FUNDOS. 


Art.  80«  Com  excepção  das  som  mas  que  forem  ne- 
cessárias para  as  exigências  dos  negócios-  correntes  e* 
pagamentos  prováveis  (o  que  deve  ser  bem  attendido* 
ygundo  o  parecer  e  informações  dos  gerentes},,  eaquellas 
sommas  que  se  forem  recebendo  emquanta  se  lhes* 
nio  dá  devido  destino,  o  que  tudo  estará  a  cargo  dos 
gerentes,  e  serão .  recolhidas  á  estabelecimento  de  re- 
conhecido credito,  a  Directoria  empregará  es  fundos, 
da  Companhia, . do.  modo  que  em  sei?  critério  achar- 
Baát  conveniente,  em  apólices  da  divida  publica,  Letra* 
doTkesouro^ou  quaesquer  titules  garantidos  pelo  Go- 
vera*,  ou  empréstimos  sobre  caução  dos  mesmos  ti- 
tales  ou  de  metàes  amoedados/  Ficando  autorizada  a> 
lazer  as  transacções  de  compra  ou  venda,  assignando  a^ 
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transferencias  (um  d«s  Directores)  que  os  interesses  da 
Companhia  exigirem. 

Art.  51.  A  Companhia  poderá  adquirir  prédio  ou 
prédios  para  seu  domicilio,  salvaguarda  dos  seus  ha- 
veres e  esercicio  das  suas  -funcções,  segundo  se  julgar 
conveniente,  mas  nenhuma  compra  ou  venda  desU 
natureza  poderá  ter  lugar  senão  por  deliberação  da 
Directoria,  em  sessão  conjuncta  com  a  gerência  e  com- 
missãO  de  contas,  e  por  maioria  absoluta  de  votos, 
o  que  constará  do  livro  das  actas  da  Directoria. 

CAPITULO  IX. 

DOS  BALANÇOS,  DIVIDENDOS  E  FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  52.  No  fim  de  cada  anno  social  (art.  3t) 
formar-se-ha  o  balanço  das  operações  desse  anno,  fe- 
chando-se  as  contas  relativas  à  secção  dos  seguros 
marítimos  e  terrestres  para  determinação  de  ganhos  e 
perdas ;  esta  determinação  porém  só  terá  lugar  de 
três  em  três  nnnos  nas  contas  de  receita  o  despeza  rela- 
tivas à  secção  de  seguros  sobre  a  vida  (art.  54),  as 
qúaes  ficarão  em  aberto  nos  annos  intermediários. 

Art'.  53.  Por  occasião  de  cada  balanço  annual  deter- 
'  minar-se-ha'  separada  mente  o  lucro  ou  prejuízo  das 
operações  do  seguros  terrestres,  tanto  sobre  immoteii 
como  sobre  moveis,  adicionando-se  os  prémios  rela- 
tivos ao  período  do  inventario  a  reserva  especial  dos 
seguros  terrestres  que  tenha  ficado  do  anno  anterior 
(não  se  contando  fracções  de  tempo  inferiores  a  Ires 
meies  na  determinação  das  reservas);  e  dednzindo-se 
da  somma  o  importe  dos  sinistros  oecorridos  dentro 
do  exercicie  e  as  despezas  attribuidas  a  esta  categoria 
(art.  55). 

No  caso  de  lucro,  os  segurados  cujas  apólices  esti- 
verem em  vigor  em  31  de  Dezembro,  desde  tres  mezês 
pelo  menos,  e  que  não  tiverem  sido  efTectuadas  por 

Íeriodos  menores  de  um  anno,  participarão  em  40  % 
os  lucros  líquidos  desta  categoria,  com  as  condições 
que  se  seguem,  ecom  tanto  que  o  dividendo  aos  accio- 
nistas proveniente  de  todas  as  operações  da  Companhia 
não  seja  menor  de  12  */.  ao  anno  do  capital  realizado. 
A  administração  em  sessão  conjuncta  da  Directoria, 
gerência,  e  commissão  de  contas  poderá  no  futaro 
ampliar  a  porcentagem  concedida  aos  segurados. 
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Para  a  partilha  observar-se-hão  as  seguintes  regras: 

§  i.°  A  parle  de  lucro  liquido  que  toca  ^  esta  cate- 
goria será  repartido  proporcionalmente  por  cada  apó- 
lice'. 

5  2/  Determinada  a  importância  do  lucro  perten- 
cente a  cada  apólice,  só  será  devida  ao  respectivo 
proprietário  no  caso  de  renovação  do  seguro  "na  sua 
expiração  (salvo  o  caso  de  transmissão  de  proprie- 
dade). Não  se  fazendo  a  renovação  do  seguro,  a  dita 
importância  fica  adquirida  para  a  Companhia. 

§3.°  No  caso  de  prejuízo  não  se , carregará  jamais 
em  conta  dos  segurados,  mas  observar-se-ha  o  disposto 
no  art.  58. 

Art.  54.  Por  occasião  de  cada  balanço  triennal  além 
do  disposto  no  artigo  antecedente  determinar-se-ha 
separadamente  o  lucro  ou  prejuízo  resultante  da  secção 
dos  seguros  sobre  a  vida,  reduzindo  em  valor  actual 
todos  os  compromissos  desta  secção  e  compara ndo-o 
com  a  reserva  especial  dos  seçuros  sobre  a  vida,  isto  é, 
o  capital  formado  pelos  prémios  de  seguros,  excepção 
feita  do  capital  social,  e  deduzindo  os  sinistros  occor- 
ridos  dentro  do  exercício  o  as  despezas  que  forem 
attribaidasa  esta  secção  (art.  55). 

Os  seguros  de  que  tratam  os  §§  i.%  3.*  e  4.°  do  art.  2.' 
contractados  sobre  a  vida  inteira,  e  os  de  capitães  ou 
rendas  differidas  de  que  trata  o  §  5.  °  do  mesmo  artigo, 
formando  duas  categorias,  terão  a  participação  de  40  7» 
dos  lucros  líquidos  aíTerentes  à  sua  respectiva  cate- 
goria ;  com  tanto,  porém,  que  o  dividendo  aos  accionistas 
proveniente  de  todas  as  operações  da  Companhia  não 
seja  menor  de  12  7o  ao  anno  sobre  o  capital  reali- 
xado.  ' 

A  administração,  em  sessão  conjunctá  da  Directoria, 
gerência  e  commissão  de  contas,    poderá  no  futuro 
ampliar  a  porcentagem  concedida  aos  segurados.  Para 
a  partilha  observar-se-hão  as^seguintes  regras: 
1 1.°  A  primeira  categoria  coinprehende: 
Os  seguros  de  capitães  ou  rendas,  em  caso  de  morte 
sobre  uma  ou  mais  cabeças,  com  ou  sem  sobrevivência. 
(  8.*  A  segunda. categoria  'comprehende: 
Os  seguros  em  caso  de  vida,  sobre  uma  ou  mais 
cabeças,  de  rendas  immediatas,  e  de  capitães  ou  rendas 
differidas. 

I  3.'  Os  instituídos  pensionistas  quando  por  morte 
do*  instituidores  entram  no  gozo  da  pensão,  passam 
d*  4 '  para  a  2.*  categoria  pelo  valor  da  pensão  na 
sua  idade. 
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'§  4.*  Havendo  prsjuizo  em  uma  categoria,  elle  será 
supprido  pelos  lucros  da  outra;  e  se  de  ambas  resultar 
prejuízo,  não  se  carregará  jamais  em  conta  dos  segu- 
rados, mas  observar-se-ha  o  disposto  no  art.  58. 

|  8.*  A  parte  de  lucro  liquido  que  toca  a  cada 
categoria  será  repartido  proporcionalmente  por  cada 
apólice  respectiva. 

S  6.*  Sò  podem  ser  admittidas  á  partilha  as  apólices 
contractadas  com  an  tecedencia  de  um  anno  pelo  menos, 
e  se  acharem  em  vigor  no  ultimo  dia  do  período  do 
balanço,  nà>  tendo  sido  extinctas  nem  tendo  passado 
de  uma  para  outra  categoria. . 
■  |  7."  Cada  interessado  pôde  dispor  do  lncro  que 
lhe  tocar,  de  qualquer  dos  seguintes  modos: 

1."  Embolsando  a  sua  importância  em  dinheiro; 

2.*  Fazendo-se  reducção  equivalente,  segundo  as 
tarifas,   nos  prémios  anouaes  que  tem  de  pagar ; 

3.*  Fazendo-se  augmento  equivalente,  segundo  as 
tarifas,  no  capital  ou  renda  segurada.  ' 

Este  terceiro  modo,  porém,  depende  da  approvaçio 
da  gerência  quanto  aos  interessados  da  primeira  cate- 
goria. 

§  8.*  Na  falta  de  participação  dos  interessados  da  pri- 
meira categoria  dentro  de  seis  mezes  depois  de  feita  a 
partilha,  entende-se  que  querem  a  reducção  da  annui- 
dade  se  o  seguro  é  a  premio  ahnual,  ou  o  embolso  se  é 
remido. 

$  9.*  Na  falta  de  participação  dos  da  segunda  cate- 
goria no  mesmo  prazo,  entende- se  que  querem  e 
augmento  dos  capitães  ou  rendas  seguradas. 

|  10.  E'  licito  á  Companhia  contracta  r  seguros  sem 
participação  dos  contractantes  nos  lucros,  por  con- 
venção com  a  parte  em  reducção  de  premio. 

Se  os  cálculos  destas  contas  o  exigirem,  a  assem- 
bléa  geral  ordinária  poderá  ser  convocada  mais  tarde 
(art.  34),  não  excedendo  o  semestre  respectivo. 

Art.  B5.  A  Directoria  e  gerência  determinarão  a 
quota  de  despezas  attríbmda  a  cada  categoria  (arts.  53 
e  54)  e  o  processo  «da  partilha  do  lucro  concedido  aos 
segurados  ;  e  nenhum  delles  terá  o  direito  de  impugnar, 
ou  de  qualquer  forma  contestar  estas  contas,  uma  vez 
aprumadas  pela  commissão  de  contas.  - 

Art.  56.  Depois  de  deduzidas  todas  as  despezas  e  & 
quota  de  interesse  dos  segurados  cm  conformidade  com 
oe  artigos  antecedentes,  e  a  nona  parte  das  despezas  de 
organização  cinstallação  (em  cada  um  dos  nove  pri- 
meiros balanços),  sé  tirarão  5  7,  para  fundo  de  reserva 
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atè  que  chegue  a  1.000  contos,  e  a  porcentagem  da 

Directoria  (art.  45)  e  da  gerência  (art.  47) ;  feito  isto, 

a  Directoria*  em  sessão  conjuncta  com  a  gerência  e 

commissáo  de  contas,  determinará  o  dividendo  a  re* 

Krtir  aos  accionistas  de  accôrdo  com  òs  arts.  53  e  54, 
ixando,  se  q  entender  conveniente,  alguma  parte 
como  lucros  suspensos. 

ArL  57.  A  conta  das  despezas  de  organização  e  instai-* 
laçft  compõe-se  desta  mesma  verba  actual  e .da  despeza 

Iue  possa  occasionar  a  insiallação  das  novas  operações; 
!stas  despezas  não  poderão  fazer  parte  das  quotas  de 
que  trata  o  art.  55. 

O  fundo  de  reserva  de  que  trata  o  art.  56  não  é  espe- 
cialisado :  elle  servirá  para  (em  primeiro  lugar)  preen~ 
-  cher  qualquer  desfalque  em  qualquer  das  secções  :de 
seguros. 

A  resepva  especial  dos  seguros  sobre  á  vida  (art.  54) 
i  exclusivamente  garante  desta  espécie  de  seguros  e 
do  seudominio  até  integral  solução  de  todos  os  com- 
promissos, bem  como  é  exclusivamente  garante  dos 
seguros  terrestres  a  sua  reserva  especial  (art.  53). 

Estas  reservas  especiaes  deverão  conservar-se  no  seu 
Integral  valor,  achado  pelo  calculo  nos  /respectivos 
balanços. 

Art.  58.  Se  o  balanço  apresentar  prejuízo  em  uma  ou  . 
ambas  as  secções  de  seguros,  elle  será  supprido  pelo 
fondo  de  reserva  até  onde  chegar,  e  depois  para  cada 
secção  pelo  capital  realizado  que  lhe  fôr  a  ff er  ente. 

No  caso  de  desfalque  do  capital  realizado,  a  Directoria 
não  só  não  fará  dividendos,  mas  fará  as  chamadas  de 
que  trata  o  art.  22. 

Art.  59.  Nos  primeiros  semestres  de  cada  anno,  a 
Directoria,  conjunctamente  com  a  gerência  e  commis- 
*ip  de  contas,  arbitrarão,  tendo  era  vista  as  operações 
do  semestre,  um  dividendo  a  fazer  aos  accionistas. 


CAPITULO  X. 


UQUUUÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  60L  A  liquidação  da  Companhia  terá  lugar  a 
respeito  de  uma  ou  de  ambas  as  secções  de  seguros 
(arts.  2.°  e  16),  verifleando-se  a  perda  de  dous  terços  do 
capital  nominal  afferente  a  uma  ou  a  ambas  as  secções, 
sem  fundo  efe  reserva  que  o  reconstrua. 
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Art.  61.  ImmediaUmente  será  convocada  a  assembléa 
geral,  a  qual,  no  caso  de  liquidação  de  uma  secção  de 
seguros,  providenciará  sobre  o  modo  de  levar-se  a  ef- 
feito  pela  mesma  administração  que  continuar  os  negó- 
cios da  oulra  secção;  e  si  se  tratar  da  liquidação  de 
ambas  as  secções,  nomeará  uma  commissão  liquidante 
de  três  membros,  os  quaes  procurarão  os  melhores  meios 
de  solver  os  compromissos  da  Companhia,  seja  resegu- 
rando  se  fór  possível  os.  contractos  da  Companhia,  seja 
rescindi  ndo-os,  por  accdrdo  com  os  interessados. 

Art.  62.  A  commissão  liquidante  poderá  fazer  as  cha- 
madas precisas  até  o  valor  das  acções  responsável  por 
cada  secção  de  seguros,  conforme-a  disposição  doarl.Si, 
conforme  as  exigências  da  liquidação. 

Art.  63.  Todos  os  anãos  se  apresentara  á  assemblea 
geral  ordinariamente,  e  extraordinariamente  quando 
.  .convier  (convocada  pela  commissão  liquidante)  o  estado 
da  liquidação,  e  a  assembléa  pronunciará  sobre  a  sua 
terminação,  mas  até  a  solução  completa  de  todos  os 
compromissos  da  Companhia,  o  capital  social  será  sem- 

Íre  garante  de  cada  secção  de  seguros  pela  parte  que 
lie  é  aíferente. 

(Segwm-se  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  5247*- de  5  de  abril  de  1873. 

Considera  Justificado  O  caso  de  força  maior  que  origino»  o 
excesso  do  prazo  na  viagem  começada  pelo  pafUéie  Ceará 
no  1.*  de  Setembro  do  atino  próximo  findo,  e  concluída  *8 
de  Outubro  do  referido  anno  pelo  Cruzeiro  do  Sul. 

Attendendo  á  representação  que  medirigiu  o  Director 
Gerente  da  Companhia  de  Navegação  Brasileira,  e  na 
conformidade  da  Minha  Immediata  Resolução  de  18  do 
mez  próximo  findo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  do* 
Negócios  do.  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  5  de  Fevereiro  ultimo,  Hei  por  bem,  de 
accdrdo  com  a  clausula  vigésima  primeira  do  contracto 
approvado  pelo  Decreto  a.'  3109  de  Ode  Outubro  de  1873. 
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Considerar  justificado  o  caso  de  força  maior  que  originou 
oexoesso  do  prazo  na  viagem  começada  pelo  paquete 
Ceará  no  dia  !••  de  Setembro  do  anno  próximo  passado, 
e cone!  a  ida  a  8  de  Oatubro  do  referido  anno  pelo  Cru- 
zeiro do  SuL 

José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  Jos  Negócios  da 
Agricultara,  Commercio  a  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
laueiro,   em  cinco  de  Abril  íe  mil  oitocentos  setenta  e 

tres,  luinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 
José  Fernandes  ia  Costa  Pereira  Júnior . 


DECRETO  N.  5248  —  de  5  de  abril  dk  1873. 

Concede  á  Companhia  de  Navegação  Costeira  autorização  para 
fraccionar  e  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  de  Na- 
vegação Costeira,  organizada  nesta  Corte  e  devidamente 
representada,  e  na  conformidade  da  Minha  Immediata 
Resolução  de  24  de  Março  proxtmo  findo,  tomada  sobre 

Srecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  3  de  Fevereiro  ul- 
timo, Hei  porbemConceder-lhe  autorização  para  íunc- 
cionar  e  apprbvar  os  respectivos  estatutos  que  com 
este  baixam. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  ass  im  o  tenha  ~ 

entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  * 

«n  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  três , 
fftJflquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jmior. 

f *»**  II.      26 
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IsUfolos  da  Companhia  de  Navegação  Costeira 
approvados  peto  Decreto  n,"  S248  de  1873. 


BA    COMPANHIA    E   SEtS   FINS. 


Art.  I.*  A  Companhia  de  Navegação  Costeira  é  uma  so- 
ciedade anonyma  e  tom  por  Ilm  fazer  a  navegação,  por 
Mitos  a  vapor  ou  á  vela,  desta  Corte  para  qualquer  poria 
do  Império  ou  estrangeiro  e  especialmente  do  Aio  de  Janeiro 
para  oportodeMacalié  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  z.'  A  sede  da  Companhia  será  no  Rio  de  Janeiro. 

Art.  3."  A  Companhia  durará  pelo  tempo  de  JO  annos,  po- 
dando este  prazo  ser  prorogado  se  a  assara bléa  geral,  «invo- 
cada expressamente  para  este  fim,  assim  o  resolver-  e  for 
approvado  pelo  Governo. 

Antes  do  tempo  fixado  para  a  sua  dnracio  só  poderá  dis- 
solver-se  verificando-se  alguma  das  hypotheses  especificadas 
no  art.  395  do  Código  do  Commerclo  e  na  art.  30  do  Decreto 
»-.*S71Í  de  19  de  Dezembro  de  1860  ou  se  a  asaembióa  feral 
dos  accionistas,  rennida  especialmente  para  tratar  deste  ob- 
jecto, com  uma  anttcf  paelo  de  40  dias,  assim  o  resolver  por 
dons  terços  dos  votos  que  representarem  as  acções  emittidas. 

Também  se  julgará  dissolvida  e  será  iminediatamenta  posta 
«m  liquidação,  logo  que  sofrer  prejuízos  que  absorvam  * 
fundos  de  reserva  e  de  deterioração  aparados  e  metade  da 
capital  social. 

An.  4."  A  Companhia  começará  a  fancciosar  logo  que 
estejam  emittidas  todas  as  acções  e  realizados  30v.  doseu  ca- 
pital. 


DO  CAPITAL  X  DOS-  ACCIONISTAS. 


Art.  8."  O  capital  da  Companhia  será  de  S00:000#)00  divi- 
didos em  1.000  acções  de  200,5000  cada  uma. 

Este  capital  poderá  ser  augmentado  se  a  assembléa  geral 
dos  accionistas,  sob  proposta  do  conselho  fiscal,  assim  o 
resolver,  per  metade  dos  votos  que  representarem  as  acções 
emittidas,  precedendo  autorização  do  Governo. 
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Sepor  ventura  se  verificar  o  augmento  do  capital,  terão 
preferencia  proporcional  ás  novas  acções  os  accionistas  da 
Coafyanhia. 

Art.  ©.•  Adentradas  das  acções  serão  realizadas. na  quota 
e  nas  épocas  que  o  conselho  fiscal  julgar  conveniente,  pre- 
cedendo sempre  annuncios  com  uma  anticipação  de  20  dias 
pelo  menos. 

Art.  7.°0  accionista  que  não  çffectuar  as  entradas  a  que  % 
fòr  obrigado,  nas  épocas  annunciadas,  perderá,  em  beneficio 
àt  Companhia,  as  entradas  que  anteriormente  houver  reali* 
lado,  exceptuados,  todavia,  os  casos  de  força  maior,  dqvida- 
ucnte  justificados  perante  o  conselho  fiscal . 
.  0*^i<mista  a  quem  tal  falta  fôr  relevada  deverá  pagar 
immeaiatamente  a  entrada  que  dever  e  o  juro  da  demora* , 
-  m  acções  cabidas  em  commisso  poderão  de  novo  ser  emit- 
ttmou  ficarão  pertencendo  á  Companhia ;  no  primeiro  caso, 
0  S?°*ucl0  d°  commisso  será  levado  á  conta  de  lucros  e 
pwate;  e  no  segando,  serão  as  entradas  feitas  pela  propila 
Utoipantaia. 

Art.  %f  Pôde  ser  accionista  da  Companhia  qualquer  pessoa, 
fvfr  nacional,  quer  estrangeira,  ou  associação,  devendo  a 
transferencia  das  acções  ser  feita,  depois  de  realizados  30  % 
do  valer  nominal,  ao  escriptorio  da  Companhia  em  livra 
especial,  na  presença  dos  transferentes  e  transferidos,  ou 
«rasrepraseniantes,  que  assignarão  com  o  gerente  o  termo 
«respectivo. 

Art.  9.°  Os  accionistas  são  solidariamente  responsáveis  até 
o  valor  das  acções  que  possuírem  por  distribuição  primitiva 
*u  transferencia. 

"'  ArtviO.  Emquantpnão  estiverem  realizadas  todas  as  en- 
tradas das  acções  da  Companhia,  o  gerente,  ouvindo  para 
Ate  eleito  o  conselho  fiscal,  terá  o  direito  de  recusar  a  trans- 
ferencia s*  o  comprador  das  acções  lhe  não  merecer  plena 
confiança. 

Jfo  caso  de  morte  ou  fallencia  de  qualquer  accionista,  a 
taiftsfereneia  será  feita  a  quem  legalmente  pertencer,  desde 
fue  férappnntedo  ;  no  caso  contrario  a  Companhia  pagará  o 
valor  das  respectivas  acções  pelo  nreço  ou  cotação  do  merca- 
do, emittindo-as  de  novo  a  quem  lhe  convier. 

0  mesmo  se  observará  no  caso  de  venda  em  hasta  publica 
Por  sentença  ou  execução  judiciaria.  , 
*r*-  ti.  A  Companhia  não  tem  responsabilidade  alguma 
Mos  ónus  a  quo  possam  estar  sujeitas  as  acções  com  relação 
°rk?CUs  P°ssuid°res. 

Os  recibos  passados  pelos  accionistas,  ou  por  quem  legal* 
*MMe  os  representar,  de  qualquer  dividendo  ou  som  ma  que 

™5"  ^ia  aferente,  valerão  para  a  Companhia  de  plena  qui- 
tação: 
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CAPITULO  IH. 

DA   ADMINISTRAÇÃO. 


An.  12,  A  Companhia  será  administrada sor  um  conse- 
lho fiscal,  composto  de  três  membros,  com  outros  tantos  sup- 
plenies,  e  um  gerente. 

Ari.  13.  A  eleição  do  conselho  fiscal,  dos  supplentes,  e 
do  gerente,  será  feita  em  assembláa  gerai,  e  á  maioria  re- 
lativade  votos,  de  três  em  três  annos,  por  escrutínio  secreto, 
cm  duas  cédulas,  contendo,  uma  três  nomes  para  o  conse- 
lho e  outros  três  para  supplenles,  e  outra,  um  para  gerente 
conca  declaração  externa  dos  rolos. 

.Ari.  14.  Na  eleição  a  que  se  refere  o  artigo  precedente  nio 
serão  admittidos  votos  por  procuração,  salvo  os  tutores  por 
seus.pupillos  eos  maridos  por  suas  mulheres. 

Paragrapho  único.  As  Companhias  ou  Sociedades  só  pode- 
rão ser  representadas  por  um  dos  sócios. 

Ari.  15.  O  conselho  fiscal  escolherá  na  primeira  reunião, 
o  seu  Presidente  a  Secretario. 

Art.  16.  So  poderá ,aer  eleito  membro  do  conselho  fiscal 
o  accionista  que  possuir,  no  acto  da  eleição,  pelo  menos  H 
arções,  e  gerente  o  accionista  que  possuir  60  acções,  das 
quaes  nenhum  delles  poderá  dispor  senão  depois  de  cessarem 
assuasXuiicçõtís  e  haver  obtidoquitaçào  da  assembláa  geral. 

Art.  17.  Ho  impedimento  ou  falta  de  qualquer  dos. mem- 
bros do  conselho  fiscal,  serão  chamados  os  supplenles  na 
ordem  da  votação,  devendo,  porém,  proceder-se  á  eleição 
tanto  destes,  coirw  daquellcs,  logo  que  enlre  em  exercício  o 
terceiro  supplente. 

O  gerente  será  substituído  nas  seus  impedimentos,  por  um 
membro  do  conselho  flscal,  e  quando  o  impedimento  se  es- 
paçar além  de  Ires  mezes,  será  eleitooutro. 

Art.  18.  Os  membros  do  conselho  fiscol  servirão  gratui- 
tamente. 

Os  vencimentos  do  gerente  serão  arbitrados  pela  assem- 
bléa  geral.  ■ 

Art,  19.  São-auribuiço>s do  conselho  fiscal: 

%  l.°.  Representar  a  Companhia  judicial  e  extra -judicial' 
mente,  para  o  que  lhe  são  outorgados  todos  os  poderes  geraes 
e  especiaes,  ssslih  como  os  de  causa  própria.  •• 

%t*  Autorizar  o  gerente  para  fazer  chamadas  de  presta- 
ções do  capital,  e  para  realizar  despesas  que  sejam  conside- 
radas extraordinárias;  para  celebrar  contractos,  e  finalmente 
paraeffectuar  alienações  e  acquisições,  precedendo  a  esta  Ul- 
tima autorização,  assentimento  da  assembléa  geral. 

%  3.*  Resolver  acerca  das  arções  cahidasem  eommisso. 

%  4.°  Deliberar  sobre  qualquer  assumpto  acerca  do  qual 
fõr  consultado  pelo  geronje. 


EXECUTIVO.  SOS- 

{  o.*  Tomar  contas  ao  gerente  sempre  qhe  o  julgar 
necessário,  e  impreterivelmente  ama  vez  de  três  em  três 
niezes,  a  fim  de  inspeccionar  as  operações  dos  três  mezes  an- 
teriores. 

§6.°  Autorizar,  dos  lucros  liquidados,  os  dividendos  semes- 
trais. 

$  7.°  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias  na  forma 
determinada  no  ar t.  32,  e  as  extraordinárias  sempre  que  fòr 
mister,  o  gerente  o  solicitar  ou  o  requererem  accionistas 
que  representem,  pelo  menos,  um  terço  das  acções  emit-\ 
tidas. 

§  8.°  Resolver  acerca  da  idoneidade  dos  que  quizerem 
fazer  acquisição  de  acções,  emquanto  nâo  estiver  realizado 
todo  o  capital  da  Companh  ia. 

Ari.  20.  Compete  ao  Presidente  do  conselho: 

|  !.*  Presidir  nas  reuniões  do  conselho.        "* 

§  Io  Rubricar  é  encerrar  o  livro  em  que  forem  registradas 
as  actas  das  assembléas  geraes,  e  das  reuniões  do  conselho 
fiscal  e  o  das  transferencias  de  acções. 

S  3.°  Assignar  com  o  gerente  os  cheques  para  a  retirada  do 
Banco,  dos  dinheiros  da  Companhia. 

§  4.*  Assignar  com  o  Secretario  a  correspondência  priva 
tirado  conselho  fiscal. 

Art.  21.  Compete  ao  Secretario  do  conselho: 

{  i.°  Redigir  e  assignar  as  actas  das  reuniões  do  mesmo 
eonselbo. 

J|  1°  Assignar  com  o  Presidente  a  correspondência  do  con- 
bo. 

Art.  22.  Nâo  havendo  unanimidade  nas  decisões  do  con- 
selho fiscal,  serão  tomadas  pela  maioria  dos  pareceres  con» 
oordes. 

Art.* 23.  São  attribuições  do  gerente: 

{  i.*  k  gerência  da  Companhia,  com  poderes  para  proceder 
como  melhor  entender  em  beneficio  da  mesma  Companhia  # 

!  1*  Dar  cumprimento  ás  deliberações  do  conselho  fiscal, 
podendo  todavia,  quando  assim  o  entender,  appellar  de  taes 
deliberações  para  a  assembléa  geral  ordinária,  ou  mesmo 
convocal-a  extraordinariamente  por  si  próprio  se,  havendo 
solicitado  do  conselho  fiscal  a  convocação,  este  se  recusar  a 
effectual»a. 


f  K  Grear  agencias  e  suppriiml»as. 


_  4.°  Nomear  e  demittir  os  agentes,  comínandantes  ouça* 
pifies  de  navios  e  todos  os  mais  empregados,  e  niarcar-lhes 
os  respectivos  ordenados. 

S  5.*  Assignar  a  correspondência  e  os  contractos,  prece* 
deado,  quanto  aos  contractos,  autorização  do  conselho 
fiscal. 

Í6.°  Organizar  as  tabeliãs  de  fretes  e  passagens. 

1 7.°  Ordenar  as  compras  e  as  despezas  ordinárias. 

1 8.°  Receber  e  despender  os  dinheiros  da  Companhia,  col- 
locaado  as  sobras  em  conta  corrente  em  um  Banco. 

( &.*  Assignar,  com  o  Presidente  do  conselho  fiscal,  os 
tbuque*  para  a  retirada  do  dinheiro. 
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g  10.  Asstgnar,  com  os  transferenles  e  transferidos/ 
ou  seus  representantes ,  es  termos  de  transferencia  d* 
acções. 

$  11.  Dirigir  a  escriptaração,  que  deverá  ser  feita  com  me-: 
thodpe  clareza. 

g!3.  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  um  re- 
latório an.uu.al  das  operações  da  Companhia,  acompanhado, do 
balanço  geral  e  da  demonstração  da  conta  de  lucros  e  perita • 

S  13.  Propor  ao  Conselho  Fiscal  o  á  assembléa  geral  o  que 
julgar  ulil  ao  bom  andamento  e  prosperidade  da  Com- 
panhia. 


BA   ASSEHBLÍA   GERAL. 


Art.  24,  A  assembléa  geral,  quando  legalmente  consti-, 
tui da,  representa  a  totalidade  dos  accionistas,  e  suas  delibe- 
rações, sendo  tomadas  de  conformidade  com  estes  estatutos» 
obrigama  todos,  quer  presentes  quérausentes.  -. 

A  atsembléa  geral  será  composta  dos  accionistas,  cujas' 
acções  se  acharem  averbadas  no  livro  respectivo  trinta  dia» 
anus  dadata  em  quese  verificar  a  assembléa. 

Art.  as  .  A  assembléa  geral  não  poderá  consti  tu  ir-se  senão 
com  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  a  terça  parta 
das  acções  emittidas,  e  com  este  numero  resolverá  sobra. 

Sualquer  assumpto,  com  excepção  do  augmento  do  capital  e 
issolnçSo  da  Companhia,  devendo,  nestes  dous  últimos  cai 
sos,cumprir-seo  que  determinam  os arts.  3.°eS-° 

Art.  36.  A  assembléa  geral  será  sempre  presidida  por  accio- 
nista que  não  seja  Director  ou  gerente,  e  eleito  no  acto  por 
accla  mação. 

'  Este  Presidente  completará  a  mesa,  nomeando  o  Secretario 
eoescrutador. 

Art.  27:  Não  se  reunindo  numero  sufflciente  de  accionistas 
na  primeira  convocação  da  assembléa  geral,  será  a  anuncia  da. 
segunda,  e  nesta  se  deliberará  com  o  numero  presente,  o  que 
se  fará  constar  nos  annuncíos  rospectivos. 

E' expressamente  vedado  tratar  nesta  segunda  reunião  do 
objecto  estranho  au  que  tiver  motivado  a  primeira  cenvo* 
cação. 

Art.  38.  A  ordem  da  votação  será  de  um  voto  por  cada  14 
acções  até  ISO,  que  terão  15  votos.  Além  desta  numero  ne- 
nhum voto  mais  se  contará,  seja  qaal  for  o  numero  de  acções 
3ue  o  accionista  possua  ou  represente  por  procuração,  kHSt 
ato  este  que  só  poderá  ser  conferido  a  accionista. 

A  votação  será  por  escrutínio  secreto  quando.se  tratai1  de 
eleições  e  responsabilidade  de  funecionarios,  ou.<|naHda*J- 
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raft  accionista  o  proponha  e  a  assembléa  geral  assim  o 

kti.  29.  Os  accionistas  que  possuírem  manos  de  10  acções 
poderio  assistir  ás  assem bíéas  geraes,  propondo  o  que  lbes 
parecer  útil  e  tomando  parte  nas  discussões,  mas  nao  terão 
totó. 

*  Art.  30.  Os  accionistas  podem  fazer  parte  da  assembléa 
geral,  quer  possuam  as  acções  suas  livres  e  desembaraçadas 
quer  as  tenham  caucionadas  ou  em  penhor  mercantil. 

Art.  31.  Compete  á  assembléa  geral: 

SI-9  Resolver  acerca  de  todos  os  negócios  da  Companhia 
approvando-os  ou  reprovando-os.     . 

$  1.*  Reformar  os  presentes  estatutos,  devendo  as  alte- 
rações ser  submettidas  á  approvação  do  Governo. 

3.°  Eleger  o  conselho  fiscal,  os  supplentes  e  o  gerente. 

.4*  Eleger  a  com  missão  de  exame  de  contas,  que  será 
de  três  membros.  . 

1  5.°  Resolver  acerca  da  elevação  do  capital  e  responsabi- 
lidade de  funccionarios. 

$  6.*  Approvar  ou  reprovar  as  contas  apresentadas  pelo 
gerente  e  dar-Iho  ou  negar-lhe  quitação. 

I  7."  Destituir  o  conselho  fiscal  e  o  gerente»  antes *  da 
época  da  eleição,  havendo  para  isso  motivas  ponderosos  a 
justificados. 

1 8  •  Resolver  acerca  das  propostas  que  lhe  forem  apre* 
fcaiadu  pelo  conselho  fiscal,  gerente  e  accionistas.  . 

{  9/  Deliberar  acerca  da  continuação  da  Companhia,  e, 
toa  assim  da  sua  liquidação  nos  casos  previstos  nas  "leis 
ftraesdo  paiz  e  nos  presentes  estatutos,  e  estabelecer  o  modo 
por  que  se  ha  de  verificar  a  mesma  liquidação. 

Art.  32.  A  assembléa  geral  reunfr-se-ha  duas  vezes  por 
«no,  em  sessão  ordinária,  nos  mezesde  Janeiro  e  Março. 

Na  primeira  destas  reuniões  será  apresentado  pelo  gerente 
o  relatório  e  as  contas  do  anno  findo,  e  eleita  á  commissão 
de  exame  de  cantas ;  e  na  segunda  será  discutido  e  votado 
o  parecer  da  commissão  referida . 

Além  das  reuniões  a  que  este  artigo  se  refere  haverá  as 
extraordinárias  que  forem  convocadas  pelo  conselho  fiscal, 
feio  gerente  noa  termos  do  art.  %3,  §2. ,  ou  requeridas  por 
aceiobfetas  que  representarem,  pelo  menos,  um  terço  das 
«JÒes  etnktidas. 

Nas  reunidas  ordinárias  assim  como  extraordinárias,  só  se 
fritará  do  objecto  ou  objectos  que  tiverem  motivado  a  con- 
vecaçio,  salvo,  nas  ordinárias,  qualquer  proposta  do  Con- 
celho fiscal  ou  do  gerente,  que  será  logo  submettida  á  de- 
Uençio. 

(oaffner  outra  proposta  só  poderá  ser  resolvida  em  as- 
MfcMéa  extraordinária,  expressamente  convocada  para  este 
«■to,  IS  dias  depois  da  apresentação. 

An.  33.  As  assembléas  geraes  serão  sempre  convocada* 
ma  eatidpaçio,  *  pela  menos,  de  cinco  dias  e  por  apnun- 
cfaftas  Mitis  diárias  de  maior  circulação. 
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Art.  31.  A  apprevaeio  das  contas  que  forem  apresentadas 
pelo  gerente,  votada  em  assembléa  geral  e  gob  parecer  da 
respectiva  commissâo,  importa  para  o  gerente  plena  e  geral 
quitação  e  para  o  conselho  fiscal  a  desoneração  ide  toda  e  qual- 
quer responsabilidade'. 

CAPITULO  V. 


DO  FUNDO  DE  RESERVA  E  DOS  DIVIDENDOS. 


Art.  35.  O  fundo  de  reserva  será  formado  de  2  V,  tirados 
dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre. 

Este  fundo  é  exclusivamente  destinado  a  fater  face  ás 
perdas  do  capital  social  ou  para  subsiiluil-o. 

Art.  36.  Todos  os  semestres  se  levarão  a  credito  da  conta 
de— Deteriora  mento— 6%do  valor  primitivo  do  material  da 
Companhia,  a  flm  de  serem  appl  içados  aos  reparos  onrecons- 
trueçio  do  material. 

Art.  37.  As  sommas  destinadas  para  os  fina  a  que  se  refe- 
rem os  dons  artigos  precedentes  serão  depositadas  em  um 
Banco,  applfeadas  em  apólices  da  divida  publica,  bilhetes  do 
T besouro,  ou  de  acções  de  companhias  acreditadas,  conforme 
entender  o  conselho  fiscal. 

Art.  36.  Ser3o  distribuídos  aos  accionistas,  em  dividendos 
semestraes  pagos  nos  mexes  de  Janeiro  e  Julho,  os  hteros  li- 

Juidos  provenientes  das  operações  effecti  vãmente  concluídas 
entro  do  respectivo  semestre  e  depois  de  feitas  u  dedneçoes 
autorizadas  nos  presentes  estatutos. 

Art.  39.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  attingír  á  somma 
deS0:00O/|0uOf  nlose  fará  maiasenio  a  doduecao  destinada 
para  deterioramento. 

Art.  40.  Se  o  capital  social  se  achar  desfalcado  em  virtude 
de  perdas  sociaes,  nio  se  fará  distribniçio  alguma  de  divl* . 
dendos,  emquanto  o  mesmo  capital  nio  for  integralmente 
restaurado. 

Art.  41.  Prescrevem  em  beneficio  da  companhia  os  divi- 
dendos que  não  forem  reclamados  no  prazo  de  cinco  sonos, 
contados  do  primeiro  dia  que  for  fixado  para  o  seu  paga- 
mento. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  41.  Os  accionistas  carregadores  tório  direito  a  una 
reducçJo  no  preto  da  tabeliã  de  frete  que  será  arbitrada 
pelo  gerente. 

Art.  43.  O  primeiro  conselho  fiscal  é  composto  de  Joaquim 
António  Guerreiro  Lima,  Domingos  António  de  Góes  Pacheco 
e  Vicente  Alves  do  Soccorro ;  e  supplentes,  José  Ribeiro  de 
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frehas,  Augusto  Gomes  Ferreira  e  Joaquim  Marquei  da 
Cosia. 

Art.  H.  Fica  desde  já  nomeado  gerente  durante  os  pri* 
melros  três  annos  José  Maria  Teixeira  de  Azevedo. 

Art.  48.  Sao  agentes  nos  três  primeiros  annos,  nesta 
corte  Azevedo  4  Gomp.,  e  na  cidade  de  Macahó  Gervásio 
Maneei  Pinto. 

Art.  46.  Fica  desde  iá  autorizado  o  conselho  fiscal  e  oge*> 
rente  José  Maria  Teixeira  de  Azevedo  a  fazer  acquisiçâo  do 
▼apor  nacional  Conde  d9  Eu  pela  quantia  de  60:000^000  no  es- 
tado em  que  se  acha,  e  a  mandar  proceder  á  factura  de  caldei*- 
ras  e  todos  os  mais  reparos  necessários  no  referido  vapor.    „ 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Os  accionistas  obrigam-se  pelo  valor  das  acções  qwe  lhes 
foram  distribuídas,  sujeitando-se  a  todas  as  âisposíçõos  doí 
presentes  estatutos,  que  approvaíam  em  assembléa  geral  e 
toacedem  ao  conselho  fiscal  e  ao  gerente  plenos  poderes  para 
requererem  ao  Governo  Imgeriaka  approvaçao  dos  mesmos 
estatutos  e  aceitar  as  alterações  ou  modificações  «jue  o  Gover- 
no julgaç  convenientes. 

Rio  de  Janeiro,  li  de  Dezembro  de  1872 .  (Segueimse  as  as  - 
sigia t uras. )     * 


DECRETO  N.  9249  —  de  8  de  abril  de  1873. 

Coocede  á  Companhia  Rio  de  Janeiro  Gas  Compány  Limited 
autorização  para  elevar  a  730.000  libras  esterlinas  seu  fundo 
social. 


Xttendendo  ao  que  me  íequereu  a  Companhia  Rio  dé 
hneiro  Gas  Compairy  Limited,  devidamente  represen- 
^  Uda  ena  conformidade  da  Minha  Immediata  Resolução 
te  18  de  Março  próximo  findo,  tomada  sobre  parecer  da 
Secçio  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado* 
«arado  em  Consulta  de  17  de  Janeiro  ultimo,  Hei  por. 
Um  Conceder- lhe  autorização  para  elevar  seu  fundo  so- 
cial a  730,000   libras  esterlinas ;  comprehendendo-se 
«esseaagmento  a  somma  representada  em  obras  já  rea* 
nm  ii,     ti 
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Usadas  pela  companhia  como  produeto  de  suas  ccoíttf' 
mias,  actualmente  adjudicado  ao  capital  effectivo  em- 
pregado na  execução  do  respectivo  contracto. 

Josô  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estada  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercío  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar;  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
etn  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  três* 
uuinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mjgesiadc  o  Imperador.  • 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


ílECRETO  N.  8230  —  6E  S  nt  abril  DE  1873. 

Approva  a  reforma  dosaris.  2>*  e  7.°  dos  estatutos  da  CompaJ 
fihia  Commercial  de  Seguros  Marítimos,  es  tabelei' ida  na  w 

pitai  da  Província  da  Bailia. 

Attendendoao  que  me  requereu  a  Companhia  Com- 
'mercial  de  Seguros  Marítimos,  estabelecida  na  capital 
da  Provinda  da  Bahia  e  devidamente  representada,  e  na 
conformidade  da  Minha  Immediata  Resolução  de  24  de 
Março  próximo  findo,  tomada  sobre  parecer  da  SecçaVj 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exara- 
do em  Consulta  deu  de  Fevereiro  Ultimo,  Hei  por  berri 
Approvar  a  reforma  dos  arts.  %'  e  7."  dos  estatutos 

Bor  que  se  rege  a  mesma  Companhia  e  a  que  se  refere  o 
ecreto  n.a  4377  de  11  de  Junho  de  1869,  permitlindo 
sua  substituição  pelos  que  foram  aceitos  na  sessão  de  41 
de  Julho  do  anno  próximo  findo  da  assemblêa  geral  dos 
accionistas,  e  são  do  íheor  seguinte  : 

Art.  2.°  0  fundo  ou  capital  da  companhia  é  elevado 
a  1.200:0008000»  moeda  corrente,  dividido  em  acções 
de  1:0006000  cada  Uma,  emittidis  as  noras  acções, 
quando  e  como  a  Directoria  unanimemente  julgar  con- 
veniente aos  interesses  da  companhia,  applicando  qual- 
quer premio  para  a  conta  da  fundo  de  reserva . 


r 


i 

i 
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Àrt,  7/  A  companhia  nio  tomará,  desde  já,  risco 
algum  sobre  um  só  navio  $  vela  que  exceda  a  40:000$ 
a  a  vapor  a  80:000$000, 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  tfeuCon«* 
telho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dá 
Agricultura  f  Commercio  ev  Obras  Publicas  f  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rjo  de  ia* 
nc iro,  en*  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  6 
três,  guinquagesimo  segundo  da  independência  e  do 
fmperio. 

Çom  a  rubrica  de  Sua  Magas  La  de  o  Imperador,    , 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jimior, 


DECRETO  If .  5291  —  »e  »   ws  abril  d»  18T3r 

pesanoesa  do  lermo  d«  Saberá  o  de  Caeiiié,  na  Província  do  N 
Minas  Gccaes,  o  créa  neste  nm  lugar  de  Juiz  Municipal  0  N 
de  Orphãos, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte; 

Artigo  único.  Fica  desannexado  do  termo  doSabará 
o  do  Qaethó,  na  Província  de  Minas  Geraes,  e  creado 
neste  um  lugar  de  Juizifun.ícipal  e  de  Orphãos  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario,  , 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, 
t  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Abril  de  mil 

oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesjmo  segundo  da 
Independência  e  do  Império, 

)  Com  a  rubrica  de  Sua  5{agesUde  o  imperador, 

f 

1  Mwwl  António  Duarte  de  Azevedo,  • 


212  ACTOS  DO  FOBER 

DECRETO  N.  5232  —  de  9  oe  ariui.  se  1873. 

Concede  a  A.tiensto  Mendes  de  Mnura  permissão  por  dom  aunos 
para  explorar  minas  de  carvín  de  pedra  em  suas  faaendas 
denominadas  — Ilha  do  L^poseTatuira,  na  Ilha  de  Boipeba, 
sKas  i)o  município  de  Cayrú,  da  comarca  de  Valença,  na 
Província  da  Bailia. 

AUendendo  ao  que  me  requereu  Augusto  Mendes  da 
Moura,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão,  por  dons 
annos,  para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra  em 
suas  fazendas  denominadas — Ilha  do  Lopes  e  Ta  tuim, 
na  ilha  de  Boipeba,  sitas  no  município  de  Cayrú,  da 
comarca  de  Valença,  na  Província  da  Bahia,  sob  as  clau- 
sulas que  com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fer- 
nandes da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça,  executar.  Pal&cie  do  Rio  de  Janeiro, 
em  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Goro.  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 

l 

Clausulas  a  que  se  refere  d  Decreta  n.°  8252 
desta  dato, 

*.: 

Dentro  do  prazo  de  d.ous  annos  o  concessionário  de* 
slgriará  as  lugares  em  que  tiver  de  minerar,  apresen- 
tando na  Secretaria  de  estado  competente  plantas  geo- 
lógica  etopògraphica  doá  terrenos  explorados,  comos 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  for  possível,  a  su- 
perposição das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  deu 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descri pçffo  minuciosa  da  possança  das  minas-  dós  ter- 
renos de  domínio  publico  ou  particular  necessários  a 
mineração,  com  designação  dos  proprietários,  das  edi- 
ficações nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  sia 
destinadas . 


bxecutko.  .       ti  3* 

•  • 

Outrosira  indicará  qual  o  meio  ma  is  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  ama  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos.  ' 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  1.*  ser-lho-ha 
concedida  a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minas 
por  elle  exploradas  nos  lugares  designados,  de  a ccô rd 9 
com  a  mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo 
Imperial  julgar  conveniente  impôr-lhô  no  interpçse 
da  mineração  e  em  beneficio  dos  direitos  do  Estado  e 
dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de-  Abril  de  1873. 
-r-i<*è  Fernandes  da  Casta  Pereira  Júnior. 


.  Senbor. —  A  quantia  votada  na  Lei  n.°  2035  de  23 
de  Setembro  de  1871,  mandada  vigorar  pelo  Decreto 
n/2091  de  li  de  Janeiro  deste  anno,  eo  credito  ex- 
traordinário concedido  por  Decreto  n,°  8090  de  21  de 
Setembro  de  1872  não  foram  sufficientes  para  occprrer 
is  despezas  necessárias  do  §  6'°  e  Repartições  de  Fa- 
xenda,  E\  por  isso,  indispensável  um  credito  de 
1.697:390^243  para  aquellas  duas  rubricas ,  como 
consta  da  representação  junta, da  Repartição  Fiscal  do 
Ministério  da  Guerra  e  da  tabeliã  que  a  acompanha . 

0  excesso  de  1. 677:238^636,  que  se  verifica  no  §  6.% 
provém  de  que  a  quantia  precisa  para  o  fardamento  de 
16.000  praças  depret  absorveu  1.600:000^000,  segundo 
o  calculo  feito  pela  Repartição  de  Qaartel-M estre  Ge* 
neral,  e  tendo  a  Lei  do  Orçamento  concedido  o  credito 
dê  1.680:9674360  para  ^rsenaes  de  Guerra  e  Armazéns 
de  artigos  bellicos,  resta  apenas  a  quantia  de  80:967^560 
para  pagamento  de  ordenado  de  empregados,  jornaes 
4e  operários»  laboratórios,  acquisiçgo  de  iqachinas  e 
mis  despezas.  variadas,  que' se  fazem  por  esses  esta» 

Mecimèntos. 

Bem  que  nfo  esteja  completo  o  numero  de  praças, 
contudo  adifferença  deixada  njo  6  bastante  para  fazer 
face  aos  outros  serviços  e  despezas  que  se  effectuam  nos 
Anenies  de  Guerra  e  Armazéns  de  artigos  bellicos  do 
Império,  cujos  fornecimentos  dentro  do  paiz  e  para  a  Di- 
fiwBrasileíranoParaguay  s5o  do  grande  importância. 


íli  Acros  no  poder 

A  insuíficieniia  da  verba  destinada  ao  §  0."  foi  rc. 
conhecida  na  proposta  íeita  para  o  exercício  actual, 
tendo  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  votado  agora  quaii- 
lia  muito  mais  elevada  do  que  a  quo  está  marcada  na 
Orçamento  que  se  prorogou- 

Accresce  que  da  quantia  de  1.9S3:215#9i9,  concedida 
pelo  Decreto  n.'B09O  de  21  do  Setembro  do  anno  pro. 
ximo  passado  para  o  referido  g  6.*,  foram  postos  em 
Londres  1.110:1175899  para  a  compra  de  armamento, 
e  o  resto  applicado  aos  fardamentos  de  reserva,  equi- 
pamentos e  tudo  mais  que  era  de  mister  preparar  na 
tiypolhese  da  eventualidade  de  uma  guerra,  que  feliz- 
mente  nâo  se  realizou,  mas  que  entretanto  impózaa 
paiz  o  sacrifício  de  preparativos  indispensáveis. 
i  No pa ragraphc— Repartições  deKazenda-r o aogmentq 
de  20: 151,9607  procede  da  necessidade  que  tem  havido  de 
conserva rem-se  as  nossas  forças  na  Republica  do  Parar 
guay,  quando  a  despeza  havia  sido  calculada  somente 
para  seis  mezea,  por  presumir-se  que  ellasalli  se  demo- 
rariam ate  fíns  do  anno  próximo  passado. 

Veriílcando-se,  porém,  nas  vertas  8.*,  7.*,  8.*,  9.*, 
10.',  11.',  13.',  14.*  e  13.' do  Orçamento  sobras  pro- 
váveis, na  importância  de  1.855:085,5874,  conforme  está 
demonstrado  na  tabeliã  acima  referida  da  Repartição 
Fiscal,  podem,  sem  inconveniente  das  mencionadas 
sobras,  ser  transferidas-paraaquellas  verbas,  em  que  lia 
deficit,  as  quantias  necessárias  para  occorrer  ás  des- 
pezas  do  resto  do  exercício. 

Nesta  conformidade  tenho,  pois,  a  honra  desubmetter 
á  assiguatura  de  Vossa  Hagestado  Imperial  o  Decreto 
junto,  autorizando  a  transferencia  das  ditas  quantias. 

Sou  com  o  mais  profundo  rcspcito,4e  Vossa  Magesla- 
dc  Imperial,  súbdito  liei  o  reverente — João  José  dá 
Oliveira  Junqueira. 

DECRETO  N.   5253  —  de  9  ns  abbu  m  1873. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  para  applicar  ás  despezas  com  diversas  rubricas  da 
eiercicio  de  1872  a  1873  a  quantia  de  1.8»7:3W8ítt,  tirada 
das  sobras  verificadas  do  art.  6."  da  Lei  do  Orçamento  do 
mesmo  exercício. 

Nãosendosulfícientes  as  quantias  votadas  para  o  5  6.' 
e  Repartições  do  Fazenda  do  art.  6.*  da  Lei  n.°  2035  de 
33  de  Setembro  do  1871,  mandada  vigorar  pelo  Decreta 


eíecutivo,  21  Fí 

fl.°  2091  de  41  Ue  Janeiro  do  corrente  anno,  nemto  cre- 
dito extraordinário  concedido  pelo  Decreto n.°  8090de 
21  de  Setembro  de  1872^para  o  exercício  de  1872  a 
1873:  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  13  da 
Lei  n.°  1177  de  Ode  Setembro  de  1862,  e  Tendo  ou- 
'Vidootieu  Conselho  de  Ministros,  Autorizar  o  .Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  aappli* 
car  ho  pagamento  das  despezas  dos  referidos  paragra- 
phos  a  qnantia  de  1.697: 390^243,  tirada  das  sobras  dos 
|{  5.\  7.%  8.°,  9.°,  10,  11,  13,  14  e  15  daquelle 
exercício,  e  distribuída  na  forma  da  tabeliã  quo  com 
este  baixa,  observa ndo*se  as  formalidades  indicadas- no 
mencionado  art.  13. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
aos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  dò  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de 
Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  qúinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sií&  Magestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira . 


tabeliã  distributiva  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data* 
Art.  6.°  da  Lei  n.°  2035  de  23  de  Setembro  de  1871-  é 
Decretos  ».*■  5090  de  21  ífe  Setembro  de  1872  e  2091  • 
de  U  de  Janeiro  de  1873. 

S  6.°  Arsenacs  de  Guerra  e  Ármazeps 

de  artigos  bellicos * . . . .      1 . 677 :238#63fl 

HepartiçOes  de  Fazenda 20:151,5(607 


-  -  -  -    ■'-•'  ~ »~  — 


1.697:390^243 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Abril  de  1873.— 
fofo  José  de  Oliveira  Junqtieird . 


S19    '  ACTOS   DO   PODEB 

DECRETO  N.  5254  —  Di  9  de  abril  dk  1873. 

Concede  a  Eduardo  Pellew  Wilson  permissão,  por  dOui  anuo!, 
para  explorar  jazidas  de  miuefiei  combustíveis  nos  municí- 
pios de  tíayríi  e  llapcroá,  da  comarca  de  Valença,  na  pro- 
vinda da  Bahia. 

Atteiidendo  ao  que  me  requereu  Eduardo  Pellew  Wil- 
son, Hei  por  bem  Conceder -lhe  permissão,  por  dous 
annos,  para  explorar  jazidas  de  mineraes  combustireii 
'  nos  municípios  de  Gayru  e  Itaperoá,  da  comarca  de  Va- 
lença, na  Província  da  Bahia,  cem  exclusão  daa  fazendas 
Ilha  do  Lopes  e  Ta  tuim,  na  ilha  Boipeba,  sitas  no  pri-  - 
meiro  dos  referidos  municípios  e  das  quaes  é  proprietá- 
rio Augusto  Mendes  de  Moura,  e'sob  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Cosia 
Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Abril  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quioquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua'  Magestádè  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deerrtoo     Etrí4 


í. 

Dentro  do  prazo  de  dous  annos  o  concessionário  de- 
signará os  lugares  em  que  tiver  de  minerar,  apresen- 
tando na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas  geo- 
lógica e  topograpbica  dos  terrenos  explorados,  com  os 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  for  posslrel,  a  sh- 
.  perposição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  nma 
descripçáo  minuciosa  da  possança  das  minas,  dos  terre- 
nos de  domínio  publico  ou  particular  necessários  á  ex- 
ploração, com  designação  dos  proprietários,  das  edifica- 
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çSesnelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  sao  des- 
tinadas. 

Outrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  par». 
é  transporte  dos  produclos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  inais 
próximos. 

.H. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  1.*  scr-lbe-ha 
concedida  a  necessária  autorização  para  lavrar  aá  roi- 
'  ms  por  elle  exploradas  nos  lugares  dfesignados,de  accôrdo 
ooraa  me*ma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo 
Imperial  julgar  conveniente  impôr-lhe,  no  interesse  da 
mineração  e  ou  benefício  dos  direitos  dc(  Estado  e  dos 
particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  9  de  Abril  de  1873. — 
Jok  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


«       \ 


DECRETO  N.  5253  —de  IS  de  abbil  de  Í873. 
Proroga  a  presente  sessão  da  Asscmblca  Geral  Legislativa. 

'  Hei  por  bem  Prorogar  afêó  fliâ  2  do  próximo  meí  dè 
Maio  a  presente  sessão  <la  Assembtéa  Geral  Legislativa. 

0  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeira,  em  quinze  de  Abril  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinau  ages  imo  segundo  da 
independência  e  do  Império.  ' 

»  * 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Coméa  de  Oliveira* 


fáiTK  n. 
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DECRETO  N.  ÍS236  —  de  19  de  abbil  de  1873. 

Concede  á  Companhia  Ofllcinas  ile  Mecânica  Industrial  autori- 
zação para  funccionar  e  approva  os  respectivos  estaluios. 

At  tendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Ofticinas 
de  Mecânica  Industrial,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de 
5  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  14  de  Fevereiro  ultimo,  Hei  por  bera 
Conceder- lhe  autorização  para  funccionar  eapprovaros 
respectivos  estatutos,  sob  as  clausulas  que 'comeste 
baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira 
Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Abril  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesírao  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  SCS6 
desta  data. 


No  arí.  4.%  depois  das  palavras— assembléa  geral— , 
acrescente-se :— requerendo  posteriormente  a  Compa- 
nhia a  necessária  approvaçSo  do  Governo  ImperiaJ, 

II. 

No  art.  14  substituara-se  as  palavras — quando  lhe 
parecer  conveniente — ,  pelas  seguintes  :— sempre,  po- 
rém, antes  da  votação  per  capita  que  ella  se  faça  por 
escrutínio,  tomando-se  um  voto  por  cada  vinte  acções, 
etc.  (o  mais  como  está  no  dito  artigo) 


EXECUTIVO. 


III. 


2» 


No 


creurj^*  ^  *n  fim  acrescente-se :—  O  Presidente  e  Se- 
serviri0  ^a  assembléa  serão  acclaraados  ou  eleitos  para 
Decliva  em  cada  reunião  ou  para  dirigiremos  res- 


pectiva 


s  trabalhos  por  tempo  de  um  ou  dous  annos; 

IV. 


Oart.  29  deve  ser  eliminado,  por  contrario  à  dispo- 
sição expressa  da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  ft 
Decreto  n.°2711  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 

Y. 

Noart.  30  substituam-se  as  palavras  —  Janeiro  e  Ju^ 
Bio-pelas  seguintes: — Abril  c  Outubro- 

VI. 

ffo  art.  fôin  /íraacrescente-se  : — Nenhuma  reforma, 
porém,  terá  vigor  senão  depois  de  approvada  pelo  Go- 
▼erno  Imperial. 

Palácio" do  Rio  de  Janeiro,  era  19  de  Abril  de  1873.— 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior* 


Estatutos  da 
hdKtrhl,  - 
desta  data. 


Companhia  —  Of&einas  de  Mecânica 
-  a  que  se  refere  o  Decreto  n,°  S2S& 


CAPITULO  U 


BA   COMPANHIA 


Àrt.  i.°  Esta  companhia  constitue  uma  sociedade  ano* 
^ma,  e  tem  por  objecto  dar  o  maior  desenvolvimento 
Çfcsivfclà8omcinasdemachinasdeque  fez  acquisição, 
existentM  na  Chichorra,  promover  a  construcção  de 
to  dique  logo-  que  convenha»  no  lugar  da  mortona  ora 
«atente  nos  terrenos  da  Saudc  ;  estabelecer  alli  tra- 

Wcli^paraa  descarga  e  deposito  de  carvão,  ferra  a 
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outros  artigos  ile  importação  e  exportação  ;  eo-mpi 
vender  carvão  e  ferro  por  conta  da  Companhia  oudt 
çeiros,  e,  finalmente,  estabeleoer  linhas  de  nave 
quando  convenha  aos  interesses  sociaes. 

Art.  2,"  A  Companhia  Officinas  de  Mecânica  li 
trial  Instaílar-se-ha  lofro  que  estes  estatutos  foren 
provados  pelo  Governo  Imperial,  e  durará  30  ant 
contar  da- data  do  Decreto  de  autorização. 

Entrará,  porém,  em  liquidação  antes  de  findar  o 
rido  prazo,  verificando-se  os  casos  previstos  no  ar 
do  Código  Gommercial,  ou  a  perda  de  50  "/•  ^e 
realizado. 

Art.  3.°  A  liquidação- da  Companhia  só  pode  sí 
terminada  pela  assembléa  geral  quando  consliluid 
numero  de  accionistas  que  representem  mais-  de 
-de  do  capital  realizado,  ou  nos  casos  previstos  nc 
do  artigoantecedente.  A  mesma  assemblôa  presci 
o  modo  por  que  deve  ser  feita  a  liquidação. 

Art.  4.'  0  capital  da  companhia  sorà  de  -2.5O0 
divididoem  Í2. 500 acções  de  2005  cada  twna.po 
serelevadoa  5-000:000í, .se  assim  convier  e  for 
Tido  em  assembléa  geral.  A  mesma  assembléa 
creverá  o  modo  por  que  deve  ser  realizada,  esta  se, 
■emissão  de  acções,  no  easo  de  ser  approvada . 

Art.  5."  Estando  já  subscriplasas  referidas  t 
acções,  representando  o  capital  já  realizado  de  875 
pelo  qual  foram  adquiridas  pela  Companhia  a! 
cinas  no  Chichorra  com  todas  as  suas  perlei 
sobresa lentes,  20  escravos  que  netlas  trabalhai 
■terrenos  na  Saúde  com  a  morlona  nclles  exi 
e  oito  vapores,  poderá  a  Directoria  detcnnii 
subsequentes  prestações  até  50  •/,  do  capitalsocial 
tanto  que*  cada  uma  delias  não  exceda- de S  *(,,  co 

■  tervallos  não  menores  de  30dias,  e  annuncio  ] 

■  pelo  menos  de  ISdias. 

Art.  6.°  Os  accionistas  que  deixarem  de  real u 
devidas  épocas  as  preslaÇfloB  do  capital  das  respe 
-  acções,  perderão  o  direito  ás  prestações  anterior 
paga»,  excepto  nos  casos  de  impedimento  ou  de 
maior,  ajuízo  da  Directoria,  a  qual  nestes  casos  | 
substituir  a  comminação  da  perda  das  prestações 
riores,  pelo  pagamento  das  não  realiaadas,  com  jv 
mora  á  razão  de  9  */„  ao  anno. 

Art.  7.°  A  Directoria  reemiltirá  as  acções  que 
rom  cm*commisso,  levando  o  respectivo  pfcodui 
ítuido  de  reserva  P 


EXECUTIVO. 

Art.  8.'  AsacçOes  serão  nomiaatiras,  «as  n 
tis  transferencias  oppnrtuna mente  reeulada»' 
mctoria  Je  accflrdo  com  o  art.  17  do  Decreto  t 
Dezembro  de  1800.  ., 


DA   ASSSKBi,É\  GE&AL  DOS  ACC10SISTAS- 


Ari.  9*A  assembléa  geral  compôr-sc-lia  dos 
Listas  inscriptos  nos  livros  da  Companhia  pelt 
30  dias  antes  da  reunião.  Nenhuma  dcliberaçã< 
'  ser  tomada  sem  acliarcra-se  presentes  accioni 
por  si  e  como  procuradores  de  outros  represent 
menos  nma  quinta  pnrte  do  capital  realizado.' 

Art.  10.  Quando  não  se  reunirem  accioni; 
representem  o  numero  de  acções  indicado  no  art 
cedente,  convocar-se-hanova  reunião  para  oito 
pois,  e  nessa  segunda  reunião  serão  vá) idas  suas 
rações,  qualquer  que  seja  o  numero  dos  accioni 
Sentes,  excepto  qnandósc  tratar  dos  casos  previ 
arts.  3.*,  4.*,  33e34,  pára  os quaes  se  exigirá 
d  onero  de  accionistas  que  representem  mais  t 
íedo  capital  realizado. 

Art.  11.  A  Directoria  convocara  a  reunião  o 
dos  accionistas  'no  inez  de  Julho  de  cada  anno  p 
metter  isua  apreciação  o  relatório  dos  trabalhos 
da  sua  gestão,  com  o  parecer  daoommis&ão  de 
de  contas. 

Art.  13.  Os  accionistas  rcunir-se-hão  em  a: 
geral  extraordinária  convocada  pela  Directoria 
quisição  do  um  grupo  de  5  ou  mais  accionistas 
presentem  pelo  menos  a  10.' partedocapital  rt 
Nessas  reuniões  só  se  poderá  tratar  do  assum 
qnn  houverem  sido  convocadas. 

Art.  13.  A  convocação  das  assemblèns  gera 
oariase  extraordinárias,  será  feita  por  meio  d 
cm  nas  (oilias  locaesde  mais  circulação,  cor 
deocia  pelo  menos  de  ti  dias. 

Art.  li.  As  deliberações  da  assembléa  gei 
tomadas  por  maioria  relativa  de  votos.  Era 
votações  serão  per  capita;  todavia,  um  ou  nu 
ntstas  tem  o  direito  de  reclamai-  quando  lhes  pea 
tnií-iiíe  que  se  proceda  á  votação  por  acções,  l 
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se  neste  caso  cada  20  acções  por  um  voto,  mas  nenh 
accionista  terá  direito  a  mais  de  20  votos,  qualquer 
seja  o  numero  dcacçOes  que  representar  por  si  c  cg 
procurador. 

Art.  15.  Compele  á  assemb16;i  geral: 

§  l.*  Resolver  todos  os  casosde  interesse  social. 

§  2."  Eleger  por  escrutínio  secreto, os  membros 
Directoria,  seus  supplentes,  e  os  membros  da  com.mii 
de  exame  de  contas,  de  conformidade  com  o  art.  18 

|  3-'  Apreciar  e  resolver  em  definitivo  sobre  ascoí 
da  gestão  da  Directoria. 

Art.  16.  E'  permittido  aos  accionistas  que  não 
derem  comparecer  nas  assembleas  gemes  fazeren 
representar,  conferindo-sc  para  isso  poderes  especi 
a  outro  accionista.  Não  serão,  porém,  admittidos  v< 
pbr  procuração  quando  se  tratar  da  eleição  e  resp 
sabilidude  dos  Directores  c  seus  supplentes  e  da  co 
missão  de  exame  de  contas. 

Art.  17.  S'jrào  admittidos  na  assemblôa  geral,  cx 
bindo  previamente  documento  do  seu  direito  : 

§  1."  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

§  2.* 'Os  maridos  por  suasmulheres. 

|  3."  Os  propostos  das  corporações. 
'§  -4."  Um  dos  sócios  da  firma  social  que  soja  an 
Dista. 


DA    ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  18.  A  administração  'da  companhia  será  c 
fiada  a  uma  Directoria  composta  de  três  accionisi 
eleita  de  Ires  em  três  annos,  cm  asscmbléa  geral, 
escrutínio  secreto  c  maioria  relativa  de  votos  ;  exce 
a  primeira,  que  funecionará  até  31  de  Dezembro  de  18 
e  será  composta  fios  Srs.  João  Martins  Coruelio 
Santos,  Manoel  Joaquim  Alves  Machado  e  Frederico  G 
tavo  de  Oliveira  Roxo. 

Haverá  três  Directores  supplentes,  eleitos  na  mes 
occasiào  e  damesma  forma,  para  substituírem,  segui 
a  ordem  da  votação,  aos  Directores  effectivos  dura 
sua  ausência  ou  impedimento  que  exceda  de  três  mei 
Como  excepção  ficam  nomeados  Directores  supplen 
até  3I"de  Dezembro  de  1875,  os  Srs.  Dr.  Cândido  Rod 


Pies  ferreira ,  Francisco  Joaquim  de  Castro  e  J( 
™Wves  Pereira. 

,  ^.tl-19.  Não  poderão  servir  conjuuctq mente  na  Dir* 
\     h  ,  **'Wl$taí  que  forem  sogro  e  genro,  cunhado  d 

"Jwocunhadio,  parente  por  consanguinidade  ale 

■  JTÍO,  doús  ou  mais  sócios  ostensivos  de  uma  (irr 
ffleranlile  os  credores  pignoratícios  se  não  possuire 
icções  próprias,  nem  os  interdictos,  segundo  as  disp 
tições  do  Código  Commercial. 

Art.  20.  Nenhum  dos  eleitos  poderá  exercer  o  cari 
de  Director  sem  possuir  e  depositar  dos  cofres  da  Con 
panliia  100  acções,  que  serão  inalienáveis  alé  a  appn 
Tacão  de  suas  contas. 

Art.  21.  Havendo  falta  de  Director  supplente  pa; 
substituir  a  atgum  dos  effectivos,  os  existentes  desi; 
oarão  um  accionista  que  preencha  o  lugar  vago  até 
primeira  reunião  de  assemblea  geral  em  que  se  dei 
proceder  i eleição  definitiva . 

Art.  22.  SãoattribuiçGe3  da  Directoria  : 

3  I.'  Designar  entre  si  o  Presidente  e  o  Secretari 

I  2.°  A  gerência,  manejo  e  administração  snpren 
du  operações  c  , trabalhos  da  Companhia,  com  plen> 
poderes  para  obrar  como  melhor  entender,  em  benel 
cio  delia,  para  poder  demandar  e  ser  demandada, .cor 
prehendidos  e  outorgados  todos  os  poderes  sem  resen 
fJnntt,  mesmo  o»,  de  procurador  em  causa  própria. 

S  3,*  Resolver  acerca  de  requerimentos  ou  represei 
tacões  10  Governo  e  ao  Corpo  Legislativo,  celebração 
reforma  de  contractos,  e  medidas  que  a  bem  dos  inti 
resses  sociaes  convenha  propor  á  assemblea  geral  d< 
iccioDistas. 

Si,*  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente 
issembléa  geral  dos  accionistas. 

Í  5.'  Formular  o  relatório  para  ser  apresentado  i 
reunião  annual  dos  accionistas,  conj  une  lamente  com; 
con  ia  s  de  sua  administração. 

&ti.4  Nomear  e  demittir  o  Gerente  quando  o  julg; 
conveniente,  e  raais  empregados  necessários  marcai 
rfo-lbes  os  vencimentos  e  gratificações. 

í  7."  Organizar  os  regulamentos  internos,  de  accôrd 
tom  estes  estatutos,  e  fazel-os  executar  provisória 
menleemquanto  não  forem  approvados  pela  assembh! 
girai. 

Ari- 23.  Todos  os  documentos,  letras,  cheques  conti 
o  Bímo  da  Companhia,  c  mais  papeis  de  responsabili 
datte  relativos  a  interesses  sociaes,  deverão' ter  a  a; 
.  ■iffnatura  de  dous  dos  Directores. 
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Art.  24.  Os  Directores,  são  individual 
mente  responsáveis  pelas  perdas  e  flnmr 
sarem  á  Companhia,  provenientes  de  frauc 
licia  uii  negligencia  culpável. 

Ari.  23.  O  Presidente  será  o  órgão  da 
fará  executar  as  resoluções  da  mesma  e  d 
geraes  dos  accionistas. 

Art:  26.  A  Directoria  reunir-se-ha  ori 
uma  vez  por  semana,  e  exlraordinariaracnt 
o  serviço  da  Companliia  o  exigir,  sendo  as 
tomadas  por  maioria  de  votos:  todavia 
berar  estando  presentes  dous  Directores, 
se  achem  de  accordo.  No  caso  de  discorda 
Directores,  será  a  duvida  resolvida  pelo 
nisia  d/i  Companhia  que  na  occasiãó  se  ac 
e  que  para  tal  fim  será  expressamente  coir 

CAPITULO  IV. 

DEPOSIÇÕES  OERAES. 


Art.  27.  Dos  lucros  líquidos  que  tivcft 
tribo  idos  pelos  accionistas,  dcduzir-se-h 
mente  a  quota  de  7  1/2  %  para  retribuição  < 
sendo  2  1/2  °/0  para  cada  Director,  c  bem 
que  esta  julgar  conveniente  separar  para 
serva,  que  não  poderá  ser  menor  de  B  *j 
de  10  %,  ficando,  porém,  estabelecido  q 
dos  Directores  não  poderá  tocar  menos-d< 
mea.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  atlir 
garismo correspondente  ã  quarta  partedo 
cessará  a  capi  ta  li  sacão. 

Art.  28.  Verillcando-se  não  havor  lu 
durante  o  Semestre,  a  retribuição  da  D 
do  mínimo  estabelecido  do  artigo  anteced 

Art.  29.  Sempre  que  a  Directoria  se 
tada,  poderá  distribuir  pelos  accionistas  i 
trimestre  ura  dividendo  por  conta  do  qi 
semestralmente. 

Art.  30.  Os  dividendos  dos  lucros  lrq 
ser  feitos  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de 

Art.  31.  O  fundo  de  reserva  é  destinai 
a  perdas  do  capital,  -e  a  substituil-o,  nã< 
tribuir-se  dividendo  algum  enquanto  o  ■ 


Kff 


2*  W  perda  ou  depreciamento  nãn  fô>  integralmente 
nJ^weciílo,  nos  termos  do  arl.  17  do  Decreto  de  19  de 
^J^rade  1860. 
*J1.  3i.  Os  dinheiros  e  valores  da  Companhia  serão 

Confiados  a  uni  banco  desta  praça  em -conta  correste 

com  vencimento  de  juros. 


CAPITULO  V. 

DtSPOSIÇUll  TRAKSrreRlAS. 


An.  33.  A  alteração  ou  reforma  destes  estatuto» 
iwnra  poderá  ser  votada  na  mesma  sessão  em  que  for 
iniciada,  requerendo-se  ainda  para  essa  iniciação  pro- 
pcsia  indicativa  dos  artigos  a  alterar  ou  a  reformar, 
apresentada  pela  directoria  ou  assignada  por  accionis- 
tasque  representem  pelo  menos  uma  decima  parte  do 
lande  realizado  da  Companhia  ;  e  para  a  respectiva  vo- 
lição—  que  aassemblóa  se  ache  representada  na  forma 
prescripta  no  final  doart.  10.  ' 

.Art.  3*.  Para  o  estabelecimento  das  linhas- de  na- 
Tegaçâo  a  Directoria'  convoeará  a  assembléa  geral  ex- 
traordinária, e  depois  de  fundamentar  o  pedido  de  auto- 
riação,  a  mesma  assembléa  por  maioria  absoluta  de- 
nta decidirá  se  convém  ou  não  a  sua  adopção,  e  da 
■Mina  forma  para  a  definitiva  organização  do  dique,  a 
quito  poderá  ser  levada  a  effeíto  quando  os  interesses 
sociaes-o  aconselhem.  Em  ambos  os. casos  a  assembléa 

Ísrai  deve  ser  constituída  da  forma  prescripta  no  final 
lart.  10. 

Art  35.  NSo  convindo  à  Companhia  a  conservaçía 
dos  ottoJTapores  mencionados  no  art.  5,*,  poderá  a  Direc- 
loria  dispor  delfes  do  modo  que  j  algar  mais  conveniente, 
ipplícando o  respectivo  produclo  aos  fins  da  associação. 

Art.  36.  No  dia  immediato  ao  da  publicação  official 
daanprovaçâo  dos  presentes  estatutos,  reumr-se-hâoos 
accionistas  da  Companhia  em  assembléa  geral  para  a 
etaçiodacomraissãode  exame  de  contas,  que  será  com- 

Cde  três  membros  e  funccionará  como  a  primeira 
ituria  até  31  de,  Dezembro  de  187ÍÍ. 
(Seguem-se  as  assignatoras.) 
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DECRETO  N.  "8»7  —  de  19  de  abril  d 

Concede  a  Companhia  Agrícola  de  Campos,  na  1 
Rio  de  Janeiro,  autorização  para  func<  ionar  e  api 
seus  esiaiuios. 

Altendendo  ao  que  me  requereu  a  Comp; 
cola  de  Campos,  na  Província  doRiodeJan 
daihente  representada,  e  na  conformidade 
Immediala  Kesoluçâo  de  S  do  mez  proxinu 
mada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consu 
Fevereiro  ultimo.  Hei  por  bera  Conceder- 
zação  para  funceionar  e  approvar  os  respec 
lutos,  acrpscentando-se  no  art.  3a,  depois 
—consentira — as  seguintes  : —  nas  reuniões 
na  rias. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  d 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  I 
Agricultura,  Cotnmercío  e  Obras  Publicas 
tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio 
Janeiro,  em  dezanove  de  Abril  de  mil  oitocen 
e  três  <|uinquagesimo  segundo  da  Indepen 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Ira 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  , 


Estatuto»  da  Companhia  Agrícola  da 
a  que  se  refere  o  Decreto  n."  &%l 
do  corrente. 


Art.  1.°  A  associação  anonyma  denomin 
nhia  Agrícola  de  Campos,  instituída  na  cidad 
da  Barra,  na  comarca  de  Campos,  se  propõe  a 
usinas  centraes  para  fabricação  de  assur 
dente. 

Art.  2.*  A  Companhia  durara  pelo  te: 
ânuos,  se  antes  não  houver  a  perda  de  duas  t 
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zenas;  marcará  os  ordenados  c  sala  rios  dos  servi 
jeitandoí  approvacao  da  Directoria,  pagará  os  w 
do  pessoal  sujeito  à  sua  direcção,  admilttri  e  di 
operários  das  fabricas  e  ofiicinas,  prescrevendo 
gras  e  multas ;  franqueará  o  ingresso  aos  meu 
'Directoria  nas  fabricas  e  ofiicinas,  ministrando 
mações  que  pedirem  e  attendendo  is  advecten 
fizerem. 

Art.  11.  O  gerente  qae  não  for  accionista 
■fiança  no  valor  de  10:000,5000,  e  se  for  accioui 
suidor  de  acções  de  menos  dessa  quantia  complei 
fiança  sua  responsabilidade. 

Art.  12.  O  gerente,  assim  como  os  membro 
rectoria  serão  eleitos  por  quatro  annos  e  serãi 
tuidos  pela  eleição  annual  na  quarta  parte,  re 
para  esse  fim  a  antiguidade  do  emprego,  cem  ij 
de  circunstancias  a  sorle  decidira. 


Art.  13.  0  Director  assignará  todos  os  papei 
dito  rubricará  todos  os  livros  e  contas  para  pag; 
chamara  os  supplentes  para  servirem  no  impe 
do  Caixa  e<  Secretario  ;  fará  um  relatório  escr 
i  nualmente  para  ser  presente  á  primeira  reunia 
sembléa  dos  accionistas,  lembrando  medidas  soj 
pela  experiência,  e  consignando  as  occurrenc 
se  derem  durante  oanno. 
Art.  14.  O  Caixa  chamará  o  supplente  do 

Sara  substitui  l-o  quando  estiver  impedido ;  pa 
as  as  contas  ordenadas  pelo  Director ;  cobrará 
das  activas  da  Companhia,  porá  os  fundos  da  Coi 
a  juros  em  estabelecimentos  bancários  acre 
'  apresentará  ao  Director  a  conta  corrente  c  bal 
em  preza;  pagará  os  dividendos  ordenados  pela  aí 
dos  accionistas ;  terá  todos  os  livros  econtase 
radoscom  clareza  commercia). 

Art.  IS.  0  Secretario  dirigirá  e  assignari  to> 
respondencia  da  Companhia  ;  terá  em  dia  a  esc 
ção  dos  livros  e  correspondência  ;.  registrará  o 
de  credito ;  terá  sob  sua  guarda  o  archivo  da  e 
escreverá  as  actas  da  reunião  da  Directoria 
thenticará  a  transferencia  de  acções  no  livn 
gistro. 


Ari.  16,  a  Directoria  reunir-se-hi  sempre  que  hou- 
w  uecíssidade,  e  deixará  consignadas  em  setas  as  de- 
CttOes  e resoluções  que  tomar. 

Art.  17.  Os  membros  da  Directoria  e  gerência  são 
rnponsaveis pelos  prejuízos  queoccasionarem  a  Compa- 
nhia: estarão  porém  livres  de  qualquer  responsabilidade 
depois  que  2  asseinbléa  dos  accionistas  approvar  os  actos 
«sua  gestão. 

Ari.  lg.  Os  membros  da  Directoria  serão  accionistas 
possuidores  pelo  menos  de  50  acções  da  Companhia,  as 
qtues  serio  inalienáveis,  assim  como  as  do  Gerente 
que  for  accionista,  emquanto  não  for  approvada  a  sua 
luiBinistração. 


CAPITULO  V. 


Art.  19.  As  oOicinase  fabricas  serão exclusivamente 
administradas  pelo  Gerente,  as  horas  do  trabalho  e  des- 
«nso  dos  serviçaes  serio  por  èlle  determinadas ;  assim 
como  serão  mantidas  todas  as  ordens  queder,  emquanto 
oairi  cousa  a  assembtéa  dos  accionistas  não  decidir, 
«bora  seja  suspenso  pela  Directoria . 

Ari.  20.  O  Gerente,  quando  fdr  suspenso,  entregará 
i  iJminisiração  a  seu  supplente,  ou  a  qualquer  membro 
da  Directoria,  incorrendo  na  multa  da  metade  da  fiança, 
h  o  não  fizer  dentro  de  duas-horas,  e  na  perda  total  da 
mesma  fiança  ss  iiSo  obedecer  em  seis  horas. 

An.  21.  0  Gerente  formulará  o  medo  pratico  dos 
tonlnctos  entre  a  Companhia  e  os  lavradores  de  canna, 
cdiràuiôes  de  ca  unas  recebidas,  assignando-os  naau- 
«nciadi  Directoria. 

Art.  22.  O  Gerente  fixará  publicamente  a  pauta  do 
preço  das  canoas  durante  o  dia,  assim  como  a  tabeliã 
tm  a  partilha  dos  produetos  das  caunas  se  os  lavradores 
preferirem  esse  modo  de  eon tracto,  e  so  com  assenti- 
mento da  Directoria  fará  alteração  da  nauta  ou  tabeliã, 
conforme  a  alteração  du  preço  do  assucar  e  aguardente 
ko  mercado.  - 

An.  23.  O  Gerente  nos  contractos  que  fizer  nomeara, 
*  Jiwiii mento  do  contractante,  um  arbitro  para  decidir 
qualquer  duvida  que  apparecer . 


ACTOS  DO  PODER 


Ari.  34.  Será  considerado  accionista  qualquer  enti- 
dade capaz  de  possuir,  que  tiver  acções  da  Compao 
registradas  em  livro  destinado  a  esse  fim. 

Art.  25.  O  ascionUta  que  deixar  de  realizarem  ti 
po  determinado  pela  Directoria  as  prestações  de  s 
acções  perderá  em  beneficio  da  Companhia  as  entra 
feitas  anteriormente,  salvai  circumslancias  jusliQca 
perante  a  assembléa. 

Art.  26.  O*  accionistas  não  poderio  Totar  ou  sor 
presentados  por  procuradores,  porém  os  menores» 
lerdictos  sel-o-hão  por  seus  tutores  e  curadores,  is  . 
mas  sociaes  s  assocuçSes  por  um  dos  sócios. 

Art.  27.  Os  accionistas  são  responsáveis  unícaroe 
pelo  valor  de  suas  acções,  as  quaes  poderão  ser  alie 
das  depois  de  realizada  a  quarta  parte  de  seu  valor 
minai. 

Art.  28.  As  transferencias  de  acções  se  operam' 
rante  0  Secretario  pela  assignatura  no  livro  do  regi! 
do  Iransferenlc  possuidor  ou  seu  legitimo  procurai! 
ou  pela  apresentação  de  titalo  legal  de  acquisição: 
depois  de  registradas  as  acções  da  Companhia  serio  c 
sideradas  accionistas  as  pessoas  que  as  possuírem. 

CAPITULO  VII. 


Art.  29.  A  assembléa  dos  accionistas  é  a  rena 
delles,  convocada  e  constituída  na  forma  dos  estatui 
ou  independente  da  convocação,  sempre  que  uma  te 
parte  dos  accionistas  exigir  a  reunião. 

Ari.  30.  A  assembléa  julgar-se-lia  constituída 
tando  presentes  accionistas  que  representem  mais 
metade  do  capital  realizado. 

Art.  31.  A  assembléa  julgar-se-ha  constituída  c 
qualquer  nnmerode  accionistas  presentes,  cinco  dias 
poisque  deixar  de  comparecer  iprimeira  reunião  o  i 
mero  exigido  noartígo  antecedente:  a  Directoria  fa 
porém,  publica  a  disposição  deste  artigo,  sempre  c 
convocar  aassembléa  dosaccionistas.    . 

Art.  32.  A  assembléa  rcunir-sc-ha  ordinaríame: 

'  no   1.*  dia  de  Junho  para  eleição  de  uma  commisj 

fiscal  que  examine  o  relatório  do  Director,  balanços 


ACTOS   DO   PODEK 


CAPITULO  IX. 


Árt.  42.  F,'  da  competência  da  asscmbléa  decidir 
qualquer  duvida,  e conceder  poderes  extraordinários  a 
Directoria.  .    _ 

Art.  43.  Compete  a   assembléa  julgar  dos   motivos 
da  suspensão  do  Gerente,  reintegrol-o  no  exercício 
suas  funcções,  ou  dcmittíl-o  antes  mesmo  de  ser  ex 
rado  o  tempo  de  sua  gestão. 
Art.  44.  Compete-lhe  mais  : 
%  !.'  Interpretar,  alterar  e  reformar  estes  estatu 
com  o  consenso  do  Governo. 

|  2.'  Approvar  os  actos  da  Directoria  e  gerência 
promover-lhes  a  responsabilidade. 

§  3.*  Destituir  a  Directoria  de  suas  funcçSes  por  a 
de  malversação,  elegendo  outra  que  a  substitua. 
'  |  m.m  Julgar  da  conveniência  da  dissolução  da  Ca 
pantna  e  deliberar  o  modo  pratico  de  elTeclual-a  no  c 
de  haver  perda  de  duas  terças  partes  do  capital  rea 
zado. 

|  Õ.°  Approvar  os  regulamentos  confeccionados  p 
gerência  ou  Directoria,  e  o  augmento  ou  diminuição 
empregados. 

§  6.*  Marcar  honorários  á  gerência  e  Directoria,  i 
terminar  definiti vãmente  salários e gratificações  a  lot 
os  empregados;  deliberar  sobre  o  quantum  para  ! 
distribuído  em  dividendos  pelos  accionistas. 

%  7."  Determinar  a  deducção  nos  lucros  quando  ps 
sarem  de  10  */.,  para  fundo  de  reserva,  que  nunca  eu 
dera  í  decima  parte  do  capitai  realizado. 

%  8.°  Decidir  da  opportanidade  para  augmento 
fundo  social  e- amplitude  do  desenvolvimento  da  Co; 
panhia. 


Art.  43.  As  pessoas  que  assignarera  os  presentes  < 
tatutoso  tomarem  acçCesda  Companhia adherem  a  lod 
as  suas  diposiçôes. 

Ari.  46.  SerSo  preferidos  accionistas  para  empreg 
da  Companhia ,  e  suas  cannas  terão  preferencia  i 
moagem. 
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Qualquer  alteração  quó  se  fizer  nos  mesmos  estatui" 

nio  poderá  ser  posta  em  execução  sem  ter  sido  appn 

vada  pelo  Governo  Imperial . 

Do  que  se  passará  Carta  que  lhe  servirá  de  titule 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira^do  Meu  Conselh 

Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  In, 

Serio,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar,  p-'--:- 
o  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Abril  de  mi 
centos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  d: 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Impera 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveir 


EsUlntos  dl  Associação  Dramática  c  de  Soi 
mútuos  D.  Luiz  I. 


DA  ASSOCIAÇÃO  K  SEUS  FliSR.        , 

Ari.  í."  A  Associação  Dramática  e  de  Soccorr 
tuos  D.  Luiz  I,  instituída  nesta  Cdrte,  terá 
classes  de  sócios,  a  saber  :  contribuintes,  scenic 
nemeritos  o  remidos. 

Art.  2.*  A'sclassesdc  que  trataoartigoantec 
poderão  pertencer  pessoas  de  ambos  os  sexo 
qualquer  nacionalidade,  precedendo  porém  pi 
apresentada  á  Administração,  na  qual  se  declare 
naturalidade,  idade,  estado,  profissão  e  residenci 

Art.  3-m-\  Associação  Dramática  e  de  Soccorr 
tuos  D.  Luiz  I  tem  por  fim  : 

§.  1 ,°  Soccorrer  aos  seus  membros,  quando  en 
ou  impossibilitados  de  trabalhar,  com  a  quantia 
mensaes,  quando  a  Associação  possuir  o  capi 
10:000^000.  Prestará  porém  todos  os  soccorro 
sivtis  aos  seus  associados,  emquanto  o  seu  fun 
attingir  aquella  quantia  de  10:0005,  conforme  for 
vido  em  sessão  da  Directoria  e  conselho. . 
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4.*  Aquelle  asseciado  que  tiver  feito  proposta  á  As- 
sociação de  40  sócios,  tendo  estes  realizadVa  «ontri- 
buiçâo  da  respectiTa  jóia. 

5  *  Aquelle  associado  que  tiver  exercido  com  zelo  e 
dedicação  cargos  na  Administração  per  espaço  de  três 
ahrros  seguidos,  e  não  tiver  faltado  a  20  sessões 
anno  também  segnidas. 

tt.*  Aquetle  associado  pertencente  ao  corpe 
que  tiver  trabalhado,  representando  era  12  reci 
secutivas . 

Art.  7."  Terá  também  direito  ao  titulo  de  j 
nemerito,  igualmente  proposto  pela  Adminis 
approvado  pela  asserabléa  geral,  isento  de  pag 
mensalidade :  4 

1."  Aquetle  escriptor  ou  artista  qi 
ciaçâo  qualquer  obra  de  reconhecidi 

2.'  Aquella  senhora  ou  actriz  qu 
balhar,  gratuitamente,  representand 

3."  Aquella  senhora  que  offerecer  à 
estimadas  no  valor  de  2005000. 

4."  Os  médicos,  boticários,  advo{ 
todos  os  indivíduos  que  prestarem  s. 
e  philantropiaá  Associação  por  espai 

CAPITULO  IH. 

DOS  DEVERES   K  DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 


Ari.  8.*  E'  dever  commum  de  todos  os  so 
peitar  e  cumprir  as  disposições  dos  presentes  t 
e  dos  regulamentos. 

Art.  9."  E' dever  dos  sócios  contribuintes, 
e  beneméritos  (exceptuam-se  aquelles  a  que  se 
art.  7.1) :  • 

1."  Comparecera  todas  as  sessões  de  assembU 

2.*  Votar  e  ser  votado  para  os  cargos  da  Adn 
.çâo,  excepto  para  os  de  Ensaiador  ou  Director  d 
.  3.°  Aceitar  qualquer  cargo  para  que  fór  cleil 
meado. 

4.*  Tomar  em  cada  uma  das-  recitas  da  Asi 
pelo  menos,  ara  bilhete  de  cadeira  para  si,  fan 
trar  para  o  cofre  social  a  respectiva  importanci 
'  paço  de  fB  dias  contados  da  data  do  espectaci 
dendo  transferir  o  referido  bilhete. 

5.°  Tomar  parte  nas  discussões  da  assembU 
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3.*  Distribuir  Os  papeis  dos  dramas  t 
membros  do  corpo  scenico,  de  accôrdo*  ci 

4.*  Maicar  dia,  hora  elu^ar  para  os  p 
•  fazer  observar  a  boa  nrdem.  *  ro( 
mesmos. 

6.*    Requisitar,  por  escripto,  da  Ac 

Sue  fflr  mister  para  o  completo  desempe 
ramaticas. 

6."  Accusar  ou  defender  com  imparcia 
os  membros  do  corpo  scenico,  nas  sessOei 
e  conselho. 

7."  Suspender  o  membro  do  corpo  sce 
turbara  ordem  nos  ensaios, atéáprimeir 
rectoria  e  conselho,  na  qual  será  aquellc 
gado  como  fflr  de  justiça . 

8."  Admittir  pára  o  corpo  scenico  o<. 
julgar  necessários,  de  conformidade  cor 
rendo  antes  obter  que  o  Thesoureiro  ii 
quites  com  o  cofre  social,  em  cujo  caso  s 
ser  admitlidos. 

Ari.  16.  Quando  não  houver  na  Asso 

preste  a  exercer  o  cargo  de  Ensaiador,  a 

'  acedrdo  com  o  Director  do  corpo  scenico 

irartar  um  actor 'ou  pessoa  habilitada  pai 


DA  ADMINISTRAÇÃO, 


Art.  17.  A  Associação  Dramática  e  de 
tuos  D.  Luiz  I  será  administrada  por  i 
composta  de:  Presidente,  Vice-preside 
Secretários,  Thesoureiro  0  Procurador . 
um  conselho  de  IS  membros,  todos  eleitos 
geral,  eque  deliberarão  em  com  mu  m. 
'Art.   IS.  Ao  Presidente  compete  : 

i  .*  Presidir  ás  sessOes,  quer  de  assembl 
da  Directoria  e  conselho,  lendo  voto  deli  i 

2.°  Dirigir  todos  os  trabalhos  esuspen 
quando  não  puder  manter  a  ordem,  de: 
narem  tumultuarias. 

3.°  Não  permíttír  nas  discussões  palavi 
offender  directa  ou  indirectamente  qualt 
e  neste  sentido  empregar  meios  prudente 
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ordem  o  orador*  para  que  retire  quaesquer  expressões 
menos  convenientes  ou  ofTensivas. 

4.*  Nomear  as  commissões  para  representarem  a  As- 
sociação perante  qualquer  corporação  ou  autoridade. 

5.'  Rubricar  todos  os  livro?  e  as  contas  que  devem 
ser  pagas  pelo  Thesoureiro  e  assignar  as  actas  e  os  di- 
plomas. 

6.'  Velar  peta  boa  ordem  e  administração  dos  negó- 
cios sociaes. 

7."  Tomar  parte,  querendo,  nas  discussões,  convi- 
dando nesse  caso  a  occupar  a  sua  cadeira  o  Vice-presi- 
dente, e  na  falta  deste,  o  i .  °  Secretario. 

Art.  19.  Goza  de  todas  as  attribilições  e  prerogativas 
do  Presidente  o  Vice-presidente,  quando  o  substituir  é 
do  seu  impedimento  occupar  o  lugar. 

Art.  20.  Ao  !.•  Secretario  compete': 

1/  A  redacção  das  actas,  fazer  a  sua  leitura,  e  bem 
issim  a  do  expediente. 

2.*  Conservar  em  boa  ordem  e  guarda  todos  os  papeis 
e  documentos  pertencentes  &  Associação,  sendo  por  etles 
o  ncico  responsável. 

3/  Matricular  os  sócios  pela  ordem  chronologica  de 
soas  admissões,  notando  nas  matriculas  os  cargos  para 
que  foram  eleitos  ou  nomeados. 

4.*  Pedir  os  livros  e  mais  objectos  de  que  precisar 
para  a  Secretaria. 

5.°  Trazer  em  dia  e  com  asseio  a  escripturação  a  seu 
cargo. 

6.'  Substituir  o  Presidente  e  o  Vice-presidente  em 
seus  impedimentos.  ' 

7.*  Annunciar  pela  imprensa,  ou  por  meio  de  ofGcios, 
os  dias,  horas  e  lngares  das  sessões,  por  ordem  do  Pie-. 
sidenteou  Vice-presidente. 

Art.  81.  Compete  ao 2." Secretario: 

1.'  Tomar  os  apontamentos  nas  sessões  para  a-con-1 
facão  das  actas.  • 

2."  Coadjuvar  o  l.*Secretarioem  tudo aquillo  que íôr. 
ioherente  ao  serviço  da  secretaria. 

3.*  Na  falta  do  1."  Secretario,  substituil-o  cm  tudo, 
menos  no  que  diz  respeito  ao  Presidente  ou  Vice-presi- 
dente. 

Art.  22.  Ao  Thesoureiro  cumpre : 

1.'  Comparecer  a  todas  as  sessões. 

V  Arrecadar,  e  fazer  arrecadar  (sob  sua  untca  res- 
ponsabilidade) tudo'quanto  pertencer  á  Associação. 

3.*  Apresentar,  30  dias  depois  de  cada  recita,  em 
sessão  da  Directoria  e  conselho,  ura  balancete  aspecifi- 

tirrt  ii.      31         . 
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cando  areceitaedespeza.oqo; 
parecer  da  cammissáo  de  com; 

4.'  Pagar  todas  as  despezas  a 
tração,  em  face  de  contas  rubri 

5.*  Apresentar  Ao  fim  do  < 
quando  a  Administraçlo  ojulj 
lanço  documentado  da  receita 
será  submettido  ao  exame  e  a 
commissão  de  contas. 

6.°  Ternm  oa  mais  Urros, 
reza  os  nomes  e  entradas  dos  so 
e  as  quotas  de  bilhetes  com  que 
outro  da  receita  e  despeza  da  A 
como  os  da  secretaria,  serSo  ru 

7."  Ter  um  cobrador  de  sua 
teira  responsabilidade,  para  faa 
pertencentes  á  Associação ;  ao  t 
contagem  nunca  maior  de  8% 
ceber,  ficando  a  cargo  do  mesm 
expediente  da  secretaria. 

Art.  23.  Cumpre  ao Procun 

i.*  Coadjuvar  o  Thesourein 

2."  Fazer  aacquisiçíode  lodí 
i  vista  do  ordem  da  Administi 

3.*  Cumprir  com  zelo  e  ac 
missões  e  deliberações  de  que  f 

Art.  24.  Compete  ao  consel 

4.*  Eleger  em  sessSo  prepan 
seu  Presidente  e  Secretario,  se 

Suelle  nomear  uma  commissão  < 
e  três  membros  cada  mei,  a 
d  içar  a  respeito  de  todos  os 
propostos  para  fazer  parte  da  , 
casos  de  que  tratam  estes  estai 
2."  Informar  á  AdministraçJ 
irregular  de  qualquer  assocÍM 
possível  por  angariar  o  maior  n 
3.°  Coadjuvar  a  Directoria  ei 
4.'  Nomear  uma  commissío 
se' denominará  hospitaleira  e 
sitar  os  sócios  enfermos  de  it 
entrega  das  beneficências. 


ACTOS    DO   PODER 


CAPITULO   VI. 


DOS    FUNDOS  SOC1AES. 


Art.  30:  São  fundos  da  Associação 

1. "Todas  as  jóias,  mensalidades,  dip 
tribuiçScs  estabelecidas  nestes  estatui 
mentos  internos. 

2."  São  fundos  disponíveis  da  Ass 
donativos  e  offertasde  prendas  que  lhe : 
o  que  o  Thesoureiro  possuirá  um  liv 
especificará  o  nome  da  pessoa  que  i 
produetoda  mesma. 

Art.  31.  OThesoureiro  não  poderá 
mais  do  que  a  quantia  de  í:000j?000: 
mais  em  casa  bancaria  de  sua  confiaai 
teresse  ollereça  á  Associação. 

Será  convertido  em  apólices  da  Divi 
capital  da  Associação.1 

Art.  32-  Logo  que  o  capital  se  ele? 
beneficências  de  que  trata  o  Si.*  do 
a  204000. 

CAPITULO  VH, 

D05  IMPRECADOS  DA  ASSOCl 


Art.  33.  A  Associação  terá  um  cobi 
cera  a  porceniagem  de  8  •/,  sobre  ás  1 
ceber  ;  prestará  contas  de  15  em  15  d 
Thesoureiro.  Esto  cobrador  é  tambei 
tregar  todo  o  expediente  da  Associa  çã 

Art.  34.  A  Associação  poderá  ter 
cripturarips,  si  assim  a  Àpministraçã 
niente  para  a  boa  ordem  e  andamento 
escripturação  da  Associação.  A  estes 
a  Administração  os  vencimentos  que  et 
Vencionar. 

Art.  35.  Para  os  empregos  da  Asso 
preferencia  aos  sócios  que  a  Director; 
nos  casos  de  excrccl-os. 


Ari.  36.  A  Associaç: 
(dos  D.  Laizl  eSectuai 
tiiéa  geral  ordinárias  a 

jl.*  A  primeira  ses 
do  mez  de  Janeiro  de  c, 

1.'  Apresentação  pel 
trabalhos  sociaes. 

V  Apresentação  de 
ritos  e  outros  negócios 

|2-°  A  segunda  ses: 
pinte,  e  nelJa  se  trata 

1.'  Da  discussão  e  v 
de  contas, 

2.'  Da  discussão  e  a 
trata  o  antecedente  par 

3."  Da  eleição  (por  e 
conselho  e>  comraissão  < 

$3.' A  terceira  sesi 
Directoria  e  conselho. 

Art.  37.  AAdminis 
bléa  geral  extraordinai 
o  exigirem,  on  quando 
dos  secios  quites,  dei 
pela  imprensa.  *  , 

Art.  38.  Julgar-se-t 
sempre  que  se  achar 
inclusm  a  Directoria 

No  caso  de  não  coe 
Tocada  segunda  vez, 
tontadoe  desde  a  prim 
se  deliberara  com  o  i 
presentes. 

Art.  39.  As  sessões 
«lho  terão  lugar  de  lo 
■.  1-'  Das  propostas  dt 

V  Da  apresentação 
nédias  que  tiverem  de 

3.'  De  tomar  conhec 
Pele  Thesoureiro. 
,  &-'  De  tomar  conhec 
cios  de  interesse  soe  tat 


ACTOS    DO  rOBEt 


Art.  40.  O  associado  que  nloeil 
Ire  da  Associação,.  Dão  terá  direito 
rido,  nem  tão  pouco  poderá  votar  < 
cargos  administrativos. 

Art.  41., O  associado  que  se  atra 
dera  o  titulo  de  soclo.  Si,  porén 
Administração  que  circumslancias 
a  isso  deram  causa,  ella  lhe  poderá 
mezes  de  espera, 

Ari.  42.  A  mi  applicaçlo  dos  din 
imperdoável,  e  o  que  nella  incorn 
por  ella  e.por  todos  os  prejuízos  | 
paiz,  e  ser*  eliminado  da  Associação 

Art.  43.  Perdera  o  titulo  de  me 
sem  poderem  jamais  a  ella  pertence 

1.  Os  que  abandonarem  os  meios 
so  inscreveram  nella  e  não  se  enUeg 
jC&o  honesta . 

2."  Os  que  forem  ioscriptos  con 

S.'  Os  que  forem  condemnados 
por  crimes  infamantes . 

4.°  Os  que  tentarem  directa  ou 
factos  provadost  destruir  ou  descor 
perante  a  opinião  publica. 
■  Art,  44.  0  sócio  que  fór  desliga 
mais  poderá  reclamar  qualquer  qu 
entrado  paca  ella. 

CAPITULO  X. 

DISPOSIÇÕES  GERA 

Art.  45.  A  Associação  conservai 
•—Associação  Dramática  c  de  Soccon 

Art.  46.  Os  sócios  contribuintes, 
ritos  (excepluam-se  os  de  que  trata 
que  lhes  e  imposto  no  art.  4."  ef 


346  ACTOS  DO  PODER 

Art.  57..  A  Associação,  convertida 
ral,  poderá  conferir  o  titulo  de  soei 
proposta  da  Administração,  na  fórm 
arts.  6."e  7.* 

Art.  58.  O  membro  da  Directóri 
faltara  três  sessões»  seguidas  sem 
oficiado  pelo  Secretario  para  com 
seguinte,  considt rando-se  que  tem  r 
•  caso  deixe  de  comparecer  depois  eje 
Será  convidado  o  suppleate  mais  to 
o  sen  lugar. 

Art.  69.  Todos  os  sócios  são  obi 
beneméritos,  de  que  trata  o  art.  7."] 
1#000  para  o  seu  diploma. 

Art.  60.  A  Associação  Dramática  o 
tuos  D.  Luix  I  não  poderá  ser  dissolv 
cia  de  três  quartos  da  totalidade  dos 
resolvida  em  três  sessões   conseenti 

feral,  precedendo  discussões  e  annun 
liças.  * 

'  Art.  61.  Aos  fundos  que  então  ei 
pagas  todas  as  dividas  da  Associação, 
dará  o  destino  que  em  sua  sabedoria  e 
Art.  62.  Estes  estatutos,  depois  d 
Governo  Imperial,  terão  força  de 
ser  -reformados  depois  de  decorridos 
approvação. 


DECRETO  N.  8262—  de  19  de  a 


Attendendo  ao  que  representou  a 
ciedade  Beneficente  «.Amparo  da  Vin 
mando-me  com  "o  parecer  da  Secção 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exara 
oito  do  mez  próximo  passado,  Hei  por 
respectivos  estatutos,  divididos  em 
cincoenta  e  nove  artigos. 


Etiximvo.  249 

ação  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos  » 
lost»  em  execução  sem  ter  sido  appro- 
10  Imperial. 

ará  Carta  que  lhe  servirá  de  titulo.  ~  , 
Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Concelho, 
etário  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
d  tenha  entendido  «,  faça  executar. 
3  Janeiro,  em  dezanove  de  Abril  demií 
ila  e  ires,  quinquagesimo  segunde  da 
do  Império. 

rica  de  Sua  Magéstade  o  Imperador .{ 

João  Alfredo  Corria  ãe  (Mineira » 


ciladcBetteliccDle -Amparo  da  Virluác- 


■A   SOCIEDADE   E  SEUS  F 


íedade  denominar-se-ha— Amparo  da  Vir- 
s-ba  de  sócios  nacionaese  estrangeiros  em 
o,  e  funccionará  no  Rio  de  Janeiro, 
ein-se  os  sócios  em  electivos,  beneméritos 

iedade  tem  por  fim  beneficiar  seus  sócios 

idade,  ou  a  soas  famílias  quando,  por  seu 

remempobroM. 

ivra  família  com prehende : 

e  filhos. 

iãi,  e  irmãs  dos  sócios. 

líreito  aos  soccorros  da  Sociedade: 

inrante  sua  vida,  enaquanto  se  conservar 

iradei. 

ité  á  idade  de  16  anuog ;  as  filhas  emquanEo 

«:  r  vá  rom  bonés  tas . 

nquanio  durar  sua  indigência. 

corres  serSo  repariidamente  divididos  pelos 


Ari.  7.*  Para  ser  sócio  reqiu 

j  1.*  Qae  seja  maior  de  Si  a 
Dente; 

|  2."  Que  tenha  occupaçSo 
tencia ; 

Si  3."  Une  gore  dos  foros  de 
toado: 

S  4.*  Que  não  tenha  soffrido 
mante. 

Art.tfi."  Só  tara  lugar  a  admi 
sigilada  e  datada  pelo  proponent 
idade,  estado,  naturalidade,  p 
posto. 

Ari.  9."  A  proposta  de  admis! 
tada  ao  Presidente,  o  qual  desdt 
sio  de  arndicancia  para  conhece 

Ari.  10.  Effectuadas  as  sync 
raveis  ao  candidato,  será  a  prop 
secreto,  bastando  três  votos  neç 

Art.  11.  Podem,  por  excepci 
sócio,  maiores  de  18  ânuos,  qu 
ou  quem  o  represente,  ou  por  qu 
por  escripto  daquelle,  reanind 
art.  7.» 


DEYBR1S  B  DIfiEIT 


Art.  13.  0 « ócio  é  obrigado  i 
SOJOO0  no  acto  de  sua  admissão  i 
paga  adiantada  e  por  trimestres 

jírt.  13.  E"  igualmente  obrit 

.  que  lhe  for  designada  pelo  Pre 

negócios  que  digam  respeito  aos 

Art.  14.  O  sócio  tem  direito 
iodas  as  deliberações  soctaes,  sal 
Yativas  dos  cargos  da  administr 

Art.  15.  Tem  direito  de  exig 
secoorros ;  bem  assim  sua  famil 
benefícios  de  que  trata  o  capim! 


15Í 


DAS  PUXAS. 

rekosde  sociós: 

estiver  quite  com  a  Sociedade,  ver  i- 

ir  um  semestre  vencido ; 

:urar  embaraçar  o  bom  andamento 

meio  ou  pratica  de  actos  immoraes 

Mias  justiças  publicas  eondemnado 

nntariamente  se  despedir  daSocie- 

ado  pelas  causas  mencionadas  no 
rã  direito  a  reclamação  ou  índom- 


íembléa  geral. 


Iterai  reuuir-se-ba  duas  vetes  por 
'residente,  qne  designará  o  dia  da 
uncíos  pelos  jornaes  diários  com  a 
pelo  menos. 

la  assembléa  geral,  que  tiver  lugar 
procedefse-na  á  eleição  da  Dire- 

euniio  da  assemblía  geral  dar-se- 

raçtfo. 

i  assembláa  geral  pela  renniio  da 

>  estejam  no  gjzo  de  seus  direitos,  e 

ladas  por  maioria  de  votos. 

3  se  reunir  numero  bastante  para 

;eral,  o  Presidente  designará  nova 

:om  qualquer  numero  que  se  retina 


'  Art.  33.  As  eleições  da..; 
feitas  ero  escrutínio  secreto 
cada  sócio  escreverá  o  nome  i 
o  elege, sendo  probibidos os 

Art.  24.  O  Presidente  de; 
para  escrutadores,  os  quaes 
que  forem  lidos,  darão  o  res 

Art.  25,  De  todas  as  oci 
e  do  resultado  da  apuração 
ciosa  no  livro  competente,  i 
provada  na  sessão  seguinte, 

Art.  16.  O  sócio  eleito  te 
eleição,  eentende-se  queace 
,  do,  desde  que  no  prazo  de 
recusa . 


Art.  37.  A  Sociedade  sei 
por  uma  Directoria  compôs 
conselho  composto  da  Direc 
no  gozo  de  seus  direitos. 

Art.  28.  A  Directoria  cn 
dois  Vice-presidentes,  um  F 
curador  e  um  Secretario. 

Art.  29.  O  conselho  contpi 
ou  mais  membros  que  se  re 

Art.  30.  O  conselho  rsunii 
designado  pelo  Presidente,  e 
temente  pelo  Secretario, 

Art.  31.  Ap  conselho  com  { 

§  l.°  Eleger  dnascommissi 
finanças  e  outra  de  henefloen 

|  2."  Conhecer  e  deliberar 

|  3.*  Autorizar  o  Presidei 
Sociedade,  ou  por  si,  ou  confe 
li  tada  para  tratar  dosnegocic- 

§  4.  Nomear  commissões 
tuaes qne  sejam  necessárias  p; 
eios  da  Sociedade.  - 


EXECUTIVO.  éoi 

cnsalmente  contas  ao  Thesoureiro,  e 

10  mesmo  quitação. 

uspender  os  sócios  no  caso  do  art,  IS. 

por  eleição   as   vagas  que  se  verill- 

çío  durante  o  anno. 

rar  em  sua  maior  amplitude  os  preT 

es  do  conselho  serio  tomadas  por  maio* 
iliros presentes,  e  delias  não  lia  verá.  re- 


CAPITDLO  TIII: 


K  HAIS  MB1IBR0S  D 


ente  compete : 

essõus,  dirigir  as  discussões,  manter  i 
]  dos  trabalhos,  suspender  as  sessões  do 
iremos  a  bem  da  manutenção  da  ordem. 
r  intermédio  do  Secretario  semanal- 
gnado,  a  reunião  do  conselho, 
papeis  documentados  da  Sociedade  o 
s  aulas. 

em  caso  de  morte  ou  enfermidade  da 
o  caso  exigir,  podendo  despender  até  a 
ndo  communjcar  ao  T  li  aso  uru  iro  a  sua 
la  execução,  dando  porém  na. primeira, 
de  seas  actos  ao  conselho / 
espezas  do  expediente.  ■■  *' 

•presidentes  competem  lojas  as  aitri- 
n  sua  ausência. 


tariocompete:  i  1 

ripturar  no  ! ir ro  competente  as  actas 
nellas  especificada  menção  de  todos"os 

esoluçoes  do  conselho. 

macios  da  convocação  da  assembléa 

sm  nomo  do  Presidente,  e  quando  por 

io  a  leitura  da  acta  e  de  todo  o  expe- 

espondencia,  ter  o  registro  da  Sociedade 

za. 

a  da  administração  e  o  quadro  da  3o- 

ureiro  compete : 

usabi  lidado  pelos  cofras  sotiaes;. 


Soi  "  ACTOS  DO 

Í  2.*  Apresentar trinensitmei 

finanças  a  sau  cargo,'  e  na  fim  di 
de  todo  o  movimento  operado  coo 
dos  dispêndios  feitos. 

S  3-"  Ter  a  eseripturaçío  da 
«com  a  clareza  precisa. 

$  *.•  Ter  conta  corrente  com 
branca  das  jóias  e  mensalidades  ( 

Í  5.'  Cumpriras  resoluções  d 
ficar- ses  hrpotbese  doart.  33  f 

Art.  38.  O  Thesouretro  e  < 
banco  qae  for  designado  pelo-  con 
tenha  em  seu  poder,  desde  que 
dendo  levantar  dalíi  quantia  ai 
conselhoeassignatura  do  Presidi 

|  1.*  Assim  também  a  cumprir 
respeito  dos  fundos  sociaes,  logo  q 
mu  n  içada  por  escripto  a  delibera; 
que  dará  contas  na  sua  primeira 

S  2.*  A  nomear  e  ler  soh  sua  ri 
de  sua  confiança  para  procederás 
uma  com  missão  que  for  pelo  cons 

Art.  39.  Ao  Procurador comp 

|  1."  Distribuir  osauxilios  pe 
>5es  concedidas  aos  sócios  on  a  su 

5  !."  Tratar  do  emerro  eofflei 
lebrar  pela  Sociedade. 
i  Art.  40.  O  Procurador  para  c 
artigo  antecedente  haverá  a  come 
aidénte,  e  nella  lançara  o  recibo 
thesouraria. 
Art.  41.   A' eommissio  de  fiai 

Jl.*  Verificar  as  contas  do  Thi 
I.*  Glosar  as  despezasnSo  ai: 
3.'  Informar  com  seu  parece 
re  da  Sociedade. 
Art.  42.  A'commiss3odebene 
|  i.'  Verificar  o eslado.dos  que 
e  particularmente  dos  que  recebe 
J  2. '  Executar  o  que  lhe  fôr  d 


Art.  43.  Os  fundos  da  Sociedadt 
I  1.'  Das  jóias  de  admissão  des 
I  2.*  Das  mensal  idades  dos  me 
S  3."  Das  liberalidades. c  donaii 


3$)  ACTO* 

Ari.  Si.  A  Sociedade,  log 
Um,  facultará  bus  filltus  de 
saria.' 

Art.  85.  A  Sociedade  n&o 
impossibilidade  manifesta  d< 
dependente  da  deliberação  e 
sócios  que  estiverem  nu  goz> 

Art.  66.  A  Sociedaae  soa 
cencias  declaradas  nocapitul 
capital  de  5:000,5000. 

Art.  57.  Todo  sucio  í  obr 
var  os  presentes  estatutos. 

Art  58.  O  conselho  fica  ai 
lo  interno  da  Sociedade. 
-  Art.  89.  Estes  estatutos, 
rial,  lornar-se-liio  lei  organi 
modificados  depois  dedeco 
Sociedade. 

Rio  de  Janeiro  em  17  de  N 
as  assinaturas  dos  wembre 


DECRETO  N.  5263- 


Havendo-se  concluído  e 
de  Juntiodo  anuo  proxim 
tuiral,  um  tratado  rcgul 
criminosos;  u  tendo  sido 
ficados,  troca  ndo-se  asre 
boa,  aos  28  dias  do  mez  d 
■  Úei  por  bem  mandar  que 
ti  cumprido  tio  intetrame 
-  O  Viscendede  Caraveilt 
Estado,  Senador  do  Impe 
Estado  dos  Negócios  Estn 
dido  e  faca  executar,  expei 
Palácio  do  Rio  de  Janein 
oitocentos  setenta  e  três 
Independência  e  do  Impei 

■ .  ■   ;    Com  a  rubrica  de 


?ãt*  entre 
«Sal . 


do  Brasil  eSu 
js,  animados  íg 
troa  crimes  agi 
luidaeutreasd 
ie  I8S5,  resolv 
atado  especial  e 
is,  a  saber: 

do  Brasil  a  S 
i  Conselho,  Ca* 
o, Bacharel  foi 
tro  e  Secretari 
stc.etc. 
irtugale  dos  Al 
fauno  acel  los,  d 
hristo  e  da  ant 
liiago  do  Morit 
t  da  Ordem  da 
[inistro  e  Seon 

traordinario  e 
gestttdeo  Impe 


leiro  e  o  Gov 
ado  á  reciproca 
itoí)  de  todos  < 
djaceniesepro 
dos  Jcste  Impe 
ultramarinas, 
i  daouella  das 
autores  ou  cot 
í  art.JF.* 
iprehendidos  o 
erem  natural  h 
jet  ração  do  cri 
ílkar  so-ha  eu 
diplomática, 
aciado  ou  cond 
eontraetantes, 
reformará  o  do 
do  pedido  de  t 
r  o  culpado, 
governo  que  I 
'a,  a  sen  arhitr 
imelten  o  delit 
amnado  fôr  sn 


£$  ACTOSv  CO   PAI 

Ari.  4."  Si  o  pronunciado  ou  c 
4içjo  fòr  pedida  em  conformidade  d 
uma  das  partes  contractantes,  for  i; 
outro  ou  outros  governos,  em  vlri 
tidos«mseus  respectivos  territórios 
governo  cuja  instanria  boa  Ver  sido 
tiver  data  mais  antiga,  quando  as 
multaneas. 

■  Art  5."  A  extradição  deverá  re 
indivíduos  pronunciados  ou  conde  ir 
complíces  dos  crimes  seguintes: 

I."  Homicídio  volunlarioconsum 
prehcndendo  o  parricidie,  oenvene 

■  4."  A  tentativa  de  qualquer  dos 
precedente  numero. 

3."  Ferimentos  voluntários  de  qt 
intenção  de  a  dar,  privação  ou  dei 
mutilação  c  in habilitação  de  algur 
corpo,  deformidade,  «rave  ineommo 
e  incapacidade  ou  inhabililaeSo  de  t 
dias. 

4.°  Estupro,  rapto  e  qualquer  ot 
uma  wzquese  d*  a  circumstaneía 

3."  Usurpação  do  estado  civil;  ; 
snpposto. 

ti."  ttecultação,  subtracção  ou  s 
redacção  de  pessoa  livre  á  escravidi 

■  7."  Roubo. 

8."  Fogo  posto,  incêndio  voluntai 
de  ferro  de  que  resulte  ou  possa  res 

*.•  Peculato  ou  malversação  de  d 
lionaio,  abuso  de  confiança  ou  si 
fundos,  docuraentose  quaesquer  ti 
hlkrii  "ii  particular  por  pessoa*  a  et 
fiados  ou  que  sejam  associadas  ou  o 
mente  em  nuc  o  crime  for  commetli 

10."  Fabrico,  importação,  venda 
com  o  fim  de  fazer  moeda  falsa, 
outros  títulos  do  divida  publica,  u 

3uer  papeis  dos  qne  circulam  comi 
cação  de  diplomas  e  documentos  c 
lhas  do  correio,  carimbos,  Cunhos  e 
do  Estado ;  uso,  importação  evendi 
dos;  falsificação  de  escripturas  pi 
tetra <de  cambio  e  outros  títulos  de 
papeis  falsificados. 

■  M."  Quebra  fraudulenta. 

IS.'  Testemunho  falso  ou  perjur 
'  13.*  Barataria  e  pirataria,  compi 
ffuem  apnssnr-sedo  navio  decuja  e< 
meio  de  fraude  ou  violência  contri 
substituir ;  abandono  dl  embarcaçS 
na  lei. 


KXEUITIVOt     > 

sederá  •  extradição  c 
insumiuado  ou  fruftad 
segundo  os  principinsg 
a  qualquer  dos  dous  |i 

.os  pronunciados  ou  < 
n  forme  a  legislação  da 
de  morte,  somente  ser 
a  pena  Ibcsserácommi 
■  algum  se  concederá 
wríacUií  connexuscoii 
•ime  politico,  nem  fai 
ira  es  soberanos  dos  do 
delictosconsuin  toados 
lamento  voluntário,  s 
ri.  3.*. 

ida»,  cuja  extradição 
ser  julgados  ou  uuniJ 
ixtradição,  nem  por  fa< 

aualquor  crime  ante 
ição,  salvo  si  fôr  d 
perpetrado  posteriormc 

ição  não  será  concedid. 
que  o  réo  estiver  raf 
acção  criminai, 
extradição,  ser  concodu 
n  traslado  do  despacho 
laioría,  extrahido  dos 
o  Estado  reolamanlo. 
!  serão  acompanhados 
pessoaes  do  réo  e  de  to 
íhcclmento  de  sua  idei 
pre  entregues  os  oLjeci 
er  dos  réog,  os  instrunn 
srvido  para  a  perpetra 
va  de  convicção,  quer  s 
o  chegue  a  effectuar-i 
im,  todavia,  reaalvad 
Kionados  objectos,  os  q 
ilguma,  depois  do  ter  a 
iezas  com  a  prisão,  cu 
vidnas  cuja  extradição 
i  com  a  remessa  dos  objt 
i,  ficarão  a  car^o  dos  de 
)ectivos  territórios, 
m,  com  a  manutenção 
s  lados  correrão  por  co 
io. 

duos  reclamados,  que 
comnietiiiiosno  paiz  er 
igues  sinão  depois  do  ji 
raemnaçãoy  depois  de 
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Os  que  se  acharem  conde  amados  pnr 
do  pau  em  que  se  refugiaram,  sé  serio 
cumprida  a  pena. 

Art.  13.  A  extradição  nBo  ficará  susj 
cumprimento  de  obrigações  contrabida: 
clamado,  eom  pessoas  particulares;  esl 
sustentar  seus  direitos  perante  as  autor: 

Ari.  li.  No*  casos  urgentes  cada  um 
Hrmando-se  em  sentença  condemnatori 
nuncia  ou  mandado  de  prisão  expedidoc 
pelo  talegrapho  ou  por  qualquer  outro  m 
a  prisão  do  condemnado,  ou  aceusado 
apresentar  com  a  possível  brevidade  o 
cados  na  instancia. 

Art.  15.  Si  dentro  do  prazo  de  trás  m 
cm  que  o  condemnado  ou  pronunciado  I 
do  agente  diplomático,  este  não  o  tiver  i 
lado  reclamante,  dar-se-ha  liberdade  i 
ou  pronunciado,  que  não  podará  ser 
mesmo  motivo. 

ff  es te  caso  as  déspeias  correrão  por  c( 
'dirigiu  a  instancia 

•  Art.  16.  Quando  no  seguimento  de  í 
■  unidos  dous  Estados  se  tornar  necessai 
testemunhas  residentes  noouiro,  serie: 
poi  via  diplomática,  carta  de  inquirlçâ 
prida  nbservando-sa  as  leis  do  Estado  t 
forem  inquiridas. 

Os  dous  Governos  renunciam  a  qu: 
pelas  uespezas  provenientes  de  cumpri 
fadas. 

Art.  17.  A  extradição  dos  réos  doer 
moeda  e  papeis  de  credito  com  curso  It 
centinuará  a  ser  regulada  pela  conv< 
Lisboa  a  doze  de  Janeiro  de  mil  oilooea 
a  qual  é  independente  desie  tratado. 

Art.  18  O  preserite  tratado  terá  vig' 
contados  'do  dia  da  troca  das  ratificaç 
subsistir  passado  este  prazo,  emqnan 
vernos  não  declarar,  com  anticipação  t 
nnnoia  a  elle. 

Surá  ratificado  e  as  ratificações  trocad. 
curto  prazo  possível. 

Em  fé  do  que  nós  plenipotenciários  de 
jierador  do  Brasil  e  de  Sua  Magestade  1 
dos  Algarves,  assignamos  q  presente  ira 
-  o  sei  ta  mos  com  os  nossos  sellos. 

Feito  no  Bio  de  Janeiro  aos  dez  dias 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor, 
oitocentos  setenta  e  dous. 

(L.  S.)  —  Manoel  Francisco  Correia. 

(L.  S.)  —  Uathias <te  C*rv alho  e  Vau 
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pando  conveniente,  com  o  fim 
da  justiça  e  prevenir  crimes  de 
ritoriose  Jurisdicções,queas  pi 
dos  crimes  abaixo  enumerado 
justiça,  sejam  reciprocamente 
circuutstancias,  resolveram  no 
para  a  celebração  de  um  tratad 

Sua  Majestade  o  Imperador 
Vicente,  Conselheiro  de  Estad 
Rosa,  Senador  e  grande  do  Imo 

Sua  Magestade  a  Rainha  do  r< 
e  Irlanda,  o  Sc.  George  Bnckley 
honrado  ordem  do  Banho,  seu  í 
nislro  plenipotenciário  junto  d< 
do  Brasil . 

Os  quaes  depois  de  lerem  coi 
pio  nos  poderes  achados  am  boi 
eaccordaram  nos  seguintes  art 

Art.  1."  As  Altas  Partescont: 
gar  reciprocamente  os  individi 
convictos  de  ter  coinmeltido  i 
delias,  rõreni  encontrados  no  t 
as  ri rcu instancias  6  condições  ( 
sente  tratado.  .    . 

Art.  t"  Os  crijnes pelos qua< 
dição  sSo  os  seguintes : 

1.*  Homicídio,  sujeito  á  pene 
tativadelle. 

2.°  Homicidio,  *  manslauehii 

3."  Fabricação  illegal,  contra 
da:  om itiir  ou  introduzir  na  cir 
falsificada. 

4."  O  crime  de  falsidade  ou  i 
si  fl  cação  de  qualquer  document 
se  os  crimes  designados  na  lei  c 
contrafacção  ou  falsificação  de 
cos,  ou  outros  titulos  puiilieosr 
uso  premeditado  ou  intrnducçà' 
papeis  imitados,  contrafeitos  ou 

S."  Subtracção  ou  extravio  d 
blicr>s  ou  particulares  com  abu 

C.°  ArtiOcios  ou  pretextos  Íí 
quisição  'de  dinheiros  ou  valore 

7."  Crimes  de  bancarou  saje 
forma  das  leis  que  lhes  são  app 
■  8.'  Malversação  ou  fraude  > 
banqueiro,  agente,  corretor,  c 
empregado  de  alguma  companh 
em  vigor. 

9°,  Defloração  ou  violação 
amnajçaí. 

10."  linpto  violento.  • 
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Esta  estipulação  não  é  applic 
depois  da  extradição. 

Ari.  8."  Si  o  individuo,  cu 
Parte^s  contracta utes  pedir,  fòi 
outro  ou  outros  governos ,  e 
commettidos  nos  seus  rcspcctiv 
o  seguinte: 

Si  fôr  súbdito  da  Alta  Parte  < 
a  entrega  será  feita  a  «lia .  Si  ni 
tractante  terá  a  faculdade  de 
monte  que,  no  caso  dado,  lhe 
remia. 

Art.  9."  A  requisição. para  a 
ler  médio  dos  respectivos  age 
Partes  contrastantes. 

Sf  ella  referir-sc  a  um  indiv 
verá  ser  acompanhada  do  man 
autoridade  competente  do  Es  is 
vas  que,  segundo  as  leis  do  luf 
centrado,  justificassem  a  captu 
eommetiido. 

Si  a  extradição  referir-se  a  u 
o  pedido  deverá  ser  acompan! 
condemnatoria,  expedida  com: 
tente. do  Estado  que  fizera  requ 

A  reclamação  não  pode,  porá 
proferi  la  «  in  nontumaciam  r, 
pessoalmanie  citado  para  defen 

Art.  10.  Si  a  requisição  esti' 
anteriores  estipulações,  a  autoi 
a  que  cila  se  tiver  dirigido  p 
giado. 

O  preso  será  levado  á  prosem 
quo  terá  de  exa  minal-o  e  de  di 
minares  do  caso,  como  si  a  captu 
commettido  no  mesmo  paiz. 

Art.  11.  A  extradição  nunci 
ração  de  15  dias,  contados  da  c 
só  se  effeotuara  quando  ai  pr 
cientes,  segundo  as  leis  de  paiz  i 
sujeitar  o  preso  a  processo,  si  o 
ou  seja  para  justificar  a  ideo. 
condemnada  -pelos  tribunaes  c 
siçSo 

Art.  12.  Nos  exames,  a  que  i 
formidade  com  as  precedentes 
do  Estado  a  que  se  fez  o  pedido 
depoimentos  sob  juramento  o 
munhas  que  foram  tomadas  no 
tivas  cópias,  assim  como  os  doer. 
ou  sentenças  expedidos  dalli,  co 
dos  ou  legalizados  pela  própria 


lie  Estado,  e  autheut 
toninha,  ou  com  o  st 
i  qualquer  outro  mi 

ousmezes,  contados  d 
das  provas  sufllcientf 
30  será  posto  em  libe 
de  si  dentro  de  dous 
eclaraflo  que  está  á 
ião  o  tiver  remettido 

tos  encontrados  em  p 
)  de  sua  prisão  serio  i 
com  o  individuo,  quí 

nitará  ás  propriedad 
:iduspi>r  outros  crim 
«sa  servir  pant  a  pr< 
ando  a  extradição,  c 
»r  por  fuga  ou  morti 

!8,  contracta  ntes  reni 
liam  por  fimoreembi 
uanutençãu  das  iiidi  1 
sua  fonduecao  atá  s 
irdam  fazer  estas  des 

as  do  presente  tratad 
s  possessões  de  Sua  Ir 

trega  será  feita  ao  t 
a  colónia  ou  possessa 
is  graduado  do  Impe 
lo  governador  ouau 
i  faculdade  de  realiza 
i  governo, 
corno  ua  entrega  ol 
•as  estabelecidas   na 

)ritannica'tãma  facu 
quanto  ás  colónias  e 
ilTuuufintes,  Sua  lia 
rasil  a  similhante  re 
avia  as  bases  deste  ti 
aiadu  começará  a  vi 
,  e  de  conforiniJaii 
leis  dos  Estados  da 
úrará  atenue  qualq 
ias  Miada  ehlà  >  l'-rá  ' 
3  lai  nrjiifi.açã). 
Içado  e  as  raiifioaçB 
;rcs  mezes  ou  antes  a: 


Em  testemunho  do  que  os  res  peei 
signa ram  o  presente  tratado  e  lhe  ] 
armas. 

Feito  no  Bio  de  Janeiro  aos  treze  > 
do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Sei 
oitocentos  setenta  e  dons. 

(  L.  S. )  Marquez  de  S.  Viceule. 
{  L.  S. )  George  Buckley  Matheu 

Esendo-Nos  presente  o  dito  trat 
inserido  e  bem  visto,  considerado  e 
o  que  nelle  se  contém,  o  approvati 
mamos  assim  no  iodo  como  em  ca  d; 
tipulaçoes  e  pela  presente  n  damos 
produzir  os  seus  devidos  cffeitos,  p 
vra  imperial  cumpril-o  inviolaveln 
observar  por  qualquer  modo  que  \ 

Em  lestemunboeflrmeza  do. que 
carta  por  Nós  assignada,  sellada  cor 
do  Império  e  referendada  pelo  Min 
tadodos  Negócios  Estrangeiros,  abt 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janein 
Der.jmbro  do  anno  do  Nasci ment 
Christo  de  mil  oitocentos  setenta  e 

Peíro Impera 


Art.  I.*  Este  artigo  não  deman 

Art.  2."  E'  artigo  importante  p 

racSo  dos  crimes,  e  pela  necessída 

mos  geiaes,  de   modo   que  as  y 

harmonizem  quanto  possível  a  J 

contracta  mes. 

N.  1. — Homicídio  sujeito  á  pena 

E*  o  crime  do  art.  193  ou  371  da 

rlsado  pelas  circumstancias  aggra 

corresponde  sem  duvida  aa  crime 

que  o  define— crime  de  morte  cc 

tancia  esta  que  revela  malvadeza) 

soa  do  sã  memoria  e  entendiment 

tente  no  mundo  e  sob  a  paz  do  rei 


EXEOITIVC 

eí  injtleza  dá 

>  também  faz 

>  código  porti 
e  seftuiaies,  e 
irasileiro  Dão 

exigira  ciri 
e veria  ser  ess 
ra  vo]  u  n  ta  ri 
nentaneo,  e  ( 

ir  igdfcado  n 
editado— aã( 

t  vai  escripta 
maiipo  da  i 
troz  deve  ter 
efinida  pelo; 
io  convir  dei 
E'  o  crime  d 
leiroe  que  ci 
lavra  mansla 
itíncçàonãoí 
js  aggravant 
*ra  porque 

m  o  caracter 
i dição  pela  te 
qualificam  i 
3no*  atros,  e 
fanticidio,  fo 

.  Este  crime 

)  código  crim 
a  176  e  a  red; 
ão  é  bem  cia 
:.  Í74'  diz  :  i 
rece  referir-: 
iportação,  mt 
em  paiz  es 
liz   introdui 

refere  ácirci 
;feresó  á  cí 
i  se  deve  sup| 
sencial  a  ciai 
clitiu  a  impe 
',  e  regulame 
em  harmoni; 
rtaguez,  art. 

intraducção 
ibol,  art.318 
do  comparai 

fora  alongai 
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N.  4.— Falsidade.  A  redacção  i  generic 

por  isso  mesmo   compreende     ao  só  os 

'  no  noiso  código,  art.  167  e  2i5  mas  Uni) 

dos  nos  arts.  176  e  seguintes  e    na   Jei 

de  1833  pelo  que  toca  aos  papeis  de  credi 

Nossa  lei  não  é  todavia  tao  previdente  c 
á  protecção  devida  aos  papeis  de  cr>dilo  d 
mas  não  se  t  ata  de  analysar  isso  agora. 

Os  códigos  porlnguez  art.  Í15  a  seguint 
e  seguintes,  hespanhol  arts.  213  e  223  e  se? 
comprehensão  e  previdência.  Pode  dar-s< 
possamos  nos  utilisar  da  extradição  por 
penal  brasileira,  em  matéria  que  aliá>é 
tancla  ;  bom  é,  porém,  ter  o  direito,  pois  i 
sendo  aperfeiçoadas. 

N  B.  —Incluo  o  crime  de  —  subtracçâ 
abuso  de  confiança.. 

Nosso  código  o  denomina — peculato 
ou  abuso  de  emprego,  e  destende  a  pui 
a  pessoas  que  não  são  empresados  pablic 
arts.  136;  146, I72e  doarl.  265. 

Os  códigos  porlugnei  art.  313,  francez 
hespanhol  318  conteem  algumas  disposÍ( 
acrescentar  ás  de  nossa  lei  penal,  que  ó  : 

Alguns  entendem  que  os  crimes  afilam 
não  devem  ser  incluídos  nos  tratados  de  c 
nio  sam  reprimidos  por  penas  affllctivas,  t 
de  caracter  atroz,  ou  porque  ainda  quar 
fcccào  publica  podem  motivar  a  questão 
missivel  a  fiança  requerida  aos  tribunaes 

Esta  opinião  porém  não  é  fundada,  l ." 
de  crime  que  por  sua  natureza  é  iramera 
rei  Lo,  e  interesse  com  mura  dos  povos  2.", 
a  importância  delle  pôde  causar  grave  da 
desgraça  de  uma  família  e  de  seus  credo 
pena  pode  tornar-se  grande  segundo  oval 
indemnização,  já  da  multa.  4.°,  Quand 
publica  e  convier ;  pois  que  quando  nàn 
extradição  não  será  pedida  sinão  piecede 
da  parte  e  então  o  governo  faria  mal  si  nãi 
supplica  de  seu  súbdito  offendido.  ■ 

Diz  mui  bem  Faustin  Helie  em  seu  ex 
código  de  instrucção  criminal,  vol.  2.*,  c; 
da  eitradiçào.  que  taes  limites  foram  indi 

!ue  os  meios  de  fuga  eram  maisdiffleeise 
arreiras  que  separavam  os  povos  aindi 
que  os  progressos  da  civilisacão  em  todos 
alterado  tal  situação,  tornando  as  relaç 
mais  frequentes  e  desenvolvidas. 

Com  efreitaa  verdadeira  base  é  o  juste 
resse  dos  povos,  e  a  bem  delles  cumpre 
ção  da  justiça  não  seja  impotente  para 
universalmente  immoral,  nem  tão  pouco 
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aos  particulares ,  incluindo  em  si  mui 
ou  o  estellionato. '. 

N.  8.—  Malversação  ou  fraude,  etc.  . 
previdente  que  a  nossa  a  respeito  deste 
.  suma  relação  com  o  de  a.  5.  Nosso  cedi 
é  tão  amplo  como  cumpria,  pois  "que  « 
que  todas  as  pessoas  que  exercem  funcçõf 
ou  sob  a  Té  publica  sejam'  responsáveis 
mas  ainda  mesmo  por  meio  criminal  co 

Todavia  segundo  as  hypotheses  po> 
ainda  outras  pçnas  ou  de  estelliouaio 
art.  172,  o  consequentemente  eonyéin  o; 
cidade  da  extradição.  Código  portuguez 
hespanhol,  324,  in  fine. 

N.  ih  —  Defloração,  Ótc.  Este  numon 
mes  do  nosso  código,  arts.  319  e  222: 
trata  delles  no  ari.  393  e  394:  o  frau 
o  hespanhol  no  363  e  366. 

E'  claro  que  a  redacção  na  primeira  pai 
ena  segunda  ao  art.  222. 

N,  iO.-i- Rapto  violento,  código  cri m 
luguez  395;  francez  354,  hespanhol  368. 
este  crime  com  severidade,  mormente  qi 
Jação  lucrativa. 

N.  11.—  Subtracção  de  crianças. —  C 
354,  portuguez  342  e  seguintes,  hespai 
lei  brasileira  é  muito  ténue  pois  quo  a  * 
portar  o  roubo  de  uma  herança,  ou  ter 
lentos.  Além  disso  pôde  causar  dolorc 
pais  ou  á  familia. 

N.  12.— Arrombamento  de  casa,  etc.  E 
c  grave  perante  a  lei  ingleza  já  porque  a 
ser  sagrada,  já  porque  causa  tenror,  con 
lugar  a  crim/s  ainda  maiores  do  que  os 
todo  o  caso  importa  damno ,  entrada  ilie 
e  tentativa  da  roubo  ou  de  outro  crime. 
nosso  Código,  arts.  209, 266, 274  a  por  vo: 
gundo  as  oceurrencias. 

Cod.  Portuguez  476.  380, 433,  France 
guinles,  Hespanhol  474,  414,  425. 

N.  13. — Crimes  resultantes  do  incendi 
nos  o  crime  de  damno,  Cod.,  art.  266,  é 
quepóde  ter  grandes  proporções,  pois  q 
propagar-se  e  sacrificar  muitas  fortunas 

O  Código  Portuguez,  art.  466  e  seguir 
95  e434,  Hespanhol  467  e  seguintes  são 
Código  demanda  desenvolvimento  a  resr. 
cendio,  a  inundação,  as  explosões  sejam 
todavia  por  si  mesmo  sam  tão  graves,  e 
sequencias  taes,  que  exigem  repressão  d' 
conviera  mesmo  estipular  a  extradição 
commettidos  por  esses  meios. 


EXECUTIVO. 

,— Roubo.  E'  11  furto" e  a  violência.  Cod. 
tuguez  432,  Francez  384,  Hespanhol  425, 
evein  ser  punidos. 

.— Pirataria  í  o  roubo  a  mão  armada  no 
rt.  82,  Portuguez  162,  Francez  Lei  de! 
Hespanhol  156.  E'  um  attenlado  que  ai 
s. 

—Destruição  de  navio  em  alto  mar.  E' 
cuja  penalidade  já  temos  citado,  pód< 
o  estilionato  para  defraudar  o  seguro,  i 
causar  mortes. 

—Crimes resultantes  doassalto,  etc.  E' 
to  do  mar  dirigido  a  lios  criminosos.  Elle 
as  demandam  punição  ainda  quando  nã 
pena  será  imposta" em  correspondência  co 
forem  perpetrados  ou  de  ferimento,  oi 
r  outro. 

—Crime  resultante  da  revolta,  etc.  E'i 
ia  ou  resistência  porquanto  o  capitão  é  au 
bordo,  Cod.  Com.,  art.  498  e  545.  Si  em 
er  ferimentos  ou  outro  qualquer  crime,  i 
ilido,  tanto  mais  que  isso  importa  mu 

ipolacão  revoltada  se  apossar  do  navio  ter 
irataria.  Cod.  Crim.,art.  82,  g  3." 
.— Complicidade.  Desde  que  as  leis  de  an 
■m  a  complicidade  não  ha  razão  para  que 
ope!o  meio  de  que  se  trata. 
Co  o  viera  incluir  no  tratado  mais  alj 
mas  a  lei  britannicaéurn  pouco  restric ta 
utnro  maior  amplitude,  pois  que  os  intere 
ocos  de  cada  vez  maisv  assim  aconselhi 

3.*— Consagra,  o  principio  geral  e  digno  < 
ae  o  seu  nacional,  quando  delinquente, 
para  ser  punido  por  outrem.  Si  a  na 
r  servisse  de  obstáculo  haveria  um  sub 

4.°— No  primeiro  caso  é  a  máxima  tamb 
n  bis  ín  idem  :  no  segundo  cumpre  que 
e  reclama  trate  primeiramente  de  sua  j 
io  do  que  lhe  é devido. 
5."— A  prescrípeão  é  um  principio  philos 
minidade  mas  até  mesmo  de  necessidade 
mortece  a  idéa  do  crime  e  difllculta  ou  i 

6.°— Os  crimes  políticos  são  quasi  semi 
içãò  ou  das  paixões  fanáticas,  e  não  da  n 
:sptito  as  idéas  são  diversas  nos  díflerer 

7.*— "Esta  disposição  é  justa  e  previden 
Istado  que  faz  a  entrega  não  seja  illudid 
ihuso  de  reclamar  sob  um  pretexto  coi 


2"2 
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fim  diverso.  O  Estado  de  quem  se  pede  a 
sómenie  o  fundamento  alfegado,  e-não  ot 
lura  repelliria. 
.Nada  uhsia  porém  que  se  depois  da  en 

r  amante  ili's-;(ilirir  estenavo  crime,  e  pn 
delinquente  esteja  em  seu  poder,  solicit 
dadeou  ampliaçãa.da  esiradição,  que  sí 
regulares,  e  nue  c  nfnrrne  fòr  o  êxito  a 
correspondente  punição. 

Ari.  8.°— Tem  sn  procurado  diffe/ente 
0  case  tio  concurso  ile  rn-kirjuirnus  .que  ] 
secundo  as  ocL-tirrcficias  <m  eircumstai 

A  prioridade  delias  j>or  si  só  não  é  fui 
rcncia,  a  pravidade  do  delklo  pode  ser 
conforme  a  píim  mrus  ou  menos  severa  do 

No  caso  do  liHinqinvttB  s<\r  suhrluii  de  ■ 
iri.  iini-   •   ■     '  ■ '  ......  i|ij     . 

teste,  a  preferencia  a  seu  favor  é  bem  fr 
proca  para  todos  os  pizes  0.113  assim  cstij 
]jy|HKliesi:  é  melhor  cor  o  governo  dequ 

.  1  ■  ■     m  .  Iil  'il .  i-     -  ei .    j    ,.  .■[ 

ao  que  llie  pareça  mriis  j  11=10  e  conveni 
cm  tal  caso  depende  de  sua  apreciação  e 

Art.  U." — iisío  artigo  estabelece  as  ci 
para  o  acto  da  reclamarão.  Ksta  será  [cita 
por  isso  mesmo  que  e  assumpto  de  rclaeí 
de  governo  a  governo. 

Paraque,  possa  ser  atlendida  deve  raoi 
elb  se  reina  ao  individuo  que  ainda  ten 
mi  ao  qii"  já  s"  ai' lia  jurado,  o  eondemnad 
depois  disso  fugiu. 

No  primeiro  ea-o  esLÍ:;e  g  mandado  dt 
provas  s/iíiicientes  por  isso  que  a  auferi 
Estado  de  quem  se  reclama  d-m  de  fazer 
mandado,  e  apoial-ode  provas  qnaes  a  le 
suficientes.  Sem  isso  essa  autoriiladeseri 
uoli''a,  osulidilo  temporário  do  pai/  não  l 
e  dar-se-liia  mesmo  uma  anomalia.  Elli 
commetti'ssc  um  crime  o  mura  esse  mesmo 

r,1 .  ...     i|l".'  II       J   ■•  ■   l-  •  ■»■■;•  'I  *  l-i.    -n  1 

aossas  condições  leiraes  por  tor  commcttti 
e  contra  u  m  outro  Estado  t  Zclar-se-lita 
si  próprio  1 

iim  sumira  é  pn-ciso  que  ainda  mesm 
a  reelaiimçã  i  se  apresmte  de  modo  que 
como  se  eiiysria  em  casos  laes  si  o  crio 

No  scjundo  casri  hasta1  o  traslado  da  : 

lemenl"  expedido   o  anlheiUieado  como 

■    nhiea  limitação  exibida  é  que  não  soja 

ou  por  outra  contra  réo  que  não  se  pôde ' 

E'  sabido  que  lia  duas  espécies  do  rev 
—a  verdadeira  o  a  presumida—. 
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jrdadeíro  é  aqaelle  que  embora  citado 
smpo  legal  para  sub  defesa  não  quer 
or  si  ou  por  outrem  detender-se. 
aqaelle  que  não  foi  citado  pessoal- 
rios,  ou  nem  mesmo  citado  de  sorte 
Jlá  acemsado  e  em  julgamento,  e  por- 
er-so.  E'  da  sentença  proferida  nesta 
i  trata,  e  que  a  excluo.  Segundo  nossa 
o  de  crime  grave  sem  que  seja  citado 
-j  processo  art.  233. 
ervar  quanto  convém  qne  a  reclama- 
inhada  dos  signaes  característicos  do 
ido,  e  dos  demais  esclarecimentos  qne 
do  este  processo  é  bem  concebido,  e 
verdade  é  a  marcha  que  conforme  o 
.  Qual,  porém,  a  autoridade  que  era 
isto  julgar-so  competente?  Entendo 
seu  direito  ommettendo  o  assumpto 
i  porque  nenhuma  lei  se  oppõe,  já  por 
s  meios  de  acção  e  esclarecimentos,  já 
mo  tem  a  indispensável  faculdade  de 
serva  nc  ia  dos  tratados. 
ulgar  conveniente especialisar  a  com- 
inará . 

é  commettído  a  um  dos  intendentes 
[uai  se  julga  preferível, 
o  descreve  a  marcha  do  processo  a  se- 
a  entrega  ou  nSo.  Si  a  reclamação 
em  forma  ou  porque  nào  seja  caso 
snba  devidamente  instruída,  o  mi- 
rriores  deve  desde  logo  significar,  que 
;  que  cumpre  que   seja  devidamente 

:11a  é  transmittida  a  qualquer  autori- 
?  iene  la  para  determinar  a  captura. 
e  oucondemnado  será  levado  á  pre- 
ou  de  outra  competente  segundo  a  lei 
igações  necessárias,  como  si  o  crime 
itorio,  e  para  que  se  possa  ulterior- 
ilidade. 

necessário  exame,  e  novas  provas  que 
i  ser  offerecidas,  de  duas  nma :  ou  se 
i  de  extradição,  e  qne  ha  bases  ou  > 
.  realizal-a  ou  não. 
i  capturado  é  posto  em  liberdade,  c  a 
dará  de  tudo  conhecimento  ao  mi- 
trangeiros  para  o  fim  conveniente, 
delinquente  é  conservado  em  prisis 
s  a  remissão  não  deve  ser  verificada 
lq  IH  dias  porque  elle  pôde  pedir  uma 
s,  visto  que  a  lei  a  faculta,  e  portanto 
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Si  pede  essa  ordem  cumpre  agnai 
pode  importar  soltara  ou  indeferi 
será  posto  á  disposição  do  governo  i 

Tudo  isto  estí  de  accOrdo  com 
como  as  inglezas  os  estrangeiros  qi 
e  que  lhes  outhorgam  similhantemt 
corpus.  Esta  nSo  pôde  ter  lugar  peli 
crime  afiançarei,  como  já  {demolis 
outra  razão  legal. 

O  brasileiro  residente  na  Inglatei 
um  governo  estrangeiro,  não  será1 
reciprocamente  o  lnglez  existente  i 
quer  súbdito  temporário. 

A  Inglaterra,  e  os  Estados- Unido: 
seus  progressos  á  protecção  que  sem 
geiros. 

Art.  12.— Tem  em  vista  este  artif 
de  prova  das  reclamações.  Aduiitu 
rados  das  testemunhas,  e  as  declai 
gundo  seus  princípios  religiosos  ni 
mandados,  sentenças  oujdocumenu 
caracter  dos  que  indica  o  art.  9.*, 

Devem,  porem,  ser  assignados, 
pria  mio  do  funccionario,  que  fôr 
autbenticados,  ou  por  juramento  d 
é  uma  especialidade  da  lei  ingleza 
quer  ministério,  o  que  será  preferi' 

Art.  13.— Como  a  questão  pôde  si 
que  a  retarde  e  o  delinquente  nSo  d 
indefinido,  este  artigo  providencia 
como  previne  o  abuso  de  sua  dett 
depois  de  posto  á  ordem  do  mi 
mante. 

Art.  14.— E'  uma  útil  e  lógica  ( 
de  extradição,  já  para  a  restftuiçãc 
já  para  outros  effeitos  legaes,  assior 
crimes. 

Art.  15.— Mo  demanda  observai 
reciproca. 

Art.  16. — A  disposição  deste  artii 
ingleza,  de  modo  que  o  plenipotenci 
o  direito  de  modificar. 

O  Brasil  não  tem,  ou  pôde  nio  te 
colónias,  ou  possessões  inglezas,  e  < 
obrigado  ou  a  envial-os  para  alli  qi 
com  demora  prejudicial  ou  a  renui 
em  casos  raros.  ' 

Indiquei,  pois,  a  conveniência  d 
leira  dirigida  ao  ministério  de  rela 
terra,  para  que  elle  expedisse  as  c< 
essa  modificação  nio  podia  preralec 
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Promulga  a  Convenção  Posi 
mil  oitocentos  setenta  e  ■ 
Peru. 

-  Havendo-se  concluidí 
dezaseis  de  Dezembro  < 
ama  convenção  entre  o 
com  o  fim  de  facilitar  é 
cações  postaes  entre  os  < 
actos  mutuamente  rali 
tivas  ratificações  em  L 
neiro  do  corrente  anm 
dita  convenção  seja  ob. 
mente  como  nella  se  coi 
O  Visconde  de  Caravel 
do  Império,  Ministro  e  ! 
cios  Estrangeiros,  assin 
catar,  expedindo  os  de; 
Bio  de  Janeiro,  em  deza: 
setenta  e  três,  quinquag 
cia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  E 


Convenção  postal  ■ 

Soa  Alteza  a  Prineeza  I 
Magestada  o  Imperador  do 

S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  i 

Desejando  estreitar  por 
boas  relações  que  existem 
mearam  para  esse  fim  seus 

Sua  Alteza  a  Princeza  In 
Ifagestade  ò  Imperador  do 
cisco  Correia,  do  Conselho 
Deputado  á  Assembléa  Ge 
dem  de  Nosso  Senhor  Jesus 
ri  dicas  e  soeiaes,  Ministro  e 
Estrangeiros:  ■> 

ES.  Ex.  o  Sr.  Presiden 
Luiz  Mezones,  Enviado  fi: 


epublica  no  Brasil  e  nas  Republicas  do 


mdencia  orneia  I,  on  particular,  entre  o 
Republica  de  Peru,  será  expedida  pelas 
aes  on  terrestres,  ia  estabelecidas,  ou 
ibelecidas  entre  os  dous  Estados, 
mimarias  ou  communicaçoes  partleu- 
Irasit  para  o  Peru,  ou  da  Republica  do 
ão  previamente  franqueadas  nas  repar- 
ruspectivos  Estados  e  circularão  livres 
ta  tetas  do  pais  a  que  forem  destinadas 
a  o  destinatário). 

,  on  maços  de  cartas,  registradas  e 
ie  a  tarifa  em  vigor,  no  lugar  de  sua 
ibem  entregues,  sem  despeza  alguma, 
i  dirigidas,  ou  a  seu  legitimo  procura- 
mediante  nm  recibo  que  se  enriará  i 
ute  para  sua  descarga. 
içoes  posues  dos  Estados  contractantes 
directamente^  ou  em  transito,  espe- 
ras objectos  sujeitos  ao  pagamento  de 

tondencia  offlciai  de  ambos  os  governos 
nsulados,  bem  como  a  dos  agentes  di- 
;scom  seus  respectiros  «ovemos  nSo 
iniento  e  ser»  entregue  livre  fle  porte 

ijeitos  a  tarifa  legal  do  pate  de  sua  pró- 
is dfc  -qualquer  porte  ou  ónus  no  lugar 
os,  gazetas,  periódicos,  folhetos,  cátalo- 
is,  annuncios  ou  avisos  impressos,  gra- 
,  ou  autbograpbados,  ainda  que  conte- 
js,  estampas  e  papeis  de  musica,  com 

das  mesmos  publicações  periódicas, 
Império  do  Brasil  para  a  Republica 
a  aquelle  ■ 

os  e  demais  papeis  ou  impressos,  de 
;rEor,  deverão  ser  cintados  de  modo 
extremidades  e  possam  ser  facilmente 

sendo  em  todo  o  caso  prohibido  o  uso 
lavra,  ou  indicação  manuscripta,  além 
ir  de  sua  origem,  data  e  assignatura 
ne  e  a  residência  da  pessoa  a  que  são 

)  periódicos  e  mais  impressos,  que  con- 
irases  manuscriptas,  cartas  ordinárias 
aos  indicados  no  art.  6.",  não  sorão 
:er  considerados  como  correspondência 
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particular  e  onerados  com  o  porte  de  cor 
Unitário,  segundo  as  Leis  e  Regulamente 
paiz. 

Ari.  9.*  As  cartas,  maços  decanas, 
manuscriptas,  registradas  ou  símplesm 

Sue,  por  qualquer  motivo,  não  puderer 
esiinalano,  serão  devolvidas  todos  os 
abertas  e  sem  ónus  algum  para  a  admi 
paiz  remetlente. 

Os  periódicos  e  mais  objectos  impressos 
da  administração  de  correios  que  os  tive 

As  cartas  ou  communicaçôes  mal  dirig 
por  equivoco  ou  erro,  serão  immedialai 
repartição  da  sua  procedência  sem  ónus 

Art  10.  A  correspondência  offlcial,  01 

Jueada  nas  repartições  postaes  do  Imper 
irigidaeot  transito  pelo  Peru  para  qual 
geiroe  a  correspondência  oficial,  ou  : 

Jueada  nas  repartições  postaes  da  Repub 
ida  em  transito  pelo  Brasil  para  qualt 
estrangeiro,  serão  promptamente  encam; 
tino  sem  onns  algum. 

Fica  porém  entendido  que  este  artigo 
plicacão  quando  o  governo,  por  cujo  te 
sitar  a  referida  correspondência,  nioest 
peza  de  transporte  marítimo  em  vapores 

Neste  caso  a  correspondência  de  transi 
seu  destino  pela  primeira  via  que  não  es 
cionadas  condições. 

Art.  11.  A  presente  convenção  será  r 
em  execução  três  mezes  depois  de  troca 
continuando  em  vigor  até  um  anno  depc 
Altas  Partes  coutractantes  annuncíe  á  ou 
dal-a  por  terminada. 

Art.  12.  A  troca  das  ratificações  se  i 
Janeiro  ou  em  Lima  com  a  maior  brevidj 

Em  fé  do  que  os  respectivos  plenipoten 
e  se  liaram  por  duplicata  a  presente  conv 
neiroaos  dezaseis  de  Dezembro  de  mil 
e  um. 

(L.  S.)  Manoel  Francisco  Correia. 

(L.  S.)  Luiz  Mezones. 
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BETO  N.  5266  —  de  26  M  abril  de  1873. 


ideado  ao  que  He  representa  raia  a  Directoria  e 
io  Fiscal  da  Companhia  ■  A  Popular  Flumi- 
,  e  de  conformidade  com,a  Minha  Immediata  Re- 
de 19  do  corrente,  tomada  sobre  Consulta  da 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  5. do  mesmo 
ei  por  bemApprovar  as  emendas  e  additamentos 
«la  Assemblèà  Geral  dos  Accionistas  aos  Estatu- 
iu Companhia,  que  baixaram  com  o  Decreto  n. 
!  24  de  Julho  de  1872,  os  quaes  ficam  substituí- 
eis que  a  este  acompanham. 
<condedo  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
io império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
-o  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazen- 
esiJentedo  Tribunal  do  Thesouro Nacional, assim" 
a  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
i  aos  vinte  e  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos 
i  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
iperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


■tos  da  Companhia  —  A  Popular1  Fluml* 
ise  —  segundo  a  proposta  e  emenda 
trovadas  pelos  accionistas  e  subscrlp- 
es  da  associação  de  benefícios  mútuos 
ninlstrada  pela  mesma  companhia. 


•*  objecto  e  AdmlalatrftÇi*  da  Companhia. 


1.°  A  Companhia  anonyma  sob  o  titulo  A  Popw 
minmse ,  fundada  no  Rio  de  Janeiro  com  o  capi- 
1 .000:0005,  dividido  em  5.000  acções  de  200,$  cida 
«m  por  fim  adquirir  a  concessão  feita  pelo  Deere- 
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to  n*  4807  de  25  de  Oatnbr 
pular  Argentina,  estabeleci 
tinuar  as  operações  da  Cais; 
Brasil,  cumprindo  fielmenU 
cionaqp  Decreto  relativas  á 
mutua. 

■  §  1.'  As  acções  serão  no 
cia  se  farã  por  termo  lavra, 
que  estiver  realizada  uma  q 
-  §  2."  Quinze  dias  depois 
os  accionistas  ,pagarão  30°/ 
rem,  elS  %  um  mez.depoi: 
efectuarão  quando  o  detert 
accionistas. 

§3."  Perdem,  a  Jteneficii 
prestações  que  já  tiverem  ] 
eflectuaremas  restantes  no 

§  4."  Acompanhia  se  ir 
provados- seus  Estatutos,  e  ( 
'dia  da  insta  Ilação". 
'  Àrt.2."  A  assembléa  ger; 
tituida  pelos  possuidores  de 
tas  nos  registros  da  comp 
reunião  para  que  forem.  c< 
reunião  que  se  celebrar,  e  p 
representada  pelos  menos  i 
realizado. 

§  1.'  São  admittidos  vot 
para  eleições. 
,|2.'  Os  votos  serão  cor 
cada  10  acções. 

§3.'  Além  das  sessões 
Julho  de  cada  anno ,  navi 
convocar  o  Presidente  da 
accionistas  que  representei 
capital. 

|  4."  As  reuniões  serio  í 

Art.  3.*  A  companhia  se 
nistasque  possuam  100  ac 
por  um  cidadão  escolhido  d 
ilícos  de  maior  categoria,  i 
nefica  e  moralisadora  \m 
nente. 

§  l*  A  assembléa  geral  d( 
sidente  de  três  em  três  anr 
dous  outros  membros  da  Dir 
ria,  porém,  inclusive  o  Pr< 
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subscrevem  estes  Estatutos,  e  sefvirá 

de  1877.      • 

)  de   Impedimento  de  alguns  de  seus  ' 
notória  Convidará  o  accionista  que  deva 
a  época  em  que  a  assembléa  geral  pro- 
a  conformidade  do  pwagrapno  prece- 

e  á  Directoria : 

:  fazer  cumprir  as  obrigações  impostas  a 
lar  na  execução  dos  seus  Estatutos. 
demittir  um  Administrador  geral,  que 
;ôrdo  com  suas  ordens  e  inslrucções,  e 

encarregado  das  operações  de  beneli- 
do  expediente  diário, 
lar  os  trabalhos  e  operações  incumbidos 
or  geral,  fixar  o  sea  ordenado  e  gratifl- 

bem.corao  os  ordenados  e  porcentagens' 
i  e  agentes.  .         ■  ,        . 

contas -no  fim  de  cada  semestre,  e  fazer 
:  lucros  líquidos  qne  tocarem  a   cada 

ir  á  assetnbléa  geral  dos  accionistas,  em 
lio,  o  balanço  do  anno  anterior  e  o  re- 
anhia: 

idenle  compete  especialmente  convocar 
■embléas  geraes,  ordinárias  ou  e*xtraor- 
ios  accionistas,  quer  dos  sunscriptores 
;  seguros  mútuos. 

lente  perceberá  6:OQ0#000anaualmente, 
a  um  dos  dous  Directores, 
malmente  nomeará  a  assembléa  geral 
logo  depois  de  prestadas  as  contas  pela 
commissão  do  seu  seio  para  sobre  essas 
cer.  A  Directoria  lhe  facilitará  o  exame 
í,  prestando  ledas  as  informações  e  do- 
equisilar. 

imbe  ao  Administrador  geral  : 
imprir  estrictamente  os  presentes  Esta- 
joes  da  assembléa  geral,  as  deliberações 
as  do  Conselho  Fiscal,  de  que  abaixo  se 

"a  contabilidade,  nomear  e  destituir  os 

entes  e.  Correspondentes, 

tar  a  convocação  da  assembléa  geral  nos 

.  34  e  38.  "* 

ir  todos  os  documentos  e  fazer,  de  ac- 

íselho  Fiscal,  o  relatório  que  será  apre- 
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sanudo  annualmente  i  assim 
subscriptores  de  contractos  de 

|  5."  Nas  faltas  do  Administi 
ha  um  dos  Directores,  on  o  ari 
designar.  ' 

Art.  6.*  Em  compensação  d 
tração  e  correspondentes  despe 
uma  cpmmissão  de  5  7,  sobre 
cada  sócio,  o  qual,  no  acto  de  i 
gará  essa  commissão  e  mais 
Nacional  e  JfiOOO  pela  apólice. 

Art.  7.°  Do  liquido  prodtic 
mente,  abatidas  as  despezas  de 
e  a  quota  de  5  '/.  para,  çonstitu 
deduzi r-se-hão  10  */«  para  refoi 
reserva.  Nos  mezes  de  Janeirc 
entre  os  accionistas  a  receita  li 


Opera0es  e  base*  ú 


Art.  8.'  Os  direitos,  obrigai 
subscreverem  contractos  de  be 
gistros  da  A  Popular  Fhaninenst 
artigos  seguintes : 

Art.  9."  As  operações  da  A 
dem  a  facilitar  a  creação  de  ca] 
de  prestações  únicas,  annuaes  c 
pre  por  um  prazo  de  5, 10,  IS, 

Art.  10.  A  importância  des 
vertida  em  apólices  da  divida 
de  6  */o  >  igual  conversão  depois 
se  receberem  das  referidas  ap< 
apólices  será  sempre  feita  ao  pn 
dia,  em  provado  qual  a  nota  d< 
nesta  operação  deverá  vir  acoí 
rado  da  junta  de  corretores.    A 


io  valor  de  uma  apoti 
orrente  cm  um  banco  c 

11.  Estas  apólices  ser 
imento  publico  ou  par 
tiro,  e  permanecerão  in 
verificarem  as  liquidai 
.'  se  deva  entregar  ao» 
os  juros  accuraulados  e 
de  accordo  com  os  prés 

12.  Todos  ossubscript 
■Jade  no  mesmo  auno, 
considerados  associados 
dos  lucros,  que  será  f 
tinquennio  social. 

1.1.  Os    subscriptore! 

'  São  sócios  de  primeii 
i  de  perder  somente  o: 
isfazerem  alguma  das  p 
no  seu  contracto. 
1  Constituem  a  icgundí 
e  perda  de  capital  e  bei 
em  alguma  dasprestaçi 
:ontraclo. 

14.  Quando  o  subscri] 
nda  para  si  ou  -para  o 
soes  mensacs,  seinestra' 
jitaes  subscriptos,  qua 
to,  como  em  seguida  si 
'A  importância  do  ca 
ao  contracto  desta  esp 
ibscriptor  na  época  da 
leccrà  até  a  ex  tincçío  d( 
Popular  Fluminense,  C( 
publica ,  devidamente 
zaçâo  com  as  declaraçSi 
a  tareia,  e  outras  circu 
'iscai.  Os  juros  de  tau 
iflciado  nas  épocas  a  jus 
'  E'  licito  ao  subscri  pt 
•rescrever  que  em  caso 
íir-se  o  prazo  do  contra 
todo  ou  parte  docapit; 
leonios. 

]ue'as  pensões  comec 
er  dos  quinquennios  qi 
icriptor,  seesla  occor: 


Í84  Atroo  do  tom 

oôes-  Se,  porém,  o  contracto  íô> 
serão  convertidos  <em  apólices  o 
lucros  correspondentes,  e  pana 
acima estabelecida, ainda  quando  a 
occorra'  antes  da  primeira  liquida 

3."  Que  a  pensão,  era  todo  ou  p 
noticiado  sob  á  condição  que  o  su 
que,  na  (alta  do  impletnenlo-dessa 
outra  pessoa  oo  a  qualquer  corpo 
subscnptor  designar. 

4.°  Que  a  pensão  se  pagará  dm 
ficiado,  ainda  que  este  sobreviva 
tracto.-  Neste  caso.  porém,  o  sub 
companhia  a  deduzir  da  importam 
anuo  a  dos  direitos  administrai 
art.  6."  como  se  celebrasse  novo  c 
ho  acto  da  subscripçao. 
1  §  3.*  Fica  entendido  que  por  m 
apólices. da  divida  publica  eones) 
tracto  se  transferirão  a  seus  ben 
cônjuge  sobrevivente,  na  forma  di 

f  4.*  Se  a  importância  a  conve: 
as  pensões  de  que  se  trata,  contive 
eiente  para  a  acqaisiçãode  ama  a] 
será  essa  fracção  restiiuida  ao  ber 

Art.  lo.  Osubscriptor  quenâo 
prestações,  durante  o  mez  em  que 
tido  a  fazel-o,  incorrerá  em  comr 
concedem -se-lhe  três  mezes  de  | 
multa  de  10  7.  sobre  o  varor  dap 
importa  a  perda  do  capital  e  lucro; 
2.*  classe,  e  somente  dos  lucros  se 

|  1.*  O  subscrlptor  de  contract 
remir-se  em  qualquer  época,  pa; 
da  mesma  secção  (art.  Jz),  a  mui 
tracto  (Arda  1."  classe,  e  de  10a/. 
colada  sobre  a  totalidade  das  prés 
realizar. 

|  2.*  Fallecendo  o  subscriplor, 
prestações  de  qualquer  contracto  i 
ou  outrem  porelle. 

Art.  16.  Os  subscriptores  pod< 
quantias  que  quizerem,  com  tantt 
nma  só  entrada  esta  nunca  será  n 
quando  as  fizerem  em  prestações  se 
estas  nunca  serão 'menores  de  lOjO 


■estações  únicas  poderão  ser  realizadas 
ordo  «nbserjptor  ou  de  um  terceiro, 
'ciaès  poderão  efTectuar-sea  favor  do 
um  terceiro. 

s  terceiros  beneficiados  forem  mais  de 
',  no  acto  de  insòrever-se,  poderá  de- 
ício  do  contracto -reverterá  integral- 
is  mesmos  beneficiados  queexistir  ao 
ão,  ou  usar  desta  formula  geral :  tem 
filhos  que  existirem  ao  tempo  da*  li- 

31  de,  Março  do  armo  dá  liquidação  do 
ibscriptor  poderá  substituir  por  outro 

beneficiada,  addrtar  o  de  outra  para 
leficios  do  mesmo  contracto,  ou  reser- 
te-aimporlanciada  liquidação, 
a  pessoa,-  ao  inscrever-«se  nesta  socie- 
ma  declaração  pela  qual  se  sujeitará 
s  Estatutos. 

iscriptores  do  Rio  de  Janeiro  noraea- 
iscal)  composto  de  três  membros  com 
o  fiel  cumprimento  destes  Estatutos, 
icial  consistirá  em  assignar,  conjunc- 
Administrador  geral,  ás  notas  que 
r  as  apólices  que  se  depositarem,  de 

o  paragrapho  anterior,  as  quaes  per- 
ordem  collectiva;  isto  é,  para  que  a 

completa,  não  se  poderá  dispor,  nem 
is  em  que  se  converterem  os  capitães 
;cma  indispensável  intervenção  e  ac-' 
>  Fiscal,  nomeado  por  esses  mesmos 

o  Fiscal  será  renovado  parcialmente 
mnos. 

luição  dos  serviços  que  prestam  e  das 
Tecem  aos  subscriptores,  perceberá 
ibròs  desse  conselho  4:000#  aonual- 
receita  da  Companhia, 
da  intervenção  que  lhe  compete  na 
itaes  em  apólices  da  divida  pública  e 
i,  na  conformidade  do  artigo  prece- 
a  ao  Conselho  Fiscal  requisitar  acen- 
ar ia  da  Assembléa  geral  dos  subscrip- 
Jgne  conveniente,  declarando  o  sen 
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Das  apólices  e  outro»  dm 


Art,  21.  Entrega r-se-ha  a  cada 

lict!  assignada  'pelo  Administradot 

membros  do  Conselho  Fiscal.  Esta! 

'I."A  época  da  liquidação  ou  sei 

2."  O  numero  do  registro. 
1    3. 'O  nome  do  subscriplor  (n 

4.*  O  nome  da  pessoa  a  favor 
apólice 

5.'  A  totalidade  do  capital  sub 
lizado  de  uma  sò  vez  ou  por  prestí 

6.°  As  épocas  em  que  se  dev 
tacões. 

7.*  O  valor  de  cada  prestação. 
z  8.'  O  logar  aonde  'o  subscripto 
suas  prestações. 

Art.  22.  A  transferencia' das  ap 
ao  portador  será  feita  no  escripto 
Hrro  especial. 

Art.  23.  Independente' das  apo 
subscri piores,  quando  realizarem  £ 
recibo  assignado  pelo  Adminislrad 

Art.  24.  No  caso  de  perda  de  ai 
ressado  poderá  reclamar  do  Admi 
duplicata,  inutilizando-se  prêvjat 
termos  legaes,  e  pagando  mil  réis 
-  Art.  23'.  Osubscriptor  tem  o  d 
mezes  em  que  prefere  realizar  os  s 


Das  liquidações  e  distribuiç 


Art.  26.  Os  lucros  que  lôm  de  s 
res  serão  compostos,  para  os  da  1 

4."  Dos  juros  das  apólices  da  di 
se  converterem  os  capitães.  < 


•  capitalisacSo  desses  juros  cobrados  semestral- 

os  lucros  dos  subscriptores  da  mesma  secção  que 
-em  em  commisso,  de  conformidade  com  o  art.iS. 
a  multas  que  pagarem  os' subscriptores,  de  con- 
de com  o  referido  art.  iif. 
aos  da  2."  classe  :  os  lucros  se  comporão  mais 
itaes  dos  subscriptores  da  mesma  secção  que  in- 
n  em  commisso,  de  conformidade  com  o  já  ci- 
.  15. 

!7.  A  repartição  dos  lucros  será  sempre  feita  em 
ío  do  capital  realizado,  e  se  attenderà  ás  épocas 
*s  subscriptores  pagaram  as  suas  prestações. 
8.  Fará  a  distribuição  dos  lucros  as  entradas  uni- 
>  consideradas  como  pertencentes  ã  i."  classe. 
!9.  Os  subscriptores  da  i."  classe,  que  incorre- 

commisso,  receberão  na  época  da  liquidação  o 
me  tiverem  realizado  t  • 

10.  Os  da  l.Ve  2.*  classe,  'depois  de  realizada  a 
a  liquidação,  poderão,  em  qualquer  época,  re- 
a  entrega,  em  apólices  da  divida  publica,  da 

que  lhes  tiver  correspondido  na  ultima  liqui- 
-ennnciando  por  este  acto,  em  favor  dos  snbs- 
:s  da  mesma  secção  e  classe ,  os  lucros  qne 
capital  tiver  obtido  desde  a  data  dessa  ultima  li- 
o  até  a  da  restituição. 

1.  Os  subscriptores, embora  se  tenham  subscripio 
15, "20  ou  25  annos,  terão  o  direito  de  retirar  da 
;ão  os  capitães  e  lucros  que  lhes  corresponderem 

liquidação  quinquennal,  ou  cm  qualquer  época, 
le  realizada  a  primeira  liquidação,  como  estabe- 
artigo  anterior. 

32.  O  subsciiptor  ou  a  pessoa  a  favor  de  qnem 
do  passada  a  apólice,  deverá  provar  a  sua  iden- 
ara  perceber  a  liquidação. 

33.  No  caso  de  morte  de  um  sócio,  os  seus  her- 
orçados -(descendentes  ou  ascendentes),  e  na  falta 
i  cônjuge  sobrevivente,  que  se  apresentarem  le- 
te  nobilitados,  receberão,  sem  deducção  alguma, 
a  correspondente,  o  que  receberia,  o  sócio  se 
e. 

No  caso,  porém,  de  nào  deixar  o  sócio  descen- 
ascendentes  ou  cônjuge  sobrevivente,  a  sua  quota 
rà  integralmente  aos  sócios  du.  mesma  secção, 
ivada  á  respectiva  conta  de  lucros. _ 

A  disposição  deste  artigo  é  applicavel  tanto  ac 
ptor  que  celebra  um  contracto  em  seu  próprio 
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beneficio,  como  ao  beneficiado  jó 
do  contracto  reverte  aos  "herdei 
primeiro  caso,  e  aos  do  beneficia 
§  Í.*  E"  licito  ao  subscriptor 
contracto,  inverter  a  ordem  de 
na  primeira  parte  deste  artigo. 


Da  assembléa  geral  da-  associação 


-  Ari.  34.  Todos  os  annos  no  1 
criplores  serão  convocados  para 

Ari. '33.  Nesse  acto  o  Admini 
tara  um  relatório  das  operações* 
feito  de  accdçdo  com  o  Conselho  ] 

Art.  36.  Para  que  sejam  lega 
sembléa  geral  dos  subscriptores, 
ou  representada  uma  decima 
subscriptores  domiciliados  na  CO 

Art.  37.  Compete  a  assembtí 
subscriptores: 

§  1."  Eleger  ou  reeleger  os  ; 
PiscaC 
„  $  2."  Interpretar  os  presentes 

I  3."  Julgar  as  contas  annuac: 

Art.  38.  A  assembléa  geral  n 
nariameo^e  nos  casos  seguintes  : 

j  i."  Quando  a  sua  reunião  fôi 
mero  de  subscriptores  que  reprei 
.  terça  parte  dos  capi  taes  subscripi 

|  2.*  Quando  o  Conselho  Fisc 

|  3."  Quando  o  Administrador 
niente. 

Ari.  39.  Nas  reuniões  extrai 
geral  sò  poderi-lratar  .do  objecL 
cada.  ■  ' 

Art.  40.  A  alteração  ou  refor 
lutos,  na  par  te. relativa  aos  subs< 
■  que  entre  si  formam,  compete  i 
sembléa  geral  extraordinária,'! 
dente  a  execução  dessas  alteraçi 
provação  do  Governo  Imperial, 


DECRETO  N.  8467  —  i 

Cría  um  lugar  de  Juii  Munic. 
Pedras  de  Fogo,  na 

Hei  por  bem  Decretar  o 
Artigo  único.  Fica  cr« 
eipal  e  de  Orphãos  no  T 
Província  daParahyba. 

O  Dr.  Manoel  António 
Conselho,  Ministro  e  Secre 
da  Justiça,  assim  o  tenha 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  e 
miL  oitocentos  setenta  e  tr 
da  Independências  do  Imj 

Com  a  rubrica  de  Su; 


DECRETO  N.  5268  —  : 

Da  novo  plano  para  os  uafform 
todas  as  classes  e  dei 

Hei  por  bem  qne  os  tini 

S  raças  de  todas  as  classes  e 
o  serviço  da  Marinha  Nacii 
formidade  com  o  plano  ann 
vogado  o  qne  a  esse  respeite 
Dezembro  de  1868. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro 
Senador  do  Império,  Minis  t 
Negócios  da  Marinha,  assim 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Jai 
de  mil  oitocentos  setenta 
gnndo  da  Independência  e 

Com  a  rubrica  de  St 

Joaquim 


ira,  os  mirones  i 
\acioail,  aqncsí 
ie  abril  de  (873. 


PA 


inO  UFJirOBHJt  (de 

ESTAI 

abotoada  com  a  gol 
i  collsrinho ;  dragoi 
'arda.;  cbapéoarma 

iça. 

jiaes  dns"classes  an 

do  da  gota  da  farda 

uniformo  será  usa 
le  apresentarão  aos, 
iemnes. 


Officiae 

.  1.— Convexos,  do 
s,  entre  osqaaes  ha 
ron forme  o  modelo  j 
'te  ecotral  haverá  u 
nente;  o  na  parte 
as  partes  salientes 
weo. 

iores  lerSo  IS™"  de 
.  2 —Da  panuo  an 
impridas  para  cahii 


3D2  actos  De  tt 

Entrada  do3  bolsos  no  sentido  hc 
abertura  e  tf  cem.  abaixo  da  costa: 
sxterlores  gauraeoidasde  galão  de 
fie  largara total*,  cent. 

Chapéo  armido.  3.—  De  pcllo  de  > 
nas  de  arminho. 

Abas  de  10  »cent.  de  altura  na  fi 
'  posterior  e  10  cent.  para  cada  umi 

Tope  de  contas  verdes  dispostas 
tro  ama  estrella  bordada  a  fio  de  < 
0,Scent. 

Dragonas.  4.— De  ouro  com  a  pala 
largara,  e  comprimento  por  medida 

falmatoria  com  uma  roca  de  fios  di 
ntermeadamente,  de  2  cent.  de  dia 
extremos. 

Os  lados  da  pata  e  a  parte  dedent 
roca  ornados  com  um  bordado  de  < 
aos,  de  1,5  cent.  de  largura ;  um 
da  largura  da  pala  e  distante  de  1 
terno. 

Franja  de  duas  ordens  de  canotão 
de  9  cent.  de  comprimento.  Um  c< 
irosos  intermeados,  de  Sm"  de  dial 
franja  logo  abaiio  da  roca. 

Sobre  a  pala  o  distinctivo  da  patê 

a)  Al  mirante.— A  nuas  imperiaer 
ra  total  3  cent.  c  largura  propircio 

6)  Vice-al  mirante.  — Globo  do  cei 
estrella  no  sentido  do  comprimento 

c)  Chefe  de  esquadra.  —Globo  o 
perèor. 

d)  Chefe  de  divisão.— Globo  no  c 
O  globo  e  as  estreitas  snrão  bordai 

sendo  og  diâmetros  de  1,3  cent. 

Espada  5.  —  De  pnnbo  dourad 
cabeça  de  leão,  e  forrado  na  parte 
streulada  de  arame  dourado ;  guar 
ternamente,  tendo  externamente  i 
em  sentido  vertical,  e  na  parte  suj 
am  relevo  brunido  sobre  canípodot 

Maior  largura  da  folha  8  cent.  st 
mento. 

Bainha  de  couro  preto  envernizar 
braçadeira  de  7  cent.  e  ponteira  de 
dourado.  Uma  argola  no  bocal  e  ou 
prender  ao  talim. 

Farda.  6.  —  De  panno  azul  fer 
lendo  duas  ordens  de  oito  botões  gra 
radas  na  parte  inferior  de  8,  5  cent. 
do  lado  posterior,  estreitando  grad 
sola  em  pé  com  4,  5  cent.  de  altura 
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Dragonas .  14 .  —De  ouro,  com  a  pa 
de  largura,  e  comprimento  por  niedií 
cidaa  palmatória  com  uma  roca  de  < 
3  cent.  de  diâmetro;  um  botão  da  : 
de  menor  diâmetro,  a  meio  du  larg 
1  cem .  do-extremd  interno. 

Franjas  de  9 cem.  de  comprimento 
~  a)  Para  o  Capitão  de  Mar  e  Guei 
canotão  lustroso  d."  51/3,  e  soltas. 

b)  Para  o  Capitão  de  Fragata,  na  d 
nolilho  n.0  1/4,  ea  outra  como  a  doCi 

e)  Para  o  Capitão  Tenente,  as  fran 
na  dragona  direita,  c  a  outra  como 
Guerra . 

Tisnada.   i,"í.  —  Como  a  dosOfQciaes 

Farda,  lli.—  Como  a  dos  O  Mc  ia  es 
rença  de  não  ler  bordados  na  gola  . 
guarnecidos  com  as  respectivas  dlvjs; 

Fiador.  17.— De  cordão  de  lio  de  oi 
piiDidnio;  traria,  vm  forma  de  pCrn, 
tendo  3,5  cent.  de  comprimento  e  5" 
tro.  Franjas  tic  canotão  n."  5 S de  ti 
rematada  com  reijuite  de  ouro  Tosco  < 

Gravata.  18.—  Como  a  dos  Offlcíaí 

Luvas.  19.—  Idem. 

Passadeiras.  30.— Cwiio  rs  dos  Oo 
aos  bordados  do  rectângulo  e  ás  dimen 
.  a)  Pára  os  ofliciaes  do  Corpo  da  j 
rectângulo  uma  ancora  com  amarra, 
frente,  sendo  a  mesma  ancora  do  car 
nflkiaes  superiores. 

b  )  Para  os  duCorpcde  Saúdo  quo 
v«  da  ancora  um  caduceu, do  typo es 
romprimento  da  passadeira,  ncuudoi 

c  ).Para  os  do  Corpo  de  Fazenda,  du 
ficando  os  ramos  para  o  lado  interior 

Estes  emblemas  de  classes  serão  bor 
o  lustroso,  em  ouro,  lendo  lodos  3  rei 

Nos  extremos  da  passadeira,  c  sua 
3°""  entre  si  e  a  cercadura,  serão  bon 
clivosdas  patentes  e  graduações,  sen 
divisas  representados  por  faias  de  5" 
treitos  por  faxas  do  2""", 5,  conformo 

Talim.  21.—  De  cadarço  do  seda  : 
lendo  a  largura  do  4  cent.,  dnas  g 
lambem  de  seda  azul  ferrete,  o  < 
chapa  dourada  e  circular  do  5  cent 
no  centro  uma  ancora  com  ama 
mente  e  no  espaço  superior  uma  eo 
de  fumo  e  café,  servindo  de  orla 
lido  sobre  campo  fosco. 

Passadores  o  mais  mutiles  dourados 
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O  i.*  uniforme  será  usado  no»  d 
rorronesaosChereae  Commandante 
sentas?-:^  ás  autoridades^  uperiort 
-cionaes  ou  estrangeiras;  cem  geri 
pecial  etiqueta;  mesmo  estranhos  i 

0  S.'  uniforme  servira  de  1.*  ai 
da  Armada. 

'  SECÇÃO  1 

Detalhes  do  Io  ui 


■     Calças-  33.— Do  pannoazui  íerr 
branca  trançado  ou  liso. 

Era  serviço  calças  do  uniforme 
nança.  .        -     '  ««■  ■ 

Era  corporação  deverão  os  Orneia 
e  no  inverno,  de  calça  de  pauno,e 
calça  de  brim  branco. 
'  t;uapéo  armado.  34.— uno  1. 

Divisas.  35.— No  punho  das  mai 
porém  cosidas  ou  bardadas  em  pan 
respondente  á  fixada  para  as  divei 

Os  bordados  das  divisas  e  o  nau 
a  ser  os  mesmos  dos  actuaes  mode 
íecidas  para  as  classes  annexas. 

O*  panno  ou  casimira" dt  côrsobi 
divisas  excederá  tf"""  na  parte  ex 
mas  divisas.  ' 

Entre  o  extremo  do  canhão  na  p 
gálio  na  sua  aresta  mais  próxima, 
3,5cent.;  menos  para  as  divisas  dí 
nas  quaes  a  separação  será  de  1,3  c 

Os  galões  guardarão  entre  si  a  se 

Dragonas.  36— As  já  descripta. 

Espada.  37.— A  dol/uniformi 

Fiador.  38.— Idem  (n."7,  17  e 

Gravata.  39.— De  seda  preta,  p< 

Luvas.  40.— Brancas. 

Passadeiras.  41.— As  descriptas 
na  sobrecasaca  Ín.°*9e20). 

Sobrecasaca.  4i.— De  pannoaau 
de  oito  botões  grandes,  separadas 
rior,  graduando-se  a  separação  par 
gleias  de  4  cent.  de  largura  em 
gola  deitada,  tendo  no  centro  a  lar, 
de  ama  só  costura  na  parte  poste 


rÍeCUTIYO. 


<  extremo  inferior,  ser 
aenos,  guardando  en 
distancia  do  i  extremo 
nrto  2,3  cent.  ocompriii 
;\treuio  do  dedo  maioi 
:iras,comum  botão  gr 
rior;  dous  botões  igu; 
;  cima,  tondo  os  centro; 
pannose  costuras. 
)on  dentes. 

O  descriptopara  osOm< 
21). 


Aspirantes. 

O  dos  officiaes  sabalter: 

■As  descriptas  para  o  2 
—Punho  de  inadrepe 

:om  um  remate  de  mi 
no  forrados  com  uma 
i ;  guarda  formada  por 
com  duas  argolas,  um 
nprimento  total  36  eco 

De  soda  preta. 
-Brancas. 

-Bordada  em  pannoaz 
dues,  sendo  o  interior  . 
Iroso,  guarnecida  do  se 
tão  pequeno,  o  ha  infei 
em  cada  hoinbro:  comj 
i  primeira  volta  dos  cc 

ístrèlla  2  cent.  e  de  cai 
50.— Igualados  subal 

lento  do  braço  estendi 
indicador.  Estreitas 

int.  de  diâmetro. 

-O  do  2.*  uniforme  (n 


SECÇÃO.  Dl. 


-  O  dos  offlciaes  sub; 
-As  descriptas  para  o ; 
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Charla  teiras.  Si.— As  mesmas  i 
nentese  Guardas- marinha. 

Espada.  55.— A  dos' ofltuiaes  sal 

Fiador.  56..— O  dosoffldaos  sub; 

Gravata.  57.— De  seda  preta. 

Luvas.  58.— Brancas. 

Passadeiras.  59.— A  dos  offlciaef 
a  ancora,  no  centro,  collocada  no 
cent.  de  altura. 

Sobrecasaca.  60.— A  dos  offlciat 

Talim.  61 .— O  descripto  para  o 


TERCEIRO   UNIF 


O  terceiro  uniforme  ê  especial  pj 

bordo  ou  em  terra,  e  para  passeio. 

Nunca  se  usará  da  espada  sem  as 


SECÇÃO  I. 
Detalhes  do  3."  ui 


Bonet.  6i.— De  panno  azul  feri 

Taxa  de  retroz  preto  trancado  em  < 

de  largura,  bordada  a  ouro,  sobr< 

imperial,  entre  dous  ramos  de  f um< 

das  armas  imperiaes,  tendo  este  bo 

lota!, e  6,5  de  altura;  pala  direita 

zado-;  cordão  de  S""°  de  diâmetro 

retroz  preto,  preso  de  um  e  outro 

quenos. 

Este  cordão  para  os  OfBciaes  Gene 

Para  os  demais  ofdciaes,  de  seda  i 

Calças.  63.—  As  dg  2." uniforme 

Collete.  64. — De  panno  azul  fer 

trançado,  sem  gela,  com  seis  botões 

Aos  os  lados,  acima  da  cintura  8  cei 

altura  do  peito.  Será  usado  da  cor 

da  marinhagem  no  uniforme  do  di; 

Capa  para  o  bonet.  65.— Do  brim  b 

quando  se  use  de  calça  branca ;  pre 
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>  bonet,  dê  modo  a  se  ver  distinctamente  o  panno 
ra  em  que  fôr  bordado.  Nos  dias  chuvosos,  capa  de 
eto  envernizado  cobrindo  o  bonet  e  o  emblema. 
.  66.— A  do  !.'  uniforme  (n.'  S). 

67.— O  do  l."  uniforme  (n."  7,  17e28). 
i.  68.—  Do  seda  preta. 

69.—  Brancas. 

tiras.  70.—  As  descriptas  para  o  1.*  uniforme,  co-    . 
pre  á  sobrecasaca  (n.°l  9  e  20). 
isaca.  7i.—  A  do  2.*  uniforme  (n.°  41). 
71.— O  do  2.'  uniforme  (n.°  21). 

SECÇÃO  II. 

Aspirantes. 

73-  —O  descripto  para  o  3.°nniforme  (n.°62). 

74.— As  doa/uniformefn.*  33). 
.  75.— O  descriploparao  3."  uniforme  (n."64). 
>bonet.  7$.—  Iguala  já  descrípta  {n.°  65). 
.  77.— Uma  estrella  de  2  cent.  de  diâmetro,  bor- 
panno  szul  e  cosida  a  cada  manga,  na  parte  exler- 
í.  abaixo  da  uniio  com  o  corpo  da  fardo  ta. 
m .  78.— O  do  2."  uniforme,  que  será  usado  somente 
le serviço  (n."46). 

a.  79. — De  panno  azul  ferrete,  peito  traspassado, 
as  ordens  de  ootões  com  19mis  de  diâmetro,  e  duas  in- 
ala virada;  três  botões  pequenos  na  abertura  de  cada 
outros  tres  sobre  a  frente  do  canhão. 
a.  80.— De  seda  preta. 

81.—  O  dos  Offlciaes  Superiores  e  Subalternos 


UNIFORME  DOS  CAPELLÃIS  DA  ARMADA. 


fos  diverso?  exercícios  do  seu  ministério  as  vesti- 

•or  respondentes. 

Sm  serviço  militar  nu  em  terra: 

82.— De  panno  preto  do  mesmo  tvpo  dos  bonets 
iaes  da  Armada,  tendo  na  frente,  entre  dons  ramos 
í  fumo  bordados  a  ouro,  uma  cruz  de  prata  incli- 
esgoerda  para  a  direita. 

83.— De  casimira  preta. 

la.  84.— A  volta  da  classe  correspondente  na  hie- 
ectleílasllca. 
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Sobrecasaca.  85.—  De  panno  p 
oito  botões  pretos  de  i3a"a  de  dii 
gola  em  pó  de  4,5  cent.  de  allu 
em  cada  lado. 

As  abas  da  sobrecasaca  terão  d 
joeltio ;  as  costas  como,  as  da  *obi 
niada;  ma  egas  de  orna  sócostur; 
abertura  de  9  cent.  no  punho,  ai 
quenos,  prelos,  do  Hl/í  cent.  < 

No  uso  ordinário  a  bordo  a  so 
tituida  por  um  paletó  preto,  de 
se  descreve  para  os  OlBciaes  da  l 
volta, em  lugar  de  gravata. 


,   UNIFOBKES    TOLERADOS  EM  HAO 
ESTAÇXO    tU 


Paletó  leve  em  vez  de  sobre 

mosa. 
Japona,  em  tempo  chuvoso  e  ,i 
Capa  poncho  para  abrigo  do  i 
Quer  a  japona,  quer  o  palete 

viço  dos  arsenaes,  capitanias,  coj 

teis,  nos  hospilaes,  ele,  do  mesii 

bordo.  Serão  do  seguinte  typo: 
8 1."  Para  os  officiaes  de  paten 
Capa  poncho.  86.  —Forma  a 

frente,  de  altura  da  sobrecasaca 

com  capuz  volante,  para  abrigo 

ou  em  terra*. 
Japona.  87.— Curta,  de  pannc 

comnium  ;  sem  passadeira,  e  et 

frente. 
Calcas.  88.— Da  mesma  fazend 
Chapéo.  89.— De  oleado. 
Paletó.  90.— DeflaneUa,  ou  oi 

de  lã  azul  ferrete,   feitio  commi 

Sue  nos  de  cada  lado;  peito  doi 
e  uma  só  costura  sem  canhões 
brecosidas  nos  punhos,  conserv 

Calças.  91.  —  Branca,  ou  6 
lei  6. 

Chapéo.  92.— De  palha, confor 

O  uniforme  de  tolerância  só  i 
siõesemque  não  houver  ordem 

K'  lambem  permitlido  aos  íuac 
nistas  e  nfllciaes  marinheiros. 

Os  inferiores  sõ  poderão  i\sar  ( 
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Sargento  em  catão  de  oaro,  e  na  aberit 
os  seguintes  distincUvns : 

a)  Para  o  carpinteiro,  um  machado 
zados. 

b)  Para  o  calafate,  um  macete. 

c)  Para  o  serralheiro,  uma  bigorna . 

d)  Para  o  tanoeiro,  uma  encho  de  tan 
Estes  distinctivos  cm  melai  dourado,  t< 

pr  intento. 

%  4."  Ajudantes  c  Praticantes  de  Machi 
mas,  Escreventes,  Enfermeiros,  Fieis  e 

Bonet.  108.— Igual  ao  dos  Mestres ;  ser 
e  coroa  bordadas  em  ellipsesde  casimin 
soes  fixadas,  para  os  Artifices.e  para  o 
cantes  deMachinistas;  de  casimira  ama 
d'armas;  de  casimira  branca  para  os  Es 
de  casimira  roxa  para  os  Enfermeiros. 

Cahas.  109.—  As  descriptas  para  os  K 

Collete.  110.— Idem. 

Gravata.  111.— Idem. 

Sobrecasaca.  112— A  dos  Mestres :  sei 
direita  o  disiinctivo  de  sua  classe  e  as  di 
para  os  Ajudantes  Hachinistas  de  1.'  c 
cento  para  os  de  2.*  classe,  como  se  in 
íardela. 

As  divisas  dos  Praticantes,  Machinist 
ele,  serão  as  que  se  indicam  adiante  par 


Segundo  uniforme. 

Bonet.  113.  —  O  do  1.*  uniforme  (n.° 

Calças.  114.  —As  descriptas  (atui  e 
branca  sor  de  brim  liso  [a.  33). 

Farde  ta.  115.  —  A  dos  Aspirantes,  s 
mangas  (n.a79). 

Na  manga  direita,  do  modo  determi 
casaca,  serão  cosidas  as  divisas;  sendo  qi 
machinlstas  de  1.*  classe  correspondem 
para  os  Mestres  d'armas, Ajudantes  de  ma 
correspondem  as  de  2."  Sargento:  para 
meiros.  Fieis  e  Escreventes  as  de  Forrie' 
tos  de  Mactíinista  as  de  Cabo  de  Esquad 

Estas  divisas,  e  bem  assim  osemblen 
sobrepostas  em  panno  da  côr  correspoi 
das  classes.  Na  abertura  do  V  das  di' 
li  nc  ti  vos  seguintes  : 

d)  Os  Mestres  d'arraas,  duas  espadas  ci 
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sentido  horizontal. 

, izadas 

judantes  o  Praticantes  de  machintstas  e  os  Arlifl- 

ublemas  da  classe  respectiva. 

íeis,  um  peso  deiórma  prismática  semelhante  aos 

ia  métrico  adoptado  nu  paiz. 

nfermeiros,  simplesmente  a  divisa. 

mblemas  serão  de  metal  dourado  e  de  S  cent,  de 

snto. 

1. 116.— Dj  seda  preta. 


úaes  do  estado  maior  de  esquadras  e  divisões  na- 
n"comu  os  capitães  de  bandeira,  usarão  nos  actos  de 
los  d  is  li  nc  ti  vos  seguintes : 

sde  fio  deouro  da  grossura  de  5a"*  formando  três 
ssiguaes,  destinados  a  ficarem  pendentes  do  lado  do 
pado  a  volta  inferior1  de  4,5  cent.  de  comprimento, 
dada  por  uma  trança  feita  do  mesmo  cordão,  com 
ilascanidas,  uma  de  4,5  ee rir.  e  outra  de  4,7  cent. 
a  com  três  nós  de  cinco  voltas,  terminando  em  agu- 
i  metal  dourado ;  preso  tudo  em  cima  do  hombro  por 
lar  do  mesmo  cordão  de  15  cent.  de  comprimento, 
depannoazul  ferrete,  e  com  um  botão  pequeno  no 
interno . 


PARTE  III. 


Icíaes  honorários  usarão  dos  mesmos  uniformes  dos 
lada,  tendo  cada  um  dos  lados  da  gola  da  farda  ou  da 
sscaum  globo  de  1,5  cent.  de  diâmetro,  de  ouro  ou 
ourada . 


304  ACTOS 

tara  aquelles  que  tenham 
Armada,  serio  o  vivados  dec 
asuljrt'casa«i,o  paleiôoa  jar 

Os  Lentes  e  mais  Membro 
inada,  ou  que  tiverem  honr 
irellu  bordada  a  ouro  de  3  c< 
divisas. 


PAP 

l>ftN   pragas  At 
TH 

FOGCISTÀS 


ParaosFoguistas  uraatic 
três  palhetas  de  casimira  vi 
do  comprimento  sobrei  cei 

Para  o  Carvoeiro  uma  pá, 
ro,  de  5cent.  de  comprimi 

Estes  distintivos  fó  serio 

lEsie  uniforme  será  usado 
ças;dilTere  do  uniforme  do 
zer  vestida  a  fardeta,  de 
Machinisla  e  que  será  abr 
aos  usados  pelos  Imperiaes  I 

Os  Foguistas  e  Carvoeiro! 
manga  direita. 

Bonet. —  Os  Foetiislas  usj 
igual  ao  dos  Ajudantes  Mai 
casimira  verde. 

gí-"   Unifortt 

Este  uniforme  differe  do 
Maribbeiros  em  não  ter  esi 
eorrespondendo  ao  Fognist. 
Carvoeiro  a  dei." 
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nga  direita  da  camisa  entre  o  cotovello  e  o  hombre 
emblema  da  classe,  sendo  de  gança  azul  para  a  ca- 
ncã c  de  panno  branco   para  a  camisa  azul. 
tinira  uão  será  usada  com  a  fardeis,  e  sim  a  camisa 
e  feitio  commum,  com  lenço  preto  ao  pescoço. 


COZINHEIROS  E  CnlADOÍ. 


forme  dos  Cminheiros  e  Criados  será  omesmodns 
s  edos  Carvoeiros,  com  a  difTcrcnça  de  nuolercami- 
i  riu  hei*)  nem  distinctivos,  e  de  serem  os  boiOrs  de 
ranço  com  ancora,  cdas  mesmas  dimensões  dos  bo- 
Imperiacs  Marinheiros. 

—  Como  o  dos  Fojíuistns,  sondo  porém  a  faxa  da  mes- 
tda  c  cor  do  bonet  (n.°62). 


MARINIIAGKa. 


orme  da  marinhagem  ufa  o  mesmo  das  praças  do 
Imperiaes  Marinheiros,  sem  ter  porém  estr(ellas  no 
10  da  camisa  o  sim  umi  ancora  :  e  nem  nas  mansas 
etas'as  auroras;  cabendo  ao  Marinheiro  do  classe 
o  dislinctivode  Cabo  ,  ao  1.°  Marinheiro  o  Uai.* 
Imperiaes,  aao2.4  o  da  2. "classe. 
metes  lerio  o  distinctivo  correspondente. 
ora  do  collarinho  da  camisa  será  de  oanno  liranco, 
m.  de  comprimento,  collocada  em  cada  angulo  com 
tara  rima. 

nheiro  de  classe  superior  terá  na  manja  direita  da 
ti  do  fsrdeta  o  mesmo  distinctivo  dos  Cabos  do  cor(><» 
-iacs  Marinheiros,  de (jue  adiante  íc  traia. 


%  t.*  Uniformo  de  formatura 

K-te  uniWmescrá  sempre,  us 
Eerae*,  ou  pareiae.-,  em  serviço  j 
navio,  quartéis  ou  estabeleci 
praça  - 

UifTíTC  (loiínirormppara  o  ser1 
apenas  em  usar-sc  do  Tarda. 

A  fanla  do  Imperial  Marinhei 
encorpado,  do  mesmo  [ypo  da  d< 
de  melai  amarello,  com  uma  ar 
10""°  de  diâmetro:  será  usada 
Ras  c  na  aluíra  do  centro  do  brs. 
iMsiruira  encarnada,  com  smarr.n 

Na  farda  do  Imperial  Marinhei 
de  metal  amarello  de4cent.  de 
cima  da  ancora. 

As  divisas  dos  Inferiores  e  Cab 
csiurrda  em  sentido  inclinado  d 
exterior  para  o  interior,  tendo  I 

it\  Para  ol.^Sarítento,  Ires  ri 
rada  um,  sohrecosidos  em  rash 
entre  si  a  distancia  de  0,'°0025. 

b)  Para  o  2. "Sargento,  dous  f 
does,  adaptados  do  mesmo  me  1( 

c)  Para  o  Forriel,  rim  nnico 
dnus  cordões,  sohrccosido  em  caí 
apnwerer  a  cor  desta  cm  orlas  d 

rf)  Para  O  Cabo.  dons  f-alões 
mesma  Inrptint  e  comprimento. 

%  2."  Uniforme  do  ser/iço  gei 

Bonet.  i.— De  panno  eneorpad< 
de26cent.  de  diâmetro.  Fa*a  de 
larsurá  da  do  bonet  dos  Offleiae 

O  cordão  Del  do  bonet  será  de 
trn,  o  sejiiiropor  dous  hotCes  si 
do  diâmetro  deli  í/2""". 

Capa  branca  ou  do  oleado  prci 
o  tempo  o  o  uniforme  do  dia. 

Oé  Jjoneís  (Jcs  lilícrioves  íerãn 
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.  2.-Dc  jianuo  azul  ferrete,  ou  de  0  anel  la  da  mesma 

le  brim  branco  cneorpadoe  liso,  direitas  c   debra- 

le  comprimento  a  lutar  no  jjeito  do  pé. 

i.  3.— Dcpanno  encorpado,  azul  ferrete  para  tempo 

no  ou  chuvoso  ■  de  flanciia  de  igual  cor  para  hum 

o  verão,  ou  de  brim  branco  lisoc  ligeiro. 

nanuoede  flanciia  serão  curtas  sem  collarinlio  esem- 

tdas  sobre  outra  branca. 

vilarinho,  rectangular  de  40  cent.  de  largura  c  20 

a ;  na  camisa  de  brim  de  ganga  azul,  debruado  de 

branco  de  1  cent.  de  faxa,  subreosido  a  1/2  cent.  tia 

n  casa  c  botão  preto,  de  osso. 

da  angulo  do  collarinlio  uma  estreita  branca  de  3 

diâmetro. 

irinho  da  camisa  de  brim  indicará  as  classes  do  sc- 

irumete  terá  uma  faxa  de  cadarço  branco  de  fímrn  <ii 

opcrial  Marinheiro  de  3.'  classe,  duas  idem. 

e  2.'  classe,  três  idem. 

1c  1.'  classe,  uuáiro  idem . 

abo  terá  duas  faxasde  cadarço,  sondo  uma  de  1  cpnl. 

rado  lado  exterior  e  a  outra  defi""doladoinleri(ir. 

as  do  collarinlio  lerão  cnire  si  a  distancia  de  5"""  e  a 

ficará  a  2  cent.  do  debrum. 
ingá,  do  uma  se costura  do4ado  inferior,  estreitando 
mito. 

de  Esquadra  usará  da  divisa  lambem  na  manga  da 

Canhão,  de  10  cont.  de  largura,  fechado,  sendo  na 

ml  de  panuo  idêntico  e  nu  branca  de  ganga  azul ; 

donos  extremos  de   uma  faxa  de  cadarço  branco 

eixandoum  viro  de  cada  lado  dei  1/2  cent. 

'eito,  cora  machos  de  4  cent.  e  de  2a   de  abertura, 

abotoado  por  três  botões  de  osso,  de  cinco  furos  e 

e  diâmetro. 

Iso,  um  om  cada  lado,  no  peito,  de  10  cent.  de  aber- 

obradas  as  pestanas  da  azul  na  camisa  branca  o  de 

o  na  camisa  azul. 

omprtmento  da  camisa  branca  :  .ale  a  altura  do  me- 

ihalangíauo  do  dedo  pollegar,  quando  estendido  o 

4.— De  seda  preta,  usado  de  modo  a  eohircm  duas 
ra  o  peito  da  camisa,  depois  de  dar  voltai»  poseneo. 
i.5.— De  couro  bezerro  preto,  sola  grossa,  ajustados 
superior  por  meio  de  cordões  do  mesmo  couro. 


ACTOS    DO   PODER 


|  1.°  Uniforme  de  formatura: 

Dillêre  do  uniforme  do  serviço  geral ! 

lugar  tia  blusa  a  sobrecasaca  abotoada,  i 

linetivos,  e  o  bonet  com  o  tope  e  borla.  Sí 

ma  luras  u  nos  diffcrentes  serviços  em  dia 

L2.°  Uniforme  do  serviço  ordinário  : 
mel.  1.— De  panno  azul  ferrete,  conr 
correa  branca  segura  por  dous  botões  p 
costuras  guarnecidas  de  vivos  encarnado: 
d  maré  lio  com  ancora  uo  escudo,  cercado 
café  e  coroa  imperial  em  cima  ;  lope  na 
borla  de  15  encarnada  com  4,1  cent.  de  di; 
Blusa.  2.— Do  panno  azul  ferrete  em 
sacco.gula  em  pé,  do  mesmo  panno,  vista 
encarnado  de  ambos  os  lados  da  gola,  com ! 

Erimenlo;  quatro  botões  na  frente,  mar 
o  iões  pequenos,  do  comprimento  da  sobrei 
pequeno  sobro.o  peito. 

De  brim  pardo,  em  tudo  igual  á  de  pan: 

v  istns  da  gola  do  panninbo  encarnado,  sem 

tendo  platinas  do  mesmo  brim  sobre  os  hc 

Calças.  J.— De  panno  azul,  ou  de  brim 

direitas. 

Capote.  4.— De  panno  em  forma  de  bourt 

Coihurnos.  5.— De  couro  bezerro  prelo, : 

Divisas.  C— Cosidas  na  manga  ia  sobrecs 

sempre  em  forma  de  V,  do  lado  esquerdo  e 

Sobrecasaca.  7.— De  panno  azul  ferrete,  i 

panno  encarnado  eoito  botões  na  frente  : 

primenlo  a  ficarem  pouco  acima  do  meto 

com  o  canhão  de  vista  encarnada  e  aboto 

Iões  pequenos ;  portinholas  nas  abas  traseii 

nades  des  lados  das  casas  da  sobrecasaca  ati 

contrario  só  nas  abas;  bem  assim  nas  pofti 

da  parte  posterior,  gravata  de  couro  prt 

camisa  de  brim. 

Botões  lisos,  convexos,  com  ancora  no  ce 

Passadeiras  de  panno  azul  para  charlai 

pequeno  sobre  o  peito  direito. 


IA   DE   APRENDIZ. 

Marinheiros  usarí 
com  a  differenf 
isar  nas  formatur 
azul,  que  terá,  be 
uma  ancora  eaina 
a  farda  do  Imperi 

PARTE   1 


rianno  ou  casimi 
jore  as  quacs  dei 
ente  do  bonet,  são 

o  da  Armada  Na 

)  de  Saúde,  o  rox 
)  de  Fazenda,  o  In 
)  de  Machinrstas,  < 

;en  fieiras  Constru 

luto  será  uma  íii; 
■le  superior  para 


o  podemos  Oiflcir 

o,  com  a  sobrecRK 
o  o  uso  de  qualq 
com  outro  que  If 
e  pret,  e  outras  q 
m  durante  anota 

itiiSii  de  ganga  a. 
;  peças  do  uniforn 
«quer  outras  pr»( 
seu  rigoroso  unjf 
íisadas  nos  quarl 
quer  estejam  em 

sobre  a  intcllige: 
íeral  de  untform 
lá  vista  ilosfiguri 
Sli  de  Atiril  do  1! 
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DECRETO  N.  5209— de  26  de 

Autoriza  a  novação  do  contracto  celebi 
—  Brazilian  Culiee  States  —  para  a  int( 
mento  úc  imigramos. 

Attendendoaoque  me  requereu  a 

lian  CoiTee States— ,  devidamente  r<?| 
Jjem  Autorizar  a  novação  do  r.nntr 
termos  do  Decreto  n."  5128  de  30  dt 
passado,  sob  as  clausulas  que  com  i 
dadas  por  José  Fernandes  da  Costa 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secrotarii 
gocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  exi 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de 
centos  setenta  e  três,  quinquagesii 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  MagestE 

José  Fernandes  da  Costa 


Clausulas  a  que  se  refere  o  I*< 
desta  data. 

1. 

A  Companhia  obriga-sc  a  estar  def 
nizada  dentro  do  prazo  de  um  annc 
ile  Setembro  ultimo,  com  o  capital 
menos  para  importar  e  estabelecer  n 
tes  europeus. 

II. 

A  Companhh  importará  dentro  d 

quatro  ânuos,  coniado  de  30de  Junti 

5.0f>0  im migrantes,  a  saber: 

Ale  o  (im  de  1873  nunGa  menos  do 

J874  ■    ■         d( 

JH7.-Í  .  .1, 

l*7*i  •  Ji 


EXECUTIVO.  -Ill 

npanliia  poderá  augraentar  a  importação  de  ini- 
les  em  cada  um  desses  annos,  porém  o  Governo 
il  não  será  obrigado  a  pagar-íhe  as  respectivas 
rítes  senão  na  proporção  acima  estabelecida . 

III. 

imigrantes  serão  escolhidos  dentreos  agrículto- 
abalhadorcs  ruraes  do  norte  da  Europa,  que  livft- 
iralidade,  hábitos  de  trabalho,  perfeito  estado  de 
i  idade  nunca  superior  a  45  annos,  salvo  se  forem 
le  família,  preferindo-se  sempre  os  que  possui- 
lum  capital, 
i  por  cento  destes  immigrantes  poderão  ser  ar- 

mdições  de  procedência,  profissão,  idoneidade 
lúlade  dos  immigrantes,  serão  provadas  onde  fôr 
leom  documentos  assignados  pelas  autoridades 
ou  respectivos  faroebos,  autbenticados  pelos 
i  Consulares  do  Brasil,  residentes  nas  mesmas 
ides,  ou  nas  cidades  mais  próximas. 

Governo' deliberar  incumbir  a  Agente  especial 
ecção  e  srtperin tendência  deste  serviço,  por  cllu 
seus  prepostos  residentes  no  lugar  de  embarque, 
)    ser  authenticados  os   referidos  documentos, 

neste  caso  dispensadas  as  allcslações  dos  Agcn- 
sulares. 

IV. 

mpanhia  estabelecerá,  a  expensas  suas.  Agencias 
engajamento  de  iinmigrantes  onde  forem  neces- 


j  de  embarcarem,  os  immigrantes  assignarão. 
)  os  Agentes-  Consulares  ou  Agente  especial  do 
o  Imperial  o  contracto  que  a  Companhia  colehrar 
immigrantes,  no  qual,  em  clausula  especial,  se 
rclaração  que  tiveram  pleno  e  inteiro  conheci- 
das condições  por  que  se  contractaratn  com  a  • 
ihia,  e  bem  assim  que,  além  da  protecção  que  as 
Brasil  garantem  aos  estrangeiros  laboriosos  e 
rados,  o  Governo  Imperial  nenhum  compromisso 
ara  com  ellcs,  que  cm  tempo  algum  c  por  ne- 
tnotivn  poderio  rectamardo  mesmo  Governo  f.i- 
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Toros  ou  auxílios  pecuniários 
perda  das  van  tagens  que  o  Gore 
à  Companhia  por  jmmigrantes 
lecer.  no  Império. 

VI. 

O  documento  de  que  falia  ac 
signado  em  tantos  exemplares  < 
n hia,  com  tanto  que  um  delles  st 
Governo  que  verificar  o  embar 
portos  da  Europa,  6  outros  ao  i 
designado  pelo  Governo  para  ii 
quedos  mesmos  immigrantcs. 

VII. 

No.transporte  dos  immigrar 
vara  as  disposições  do  Decreto 
de  1858. 

TI». 

Correrão  por  conta  da  Coi 
transporte,  desembarque,  sust 
migrantes  ate  seti  ilelinitivo 
assim  as  de  desembarque  e  con 
utensílios  c  machinas. 

IX. 

A  Companhia  concederá  gra 
quatro  annos  a  cada  família  (a 
ou  menos,  ou  1 .2SO  immigran 
4rados  (31,62  metros  quadra 
(!6.184  metros  quadrados)  de 
cados  á  custa  da  mesma  Com[ 

A  cada  individuo  maior  de 
estas  famílias  a  Companhia  or 
comfructos  para  es  cultivar 
destes  cafezeiros  serio  pelos  i 
Companhia,  que  lh'os  pagará  í 
queirc  de  café  cm  cereja.  Se 
sufijciente  numero  de  pés  de  c 
cada  membro  da  família  S00-' 
cultivar  c  beneficiar  (se  pudei 
10;)rs.  rada  anuo  por  pé1  do  ca 
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imbros  de  menor  idade  destas  famílias 
e  de  40  annos,  a  Companhia  concedera- 
s  mesmas  condições,  o  numero  de  pés 
'cultivar  e  aproveitar,!  vista  de  suas 
rivimento  physico,  e  todos  os  annos 
orcionalmente  este  numero  de  pés  de 

.       XI. 

idiantara  géneros  e  dinheiros  nccessa- 
.nçào  e  outras  necessidades  destes  im- 
ite os  quatro  primeiros  mezes  depois 
mento. 

XII. 

de  quatro  annos  de  que  falia  a  clau- 
ia  de  i m migrantes  pagará  pela  usa  e 
tiver  de  posse,  um  arrendamento  pre- 
ccido  pela  Companhia,  o  qual  níocxce- 
O,j|000  por  anno. 

XIII. 

empo  que  convenha  ao  immigrantc,  a 
obrigada  a  vender-lhe  a  casa,  lote  de 
que  lhe  tiverem  sido  distribuídos,  salvo 
,  por  sua  indolência,  caracter  rixoso  ou 
ião  se  tornar  digno  deste  favor. 
razo  de  quatro  annos,  a  Companhia  não 
lis  de  6005000  pelas  terras  e  casas  que 
deste  contracto  tiver  eqtregue  ao  im- 

hm,  o  dito  prazo,  este  máximo  poderá 
lais  2S7,,  ou  a  7300000. 
fezaes  que  o  immigrante  tiver  benefl- 
do  entre  elle  e  a  mesma  Companhia. 

XIV: 

estabejecerà  os  restantes  3.750  immi- 
ítracto  nas  mesmas  condições  dos  ante- . 
:  que  falia  a  clausula  9/,  em  terrenos " 
unir  géneros  agrícolas  coloiiiaes,  como 
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café,  calina,  algodão,  etc,  e  em 
fimas  aos  grandes  mercados,  à 
ferro,  das  de  rodagem',  è  dos  r 

Para  este  fim  a  Companhia 
dentro  do  prazo  de  doas  annos, 
cimento  legal,  dos  terrenos  que 
serão  medidos  e  demarcados  j 
forem  distribuídos. 

Antes  da  acquisição  destas  te 
municará  ao  Governo  as  locali 
situadas,  para  que  veriliquc  sf 
prescriptas  na  primeira  parte  d 

XV. 

A  cada  família,  ou  frmpode 
de  18  annos  destes  3.750  imraif 
contractados  sob  as  condições 
panhia,  além  dasdespezas  que  I 
sustento  c  agazalho  na  forma 
$.",  concederá  casa  e  terreno; 
medidos  e  demarcados  na  exter 
acres  (24.276  metros  quadrai 
adiantará  o  que  for  necessari 
durante  os  quatro  primeiros  n 
bel  eci  mento. 
1  Depois  de  contratada  a  divid 
obrigado  asatisfazel-a  em  tod 
primeiro  anno,.mas  lindo  e; 
exigir  delle  uma  amortização 
annualraente. 

XVI. 

A  Companhia  construirá,  í 
pitai,  casa  para  morada  dos  c: 
iicio  para  a  escola  primaria. 

As  despezas  com  o  capellâo 
primários  c  rardicos,  serão  fe 
«imigrantes,  conforme  os  aju 

XVII 

'  Aos  immigrantes  de  que  t 
concedido  ura  titulo  provisc 


EXICCTIVO.  íllS 

stabeloeerem  nellas ;  poréta  o  titulo 
ierá  entr«gae  quando  acabarem  de 
i  Companhia, 

XVIII. 

ictlerã  semestralmente  á  Secretaria 
ócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
latorio  cirtumstanciado  do  estada 
imigrantes  qne  importar  e  estabe- 
lade  comeste  contracto. 

XIX. 

iga-sca  ter  na  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
ante  com  plenos  poderes,  para  tratar 
Governo  Imperial  acerca  de  quaes- 
e  suscitarem  sobre  este  contracto  ou 
celebrados  com  os  immigranles. 

XX. 

-ial  por  sen  lado  obriga-se : 
apanhia  em  Londres  a  quantia  de 
:  menor  de  45  annos,  sajro  se  furem 
;m  cujo  caso  os  maiores  de  45  annos 
amento  de  igaal  subvenção,  de  £  3 
us  a  dez  annos  que  a  mesma  Compa- 
alquer  dos  portos  da  Europa,    log»  ■ 
hesouro  era  Londres  fôr  apresentado 
ico  dos  Agentes  do  Governo,  com  que- 
barquee  sabida  do  immigranlc,  do 
is  presentes  clausulas ; 
naisllOjOOO  por  colono  adulto,  e 
aote  menor  de  dous  até  dez  annos, 
tabelecer  de  conformidade  com  estas 

Tect  aar-so-ha  no  T  hesouro  Nacional, 
da  Autoridade  ou  Agente  do  Gover- 
speccionar  e  superintender  a  exe- 

nais  o  premio  de  30:000^000  no  fim 
tro  annos,  em  que  vigorar  o  con- 
ihia,  de  accârdo  com  suas  condições, 
estabelecido  o  numero  de  imnú- 
auauhí.'; 
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4.*  Àpagnr-lhe  final 
passagem  entre  os  por  L 
Unidos,  ou  para  o  Br 
europeu  que  importar, 
contracto,  além  do  n 
sala  2-'; 

5.*  A  conceder  aos 
passagem  gratuita  nos 
das  pelo  Estado  e  nase 
é  concedido  ás  bagagen 
immigrantes  comsigo- 1 

6.*  A  conceder  aisei 
Repartições Fiscaes  pai 


As  questões  que  sosc 
Companhia  a  respeito  d 
sobre  as  qiues  as  parte 
accôrdo,  serSodecididi 
partes  vontractantes  n; 
nomeará  cada  uma  o  se 
lhos  designando  otcrct 
té  se  os  dons  não  chega 

Sc  houver  discordam 
tro  desempatado)*,  ca 
Ires  Conselheiros  de  E 
sorte  qual  será  o  árbit: 


Os  casos  de  força  ma 
Governo  Imperial. 


A  falta  de  cumprimt 
estabelecimento  dos  ! 
prazos  marcados  nesta 
acquísiçSo  de  terras,  ] 
grantesdeque  trata  a 
Governo  de  rescindir  < 

Palácio  do  Rio  de  Jar 
José  Fernandes  da  Costa 


Império  ao  Norte  dessa  Cl 
de  partida  vá  terminar  pi 
drt»  do  Rio  Grande  do  Sul 
do  Império  ao  Sul  desta X 


A  linha  Ho  Norte  será  i 

J  1.*  A  primeira  tocar 
Bania  e  Recife  e  em  quaej 
mediarias  que  a  Compant 
ciente  trafego  para  occon 
cabo  o  estabelecimento  de 

§  i.e  A  segunda  ligara1 
as  do  Maranhão  e  Pará  e  ] 
do  Império,  tocando  nos  i 
d  içado . 

A  linha  do  Sul  ligará 
Sul,  tocando  em  Santos  eí 
ranaguá,  dada  em  relerei 
final  do  §  i.°  da  clausula 
da  fronteira  meridional  ■ 
salvo  neste  caso  a  disposii 

Os  pontos  dessas  Provir 
tclographicas  do  Norteei 
se  refere  a  clausula  5." 

Poderá  a  Companhia  e; 
neas,  ou  submarinas,  par 
que  forem^resos  no  iittor 
três,  ou  para  internar  suí 
melhor  preserval-as  de  qt 
rém  á  approvacão  consta 


A  Em  preza  poderá  enti 
noia!  para  sffectuar  a  ji 
Norte  como  a  do  Sul. 

O  Governo  reserva -se  o 
zaçSo  ás  linhas  telegraphii 
por  conta  da  administra; 
colar. 


■   O  prazo  da  coneesaio  s< 
te  data, 

j  I."  Durante  esse  pr; 
marino  poderá  ser  estat 
Empreia  tiver  as  eslaçõ 


i  possa  autorizara  out 

bos  submarino;  que  c 

entre  si,  unia  vezqtie 

das, que,  na  fornia  d3 

licadas  pela  linha  teleg 

ioGorerno< 

terrestres  i 

mis  conven 

istrativame: 

londo,  pon 

oncorram  cc 

lo  liltoral  ei 
eléctricos  te 
lente,  flea  1 
nmas  pelos  < 


de  encetar  os  ■respoeli 
'esentar  ao  Governo  o 
iestjratndo  nelle  os  po 
is  a  as  diversas  eslaçfc 
0  Governo  terá  a  fucul 

que  julgar  eonvenien 
'es.  só  dentro  de  três  i 
is  ditas  alterações,  ei 

apaohia  será  obrigada 
'erno,  sob  pena  de  anr 
Concluídas  as  obras  di 
io  Governo  o  plano  defl 
touographicas,  nas  qu 
mmersôo  e  emersSo  d 
i  estações  telegraphicaí 
ornar,  onde  os  cabos  e 
trabalhos  serão  entre 
a  concessão,  sob  pena 
custa  da  Empreza. 


npanhia  deverá  começ 
Io  menos  do  unia  da 
ie  um  anuo,  ou  de  tod 
aos,  contado  da  presen 
inellas  seccSss  antes  c 
na  data. 
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Para  complemento  da  outra  s 
poderá  a  Companhia  exceder  o  p 
contará  ddquella  data. 

S  1.*  Salvo  caso  de  Torça  mai 
Terno,  que  julgará  de  sua  proee 
respectiva  Secção  do  Conselho 
clausula  importará  por  si  soe  in 
malidade,  aaniiullsçào  daconce 
acerca  da  qual  a  Companhia  este 

£  2.°  Todavia,  se  a  Companhia 
de  modo  que  alguma  das  linhas  i 
marcada,  eximir-se-ha  da  pena  c 
de  i:GOOjOOO  pelo  1."  semestre  q 
e  do  dobro  pelo  S."  semestre,  e  a  < 
linha  que  no  fim  deste  praxq  n: 
clonando. 

VII. 

A  Companhia  ohrija-sc  a  consi 
çôes,  apparelhos  e  cabos  em  bon 
naja  interrupção  na  transmissão 
extensão  das  linbas. 

S  1.*  Se  succeder  alguma  inte 
ambas  as  linhas,  a  Companhia  ei 
para  restaurara  communicaçio  i 
vel ;  se  se  reconhecer  que  o  cabo  i 
ella  o  prazo  de  dous  annos  para  i 
■ubstituiçio  do  que  tiver  sido  es 

§  1."  Se  a  interrupção  excede 
de  forca  maior  justificado  peranti 
dade  do  que  a  este  respeito  fica  e; 
caducará  a  concessão  quanto  á  lio 
interrupção. 

VIII. 

A  Companhia  o briga -se  a  roa 
grammas  expedidos  pelo  Governi 
racter  particular,  para  qnalquer  < 

§  l.4  Os  telegrammasofflciaes 
cia  a  quaesquer  outros,  quando 
gario  10*t  menos  em  relação  á  ta 

%  2.°  Os  lelepraphislas  que  a  C 
nomeados  por  eMa.  sujeitas  porén 
cão  do  Governo.  Os  salários  deste 
pela  mpsma  Companhia,  que  é  ol 
que  o  Governo  o  ex  i ja . 
-8  3.*  Quando  o  Governo  julg 
mear  telearaphistas  habilitados,  < 
dos  Telegraphos  do  Império,  para 
dos  telegrammas  offlciaes,  correm 
d  us  sala  ri  os  por  contados  cofres  j 


Nas  estardes  telesTapnieas  do  Governo  »e  concé 
mliia  a  auvommodncao  que  for  possível  e  ella  rei 
rendo  por  conta  da  mesma  Companhia  as.  desp 
rias. 

O  Governo  ea  Companhia  farão  os  accôrdos  que 
igénieittes  pura  cninhinacao  e  troi-a  de  seryiços  w 
■-,  a  fim  de  se  facilitar  a  uaiísmiísãoe  entcega  de 
:m;is,  «mio  por  liem  da  economia  <ommum. 
1  Sa  Am  di-  fada  nu-z  proceder -se -lia  a  ajustes  de 
:k  oGoveruoca  Companhia. 

rx. 

jòslto  feito  a  33  de  Setembro  de  1870  no  Union  ] 

fcEisBifmma de  1 4.000  em  referencia  aoconti 

..;■-   Decreto  n.°449i  de  ailrle  Marco  dc?se  a 

aio  garantia  da  execução  da  autuai  conee 

3bã<>  do  Governo,  pertencendo  á  Com  pi 

ventura  vencer. 

|l|ij|||antadoeste  deposito  somente  quando 

TJPBBpa<n  tunccionamlo  em  toda  a  sua  extci 

ggjSBeposito  reverterá  para  o  Estado  no  cias 

"STjhas  mencionadas   no    paragrapho  ant 

^  a  cònciwãn  caduca  em  conformidade  c 

paragraphos. 


verno  dar-á  em  aforamento  á  Companhia  os  ter 
'inhas  disponíveis  que  nos  pontos  do  liltorat  1 
irios  para  a  amarração  dos  cabos  telegraphicos. 
mpanhia  poderá  desappropriar  na  forma  da  lei  cí 
madeiras  e  outros  materiaes  necessários  para  o 
cento  e  custeio  das  linhas,  estações  e  postes  destii 
s  terrestres  que  forem  indispensáveis  para  lig 
inumarmos  is  mesmas  estações. 


XI. 

00  jl 

ipreia,a  que  serem 


twrnoflscalisaricomo  julgar  conveniente  todo  i 

lere  esta  concessão. 


o  direito  de  suspender  o  serviço  tel 
da  Em  preta  para  toda  a  correspont 
>se  delia  por  tempo  limitado  ou  im 

ará  obrigado  a  paçar  »  Empreia  o 
a  ella  tiver  pereebi  lo  em  igual  prazo 
ile  o  qual  tiver  lugar  a  suspensío. 
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XIII 

Ei  tine  to  o  privilegio  no  fim  de 
clausula  4.*,  todo  o  material  da  lia 
dependências,  continuarão  a  ser  pi 
tendo  o  Governo  preferencia  parac 

for  arbitrado,  nos  termos  da  ciausc 

XIV. 

Em  qualquer  tempo  depois  dos  d 
lados  do  dia,  em  que  começarem  , 
Ioda  a  sua  extensão,  e  até  que  tern 
o  Governo  resgatal-as,  bem  como  as 
pendências. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  po 
em  consideração  não  só  a  imporlan 
cm  queseaeharem,  sem  attcnderai 
também  o  valor  médio  do  produet' 
cjnco  últimos  annos_.     - 

Em  lodo  o  caso  Dão  será  o  pref 

•  capita]  despendido  effecli vãmente  [ 

sentar  c  fazer  funecionar  os  cabos 

XV. 

Igualmente  por  árbitros  e  no  Bra 
«  questões  qne  suscitarem  -se  enire  > 
acerca  de  seus  direitos e  obrigações. 

XVI. 

Para  a  nomeação  dos  árbitros  conl 
cedentes  observa  r-sc-  ha  o  seguinte : 

£  1.°  Se  não  concordarem  as  par 
nomeará  cada  uma  o  seu. 

§2."  Haveadodivergenciaentrea 
rão  um  terceiro,  que  decidirá  sem  ro 

|3.°  Se  não  chegarem  a  accôrdo  a  ■ 
Conselheiro  de  Estado,  oeste  serão  l 

%  4.°  Quando  houver  necessidade  dt 
quer  hyjiolhese,  «ma  das  partes  dará  ; 
o  nome  do  respectivo  arbitro.  Se  di 
parle  não  declarar  o  do  arbitro  da  sua 
que  aceita  o  proposto.  O  mesmo  se 
meaçãí)  do  terceiro  arbitro. 

g  5."  No  caso  de  resgate  da  linha  oi 
t  escolha  dos  árbitros  por  ambas  as  i 
fcsionacs,  os  qanes  tanto  neste  ca 
sula  15.",  deverão  funecionar  no  Imj 
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do  prazo  do  quatro  mezes  depois  da  respectiva  ao- 

rcciro  arbitro  será  sempre  Conselheiro  de  Estado 
mte   nomeada   Dela   Companhia,  seja  ou  não  pro- 


XVII. 

iso  de  caducidade  desia  concessão,  nos  termos  já 
dos,  ficará  o  Governo  Imperial  inteiramente  livre  e 
do  a  iransferii-a  a  qualquer  emprezario,  seni  que  a 
Ihia  possa  reclamar  cousa  alguma  a  titulo  de  indem- 
,  salva  a  faculdade  de  dispor  do  matéria)  que  lhe 
*r,sendo  preferido  o  Governo,  se  quizer  adquirft-O 
ajuste  com  a  Companhia,  ou  pelo  preço  fixado  por 
mento;  o  que  lambem  se  observara  quando  cesse  o 
gio  por  ter  decorrido  o  prazo  de  GO  annos. 

XVIII. 

■.ompauliia  tiver  alguma  das  linhas  em  estado  do  func- 

Suando  se  verifique  o  caso  de  caducidade  ou  houver 
o  o  prazo  da  concessão,  poderá  continuar  a  usar  da 
a  linha  por  mais  40  annos,  além  dos  60  da  concessão, 
ntudo  ter  nenhum  privilegio. 

XIX. 

mpanhia  se  obriga  a  ter  nesta  Corte  um  representante 
snos  poderes  para  tratar  e  resolver  directamente  com 
mo  Imperial  todas  as  questões  que  se  suscitarem 
«te  e  a  Companhia,  bem  como  para  as  divergências 
originarem  de  factos  occorridos  no  Brasil  e  em  relação 
■iduos  que  nclle  tiverem  seu  domicilio. 

XX.  ■ 

vernu  dará  á  Companhia  protecção  e  auxilio. 

eguintemenle: 

bos  nas  aguas  do  Brasil,  os  lios  terrestres  o  as  estações 

phicas  da  Companhia  serão  considerados  comofazendo 

a  propriedade  do  Estado,  menos  para  o  effeito  de  lhes 

ipplicaveis  os  privilégios  que  no  cível  exclusivamente 

;em  á  Fazenda  Nacional. 

ifoos,  os  fios  terrestres  para  as  juneções  e  material  tele- 

co,  os  navios  empregados  nas  operações  da  sondagem  e  - 

são,  serão  isentos  dos  direitos  de  Alfandega  edequaes- 

utros  nos  portos  do  Império. 

ibostelegraphieos  e  os  Dos  terrestres,  de  qjae  trata  a 

a  *.',  assim  como  sua  exploração,  nào  serão  sujeito» 

iBUição  alguma,  ou,  imposto  especial. 
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XXI. 

A  actual  Empresa  Oca  dr sde  jí  «ato 
Companhia  especial,  dentro  ou  Tora 
elfritoasobrigitçõtii  contra  h  idas,  e  a  Ir 
pauhia  ou  a  qualquer  outra  que  se 
executal-as  com  a  menor  demora  pos 

XXII. 

Ficam  deste  modo  consolidadas  e  s 
concessão  dos  já  mencionados  Decreto 
para  o  fim  de  ser  a  Companhia  cess 
qne  o  mesmo  Decreto  se  refere,  regi 
mente  pelas  presentes  clausulas. 

XXIII. 

Esta  concessão  Oca  dependente  da 
Legislativo  na  parto  em  que  s<:  trata  r. 
■ira  competência  des?e  Poder,  na  ciai 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  23  de 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Jvmor. 


DECRETO  N.  H27I  —  de  20  de 

Aulorita  a  celebração  do  contracto  pro 
Hau  Kílto  para  luiruilueçâo  c  estabelet 
da,  Inglaterra. 

Hei  por  bem  auloriznr  a  criei 
proposto1  por  Charles  Williín  Kitt 
e  estabelecimento  de  immigrantes 
clausulas  que  com  este  baixam 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  d 
cultura, Commercio  e  Obras  Pu lilicí 
Tentendido  e  Taça  executar.  '  Palaei 
èm  vinte  seis  de  Abril  de  mil  óitoc 
quínquagesimo  segundo  da  lodepcn 

Com  a  rubrka  de  Sua  Ma'ges.1; 

José  Fernandes  da  Costa 


se  refere  i 
desta  dal 


iga-se  por  s 
'pá  organizai 
,  com  o  cij 
is  ntvnssidai 
'  no  B.asil  i 


eí!rz(IO)  ati 

estabelecer 
e : 

doi dous  pr 
i  dos  terceir 

.los  annos  ? 
;  annos  de 

ou  a.com;ia 

ido  nesta  c! 
.1  a  repeli 
ncionada. 

a.« 

era"  o  cscolliii 
es  inraos  d 
nle,  hábitos 
dailc  nunca ! 
s  de  família 
pitai.  Vinte 
es  pederão  s 
>rocedencia, 
nigrantes  se 
enlos,  assigi 
los  pelos  A 
as  mesmas 
o  Governo  v 
i  per  intendei 
tos  surto  e 


Os  iramiprantes  ante;  de  e 
ranle  os  Agentes  Consulai 
Governo,  documento  em  q 
pleno  c  inteiro  conheciment 
empreza  os  contractou,  e  Ix 
tecção  i[He  as  leis  do  Brasil 
laboriosos  e  morigerados,  t 
mísso  toma  para  com  elles,  c, 
nenhum  motivo  poderão  re 
ou  auxílios  pecuniários.' 

Nesse  documento  será  tt 
contracto  queaCompattliia  c 
fazendo-se  nelle,  eir.  clausu! 
-  ração.  A  falta  dessa  declara 
vantagens  que  o  Governo  o 
preza  por  immigrantes  que 
Brasil. 


O  documento  de  que  trat 
assignndo  em  tantos  exemp 
preza,  com  tanto  que  um  de 
do  Governo  que  verificar  o  í 
nos  portos  da  Inglaterra  i 
Brasil  fór  designado  pelo  G 
desembarque. 


No  transporte  dos  immig 
as  disposições  do  Decreto 

de  1838. 


A  empreza  proverá  ao  esti 
de  agencias  encarregadas  n; 
julgar  convenjente  para  oí 
tarem  os  immigrantes  ácei 
por  intermédio  delia,  podi 
Brasil. 


A  empreza  fará  as  operaç 
sarios  para  introducçao  c 
grantes  e  dcsenvolvimcnl 
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s,  inclusive  medição  e  demarcação  dos  Iote3 
s,  abertura  de  raminhos  vicinaes,  construcção 
los,  hospitaes,  escolas,  morada  e  gratificação  a 
s,  professores,  médicos  e  pnarmaceulicos,  me- 
ijusles  com  os  colonos  e  segundo  o  regimen 
que  fOr  adoptado. 


ireza  dará  gratuitamente  a  cada  agricultor  sot- 
e  contar  mais  de  18  annos  de  idade  8  hectares 
,  e  a  cada  menor  de  18  até  7  annon  melado, 
immigrante  for  casado,  receberá  sua  mulher 
ide  de  terra  igual  á  concedida  ao  toando. 
'  o  immigranie  algum  capital,  serão  dados  ao 
:48  annosíi  hectares  (fiOgeiras),  recebendo 
r  porção  igual,  se  fõr  casado,  e  12  hectares  o 
e  18  ate  7annos. 


ite  depois  de  um  auno  da  dala  do  contracto 
umigrante  poderá  a  empreza  exigir  ilelle  o  pa- 
)  dos  adiantamentos  que  lhe  iizer,  effectuanílo- 
pngainento  por  meio  de  prestações  dentro  do 
prazo  de  quatro  annos. 

colonos  forem  empregados  cm  obras  os  paga- 
terão  realizados  na  razão  de  1/3  do  rendimento  3o 
1,  no  máximo . 
ido  estipulação  de  juros,  não  excederão  de  6  % 

(o  das  derrubadas  c  das  casas  provisórias  (le- 
de convenção  com  os  immigranles  segundo  suas 
Landas  especiaes. 


erno  concederia  enrpreza  na  Província  doPa- 

■  valle  do  rio  Iguassú,  e  proximidade  do  Salto 
Ginga,  400. 000  hectares  de  terras  devolutas  á 

mil  c  cem  réis  (  UíOO)  o  hectare. 

lambem  concedidos  gratuitamente,  150.000 
,  em  lotes  de  10.000  hectares,  alternados  nas 
;  de  um  tram-way  a  vapor  que  pelo  presente 
zario  se  obriga  a  construir  de   Curitiba  até 

■  o  referido  salto. 

so  de  não  haver  terras  devolutas  nas  margens 
-way,serã  concedida  a  referida  porção  nas  pró- 
is e  valle  do  Iguassú. 
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Em 'ambas  as  liypotheses  fie: 
Su.ns  Altezas  escolherem  para  ci 
e  dependente  esta  concessão  de 

O  preço  lot.il  das  terras  ven 
de  ^0  7.  anniialmenle,  comer 
ga  mento  dentro  do  á."  rjuiinju 

Correrá  por  conta  da  empn 
dição  o  demarcação  das  terras, 
a  respectiva  ver  ilj  cação,  salvos 

O  pra/.o  para  o  sozodo  iram 
denlro  de  seis  annos  contudo! 
como  de  todo  o  respectivo  ma 
dependências,  será  de  40  aiint 
este  prazo,  passará  tinto  par; 
mediante  a  iudemniziçào,  que 
arbitramento,  podendo  lamhcn 
esse  meio,  passados  13  aunos 
pectivo  material. 

Todo  o  immicrrnnte  por  si  oi 
receberá  um  titulo  provisoric 
idade  que  llie  houver  de  tocai 
.titulo  substituído  por  outro 
mesmo  iiiimigiaiile  estiver  qu 
&  Éinpreza. 

13." 

A  Empreza  reme-tterá  seme 
de  Estado  dos  Necrocios  da  A 
Obras  Publicas,  por  interiíied 
dade  do  Rio  de  Janeiro,  ura  i 
acerca  dos  núcleos  de  imraígra 
zido  c  estabelecido,  suas  condi 
estar,  comprehendcndo  o  numi 
OS  nomes  dos  íminigraiites,sua 
dados  estatísticos  sobre  a  idad 
estado,  religião,  profissão  de  ( 
ção  de  estradas,  caminhos,  et 
cutadas  nas  localidades  escol h 
rclatira  aos  terrenos  posstiidi 
rústicos,  e  aos  oceupados  pelo 
niaes.-  ' 


-O  emprezario  ou  a  Compar 
nomeará  mu  representante  s< 
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ueiro  e  com  plenos  poderes,  sem.  re- 
meira  citação,  paca  tratar  e  transitai 
perial  acerca  do  quaesquer  queUÒei 
em  geral  sobre  este  contracto  ou 
n  celebrados  entra»  elb>  e  os  imtai- 
j  para  quaesquer  pleitos  com  pessoa* 
iperio . 


ria!  por' seu  lado  nbríga-se  :' 
jniurezário  ou  á  Companhia  em  Lon- 
i  £  t*  por  imriíigr.mle  menor  de 43 
•em  chefes  de  faiailia,  cm  cujo  cas». 
aunos  terão  direito  ao  pagamento  de 
£3  pulos  menores  di'  10'ale  7  ânuos, 
quer  dos  portos  da  Inglaterra,  lofrc 
liesouro  em  Londres  for  aprescutadt 
tico  dos  agentes  do  Governo  que 
;  sabida  do  iniinigranle  de  confornli- 
le  contracto. 

is  cento  e  trinta  mil  réis  (130^000] 
dulto  e  sessenta '  e  cinco  mil  réis 
or  de  10  até  7  ânuos  que  a  uinpreza 
iformidade  com  o  mesmo  contracto, 
jffectuar-se-ha  no  Tlicsonro  Nacional, 
to  de  autoridade  ou  agente  do  Go- 
iepois  de  estabelecido  o  im migrante, 
aos  im migrantes  por  uma  só  yez , 

nos  vapores  das  linhas  subvencio- 
e  nas  estradas  de  ferro, 
í  concedido  .as  bagagens,  utensílios  e 
mmigranlcs  trouxerem  corasigo. 
remio  de  seis  mil  réis  (6£000)  por 

premio  será  pa#o  no  fim  de  dons 
vencido ,  considerando-se  vencido 

tenha  introduzido  e  estabelecido  o 
i  idóneos,  pactuado. 

elhor  habilitar  a  empreza  a  desen- 
le  coionisação,  desde  já  assegura  -lhe 
ocia,  em  igualdade  de  condições,  e 
3  30-  anãos,  para  fazer'  explorações 
eptuados  os  diamantes,  nas  terras 
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que  lhe  sio  concedida?,  ib 
trocçio  de  caminhos  ou  car 
taes  concessões  forem  dt  com 
e  nio  do  Poder  Legislativo. 
Durante  o  mesmo  prato 
navegaçio  do  rio  Iguassú  e 


As  questões  que  se  suscita 
períal  e  a  empreza  a  respeiu 
gaçOes,  serSo  decididas  no  1 
partes  contractautes  nà"o  acco 
nomeará  cada  uma  o  seu,e-es 
trabalho,  designando  o  terceii 
mente,  se  os  dous  nio  cheg 

Se  houver  discordância  a 
terceiro  arbitro,  escolherá  c 
,tractantes  um  Conselheiro  d 
cidiri  a  sorte  qual  dera  sei 

As  questOes  que  se  suscil 
e  os  immigrantes  ou  os  pari 
'  oo  Império  de  conformidad 
vigorarem. 


Os  caaoi  de  forca  maior  qi 

Srimento  das  obrigações  im 
esta  em  relação  aos  colonos, 
o  Governo,  que  decidira  de  i 
Secção  respectiva  do  Contei 


O  Governo  Imperial,  sempr 
poderá  mandar  visitar  e  is 
mentes  coloniaes  da  Com  panb 
sarios  de  sua  confiança,  a  fl 
e  esclarecimentos  de  que  pi 
do  bom  êxito  da  empreza,  d 
e  da  causa  da  colonisaçio  n 


lio  caso  de  julgar  o  empr 
poderá,  sem  embargo  do  qn 


tti  ACTOR    DO   1 

Senhor.—  O  credito  votadop 
rioart.  .Vda  L?in."  1836  de  2' 
em  vigor  no  actual  exercício 
virtude  dos  Decretos  -n."  2Í 
de  1871,  e  2091  de  11  de  Jan< 
rere  recursos  sufficientes^á  a( 
contractado  para  as  praças  *de  | 
qoe  tíim  de  ser  'pagas  dos  sem 
vencer. 

Odeflcitque  deve  resultar  d> 
?a,  eleva-se  a  importância  de 
monstra  a  fabella  inclusa,  org; 
Marinha  ;  a  saber  : 


Quantia  designada  pela 
citada  Lei  n."  1830, 
nara  a  verba — Batalhão 
Naval—.; 

De*pw»  processada,  su- 
jeita a  pagamento  peto 

•  Thesouro  Nacional... 

Despeza  satisfeita  pela 
Pagador  ia  da  Marinha. 


Orcorre,  porem,  que  para  p 
ronformidade  comoart.  13da 
lembro  de  1862,  verifica-se  na 
riaes  Marinheiros— sem  dctrii 
por  élla  devem  ser  a t tendidos, 
possível  transferir  para  a  rubr 
a  quantia  fixada  pelo  menciona* 

Tenho  a  honra  de  subifictter 
tara  de  Vossa  Magestade  Impcri 
na  forma  da  Lei  e  pelos  motr 
transferencia. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com 
peito  o  acatamento.— De  Vo 
Sunriito  Leal  e  Reverente.  —Jo- 


'  da  verba—  Batalhão  Sovai  — doe, 

de  1873  a  1873. 


Lci-o  ■ 
tembro 


eito  ilos 
S.deB 
:  187», 


cionai, 

icessps  ' 

ta  data, 

a 15:873!ftM 

*    179JO0O 

ausica.  ]8Bseoo 

loles  e 

171:8181000 

153J230 

9701000    188:8íí)#4Si 

la  Ma. 

;Feve-  , 

mveo- 

Ciaes  e 

36:227g6B0 

223:068(131 

■sc  pelo 

ia),  até 

:iO....      33:Í81Í240 

fria  da 

23:878*892      50:358(132      2S4 

Delicit  provável M 

>  cm  26  de  Abril  de  1873.— Joaquim 


N.  5272— DE  26  de  abril  de  !8 

iro  e  Secretario  rle  Estado  <los  Negócios 
ir  da  verba — Çnrpo  de  Imperiaes  Marinl 
Batalhão  Naval— a , somma  de  84:853j8 

reconhecida  a  insnfficiencia  do  ■ 
i  Lei  ri.*  Í836  de  27  de  Selem 
or  no  cxcrcicio^de  1872-?-i873, 
■etos  n."  203S  de  23  de  Sctera 


.i:ií  actos 

1871,  e  3091  do  11  de  Ji 

as  despelas  da  rubrica— li; 
na  conformidade  do  arl 
■Setembro  de  1862,  e  Tem 
Ministros,  Autorizar  a  t 
brica,  da  somma  de  81:8 
|  10  do  art.  5.°  da  pr 
Joaquim  Delfino  Ribeii 
Senador  do  Império,  Mii 
dos  Negócios  da  Marinh; 
faça  executar.  Palácio  d 
c  seis  de  Abril  de  mil  oil 
quagesimo  segundo  da  I 

Com  a  rubrica  de  £ 

Joaquim 


DECRETO  N.  5273  — 

Aliera  o  uniforme'  lios   boi 
Corpos  de  Caç 

Hei  por 'bem  De  ter  min: 
os  Offlciaes  de  Caçadores  ( 
íicação  que  propóz  o  Conse 
em  sua  Informação  de  13 

Joio  José  de  Oliveira 
Senador  do  Império,  Min 
dos  Negócios  da  Guerra,  a 
executar.  Palácio  do  Rio 
Abril  de  mil  oitocentos  s 
segundo  da  Independenci; 

Com  a  rubrict  de  S 

"  'João  . 

Ministério  dos  Negoci 
neiro  em  1  de  Maio  de  1 

Declaro  a  V.  S.,  para 
eífeitos,  e  de  conformada* 
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Abril  próximo  passado,  que  a  listra  de 
>s  bonets  de  que  usam  os  OlDciaet  dos 
es  deve  ser  substituída  por  outra  de 
ima  côr  dos  ditos  bonets,  e  sobre  cila 
es  as  tranças  de  ouro  de  que  trata  o 
te  22  de  Fevereiro  do  corrente  anuo, 
\r.  ein  sua  informação  de  13  de  Março 

r.  S.— João  Jw  de  oliveira  Junqueira. 
Dtouio  Raposo. 
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jiiGossipiaim  Brasileira  iutorii»çSo  para 
£  ipprovaçio  dos  seus  estatutos. 


ijue  me  requereu  a  Companhia  Gossi- 
organiiada  nesta  Cflrtee  devidamente 
ia  conformidade  do  parecer  da  Secção 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
de  17  do  corrente  mex.  Hei  por  bem 
irisaçSo  para  funccionar  e  approrar  os 
itos  que  com  este  baixam, 
da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
i  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
nmercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
i  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
ieis  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta 
flsimo  segundo  da  Independência  e  do 


rica  de  Sua  Magestade  d  Imperador, 
-nauta  da  Coita  Pereira  Júnior. 


Estatutos  da  Conimnhia  — 
que  se  refere  o  Decreta 
■Itim. 


OBGAN1IAÇAO  DA  COMPANHIA, 


Ari.. 1."  Fica  organizada  net 
tiynia  suL  a  denominação  de 
leira,  que  durará  por  espaço  i 

Ari.  2."  A  Companhia  Gos: 
jecio  explorar  a  industria  do 
outros,  guaesiiuer  produetos 
«ódio,  ostabeieuendo  pura  es 
menta  na  Capital  do  Império, 
mais  conveniente,  e  podendo 
bricas  iiliaes  nas  Províncias 
.abundante. 

Art.  3.°  No  intuito  de  real 
pitai  de  200:000,5000,  dividido 

5oderá  ser  augmdntado  por  di 
os  accionistas  sob  proposta  da 
do  Governo  Imperial .    . 

j  1."  Nesta  ultima  hypothei 
capital,  sem  prejuiio  do  objee 
exploração  de  alguma  indusiri. 
idéa  pertença  a  algum  de  seus 
Governo  Imperial. 

?i  1.*  No  caso  de  auemento 
pios  no  registro  da  Compau 
buielo  das  novas  occõss  emitti 


DO  UODJ  DE  REALIZAÇÃO  DO  i 


Art.  4."  As  chamadas  serão, 
acção  com  inlervallos  nunca  n 
houver  necessidade. 

Art.  5*  O  capita]  da  Com  pi 

1 1."  Na  compra  das  machio 
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!  e  pessoa)  necessários  para  a  fabricado  dos  prod actos 

los  da  semente  do  algodio. 

Nasdesjiezas  preliminares  com  a  fundação  da  Com- 
ileveiulo  ser  indemnizado  tolál  ou  parcialmente,  lujjo 
ada  ordinária  o  permitia. 


CAPITULO  HL 

f  ACCIONISTA»,  SUAS  OIW1GAÇÕES  B  DIREITO). 


S.°  Cnnsideram-se  accionistas  da  Companhia  lodos 
ssignarem  os  presentes  estatutos,  ficando  entendido 
pprovam  em  todos  os.  seus  artigos  ;  e  devendo,  den- 
mio  dias  pelo  menos,  entrar  com  i  »•/.  sobre  o  valor 
acção. 

raphp  único.  A  importância  desta  primeira  presta- 
ida  em  conta  das  futuras  chamadas,  será  "recolhida  a 
co  da  confiança.da  Directoria,  e  restituída  com  seus 
■t  accionistas  na  hypotbese  de  não  se  iastallar  a  Com* 

7.*  Os  accionistas  da  Companhia  Gossipiana  Brasi- 
•spnodeui  unicamente  pelo  valor  de  suas  acções 
3  do  Código  do  Coinmorcio),  mas  se  não  entrarem  com 
çào  correspondente- a  qualquer  chamada,  perderão, 
nas  suas  acções,  e  as  entradas  qua  bojam  realizado.' 
8."  Os  accionistas  da  Companhia  Gossipiana  Brasí- 
11  direito  aos  lucros  líquidos  verificados  pelos  balan- 
usiracs,  aos  bens  adquiridos  durante  a  existência  -da. 
eaoproducto  da  venda  destes,  quando,  haja  de  li- 
se  a  Companhia  por  ler  lindado  o  praia  de  sua  du- 
m  por  prejuízos  irreparáveis. 
:rapbo  único.  Os  accionistas  só  poderio  transferir 
coes  depois  que  estiver  realizada  a  quarta  parle  do 
•stas,  devendo  essa  transferencia  ser  feita  no  regis- 
lompanhia,  easííghada  pelo  vendedor  e  comprador, 
teus  procuradores  legalmente  constituídos. 


DA  BBCEITA,  DIVIDENDO  E  FUNDO  DE  HBSEB.YÀ. 

)."  A  receita  da  Companhia  Gossipiana  Brasileira  re* 
Da  venda  dos  prod  actos  extra tiidos  da  semente  do 


§  2."  Do  juro  das  quan 
de  quaesrçtier  outras  orige 
-  g  3."  Do  todo  c  qualqui 
qturir. 

Art.  10.  Do  lucro  liqui 
trai,  proveniente  de  opera 
dnzir-se-taão  3  a  %  para  f 
ser  accvmulado  logo  que 
tanie  constituirá  o  monl 
aos  accionistas  em  cada 
acções. 

Paragrapho  único.  Nei 
emqnanto  o  capital  desfalc 
ridas  não  for  integralmem 


Art.  11.  As  despeias  da 

dinarias  e  extraord  toaria  s 

§  i-°  As  preliminares  s 

Sue  serSo  feitas  á  custa  do 
1."  do  art.  B." 
%  3  .*  As  despezas  ordin 
gamento  dos  honorários  á 
empregados  da  Compant 
Bestas  o  expediente  ectuh 
8  3.*  As  extraordinária: 
o  de  urgente  realização  p 
panbia. 


Da   Al)Mlfll£IHAÇAO  DA  i 


Art.  12.  A  Companhia  G 
recloria  composta  de  Ires  i 
Presidente,  Secretario  e  I 
'  tuamente  nos  impedimem 
maior  duração  por  um  ai 

Ítte  servirá  até  a  primeira 
erá  ser  definitivamente  e 
perpetuo. 
Í  l." A-substiluição  dos 


o-se  á  eleição  por  meio  de  ama  lista 
los  tres  Directores  em  exercício,  e  um 

rio  anno  por  lista  de  doas  aomes  qae 
atro  annos  de  exercício,  e  outro  novo. 
)  e  nos  seguintes  prosegnirá  a  remocfio 
*ca  parte. 

a  duração  para  a  Directoria  fundadora 
que  -a  fabrica  principiar  a  produiir 

•ia  compete : 

orosa  observância  destes  estatutos  e 

couber  a  prosperidade  da  Confpanbia, 

fim  sempre  que  necessário  for. 

'  Intermédio  de  seu  Presidente  á  as- 

rio  anaual  do  estado  da  Companhia 

lCO. 

;embl6a  geral,  quando  tenha  necessi- 

:r  desta,  e  na  hypothese  figurada  na 

21  destes  estatutos. 

r  demandada,  e  exercer  livre  e  geral 

poderes,  nos  quaes  devera  sem  reserva 

xraiprehendidos  e  outorgados  lodos, 

ausa  própria  ■  preferindo  sempre  re- 

■  meios  conciliatórios,  e  por  arbitra- 

ao  Thesourelro  incumbem  as  funcçoes 
os,  cajá  especialidade  se  infere  da 

strar  a  fabrica,  e  dirigir  as  operações, 

lo  da  Companhia  Gossipiana  Brasileira, 

<  qual  compete  especialmente : 

miittir  o  pessoal  do  estabelecimento 

approvaçSo  da  Directoria  o  numero  e 

egados. 

ifírio  estabelecimento,  e,  quando  não 

uolidianamente  aos  serviços. 

iodo  o  methodo  que  a  pratica  indicar 

is  operários. 

scnpturaçSo  clara,  fiel  e  minuciosa 

)Iecimento. 

malmente  é  Directoria  um  mappa  ex- 

e  quantidade  dos  diversos  produetos 

mações  que  a  experiência-  lhe  houver 

>mover  por  si,  ou  conforme  as  ins- 
s  consumo  e  vendi  desses  mesmos  pro- 
imeiro  caso  «  prévia  opinião  da  Di- 

de  todo  o  movimento  relativo  á  com* 

c  ã  expedição  dos  produetus  fabriea- 

to. 

toria  Uidasas  medidas  que  julgar  cen- 
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venfen  [es  para  prosperidade  e  m 
Companhia . 

§  9."  Enviar  á  Directoria  tod 
monstralivo  da  producçin  da  fatj 
versos  géneros  vendidos,  encom 
como  da  quantidade  de  matéria 

g  10.  Remeltcr  ao  Thesourei: 
das  encommendas,  que  serão  ser. 
Companhia,  d'onde  será  enviada 

Ari.  15.  No  esc  ri  p  to  ri  o  da  Co 
da-Iivros  da  mesma,  a  quem  co 
Uva  ás  entradas  e  transferencia  c 
lírios  da  Companhia. 


BA   ASSEMÍLÉA  GERAL 


Art.  18.  A  assembléfl  geral  cr 
possuidores  do  10  ou  mais  acçi 
registro  da  Companhia  60  dias  p 
para  que  forem  convocados,  exc 
M  verificar  dentro  daquoile  pra: 
laç3o  da  Companhia. 

1'arajírapho  único.   Durante 

?a  reunião  da  assem bléa  geral 
erencias  das  acções. 
Art.  19.  Juigar-se-ha  legalme 
geral,  actaando-se  presentes  a& 
um  lerco  do  capital  realizado. 

Peragrapho  único.  Quando,  po 
fôr  a  reforma  dos  estatutos,  au( 
quidação  forçada  da  Companha 
rã  deliberar,  estando  preaeme 
lem  metade  do  capital  realíiadt 
Art.  18.  Cada  dezena  comple 
voto ;  nenhum  accionista,  porei 
qutlquer  que  seja  o  numero  de 
ai  ou  por  procuração  de  outren 
Paragrapbo  único.  Na  eleição 
daComroissio  fiscal  não  serão  a 
rácio. 

.  Art.  19.  SerSo  admittidosen 
previamente  documentos  co/np 
se  os  representados  possuírem* 
l.u  Os  pais  ou  tu  toros  pnr  sou 
3."  Os  maridos  por  suas  mu 
:t."  Os  inventariantes  por  seu 
4."  Os  prepostos  de  qualquer 


EXectrmo.  34t' 

i  gerai  reuni  r-se-Iia  se  <net  trai  mente 
to  do  relatório  da  Directoria,  balanço  ' 
r  da  CommissSoJiscal,  .e  ^legor   os, 
quando  tenhauTtcroiioado  o  tempo 
mmisíio  líscal. 

ià  reunião  resolver  sobre  a  gestão 
(ualqucr  assumpto  de  interesso  so- 
adiada  para  outro  dia  dentro  dos  ' 

geral  reunir-se-ha  extraordinária- 
.oria  o  juJgar  necessário,  ou   quando, 
s  que  representem  pelo  menos  20  % 
niões,  porém,  não  se  poderá  tratar  ' 
te  forem  convocadas. 
3  para  as  reuniões  tanto  ordinárias 
3a  assurubléa  geral   se  fará  por  an- 
do indicado. parai  reunião. 
nando  a  assembléa  geral  não  puder 
lumcro  legal  convoca r-se-ha  outra, 
im  qualquer  numero  de  accionistas 
iceplo  na  bypothesc  do  paragrapuo 

a  assembléa   geral  serão  presididas 
eleito  poracclamação  ou  votação  nas  ' 


IDMMISSÃO   FISCAL. 

ia  geral  ordinária  de  cada  annotle» 
ào  liscai  composta  de  três  accionistas 
tis  acções,  servindo  de  relator  aquelle 
n.  ■ 

immfcsao  Dscal: 

ripluraçio  da  Companhia,  para  o  que- 
ueará  lodosos  livros  o  documentos 
titã  edespeza,  íornecendo-lbesenire- 
ões  que  eila  requisitar, 
isemblóa  gerai  dos  accionistas,  nas 
seu  parecer  sobre  a  gestão  da  Direu- 
ecorrido,e  quaagqner  negócios  con- 


lAPlTULOIX, 

(POSIÇÕES  GBRft.ES. 
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Ari.  27.  Todas  as  quantias 
sua  origem,  serão  depositada: 
tias  offtírecer  na  opinião  da 
vãmente  nos  cofres  oaCompan 
o  pagamento  dasdespezasecu 

Art.  28.»A  Companhia  sen 
do  prízo  de  sua  existência,  o 
dous  terços,  ou  mais  de  seu  ca 
mercial). 

Parasrapho  uníco.  Dissolvi 
(3o  se  fará  segundo  as  regras  i 

Art.  29.  Era  retribuição  c 
perceberão  um  honorário  de 
a  conta  de  despezas  geraes.  Lt 
cipiara  ftinccionar,  e  a  produ! 
rio  os  Directores  terão  mais 
líquidos,  que  a  assembiéa  gi 

Paragrapho  único.  OGeron 
mensaes,  levado  também  á  coi 
mamado  sob  proposta  da  Direc 
(ar  a  funectonar  e  a  produzir  ; 


Art.  30.  Todas  as  pessoas, 
Companhia  Gossi  pia  na  Brasilei 
tradas  do  capital  respectivo  no 
e  8."  destes  estatutos,  e  a  sii 
Governo  Imperial  fizer  no  act 

Nós  abaixo  assijrnados,  accii 
prana  Brasileira,  deciaramosqi 
dos  dstatutos  da  mesnia^  e  nos 
do  que  nelles  se  prescreve.  Ou 
escolhido  para  Directores  da  rc 
Brasileira  os  Srs.  Dr.  AiiUmic 
Carneiro  de  Mendonça  e  Tlioi 
Sr.  Alonzo  Carneiro  Pestana  c 

Ilio  do  Janeiro,  24  do  Fever 
Scguem-se  asassignaiaras. 
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N.  Í1274  —  ou  3  de  maio  de  1873. 


concluído  e  assignado  nesta  Corte,  aos 
ezde  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta 
)  Brasil  e  o  Reino  de  Itália,  um  tratado 
itrega  reciproca  de  criminosos  ;  e  tendo 
is  mutuamente    ratificados,  trocando-sc 

ratificações  também  nesta  Cdrte,  aos 
dias  do  mez  de  Abril  do  corrente  anno, 
andar  qne  o  dito  tratado  seja  observado 
i  inteiramente  como  nelle  se  contém. 
de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  é  do  de 
or  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
£  ócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  en- 

executar,  expedindo  os  despachos  ne- 
iciodo  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Maio 
tossetentae  três,  quinquagesimo  segun- 
lenciae  do  Império. 

brica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador, 

Visconde  de  Caravellas. 


extradição  entre  o  Brasil  e  Itália, 


■o  II  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
sil,  etc. 

a  todos  os  que  a  presente  carta  de  conftr- 
3o  e  ratificação  virem  que  aos  doze  dias  do 
bro  de  mil  oitocentos  setenta  e  dous,  con- 
lou-se  nesta  mui  leal  e  heróica  Cidade  de  S. 
de  Janeiro  entre  Nós  e  Sua  MagestadeEl-Rei 
respectivos  Plenipotenciários  munidos  dos 
aos  poderes,  um  tratado  de  extradição  de  cri- 
ieguinte; 

i  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade  Ei- 
do julgado  útil  e  regalar,  por  meio  de  um 
iiçío  reciproca  dos  criminosos,  que  se  refu- 
ja dous  paizes  no  outro,  resolveram  nomear 
seus  Plenipotenciários,  a  saber : 
o  Imperador  do  Brasil  a  S.  Ex.  o  Sr.  Ma- 
irreia,  do  Conselho  de  Sua  Dita  Magestade, 


JU  ACTOS  DO 

CavaJlelrn  da  Ordem  de  Nosso  : 
Crui  da  Real  e  Disiincia  Ordem 
da  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christ 
*  creUrio  de  Estado  dos  Negócios 
E  Sua  Majestade  El-Rei  de  Ita 
CavnichiniGarofoli,  Grande  Oflli 
lia,  Commendador  da  Ordem  da : 
mendador  de  numero  da  Real  e 
deHespanua.senEiivi.ida  Eitr 
potencia  ri  o  junto  de  Sua  Magesi 
etc.ffitc,  ele. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  c 
seus  plenos  poderes,  achedos  eu 
ram  nos  artigos  seguintes  : 

Art.  1,*  O  Governo  Brasileir 
gam-se  a  entregar  reciproca roei 
demnados  (imputati  o  conda nn 
tentes,  como  autores  ou  com  pi  i 
ou  delictos  mencionados  no  ar 
Brasil  na  Itália  ou  da  Itália  nc 
Art.  J."  A  obrigação  da  extn 
algum  aos  nacionaes  do  paiz  re< 
que  nellese  houverem  naturali; 
crime  ou  delicio. 

Art.  3.*  A  extradição  serí  Ci 
lictos  seguintes: 

1.'  Homicídio  voluntário,  coi 
parricidio,  o  envenenamento e  o 
í.°  A'  tentativa  de  qualquer 
precedenle  numero. 

3."  Ferimentos  voluntários  d 
intenção  de  a  dar,  mutilação,  de 
algum  membro  ou  orgSo  do  coi 
eommodo  de  saúde,  ou  inhabilii 
trinta  dias. 

4."  Estupro  e  rapto  violentos 
outros  alternados  contra  o  pudoí 
cumstanuia  da  violência  ;  polygi 
.  ff."  Occuliaçlo,  subtracção  es 
6.*  Roubo  (furto  conminacce 
persone  o  soora  le  cose);  associaç 
7."  Incêndio  voluntário:  dami 
qual  resulte  a  morte  ou  ferimen 
geiros. 

8.*  Peculato  ou  malversação  d 
liouato  ou  subtracção  de  dinheit 
tulos  de  propriedade  publica  ou  r 
guarda  estejam  confiados  ou  que 
gadas  no  estabeleci  meu  to  em  que 
mettido.  * 

9.'  Contrafacção  ou  alteração 
gaçoes  do  Estado,  bilhetes  de  bai 
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te  à  moeda ;  introducção,  emissão  e  aso 
ires  falsos  oa  falsificados  ;  falsificação  de 
los  do  Correio,  estampilhas,  carimbos, 
outros  sellos  do  Estado;  e  uso  doloso 
objectos  falsificados;  falsificação  de  es- 
particulari  letras  de  cambio  e  outros 
;  e  uso  doloso  desses  papeis  falsificados, 
'ia  criminal  (Talsa  dichiarazione  giurata 

irataria,  comprehendidoo  facto  de  al- 
navio  de  cuja  equipagem  fizer  parta  por 
violência  contra  o  Capitão  ou  quem  o 

indulenta. 

ioòo  será  reclamada  por  via  diplomática, 
cedida  sejiãoá  vista  de  copia  autbentica 
unciaon  da  sentença  condemnatoria  (co- 
ió o  delia  sentenza  cbe  ordina  la  com- 
e  o  delia  sentenza  di  condanna). 
serão,  sempre  que  fõr  possível,  acompa- 
pessoats  do  delinquente  e  de  uma  copia 
:avcl  ao  facto  pelo  qual  éelle  reclamado. 
;  urgentes  cada  um  dos  dous Governos 
i  condemnatoria,  despacho  de  pronuncia 
ão  (sentenza  dl  condanna  o  di  aceusa  o  ' 
,  poderá  pelo  mais  expedito  pedir  e  obter 
luente  com  a  condição  do  apresentar  no 
.lados  da  prisão,  o  documento  invocado 

o  do  prazo  de  três  mezes,  contados  do  dia 
do  oa  condemnado  (l'imputato  o  cou-  ' 
í  disposição  do  agente  diplomático,  este 
0  para  O  Estado  reclamante,  dar-se-ha  a 
ademnado  ou  pronunciado  (1'mputato  o 
iO  poderá  ser  de  novo  preso  pelo  mesmo 

ezas  correrão  por  conta  do  Governo  que 

o  individuo  reclamado  fôr  estrangeiro 
itractantes,  o  Governo  qne  deve  conceder 
iara  o  do  paiz,  ao  qualelle  pertence,  do 
i,  e,  se  este  ultimo  reclamar  o  culpado 
«r  pelos  sens  Tribunaes,  o  Governo  que 
anciã  poderá  a  seu  arbítrio  entregal-o  á 
itorio  cbmmetteu  o  crime  ou  delicio,  ou 
subd'to. 

lividuo,  cuja  extradição  uma  das  Altas 
*  pedir  em  conformidade  do  presente  tra- 
te reclamado  por  outro  ou  outros  Go- 
ntia  de  crimes  ou  detictos  uoiurii-íiUos 
territórios,  será  elle  entregue  ao  Governo 
■er  sido  primeiro  apresentada  ou  tiver 


ACTOS  DO   POI 


Art.  9."  Em  caso  aluam  se  com 
crimes  ou  delidos  políticos  ou  pc 

Art.  10.  O  individuo  cuja  extrad 
dida,  não  poderá  ser  processado  i 
crime  ou  delido  politico  anterior 
qualquer  facto  connexo  com  tal  ci 
do  que  motivar  a  extradição,  salvo 
art.  3.* 

Art.  11.  A  extradioSo  não  será  con 
a  lei  do  paíz  em  que  estiver  refnglad 
prescripta  a  pena  ou  acção  criminal. 

A  extradição  também  não  poderá 
pedido  se  fundar  em  um  crime  ou  i 
viduo  reclamado  estiver  expiando  ou 
da  que  tiver  sido  absolvido. 

Art.  12.  Seo  individuo  reclamad 
detido  no  paiz  onde  se  refugiou  p< 
cora  pessoa  particular,  sna  extradi; 
ficando  salvo  á  parte  lesada  fazer 
rante  a  autoridade  competente  c 
delido. 

Art.  13.  O  individuo  reclamado  q 
so  por  crimes  ou  delicies  commett 
refugiou,  não  será  entregue  senão  di 
unitivo,  e,  no  caso  de  coodemuaçio, 
na  que  lhe  for  imposta. 

O  que  se  achar  condemuado  por 
pttrados  no  paiz  em  que  se  refugiou 
de  cumprida  a  pena. 

Art.  14.  Serão  sempre  entregues 
ou  achados  em  poder  do  de  li  urinem 
mentos  e  utensis  de  que  se  tiver  í 
crime  ou  delicto,'e  qualquer  outra  | 
se  realize  a  extradição,  quer  esta 
por  morte  ou  fuga  do  culpado. 

Picam,  todavia,  resalvados  osdir 
mencionados  objectos,  que  neste  ca 
despeza  alguma  apenas  termine  o  ji 

Art.  18.  As  despezas  com  a  prisi 
transporte  dos  indivíduos  cuja  ex 
assim  como  os  gastos  com  a  remes: 
cadosno  precedente  artigo  ficarão  a 
nos  limites  dos  seufe  respectivos  terr 

As  despezas,  porém,  com  a  manu 
mar  entre  os  dous  Estados,  correrSi 
reclamar  a  extradição. 

Art.  16.  Se  no  seguimento  de  un 
Uca  se  julgar  necessário  o  depoimet 
dentes  em  um  dos  dous  paiies,  ou  ou 


i  enviada  para  esse  fim,  por  vja  diplomática, 
i  qual  se  dará  cumprimento  observando- se 
i  requerido. 

r nos  renunciam  a  qualquer  reclamação  que 
[o  a  restituiçio  das  despezas  resultantes  do 
a  com  missão  rogatória,  uma  vez  que  Bio  se 
i  criminaes,  commerciaes  ou  módico- legaes. 
■esente  tratado  vigorará  por  cjnco  annoscon- 
troca  das  ratificações,  e  além  desse  prazo 
rigor  até  um  anno  depois  que  qualquer  dos 
3  tiver  denunciado. 

o  e  as  ratificações  trocadas  no  Rio  de  laneiro 
tro  meses  ou  antes  se  for  possível. 
os  respectivos  Plenipotenciários  assignaram 
lo  em  duplicado  o  o  sellaram  com  seus  sellos. 
e  Janeiro  aos  doze  dias  do  roei  de  Novembro 
:o  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  se- 


*f  Francisco  Coitwo. 

Imalchini. 

resente  o  mesme  tratado,  cujo  teor  fica  acima 
rísto,  considerado  e  examinado  por  Nos  tudo 
DÓléra,  o  approvamos,  ratificamos  e  cohfir- 
;0  todo,  comocm  cada  um  dosseus  artigos  e 
sela  presente  o  damos  por  firme  e  valioso  para 
efleitos,  prumcttendoemré  e  palavra  impe- 
ecumpril-o  inviolavelmente  e  fazel-o  com- 
por qualquer  modo  que  possa  ser. 
no  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a  presente 
assignada,  sellada  com  o  sello  grande  das 
ioe  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de 
isilgnado. 

rio  do  Rio  de  Janeiro  aos  29  dias  do  mez  de 
e  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mH  oitocon- 


Pidbo  Imperador  (com  guarda). 

Visconde  do  Rio  Branoo. 


348,  ACTOS    DO  PODES 

DECRETO  N.   527S  —  de  10  di 

Determina  que  a  amortização  das  uot; 
continue  a  effettuar-se  na  raiãa  de  3 
1871—1873. 

Attendendo  ao  que  me  represen 
Banco  do  Brasil,  Hei  por  bem  Deter 
dade  com  o  disposto  no  %  6.°do  art 
de  12 de  Setembro  de  1866,  qae  a  an 
do  mesmo  Banco  continue  a  effectuai 
bancário  de  1872—1873,  na  razSo  A 
tancia  primitiva. 

0  Visconde  do  Bio  Branco,  Consel 
nador  do  Império,  Presidente  do  Co 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoi 
tenha  entendido  e  o  faça  executar 
Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oiloo 
qninquagesimo  segundo  da  Indepen 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magest 

Visconde  do 


DECRETO  N.  5276  —  de  10  di 

Appriwa  o  novo  Regulamento  para  a  Es 
Campo  Grande. 

Hei  por  bem  Approvar  o  novo 
Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Gr. 
baixa,  assignado  por  João  José  de 
do  Meu  Conselho,  Senador  do  In 
Secretario  de  Estado  dos  Negoci 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  execi 
de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  c 
três,  nuinqnagesimo segundo  da  Indi 
perio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magest; 

João  José  de  OHvei 


lamento  para  a  Escola  Geral  efe  Tiro  i 
ipo  Grande  a  que  se  refere  o  Deerei 


recçõo  e  commando  da  escola,  seus  empr 
gados,  escripturapão,  etc. 


I*  A  Escola  Gera)  de  Tiro  é  destinada  a  formar  In 

es  para  os  diflV remes  corpos  de  que  se  compíe  o  Exe 

ibllitando-os  na  theoria  c  pratica  do  tiro  e  conhec 

dat  armas  em  geral. 

8,  Para  o  regimen  administrativo  da  Escola  have 

n te  pessoal: 

m  Comm andante,  oficial  superior  do  corpo  de  estad 

le  artilharia  ou  do  eslado-maier  de  1.'  classe. 

'o  1.'  Ajudante,  offlcial  superior  de  menor  graduaçi 

ommandanle  ou  Capitão  do  esta  do -maior  ds  artilhar 

do-maior  da  1.' classe. 

Tm  1'  Ajudante,  Capitão  oa  subalterno  de  qualqm 

ias  do  Exercito. 

tons  Instruclores  geraes,  Capitães  de  artilharia  de  m 

liguhlade  <<ue  o  !.*  Ajudante. 

loas  Instruclores  adjuntos,  Cajiilães  ou  snbalteru 

Iquer  arma  do  Exercito. 

Tm  Quartel -Mestre,  Capitão  ou  subalterno  dequalqu. 

u  offlcial  reformado  do  Exercito. 

m  Secretario,  subalterno  de  qualquer  arma  do  Exe 

Tm  Agente,  offlcial  effectivo  ou  reformado  do  Exercit 
'm  Cirurgião  militar,  effectivo  ou  reformado. 

Tm  Pharmaceutico  militar,  effectivo  ou  reformado. 


CAPITULO  ti. 

Do  Comtnatdanti. 

)■"  O  Coramandante  terá  a  direcção,  inspecção  e  fisci 
de  todo  o  serviço  e  disciplina,  não  sendo  empregai 
no  thporiconu  pratjrn  da  Escota 
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Art.  i."  No  impedimento  c 
a  1.°  Ajudante  e  na  falta  d 

d'entre  os  Instruclores  e  emp 

Art.  S.°  O  Commandante  c 

Commando  Geral  do  Artilbari 

tendo  outra  qualquer  autorid; 

Estabelecimento;  pôde,  poréii: 

der-se  com  qualquer  autorids 

Art.  6."  Ao  Commandante 

1.°  PropôraoGoverno.porii 

de  Artilharia,  os  indivíduos  c 

versos  empregos  da  Escola,  qu 

2.'  Nomear  d'entre  os  emp 

impedimento  de  qualquer  deli' 

mente,  dando  logo  parte  aoC 

se  a  nomeação  do  emprego  nài 

"°  E'  da  competência  do 


4."  Concedcrdispenssd   . 
sem  perda  de  vencimentos,  ni 

B.°  Enviar  ao  Commando  Ge 
de  cada  mez,  um  mappa  demo 
que  tiverem  tido  lugar  no  me; 

6.°  No  principio  de  cada  ti 
mento,  munições,  instrumen 
Escola,  com  declaração  do  seu 

7."  No  principio  de  cada  si 
balhos  feitos  no  semestre  ante 
conducta  de  todos  os  offlciaes,  ii 
ou  em  instrucçào  na  Escola  ; 
registro  o  assentamento,  no  q 
entradas  e  sahklas,  aproveita 
ducla,  ele:  de  modo  que  á  pri 
a  vida  escolástica  do  Individui 


Art.  7."  01.*  Ajudante  ext 

Estabelecimento,  substituirá  c 
dímentos  ;  por  seu  interme.dk 
cimento  do  Commandante  tod 
serviço  e  ser  transmitidas  tod 
de  dar. 
Art.  8.°  Ao  1.°  Ajudante  ci 
1.°  Velar  no  Bel  desempenb 
te  Regulamento  c  das  ordens  i 


.'  Detalhar  o  serviço  ordinário  e  extraordinário  da  Es- 

.*  Participar  diariamente  ao  Com  mandante  tudo  o  que 
orrer  na  escola  e  suas  dependências. 
."  Verificar  todos  os  documentos.de  receita  e  despeza  re- 
íosá  Escola  e  faiel-os  chegar  ás  mãos  do  Commandante. 
.'  Recebere  Iransnnillir  ao  Commandante,  com  informa- 
sua,  todas  as  participações  e  reclamações  dos  alumnos  e 
prezados. 

.*  Policiar  o  Estabelecimento  e  flsealisar  lodo  o  serviço, 
a  que  Pite  se  faça  de  conformidade  com  o  Regulamento  e 
ena  do  Commandante . 

.'  Inspeccionar  a  instrucção  theoriea  o  pratica  do  tiro  e 
eapectivaescripturacào  nosquadernos. 
."  Apresentar  semestralmente  ao  Commandante,  uma  ex- 
ício resumida  do  serviço  a  seu  cargo. 


irt.  9.*  OS.°  Ajudante  receberá  ordens  directamente  do 
amandante  ou  por  intermédio  do  1 ."  Ajudante, 
irt.  10.  Ao  2."  Ajudante  cumpre  encarregar- se  do  dc- 
ic  do  serviço  da  Escola  e  de  tudo  o  mais  que  for  mister 
le  for  ordenado  pelo  Commandante  ou  t."  Ajudante. 


Dos  Instruclores  Geraes. 


j\.  11.  Os  Instruclores  Geraes  serão  encarregados  da  ins- 
cç3o  theoriea  e  pratica  das  matérias  designadas  nos  arts. 
;  42  das  disposições  geraes,  cingiodo-se  ás  instrucções  e 
ens  do  Commandante.  - 
iri.  12  Aos  Instruclores  Gentes  cumpre  : 
.*  Promover  por  todos  os  meios  a  instrucção  theoriea  e 
ticadus  indivíduos  destinados  a  exercer  as  funcções  de 
truetores  de  seus  respectivos  corpos,  prepara ndo-os  para 
a  desemotnlial-as. 

.*  Escripturar  os  cadernns  de  tiro,  segundo  os  modelos 
respectivas  instrucçoes,  dar  conta  mensalmente  ao  1.° 
idantedo  progresso  e  faltas  de  seus.  discípulos,  e  somes- 
Imente  apresentar. lhe  pnr  escriptulim  resumoile  todos 
rabalhos,  em  relação  ao  adiantamento  dos  mesmos. 
.'  Velar  com  os  seus  Adjuntos  na  conservação  das  armas, 
niç&es,  instrumentos>e  utensílios  da  Escola  durante  o  en- 


càPitu; 
Dos  Instructo. 


Art.  13  Os  Instructores  Ad: 
coadjuvar  os  Iostructores  Gei 
deus  servirão  unto  no  ensino 
conservação  de  todos  o;  objecii 

Art.  li.  Os  Instructores  Ac 
em  seus  impedimentos,  quant 
raçío. 


Do  Quarte 

Art.  16.  Ao  Quartel-Hestre 
1."  Fazer  iodos  os  recebunei 
peloCnmmandante.   - 

S."  Ter  sob  soa  unarda  todo 
trumentos.o  utensilios  pertenc 
no  deposito  gerai  e  arn-cadaçO 
para  cuja  limpeza  e  conservar; 
de  um  inferior  ou  cadete  pai 
cão  e  recebimentos  quatro  pra 
dados  ;  dos  quaes  dous  espinj 

CAPITUC 

Do  Seci 


Art.  Ifi.  O  Secretario  terá  [ 
uno  de  suas  funcçOes  uni  infer 

Art.  i7.  Ao  Secretario  euni 

1."  Dirigir  e  flsealisar  os  ti 
priíido  fielmente  as  ordens  do  t 

2."  Escrever  efaier  escrever 

Suo  corram  pela  Secretaria,  c 
ens  do  Com  mandante. 
3."  Preparar  os  esclareci  me  D 
servir  de  base  aos  relatórios  do 
4.°  Apresentar   ao  C>mrnan 
mez,  um  estrado  do  trabalho  e 
estfdo  da  i seripturaçio  dos  \i\ 
S."  Lavrar  as  actas  das  sess 
que.lbe  ordenar  o  Commandai 


CAHTCLO  IX. 

Do  Agente. 


le  incumbe:  o  encarregar-»  do  rancho 
gentes  destacados  na  Escola  e  do  compra 
h>  e  lhe  for  ordenado  peio  Co  mm  anda  o  te. 
i  para  a  Escola  objectos  comprados,  se- 
ima  commissSo  de  membros  do  Conselho 
urglSo  Militar,  quando  assim  o  deter- 


Da  Enfermaria. 

i  Escota  uma  Enfermaria  com  accom- 
ara  os  alumnos  offlciaes  e  cadetes  e  para 
ocas  aquarteladas.  Annexa  á  Eníer- 
oraloriopharmaceuticoe  uma  arreca- 

•regado  da  Enfermaria,  um  Cirurgião 
o  coadjuvar,  além  do  farmacêutico, 
nente  do  respectivo  laboratório,  um 
i  e  quatro  soldados  como  serventes,  dos 
:ado  na  pbarmacia  e  outro  na  coiinha . 
5o  receberá  as  ordens  directamente  do 
Intermédio  do  1."  Ajudante,  a  quem  d 
e  se  prestará  ao  tratamento  e  curativo 
Sacola  nella  residente  ou  em  suas  de- 

;Íão  compete  apresentar  ao  Comman- 
cada  mezum  tnappa  explicativo  tias 
íos  tratados  na  Enfermaria  durante  a 
iucipio  de  cada  semestre  um  relatório 
a  serviço  no  semestre  anterior. 


CAPITULO  XI. 

Dot  Ctmtelhos. 

Escola  três  Conselhos : 
ruecio.— Composto  do  Com  mandante 
lente,  do  1."  Ajudante,  dos  dons  Ins* 
dous  lustruciores  Adjuntos, 


-hSo  as  penas  seguintes: 

ta  da  Escola. 

a  quartel  da  residência  da 

.abeleci  mento  ou  corpo  da 

á  ordem  do  Commandanle 

á  ordem  do  Commandanle 


la  Escola  nSo  dispensa  os 
olasticos  e  qualquer  aervfço 

:n  impor  aos  alumnos,  por 

>  ou  exurcieios,  as  penas  de 

;ão  em  presunça  dos  outros 

nmandante,  aqneni,  neste 

lo. 

cola  pôde  reprehender  om  . 

rendel-os  á  sua  ordem  por 

e  disciplina. 

i  .qualquer  trabalho  a  que 

ponto,  nas  penas  discipli- 

ola  poderá  impor  a  pena  de 
do  dia  da  Escola  e  de  sus- 

i  offlciaes  empregados  na. 

gravidade,  prenderá  i  or- 
Artilhana,  a  quem  dará 

nios  aos  alumnos  quefpor 
para  o  que  o  Conselho  de 

a  explicativa,  que  submet- 
Geral  de  Artilharia. 


ola  de  Tiro  terão,  a  Mm  -dos 
testos,  as  seguintes  van- 
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I.*  O  Commandante,  as 
abeiro  como  Chefe  de  Comi 

2."  O  i.°  Ajudante,  as  de 
genheiro. 

3."  Os  Instructores  Gerae; 
de  Engenheiro. 

4.' Os  Instructores  Adjnn 
maior  de  1.*  Classe. 

5."  O  Quartel-  Mestre,  Ser 
maior  de  2.*  Classe. 

8."  O  CirurgiSo  e  Pbam 
como  empregados  nos  hospi 

7."  Os  Inferiores  ou  Cade 
na  Repartição  do  Quartel-* 
militares,  a  gratificação  de 

8."  As  praças  empregada 
mento,  além  de  sens  venci 
de  lOjOOO  mensaes. 

9.*  O  Enfermeiro  e  serre 
vida  para  iguaes  empregos 


Disposi 


Ari,  41 .  Para  adquirir  as 
seus  respectivos  corpos,  ha' 
um  cadete  on  inferior  de  ca 
das  companhias  isoladas  qu 
inferior,  além  destes  e  dos  e 
gulamento,  haverá  mais  par 
para  se  instruírem  na  prat 
cada  nma  das  armas  do  Exer 
subalterno,  tendo  um  inTer 
pessoal  ficará  immediatame 
cola. 

Art.  42.  No  ensino  da  tli 
alça,  da  avaliação  de  distai 
mento  das  armas  de  fogo  no 
da  nomenclatura  e  de  tudo 
com  a  thoorla  e  pratica  do  ti 
o  qne  a  respeito  prescreve 
SanfOmer,  por  Panot,  trad 
bem  assim  tudo  o  que  a  res 
cado  pela  Com  missão  de  Hei 
cito  e  mandado  adoptar  pel 

Art.  43.  A  instrucçio  do 
o  ensino  das  seguintes  mat 
'  1.*  Nomenclatura  das  di 
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chiais  e  outros,  assistiria  á* 
is  explicações  da  avaliação  d; 
eica,  nomenclatura,  limpeza, 
montagem  das  armas  portalei 
Art.  53.  O  Conselho  de  Ias 
habilitação  ás  praças  deqna 
ventara  ellas  forem  approv 

S testar  no  flm  de  cada  anno, 
ante,  1."  Ajudante  e  Instrui 
menção  nos  assentamentos  da 

Art.  54  As  praças  que  for 
tituidas  por  outras. 

Art.  56.  Os  alumnos  são  a 
Escola,  seus  vencimentos  seri 
ganlzaaos  pelo  Quartel- Mestre 
e  rubricados  pelo  Com  manda 

Art.  96.  O  Commandante  i 
Escola  terio  quarteF  e  serão  i 
da  Escola,  e  emquanto  não  hoi 
dações,  em  edificios  que  lhe  l 
mos,  afucadíis  para  esse  fim  pt 

Art.  57.  Fica  revogado-  o  I 
de!8S9. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  en 
ie  Oliveira  Junqueira. 


DECRETO  N.  6277  — i 

Concede  autorização  á  Corona) 
para  prolongar  os  seus  trllht 
e  do  Duque  de  Saie  em  5.  c 

Atlendendo  ao  que  me 
proprietários  das  ruas  de  C 
Saxe  em  S.  ChristovSo,  He 
panhia  Ferro-Carril  da  Vill 
trilhos  por  essas  ruas,  a  pai 
ftieira  fazjancçlo  com  a  i 
guindo  pela  segunda  até  i 
com  a  rua  de  S.  Francisco  '. 
ramal  todas  as  condições  e: 
linhas  pelo  Decreto  n.°  SOO; 
sado. 

'  José  Fernandes  da' Costa  I 
selho.  Ministro  c  Secretarie 
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soltura,  Comiaereioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
rdido  e  faça.  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  eia 
le  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
esimo  segando  da  Independência  e  da  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Tunior, 


)ECRETUN.  3478— de  10  de  haio  de  1873. 

i  nova  organliaclo  ao  Qttartel-Genenl  da  Marinha. 

i  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  4.*,  §  6.% 
ei  n.*  1997,  de  19  de  Agosto  de  1871,  dar  nova 
lização  ao  Quarfel-General  da  Marinha,  mandando 
e  observe  o  Regulamento  que  cem  este  baixa,  as- 
do~  por  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu 
titio.  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
tado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
didoe  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
9  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
■simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

lom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfim  Ribeiro  da  Jau. 


«esto  x  \w  st  refere  o  Decreto  desta  data. 

CAPITULO  I. 


..  I."  O  Qtiartel-General  da  Marinha  é  a  Repartição 
*B  de  executar,  transmittir  e  lazer  executar  as 
a  do  Ministro,  concernentes  ao  movimento,  eco- 
ie  disciplina  do  serviço  naval  militar. 


rHíO  ACTO 

Art.  í.g  Terá  por  cto 
General  da  Armada,  'co 
General,  e  os  seguintes 

§  1.*  Uni  Assistente 
de  Maré  Guerra. 

|  2.*  Um  Secretario, 
duado,  ou  mais  moderr 

%  3.*  Dous.  OlHciaes  - 
ternos. 

|  4.*  Um.  Arcliivista, 

§  5,"  Três  Amanuens 
feriores. 

|  6."  Um  Porteiro.  J 

§  T.'  Um  Continuo.^ 

Art.  3.'  Além  destes 
missão,  como  Adjuntos 
Gllidaes,  que  com  o  As 
exame  de  derrotas. 

Art.  4."  Serão  nome; 
General,  e  sobre  propôs 
jiistro  o  Assistente,  o 
OITiciaes  e  Amanuenses, 
o  Porteiro  c  o  Continuo. 

Art.  5.*  A'  excepção  < 
tente,  que  devem  ser 
poderão  ser  escolhidos  d 
da  Armada. 


DAS    ATTdlBUIÇÚES   E  DEV 


Art.  Q.'  Ao  Ajudante 

%  l.°  Fazer  executar 
para  esse  fim  as  provid 
autoridade,  ou  requisita: 

S  2."  Fiscalísar  a  bort 
nalhos  para  reparação  d 
as  providencias  que  ei 
activar  o  adiantamento  í 

§  3.'  Por  meiodeins 
apropriadas,  velar  sobre 
-  nomia  e  serviço  dos  corf 


..Kti;CCTivu.  X§I 

is  navios  da  Armada ;  de  modo  que 
xccutados  os  regulamentos  militar.es 
distantemente  mantido  o  credita  da 

k  Officiaes  da  Armada  e  das  classes 
luar  lei -General ,  para  embarques,  e 
serviço  dos  corpos  e  das  companhias 
rinheiros. 

íe  fôr  ordenado  apresentar,  a  escolha 
Qciacs  que  devem  fazer  parte  da  com- 
!  do  derrotas,  commandar  navios, 
i  e  companhias  de  aprendizes  inari- 
m  representar  contra  a  conservação 
iea,  justificando  os  motivos.  . 
-,  em  todas  as  classes,  as  lotações  dos 
nidade  com  os  f§4."e8." 
feita  dos  Gommandantes,  OITiciaes  de 
chinistas  encarregados  das  machinas, 
jmbarcar  quaesquer  outros  Oiliciae:; 
n  assim  desligar  os  subalternos  dos 
«  de  marinha  e  companhias  de  apren- 
,  fazendo  inspeccionar  os  que  derem 

ir  dos  competentes  chefes  a  nomeação 
Corpos  de  Saúde,  de  Fazenda,  Apito, 
istas,  para  embarque,  ou  qualquer 
;  e,  declarados  os  motivos  de  serviço, 
çàedos  Officiaes  de  Fazenda,  e  dos  Ma- 
mados das  machinas. 
rmtdade  com  a  lei,  propor  a  transfe- 
s  da  Armada  de  uma  para  outra  classe 
ivo,  e  bem  assim  a  reforma  daquelles 
var  máo  comportamento  habitual , 
sica    para  o   serviço  activo  da  Ar- 

mensalmente  á  Secretaria  de  Estado 
5  de  pret  dos  corpos  de  marinha,  que 
ndiçòes  de  obter  reforma,  baixa,  ou 
vor  concedido  em  lei. 
speccionar,  lindo  o  prazo  legal,  01 
da  que  estiverem  na  %*  classe, 
der-se  com  as  diversas  Repartições  da 
outros  Ministérios ,  remettendo  do- 
ido ou  requisitando  informações;  e 
*  meios  facilitando  o  expediente  e  o 

is  Officiaes  quií  devem  compor  os  coit- 
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selhos  de  investigação,  inqui 
a  legislação  em  vigor  ;publi 
sentenças  proferidas  pelos  ( 
premo  Militar  nos  processos 
pelo  Ministro,  pondo-llies  o 

§  14.  Publicar  cm  ordem 
cernentesao  serviço  em  ger 
que  forem  de  efTeitoperinai 

%  15.  Fazer  annualmente 
Marinha,  o  qual  deverá  coi 
a  dm  it  ti  dos,  e  outros  que  sob 
portancia  de  semelhante  tra 

Fazer  igualmente  organiz; 
historia  da  marinha  de  guen 

%  16.  Receber  do  Ministro 
buil-os  às  fortalezas  a  cargo 
ao  Arsenal,  aos  corpos  eao: 

§  17.  Remetler  á  Secretari 
ticipaçôes  do  estylo,  e  de  qu 
serviço,  o  relatório  annual 
servaçOesque  julgar  conven: 
mações  especiaes  que  lhe  d 
Comina odantes  e  mais  autor 
dicção. 

§  18.  Informar  sobre  todoí 
presença  do  Ministro.  ' 

%  19.  Com  as  formalidade 
passar  mostra  de  arinamentt 
vios  da  Armada,  assim  com 
panhias  de  aprendizes  mai 
navios  armados. 

§  20.  Rubricares  livros 
malidade,  podendo  delegar  í 
Assistente,  ou  aos  Commanc 
soltos;  dando  para  esse  fim 
folha  dos  mesmos  livros. 

§  21.  Informar  circumst 
Naval  sobre  o  merecimento  < 
condições  de  serem  promovii 
coração  deAvíz. 

Estas  informações,  na  pai 
livro  mestre. 

§  22.  Mandar  passar,  cert 
tentes  na  Secretaria  do  Qual 
não  resultarem  inconvenien 

§  23.  Dar  inetrucçSes  re 
Secretaria  do  Quartel-Genei 


rimir  gratificações  de  3  a  10  dias  dos  empn 
deixarem  em  atraiu  o  serviço  urgente  de  es 
lhes  competir. 

24.  Promover  a  instrucção  pratica  dos  Gon 
es,  Olficiaes  e  guarnições  dos  navios  da  Arai 
*  executar,  de  ordem  do  Ministro,  repetidos 
icos  exercícios  dos  navios,  em  esquadra  ou  : 
dos  portos. 

!3.  Cohibir  o  abuso  de  tratamentos  illegaes  ei 
indencia  offlcial,  e  nào  consentir  a  menor  alt< 
uniformes  estabelecidos  para  cada  um  dos  pi 
es  da  Armada . 

26.  Visitar  os  navios  de  guerra,  nas  vespei 
la,  e  logo  depois  da  entrada,  para  conhecer 
do  cada  um  deli  es,  seu  armamento,  appai 
eza,  disciplina  e  asseio  das  guarnições,  distril 
stos  e  mais  fainas ;  arrumação  e  acondicionai 
yeres  r  das  munições  navaes  e  de  guerra  ;  oul 
quaesquer  outras  averiguações  tendentes  a  f 
i  seguro  do  zelo  e  capacidade  dos  Command; 
aes  e  guarnições,  dando  immediatamente  coi 
fado  ao  Ministro.  Estas  visitas  são  indepenc 
ine  pertencem  ao  Conselho  Naval,  marcad 
).*  da.Lei  de  23  de  Agosto  de  1850. 
!7.  Remetter  à  Secretaria  de  Estado,  no  prii 
neiro  e  Julho  de  cada^anno,  as  relações  de  con 
iiruidadede  todos  os  Olficiaes  da  Armada. 
!S.  Conceder  licenças  na  forma  das  dispo: 
viso  de  7  de  Maio  de  1862. 
Í9.  Propor,  finalmente,  os  melhoramentos  oi 
que  julgar  uteis,  ou  necessárias  a  bem  do  se 
epartição  a  seu  cargo, 
t.  7.°  Nos  seus  impedimentos,  por  mais  r 
o  Ajudante  General  será  substituído  pelo  0 
ral  que  for  designado  pelo  Ministro  da  Mar; 

.  CAPITULO  III. 

DD  ASSISTENTE    DO  AJUDANTE  GENERAL. 

t.  8.*  Os  deveres  do  Assistente  são  os  seguint 
.•  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens quetlir 
e  receber  do  Ajudante  General,  a  quem  con 
á  as  faltas  c  demoras  que  se  derem  nessa  par 


3G4  ACTOS    BD    POB 

S  2/  Substituir  o  Ajudante  I 
serviço  ou  decortezia  raililir,  i 
comparecer. 

§  3."  Redigir  as  ordens  do  Qi 
zando-as  por  um  systema  simpl 

§  4.*  Conservar  em  dia  as  e 
Armada,  culto  e  nanlica,  emban 
devendo  ellas  conter  esclareci: 
o  serviço. 

§  3.°  Conservar  também  em  i 
trativo  do  movimento  c  estado  d; 

§  6,"  Preparar,  de  accôrdo.co: 
tório  da  Repartição,  o  Alman; 
para  a  historia  da  marinha  de 

|  7.*  Fazer  c  assignar  os  ai 
tenham  de  ser  publicados  pela  ir 

§  8.  ■  Dar  parecer  com  os  Adjt 
que,  no  tira  de  cada  viagem,  são 
tanto  os  Co  mm  andant  es  dos  nav 
osOQiciaes,  os  Guardas-roarinh 

Com  prévia  autorizarão  do  Mi 
nados  nos  assentamentos  dos  OH 
tal  destino  devam  ter  por  impe 
sura. 

As  derrotas  serão  depois  are) 
para  servirem  de  esclarecimento 
e  rectificação  de  mappas. . 


CAPITULO 


DO    SECRETAS 


Art.  9/  O  Secretario  terá  a 
viço  do  expediente  da  Secretai 
competindo-lhe,  além  disso: 

§  1.*  A  correspondência  rese 
neral  da  Armada,  a  qual  conse 
responsabilidade. 

§  2.*  A  redacção  dós  trabalho 
taria,  e  ainda  de  outros  que  l 
peio  Ajudante  General  ou  quem 

%  3."  Receber,  abrir  c  dar  s 
à  correspondência  official, 
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.'O  extracto  das  questões  sujeitas  àO' Quartel- 
rjl,  citando  a  lei,  e  emittindo  sen  parecer. 
.'Corrigir  a  redacção  e  fiscal  isar  o  lançamento 
inntas  nos  livros-mestres;  fazendo-as  transcrever, 
ia  responsabilidade,  por  empregados  da  Repartição 
va  escolha. 

."  Fazer  extrahir  as  fés  deofflcio,  e  outras  certidões 
jrem  concedidas  por  despacho  do  Ministro  ou  do 
mie  General;  devendo  conferil-as  e  assignal-ás. 
.*  Authenticar  as  copias  que  exigirem  estaforma- 

.*  Inspeccionar  o  serviço  do  archivo,  e  dar  ins- 
tas para  a  classificação  e  conservação  dos  papeis. 
'••  Fiscalisar  o  ponto  dos  empregados,  encerral-o 
imente,  e  remetter  ao  Thesouro  o  a  t  testada  para 
aento  dos  ordenados. 

0.  Organizar  os  pedidos  de  livros  e  artigos  deex- 
ate,  responsabilisanflo-se  por  qualquer  excesso  de 
ia  ou  desperdício. 

1.  Mandar  carregar  ao  Porteiro,  em  livro  de  in- 
rio,  os  moveis,  ornatos  e  utensrs  da  Repartição. 

i.  Desempenhar  as  obrigações  de  que  trata  o  §  6.* 
t.».' 

3.  Com  autorização  prévia  do  Ajudante  General, 
«  necessários  modelos  para  a  escripturação  dos 

4.  Sabmetter  á  approvação  do -Ajudante  General 
ribeição  dosempregados  para  os  diversos  serviços 
cretaria. 

..  10.  Nas  suas  faltas  e  impedimentos,  o  Secre- 
c  o  Assistente  serão  substituídos  pelos  Ofílciaes  que 
istro  designar  sobre  proposta  do  Ajudante  General. 


DOS  OFFiClAES,   ARCH1VISTA   X  AMANUENSES. 


'..  II.  Os  Officiaese  Amanuenses  desempenharão 
yiço  qne  lhes  for  distribuído  pelo  Secretario. 
:•  IS.  Peias  indicações  de  um  catalogo,  que  será 
já  organizado  pelo  Secretario,  deverá  o  Archivista  ' 
Bear  e  guardar  todos  os  livros,  mappas  e  papeis 
ncentesao  archivo. 
xiliará  também  os  trabalhos  da  Secretaria. 


3(i(i  ACTOS  DD 

Art.  13.  No  impedimento' < 
do  Quartel-General,  poderão  st 
General  Ofliciaes  da  Armada  i 
rariamente,  percebendo  a  grs 

Ao  Archivista  substituirá, 
Amanuense  que  fOr  designnt 
sobre  proposta  do  Secretarii 

GAPITUU 

DO  PORTEIRO  E    D 

Art.  14.  Compete  ao  Porl 

1."  Cumprir  as  ordens  de  si 
de  serviço. 

2.e  Cuidar  na  conservação  < 
mais  objectos  pertencentes  ao 
responsarei  pelos  extravios,. d 

3."  Dirigir  o  serviço  de  lim 
da  casa. 

4.*  Velar  na  policia  e  orde 

5.' Abrir  a  Repartição  no: 
traordinar  ia  mente,  no  dia  e  1 
nado  de  ordem  do  Ajudante  í 

6.°  Sellar  os  oflicios  e  m 
precisa  esta*formalidade. 

Art.  IS.  O  Continuo  é  sub 
que  respeita  ao  serviço  da  R 
nos  seus  impedimentos. 

Art.  16.  O  Porteiro  c  o  Cor 
á  Repartição  meia  hora  antes  d; 
dos  trabalhos.        ** 

CAPITULO 

DO    SERVIÇO  E  EXPEDIKN 

Art.  17.  Os  trabalhos  tia  Se 
neral  começarão  lodosos  dias, 
eu  feriados,  ás  9  da  manhã, 
da  tarde. 

Nos  casos  urgentes  poderá  ■ 
rogar  as  horas  do  expediente 
horas  c  dias  exceptuados. 


CAPITULO   VIII. 


1. 18.  Osempregados  militares  do  Quartel-Genera 
marão  a  perceber  as  gratificações  marcadas  n 
a  de  5  de  Fevereiro  de  1872,  até  que  seja  appro 
leio  Poder  Legislativo  a  Tabeliã  annexa  ao  present 
amento. 

.  19.  0  empregado,  militar  ou  paisano,  que  falta 
rico,  perderá  o  tolal  ou  parte  de  suas  gratificações 
•me  as  regras  seguintes  : 

•  0  que  faltar  sem  causa  justificada  perder 
gratificação. 

*  Descontar-se-ha  um  terço  da  gratificação  áquell 
liar  por  motivo  justificado. 

motivos  justificados  ;  1 ,°  moléstia  do  empregado 
jo;  3."  gala  de  casamento, 
lo  provadas  com  attestado  de  medico  as  falta 
olestia,  quando  excederem  a  três  em  cada  mez. 
.'  Ao  empregado  que  se  retirar,  com  permissãi 
Telario,  uma  hora  antes  de  findo  o  expediente 
contará  também  um  quinto  da  gratificação, 
ue  comparecer  depois  das  dez  horas,  embora  jus- 
:  a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  duas,  aincii 
eja  por  motivo  atíendivel,  perderá  metade  d; 
içarão. 

jmparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto,  sen 
o  justificado,  importará  igualmente  a  perda  d< 
e  da  gratificação;  e  a  sah ida  antes  de  findar  c 
iente,  e  sem  a  competente  licença,  a  de  toda  ; 
cação. 
.*  O  desconto  por  faltas  interpoladas  se  fará  só 

nos  dias  cm  que  alias  se  derem ;  mas,  se  foren 
sivas,  se  estenderá  também  aos  dias  que,  nã< 

de  serviço,  se  comprehenderem  no  período  da: 
is  faltas. 

.*  As  faltasse  contarão  á  vista  do  livro  do  ponto 
í  será  assigmdo  por  todos  os  empregados  da  Se 
ia,  durante  o  primeiro  quarto  de  hora,  que  si 

á  marcada  para  o  começo  do  expediente,  e  quandt 
ismos  se  retirarem,  findos  os  trabalhos, 
dito  livro  lançará  o  Secretario  as  notas  com 
íes, 


3(18  ACTOS 

■|  6."  Pertence  ap  Aji 
sobre  a  justificação  dás  f 

Art.  20.  Nilo  solfrerá 
que  faltar  ã  Repartição 

1.°  Por  sa  afinar  encar 
de  qualquer  trabalho  ou 

2."  Por  estar  servind< 
gi tório  em  virtude  de  \ 

Art.  21.  Além  do  disi 
sujeitos  os  empregados  a 
pelas  irregularidades  de 

(.*  Advertência  simpl 

2.1  Rcprehensão. 

3.'  Snspens5o  até  15  d 
íiçação. 

GAPI 


Art.  22.  Aos  erapreg; 
formados,  podem  ser  coi 

Com  dous  terços  da 
'  Sem  gratificação  além 

§  1/  Por  outro  qualqu 
gratificação  alguma. 

§  2."  Com  os  empreg; 
proceder-se-ha  em  confor 
seryaçSo  6.*  da  Tabeliã  a 
j  de  Fevereiro  de  1872. 

Art.  23.  Não  terá  lug 
empregado  que  não  houvi 
cicio  do  seu  lugar. 

Art.  24.  Picarão  sen 
das  quaes  se  Dão  entrar 
da  data  de  sua  concessâ 

CAP1 

DlSPOSiçi 

Art.  25.  A  commissão 
cionará  em  ama  das  salas 
sidencia  do  Chefe  desta 
dpsipnados. 


370  ACTOS  D( 

DECRETO  N.  8279  — Di 

Créa  mais  uma  Subdelegada 

Engenhe 

Hei  por  hem,  sobre  propo 
Corte,  de  conformidade  con 
n.*  120  de  31  de  Janeiro  dei 

Art.  1.*  Fica  creada  na  F 
mais  uma  Subdelegaria  de  Pi 

Sue  se  denominará  segundo, 
e  S.  Luiz  Gonzaga  pela  cl i 
Christovão  até  o  alto  da  ser 
dindo  com  a  Freguezia  de  J 
Vendas,  dividindo  com  a  1 
Velha  do  Engenho  Novo  ai 
Xavier,  suas  immediações, 
até  a  ponte  do  Macaco,  rua 
do  Andarahy  Grande  até  a 
imraediaçfles. 
Art.  2.*  Ficam  revogadas ;. 
O  Dr.  Manoel  António  D 
Conselho,  Ministro  eSecret: 
da  Justiça,  assim  o  tenha  e 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  i 
oitocentos  setenta  e  três,  qui 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua 

Manoel  Ant 


DECRETO  N.  5280  — di 

Fai  alterações  ao  Decreto  n.°  l 
rente  anão,  que  orçou  a  re< 
.  mara  Municipal  da  Corle  pari 

Attendendo  ao  que  reprei 
nicipal  sobre  a  necessidade  < 
tos  dos  %%  %  "—Contadoria — 
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3  destinada  para  aterros  c  desaterros— afim  de ele- 
;e  o  do  5  7."— Aposentados— 'com  a  quantiade2:0001)í 
:  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  23  da  Lei 
08  de  2(i  de  Maio  de  1840,  Alterar,  dentro  do  credito 

.■ceita  ordinária,  o  orçamento  da  mesma  lilma.  Cu- 
i  para  o  exercício  de  1873,  pelo  modo  seguinte: 

Decreto  n."  520G  de  2o  de  Janeiro  de  1873. 

Art.  2/ 

—Contadoria. — Fica  reduzido  o  res-  t 

pectivo  credito  a 13:Ctífiá6C(i 

' — DilTerenles obras. — Fica  reduzida  a 
consignação  para  aterros  e  desa- 
terros a 3:333fi334 

'—Aposentadorias. — Fica  elevados..  7:667^395 
3o  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
stro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Iin- 
j,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pala- 
lo  Rio  de  Janeiro  eui  dezanove  de  Maio  de  mil  oito- 
>s  setenta  e  Ires,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
eucia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


)ECRETO  N.  5281  —  ds  19  de  maio  de  1873. 

ed«  i  Companhia  Pernambuco  Sirect  Hallway  auiori- 
lo  pard  fuiicciouarsob  a  denomhiaçâu—  forro-Carril  de 
-nambseu,  e  approvao*  respectivos  esiatuios. 

tendendo  ao  qne  mo  requereu  a  Companhia  Per- 
Inico  Street  Railway,  devidamente  representada 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
is  do  Império  do  Consclbo  do  Estado,  exarado 
Consulta  de  cinco  do  concilie  mes,  Hui  por  bem 
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Couecdcr-fhe  autorização  p 
denominação  —  Ferro-Carri 
os  respectiros  estatutos  <ji 
José  Fernandes  da  Cosi 
Conselho,  Ministro  e  Secrt 
cios  da  Agricultura,  Coo 
assim  o  tenha  entendido  . 
Rio  de  Janeiro  em  dezan 
centos  setenta  e  três,  quiri 
dependência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sn 

José  Fernandes  i 


Estatutos  da  CompanU 
Itnilwny  —  ,  a  que 
n.s  GS81  desta  data 


DA  SEDE,    DURAÇÃO,  D1SS0I.UÇ 


Art.  I."  A  Companhia  Pernai 
em  Nrw-Ynrk  eautorizada  a  I 
vinr.ia  de  Pernambuco  pelo  De 
de  1870,  passa  a  ler  sua  sede 
sob  a  oova  denominação  — 
continuando  a  conservação,  c 
suas  linhas  de  carris  de  ferro  : 
do  Recite,  na  conformidade  di 
dencia  da  Província,  concesse 
de  futuro  venhn  a  adquirir. 

Art.  2  *  Será  de  SOannos, 
çao  destes  estatutos,  o  prazo  d< 
rogavel,  porém,  mediante  de) 
accionistas  para  isso  convocai 
Imperial. 

Art.  3.*  Dissolver -se -ha  n< 
vigentes,  ou  quando  a  assem 
hoc  convocada,  resolvera  d  is; 

U  modo  pratico  da  líquidaçã 
pela  mesma  assemuléa  geral, 
do  Código  ComnjerciaJ  e  uiais 


.  4.*  O  capital  da  Companhia  continua  a  ser  de 
OOftjBOO,  correspondente  ao  primitivo  de  000  mil  dol- 
jà  realizado  e  dividido  em  «.090  acções  de  200£000  coda 

erí,  porétn,  ser  elevado  por  deliberação  da  assembléa 
dos  accionistas,  sob  propostada  Directoria  e  com  ap- 
fíodn  Governo  Imperial;  em  tal  caso  os  accionistas 
"referencia  na  distribuição  das  novas  acções  que  forem 
ias. 

3.*  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pelo 
nomiu.il  de  suas  acções.  A  transferencia  deitas  far-so- 
escriptorio  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de 
mio  em  livro  especial,  puardadas  as  regras  do  Decreto 
13  Jc  Í3de  Janeiro  de  1861,  no  que  forem  applicaveis. 


Dl  asskiiblía  gerai,  da  companhia.. 

.  6.*    A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  accionista.*, 
-ada  e  constituída  de  conformidade  com  os  presentes 
tos.    ■ 
pele-lhc  : 

.  Tomar  conhecimento  de  todos  os  nepoeios  da  Com- 
i,  dos  ijnaes  devera  sor  Informada  pela  Directoria  e 
issão  de  exame  de  contas. 

.*  Eleger  triunnal  mente  a  Directoria  eannualmente  a 
issão  de  exame  de  contas. 
•  Marcam  honorário  da  Directoria. 
.*  Approvar,  on  reprovar  as  contas  da  Dirccteria,  e 
eou  neftar-lhe  quitação. 

.*  Resolver  sobre  qualquer  proposta  oo  quês  lio,  que 
■apresentada  dentro  da  orbita  destes  estatutos. 
.    7.*    A  convocação  da  aí  sem  trica  cerai  será  feita  pelo 
enieda  Directoria  em  edital  puretle  firmado  e  publi- 
em  a  antecedência  de  oito  dias  pelos  jornaes  de  maior 
içâo,   ao  menos  por  três  vezes  suecessivas. 
.  8.°  Julparse-ha  constituída  a  asscmbféii  peral,  desde 
leja  representada  uma  quana  parle  das  acções  ciiiitli- 
Bffiijma mente  inscrinias  nos  registros  da  Companhia, 
icnos  30  dias  antes  da  reunião, 
igrapho  único.  Traiando-se,  porém,  de  elevação  do 
I,  reforma  dos  esiaiuios,  ou  dissolução  da  Companhia, 
ivel  a  maioria  absoluta  das  acções  emillidas. 
.  9.*    Não  «reunindo  numero  sufBciente  de  acrio- 
na  1.*  convocação,   convocar-se-ha  nova  reunião,  e 
os  ser  ion  is  tas  presentes,  por  si,  ou  por  seus  procura- 
constituem  assembléa  peral  para  lodos  os  i  nVílos  le- 
leniru  da  orbita  destes  estatutos,  qualquer  que  seja  o" 
rodeacçucs  representadas.  *     • 
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Ari.  10.  A assemblén geral  rei 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  cm  Ju 
t  raordi  na  ria  mente  sempre  que  par 
toria,  ou  a  esta  fôr requisitada  a  5 
rimento  motivado  e  assignado  poi 
sen  tom  umn  sexta  parle  do  capital 

1'aragrapho  único.  No  caso  de  f( 
Directoria,  ou  de  não  acquioscencii 
de  feita  a  requisição,  poderão  os  a  a 
a  convocarão  pelos  jornaes  de  mai 
siçãíi  do  motivo  per  que  assim  pro 
tendem  a  reunião  extraordinária' 

Art.  11.  Nas  reuniões  ordinarin 
apresentados  o  relatório  da  Direc 
Companhia  com  o  parecer  da  coinm 
os  quaes  serão  snbmettidos  á  aprei 
assombléa ;  podendo  os  accionistas 
ções  que  julgarem  precisas  para  o  e: 
ou  requerer  o  adiamento  da  votacS 

Art.  12.  Em  regra  peral  nas  ti 
absoluta  dos  votos  presentes,  conta 
grupo  completo  de  20  acções  inseri 
8."  até  400  acções  que  corresponde 
que  um  accionista  poderá  dispor, 
mero  de  acções  que  represente  por 

1'aragrapho  único.  Os  accionist 
19  acções  podem  assistir  ás  asserr 
que  lhes  parecer  conveniente  aos  fl: 
nas  discussões,  mas  nào  terão  vou 

Art.  13.  Todo  o  accionista  ter 
pessoalmente'  ou  fazor-se  represei 
poroutro  accionista  eousiituido  st 

Nos  casos,  porém,  de  eleição  da  I 
de  exame  de  coutas,  guard;ir-se-hi 
j  12  da  Lei  n.°  1083  dé  22  de  Agosl 

Paragrapho  único.  As  mulheres 
teus  maridos:  os  menores  e  iutei 
tores  ou  curadores,  os  acervos  pro  i 
inventariantes;  as  Sociedades,  Com 
um  dos  sócios,  seus  gerentes,  Uire< 

Art.  14.  Nos  editaes  deconvoc 
ordinárias  e  extraordinárias  indic 
reunião. 

As  assembléas  extraordinárias  11 
.liberar  sobre  ponto  ext ranho  ao  ol 

Art.  13.  As  sessões  da  assembli 
por  um  accionista  eleito,  ou  acclar 
nomeará  um  Secretarioe  um  esen 

Art.  161  As  deliberações  da  a: 
mente  constituída,  quando  tomadas 
iwlalutns,  obrigam  a  lodos  os  accii 
ou  dissidentes. 
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DA     ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Ari.  17.  A  direrçãoda  Companhia  incumbe  n  uma  Direc- 
ria  de  três  membros,  os  quaes  deverão  possuir  no  acto  da 
sse,  pelo  menos,  50  acções,  inalienáveis  até  a  approvaçào 
soas  contas  pela  assemblea  geral  :  o  que  importa  plena 
iueio  pela  gestão  comprehendida  no  período  das  contas 

Paiaaraplio  único.  A  Directoria  designará  d'entre  si  um 
esidente  e  um  Secretario,  este  para  escrever  as  suas  actas 
inuellepam  representa  1 -a  em  suas  relações  officiaes. 
Ari.  18.  A  eleição  da  Directoria  for-se-ha  em  assemblea 
ral  dos  accionistas,  de  três  em  três  annos,  por  escru- 
iio  secreto  e  maioria. absoluta  dos  votos  presentes. 
Se  dp  primeiro  escrutínio  cão  resultar  maioria  absoluta, 
oceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  votados 
i  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  decidindo  a 
rle  em  caso  de  empate ;  e  nesse  segundo  escrutínio  bastará 
íiaioria  relativa  de  votos  para  designar  os  Directores 
ilos. 

Paragrapho  único.  Os  membros  de  uma  Directoria  str- 
'3o  até  que  os  novos  eleitos  se  apresentem  a  tomar  posse. 
kn.  19.  E'  permittida  a  reeleição  da  Directoria. 
&rt.  24.  No  impedimento  ou  falta  prolongada  de  qualquer 
■actor,  os  outros  Directores,  ou  aquelle  que  restar,  esco- 
irão  ura  accionista  idóneo  para  substituir  o  impedido  d u- 
íle  o  impedimento,  e  no  caso  de  vacância  (por  morte,  re- 
ndi, ou  outro  motivo)  para  preencher  o  lujar  vago,  exer- 
ido-o  somente  até  a  primeira  reunião  da  assemblea  geral 
linaria  ou  extraordinária,  que  se  pronunciara  a  respeito, 
iflrmando  o  accionista  escolhido,  ou  elegendo  outro  can- 
lato. 

iri.  SI.  Compete  á  Dfrectorfa,  além  das  mais attrlbuicoes 
2  lhe  ião  inherenles  : 

1 1."  Administrar  todos  os  negócios  da  Companhia  ecele- 
ir  lodos  os  contractos  que  convenham,  ou  directamente, 
autorizando  a  sua  celebração;  podendo  nomear  o  seu 
)reseniánte  na  cidade  do  Recife. 

i  2.*  Nomear  pessoa  de  sua  confiança  para  o  lugar  de  pe- 
ne, que,  se  julgar  conveniente, ílea  autorizada  a  crear  na 
ade  do  Recite ;  demiti  ir  o  nomeado,  ou  supprimir  o  lugar, 
iformo  convier. 

i  3.'  Nomear  e  demitlir  livremente  todos  os  empregados 
Companhia;  podendo  delegar  esta  altribuição  no  gerente 
n  restriecão  aos  existentes  em  Recife, 
j  4."  Pazer-lhes  os  respectivos  ordenados  cgratificaeõese. 
•rcar-lhes  os  deveres  e  atiribuiçoes. 
j  í>.°  Dirigir  a  escriptu ração  da  Companhia. 
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|  6."  Fazer  recolher  em 
os  siMos  pertencentes  á  Co 
todos  os  seus  haveres  e  rape 

8  7.°  Autorizar  as  despe; 

5  8."  Comprar  e  adquiri 
Companhia ;  não  podendo , 
qualquer  modo  bens  de  rai 
geral  dos  accionistas. 

§  9."  Eiercer,  unalment 

Sara  o  que  lhe  são  outorgai 
evem,  sem  reserva  algum 
todos,  mesmo  os  de  procura 
Art.  22.  Qualquor  resoluç 

3 uivei  havendo  doiis  votos c> 
e  sua"  sessões. 
Art.  23.  Ao  gerente  (seh 
8  l."Cumprir  todas  as  or< 
S  s."  Propor  t  Directoria 


S  3.*  Celebrar  os  contracti 
autorizado  pela  Directoria. 

S  4.*  Recolher  ao  Banco,  1 
rectoria,  as  soinmas  que  Tõr  a 

Eossa  ter  em  seu  poder  qna 
anca,  que  a  Directoria  arbi 

CAPI1 

DA  C0MMI3SÃO  DE 

Art.  24.  fistacommissSoi 
eleitos  em  cada  sessão  ordins 
crutinio  seereto  o  maioria  abs 
vindo  de  roffra  para  a  ele 
membros, o  que  fica  disposto 
pitulo  3.°,  tanto  quanto  pns 
Art.  23.  Antes  de  convoca 
.  sembléa  geral,  deve  a  commL 
e  documentos  da  Companhia, 
lanço  e  relatório  da  Directori 
sem  impresso*  annexo  ao  n 

CAPIT 

DO  FUNDO  DB  feKSI 

Art.  26.  Dos  lucros  liquidi 
ea\:c  li  vãmente  concluídas  em 
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i  i  qoola  de  13%,  sendo  10  %  para  provei-  ao  detono  ra- 
mo do  material  e  5  •'.  pnrl  a  formação  de  um  fundo  de 
«ti.  Do  restante  far-se-ha  dividendo  aos  accionistas. 
,rl.  27.0  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  a 
instituir  o  amparar  o  capital  social  contra  perdas  even- 
es:  a  sua  accumulaçio,  porém,  cessara  depois  de  haver 
rígido  uma  soniraa  equivalente  a  10  °/„  do  capital  emit- 

rt.  28.  Outrosim  cessará  a  ncnimulação  para  prover  ao 

tfroramento  do  material,  se  por  ventura  tiver  attinjiido  a 

ma  de  200:000^000,  preenchida  a  qual  resolve-se  cm  di- 

tndo  a  quota  do  10  %,  de  que  traia  o  art.  26. 

.rt.  29.  Mio  se  fará  distrrbuleao  alguma  de  dividendos,' 

niantoocapitalsocial,  desfalcado  por  perdas  havidas,  não 

reintegrado. 


DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA. 


Commhsão  especial  encarregada  da  administração  pro- 
iria  da  Companhia,  composta  dos  membros  abaixo  assig" 
os,  fica  munida  de  plenos  iindores  para  impetrar  doGo- 
10  Imperial  a  approvação  doutos  estatutos,  aocilaudoqual- 
r  modificação  ou  adriiiainento  por  ventura  feito. 
io  de  Janeiro,  22  de  Marco  de  1873.— J.  M  Cornélia  dos 
'os.— Honório  de  Araújo  Unia.— Honório  Augusto  Ribeiro* 


DECRETO  N.  5*82  —  de  19  dr  maio  de  1873. 

cede  a  Companhia— Locomotora  Bahiana— autorização  vara 

fjBCCÍouareapiM'ova  u*  respectivo»  estatutos. 

ttendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia— Loco 
ora  Bahiana  —  devidamente  representada,  e  de  con- 
lídade  com  cf  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Ini- 
o  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
e  Abril  ultimo,  Rei  por  bem  Conceder-lhe  autori- 
o  para  Tnnecionar  e  approvaros  respectivos  esta- 
«  que  com  este  baixam . 

ise  Fernandes  da  Costa  Pereira  iunior,  do  Meu  Goa* 
•,  Ministro  t  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 

PAlTi  II.         ÍS 
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Agricultura,  Commercioi 
entendido  e  faça  executar 
em  dezanove  de  Maio  de  i 
quinquagesimo  segundo  d. 

Com  a  rubrica  dcS 

José  Fernande 

Estatutos  di  Companhia  - 
se  refere  o  Decreto 


Art.  1/  A  Companhia  Lo. 

dade  Qnonyma,  e  tem  por  í 
carris  de  ferro  na  cidade  de  í 
porte  de  passageiros e  cargas 
legio  outorgado  a  favor  de 
driguos  Germano  pela  Lei  pi 
de  lanho  de  1872,  e  nos  (erra 
o  Governo  daqueila  Provinc 
rido  privilegio  cm  data  de  2: 
i.  Art.  2.*  A  Companhia  ad 
ouus,  favores  e  obrigações, 
paios  incorpora  dores  com  os 
vilegio  e  o  contracto  a  que  s 

Art.  3.*  AsédedaCompai 
Janeiro,  onde  se  celebrarão  : 
nistas  e  residirá  a  Directoria 
S.  Salvador  um  escriptorio , 
precisos  a  juiio  da  Directori- 

Ar;.  4."  A  Companhia  du 
só  poderá  ser  dissolvida  ante 
eados  no  art.  295  do  Código 
creton."  2711  deifldeDezen 
soffrido  pcejuizos  que  abson 
50  '/,  do  capital  social.' 

Art.  5.*  A  Companhia  ji 
cará  a  fnnccionar  logo  que 
vados  pelo  Governo  Imperia 

Art.  6.*  O  capital  da  Com 
vididos  em  4.000  acções  d 
porém,  o  mesmo  capital  se 
geral  dos  accionistas,  sob  p 
resolver,  precedendo  autoríi 

No  caso  de  se  verificar  c 
nuiçio  das  novas  acções  será 
panhia  na  proporçio  dasacçí 
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Irt.  7.*  A  responsabilidade  dos  accionistas  não  se  estende 
ra  dò  valor  nominal  fi"e  suas  acções. 
Irl.  8*  As  entradas  das  acções  serio  realizadas  pela  se- 
lale  forma  :  5  V,  no  acto  da  suhscripção,  e.  o  resto  na 
innrçio  e  nas  épocas  que  a  Directoria  entender  coave- 
raies,  eom  intervatlos  pelo  menos  de  30  e  aviso  prévio  de 
lias,  publicam  nos  jornaes  de  maior  circulação  desta  ci- 
de. 

3  accionista  que  deixar  de  realizar  qualquer  das  entradas 
s  época*  prefixadas,  perderá,  em  beneficio  da  Companhia, 
prestações  qne  anteriormente  houver  efiectnado,  salvo 
<o  de  força  maior  devidamente  provado  perante  a  Direc- 
•i». 

*s  acções  cabidas  em  commiaso  serão  novamente  distri- 
idaspela  maneira  que  a  Directoria  julgar  mais  convç- 
«te. 

irt.  9.'  As  acções  serão  nominativas  e  as  suas  transfe- 
rias se  farão  por  termo  lavrado  nos  livros  da  Companhia, 
1 3  assinatura  das  partos  contrastantes,  ou 
:nte  autorizadas. 

mbléa  geral  ordinária  dos  accionistas  ren- 
por  anno,  no  mez  de  Julho,  para  ouvir  ler 
>var  ou  reprovar  as  contas  apresentadas 
qnaes  serão  sujeitas  a  uma  commissãods 
mais  accionistas  o  requererem.  A  com- 
composta  de  tres  accionistas  de  vinte  ou 
sntSo  eleita  por  escrutínio,  devendo  mar- 
i  maior  de  quinze  dias  para  a  nova  reu- 
1  geral,  na  qual  se  votara  sohro  o  parecer 
(ualqucr  proposta  apresentada  e  ja  infor- 
loria,  e  sobre  as  eleições  que  devam  ter 

da  reunião  ordinária  daassembiéa  geral 
lyerá  as  extraordinárias  que  a  Directoria 
beraçio  sua,  ou  á  requisição,  por  escripto, 
representem  pelo  menos  uma  quarta  parte 
lo.  A  Directoria  as  convocara  nesse  caso 
)  quinze  dias  da  requisição,  e  nellasse  tra- 
bjueto  para  que  tiverem  sido  convocadas. 
isemblóas  peraes,  tanto  ordinárias  como 
ilgar-se-hão  constituídas  quando  se  ren> 
1  que  representem  pelo  menos,  por  sf  ou 
sde  outros,  um  terço  do  capital  realizado. 
ri'  feita  com  antecedência  pelo  menos  de 
íancios  publicados  tres  vezes  nos  jornaes. 
ionistas,  inscriptos  nos  livros  da  Compa- 
'intadias  antes  da  reunião  das  assembleas 
roto  por  cada  vinte  acedes.  A  nenhum  ae- 
e  coutará  mais  de  trinta  votos  em  qual- 

>er  pessoal  ou  por  procuração,  sendo  o  pro- 
accionista.  . 


.  No  caso,  porém,  de 
data  rio  elegível,  não 
-  Quando  fôr  acision 
um  só  dos  sócios  podt 
Art.  14.  Quando  i 
los  accionistas  não  se 
ou  extraordinária,  l 
nunca  menor  de  cinct 
li  com  O  numero  de  i 
.  03  ausentes  ficam  e 
da  assejnbfea  geral: 

Art.  IS.  As  assem 
accionista  possuidord 
broda  Directoria. 

Este  Presidente  da 
cia  mação,  ou  por  escn 
uuisi  tarem. 

OSécretarioao  esci 
o  qual  submetterá  a  s 
Art.  16.  Compete: 
os  negócios  que  não  e. 
Directoria,  'eleger  a  ■ 
conQrmar  ou  não  os 
lutos  Qcam  sujeitos  3  s 
Art.  17.  ACompan 
toria,  composta  do  tro 
SOaccõoscadaum,  as  ■ 
gestão. 

A  Directoria  será  e 

poderão  ser  reeleitos 

rectoría  se  apresente  p 

Art. 18.  Por  derogaj 

parte  do  artigo  anteci 

•melros  ftnnos  que  conx 

e  installação  da  Comp 

cbino,  Bernardo  Caym 

Art.  19.  A  Director, 

para  Presidente,  outre 

soureiro,  e  distribuirá" 

Na  falts  ou  ausencú 

dias,  os  restantes  chão 

qne  possua  50  ou  mais 

íla  provenha  de  ter  un 

cidade  am  serviço  da  f 

Art.  30.  Compete  íl 

eios  da  Companhia,  ce 

3ue  julgar  necessários, 
ales  constituídas  den 
doiie,  psra  o  qnp  lhe  fie 
deres  com  o  direi todesn 
Art.  2.1.  Compete  ta: 
n.f  pinpf ligados,  marcar 
rigir  a  escripturafuo  de 


.  EXECUTIVO.  3U 

Tl.  lí.  -GThesotireiro  recolherá  em  deposito  a  um  oa 
i*  Bancos  designados  pela  Directoria,  todos  os  dinheiro» 
Companhia,  guardando  em  seu  poder  somente  as  quantias 
cisas  para  as  im  media  tas  despezas  e pagamentos, 
iri.  i;t.  Ao  Presidente  da  Directoria,  alémde-suas  attri- 
tôeí  como  Director,  compete  ser  órgão  da  Companhjn,  • 
(fnar  todos  os  papeis,  menos  os  contractos  o  procurações, 
i  o  serão  pelo  menos  por  dous  membros  da  Directoria. 
.  Directoria  lançará  na  acta  de  cada  uma  das  suas  sessões 
Jelfberaçôes  que  tomar,  e  poderá  designar  quats  os  outros, 
eis  que,  além  da  assinatura  do  Presidente,  devam  ter  * 
nutro  memoro  da  mesma  Directoria, 
.rt.  34.  O  Gerente  da  cidade  de  S.  Salvador  será  no- 
idopela  Directoria,  a  qual  o  poderá  dispensar  quando 
ranha  ao  serviço  e  interesse  da  Companhia.  Seus  venci- 
nu; serio  marcados  pela  Directoria -e  suas  obrigações  fi- 
as nas  instrucçõiis  que  a  mesma  Directoria  fica  autorl- 
i  para  lhe  dar  e  para  alterar  quando  julgar  conveniente, 
.rt.  í5.  Dos  Úteros  líquidos  da  Companhia,  efectivamente 
Usados  em  «ada  semestre,  se  deduzirá  10  %  para;  fundo  da 
irtaefls  para  serem  distribuídos,  em  partes  iguaes,  entre 
nemhros  da  Directoria  .corno  remuneração  (Tos  seus  ser- 
n.  O  restante  constituirão  monte  dividendo,  que  será 
ribuido  ontre  os  accionistas  na  proporção  das  acções  que 
mirem.  Nenhum  dividendo,  porém,  se  Tara,  emquamo  o 
ilal  social,  desfalcado  em  virtude  de  pardas,  não  for  inte  - 
Imeote  restabelecido. 

fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  de 
ilãl,  e  deixará  de  ser  accumulado  logo  que  attingir  á 
nu  de  100:0005000. 

rt.  16.  Os  abaixo  assifrnados  obrigam-se  peto  numero  de 
ies  que  subscrevem,  sujeilara-se  a  todas  as  disposições 
presentes  estatutos,  que  approvam.e  concedem  á  Directo- 
ptenos  poderes  para  requerer  do  Governo  Imperial  a 
rovação  dos  mesmos  estatutos,  e  para  aceitar  as  alto* 
ies  ou  modificações  que  o  mesmo  Governo  lhes  fizer. 
io  de  Janeiro,  3  de  Janeira  de  1873.—  Segaem-se  as  as- 
ií  luras. 


DECRETO  N.ÍÍS33—  de. 19  ue  maio  be  1873. 

Cede  6  Companhia  Transatlântica  de  se-urns  marítimos  ev 
n-eitres,  estabelecida  na  cidade  de  Dcrliiu,  autorização  par» 
accionar  no  império. 

.UeOdendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Trans- 
íttica,  de  seguros  juirjtiuiijs  e  terrestres,  uslafjele- 
i  em,  Builuu,  e  4cv  ida  mente  (apresentada,   e  ilc 


conformidade  com  o  pareci 
Império  do  Conselho  de  Es 
22  do  mez  próximo  passadt 
autorização  para  funcciona 
desde  já,  agencias  nesta  Ci 
mais  Urde  em  Pernambnc 
_  Alegre,  sob  as  seguintes  ci 

1.*  Os  actos  praticados 
ficam  sujeitos  ás  leis,  regi 
Iciros. 

2.*  Nenhuma,  agencia  f 
Companhia  tenha  previam 
estabelecimento  bancário 
de  10:000$  em  moeda  ou  a 

José  Fernandes  da  Costa 
selho.  Ministro  e  Secreta r 
Agricultura,  Commercioe 
entendido e  faça  esecutar. 
dezanove  do  Maio  de  mil  o 
quagesimo  segundo  da  Ind 

Com  a  rubrica  de  S 


DECRETO  N.  5£8i  — 

Concede  á  Companhia— Es  trai] 
aacão  para  fraccionar  c  api 

Attendendo  ao  que  me 
trada  de  ferro  do  Rio  Pret 
e  de  conformidade  com  o  f 
do  Império  do  Conselho  At 
de  6  de  Maio  corrente,  He 
rização  para  funecionar  e  : 
tulos,  sob  as  clausulas  que 

gnr  José  Fernandes  da  C 
onselbo,  Ministro  e  Secr 


UUCIiTIVfr.'  .18* 

Agricillura,  Coromercío  e  Obras  Publicas,  que  assim 
enlia  entendido  e  Taça  exí-fuiar.  Palácio  do  Rio  de 
íeiro  ■emdezahovedcMaiodurail  oitocentos  setenta  o 
*,  qoinquagesinio  segundo  da  Independência  e  do  Im- 


Coni  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


mwuIm  a  que  se  refere  o  Decreto  a."  C«84 
desta  data. 


I. 

ío  art.  2.*  eliminem-se  as  palavras  finaes — faiendo 
espectiro  contracto  parte  integrante  deste  capitulo — 
!m  lugar  delias,  diga  -se— e  obrigada  a  mesma  Compa- 
ia  a  cumprir  todas  as  clausulas  do  contracto. 

II. 

ío  art.  38,  em  lugar  das  palavras— será  presidida  pelo 
sidente  da  Directoria— diga -se — será  presidida  por 
i  accionista  designado  por  acclamação  ou  eleito  para 
reunifles  de  todo  o  anno,  se  pelo  menos  dei  accio- 
las  o  requererem  na  occasiSo. 
)  mais,  como  está  no  mesmo  artigo. 

III. 

Lo  {  6."  do  art.  40,  onde  diz— autorizar  a  Directoria 

-a  conlrahir  empréstimos  —  ácrescente-se  —  com- 
ito,  porém,  aue  nunca  exceda  um  terço  do  capital 
imado  e  já  eiíer.tí vãmente  entrado.. 

s'o  art.  44  supprimam-se  as  palavras  finaes— «cm  re- 
va  e  appeliaçio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1873.— 
4  Pernmulft  da  Cosia  Pereira  Júnior. 


ACTOS    110    NI 


Estatutos  da  Gumpaobia  —  Es 
freto—,  a  que  se  refere » II 
do  corrente  mu. 


Art.  i.°  Fies  eirada  umaCompa 
ma,  sol)  a  denominação  —  Com  paul 
Hiu  Prelo,  tendo  por  objecto  e  llin  a 
16  de  Agosto  de  1872,  celebrado  pe 
:ia  do  [tio  de  Janeiro  com  Joaquim  , 
e  António  Victor  ile  Assis  Silveira, 
gazo  de  uma  estrada  de  ferro  ecoiu 
Barra  do  Pirahy,  vá  terminar  no  po 
for  da  fregnezia  de  Santa  Izabel  do 
fregueziagde  fptabas  e  Consarvato 

'  Art.  2."  A  sedo  da  Companhia  s 
existência  será  pelos  60  annos  que  ti 
qnefoi  concedido,  fazondo  orespecl 
grantedesie  capitulo. 

Art.  3."  A  Companhia  juisar-w 
esteja  subscripto  mais  de  metade  do 
em  um  Banco  uma  prestação  de  3  '*. 
atino,  contado  da  dita  do  Decreto  qi 

,  tos,  deverãoestar  distribuídas  toda 
do  fundo  da  Companhia . 

Art.  4.°  A  Directoria  da  Comj 
plenos  poderes,  inclusive  mesmo  os 
em  causa  própria,  para  tratarecon 
narios  o  modoe  as  condições  de  Ira 
privilegio  que  lhes  foi  concedido. 


DO  CAPITAL  Dl  C0K 

'  Art.  5.*  O  capital  da  Companhia 
Tidido  em  10.000  quinhões  on  acçoe 
podará  ser  eleva*>  até.»  dobro  pm 
absoluta  da  totalidade  dos  votos  da 
paahia,  se  assim  for  necessário. 


EXECUTIVO,'  365 

Ari.  6.'  As  entrada*  do  capital  serão  realizadas  m  razão 
MaS0*i,  a  juíio  da  Directoria,  mediando  sempre  o  espaço 
SLiilias  peto  menos  de  uma  a  outra,  com  precedência  da 
núncios  por  16  dias  nosjornaes  da  Corte.  '  - 

Ari.  ? ."  A  falta  de  pontualidade  na  realização  das  anotas 
amadjs  dos  prazos  respectivos  importa  a  exclusão  do.ac- 
>aiita  impontual,  que  perderá  em  beneficio  do  fundo  da 
<em  asentradss  anteriormente  ver  ideadas,  salvo  us  caso» 
uifleaveis  ã  satisfação  da  Directoria,  que  cobrará  do  accio- 
na retardatário  o  Juro  da  inóra  na  razão  de  10  '/.  ao 
no.  Compele  á  Directoria  o  direito  de  declarar  em  com  mis- 
as  acções  sobre  que  occorra  impontnalidade,  publicar  nua 
sm  nullas  e  de  nenhum  efieito  s  efleciuar  a  emissão  de 
iras  que  as  substituam . 

Ari.  $.'  As  acções  ou  quinhões  serio  exarados  em  forma, 
títulos  nominativos,  e  constarão  do  livro  de  matricula  dos 
Jprietarios.  Só  podem  ser  transferidos  depois  de  realizado 
iqmrio  de  seu  valor  (art,  I2,.gS.*da  Lein.*  1083),  ea 
Diferencia  se  opera  por  acto  lançado  no  respectivo  regis- 
,com  aísignatura  do  comprador  e  do  proprietário  ou  de 
i poderes especiaes  (Csd.Comm.,an.  197). 


capitulo  m. 


DOS    ACCIONISTAS  . 


i  accionistas  ou  sócios  da  Companhia  todos  oa 
icçoesou  quinhões  cujos  títulos  estiverem 
te  averbados  nos  livros  respectivos, 
accionistas  só  respondem  pelo  valor  das  ac- 
a  que  possuírem,  ficnndo  os  primitivos  obri- 
i  do  art.  B . ",  i  17  n.°  3  do  Decreto  n,"  2711  de 
.  de  Í8fl0. 

liflcada  perante  a  Directoria  a  perda  on  ei- 
de  acções  da  Companhia,  será  substituído  por 
4  annuncios  necessários,  prestando  quem  o 
a  caução  ou  resalva,  conforme  o  entender  a 

dl  seção  ou  quinhão  6  Indivisível  em  relação 
leja  embora  propriedade  de  diversos,  nos  li- 
i  será  representada  por  um  só,  a  quem  com- 
is  e  deveres  de  accionista. 
aptos  pare  votarem  na  assembléa  geral  todos 
ne  possuírem  10  ou  mais  acções ;  os  que  pos- 
le  10  poderio  todavia  assistir  e  discutir  nas 
imbléa  geral  da  Companhia.  Este  direito  de 
Mentia  e  discussão  á  extensivo  aos  representantes  de  ac-, 
:isias com  firma  social,  votando,  porém,  um  só  dellej. 

lt?I    II,         4? 


386  actos 

Art.  ii.  As  acçous  dão  d, 
ridos  pela  Companhia,  e  aos 

Art.  IS.  A  transmissão  d 
sócio  ou  accionista  o  direito 
sembl^a  geral  da  Companhia 
Lamento,  salvo  ocaso  do  trai 
laria,  em  que  compete  dõdi 
cicio  de  todosos  direitos. 

Art.  lã.  A  posse  de  uma 
adhesãn  aos  estatutos  da  Con 
asseiubléa  geral. 


BO  DIVIBK.SDO  IDOS  FGÍtDOS  D 


Art.  17.  Dos  lucros  liquid 
concluídas  nos  respectivos  se 
fundo  de  reserva,  »'/•  era  reli 
para  fundo  de  amortização  ; 
missão  da  administração,  con 
será  logo  distribuído  pelos  s 
nbSes. 

Art.  18.  Sempre  que  os  luc 
irarem  para  distribuir  um  div 
!?■/,  uo  semestre  dedutir-se-ha 
serão  a  aplicados  a  augmenlat 
reserva  é  destinado  i  censer 
ede  material  rodante,  ea  fu 
de  força  maior. 

Art.  19.  Quando  o  fundo  i 
parte  do  capital  realizado  s 
respectiva  qua  ivá  auguieitt 
loto  a  deducçioseo  fundo  b 

Art.  20.  O  fundo  de  amoi 
docapltalda  Companhia.  Tot 
um  decimo  do  capita],  far-ae> 
cia,  averbando -se  no  dorso  di 
loe  f6r  relativa  e  a  respectiva 

Art.  21.  Tanto  o  fundo  di 
serão  convertidos,  á  medida 
da  divida  publica  ou  era  o.utr 
verão  que  mais  seguras  raati 


ADUIXUTBAÇIO  DA    COMPANHIA. 


direcção  dos  negócios  da  Companhia  estará  a 
isponsaliilidadode  uma  administração  com- 
imbros,  sende  cinco  Directores  e  um  Gerente. 
[Hreetorla  tem  plenos  poderes  administra tiros 
leffocfos  da  Companhia,  incluindo  mesmo  os 
orador  em  causa  própria,  podendo  delogar  no 
ide  taes  poderes  que  julgar  conveniente  a  bem 
i  Associação,  e  revogal-os  á  vontade. 
Ilreetoria  reunir-se-ha  por  convocação  do  seu, 
ire  que  o  exigirem  o»  negócios  e  interesses  da 
ia*  as  vetes  que  o  requererem  um  ou  mais 
ra  naver  sessão  devem  estar  presentes,  peio 
eclores :  o  juiio  da  maioria  decidirá  asques- 
será  nominal,  e  o  Presidente  votará  em  ulti- 
o  também  o  voto  de  dualidade, 
icías  das  sessões  da  Directoria  serio  registra- 
arto  do  dia»  em  livro  previamente  rubricado 
Commercio,e  assignadas  por  todos  ob  membros 

residentes  Secretario  da  Directoria  tômodt- 
ar  toda  a  escripturaçSo,  e exibir  directamente 
;ado  informações  de  todos  os  negócios  da  Com- 
mesmo  reservados;  mas  não  podem  revogar 
io Gerente,  nem  suspender  sua  execução. 
Fancaoes  ái  Directoria  durarão  por  nu  trien- 
r  reeleita  no  todo  eu  em  parte, 
residente  da  Directoria  designará  d'entre  os 
rela  rio. 

excepção  doart.  97,  e  atteníendo-seaos  tra- 
po da  organização  e  execnçio  da  eiripreza,  a 
eíhIq  nestes  estatutos  servirá  até  a  coacluaSo- 
allaçío  da  linha,  e  será  assim  composta : 


Presidente. 

r  José  Gonçalves  de  Moraes. 

Directores. 

lio  de  Almeida, 
de  Almeida  Ramos. 
isé  Alves. 

or  de.  Assis  Silveira. 


&8 


DA  DIBBCTOHU 


Ari.  30.  Compute á  Directoria.' 

51.'  Regalar  os  negócios  da  Ass 
o  que  exceder  as  altribuiç&es  do( 
cepcão  dos  actos  reservados  á  assemt 
8  S."  Formular  um  regimento  inte 
a  cousirucção  da  estrada,  e  será  rei 
inaugurar  o  trafego. 

I  3."  Resolver  as  convocações  ex 
blea  geral,  sempre  queo  etigirem  o 
Directores, o  Gerente  ou  um  nume 

frasenie  pelo  menos  um  quinro  de 
residente  as  convocações  extraord 
no  caso  de  omissão  do  Gerente,  pas 
semestre  seguinte. 

|  4.°  Nomear  o  Gerente,  fixar-lhe 
per  iodo  da  construcção  e  marcar,  de 
denado  dos  demais  empregados. ' 

§  $."  Resolvera  chamada  de  fnnt 
tente  o  emprego  das  anteriores. 

%  6.*  Fazer  recolher  a  um  Banco  d 
dinheiros  disponíveis  da. Companhia. 

S  7."  Conhecer  e  resolver  sobre  pa{ 

|  8."  Approvar  os  planos  que  têm 
Yerno  Provincial  e  fazer  estudar  o 
obras  a  realizar. 

§  9."  Deliberar  se  a  construcção  da 
preitada  em  globo  ou  por  outro  syste 
estudar  e  approvar  o  contracto  que 
qual  sem  essa  autorização,  por  escrip 

g  10.  Adoptar  sob  proposta  do  Ge 
cnpiuracão  aa  Companhia,  e  fiscalis; 
ordem . 

S  11.  Examinar  semestralmente  o  1 
tas  do  Gerente,  e  sobretudo  dar  pai 
dos  accionistas. 

§  13.  Celebrar  e  assignar  quaesqu« 
vernó  Geral  ou  Provincial,  podendo  a 
tre  os  seus  membros  quem  a  represe 
Governos. 

%  13-  Suspender  o  Gerente  no  caso  < 
tivó  moral  ou  pbvsico,  e  nos  casos  de 
de  desídia,  inaptidão  ou  violação  patê 
miúdo  em  tal  caso  as  suas  fuucções o 
ria,  e  convocando  immcdialamente  i 
resolver  sobre  ocaso. 


■  '  «uconvo,   ,  Í8* 

|  14.  Finalmente,  executar  e  fazer  executar  os  presentes 
isutoios,  cumprir  e  fazer  cumprir  as  deliberações  da  as- 
lembléa  peral  da  Associação;  resolver  todas  as  quesfõVs; 
icompanoar,  fiscalisar  e  regular  lodos  os  negócios  da  Com- 
janhia,  com  excepção  somente  doa  ictos  reservados  á,  suj 
issemblea  geral» 

Ari.  31.  Para  ser  eleito  Director  é  necessário  possuir  pelo 
mios  (00  acções  da  Companhia,  as  qnans  serio  inalienáveis 
itó  seis  meies  depois  de  condaidoo  mandato. 


DO  GIBBNTK. 


An.  3Í.  Compete  ao  Gerente : 
S  I.*  Executar  todas  as  deliberações  d*  Directoria,  expe> 
lindo  no  nome  desta  Iodas  as  ordens. 
I  %*  Eficctuarag  chamadas,  por  ella  resolvidas,  earreca- 
tir  os  fundos  na  forma  do  art.  30, g 6." 
---■--■      .  títulos  das  acções,  que  serio  por;  elle  as- 

isidente  da  Companhia . 

escripturaçSo  e  todos  os  negócios  da  Com.' 

i  destes  estatutos. 

todos  os  pagamentos  e  despesas,  salvas 

cjo  e  as  attribuiçõps  da  Directoria  e  da  as- 

demfttir  livremente  os  empregados  da 
ir-lhes  de  açcôrdocom  a -Directoria  os  res- 
s,  de&nir-lhesos  deveres e  velat  incessan- 
imcnlo  das  obrigações  década  om. 
«s  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral, 
uaesqaer  ajustes  ou  contractos  paraexe- 
s  ou  fornecimento  dos  objectos,  com  exeep- 
s  á Directoria,  apresentando  de  tudo  orça- 

ícalo  assignado,  que  ficará  arebivado. 
S  9.*  Organiiar  a  balanço,  relatório  e  contas  seraestraos, 

ne  devem  ser  sujeitos  ao  exame  da  Directoria  e  com  parecer 

esta  á  assembléa  geral. 
1 10.  Finalmente   zelar  e  superintender  nos  liraites.de 

ias  attribnleoes  tudo  quanto  for  a  beneficio  da  Companhia 

da  soa  renda . 

Ari.  33-  Como  membro  da  Administração  superior  da  cm- 

reza  o  Gerente  concorrerá  ás  sessões  da  Directoria  com  voto' 

eiiberslivo,  excepto  nas  questões  que  llie  possam  dizer  res- 

eitn. 

Ari.  34.  O  Engenheiro  encarregado  da  exploração. e  do 

itaotauiento  do  traço,  plantas  e  orçamento  da  linha,  Dr. 


900  âCTOS  » 

Joio  Roty  Ferreira,  mH  o  Gei 
nos  lermos  dos  presentes  eslati 
e  iaangnraçio  do  serviço  da  E 
mesmo  ciracter  na  Administr 
aecardado. 


DA   IS^BHDl 


Art.  33.  A  anembléa  geral 
associados  que  se  aclarem  con 
dias  antes  da  reunião.  Será  pi 
rectoria,  que  designara"  eatrc  c 
maiores  accionistas  para  i.*e 

Art.  36.  A  assenibléa  gera 
dente  da  Directoria  ou  pelo  Ge 
fias  folhas  de  maior  circulação, 
dias  pelo  menos,  e  sempre  que  : 
para  um  fim  designado  por  aee 
menos  a  quarta  parte  das  aeçESe 

Art.  37.  HepnUr-se-ha  a  a 
constituída  quando  os  accionts 
mati  da  metade  das  acções  em 
•compareçam  accionistas  que  1 
acções,  a  Directoria  fará  nova  < 
com  a  declaração  de  que  na  ru 
os  que  comparecerem. 

Art.  38.  A  assembléa  geral! 
cada  semeatre  para  lhe  ser  pre 
relatório  e  contas  do  Gerente  c 

Art.  39.  A  qualquer  accioni: 
lanço  e  contas  sejam  submettid 
para  Interpor  parecer,  assim  < 
minar  os  livros  da  Companhia 
mentos  delia.  Esta  faculdade,  j 
1  e  15  de  cada  mez,  ou  aos  iam 
•ajam  feriados. 

Art.  49.  A' assembléa  geral 
já  definidas: 

3  1.*  Eleger  os  Directores 
ma  is  acções. 

9  1.*  Resolver  sobre  a  demu 
de  arl.  30,  g  13. 

|  3.'  Approraraa  contando 
por  uma  commissão  especial  se 
loria  não  for  unanime  em  acoí 

S  4-.*  Resolver  sobre  qualqu 
Directoria,  pelo  Garante  ou  poi 
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1 I.*  ApçTorvr,  quando  fôr  concluída  a   coitsirurção,  o 
Mh^edo  serviço  proposto  pela  Directoria.  . 
1  6*  Autorizar  a  Diretstoria  a  oontrakir  empréstimos. 
|  }.*  Hesolvw  sobre  augmento  de  capital,  reforma  dos  es* 
lutos,  dissolução  da  Companhia,  e  ampliação  de  seus  fins, 
ilvosos  direitos  do  Governo  mas  unicamente  sab  propwta 
i  Directoria,  do  Gerente  ou  de  accionistas  que  representem 
«is  de  um  quinto  das  (cçÕes  eiaitlidas. 
|  8.'  Fitar  os  vencimentos,  finda  a  construção,  da  Diree- 
tí»  e  do  Gerente,  vencimentos  que  se  eomporlo  de  duas 
iriet,  uma  flia,  outra  proporcional  ao  rendimento  Jiquiio 
i  smpreza. 

Art.  41.  As  votações  da  íftembléa  geral  serão  tomadas  em 
trai  i  pluralidade  dos  votos  presentes.  Exceptuam-se  as 
elpBes  dos  Directores,  que  serio  eleitos  por  maioria  abso- 
lta dos  votos  presentes.  Se  nlo  houver  maioria  no  primeiro 
cratinio  proceder -se -ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais 
atados  em  numero  duplo  aos  que  tiverem  de  ser  efeitos,  e 
ii  todos  os  casos  de  empate  decidirá  a  sorte.  Os  votos  serão" 
miados  na  razão  de  nm  por  10  acções  e  até  o  numero  da  20 
Mos,  máximo  que  poderá  representar  Dm  accionista,  qual- 
ner  que  seja  o  numero  de  acções  próprias  ou  que  repre- 
flte  como  procurador  de  outrem. 

An.  42.  Os  accionistas  ausentes  podem  comparecer  por 
n»  procuradores,  mas  só  podem  ser  procuradores  os  accio- 
útas. 

Ari.  43.  A  convocação  da  afsemMéa  geral  extraordina* 
aserá  feita  com  as  mesmas  formalidades  da  ordinária,  a 
ssus  reuniões  não  será  permittida  discussSo  sobre  objecto 
gam  estranho  ao  tia  convocação,  6  qual  será  declarado  nos 
jspactivos  tn  nu  neios. 

An.  44.  Todas  as  resoluções  votadas  de  conformidade  com 
i  presentes  estatutos  em  assembléa  geral  obrigarão  a<Com* 
iQbia  collectiva  e  individualmente,  sem  reserva eappel* 
çio. 

Art.  4S.  As  actas  das  sessões  da  assembléa  geral  serio 
nçidas  em  livro  previamente  rubricado  no  Tribunal  do 
ommercio  e  assignadas  peio  Presidente  e  Secretários  da 
:unilo. 


CAPITULO  IX. 

DISPOSIÇÕES  OIRABS, 

Art.  46.  As  contestações  que  se  suscitarem  na  marcha  da 

duinistraçio  serio  termina  it  s  por  meio  de  arbitras,  sempre 

De  possa  ser. 

An .  47 .  A  dissolução  da  Companhia  se  verificar»  nos  casos 

aan.S.M]  13  e  35  do  oilado  Decreto  n.*i71l.  Sua  liqui* 

KiitseíaraseguniiooCodisoGoflunercial, 
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■  Art.  49.  N3o  poderão  exercer  con. 
Presi detíte  e  Directores  accionistas 
cunhados  durante  o  eunhad  ia,  parei 
ató  o 2."  grão  e  strlos  de  Urinas  cui 

Ari.  49.  Não  pode  ser  Director  aqu 
de  confiança  da  Companhia,  ou  tent 
'  directamente,  interesse  em  algum  d 
perveniencia  de  qualquer  destes  fai 
lugar  de  Director. 

Art.  60.  Os  membros  da  Directori 
sáveis  pelos  abusos  que  praticarei^ 
pectivas  funeções,  na  forma  do  Codi 

Art.  SI.  No  caso  de  resignação  < 

rector,  a  Directoria  chamara  para  o 

-accionista  nas  condições  da  eleffibil 

a  primeira  reunião  da  assembléa 

esto  ou  ontro  accionista . 

Ari.  Si.  Asdospczasdeexploraçl 
Ç*  mentos,  cujos  estudos  foram  enca 
na  rios  ao  Engenheiro  Dr.  Joio  Ner 
conta  da  Companhia,  cuja  administ 
Directoria  de  Faseada  a  fiança  qu< 
concessionários,  a  fim  de  que  estes 
depositada. 

Art.  53  (transitório).  Os  accioni 
panhia,  que  approvam«  subscreve 
autorizam  aos  concessionários  Joaq 
Lima  e  António  Victor  de  Assis  Si 
Companhia  até  o  acto  da  posse  da  s 
para  solicitar  do  Governo  Imperial 
lorizaçjo  para  a  Companhia  funce 

(tara  aceitar  qualquer  modificado  d 
erem-lhes  todos  os  poderes,  inclu 
causa  própria.—  (3eguem-se  as  awi| 


DECRETO  N.  S28S  — de  ti 

Concede  a  Wlllfam  Thomtoh,  Croi 
Fleeining  lenkin,  privilegio  eicl 
usarem  no  Império  doa  apparelbo 
Invenção  destinados  ao  serviço  de 

At  tendendo  ao  qne  me  reqoere 
Cromwell  Fleetwoòd  Varley  e  PI 
procurador  Guilherme  de  Lara 
do-me  com  çs  pareceres  da  Secçi 


peiiú  do  Conselho  de  Estado  e  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Corda,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Hei  ror 
bemConceder-lhes  privilegio  exclusivo  por  dez  annos 
ura  usarem  no  Im  period  os  apparelhos  e  mellioramen  tos 
de  sua  invenção  destinados  ao  serviço  de  telegraphos 
submarinos,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  as* 
sipadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Nego:ios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Maio  de  mil  oitocentos 
seitnta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesíade  o  Imperador. 

José  FeiiumdM  da  Costa  Pereira  Júnior. 


QmmIm  *  que  se  refere  o  Decreto  n>"  S98f# 


I. 

0  privilegio  para  os  apparelhos  e  melhoramentos  des- 
nudos ao  serviço  doa  telegraphos  submarinos'  nâo  A 
ipplicavet  ás  Companhias  de  telegraphos  que,  tendo  o 
«o  e  gozo  destes  apparelhos  e  melhoramentos  nos  pon- 
■os  de  que  se  dirigem  para  o  Império,  venham  a  jmtrar 
íelle;  este  direito  adquirido  será  admittido  sem  exi- 
gência de  compensação  derivado  do  privilegio. 

II. 

Em  caso  algum  será' obrigatório  o  pagamento  exigido 
elo  uso  dos  apparelhos  ou  melhoramentos,  de  somma 
uperior  ás  concessOe»  na  Grl-Brelanha,  guardada  a 
■roporçJo  entre  a  grandeza  e  qualidade  dos  apparelhos 

a  extensão  do  serviço  da  linha. 

111. 

0  Governo  em  hypothesc  alguma  será  responsável  por 
oaesquer  prejuízos  que  tenham  osçoncessionariosípor 
dlidé  pagamento  da  parte  das  Companhias  que  usarem 
os  apparelhos  e  melhoramentos  privilegiados, 

ruu  u.    » 
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IV. 

Todas  as  questões  que  se  suscitarem  < 
sionarios  e  as  Companhias  ou  emprez; 
serão  tratadas  no  Império  perante  os  i 
Tribunaes. 


Fica  esta  concessão  dependente  da 
Corpo  Legislativo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  1 
lote  Fernandes  da  Coita  Pereira  Júnior, 


DECRETO  N.  5286  -  de  24  dk  ma 

Autoria  a  novação  do  contracto  celebrado  r 
reira  Borges  e  Guilherme  de  Castro,  e  transi 
Brasileira  de  Navegação  Transatlântica. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a 
sileira  de  NaregaçSo  Transatlântica, 
contracto  celebrado  com  Francisco  Fe 
Guilherme  de  Castro  em  5  de  Junho  c 
fieado  em  31  de  Outubro  do  mesmo  a 
Julho  de  1872,  Hei  por  bem  Autorizai 
mesmo  contracto  nos  termos  das  cia 
este  baixam  assignadas  por  José  Feri 
.Pereira  Júnior,  Ministro  e  Secretari 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 

Sue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  e 
o  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
oitocentos  setenta  e  três,  quinqaage; 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestad 

José  Fernanda  da  Coita  Pt 


executivo.  39S 

i  a  que  m  refere  o  Decreto  aV*5*M 


A  Companhia  Brasileira  de  Navegação  Transatlântica, 
ssionaria  do  contracto  celebrado  com  Francisco  Fer- 
;íra  Borges  e  Guilherme  de  Castro  em  G  de  Junho  de 
171  e  innovado  em  31  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
jriga-se  a  introduzir  annualmente  no  Império  até  dez 
ti  immigrantes  das  Ilhas  dos  Açores  e  da  Madeira,  do 
eio  Dia  da  Europa  ou  das  Canárias,  agricultores,  tra- 
ilhadores  ruraes,  artesões  e  indivíduos  aptos  para 
ítros  misteres  que  tenham  relação  com  a  lavoura , 
lorígerados.  e  em  condições  de  perfeita  saúde,  e  nunca 
aiorea  de  45  annos,  com  tanto  que  não  exceda  a  20  */• 
numero  de  indivíduos  que  não  sejam  aptos  para  a 
rricultura. 


A  Companhia  promoverá  o  contracto  dos  serviços  doi 
imigrantes  com  particulares  quando  elles  não  o 
ssam  fazer  por  si  ou  não  queiram  estabelecer-se  por 
m ta  própria. 


A  Companhia  se  obriga  a  não  exigir  dos  particu- 
rea  com  quem  os  immigrantes  se  contrac  tarem  indem- 
zação  alguma  pecuniária  além  do  transporte  desde 
porto  do  desembarque  até  o  estabelecimento  a  que  se' 
atinarem,  quando  os  particulares  não  se  incumbira», 
sse  transporte. 


Comprehender-se-hlp  na  numero  dos  immigrantes 
nportadas,  as  mulheres  e  crianças  maiores  de  quatro. 

)  annos  que  iizerem  parte  das  íamilias.   , 


SeTfo  ofisèrfadas  pel»  Companhia'  no  tratfsporfe  cfos 
imigrante  as  disposições  do  Decreto'  ri.*  2168  do' 
*  de  Maio  de  1858. 
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A  relação  dos  ianuigrantes  que  è 
pelos  Capitães  dos  navios,  na  conf 
lamento  do  I."  de  Maio  de  1838, 
pelo  Cônsul  ou  Agente  Consular  do 


As  despezas  de  desembarque,  a 
tento  e  tratamento  dos  immigran 
parar  collocaçío  conveniente,  e  as 
suas  bagagens,  utensílios  e  machii 
seu  destino,  correrão  por  conta  da 

Serão,  potyjm,  livres  de  direito 
Repartições  fiscaesas  bagagens,  ulen; 
e  machinas  aratorias  que  us  iiiiroi 
eomsigo  e  lhes  pertencerem. 


.  O  Governo  pagara  á  Companhia  a 
Anta  mil  r1'"  ■■«"«tf*"  —  * — =-- 
jnnos,  e  de 
14  annos. 


senta  mil  réisí6O0OOO)  por  immigr 
•nnos,  e  de  trinta  mil  réis  (300000) 


O  pagamentoda  subvenção  de  que  i 
será  feito  â  vista  de  documentos  qu. 
immígrantes  desembarcado  no  Imp 
navios  da  Companhia  oudesua  conta. 

A  Companhta  prestara  uma  dança 
réis  (  6:0000000  )  que  se  julgará  q\ 
náo  cumprir  as  condições  estipulada 
,  e  7.*,  sendo  immediatamente  substi 
outra  de  igual  valor  e  assim  suecessi- 
que  haja  sempre  essa  garantia  para  ( 
cionadas  clausulas. 


'  Aos  immígrantes  se  dará  passagem 
só  vez,  em  todas  as  estradas  e  linhas 
tencenies  ao  Estado on  porelle  subveo 


Os  pagamentos  a  qne  se  refere  ess 

feitos  era  moeJa  corrente  do  Imuei 
differençadecambio. 


«.» 

A  Companhia  obriga-se  a  estabelecer  no  Bio  de  Ja- 
neiro e  em  outros  portos  do  Brasil,  onde  fôr  necessário, 
agencias  para  o  recebimento,  agazallio,  sustento  dos 
immigranles  que  importar  até  que  se  lhes  depare  col- 
locaçio  conveniente. 

Terá  tantbem  nos  mesmos  lugares  um  representante 
am  plenos  poderes j>ara  tratar  directamente  como 
íoverno,  devendo  ser  resolvidas  no  Brasil,  de  coníor- 
nidade  com  a  respectiva  legislação,  qualquer  questCes 
■ntre  o  Governo  e  3  em  preza,  ou  entre  esta  e  os  pnr- 
icutares . 

13.' 

As  questões  que  se  suscitarem  entro  o  Governo  c  a 
iompanliia  a  respeito  de  seus  direitos  c  obrigações,  e 
ião  puderem  ser  resolvidas  de  commum  accôrdo,  serão 
lecididas  no  Brasil  por  árbitros. 

Se  as  parles  coniractantes  não  acrordarem  num 
icsmo  arbitro,  nomeará  cada  uma  o  seu,  c  estes  come- 
arãoos  seus  traballios  designando  o  terceiro,  ao  qual, 
ocasode  divergência,  caberá  o  voto  decisivo. 

Se  não  concordarem  sobrd  o  terreiro,  cada  aibiiro 
«olherá  um  Conselheiro  de  Estado,  entie  os  <|uaes  a 
)rte  decidirá. 

Os  casos  de  foiça  maior  serão  justificados  perante  ■ 
Governo  Imperial,  que  decidirá  de  sua  procedência, 
ivindo  o  Conselho  de  Estado. 

«.« 

Este  contracto  começará  a  ter  execução  dentio  do 
azodenmanno,  contado  dodia  8  de  Junho  próximo 
luro,  sob  pena  de  nullidade  e  durará  porcincoannos, 
dendo  ser  prorogado  se  o  Governo  Imperial  o  cn- 
nder  conveniente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  t\  de  Maio  de  1873.— 
té  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  3287—  de  S 

Concede  autorização  á  Companhia  • 
Tetegrapb  —  para  construir  uma 
entre  a  cidade  do  Rio  Grande  d< 
teira  do  Estado  Oriental. 

Atlendendo  ao  que  me  req 
li.  Holtues,  como  representante 
videan  and  Brasil  ia  n  Telegraj 
com  os  pareceres  da  Presidei 
Grande  do  Sul  e  da  Directori 
Hei  por  bem  Conceder  á  mesm 
1  para  construir  uma  linha  tele 
a  cidade  do  Rio  Grande  eor 
Estado  Oriental,  sob  as  claasul 
assinadas  por  José  Fernandes 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Negócios  da  Agricultura,  Com 
que  assim  o  tenha  entendido 
do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  < 
oitocentos  setenta  e  três,  qui 
.Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  M 

José  Fernandes  da  C 


as    *  qti* 
n.'  5*8 


I. 

O  Governo  Imperial  corlcedc 
dean  and  Brasilian  Telegrapb' 
trutr  uma  linha  telegraphica  t< 
Rio  Grande  do  Sul  e  o  rio  Chu 
Oriental,  que  se  ligue  ao  cab 
ma  Companhia  projecta  est. 
áquelle  rio. 

II. 

O  prazo  desta  concessão  será 
da  presente  data.  Findo  essep 
suas  dependências  passará  a  ser 


III. 

;  na  direcção  da  linlia  houver  terras  devolutas,  a 
preza  poderá  gratuitamente  utilisar-se  de  braça  e 
a  de  cada  lado  da  linha  em  todo  o  seu  prolongamento 
a  espaço  necessário  para  as  estações  que  estabelecer, 
;m assim  das  madeiras  e  quaesquer  outros  materiaes 
a  existentes  de  que  carecer  para  a  construcção  e  con- 
raçãodas  linhas. 

oderá  outros im  conslruil-as  nas  margens  das  estra- 
do Governo. 

IV. 

o  caso  das  linhas  passarem  por  terrenos  partícula- 
a  Empreza  ob.terà  dos  proprietários  a  necessa- 
permissáo  para  utilisar-se  dos  mesmos  terrenos; 
sdo,  porém,  não  a  consiga,  terá  direito  de  desap- 
priar  o  espaço  que  lhe  fúr  indispensável. 


ates  de  encetarem-se  os  trabalhos,  a  Empreza  de- 
i  apresentar  ao  Governo  o  plano  da  linha,  do  qual 
ignara  as  estações  telegraphicas  respectivas. 

VI. 

sobras  lerão  começo  no  prazo  de  dous  annos  conta- 
desta  data  e  ficarão  concluídas  seis  mezes  depois  de 
ieçadas. 

ilvo  o  caso  de  força  maior,  justificado  perante  o 
erno,  a  inobservância  desta  condição  importará  a 
ullação  da  concessão  sem  mais  formalidade  alguma, 
ambem  caducará  esta  concessão  no  caso  que  fique  de 
hum  effiiito  a  concessão  feita  á  Empreza  para  o  as- 
amento  do  cabo  submarino  de  Montevideo  ao  Chuy 
le  deve  ligar-se  a, linha  de  que  ora  se  trata. 

VII. 

Empreza  obriga-se  a  collocar  sob  os  postes  de  suas 
ias  um  (lo  exclusivamente  reservado  pra  a  trans- 
vio dos  despachos  offlciaes,  devendo  velar  sobre  a  sua 
tervação  gratuitamente,  sendo  porém  os  instrumen. 
e  mais  despesas  necessárias  i  casta  do  Governo. 
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Os  Lelcgrammas  officiaes  serão 
por  telegraphistas  do  quadro  di  E 
fegraphoa  ao  Império,  nomeado: 
mente,  e  Lerão  preferencia  a  quae 
urgência.' 

IX. 

O  Governo  concederá  á  Empr 
sobre  o  material  de  que  necessit 
sentar  no  começo  dos  trabalhos  a 
a  que  se  deve  limitar  esse  favor. 

X. 

Em  qualquer  tempo,  depois  do 
contados  do  dia  em  que  começai 
telegraphica,  poderá  o  Governo 
pectivas  estações  e  dependência; 
será  fixado  por  árbitros,  os  quae! 
portancia  das  obras  no  estado  en 
irando  na  avaliação  sãmente  as  d 
administração  c  o  valor  que  ou 
reprcsenlarem. 

XI. 

As  questões  que  se  suscitarem 
Emprcza  sobre  os  scusdireitos  o  i 
vidas  por  árbitros. 

Para  a  nomeação  destes  se  p 
modo : 

1.'  Se  não  concordarem  as  par 
nomeará  cada  uma  o  seu  ; 

3."  Havendo  divergência  entre 
colherão  um  terceiro,  que  decidir 

3."  Se  não  chegarem  a  acedrdo 
ura  Conselheiro  de  Estado,  e  es 
tiitro  ; 

4.'  Quando  houver  necessidade 

Jualquer  hypothese,  uma  das  part 
eclarando  qual  o  seu  arbitro ; 
8."  Se  dentrodetlOdiasaoutrap 
a  sua  escolha  entender-se-ha  que 
O  mesmo  se  praticará  quanto  a 
«1)1  U'0. 
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6.*  No  caso  de  resgate  da  linba,  on  de  questões  tech- 
Bicas,  a  escolha  dos  árbitros  por  ambas  ás  partes  recahirá 
em  proGssionaes.  O  terceiro  arbitro  será  sempre  Con- 
selheiro de  Estado,  livremente  nomeado  pela  Empreza, 
seja  ou  não  profissional. 

XII. 

As  Leis  e  Regulamentos  que  regera  actualmente  os  te- 
legraphos  no  Brasil,  ou  que  forem  para  este  fim  de- 
cretados, serão  applicados  ás  linhas  de  que  trata  a  pre- 
sente concessão. 

MH. 

O  Governo  reserva-se  a  faculdade  de  suspender  o  ser  • 
tíço  telegraphico  nas  estações  da  Empreza  para  toda  a 
correspondência,  ou  para  certa  classe  delia,  por  tempo 
limitado  ou  indeterminado. 

Em  todo  o  caso  o  Governo  obriga-se  a  pagar  á  Em- 
preza o  preço  equivalente  ao  que  tiver  percebido  no 
{razo  anterior  e  igual  áquelic  durante  o  qual  tiver 
ugar  a  suspensão. 

XIV. 

A  Empreza  se  obriga  a  ter  nesta  Corto  um  represen- 
tante com  plenos  poderes  para  tratar  e  resolver  directa- 
mente oom  o  Governo  Imperial  as  questões  emergentes, 
ficando  entendido  que  quantas  surgirem  entre  ella  e  o 
Governo^eu  entre  ella  e  os  particulares,  serão  tratadas 
e  resolvidas  no  Brasil . 

XV. 

A  Empreza  não  terá  direito  a  outros  favores  atém  dos 
mencionados  nestas  clausulas  e  nem  privilegio,  ficando 
entendido  que  apresente  concessão  não  prejudica  os  di- 
reitos e  favores  concedidos  i  Empreza  de  que  trata  o 
Decreto  n. "4728  de  16  de  Maio  de  1871  para  o  estabele- 
cimento de  um  cabo  telegraphico  submarino  entre  as  Ci- 
dades do  Eio  de  Janeiro  e  de  Buenos-Ayres  e  a  da  Telé- 
graph  Construction  and  Maintenance  Company,  limited, 
a  que  se  refere  o  Decreto  d."  3280  de  26  de  Abril  do 
corrente  anno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  24  de  Maio  de  1873.— 
Joté  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Attendendo  ao  que  representou  a  ! 
de  Soccorros  Mútuos,  e  Conformandí 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  d 
tado,  exarado  em  Consulta  de  15  de 
por  bem  Approvar  as  alterações  feiti 
23  de  Dezembro  de  186fi,  e  que  com 
gnadas  por  João  Alfredo  Corr-éa  de  01 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Esta 
Império,  que  assim  o  tenha  eillendid 
Pa)acio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte- 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quint 
ia  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magest; 

João  Alfredo  Cor\ 


Alterações  dos  estatntos  da  ! 
ceza  de  Soccorros  Hl  «to  os. 
o  Decreto  n.'  ES88  deste  di 


I. 

,  O  SS  i  ■*  do  art .  4.*  ficará  assim  red 
«  Para  ser  admittido  como  sócio  é 
ler  18  annos  completos  e  menos  de  k 
se  acha  nos  estatutos  actuaes. 


II. 

No  §  S.^ooart.  4.*supprimem-si 
com  dedneção  das  despezas  concerne 
recebidos ,  lhe  serão  restituídas  as  c 
feito.  » 

III. 

'  08  3.*  do  art.  23 passa  a  ser  |3.' 


O  Ç  1.°  do  art.  6."  é  substituído  por  outro  assim  ron- 
ebirío  : 

«Todo  sócio  pagará  a  contribuição  annual  de  245090. 
i  pagamento  desta  contribuiçSo  será  feito  por  trimestres 
diantados,  no  1."  de  Setembro,  1.*  de  Dezembro,  1." 
e  Março  e  1."  de  Junho  de  cada  anuo.» 


Oordenadodo  Medico  da  Sociedado.de  que  trata  o- 
4.*doarl.  8.',  fica  elevado  a    l:800#O0O  annuaes. 

TI. 

Aoart.  8.*acrescenta-se  : 

■  |  3.*  O  Medico  da  Sociedade  deverá  estjibpleenr  no 
miro  da  cidade  um  consuliorio.  onde  terá  obrigação 
e  dar  duas  consultas  por  dia  de  uma  hora  cada  uma  e 
ode  receberá  os  chamados,  que  lhe  serão  dirigidos  por 
triplo,  para  ir  á  casa  dos  sócios  enfermos.» 

YH. 

k  ultima  parte  doart.  15  «Nos  casos  em  que  o  Medico 
í  Sociedade  julgar,  ctc.  »  passa  a  ser  §  4."  do  art.  8.' 


No  5  1.*  do  art.  10  sopprimem-se  as  palavras  :  a  re- 
deotesao  Rio  de  Janeiro.  » 

IX 

Aoart.  10  acreseenta-se : 

■  §  4."  Todo  sócio,  cuja  moléstia  Mo  o  imjiossibili- 
r  de  trabalhar,  só  poderá  ser  tratado  pelo  Medico  da 
iciedade  ;  receberá  os  medicamentos  prescriptos,  mas 
ioterá  direito  a  nenham  auxilio  pecuniário.  » 

X. 

O  art.  IS  é  substituído  por  outro  deste  modo  : 
<  Para  ter  direito  aos  z#000  estipulados  no  art.  13 
I .",  o  sócio  justifica  rã  com  a  t  testado  do  Medico  da  So- 
edide  que  se  acha  de  cama  ou  absolutamente  incapaz 
i  trabalhar  ;  e  prevenirá  além  disso  á  Directoria.  > 
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XI. 


O  art.  18 dos  actuaes  estatutos  é  í 
tro    nestes  termos: 

t  Art.  18.— g  i.°  Todos  os  direitos  a 
sentes  estatutos  são  devidos  exclusi' 
e  estes  Dará  goiarem  daquelles  direii 
nos  limites  da  sede  da  Saciedade  (cor 
sionistas  sexagenários,  que  percebei 
ausentes  da  sede  da  Sociedade). 

•  §  2."  A  sede  da 'Sociedade  fica 
limites  seguintes:  rua  de  S.  Ciem 
de  Botafogo  até  á  rua  Bambina,  ru; 
Marquez  de  Olinda,  praia  de  Botafogo 
Abrantes,  ma  de  Paysandú,  rua  de  ( 
Larangeiras  e  ruas  adjacentes  até 
«Jardim*,  rua  da  Pedreira  da  Carv 
dreira  da  Gloria,  rui  do  Cattete,  ru 
rua  de  Santa  Chrlslina,  rua  de  O.  L 
rua  da  Lapa,  rua  de  Santa  Ther eia, 
rua  do  Silva  Manoel,  rua  do  Conde  d'E 
Mattos  até  á  igreja,  rua  de  Catum 
atêásubida,  rua  do  Pinheiro,  rua  da 
bida,  rua  do  Estreita,  rua  da  Concili 
rua  da  Caixa  d' Agua  até  a  subida,  r 
Bella  Vista,  rua  do Haddock Lobo,  ai 
«Segunda  feira*,  rua  de  S.  Francisci 
do  Imperador,  rua  do  Imperador,  ru; 
praça  de  D.  Pedro  I  e  todo  o  littoral 
des.  Ghristovão até á entrada  da  ru 
cm  Botafogo.  » 

XII. 

Ao  g  2."  do  art.    19  acrescenta- 

•  Mas,  para  ter  direito  ã  pensa 
atteslado  do  Medko  da  Sociedade, 
mestres,  a  continuação  do  sen  cst; 

XIII. 

O  prazo  de  cinco  annos,  antes  di 
ser  modificados  os  estatutos  e  de  q 
contar-se-ha  da  data  da  approvação 
rações  pelo  Governo  Imperial. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm  24 
Jeão  Alfredo  Corrêa  4e  Oliveira. 
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DECRETO  tf.  5289  —  de  24  de  iiaio  de  1873. 

prova  os  novos  estatutos  da  Sociedade  Franceza  de  Benefi- 
cência da  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Francesa 
Beneficência  do  Rio  de  Janeiro,  e  Conformando- mg 
m  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
nselno  do  Estado,  exarado  em  Consulta  de  17  do 
irço  ultimo.  Hei  por  bem  Approvar  os  respectivos 
ta  talos,  divididos  em  dezanove  artigos. 
Qualquer  alteração,  que  se  fizer  nos  ditos  estatutos 
o  poderá  ser  posta  em  execução  sem  ter  sido  appro- 
da  pelo  Governo  Imperial. 
Do  que  se  passará  Carta  qae  Ibe  servirá  de  titulo. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impe- 
li, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
Bio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Haio  demiloi- 
centos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
pendencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

íUUtos  di  Sociedade  Franceza  de  Beneflccncia  da 
Bio  <k  Janeiro. 


Art.  1."  Esta  Sociedade-  é  composta  de  Francezes. 
ra  por  flm  soccorrer  os  seus  compatriotas  necessitados, 
fazer  tudo  quanto  possa  ser  útil  e  honroso  para  a 
içio,  com  tanto  que  seja  a  titulo  de  Beneficência. 
Hierão  ser  admittidos  estrangeiros  na  qualidade  d» 
imfeitores. 

Art.  2.°  O  prazo  da  Sociedade  será-  de  30  annos,  e 
tá  considerado  prorogado  de  direito  por  igual  tempo, 
assim  por  diante,  emquanto  a  maioria  dos  sócios  não 
scidir  o  contrario.  Estas  prorogaçOes  ficam  porém  de- 
indentes  da  approvação  do  Governo  Imperial. 
Art.  3.*  No  caso  de  dissolução  forçada  da  Sociedade, 
iér  por  pedido  de  uma.  asscmblúa  gorai,    quer  por 
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qualquer  outro  motivo,  procedei 
dos  bens  e  fundos  vem  caixa  pela 
uma  commissão  nomeada  para  ess< 
geral. 

Àrt.  4."  A  Sociedade  poderá  fui 
nado  á  educação  dos  orphãos,  e  a  rec 
os  velhos,  por  meio  dç  compra,  ari 
trucção  de  um  edifício  n'um  terrem 

Art.  B.°  As  crianças  a  carpo  da  í 
pertencerem  á  Religião  Calholica, 
guês  pela  Directoria  a  um  estabele 
a  uma  família  honesta. 

Art.  6/  Actualmente,  ou  para  o 
que  sejam  as  alterações  feitas  na  ins 
Sociedade,  os  soccorros  no  domici 
supprimidos  de  direito. 

Art.  7."  O  capital  da  Sociedade 

1."  Dos  fundos  que  existem  actu: 
lia  que  se  acha  no  Asylo  Francez  d  ir 
caridade  deS.  Vicente  de  Paulo,  e 
nos' are hi vos  da  Sociedade  ; 

2.*  Do  excedente  da  receita,  feit 
.  3.*  Das  contribuições  dos  sócios 

4."  Dos  donativos  e  legados  que  a 
ceber  como  doação  pura  e  simples. 

Si  existirem  sobras,a  Directoria 
em  fundos  públicos. 

As  despezas  não  poderão  exceder 
dade  e  aos  juros  dos  capitães. 

Art.  8.*  Todos  os  ânuos,  no  dia 
nomeada  pelgs  sócios  reunidos  em  a 
Directoria  composta  de  sete  meml 
cobrança  dos  fundos,  do  seu  empe 
diz  respeito  á  administração  da  Soe 

Cada  cédula  deverá  conter  oe  no: 
Os  três  membros  menos  votados  si 
plentet. 

A  Directoria  será  eleita  todos  o: 
reeleita,  e  as  suas  funeções  serão 
centes. 

Art.  9."  A  Directoria  será  com( 
buintes  francezes,  que  escolherão  e 
dente,  Secretario  e  Thesoureiro,  cuj 
determinadas  pelo  uso. 

Art.  iO.  No  dia  1."  de  Junho  se 
sembléa  geral  uma  commissão  de  cii 
regada  de  verificar  as  contas  do  ext 
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1.  11.  A  Directoria  não  poderá  deliberar  sem  quea 
ria  delia  esleja  presente.  As  sessões  terSo  lugar 
vezes  por  mez. 

Presidente  poderá  convocar  a  reunião  extraordina- 
la  Directoria  guando  o  julgar  necessário. 
I.  12.  A  Directoria  prestará  contar  á  assembléa 
Ido  dia  l.°  de  Junho,  por  intermédio  daquelle  dos 
membros  que  fór  por  ella  nomeado  para  este  fim. 
t,  13.  O  anno  financeiro  principiará  no  1."  de 
o,  e  o  recebimento  das  contribuições  será  feito  por 
es  três  adiantados. 

t.  14.  A  assembléa  geral  do  dia  1."  de  Junho  será 
ocada  por  meiodeannuncios  nosjornaes,  e  somente 
rá  deliberar  quando  estiverem  presentes  viíite  e 
ócios,  si  todavia  este  numero  não  fõr  inferior  á 
ia  parte  dos  sócios  inscriptos.  Si  não  se  reunir 
numero,  será  convocada  uma  segunda  assembléa 
\  i  qual  deliberará  com  qualquer  numero  de  sócios 
ntes. 

t.  13.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada 
ordinariamente  pela  Directoria  em  caso  de  argen- 
i  deverá  .ceí-o  quando  vinte  membros  da  Sociedade 
Mivamente  o  requererem  por  escripto  ao  Presi- 
;,  motivando  o  pedido. 

:,  16.  Nocaso  da  receita  não  ser  sufficiente  para  as 
zas  do  anno,  a  Directoria  convocará  uma  assem- 
geral  para  deliberar  sobre  os  meios  de  lhes  fazçr 

.  17.  O  capital  da  Sociedade  não  poderá,  sob  pre- 

algum,  ser  alienado  ou  mudado  na  sua  espécie, 

approvação  da  assembléa  geral. 

.  18.  Qualquer  pedido  de  alteração  dos  estatutos 

lerá  ser  feito  em  assembléa  geral,  e  por  meio  de 

is  addicionaes,  para  a  confecção  dosquaes  a  assem- 

reral  nomeará  uma  commissão  de  sete  membros 

>  munirá  á  Directoria. 

.  49.  Os  presentes  estatutos  devem  ser  submet- 

á  approvação  do  Governo  Imperial  do  Brasil. 

;usm-sc  as  assignaturas  dos  membros  da  Dire- 
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Concede  ao  Senador  Francisco  Antonir 
João  Luiz  GermaDO  Br  ti  h  os,  privilegi 
ubelecerem  a  navegação  a  vapor  n< 
caba,  na  Provinda  de  S.  Paulo. 

At  tendendo  ao  que  mo  requerei 
cisco  António  de  Souza  Queiroz  e 
Bruhns,  Hei  por  bem  Conceder-1) 
annos  para  estabelecerem  por  si  o 
Companhia  a  navegação  a  vapor  n 
Cidade  do  mesmo  nome  até  o  Salti 
no  rio  Piracicaba  desde  a  Cidade  d 
sua  foz  no  Tietê,  na  Província  de  S. 
r  desobstrucção  e  canalisaçjfo  dos  me 
precisos,  sob  as  clausulas  que  com  1 
das  por  José  Fernandes  da  Costa  Pt 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
da  Agricultura,  Cominercio  o  Obra 
o' tenha  entendido  e  faça  executa 
Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Maio 
lenta  e  três,  quinquagesimo  segue 
e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mage: 

José  Fernandes  da  Costa 


Obrigam-se  os  concessionários, 
Companhia,  a  estabelecer  a  naveg 
Tietê  desde  a  Cidade  do  mesmo  : 
Avant) andava,  e  no  rio  Piracicaba  d 
Btituição  até  a  sua  foz  do  Tietê,  effe( 
^ào  e  canalisaçSo  dos  mesmos  rios  1 

II. 

Esta  navegação  começara  do  por 
siituição  ao  de  kençoes,  dentro  d< 
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ente  (is  ta  ;  da  Cidade  do  Tietê  á  barra 
de  três  a  ti  nos,  e  no  de  Lençóes  a  Ava- 
eis,  e  continuara  sem  interrupção  du- 
uc  principiarão  a  correr  de  hoje. 

III. 

Io  cm  numero  sulltciente  para  as  ne- 
?go,  nunca  menor  de  doas,  construídos 
ilidfz  e  nas  melhores  condições  para  o 
destinados ;  não  tendo  menos  de  75  pés 
sobre  16  de  largura,  o  o  calado  nece»- 
ridos  de  macliinas  de  alta  pressão  e  de 
ios  30  cavados,  e  terão  roda»  impulso- 
annheel  propelers)  era  vez  de  rodas  ao 

IV. 

isados  brasileiros/ficando  sua  acquisi- 
lalquer  imposto  por  transferencia  da 
matricula;  gozarão  dos  privilégios  e 
ele,  ea  respeito  de  suas  tripolações  se 
io  que  com  os  navios  de  guerra  nacío- 
i,  porém/  isentos  dos  regulamentos  po- 
Além  disso  serão  csaminados  por  or- 
e  approvados  antes  que  comecem  a 


viagens  redondas,  as  escalas,  o  hora- 
negada  dos  vapores  ;  a  tabeliã  de  fretes 
como  as  mais  condiçBes  do  serviço  nSo 
nestas  clausulas,  serão  determinadas 
especial,  organizado  pelo  Governo  de 
npreza,  antes  de  começar  a  navegação. 
Lodo  o  caso  os,  fretes  exceder  nos  cinco 
ai5rs.  a  arroba  por  légua  e  nos  se- 
e  as  passagens,  pelo  mínimo  da  tabeliã 
a  estradada  Companhia  Iluana.  Neste 
íoverno  poderá  estabelecer  multas  da 
000,  conforme  as  infracções. 

v        VI.       ■ 

nsportará  gratuitamente  as  malas  do 
a  Repartição  competente  lei  -as  promp- 
retardar  a  partida  dos  vapores. 
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VII. 

O  Governo  terá  o  direito  de  embarcar  nos  vapores, 
livre  de  toda  a  despeza  e  com  as  precisas  recommenda- 
çfles,  um  empregado  do  Correio,  correndo  por  conta  dos 
Commandantes  o  embarque  e  desembarque  das  malas, 
mas  sem  a  sua  responsabilidade . 

r  vm. 

A  Empreza  concederá  transporte  gratuito  em  cada 
ama  das  viagens  a  20  colonos  contrariados  pelo  Governo 
ou  pelos  particulares,  precedendo  ordem  do  mesmo  ou 
da  Presidência,  bem  domo  a  suas  bagagens,  e  fará  a  re- 
duoçio  de  20  7o  no  frete  dos  objectos  destinados  ao  ser- 
viço publico.  O  Governo,  Geral  e  Provincial,  terá  além 
disso  em  cada  viagem  duas  passagens  livres  de  ré  ou  de 
proa* 

*        IX. 

O  Governo  poderá  uttlisar-se  dos  vapores  da  Emproa 
para  o  serviço  éo  Estado,   mediante  prévio  accórdo 

Juanto  ao  preço,  quer  do  fretamento  quer  da  compra, 
evendo  neste  caso  a  Empreza  substituídos  por  outros 
nas  condições  exigidas,  no  prazo  de  48  mezes. 

X. 

O  Governo  fiscalisará  a  execução  do  contracto  pelos 
meios  que  julgar  convenientes. 

XI. 

Esta  concessão  caducará : 

1/  Sono  prazo  marcado  na  clausula  17.'  os  concessio- 
nários nlo  tiverem  feito  o  deposito  de  que  alli  se  trata ; 

2.#  Se  qo  prazo  designado  para  o  começo  da  navep- 
çlo  uSo  tiverem  regularmente  estabelecido  o  compè» 
tente  serviço ; 

3/  Este  prazo  poderá  ser  prorogado  ]por  mais  w 
anno,  pagando  a  Emprega  BOOjOOO  por  me* ; 
.  4.°  Se  o  ser t iço  da  navegação  fdr  interrompido  por 
mais  de  seis  mezes,  a  Empreza  pagará  pela  deiuoja, 
findo  esse  prazo,  a  quantia  de  2000000  mensaes, 

Salvam-se  ,os  casos  de  força  maior  provados  peraute 
o  Governo,  que  decidirá  com  prévia  audiência  da  SecçS* 
do  Império  do  Conselho  de  Estado . 
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Declarada  a  caducidade,  o  Governo  fica  inteiramente 
livre  para  proceder  como  entender  conveniente  sobre  a 
navegação  do  rio,  sem  que  seja  obrigado  a  indemnizar 
a  Empreza  sob  qualquer  fundamento,  cabendo  a  esta  só* 
mente  a  propriedade  dos  vapores  e  respectivos  accesso- 
rios  e  material . 

XII. 

Findo  o  prazo  desta  concessão,  reverterão  ao  Estado, 
sem  indemnização  alguma,  as  obras  que  a  Empreza  tiver 
(eito  no  rio  para  facilitar  a  navegação. 

xin. 

0  Governo  concederá  á.  Empreza,  além  do  privilegio 
para  a  navegação,  isenção  de  direitos  para  todo  o  mate- 
rial necessário  aos  trabalhos,  vapores,  machinas  e  uten- 
sílios para  as  officinas,  ficando  nesta  parte  dependente  o 
presente  contracto,  de  approvação  do  Poder  Legisla livo. 

XIV. 

0  Governo  venderá  á  Empreza  pelo  preço  minimo  da 
lei  os  terrenos  devolutos  necessários  para  o  estabeleci- 
mento de  estações  e  pontes  de  carga  e  descarga  e  ar* 
i      mazens . 

;  xv. 

A  Empreza  terá  sua  sede  hà  Capital  do  Império  ou  na 
Cidade  de  S.  Paulo,  sendo  resolvidas  de  conformidade 
coma  lei  do  paiz quaesquer  questões  entre  ella  e  o  6o- 
!      verno  ou  entre  ella  e  os  particulares. 

I  XVI. 

i 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  a 
Empreza  a  respeito  dos  seus  direitos  e  obrigações  e  não 
!      poderem  ser  resolvidas  de  commum  accõrdo  será?  deci- 
didas por  árbitros. 
Se  as  partes  contratantes  não  accordarem  n'um 
•     mesmo  arbitro,  nomeará  cada  uma  o  seu. 

Se  estes  não  concordarem,  escolherão  um  3.° arbitro 

J ne  aceitará  o  laudo  de  um  ou  putro,  sendo  definitiva  sua 
ecisão. 
!         Se  não  concordarem  sobre  o  3.*,  cada  arbitro  escolhe- 
rá um  Conselheiro  do  Estado,  entre  os  quaes  a  sorte  de- 
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XVII. 

i 

Para  assegurar  a  effectiva  execução  do  serriço  da  na- 
vegação, os  concessionários  dentro  do  prazo  de  um  a  nno, 
contado  da  presente  data,  depositarão  no  estabeleci- 
mento bancário  em  que  o  Governo  concordar,  ou  Da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Paulo,  a  quantia  de 
10:000^000,  pertencendo  os  respectivos  juros  naquella 
hypotbese  á  mesma  Em  preza. 

0  deposito  será  levantado  logo  que  a  navegação  esti- 
ver inteiramente  estabelecida  ;  a  sua  importância  porém 
reverterá  para  o  Estado,  caso  seja  declarada  a  caduci- 
dade da  concessão,  de  conformidade  com  a  clausula  li/ 

XVIII. 

Fica  entendido  que  os  concessionários  não  terão  di- 
reito a  quaesquer  outros  favores,  além  dos  declarados 
nas  presen  tes  cia  u  su  las . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em, 24  de  Maio  de  1872.— 
Jesé  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior  % 
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DECRETO  N.  5201  — de  24  de  maio  de  1873. 

Autoriza  a  novação  do  contracto  celebrado  com  o  Conselheiro 
Po ly carpo  Lopes  de  Leão  c  o  Dr.  Egas  Moniz  Barreio  de 
Aragão  para  introducçâo  e  estabelecimento  de  immtgraoles. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  o  Conselheiro  Po- 
lycarpo  Lopes  de  Leão  e  o  Dr.  Egas  Huniz  Barreto  de 
Aragão,  Hei  por  bem  Autorizar  a  novação  do  contracto 
que  celebraram  em  19  de  Outubro  de  1872,  para,  por  si 
ou  por  meio  de  uma  Companhia  que  organizarem, 
introduzir  e  estabelecer  no  Império  até  der  mil  immi- 
grantes  agricultores  e  trabalhadores  ruraes,  sob  h 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  bor  José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior'*  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  que  assiao 
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tcn^a  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  Ires,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império.   . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hâgestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


dmogglas  a  que  se  refere  o  Deereto  n.°SS91 

desta  data. 


I. 

0  Desembargador  Polyçarpo  Lopes  de  Leio  e  o  Dr. 
Egas  Muniz  Barreto  de  Aragão  obrigam-se  por  si,  ou  por 
meio  de  uma  Companhia  que  organizarem,  dentro  de 
um  anno,  a  importar  para  as  Províncias  da  Bahia  e  Ma- 
ranhão, dentro  do  prazo  de  seis  annos,  contados  desta 
data,  até  dez  mil  (10.000;  immigrantes  agricultores  e 
trabalhadores  ruraes  de  procedência  do  norte  da  Eu- 
ropa, e  a  estabelecer  uma  ou  mais  colónias  agricolas 
ou  industriaes  nas  referidas  Províncias. 

Dentre  os  immigrantes  e colonos  que  importarem, 
até  dez  por  cento  (10  •/•)  poderão  ser  de  protissões  di- 
versas, que  entendam  com  as  necessidades  da  lavoura. 

Não  se  comprehenderão ,  porém,  no  numero  desses 
immigrantes  ou  colonos  os  maiores  de  45  annos  de  idade, 
que  não  forem  válidos,  e  os  menores  de  um. 

H. 

No  transporte  dos  immigrantes  os  emprezarios  obser- 
varão as  disposições  do  Decreto  n.°  2168  do  1.°  de  Maio 
de  1858,  sob  pena  de  não  se  lhes  contar  a  expedição  emt 
que  forem  transgredidas. 

« 

III. 

A  procedência,  idoneidade  e  nacionalidade  dos  immi- 
ffranies  serão  justificadas  perante  o  Agente  Consular 
Brasileiro  nos  lugares  onde  residirem  ou  forem  embar- 
cados os  immigrantes  e  ratificadas  pelo  Agente  do  Go- 
verno nos  pontos  do  Império  em  que  desembarcarem. 
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IV.  ,  '    .. 

Antes  de  embarcarem  os  immigrantes  assignarão,  pe- 
rante o  Agente  Consular  Brasileiro,  e,  na  sua  falta, 
perante  a  Autoridade  local,  declaração  em  duplicata  de 
terem  conhecimento  das  condições  dos  contractos  que 
celebraram  com  os  em  preza  rios,  para  a  sua  importação 
no  Império,  com  clausula  expressa  fde  não  Tirem  por 
conta  do  Governo  Imperial*  do  qual  em  tempo  algum,  e 
sob  qualquer  pretexto,  nada  poderão  reclamar  além  da 
protecção  que  as  leis  garantem  aos  estrangeiros  labo- 
riosos c  morigerados . 

V. 

As  despezas  do  transporte,  desembarque,  agazalho, 
sustento,  tratamento  e  dequaesquer  outras  de  que  care- 
cerem os  immigrantes  importados  pelos  empresários, 
bem  como  a  conducção  de  suas  bagagens,  correrão  por 
conta  dos  mesmos,  nos  terjnos  dos  contractos  que  cele- 
brarem com  os  immigrantes . 

VI. 

Os  emprezarios  obrigam-se  a  estabelecer  estes  immi- 
grantes ou  como  trabalhadores  nas  fazendas  e  estabele- 
cimentos agrícolas,  ou  como  pequenos  proprietários,  á 
excepção  dos  mineiros,  em  terras  que  para  esse  fim  ad- 
quirirem juntas  ou  nas  proximidades,  até  duas  léguas 
das  estradas  de  ferro,  dos  grandes  mercados,  ou  de  outros 
lugares  que  o  Governo  designar  ou  approvar. 

Poderão  igualmente  os  emprezarios  estabelecer  co- 
lónias em  qualquer  local  próximo  dos  pontos  navegados 
da  costa  ou  rios  das  mencionadas  Províncias,  até  uma 
légua,  desde  que  estes  sejam  francamente  navegáveis. 

VII. 

Os  contractos  que  os  emprezarios  celebrarem  com 
os  immigrantes  serão  authenticados  pelo  Cônsul  ou 
Agente  Consular  Brasileiro  da  localidade  do  contracto, 
ou  do  porto  de  embarque  na  Europa» 

Este  Agente  representará  ao  Governo  quando  o&re- 
feridgs  contractos  comprehepderejn  clausulas  onerosas 
ao  Estado,  ou  contrarias  aos  interesses  geracs  da 
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colonisação  cu  immigração,  e  o  Governo  resolverá  se 
deverão  ou  não  ser  modificados  depois  de  ouvidos  os 
empresários. 

VIII. 

O  immigrante  poderá  rescindir  seu  contracto  com 
os  emprezarios  ou  com  os  particulares  com  os  quão» 
tiver  ajustado  seus  serviços,  em  qualquer  tempo  em 
que  pagar,  tanto  aos  emprezarios  como  aos  particulares, 
náo  só  a  importância  de  suar  passagem  como  a  de 
todos  e  quaesquer  adiantamentos  que  hajam  recebido 
para  seu  estabelecimento,  uma  vez  que  três  mezes 
antes  manifeste  sua  intenção  a  qualquer  das  partes 
contractantes  ou  preste  fiança  idónea. 

IX. 

Na  hypothese  de  introducção  de  colonos  para  se* 
rem  empregados  como  simples  trabalhadores  em  es* 
tabelamentos  ruraes,  o  Governo  auxiliará  os  em- 
prezarios com  a  quantia  de  sessenta  mil  réis  (0O#OOO) 
por  colono  maior  de  10  annos,  com  a  metade  dessa 
traantta  os  colonos  menores  de  10  annos,  e  maiores 
de  um. 

X. 

Na  hypothese,  porém,  do  estabelecimento  de  immi- 
grantés  pelo  systema  de  propriedade,  introduzidos  no 

Saiz  pelos  emprezarios,  o  Governo  pagará  a  quãnti* 
e  cento  e  <;incoenta  mil  réis  (1500000)  por  adulto, 
e  a  de  setenta  e  cinco  mil  réis  (750000)  por  menor 
de  10  annos  e  maior  de  um . 

XI. 

A'  vista  de  um  exemplar  da  declaração  exigida  na 
clausula  3.*,  que  mencione  a  idade,  filiação,  profissão,  es- 
tado, religião,  naturalidade  e  numero  dos  ijnmigrantes, 
com  designação  especial  dos  menores  e  suas  idades,  será 
paga  a  subvenção  correspondente  aos  que  se  apresen- 
tarem ao  Agente  do  Governo  encarregado  de  fiscalisar 
i  execução  deste  contracto,  e  na  sua  falta  ao  Cônsul 
do  lugar  da  expedição  ou  do  embarque  dos  colonos. 

0  pagamento  será  feito  todo,  ou  parte  em  Londres, 
tiesta  Corte  ou  em  qualquer  das  Províncias  da  Bahia  ea 
Maranhão,  á  escolha  dos  emprezarios. 
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XII. 

Aos  colonos  que  quizerem  ser  proprietários,  os  em* 
prezarios  obrigam-se,  mediante  justa  indemnização,  ou 
sem  ella : 

i.°  A  render  um  lote  de  terras  com  trinta  e  dous  mil 
metros  quadrados  quando  forem  solteiros  os  colonos,  e 
com  sessenta  e  quatro  mil  (64.000)  quando  forem  chefes 
de  familia ; 

'  2.°  A  construir  uma  casa  provisória  em  que  sejam 
recolhidos  os  colonos,  com  as  accommodações  precisas 
ao  numero  de  pessoas  de  sua  familia.  Aos  colonos  que 
•  forem  considerados  como  trabalhadores  os  emprezarios 
darão  o  prévio  alojamento  e  sustento  até  que  sejam  em- 
pregados. 

XIII. 

• 

*  Os  emprezarios  nío  poderio  exigir  juros  pela  divida 

3ueo  immigrante  contratarem  virtude  da  clausula  12/ 
urante  os  dous  primeiros  annos,  nem,  findo  este  prazo, 
cobrar  mais  de  6  %  annuaes  de  juros,  nem  reclamar  o 
embolso  antes  do  quinto  anno,  contado  da  data  do  esta- 
belecimento do  immigranle. 

XIV. 

Deverão  os  emprezarios  deduzir  da  importância  da 
subvenção  a  que  se  referem  as  clausulas  9.*  e  10/  até  7  °/a 

{►ara  fundo  de  reserva,  destinado  a  socorrer  as  fami- 
ias  dos  que  fallecerem,  ou  se  impossibilitarem  para  o 
trabalho,  na  viagem*  como  depois  dentro  do  prazo  de 
-  cinco  annos  subsequentes  ao  seu  estabelecimento. 
A  somma  que  restar  deste  fundo  de  reserva,  quando 
findar  o  contracto,  terá  a  applteaçlo  que  o  Governo  de- 
signar. 

■ 

XV.     . 

Os  preços  das  terras,  incluídas,  as  àespezas  de  me- 
dição e  demarcação  dos  prazos  coloniaes,  e  bem  assim 
o  das  casas  provisórias,  será  prefixado  em  uma  ta- 
beliã organizada  pelos  emprezarios,  de  accôrdo  com 
a  pessoa  que  fór  nomeada  pela  Presidência  da  Pro- 
víncia, e  approvada  pelo  Governo  Imperial. 
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i        i 

XVI. 

Nos  contractos  gue  os  emprczarios  celebrarem  na 
Europa  com  os  immigrantes  será  litteralmente  in- 
cluída aqueila  tabeliã  para  conhecimento  dos  interes- 
sados. 

XVII. 

Os  emprezarios  obrigam-se  :  l 

i.°  A  remetter  ao  Governo  uma  planta  topographica 
de  cada  território  que  adquirirem,  com  explicação  dos 
lotes  em  que  o  dividirem  ;    • 

2.*  À  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commercio  e 
Obras  *  Publicas  relatório  cir.curastanciado  do  estado 
dos  núcleos  dos  immigrantes  que  importar  fe  estabe- 
lecer, de  conformidade  com  estp  contracto. 

XVIII. 

* 

Também  obrigam-se  a  não  vender  aos  immigrantes 
terras  adquiridas  do  Governo  por -preço  superior  ao 
fixado  na  clausula  20» %  quando  o  pagamento  for  feito 
,á  vista,  e  as  terças  para  o  primeiro  estabelecimento 
dos  immigrantes ;  e  a  não  exigir  delles  além  do  preço 
máximo  da  Lei  n.°  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  obser- 
vada a  clausula  15.%  quando  o  pagamento  fôr  a  prazo; 
devendo  os  emprczarios  em  todo  o  caso  passar  ao  immi- 
grante  um  titulo  provisório,  que  lhe  garanta  a  posse  do 
lote  que  comprar  e  das  bemfeitorias  que  nelle  fizer. 

XIX. 

O  titulo  definitivo  fie  propriedade  do  lote  de  terras 
será  entregue 'ao  colono  logo  que  haja  realizado  o  seu 
pagamento. 

XX. 

O  Governo  obriga -se  desde  já  a  vender  aos  empreza- 
rios pelo  preço  minimo  da  Lei,  e  pelo  prazo  de  cinco  an» 
nos,  as  terras  devolutas  que  existam  nas  duas  Provindas 
indicadas,  nos  termos  da  clausula  6.*,  e  das  quaes 
possam  os  emprczarios  precisar  para  a  fundação  de 
colónias.  * 

PARTB  II.         33 
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XXI. 

A  venda  de  terras  de  que  trata  a  clausula  anterior  será 
feita  por  partes,  comprehendendo  cada  venda  principal- 
mente um  território  métrico  ti e  três  léguas  métricas 
quadradas. 

XXil. 

Não  se  effectuará  a  venda  de  um  novo  território  sem 
que  se  verifique  haverem  os  emprezarios  distribuído  aos 
ímmigrantes  pelo  menos  dous  terços  da  área  anterior- 
mente adquirida  por  elles. 

XXIII. 

As  terras  serão  vendidas  em  territórios  que  medeem 
entre  si  até  duas  léguas  em  quadro. 

XXIV. 

A  medição  dos  territórios  correrá  por  conta  do$  em- 
prezarios, mas  a  verificação  se  fará  por  conta  do  Go- 
verno. 

XXV. 

Reverterão,  sem  o  menor  ónus,  ao  dominio  do  Estado 
todas  as  terras  concedidas  aos  emprezarios,  que  ao  fim 
do  prazo  do  contracto  não  tiverem  sido  distribuídas  aos 
ímmigrantes. 

XXVI. 

O  Governo  não  se  obriga  a  pagar  annualmente  aos 
emprezarios  subvenção  superiora  que,  na  conformidade 
deste  contracto,  corresponder  á  introducção  de  1.666 
immiprantes,  ainda  que  os  emprezarios  importem  maior 
numero.    - 

O  excesso,  porém,  será  attendido  na  conta  dos  que 
forem  importados  no  anuo  seguinte. 
» 

XXVII. 

/ 

O  Governo  concederá  aos  ímmigrantes  que  os  empre- 
zarios importarem,  passagem  gratuita  e  transporte  para 
suas  bagagens  nos  paquetes  das  Companhias,  ou  Empre- 
sas de  navegação  subvencionadas  ou  protegidas,  assim 
como  na  Estrada  de  ferro  da  Bahia. 


■ 

i 
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Também  o  Governo  providenciará  para  que  sejam 
livres  de  direi  los  de  consumo  as  bagagens,  utensí- 
lios, instrumentos  e  machinas  aratorias  que  os  immi- 
grantes  trouxerem  comsigo  e  lhes  pertencerem. 

XXVIII. 

Os  agentes  dos  'em preza  rios  residentes  no  Império 
responderão  por  elles;  e  nas  questões  judiciaes  receberão 
todas  as  citaçOes  desde  a  primeira  instancia. 

XXIX. 

Os  emprezarios  ficam  sujeitos  Tá  multa  de  20^000  por 
im migrante  que  importarem  de  menos  do  numero  fixado 
na  clausula  1.*,  sendo  além  disto  obrigados  a  entrar 
para  o  Thesouro  Nacional,  dentro  do  prazo  de,tres  me- 
zes,  com  a  importância  da  respectiva  subvenção  que  tive- 
rem recebido. 

XXX. 

< 

Às  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  os 
emprezarios  a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações 
serão  resolvidas  por  árbitros. 

Se  as  partes  contractantcs  não  accorclarem  no  mesmo 
arbitro,  nomeará  cada  uma  o  seu  e  estes  designarão  ter- 
ceiro, que  decidirá  definitivamente  no  caso  de  empate. , 

Si  houver  discordância  sobre  o  arbitro  deseitipatador, 
será  escolhido  á  sorte  um  Conselheiro  de  Estado,  quo 
terá  voto  decisivo. 

XXXI. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Governo  Imperial. 

XXXII.  *, 

0  Governo  recommendará  aos  Agentes  Consulares  da 
Império  a  protecção  c  presteza  na  expedição  dos  actos  x 
relativos  ás  diligencias  dos  emprezarios. 

XXXIII. 

Este  contracto  substituirá  em  todas  as  suas  partes  o 
de  19  de  Outubro  do  anno  passado. 

Palácio  do  Rio  cie  Janeiro  em  24  de  Maio  de  1873.— 
José  Fernandes  da  Co$ta  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  5292  —  de  2i  de  maio  de  1873. 

Concede  á  Companhia  Tritão  Fluminense  autorização  para  fane- 

ciouar  è  approva  seus  estatutos. 

Àttchdendoao  que  me  requereu  a  Companhia  Tritão 
Fluminense, devidamente  representada,  e  de, conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de!8do 
mez  passado,  Hei  por  bem  Conceder-Ibe  autorização 
para  funecionar  e  Approvar  os  seus  estatutos,  sobas 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commcrcio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  o 
três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e do 

Império. 

i 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  5£9£ 

desta  data. 


I. 


Oart.  5.e  deve  ser  eliminado  por  inútil  e  contra- 
dictorio  com  a  verdade  dos  factos. 


II. 

Ào  art.  6.6  convém  acrescentar-sc  o  seguinte:— 
Em  nenhum  caso  terá  lugar  o  coinmisso  de  acções  por 
demora  na  entrada  do  capital  chamado,  se  ^  chamada 
não  tiver  sidp  annunciada  por  três  vezes  cm  algum 
dos  jornaes  mais  lidos  desta  Corte,  com  antecedência 
de  15  dias,  pelo  menos,  e  designados  os  dias  do  paga- 
mento da  entrada  e  sua  quantia.  » 


c 


I 


T 
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ni.  *  . 

% 

Ao  art.  li  acrcseente-sc: —Salvo  sempro  aos  accio- 
nistas o  direito  do  dcrogaçâo  deste  mandato,  na  forma 
do  art:  29»  do  God.  Com.  e  do  art.  47  do  Decreto 
n.°    2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

IV. 

■»■ 
No  art.   24,  onde  diz  — um  terço  —  diga-se —  um 

quarto  ou  um  quinto.     \ 

V, 

No  art.  2*i,  é  preciso  eliminar  as  palavras  :  — mas 
nas  extraordinárias  até  a  dous  terços  do  me  sino  capital. 

VI. 

.    No  art-  27,  depois  das  palavras: — que  possua— acres- 
cente-se — e  represente. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  24  de  Maio  de  1873. — 
José  Fernaiídes  da  Costa  Pereira  Júnior .. 


Estatutos  da  Companhia  —  Tritão  Fluminense  — ,  a 
que  vse  refere  o  Decreto  n.°  5292  de  24  do  mez 
passado. 

TITULO  I. 


1 "  DA  COMPANHIA  E  SEUS  FINS. 


Art.  i.°  Como  titulo  de  Tritão  Fluminense  funda-so  no 
Bio  de  Janeiro  uma  sociedade  anonyma  que  durará  pelo  es- 
paço de  20  a  n  nos,  contados  da  data  de  sua  installação,  po- 
dendo este  prazo  ser  pTorogado  por  deliberação  dos  accio- 
nístas soleronemente  tornada,  mediante. approvação  do  Go- 
verno Jmperial.  * 

Art.  2.°  O  capital  da  Companhia  será  de  800:000^000,  di- 
▼  idílios  em  4.000  acções  de  20UMJ00  cada  uma,  pagas  em  pres- 
tações de  10  %  ao  mez,  ou  conforme  furem  as  chama  das,  a 
juízo  da  Directoria. 

Ari.  3.*  Os  fins  da^Companhia  são  prestar  serviço  ao  com- 
mercio  e  ao  publico  em  gerui,  iucumbindo-se  do  transporte 
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marítimo  de  mercadorias,  bagagens  e  passageiros  dentro 
da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  que  terá  sempre  em  bom 
estado  o  numero  de ,  embarcações  que  fòr  necessário  para 
o  trafego  ordinário,  prestar  soceorros  aos  navios  em  perigo, 
pondo  á  sua  disposição  as  embarcações  de  que  pudçr  dispor, 
regularisar  o  serviço  das  mesmas,  e  conciliar  os  interesses 
dos  accionistas  com  ps  do  commercio  em  geral. 

Art.  4.°  N'uma  tabeliã  feita  pela  Directoria,  de  commom 
accôrdo  com  o  Gerente,  serão  fixado*  os  alugueis  das  embar- 
cações segundo  sua  lotação,  qualidade  da  carga,  e  duraçio 
40  serviço,  e  bem  assim  as  condições  a  que  ficarão  obrigados 
os  locatários. 


TITULO  IL 


DOS   ACCIONISTAS. 


Art.  5.°  As  acções  desta  Companhia  são  distribuídas  por 
todas  aquellas  pessoas  que  para  ellas  subscreverem  depois  de 
approvados  os  presentes  estatutos. 

Art.  6.°  Perderão  o  direito  ás  suas  acções  os  accionistas  que 
não  satisfizerem  as  suas  entradas,  dentro  dos  prazos  marca- 
dos pela  Directoria,  revertendo  o  valor  das  que  tiverem  ef- 
fectuado  para  o  fundo  de  reserva  da  Companhia,  que  dis- 
porá das  respectivas  acções.  Os  motivos  justificativos  dessa 
falta  serão  apreciados  pela  Directoria,  que  resolverá  em  Ues 
cjtsos como  entender  de  justiça. 

Art.  7.*  As  acções  serão  nominativas,  e  poderão  ser  tra Di- 
feridas por  meio  de  averbamento  nos  livros  respectivos,  na 
presença  das  partes  contractantes  eá  vista  dos  títulos,  só* 
mente  depois  de  realizado  um  quarto  de  seu  capital. 

Art.  8.°  Os  accionistas  somente  são  responsáveis  pelo  va- 
lor de  suas  acções. 

TITULO   III.1 


DA    ADMINISTRAÇÃO.    ' 

Art.  9.*  A  Companhia  será  administrada  por  três  Direc- 
tores e  um  Gerente. 

Art.  10.  A  Directoria  e  Gerente  serão  eleitos  cada  cinco 
annosem  reunião  geral  de  accionistas  na  forma  do  titulo 4.* 

Cada  um  dos  Directores  e  Gerente  durante  sua  administra- 
ção devem  ter  depositadas  no  Banco  em  que  a  Companhia 
tiver  seus  fundos,  50  acções  da  mesma  Companhia,  averba- 
das no  registro  competente,  e  não  dispor  delias,  senão  depois 
que  se  tenha  passado  um  anno  contado  do  dia  em  que  deixa- 
rem de  fazei*  parte  da  Administração. 


t 
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Art.  11.  A  Administração  da  Companhia  durante  os  cinco 
primeiros  annos  ficará  assim  composta : 

,  Directores* 

Manoel  Caibo. 

António  José  Pedreira  de  Souza. 

Juan  OJivelia. 

Gerente. 

Estevão  Leubeck. 

Art.  12.  A"  Directoria  pertencerá  toda  a  direcção  e  expe- 
diente dos  negócios  da  Companhia,  sem  reserva  alguma, 
sendo  de  sua  immediata  competência: 

§  1.*  Admittir  e  demittir  todos  os  empregados,  vigiar  seu 
comportamento  e  marcar  suas  obrigações  e  ordenados,  ou- 
vindo para  estes  fins  o  Gerente. 

S  2.°  Faaer  todos  os  contractos  e  ajustes,  promover  e  de- 
fender os  interesses  da,  Companhia,  por  todos  os  meios  a  seu 
alcance. 

§  3.*  Passar  ao  Gerente  as  instrucçoes  precisas  para  o 
bom  andamento  da  Companhia. 

8  4.*  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  as  reu- 
niões dos  accionistas,  sempre  com  aviso  de  oito  dias  paio 
menos,  feito  nos  jornaes  mais  lidos. 

S  5.*  Organizar  e  estabelecer  o  regimento  interno  da  Com- 
panhia, se  assim  o  entender  conveniente. 
|  6.*  Assignar  as  acções  nominativas. 
1  7.°  Representar  em  todos  os  negócios  a  Companhia,  para 
o  que  tem  todos  os  poderes  para  demandar  e  ser  deman- 
dada, e  até  os  de  procurador  em  causa  própria. 

g  8.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  prescripções  destes  es- 
tatutos, sendo  responsável  pelas  infracções  que  commetter  ou 
consentir. 

Art.  13.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  uma  vez 
por  semana,  e  extraordinariamente  sempre  que  fôr  preciso. 
Art.  14.  Um  dos  Directores  achar-se-ha  diariamente  no. 
escriptorio  da  Compannia,  para  de  coçimum  accôrdo  com 
o  Gerente  tomar  todas  as  providencias  precisas  para  bem  da 
Companhia.  Os  Directores  se  revesarão  semanalmente. 

Art.  15.  E'  obrigação  do  Director  de  semana  ter  sob  sua 
inspecção  a  caixa  das  despezas  miúdas,  não  devendo  ter  nella 
saldo  superior  a  1 : 000,5000. 

Art.  16.  O  dinheiro  pertencente  á  Companhia  deve  achar- 
se  recolhido  em  um  Banco  acreditado  em  conta  corrente  com 
juros.  A  Directoria  pagará  as  contas  com  cheques,  os  quaes 
serão  assignados  por  dous  Directores. 
-  Art. "17.  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar  de 
Director,  a  Directoria,  se'  julgar  necessário,  o  preencherá, 
nomeando  para  este  fim  accionista  que  tenha  a  necessária 
qualificação,  e  o  nomeado  exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o 
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tempo  que  exerceria  o  Directora  quem  substituir.  O  mesmo 
terá  lugar  durante  o  impedimento  passageiro  de  qualquer 
Director,  quando  a  sua  falta,  a  juizo  dos  outros  Directores, 
fôr  prejudicial  ao  serviço. 

1  Art.  18.  A  Directoria,  em  retribuição  do  seu  trabalho  e 
responsabilidade,  vencerá  uma  comtnissãode  10°;  sobre  toda 
a  receita  liquida  da  Companhia,  dividida  com  igualdade  por 
cada  um  dos  seus  membros. 

Art.   19.  O  Gerente  vencerá  o  ordenado  fixo  de  8:000^000 
fr 12:000^000  por  anno,. a  juizo  da  Directoria.  ' 


TITULO  IV. 


DÀS  REUNIÕES  (ÍBBAES. 


Art.  20.  No  tnez  de  Janeiro  de  cada  anno  terão  lucrar  duas 
reuniões  geraes:  a  primeira  até  o  dia  15  para  ouvir  o  relatório 
dos  negócios  da  Companhia,  ese  nomear  uma  com  missão  de 
três  membros  para  o  exame  do  balanço  e  contas  do  anno  ante- 
cedente,  a  segunda  terá  lugar  logo  que  a  com  missão  de  exame 
houver  concluído  o  seu  trabalho. 

Art.  21.  Depois  de  terminados  os  trabalhos  do  artigo  an- 
tecedente, se  fôr  anno  em  que  se  deva  nomear  nova  Adminis- 
tração, se  procederá  á  nomeação  de  três  Directores  e  um  Ge- 
rente em  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos. 

Art  22.  A  nova  Administração  tomará  posse  no  dial.* de 
Fevereiro  do  anno  respectivo. 

Art.  23.  Em  qualquer  das  reuniões  geraes,  será  permit- 
tido  aos  accionistas  fazer  as  propostas  que  julgaram  conve- 
nientes á  Companhia,  com  tanto  que  sejam  assignadas  por 
três  ou  mais  accionistas  que  representem  200  ou  mais  acções. 

Art.  24.  Poderão  ser  convocadas  reuniões  geraes  extraor- 
dinárias pela  Directoria,  quando  as  julgar  necessárias,  ou  por 
accionistas  que  representem  um  terço  do  capital  da  Compa- 
nhia, quando  a  Directoria  o  não  faça  10  dias  depois  de  lhe  ser 
por  êlles  exigido  por  escripto. 

Art.  25.  Para  que  as  reuniões  geraes  possam  deliberar, será 
necessário  que  nellasse  ache  representada  metade  do  capital 
da  Companhia,  mas  nas. extraordinárias  nenhuma  delibera- 
ção será  válida,  sem  o  comparecimento  de  accionistas,  que  re- 
presentem dous  terços  do  mesmo  capital. 

Se  porém  não  se  reunirem  estes  números  será  de  novo  con- 
vocada para  o  dia  que  fôr  fixado,  e  no  caso  de  ainda  assim  nao 
comparecerem  os  accionistas  necessários  se  deliberará  no  dia 
seguinte,  qualquer  que  seja  o  numero  dos  presentes. 

Art.  26.  Nas  reuniões  geraes,  todos  os  negócios  serão  deci- 
didos por  escrutínio  secreto,  logo  que  assim  fôr  requerido 
por  qualquer  accionista,  podendo-o  acr  ^ymbolicamcnte  os 
negócios  de  pequena  importância. 


« 


EXECUTIVO.  423 

• 

Art.27,.  Cada  cinco  acções  darão  direito  •  um  voto,  mas 
nenhum  accionista  terá  mais  de  20  votos,  seja  qual  fôr  o  nu- 
mero  de  acções  que  possua. 

Os  accionistas  de  menos  de  cinco  acções  poderão  assistir 
às  reuniões  geraes,  porém  sem  votar.  , 

Ar t.  28.  Os  accionistas  ausentes  ou  impedidos  podem  se 
fazer  representar  por  outros  accionistas,  munidos  de  procu- 
ração cara  este  fim,  porém  pára  se  contar  o  numero  de  votos 
do  accionista  procurador  de  outro  ou  outros,  lomar-se-hão 
englobada  menti  todas  as  acções  que  o  mesmo  representar  por 
si  e  como  procurador,  devendo  nesse  caso  prevalecer  a  regra 
.  do  artigo  antecedente. 

Art.  29.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votar  em  reu- 
niões geraes,  por  acções  qutf  hão  tenham  sido  devidamente 
registradas  nos  livros  da  Companhia  30  dias  antes  da  reunião. 

Art.  30.  Presidirá  ás  reuniões  geraes  um  dos  accionistas 
designado  na  occasião  pelos  accionistas  presentes,  e  servirão 
de  Secretários  dous  accionista^  convidados  pelo  mesmo  Pre- 
sidente. 

TITULO  V.: 


./ 


^  DO  FUNDO  DE  RESERVA  E  DIVIDENDOS. 

Art.  31.  Dos  lucros  líquidos' provenientes  de  operações 
pffectiva mente  concluídas  em  caia  semestre,  deuuzir-se-lia 
uma  quantia  igual  a  2  %  do  valor  primitive/  do  material  da 
Companhia,  para  formar  um  fundo  de  reserva  exclusiva- 
mente destinado  afazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou 
para  substituil-o,  o  qual  será  convertido  em  apólices  da  di- 
vida publica  do  Brasil ;  10  %  da  renda  liquida  para  serem 
applicados  ás  despezas  de  conservação  e  reparos  do  material, 
e  finalmente  a  quota  destinada  á  retribuição  da  Directoria. 

Art.  32.  Feitas  estas  deducçõas,  o  que  sobrar  será  divi- 
dido pelos  accionistas,  não  podendo  porém  haver  esta  dis- 
tribuição de  dividendos  emquanto  o  capital  social,  desfalcado 
cm  virtude  de  perdas,  nãõfôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  33.  Do  produeto  dos*  10% deduzidos  para  serem ap« 
plicados  á  conservação  e  reparos  do  material,  será  também 
dividi  lo  oelos  accionistas  tudo  que  exceder  de  20  %  do  ca- 
pital da  Companhia.  , 

TITtfLO  VI. 

•  DISPOSIÇÕES  GERAES.  ( 

Art.  31.  Pelo  falecimento  de  qualquer  accionista  passará 
o  domínio  de  suas  respectivas  acções  a  seus  legítimos  her- 
deiros ou  legatários,  que  serão  inscttptos  nos  registros  so- 
ciaos  se  assim  lhes  convier . 
paste  u.      54 
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Art.  35.  A  snbscripção 

sua  approvição  por  pane  d 
as  disposições  nelles  cont 
assim  ter-se  deliberado  em 
nistas. 

Art.  36.  Todos  os  livro: 
nhía  deverão  ser  guardad 
de  modo  que,  findo  o  exped 
valioso  fique  exposto  no  es 

Art.  37.  Aos  dous  insta 
Calbó  e  Estevão  Leubect 
approvação,  sem  nenhuma 
compensa  dos  seus  trabalh 

Art.  38.  Findo  o  prazo  : 
paohia,  se  não  for  resolvid; 
tia  á  liquidação,  bem  como 
Companhias,  estabelecidos 
creto  n.*  2711  do  19  de  Deu 
prejuízos  que  absorvam  m 
fundo  de  reserva. 

Art.  39.  Uma  junta  de 
nistas  será  encarregada  da 
cebendo  pelo  seu  trabalbo 
valor  total  da  mesma  liqul 
dida  em  panes  iguaes  pelo: 

Art.  40.  Todas  as  qtiestõ 
panhia,  e  qualquer  pessoa, 
e  só  no  ultimo  caso  se  devi 

Bio  de  Janeiro,  3  de  JaiH 
signa  turas.) 


DECRETO  N.  5293- 

Antorba  a  incorporação  de  ui 
da  Província  do  Espirito  S 
mercial  c  Agrícola. 

•  Attenilonilo  ao  quente 
Mascarenhas,  josè  Ribe 
Gomes  de  Azambuja  Me: 
Maria  do  Noronha'  Feita 
ciano  do  Mello  Cunha, 
Fazenda  do  Conselho  ri 
conformulaJs  com  a    M 
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consulta  de  24  do  corrente,  Conceder -lhes  autorização 
para  incorporarem  na  Província  do  Espirito  Santo  a 
Sociedade  Bancaria,  que  alli  pretendem  fundar,  sob  a 
denominação  de— Commercial  e  Agricola,  cujos  esta- 
tutos sobmetterão  opportunamente  á  approvaçâo  do 
Governo  Imperial. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  .TJiesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacjo  do  Bio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Maio 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se- 
gando da  Independência' e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Ifaperador. 

Visconde  do  Rio  Branco.    ■ 


wviMiW^ 


DECRETO  N.  5294  —de  31  de  maio  de  1873. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  arls.  7.°  e  33  dos  estatutos 
do  «Banco  de  Campos, »  e  proroga  por  mais  10  ânuos  o  prazo 
de  dniaçfio  do  mesmo  Danço* 

■ 

Attendendo  ao  quejne  representou  a,  Directoria  do 
c  Banco  de  Campos, »  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Approvar  as 
.alterações  feitas  pela  assembléa  geral  dos  accionistas 
nosarts.  7.°  e 33  dos , respectivos  estatutos;  as  quaes 
consistem,  quanto  ao  art.  7.#,  em  elevar  de  6  a  20°/» 
a  quota  da  renda  liquida  destinada  ao  fundo  de  reserva, 
e,  quanto  ao  art..  33,  em  limitar  a  50o  máximo  dos  votos 
que  possa. ter  cada  accionista',  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  suas  acções:  bem  como  prprogar  por  mais  10 
annos  o  prazo  da  duração  do  mesmo  Barçco,  visto  que 
tem  de  findar  em  3  de  Dezembro  deste  armo  o  decennio 
fixado  no  art.  5.°  dos  referidos  estatutos. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis^ 
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tros,.  Ministro  e  Secretarie  (je  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  Ires,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

'     Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Yisconde  do  Rio  Branco. 


o^A^v^c/VV^V* 


DECRETO  N.  5295 —  de  31  de  maio  de  1873. 

-     / 
Autoriza  à  novação  do  contracto  celebrado  pela  Presidência, 
da  Província- do  Espirito  Santo  com  Pedro Tabaclii  para  ia- 
troducçflo  de  i  mini  gr  antes. 

• 

Àttendendo  ao  qtte  me  requereu  Pedro  Tahachi,  Hei 
por  bera  autorizar  a  novação  do  contracto  pelo  mesmo 
celebrado  com  a  Presidência  da  Província  uo  Espirito 
Santo  em  6  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  c 
dous,  para  introduççao  e  estabelecimento  de  setecentos 
immigrantes  aílemâes  ou  do  Norte  da  Europa  em  terras 
de  sua  fazenda  sita  no  nruftiiipio  de  Santa  Cruz.  de 
conformidade  com  as-  clausulas  mie  coubeste  baixam, 
assignadas  por  José  Fernandes  áa  Gosta  Pereira  Jú- 
nior, do'  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de*  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de 
Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior 
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tiauralas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  6&9«» 
<  desta  data. 

« 

I. 

Pedre  Tabachi  obriga-se  a  impor  tare  estabelecer  no 
prazo  de  seis  annos  em  terras  de  sua  fazenda  situada 
no  municipio  de  Santa  Cruz,  na  Protfincia  do  Espirito 
Santo,  setecentos  immigrantesatlemães  ou  do  Norte  da 
Europa,  adestrados  no  trabalho  de  lavoura,  em  estado 
de  perfeita  saúde  e  nunca  maiores  de  45  annos. 

II. 

No  seu  transpQj-tc  deverá  observar  as  disposições  do 
Decreto  n.°  2168  do  1.°  de  Maio  de  1858. 

III.  • 

Antes  de  embarcarem,  assignarão  os  immigranles, 
nos  portos  de  sua  procedência,  perante  o  Cônsul  ou 
Agente  Consular  do  Brasil,  ou  em  falta  deste  perante 
a  autoridade  local,  declaração  em  duplicada  de  terem 
pleno  conhecimento  das  condições  dos  contractos  fçitos 
rom  Pedro  Tabachi,  para  sua  importação  no  Império, 
cspecificando-sc  a  clausula  de  não  virem  por  conta  do 
Governo  Imperial,  do  qual  em  ncnhjim  teippo  c  sob 
qualquer  pretexto  nada  poderão  reclamar. 

IV. 

0  Governo  Brasileiro  fica  inteiramente  isento  de 
toda  e  qua  Iquer  despeza  com  o  transporte,  desembarque, 
agazalho,  sustento,  tratamento  dos  colonos,  e  conducção 
de  suas  bagagens. 

V. 

0  Governo  imperial  auxiliará  ao,contractante  com  a 
subvenção  ou  premio  de  200#000  por  immigrantc  maior 
de  10  annos,  na  forma  da  clausula  1/ 

VI.  '         ' 

Este  auxilio  será  pago  emitias  prestações  iyuaes, 
sendo  a  primeira  effectuada  logo  que  o  immigranie  es- 
teja estabelecido,  b  que  sét-á  verificado  por  úm  Agente 
do  Gorernff,  e  a  segunda  um  anno  depois  de  verificado 
este  estabelecimento. 


\  • 
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ACTOS   DO  PODER 


VII. 

Da  divida  dos  colonos  para  cim  o  contracta  o  te  será 
deduzida  em  favor  dos  mesmos  colonos  a  importância 
do  auxilio  concedido  pelo  Governo  Imperial. 

VUi.  , 

• 

A'  vista  de  um  exemplar  da  declaração  exigida  na 
condição  seguida  ede  attestado  do  Agente  Consular  do 
Brasil,  que  mencione  a  idade,  naturalidade,  filiação, 
profissão,  estado,  religião  e  numero  de  immigrantes, 
será  paga,  na  ftrma  da  clausula  6.*,  a  subvenção  corres- 
pondente aos' que  se  tiverem  apresentado  á  autoridade 
encarregada  pelo  Governo  Imperial  de  flsealisar  a  exe- 
cução do  presente  contracto. 

'    .  IX. 

Os  instrumento  aratorios,  sementes  e  mais  objectos 
trazidos  pelos  immigrantes  pata  seu  uso,  odes  ti  nados 'a 
seus  trabalhos  agrícolas  serão  isentos  de  direitos» 

X. 

Este  contracto  terá  vigor  por  seis  annos  a  contar  da 
data  de  sua  assignatura,  podendo  ser  prorogado  se  o 
Governo  Imperial  entender  conveniente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Maio  do  1873.— 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior.    , 


cAN^A^cft^j/V» 


DECRETO  N.  8296  —  de  31  dk  maio  de  1873. 

Crêa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orptiãoç  em  cada  boi  dos 
termos  de  Arraias,  Jaraguá,  S.  Domingos^  Santa  Luzia,  na 
Província  de  Goyaz. 

Hei  por  Decretar  o  seguinte: 

Art.  i,°  Fica  creado  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos  em  cada  um  <}os  termos  de  Arraias,  Ja- 
raguá e  S.  Domingos,  na  Província  de  Goyaz. 
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'  Fica  dcsannexado  do  termo  do  Bomfim  ode 
izia,  na  mesma  Provinda,  a  creado  neste  um 
Juiz  Municipal  e  de  Orpliãos ;.  re-vogadas  as 
es  em  contrario. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
.  Ministro  e.  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
usliça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
jlacio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  nm  de 
mil  oitocentos  setenta  o  três,,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

i  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  • 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 


^j\P\j\py\FV  ' 


LETO  N.  5297  —  de  31  de  maio  de  1873. 

ar  de  Juiz  Municipal  e  de  OrphAits  cm  cada  um 
los  de  Alago*  Grande  c  Caiolú  do  lincha,  u.i  1'roviii- 
arahyba.  •» 

*  bem  Decretaroseguintc: 
.'  E'  creado  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Or- 
i  cada  um  dos  termos  de  Alagôa  Grande  e  Ca- 
Hocha,  separado  este  do  termo  do  Pombal  e 

>  da  Independência,  na  Província  da  Para- 

Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario, 
lanoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 

JWinislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
i,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 

>  Rio  tle  Janeiro  cm  trinta  a  um  de  Maio  de 
entos  setenta  c  três,  quinquagesimo  segundo 
ndencia  e  do  Império. 

n  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  5398—  de  31 

Declara  a,  enirancia  das  Comarcas  d 
do  Descalvado  e  Amparo,  na  Pr 

Hei  por  bem  Decretar  o  sppuin 
'  Artigo  único.  Ficam  declarai 
cia  as  Comarcas  de  S.  Roque. e  , 
de  Bcthlém  do  Descalvado  e  Amp 
cia  de  S.  Paulo  pelas  Leis  n.°'  62 
deste  anno,  e  78  de  21  do  mesmo 
'O  Dr.  Manoel  António  Duartf 
Conselho,  Ministro  c  Secretario 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entci 
Palácio  do  Rio  de,  Janeiro  em  tf 
mil  oitocentos  setenta  e  Ires,  q 
da.  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mag 

(  Manoel  António  l 


DECRETO  N.  5299  —  de  31 

Marca  o  ordenado  do;  Froroaior«s 
S.  Roque,  Aréas,  Bcitílcúi  do  Desc 
vinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguii 
Artigo  único.  Fica  marcado 
800^000  a  cada  um  dos'  Promot 
marcas  de'S.  Roque,  Aréas,  Re 
Amparo,  na  Província  de  S.  Pau 
O  Dr.  Manoel  António  Duarl 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  t 
da  Justiça,  assim  o  tenha  ente 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tr 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  qt 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mag. 
Manoel  António  1 
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DECRETO  N.  S3O0— de  31  ok  «aio  01*1873. 

incede  á  Companhia  das  minas  de  ouro  e  de  cobre  do  Sul 
do  Brasil  auiurliaçao  para  lunccionar  e  approva  os  rtspec- 
ilvos  estalidos. 

Atlendeudo  ao  que  me  requereu-  a  Coitfpanhia  das 
inas  de  ouro  e  de  cobre  do  Sut  do  Brasil,  incoí - 
arada  pelo  Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Bio  de 
meiro  e  devidamente  representada,  e  na  conformi- 
ide  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
)  Conselho  de'  Estado,  exarado  em  Consulta  de  8  do 
ei  próximo  findo.  Hei  por  bem  Conceder-lbe  a  ne- 
ssaria  autorização  para  funccionar,  e  approvar  os 
spectivos  estatutos  com  a?  modificações,  que  com  este 
lixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pe- 
tira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
i  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Conmercio  e 
bras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  ía^a 
tecutar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  Tinta  e  um 
9  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquage- 
mo  segundo  da  Independência  qdo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

José  Fernanda  da  Coita  Pereira  Júnior, 


Noari.  0."  supprimam-se  as  palavras: — sa  o  julgar 
ecessario. 


Noarl.  iO  |  7.\  in  /In*,  em  vez  de— um  terço— 
;presse— um  quarto. 

III. 

tío  art.  26  acrescente-se: — se  vier  a  vag..r  algum 
ates  lugares,  ficará  seu  preenchimento,  dependeste 
i  eleição  da  assemblea  geral  dos  accionistas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  34  de  Maiode  1873.— 
né  Femandet  da  Costa  Pereira  Júnior. 


ACTOS   DO  POOEft 


Êslalolos  da  Companhia  das  minas  de 
d»  Sol  da  Brasil  —  a  que  se 
ii.°  5300  de  31  ao  mez  pis  ado 


,  Art.  1."  A  Associação  incorporada  pelt 
e  Mercaatil  do  Hin  do  Janeiro  com  a  deco 
pana  ia  das  ■■  iaas  de  ouro  o  do  cobre  do  Sul 
vrar  na  Província  do  Riu  Grande  do  Sol  a: 
refere  a  concessão  do  Decimo  n."  464!)  de  2i 
1870,  conforme  o  contracto  firmado  pelo  : 
os  respectivos  concessionários  por  escripti 
de  Fevereiro  do  corrente  unno  de  1873,  co 
dado  anonyma,  que  terá  seu  domicilio  na  ( 
e  durará  até  lindar  o  prazo- dos  90annos  d 
pracitado  Decreto,  salvo  na  hypothese  de 
pada  no  caso  de  perda  de  metade  do  capital 
casos  do  nrt.  35  do  Decreto  n.°  2711  de 
de  1860. 

Airt.  2.°  O  capital  social  será  de  80G:(XH 
16.000  adçoes  de  50,5000  cada  uma ;  eesias ; 
nativas,  e  emit  tidas  em  duas  series;  cada 
8.000  acções ;  as  acções  da  primeira  serie  j 
scriptas. 

Art.  3."  A  emissão  da  segunda  serie  só 
depois  de  realizado  todo  o  capital  da  primei 
Directoria  da  Companhia  jul^arconvenienb 
torização  da  assemblea  geral  dos  accionistas 
inferior  ao  par.  Os  accionistas  então  insi 
ferencia  na  distribuição  proporcionai  menti 
acções  que  possuírem . 

Art.  4."  A  importaneia  das  acções  st 
prestações;  cuja  chamada  se  fará  por  ann 
nos  joniai-StMiníO  dias  |yelo  menos  de  ant 
do  vencimento ;  e  nàu  podendo  cada  uma 
ceder  de  50  '/,. 

Art.  5."  A  falta  de  pagamento  de  qualq 
capital  no  prazo  determinado,  faz  perder  t 
acções.como  ás  prestações  anteriormente  rei 
casos  de  força  maior,  ou  naquellesemqueí 
stancias  atlendiveis,  a  juizo  da  Directoria, 
juro  dei  '/Ssomez. 

Art.  6."  A  transferencia  das  acções  som 
termo  lavrado  no  lívro  de  registro  para  essi 
e  assignado  pelo  cedente,  ou  por  seu  proct 
resfspeciaes. 

Art.  7.°  AGompanliia  será  regida  porun 
posta  de  três  membros  eleitos  por  três  ann 
geral  d'entre  os  accionistas  que  tivorem 
acções,  as  quaes  serão  depositadas,  e  não  p 
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:  até  seis  metes  depois  que  findar  a  gestão  de  seus  pro- 
etários. 

Irt.  8."  Os  Directores  escolherão  d'entre  si  quem  exerça 
fuDcç5es>de  Presidente;  as  de  Thesoureiro  incumbido' de 
eber  o  guardar  os  dinheiros  da  Companhia  nos  termos  do 
/do  art.  10;  e  as  outras  funcções  que  devam  ficar  a 
■co  de  membros  da  Directoria. 

trl.  9."  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar  de' 
■ector,  a  Directoria  o  preencherá,  se  o  julgar  necessário, 
meando  para  estefim  accionista  que  tenha  a  qualificação 
sida  pelo  art.  7-";  e  o  nomeado  exercerá  o  cargo  pêlo 
sitio  tempo  que  o  exerceria  o  Director  substituído. 
)  mesmo  terá  lugar  durante  o  impedimento  temporário  de 
tlqner  Director,  quando  sua  falta  fôr  julgada  i.rejudicial 
serviço.  A  nenhum  dos  Directores  é  permittido  deixar  de 
írcer  por  mai;  de  ires  mezes  as  funcçôes  de  seu  cargo, 
indo  no  caso  contrario  entendida  que  resigna  o  lugar. 
Irt.  10.  A'  Directoria  compete  : 

."  Administrar  e  gerir,  por  si  e  por  seus  prepostos,  todos 
negócios  da  Companhia,  nos  termos  do  Decreto  n.D  4629  de 
de  Novembro  de  1870,  e  de  accôrdo  com  o  contracto  men- 
eado no  art.  1.°,  firmado  pelo  Banco  Industrial  e  Mer- 
til  do  Rio  de  Janeiro,  comos  concessionários,  a  que  se 
are  o  mesmo  Decreto; 

°  Comprar  e  adquirir  de  >iualquer  maneira ,  bem  como 

nler  e  alienar  de  qualquer  forma  tudo  quanto  fôr  do  inle- 

se da  Companhia; 

.*  Autorizar  todas  asdespezas  e  arrecadações  da  Compa- 

•i,  fazendo  recolher  a  um  ou  mais  Bancos  todo  o  dinheiro 

;  não  fõr  preciso  para  as  despezas-immedialas; 

.*  Demandar  e  ser  demandada; 

;.*  Designar  o  numero,  attribuicões,  e  vencimentos  dos 

pregados  da  Companhia ;  e  nomeal-os  e  demitlil-os  como 

conveniente ; 
■.*  Apresentar  annualmente  um  relatório  da  situação  fl- 
iceira  da  Companhia  á  assembiéa  geral   dos  accionistas; 
im  como  o  balanço  da  receita  e  despeza  cm  cada  anno  que 
lar; 

.'  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a  ns- 
ibléa  geral,  devendo  fazet-o  sempre  que  a  sua  reunião  fôr 
uísitada  por  accionistas  que  representem  um  terço  do  ca- 
il  da  Companhia  ; 

.'  Prover,  em  gerai,  a  ludo  quanto  fôr  do  interesse  da 
npanhia.sem  infracção  dos  presentes  estatutos, 
irt.  ti.  Os  membros  da  Directoria  nio  contra  bem  para 
i  terceiras  pessoas  responsabilidade  alguma  pessoal,  obri- 
do  unicamente  a  Companhia  nos  termos  destes  estatutos: 
)  respondem  pelo  cumprimento  do  mandato  aceito  na 
ma  do  artigo  seguinte. 

iTt,  li.  Os  membros  da  Directoria  são  responsáveis  á  Com- 
ihia  pelas  perdas  e  damnos  causados  por  fraude,  dolo,  ma- 
t,  ou  negligencia  culpável.  Porém  somente  em  nome  da 
«ma  Companhia,  e   por  deliberação  da'  assembiéa  geral 
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tomada  sobre  parecei 
meada  pira  este  fim 
incumbindo  á  masm 
representar  a  Compa 
dimento  judicial,  coo 
contra  os  quaes  for  i 
cativo  í  eleiçio  dos 
Art.  13.  Haverá  U 
reunião  da  assemblé 
approvar  o  relatório, 
ser  apresentados  pela 
por  uma  commlssão, 
Art.  14.  Na  reuni! 
de  três  em  três  anno; 
recto ri a  por  escruiin 
N5o  havendo  maioria 
ceder- se -ha  a  segund 
numero  dnplo  dos  qi 
sorte  no  casa  de  cmp; 
a  maioria  relativa  de 
.  Art.  15.  Nas  vots 
dez  acções  se  contará 
terá  mais  de  vinte  v< 
suas  acções.  O  accioi 
terá  voto  na  eleição  d 
Art.  16.  A  assembl 
sentes,  inclusive  os  i 
nistas  qne  represente 
Companhia ;  se  porér 
novo  convocada  pari 
dendo  nesta  segunda  ] 
numero  dos  accionist; 
Art.  17.  Tanto  as  i 
narias  serio  presidie 
occasiio  pela  assem! 
annuncios  com  anteci 
Art.  18.  Dns  incro 
dos  negócios  eftectiva 
deduzirão  até  10  */„ 
exclusivamente  desiii 
mais  10"/.  do  valor  d 
deterioração  do  mos  tu 
cessará  logo  que  a  imr 
capital  social  realizad 
Art.  19.  Do  resto 
para  os  accionistas,  d 
reeloria,  se  tal  dedu 
mesmo  dividendo  se  t 
realizado  da  Companh 
annualmente  pela  ass< 
Art.  30.  Desde  qne 
importância  de  14  V,  i 
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nem  excedentes  até  a  somma  de  600:000^000 

:  pelo  modo  seguinte ; 

s  accionistas.  ' 

s  cedentes  da  concessão,  a  que  se  refere  o  De- 

;  28  de  Novembro  de  1870. 

inço  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro. 

orretor  da  Companhia  Alberto  Estienne. 

os  <|ne  passarem   annualmenle  da  referida 

»3000  pertencerão  exclusivamente  aos  accio- 

á  opção  da  Companhia  dcsligar-sc  dos  ce- 
ssão a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4(52!)  de  28 
;  1870  no  fim  dos  trfis  primeiros  annos  de  dis- 
leros,  pagando-Incs  uma  quantia  eorrespon- 
s  do  rendimento  a  que  Biles  Ifim  direito ;  to- 
sse o  tenro  médio  das  quotas  que  lhes  ti- 
os referidos  tres  primeiros  annos.  Verificada 
presente  artigo,  os  referidos  cedentes  lerão  a 
r  em  aceSss  da  Companhia,  pela  cotação  da 
ato,  a  decima  parte  da  importância  do  mesmo 

lermos  do  já  mencionado  contracto  firmado 
lustríal  c  Mercantil  do  itio  de  Janeiro  o  ce- 
Nueselerteri  a  seu  cargo,  mediante  a  rotri- 
1000  mensaes,  dirigir-  como  Engenheiro  em 
ttras  e  serviços  da  lavra  das  minas  nos  dous 
s  dos  trabalhos  da  Companhia,  incumbiu- 
ite  a  obrigação  de  com  os  mesmos  vencimen- 

fazeraacqDlsiçãode  todo  o  material  preciso 
;  trabalhos  eierriços ;  bem  como  o  engaja- 
I  necessário, que  deverá  conduzir  para  o  lugar 
er  de  instaflar  o  serviço  da  mineração.  £  11 
rça  maior  houver  d <•  deixar  o  serviço  da  Com* 
iropõrpara  o  substituir  pessoa  habilitada,  a 
tctOfla. 

ia  parte  administrativa  e  financeira  todos  os 
?sses  dn  Companhia  nas  localidades  das  obras, 
iços  da  lavra  das  minas  estarão  a  cargo  do 
onformeo  mencionado  contracto,  tem  de  ser 
irectoria  para  exercer  junto  do  Engenheiro 
cçoes  de  delegado  da  mesma  Companhia. 
iso- de  dissolução  da  Companhia  em  qualquer 
doart.  1.*,  a  assembiéa  geral  determinará, 
la  Directoria,  o  modo  da  liquidação,  e  nn- 
lais  liquidantes,  com  poderes  para  vender  os 
ihia,  ou   autorizará  a    transferencia  do  seu 

para  outra  associaçín  ou  pessoa  particular. 
laçào  a  assembiéa  geral  conservará -os  mes- 
:  tinba  anteriormente,  especialmente  quanto 
iprovar  as  contas  da  liquidação,  e  de  dar  a 
ção.  Com  a  nomeação  doa  Lirjnidantos  cessam 
iredoria . 


Art.  25.  Se  a  assembléa  geral  o 
os  fins  declarados  no  artigo  anta 
tomaras  deliberações  abi  índkad 
incumbe  á  Directoria  promover  i 
judicial  para  ser  nomeada  unis 
conta  de  liquidação  c  a  efTectue 
Código  do  Commercio. 

Ari.  26.  Por  derogação  tempor 
nos  ires  primeiros  annog  da  extsi 
Directoria  será  composta  dos  mei 
dador  JoséJoSo  da  Cunha  Telles,  1 
«Dr.LadisláoNetto. 

Art.  27.  S8o  membros  desta  C 
das  respectivas  acções  adiante  ass 
os  presentes  estatutos  e  autorizar 
cantil  do  Rio  dè  Janeiro  para  r 
bem  como  para  consentir  nas  mo< 
das  pelo  Governo;  o  finalmente 
Companhia  todas  asdes|H?zas  int 
ta  Ilação. 

(Seguem-so  as  assinaturas.) 


DECRETO  N.- 8301  — nu 

Considera  Justificado  o  caso  de  1 
ei cesso  do  prazo  na  viagem  rcr 
Pará  em  o  i."  de  Novembro  do 
At  Dezembro  do  mesmo  anão. 

Attendendo  á  representaçã 
rector  Gerente  da  Companh 
leira,  c  na  conformidade  da 
lução  de  22  de  Fevereiro  de 
sobre  o  parecer  da  Secção  < 
do  Conselho  de  Estado,  exara. 
mez  anterior,  Hei  por  bem, 
sula  21.*  0*0  contracto  appr 
3109  de  tf  de  Outubro  de  18' 
o  caso  de  força  maior  que 
prazo  na  viagem  redonda  em 
em  o  1.°  de  Novembro  do  ai 
de  Dezembro  do  mesmo  anno 


EXECUTIVO.  439 

José  Fernandes  da'  Cosia  Pereira  Júnior,  d* Meu  Coa- 
lho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
incultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
ttendido'e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
a  trinta  e  um  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e 
es,  qainquagesimo  segundo  da  Independência .  e  do 
iperio.  „ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N .  5302  —  de  í  de  junho  de  1873. 

i»  no  termo  de  S.  José  do  Paraiio,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  uin  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

íei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
Irtigo  único.  Fica  creado  no  termo  de  S.  José  do 
•aízo,  na  Província  de  Minas  Geraes,  um  lugar  de 
z   Municipal  e  de  Orphãos. 

)  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
isellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
s  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
ar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Junho 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinqua.cesimo  se- 
ído  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


^V^tft^t/VíA" 
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DECRETO  N.  5303  —  Dl  4  de  junho  de  1873. 

Reúne  aos  lermos  de  Missão  Velha  o  dl  Barbaltut,  ao  da  Telk 
ode  S.  Malheut,  e  ao  de  Jaguaribe-mirim  os  de  Carhoein 
t  Pereiro,  na  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1."  Ficara  reunidos  ao  termo  de  MissSo  Velha 
o  da  Barbalha,  ao  da  Telha  o  de  S.  Matheus,  e  ao  de 
Jaguaribe-mirim  os  de  Cachoeira  e  Pereiro,  todos  na 
Província  do  Ceará. 

Art.  2.*Ficaderogado  obecreto  o."  308  de  10  de 
Junho  de  1843. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio! 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  quatro  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três ,  quinquagesimo  segando  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5304  —  Dl  11  de  junho  de  1873. 

1'ioroga  o  prazo  de  duração  da  Caixa  de  Maceió,   na  Provincl. 
das  Alagoas. 

Alteiidèndoao  que  me  representaram  os  Directore; 
da  Caixa  de  Maceió,  na  Província  das  Alagoas,  e  Tendi 
ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
Hei  por  bem  Prorogar  por  quatorze  anãos  o  prazo  di 
duração  da  referida  Caixa,  depois  de  findo  o  de  set 
annos  concedido  pelo  Decreto  n.°3718  de  17  de  Outubr 
de  1866. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estade 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi 
nistros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  das  Negocio 


esiilentç  ilo  Tribunal. do  Thesouro  Na- 
Mili.i  entendido  is  faç.i  executar.  Pa- 
Jauoho  cm  ou/.e  de  Junho  Uo  mil  oi- 
c  Ires,  !juÍui|nagesiino  .segundo  da  In- 
Imperio. 

fiei  do  Sua   Magmade  o  Imperador.: 

Yiscoiblf  '/o  llin  lintwii. 


.  5303  — de  11  ui:  Jtisnu  iik  I87:t. 

por  10  amiitos  .1  l'rosi»r  Cliainn  para  11  uso  a 
irelliu  di:  sua  iuvuuyao,  tlcsúiiadu  íi  lavagem 
aurífera  4. 

que  me  requereu  Prospcr  Glialon  e  na 
parecer  do  Desembargador  Procurador 
ia,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  (lei 
sr-llic  privilegio  por  10  annos  paia  o 
3 parelho  de  sua  invenção,  destinado  á 
s  e  anías  auríferas,  ao  qual  se  referem 
esenlio  que  acompanham  seu  requeri- 
inèiro  do  1871. 

da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
Secretariu  de  Estado  dos  Negócios  da 
mercio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 

etecutar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro 
<  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
to da  Independência  e  do  Império. 

-ica  do  Sua  Magc.il.ide  o  Imperador. 

Fcrnmules  da  flwtta  Ibreint  JuHtur. 


DECRETO  N.  5306—  de  11  de 

A  p  prova  o  contracto  celebrado  entre  o 
Correios  c  a  Companhia  de  Navegai 
serviço  da  linha  de  Santos. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contra 
baixa,  celebrado  em  31  de  Maio  ultin 
Geral  dos  Correios  e  a  Companhia  c 
lista,    devidamente  representada, 
linha  de  Santos. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  J 
selho,  Ministro  e  Secretario  e!fi  Esta 
Agricultura,  Commorcio  e  Obras 
tenha  entendido  e  Taça  executar.  Pa 
neiro  em  onze  de  Junho  de  mil  oitoct 
quinquagesimo  segundo  dalndepend 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magests 

José  Fernandes  da  Costa  } 


Contracto  que  celebram  «tire  si  o  D<rt 
rnos,  autorizado  pelo  Ariso  do  Mu 
tttra,  Commerão  e  Obras  Publicas 
deste  atino,  e  a  Compaitlua  de  Nao 

A  Companhia  <)e  Navegação  Pau 
manter  a  navegação  a  vapor  entre 
de  Janeiro  e  de  Santos  sob  asclau: 


Os  vapores  empregados  neste  ser 
a  viagem  entre  os  portos  do  Hio 
Santos  dentro  do  máximo  prazo  de  i 


As  viagens  serSo   pelo  menos  seis 
III. 

Os  dias  e  horas  da  partida  e  cl 
serão  fixados  em  uma  tabeliã  ore; 
toria  Geral  dos  Correios  de  accôrdo 


IV. 

As  Repartições  do  Correio  deverão  ter  as  malas 
mpre  promptas  a  tempo  de  não  retardarem  a  via- 
iiii  dos  vapores  além  da  hora  marcada  para  a  sabida. 
quando  por  culpa  de  alguma  houver  demora  soffrerá 
la  a  multado  que  trata  a  clausula  8." 


A  tarifa  das  passagens  c  fretei  será  organizada  de 
;ôrdo  e  com  approvarão  do  Governo,  ficandodesde 
estabelecido  que  as  passagens  por  conta  do  Estado 
tarão  do  abatimento  da  5  %  e  os  fretes  de  !0  7,  nos 
ecos  fixados  na  dita   tarifa. 

VI. 

)  Governo  poderá  dispor  em  cada  viagem  de  duas 
isagens  á  ré  e  duas  á  proa,  sujeitas  porém  ao  pa- 
mento  das  respectivas  comedonas. 

VII. 

I  Companhia  fará  transportar  gratuitamente  as 
las  do  Correio,  obrigando-se  a  fazel-as  conduzir 
terra  para  bordo  e  vice-versa,  ou  entregal-as  aos 
antes  do  Correio  devidamente  autorizados  para  re- 
el-as. 

h  Com  mandantes  passarão  e  exigirão  recibo  das 
Ias  que  entregarem  ou  receberem. 

VUi. 

i  Companhia  fica  sujeita  ás  multas  seguintes  : 
1.*  De  5005000  se  não  efTectuar  alguma  das  viagens 

puladas. 

2/  De  100^000  década  prazo  de  três  horas  que  eu- 

er  ao  marcado  tanto  para  a  partida  como  para  a  che- 

a  dos  vapores  dos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  de 

tos. 

sta  multa  será  elevada  ao  dobro  sempre  que  da  demo- 

:m  chegar  o  vapor  ao  porto  de  Santos  resultar  nSo 

lirem  as  milas  para  a  capital  da  Província  pelo  pri- 

ro  trem  de  passageiros. 
3.*  De  50^000  a  200,5000  pela  demora  que  houver 

mtrega  e  recebimento  das  malas  do  Correio,  no  ex- 
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Iravio  ou  mão  acondicionamento  a  bordo,  no  pelo  fado 
iIr  incumbi  r-se  o  Cinnmandante  ou  ([ualquei'  emproa- 
do de  bordo- do  transporte  da  correspondência  fdi-a  úss 
di  las  malas  e  semeslar  devidamente  franqueada,  com  ui 
se  lios  do  Correio. 


Sc  a  domina  de  que  Irala  o%  2.*  d.i  clausula  antece- 
dente fôr  determinada  pelo  Governo  pagará  eslcaCooi- 
pauliiau  multa  estabelecida. 


Ficarão  isentos  da  multa,  o  Governo,  sis  a  demora 
por  elle oceusionada  (.a  quat  será  sempre  por  ordem  es- 
tripla)  fôr  causada  por  sedição,  reludltâo  ou  (jualqurr 
perturbação  da  ordem  publica,  c  a  Einprcza,  se  a  [temor» 
for  causada  por  forca  maior. 

XI. 

Em  retribuição  dos  serviços  especificados  no  presente 
contracto  licará  isenta  a  acquisirãodos  vapores  d»  Coíu- 
panliia  de  qualquer  imposlo  por  transferencia  de  pro- 
priedade ou  matricula,  ceiíujuanlo  se  empregarem  na 
íinha  de  Santos  gozarão  de  todas  as  isenções  c  privilé- 
gios de  paquetes,  pralicando-se  a  respeito  de  suas  tripo- 
lações  o  mesmo  que  se  pratica  com  os  navios  de  guerra 
liacionacs,  o  que  os  não  isentará  dos  regulamentos  po- 
liriaes  c  da  Alfandega. 

XII. 

O  presente  contracto  lerá  vigor  durante  o  prazo  dr 
cinco  ânuos. 

XIII. 

Os  eITcitos  deste  contracto  ficam  dependentes  de  sra 
approvaçâo  pelo  Governo  Imperial . 

Directoria  Geral  dos  Correios,  31  de  Maio  de  1873.— 
Luiz  Plínio  de  Oliveira. — Jayme  Ematy,  Gerente.— 
Como  testemunhas: — José  Tertuliano  Monteiro  de  Me» 
donça  .—José  Ricardo  de  Andrade. 


BIECUTIVO.    '  445 

DECRETO  W.  5307  —  de  11  de  junho  de  1873. 

mucde  a  Companhia  Itlo  de  Janeiro  Street  Rallway,  permJs- 
Jlo  para  derivar  da  soa  linha  ile  carris  de  ferro  do  Anda* 
nhy,  dons  ramaus,  um  fiara  a  rua  do  Bispo  c  ou  iro  para  a 
ld  DcsemuargaJoi'  Izidro. 

At  tendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Rio  de 
nciro  Street  Kaiiway,  Hei  por  bem  Conceder- Mie  per- 
issiio  para  derivar  da  sim  linha  de  carris  de  ferro  do 
idaraliy,  dons  ramaes,  um  para  a  rua  do  Bispo  e 
iro  para  a  do  Desembargador  Izidro,  observando  na 
nstrucção  dos  noves  ramaes  todas  as  condições  ex- 
Dssas  no  Decreto  n.*  4383  de  23  de  Junho  de  1869, 
quaes  ficam  sujeitas. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
lio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
ricnltura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  lenha 
tendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
i  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
inquagesimo  segundo  da  Independência*  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N .  3308—  de  18  de  junho  de  1873. 

anda  vigorar  novas  instruções  para  a  arma  da  anilharia. 

lei  por  bem  Determinar  que  sejam  d*ora  cm  diante 
ervadas  nos  corpos  de  artilharia  as  Instrucções  or- 
lízadas  por  uma  Commissão  de  OITiciaes  da  mesma 
3a  e  revistas  por  outra,  sob  a  Presidência  do  Corn- 
udo Geral  de  Artilharia,  ficando  revogada  a  disposi 
do  Decreto  n."  2978  de  2  de  Outubro  de  1862  na  parle 
!  se  refere  á  dita  arma. 

oão  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho,  Se- 
lw  du  Império,  Mililitro  c  Secretario  de  Estado  do* 
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Negócios  da  Gacrra,  assim  o  tenha  entendido  efaça  se- 
cular. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  setenta  c  trás,  quinquagesi mo  segun- 
do da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


u^ítítPjVV^ 


DECRETO  N.  5309  —  de  18  de  junho  dk  1873. 

Cré»  uma  companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Cidade  4i 
Pdrnahjba,  Provinda  do  1'ianliy. 

Usando  da  autorização  a  que  se  refere  o  §  2."  do  arl.  i.' 
da  Lei  ii.'  1997  de  19  de  Agosto  de  1871,  Hei  por  bem 
Crear  na  Cidade  da  Parnahybn.  Província  do  Piaulij, 
uma  companhia  de  Aprendizes  Marinheiros,  senduores- 
pectivo  serviço  regulado  pelas  disposições  do  Decreto 
n."  1517de4deJaneirodel855. 

Joaquim  Dellino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho. 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estadi 
dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  la- 
nho de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se 
gundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Las. 


EicEctnivo.  447 

DECRETO  N.  5310—  de  18  de  junho  de  1873. 

icede  a  Emílio  Ascapne  Salvador,  privilegio  por  10  annos 
ara  fabricar  lei  lias  chulas,  segundo  o  processo  de  sua  lu- 
ençao. 

Ulendendo  ao  que  me  requereu  Emílio  Ascagne  Sal- 
)or,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Desembar- 
lor  Procurador  interino  da  Corda,  Soberania  e  Fazen- 
Nacionai,  Hei  por  bem  Conceder-llie  privilegio  por 
annos,  na  Curte  e  Província  do  Hio  de  Janeiro,  para 
trica i-  telhas  chatas,  segundo  o  processo  de  sua  in- 
açào,  constante  do  desenho  e  da  descripçâo  que  acoui- 
uliaram  sua  petição  de  1  de  Maio  ultimo. 
tose  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Heu  Con- 
lio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
rícultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  te- 
a  eu  tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  liio  de  Ja- 
iro  em  dezoito  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
s,  quiuquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  3311—  de  18  de  junho  db  1873. 

iceite  a  António  Pereira  Gabriel  privilegio,  por  10  ânuos, 
ira  construir  e  vender  no  Império  u.u  apparellio  de  sua  iu- 
ençao,  destinado  a  descascar,  njuillar  e  brunir  o  café. 

Id  tendendo  ao  que  me  requereu  António  Pereira  Ga- 
el,  e  na  conformidade  do  parecer  do  Desembargador 
icurador  interino  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
nai, Hei  por  bem  Conceder-lbe  privilegio,  por  10 
ios,  para  construir  e  vender  no  Império  um  appa- 
ho  de  sua  invenção,  destinado  a  descascar,  ventilar  e 
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itnbrodo  mesmo anno,  exceptuada  a  clausula  33.',  e 
jeitos  is  Leis,  Regulamentos  e  Tribunaes  brasileiros 

«tos  praticados  no  Brasil. 

losé  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior:  do  Meu* 
nselho.  Ministro  e  Secretario  de listado  dos  Negócios 

Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
íeiroem  dezoito  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
.res,  quinqKBgestlM  segundo  da  Independência  e  do 
iperio*    ■     -i  i  j  i ;. 

Com  a  rubrica,  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Jué  Fernandes  tU  Costa  Pereira  Júnior.   ■ 


DECRETO  N.  S313  —  de  18  ok  jiwho  M  1873. 

aeéde  privilegio  por  dei  annos,  a  Alfredo  Milton,  para  o  uso 
do  systenu  de  ■  Tympanos  eléctricos  de  Kguranca.  » 

ttlendendo  ao  que  me  requereu  Alfredo  Matson,  e  na 
iformidade  do  parecer  do  Desembargador  Procurador 
erino  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei 
*  bem  Conceder-lhe  privilegio  para  o  uso  do  systema 
«  Tympanos  eléctricos  de  segurança  »,  ao  qual  se.re- 
em  a  descripçâò  e  o  desenho  que  acompanham  -seu 
luerimento  de  15  de  Novembro  ultimo,  mediante  as 
mulas  seguintes : 

I. 

ierá  de  dez  annos  o  prazo  de  duraçio  do  privilegio. 

II. 

lerá  limitado  o  privilegio  ao  Município  Neutro  ePro» 
icia  do  Rio  de  Janeiro. 


lerá  livre  ao;  proprietários  e  moradores  dos  prédios 
so  do  mencionado  systemi,   ' 

'ilTS  II.        O? 


m 


Os  fios  telegraphicos  da 

%erviço  das  liuM ..do  frsta 


A  ooncauffo  d«  que  trai 
dependente  de  ulterior  aj 
tivo. 

José  Fernandes  da  Costa 
selho,  Ministro,  e  Secretar 
Agrioul  tnra-,  Commercto  dl 
entendido  e  faça  executar, 
em  dezoito  de  Junho  de  m 
quinquagesimo  segundo  da 

Com  a  rubrica  de  Su 

José  Fernandes 


,  ^/\/y 


Auiorlia  a  Incorporação  de  m 
irucçio  de  prédios  pa 

Attendeudo  ao  qoe  me  rt 
sèrãno,  e  oe  conformidade 
Negócios  do  Império  do  G 
em  Consulta  de  21  de  Abril 
ceder-lbe  airtorizaçio,  para 
destinada  á  construcçào  tle 
rarias,  sobre  as  bases  que 
mento  de  Tinte  e  dous  de 
com  este  baixam. 

José  Fernandes  da  Costa  I 
selho,  Ministro  e  SecrèlarJ 


ÉX&CTIVÒ.    '  4bl 

íriétilturá','  Cofíimerciò  é  Obras  íabíjcás,  assinl  o  tenha 
iteudido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
a  defeito  de  Jannw  de  mil  oiuxmnto*  sebenta;  «três;' 
linquagcsimo  sugando  th  Indepeníeitcia  e  do  Império. 

Cera  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  ImjHjradoV; 

Shti  fernhttkcs  ãa  Costa  Pereira  liàiar.  .     ; 


decr^ò  n: íssi's  -  de  ($  »e  y^Mb-bií'  his.   ■ 

icedc  a  Daniel  Lomba  rd  privilegio  por  10  ânuos,  para  in- 
rodailr  no  Império  niachiuas  destinadas  a  descascar  e  bru- 
iir  o  café. 

UtondenBo  ao  que  me  rêtinércu  Daniel  Lombard,  e 
conformidade  do  parecer  do  Desembargador  Procu- 
ior  interino  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
i  por  bem  Conceder -lhe  privilegio  por  ÍOannos,  para 
tróduiir  no  Império  macliinas  destinadas  a  descascar 
irunir  o  cafí,  segando  a  descripçSo  e  os  desenhos  que 
resentou  com  o  seu  requerimento  de  30  de  Setembro 
anuo  próximo  findo,  ficando  esta  concessão  dopcn- 
nte  de  olterior  approvaçSo  do  Poder  Legislativo, 
losé  Fernandes  da  Cosia  Pereira1  Júnior,  do  Meu  Con- 
ho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
licfU tara, ,  Gomraercio  ». Obras  Publicai,  assim  o  U» 
nmloudido  e.faca  eseouta/..  Palácio  ao  Bio  de. Ji- 
iro  em  dezoito  de  Junho  de  mUro.it0ceiil*ssfcie*laie 
s,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Ira- 
r'°- 

Com' a  rubrica1  de'sàa áageitaflè1  !o  táíJeraW, 
Àí<f  Fti ninfas  'da'  Õoiía  éttiird  Júnior ,  [ 


fciSt  àCTOS  DO 

DPpRBTON.  5318- M 

Cnrot*  por.utis  vu  «um  o  pt 
a.»  «m  de  33  de 

AUeadeado  ao  $ue  me  té.qi 
Telegraphicas  do  Interior, 
mais  Dm  anno  opraxo  lixado 
de  Abril  de  1872  para  a  cone; 
á  mesma  Companhia  pelo  Dec 
de  1869. 

José  Fernandes  da  Costa 
Conselho,  Sinistro  e  Secre 
gocios  da  Agricultora,  Com 
assim  o  lenha  entendido  e 
Rio  de  Janeiro  em  dcioito  d 
setenta  e  três,  quinquagesi 
dencia  e  do  Império. 

Cum  a  rubrica  de  Sua 

José  Fernandes  da 


DECRETO  N.  5317  -ni 

Conwd*  *  Manoal  José  -Ferrei  ri 
"flaoM  panflsttlorarniaigde  es 
■MProtimtaae  Minas. 

Attendendo  ao  que  me  re 
reira  Bretãs,  Hei  por  l>en 
por  dous  annos  para  expio 
município  de  Caldas,  n,a  P 
clausulas  que  com  este  bau 
Fernandeí  da  Costa  Pereira 
Ministro  e  Secretario  de  Est 
cultura,  Comm&rcio  e  Obra 


BXEC0I1TO.  453 

In  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
eiró  em  dezoito  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
rei,  qninqaagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
perio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
■ 
Joté  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


•mulas  *  que  se  refere  o  Decreto  ■>•* 
531 V  desta  d«t«. 


tentro  do  referido  prazo  o  concessionário  designar! 
ngares  em  que  tiver  de  minerar,  apresentando  na 
relaria  de  Estado  competente  plantas  geológica  e  to- 
Taphica  dos  terrenos  explorados,  com  os  perfis  que 
noDslrera,  tanto  quanto  fOr  possível,  a  superposição 

camadas  mineraes. 

i  estes  trabalhos  acompanhará,  além  deamostrasdos 
leraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uir.a 
cripçio  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  lerrc- 

de  domínio  publico  ou  particular  necessários  á  mi- 

açâo,  com  designação  dos  proprietários,  das  edifiça- 

s  nelles  existentes  e  do  uso  ouemprego  a  que  são 

tinadass 

talrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para 

ransporle  dos  produetos  da  mineração,  c  qual  a  dis- 

cia  entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  pro- 

10S. 


Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  l.a  ser- lhe- ha 
icedida  a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minas 
■  elle  exploradas  nos  lugares  designados,  de  acedrdo 
i  a  mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo 
perial  julgar  conveniente  impôr-llie,  no  interesse  da 
neração  e  em  beneficio  dos  direitos  do  Estado  e  dos 
ticaiares. 

■alado  do  Bio  de  Janeiro  em  18  de  Junho  de  1873. — 
i  Fernandes  4a  Cmta  Pereira  Juntar. 


titt  actos  dò  tffln 

DECRETO  N.  3W8- de  18  ns  imftio  de  187;!. 

Concede  a  Eduardo  i.  Mojitcggla  privilegio,  por  oez  ud 
para  introduzir  no  Império  um  apparelho  activado  por  m 
do  vento,  denominado— Pantauemone  Helicoidal. 

At  tendendo  ao  <pie  mr  *" — *-  A    w- 

teggia,  e  na  conformida 

dor  Procurador  interino 

Nacional,  Hei  por  bem  C 

a nn os  para  introduzir  i 

vado  por  meio  do  vento, 

licoidal,  segundo  a  descr 

toa  com  o  seu  reqnerim 

prox imo  lindo,  ficando  porent  es»  concussão  ut 

de  ulterior  approvaçào  do  Poder  Legislativo. 

José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do 
sellio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dós  Ne 
Agricultura,  GommerciO è  Obras Publicas,  assíi 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d 
em  dezoito  de  Junho  de  mil  oitocentos  setéii 
quinquagesimó  segundo  dá  Independência  e  do 

Cota  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Impi 

José  Fernanda  da  Coita  Pereira  J* 


-f^j--P;-Í-IV' 


DECRETO  N.  3319— de  23  de  ji;nho  de 

Cria  o  lugar  de  Jaiz  Municipal  c  de  Qrpliios  nós'  t 
■lidos  de  Lindarei,  Santa  Cruz  c  Nova  Almeida,  "; 
do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
Art.  1.*  E'  creado  o  lugar  de  Juiz  Hnnk 
Orptiãos  nos  termos  reunidos  de  Linhares,  Sar 
Nova  Almeida,  separados  do  da  Serra,  na  Pre 
Espirito  Santo, 


de  4  de  Novembro  de  1857. 

Q  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
fla  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
dl  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Sfaatfl  Antónia  Duarte  de  Azevedo. 


DRCpETO  N.  5320  -  de  26  de  junho  DE  (873. 

Proroiça  iic  31  de  Dezembro  do  corrente  auuo  o  prazo  marcado 
no  pinar apbo  único  do  art.  1.*  do  Decreto  n.uMMd«  18  de 
Setembro  de  1872. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  31  de  Dezembro  do  corrente 
anuo  o  prazo  marcado  no  paragraptto  unlco  rio  art.  1.' 
do  Decreto  n.*  5080  de  18  ao  Setembro  de  1872. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Comtuercio  c  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  viu  te  c  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
« ires,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Jaté  Fernanda  da  Costa  Pereira  Jmior, 


45íi  ACTOS  DO 

DECRETO  N.  53M  —  de  : 

Reorganiza  o  serviço  das  Capai: 
do  Rio  de  Janeiro,  e  dá  divers 
tros  serviços  das  Alfandegas. 

Tendo  sido  rescindidos  os  a 
Decretos  n."  4438  de 4  de  De 
de  4  de  Novembro  de  1870,  en 
panliia  da  Doca  da  Alfandega  i 
regara  das  obras  liydraulicas 
partição»  do  respectivo  serv 
mazenagem  e  da  Doca:  Hei 
taes  obras  e  serviço  voltem  á  ; 
continuem  a  ser  executados  p 
ção  do  Ministério  da  Fazenda, 
crevem  os  Decretos  n,"  2647  d 
n.'  3986  de  23  de  Outubro  d 
Abril  de  1870,  na  parte  que  I 
ordens  em  vigor,  cora  as  mo' 
Decreto. 

Art.  1.*  O  serviço  das  Cap; 
na  Alfandega  do  Rio  de  lanei 
pregados  constantes  da  tabells 
quaes  perceberão  os  vencínu 
alterações  a  que,  na  parte  reli 
saiu  soffrer  em  virtude  do  d 
creto  n .'  4173  de  6  de  Maio  di 

|  1.°  A  referida  porcentagi 
mesma  quota  de  que  se  tira  a 
mais  empregados  da  Alfandega 
annexa  ao  Decreto  n.*  4880  de 
liça  nesta  parle  alterada. 

|  a.^OsFieisdearmaieras* 
os  armazéns  internos  e  extern 
receberem  mercadorias  sujeita 
porém,  para  os  armazéns  exte 
provisórias  e  durarão  emquai 
dependência  da  Alfandega. 

I  3.*  Cida  Fiel  de  armazém 
de  sua  confiança  e  sob  sua  res 
lial-n  e  subslituil-o  em  suas 
Estes  Ajudantes  perceberão  a  , 
arbitrada  pelo  Ministro  da  Fazi 

3ue  trata  o  art.  186  do  Rcgul 
et800. 


FIECWTIVO.  437 

ftançn  do  Administrador  das  Cipaíazias  e 
ntes  será  a  lixada  no  art.  122  do  citado  Re- 
.  A  dos  Fieis  de  armazém  será  de  3:000$000. 
'  O  Administrador  das  Capatazias,  seus  Aju- 
.  Fieis  de  armazém  serão  nomeados  pelo  Mi- 
Fazenda. 

intes dos Fiois  serão  da  escolha  destes,  que 
)  despedir,  quando  lhes  não  merecerem  con- 

•  As  relações  de  descarga,  de  que  trata  o 

Jo  Regulamento  n.°  2647  de  19  de  Setembro 

1860,  conterão  somente  as  quantidades  e  espécies 

s  volumes  desembarcados,    isto  é,    quantas  caixas 

fazenda,  barricas  de  ferragens,  fardos,  gigos  de 

aça,  etc 

|  1.*  Para  facilitar  a  organização  das  ditas  relações, 
(.'  Secção  da  Alfandega  as  mandará  imprimir,  e  assim 
distribuirá  aos  OfBciaes  de  Descarga. 
§  2.*  Se  não  for  possível  ao  Commandante  do  navio  or- 
nizar  a  que  lhe  compete  fazer,  deverá  pelo  menos  as- 
jnar  a  que  ficar  em  poder  do  Offlcial  de  Descarga,  o 
ia!  a  entregará  ao  Administrador  das  Capatazias,  logo 
te  chegue  á  Alfandega,  comas  mercadorias  allicon- 
mpladas. 

%  3.*  Recebida  a  mesma  relação,  o  Administrador  fará 
nferlr  os  volumes  conduzidos,  e  organizaras  folhas 
descarga,  com  as  declarações  exibidas  no  supracitado 
t.  442,  a  fim  de  asremetter  á  1.' Secção,  onde  se  pro- 
dn  á  conferencia  dos  manifestos. 
Art.  4."  Oserviço  das  descargas  se  fará  em  todos  os 
as  úteis,  das 8  horas  da  manhã  até  ás  3  da  tarde.  Se  as 
rles  o  quizerem  de  sol  a  sol,  o  requisitarão  ao  Admi- 
stradordas  Capatazias,  pagandoa  embarcação  em  des- 
rga,  além  da  taxa  do  art.  8.°,  mais  20JÕOO,  se  for  sa- 
ilr©  ou  embarcação  de  igual  tamanho,  e  30-sOOOse  for 
aior.  A.  estas  taxas  extraordinárias  não  ficarão  sujeita* 
embarcações,  que,  tendo  começado  a  descarga  antes 
is  3  horas  da  tarde,  não  a  puderem  concluir  até  essa 
>ra. 

Art.  5."  Nos  casos  de  descarga  de  volumes  com  indi- 
iria  ou  arrombamento,  se  procederá  nos  ter- 
t.  454  do  Regulamento  acima  cilado,  avisan- 
o  dono  ouconsignntario,  seja  ou  não  conheci- 
inunciono  Diário  Ofltctol,  independentemente 
;r  retribuição  por  esse  aviso. 
i  a  mercadoria  tiver  de  ser  beneficiada  pela 
,  dar-sc-ha.  ao  Fiel  do  armazém,  .onde  for 


4ô8  ACTOS    1)0   PODEI 

depositada,  uma  conta  da  despez; 
p;>ra  averbal-a  no  livro  de  entrad 
respectiva  importância  nas  notas  i 
estas  lhe  forem  apresentadas  par; 
entrada  dos  volumes. 

%  2.*  A  declaração  pelo  Fiel,  nai 
da  dala  da  entrada  de  qualquer  voli 
indispensável  em  todo  o  caso,  p 
possa  pr<  seguir;  exceptuados  os 
agua . 

Art.  6.'  AescripturaçãodoHvr. 
eadorias  nos  armnzens  será  feita  de 
modelo  que  o  Ministro  da  Fazenda 

Art.  7.°  Emquanto  uma  tabeliã 
definitivamente  a  cobrança  da  arm 
eadorias  recolhidas  aos  armazéns 
a  dita  cobrança  se  fará  do  conform 
siçOes  do  art.  13  do  Decreto  n.e4S 
1870,  art-SS  da  Lei  n.*  1507  de  26  d 
art*.  692.  69.1,  684  e,  695do  Regulai 
de  Setembro  d»  ISOOemaisdisposif 
a  taxa  de  que  trata  o  referido  ar 
ni&QÚe  100  réis  ror  tonelada  meti 

Paragrapho  único.  Das  excepçí 
art.  691  do  mesmo  Regulamento  ii< 

1 ."  Os  volumes  pertencentes  a  pa 
ou  associações,  contendo  géneros 
sendoa  taxa  da  armazenagem  neste 
presentemente,  na  razão  de  dous  ri 
?ena  de  kihigranma  dopesodovol 

2."  Os  volumes  contendo  géneros 
produeto  fôr  adjudicado  aos  appr 
taxa  calculada  sobre  os  direitos-dedi 
Nacional,  e  paga  pelo  mesmo  produ 

Art.  8.°  A  cobrança  das  taxas 
barcaefles  na  Doca  se  fará  de  conf 

Sosto  no  Decreto  n.°  2986  de  23  i 
s  botes,  escaleres  e  outras  embai 
conduzirem  unicamente  passagem 
Aada  pagarão,  se  não  trouxerem  de 
mercadorias  sujeitas  a  despacho: 
ficam  sujeitas  ás  taxas  estabelecida 
Art.  9."  As  taxas  que  se  denon 
e  desembarque  continuarão  a  serás 
mente  se  cobram,  a  saber: 
Por  volume  de  peso  não  excedem 
Por  dezena  ou  fracção  de  dezena 


'arasrapho  «nico.  Exceptuam -se  os  volumes  que 
istttuirera  bagagem,  propriamente  dita,  de  pássa- 
ros, os  quncs  não  são  sujeitos  a  taxa  alguma. 
irt,  10.  Aliim  das  taxas  de  que  traia  o  artigo  ante- 
lente,  se  cobrará  mais  de  cada  caixa,  fardo  ou  bar- 
a  e  volumes  semelhantes,  contendo  mercadoria 
portadt  para  consumo  e  enjo  peso  exceda  de  aOki- 
ra  maias,  30  réis,  para  as  despesas  de  abertura,  fe- 
imento  e  concerto  dos  mesmos  volumes,  em  sub- 
tuicão  das  taxas  de  abertura,  que  boje  se  arrecadam 
rue  ficam  abolidas. 

KtI,  (1.  As  embarcações  que  entrarem  na  Dúca  cota 
rcadorias  para  despacho  sobre  agua,  não  serão  sa- 
las ao  pagamento  da  taxa  da  Doca  ;  os  volumes, 
réu,  que  tiverem  de  ser  descarregados  alii  para  qual- 
er  fim,  pagarão  as  taxas  dos  arts.  9.°  e  10. 
Krl.  12.  A  verificação  do  peso  bruto  de  cada  volume, 
e entrar  ou  sahir  das  pontes  e  armazéns  da  Alfandega, 
idispensavel  para  a  cobrança  das  taxas  de  que  tratam 
rt.  7.',  paragrapbo  único,  n."  1,  e  arts.  9."  e  >10  deste 
creto,  que  deverá  ser  feita  conjunctamente  com  a 
s  direitos ;  bem  como  para  servir  de  base  a  qualquer 
ílainação  futura,  sobre  extravio  de  mercadorias; 
iervando-sc  neste  serviço  o  que  dispõem  o  Decreto 
'  398S  de  23-  de  Outubro  de  1867  c  Inslrucções  cm 
ror. 

Vrt.  13.  As  mercadorias  despachadas  sobre  agua,  que 
demorarem  nas  pontes,  cães  ou  armazéns  da  Alfandega 
r  mais  de  três  dias  úteis,  por  culpa  de  seus  donos,  Uca- 
>  sujeitas  ao  pagamento  da  respectiva  armazenagem. 
Ari.  14.  Os  Fieis  de  armazém  apresentarão  ao  lu- 
setor  da  Alfandega,  quando  este  o  exigir,  e  não  de  seis 
1  seis  mezes,  como  prescreve  o  art.  117  do  sobredito 
gulamento,  o  balanço  dos  volumes  existentes  em  seus 
uuzens-;  porém,  entregarão  ao  Administrador  das 
patazias,  mensalmente,  para  os  devidos  atreitos,  uma 
facão  circumstanciaiia  dos  volumes  que,  tendo  vencido 
armazenagem,  estiverem  no  caso  de  ser 
para  consumo. 

Administrador  das  Capatasias,  por  si  c 
s,  não  permittirà  que  dentro  da.  Alfandega 
iBsquer  indivíduos  com  o  fim  de  abrirem 
i  volumes  para  despacho  ou  já  despachados. 
>  serão  feitos  exclusiva  mente  pelo  pessoal 
i,  do-  qual  o  dito  Administrador  separará  o 
saiio  e  mais  adestrado  para  abertura  e 
o*  volumes. 
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Art.  16.  O  serviço  do  despacho  das  bagagei 
nuarà  a  ser  dirigido  pelo  Guarda-mór  ou  seus  Aj 
de  conformidade  com  as  ordens  cm  vigor  ,  no  < 
cerne  ao  desembaraço  dos  passageiros  a  borde  d 
e  á  remessa  dos  volumes  que  deverem  passar  pe 
dega. 

|  4."  Logo  que  estes  alli  sejam  descarregad' 
minislrador  das  Capatazias  os  fará  separar 
marcas,  e  de  modo  que  facilitem  o  exame  a< 
rentes  deite  encarregados. 

|  2.°  O  Inspector  nomeará  por  escala  seraan 
para  esse  fim,  um  Conferente,  o  qual  será  ol 
comparecer  todos  os  dias,  quer  sejam  úteis,  qu 
ficados  ou  feriados,  no  armazém  das  bagagens-, 
manecer  ahi  desde  as  9  horas  da  manhã  até  às-tí 
sob  as  penas  estabelecidas  nos  Regula  me  o  los, 
fizer,  para  examinar  e  dar  sabida  ás  bagagen 
apresentarem. 

Nos  casos  de  extraordinária  a  fffueneia  delias, e 
urgência  na  sua  entrega,  o  Inspector  poder; 
mais  um  ou  dous  Conferentes,  que  auxiliem  o 

§  3.*  0  Conferente  que  estiver  de  semana  fa 
pacho  das  mercadorias,  que  encontrar,  sujeite 
tos,  assignando  as  competentes  notas  para  o  pa 
destes  ao  Thesonreiro  da  Alfandega,  nos  dias  ut 

Nos  dias  feriados,  porém,  e  quando  houver 
de  entrega  dos  volumes,  o  pagamento  de  taes 
será  feito  ao  Fiel  do  armazém ,  como  está  em 
fiscalisando  o  Conferente  a  sua  recepção  e  a 
ao  Thesoureiro  da  Alfandega,  no  dia  immed 
preferivelmente,  para  o  que  ficará  o  Confere 
uma  das  vias  do  despacho,  que-  remetterá,  so 
colo,  ao  mesmo  Thesoureiro,  logo  que  se  ah 
partição. 

|  4."  Para  auxiliarem  o  Conferente  no  e: 
bagagens,  o  Guarda-mór  prestará  o  numero  de 
que  for  necessário. 

Art.  17.  O  calculo  de  todos  os  direitos  e 
excepto  os  dos  despachos,  que  tiverem  lugar 
feriados,  na  forma  do  artigo  antecedente,  sei 
na  Alfandega  da  CoTte  pela  2.*  Secção,  como 
nam  os  arts.  26  §  i.°  e  132  do  Regulamento 
Setembro  de  1860. 

Art.  18.  Nenhum  Guarda  ou  empregado  de 
categoria  das  Alfandegas  será  oceupado  em  sei 
tranhos  aos  que  lhe  incumbe  desempenhar  pi 
reza  do  seu  emprego,  senão  por  ordem  ex| 
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Sinistro  da  Fazenda,  na  Corte,  e  dos  Presidentes,  nas 
Provincias,  salvo  o  caso  de  substituição  na  1'òrma  das- 
disposições  em  vigor. 

Art.  19.  NSo  será  perroittidoo  augmentode  qaaes- 
qner  das  classes  de  empregados  das  Alfandegas  por 
meio  de  collaboradores  ou  supranumerários.  Quando 
houver  afQoencía  de  serviço,  ou  este  cabirem  atrazo, 
o  Inspector  prorogará  as  horas  do  expediente  para 
os  empregados  a  cujo  cargo  estiverem  taes  serviços; 
e  se  for  absolutamente  indispensável  que  se  execute  o 
disposto  no  art.  22,  IS  !■'  e  2."  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  4860,  os  vencimentos  que  se  ti- 
verem de  pagar  aos  supranumerários  serio  deduzidos 
da  porcentagem  que  couber  aos  empregados  da  Alfan- 
dega. 

Art.  20.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

0  Visconde  do.  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  tenha  estendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Visconde  <ft>  /te)  Branco. 


TABELLA  DO  KUMKRO  E  VKSC1S 
PATA1IAS   BA  ALFANDEGA  DO 

FERE  O  ARTIGO  PltlHKlRO  DO 


B 

Empregados. 

f 

2 

Administrador  .. 
Fieis  de  armazém 

1."  Os  Fieis  serão  tantos 
na  rôrma  do  art.  I.*,  %  9." 

2."  Para  se  achar  a  imp 
dicionará  a  somma  total  da: 
gados  em  exercício  ao  divi 
creton.°4880dc3ide  Jau 

Rio  de  Janeiro  em30dí 
Rio  Branco. 


DECRETO  N.  5322  —  i 

IteuDe  o  termo  de  D.  Pcdri 
inento,  na  Província  de  S. 

Hei  por,  bem  Decretar  o 
Artigo  único.  Ficareun 
de  SanfAnna  do  Livramen 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Dr.  Manoel  António 
Conselho,  Ministro  e  Seere 
da  Justiça,  assim  o  tenha 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
oitocentos  setenta  e  três, 
Independência  e  do  Impei 

Com  a  rubrica  de  Si 

■    Manoel  Ai 


EXECUTIVO.  463 

DECRETO  N .  S323  —  de  30  i>e  junho  de  1873. 

(iimiteii  o  novo  quadro  do  rumicro  e  raieimemos  dos  empre. 
ísdos  (las  Recebedorias,  e  faz  algumas  alterações  uo  respecil- 
10  Regulauieuto. 

Usando  da  autorização  concedida  no  art.  2.  *  do  Deere- 
n."  21(13  de  8  de  Fevereiro  <lo  corrente  anno  ,  Hei 
>rbem  Determinar  o  seguinte  : 
Art.  1."  O  numero,  classes  e  vencimentos  do»  em- 
egados  das  Recebedorias  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e 
■rnambuco,  serão  os  constantes  das  tabeliãs  A  e  B, 
e  a  estn  acompanham,  lieando  supprimidos  os  Lugares 
i  Escrivão  e  de  Amanuenses. 

Os  vencimentos  das  novas  tabeliãs  serão  contados  e 
onados  desde  a  data  do  referido  Decreto  aos  emprega- 
is qnc  continuarem  no  serviço;  devendo  a  parte  con- 
itento  em  porcentagem  ser  annuat mente  revista,  para 
fkar,  em  cada  exercício,  sobre  proposta  da  Directo- 
a  Geral  das  Rendas  Publicas,  o  que  fór  justo,  segundo 
augmento  ou  diminuição  da  renda. 
Art.  2."  A  porcentagem  quecompete  aosCobradores 
ri  deduzida  do  valor  do  imposto  e  multa  que  elles 
recadarem  no  domicilio  dos  contribuintes.  Dos  pagu- 
emos feitos  na  Repartição  directamente  pelos  con- 
ibuinles,  embora  as  certidões  ji  estejam  em  poder 
is  Cobradores,  não  caberá  a  estes  porcentagem  al- 
una. 

Art.  3."  O  serviço  interno  da  Recebedoria  do  Rio  de 
neiro  será  distribuído  por  duas  Secções,  regidas  im- 
ediatamente, cada  uma,  por  um  Chefe  de  Secção. 
5  1."  A  i."  Secção  terá  a  seu  cargo  a  cobrança  das 
ridas,  o  cofre  de  depósitos  públicos,  o  exame  dos  do- 
menlos  de  despeza,  o  assentamento  das  restituições, 
livros  de  receita  e  auxiliares  e  a  organização  dos  ba- 
ncos e  orçamentos. 

|  2.*  A  2.°  Secção  fará  o  lançamento  dos  Impostos, 
inscripçõea  da  renda  do  próprios  nacionaes  e  do 
nnas  d'agua,  as  de  testamentos  e  de  heranças  jacentes, 
uairicnla  dos  escravos,  a  dos  lillios  de  mulher  escrava 
i  estatística. 

I  3.*  Os  serviços  não  contemplados  nos  paragraphos 
lecedentes  serão  desempenhados  pela  Secção  a  que 
rem  distribuídos  pelo  Administrador. 
Art.  4.*  Nas  Recebedorias  da  Rabia  e  Pernambuco  o 
rviço  será  dirigido  immediatamente  por  um  Ajudante 
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do  Administrador.  A  este  emp 
Secção,  na  do  Rio  de  Janeiro, 
çfiés  e  deveres  dos  Escrivães  on 
que  fdr  concernente  aos  serviço 
immcdiata  direcção. 

Art .  5.°  Nas  faltas  ou  impedi 
ração,  substituirá  ao  Adminislr 
de  SecçSo  mais  antigo,  segundo 
Regulamento  de  17  de  Março  de 
o  Ajudante  do  Administrador, 
mento  for  prolongado,  o  Minist 
e  os  Presidentes,  nas  Provinci 
titulo. 

Os  Chefes  de  Secção  e  os  Ajud 
serão  substituídos,  nos  mesmos 
turarios,  e  na  falta  destes  pelos 
e  outros  por  designação  do  Adir 

Art.  6.'  São  de  accesso  todos 
dorias,  excepto  os  de  Pratici 
rarios,  cujo  provimento  depend 
da  legislação  em  vigor,  e  os  ( 
soureiro,  Recebedor  doselIo,Fíe 
e  Correios.  Para  preenchimenl 
annexosa  este  Decreto  o  Govero 
soas,  empregados  de  Fazenda  c 
dado  provas  de  aptidão  para  o  si 

Ari.  7."  Fica  revogada  a  disf 
do  Regulamento  de  17  deMarçt 
o  melhoramento  das  aposentado 
contarem  30  annos  de  bons  sen 

Art.  8.*  Os  Administradores 
porão  ao  Ministro  da  Fazenda,  d 
pois  da  publicação  deste  Deere 
Rarem  convenientes  para  simp 
serviço  daq  uellas  HcpartiçOes,  d 
soai  ora  fixado  nos  quadros  pai 
devida  perfeição  e  pontualidade 

Se  ainda  assim  caliirem  em  ali 
os  Administradores  prorogarâ 
do  expediente  até  que  sejam ellí 
mitlirão  aos  empregados  execu 
casas,  nos  casos  em  que  fdr  isso 
tribuição  alguma. 

Quando  esta  providencia  se 
necessidade  de  Collaboradore 
empregados   das  Recebedoria! 


executivo,  Utí 

i  poderão  admittir  ;  sendo,  porém,  a  despexacoma 
ratiflcaçJo,  qoe  lhes  arbitrar,  deduzida  da  quantia  que 
lensalmente  se  tiver  de  dividir  como  porcentagem  aos 
tesmas  empregados. 

Art.  9.°  A  renda,  -jue  provier  da  cobrança  da  divida 
•tiva  feita  poios  empregados  das  Recebeborias,  inde- 
iiidcn  temente  de  execução,  nào  será  abatida  da  receita 
iqne  se  deduz  porcentagem  para  os  mesmos  empre- 
idos. 

Art.  10.  Das  decisões  proferidas  pelos  Administra- 
Recebedorias  em  matéria  de  lançamento  de 
averá  reoarso  voluntário  para  o  Tribunal 
,  __.  __.  »,  todas  as  vezes  que  os  contribuintes  se  jul- 
irem  indevida  ou  excessivamente  lançados;  confi- 
nando em  vigor,  para  oa  demais  casos  e  para  os  re- 
irsos  necessários,  as  disposições  do  Regulamento  de  17 
!  Março  de  1860  e  Decreto  n."4677  de  14  de  Janeiro  de 
171,  arts.8.'e9.* 

Art.  11.  Fica  supprimidt  a  gratificação  para  caval- 
idura  mandada  abonar  aos  cobradores  pelo  art.  5.*  do 
•creto  n.  *  2059  de  19  de  Dezembro  de  1857,  e  art .  1  .*, 
i.%  das  instrucçSas  approvadas  pelo  Decreto  n."  2364 
1 16  de  Fevereiro  de  1889. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
de do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
i  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
ínfstro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoufo  Na- 
im  o  tenha  entendido  e  faça  executar...  Pa  - 
[io  de  Janeiro  em  trinta  de  Junho  da.,rtj,l 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  Ba 
icia  e  do  Império.  't*> 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
VUeonde  do  Ato  Branco. 
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Administrador 

Chefes  de  Secção, . , . 
1."  Escrlptnrarfos. . 

"  **  ditos 

dlios 

Pratúantos 

Tliesoureim 

Fieis  do  diio 

Recebedor  do  sei  lo.. 

Fieldodilo 

Lançadores 

porteiro , 

Cootinuos 

Correios 


Cobradores  da  cidade. .. 

Dito  da  Icíius  além  da  de- 
marcação  

Ditos  das  freguesias  de  fora 
da  cidade 


piro,   .TO  dp  Junho  õ>  (873 


Vtncimento  amuai  de  cada  em- 
prego. 

Ordenado . 

i 

I 

3:0005000 

2:1006000 

1:5006000 

1:2006000 

9005000 

4806000 

2:1005000 

9006000 

2:000,5000. 

9000000 

6006000 

24 

12 
10 

i 

17 

7 
2 

Ditos  das   fregueiias   de 

3°/. 

-  Visconde  do  Rio 
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DECRETO  N.  S324  —  ok  3 

Concede  a  José  Francisco  Tnoam 
pai»  «piorar  e  lavrar  minas  dt 
acnfstoi  betuminosos,  nas  terras  <t 
Comarcas  de  Porto  Seguro  e  Uhé 

At  tendendo  ao  requerimenli 
Francisco  Thomaz  do  Nasci  me: 
ceder-lhe  permissão  para  expie 
turfa,  carrio  de  pedra  e  schislos 
de  sua  propriedade  sitas  nas  Ge 
e  Ilhéos,  na  Província  da  Bani 
com  este  baixam  assignadas  por 
Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselh 
de  Estado  dos  Negócios  da  A( 
Obras  Publicas,  que  assim  o  ten 
cuUr.  Palácio  do  Rio  de  lanei 
mil  oitocentos  setenta  e  três, 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ha, 

José  Fernandes  da  d 

Clausulas  *  que  se  refere 


Os  trabalhos  da  lavra  poderão  sei 
ou  por  uma  sociedade  organizada  i 
c  deverão  começar  dentro  de  doui 
ração  do  prato  marcado  para  a  n 
terrenos  minerses. 


Dentro  do  prazo  de  ires  aunos  co 
cessionário  devera  apresentar  ao  ■ 
graphica  e  geológica  do  terreno  01 
perOs  que  demonstrarem,  tanto  qa 
posição  dos  camadas,  fazendo  acom 
amostras  das  diversas  nspecies  das 
ueral. 


Na  mesma  occaaiio  declarará  se  o  terreno  6  lodooccupadu 
pelo  concessionário  ou  se  está  em  parte  arrendado,  designan- 
do neste  caso  o  nome  dos  arrendatários,  a  natureza  e  uso  das 
rfifleações  netle  existentes. 

III. 

Satisfeita  a  exigência  da  clausula  nnteriur,  ser-llies-hão 
coneedidos  até  5.000  hectares  de  terrenos  com prenend idos 
nas  fazendas  do  concessionário. 

A  proporção  entre  o  numero  de  hectares  e  o  capital  reunido 
e  empregado  eITccti vãmente  nos  trabalhos  de  mineração  será 
de  um  hectare  para  ISOjOOO. 

IV. 

0$  terrenos  concedidos  serão  medidos  c  demarcados  dentro 
iio  prazo  de  um  anuo,  contado  da  data  de  sua  concessão. 

A  medição  e  demarcação  dos  mesmos  terrenos  serão  feitas 
i  custa  do  concessionário,  que  fica  obrigado  igualmente  a 
satisfazer  iodas  as  despezas  da  verificação  por  parte  do  (jo- 
vem©. 

V. 

Amediçãoe  demarcação  do  terreno  sódarão  direito  á  lavra 
do  mineral,  depois  que  o  concessionário  provar  perante  o 
Governo  ou  a  Presidência  da  Província  que  se  acha  empre- 
gado o  capital  correspondente  a  cada  um  dos  terrenos  me- 
didos e  demarcados. 

VI. 

Findo  o  prazo  de  cinco  aunos,  contado  desta  data,  o  conces- 
sionário perderá  o  direito  de  lavrar  nos  terrenos  de  qae  não 
st  achar  de  posse,  por  nio  ler  empregado  o  capital  preciso 
para  ma  acquisiçjo  deflnitivn. 

Vil. 

Ha  forma  do  Decreto  n.*3236de  21  de  Março  de  1864,  serio 
considerados  effec  ti  vãmente  empregados,  e  portanto  com  di- 
reito a  proporção  estabelecida  na  clausula  3.' : 

1.'  0  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarcação  dos 
terrenos,  levantamento  de  plantas,  despozisdo  exploração  c 
(loiros  trabalhos  preliminares; 

3.*  O  custo  das  fazendas ; 

3.'  A  importância  dos  instrumentos  e  machiuas  destinadus 
aos  trabalhos  de  mineração; 

4.'  A  desueza  efectuada  com  o  transporte  de  Engenheiro», 
empregados  c  trabalhadores ; 
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Fica  entendido  que  esta  d 
i|ue  provém  do  transporta  d 
sua  residência  alé  a  mina  e 
constantes,  da  mina  para  qu 

5."  A  despeza  das  obras  f. 
mina,  tendentes  a  facilitar  ( 
inclusive  estradas  de  ferro  < 
casas  de  morada,  armazéns 
mentos  indispensáveis  a  em 

6."  O  cnsto  de  anima  es, 
outros  vchiculos  empregado 
porte  de  seus  produclos; 

7.°  O  custo  tios  trabalhos  ij 
i  lavra  ou  qualquer  despezi 
iiniti vãmente  esta  minorara 
das  plantações  feitas  pelo  co 
conta  do  capital. 


As  provas  das  hypotheses 
mittidas  bona  /Ide  <•-  quaíquei 
ordem  a  illudir  o  Governo  < 
áquelle,  em  qualquer  tempo 
coberta,  a  annullar  esta  con 
lenha  direito  a  indemniza  çS< 


O  concessionário  fica  respi 
correrem  nos  trabalhos  de  n 
ou  inobservância  dai  titulei, 
periencia.  Hm  tido  sujeito,  a 
imposta  pelo  Governo  e  cobi 
subsistência  dos  individuos 
trabalhar  e  das  famílias  doe 
desastres. 


O  concessionário  sujeita-s 
que  forem  expedido*  para  a 


O  concessiona  riu  remetleri 
relatório  circumsUnciado  d< 
obrigado  a  prestar-lhe  quaes 
pedidos  e  a  franquear  o  e 
que  o  Governo  incumbirde 
informações  que  exigirem  p 
missão. 


XII. 

O  concessionário  obriga-se  »  pagar  no  Estado  a  laxa  fixa 
inual  de  eiriro  réis  por  4"'  q.,  81  dos  terrenos  que  obtiver, 
o  imposto  de  i  %  "°  rendimento  da  mina,  liquido  das 
«peias  da  extracção  que  annnalmente  realizar,  conforme 
resen-veoart.  23,  i  l."  da  Lei  n.Mfi07  de  16  de  Setembro 
-1867. 

XIII. 

Dentro  dos  terrenos  medidos  e  demarcados  será  permiti  ido 
leoncessiotinrioextrahir  qualquer  mineral  que  encontrar, 
dependentemente  de  nova  concessão,  com  tantoque  declare 
<  Governo  a  descoberta  que  flzer,  esujeite-se  a  estas  clau- 
ilas  no  que  puderem  ser  applicadas  á  nova  mineração  e  a 
lalquer  outra  qne  lhe  diga  respeito  e  esteia  inserida  em 
«cessões  feitas  pelo  Governo  para  a  extracção  do  mineral 
■spoberto. 

XIV. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderá  o  concessionário 
i  seus  surcfssores  dividir  a  mina  que  lavrar. 

XV. 

Esla  concessão  (ornar-se-ha  nulla  : 
t.*  Quando  o  concessionário  deixar  de  executar  os  imba- 
os  especificados  nas  presentes  clausulas,  dentro  dos  prazos 
'lias  fixados; 

I.*  Quando  a  lavra  do  carvão  de  pedra  c  dos  outros  mi- 
raesfor  interrompida  por  mais  de  seis  meies; 
3.°  Quando  fòr  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvo  o  caso 
força  maior  devidamente  provado. 
Ainda  nesta  liypoilnse  a  suspensão  dos  trabalhos  não  exce- 
rá  o  tempo  que,  a  juízo  doGoveruo,  fôr  marcado  iaraa 
moção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 
4."  Quando  se  der  ocaso  da  clausula  8.'; 
3.*  Quando  houver  reincidência  de  infracção,  a  que  este. 
imposta  jfttia  pecuniária. 

XVI. 

A  infracção  de  qualquer  clausula,  para  que  não  se   tenha 

;nl(eleciUo  pena  especial,  será  punida  com  a  mulin  de 
HWjOOO  a  5:000^001). 

XVII. 

Salas  clausulas  obrigam  »  Companhia  que  o  concessiona- 
'organizar  ou  quam quer  que  delle  obtenha  a  presente 
tei-ssio  mediante  licença  do  Governo. 


A  Companhia  poderá  ter 
com  tanto  que,  pira  n  decií 
prez»,  lenha  no  Brasil  um 
necessários  poderes  para  tn 
o  Governo  Imperial  os  que: 
dido  que,  quantas  apparec 
entre  ella  e  os  particulares, 
Brasil  de  conformidade  com 


As  questões  que  se  susci 
preza  serio  resolvidas  por ; 

Se  as  partes  contractantoí 
arbitro,  cada  uma  nomear 
trabalhos  por  designar  um 
vo.  Se  não  houver  acc&rdo  s 
colherá  um  Conselheiro  de 
sorte. 


Ficam  resalvadosos  dfrei 
da  propriedade  da  nu perdei 

exploração  ou  lavra  dn  min 
sifrnados  ao  concessionário. 

No  primeiro  caso  o  propri 
pudera  ser  delia  privado, 
satisfeita  pelo  concessiona  rn 

No  segundo  caso  serão  ni 
de  concessões  anteriores,  pr< 
lou  os  trabalhos,  em  virtude 

Palácio  do  Rio  ilo  Janeiro 
Fernandes  da  Cotia  Pereira 


DECRETO  N.  S32íi 


Hei  por  bem  Decretar 

Artigo  único.   Fica  de< 

a  Comarca  do  Rto  Negro,  ■ 

zonas  pela  Lei  n.*  25V  de  : 


executivo.  47:t 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  ito  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estudo  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Julho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Antónia  Duarte  de  Azevedo. 


.r.\-P.-;:0,-l\'í\-l--^ 


DECRETO  N.  5326  — de  2  de  jolho  de  1873. 

Harta  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Rio 
Negro,  na  Provinda  do  Amazonas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
SXtóOOOao  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Rio  Negro, 
na  Província  do  Amazonas. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarle  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Julho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Manoel  António  Duarte  de  Azwedo.. 


■ííifuVi/yvv 
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DECRETO  N.  5327  -  de  2  de 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 
Artigo  único.  E'  crcado  o  lugar  ( 
de  OrphSos  no  termo  de  Barcellos, 
pitai,  na  Província  do  Amazonas. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  d. 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  1 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
centos  setenta  e  três,  quinquagesim 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesta( 

Afamei  António  Duc 

uWVWVUWw 

DECRETO  N.  5328 -be  2  w:  i 

Declara  a  entrancia  dai  Camarcai  ie  Cm 
remoabo,  Taperoi  e  Vklorii ,  na  Pio' 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 
Artigo  anico.  Ficam  declaradas  de 
as  Comarcas  de  Cannarieiras  e  Ta  per 
de  Camisão,  Geremoabo  e  Victoria,  cr 
da  Bahia  pela  Lei  n.*  1311  de  28  d 
O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  I 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
centos  setenta  e  três,  quinquagesim 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesta 

Manoel  António  Dua 


EIECUTIVO.  Í75 

DECRETO  N.  63»  —  de  Z  dg  julho  de  1873. 

m  •  •rdentdo  ttoi Promotores  Públicos  du  Cmhtcu  de  Cimiaíu. 
laiinariejrai,  Geremoabo,  Taperoa  e  Vlclorii,  na  Província  dl 
laUa. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 
Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  animal  de 
locentos  mil  réis    a  cada   um  dos  Promotores  Pu- 
tos das  comarcas  de  Camisão,  Caniia  vieiras.  Gere- 
»bo,  Taperoá  e  Victoria,  na  Província  da  Bahia. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Men 
nselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
»  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  cxe- 
tar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Julho  de 

1  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5330  —  de  2  de  julho  de  1873. 

(ao  lugar  de  Juiz  Municipal  e  ilc  Orphaos  do  termo  de  S.  Je- 
ronyioo,  naProtlncia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  creado  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 

phios  no  termo  de  S.  Jeronymo,   na  Província  de 

Pedro  do  Rio  Grande  do  Sut. 
0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  4»  Meu 
mselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 

Justiça,  assim  o  teaba  entendido  e  faça  executar.1. 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Juíbo  de  mil 
tocentos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
pendenciae  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Mmofl  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  5331 


Approva  a  mudança  do  no 
■  Ba 


Attendendo  ao  que 
«Empreza  Predial>  esta 
vido  a  Secção  de  Faze 
por  bem  Approvar  a  < 
mente  autorizada  pelos 
de  mudar  o  nome  que  í 
lerjmento  pelo  de  iBar 
uooforme  á  natureza  de 
forma  que  nelle  operou 
vereiro  do  corrente  am 

O  Visconde  do  Rio  Br; 
iiador  do  Império,  Prés 
Ministro  e  Secretario  d 
da  e  Presidente  do  Ti 
assim  o  tenha  entendid 
de  Janeiro  em  dez  de  J 
três,  quinquagesimo  se 
perlo. 

Com  a  rubrica  d 


DECRETO  N.  5332 

Approva  as  plantas  dos  n 
Duque  de  Sase,  da  Comp 

Attendendo  ao  quen 
Carril  da  Villa  Izabe 
plantas  dos  ramaes  dí 
Duque  de  Saxe,  conce 
Decreto  n.°ÍÍ277  de  1 
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losé  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
bo.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
ricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
:endi(1o  e  faça  executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro 
dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quiu- 
igesimo  segundo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JÍMe  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


■AiA^Pw^nj"*" 


DECRETO  N.  5333— de  10  de  julho  de  1873. 


fei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

\rtigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 

«mares  de  Santa  Cruz  de  Corumbá,  creada  na  Pro- 

ic ia  de  Mato  Grosso  pela  Lei  n."  1  de  21  de  Maio  des- 

anno. 

)Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azeredo,  do  Meu 

osclho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 

Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

acio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  olto- 

itos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 

idencía  edo  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magesladeo  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


"8  ACTOS  DO  PODRl 

DECRETO  N.  8334-  -  de  10  Dl 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 
Artigo  «nico.  Fica  marcado  o  ■ 
8000000  ao  Promotor  Publico  da 
Cruz  do  Corumbá,  na  Província  de 
O  Dr.  Manoel  António  Duarte  d 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendi 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
centos  setenta  e  três,  quinquagesin 
pendência  e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mages 

Manoel  António  Ih 


DECRETO  N.  3335  —  de  10  Dl 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 
Artigo  único.  Fica  declarada  de 
Comarca  da  Victoria,  creada  na  P 
buço  pela  Lei  n.*  1093  de  24 de  Ma 
O  Dr.  Manosl  António  Duarte 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entend 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  d 
centos  setenta  e  três,  quinquagesi 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mages 

Manoel  António  D 
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DECRETO  N.  5336  —  de  10  de  julho  de  1873. 

U«M  o  ordenado  do  Promotor  Publica  da  Cooi.irca  dl  Vietori»,  na 
ProTinci»  da  Pernambeco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
3Qu,í000ao  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Victoria, 
na  Província  de  Pernambuco. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
Macio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 


./wyWV/^^ 


DECRETO  N.  8337  —  de  16  de  julho  de  1873. 

Concede  autorização  ao  Co mmen dador  Joaquim  António  Fer- 
nandes Pinheiro  para  por  si,  ou  por  Empreza  que  organizar, 
levar  a  efeito  as  obras  de  armamento  dos  morros  de  Santo 
António  e  do  Castello,  conforme  as  condições  a  este  anuexas. 

Attendendo  ás  vantagens  que  para  a  salubridade,  se- 
gurança e  melhoramento  desta  cidade,  assim  como  para 
sua  regularidade  e  commodo  transito,  resultam  da  de- 
molição dos  morros  de  Santo  António  e  do  Castello,  cuja 
necessidade  iá  foi  reconhecida  pelo  Decreto  n.*  1187 
de  i  de  Junho  de  1853;  e  considerando  que  para  esse 
fim,  quanto  ao  de  Santo  António  o  Governo  o  adquiriu,, 
em  comprimento  da  disposição  do  art.  11,  §  7.*,  n."  6 
da  Lei  o.°  719  de  88  de  Setembro  de  1853,  e  quanto 
ao  do  Castello,  a  Lei  n."  1114  de  27  de  Setembro  de 
1860  art.  11,  |  30,  facultou  meios,  favores  e  isençiles : 
Hei  por  bem  Conceder  autorização  ao  Commendador 
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Joaquim  António  Feriu 
por  Empreza  que  orga 
arrazamento  dos  ditos 
plano  que  ficam approi 
este  baixam,  assignada 
de  Oliveira,  do  Meu  Con 
Estado  dos  Negócios  d 
entendido  e  faça  execu 
nm  dezaseis  de  Julho  <J 
quinquagesimo  segundo 

Com  a  rubrica  de 


Condições  para  o 
do  Castello  i 

A  empreza  terá  as  sei 


Submetter  á  approva 
planta  c  plano  para  ext 
dotos  bairros,  que  pai 
as  mais  convenientes,  d 
Municipal. 


Começar  as  obras  di 
contados  da  data  da  ap 
do  Decreto  da  concessão 
no  caso  de  falta. 


Arrazar  os  morros  i 
mento  dos  carros,  de vt 
se  fizerem  n3o  excede 


Fazer  as  escavações  < 
pensáveis,  de  modo  qi 


r.XWUTITO.  \Hl 

mentos,  nem  prejuízos  p;ira  os  proprietários,  consoli- 
dando a  Em  preza  os  terrenos  e  prédios  cujos  fundos 
deitarem  para  os  morres,  salvo  o  caso  de  quererem  os 
proprietários  fazer  por  si  estas  obras  ou  quaesqtier 
outras,  entregando- lhes  a  Empresa  neste  caso  o  valor 
das  obras,  que  teria  de  executar. 


Fazer  as  obras  necessárias  para  dar  esgoto  as  aguas, 
sem  prejuízo  dos  proprietários  e  do  asseio  das  rnas, 
te  as  escavações  produzirem  grandes  derramamentos. 

VI. 

Fazer  os  aterros  no  mar  em  recinto  fechado  is  suas 
aguas,  a  fim  de  que  não  se  accumulem  em  pontos  diver- 
sos, com  detrimento  da  navegação;  para  o  que  se  irSo 
fazendo  tapagens  provisórias,  sujeitas  á  verificação 
prévia  do  Engenheiro  Fiscal,  a  quem  incumbe  reco- 
nhecer se  tOm  a  solidez  necessária  para  não  ceder  a 
pressão  das  terras. 

VII. 

Seguir  nas  ruas  que  se  abrirem  a  direcção  corres* 
pon  lente  à  dos  ventos  dominantes,  quanto  fôr  possível, 
sem  prejuízo  das  que  já  existem. 


Arborizar  os  cães  r   as  novas    praias,  ajarilinundi) 
também  estas. 


Dar  largura  em  caso  nenhum  menor  de  oitenta  palmos 
para  as  novas  ruas  e  cem  para  os  cães. 

X. 

Construir  um  cães  entre  o  Arsenal  As  Guerra  e  o 
morro  da  Viuva  no  Flamengo,  seguindo  a  direcção  que 
fdr  adoptada,  defendido  por  um  quehra-mar  eollocailn 
no  lagar  mais  conveniente. 


va  ACTOS  DO  cot 

XI. 

flonstrulr  uma  doca  junto  4 
Gtoría  com  capacidade  suflícieui 
que  a  demandarem,  e  que  possam 
pontes,  e  conservar,  quer  na  ei 
bajia  da  doca,  um  fundo  apropri 

XII. 

Conservar  o  convénio  e  Igreja 
meio  de  muralhas  com  a  solides 
pelo  lado  que  for  mais  vantajos 
igual  ao  que  já  tem  pela  ladeira  i 

XIII. 

Construir,  na  parte  da  área  á< 
tonio  que  o  Governo  designar,  « 
destinar,  um  edifício  com  iodas  i 
ede  architeclnra. 

XIV. 

Construir  um  templo  em  snbs 
dedicado  a  S.  Sebastião,  Padroei 
Janíiro,  e  um  edifício,  próximo 
cordia,  que  sirva  pira  a  Escola  i 
macia  e  para,  a  Academia  Imper: 

XV. 

Ceder  ao  Estado  gralultameni 
para  a  construcçSo  do  Paço  Imp 
de  Estado,  oude  outros  edifícios 
julgar  mais  conveniente  levar 
morro  de  Santo  António. 

XVI. 

Responder  pelas  cons  micções 
dições  13/  e  l«.'atéa  quantia  de 
de  réis  (1.600:0001),  ou  entrar 
para  o  Thesouro  Nacional,  no  c; 
prefira  mandai -as  fazer. 
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XVII. 

Dar  itê  trinla  mil  metros  quadrados  de  terrenos,  o, 
no  caso  de  não  ser  esta  porção  suficiente,  vender  peto 
menorpreço  a  que  mais  for  necessária,  para  os  edifícios 
que  a  Empreza  se  compromette  a  fazer  e  para  aquelle» 
cuja  construcçâo  cabe  ao  Governo. 

XVIII. 

Formar  quatro  praças,  uma  na  base  do  morro  de  Santo 
Amónio,  ontra  em  frente  ao  Hospital  da  Misericórdia,  a 
terceira  nos  fundos  do  mesmo  Hospital  e  a  quarta  em 
frente  ao  terraço  do  Passeio  Publico  com  as  dimensões 
marcadas  na  planta. 

XIX. 

Construir  um  encanamento  subterrâneo  de  ferroou 
dl  substancia  que  se  lhe  preferir,  para  substituir  o 
«niedacto  da  Carioca,  na  parte  do  morro  de  Santo  An- 
tónio, começando  da  fralda  do  de  Santa  Thereza,  com 
as  dimensões  que  forem  marcadas  pelo  Governo ,  e 
executar  todos  os  trabalhos  que  o  mesmo  indicar,  rela- 
tivos a  esse  serviço. 

XX. 

Alargar,  losço  que  esteja  organizada  a  Empresa,  a  rui 
da  Guarda  Velha,  pelo  lado  do  morro  de  Santo  António, 
em  proporção  nunca  menor  de  13  metros,  desappro- 
priando  á  sua  custa  os  «dilicios  necessários. 

XXI. 

Executar  as  obras  necessárias  para  isolar  o  quartel 
de  Permanentes  dos  edificios  qne  se  construírem  nas 
ruas  e  praças,  que  tenham  de  ser  abertas  na  área  do 
morro  de  Santo  António, 

XXII. 

Satisfazer  a  importância  dos  edificios  e  terrenos  que 
«e  desappropriarem  para  execução  das  obras. 


4í»  At.TO*   DO   POD£ 

XXIII. 

Ceder  gratuitamente  o  espaço  n 
vas  ruas  e  praças,  e  para  os  ser1 
daguas,  esgotos  e  illuminação  na 
preza  adquirir  pelos  arrazamentos 
inidade  coma  planta. 

XXIV. 

Não  solicitar  em  raso  algum  os 
§36  (la  Lei  li."  1114  de  27  de  Se  ti 


Estabelecer  a  sédc  da  Empreza 
Janeiro. 


Reconhecer  unicamente  os  Tribi 
decidir  das  questões  entre  a  Empr 
fí  submetter  as  que  se  suscitarem 
Governo  a  árbitros  até  ao  numen 
meado  um  pela  Empreza  e  oolro 
caso  de  discordância,  tirado  um  tci 
os  Conselheiros  de  Estado. 

XXVII. 

1'agar  ao  Engenheiro  que  o  Go 
flsealisação  das  obras  da  Empreza, 
o  mesmo  Governo  marcar. 

XXVIII. 

Concluir  as  obras  dentro  do  pra 

XXIX. 

Pagar  por  infracção  de  qualquer  ■ 
tracto,  não  comprehendida  nestas  ; 
dição  segunda,  ou  pela  tnterrupçj 
casos  de  força  maior  devidamente 
Governo,  a  multa  de  dez  contos  de 
ficar  sujeita  á  rescisSo  do  contracti 
de  qualquer  das  obras  ou  dos  encar 
Empreza. 

O  Governo  assegura  á  Empreza  : 


KIUUTIYO, 


0  beneficio  de  Decreton.'  333  de  12  de  Julho  de  1843 
para  desappropríação  dos  prédios  e  terrenos. 


A  concessão  das  pennas  ou  atineis  d'agua,  nnressarios 
aos  serviços  e  obras,  que  se  tiverem  de  executar,  limi- 
tados aos  meios  de  que  o  Governo  dispõe. 


A  permissão  de  assentar  trilhos  provisórios  que 
facilitem  a  remoção  do  aterro,  e  a  condoerão  de  pedras 
;  outros  materiaes. 

XXXIII. 

A  faculdade  de  assentar  trilhos  de  carros  para  o 
ransporte  de  cargas  e  passageiros,  e  a  de  encanar  o 
jaz  destinado á  illuminaçio  publica  e  particular,  dentro 
la  área  que  se  adquirir  pelo  arrazamenlo  dos  morros  e 
«los  aterros  no  mar,  sujeitando  o  plano  das  obras  e 
is  tabeliãs  de  preços  à  approvaçâo  do  Governo. 

XXXIV. 

Unia  gratificação  igual  a  que  se  paga  aos  respectivos 
onlractadores  pelos  emigrantes  que  importar  para 
ates  trabalhos,  sendo  Europeus  ou  Americanos,  atoo 
minero  de  mil  no  primeiro  anno  c  de  trezentos  cm 
ada  um  dos  subsequentes. 

XXXV. 

A  faculdade  de  levantar  pontes  de  madeira  ou  de 
erro,  ou  de  um  e  outro  material,  do  caes  que  cons- 
ruir  até  encontrar  profundidade  sufficiente  para  a 
tracação  de  navios  de  alio  bordo  ou  de  longo  curso, 

soladas  do  caes  as  ditas  pontes  por  meio  de  pontoes. 

XXXVI. 

A  faculdade  de  construir ,  de  acedrdo  com  o  Go- 
erno,  armazéns  alfandegados,  que  dêem  para  o  caes, 
cstinados  i  géneros,  tanto  de  importação,  como  do 
tportaçâo,  cora  as  vantagens  correspondentes,  sujet- 
qs  ã  Analisarão  do  Estado, 


4»0  ACTOS   DO   PO 

XXXVII 

A  permissão  de  cobrar  pelo  | 

Êreza  uma  taxa,  regalada  em 
overno,  por  atracação  de  na 
os  quaes  passarão  com  os  ari 
Estado  lindo  aquelle  prazo. 

XXXVIII 

O  gozo  dos  favores  mencioru 
coenta  annos,  revertendo  dep< 
das  da  Empreia  para  o  Estado 
nizaçSo. 

Ficam  dependentes  de  apprt 
lativo  as  seguintes  condições  : 

XXXIX. 

A  cessão  do  morro  de  Santo  I 
adquirida  sobre  o  mar. 

XL. 

A  cessão  em  favor  da  Empi 
duração,  das  decimas  urbanas 
missão  do  propriedade,  actual 
de  futuro  se  estabeleçam,  co 
que  se  edificarem  nos  terreno 
Empreza. 

XLI. 

A  entrada,  livre  de  direitos, 
nas  e  apparclhos,  quo  tenha  d 
obras. 

XL». 

A  isenção  do  recrutamento  p 
cionaes  empregados  nos  trabal 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  < 
mil  oitocentos  setenta  e  três, 
da  Independência  e  do  Impem 
do  Oliveira. 


EXECUTIVO.  ÍHí 

■GRETO    N.  &Í38  —  de  16  de.  jiii.ho  de  1873. 

i  ai  planta»  doa  ramaea  concedidos  i  Companhia  Ferro-Car. 
i  Villalzabel  pela  clantula  l.*da>  auoeias  ao  Decreto  n.°4B9S 
!  de  Fevereiro  de  í  872,  para  o  Engenho  Novo  e  Portão  Ver- 


»ndendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Ferro- 
1  da  Villa  Izabel  e  Co  ti  formando- me  com  o  parecer 
ma.  Camará  Municipal  da  Corto,  Hei  por  bem  Ãp- 
r  at  plantas  dos  ramaes  concedidos  á  mesma  Com- 
apela  clausula  primeira  das  annexas  ao  Decreto 
Ma  de  22  de  Fevereiro  do  qnno  passado,  para  o  En- 
■  Novoe  Portão  Vermelho,  sob  a  condição  de  que  a 
ira  a  largura  min  ima  de  iSm,3  que  tem  de  abrir  en- 
la  Babylonia  e  Portão  Vermelho  só  poderá  ser  fran- 
a  ao  transi  to  publico  depois  de  aterrada  e  nivelada, 
do  dar  a  mesma  largura  ao  pontilhão  sobre  o  rio 
anl, 

i  Fernandes  da  Costa  pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
nltura.CommercioeObras  Publicas,  assim  o  tenha 
lido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eiu 
íis  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  ia  Costa  Pereira  Junior. 


j*M\p,jWW 


XRETO  N.  333D—  de  16  de  julho  de  1873. 

i  por  teus  meies,  que  fíndarlo  no  dia  30  de  Fevereiro  de  18T4, 
io  mareado  para  a  eieniclo  dai  ConveoçOe*  Conluiarei  que  o 
wio  celebrou  com  a  Franca,  SniHa,  Itália,  Heipanha  e  Por- 


rendo  sido  denunciada,  por  notas  de  20  de  Agosto 
no  próximo  passado,  a  cessação  das  Convenções 
.lares  que  o  Império  celebrou  com  a  França  em  10 
umbro  de  1860 ,  com  a  Suissa  em  26  de  Janeiro 


4H8  urros  do  fui 

de  1661,  e  com  a  Itália,  Hespant 
de  Fevereiro  e  4  de  Abril  de  18í 
inleruacionaes  sem  efFeito  algum 
do  corrente  anno;  tendo,  porei 
ainda  se  não  deu  começo  ás  n 
bração  dos  novos  ajustes  que  os 
as  Legações  de  Itália,  Portuga 
taram  o  desejo  de  que  fossem 
verno  da  Confederação  Suíssa 
malico  nesta  Cdrtc  que  faça  id( 
attendendo  a  que,  de  conformi 
addicionaes  ao  Tratado  de  8  de  J 
Cônsules  francezes  no  Brasil  d 
mento  da  Nação  mais  favoreci' 
mais  exacta  reciprocidade:  Hi 
seis  mezes,  que  findarão  no  dia  2i 
o  prazo  fixado  para  a  duração  d 
Consulares. 

O  Visconde  de  Caravellas,  d< 
Estado,  Senador  do  Império,  e  1 
Estado  dos  Negócios  Estrangein 
dido  e  faça  executar,  expedind 
rias.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  i 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  q 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ma 


DECRETO  N.  3340—  de  i( 

Concedeu  Bcniique  nauienfeld  pri' 
usar  ile  uma  umchiun  de  sua  it 
cuuro  e  igualmente  para  o  fabric 
d  os— Economlcu  -elitllco* . 

Attendendo  ao  que  me  requt 
feld,  e  na  conformidade  do  para 
curador  da  Corda,  Soberania  e 
por  bem  Conceder-lhe  privilec 


EXECUTIVO.  489 

ar  de  ama  nucttina  de  sua  invençf e  destinada  a  cortar 
uro  e  igualmente  para  o  fabrico  dos  sapatos  denoroi- 
dot—EéGQonicDreUiticos**-,  segundo  o  desenho  e  o 
Odeio  que  acompanharam  o  aen  requerimento  de  S  de 
bril  ultimo,  oiquies ficam  archivados. 
José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Jnnior,  do  Meu  Gon- 
Ho,Mt»j*tro  »  Secretario,  do  Estado  (los  Negócios  da 
{ricHÍtura,  Conraercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
Rha  «ilentfidfl  p  faça  «xeçntar-  Palqcio  do  Hio  de  Ja- 
wo  «m  dezaseis  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
es,  uHJnqifagesiino  segundo  da  IndependeBeiá  o  do 
Iperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joné  Fernandes  da  Ceita  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  S3M  -r  be  16  DE  julho  de  1873. 

ncede  a  Américo  Satvalori  privllejjio,  por  ú?x  anitos,  para  ia- 
iricirevendernolmperiooapparelho  de  sua  invenção desii- 
iMtoa  descascar  e  brunir  o  café. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Américo  Salratori,e 
ndo  ouvido  o  Desembargador  Procurador  interino  da 
roa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bemCon- 
ler-Hie  privilegio  por  dez  annos,  para  fabricar  e  ven- 
r  no  Imperíooapparelho  desun  invenção  destinado  a 
cascar  e  brunir  o  café,  segundo  a  descripçSo  c  o  de- 
tho  que  apresentou  com  o  seu  requerimento  de  10 
Outubro  do  anuo  próximo  findo, 
ioso  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Dselbo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
iha  entendido  o  faca  executar.  Palácio  «lo  Hio.de 
íeiro,  em  dezaseis  de  Julho  dcm.il  pilocenios  setenta 
ires,  quimqoagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
perlo. 

Com  a  rubrica  de  Sa«  Magestadc  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Corta  Pereira  Jnnier. 


499  actos  no  poi 

DECRETO  N.  5342  —  de  16  i 

Concede  i  Casimiro  -Manoel  Teiíeira 
para  usar  de  una  uarhina  ún  sua 
■IHitna  navesação  r  es  peei  ai  meu  te  á 

Àttendendo  ao  qne  me  requerei 
seira,  e  na  conformidade  do  pan 
Procurador  interino  da  Coroa,  & 
cional.  Hei  por  bem  Conceder-1 
a  mios,  para  usar  de  uma  machin: 
tinada  á  pequena  navegação  eesg 
cujo  modelo  fica  archivado. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereii 
selho,  Ministro  c  Secretario  de  I 
Agricultura,  CommerciecObrasJ 
entendido  e  faça  executar.  Pala 
em  «Inzaseis  de  Julho  de  mil  oiti 
tltiinqonfrrsimo  .segundo  da  Indepi 

Com  a  rubrica  de  Sua  Maç< 

Jiar  Fernandes  úa  Cosi 


DECHETO.N.  5113  —  DR  16: 

Concedo  privilegio,  por  cinen  annos, : 
fabricar  bicas  e  Phatarhm,  spj>un 
Tenção. 

Àttendendo  ao  que  me  requerc 
c  na  conformidade  do  parecer  do 
rador  interino  da  Coroa,  Sobem 
Hei  por  bem  Couceder-lhe  privili 

Íara  fabricar  bicas  e  chafarizes, 
e  sua  invenção,  constante  da  de 
apresentou  com  o  seu  requerimei 
do  atino  próximo  findo. 


EXfccUTlVO.  4M 

José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  du  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  enlendidoc  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezaseis  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Migcsladc  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jtmior. 


DECRETO  N.  5344  —  de  Hi  ok  julho  ok  1873. 

Comede  privilegio,  por  dez  annos,  a  Kranclsco  Soares  do  André», 
para  eoHsiruccio,  uso  c  appli  cação  do  apnarelho,  de  tsn»  hi- 
veução,  destinado  a  dar  automaticamente  ligiiaec  de  incêndio. 

Attendendoaoque  me  requereu  Francisco  Soares  de 
Audiéa,  e  Tendo  ouvido  o  Desembargador  Procurador 
interino  da  Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional,  Hei 
por  bem  Conceder-lhc  privilegio  por  dez  annos  para 
coustruccíOn  uso  e  applisação  do  appnrelho  de  sua  in- 
venção, destinado  a  dar  automaticamente  si^naes  de 
incêndio,  conforme  a  desnipção  e  o  desenho  que  apre- 
sentou com  o  seu  rn|iii'i  iinenlo  de  28  de  Outubro 
Ae  187*. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
la  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  c  íaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezaseis  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  >• 
ires,  quinquagesiino  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagosladc  o  Imperador. 

José  Pana  w.tc>,  da  Cosia  Pereira  Juntar. 


fcítSI  ACTOS  I) 

DECRETO  N.  5345  —  di 

Concede  a  Angelo  Bollo  A  Co 
Tiara  mar  de  ura  apparelbo  d 
Rolante— e  destinado  a  fjiilli 
'luulquervefakulo. 

w  Allendcndo  ao  guc  me  n 
Gomp.,  c  na  conformidade 
Procurador  da  Coroa,  Sobe 
Hei  por  bom  Conceder-lites 
para  usar  deuin  apparelho  d 
—Rolante— c  destinado  a 
tracção  de  qualquer  vehicul 
descripção  que  acompanhara 
Fevereiro  ultimo,  os  quaes  1 
José  Fernandes  da  Cosia  Pe 
selho.  Ministro  e  Secretario 
Agricultura,  Commercio  e 
tenha  entendido  e  faça  exect 
neiro  em  dezaseis  deJultio  r 
ires,  quinquagesimo  segund 
Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  1 

José  Fernandes  da  G 


DECRETO  N.  5346-  »K 

Concede  a  Cbrhtovflo  Augusto  \\ 
annos,  i>:irj  a  niacliiita  de  sua  In 
mandioca. 

At  tendendo  ao  que  me  regi 
wiizlebcn,  c  Tendo  ouvido  ó 
dor  interino  ifa  Corta.  Sober 
Hei  por  bem  Coiicoder-Jhe  prr 
para  a  maebina  de  sua  invem 


mandioca,  a  que  se  referem  o  desenho  e  a  descripçào 
que  acompanharam  sua  petição  de  primeiro  de  Janeiro 
ultimo. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezaseis  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  Ires,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Juntor. 


DECRETO  V  53i7  —  de  l(i  de  jiliio  de  1873. 

Ojiiieilc  a  Ednanlo  Bcncsl  Sliaw  Bcue&l  privilegio,  por  de*  an- 
ãos, para  fabricai-  c  vender  no  Império  o  apparclhu  ile  sua 
invenção  destinado  a  dar  muviíncnLo  ás  chaves  dos  uilhus 
das  tinhas  urbanas. 

Altendendo  ao  que  me  requereu  Kduardo  Bcncsl 
Shaw  Bcnest,  e  na  conformidade  do  parecer  do  Des- 
embargador Procurador  da  Cortfa,  Soberania  c  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhc  privilegio,  por 
dez  annos,  para  fabricar  e  vender  no  Impcrioo  appa- 
relho  de  sua  invenção  destinado  a  dar  movimento  as 
Hia vos  dos  trilhos  das  linhas  urbanas,  segundo  a  descri »■ 
çio  c  o  desenho  que  apresentou  com  o  seu  requeri- 
mento do  5  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
di  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  llio  de 
Janeiro  em  dezaseis  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
•'  três.  quinquagesimo  segundo  da  Independência  c  do 
Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade-o  Imperador. 

Joté  Fernandes  da  Cesta  Pereira  Júnior, 

■nWftlWV 


WÍ  AUTOS  do  K 

DECRETO  N.  3348—  de  16 

Concede  á  Companhia  —  Amazon  S 
Limited  —  permissão,  por  três  aun 
cai- vão  de  pedra  no  município  de 
r  i  n  li  tis  da  Província  do  Amazona; 
na  Comarca  da  Capital  da  Provi nc 

Alleiídcndo  ao  que  Me  requer 
zl.ii  Stcam  Nuvcgalion  Compa 
bem  Coiiccdei-lhc  permissão  p< 
piorar  minas  de  carvão  de 
Borba,  nu  Comarca  de  Pariu  Li  j 
zoilas,  c  110  município  de  Hojú 
ila  Província  do  Pará,  sob  as  i 
baixara,  assimiladas  por  José  Fcr 
Júnior,  do  Meu  Conselho,  Mil 
lis  lado  dos  Negócios  da  Agricut  l 
Publicas,  que  assim  o  lenha  enl 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em 
oitocentos  setenta  e  três,  efu 
Independência  edo  Império. 

Com  a  lúbrica  de  Sun  M; 

José  Fernandes  da  C 


1. 

Dentro  do  referi  do  prazo  os 
liarão  os  lugures  em  que  li  veie 
lande,  na  Secretaria  de  Estar 
geológica  o  topographica  dos  l< 
os  |n:i'tis  que  demonstrem,  tau 
j  superposição  das  camadas  mil 

A  estes  trabalhos  acompanl 
dos  inineiaes  o  das  variedades 
nina  descripeão  minuetosn  da 
tenciios  de  domínio  publico  oi 


4(W 


í  exploração,  com  designação  dos  proprietários,  dns 
edificações  nellfis  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que 
ião  destinadas. 

Ouirosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qaal  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

II. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  1.*  ser-lhes*]ião 
ronredidas  ale  cinco  datas  mineraes  de  141. 750  braças 
quadradas  por  espaço  do  trinta  annos,  conforme  os 
meios  que  os  concessionários  provarem  que  terão  de 
empregar  efectivamente,  sob  as  condições  annexas  ao 
Derreto  n.*  :1Ú4Í)  de  6  de  Fevereiro  do  1863,  no  que 
forem  appltraveis  ás  espécies  de  mineração  que  lhes  ti- 
verem de  ser  facultadas ,  e  quaesquer  outras  que  o  Go- 
verno Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acto  da 
concessão,  em  benciiciodo;  interesses  públicos  e  da  po- 
licia das  minas. 

Falario  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Julho  de  1873.— 
}wf  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Senhor. —Foi  insuficiente  para  as  despezas  das 
furnas— Justiças  de  1.'  instancia  e  Pessoal  fl  material 
•la  Policia — no  exercício  de  1872—1873  orredito  auto- 
rizado pela  Lei  n."  1836  de  27  do  Setembro  de  1870 
pira  o  exercício  de  1871 — 1872;  mas  podem  sor  pagas 
lom  as  sobras,  que  se  realizaram  depois  de  satisfeitos 
outros  serviços  do  Ministério  a  meu  cargo. 

A  quantia  de  1.392:74O$0OO,  destinada  ás  Justiças  de 
i."  instancia,  não  podia  ser  sufllcicnte  em  conse- 
quência das  modificações  no  pessoal  da  magistratura 
romo  ficou  organizada  pela  Lei  n.°2033  de  20 de  Se- 
tembro dn  1871;  da  creacão  de  grande  numero  de  Co- 
marcas, Promotorias  o  lugares  de  Juiz  Municipal ;  e 
do  pagamento  das  prestações  estipuladas  no  novo 
contracto  para  redacção  do  Código  Civil. 

0  exressn  de  despeza  com  o  pessoal  e  material  da 
Policia  explica-se  pela  reconstrucção  e  acqiiisição  de 
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ACTOS ' D 


novos  escaleres  para 'as  vi 
mento  de  soldadas  e  das  ti 
leradas  representações  dos 

Pará  oobrir  o  deficit  tot 
sobras  nas  rubricas  t- Core 
Guarda  Urbana. 

Nestes  termos  tenho  a  ho 
vação  de  Vossa  Magestade 
autorizando  o  Ministério  d 

Eorte  das  mesmas  sobras,  < 
elhn.*2. 

Soo,  Senhor,  com  o  mais  j 
Mageslade  Imperial,  snbditi 
Manoel  António  Duarte  de  Asm 


DECRETO  N.  3349  —  m. 

Autoriza  o  Ministro  e  Sccretari< 
Josiiça  a  appljcar  ás  despezas 
f  Pessoal  e  material  da  Policia 
a  quantia  del70:BHj393,  tirada 
Militar  di?  Policia—  e  —Rwarda 

Sendo  insuficientes  as  qua 
7.*doart.  3."  da  Lei  n.M836 
para  as  despezas  com  Justiças 
e  material  da  Policia  no  ex 
Tendo  ouvido  o  Meu  Consell 
bem,  na  conformidade  rioart. 
Setembro  de  18ttg,  Autorizai 
ile  Estada  dos  Negócios  da  Ji 
mento  dauuellas  despezas  a  qu 
será  tirada  das  sobras  das  ve 
Policia— e  — Guarda  Urbana - 
traçSo  junta,  dando  opporluns 
Geral  para  ser  definitivamente 
0  Ur.  Manoel  Antaaio  Dua 
Conselho,  Ministro  e  Secretari 
da  JufiUçfi,  assim  tenlu  entea 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
mil  oitocentos  setenta  e  Lres, 
da  Independência  e  do  Império 

Com  a  rubrica  de  Sua  M; 

Manoel  António 


ttXBcormi. 


%  Justiças  de  i.*  instancia: 

1.392:7404000 

Ho  distrlbaido  ás  Provindas, 
ígtuen to  concedido  ás  mesmas 
ndas  da  custo  a  Juíius  de  Dl- 

1.275:2094800 
14: 400^000 

20:3304000 
10: 150^000 

31:600^000 

15:8330320 
1.387:t>42592£ 

HO:  245$838 
(1:0005000 

gamento  a  Justiças  territo- 

raliflcaçio  aos  encarregados 
da  redacção  do  projecto  do 
Código  Civil  e  da  consolidação 
das  disposições  concernentes 

ididos  de  augtnento  existen- 
tes nesta  Secretaria,  por  di- 

rá impressão  de  leis,  calcnlo 

1.503:7885738 

111:0484758 
36:9614342 
150:0004000 

ara  o  que  occorrer  no  semes- 

E  7.*  Pessoal  e  material  da 
Policia: 

472:1094860 

to  consignado  ás  Províncias. 
gmeatocenoedião  ás  mesmas 

362:6844000 
4:04545*0 

CArte: 

366:7X9^540 

76:4174609 

S6:330g88í 

7:90«40#> 

ndas  de  enií  j  a  Chefes  de  Po- 

477:3784«37 

6:M8jp87 

15:7234008 
20:9914295 

tra  as  déspotas  do  semestre 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  23  de 
Ibo  de  1873.— Manoel  António  Duarte  ie  Azevedo. 
rum  u.      «3 


UM  ACTOS   DO  PODER 

(V.  2.— Quadro  demonstrativo  dai  tobras  dtts  ««-*«— fie 
Militar  de  Policia— e— Guarda  Ifrftana—  no  exercido 
1878—1873  applicadas  a  Juitiç as  de  l .' instancia r Pesi 
ti  material  da  Policia,  na  conformidade  do  arí.  13  da 
n°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862. 


Importância  tirada  das  sobras  do 
|  11."— Corpo  Militar  de  Policia— ... 
§  li.'— Guarda  Urbana— 


Distribuição: 

5  5.*— Justiças  dei.*  instancia— 

jj  7.*— Pessoal  e  material  da  Policia.. 


DECRETO  N.  5330  -  de  23  de  jcl 

Créa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  i 
Maria,  na  Provinda  de  Mato  Gn 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
Artigo  único.  E'  creado  o  lugar  de  Ji 
deOrphSos  no  TannodeVHla  Maria,  i 
Mato  Grosso. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Az 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  cie  Estai 
da  Justiça,  assim  o  tenha  ehteniidóe 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Tinte  e.ti 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinqnaj 
da  Independência  e  do  Império.  ■  ■ 

Com  a  rubrica  de-£ua  Magestade 

■  Manotl  AnUmo  Dtiart*  > 


DECKETO  N.  5351  —  di  23  oe  julho  dk  1873. 

lúloriza  a  novação  do  contracto  celebrado  com  a  Associação 
de  Emigração  e  Coionisação  fundada  na  Província  de  S.  Paulo, 
para  introdução  e  estabelecimento  de  emigrantes. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Associação  de  Emi- 
raçio  e  Coionisação,  fundaria  na  Província  de  S.  Paulo, 
'ii  por  bem  Autorizar  a  novação  do  contracto  celebrado 
m  o  Governo  Imperial  em  23  de  Novembro  de  1871, 
ra  introducçâo  e  estabeleci  mento  de  13.000  emi- 
antes,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assig- 
das  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do 
iu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Né- 
dios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
a  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Julho  de  mil 
:ocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
fependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


l  Associação  de  Coionisação  o  Emigração,  fundada  na  Pro- 
cia  de  S.  Paulo,  obriga-se  a  importar  dentro  do  prato  de 
i  «nos  13.000  «donos,  ou  emigrantes,  doua  terços  dos 
ies  poderão  ser  do  norte  e  um  terço  do  sul  ã»  Europa  ; 
icnltores  ou  trabalhadores  ruraes,  sendo  permittido  com- 
hender  nesse  numero  até  20  "/„  de  outras  profissões  que 
''■  directamente  entendam  com  as  necessidades  da  la- 


lo transporte  das  emigrantes  a  Associação  observara  as 
nsiçoes  do  Decreto  ti."  2168  do  I."  de  Maio  de  1858,  sob 
a  de  niosf  lhe  contar  a  expediçio  em  qne  íorem  trans- 
idas. 


A  procedência,  idoneidade  e  naci 
serão  justificadas  pelo  passaporte  vi: 
sileirosdo  lagar  do  domicilio  respec 
barqne,  em  qac  forem  rontractados 


A  declaração  de  emigrarem  para  o 
Associação  particular  sem  direito  a 
Imperial,  sob  qualquer  pretexto,  qn 
tura,  será  assignada  em  duplicata 


As  despeias  de  transporte,  desei 
tento,  tratamento  e  quaesquer  outr; 
Krantes  importados  pela  Associaçâi 
de  suas  bagagens  correrão  por  con 
dos  contractos  que  celebrar  com  os 


A  Associação  obriga -se  a  estabek 
como  trabalhadores  ou  como  sócios 
nas  fazendas  e  estabelecimentos agr 
proprietários  em  terras  que  para  es 
nas  proximidades  até  duas  léguas,  t 
grandes  mercados  ou  de  outros  lug 
signarou  approvar,  salva  a  prefer 
curar  locação . 


Os  contractos  que  a  Associação  ce 
no  lugar  de  seu  domicilio  serio  h< 
dades  loeaes  ou  civis  e  ratificados  pe 
nomear  para  esse  fim  no  porto  do  Im 
desembarcarem. 

Este  agente  representará  ao  Govei 
contractos  secomprebcndercrnclaa 


ou  contrarias  aos  interesses  geraes  da  coloní  sacão  ou  emi- 
gração; e  o  Governo  resolverá  se  deveu)  ou  nàoser  modiQ- 
cadas,  depois  de  ouvida  a  Associação . 


Oemiprantc  poderá  rescindir  seu  contracto  coma  Associa  - 
Cão  ou  com  os  particulares,  com  os  quaes  se  tiver  ajustado 
acerca  de  seus  serviços,  em  qualquer  tempo  em  que  pagar  a 
importância  da  sua  divida,  uma  vez  que  três  mezes  antes  ma- 
nifeste sua  intenção á  outra  parte  contractante. 


Na  nvpothese  de  introducção  de  colonos  para  serem 
empregados  como  simples  trabalhadores  em  estabeleci- 
mentos ruraes,  o  Governo  auxiliará  com  a  quantia  de 
IM/WK),  e  com  metade  desta  quantia  em  um  o  outro  caso 
os  menores  delOannos,  que  forem  maiores  de  dona. 


Na  hypothese,  porém,  do  estabelecimento  de  emigrantes 
pelosystema  da  propriedade,  introduzidos  no  paiz  pela  As- 
sociação, o  Governo  pagará  a  quantia  de  150/1000  por  adulto 
e  754000  por  menor  de  14  annos  c  maior  de  St  annos. 


Desde  que  em  algum  uueteo  colonial  fundado  pela  Asso- 
«itçio  estabelecerem -se  nacionaes  casados  e  pobres  como  pro- 
prietários de  terras,  compradas  segundo  as  condições  adop- 
tadas com  relaçSo  aos  emigrantes  europeus,  o  Governo,  depois 
dos  necessários  esclarecimentos  e  passado  o  primeiro  anno 
de  sua  residência,  poderá  dar  a  subvenção  de  30£000  por 
adulto  para  auxiliar  o  pagamento  das  terras  compradas  pelos 
dites  nacionaes,  cujo  numero  nio  deverá  exceder  um  terço 
dos  estrangeiros  ahi  estabelecidos. 

XII. 


O  agente  do  Governo,  no  porto  de  desembarque  verificará 
ie  se  acham  preenchidas  as  formalidades  prcscriplas  nas  «ou- 
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diçòes  3.*  <i  4.1  Feila  a  verifica 
vista  do  qual  se  pagará  a  subvençi 
O  pagamento  será  realizado  na 
Província  de  S.  Paulo,  on  no  1 
convier  á  Associação,  á  vista  do 


Aos  que  quizerem  ser  propriel: 
mediante  justa  indemnização,  co 

l."  A  vender  um  lote  de  tem 
drados,  sendo  solteiro,  e  com  64. i 
chefe  do  família ; 

t."  A  construir  uma  casa  prov 
Ihidos, comas  dimensões corresp 
paragrapho  anterior. 

Aos  parceiros  e  trabalhadores  < 
e  alimentação  até  que  sejam  em[ 


A  Associação  não  poderá  exig 
emigrante  eontrahir  em  virtude 
os  dous  primeiros  annos,  nem  lia 
mais  do6%annuaes  de  juros,  ner 
do  3."  anno  da  data  do  estabeleci 


A  subvenção  paga  pelo  liovern 
Associação  na  introducção  de  em 
mento  e  sustento  dos  mesmos  dep< 
formidade  com  as  clausulas  3.*  e 

0  fundo  de  reserva  seráappliea 
e  mais  á  acquisição  de  um  edifici 
alojamento  dos  emigrantes  na  ci 

A  somma  que  restar  deste  ( 
lindar  o  contracto,  terá  a  applicaç 

XVI 


O  preço  das  terras,  incluídas  as 
marcação  dos  prazos  coloniaes,  e 
visorias,  será  prefixado  em  uma  t 


executivo.  SOS 

in  a  pessoa  que  for  nomeada  pela  Pre- 

e  approvada  pelo  Governo. 
i  e  approvada  a  tabeliã  do  preço  das 
i  exceder  um  real  por  braça  quadrada  ; 
ias  dependerá  de  convenção  com  o  co- 
lecerá  ainda  depois  de  feita  a  tabeliã, 
s  o  preferirem,  a  ttendendo  ás  suas  cir- 

ou  de  família. 


Associação  celebrar  na  Europa  cem  o; 
ilmente  incluída  a  mesma  tabeliã  para 


íoverno  uma  planta  topographica  de 
[uirir,  com  explicação  dos   lotes  em 

istraimenle  á  Secretaria  de  Estado  dos 
ra,  Commercio  e  Obras  Publicas,  rela- 
dos  emigrantes  que  importar  e  esta- 
le com  este  contracto. 


i  não  vender  aos  emigrantes  terras  por 
do  na  clausula  16.',  quando  o  paga- 
,  e  a  não  exigir  delles,  além  do  máximo 
i  Lei  n.'  601  de  18  de  Setembro  de  1890, 
iraio,  que  Dão  poderá  ser  inferior  a 
ao  comprador  um  titulo  provisório 
!  do  lote  que  comprar  e  das  bemfeito- 


le  propriedade  do  lote  de  terras  será 
logo  que  haja  realizado  o  seu  paga- 


ACTOS  J)í>  PODER 


Ohriga-sfl  o  Governo  a  vender  á  Associação,  pelo  preço 
nimo  de  1/2  real  a  bra^a  quadrada  (4,48  metros  qnadraii 
e  pelo  prazo  de  cinco  annos,  as  terras  devululas  de  que  l  A: 
sudação  necessitar . 

XXII. 

Estas  terras  serão  vendidas  em  territórios  de 
métricas  quadradas,  devendo  sempre  mediar  enti 
duas  léguas  em  quadro. 

Também  não  poderá  a  Associação  obter  mais  d 
ritorios  métricos  deties  léguas  métricas  qnadn 
vez,  salvo  se  provar  que  pôde  povoal-as  dent 
de  seis  mezes. 

XXIII. 

A  medição  dastes  territórios  correrá  por  conta  i 
cão,  mas  a  verificação  ae  fará  á  eusla  do  Governo 

XXIV 


O  Governo  não  se  obriga  •  pagar  ai 
subvenção  superior  á  que  na  conformidade  dest 
corresponderá  inlroducção  de  B. 000  emigrantes, 
Associação  importe  maior  numero. 

O  excesso,  porém,  será  atlendido  na  conta  do: 
importados  no  anno  seguinte. 

XXV. 

O  Governo  concederá  aos  emigrantes  que  a  Así 
portar,  passagem  gratuita  e  transporte  para  soai 
nos  paquetes  da  companhia  ou  emprezas  de  nav< 
vencionadas  ou  protegidas,  assim  como  na  estra 
deS.  Paulo. 

XXVI. 

A  Associação  fica  sujeita  ás  seguinte»  moita*: 
1.*  Da  *)#OQO  por  emigrante  que  da  menos  ir 

conformidade  da  clausula  1.',  salvo  caao  de  força 
2.'De  igual  quantia  por  emigrante  que  não 

condições  da  mesma  clausula,   sendo  além  disto 


entrar  para  o  Thesouro  Nacional,  dentro  do  prazo  de'im 
meies,  com  a  impor  lane  ia  da  rnsueçitva  subvenção  que  li  ver 
recebido. 

"    XXVII. 

As  queslões  qiiesiisnitnrcra-seenirp  o  Govornn  e  a  Asso- 
ciação, a  respeito  de  seas  direitos  e  obrigações,  serão  decidi- 
das por  árbitros. 

Se  as  parles  cootractantes  não  aceordarem  no  mesmo  ar- 
bitro, nomeará  cada  um»  o  seu,  é  estes  designarão  terceiro, 
qnu  deeidirá  detlnitiTíimenie  nocaso  d«  «mpate. 

Se  houver diseordaania sobre  o  arbitro  desempata  d  ar,  sei  á 
«acolhido  i  sorte  um  Conselheiro  de  KMado,  Que  «rá  Xoib 
decisivo.  ,  .     ,      ■ 

xxyiii. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o  Go- 
verno Imperial,  i  . 

XXIX. 

O  Governo  recommendará  aos  Agentes  Consulares  de  Im- 
pério, protecçioe  presteza  na  expedição  dosados  relativos  ás 
diligencias  da  Associação,  e  providenciará  para  que  sejam 
livres  de  direitos  de  consumo  is  bagagens,  utensílios,  ins- 
trumentos c  inachrnas  aratorias  que  os  emigrantes  trou- 
xerem consigo  e  lhes  pertencerem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  93  de  Julho  de  1873. —  lote 
Fema*àts  4»  Cotia  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  S332~~dK  23  dc  julho  dg  1873. 

Approva  as  Tabeliãs  dos  diversos  artigos  de  amamenta, 
equipamento,  arreiamemo  e  mais  objectos  para  o  Exercito, 
Fortalezas  e  outros  estabelecimentos. 

Hei  por  bem  Approvar  as  Tabeliãs  de  n."  4  a  8,  an- 
nexas  ao  presente  Decreto,  assignadas  por  João  José  de 
Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro   e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 

ra.fl.TB  II.       6i 
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da  Guerra,  regulando  a  qualidade,  quai 
<fe  duração  do  armamento,  equipament 
ajaezamento,  insígnias,  instrumentai 
que  derem  ser  distribuídos  aos  Corpo 
de  Infantaria,  Cava  liaria,  Engenheiros 
pé,  bem  como  dos  olensis  e  outros  art 
ser  fornecidos  aos  quartéis  dos  mesmo: 
panhias,  is  Secretarias  dos  Command 
Fortalezas,  Hospitaes,  Enfermarias  e  Co 
O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  1 
gocios  da  Guerra,  assim  o  tenba  eatenc 
entar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
segundo  da  Independência  e  do  Imperi< 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadj 

João  Jote  de  Oliveira 


ACTOS  DO  PODKR 


Os  artigos  de  armamento,  equipamento  e  arreiam 
lesignam  a  quem  devam  ser  distribuídos,  sio  os  i 
pos  ou  Companhias,  em  cuja  casa  os  mesmos  artig 
As  lanças  c  seus  accessorlos  serão  pedidos  unlc 
os  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sal. 
Além  dos  artigos  necessários  para  o  estado  complf 
o  requisitados  mais»  armamentos  e  equipament 
lias,  30  para  us  de  4  a  6  ditas  e  IS  para  os  dei  ai 
nte  em  suas  arrecadações. 
Nenhum  objecto,  ourem,  será  pedido  em  substíu 
o  destes  se  tenha  procedido  nos  termos  do  Avise 
ormida de  com  o  que  determina  o  de  31  de  Oulub 
s  pedidos  ser  organizados  couforme  os  modelos 
lulardc-íili' Junho  e  recoui  me  lidados  pelo  de  li 

Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  33  de  Julho  de  1873.  - 


S— TaJhellft  d*  «nilli 
ikjMtla*  qae  devem  aei 
ufclaa  d*  Excrollu,    i 


«de  «  (empo  de  dança*  doa  dI»kIII*h  c 
distribuído»  para  o  serrlçw  doa  Corpoa  e 
lalonae    auu  urffanltaçoea,  o    a  que   ae  r« 


chndura, 

Armário  dito  dlio  e  porias  de  vidra- 
ça dito  dito 

Bandeja  pequena  para  doas  copos.. 

Bilha  de  barro  com  prato 

Cadeira  de  Jacarandá  com  braços  e 
assento  de  palhinha 

Cadeira  de  dito  sem  dito  e  dllo  dito. 

Caiu  de  madeira  ou  folha  para  guar- 
dar livro  mestre 

Cofre  de  madeira  chapeado  de  ferro 
com  três  chaves  diferentes. 

Copode  vidro  para  agua 

Craveira  para  tomar  aliara  marcando 
até  3  metros 

Escarradeira  de  madeira  para  areia 

Escrevaoinha  de  lalâo 

Lavatório  de  ferro  pintado  com  per- 
tenças de  ferro  estanhado 

lesa  de  madeira  envernizada  com  ga- 
vetas, tendo  1.80  melros  de  com- 
primento e  Idilo  de  largara 

Mesa  de  dito  dito  com  dita.,  tendo  2 
melros  do  comprimento  e  1  dito  de 
largara 

■esa  simples,  tendo  o  66  melros  de 
comprimento  e0,33  ditos  de  largura 
nara  aparador  de  copos... 

Relógio  americano  de  parede. 

Sigoeie  do  armas  com  mesa,  prensa 
e  dístico 

Talha  de  barro  com  tampo  e  torneira 
para  agua 

Tamborete  furado  para  diia. 

Tinteiro  e  areeiro  de  estanho- com  re- 
servatório de  vidro 
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EXECUTIVO.  33"J 

DECRETO  N.  3.13.1  —  de  23  de  julho   be  1873. 

Aiprova  os  estatutos  da  Associação  de  -Sorcorros  Mútuos  —  Liga 
Operaria. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  interina 
da  Associação  de  Soccorros  Mútuos  «Liga  Opera  ria»  e  Cern- 
ia rmando-me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  28  de  Junho  do  anno  findo  :  Hei  por  bem  Approvar 
os  seus  estatutos  divididos  em  11  capítulos  e  56  artigos. 

Do  que  se  passará  Carta  que  servirá  de  titulo  i 
mesma  Associação. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Bio  de  Janeiro  em  vinte  e  tres  de  Julho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  tres,  quinquagesimo  segundo 
da  Independe  no  ia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Estatutos  da  Associação  de  Snrcorros  Mulaos  deHoiiii- 
nada  —  Liga  Operaria. 


i  ASSOCIAÇÃO,  SEUS  FINS  B  SUA  ORCANIZAÇlO. 


Art.  I."  A  Associação  de  Soccorros  Mutuosdenominadn— 
Lisa  Operaria  —  é  formada  pela  reunião  de  todos  o*  operá- 
rios e  artistas  nacionaes  ou  estrangeiros,  que  se  qu iterem 
intime  t  ter  aos  presentes  estatutos. 

Art.  2.*  Os  Aos  da  Associação—  Liça  Operaria—  são  : 

|  I.*  Prestar  aos  associados  necessitados  lodo  o  auxilio 
moral  e  material  de  que  puder  dispor.  r 

J  2."  Procurar,  por  todos  os  meiosaoseualcance,  melhorar 
t  sorte  das  classes  operarias,  introduzindo  melhoramentos 
em  lodos  os  ramos  do  trabalho  artístico  e  industrial. 


$38  actos   Do    poder 

§  3.*  Propagar  a  interacção,  como  o  meia reaíí  pfficatí 
esclarecer  quer  o  operaria,  quer  o  artista,  tanlo  na  iaveaçã 
como  na  pratica  do  trabalho  manual, 

Ari.  3.»  A  Associação  constará  de  (Ilimitado  numerai 
sócios,  que  pertencerão  a  uma  só  classe  :  a  de  sócios  efftictiio 


DA  ADMISSÃO  DE  SÓCIOS. 

AH.  4,*  Para  poder  ser  membro  da  Liga  Operaria  é  n 
cessario : 

5  l."  Exercer  uma  profissão  qualquer  artística  ou  iodo 
mal. 

§  2.°  Pagar  uma  jóia  de  entrada  de  6^000  (que  dará  direi 
aodipklma de  so;lo)  e  além  delia  a  mensalidade  do 560  rei 

A  jóia  poderá  ser  satisfeita  de  uma  só  vez,  ou  era  prçsi 
coes  inensaes  de  i£000. 

%  3."  Ser  proposto  por  três  membros  da  Associação,  pe 
tencetites  á  preflssão  do  earndidato,  os  quaes  nttcsiarào  asso 
boas  qualidades. 


DOS  DEVERES  DOS  ASS0C1 ABOS  . 

Art.  8."  E'  dever  do  todo  sócio  da  Liga  : 

S  !.*  Respeitar  p  cumprir  os  presentes  estatntos. 

§  t.*  Exercer  com  zelo  o  cargo  que  aceitar. 

jjj  3.'  Todo  sócio  que  for  eleito  Presidente  de  classe  ou  D 
putado  ou  outro  qualquer  cargo,  contribuirá  com  um  liv 
do  sua  escolha  para  a  mndacàoda  Bibliothcca  da  Associací 

g  S.°  O  sócio  que  fôr  eleito  Presidente  de  classe  será  obi 
gado  a  cobrar  em  sua  classe  as  jóias  e  mensalidades,  as: 
íinando. os  recibos  pelo Thesoareiro c prestando entoe  a  e; 
■mensalmente. 


CAPITULO  IV. 


DOS  DIliEITOS  DOS   SOCTOS. 

Art.  6."  Todos  os  sócios  tem  o  direito  de  votar  directamen 
'em  ires  membros.  Estes  três  membros  são :  um  Presiden 
c  dous  Reputados,  que  representarão  a  classe,  o  primeiro  i 
Directoria  Central  c  os  outros  dous  nas  assembleas  gerac 


Ari.  7."  Todo  gocio  poderá  reclamar  em  st*  respeotiva 

classe  a  observação  exacta  dos  presentes  estatutos. 

§  único.  Quaudo  qualquer  sócio  entender  que  a  Directoria 
da  classe  a.  que  está  filiado  lhe  falia  á  Justiça,  ou  que  in- 
fringe os  estatutos  e  mais  resoluções  da  Associação,  recor- 
rera á  Directoria  Central,  a  qual  tomará  conhecimento  o  lhe 
íará  justiça. 

Ari.  8."  Todo  e  qualquer  membro  da  Liga  Operaria  temo 
direito  de  ser  soccorrido  por  ella,  nos  casos  previstas  de  mo- 
léstia ou  desempeego,  art.  10,  unta  vez  que  esteja  quite  com 
o  pagamento  de  sua  jota  o  de  suas  mensalidades. 

Art.  9.*  Todo  associado  tem  o  direito  d»  apresentar,  por 
moio  de  proposta  escripta  o  dirigida  á  Directoria  Central, 
toda  o  qualquer  medida  que  lhe  parecer  favorável  ao  melho- 
ramento ein  neral  da  Associação. 

Art.  10.  Todo  sócio  tem  direito  a  uma     >a;   i  Ao  25000 

3uiir  no  caso  do-enfermidade  que  o  imppssiMiio  ue  iralialnar', 
urante  a  enfermidade,  quor  no  de  i . . .-.,  prego  involun- 
Urio.  Neste  ultimo  caso  porém  será  obrigado  a  provar  por 
documentos  e  testemunhas  a  causa  de  seu  desem  prego,  que 
será  sunoiettida  á  Directoria  Central,  a  uual  resolverá 
conhecendo  ou  não  odireilo  d»  conceder  o  auxilio  prescriplo. 
Fica  entendido  que  não  se  acham  nos  casos  do  auxílio 
aquellcsque  se  desempregarem  pnr  terminação  de  obras. 
Art.  (1.  A  Associação  soccorrerá  os  associados  presos,  em- 
pregando os  meios  compatíveis  com  o  direito  para  li vral-as 
da  prisão. 


(APITULO  V. 

MS  PENAS  DOS  SÓCIOS., 


Art.  12  Não  poderá  votar,  nem  aceitar  cargo  algum,  nem- 
ser  soccorrido  pela  Associação,  o  membro  da  Liga  que  nio 
estiver  quilo  para  com  o  cofre  da  mesma . 

Ari.  13.  O  associado  que  se  atrazar  em  reis  meies  dos 
seus  pagamentos  perderá  ok  direitos  de  sócio  da  Liga. 

Ari.  li.  O  associado  n,ue  llzer  uso  ou  applicaçãu  repro- 
vável dos  bens  ou  dinheiros  da  Associação,  além  de  ser  es- 
pulsu,  será  perseguido  perante  a  justiça  do  paiz. 

Ari.   15.  Perderão  o  direito  do  sooio: 

%  I."  Aquelles  que  forem  inseri  pios  com  falsas  informa- 
ções. 

|  %'  Os  que  forem  condemnado;  cm  ultima  instancia  por 
crimes  infamanlcs. 

fi  3.*  Os  que  tentarem  directa  ou  indirectamente  ilestroir 
a  Associação,  ou  perturbai -a,  ou  desconceilual-a  na  opinião 
publica,  sendo  neste  caso  sujeitos  a  julgamento  perante  a 
Directurja  Central,  podendo  comtudo  aupellar.  da  decido 
desta  para  a  assemblOa  geral. 


5S0  AGTOG    DO   PODER 

Art.  16.  Mo  poderá  reclamar  qcalquej  quanta  com  qne  l 
nha  concorrido  para  o  cofre  da  Liga,  o  sócio  que  líveriii 
expulso,  oh  que  delia  se  demittir  voluntariamente. 


DA  DIRECTORIA  CKNTBAL. 


Art.  17.    A  Directoria  Central   se  copipnrá    <fe  Uni 

mumbros  quantas  forem  as  profissões  que  estiverem  ropt 
srnUilas  na  Liga.  Estes  membros  serSo  ao  mesmo  tem 
Presidentes  das  diversas  classes. 

Art.  18.   A'  Directoria  Central  compete: 

3  I  .*   Uennir-sc  na  primeira  dominga  de  cada  mez. 

§  2.*  Eleger  d'entre  os  seus  membros  os  qne  devei 
formar  a  musa,  que  sa  comporá  de  am  Presidente,  qne  sen 
Presidente  da  Associação,  de  um  Vice-presidente,  dei 
I.*  Secretario,  de  um  2."  dito  e  de  um  Thesoureiro,  formão 
o  resto  dos  Directores  um  conselho  que  deliberará  jim 
m»[Me  com  t  mesa. 

%  3.*  Observar  e  fazer  observar  os  presentes  estatuto 
mais  legulomentosem  vigor. 

%  h.°  Trabalhar  por  lodosos  meios  a  sen  alcance,  éden 
da»  loucas  ila  Associação,  para  crear  aulas,  onde  os  as 
cinitiis  se  possam  instruir. 

|  5."  Crear  uma  bibliolheca  com  os  reenrsos  dequetr 
o  art.  5."  %  3.*,  c  com  aquelles  de  que  puder  usar  ema 
da  Associação. 

g  C."  Prestar  o  fazer  prestar  soecorros  aos  associados 
qiiu  trata  o  art.  II). 

£  7."  Nomear  commissões  pasa  o  bom  desempenho 
fins  da  Associação,  quer  d'entrc  o  sen  seio,  quer  d'cntr( 
associados  em  geral. 

S  »."  Julgar  aquelles  associados  contra  quem  hou 
denuncia  ou  bem  fundadas  suspeitas  de  crimes  ou  ac{ 
niitrnvaveis. 

£  9."  Accusar  perante  a  autoridade  publica  aquellees! 
ciados  qne  defraudarem  a  Associação. 

§  11).  At  tender  a  todas  as  reclamações  justas  que  a 
reitoria  de  classes  ou  outro  qualquer  sócio  ind  is  tine  tatue 
lhe  fizor. 

§  11.  Apresentar  áassemhlca  geral  um  relatório  «irei 
atanrindn  do  eslado  da  Associnçio. 

£  12.  Convocar  a  assembléa  geral,  ordinária  ecxtraoi 
nuriii mente,  quando  julgar  necessário. 

§  13.  Curresponder-se  com  todas  as  pessoas  e  so 
itulen  que  possam  auxiliar  a  Associação. 

S  ii.  Resolver  cm  lodos  os  casos  não  previstos  aos  j 
sentes  estatutos. 


{  13.  Formnlar  os  roga  la  mentos  internos  que  a  espe- 
rieueta  julgar  convenientes  para  a  boa  execução  destes  esta- 
tutos. 

Ari.  19.  A  Directoria  Central  não  poderá  fazer  ron- 
traclOB,  nem  vender,  nem  alienar  propriedade  ou  bem 
alçam  da  Associação  sem  autorização  da  assembléa  geral. 
A'  excepção  da  compra  de  apólices  para  a  Associação,  ou. 
de  soccorrer  os  associados,  não  poderá  n  Directoria  Central 
autorizar  despezas  superiores  a  1 :0Q0^000. 

Art.  SO.  Os  Directores  que  violarem  as  disposições  do  ar- 
tigo antecedente  ficarão  res  pousáveis  peles  dam  nos  que  cau- 
sarem á  Associação. 

Art.  21.  Para  se  reunirem  omcialmente  em  conselho  é 
mister  que  estejam  presentes  ao  menos  metade  e  mais  um 
dos  membros  da  Directoria  Central. 

Ari.  23.  No  casode  não  haver  sessão  por  falta  de-numara, 
a  enunciar- sb- ha  de  novo  convocando  nova  reunião, em  tiuja. 
occasião  poderá  funceionar,  desde  que  se  achem  presentes  ao 
menos  lQmembrosfincluidososda  mesa. 

Art.  23.  Todos  os  assumptos  de  que  puder  decidir  a  Dire- 
ctoria Central  serão  resolvidos  por  maioria  relativa,  de  seus 
membros  presentes,  exceptusndo-se  os  que  versarem  sobre 
contractos,  ou  venda  de  bens  da  Associação,  que  só  o  poderão 
ser  pelo  voto  d*  ao  menos  dous  terços  do  numero  total  dos  Di- 
rectores. 

Art.  24.  Ao  Presidenta  da  Lkra  compete  presidir  e  re- 
gularizar as  sessões  da  assenibtéa  geral  e  da  Directoria 
Central. 

Art.  23.  Ao  Vice-presidente  compete  substituir  o  Presi- 
dente cm  seus  impedimentos  e  ajudat-o  nos  trabalhos  das 
sessíes. 

Art.  26.  São  deveres  do  1." Secretario: 

%  i.°  Presidir  as  sessões  na  falta  do  Presidente  e  do  Vice- 
presidente. 

g  2.*  Organizar  as  netas  das  sessões  e  assignal-as  junta- 
memo  com  o  Presidente  e  o  Thesoureiro. 

I  3.°  Organizar  os  livros  das  matriculas  dos  sócios. 

5  4.*  Dar  desenvolvimento  a  todo  o  expediente  habitual  da 
Secretaria . 

An.  27.  Ao  2."  Secretario  compete: 

jj  1.'  Substituir  o  i.°  Secretario  em  seus  impedimentos. 

S  2.'  Servir  de  Bibliolhecario,    sendo   responsável  pela 
guarda  dos  livros. 
.   Art.  28.  São  deveres  do  Thesoureiro : 

S  1."  Arrecadar  os  dinheiros  da  Associação  e  respondtr 
porelies  perante  a  Directoria  Central. 

S  i,"  Cumprir  as  ordens  da  Directoria  Central,  tendentes 
aos  soccorros pecuniários. 

í  3.°  Organizar  obalanço  geral  da  Associação  todesasvpzes. 
que  fôr  necessário  apresentar  á  assembléa  geral  o  relalono 
do  que  tina  o  §  11  do  art.  18.  - 


ÍÍ42  ACTOS  00  WOER 

g  4.*  Ter  a  son  cargo  os  livros  de  receita  e  despela  t 
auxiliares  que  julgar  convenientes,  não  escriturando  Be 
o  menor  assenta  me  aio  sem  que  estejam  abertos,  ruiticid 
encerrados  pelo  Presidente  da  Associação, 

|  5."  Ter  cadernos  de  talões  com  recibos  impressos, 
quaos  não  terão  vajitiade  sem  a  rubrica,  do.  Presidente. 


BA.S  CLASSES  OPERARIAS. 


Art.  39.  Cada  classe  do  operários  será  dirigida  pori 
Directoria,  composta  de  um  Presidente  (que  fará  paru 
directoria  Central)  o  de-dous  Deputados. 

Estes  últimos  munidos  aos  de  todas  as  outras  classes  et 
tituirão  a  assemblóa  geral  da  Associação. 

Não  poderá  constituir  classe  um  numero' inferior  a- 
membros  de  cada  profissão;  neste  caso  sa  reunirá  aos 
classe  mais  semelhante,  podendo  desligar-se  delia  desde  i 
contenha  o  numero  acima  previsto, 

Art.  30-.  A"s  Directorias  de  classe  compete  informai 
das  necessidades  dos  associados  e  leval-asaoconhecime 
da  Directoria  Central,  por  intermédio  do  sou  Presidei 
bem  como  o  que  occorrer  ácèrca  de  sua  classe. 

Art.  31.  Reunir-sc-lia  cada  classe  annualmcn te  na  segui 
dominga  do  mei  de  Abril,  para  proceder  á  eleição  dos  nu 
brosque  devem  compor  sua  Directoria,  e  tantas  veies  qo. 
tas  forem  julgadas  necessárias  poios  Presidentes  para  tr; 
do  interesses  particulares. 


CAPITULO  Vffl. 


DA  ASSEMBJ.É*  C.ERAL. 


Art.  32.  Na  assemblóa  geral  existe  toda  aautoridadt 
Associação  no  sentido  dos. «ias  interesses  geraes.  Kll*  v 
direito  de  censura  o  fiscaJisação. 

Art.  33.  A  asseinhléa,  (feral  será  composta  da,reuniãt 
todos  os  Deputados  das  diversas  classes  da  Associação. 

Ari.  31.  A  assemblóa  geral  ordinária  rcunir7se-ha 
nualmente  na  primeira  dominga  do  mez  de  Haio.eesirj 
dinariamente quando  fòr convocada- pela  Directoria  Cem 

Ari.  3a.  A  assembléa  geral  só  poderá  fuaccionar  qua 
estiverem  presentes  ao  menos  metade  e  mais  uni  des 
membros;  failaudo,  porem,  esle  numero,  unnumUr-íiJ 
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utia  reunião,  e  nosle  «aso  poder»  a  asscmbliía  coral 
uncdon.ir  com  um  terço  dos  membrosque  a  constituírem. 

Art,  36.  A'  ossembléa  geral  compele : 

%  1."  Uuvir  a  leitura  do  relatório  dos  trabalhos  da  Dire- 
toria  Central,  bjem  como  a  do  balanço  çeral  do  anno,  c  n 
islà  do  parecer  das  respectivas  commissões  approvar  ou 
ejeitar  o  teor  ou  methodo  destes  documentos. 

S  S.'  Nomear  entre  os  seus  membros  as  commissòes  de  que 
rata  o  paragrapho  antecedente. 

8  3."  Resolver  sobre  as  acensaçoes  de  infracção  dospre- 
(intes  estatutos,  eommcltida  ou  consentida  pela  Directoria 
lenirei. 

|  4."  Resolver  em  grande  recurso  sobre  a  eliminação  de 
oalquer  membro  da  Associação. 

£  5.°  Approvar  ou  rejeitar  as  alterações  ou  reformas  dos 
siatutns,  propostas  pela  Directoria  Central. 

Art.  37.  Nas  asscmbléas  geraes  extraordinárias  só  se  tra- 
irá dos  assumptos  para  que  forem  convocadas. 

Art.  38.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  Presi- 
enie  nomeado  por  aedamação  para  cada  sessão,  ou  eleito 
laxao  anno  todo,  se  houver  quem q  proponha. 


CAPITULO  IX. 


Art.  39.  No  dia  designado  para  a  eleição  da  mesa,  depois 
le  reunidos  os  membros  que  constituem  a  Directoria  Cen- 
ral,  nas  condições  previstas,  a  mesa  que  até  esta  época  pre- 
idiu  a  Directoria  Central  presidiei  a  sessão  das  eleições, 

seu  Presidente  nomeará,  d'entre  os  membros  presentes, 
lons  para  servirem  do  escrutadores. 

Art.  40.  Em  seguidao  Secretario  fará  a  chamada  dos  Prc* 
dentes  das  diversas  classes,  e  á  proporção  que  forem  estes 
sspondendo,  irão  depositando  na  urna,  cada  qual  a  sua  ed- 
ita, contendo  os  nomes  dos  cinco  membros  que  deverão 
irmara  mesa,  isto  é  :  Presidente,  Vice-presidente,  1."  Se- 
ctário, i."  Seeretario  e  Thesoureiro. 

Art.  41.  Concluída  a  chamada  serão  im mediatamente  apu- 
idas  as  redulas.  '  - 

Art.  48.  Durante  o  processo  da  apuração,  o  Presidente  da' 
*sio  attenderá  a  todas  as  reclamações  dos  membros,  vo- 
indo  nestas  quQ$lF>es  es  membros  da  mesa,  assim  como  iam- 
;m  votarão  para  a  eleição  desta. 

As  eleições  das  Directórios  das  classes  serão  feitas  da 
lesma  maneira  acima  exposta. 


ACTOS   DO   PODER 


:    FONDOS   DA   ASSOCIAÇÃO. 


Ari.  43.  Os  fundos  da  Associação  constario  : 
B  1."  Das  jóias  &  mensalidades  dos  associados. 

§  i."  Dos  donativos  que  por  ventura  forem  feitos  á  Ai 
cinção. 

g  3."  Dos  valores  que  se  puderem  obter  pelos  meios 
a  Directoria  Central  julgar  convenientes  sem  ónus  di  A 
dação. 

§  4.*  Dos  juros  que  produzirem  os  fundos  da  Associa; 

Art.  44.  Os  fundos  da  Associação,  emqnaoto  não  eoni 
tidos  em  apólices  da  divida  publica,  serio  recolhidos* 
Banco  ou  Casa  bancaria  á  escolba  da  Directoria,  Arando 
mio  doTheKOureiro  somente  a  quantia  d-;  400^000  par; 
desnezas  occorrcntes. 

Art.  45.  Os  fundos  da  Associação  serão  realizadosem! 
lices  da  divida  publica. 


DISPOSIÇÕES  GEBA&S. 


Art.  46.  A  Associação  «  Lisa  Operaria  »  não  poderá 
dissolvida  sem  annuencia  de  ao  menos  três  quartos  <!s 
talidade  dos  associados  existentes,  resolvida  em  iressts 
consecutivas  da  assembléa  geral. 

Art.  47.  Neste  ca-^o  os  fundos  queentSo  houver,  de 
ele  pagas  todas  as  despezas  da  Associação,  serão  entreju 
um  estabelecimento  de  instruccão  popular  e  de  inicia 
particular,  que  tenha  a  sua  sede  no  Brasil. 

An.  48.  A  Directoria  Central  funcdonará  atéápos» 
nova  Directoria,  que  se  verificará  na  terceira  doming: 
mez  de  Halo. 

Ari.  49.  As  Directorias  de  classes  funerionarSo  ai 
posse  das  novas  Directorias,  que  se  effeciuará  na  lert 
dominga  do  mez  de  Abril. 

Art.  60.  O  associado  que  tiver  sido  eliminado  da  As» 
ção  por  atrazo  de  mensalidades,  equequizer  de  novo  eu 
para  e lia,  poderá  ser  admitlido,  pagando  porém  nora  jo 
satisfazendo  seu  antigo  debito. 

Art.  51.  Oultimo  recibo  de  mensalidade  de  cada  assoe 
será  exigido  pela  Directoria,  ou  seu  equivalente,  todas  as 
zes  que  o  associado  pedir  soccorros  ú  Associação. 
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Art  OS  A  Associação  só  reconhece  os  contractos  foi  tos  em 
ccntorm idade  com  estes  estatutos. 

An.  Kl.  A'  Directoria  Central  compete  organiiar  o  regi- 
mento interno  da  Associação. 

Art.  Si.  A  Associação  nio  poderá  prestar  soccorros  pe- 
cuniários aos  seus  associados,  emquanto  os  seus  fundos  nSo 
a  [Ungirem  a  quentia  de  100:0005000. 

Art.  GB.  Estes  estatutos  terSo  força  obrigatória  logo  que 
forem  a  p  prova  dos  pelo  Governo  Imperial . 

An.  DC.  Os  presentes  estatutos  s3o  perfectiveis,  n3o  po- 
dendo com  indo  ser  posta  em  execução  qualquer  alteração  ou 
reforma  nos  mesmos  estatutos  sem  prévia  approvaçSo  do  Go- 
verno Imperial.  (Assinados  os  membros  da  Directoria  in- 
terina . ) 


DECRETO  N.    ">Tói  —  dr  n  de  jui.ho  de  187:í. 

Concede  a  António  Insi:  ili;  Oliveira,  privilegio,  por  dez  annos, 
para  o  uso  e  venda  An  um  apparcllm  ili*  amassar  barro. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  António  José  de  Oli- 
veira, e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Con- 
ceder-the  privilegio,  por  dez  annos,  para  o  uso  e  venda, 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  de  um  apparelho,  desoa 
invençío,  destinado  a  amassar  barro,  a  que  se  referem 
o  desenho  e  a  descripçío  qno  acompanharam  o  reque- 
rimenlo  de  vinte  e  tres  de  Novembro  do  anno  próximo 
findo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comrnercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  tres  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  tres,  qainquagesimo  segundo  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

José  Fernanda  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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*   DECRETO  N.  3335  —  de  23  de  julho  m  1873. 

Concede  privilegio,  por  oito  annos,  a  Manoel  Auion  iode  Sou» 
.  porá  «>  fabrico  e  venda  de  um  apparelho,  de  sua  iuveuçáo, 
«  deaominado— Coalador. 

Âttendendo  ao  que  me  requereu  Manoel  António  de 
Souza,  e  na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Conceder-] he  privilegio,  por  oito  annos. 
para  o  fabrico  e  venda  no  Império  do  apparelho  de  sua 
invenção,  denominado—  Contador —  e  destinado  a  dife- 
rentes trabalhos  mecânicos  c  industriaes,  ao  qual  se 
referem  a  descri  pção  e  o  desenho  que  acompanhara  u 
requerimento  de  15de  Janeiro  ultimo, 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Mea  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoeiosda 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Riode  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  secundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fmiandes  da  Costa  Pereira,  Juniòr. 


../rvryo.O^-.. 


DECRETO  N.  53u6— de  23  de  juího  de  1873. 

Concede  a  Joaquim  da  Cunha  Freire  e  outros  permissão,  por 
ires  annos,  para  explorar  uma  mina  de  chumbo,  e  outros 
metaes  no  lugar  denominado  Acaracusirtho,  na  Provinda  do 
Ceará. 

Âttendendo  ao  que  me  requereram  Joaquim  da  Cunl» 
Freire,  José  Joaquim  Carneiro  e  Francisco  Gonçalves  da 
Silva,  ffeí  par  bem  Conceder-lhes  permissão,  por  ires 
annos,  para  explorar  uma  mina  de  chumbo,  e  outros 
metaes  no  lugar  denominado  Acaracúsinho,  compre- 
hendido  nas  Comarcas  de  Fortaleza  e  de  Maraniruape, 
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na  Província  do  Geará,  sob  a.s  clausulas,  que  Com 
este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Cosia 
Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  dk  Agricultura,  Comthercio  é 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  e  ires'  de 
Julho  tli!  mil  oitocentos  setenta  c  três,  quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  dcSua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

Clausulas  m  que -se  refere  o  Decreto  n."  S356 


I. 

Dentro  do  prazo  de  três  annos  os  concessionários .  designa- 
rão i>g  lunares  cm  que  tiverem  de  minerar,  apresentando  oa 
$.>.-r«iaria  do  Estado  competente  plantas  geológica  e  lopogra- 
jihrca  dos  terrenos  explorados,  com  os  perfis  que  demons- 
trem, tanto  quanto  for  possível,  a  superposição  das  cama- 
da-; iiiiocraei. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  alem  de  amostras  dos  mi* 
neraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  umadescrip- 
ção  niinnciogj  da  possança  das  minas,  dos  terrenos  de  domí- 
nio publico  ou  particular  necessárias  á  mineração,  com  de- 
signação dos  proprietários,  das  edificações  nelles  existentes 
e  do  uso  ou  empreso  a  que  são  destinadas. 

Oatrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para  o 
transporte  dos  producios  da  mineração,  e  qual  a  distancia 
entre  cada  uma  das  minas  eos  povoados  mais  próximos. 

If. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  i.\  ser-lhes-ha  conce- 
dida a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minas  por  elles 
exploradas  nos  lugares  designados,  de  accõrdo  com  a  mesma 
clausula,  sol)  as  condições  que  o  Governo  Imperial  julgar 
conveniente  impor-Ihes,  nn  Interesse  da  mineração  e  em  be- 
neficio dos  direitos  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Julho  de  1873.— Awtf 
Fernandes  du  Coita  Pereira  Júnior. 


1 
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DECRETO  N.  5337  —  de  23  de  julho  de  1873. 

Concede  ao  Dr.  Guilherme  Schúeh  de  Capancma,  privilegio, 
p#r  dez  annos,  para  usar  no  império,  de  um  processo  de  sua 
invenção,  destinado  a  extinguir  a  formiga  saúva. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  o  Dr.  Guilherme 
Schúch  de  Capanema,  e  Tendo  ouvido  o  Desembargador 
Procurador  interino  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-Ihe  privilegio,  por  dez 
annos,  para  usar  no  Império  de  um  processo  de  soa  in- 
venção, destinado  a  extinguira  formiga  saúva,  segundo 
a  descripção  que  acompanhou  o  requerimento  de  7  de 
Novembro  do  anno  próximo  findo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  c  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
c  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Perci*  a  Júnior. 

DECRETO  N,  5338—  de  23  de  juluo  de  1873. 

Concede  á  Companhia—Campineira— de  illuminaçáo  a  gaz  au- 
torização para  funecionare  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia— Cam- 
pineira— de  illuminação  a  gaz,  devidamente  represen- 
tada^ de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  9  do  mez  próximo  findo,  Hei  por  bem 
Conceder-Ihe  autorização  para  funecionar  e  approvar 
os  respectivos  estatutos  que  com  este  baixam. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
celho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Nrgocios 
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da  Agricultara,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  oitocentas  se- 
tenta e  ires,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

KstallUs  di  Companhia— Campiucira,  a  que  se  refere 
o  líccrclo  u.u  S3S8  ilesla  data. 


DA   COMPANHIA   E  SUA   OHGAN1ZAÇAO. 

Art.  1.*  Fica  constituiria  nmn  sociedade  anonyma, 
sob  a  denominação — Companhia  Cimpincira — para  otiin 
de  tomará  si  e  explorar  a  Einpraza  tia  ill  mui  nação  a  paz 
dacidadede  Campinas,  na  fornia  do  contracto  celebrado 
entre  os  abaixo  assignados  couio  cm  presta  rios  c  »  Ca- 
ntara Municipal  respectiva  a  24  do  Agosto  do  1872  o 
que  se  acha  approvailo  pelo  Exm.  Presidente  da  Pro- 
víncia, ua  forma  da  Lei  Provincial  n."  30  de  Marco 
de  1872. 

§  í.*  A  Companhia  como  cessionária  rios  emprezario* 
toma  a  si  todas  as  obrigações,  direitos  c  privilégios 
que  decorrem  do  referido  contracto  mediante  o  accôrdo, 
que  se  fizer  com  a  Camará  Municipal. 

§  2.*  A  Companhia  fica  desde  já  habilitada  á  lomar 
a  Empreza  de  transportes  urbanos  para  cargas  e  pas- 
sageiros mediante  os  contractos  e  concessões,  que  ob- 
tiver dos  poderes  competentes,  e  bem  assim,  mediante 
previa  deliberação  da  assemblea  geral  dos  accionistas, 
qdalquer   outra  Empreza  que  convenha. 

Ari.  2.°  A  sedo  da  Companhia  o  sua  direcção  geral 
será  na  cidade  de  Campinas. 

Art.  3."  A  Companhia  lerá  existência  de  direito 
desde  que  estiverem  subsctiplas  mil  <-  quinhentas 
acções,  e  approvados  scu^  estatutos  pelo  Governo  Im- 
perial. 
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Art.  4."  A  duração  da  Companhia  seca  de  vialce 
cinco  anãos,  ou  por  tanlo  tempo,  quanto  fór  o  praai 
das  concessões  que  obtiver  para  ás  suas  emprezas.  Findo 
o  prazo  das  concessões  obtidas,  a  Companhia,  a  quem  fia 
garantida  a  propriedade  de  todos  os  bens,  prédios,  uten- 
sílios, e  maehinas,  que  adquirir  para  a*  suas  emprezas, 
poderá  vendel-a  ou  prorogar  sua  duração  por  prazo 
determinado,  como  fôr  deliberado  peia  ussembléa  gerai 
dos  accionistas. 


CAPITULO   II 


HA    ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  ii.°  Para  reger  os  negócios  da  Companhia  ha- 
verá uma  Directoria,  composta  dn  três  membros, ou 
Directores,  dos  quacs  um  será  o  Presidente. 

Art.  o. ° . O*  Directores -çerãQ  eleitos  pela  asserabléa 
geral  dos  accionistas,  votando-se  em  separado  para  a 
escolha   do  Presidente. 

.  Art.  7.°  A  eleição  para  membros  da  Directoria  sé 
poderá  recahir  em  accionistas,  que  tenham  pelo  meão* 
cincoenta  acções  subscriptas  e  registradas  seis  metes 
antes  da  eleição. 

§  l.°  Durante  o  seu  exercício  na  Directoria  os  ac- 
cionistas conservarão  depositadas  no  escriptorio  da  Com- 
panhia e  não  poderão  alienar  por  qualquer  ferina  as 
cincoçnta  a  ecoes,  a  que  se  refere  este  artigo. 

Art.  8.°  Não  poderão  servir  simultaneamente  na 
mesma  Directoria  accionistas,  que  forem  sogro  e  genro» 
cunhados  durante  o  cunhadio,  ou  parentes  consanguí- 
neos até  o  segundo  gráo,  e  sócios  de  firmas  sociaes. 

Art.  9.°  Não  poderá  também  ser  Director  aqueUe, 
que  exercer  emprego  de  nomeação  da  Directoria,  oa 
tenha  directa  ou  indirectamente  interesse  em  algum 
contracto  com  a  Companhia,  A  superveniencia  de 
qualquer  destes  factos  importa  a  perda  do  lugar  de 
Director. 

Art.  10.  Os  Directores  serão  eleitos  annualmenie 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  salvo  os  que  (orem 
escolhidos  logo  depois  de  approvados  *>s  presentes,  que 
servirão  durante  a  construcção  das  obras -da  Emprega» 

Em  seus  impedimentos  serão  os  Directores  substi- 
tuídos pelos  supplentes,  que  serão  seus  ím mediato* 
em  votos.    . 
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Art.  11.  Para  qtic  possa  a  Directoria  funcciohar  £ 
essencial  a  presença  dos  tre*  Directores. 

Art.  li.  A'  Directoria  sào  conferidos  plenos  poderes 
para  decidir  todos  os  negócios  da  Companhia. 

Art.  13.  Compete  á  Directoria : 

§  i.*  Estabelecer  regulamento  para  reger  os  em- 
pregados da  Companhia,  e  para  a  direcção  de  todos  os 
sec viços.eera  geral  de  tudo, que  respeita  á  construcção 
t<  custeio  da  Èmpreza. 

§  2.'  Fazer  com  o  Governo  geral  e  provincial.  Ca- 
mará Municipal,  cora  outras  companhias,  e  com  ter- 
ceiras pessoas,  todos  os  contractos  necessários  e  es- 
pecialmente os  contractos  geiaes  ou  parciaes  paia 
fornecimentos,  conslrucções,  materiaes,  etc. 

§  3."  Resolver  a  execução  das  oh' as,  deliberando  se 
devem  ser  feitas  por  administração  ou  empreitada. 

§  4.*  Fazer  ucquisição  de  lodos  os  bens  iinmoveís 
e  moveis,  e  de  tudo  quanto  for  preciso  á  Emprezíi; 
podendo  também  aliiciar  aqucllcs,  que  se  tornarem  des- 
necessários. 

§  5.*  Convocar  a  asscmblca  geral  dos  accionistas 
nas  épocas  marcadas,  e  .sempre  que  fOr  necessário 
reunil-a  extraordinariamente. 

§  8."  Organizar  o  balanço  c  relatório  semrstraes, 
que  devem  ser  apresentados  á  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas. ...... 

g  7."  Assignar  os  contractas  celebrados  com  o  Go- 
verno geral  ou  provincial,  e  Cantara  Municipal,  es 
litulos  «cautelas  das  acções. 

§  8.'  Emillir  acções  nos  casos  previstos  nestes  es- 
tatutos. 

8  9."  Formular  e  dirigir  o  plano  da  escripturar3o 
da  Companhia. 

■  S  <0.  Arrecadar  os  fundos  da  Companhia  e  escolher 
«deposito  mais  conveniente  para  os  mesmos. 

8  11.  Annunciar  as  chamadas  das  acções  respeitando 
o  disposto  nestes  estatutos. 

§  12.  Nomear  edemiltjr  livremente  seus  empregados, 
determinar  e  diminuir  seu  numero,  marcar-Lhes  a  ca- 
tegoria e  vencimentos. 

í  13.  Fazer  a  distribuição  de  dividendos  de  seis  em 
se»  mezes,  qoando  isso  tiver  lugar  na  forma  deter- 
minada nestes'  estatutos. 

§  li.  Decidir  todas  as  questões  c  regular  todos  os 
negíciws  da  Companhia,  salvo  osqae  sito  da  competência 
privativa  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 
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§  45.  Nomear  agentes,  procuradores  e  advogado* 
que  forem  necessários. 

Art.  14.  O  Presidente  é  o  executor  das  deliberações 
e  resoluções  da  Directoria,  e  compele-lhe  exclusiva- 
mente assignar  todos  os  contractos,  salvo  a  disposição 
do  art.  13  §7.°,  papeis,  procurações,  correspondência 
da  Companhia. 

Art.  45.  As  funeções  dos  Directores  são  gratuito ; 
o  Presidente  será  remunerado  com  uma  gratificação, 
nunca  maior  de  dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis, 
marcada  nela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  16.  A  Directoria  reunir-se-ha  ordinariamente 
todos  os  mezes,  e  extraordinariamente  sempre  que 
convier. 

Art.  17.  As  decisões  da  Directoria  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos. 

Art.  18.  Na  falta  ou  impedimento  temporário  do 
Presidente  fará  suas  vezes  o  Director  mais  votado. 


CAPITULO  Hí. 


PA   ASSEMBLEA    GERAL. 

Art.  49.  A  nssemblóa  geral  6  a  reunião  de  todos  os 
accionistas,  ou  pelo  menos  de  uma  terça  parte  deites 
que  representem  mil  e  duzentas  arções,  que  se  tenham 
inscripto  nos  registros  da  Companhia  sessenta  dias  pelo 
menos  antes  da  reunião. 

Art.  20.  A  asscmbléa  geral  reunir-se-ha  todos  os 
semestres,  c  extraordinariamente  sempre  que fõr  con- 
vocada pela  Directoria  :  no  primeiro  caso  será  con- 
vocada por  meio  de  annuncios  publicados  cora  ante- 
cedência de  quinze  dias;  e  no  segundo  terão  os 
annuncios  de  convocação  antecedência  de  oito  dias. 

Art.  21.  Terá  lugar  a  convocação  extraordinária  da 
asscmbléa  geral,  sempre  que  fôr  isso  requerido  á  Di- 
rectoria com  declaração  do  fim  por  accionista  ou  ac- 
cionistas, que  representem  uma  decima  parle  do  ca- 
pital. 

Art.  22.  A  assembléa  geral,  regularmente  convocada 
e  constituída,  representa  a  totalidade  dos  accionistas 
e  suas  decisões  são  obrigatórias  para  todos. 

Art.  23.  Os  votos  dos  accionistas  serão  recebidos 
na  seguinte  razão  :    cada  cinco  arçOes  dará  um  voto 
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atèctneoeola  ;  excedendo  deste  numera  se  contar*  um 
voto  por  cada  dez  acções  de  excesso,  de  modo  que  a  um 
accionista  não  se  possa  contar  mais  que  cincoenta 
votos. 

Art.  2i.  Nio  serão  admittidos  votos  por  procurador 
na  eleição  de  Directores,  e  nem  servirá  de  procurador 
pessoa,  que  não  seja  accionista.  Nenhum  procurador, 
além  de  seus  votos  como-accionistas,  não  poderá  reunir 
mais  decincoenta  votos. 

Art.  25.  Em  cada  sessão  ordinária  a  Directoria  apre- 
sentará a  assembléa  geral  o  balanço  das  contas  e  o  re- 
latório. O  balanço  trará  a  demonstração  minuciosa 
do  estado  da  Companhia  ;  deverá  apontar  o  capital  so- 
cial, referindo-se  a  tudoqnanto  represente  o  debito  e 
«  credito  da  Companhia,  a  demonstração  da  conta  de 
lucros  e  perdas,  e  conterá  todas  as  explicações  para  ex- 
clareciíDenlo  dos  accionistas. 

Art.  36.  Apresentado  o  balanço  c  relatório,  a  as- 
sembléa geral  elegerá  ama  commissão  de  três  membros 
para  dar  parecer  a  respeito ;  nessa  mesma  assembléa 
geral,  ou  em  outra  que  for  convocada,  será  o  parecer 
sujeito  á  discussão  e  approvaçào  dos  accionistas  pre- 
sentes. 

Art.  27.  Todo  o  accionista  terá  o  direito  de  examinar 
pessoalmente  toda  a  escripturaçSo,  documentos  e  quaes- 
quer  papeis  da  Companhia ;  mas  essa  faculdade  será 
limitada  a  um  dia  por  mez,  que  for  designado  pela  Di- 
rectoria. 

Art.  28.  A'  assembléa  geral  compete  : 

I  1.*  Eleger  os  Directores  e  Presidente. 

1  2."  Deliberar  e  resolver  quaesquer  propostas  da  Di- 
rectoria ou  dos  accionistas,  e  autorizar  o  augmento  de 
capital,  que  for  necessário. 

§  3.»  Mandar  proceder  a  exames  da  administração, 
sem  limitação  alguma,  nomeando  delegados  especiacs 
para  esse  fim . 

S  4."  Marcar  gratificação  ao  Presidente. 

S  57*. Eleger  Director  que  substitua  o  qoe houver  fal- 
lecidoouse  tiver  demittido. 

f  6."  Resolver  sobre  a  venda  ou  cessão  da  Empresi, 
dissolução  da  Companhia  eu  incorporação  delia  a.  outras 
companhias. 

j7.°  Resolver  a  modificação  dos  presentes  estatutos, 
ficando  qualquer  modificação  dependente  de  approvaçào 
do  Governo  Imperial. 

§  8."  Eleger  o  Presidente  c  Secretario  para  suas 
reuniões. 
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Art.  29.  As  decisões  de  ordem  em  assembléa  geral 
serão  tomadas  pela  maioria  relativa  de  accionistas -pre- 
sentes, sem  dependência  de  contar-sc  os  votos  pela 
forma  do  art.  23,  que  só  será  guardada  nos  casos  ex- 
pressos no  art.  28. 


CAPITULO  IV. 


DO  CAPITAL   SOCIAL,   DOS  DIREITOS   E    OBRIGAÇÕES   DOS 

ACCIONISTAS. 


Art.  30.  Ocapital  social  da  Companhia  será  de  quatro- 
centos contos  de  réis  divididos  em  duas  mil  acções  de 
duzentos  mil  réis  cada  uma. 

Art.  31.  As  acções  são  realizáveis  em  prestaçõe&Dos 
prazos  que  forem  marcados,  ou  pela  forma  determinada 
oestes  estatutos. 

Art.  32.  As  chamadas  serão  feitas  segundo  as  ne- 
cessidades da  Companhia,  na  razão  do  valor  estimativo 
das  despezas  que  tiverem  de  ser  feitas  com  os  tra- 
balhos da  Em  prez  a,  e  serão  annunciadas  com  o  prazo  de 
quinze  dias  pelo  menos. 

Art.  33.  O  accionista  que  não  realizar  a  respectiva 
entrada  no  prazo  da  chamada,  perderá  em  benefício  da 
sociedade  a*  entradas  anteriormente  verificadas. 

Art.  34.  O  accionista  imponlual  poderá  justiQcar-sc 
perante  a  Directoria,  allcgando  os  motivos,  que  o  im- 
pediram de  fazer  sua  entrada  no  tempo  competente. 
Sendo  attendidoo  accionista  pagará,  além  das  entradas, 
mais  cinco  porcento  sobre  o  valor  delias  pela  mora, 
que  em  todo  o  caso  não  excederá  de  dous  mezes. 

Art.  35.  A  Directoria  tem  o  direito  de  declararem 
commisso  as  acções,  sobre  que  occorra  a  ira  pontualidade, 
devendo  publicar  que  ficam  nullas  e  sem  vigor,  effec- 
uiando  a  emissão  de  outras,  que  as  substituam. 

Art.  36.  As  acções  serão  transferíveis  por  qualquer 
modo  válido  em  direito,  mas  depois  de  realizado  am 
quarto- de  valor  de  cada  uma. 

Art.  37.  As  acções  serão  ao  portador  ,  mas,  qne- 
rendo  o  possuidor,  será  o  nome  deste  declarado  pela 
Directoria  no  verso  da  acção. 

Art.  38.  No  escriptorio  da  Companhia  haverá  um 
registro  nominal  de  todos  os  possuidores  de  acções,  e 
as  transferencias  serão  averbadas  nesse  resristio. 


Ari.  30.  As  iltwpezas  de  laxa  c  outras  com  a  trans- 
ferencia das  acções  não  poderão  exceder  à  quantia  de 
mil  réis. 

Art.  40.  No  caso  do  perda  ou  extravio  de  qualquer 
arção  da  Companhia,  a  Directoria  substituirá  os  li  lutos 
perdidos  por  outros,  que  serão  entregues  a  quem  de 
direito  pertençam,  depois  de  feitos  os  competentes 
anitunciosede  adoptar  as  necessárias  cautelas,  de  modo 
a  inulilisar  completamente  os  títulos  perdidos.  As  d  es - 
pezas  que  para  esse  iim  se  fizerem  correrão  por  couta 
do  interessado  na  substituição. 

Art.  41.  Cada  acção  é  indivisível  em  relação  á  Com- 
panhia c  deve  ser  representada  por  uma  única  pessoa, 
quaesquer  que  sejam  os  contractos  de  que  haja  sido 
objecto. 

Art.  42.  Os  credores  ou  herdeiros  de  accionista*  nao 
poderão  arrestar  ou  penhorar  sob  qualquer  pretexto 
qualquer  propriodade,  bens,  títulos  da  Companhia  ;  mas 
só  exercerão  seus  direitos  sobre  os  títulos  ou  acções 
respectivas. 
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Art.  43.  Depois  que  a  Emproza  estiver  funecionaudo, 
a  Directoria,  lodos  os  semestres  e  em  vista  das  contas  o 
documentos,  proporá  á  assembléa  gerai  dos  accionistas 
o  pagamento  de  um  dividendo,  que  esteja  calculado,  e 
que  será  pago  depois  de  resolução  da  mesma  assembléa 
geral. 

Ari.  44.  A  Direcloria  deduzirá  semestralmente  dos 
lucros  líquidos  uma  quantia  correspondente  a  seis  ile- 
i- imos  por  cento  sobre  o  capital  para  formar  o  fundo  de 
reserva  da  Companhia.  Esta  quantia  poderá  ser  em- 
pregada cm  apólices  da  divida  publica,  em  empréstimo 
da  Província,  c  do  Município,  em  acções  de  companhias 
de  estradas  de  ferro  e  outras,  segundo  parecer  mais  van- 
tajoso à Directoria  sob  approvação  da  assembléa  geral. 

Art.  43.  Ofundode  rcservaèdcstinadoa  representar 
no  Iim  do  prazo  da  duração  da  Companhia  o  capital  com 
que  se  constitui;,  ea  acudir  ás  necessidades  extraor- 
dinárias provenientes  de  força  maior. 
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Também  poderá  ser  applicado*  mediante  -dclilspra- 
çào  da  assembléa  crera! ,  em  novas  emp rezas.  Nonca 
porém  será  applicado  ao  pagamento  das  muitas,  em 
que  incorrer  a  Companhia. 


CAPITULO  VI. 


Àrt.  46.  A  Companhia  será  dissolvida: 

§  \ .°  Expirando  o  prazo  marcado  para  sua  duração, 
*e  a  assembléa  geral  dos  accionistas  não  resolver  o  con- 
trario. 

§  2.°  Feia  venda  ou  cessão  de  suas  emprezas  os  pela 
sua  incorporação    a  outra  companhia. 

§  3.*  Pela  perda  de  dous  terços  de  seu  capital. 

§  4.*  Mostrando-se  qne  a  Companhia  não  pôde  pre-> 
encher  seu  fim. 

§  5.*  Por  todos  os  meios  em  direito  estabelecidos 
a  respeito  das  companhias  ou  sociedades  anonymas. 

Art.  47.  Dissolvida  a  Companhia,  entrará  ella  em 
liquidação. 

Art.  48.  A  liquidação  será  feita  por  três  liquidado- 
res nomeados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas, 
e  que  procederão  na  forma  das  leis  em  vigor. 

Art.  49.  Feita  a  liquidação  e  a  proposta  da  par- 
tilha será  tudo  submettido  á  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas, que  para  esse  fim  será  convocada  pela  Di- 
rectoria, e  que  deliberará  por  dous  terços  dos  voto; 
representados. 

Art.  50.  Approvada  a  liquidação  e  partilha  na  forma 
do  art.  50,  nenhum  accionista  poderá  reclamar. 


CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES   GEftAES.   ' 

• 

Art.  51.  O  contracto  para  Hluminação  agazdesto 
cidade  de  Campinas  feito  com  a  Gamara  Municipal  por 
alguns  dos  abaixo  assignados  será  parte  integrante  dos 
presentes  estatutos,  e  ambos  entender-se-hão  aceita* 
e  approvados  por  todos  quantos  subscreverem  arçôe* 
desta  Companhia: 
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Ari.  83.  A  Companhia  poderá  ter  agencias  em  qual- 
quer lagar,  onde  convier,  dentro  e  fora  do  Império-' 
fotas  agencias  actuarão  pela  forçados  poderes  quo 
lhe  forem  conferidos. 

Art.  53.  A  Companhia  poderá  vender  sua  eraprez.1 
por  deliberação  da  assembléa  geral  e  de  accôrdo  com 
a  Camará  Municipal  e  o  Governo  Provincial. 

Art.  54.  Se  lornar-se  necessário  o  augmento  deca- 
pitai, a  assembléa  geral  poderá  autorizar  ama  emis- 
são supplementar  de  acções  ou  levantamento  de  um 
empréstimo. 

Art.  55.  Não  se  pagarão  dividendos  aos  accionistas, 
eiuquanto  o  capital  social  desfalcado  em  virtude  do 
perdas  não  for  integralmente  restabelecido  na  forma 
do  art,  5."  n.°  2  do  Decreto  n."  27it  de  i9  de  Derem- 
bro  de  1860. 

Art.  86.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções,  que  llies  forem  distribuídas. 

Art.  37.  O  capital  da  Companhia  poderá  ser  elevado 
ate  mil  e  qninhentos  contos  de  réis  por, de  liberação  da 
assembléa  geral  dos  accionistas:  mas  dependerá  da 
approvacão  do  Governo  Imperial  todo  o  augmento  de 
capital  que  exceder  de  mil  e  quinhentos  contos. 

Campinas,  24  de  Dezembro  de  1873. —  Joaquim  Quirino 
éos  Síinftw. —  José  Egídio  de  Souza  Aranha. — Victorino 
Pinto  Nunes. 

DECLARAÇÃO. 

Aos  vinte  c  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  dous,  nesta  Cidade  de  Campinas,  Província 
de  S.  Paulo,  e  cm  casa  de  morada  do  Capitão  Joaquim 
Quirino  dos  Santos,  á  rua  do  Commercio  numero 
trinta  e  seis,  reuniram-se  os  abaixo  assignados  Darão 
de  Trcs  Rios,  Capitão  Joaquim  Quirino  dos  Santos, 
Tenente  Coronel  José  Egídio  de  Souza  Aranha,  Pedro 
Eiridio  de  Souza  Aranha,  António  Manoel  Proença, 
Haphael  de  Abreu  Sampaio,  Pinheiro  e  Bueno,  Com- 
mendador  Manoel  Cardozo  do  Almeida  e  Silva,  Victo- 
rino Pinto  Nunes,  todos  Brasileiros,  com  excepção  dos 
dous  últimos,  que  são  Porxuguezes,  e  domiciliados 
nesta  cidade,  para  o  fim  de  organizarem  a  Compa- 
nhia Campineira,  e  sendo  acclamado  o  abaixo  assignado 
Birào  de  Três  Rios,  para  presidir  a  reunião,  resol- 
vêramos abaixo  assignados  fundar  a  Companhia  Cam- 
pineira rom  o  capital  social  de  quatrocentos  contos 
de  réis  para  explorar  a  cmpreia  da  i Iluminação  a  gaz 
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tlcsla  Cidade,  mediante  os  estatui  os,  que  nesta  octasiit 
foram  discutidos  c  approvados  unanimemente  pelos 
abaixo  assignados  c  que  foi  por  estes  assignado  em 
consequência  do  que  accordaram  econtrac taram,  como 
por  este  instrumento  declaram:  primeiro  que  approvam 
os  estatutos,  que  nesta  occasião  lhe  foram  apresenta- 
dos, e  que  vai  escripto  com  esta  declaração  em  doas 
vias  de  um  só  theor,  e  por  elles  assignado,  e rubri- 
cado em  todas  as  suas  folhas  pelo  Barão  de  Três  Rios ; 
secundo  que  os  abaixo  assignados  subscrevem  mil  c 
oitocentas  acções  do  capital  social,  tomando  cada  um 
para  si  duzentas  acções  do  valor  nominal  de  duzentos 
mil  róis,  obrigando-se  a  fazer  as  entradas  a  lê  o  mesmo 
valor  nominal  na  forma  determinada  nos  referidos 
estatutos;  terceiro  que  para  incorporação  da  Compa- 
nhia nomeiam  uma  Directoria  provisória  composta  dos 
abaixo  assignados  Capitão  Joaquim  Quirino  dos  Santos 
como  Presidente,  Tenente  Coronel  José  Egídio  de  Souza 
Aranha,  Victorino  Pinto  Nunes,  como  Directores  para 
o  fim  de  requererem  a  approvação  dos  mesmos  estatu- 
tos, c  promoverem  a  incorporação  da  Companhia,  para 
oque  c  pelo  presente  titulo  lhes  dão  plenos  e  illimitados 
poderes,  inclusive  para  aceitar  qualquer  modificação, 
que  o  Governo  Imperial  fizera  estes  estatutos  :  devendo, 
logo  que  estiver  constituída  a  Companhia,  convocar  um 
iissembléa  geral  para  eleição  da  Directoria  definitiva. 

Do  que  para  constar  e  de  conformidade  ao  art. 
4.°  §  1.°  do  Decreto  n.*  2711  de  19  de  Dezembro  de 
1860  mandaram  escrever  esta  declaração  pela  qual  se 
obrigam  e  responsabilizam  na  forma  declarada. 

(  Scguem-se  as  assignaturas.  ) 
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DECRETO  N.  5359  —  de  23  de  julho  dk  1873. 

Contfcde  a  Eticnne  Campas  privilegio  por  dez  annos,  para 
introduzir  nesta  Corte  c  na.Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  ma- 
4'hinas.c  apparcllios  de  curtir  couro,  preparar  couro  plástico 
e  fabricar  sapatos  em  grande  escala. 

Attondendo  ao  que  me  requereu  Etienne  Campas,  e 
na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro  Procura- 
dor da  Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
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bem  Conceder- lhe  privilegio,  pordes  annos,  para  in- 
troduzir nesta  Corte  c  na  Província  do  Hio  de  Janeiro, 
as  machinas  e  apparelhos  ainda  não  conhecidos  no  Im- 
pério, especificados  na  descripção  a  que  se  refere  em 
seu  requerimento  de  quinze  de  Maio  ultimo  e  desti- 
nados a  cortir  couro,  preparar  couro  plástico  e  fabri- 
car íapalos  em  grande  escala,  pelos  syst';mns  indicado-; 
na  mencionada  descripçáo  e  sob  as  seguintes  clausulas : 

I. 

Ao  concessionário  liça  imposta  a  obrigação  de  fundar 
um  estabelecimento  para  os  fins  indicados,  no  qual  em- 
pregará crianças  de  ambos  os  sexos,  em  numero  nunca 
menor  de  cento  c  vime,  a  quem  dará  alimentação,  ha- 
bitação, vestuário  e  tratamento,  bem  como  insirurçâo 
moral,  intetlectnal  e  religiosa,  entrando  nesse  numero 
ale  vinte  aluamos  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos. 


O  privilegio  de  qie  trata  esta  concessão  não  prejudi- 
cará o  aso  das  machinas  e  apparelhos  Lemercier  e  os 
de  Cabourg,  ou  outros  já  introduzidos  no  Império  para 
cortir  couro  c  fabricar  sapatos  por  processos  diversos. 

III. 

A  presente  concessão  liça  dependente  de  ulterior 
approvação  do  Poder  ■Legislativo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  tres,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ma  prestado  o  Imperador- 

José  Fernandes  da  Costa  Perara  Juntar. 
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DECRETO  N,  8360  —  m  23  de  julho  de  1873. 

Créa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  edeOrphaos  no  Termo  de 
Corumbá,  na  Província  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  creado  o  lugar  de  Juiz  Municipal 
e  de  Ofpbãos  no  Termo  de  Corumbá,  na  Proviacia  de 
Mato  Grosso. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Julho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesi mo  segundo 
da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azeved». 
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DECRETO  N.  5361  —  de  23  de  julho  dr  1873. 

Concede  a  Paulino  Lúcio  de  Lemos  e  a  Francisco  de  Miranda 
Leone  permissão  por  dous  annos  para  explorar  minas  de  ouro 
nos  terrenos  que  actualmente  possuem  na  comarca  da  Cam- 
panha, na  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendcndo  ao  que  me  requereram  Paulino  Lúcio 
de  Lemos  e  Francisco  de  Miranda  Leone,  Hei  por  bem 
Conceder-lhes  permissão  por  dous  annos  improrogaveis 
para  explorar  minas  de  ouro  nos  terrenos  que  actual- 
mente possuem  na  comarca  da  Campanha,  na  Provín- 
cia de  Minas  Geraes,  sob  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pe- 
reira Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 


executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três 
de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  p  três,  quinquage- 
simo  segundo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Dentro  do  praio  de.  dous  annns  ns  concessionarias  desig- 
narão os  lugares  uni  que  tiverem  de  minerar,  apresentando 
na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas  geológica  e  to- 
pograpbica  dos  terrenos  explorados,  com  os  perfis  que  de- 
monstrem, lauto  quanto  fitf  possível,  a  superposição  das  ca- 
madas inineraps . 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  deamostras  dos  mi- 
neraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma  descrip- 
ção  minuciosa  da  possança  das  minas,  dos  terrenos  de  domí- 
nio publico  ou  particular  necessários  i  mineração,  com  de- 
signação dos  proprietários,  das  edificações  noites  existentes  e 
do  aso  ou  emprego  n  que  são  destinadas. 

Oiurosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para  o 
transporte  dos  produetos  da  mineração,  e  qual  a  distancia 
entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 

II. 


Satisfeitas  as  existências  da  clausula  1/,  ser-Ihcs-ha  con- 
cedida a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minas  por 
elles  exploradas  nos  lugares  designados,  de  accordo  com  a 
mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo  Imperial 
julgar  eònranlenie  irapor-lhes,  no  Interesse  da  mineração  e 
em  beneficio  dosdireitos do  Estado  e  dos  particulares. 
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DECRETO  Tí.  5362— IMRÍJ  Mjclho  dê  1873.     . 

Considera  justificado  o  caso  de  força  maior  qne  originou  a  to* 
terrupçâo  da  viagem  começada  no  dia  quinze  de  Dezembro 
íToanna  próximo  findo  pelo  paquete  fará. 

Hei  por  bem,  nâ  conformidade  do  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  onze  de  Junho  ultimo,  e  de 
accôrdo  rom  as  clausulas  decima  s&gUhfta  e  vtflfcitM 
primeira  do  contracto  approvada  pelo  Decreto  numero 
cinco  mil  cento  e  nove  de  nove  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  dous,  Considerar  justificado  o  caso  de 
força  maior  que  originou  a  interrupção  da  viagem 
começada  no  dia  quinztt  de  Dezembro  do  anno  próxima 
findo  pelo  paquete  Pari,  da  Companhia  de  Navegação 
Brasileira. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
asátni  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
dependência g  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO   N.  5363  — de  39  de  julho  m  4873. 

•  * 

Eleva  os  soldos  dos  PHoto*,  Mestres  e  Guardifes  4*  Armada  Nitit- 

nal  f  Imperial. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  §  3.°  do  art.  V 
da  Lei  n.°2236  de  26  de  Abril  ultimo,  Determinar  que 
os  soldos  dos  Pilotos,  Mestres  e  Guardiães  da  Armada 
Nacional  e  Imperial  sejam  regulados  pela  tabeliã  qae 
com  este  baixa,  assignada  por  Joaquim  Delfino  Ribeiro 
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da  Luz,  ilo  Meu  Conselho,  Senado*  <S»  império.  Ministro 
«  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  cm  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos 
setenta  c  três,  fjuinijuagesimo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 


Tabfllaá  iitt»  te  refere  o  Decreto  desta  data,  pelo  qual  sãoele- 
taAu  os  soldos  dos  Pilotos  e  dos  ofli<iae*  marinheiros,  de 
conformidade- com  o  $  3."  do  uri.  i."  da  Lei  »."  3236  de  26 
de  Abril  do  comute  anuo. 


GRADUAÇÕES. 

SOLDO. 

Pilotos 

80MOO 

480^00 

Os  offldaes  marinheiros  que  tiverem  exorririo  nas  rlasses 
sii|MTÍurt's  ás  suas,  veprerào  as  gralifii-*ções  das  resoeeUvas 
classi-s. 

Ai>s  guardiães  extra  nu  me  ri  rins.  quando  embarcados,  se 
abonarão  os  vencimentos  qii*  percebem  <a  *l<i  corpo  ;  e  ao» 
que  tiverem  o  exercício  de,  uieatr«s  a  gratificação  da  classe 
iBiuieriiatajueule  superior. 

Osofllciací  niariulieiro»  extra  numerários  perceberão  os 
mesmos  vencimentos  dos  de  igual  r.lasío  do  corpo,  se  nos  res- 
pedi  vos  contractos  nãn.sc  esta  beWer  o  contrario. 

Os  olflciaes  marinheiros  empregados  em  esta beleri mentos 
navae>,  on  em  qualquer  coroinisião  em  terra,  perceberão, 
«tétndu  soldo,  agratiflíiacào^ufi  Hm»  for  arbitrada,  aio  \m- 
(ieo<loser  esta  superior  á  de  embarcado  em  na  viu  de  guerra. 

Palácio  do  Hio  da  Jatie.iro  pui,  30  de  Julho  de  IBÍ&.—Joa? 
fvim  Delfino  Ribeiro  da  J.»z. 
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DECRETO  N.  5364  —  de  30  de  julho  de  1873. 

Concede  privilegio,  por  dez  a  ri  nos,  a  Pedro  Marques  para  um 
quebra-rnar  fluetuante,  de  sua  Invenção. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Pedro  Marques,  e 
Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  So- 
berania e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhe 
privilegio,  por  dez  annos,  para  o  quebra-mar  fluetuante 
de  sua  invenção,  a  que  se  referem  o  desenho  e  a  des- 
cri pção  que  acompanharam  o  requerimento  de  cinco  de 
Dezembro  do  anno  próximo  íindo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio*  do  Bio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  c 
três,  cjuinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

José  Fertiandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5365  —  de  30  de  julho  de  1873. 

Concede  autorização  a  José  Frederico  de  Freitas  Júnior  para  in- 
corporar uma  Companhia  anonyma,  destinada  a  importar 
colonos  europeus,  a  exporiar  produetos  da  comarca  de  Campos 
para  os  portos  do  Império  e  de  outros  paizes,  e  a  importar 
géneros  necessários  ao  abastecimento  e  consumo  da  dita 
comarca. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  José  Frederico  de 
Feitas  Júnior,  e  na  conformidade  do  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  do  primeiro  de  Junho  ultimo,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  incorporar  uma 
Companhia  anonyma,  destinada  a  importar  colonos  eu- 
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ropens,  a  exportar  produclos  da  comarca  de  Campos  para 
os  portos  do  Império  e  de  outros  paizes,  o  a  importar 
géneros  necessários  ao  abastecimento  e  consumo  da  dita 
comarca,  sobre  as  bases  que  apresentou  com  seu  reque- 
rimento do  primeiro  de  Marco  deste  anno  e  que  com 
este  baixam,  ficando  entendido  que  o  Governo,  pela  au- 
torização queconcede,  não  contrihe  o  compromisso  de 
outorgur-llie  os  favores  de  que  tratam  as  referidas 
bases,  nem  quaesquer  outros  que  a  Companhia  possa  re- 
querer-lhc  depois  de  definitivamente  organizada  e  de 
approvados  os  respectivos  estatutos. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commerdo  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  trinta  de  Julho  de  mil'  oitocentos  setenta  c 
ires,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Bases  *  que  se  refere  o  Decreto  *."  S3S5  desta  dalu. 


José  Frederico  de  Freitas  Júnior  prnpõe-S"  organizar  uma 
Cwnuauhia  sob  o  titulo  de— Companhia  Commercio  e  Colo- 
nisaçãn  de  Caiupos, — -jue  terá  por  fim  nãn  só  a  exportação  di- 
recta dos  géneros  rjue  convenham  da  lavoura  daquella  locali- 
dade, importação  igualmente  directa  dos  artigos desua  pri- 
meira necessidade,  como  a  introdueção  de  colonos  por  sua  e 
alheia  conla,  por  coniractoj  de  parceria,  aforamento  ou  sa- 
lário, em  navios  ou  vapores  a  frete  ou  de  sua  propriedade, 
ohriçaudo-se  ao  seguinte: 

I.*  A  levantar  na  cidade  de  Campos  um  prédio  com  as  ac- 
cnramodaçôes  necessárias  para  agasalhar  os  colonos  c  emi- 
grania. 

2.*  A  fornecer  alimentação  aos  mesmos  até  seguirem 
para  seus  destinos. 

3."  A  adiantar  na  Europa  a  cada  chefe  de  família  válido  o 
aos  colonos  até  a  idade  de  14  annos  que  vierem  fora  da  tute- 
la de  seu:  pais  a  quantia  de  SOfiOOOe  a  dexOSOOO  insqoe  vie- 
rem sob  o  domínio  paterno,  até  a  idade  de  lOannos,  tudo  in- 
dependentemente das  passagens. 

4.'  A  dar-lhescasa  no  estabelecimento  colonial,  com  as  ac- 
coid  moda  coes  necessárias,  pela  qual  não  pagarão  aluguel  e  as 
terras  precisas,  regulando  de  8  a  20.000  braças  quadradas 
conforme  as  forças  de  cada  um  e  o  uumero  da  Família. 
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5.°  A  fornocer-lhesos  utensílios  precisos,  cama,  commodí, 
cabide,  pratos,  paucllas,  bancos,  eoxida,  machado  c  Fout?, 
que  lhes  cederá  com  5  °/0  de  utilidade  sobre  os  custos  primi- 
tivos e  as  despezasaté  a  colónia. 

6.°  A  adiantara  cada  colono  parceiro  ou  proprietário  até  a 
quantia  de  500  réis  diários  durante  o  i.°  anuo  de  sua  entra- 
da para  o  estabelecimento,  como  auxilio  para  sustento  o  ves- 
tuário ca  de  250  reis  diários  durante  o  2.°  a  uno,  se  ainda  fór 
necessário,  independente  do  que  precisem  para  compra  de 
animaes  vaceuns,  suinos,  aves,  etc  .t 

7.°  A  nao  levar-lhes  premio  maior  que  o  iuroda  leisçra 
accMimuIaeão,  devendo  a  amortização  s?r  f^iia  na  razlo  de 
20  •/•  do  resultado  que  auferirem  d#o  3.°  anno  em  diante. 

8.*  A  forrhar  um  fundo  de  soccorro  para  auxiliar  os  colo- 
nos introduzidos  pela  Associação  quando  se  achem  inválidos 
e  sem  recursos,  quer  estabelecendo -lhes  uma  meusa  (idade 
aqui,  quer  auxiliando-os  a  regressarem  aos  seus  paizts,  cup 
fundo  será  constituído : 

1.°  coma  importância  de  todas  as  quantias  provenientes 
de  acções  cabidas  em  comi  nisso  ; 

2.6  com  10  */o  sobre  todas  as  quantias  entregues  a  Associa- 
ção pelo  Governo  geral.  Provincial,  Municipalidade,  phiUn- 
tropos o  associações  pliilantropieas,  indepeudente  de  quaes- 
quer  quantias  que  expressamente  forem  entregues  para 
fundo  de  soccorro,  como  produetos  de  lo  te  rias,  de  leilões, 
etc; 

3.°  com  o.abatimenlo  de  10°/9  sobre  o  valor  das  passageqs 
dos  colonos  que  vierem  em  navios  da  Companhia ; 

4.°  coma  3. a  parle  das  commissões  que  perceber  pelain- 
troducção  de  colonos  por  conta  de  tercei ros ; 

5.°  finalmente  com  o  saldo  da  conta  de  ríieihoramenlos  co* 
loniaes  quando  dissolver-se  a  Associação. 

9.°  A  crear  um  fundo  de  melhoramentos  coloníaes  que 
será  constituído  com  10  7o  sobre  o  valor  de  todo  o  producio 
da  colónia  ou  colónias,  que  fôr  vendido  pela  Associação,  vindo 
a  ser  o  %  do  colono  efó°/0  da  Companhia  e  mais  5  °/0  sobre, 
os  salários  dos  colonos  coutraclados  por  esta  forma,  cujo  pm- 
duetoserá  applicado  á  reconstrucção  dos  edifícios,  á  erecção 
de  capei  las,  ó  creaçào  de  escolas,  a  médicos  de  partido,  botica, 
concertos  de  machinismos,  ele,  íicando  entendido  qne  wqi 
estes  misteres  nenhuma  despeza  mais  farão  os  colonos. 

10.  A  auxiliar  a  emigração  e^poutanea  para  opaiz,íáajn- 
mando-a,  já  prestando-lhe  servirus  conforme  a  extensão  dos 
seus  recursos. 

11.  A  auxiliar  os  enlaces  matrimoniais  dos  seus  colonos 
parceiros,  proprietários  ou  assalariados  com  a  quantia  de 
50£000  a  100^000,  que  serão  tirados  do  fundo  de  melhora- 
mentos coloniaes,  conforme  os  recursos  desse  fundo. 

12.  A  vender  aos  colonos  introduzidos  por  coDlractos.de 
propriedade  não  soas  terras  que  lhes  forem  precisas  em  re- 
lação ao  numero  de1  sua  farailia,  cujos  preços  constarão  de 
uma  tabeliã  que  opportuuaaiente  será  feita,  como  a  casa  d$ 
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vivenda,  que  em  nenhum  caso  deverá  custar  maisde.600J?, 
á  Associação. 

E  porque  para  realizar  todas  estas  vantagens  precise  de  au- 
xílios mui  poderosos  doGovcrno  Imperial,  pede  á  par  da  con- 
cessão para  organizar  a  Companhia  dentro  ou  fora  do  Im  per i: , 
a  habilitação  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  João  da  Barra,  ou  a  de 
Macahá,  ou  pelo  menos  a  faculdade  de  transaccionar  directa- 
mente sem  ser  necessário  virem  os  seus  navios  e  mercadorias 
ao  Kio  do  Janeiro,  para  serem  despachados. 

E  não  querendo  prevaleeer.-se  dos  precedentes  estabelecidos 
pelo  Governo  nos  contractos  cora  o  general  Frauzini,a  Asso- 
ciação thgle'z.a  de  Colonisqcào  e  a  Associação.  Cólon isadora  de 
S.  Paulo,  deixa  ao  arbítrio  do  Governo  Imperial  a  fixação  das 
quantias  com  que  queira  auxiliar  a  çolonisaçao  promovida 
por  esta  Companhia  em  relação  aos  contractos  de  parceria, 
aforamento  e  salário,  bem  como  aos  colonos  nacionaes  e  aos 
estrangeiros  já  residentes  no  império. 

A  Associação  obriga-se  a  limitar  á  Comarca  de  Campos  as 
compras  dosproduetos  para  a  sua  exportação  directa,  limi- 
taudo  também  a  sua  importação  aos  géneros  de  primeira 
necessidade. 

Conforme  o  projecto  de  estatutos  a  Associação  não  visa 
constituir  os  seus  lucros  com  a  dilTerença  entre  o  auxilio  que 
o  Governo  presta  e  a  quantia  porque  o  colono  ficar  posto  no 
lugar. 

Seus  resultados  estão  definidos:  devem  sahir  da  parte  com- 
merçjal,  da  lavoura  e  das  com  missões  pelos  cojonos  introdu- 
zidos por  conta  de  terceiros. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Fevereiro  de  1873.—  José Fr-ederico 
de  Freitas  Júnior. 


'"   DECRETO  N.  5368  —  de  2  de  agosto  de  1873. 

» . .        .  '. 

•  • 

Ptoroga  por  mis  ura  anno  o  pr^ctf  concedido  pelo  Decreto 
».°48ft3  de  2  de  Jteeiro  4o  anfio  passado  para  começo  dos  ira- 

.  ttttòos  de  expk> ração  <JU  girada  de  Its^ubá  na  Pwwicia  de 
Minas  Geraes. 

Àttendendo  ao  que  me  requereu  o  Bacharel  Evaristo 
Ferreira  da  Veiga,  Hei  por  bem  Conceder -lhe  o  prazo 
ímprorogavetde  um  anno,  a  contar  de  2  de  Janeiro  ul- 
timo, para  dar  oomeço  aos  trabalhos  de  exploração  da 
estrada  de  ferro  de  Itajxtbá  na  Província  de  Minas  Geraea, 
de  que  é  concessionário  pelo  Decreto  d/  4673  de  44  de 
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Fevereiro  de  1871,  devendo  a  mesma  estrada  ter  o  sen 
ponto  de  partidt  na  povoação  de  Pinheiros  na  4.'  Secção 
da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  sem  d  ir  pito  á  zona 
privilegiada  nem  só  na  depressão  de  Passa  Quatro  como 
na  povoação  de  Pinheiros  e  em  outros  pontos  em  que 
tenha  forçosamente  de  correr  parallela  à  estrada  de 
ferro  projectada  para  a  Conceição  do  Rio  Verde. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Mpu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
quagesi mo  segando  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5367  —  de  6  de  agosto  de  1873. 

Concede  á  Companhia  «Empreza  de  carruagens  fluminense» pri- 
vilegio, por  dez  annos,para  usar  de  um  systema  de  carros,  com 
melhoramentos  de  sua  invenção,  destinados  ao  serviço  «to* 
praças. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  «Em- 
preza de  carruagens  fluminense»  e  tendo  ouvido  o  Des- 
embargador Procurador  interino  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder- lhe  privilegio, 
por  dez  annos,  para  usar  de  um  systema  de  carros,  com 
melhoramentos  de  sua  invenção,  destinados  ao  serviço 
das  praças,  segundo  o  desenho  e  a  descri pção  que  acom- 
panharam o  seu  requerimento  de  dez  de  Abril  ultimo,  e 
sob  as  seguintes  clausulas  : 

I. 

Nenhum  carro  poderá  conduzir  simultaneamente  roais 
de  dous  passageiros ;  uma  vez,  porém,  em  transito  com 
um  só  passageiro,não  será  permittido  parar  para  receber 
segundo,  sem  consentimento  do  primeiro. 


f 
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II. 


A  empreza  fica  sujeita  á  actual  tabeliã  dos  tilburyi  e 
is  multas  estabelecidas  por  infracções  ;  cabendo- lhe  o 
direito  de  cobrar  de  cada  passageiro  o  que  este  pagaria 
peio  uso  daqnelles  vehicuíos. 


III. 

Os  carros  da  empreza  estacionarão  nos  lugares  que  a 
Policia  designar,  mediante  accôrdo  com  a  mesma  em- 
preza . 

« 

IV. 

A  presente  concessão  caducará,  se  dentro  do  prazo  de 
dous  annos  não  tiver  começado  o  serviço  dos  carros  pri- 
vilegiados por  este  Decreto. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  façi  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinfiuagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joié  Fernanda  da  Coita  Pereira  Júnior. 


>•••»> 


DECRETO  N.  5363  —  de  6  de  ag*sto  de  1873. 

Concede  á  Companhia  —  nommcrelo  de  Café— autorização  para 
funcciooar  eapprova  os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia — Cem- 
merr  io  de  Café—,  c  na  conformidade  do  parecer  da  Secçlo 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  21  de  Julho  ultimo,  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  autorização  para  funecionar  e  approVar  os 
respectivos  estatutos,  substituindo-se  no  art.  29  as  pa- 
lavras— um  terço— por — um  quinte. 
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José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultara,  Commercio  e Obras  Publicai  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar»  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Agosto  do  mil  oitocentos  setenta  e  ires, 
-quinqungesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mngestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jnnior. 

EsUlotos  da  Companhia  —  Commercio  de  fafé. 

CAPITULO  I. 

■ 

•    Òà  GAft  IZAÇÃO  DA  COMPANHIA,  SftJ  frM,  CAPItAL  B  DIÍftAÇfo. 

Art  •  i .  •  A  Companhia— Commercio  de  CaTé— tem  por  fim  a 
compra  e  venda  dé  café  nesta  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ou  onde  melhor  convenha  aos  seus  interesses,  a  juizo 
da  Directoria. 

Artn2.°  Sua  sede  será  nesta  Corte  e  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Art.  3.°  O  prazo  de  sua  duração  será  de  vinte  annos,  que 
se  contarão  da  data  da  approvaçio  dos  presentes  estatutos 
pelo  Governo  Imperial. 

Art.  4.°  O  capital  da  Companhia  será  de  6.000:000£000,  di- 
vidido em  30.000  acções  do  valor  de  200/fOOO  cada  uma.  As 
acções  serão  divididas  em  duas  series  de  15.000  acções  cada 
serie. 

Art.  5.°  Da  primeira  serie  se  fará  emissão  parcial  ou  to- 
tal, econsiderar-se-ha  incorporada  a  Companhia  e  funcrio- 
nará,  depois  de  verificada  a  emissão  de  metade  ou  mais  das 
acções  da  mesma  serie,  e  realizado  10  °/0  do  sen  capital  emit- 

tido. 

Art.  6.°  Da  segunda  serie,  ou  13.000  acções,  se  fará  emis- 
são quando  as  necessidades  da  Companhia  o  exigirem,  roas 
só  depois  de  realizado  todo  o  capital  da  primeira  serie. 

Na  distribuição  d^s  acções  da  segunda  serie  serão  preferi- 
dos os  accionistas  existentes  na  proporção  das  acções  que  pos- 
suírem, sendo  levado  a  fundo  de  reserva  o  premio  que  se 
puder  obter: 

Art.  7.°  A  realização  do  capital  se  fará  em  pareellas  ruim 
maiores  de  80  °/0e  por  chamadas  pelos  jornaes  com  antece- 
dência pelo  menos  de  dez  dias  e  com  inter  valia  nuaca  meoor 
dt  30  dias  umas  das  outras. 


i 
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Art.  8.*  O  accionista  que  deixar  de  fazer  as  entradas  dê 
tu»s  acções  no  prefixa-lo  termo,  incorrerá  até  30  dias  poste- 
riores na  malta  de  2  •/«,  do  valor  da  mesma  entrada,  que 
será  levado  a  fundo  de  reserva.  Findo  este  prazo  se  conside- 
rará ter  renunciado  o  direito  ás  mesmas  acções  que  ipso 
farto  serão  consideradas  em  co  mm  isso,  revertendo  as  entra- 
das feitas  em  benefício  do  fundo  de  reserva  da  Companhia. 

Art.  9.°  Das  acções  cabidas  em  commisso  se  fará  nova 
emissão,  a  arbítrio  da  Directoria,  e  se  ellas  obtiverem  ágio 
será  este  levado  a  fundo  de  reserva. 


CAPITULO  II. 


DOS    LUCROS  E  SUA  DISTRIBUIÇÃO 


Art.  10.  Do3  lucros  líquidos  verificados  annualmeote  pelo 
balanço  da  Companhia  se  deduzirá  16  */«  para  a  Directoria, 
sendo  10  Vo  para  o  Director-gerente  e  6  /0  repartida  menta 
para  os  dous  outros  Directores,  como  compensação  do  seu 
trabalho;  e  mais  a  porcentagem  que  a  Directoria  entender 
conveniente  para  o  fundo  de  reserva,  que  não  poderá  ser 

menor  de  5  Ve- 

Art.  li.  Os  lucros  restantes  serão  distribuídos  pelos  ac- 
cionistas; mas  em  caso  algum  poderá  o  dividendo  ser  supe- 
rior a  15  °/0  ao  anno  do  capital  realizado,  emquanto  o  fundo 
de  reserva  não  atlingtr  a  30  V»  do  mesmo  capital. 


CAPITULO  irr. 

DO  FUNDO  DE  RESERVA, 

Art.  12.  O  fundo  de  reserva  será  consthuido  pelas  quotas 
marcadas  nestes  estatutos,  e  se  considerará  preenchido 
sempre  que  represente  30  %  do  capital  realizado,  e  servirá 
para  supprir  á  contado  capital  os  prejuízos  que  por  ventura* 
neila  se  realizem. 

CAPITULO  IV. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA* 

Art.  13.  A  Companhia  será  administrada  por  uma  Direc- 
toria composta  de  três  membros  eleitos  de  três  em  tresannos 
pela  assem bléa  geral  dos  accionistas;   excepto  a  primeir* 
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que  funccionarár  até  30  de  Junho  de  4876  e  será  composta  dos 
Srs.  Barão  de  Itamby»  Joaquim  da  Cosia  ftamalho  Oriigãôa 
Francisco  Moniz  de  Souza . 
Art.  14.  Incumbe á  Directoria: 
g  !.•  Toda  a  direcção  moral  e  material  da  Companhia,  fi- 
cando por  isso  investida  de  todos  os  poderes  plenos  e  illioij- 
tados  para  : 

i.°  Arrecadar  o  activo  da  Companhia,  fazendo  as  chamadas 
do  capital  sócia L 

2.°  Declarar  em  commisso  as  acções  cujas  entrada;  se  iiio 
verificarem  no  tempo  da  respectiva  chamada  e  de  accòrdo 
com  osarts.  7.°e8. 

3.°  Fazer  effectiva  a  emissão  da  2."  serie  de  acções  de  con- 
formidade com  o  art.  6.6 

4.°  Determinar  de  accôrdo  com  as  respectivas  cotações  o 
premio  a  que  nessa  2.a  emissão  devem  attingir  as  acções,  e 
bem  assim  nas  que  se  fizerem  nos  termos  do  art.  9.* 

5.*  Tomar  conhecimento  e  resolver  sobre  todas  as  recla- 
mações que  forem  justas. 
6.*  Nomear  entre  si  o  Presidente,  o  Secretario  eoGerente. 
7.°  Designar  os  bancos  em  que  a  Companhia  deverá  ter  seus 
capitães  em  conta  corrente  com  juros. 

8.°  Determinar  todas  as  despezas  extraordinárias  que  re- 
putar necessárias. 

9.°  Fazer  acquisição  de  bens  de  raiz  moveis  e  semoventes 
que  forem  necessários  para  os  seus  estabelecimentos,  e  coo* 
veniencias  da  Companhia. 

10.  Celebrar  contractos  de  compra  e  venda,  locação  e 
qualquer  alheação  necessários ;  contrahir  empréstimos  sobre 
penhor  mercantil  de  mercadorias  pertencentes  á  Companhia, 
e  bem  assim  quaesquer  accòrdose  concordatas  comos  deve- 
dores da  Companhia. 

li.  Comprar  e  vender  apólices  da  divida  publica,  dal-as 
em  caução,  aceitando  e  fazendo  as  transferencias  precisas, 
receber  os  juros  das  mesmas  e  dar  quitação,  quando  isso 
convenha  aos  interesses  da  Companhia. 

42.  Observar  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos.  Para 
tudo  fica  a  Directoria  investida  de  poderes  amplos,  especiais 
e  illimitados  para  resolver,  como  melhor  entender,  os  in- 
teresses da  Companhia ,  para  demandar  e  ser  deman- 
dada, comprehendidos  e  outorgados  todo?  os  poderes  sem 
reserva  alguma  inclifsivc  os  dei  procurador  em  causa  çrOk 
pria,  podendo  constituir  procuradores  geraes  ou  especwes 
em  negócios  judicia  es  ou  extra-judiciaes  em  que  forem  etíes 
mister,  quer  no  lugar  de  sua  sóde  quer  em  outro  qualquer. 

§  2.*  Das  conferencias  e  resoluções  da  Directoria  se  lavrará 
acta  que  será  assignada  por  todos  os  Dtreetores. 
§  3.*  Compete  também á  Directoria: 
1.*  Apresentar  annualmente  á  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, o  relatório  dos  negócios  da  Companhia  no  anno  ante- 
rior, acompanhado  do  balanço  e  mais  documentos  indispen- 
sáveis á  prestação  de  contas  que  serão  apreciadas  e  julgadas 
em  definitivo.. 
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2.°  Propor  á  assem bléa  geral  a  reforma  destes  estatutos, 
se  a  pratica  a  aconselhar,  e  no  caso  de  alteração  requerer  pos- 
teriormente ao  Governo  Imperial  a  necessária  approvação. 

3.*  Convocar  extraordinariamente  a  assem  bléa  geral  sem- 
pre que  para  Í3so  se  derem  motivos  plausíveis. 

4.°  Rcunir-so  ordinariamente  uma  vez  por  meze  extraor- 
dinariamente sempre  que  o  reclamem  os  interesses  da  Com- 
panhia. 

{  4.*  Ao  Presidente  incumbe  ser  órgão  da  Directoria,  fa- 
seado executar  as  resoluções  da  mesma  e  das  assembléas  ge- 
raes  e  assignar  a  correspondência  que  depende  de  sua  assig* 
natura. 

5  o.9  Ào  Secretario  compete  substituir  o  Presidente  em 
sua  ausência,  assignar  os  termos  de  transferencias  de  acções 
da  Companhia  approvadas  pela  Directoria  e  organizar  o  rela- 
tório annual. 

§  6.*  Compete  ao  Gerente  todo  o  trafego  do  negocio,  com- 
pra e  venda  ordinária  mercantil  e  dogyro  da  Companhia, 
direcção  da  escriptumção,  nomeação  e  demissão  de  em- 
pregados ou  serventes,  cujas  funeçoes  e  vencimentos  pres- 
creverá. 

|  7.°  Os  recibos  para  levantamento  de  quaesquer  sommas 
nos  bancos  e  todas  as  quitações  referentes  ás  attribuições  do 
Gerente,  serão  por  elle  assiguadas  e  na  sua.  falta  por  um  dos 
outros  Directores. 

§  8.*  Incumbe  ao  Gerente  representar  a  Directoria  por 
procuração  sempre  que  lhe  íòr  outorgada . 

Art.  15.  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  dos  Direc- 
tores, será  este  substituído  por  accionista  que  esteja  no  caso 
de  preencher  o  lugar  vago  e  de  nomeação  dos  outros  Direc- 
tores. Esta  nomeação  porém  será  interina  e  vigorará  até  a 
reunião  ordinária  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  á  qual 
fica  livro  approvar  a  nomeação  efazel-a  effecliva,  ou  pro- 
ceder á  eleição  de  outre . 

Art.  16.  Quando  o  impedimento  do  Director  fôr  tempo- 
rário e  por  motivo  justificado  perante  a  Directoria,  entrará 
elle  no  gozo  de  suas  f  uneções  logo  que  cesse  o  impedimento,  e 
neste  caso  a  substituição  será  provisória. 

Art.  17.  Não  pode  ser  Director  quem  não  possuir  livres 
e  desembaraçadas  200  acções  da  Companhia,  que  serão  ina- 
lienáveis emquanto  durar  o  mandato. 

Art.  18.  As  funeçoes  da  Directoria  durarão  tresannos,  e 
nas  épocas  de  sua  eleição  esta  se  fará  de  todos  os  seus  mem- 
bros, ainda  dos  que  não  contém  os  três  annos  de  exercício  por 
terem  sido  nomeados  ou  efeitos  durante  o  triennio. 

Art.  19.  Os  Directores  podem  ser  reeleitos,  observando-se 
porém  a  este  respeito  a  lei  geral  vigente. 
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CAPITULO  V. 


DOS   ACCIONISTAS. 


Art.  20.  São  accionistas  da  Companhia  aquelles  indivi- 
du  s  ou  corporação  devidamente  inscriptos  nos  regislrosda 
Companhia  o  como  tal  sujeitos  ás  disposições  dos  presente* 
estatutos. 

Art.  2i .  A  Companhia  não  reconheça  nenhuma  transferen- 
cia deasções  que  não  seja  feita  em  seus  livros  e  na  forma 
da  lei. 

Art.  22  A  transferencia  de  acções  somente  se  fará  coma 
prévia  autorização  da  Directoria,  e  no  termo  assignaráoSc- 
cretario. 

Art.  23.  O  accionista  que  possuir  50  acções  terá  um  voto; 
o  que  possuir  maior  numero  lerá  por  cada  50  acções  um  voto, 
mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  20  votos  por  maior  que 
seja  a  quantidade  de  acções  que  possuir. 

Art.  24.  O  accionista  que  possuir  menos  de  50acçoes  po- 
derá tomar  parte  nas  discussões  da  assembléa  gerai,  mas 
nellanão  terá  voto. 

Art.  25.  Para  que  o  accionista  possa  fazer  parte  da  as- 
sembléa geral,  é  necessário  que  suas  acções  estejam  inscrip- 
tas  no  registro  da  Companhia  40  dias  antes  da  data  em  que 
se  fizer  a  reunião. 

Art.  26.  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada  ao 
numero  e  valor  nominal  das  acções  que  possuírem. 


CAPITULO  VI. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS  B  DA  COMMISSÍO  FISCAL, 


Art.  27.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  da  Companhia 
compôr-se-hade  todos  os  accionistas  que  não  se  acharem  co«- 
prehendidos  na  hypothese  do  art.  25  dos  presentes  esla- 
tutos. 

Nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada  sem  acharem-» 
presentes  accionistas  que  representem  mais  de  metade  dP 
capital  realizado. 

Art.  28.  Quando  não  se  reunirem  accionistas  que  repre- 
sentem o  que  dispõe  o  art.  27,  convocar-se-ha  nova  reunião 
com  prazo  nunca  menor  de  oito  dias,  e  nessa  segunda  reunião 
s^rão  válidas  suas  deliberações  qualquer  que  seja  o  numero 
dos  accionistas  que  comparecerem,  excepto  quando  se  tratar 
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de  reforma  de  estatutos,  para  o  que  se  exigirá  sempre  pelo 
menos  dous  terços  do  numero  dos  accionistas  que  represen- 
tem dous  terços  do  capital  realizado. 

Art.  29.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  terá 
lagar  no  mez  de  Julho  de  cada  anno,  e  as  extraordinárias 
quando  a  Directoria  julgar  conveniente,  ou  o  requererem 
accionistas  que  representem  um  grupo  de  10  ou  mais  accio- 
nistas que  possuam  pelo  menos  um  terço  do  capital  realizado. 

Nessas  reuniões  só  se  poderá  tratar  do  assumpto  para  que 
houverem  sido  convocadas. 

Art.  30.  A  convocação  das  assembléas  geraes  ordinárias 
e  extraordinárias  será  feita  por  meio  de  annuncios  nas  folhas 
diárias  de  maior  circulação  com  antecedência  de  seis  dias 
pelo  menos,  e  por  mais  de  uma  vez. 

Art.  31 .  Nas  reuniões  ordinárias  será  presente  o  relatório 
da  Directoria  e  o  parecer  da  Commissão  Fiscal,  e  depois  de 
julgado  se  procederá  á  eleição  da  Com  missão  Fiscal  que  tem 
de  servir  no  anno  seguinte,  sendo  feita  por  escrutínio  secre* 
to  e  maioria  absoluta  de  votos. 

.  Art.  32.  A  Cora  missão  Fiscal  será  composta  de  três  ac* 
cionistas  eleitos  pela  forma  determinada  no  art.  31. 

Paragrapho  único.  Compete  á  Commissão  Fiscal  examinar 
annualmente  as  contas,  balanço  e  escripturação  da  Compa- 
nhia, que  lhe  serão  presentes  oito  dias  antes  da  sessão  da 
assembléa  geral  a  que  tem  desubmetter  seu  parecer. 

Art.  33.  No  fim  de  cada  triennio  se  procederá  na  reunião 
ordinária  da  assembléa  geral  além  do  que  fica  disposto  nos 
artigos  antecedentes,  á  eleição  da  Directoria  quererá  de 
fanccíoaar  no  triennio  seguinte  . 

Art.  34.  Tanto  para  a  eleição  da  Directoria  como  para  a 
da  Commissão  Fiscal,  a  votação  será  por  escrutínio  secreto  e 
maioria  absoluta  de  votos. 

Se  porém  no  primeiro  escrutínio  não  se  verificar  maioria, 
se  procederá  a  segundo,  e  neste  a  votação  só  poderá  recahir 
sobre  os  accionistas  que  maior  numero  de  votos  tiverem  ob- 
tido no  primeiro  escrutínio  e  em  numero  duplo  dos  que  tive- 
rem de  ser  eleitos.  No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  35.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  Pre- 
sidente eleito  na  occasião. 

Art.  36.  Compete  á  assembléa  geral : 

§  1.*  Eleger  a  Directoria  e  a  Commissão  Fiscal  conforme 
as  disposições  dos  arts.  31  e  34. 

g  2.°  Julgaras  contas  da  Directoria  e  npproval-asachan- 
do-as  conforme. 

§  3  •  Determinar  a  reforma  dos  presentes  estatutos  quan- 
do a  julgar  necessária  de  accôrdocom  o  que  dispõe  o  art.  28. 

I  4.°  Hesolver  sobre  a  liquidação  da  Companhia,  quando 
os  prejuízos  verificados  tiverem  absorvido  um  terço  do  ca- 
piíal  realizado  e  não  haja  fundo  de  reserva  que  o  reconstrua. 

Art.  37.  As  deliberações  da  assembléa  geral  de  confor- 
midade com  os  presentes  estatutos  serão  executadas  pela 
Directoria. 
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Art.  38.  As  alterações  ou  reformas,  que  por  ventura  u 
possam  fazer  nestes  estatutos,  nunca  poderão  ser  votadas 
na  mesma  sessão  da  assembléa  geral  em  qae  forem  ini- 
ciadas. 


CAPITULO  VII.    ' 


DISPOSIÇÕES    CERAES. 


Art.  39.  Os  períodos  triennaes  da  Companhia  se  contarão 
de  modo  que  o  segundo  tenha  começo  émol.*  de  Julho 
de  1876. 

Art.  40.  Se  eleita  uma  Directoria,  nenhum  dos  seus 
membro:  puder  assumir  a  gerência,  essa  Directoria  noiMm 
um  Gerente,  com  o  qual  contracta rá  este  trabalho,  arbitraa- 
do-lhe  vencimentos  fixos  ou  proporeionaes  aos  4 u eros  que  se 
verificarem,  não  excedendo  a  porcentagem  a  mais  de  10%, 
e  lhe  outorgará  os  poderes  e  attribuições  que  entender,  de 
accòrdo  com  estes  csvuutos. 

Paragrapho  único.  Nesta  hypothese  a  Directoria  perceber» 
9  %  dos  lucros  líquidos  na  fornia  do  art.  10,  repartidos  igual- 
mente entre  seus  membros. 

Art.  41.  A  Companhia  poderá  contrahir  empréstimos, ga- 
rantil-os  com  seus  haveres,  géneros  e  títulos. 

Art.,  42.  No  acto  da  subscripção  das  acções  serão  apresen- 
tados aos  subscriptores  os  preseutes  estatutos,  ficando  assim 
approvados  pelos  accionistas,  bem  como  a  nomeação  da  Di- 
rectoria para  todos  os  effeitos  legaes,  sujeitando-se  os  mesmos 
accionistas  ás  emendas  ou  correcções  que  ao  .Governo  tapa- 
ria! aprouver. 

Os  abaixo  assignadoe,  subscriptores  de  acç<>s  da  Compa- 
nhia que  se  trata  de  incorporar  nesta  CArte  «  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  sob  a  denominação  — Commerciu  de  Cate— ,  ndhp- 
rindo  inteiramente  ao  pia uo  dos  respectivos  estatutos,  qw 
vai  assignado  pHosSrs.  Joaquim  da  Costa  Ramalho  Ortigão e 
Francisco  Moniz  de  Souza,  autorizam  aos  ditos  Srs.  a  im- 
petrar do  Governo  Imperial  a  sua  approvação,  c«in  |rfenus 
poderes  de  aceitar  qualquer  additamento  ou  alterarão  que  o 
mesmo  Governo  entender  conveniente. 

Hio  de  Janeiro,  18  de  Junho  de  1873.-— (Scjmem-se  a?  as- 
sinaturas.) 


UBCMpO.N.,  it3fl9.-n.Dit  6,fW  aoowh  m  M7&. 

f.noeeilí**  AiiMiiin  Diniz  ilt>  Siqueira  o  Mello  pmniitto  por  trcs 
anuas  para  explorar  mi neraes,  combustíveis  i;omriM' tois  Co- 
marcas do  Aracaju,  Larangqfns,  Maroira,  Capella  e  Villa 
Nova,  na  Província  de  Sergipe. 

Aítemleniloa&eiHtf  <me -Wfiwratfitotaiwft  í>iflip,4<í,ÍN- 
qaetr*  e  Mello,  Itei  por  ham .  Qnwo>kCiU^  pccjnvisâo, 
rn»  ânuos,  paca  explorar  miniíra^  coflyj.usji.vfiis.  e 
os  nas, cosia  iscas  do  Auarojíu,  ..ívwaçMii)as.  iwriíw, 
ila  e  Villa  No**,  aa  Província  de  Sergipe,  soh  as 
tuias  que  com  este  baixam,  assignadas  par  jljua  Far- 
ias da  Costa  Beraira  Juntar,  do  JJJefl  ,Çpní  ' 
■o  e  Secretario  detEstado  ^os flegoçios,  flt 
,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assin 
adido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
eis  de  Agosto  de  mil  oUacenlos  setenta  c.  três,  quin- 
esimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sía  MagestadO' o  Imperador. 
Joté  FtWH/deidãÇotta- Pereira  Júnior. 


e  (tres;ajmQ91o£ 

ido  cmajwuínt* 

rpnps,e\úlofa(Ji 
luanío.fOr  poss 
>es.',  ;7 

icompanharà,  al^m.deí^aiosirasdoÉ 
dadc*  das  camadas  dp  terras,  urjúa 
a  da  possansidas  minas,  dos]terré< 
blico  ou  particular  necessários' ;â 
igflaíão-do&p^pr.|Warias,  das  edi- 
ntes  e  do  uso  ou  empregoá  que  são 
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Outrosim  indicará  qual  o  rocio  mais  apropriado para 
o  transporto  dos  productos  da  mineração,  o  qual  a  dis- 
tancia cnire  cada  uma  das  minas  <*  os  povoado»  mais 
próximos, 

11. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  1.*  ser- lhe -ha 
concedida  a  necessária  autorização  para  lavrar  as  niin.i> 
por  elle  exploradas  nos  lugares  designados,  de  accôrdi» 
com  a  jnesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo 
IlnfKrial  julgar  conveniente  impor -lhe,  no  interesse  d* 
mineração  e  em  benefício  dos  direitos  do  Estado  edt» 
particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  (5  de  Agosto  de  1873.— 
José'  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior^ 


DECRETO   N.  5370  —  de  0  de  agosto  de  4871 

Altera  as  disposições  dos  artt.!i.°  c  li  do  Decretou.0 4468 do 

t.°  de  Fevereiro  de  1870. 

Àltendendo  ao  que  informou  o  Inspector  Geral  in- 
terino da  Instnicçao  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
nicípio da  Corte,  de  accórdo  com  os  Reitores  do  In- 
ternato e  do  Externato  do  Imperial  Collegio  de 
Pedro  II,  Hei  por  bem  Alterar  os  arts.  5.°  e  14  do 
Decreto  n.°4468  do  1.°  de  Fevereiro  de  1870,  para  o 
fim  de  fazer-se  mais  conveniente  distribuição  dss  ma- 
térias do  ensino  por  todos  os  dias  da  semana  e  de 
tornar-se  obrigatória  a  frequência  da  aula  deallemio: 
transferindo-se  para  o  domingo  a  celebração  do  santo 
sacrifício  da  Missa  e  a  pratica  sobre  o  Evangelho. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

[>erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pn- 
acio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de"  Agosto  de  roil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestnde  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  $371  —  de  6  de  agosto  Dt  1873. 

Approva  provisoriamente  a  Nova  Tabeliã  dos  preços  de  traus- 
porte  (Je  mercadorias  c  passageiros  da  Estrada  de  ferro  da 
Bahia  ao  Rio  S.  Francisco  c  o  regulamento  do  seu  respectivo 
trafego. 

Hei  por  bem  Approvar  provisoriamente  a  nova  Ta- 
beliã organizada  na  conformidade  da  29. '  das  condi- 
ções a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  1299  de  19  de  De- 
zembro de  1853,  contendo  os  preços  de  transporte  de 
mercadorias  e  passageiros  da  Estrada  de  ferro  da  Bahia 
ao  Rio  S.  Francisco  e  o  regulamento  do  seu  respectivo 
trafego  que  com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fer- 
nandes da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  setenta  e  Ires,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

Tarifas  e  Regulamento  do  Trafego. 

PARTE  PRIMEIRA. 

•  Trafego   de   passageiros. 

■ 

CAPITULO  l. 

PASSAGENS  ORDINÁRIA-. 

1.  Os  preços  dos  bilhetes  simples  foram  calculado?, 
tomando-sc  por  base  as  distancias  das  estações  e  os  fre- 
tes kilometricos  constantes  dos  respectivos  annexos 
n.°*  1  e2. 

2.  O  preço  de  um  bilhete  de  ida  e  volta  equivile  ao 
de  dous  bilhetes  simples  com  abatimento  de  25  7„,  de- 
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vendb  A'1  ntrtá  elííf)tutKt»i»itiea«i»'<l!tt.qijè;ií'ídj 
ou  no  im  media  to,  conforme  houver  ou  não,  naquetle, 
n*  treA  •propFiadot  trai  ou  asais  tau-**  depois 1 4a.<ju> 
gtfd»  06  famMgto.-  ■•      -r.-i  » í  ■ 

ft»i#rf-*itid»  «'Mesmo-  bilhete -deiirúlte-.seiw  deo- 
tro  do  prazo  do  quatro  dias,  se  o  passageiro  restituiu  os 
25  "/„  do  abatimento  concedido,  cuja  importância  é 
igutaiámetadeide  uma.  pastagem. »iaffaf^„  .i  ■ 

3i  'J»í9^íítí-inciluíA»4tiit  ^imeii'9'.di^KK^IoMÍMii 
'     'rlMftxonrpràtrds  ^ar>  HHfgdílfljástas  set- 

tírttclfe  cómpfriHos  (mt  votyrt-á  "'de  HM  SsiM 
[ia-.    '  r'  ■"•  '      ■  ■•■'■    *    "■'" 


s  prlWèjyos  And; 
ostflrinros'1 


isnodía  to-aó  ftriaob.'' 

iangaõ.rn/nores.il  'áCc^i&fytâaqoWe 

duas  erucáda  assciilò,  sé  ii  loh , ÍM^aríò.  meia 

passagem,  c  as  menores  d.  ilrÈtzfaas  iiJ  cotio, 

[UrSa^a^gém  gral*ítá. ' *aè-SJ^trttee:TÍSo 

pWeWTraJarsWi.fàcWtttWb-st  fcrífeipsssage*  is* 
8  até  12se  trouxerem  para  l&b'  Wíiothaç»  WWrtpti  de 
seus,nais  oo, tutores.        «..■.-■ 

5.  Será  licito  à  tompàfiliía  em  alguns  casos  excep- 
cionaes  como  sejam  :  missas,  regozijos  públicos,  ele. : 

I."  Vender  bilhetes  de  ida  e  volta  pelo  preço  de  bi- 
lhetes simples  e  estes  pela  metade  da  importância  da- 

Í.MWròíjaV   irfeo  prazo  dt»  ^ua*-o  Im  ^trtÍM.1 
desses  bilhetes  de  ida  e  volta  sem  augmentar-lhe* » 
preço. 
H.  Terão  passagéÉl^tuItti  :■ 
I.*  Em  carros  de  1.*  classe  as  irmãs  do  caridade e 

.  *ii«sjenanos. 
£.°»        »        »    2."       »      os  donos    de    manada* 
de  porcos  que  eicc- 
"'    derem  de  60  cabeça*. 
3.°    i        »        j»    3.'      »   '  os  conductorcsdegãdo 
iie  qualquer  espécie, 
na  razão  deuma  passa- 
■   ■  .gem  por  cada  wagon. 

Nos  dons  ukinios  casos  es  passas  saráa  de  ida*,  «oi- 
to, •u^eniloos*oflrfucU>^'es,aao■)^aJlhM,  W:aai«3esfl» 
mesmo  trem,  e  regressar  dentro  do  prazo  de  -ire*  iliat» 
«u  dení^fw  -de  (tuotioi  uitgaMhi«  jjjj-puiit.H.cja  df  neía 
pabsagev.  .     , 
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T.  A.  veada  dos  biJtoctes  naa  eslaçòes  dever j  princi- 
piar aflmèuutés  >p<íes$è»r  Ires  minutos  tfit*&  i*  par-r. 
ttdiLda*lf«!nu ' » 

8.  Nas  estações  termimw  w  pfflsaggkó?  $ó  pwtferíç 
entrar  nos  twpeoti  vozear  r  os  d#j)g*$49 toque da  e^mpu, 
qtte  icoâlu^ariO  nwmMíOfc  peta  meãos  antes  d*  portifia 

9.  .lias  dttptsigfes  ie^quftlwttltiRi^píifagrapbfts  do 
art.  402  do  Regulamento  geral  de  SMM*  Abril  4c  1837 
ikMi<ainaru»daK  4s4£gaiat£8  interprotfiQãfr*  :  . 

i.f  Aprolribiçãp  da  gaitar  de  tnw íóira  dos  pontos 
marcado*  c*  quando  a  ioda  e«tty*  »q«^  em  mofiTOeuto, 

licawb  lioáavitia  pwhtbiQior w*  1/  JpQfpatfaese  s^iia 
ao»  áa*ostfft  tocça  gwor  mi  dp  provia  Wce^ça. 

i.'  fi'  ii/atio  passa*-  Ãps<aarrw  d#  â.a  e  3.a  elasse  pwa 
o  da*  refeiça*je  Y*c«-verflA,  (juitmio  qsMvw  q  Lrcw  jw* 
r*k>  tm *fà*m  d*£  estações^  ou,  durante:  a-  mircha. 
com  ajuda  dos  respectivos  eraprçg>4fl5,       . 

3.*  Ser  et  tolerado  fumara  <OQ#cwFfls^flSo  houver 
roda  mação  (por  par4e-dos  viajante*,  $nb*i$tkHk>t  po- 
rém, sem  «essa  «widição,  a  faculdade  de  tonar^se  nas 
vj»rudas  fcefeadre  4<w  cair*»  de  A  .a»c^as?e-  : 

4»*  Podeisse-ha  tr<war  ao  collo^s  peados  >e  man- 
sos, -jttgandorr8e  o  rea^efrivo  frete,  se  nâQ  ho.uiver  re- 
clamação por  parle  dos  companheiros  do  carro.. 

5»*iFi£âm  «xcqpluados  das  di$p/osiçfles  jrelaliws  ás 
a  ruías1  de  itgo  os  ggatffos  lofldvuiftdç  f^esos  q\i  em  di- 
ligencia oiftcial. 

<M).  JNapi  poderão  os  passageiras  astyoionar  ,|**s  ?** 
randas  dos  carros  em  movimento  qotindç  jião  terem  el~ 
Ias  íecfead^. 

11.  Toldas  as  vezes.flue-os-pmpregadfls  dfrCtorapauJwa 
o  pe^frililarem,  devttiáoeos  p^sag^inos  aprisejuarteus 
paafes**  bilhetes. 

12.  Cada  jpiaaAageiro  .enGQâtrado  «em  bilhete  ou  em 
cte*e  superior  ádobUJjete  coirçprada,  dev,e pagiar  no 
irafeiídeidc  *  estafe  onde  fvrLncipi^r  a  vragiilaridiKle 
até -aem  qwoes^r, *  impor  ta  nc^i  4* sua  wwtgfljfa  W 
a  dtffeFenoa^oejpr^s  tias  duas  referifcfiflWtf*» 

flwefKto  di*Tid«ri*rén^arr^pjMto  dareàaç|o,.aip- 
pór-se-ha,  na  i/hypothese,  ser  a  da  procedência  d$ 
trena*  e  >na(2.-  a  <da0appra  do  tólbcfce- 

Alem  disto,  salvo  os  casos  dfiT^Ç?  MMftr*  deíprôwfi 
licença  de  die/e  fie, tremeu  (te dòA>  Uagn*fUe,  /cobnír- 
se-ltii  ittia  excedente  lixo  de  ipissagagi  Âgual  .a  400. 
30B -ou  400,1  s^GonforMU^  fó* mw  «caiWtf  4e  i.\  tf." 
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ou  3.-  classe  que  se  verilicar  a  supradita  infracção  do 
art.  102  do  Regulamento  geral,  a  qual,  no  caso  da 
ultima  excepção,  (icarà  sujeita  ás  corominaç&s  do 
art.  101  do  mesmo  Regulamento 

13.  Serão  considerados  casos  de  força  maior  : 

l.°A  falta,  na  estação  de  embarque  do  passageiro,  de 
bilhetes  da  classe  e  destino  procurados  ;  hypothese 
t>ssa  que  é  a  única  cm  que  se  pôde  vender  no  trem  bi- 
lhetes de  ida  e  volta. 

2.°  A  falta  de  lugares  nos  carros  de  3. a  ou  2. *  classe, 
casos  estes  em  que  poderão  os  viajantes  de  3.*  embar- 
rar em  2.a  c  os  de  2.a  em  1.",  ou  ambos  cm  1.*,  se  a 
falta  de  lugares  se  der  em  ambas  as  classes,  cessando 
porém  essa  faculdade  logo  que  cesse  o  impedimento  na 
classe  do  respectivo  bilhete.  Sedahi  em  diante  quizer 
o  passageiro  proseguir  viagem  na  classe  superior  em 
que  se  acha,  pagará  o  excesso  correspondente,  contado 
este  desde  a  estação  em  que  cessar  o  impedimento  até 
a  do  destino  do  bilhete. 

Não  havendo  mais  lugares  nos  cairos  de  !.•  ou  2." 
classe  e  apresentando-se  passageiros  munidos  de  bilhe- 
tes dessas  duas  classes,  ser-lhes-ha  facultada  passagem 
no  carro  da  classe  inmediata,  se  oquizerem,  restituin- 
do-se  a  differença  respectiva,  contada  desde  a  estação 
do  embarque  até  aquella  em  que  cessar  o  'impedi- 
mento. 

Tanlo  nos  casos  acima,  como  no  da  falta  absoluta  de 
lugares  no  trem,  tôm  otf  passageiros  o  direito  salvo  de 
reclamar  cm  beneficio  próprio  o  disposto  no  art.  86 do 
regulamento  geral,  ficando  a  Companhia  sujeita  áscom- 
minaçoes  do  art.  82. 

15.  Será  perraittido  a  cada  viajante  levar  comsigo, 
livre  de  frete,  um  ou  mais  volumes  contendo  exclu- 
sivamente objectos  de  uso  pessoal,  não  excedendo  o 
peso  total  ou  volume  daquelles  48  kilg.  ou  128  *.0 
excedente  será  taxado  como  encommenda. 

Em  todo  o  caso  as  bagagens,  quer  estejam  ou  não  den- 
tro dos  limites  acima,  são  sujeitas  á  taxa  ad  valorem. 
se  contiverem  dinheiro  ou  objeelos  preciosos,  e  isre- 
gras  estabelecidas  para  as  encommendas  em  geral. 

16.  As  meias  passagens  só  dão  direito  a  meia  baga- 
gem . 

17.  Ficam  sujeitas  às  regras  acima  as  bagagens  do> 
que  viajam  gratuitamente. 

18.  A  recepção  da  bafagem  começará  45  minutos  i 
cessará  IS  minutos  antes  da  partida  de  cada  trem. 

19.  A  responsabilidade  da  Companhia  pela  bagagem 
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<»m  caso  de  perda  não  se  estende  alúm  da  quanti.i  do 
.j(J#O0O,  salvo  se  liver  sido  previamente  declarado  u 
respectivo  valor  e  pago  o  frete  correspondente. 

20.  Nâo  é  igualmente  responsável  a  Companhia  pela 
bagagem  nâo  registrada  e  conservada  pelos  passageiros 
por  sua  conta  e  risco. 


CAPITULO  II. 


PASSAGENS  ESPEOIAES. 


à  /.  Bilhetes  periódicos 


24.  Vendem -se  bilhetes  periódicos  para  os  números 
tie  mezes  e  viagens  redondas  por  semana,  constam  es. 
com  os  competentes  abatimentos,  do  aimxo  u."  3. 

32.  Fica  jírelerido  qualquer  bilhete  periódico,  quando 
esgotado  o  respectivo  prazo  ou  realizadas  todas  as  pas- 
sagens no  mesmo  declaradas. 

23.  Os  bilhetes  periódicos  sâo  essencialmente  pes- 
soaes  e  intransmissiveis,  salvo  nos  seguintes  casos: 

4.°  Morrendo  o  dono  do  bilhete  passará  esle  a  um 
de  seus  herdeiros. 

2."  0  bilhete  comprado  para  criado  servirá  indis- 
lindamente  á  qualquer  fâmulo  da  mesma  casa. 


§  //.  Bilhetes  collectivos  ( para  passeios ). 

24.  Partidas  de  12  pessoas  para  cima,  indo  em  pas- 
seio e  sojiitando-se  a  voltarem  pelo  primeiro  trem  em 
que  fôr  isso  realizável,  terão  passagens  de  ida  e  volta 
pelo  preço  de  bilhetes  simples. 

As  de  9, 10  ou  li  pessoas,  nas  mesmas  circumstan- 
rias,  pagarão  apenas  a  importância  de  42  bilhetes  sim- 
ples. 

Em  ambos  os  casos,  poderão  os  passageiros  a prove  i- 
tar-sedo  maior  prazo,  que  por  ventura  fôr  concedido 
aos  bilhetes  ordinários  de  ida  o  volta,  pagando,  porém, 
na  i.a  hypothese,  cada  um  o  preço  de  meia  passagem 
<\  nas  ires  ultimas,  respectivamente  a  importância  total  , 
do   I,  2  <m  3  bilhete*  de  ida  e  volta. 
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EMj>4*dt}o  òste  $*"  prado  só  poéerâ  <»;ragress0  <ter 
lugirriA^ffaffte»Ofefet)illwlÉâ,  Batvonas  tves  utlitts 
hypothMes  ie  alé  o  4;«  idia^  ticaijd*  oitfâo  graiqkos 
respectiva  ipeinlfe  3,  2  o»  4  tias  passagem  de  rói  ta. 

85.  ApresetatanÕo-se  snespéra  (temente  .settethaittfe 
partida,  só  se  lhe  venderá  o  competente  bilhete  icolter^ 
tivo  depois  de  verificada  a  existência  no  trem  dos  lu- 
gares precisos,  sendo  pois  preferíveis  a  todos  os  respei- 
tos, os  passeios  em  tkrt»cfe  àlcfgfados,  cujas  regras  Yâo 
mais  adiante  estabelecidas. 

■  *  * 

§  ///.  'Alugueis  is  carros. 

26.  Os  pedidos  de  altgttèis  de  òarros  deverão  ser 
feitos  com  antecedência  de  2  horas  na  Bahia  edcâi 
em  qualquer  das  outras  estações. 

27.  O  aluguel  será  inttegtal'oM  parcial  wguhúib  (Orem 
ou  não  'todos  «os  lugares  tomados  petos  passageiros. 
No  i.°  caso  lerfiò  clles  o  treo  exctosiwde  mesmo 
carro,  no  2.°  Ucafc-á  a  ComjtotilHa  <xm  o  direito  de 
dispor  dos  lugares  considerados  vasios,  oq*ek«daTia 
só  fará  quando  os  demais  carros  da  mesma  ciasse  no 
trem  estiverem  completos.  r 

O  aluguel  dos  carros  saião  c  dedomit-  <sé  pôde 
ser  integral. 

Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  nSo  po- 
derá levav  mais  ^passageiros  do  que  compor! ar-  a  Res- 
pectiva lotação. 

28.  O  passageiro  embarcado  em  carro  alugado  não 
poderá  viajar  em  qualquer  outro  sem  prévia  licença 
do  chefe  de  trem,  sob  pena  de  ser  Considerado  em- 
barcado sem  bilhete.  Embora  com  essa  formalidade, 
querendo  ir  n'um  carro  de  classe  superior  á  do  alugado, 
thwená  pagar  o  competente  excosso. 

20.  Querendo  calcuilar  o  pheço  do  aluguel  integral 
de  um  carro  para  viagem,  sitaijíles  ou  redonda,  muf- 
tiplicar-se-ha  o  preço  4e  um^bilh^teíslJnfftesiou^ô  ida 
e  -valia,  da  mesma  classe,  procedência  :e  destino,  quer 
i>ela  lota$&4  do  teenor  carro  dessa  classe,  quár  ,peJo 
numero  de  passageiros,  conforme  fór  este  numote 
inferior  ^oa  irâo  4]ueHa  lotação,  ^ppliorféo-se^iN- 
pseto,  a^pfõílucrto  uma  *<d*s  iUT>*seg^itrte3 -rog*a:£,-í** 
guwdo  se^  lma*ar  do  carro  saKo,  tío  de1  dormir  ;M<dt* 
qualquer  «outro: 

i.°  'Gonfor&ie  fór  o  pixHíucto  supor  krroa  nio  a  $0$ 
cobrar-se-ha  ai/ ou  a  ultima  quantia. 
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A.N%hV*3 4á ,-1  >  <*i  *<fe  «rttub  ''«(«rmRhi;  é,âtéta 
dKb^vdO  kisdiâViò^worjbísóíi^tKna  rtrtípa  torúê- 
cida  ato  Dà^picbà  #ie  a.  pedirem. 

lè'tbMQfrfcé  "W  t>  ptotfíifcto  ii/fericrt-^i  fjty,  bòífa- 
préhendiíô  entre  essa  íjuatitia  6  308,  oh  jutaflòr  ã 
esta  oMiraa,  cotfrai^se-hti  á  itíròdríahcía  do  KHpfadito 
prpduc.to  20$,  ou  2/3  daguélta  Jltípòrtattôà. 

30.  Qtfôai  altigar  i^eferitóiòtítò  «bds  ou  toáTs  cíVVos 
rfò  mèsttto  tron  tfctà  Airertoaó  stbáthilenío  fle«0  7o 
em  cfcâa  tfthdtfstèâ. 

31.  S6  sfe  facultará  t  aluguei  parcial  dè  dm  cirro 
ordinário;  tftfándo  ò  ttcté  iA terral  ttò  toterno  tòr  iriaipr 
de  20$  e  o  ndttierõdè  Vínjatítes  inferior  a  */3  íla  Idtação 
mínima  dos  carros  aa  ciasse  considerada. 

Resultará,  então,  o  frete  correspondente,  para  Via- 
gem simples  ou  redonda,  da  multiplicação  do  preço 
de  um  bilhete  siaqtfes  tudeftla. t.vtlta  pelo  numero 
de  viajantes,  substituindo-se,  porém,  respectivamente 
12 , passageiros  e  20£  a  quajquer  numero  ou  pr,oducto 
inferior.  \i)  . ,  . 

32.  Ò  prôço  do  afufchèl  parcial  tíu  httèirii  $e  tóu 
ou  mais  cattòs  ,p>Va  pâásètó  titia  è  mt$)  fedtiiVàle 
ao  do  respectivo  alttcrtifcl  pn»ra  Vfâgejtt  sitoiftès,  detido 
ser  a  volta  eflfectuada  pçlo  1 .°  mira  em  tf  ue  fõf  isso 
realizável. 

Nessas  ctrtfítosttfnèias,  sétálifcíto  àtWfopatthia  coti- 
ceder  no  aluguel  integral  de  quatro  ou  mais  carros,  aba- 
timento até  í5°/0,  ãlftrt  ffo  de  ?!0  %  aerma  estipu- 
lado (30). 

33.  fce  liotfVer  lhalòr  prazo  para  vtfl  tar-sè  eiá  carros 
alugalltís  nas  edndi^es  gera  es  jmderà  o  do  passeio 
gozar  a  mesma  vatitagefo  mediste  prévia  drclabfçáo 
dos  passa  Rei  r  03  e  pagamento  de  um  excedente  de  frete 
igual  á  aiffévtfnçii  entrebs  prejjos  ordinâíríate  tío  aluguel 
parcial  para  Viagens  redonda  è  simjftes,  ntatfdo,  lenrtão, 
a  volta  sujeita  as dispotfiçbtfs  iíbdlfco;  na  f afta,  porém, 
dessas  formalidades  sõ  podér-se-lra  rt^ròSsàr  por  'meio 
de  flovo  attrguál  oti  eotapra  de  foflhetes. 

fo.Mtb  ó  éotó  jfatiauMr  íjne  pq&ôetié.â  iràlta 
quer  gratóíta,  tjttèr  mèíttntè  excedente  (to  frete,  etix 
carro  alugaíBo.uoza  I*espect1vífnmhtfe4dstm;ính<&  pratos 
estipulados,  nos  arts.  2  e  :*,  pata  r>s  bilhetes  de  ida 


(I)  Para  a  interpretado. pratica  de  todas  as  regras  mie  pre* 
cedem  veja-se  o  armexo  n.°  4. 
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e  volta,  dçyendo,  na  ^.a  hypoihese,  o  jeicedegte  co- 
brado completar  o  duplo  da  iroportattcia  4b4al0gtíel  júi 
Viagem  simples,  e'  os  passageiros  declararem  prefià- 
mcnte  suá  opção  para  o  2/  prazo,  no  qual,  em^ra 
não  cumprindo  e$sà  formalidade,  ainda  terão  o  direito 
de  voltar  Isoladamente  pagando  cada  um  meia  passagem; 
passados,  porém,  ós  quatro  dias,  só  poderão  regressar 
comprando  bilhetes  simples. 

35.  No  caso  do  carro  salão  ou  do  de  dormir,  se  a 
Cotnpanhia,  expirado  o  1.'  prazo,  não  poder  con- 
cordar na  prorogação,  será  a  volta  facultada  aos  passa- 
geiros, em  carro  ordinário  de  i . ■  classe,  cobrando-sc 
ò  excedente  de  frete  como  se  tivesse  Sido  a  vfagejn 
de  ida  eíTectuada  neste  ultimo  carro,  salvo  se  os  via- 
jantes preferirem  regressar  isoladamente  pagando  cada 
um  meia  passagem*. 

«     •  , 

|  IV.  Trens  especiaes. 

36.  Conta -se  em  geral  o  percurso  de  um  trem  espe- 
cial, ,quér  simples,  quer  de  ida  e  volta,  desde  a  sar 
hida  da  locomotiva  dó  deposito  mais  próximo  do  ponto 
da  partida  do  trem  até  ó  que  estiver  mais  perto  do 
destino  do  mesmo  trem.  , 

Se  a  Companhia  poder  aproveitar  parte  desse  per- 
curso para  algum  outro  fim,  ser-lhe-ha  licito  des- 
contal-a. 

37.  0  frete  de  um  trem  especial  exclusivamente 
composto  da  locomotiva  e  de  um  carro  ordinário  de 
qualquer  classe,  à  escolha  dos  pasageiros,  resulta  da 
combinação  do  percurso  determinado  pela  regra  acima 
com  os  fretes  fixo  e  kilometrico  constantes  do  annexo 
n."5. 

38.  Preferindo-se,  porém,  o  carro,  salão  ou  o  de 
dormir,  pagar-se-ha  um  excedente  de  frete  igual  á 
dilíerenÇa  entre  o  preço  do  respectivo  aluguel  e  o 
de  um  carro  ordinário  de  1/  classe. 

39.  Se  o  numero  de  passageiros ,  fór  superior  i  lo- 
tação do  carro  escolhido,  pagarão  os  viajantes,  que 
excederem  a  esta,  segundo  acharem  mais  conveniente, 
suas  passagens  ou  a  meia  importância  do  aluguel  in- 
tegral dos  carros  supplemen tares  que  tomarem,  a  qual, 
se  fôr  o  trem  para  passeio  (ida  e  volta),  calcular-se-ha 
como  se  fosse  a  viagem  simples. 

40.  Levando-se  animaes  ou  carga  pagar-se-ha  os 
respectivos  fretes  segundo  a  tabeliã  própria. 
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11.  Não  devem,  em  geral,  os  trens  especiaes  correr 
sobre  a  linha  antes  de  6  horas  da  manha  nem  depois 
das  6  da  tarde,  salvo  os  casos  de  força  maior  ou  me* 
diante  prévio  accôrdo  com  a  Companhia. 

Nestes  casos  cxcepcionaes,  cobra r-se-ha  um  excedente 
de  frete  de  50  por  cada  hora  ou  fracção  de  hora  (não 
coroprehendida  entre  os  limites  acima)  que  estiver  a 
locomotiva  éra  marcha  ou  á  espera  dós  viajantes.' 

42.  Quando  fôr  a.  viagem  de  ida  e  volta  eonce- 
der-se-ha  gratuitamente  8  horas  de  demora  no  ponto 
terminal  do  trajecto  de  ida,  sendo  cobradas  a  5$  cada 
uma  as  horas  ou  fracções  de'  horas  que  excederem, 
ficando,  porém,  comprehendidas  entre  os  limites  acima . 

Se  Wr  a  demora  maior  de  8  horas  poderão  os  passa- 
geiros abandonar  o  trem  especial  e  regressar  pelo 
ordinário,  no  carro  cm  que  vieram  ou  em  qualquer 
outro,  da  mesma  classe,  gratuitamente  ou  pagando  meia 
passagem,  segundo  fôr  a  volta  effectuada  dentro  do  prazo 
ordinariamente  concedido  aos  bilhetes  de  ida  e  volta 
ou  no  de  quatro  dias. 

k3.  No  frete  total  calculado  pelas  regras  precedentes, 
abstrahindo-se,  porém,  os  alugueis  de  carros,  supple- 
men tares,  será  licito  á  Companhia  conceder  abatimento 
até  tys  para  qualquer  trem  especial,  e  */a  para  os  de  re- 
creio, addicionando-se,  depois,  ao  resultado  a  meia  im- 
portância dos  referidos  alugueis. 

Na  2.*  hypothesee  de  três  carros  supplementares  para 
cima,  poder-se-ha  também  fazer  no  total  geral,  assim 
emendado,  novo  abatimento  até  23  7** 


§  V.  Transportes  fúnebres  e  de  doentes . 


ik.  Os  transportes  fúnebres  effectuados  em  trem  es- 
pecial ficam  subordinados  ás  disposições  que  regulam 
estes  últimos. 

45.  Se  o  transporte  tiver  lugar  em  trem  ordinário, 
pôde  ser  o  cadáver  depositado  ém  carro  alugado  ou 
em  wagon  especial . 

Ne  i.Vcaso  será  o  corpo  considerado  como  oceu- 

Sando  quatro  lugares;  ficando  os  restantes  á  disposição 
as  pessoas  que  o  acompanharem. 
No  2.°  caso  cobrar-se-ha  um  frete  especial  baseado 
nos  fixo  e  kilometrico  constantes  do   a n nexo  n.°  6, 
comprando  as  pessoas  que  acompanharem  o  cadáver  suas 
respectivas   passagens . 


^ 
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-  Nessas  copdições,  os  transportes  fqnebces  para  me- 
nores (te  3  a  8  ánnos  têm  ajtttimepto  de  50  '/•  e, 
abaixo  dàqflel.1a  idade,  de?5#/0- 

46.  As  pessoas  em  cstpdp  de  dewHicía  eu  de  enfer- 
midades taesqqp  cossaca»  iifrcospUBodir  os  demais  passa- 
geiros, exigindo  cqpstántç  cuida^o^sq  goderâo  viajar 
devidamente  acom  palitadas*  ç  em  carr<o  atilada.  Se 
for  o  preço  do  afogueL  sngcpiw  a.  40&  c  a  comitiva 
do  eafeK^p  ijpfqrior  ?  meia  fotaçâ*  <fc  cairo,  siri 
<'oncç4id(>  um  abaAJmeqta  <íe  50.%;  áe  %  ò  (Uto  preço 
comp^etifinAitlo  entre  xO?>,  e  #$,  dada  tynía,  4  se- 
gunda  çircum&taucia,  co^rajf-fie-lty  ^eijas  4  primeira 
destas  (tuas  (jnfi^t ias. 

Podieçá  igualmente  o  enferma  W  trwsporlade.com 
duas  pessoa^,  em  Wa^^oacarrç^ropriade^áescolbada 
CoufaQ^i^  pçla  tarifa  40S  transportes  fyojebres. 


|  VI.  TttmpQvles  em  forçWejfc. 

47.  Os   transportes  eqi  tçojlcy  só   teião  lugar  por 
exeepçiq  e  depoí*  da.aiUQFua4$Q.  formal  do  suj>erin- 
tendonte,.  A  dU^ncw  a  percorrer  poçesse  wqiohioa 
deverá  seç  wipr  de  30  kiU,  cjuév  Ofr  i^  quer  na      j 
volta.  '  j 

48.  Cobrar -se- ha  um  frete  toseajfa  nes  fwws  e  kilo- 


Métricos  constantes  do  a  soe**  Hh°  7. 

40.  Será  permiti  ido  a  demotade  wm  hora  no  ponto 
do  destino  dos  passageiros,  cobrando-se  por  cada  hora 
ou  fracção  de  hora  que  exceder,  um  frete  addicional 
de  1^000. 


§  VJl.  Obsciwaçôes  geroes. 

80.  A.  Go&p*itlHa  tem  o  diçetio  de  exigir  o  paga- 
mento adiíwtjtde,  de  quahper  passagem  especial. 

81.  Quem  pedir  um  trem  especiaJ*  trolley  ou  eauro 
alugado  e  depois  de  tel-o  â  sua  disposição  reje ital-o, 
liça  obrigado  á  metade  do  respectivo  forte. 
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parte;  si$unpà. 

Trafego  d«  excedente*  de  binpHi  eaeoauneada*    e 

■èejeaderlèiV 
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EPíCOMMfcNVAS  ^  EXCEDENTES  pE   BAGAGENS. 

52.  A,  carga  remeUida  como  enjcommenda  ó  recebida 
nas  estações  de  pa^sageUos  de  4$  9  30  minutos  antes  da 
partida  de  cada  tre»fc  sem  <*  que  s6  seguirá  pelo  trem 
iramediato. 

53.  Não  serão  aceitos  eqmo  eH^ommenia^  nem  pode- 
rio ser  incluídos  e-m  qualquer  volume  expedido  como 
tal,  os  generçs  segoinU$: 

1 ,°  Qqaesqwr  substancias  de  twdutçlo  perigosa-. 
2.*  Géneros  de  mip  cheiro  em  quaptidade  tal  que 
tncommode  os  passageiros. 

54.  As  massas  indivisif  eis  de  peso  ou  volume  superior 
á  147  kil.  em  5324m3  e  as  cargas  em  geral  cujo  em - 
barqne  ou  daserçib^raue  exigir  longa  demor*.  n^o  po- 
derão sei;  transpor  laias  como  encommeodas. 

5o.  A#  bagagens  ou  encvmm^pdas  qiw  não  forem  re- 
clamadas  dentro,  do  presto  de  45  minuto*  depois  da  che- 
cada do  respectivo  trem  ser|o  peitas  diariamente  á 
disposição  do  dorjo  oa  consigna  ta  rdo*  das  8  beras  da 
manbà  is  3  da  tarda,  excepto  nas  dias  feriados  e  no 
prazo»  dps  45  miwta  quç  precederem  *  partida  eu 
seguirem  á  chegada  de  cqda  trom . 

56.  T*x*n*rse,  em  gefaK  as  wiQmmindas  por  peso, 
segundo  a  Cacifo  A,  baseadas  nos  í  reles  ftxoe  kilofte- 
tf ko coAQtoJites  do  *nnexo  n.°8.;  no  caso,  porém,  de 
pesai* ia  eHas  menw  <ta  340  kil .  ppr  roetfo  cubico,  será 
licito  i  Cpmppnhia  taxaVas  poi»  vpiwií?*  apfrljeando-lhe 
frete  relativo  á  mqltUta  (teluxç. 

57.  Se  ès  encouúaendai  cqutiverem  dtnltfiro  ou  ob- 
jectos prccw^filêm  dorespflctho  freto*  cttaffty>se-ba 
por  esles  a  taxa  de  1/4  °/0  a&  colorem. 

88.  Quenfip  o.fçete  calculada  fdr  inferior  a  160  rs. 
por  volume  cobra  *>s<hbe  esla  ultima  quantia,  «llvo  *e 
a  remesça  fór  diária  e  os  \ohirçes  i  eme  u  idas  de  peso 
e  vataf  ifcsigwtica^s,  em  ciye.casq  poderá  ser  redu- 
zido o  frete  até  40  rs.  por  cada  um. 
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59.  A  carga  enviada  como  mercadoria  será  recebida 
nos  respectivos  depósitos,  todos  os  dias  úteis,  de  6  ho- 
ras da  manha  às  8  1/2  da  tarde,  e  seguirá  pelo  pri- 
meiro trem  apropriado,  cuja  partida  fôr  posterior  â  re- 
cepção dos  géneros  de  quatro  ou  mais  horas  úteis  (isloé, 
comprehendidas  entre  os  limites  acima  marcados), 
podendo,  porém,  a  Companhia  anticipar  este  prazo, 
se  assim  lhe  convier  e  nato  fôr  contrario  às  condições 
doart.  112  do  Regulamento  geral. 

60.  Ficam  exceptuados  das  precedentes  disposições 
os  géneros  que,  por  sua  natureza,  não  possam  ser  de- 
morados nas  estações,  os  quaés  serão  recebidos  até 
uma  hora  útil  antes  da  partida  de  cada  trem  e  neste 
embarcados,  por  conta  do  remettente. 

61.  As  mercadorias  são  taxadas  por  peso  (tarifas  B 
a  1)  ou  por  volume  (tarifas  J  a  N),  conforme  as  cate- 
gorias indicadas  com  os  respectivos  fretes  fixo  e  kilo- 
metricos  nos  annexos  n.°*  9  e  12.  Para  facilitar,  porénj, 
a  applicaçãoda  tarifa  I  ao  mel  remettido  por  pipa,  cal- 
culou-se,  como  consta  do  annexo  n.°  10,  uma  tarifa 
especial  (i)  por  pipa,  tomando-se,  como  pefo  desta, 
o  termo  médio  de  1^,102  k&- 

62.  Pólvora  e,  em  geral,  as  substancias  de  conducçào 
perigosa  pagam  frete  duplo.  Para  a  remessa  desses  gé- 
neros deverá  o  carregador  so  entender  previamente  com 
a  Companhia  para  fixação  dos  dias  e  horas  da  res- 
pectiva recepção  e  entrega,  visto  que  não  poderão  ser 
embarcados  esses  géneros  nos  trens  mixtos  de  passa- 
geiros e  carga.  Os  que  esconderem  sifltetahcias  em 
lualquer  volume  incorrerão  na  multa  de  SO/fOOO  e 
ficarão  sujeitos  à  responsabilidade  judicial  se  convier 
á  Companhia  proceder  contra  elles. 

63.  As  machinas  e  caldeiras  para  engenhos  de  as- 
sear (tarifa  K),  têm  abatimento  de  25  a  50  70,  prece- 
dendo njuste. 

64.  Fica  a  Companhia  autorizada  a  cobrar  um  ex- 
cedente de  frete  de  34  «•  por  10  kilogrammas  no  assu- 
ma?* das  lotações  de  Sitio  Novo  e  Alágoinhas,  cmquaijto 
vigorar  o  contracto  feito'' cotai  o  Commendador  Moreira 
Rego, 
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63.  Continuam  a  vigorar  os  fretes  cora  abatimentos 
cohceJtdQs:  a  ceftos  distfrictos  prodfrctbres,  como  consta 
do  .annpxo  n.°  11.  Tíestbs  casos  deverão  os  volumes 
trazer  por  extenso  o  respectivo  endereço  ou 'proce- 
dência, podendo  a  Companhia  exigir  outras  qnaes- 
quer  proyas  de  veracidade  destes.  Os  que  usarem  falsa- 
mente de  taes  indicações  incorrerão  na  multa  de  80£, 
além  das  penas  indicadas  no  art.  148  do  Regulamento 
geral. 

66.  Se  um  negociante  femetter  constantemente  as- 
sacar óu  fumo1  de  diversos  districtos,  será  licito  á 
Companhia  ajustar  com  clle,  no  começo  de  cada  safra 
annual,  a  cobrança  uniforme  de  um  frete  médio,  to- 
inando-se  pdV  fase  a  estatística  por  districtos  da  safra 
anterior,  verificada  nos  livros  da  casa.  Para  determi- 
nado, multiplicar-se-ha  o  total  do  peso  proveniente  de 
cada  districto  p«lo  frete  correspondente,  e  se  dividirá 
a  somma  de  todos  os  prodtictos  parciaes  pelo  total 
geral  dos  pesos.  O  resultado  exprimirá  o  frete  pro- 
curado. 

67.  Paga  frete  duplo  a  mobília  de  luxo,  salvo  se  fôr 

8uito  usada,  sendo  então  considerada  ordinária.  Se 
r  esta  de  pouco  valor  poderá  obter  abatimento  até 
30  •/.. 

68.  Enchendo-se  wagons  com  géneros  taxados  pe- 
las tarifas  «V ;  KL,  li,  obter-sc-ha  abatimento  variável 
segundo  a  lotaçSo  dos  carros,  percurso  e  qualidade  da 
carga,  como  consta  do  annexo  n.°  13. 

69.  Será  licito  á  Gompanhia  conceder  abatimentos 
alé  50  %  aos wagons  que  transportarem  maleriaes  de 
conslrucçao  destinados  ás  localidades  onde  fôr  neces- 
sário animar  novas  edificações'. 

70.  Oj  géneros  taxados  pela  tarifa  J  e  a  cal  serão 
transportados  em  wagons  cobertos  ou  munidos  de  en- 
cerados. 

As  demais  mercadorias  por  volume  só  tém  direito  a 
wagons  descobertos,  salvo  se  o  remettente  consentir 
em  pagar,  para  pequenas  porções,  o  frete  da  tarifa  J, 
e  para  wagon  cheio  o  aluguel  de  um  encerado,  cujo 
preço  consta  do  annexo  n.°  14. 

71.  Quando  p  comprimento  da  carga  exigir  o  empre- 
go de  dous  ou  mais  wagons,  cobra r-se- ha,  em  geral, 
por  inteiro,  o  frete  do  primeiro,  segundo  a  respectiva 
fotaçlo  em  peso  ou  appiicando-se  as  regras  do  annexo 
n.°  13,  conforme  fór  a  carga  cobrada  por  peso  ou  por 
volume.  Por  cada  um  dos  wagons  excedentes  cobrar- 
se-tia  metade  da  mesma  quantia,  ficando    as  partes 
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destes  è  Aárfirèllé  wa&ofis  Ifiio  íÚitisaââs  a  disposição 
rcjAfcctíVa  da  UoAfaniuà  e  dÓGirrqgádor. 

No  caso,  porém,  de  exorbitância  do  frete  tolal  as- 
sim calculado,  com  relapjie  âo  peso  çú  vólímíe  bflècti?* 
da  ttrgá,  pòilerâ  á  uomponhia  conceder  abatimento 
até  757,.  ' 

72.  Sètòo  graUílalrfén te  transportadas  : 

i.*  As  sementes  aecahná. 

2/  As  caixas,  njalas,  pipas,  barrica^  sacos  e  outro; 
cascos  vasiós  e  usados*  que  tiverem  ac  yól  Ur  cheios 
pela  estrada  do  terrò,  traaenoo  géneros  pertencentes 
ao  mesrao  dono. 

3.tt  X  caixaria  Jíâifa  os  proprietários  te  «agenhos  aue 
remettèm  seus  Jjródftctos  habitualmente  .pela  estrada. 

■ 

CAttttTLOrtl.     "• 


TAXAS  E  DISPOSIÇÕES  GERA  ES. 


|  /.  Taocatde  zarga*  icxnrtfa. 


l: 


3.  A  Companhia  considera  efrqptuaias  a  recqpçã* 
e  e  ih  rega  dos  géneros,  quando  depositados  efles  nos 
lugares  para  taes  ítas  designados,  os  quaes  serão,  con- 
forme aquelles  o  permittirera,  ou  a  plataforma  da 
estação,  ou  o  próprio  wagon  de  transporte,  ou  outro 
qualquer  ponto  que  offereça  mòlhor  comanodo  ao  em- 
barque ou  desembarque  da  carga. 

74.  A  responsabilidade  da  Companhia  pelo  trans- 
porte  dos  géneros  vai  do  acto  da  recepção  da  carga 
na  estação  da  procedência  até  ao  da  entrega  Jta  do 
destino.  Qualquer  serviço  de  embarque  ou.  desem- 
barque anterior  ou  posterior  correrá  por  conta  do 
carregador  ou  consignatário,  os  quaes  poderão,  ha- 
vendo prévio  accôrdo,  útiíisar-se  do  pessoal  e,flu te- 
ria! da  Companhia,  pagando  uma  taxa  addicionaí  cor- 
tante do  annexo  a.»  18. 

75.  bxceptúam-se  dós  preços  .aíli  estipulados: 

1.°  A  carga  ou  descarga  de  encommendas,  que  paga 

taxa  dupla. 

2.'  A  do  mel, que  tem  abatimento  de  50 7«- 

3.°  A  cár£a  de  matérias  pulverulentas  (salvo  a  cal) 

nSo  acondicionadas  em  competentes  envoltórios,  que 

pagam  taxa  dupla,  ficando  a  descarga  pelo  preço  geral. 
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4/  A  Itngada  de  massos  indivistoeis  «dpériores  a 
34  i*. ,  e  3^  ,  494,  que  será  piw  i  areou  te  >a  justada  ge 
a  Conipanfaia  consentir  em  1  jngar  emesmo *ra*»p«itar 
taes  cargas.  Não  estão  oopipreheadido*  nesta  ultima 
excepção  os  géneros  de  graado  exportação  ( assvear, 
turno,  algodão,  etc.  )  nem . de  caixas  ou  pipas  .varias. 

7tt.  Durante  os  serviços  complementares  acima  a 
Companhia  ficará  responsável  pêlos  géneros,  qaando 
as  competentes  vasilhas  ou  envoltórios  «sliverfeià  efn 
boas  condiçdes,  salvando  sempre  as  oecnnreoeia*  in- 
dependentes do  pessoal  ou  dos  upparelhos  empregados 
por  ella. 

77.  Em  todos  os  casos,  excepto  o  da  entrega  ou  re- 
cepção do  género  no  próprio  wagoti,  o  çonviro  da 
carga  ou  descarga  correrá  < por  conta  e  risco  da  Goto- 
pinhia,  sem  augmento  de  frete,  estando  m  géneros 
acondicionados  por  tal  forma  que  seja  possível  o  em- 
barque  ou  desembarque  sem  uso  obrigatório  de  ,appa- 
relhos. 

78.  No  caso  contrario  será  licito  á  Companhia  cobrar 
um  frete  addicional  dependente  de  ajuste,,  nffo  podendo 
em  caso  algum,  salvo  se  forem  as  massas  indivisíveis 
superiores  a  34  k«- ,  3  m3  ,  194/  exceder  aquelíe  ^ao^ti- 
pnlado  para  o  serviço  análogo  entre  as  carroças  ou 
barcaças  e  o  lugar  da  recepção  ou  entrega.  Esta. taxa 
nem  £  applieavel  aos  géneros  de  grande  exiioriàçío 
nem  às  pipas  ou  caixas  vasias.  '     '      *  ' 


§  //.  Armazenagens,  entodas.  eic. 


79.  As  mercadorias  transportadas  pela  via  Térrea 
podem  permanecer  livres  de  armazenagem,  nos  depó- 
sitos até  48  horas  nas  estações  torminaes,  oitodiq*  nns 
intermediarias  e  quatro  em  Alagoinhas  quando  a  carga 
pertencer  a  localidades  sitas  4  mais  de^kilometros  da 
estação. 

80.  Expirados  esses  prazos  cobrar-se-ha  por  rada 
diu  ou  fracção  de  dia  até  90  uma  taxa  progressiva  de 
armazenagens,  constante  do  aunexo  n.°  16,  ou  por 
tonelada  ou  pi?r  metro  cubico,  segundo  tiver  sido  a 
carga  paga  por  peso  ou  porvolnme. 

81.  Passados  os  90  dias  nroreder-se-ha  de  confor- 
midade comos  ar  Is.  63  e  «8  do  itftguttflMtnu»  geral, 
qualquer  que  seja  a  natureza  e  classe  do  género  de- 
positado. 
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$2.  A  Companhia  não  é  obrigada  en»  caso  al<yum  :. 
aceitar  e  conservar  nos  seus  armazéns  a  carga  enviífc 
fc)ra  das  horas  marcadas  para  a  respectiva 
que  não  esteja  preparada  para  seguir  riagera. 

83.  Se  consentir  a  Companhia  em  receber  a  caip 
nas  condições  acima,  terá  o  carregador  metade  A» 
prazo  precedentemente  estipulado  para  cfisctuar  a 
remessa,  pagando  petos  dias  ou  fracção  de  dia  ew- 
denAes  a  taxa  de  armazenagem  respectiva. 

84.  As  bagagens  e  encommendas  não  reclamadas 
até  o  dia  immediato  ao  da  respectiva  chegada  pagarão 
por  cada  dia  ou  fracção  de  dia  excedente  taxa  du- 
pla da  acima  estipulada. 

85.  Duplicar-se-ha  também  a  taxa  para  os  géneros 
sujeitos  a  avarias  e  em  condições  taesque  sejdaCêmpn- 
náa  responsável  pelas  dwnnos. 

86.  Se  os  géneros  permanecerem  nos  pateos  das  esta- 
ções por  não  carecerem  de  abrigo,  não  cobrará  aíoa- 
panhia  taxa  alguma,  durante  30  dias.  e,  findos  estes, 
apenas  a  decima  parte  da  taxa  ordinária  jlé  com  pie  Ur 
o  prazo  de  90  dias,  provando- se  que  não  4iouve  damno 
algum  do  31. 4  dia  em  diante,  pelo  qual  aliás  uão  ficará 
a  Companhia  responsável . 

87.  Quando  a  mercadoria  oceupar  um  wagon  iAleiro 
tendo  de  ser  a  respectiva  entrega,  por  accôrdo  ou  con- 
veniência de  serviço,  feita  dentro  do  mesmo,  fica  marcado 
o  prazo  de  24  horas  depois  da  chegada,  para  descarga, 
findo  o  qual  cobrar-se-ha  nor  cada  dia  excedente  oa  frac- 
ção de  aia,  uma  estada  de  2£000  por  wagon,  podendo  a 
Companhia,  se  precisar  do  carro,  mandar  fazer  a  des- 
carga, cobrando-a  do  consignatário,  independentemente 
da  taxa  de  armazenagem.  Exceptuasse  da  regra  acima 
a. descarga  de  mel  em  Periperi,  para  a  qual  se  concedi 
dous  dias,  e  o  carvão  de  madeira,  na  Bahia,  6  horas.  • 

A  mesma  estada  se  cobrará  do  carregador  que,  tendo 
pedido  um  wagon,  o  deitar,  por  culpa  sua,  permane- 
cer mais  de  24  horas  na  estação  da  procedência  do 
género . 

.    88.  Na  determinação  dos  prazos  citados  no  preseni o 
paragrapbo  não  serão  contados  os  dias  feriados. 

§  ///•   Disposições  regitfamentwes. 

89.  A  avaliação  dos  pesos  e  volumes  e  apptiraçSo 
das  tarifas  e  taxas  que  precedem^  far-se-hão  rntn« 
eonsla  do  annexo  n.°  17. 


EXSGtmvo*  39$ 

M.>  Deve  o  turregador  assignar  e  entregar  á  Com- 
pmbia  um  despacho,  declarando  seu  nome,  o  do  consig- 
natário, o  numero  e  conteúdo  dos  volumes,  c  quaosquer 
observares  auxiliares..  Quando  houver  suspeita  de  ter 
sido  despachado  qualquer  volume  com  declaração  falsa, 
poderá  a  Companhia  abril-o  e,  verificado  o  dolo,  appU- 
rar-lhe  as  penas  doart.  118  do  Regulamento  geral. . 

Dl.  Os  volumes  que  levarem  dinheiro  c  objectos 
preciosos  só  podem  seguir  come  encommendas  e  a  omissão 
<les*a  circunstancia  no  despacho  de  qualquer  merca- 
doria constituo  igualmente  dolo  sujeito  ás  consequên- 
cias do  supracitado  artigo. 

92.  As  porcellanas  e  crystaes  de  valor  excessivo  rela-* 
ttvamente  ao  peso  podem  ser  considerados  objectos 
preciosos  e  neste  caso  só  aceitos  como  encommendas. 

93.  A  mobília  de  luxo,  pagando  o  frete  das  encom- 
mendas, pôde  seguir  pelo  1.°  trem  depois  da  entrega, 
se  isso  não  occasionar  demora. 

D4>.  O  mel  só  poderá  ser  transportado  em  wagons 
tanques,  quando  em  porção  maior  de  quatro  pipas.  Em 
quantidade  inferior  deverá  vir  convenientemente  acon- 
dicionado. 

95.  Qualquer  reclamação  por  perda  ou  avaria  deve 
preceder  á  sahida  do  género  do  recinto  da  estrada. 

96.  Qualquer  dilTercnça  para  menos,  entre  o  peso 
deelarado  na  factura' ou  guia  e  o  aceusado  na  recepção, 
só  será  considerada  real,  quando  a  natureza  da  carga 
e  os  envoltórios  delia  permittirem  a  explicação  do 
facto:  de  outra  forma  será  proveniente  de  um  erro 
para  mais  na  1 .  •  pesada . 

97.  A  carga  mal  acondicionada  nos  respectivos  envol- 
tórios, ou  sendo  estes  defeituosos  e  insuificientes,  só 
será  recebida,  eximindo-se  a  Companhia  da  responsa- 
bilidade pelas  avarias  ou  diminuição  de  peso. 

88;  Também  não  responderá  a  Companhia  pela.dimi- 
nuiçiodepeso  proveniente  de  effervescencta,  evaporação 
ou  esgotamento,  como  suecede  com  o  mel,  fumo  pju 
folba,  e  assucar  húmido. 

99.  Nio  se  responsabilisa  igualmente  pelas  avarias 
nos  seguintes  casos  : 

1.°  Quando  os  géneros  forem  de  natureza  tal,  que 
não  se  possam  conservar  em  perfeito  estado  entre  as 
horas  da  recepção  c  da  entrega,  salvo  se  a  demora 
(lesla  fór   por  culpa  da  administração. 

2.°  Quando  os  volumes  não  mostrarem  exterior- 
mente que  a  avaria,  teve  lugar  .durante  a  permanên- 
cia da  carga  em   poder  da  Companhia.    . 
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"3,*  Quattdo  foreta  os  objeClos:  mobília  àé  taro, 
crystàcs  e  Iou{*á'  flná,  pofteltams,  ele.  etc.  silvo  ss 
f<Jr  jítysivel  verificara  no1  acto  d*  rewpção  o  pur- 
fálio  eitatJò  dbs  méBitíòs  tf  o  carregribr  se  sÂjeótara 
p&Sftr  Mft  excèd&ifé de  fr&tfc toa*!  a  i/%«  * '0  ffd  talrm. 
Em  feita  dô!que  só  poderá  reclamar  indetunifcâçio,  pro- 
vando que  líolívc  negligencia  poí  parte  da  Companhia. 

4t*  relas  cargas  transportadas  gratuitamente*,  salvo 
dtifattté  a  c*rgtf;  dèstairga  ou  armafttriagpm,  quando 
as  pàgifreM,  do  qdc,  em  geral,  nfosãd  aquella* 
istfMás. 

100.  A  Companhia,  devidamente  autorizada  pelo 
carregador  ou  consignatário,  poderá  cdftcertar  os  en- 
voltórios ení  rtiáo  estado,  correndo  por  conta  dâqwlte 
a    respécliva  despes*. 


PARTE  TBfltEfftA. 


Trafego'  <fo  aslaiaès  c  carte*. 


CAPITULO  I. 


A  M  MÃES. 


101 .  Os  animaes  são  taxados  por  cabeça  (tarifai  9a 
l)  >  conforme  as  categorias  estabelecidas  no  annexo  n.° 
18,  no  qual  vem  também  especificadas  as  circunstancias 
c  as  proporções  em  qtie  são  concedidos  abatimentos 
nos  fretes. 

102.  Os  câvallos  de  seita,  baetas,  etc,  ele.  nas  éslaçta 
lerttiiftàes  devem  ser  apresentados  15  minutou  ante* 
da  partida  do  Irem  pelo  qual  têm  de  seguir,  e  nas  in- 
termediarias só  serão  aceitos  havendo  lugar  no  trem. 

103.  O  trem  não  pôde  ser  demorado  em  coásc- 
quencia  de  dificuldades  offerecidas  ao  embarque  para 
laesafaítnaes. 

104.  Os  animaes  em  porção  não  serio  aceitos  depob 
(ta  hora  que  preceder  a  sabida  db  trem ;  e  se  a  quanti- 
dade exceder  á  lotação  de  uib  carro  a  Companhia  poderá 
exigir  45  minutos  para  carregai*  cada  um  deites.  Os 
aftimafés  deverão  achar-se  nós  lugares  apropriados  para 
o  embarque. 
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105.  Será  licito  a  todo  carregador,  que  encher  de 
gado  um  w&goii*  exceder,  por  sua  conta  o  risco,  a  res- 
pectiva lotação,  embora  pagando,  apenas;  o  frele  cor- 
respondetiteaesfa,  não  podendo,  porém,  exceder  de  13 
cabeça*  o  conteúdo  de  um  carro  dè  bois.. 

10o.  Os  animaes  não  domesticados  só  serão  aceitos 
em  condições'  taes,  que  ofleroçam  a  mais  completa  se- 
gurança. 

107.  Qualquer  animal  não  reclamado  até  2  horas 
depois  da  chegada,  pagará,  por  cada  dia  ou  fracção  de 
dia  excedente,  uma  estada  igual  aofrc|e  correspon- 
dente aos  seis  primeiros  kilometros,  além  da  formigam 
que  se  lhe  forneoer . 

108.  N5o  sendo  porém  possível  â  Companhia  con- 
servar o  animal  na  estação  do  destino  poderá  mandal-o 
para  o  curral  pirWico  ou  para  qualquer  estribaria,  por 
conta  e  risco  do  dono,  ou,  nas  localidades  onde  não  for 
isto  realizável,  deYolvel-o  ao  remeltente,  exigindo  delle 
o  pagamento  do  duplo  transportado  animo!  c  da  estada 
acima1  estipulada. 

109.  Em  todos  os  casos  a  Companhia  nào  será  res- 
ponsável pela  morte,  ferimento  ou  moléstia  de  taes 
anim&es,  salvo  provaudo«se  negligencia  ou  máo  trata- 
mento. 

» 

CAPITULO  11. 

CARROS. 

110.  Os  fretes  dos  carros  (tarifas  %  e  X)  sâo  baseados 
nos  ilxose  kilometricos  qnecémslam  do  annexon.*  19. 

II  t .  Os  carros  para  transporte  de  géneros  ou  serviço 
da  lavourar  têm  abatimento  de  50  7«  estando  elles  des- 
manchados. 

112.  Todo  carro  não  reclamado  no  prazo  de  24  horas, 
depois  da  chegada  do  trem,  pagará  300  réis  de  estada  por 
cada  dia  excedente. 

PAKTE  IV. 

TELEGRAPHO. 

113.  O  telegrapho  eléctrico  Uca  franqaeado  ao  pu- 
blico, nas  respectivas  estaedes,  todos  os  dias;  inclusive 
os  feriados,  de  7  horas  as  II  da  manhã  e  de  meio  dia 
às  3  horas  da  tarde. 
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tU.  O  original  de  rada  despacho  deverá  sei  es- 
criplo  legivelraentc  c  em  caracteres  que  os  appaielUas 
telographicos  possam  reproduzir ;  não  sendo  admissíveis 
abreviaturas,  nem  números  expressos  por  algarismo». 

O  endereço  indicará  o  desLinaiario  e  a  sua  residência, 
de  maneira  que  nãooffercça  duvida  alguma.  0  expedidor 
sofírerá  as  consequências  do  endereço  inexacto  ou 
incompleto. 

Permitlir-se-ha  ao  expedidor  addicionar  á  sua  as* 
signatura  qualquer  lega  li  sacão  que  julgar  conveniente. 

413.  Será  prohibido  o  uso  de  cifra  secreta,  menos  90 
Governo  e  á  Administração  da  estrada. 

110.  Rojei  ta  r-se-ha  o  telegramma  que  for  contrario 
às  leis,  ofTensivo  da  moral  e  dos  bons  costumes,  ou 
prejudicial  á  segurança  publica. 

As  estações  telegraphicas  não  exercerão  cenoura  sobre 
os  telegrammasolficiaes. 

117.  Todas  as  taxas,  sem  distineção,  serão  paga* 
pelo  expedidor  antes  da  transmissão. 

118.  As  taxas  dos  tclegrammas  variam  com  o  nu- 
mero de  palavras  independentemente  da  distanciais 
estações  telegraphicas. 

Na  tabeliã  n.°  36  (annexo  n.°  20)  encoplrar-sq-taio 
as  de  l  a  100  palavras. 

119.  Só  se  aceitará  despachos  mais  extensos  quando 
não  prejudicarem  ao  serviço  da  Companhia. 

Neste  caso  considerar-sc-ha  o  excedente  de  100  pa- 
lavras, até  200,  como  um  novo  despacho  no  qual  fossem 
repetidos  o  endereço,  assignalura,  etc,  ctc.;e assim 
seguindo  de  200  a  300,  etc. 

120.  Para  applicar-se  a  taxa  ao  numero  de  palavras, 
observar-se-hao  as  regras  seguintes  : 

l."  Será  comprchehdido  no  numero  de  palavras 
sujeitas  â  taxa  tudo  que  o  expedidor  tiver  escriptonp 
original  para  ser  transmittido,  como  também  as  indica- 
ções sobre  o  modo  de  transporte  além  do  alcance  da 
linha  lelegraphica,  e  a  legalisação  da  assignatura. 

2.*  Toda  palavra  que  não  tiver  mais  de  setesyllabas, 
será  contada  por  uma  palavra  ;  a;s  mais  longas,  porém, 
serão  contadas  por  duas. 

3.a  A  palavra  composta,  escripta  como  uma  só,  será 
contada  como  tal  todas  as  vezes  que  não  tiver  roais 
de  sete  syllabas;  se  as  parles  componentes,  porém, 
estiverem  escriptas  separadamente,  conlar-se-hão  por 
outras  tantas  palavras  ainda  quando  estejam  ligadas 
por  traços  de  união. 

i.1  Todo  caracter  alphabelico  isolado,  toda  palavra 
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ou  partícula  seguida  de  apostrophe,  eontar-se-ha  como 
uma  paia  via. 

tt.a  Os  signas  que  oapparetho  tivor  do  exprimir  por 
palavras,  contar-se-hão  pelo  numero  doJIas. 

ti.*  Não  se  contarão :  os  signaes  de  pontuação,  o*  de 
paragrapho,  os  apostrophes,  traços  de  união,  virgulas 
dobradas  e  parenthesis;  as  palavras,  números  ou  sig- 
naes,  acrescentados  pelo  telegraphista  a  bem  do  ser- 
viço ;  a  data,  hora  e  minuto  ria  entrada  do  telegramnia, 
e  a  estação  da  partida,  se  o  expedidor  não  tiver  lançado 
estas  indicações  no  original. 

121.  Sendo  um  telegramma  expedido  simultanea- 
mente a  mais  de  uma  estação,  pagará  por  uma  a  taxa  da 
ta  bel  ta,  e  por  cada  uma  das  outras  mais  metade  da  dita 
laxa,  e  se  fôr  a  uma  só  estação,  porém  dirigido  a  di- 
versos destinatários,  pagará,  além  da  taxa  da  tabeliã, 
mais  um  quarto  delia  por  cada  copia  supplcmentar  que 
se  houver  de  entregar. 

122.  O*  telegrammas  em  língua  estrangeira  pagarão 
taxa  dupla . 

129.  Os  telegrammas  para  pedido, ou  remessa  de  gado 
lifin  abatimento  de  50  °/0- 

124.  Na  Bahia  e  mais  estações  onde  existir  o  compe- 
tente pessoal,  encarregar-se-ha  a  Companhia  demandar 
por  próprios,  fóra  do  alcance  da  linha  lelegraphka, 
até  12  kilometros  das  mesmas,  estações,  os  despachos 
nestas  recebidos,  mediante  o  pagamento,  na  da  proce- 
dência, da  taxa  constante  da  labella  n.°37(annexo 
supracitado). 

123.  Excedendo,  porém,  de  12 kilometros  a  distancia 
a  percorrer  pelo  próprio,  ou  havendo  (como  sempre 
ha,  fora  da  Bahia)  qualquer  duvida  a  respeito  da  possi- 
bilidade de  encontral-o  no  pessoal  da  estrada  de  ferro. 
sem  prejuízo  do  serviço  desta,  proeeder-se-ha  da  se- 
guinte fórma: 

Antes  <lo  principiar  a  transmissão  do  telegramma. 
participar-se-ha  á  estação  recebedora  a  urgência  e  di»s- 
tinodo  expresso,  que  o  chefe  da  mesma  estação  pro- 
curará sem  demora,  ajustando  com  elle,  se  fôr  preciso. 
e  communicando  ao  transmittenlc  o  resultado  destes 
empenhos,  em  virtude  do  qual  resolver-se-ha  o  expe- 
didor a  mandar  ou  não  seu  despacho,  pagando,  no  4." 
raso,  não  só  li  respectiva  importância,  como  também 
o  preço  exigido  pelo  próprio. 

Em  ambas  essas  hypothescs,  nquellc  serviçiô  preli- 
minar será  gratuito  ou  sujeito  ao  minino  da  taxa  d<>  um 
despacho  ordinário,  conforme  fór  o  impedimento  mo- 
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livado  pela  insufliciencta  do  pessoal  da  Comjianhia  ou  a 
excessiva  dislaucia  a  percorrer. 

Nt&te  ultimo  caso ,  c*brar-se-ha  anlicipadameole  a 
referida  taxa  destinada  a  compensar  a  perda  de  tempo 
dos  empregados,  embora  não  tenham  conseguido  os  fim 
desejados . 

126»  A  Companhia  não  será  responsarei  pelos  pró- 
prios estranhos  a  $eu  pessoal. 

127.  Qualquer  expedidor  terá  a  faculdade  de  pigar 
anlicipadamente  a  resposta  ao  teiegnainma  que  apre- 
sentar, fixando  a  seu  arbítrio  o  numero  de  palavras. 
Em  tal  caso  o  telegramma  terá  Jmmediatamente  antes 
da  assigoatura  a  iadteaçao— m/wsfapa^a  de. .  .palavra*. 

Se  a  resposta  constar  de  menos  palavras  do  que  as 
que  tiverem  sido  pagas,  o  excedente  da  taxa  será  res- 
tituído com  a  ded.ucção  de  200  réis :  se  constar  df 
mais  quem  a  apresentar  deverá  pagar  a  differeuça. 

Não  sendo  apresentada  a  resposta  nas  48  horas/  que 
seguirem  á  da  entrega  do  lelegrarama  primitivo,  oise 
o  expedidor  delia,  por  exceder  o  numero  de  ^lavrças 
lixado  por  quem  a  pedisse,  não  quizer  pagar  a  djtfercn- 
ça,  o  expedidor  da  pergunta  poderá  reclamar  a  laxa 
depositada  para  a  resposta,  com  a  deduçção  de  200  réis. 
Depois  das  primeiras  48  horas,  outras  tantas  serão 
concedidas  para  reclamar-se  a  quantia  depositada,  que. 
findo  este  ultimo  prazo,  reverterá  a  favor  da  estação 
da  partida. 

128.  O  expedidor  poderá  pedir  a  repetição  integral 
de  seu  telegramma  pela  estação  do  destino,  a  flm  de 
conferido;  Ou  somente  ura  aviso  de  recepção. 

Pela  repetição  pagará  metade  da  laxa  do  telegramma 
o  pelo  aviso  400  réis. 

129.  Só  se  dará  segunda  copia  do  telegramma  ao  ex- 
pedidor ou  ao  destinatário,  ou  a  quem  fôr  por  qual- 
quer desses  autorizado,  cobrando  a  estação  por  isto  w 
quarto  do  taxa. 

130  O  pedido  de  que  um  telegramma  já  transmil- 
lido  não  seja  enviado  ao  destinatário,  caso  seja  aindi 
tempo,  Car-se-ha  por  novo  telegramma  sujeito  á  taxa. 

A  estação  nada  restituirá  se  fôr  retirado  um  tele- 
gramma no  decurso  da  transmissão. 

Restituir-se-ha  com  200  réis  de  deduçção.  a  laxa  do  lf- 
legramma  retirado  antes  de  começada  a  expedição. 

131.  Restituir-se-lia  integralmente  a  taxa: 

i.°  Rooonhecendo-se  a  necessidade  de  retardar  con- 
sideravelmente a  transmissão  do  despacho,  salvo  que- 
rendo a  parte  sujei lar-se  á  demora. 
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2.ft  Não  chocando  o  despacho  ao  destino,  sendo  a 
falta  por  serviço  lelegraphico. 

3.*  Provando-se  que  o  despacho,  ou  a  copia  remet- 
tida  ao  destinatário,  foi  alterada  a  ponto  de  não  preen- 
cher o  seu  fim. 

4.*  Chegando  á  estação  do  destino  mais  tarde  do  que 
se  fosse  por  um  trem  de  passageiros,  ou  á  casa  do  des- 
tinatário com  maior  demora  do  que  a  de  uma  hora  além 
do  tempo  necessário  para  o  próprio  percorrer  a  dis- 
tancia, à  razão  de  meia  légua  por  hora,  salvo  do  se- 
gundo caso  os  de  força  maior. 

132.  Os  despachos  serão  re me t lidos  fechados  aos  des- 
tinatários. No  caso  de  ausência  delles  poderão  ser  eiy- 
1  regues  aos  membros  adultos  de  suas  famílias,  aos  seus 
empregados,  inquilinos,  ou  hospedeiros,  excepto  quando 
se  declarar  por  escripto  nos  despachos  que  so  faça  a  en- 
trega ao  próprio  destinatário  ou  a  algum  delegado  seu. 

Nada  restituirá  a  estação  não  se  enconiranJo  a  quem 
entregar  o  despacho. 

133.  A  estação  do  destino  não  podenio,  por  qualquer 
falta  do  serviço  telegTaphico,  enviar  o  despaclio  á  casa 
do  destinatário,  ou  enviando,  se  não  encontrar  a  quem 
cntrcgal-o,  avisará  por  meio  de  despacho  de  serviço  á 
da  partida,  e  esta,  no  primeiro  caso,  ao  expedidor  ainda 
que  se  ache  ausente  do  escriplorio  tclegraphico,  e  no  se- 
gundo quando  clleahi  apresentar-sc  ou  mandar  alguém. 

434.  Quem  receber  um  despacho  deverá  passar  recibo, 
indicando  a  dala,  hora  c  minuto  da  recepção. 

135.  À  Administração  da  estrada  não  se  responsa- 
bilizará poios  damnos  resultantes  da  perda,  alteração  ou 
retardamento  dos  despachos. 

136.  As  precedências  para  expedição  serão  reguladas 
assim: 

1."  Despachos  da  Companhia. 
2.°  Dilos  ofllciaes,  isio  ó,  do   Presidente  da  Pro 
vincia  c  mais  autoridades. 
3.°  Ditos  dos  particulares  pela  ordem  das  entregas 

137.  Os  despachos  de  serviço  do  Engenheiro  Fiscal  o© 
Governo  c  de  seus  ajudantes  serão  considerados  a  lodo* 
os  respeitos.como  os  da  Companhia 

138.  Só  poderá  ser  interrompida  a  transmissão  de  nm 
despacho  para  fazer-sc  a  de  outro,  quando  este  fôr  de 
ordem  superior  e  houver  extrema  urgência  em  expe- 
dil-o. 

Estando  duas  ostaçSos  em  commuirrcaÇcTo,  e  trainft- 
do-sc  de  despachos  da  mesma  ordem, cilas  alternada- 
mente os  transmitirão. 
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CONCLUSÃO. 


DISPOSIÇÕES   DIVERSAS. 

139.  Quando  a  quantidade  remettida  fôr  insuflicienle 
para  gozar  dos  abatimentos  concedido3  nas  presentes 
tarifas,  sendo,  todavia,  o  frete  daquella  maior  do  que  o 
estipulado  para  a  quantidade  que  goza  da  concessão,  go- 
brar-se-ha  apenas  este  ultimo  frete. 

140.  No  caso  de  legitimo  impedimento  do  carregador 
ou  consignatário  poderá  a  Companhia  concedcr-lhe aba- 
timento até  75  °/o  sobre  as  taxas  de  armazenagem  ou 
estada. 

141.  Para  qualquer  remessa  de  mercadoria*,  ou  ani- 
maes  cujo  frete  calculado  fôr  inferior  a  160  réis,  co- 
brar-se-ha  esta  ultima  quantia  praticando-se  o  mesmo 
para  com  as  taxas  de  carga,  descarga,  armazenagem  ou 
estada. 

142.  Os  fretes  de  encommendas  e  excedentes  de  ba- 
gagens e  bem  assim  os  de  ca  vai  los,  cães  e  carros  (acom- 
panhando seus  donos)  devem  ser  pagos  adiantados. 

Os  de  mercadorias,  animaes  e  carros  (salvo  os  acima 
estipulados)  são  pagos  também  adiantados  na  Bahia, 
porém  nas  outras  estações  á  vontade  do  remctiente. 

143.  Todo  carregador  que  precisar  dewagonspara 
mercadorias  ou  gado  deverá  pedií-os  ao  chefe  da  estação 
com  antecedência  de  24  horas. 

A  companhia  não  se  obriga  sempre  a  satisfazer  o  pe- 
dido dentro  do  referido  prazo,  mas  se  esforçará  em 
tornar  o  menor  possível  qualquer  demora  excedente. 

144.  À  importância  dos  erros  para  mais  que  porven- 
tura se  commet terem,  no  calculo  dos  fretes  e  taxas 
ficará,  no  prazo  de  um  mez,  à  disposição  dos  interessados 
que  a  reclamarem. 

145.  As  pessoas  que  estragarem  os  carros,  estações 
ou  apparelhos  da  Companhia,  serão  responsáveis  pelo 
damno  causado ;  ese  fôr  este  intencional,  proceder-se-ha 
judicialmente  contra  os  delinquentes. 

146.  Será  Hei  to  á  Companhia  estabelecer  temporaria- 
mente de  accôrdo  eom  o  Engenheiro  Fiscal  do  Governo, 
estações  de  parada  (i),  para  passageiros  ou  carga,  co- 


(4)  A  respeito  das  actualmente  existentes,  veja-se  o  annexo 
n.°  24. 
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brando  as  respectivas  passagens  ou  fretes  pelos  preços 
estipluados  para  as  estações  propriamente  ditas  que  pre- 
cedem ou  seguem  iramediatamente  as  da  parada  (no 
sentido  do  movimento  do  trem),  conforme  forem  estas 
de  procedência  ou  destino. 

147.  Fica  a  Companhia  autorizada  a  affixar  annuncios 
commerciaes  nas  suas  estações  ou  nos  carros  de2.'e  3.* 
classe,  cobrando  por  cada  estação  ou  carro  uma  taxa 
calculada  na  razão  de  80  réis  por  decimetro  quadrado© 
por  mez,  mas  cuja  importância  total  nunca  será  menor 
de  i£000  e  poderá  aliás  ter  abatimento  até  50  °/0. 

148,  O  presente  Regulamento  com  todos  os  seus  an- 
nexos  deve  ser  impresso  e  vendido  ao  publico  por  preço 
razoável,  havendo  ao  menos  um  exemplar  do  mesmo  em 
cada  estação  ou  trem,  onde  poderá  ser  consultado  gra- 
tuitamente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Agosto  de  1873.— 
J*sé  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Ànnexo  n.°  \. 


Oitstunclcie  tlae  Eatuçoes. 


Na  seguinte  tabeliã  encontra  r-sc-hão  os  nomes  das 
quinze  estações  propriamente  ditas  (1)  actualmente 
existentes,  e  a  distancia  kilometrica  de  duas  quactqncr 
das  mesmas,  na  intersecção  da  linha  horizontal e  da 
columna  vertical  respectivamente  correspondentes  à 
mais  próxima  e  mais  distante  destas  duas  estações 
relativamente  á  da  Bahia. 

Foram  directamente  medidas  as  distancias  entre  esta 
o  todas  as  outras,  podendo  ser  consideradas  exactas  a 
menos  de  i/a  decametro  ou  cinco  metros ;  as  das  estações 
intermediarias  porém,  quer  entre  ellas,  quer  á  terminal 
de  Alagoinhas,  foram  determinadas  por  difíerença,  vindo 
portanto  a  respectiva  approximação  a  ser  apenas  de 
dez  metros,  a  qual  foi  conservada  cm  todos  os  calculçs 
de  fretes  e  passagens. 


(i)  Para  as  de  paradas  veja-sc  o  annexo  n.°  21. 
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An  nexo  n.°  2. 


Pa«t»ageni9  ordinárias. 


PREÇOS  KILOMETR1COS  DOS  BILHETES  SIMPLES. 


i  ■  ru  co  $ 77  réis  por  cada  um  dos  62    primeiros  kilondí 

i.    wabse.jtí(J   ,      ,      ,      ,      ,       61íl3    últimos. 


2.1 


S63   »      »      »      »     » 
51    »       »       »      »     i 


63   »      »      »      »     »  60    primeiros. 

63,13    últimos. 


«  .  (29   »      •      »      »     »  63    primeiros. 

*•        *      Í26   »      »      »      >     *       60,13    últimos. 

Da  combinação  destes  dados  com  as  distancias  das  estações (j 
substituição  de  três  kilometros  à  única  distancia  inferior,  de 
peri  a  Olaria)  resultam  os  preços  de  estação  a  estação  das 
simples  (1)  e,  augmentando-se  estes  de  50  */•<  acham-se  os 
lhetes  de  ida  e  volta. 

Nas  seguintes  tabeliãs  encontrar-se-ha,  assim  calculado, 
arredondado  em  múltiplo  de  20  réis  (desprezando-se,  na* 
fracções  de  real  como  também  o  algarismo  das  unidades  cai 
tando  de  1  o  das  dezenas  quando  impar),  o  preço  de  um  bilhete: 
ou  de  ida  e  volta  ontre  duas  estações  quaesquer  na  intei 
pectiva  da  linha  horizontal  ou  columna  vertical  que  contém  o 
da  mais  próxima  dessas  duas  estações  relativamente  àda  Bahia, 
a  columna  ou  linha  correspondente  á  mais  distante. 

Precisando-se  do  preço  de  uma  meia  passagem,  quer  para 
quer  para  volta  no  prazo  de  quatro  dias,  tomar-se-ha  metade  do 
sagem  inteira  correspondente,  conforme  a  tabeliã,  forçand< 
as  dezenas  do  resultado  quando  impares. 

Convém  notar-se  que  o  preço  assim  calculado,  pôde  estar 
20  réis,  para  mais  ou  para  menos ;  relativamente  á  metade  rei 
passagem  inteira ;  se  fôr  esta  simples  pôde  existir  a  mesma  dil 
entre  o  resultado  da  addição  daquelle  preço  com  o  tabular  hl 
o  do  bilhete  de  ida  e  volta  correspondente. 

No  caso  de  volta  de  um  menino  no  prazo  de  quatro  dias  o  mato 
modo  e  exacto  é  tomar-se  logo  e  arredondar,  se  fôr  preciso,  ^ 
tiplo  de  20  réis,  */*  do  preço  de  um  bilhete  simples. 


(i)  Tomando-se  por  exemplo  as  passagens  de  4.*  Classe,  conforme^ 
tancia  das  estações  comprehendida  entre  três  e  sessenta  c  doas  fcikHWj 
superior  a  esta  ultima,  multiplicar-se-ha  77  réis  na  primeira  hypotów 
aquella  distancia  e  na  2.a  por  ôí,  addicionando-se ,  neste  ultimo  eascij 
dueto  o  da  multiplicação  de  69  reis  pelo  excedente  da  distancia  c®& 
sobre  62  kilometros. 
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Ànhexò  n.°  3. 


Bilhetes  perlodteo* 


Tia  seguinte  tabeliã  encontrar-se-hao  : 

1 ,°  Os  números  de  meses  e  viagens  redondas  por  semana  garaoi 
quaes  vendem-ee  bilhetes  periódicos.  f 

2.°  0  numero  de  passagens  redondas  a  queda  direito  cadannulesses 
bilhetes. 

3.°  O  de  bilhetes  ordinários  de  ida  e  volta  pelo  preço  dos  q 
lorapra-se  o  periódico  considerado. 

4.°  O  abatimento  que,  portanto,  se  goza,  com  relação  ao  preço  d 
passagens  redondas  facultadas. 

Para  calcular  com  esta  tabeliã  a  importância  de  qualquer  b 

Ser  iodi  co  basta  multiplicara  de  um  bilhete  ordinário  de  ida  e  toI 
a  mesma  classe,  procedência  c  destino  pelo  numero  de  passagi 
tobraias,  arredondando-seo  produeto  em  múltiplo  de  1£  isto  è,  4 
presando  qualquer  fracção  de  l&  ou  contando-a  por  un idade conferi 
fôr  01}  não  inferior  a  5  o  algarismo  das  centenas. 

4.  Se  o  multiplicador  fôr  fraccionado  decimal,  abstraVtr-se-h 
na  multiplicação,  a  virgula  do  mesmo  e  o  seero  terminal  4o  m 
tiplicqndo. 

•  H.  8e  fôr  eRe  composto  de  ump  parte  inteira  e  da  fraccionou i 
4bstraiiir-se4>a  esta  na  multiplicação,:  addicionando-se  depois 
produeto  o  preço  de  1  ou  1/3  bilhete  simples. 

III.  Os  bilh*te*  semestrais  á  razão  de  uma  vez  por  semana  não 
abatimento,  sendo  sua  única,  porém,  importante  vantageadei 
ao  alvitre  do  passageiro  a  duração  de  cada  viagem  redonda. 

IV.  Onumero  total  de  viagens  redondas  facilitadas  á  razáode7 
semana  é  para  cada  prazo,  justamente  igual  ao  numero  4e  fa 
isto  é,  ádifferença  das  datas  inicial  e  final  de  qualquer  bilhete  pe 
dtco  correspondente  ao  mesmo  prazo*  Ceando  porém  essebil* 
preterida  logo  que  estiverem  realizadas  todas  as  passagens  por 
iacultadas. 


MEcirrrYo. 
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Tabeliã  n.°  5.  —  Bilhetes  periódicos* 


i 


NUMERO  DE 


<*» 


^ursemáfaa. 


i 


...  .* 


ÍÊ+mm+m 


PASSAGENS  REDONDAS. 


I      ih 


Facultadas. 


r 


>••■ 


V 


« 


6 

7 


3 
6 
7 


2 

3 
6 

7 


1 

'* 

3 
6 

7 


1 

a 

3 
6 


Talai. 


95 
30 


26 
52 
61 


26 
39 

:« 

91 


25 

82 

78 

187 

183 


52 
104 
187 
313 
365 


«B^** 


Cobrado*, 


13 
15 


ABATIMENTO  POR 


fp 


100 


17  1/3 

25,6 

29,7 


2»  2/3 
23,5, 

37,7 
43,4 


26 

31  2/3 
39 
72 
81  1/3 


43  1/3 

52 

69,8 

113 

1212/3 


T- • 


50 
50,2 


33  lf3 

50,8 

51,3 


16  2/* 
37  1/2 
51  2/3 
52,4 


0 

33  1/3 

50 

54  1/6 

55  6/9 


16  2/3 
50 
55  6/9 

63  8/9 
66  2/3 


0,502 


1/3 

0,506 

0,513 


í/6 

a/8 

6,517 
0,524 


0 

1/3. 

1/2 
0,542 

0,556 


i/6 
V* 

5/9 

0,63» 

3/3 


i^a 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Agosto  de  1873»  —  José  Fernandes  éa 
ta  Pereira  Júnior. 
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An  nexo  n.°  4. 


Alugueis  de  carro*. 

Lotações.  —  E*  de  24  passageiros  a  lotação  dos  carros  de  l.'  el** 
rlassc,  salvo    o  de  dormir  que  pode  admitlir    30   viajantes, 
riando,  porém,  de  38  a  53  as  dos  carros  de  3.*  classe. 

Tabeliãs  auxiliares.— Tôm  por  fim  facilitar  o  calculo  dos  preços  d* 
carros  alugados,  as  tabeliãs  dcn.oi  6  a  8,  nas  quaes  encontrar-*** 
hão  respectivamente,  não  só  todos  os  números  de  passageiros eK 
que  podem  ser  baseados  os  fretes  parcial  de  qualquer  carro  ordin* 
rio,  absoluto  do  de  dormir  e  integral  dos  de  3."  classe,  como  ta»* 
bem,  nas  do  n.#*  6  e  8,  os  quocientes  da  divisão  de  205000  pelos  re- 
feridos números  e  nas  duas  ultimas  os  produetos  da  multiplieaçit 
destes  por  2/3,  assim  como  os  quocientes  respectivos  da  divisão  i* 
40*000  e  20^000  pelos  mesmos  produetos. 

Regras  praticas  para  o  ralado  dos  fretes . 

I. — ALUGUEL  INTEGRAL. 

i.°  Carro  salão.— Conforme  fôr  o  preço  do  competente  bilhete  íl 
inferior  ou  não  ao  quociente  (2#83)  da  divisão  de  50£000  por  ~ 
robrar-se-ha  essa  ultima  quantia  ou  a  importância  do  prodocloi 
multiplicação  do  supradito  preço  pela  lotação. 

2.°  Carro  de  dormir.—  Conforme  fôr  o  numero  de  passageiros  t 
perior  ou  não  a  24,  procurar-se-ha  na  tabeliã  n.°  7,  não  sóodM 
igual  a  2/3daquelle  numero  ou  lotação  mínima,  como  também  o  qi 
ciente  da  divisão  de  40#000  pelo  mesmo  divisor  ;  se  fôr  esse 
ciente  inferior  ao  preço  do  competente  bilhete,  multiplicar-»-! 
este  pelo  divisor,  cobrando-se,  então,  a  importância  do  prodacto, 
no  caso  contrario,  frete  minimo  de  40,5000;  emfim,  em  ambas 
hypothcses,  addicionar-se-ha,  se  fôr  preciso,  o  excedente  relalh 
ao  uso  da  roupa. 

3.°  Carros  ordinários  de  I."  e  2.a  classes.—  Conforme  fôr  o  pi 
<lo  competente  bilhete  comprehcndido  entre  os  quocientes  (833 
1JJ2:>0)  da  divisão  de  20^000  por  24  c  16  (isto  é,  pela  lotação  e%% 
mesma),  inferior  ao  1.°  ou  superior  ao  2.°,  cobrar-se-lia  20^000, 
1.*  hypolhesc  c,  rças  duas  ultimas,  a  importância  do  produeto 
multiplicação  do  referido  preço,  respectivamente  por  24  e  16. 

4.°  Carros  de  3."  ctose.— Conforme  fôr  o  numero  depassageh 
superior  ou  não  a  38,  procurar-sc-ha  na  tabeliã  n.*8  entre  os  " 
sores  primitivos,  aqucllc  numero   ou  esta  lotação  mínima,  ei 
trando^sc  logo,  na  mesma  linha  horizontal,  não  só  o  divisor  cot 
correspondente,  igual  a  2/3  do  primitivo,,  como  lambem  os  quocienl 

f{\  TMo  p.  simples  ou  (\r  ida  e  volta,  segundo  fôr  o  aluguel  para  a  vjaM 
rim  pio*;  nu  redonda,  f*.  aliás,  da  mesma  cia  ssr,  procedência  c  destino  qu*  ceia 
considerado.  '  ] 
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le  2Q>000  por  ambos  esses  divisores.  Conforme  fòr  o  preço  do  com- 
itente bilhete  coinprchendido  entre  estes  dous  quocientes,  infe- 
ior  *ao  primitivo  ou  superior  ao  correcto,  cobrar-se-ha  20£000,  na 
I.*  hypothese,  e  nas  duas  ultimas  a  importância  do  produeto  da 
ftoltiplicação  do  referido  preço  respectivamente  pelo  divisor  pri- 
nitivo  ou  correcto. 

N.  B.  Neste  ultimo  caso  e  bem  assim  no  2.°,  pôde  ser  o  mui* 
Iplicador  composto  de  uma  parte  inteira  e  da  fracção  i/3  ou  2/3  se 
pr,  então,  de  ida  e  volta  o  bilhete  cuja  importância  constitueo 
Multiplicando,  proceder-se-ha  como  ficou  observado  na  observação 
do  annexo  precedente ;  mas  se  fôr  simples  será  mais  conveniente 
'tttituir  a  fracção  acima  por  seu  valor  decimal  approximado  0,3 
0,7  collocando-se  assim  no  caso  da  observação  I  do  referido 


16X0. 


Observação  geral.— Arredondar-se-ha  em  múltiplo  de  i$000  qualquer 
pete  integral  de  carro  superior  a  20#000. 


11. — ALUGUEL  PARCIAL. 


Só  se  facultará  o  aluguel  parcial  de  um  carro  quando  o  preço  do 
competente  bilhete  fôr  menor  do  que  o  quociente  1833  ou  527 ) 
la  divisão  de  20£000  por  24.  para  as  1/  e  2.a  classes,  ou  38  para 
|3.*,  sendo  aliás  o  numero  de  passageiros  inferior  a  2/3  da  mesma 
lotação  ( isto  é,  16  ou  25  1/2) . 

í  Suppondo  cumpridas  essas  condições,  conforme  fôr  o  dito  nu- 
■ero  de  passageiros  superior  ou  não  a  12,  procurar-sc-ha  entre  os 
wmores  da  tabeliã  n.°  6  aquelle  numero  ou  este  mínimo;  e,  por- 

É tonto,  o  quociente  da  divisão  de  20*000  pelo  divisor  escolhido. 
Sc  fôr  esse  (juociente  inferior  ao  preço  do  bilhete  considerado, 
brar-sc-ha  a  importância  do  produeto  da  multiplicação  doste  por 
ttclle  divisor,  c,  no  caso  contrario,  o  frete  minimo  de  20^000. 


i  • 
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Tabeliã  n.°  6. —  Dados  do  calculo  do  frete 

parcial  dos  çarr.oá.       |       i 


H 
Pt 
O 
e/í 


M 
H 

3 

O 

o 


fel 

tf 
O 

W5 


-+■ 


C/5. 
W 

w 

— 

O 
S> 


12 

12  4 

13 

13% 
14 

14% 
15 


1.667 
1  600 
1.538 

1.481 
1.429 
1.379 
1.333 


ir>* 

16 

16  % 

17 

17% 

18 

18  % 

1 

1.290 
1.250 
1.212 
1.177 
1.143 
1.111 
1.081 


• 

f. 

23 

P 

es 
o 

c/> 

-* 
> 

§ 

■    3'  • 

£> 
O 

4r 


g.    ; 


U 


-»**■ 


!0 
19 '4 
20 
20  % 
21 
21* 

9* 


1.063 
1.026 
1.900 
976 
952 
930 
9o9 


22% 
23 
23  Ti 
24 
«4% 


8© 
8& 
851 
833 

m 

8» 


Dividendo:  200000. 


■SB 


SE 


Tabeliã  n.°  7.— Dados  do  calculo  do  frete  dfc 

carro  de  dormir.         .     .  : 


*  ; 

- 

^                    I 

• 

c/> 

&c         a 

* 

C/5 

W 

• 

tr> 

BS            Al 

crt 

w 

H 

t/i 

Í*J 

o 

cs 

K 

O 

G      » 

.2C            I 

tt 

o 

tí 

« 

O 

5     «            I 

w 

«/> 

*^ 

w 

«/> 

í^            1 

58 

O 

a 

> 

o         1 

& 

m* 

u 

d 

»* 

&           dl 

•fc 

c. 

o» 

2 

a 

O         Ml 

24* 

16 

2.500 

27  % 

18% 

2.18  f 

24% 

16  ^ 

2.449 

28 

18  2 

2.143  1 

25 

16% 

2.400 

28% 

19 

2.105  1 

25% 

17 

2.353 

29 

19  * 

.   2.069 
2.084 

26 

.17% 

2.308 

29% 

19  M 

26% 

17% 

2.264 

30 

20: 

2.000 

27 

18 

2.222 

_ 

f 

Dividendo 

:  40JJ000. 

* 

. 

* 

i 

K 
4 

• 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  6  de  Agosto  de  1873.«-  José  Fernanda  da  CW« 
Pereira  Júnior,  - 
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An  nexo  n.°  5. 


Tremi  e*peeia<*«. 

As  hases  da  tarifa  dos  trens  esperiacs  são  as  seguintes; 

1.°  Frete  fixo  ou  inicial 20$000 

2.°  Ditos  kilome-  /  1&500  por  cada  um  dos  1 14  primeiros  kilometros 
tricôs   suecessi-  }  1^000    »      »      »     »      8ff  seguintes, 
vos.  {  #500    »      t      »    »      46%2G  últimos,  (t) 

0  percurso  kilometrico  e  o  frete  normal  (2)  de  um  trem  espccúl 
simples  ou  de  ida  e  volta  entre  dous  pontos  quaesquer  da  linha  re- 
sultam respectivamente  daapplicação  da  regra  geral  constante  do art. 
3(5  do  texto  (baseando-se  nas  distancias  kilometr iças  desses  pontos  i 
Bihia  ena  existência  de  três  depósitos  de  locomotivas,  sendo  it 
nesta  estação,  outro  em  Periperieo  ultimo  em  Alagoinlias)  e  da 
combinação  com  aquelle  percurso  dos  fretes  kilometrico*  acima,  da 
mesma  forma  que  os  das  passagens  ordinárias  simples  com  as  dis* 
tancias  das  estações,  salvo  a  substituição  de  20  kilomet  rosa  qualqwr 
percurso  inferior,  addição  do  frete  lixo  ao  resultado  e  anedooda- 
mento  do  total  em  múltiplo  de  l£000. 

Nas  três  seguintes  tabeliãs  vão  assim  calculados  todos  os  percarw 
e  fretes  de  estação  a  estação  dos  trens  especiaes  simples  e  de  ida  e 
volta  (ficando,  porém,  abreviada  a  expressão  dos  preços  porter-tf 
tomado  1#000  por  unidade),  a  saber : 

i.°  Na  1/  (N.  9,  da  mesma  disposição  e  uso  que  as  den."  2 ai) 
os  percursos  e  fretes  dos  trens  simples  respectivamente  nas  partes  ô» 
querda  e  direita  da  tabeliã. 

2.°  Na  2.a  (N.  10)  o  percurso  e  na  3.*  (N.  li)  o  frete  de  quatq 
trem  de  ida  e  volta,  á  intersecção  da  linha  horizontal  e  da  colui 
vertical  respectivamente  correspondentes  á  procedência  e  destino 
viagem  de  ida. 

N.  #.—  Será  licito  à  Companhia. 

1  .•  No  caso  de  não  haver  estações  nos  dous  pontos  extremos  do 
jecto,  depois  de  determinado   o  percurso  pela  regra  geral,  sa 
tuir-lhe  o  de  estação  a  estação  de  que  mais  se  approximar  ec 
o  respectivo  frete. 

2.°  No  caso  de  utilisar-se  para  qualquer  trem  especial  de  uma  ffl 
china  já  em  fogo,  omillir  ou  abater  o  frete  fixo  de  2ÒÍOD0. 


(!)  Com  relação *ao  percurso  máximo  (duplo  do  comprimento  da  Imimh 
trens  de  idae  volta. 

4 

(2)  Isto*>,  da  locomotiva  com  um  carro  só. 
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Anuexo  n.°  6. 


Transportes  fluncbre». 

As  bases  da  tarifa  especial  dos  transportes  fúnebres  são  as  se- 
guintes: 

1.*  Frete  fixo  ou  inicial. 

2#!  ?ÍÍ!28  eíiS*  U^OO  por  cada  um  dos  108  primeiros  kilomelros, 
lr,cos  success|- jjl60    »      »      »    »    15,13  últimos. 

Os  fretes  de  estação  a  estação,  constantes  da  seguinte  tabeliã  (£a 
mesma  disposição  e  uso  que  a  de  n.a  i  resultam  da  combinação  <» 
dados  acima  com  as  distancias  das  estações,  da  mesma  forma  que  « 
dos  trens  especiaesçoiuos-iespectivos  percursos,  atlendendp-9e  ali» 
aomesmo  minimode distancia  (20 kilom.) arredondamento  eexpres* 
são  abreviada . 
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Annexo  n/7. 


Trattspartoa  em  trolley  s. 


As  bases  da  tarifa  dos  trolleys  são  as  seguintes  : 

l.°  Frete  Bxòou  inicial 2000 

2.*  Dito  kilometricos.-Viagens.  { ^f ê VoVú !    SfiS 

O  frete  de  um  trolley  para  viagem  simples  ou  redonda  entre  doo 
pontos  quaesquèr  da  linha,  cuia  distancia,  porém,  não  exceda  <k 
trinta  kilometros,  resulta  da  multiplicação  do  respectivo  frete  kilone- 
tricft  por  aqnellà  distancia  ou  três  kilonietros,  se  fôr  ella  menor,  ir* 
redondando-se  o  resultado  em  múltiplo  de  i#  . 

Assim  foram  calculados  (porém  abreviados  tomando -se  Ij  por  uai- 
dade)  os  fretes  de  estação  a  estação  constantes  da  seguinte  UbeHa, 
da  mesma  disposição  euso  que  as  de  n.082  a  4. 

IV:  B.  Será  licito  áGompafnhw : 

Io  No  caso  de  não  haver  estações  tios  pontos  extremos  do  Injecto, 
substitui)*  a  distancia  dos  mesmos,  o  de  estação  a  estarão  mais  appro* 
ximbdo  e  cobrar  o  respectivo  frete, 

2.° No  caso  de  volta  incompleta,  isto  é,  até  ura  ponto  intermediar»  j 
aos  dous  extremos,  abater  1$  por  kilometr  o  não  effecti vãmente  per-  j 
corrido. 
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Anncxo  n/  8. 


Eneomtoeadas  e  exeedeftte*  4e  fe«gag«w. 

As  bases  das  tarifas  por  poso  das  encommendas  e  excedentes  de  ba- 
gagem são  as  seguintes  : 

Fretes  pôr  tonelada  : 

1.°  Fixo  ou  inicial 6*380 

2.°  Kilomotrico «392 

9 

Os  fretes  por  ki  logra  mina  de  estação  a  estação  resultam  da  conte 
nação  dos  dados  acima  com  as  distancias  das  estações,  da  mesma  fórai 
que  para  os  trolleys,  substituindo-sc,  porém,  doze  kilometros  a  qiikj 
quer  distancia  inferior  e  dividindoj-se  o  resultado  por  1.000.         I 

Vão  elles assim  calculados  e  approximadosa  menosde  t/s  real(dfiGj 
presando-se  as  fracções  ou  conlando-as  por  1  conforme  torem  ou  tfà 
menores  de  0,5)  na  seguinte  tabeliã  da  mesma  disposição  e  uso  quefl 
den.0'  i,  8. 
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Annexo  n.°  9. 


Mercadorias  por  peso. 


As  mercadorias  taxadas  por  peso  e  a  classiflcaçàò  das  mesmas  por 
tarifas  são  as  que  constam  do  mappa  e  da  lista  seguintes,  encontnndo- 
se  também  no  primeiro .  os  respectiva*  fretei  kilometriros  por 
tonelada . 

Os  por  dez  kilogrammas,  de  estação  a  osluçâo,  resultam  da  combi- 
nação daqueJIes  com  as  distancias  das  estações,  da  mesma  forma  qoe 
par*  as  passagens  simples,  suJtótiluiudo-se,  porém,  seis  kiloraetra 
a  qualquer  distancia  interior  e  dividindo-so  o  resultado  por  100. 

Vão  ejlefi  assim  calculados  e  approximados  a  menos  de  {;t  red»' 
eomo  os  das  encommendas,  nas  tabeliãs  da  n.of  15  a  18  da  mesm 
disposição  e  uso  que  as  de  passagens  ordinárias,  contendo  cada  vai 
duas  tarifas,  uma  á  esquerda  e  outra  â  direita  dos  nomes  das  estaçMfe 
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Lista  alfabética  dos  géneros  especiaes  laxados 

pela  tarifa  E. 


Alcatrão. 

Algodão  c  lã  barriguda  impren- 
sada. 
Alho. 
Arroz . 

Assucar  (refinado). 
Aypim. 
Bacalhào. 
Banha  de  porco. 
Barris  e  garrafões  (vazios). 
Batatas. 
Breu* 
Cacâo. 

Café  (em  saccos; . 
Carne  (secca,  verde,  ele). 
Caixas  ( até  100  deci  metros  )  e 

niallas  vazias. 
Chouriças. 
Cocos. 
Cominho . 
Coquilho. 

Doces  e  queijos  (do  paiz). 
Fareílo. 
Farinha  (  de  trigo  ,  mandioca  , 

milho, c  tapioca). 
Feijões. 
Frutas  (frescas;. 

Hcrva  doce. 


Hor  tal  ices. 

Inhame. 

Legumes. 

Leite. 

Macliinas  c  utensílios  u*ra  h 

voura  ). 
Mamona . 
Mandioca . 
Massas  (nacionaes\ 
Metaes  (não  manufacturados). 
Milho. 

Óleos  (em  barris  ou  lalas). 
Ovos. 

Peixe  (fresco  ou  salgado). 
Pelles  (cortidas). 
Pixe. 

Sabão  (ordinário) . 
Saccos  (vasios) . 
Sebo . 
Solas. 
Tabocas. 

Tecidos  (nacionaes). 
Toucinho. 

Velas  (de  sebo  ou  carnaúba)» 
Vidros. 
Vinho  e  vinagre  (cm  pips«, 

barris. 
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Annexo  n.°  40. 


■«I  p#r  pipas» 


Os  fretes  do  estação  a  estação  do  mel  por  pipa,  resultam -da  multi- 
ptic*io  por  1,102  dos  exactos  por  tonelada  constantes  da\  tarifa  I, 
miefda  respectiva  divisão  por  400. 

Vlp  elles  assim  calculados,  porém  arredondados  cm  múltiplos  de 
lOrfs  (despregaqdovse  as  unidades  e  fracções  e  con  tando-as  pir  dezenas 
Mufèrnte  for  ou  não  menor  de  5  o  algarismo  daquellas)  na  seguinte 
tabeliã  da  mesma  disposição  e  uso  que  a  de  n.M.  • 
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\nne\o  n.°  11. 


Abatimentos  eitpeeiaes. 

r 

Os  dislrictos  productoresa  que  foram  concedidos  abatimentos  espo- 
lies são: 

m  Alagoinhas  (para  os  Senhores  de  Engenho). 

b  Bom  Jardim. 

e  Dito  vizinho  de  Santo  Amaro. 

d  Inhatnbupc. 

e  Subahuma  e  Yiila  úo  Conde. 

f  Pariflcação. 

g  Pedrão  e  Quriçanzis. 

h  í  tapicuru. 

i  Serrinha,  Yiiia  Nova  da  liai  mia.  Monte  Santo,  Queimadas, 
Joazeiro,  Capim  Grosso,  Geremoabo,  Tucano,  Província 
de  Sergipe  e  todos  os  mais  districtos  situados  nas  margens 
do  Rio  S.  Francisco. 

:Os  géneros  que  gozam  aqueíles  abatimentos  e  os  respectivos  fretes 
pr  10  kilogrammas  (resultantes da  conversão  dos  por  arroba  anterior- 
lenfle  em  vigor)  da  Bahia  para  Alagoinhas,  Sitio  Novo  ou  Catú  e 
tce-versa  são  os  que  constam  da  seguinte  tabeliã,  pagando  pelas  ge- 
aes  qualquer  carga  cujo  frete  não  fôr  incluído  naquella. 


a 
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Ànncxo  n.°  12. 


Mercadoria»  por  volume. 


Co|stam  do  seguinte  mappa  as  mercadorias  taxadas  por  volume, 
classificarão  das  mesmas  por  tarifas  c  os  respectivos  fretes  lixos  e 
iloiaclricos  por  metro  cubico. 

Os  porém  de  estação  a  estação,  por  lOdecimelros  cúbicos,  para  as 
•es  primeiras  tarifas,  ou  100,  para  as  duas  ultimas,  resultam  da  com- 
inação daquclles  dados  com  as  distancias  das  estacões,  da  mesma  forma 
■c  para  os  transportes  fuuebres  e  eiicommendas,  substituindo-se, 
orno  nestas,  12  kil.  a  qualquer  distancia  inferior,  masdividindo-sc  o 
esaltado  por  100  ou  10  conforme  se  tratar  das  três  primeiras  ou  (las 
(ias  ultimas  tarifas. 

íVão  elles  assim  calculados  e  approximados  até  */a  toai ,  nas  tabeliãs 
b  n."  SI  a  2S.  lendo  respectivamente  a  1."  e  as  duas  ultimas  a  mesma 
^posição  o  uso  que  das  distancias  e  das  mercadorias  por  peso. 
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Annexo  n.ói3. 


Mercadorias  por  wa^on»  oheÍo«< 


As  categorias  de  wagons  empregados  no  transporte  das  mercado! 
por  voluaie  e  as  respectivas  dimensèes  c  lotações  sao  as  seguinte 


WAGONS  dk  : 


\ 


ordinária 


v cobertos 


(des 


cobertos. 


i  Mercado- . 

;       r'as     I  especiacs  \ca' 

!  -       para  \  . 

\  f  madeira 


Lastro 


DiMKNSOfiS. 


o 


«cí 


X 

o 


ih    cm 

lyOm. 


4.0. 


'»,0:i 


m    cm 

2.:*o 


2.:Wi 
2,3i 


lú    riu  \me  . 

iM  1  17,1 


0,7d 


j.í 


0,80     G, 

■ 

0,30  J-3.1 


Encliendo-se  com  géneros  taxados  por  uma  das  ta  ri  Tas  «I,  WL 
um  wagon  de  mercadorias  descoberto,  gozar-sc-ha.  em  sreraL 
abatimento  de  28,9  u/0,  com  tanto  que  o  frete  "assim  reduzido! 
superior  a  1 0^000,  pois,  na  hypothese  contraria,  colirar-sc-hiajl 
ultima  quantia,  salvo,  porém,  no  caso  da  tarifa  L  e  de  um  per" 
inferior  a  18,k,u  45,  cm  cujas  circumstancias,  sendo  inferior  n  !( 
o  frete  sem  abatimento  ficaria  este  o  único  exigível. 


dos  respectivos  fretes  exactos  por  metro  cubico  (antes  da  dr 
por  100,  que  os  transformou  nos  tabulares  porlXV^substiluii  " 
porém,  10#000  a  qualquer  produclo  inferior  e  arredondande 
demais  em  múltiplos  de  i£000. 

Assim  foram  devivadas  das  tarifas  geraes  J«  K*  L,  as  es] 
correspondentes  j?  k,  1,  por  wagons  cheios  constantes  das 
n.°8  24  e  25,  da  mesma  disposição  e  uso  que  as  den.w21 
lendo-se,  porém,  naquellas  abreviadamente  tomado  1  £000  por 
tlade,  e  faltando  na  ultima  alguns  fretes  da  tarifa  1^  os  quaes  " 
ser  directamente  calculados  pela  gota  ll«r  á  raseuo  de  T^nO"™3* 
abatimento  algum. 


EXECUTIVO.  643 

bis  tarifas  especiaes  são  Lambem  applicaveis:  a  i.%  aos  wagons 
Tios  rheios  dn  mobília  c  as  duas  ultimas  aos  especiaes  para 
jrira.  Vem  a  ser  então  o  abatimento  por  cento  igual,  no  i.°caso, 
£  e  no  *±.%  a  H.7,  ju-uilicando-so  a  superioridade  daquelle  pelo 
(O  pridido  e  a  i n Ter ioridade  do  ultimo  pelo  emprego  exclusivo 
ts  wigons  especiaes  em  numero  superior  a  um,  para  madeiras 

fidas,  gozando,  então,  lodos,  salvo  o  primeiro,  do  abatimento 
7.  estipulado  no  texto  (71). 
)  fti<o.  porém,  do  percurso  da  madeira  ser  inferior  a  12,*m  71 
ft,k!»72,  conforme  fôr  ella  de  lei  ou  branca»  calcular-se-ha 
tumente  o  frete  de  cada  wagon  pela  tarifa  K  ouL,  sem  abati- 
lo  algum,  por  sor,  então,  o  resultado  inferior  a  10/fOOO. 
lio  transporte  da  cal  em  wagons  cobertos,  quer  especiaes,  de 
|fc>  i ít uni  á  dos  descobertos,  quer  ordinários,  parcialmente 
jpidos  até  a  mesma  lotação,  marcar-sc-ha  o  respectivo  frete 
f  tarifa  k,  salvo  se  o  percurso  exceder  41,km36,  em  cuja 
|lhe$c,  conforme  fôr  esse  inferior  ou  não  a  60,km ,  far-se-ha  no 

E  frete  um  abatimento  supplemcntar  de  20  70ou  cobrar-se-ha 
te  uniforme  de  K>,>000. 
igons  do  lastro  devem  ser  sempre  preferidos  para  o  transporte 
ma  teria  es  de  construcção    pesados,   taes  como  pedras,  tijolos, 
*,  etc. 

Idem  scl-o  também  excepcionalmente  para  os  mais  géneros 
iepto  mobília )  em  virtude  de  um  prévio  accôrdo  entre  o 
eçaiior  e  a  Companhia 

frete  de  um  wagon  de  lastro  é,  em  geral,  a  metade  do  de  um 
m  de  mercadorias  descoberto  da  mesma  procedência  e  destino, 
k>  corresponde  apenas  a  um  abatimento  de  8  Va  7o  no  frc^e  da- 
te wagon  directamente  calculados  pelas  respectivas  tarifa  geral 
pçao. 

Wr,  porém,  essa  tarifa  a  2.*  (K)  ou  a  3.*  (D  c  o  percurso 
r  a  !2,km  72  na  1  .a  hypotheso ou  24,kl»  69  na  2.°,  cobrar-se-ha 
mo  frete  acima  mencionado,  que,  abaixo  do  referido  percurso, 
rc  menos  de  ?í.>000. 

endo-se  (a  pedido  o  sob  a  responsabilidade  do  carregador) 
jaobilia  ordinária  um  wagon  descoberto,  porém  munido  de 
do,  cobrar-se-ha  um  frete  inferior  de  40  7o  ao  de  um  wagon 
to. 

e-se  igual  abatimento  suppjementar  aos  wagons  descobertos 
lindo  géneros  taxados  pela  tarifa  li  (excepto  carvão  de  madeira 
'  iras  brancas),  salvo,  porém,  se  fôr  o  percurso  menor  de 
4o,  em  cujo  caro  cobrar-se-ha  um  frete  uniforme  de  6#000. 

os  mesmos  géneros,  gozarão  também  os  wagons  de  lastro 
m  abatimento  supplemcntar  igual  á  metade  do  precedente 
do,  portanto,  os  respectivos  fretes  a  serem  inferiores  de  80  7» 
los  wagons  descobertos  constantes  da  tarifa  I),  salvo,  porém, 
[percurso  fôr  menor  de  2í,kmtí9,  em  cujo  caso,  segundo  fôr 
«iperior  ou  não  a  13,km3i,  cobrar-se-ha  um  frete  uniforme 
1000  ou  um  variável,  mas  sempre  inferior  a  este,  directamente 
liado  pela  tarifa  li  c  a  lotação  do  w.agon  considerado. 
í  num  wagon  de  mobília  houver  um  ou  mais  objectos  de  luxo 
nr-se-ha  um  excedente  de  frete  calculado  pela  tarifa  J  e  o 
tone  lotai  daquelles  objectos,  não  podendo,  porém,  exceder  o 
t  do  próprio  wagon,  constante  da  tarifa  J. 
Há  licito  ao  carregador  exceder  ale  10  70  a  lotação  normal  de 
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um  wagon  descoberto  ou  de  lastro,  pagando,  puiém.  igual  exedentn 

róm  piassabn  ou  com  géneros  (outros  que  mobília! 

írifa.  j,  um  carro  coberto  ordinário,  cobra  r-se-h» 

do  irciejjfo  uni  vagou  descoberto,  sendo  este,  no  I." 

i.cpm  oabalimeulo  do  40  7,, ;tcima  estipulado. 

ria.  a  cai ga  incompleta  mas  superior  a  S^' 30o  .(isto  é. 

nnl  de  uín   wagou  dc-cofcerto  augineutada  de  (O*)1.» 

o  frete  correspondente  pela  tarifai*  (na  i."  hypoltíescV 

ou   ff  ,Í«J   2-")   com    abatimento   respectivo   de   00   ou  40  *'.,  e 

comparai! 3 Q-se  *>   resultado  cora  Os  produclos  da    multiplicação  d» 

freld'  c^iisi-içic  da  tarifa  I   ou  j  por  1,1  e  por  2,  cobrar-se-lu  a 

deslis  tres  quantias  que  íòr  cojuprebendida  entre  árduas  outras. 

N»,B,r—  JKatu  abater-sc  20,40,30  ou  60  '!„  itm  qualquer  frelíde 
wa;.'oii  ebeio  basta  multiplicar  por  8,  (i,  ~>,  ou  \  o  numero  abstracta 
que  reurosoitta  esse  frete  na  respectiva  tabeliã  e  escrever  dousicrct, 
â  direita  tio  produeto. 

1'aia  deiorminar  os.  excelentes  lio  10"/.baslaaddicionar  doasieros 
a  cada-  fi ele  tabular. 
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Anncxo  n.°  li. 


Aluftuola  de  encerador 


Às  bases  da  tarifa  do  aluguel  de  encorados  são  as  seguintes: 

i /  Frete  flxo  ou  inicial 1#200 

2/  Ditos  kilomelricos  ( 10  por  cada  um  dos  37  primeiros  kitomelros . 
successivos I  íi  por  cada  uin  dos 80,13  últimos 

Os  fretes  de  estação  a  estação  resultam  da  combinação  dos  dados 
acima  com  a  distancia  das  estações,  da  mesma  fornia  que  para  as 
mercadorias  por  volume;  sohstiíuindo-se,  porém,  30  kilomelros  a 
qualquer  distancia  inferior  earredondandose  «k  resu  liados  em  múl- 
tiplos de  20  r  6  is. 

Yãoelles  assim  ciIetiladiK  na  seguinte  tabeliã  da  mesma  disposição 
euso  que  a  de  n.°  1. 
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Taxa  de  cardai  o  (LeAcar^ai* 

1  .n  Mercadorias  por  peso  c  por  volume 


l  JH.BB 


SERVIÇO. 


TAXAS  POR  10. 


KHogrammas . 


Uso  dos  apparelhos  (sem  fornecimento  do  pes- 
soal)  

Fornecimentos  de  pessoal  (com  ou  som  uso  de 
apparel  no*) •. 


Decimetres 
cúbicos . 


>r» 


S 


1" 

2 


2.*  Ditospor  wagons  cheios.—  0  preço  da  descarga  de  qualquer 
wajrofi  cheio  de  géneros  taxados  por  volume ,  resulta  damiritiplicaçâo 
dcá18  pela  decima  parte  da  respectiva    lotação,  arredondando-se, 

Jorém,  o  produeto  em  múltiplo  de  100  re,  isto  é,  desp.resando-se  às 
ezeuas,  unidades  e  fracções  ou  contando-as  por  centena  conforme  fôr 
èu  não  inferior  a  o  o  algarismo  das  dezenas. —  Acham-se  assim  as  se- 
guintes taxas  especiaes. 


fie 


WAGONS  DE: 


•■■"»• i  dSêrtos: 

Mercadorias . } 

especiaespara-.jSidei»:::: 
Lastro 


TAXAS. 


30600 

1(300 

1£300 

(600 


N.  B. —  No  caso  da  mobília  ordinária  cobrar-se-ha  apenas,  para 
wagons  cobertos,  a  taxa  dos  descobertos,  e  para  estes  a  mesma  taxa 
com  abatimento  de  7* ,  isto  é,  1£000. 

Amrmentar-se-ha  de  10%  a  taxa  de  carga  ou  descarga  dos  wagons 
descobertos  ou  de  lastro  na  mesma  hypothese  que  o  frete  dos  mesmos 
(annexo  n.°  13). 

3.*  Mel  por  pipa.  —  Resulta  a  respectiva  taxa  especial  de  descarga 
(com  o  devido  abatimento  de  80%)  da  multiplicação  da  geral  de  8™ 
pela  decima  parte  (110,2kil- )  do  peso  médio  por  pipa,  tomando-se 
a  metade  do  produetoe  despresando-se  a  fracção,  o  que  dá  275 rs. 

PARTE   ir.     82 
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Annexo  n.°  46. 


Armazenagens, 


1/  Taxa$  diárias 


BOSÉBÉ 


TAXAS  PÔR 


Toneladas. 


Metro 
cubico. 


XE 


103C8 
30404 
6J808 


âam 


0470 
10174 

20348 


OBSERVAÇÕES. 


Por  cada  um  dos  10  primeiros  dias. 
t       »     »     t   20  seguintes. 
>       >     »     »   60  últimos» 


2.6  Ditas  para  quaesquer  números  de  dias  (por  10  kilogrammas  ou 
cimetros  cúbicos.) — Resulta  cada  uma  destas  da  mutiplicação 
taxas  diárias  acima  pelos  números  parciaes  de  dias  correspondeu! 
addição  dos  productos  e  divisão  do  total  por  100. 

Vão  ellas  assim  calculadas  e  approximadas  até  *l%  real  na 
tabeliã . 


Tabeliã  »."  27. 


-Taxas  de  armazenagem  das 
mercadorias. 
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2.827 

1.010 

6i 

1  998 

1.033 

«3 

3.084 

1.067     : 
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3.139 

1.080 

63 

3.920 

1.104 

615 

3.268 

1.117 

87 

3.338 

1.1M    ' 

68 

3.404 

1.174 

69 

3.471 

1.108 

70 

8.840 

1.211 

71 

3.608 

1.245 

72 

3.678 

1.168 

73 

3.7» 

1  101 

74 

3  818 

1-313 

7» 

3.881 

1.338 

78 

3  919 

1.301 
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Annexo  n.°  17. 


Determinação  c  eoafereneia  d<»«  pesa»  «a  volumes,  fretes 

dente»  e  respectivas  taxas  de  carga,  descarga  ou  armazenagem. 


I.    Avaliação  dos  pesos  e  volumes. 


Avaliam-seos  pesos  sempre  em  kilogrammas,  e  as  dimensões  dos* 
volumes  geralmente  em  centímetros,  despresando-se  as  fracções  de  j 
kilogrammas  ou  centímetros  ou  contando-as  por  unidade  conforme 
forem  ou  não  simultaneamente  inferiores  a  1/2  e  acompanhadas  de 
unidades  inteiras. 

No  caso  dos  volumes  depois  de  multiplicar-se  o  comprimento  pek 
largura  eo  productopela  altura  divide-se  por  1.000  o  resultado,  01 
que  dá,  em  geral,  um  numero  fraccionario  de  deci metros  cubirov 
á  parte  fraccionaria  do  qual  applica-se  a  mesma  regra  que  se  se  tra- 
tasse de  kilogrammas. 

Se  fôr,  porém,  cada  uma  das  três  dimensões  superiora  iOccntim** 
lros,será  licito,  embora  menos  exacto,  substitHir-se,  na  avaliação  dai; 
mesmas,  o  decimetroao  centímetro,  o  que  simplifica  notavelmente à 
multiplicação,  cujo  produeto  é  sempre  neste  caso  um  numer* 
inteiro  de  decimetros  cubicos.  ! 

.  Cumpre  notar-se  que  o  volume  de  qualquer  objecto  transporUdoè 
o  do  espaço  por  elle  oceupado  no  wagon  e  não  aproveitável  pai* 
outro.  Assim  deve  ser  considerado  quadrado,  um  corpo  redoido^i 
cheio  ou  vazio,  etc.  I 

Pelo  contrario  na  medição  de  uma  mesa  poder-se-ha  abstrair  a altonj 
dos  pés,  na  de  uma  cadeira,  o  espaldar,  etc.  etc.  j 

Em  geral  os  objectos  para  medir-se  devem  ser  arrumados  a  com 
tento  do  carregador,  de  modo  de  oceupar  o  menor  espaço  possível. 

Exceptuam-se  das  regras  geraes  que  precedem: 

i.°  0  mel  remettido  por  pipas  cujo  peso  calcula-sc  approxima-j 
damente  à  razão  de  1M02  kilogrammas  por  pipa.  í 

2/  Os  wasrons  cheios  de  mercadorias  taxadas  por  volume  cajá 
lotação  substitue-se  ao  volume  real  do  conteúdo.  f 

N.  B.  No  caso  de  um  wagon  muito  cheio  sujeito  ao  «xcedcnlcdflf 
frete  de  10  °/0  precedentemente  estipulado  (annexo  n.#  13)augineiH 
tar-se-ha  na  mesma  proporção  a  lotação  respectiva.  * 

3.°  O  volume  de  quílquer  substancia,  cujo  peso  por  metro  cubicai 
é  pouco  mais  ou  menos  constante  e  conhecido,  o  que  pcnnitte  conj 
cluir-se  aquelle  volume  do  respectivo  peso,  mulliplicando-se  csUÍ 
por  i  .000  e  dividindo-se  o  produeto  pelo  peso  do  melro  cubico.       » 

Será,  porém,  mais  pratico  calcular-se  uma  vez  para  todas,  F*b 
regra  precedente,  o  volume  correspondente  a  1.000  kilograinmaM 

3 uai  multiplicado  por  qualquer  peso,  dará  depois  de  dividido  opro- 
ucU  por  1.000,  o  volume  correspondente  ao  peso  considerado. 
4.°  O  volume  total  âe  diversos  objectos  pouco  mais  ou  menos  igua*, 
ora  cujo  caso  basta  medir-se  directamente  um  só  e  multiplicar-*:* 
resultado  pelo  numero  dos  mesmos. 
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•S.ft  O  <1e  objectos  de  dimensões  pouco  mais  ou  menos  constantes  de 
medo  <|uc  basta  ter  medido  um  delles  uma  vez  para  concluir-só 
approxiinadamenlc  o  volume  de  todos  os  outros. 

E"  assim  que  pódc  contarão  im3  por  cada  caixa  de  assucar  ou  pipa 
vazia  e  21Dy  por  tonnel . 


II.    Calculo  dos  fretes  e  taxas  (*). 


E'  no  peso  ou  volume  determinado  pelas  regras  precedentes  e  cons- 
tante da  respectiva  factura  ou  guia,  que  basêa-se,  em  geral,  o  calculo 
do  frete  ou  taxa  correspondente. 

O  frete  por  peso  de  qualquer  encommenda  ou  excedente  de  bagagem, 
resulta  immediatamente  da  multiplicação  do  respectivo  frete  tabular 
pelo  peso  em  kilogrammas. 

>  No  caso,  porém,  das  mercadorias  por  peso,  multiplica-se  o  frete 
tabular  pelas  dezenas  de  peso  em  kilogrammas  ou  pelas  mesmas 
>ngmentadas  de  um,  conforme  forem  as  unidades  inferiores  ou  não  a 
Cinco. 

t  No  das  mercadorias  por  volume,  segundo  corresponderem  ás  três 
primeiras  ou  duas  ultimas  tarifas,  multiplicar-se-ha  o  frete  tabular 
peias  dezenas  ou  centenas  do  volume  em  decimetros  cúbicos  ou  pelas 
pKsmas  augmentadas  de  um  conforme  fôr  ou  não  menor  de  cinco  o 
Hgarismo  "das  unidades  ou  dezenas. 

t*0  frete  por  volume  das  encommenda*  ou  excedentes  de  bagagem  é 
pipio  do  das  mercadorias  de  mesmo  volume,  calculado  pela  tarifa  J. 
(■  As  taxas  por  peso  ou  por  volume  da  carga,  descarga  ou  armazena- 
|pm  de  mercadorias  resultara  da  multiplicarão  das  taxas   tabulares 

f respondentes  (por  \0  kilogrammas  ou  decimetros  cúbicos,  e,  no 
caso  da  armazenagem  á  razão  do  respectivo  numero  de  dias)  pelo 
leso  ou  volume  simpliiicado  da  mesma  forma  que  no  calculo  dos  fretes 
l»r  peso  ou  pelas  três  primeiras  tarifas  por  volume. 
r  Emflmdcierminam-sc  as  mesmas  taxas  para  encommendas  ouexce- 
Iftnles  de  bagagem,  como  se  se  tratasse  de  mercadorias,  duplicando-se, 
portm,  os  resultados. 

i  Exceptuam-se  das  regras  geraes  precedentes: 
t  l.9  O  mel  por  pipas,  cujo  frete  ou  taxa  de  descarga  resulta  da  mui-, 
jtplicarão  do  tabular  respectivo  (tarifa    ,  ou  o  annexo  n.°  15)  pelo 
tamern  dt>  pipas. 

[  2.°  As  mercadorias  por  tcafjons  cheios,  cujo  frete  ou  taxa  de  descarga, 
Uns  ta  imraediatamenle.  para  cada  wagon,  da  respectiva  tabeliã  espe- 
tei (annexo  n.°  13  ou  Vi). 

3.°  As  cargas  compridas  (supportadas  por  dous  ou  mais  wagons) 
Djo  frete  càlcular-se-ha  pela  i.a  ou  í."  das  regias  particulares 
baixo  conforme  fôr  a  mercadoria  por  peso  ou  por  volume. 

Na  1.»  hypolhesc,  subslituir-se-ha  para  a  determinação  do  frete 
ela  regra  geral,  ao  peso  effectivo  o  constante  da  lotação  do  i.°  wagon 
Pigmentada  da  metade  de  todas  as  outras. 

Na  2."  hypothese,  addiefionar-se-ha  simplesmente  ao  frete  tabular 
o  i.°  wagon  a  metade  dos  de  todos  os  outros. 


O  Para  a  significado  prçpisa  destas  duas  palavras  veja-se  o  próprio  titulo  do 
hnviite  annexo. 
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Em  ambos  os  casos,  porém,  é  o  peso  ou  volume  real  que  deve  ser 
lançado  na  respectiva  factura,  baseando -se  no  mesmo  e  calculando- 
se  pela  regra  geral  a  competente  taxa  de  carga  ou  descarga,  se  tór 
este  serviço  a  cargo  da  Companhia. 

N.  *B.  A  importância  total  de  qualquer  frete  ou  taxa  de  mercado- 
rias, encommendas  ou  excedentes  de  bagagem  deve  ser  arredondada 
em  múltiplo  de20rs. 

Fazem- se  cm  geral  os  abatimentos  nos  fretes  já  calculados,  porém 
ainda  não  arredondados. 


III.    Conferencias. 


Sendo  frequentemente  necessário,  não  só  conferir  as  posadas  o* 
medições  métricas  com  os  pesos  em  arrobas  e  libras  ou  volumes  ea 
decimetros  cúbicos,  constantes  das  declarações  feitas  pelos  carreg»* 
dores  ou  exigidas  pelos  consignatários,  como  também  justificar  pelei 
mesmos  pesos  ou  volumes  os  fretes  ou  taxas  cobradas,  importa  habifr» 
tar-sena  solução  dos  dou*  seguintes  problemas: 

i.°  Converter  em  kilogrammas  ou  decimetros  cúbicos  um  peso» 
volume  dado  em  arrobas  e  li  bras  ou  palmos  cúbicos,  e  vice-versa. 

2.°  Determinar  o  equivalente  por  arroba  ou  palmo  cubieo  deqoil», 
quer  frete  ou  taxa  por  10  kilogrammas  ou  decimetros  cúbicos,  * 
vice-versa . 

£  o  que  facilmente  se  conseguirá  com  a  tabeliã  junta,  cujo  uso  paia 
o  i.°  problema  não  carece  de  explicação  (cabendo apenas  observar qqfc 
querendo utilisar-se  da  ultima  columna  para  a  conversão  dos decin£ 
tros cúbicos  sm  palmos  cúbicos,  basta  considerar  aquelles  como  miltef: 
si  mos  do  metro  cubico)  sendo,  porém,  preciso  indicar  a  solução  de 
2.°  problema,  ou,  antes  dos  dous  parciaes  (directo  e  reciproco) áa 
que  está  composto*  «- 

Sendo  dado  um  frete  ou  taxa  por  10  kilogrammas  ou  decimelr# 
cúbicos  para  determinar  o  equivalente  por  arroba  ou  palmo  cabk% 
basta  considerar  aquelle  como  um  peso  ou  volume  em  arrobas  9$ 
palmos  cúbicos,  convertel-o  em  kilogrammas  ou  decimetros  cúbicos, 
dividir  o  resultado  por  10  e  abstrahir-se  as  fracções  do  quociente 
contal-as  por  unidade  conforme  forem  ou  não  inferiores  a  1/2. 

Reciprocamente,  conhecendo  um  preço  por  arroba  ou  palmo  cubú 
para  calcular  o  equivalente  por  10  kilogrammas  ou  decimetros  cobk 
considerar-se-ha  aquelle  como  um  peso  ou  volume  em  toneladas 
metros  cúbicos,  convertendo-o,  por  tanto,  em  arrobas  ou  palia«j 
cúbicos,  dividindo  o  resultado  por  100,  e  procedendo-se  goiuo  na  quen- 
tão directa  para  comas  fracções  do  quociente. 
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An  nexo  n.°  48. 


Animaes. 


Constam  respectivamente  dos  três  seguintes  mappas  (de  n  .•'  III 3  T): 

i.°  As  categorias  de  animaes  considerados  «tos,  a  respectiva  clas- 
sificação por  tarifas  e  as  bases  destas; 

2.°  A  distribuição  dos  animaes  de  luxo  ou  curió*  iâarie  enlreas 
mesmas  tarifas,  menos  as  2.a  e  4.a  e  mais  uma  especial,  cujos  frelei 
são,  cada  um,  a  metade  do  correspondente  na  5.*  {3),  sendo,  por* 
tanto,  designada  pela  notação  5/2 ; 

3.°  As  condições  e  proporções  dos  abatimentos  concedidos. 

As  bases  da  classificação  constante  do  mapna  n.°  IV  são,  parais 
aves,  o  tamanho  normal  de  cada  espécie,  e,  para  os  outros  animaes, 
o  respectivo  peso  por  cabeça,  inclusive  o  das  caixas  ou  ?aio!a$  bii 
■quaes  podem  ser  elies  apresentados  e  quo  são  de  rigor  para  oshí» 
domesticados. 

Se  houver  mais  de  um  animal  no  mesmo  envoltório,  o  preço  por* 
beça  resultará  da  divisão  do  preço  total  pelo  numero  de  animaes  assil 
reunidos.  Se  o  peso  por  cabeça' exceder  de  100  kilg.  o  frete  seriafc 
jecto  de  ajuste. 

Os  macacos  ou  quadrúpedes  mansos  e  menores  de  8  kilg. 
ser  levados  ao  collo  livres  de  fretes. 

As  aves  década  categoria  cujo  desenvolvimento  fôr  incompi 
não  chegando  á  metade  do  tamanho  regular,  pagarão  apenas  offe] 
da  categoria  immediata,  e  se  pertencerem  á  ultima,  a  metade 
fueteda  mesma. 

Applicar-se-ha  a  mesma  regra  ás  aves  comestíveis  mencionadist 
d.°  mappa. 

Da  combinação  dos  fretes  fixos  e  kilometricos  constantes  dert 
comas  distancias  das  estações,  da  mesma  forma  que  para  asmef 
cadorias  por  volume,  substituindo-se,  porém,  6  km  a  qualquer  perafl 
so  inferior  e  arredondando-se  os  resultados  em  múltiplos  de 20rii 

Nas  tabeliãs  de  n."  29  a  3i  (da  mesma  disposição  eusoqrt 
diversas  de  mercadorias)  encontrar-se-ha,  não  só  esses  factos 
mães,  como  também  os  com  abatimentos  inferiores  a  50  7c  osqi 
constituem  as  tarifas  especiaes  r,  s,   t,  respectivamente  dedai 
das  geraes  R,  S,  T,  antes  de  arredondarem-se  os  fretes  destas,  s 
porém,  os  daquellas  arredondados  da  mesma  forma. 

Calcular-se-hão,  pelo  contrario,  os  com  abatimento  de  30  %,  to 
do-se  a  metade  dos  tabulares  correspondentes  e  forçando-se  de  1 
dezenas  quando  impares,  o  que  pôde  occasionar  erros  de  20  réis  41 
ficarão  evitadas  nas  supraditas  tarifas  especiaes. 
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ACTOS  DO  PODER 


Máppa  n.6  IV. 


Anlmaea  de  luxo  ou  curiosidade. 


ANIMAES. 


MACACOS, . 
QUADRÚPEDES 
E  REPTIS. 


AVES. 


De  40  a  100  kilogrammas 

De  20  a   40  (exclusivamente) 

DeiOa   20(idem) 

.De   Sa   10  (idem) 

De   2a     5 (idem)... 

\  Menores  de  2  (idem) 

Emas 

Araras  e  outras  aves  do  mesmo 

tamanho  ou  maiores 

s  Papagaios    e    outros   interme- 

(     diários 
Periquitos  e  outros  pássaros  do 
t     mesmo  tamanho  ou  menores.. 


3K 


TARIFAS. 


0 
Q 

S 
T 

r 

s 
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Mappa  n.°  V. 


Abatlmeit  to.. 


TARIFAS. 


CONDIÇÕES. 


ABATI  URNTOS  Nt 


100 


1 


O 

p 

Q 

R 

S 


T 
U 


} 


í 


I 


De  Í0  cabeças  para  cima 

Cães  pequenos  e  mansos  viajando  no 
co  lio 

De  30  cabeças  para  cima . 

De  30  cabeças  idem 

LeitOes  até  14  km-  cabritos  e  carneiros 
pequenos 

De  12  cabeças  para  cima 

De  12  cabeças  idem 


50 

33  Va 
-25 

50 

20 
50 


V* 


Va 


V* 
Vi 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  C  de  Agosto  de  1873.— -foto  Fernm&t 
da  Cotta  Pereira  Júnior. 
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ACTOS  00  PODER 


Máppa  n.6  IV. 


Anlmaei  de  luxo  ou  curiosidade. 


AN  IMA  ES. 


MACACOS,  . 
QUADRÚPEDES 
E  REPTIS. 


AVES. 


De  40  a  100  kilogrammas 

De  20  a   40  (exclusivamente).. . 

DelOa   20(idem) 

De   Sa   10  (idem) 

De   2a     5 (idem).... .'. 

Menores  de  2  (idem) 

Emas 

Araras  e  outras  aves  do  mesmo 
tamanho  ou  maiores 

Papagaios  e  outros  interme- 
diários  

Periquitos  e  outros  pássaros  do 
mesmo  tamanho  ou  menores. 


Mappa  n.°  V. 


A  batlmen  to«. 


TARIFAR. 


O 
P 

Q 

R 

S 

T 

U 


\ 


CONDIÇÕES. 


1 


De  10  cabeças  para  cima 

Cães  pequenos  e  mansos  viajando  no 
coilo 

De  30  cabeças  para  cima 

De  30  cabeças  idem 

LeitOes  até  14  k|>>' cabritos  e  carneiros 
pequenos 

De  12  cabeças  para  cima 

De  12  cabeças  idem 


ABATIMENTOS  NI 


100 


50 

33  Va 
-25 

50 
20 
50 


1 


V* 


V* 


Palácio  do  Rio  de  Janeira  «m  C  de  Agosto  de  1873.— José  Fermia 
da  Cotia  Pereira  Jmior. 
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Máppa  n.6  IV. 


Anlmaes  de  luxo  ou  curiosidade. 


ANIMAES. 


MACACOS, 

QUADRÚPEDES 

E  REPTIS. 


AVES 


De  40  a  100  kilogrammas 

De  20  a   40  (exclusivamente).. . 

DelOa   20(idem) 

De   5  a   10  (idem) 

De   2  a     5  (idem).... 

Menores  de  2  (idem) 

Emas 

Araras  e  outras  aves  do  mesmo 
tamanho  ou  maiores •• . 

Papagaios  e  outros  interme- 
diários  

Periquitos  e  outros  pássaros  do 
mesmo  tamanho  ou  menores. 


Mappa  n.°  V. 

4 

Abatlmen  to«. 


TAMPAS. 


ABATIMENTOS  POt 


CONDIÇÕES. 


100 


O 
P 

Q 

R 

S 

T 
U 


! 


í 


De  10  cabeças  para  cima 

Cães  pequenos  e  mansos  viajando  no 
collo 

De  30  cabeças  para  cima 

De  30  cabeças  idem 

Leitões  até  14  km- cabritos e  carneiros 
pequenos 

De  12  cabeças  para  cima 

De  12  cabeças  idem 


30 

33  Va 
-25 

50 
20 
50 


V* 


Vi 

xu 

Vi 

lh 

V* 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  G  de  Agosto  de  1873.— José  Fenm&t 
da  Canto  Pereira  Jmior. 
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ACTOS  DO  PODER 


Máppa  n.°  IV. 


Anhnae*  de  luxo  ou  curiosidade, 


^ 


ANIMAES. 


MACACOS,  . 
QUADRÚPEDES 
E  ftEPTIS. 


AVES . 


\ 


De  40  a  100  kilogrammas 

De  20  a   40  (exclusivamente) 

DelOa  20(ídem) 

De   5  a   10  (idem) 

De   2a     5 (idem)... 

Menores  de  2  (idem) 

Emas 

Araras  e  outras  aves  do  mesmo 
tamanho  ou  maiores 

Papagaios  e  outros  interme- 
diários  

Periquitos  e  outros  pássaros  do 
mesmo  tamanho  ou  menores.. 


SK 


Mappa  n.°  V. 


Abatimentos» 


TARIFAR. 


CONDIÇÕES. 


ABATIMENTOS  P0I 


100 


O 
P 

Q 

R 

S 

T 

U 


} 


i 


I 


De  10  cabeças  para  cima 

Cães  pequenos  e  mansos  viajando  no 
collo 

De  30  cabeças  para  cima 

De  30  cabeças  idem 

Leitões  até  14  km- cabritos e  carneiros 
pequenos , 

De  12  cabeças  para  cima 

De  12  cabeças  idem 


l 


50 

* 

33  V3 
-25 

50 
20 
50 


Vi 


Palácio  do  Rio  de  Janeira  «m  C  de  Agosto  de  1873.— /«se  Fermmkt 
da  Cotta  Pereira  Júnior. 
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Annexo  n,°  49, 


classificação  dos  oarros  por  tarifas  e  as  bases  destas  são  as  se* 
ttes : 


TARIFAS. 


NUMERO   DE 
RODAS. 


FRETES. 


FÍXQ&* 


3£000 
30000 


i     i 


KilometriCQs. 


41220 


\  fretes  de  estação  a  estação  resultam  da  combinação  dos  dados 
frccm  as  distancias  das  estações,  da  mesma  forma  que  para  as 
imandas  por  peso,  substituindo-se,  porém  seis  kilometros  a  çuaN 
flistaneia  inferior  e  arredondando-se  os  productos  em  múltiplos 

toílíes  assim  calcRlados  e  abreviados  tomando-se  i#  por  unidade, 
WBEiftte  tabeliã  da  mesma  disposição  e  uso  que  as  precedentes. 
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Annexo  'n.°  20L 


Telegrajpho. 


■  »  #  -  i         - 

fcFtyfc*,—- áâo  telegraphicas  todas  as  estações  da  estrada  de  ferro 
listantesdo  annexon/0  1)  salvo  as  de  QJaria  e  Muriliba,  havendo^ 
rtro,  duas  na  Bahia,  sendo, uma  na. própria  estação  de  passageiros 
atra  na  cidade. 


TABELLA 

N. 

v  36. 

De  1 

a 

15  palavras 

D?  16 

a 

20 

De  81 

a 

25    » 

De  26 

a 

30    i 

De  ai 

a 

35    » 

De  36 

a 

40    .».  . 

De  41 

a 

45    > 

De  46 

a 

50    > 

De  51 

a 

55    » 

De  56 

a 

60    > 

De  61 

a 

65    > 

De  66 

a. 

70    » 

De  71 

a 

75    > 

De  76 

a 

80    »  « 

De  81 

a 

85    > 

De  86 

a 

90    » 

De  91 

a 

95    > 

De  96 

a 

100-    » 

TAXAS   DOS  TELEGRABTMAS . 


*  • 


1*200' 

1*609 

2^000 

2*4oa 

*5800 

3^200. 

3*600 

4j}000 

4*400 

4*800 

3*200 

5*600 

6*000 

6*400 

65800 

7*200 

7*600 

8*000 


TABELLA    N.°    37. 


Ôe  3  (exclusivamente) 
Be  6  (idem) 
Se  9  (idem) 


TAXAS     DOS     PRÓPRIOS. 

Até  3    kilometros *?>00 

»  6           »          1*000< 

t  9           »          2*000 

j»  12           »          3*000 
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Annexo  n.°  21* 

JSataçdea  de  parada. 

lia  sete  estações  de  parada,  sendo  três  do  serviço  exclusivo  âà 
trens  suburbanos,  três  servidas  unicamente  pelos  trens  mixtos  e  mi 
cornaram  às  duas  categorias  de  trens. 

No  seguinte  mappa  encontrar-se-bao : 

1.°  Os  nomes  das  estações  de  parada.  w  , 

2.°  Os  das  estações  ordinárias  entre  as  quaes  acha-se  compreheodíÉ 
cada  uma  das  primeiras  e  cujos  fretes  devem  ser  nestas  cobrada 
conforme  a  regra  geral  formulada  no  texto.  (147)  m        ] 

3.°  As  distancias  de  cada  estação  de  parada,  não  só  á  terminal  m 
Bahia,  como  também  ás  duas  ordinárias  que  comprebeaiem  a  pm 
meira , 

N.  B.  As  approximações  da  !-■  e  das  duas  ultimas  colo mnas  éj 
distancias  deste  mappa  são  respectivamente  iguaes  às  da  •!•*  e  àq 
mais  linhas  horizontaes  da  tabeliã  n.°  i. 
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DECRETO  N.  5372  —  de  6  de  agosto  de  1873, 

Concede  a  Francisco  Eugénio  Simonardea  Francisco-Toussaint 
Ferlin,  privilegio  por  dez  annos,  para  introduzir,  fabricar  e 
vender  no  Império  um  apparelho  de  soa  invenção,  destinado 
a  extrahir  as  aréas  auríferas  e  o  cascalho  diamantino  dos 
leitos  dos  rios. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  Francisco  Eu- 
génio Simonard  e  Francisco  Toussaint  Fertin,  e  na 
conformidade  do  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bca< 
Contfeder-lties  privilegio,  por  dez  annos,  para  intro- 
duzir, fabricar1  e  vender  no  Império  um  apparelho  de 
sua  invenção,  destinado  a  extrahir  as  aréas  aurif eras e 
o  cascalho  diamantino  dos  leitos  dos  rios,  segando  o 
desenho  e  a  descripção  que  acompanharam  o  seu  reque* ' 
rimento  de  vinte  e  sete  de  Novembro  do  anno  findo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da ' 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  t. 
três,  quinquagesimo  segando  da  Independência  e  d* 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


ia^mIW^ 


DECRETO  N.  5373 —  de  6  de  agosto  de  1873. 

Autoriza  a  novação  do  contracto  celebrado  entre  o  Goverao 
Imperial  eSavinoTripotipara  introducç&o  c  estabelecimento 
de  immigrantes. 

Attendendo  ao  que  me  requereu .  Savino  Tripoli,  Hei 
por  bem  Autorizar  a  novação  do  contracto  celebrado  em 
z7  de  Novembro  do  anno  próximo  passado  para  a  intre- 
ducção  e  estabelecimento  de  immigtantes,  sob  as  clau- 
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aulas  que  com  este  baixam  assignadâs  por  José  Fer- 
mandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Heu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha, 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
fem  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
guagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador •< 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  deereto  nu"  63931 ' 

desta  data. 


L 

Savrno  Tripoti  obriga-se  a  transportar  para  o  Império  e  a 
estabelecer  dentro  do  prazo  de  seis  a  d  nos,  contados  da  data 
do  presente  decreto,  quinhentas  famílias  ou  dous  mil  e  qui- 
nhentos immigrantes  da  Allemanha  e  Italià  para  a  fundação 
de  uma  ou  mais  colónias  agrícolas  e  industriaes. 

II. 

&  Os  immigrantes  serio  escolhidos  entre  agricultores  e  tra- 
balhadores ruraes  que  se  recommendem  por  srua  dedicação  ao 
trabalho  e  moralidade,  e  se  .achem  em  boas  condições  de 
saúde,  preferindo-se  os  que  possuírem  algum  capital.  Será 

Sermittido  comprehender  no  numero  indicado,  èm  proporção 
e  10°/« ,  indivíduos  que  não  sejam  lavradores. 

III. 

A  procedência,  idoneidade  e  moralidade  dos  immigrantes, 
serão  justificadas  por  documentos  das  autoridades  do  lugar 
dVmde  vierem,  os  quaes  serão  vistos  e  authenticados  pelo 
yiee-consul,  eu  agente  consular  do  Brasil» 

IV. 

O  emprezario  importará  no  primeiro  anno,  pelo  menos, 
tiifeçoenta  famílias ;  no  segundo  setenta;  no  terceiro  oitenta; 
no  quarto,  quinto  e  sexto  cem;  considerando-se  cada  família 
composta,  em  termo  médio,  de  cinco  indivíduos. 
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No  transporte  de  imiiiigrantes  obrifa-se  ©  emprezario  a 
observar  as  disposições  do  Decreto  n.°íi68dol.°  de  Maio  de 
1858  e  a  fazer  todas  as  despezas  com  o  desembarque,  passagem 
e  conducção  de  saas  bagagens ,  utensílios  e  machinas,  até  o 
lugar  de  sen  destino,  bem  como  a  fazer  todas  as  despezas  ne- 
cessárias com  seu  estabelecimento,  sustento  e  tratamento! 
até  que  se  achem  no  caso  de  fazel-o  por  si. 

VI. 

Também  obriga -se  o  emprezario  a  estabeleeer  os  immi- 
grantes  nas  terras  que,  na  forma  da  clausula  seguinte,  i 
obrigado  a  comprar  ao  Estado* 

VII, 

O  Governo  concederá  nas  localidades  qne  forem  escolhidas 
pelo  emprezario,  para  a  fundação  das  coíonfts,  quatorze  lé- 
guas quadradas  (60.984  hectares)  de  terras  devolutas,  as 
òuaes  lhe  venderá,  pelo  preço  miumo da  Lei  n.°60i  de  18  de 
Setembro  de  1850. 

vm. 

A  venda  das  quatorze  léguas  de  terras  de  que  trata  a  con- 
dição anterior  será  feita  por  partes,  comprehendendo  eada 
venda  principal  um  território  de  três  léguas  quadradas, 
13.068  hectares. 

IX. 

Não  se  effeetuará  a  venda  de  um  novo  território,  sem  qoe 
se  verifique  haver  o  emprezario  distribuído  aos  immigranfs, 
pelo  menos,  dous  terços  da  área  anteriormente  adquirida  por 
elle. 

X. 

O  emprezario  se  obriga  a  pagar  a  importância  das  terra» 
dentro  do  prazo  deseisannos,  contados  da  data  em  qne  se 
realizar  cada  venda  parcial, 

XI, 

Obriga-se  o  emprezario  a  medir  e  demarcar  as  terras  que 
vender  aos  immigrantes* 


i 
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XII. 

.  -  » 

Obriga -se  mais:— 1.*  A  remetter  ao  Governo  ama  planto 
topograpbica  de  cada  território  que  adquirir  com  explicação 
dos  lotes  em  que  o  dividir:  2.°  a  enviar  em  cada  semestre 
um  relatório  circumstanciado  do  estado  da  colónia,  o  qual 
mencionará  o  seu  desenvolvimento)  a  estatística  de  sua  po- 
pulação e  producçân,  os  pagamentos  que  tiverem  feito  os  co- 
lonos, e  mais  circunstancias  que  forem  de  interesso  co- 
nhecer ;  3.°  a  enviar  tri  mensal  mente  antes  d  a  época  do  ven- 
cimento das  prestações  que  tem  de  receber  do  Governo,  uma 
relação  dos  immigrantes  importados  durante  este  período, 
acompanhada  de  altestado  do  Presidente  tkt  Província  em 
que  estiver  estabelecida  a  cotonia. 

XIIÍ. 


Também  obriga-se  a  não  vender  aos  immigrantes  terras  por 
preço  superior  ao  máximo  fixado  na  Lei  n.u  tiOt  da  ÍH  de 
Setembro  de  1830. 

Das  terras  que  vender  aos  immip:rantes  á  vista  ou  prazo, 
qne  não  excederá  de  cinco  anno%  passará  titulo  provisório 
que  lhes  garanta  a  posse  do  lote  que  comprar  edas  bemfeito* 
rias  que  nelle  tiver  feito. 

« 

X«V. 


O  titulo  definitivo  de  propriedade  do  lote  de  terras  será 
enln-gue  ao  colono  Jo^o  que  haja  realizado  o  seu  pagamento. 


•        •  • 

O  Governo  Imperial  obr.isra-se  a  auxiliar  o  em  preza  rio 
coiit  a  subvenção  de  200:000^000  pela  maneira  seguinte: 
-l.'0  em  preza  rio  substituirá  pela  hypothec*  de  suas 
propriedades  a  caução  que  prestou  para  garantia  da  execução 
do  contracto  e  do  adiantamento  de  30:000^000  por  conta  da 
subvenção  de  200:000^000;  2.°  O  resto  daqueíla  subvenção 
será  pago  avista  das  relações  e  attestados  de  que  trata  a 
condição  3.*  da  clausula  "12  ■  em  duas  prestações:  a  I.* 
de  60^000  logo  que  o  colono  fôr  estabelecido,  a  2.*  de  100j( 
um   anno  depois  de  seu  definitivo  estabelecimento. 

XVI. 

O  Governo  Imperial  concederá  aoemprezario  a  preferen* 
cia  para  fazer  explorações  mineralógicas  e  outras  nas  flórea- 
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tas,  etc.  comprehendidas  no  perímetro  das  qnatorze  léguas 
quadradas  que  segundo  o  contracto  lhe  devem  ser  conce- 
didas. 

XVII. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  emprezario  e  os 
particulares  serão  resolvidas  no  Império»  de  conformidade 
com  suas  leis, 

XVIII. 

As  que  se  derem  entre  o  Governo  e  o  mesmo  emprezario 
serio  resolvidas  por  árbitros,  quando  não  forem  de  cornaras 
accôrdo.  Se  as  partes  discordantes  nio  convierem  na  no- 
'  meação  de  um  mesmo  arbitro,  cada  uma  delias  nomeará  o 
seu,  e  estes  começa  rio  por  designar  um  terceiro,  enjo  voto 
será  definitivo.  Não  havendo  accôrdo  sobre  a  nomeação  do 
terceiro  arbitro,  cada  um  dos  dous  escolherá  um  Conselheiro 
de  Estado  e  entre  estes  decidirá  a  sorte. 

XIX. 

Os  casos  de  força  maior  que  possam  obstar  o  cumprimento 
das  obrigações  impostas  ao  emprezario  serão  justificados 
perante  o  Governo,,  que  decidirá  de  sua  procedência,  an- 
nuindo  a  Secção  respectiva  do  Conselho  de  Estado. 

XX, 

A  infracção  de  qualquer  das  condições  do  presente  con- 
tracto, salvo  o  caso  de  força  maior,  devidamente  reconhe- 
cido, dá  direito  ao  Governo  para  o  rescindir. 

XXL 

O  emprezario  ficará  incumbido  da  direcção  da  cotoan, 
nos  termos  do  regulamento  que  terá  de  submetter  á  appro- 
vação  do  Governo. 

XXII. 

O  Governo,  sempre  que  julgar  conveniente,  poderá  man- 
dar inspeccionar  a  colónia  por  pessoa  de  sua  confiança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Agosto  de  1873.— José 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


t^ft^p^/Vf* 
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DECRETO  N.  5374  — dé  6  de  agosto  de  1873. 

Altera  a  clausula  decima  das  que  baixaram  com  o  Decreto 
n.°  8291  de  24  de  Maio  do  corrente  anuo. 

At  tendendo  ao  que  me  requereram  o  Conselheiro  Po- 
lycarpo  Lopes  de  Leão  e  o  Commendador  Egas  Muniz 
Barreto  de  Aragão,  Hei  por  bem  Perraittir  que  a  clausula 
decima  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.°5291  de  24 
de  Maio  do  corrente  anno  seja  substituída  pela  seguinte: 
Na  hypothese,  porém,  do  estabelecimento  de  imrai- 
grantes  pelo  systema  de  propriedade,  introduzidos  no 
paiz  pelos  emprezarios,  o  Governo  pagará  a  quantia  de 
duzentos  mil  réis  por  adulto  e  a  de  cem  mil  réis  por 
menor  de  dez  annos  e  maior  de  um. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultara ,  Commercio  e  Obtas  Publicas ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  ^/Imperador» 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior» 


«/«W^^Pj/V^VaA^* 


DECRETO  N.  5375  —  de  13  de  agosto  de  1873. 


Declara  a  entraocla  da  comarca  de  S.  Sebastião  de  Tijueas^n* 

Província  de  Santa  Catharina. 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancía 
a  comarca  de  S.  Sebastião  de  Ti  jucás,  creada  na  Provín- 
cia de  Santa  Catharina  pela  Lei  numeiro  seiscentos  no- 
venta e  um  de  24  de  Julho  deste  anuo. 
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ODr;  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  leu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Macio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Agosto  de  m\\ 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesiino  segundo  da 
Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
.  >  Manoel  António  Duarte  d*  Azevedo, 


*/fi*f\£\j}çj\fkJ\>* 


DECRETO  N.  SS7R— toK  13  ws  agosto  de  1873. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  de  S.  Se- 
bastião de  Tijncas,  na  Província  de  Santa  Catharioa. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  nnico\  Fica  marcado  o  ordenado  annnal  de 
800-5  ao  Promotor  Publico  da  comarca  de  S.  Sebastião 
de  Ti  jucás,  na  Província  de  Santa  Catharhía. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  dê  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesiino  segundo 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António   Duarte  àe  Azevedo. 


'•^AJVyl/W 
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DECRETO  N.  8377  — de  13  de  agosto  de  1873. 

Reúne  ao  Termo  de  S.  Miguel  o  de  S.  Sebastião  da  Foz  do 
Tijucas,  na  Província  de  Santa  Calhariua. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  i.°  E''  reunido  ao  Termo  de  S.  Miguel  o  de 
S.  Sebastião  da  Foz  do  Tijucas,  na  Província  de  Santa 
Citharina. 

Ari.  t.°  Fica  revogado  o  Decreto  n.°  Íi231  de  15  do 
rorrente  anno,  que  annexou  este  Termo  ao  de  Itajahy, 
na  mesma  Província. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  d«  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio dottio  de  Janeiro  em  treze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

■ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


vst6A^?cM^:/:v*'* 


DECRETO  íí.   3378  — de  20  de  agosto  de  1873. 

Froroga  por  um  anuo  o  prazo  concedido  pela  clausula  2.*  das 

annexas  ao  Decreto  n.°  3052  d  elide  Agosto  do  anuo  passado 

para  a  apresentação  de  planos  de  iodas  as  obras  de  meltiora- 

.  meu  to  na  enseada,  do  ImbeUDa  no  município  do  Maoahé  na 

Província  do  Rio  de  Jancfro. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  da  Es- 
trada de  ferro  de  Macahé  a  Campos,  Hei  por  bem  Pro- 
rogar  por  um  anno  o  prazo  concedido  pela  clausula  2." 
das' annexas  ao  Decreto  n.°5032de  14  cIb  Agosto  do  anno 
passado  para  a  apresentação  dos  planos  de  todas  as  obra* 
de  melhoramento  que  a  mesma  Companhia  tem  de  exe- 
cutar na  enseada  do  Imbeliba  no  município  de  Macahè 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Hea  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio» 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
c  Ires,  qainquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrfca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


i^lA/Ww^" 


DECRETO  N.  5379  —  de  20  de  agosto  de  1873. 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Sociedade—  Noto  Cassino 

Fluminense. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  So- 
ciedade— Novo  Cassino  Fluminense — e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  cm  Consulta  de  12  do 
corrente  mez,  Hei  por  bem  Approvara  reforma  dos  es- 
tatutos da  mesma  Sociedade,  ficando  sujeita  á  approva- 
çáo  do  Governo  Imperial  qualquer  alteração  que  para  o 
futuro  se  fizer. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impe- 
rio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independên- 
cia edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  q  Imperador. 


João  Alfredo  Corria  de  Oliveira. 
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DA    SOCIEDADE. 


Art.  1.  A  Sociedade  Novo  Cassino  Fluminense  tem  por 
uai  promover,  por  meio  de  bailes  e  omros  quaesquer  diver- 
timentos nm  passatempo  agradável  aos  associados  e  suas  fa- 
tniiias.  Vinte  annos  é  o  prazo  de  sua  duração. 

Art.  2.*  Compôr-se-ha  de  accionistas  e  sócios  njcionaes  ou 
estrangeiros.  Os  sócios  são  ordinários  ou  extraordinários, 
«  seu  numero  illimitado. 

jk  ^rt'-  \'\  Accionista  é  o  possuidor  de  uma  ou  mais  acções 
«a  sociedade  (arts.  11  e  12),  e  como  tal  tem  direito  ao  gozo  dos 
divertimentos  da  mesma  sociedade,  aos  dividendos  que  por 
ventura i  possa  eiladar  e  á  partilha  flnaldos  seus  haveres. 

Art.  4.  O  sócio  ordinário  contribuirá  annualmente  com 
a  quantia  de  60,0000,  paga  em  duas  prestações  iguaes  no  prin- 
cipio de  cada  semestre  civil . 

Art.  5.*  Os  sócios  ordinários  que  forem  admittidos  depois 
<U  approvação destes  estatutos,  além  da  contribuição  mar- 

*£?é2J?rl'  *"°»  W***  no  acto  de  sua  admissão  uma  jóia 
de  20#000.  A  esta  jóia  ficam  também  sujeitos  os  sócios  que  se 
despedirem  e  forem  novamente  admittidos. 

Art.  6.*  Considerar-se-ha  sócio  extraordinário  aquelle  que 
fôradmittidopara  um  só  baile,  mediante  a  contribuição  de 
25J00O.  • 

Art.  7.°  A*  contribuições  e  jóias  determinadas  nos  três 
artigos  antecedentes,  poderão  ser  alteradas  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  quando  assipi  julgar  conveniente. 

Art.  8.°  Os  sócios  não  tôm  outros  direitos  na  Sociedade 
senão  o  gozo  dos  divertimentos  da  mesma.  Fazem  perder 
esses  direitos  a  impontualidadc  no  pagamento  das  presta- 
ções marcadas  no  art.  4.°  e  as  in habilitações  consignadas  no 
aru40. 

Art.  9.°  Para  ser  accionista  ou  sócio  é  indispensável  appro- 
vação prévia  da  Directoria,  em  escrutínio  secreto»  por  pro- 
posta de  um  accionista  ou  sócio.  Dous  votos  negativos 
bastam  para  impedir  a  admissão. 

Art.  10.  O  facto  de  ser  sócio  não  habilita  o  individuo  para 
ser  accionista ;  é  necessário  nova  approvação  da  Directoria 
nos  termos  do  artigo  antecedente. 

Art.  11.  Constituo  fundo  da  Sociedade  o  prédio  n.°  44  da 
rnado  Passeio  com  toda  a  sua  mobília  e  pertenças,  no  valor 
de  171:000^00,  representado  por  171  acções  de  1:0000000  cada 
uma, assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario  da  Directoria. 

Paragrapho  único.  O  numero  das  acções  deverá  ser  re- 
duzido a  100  á  medida  que  os  recursos  da  sociedade  forem 
parmittindo  a  amortização. 
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Para  es«e  fim  se  não  houver  quem  as  venda  por  preço  in* 
feriorao  valor  nominal,  a  amortização  lerá  lunar,  ptirto* 
valor,  mediante  sorteio  que  a  Directoria  fará  prliiirirameni* 
entre  os  accionistas  da  primitiva  possuidores  d<  mais  de  uma 
acção,  preferindo  os  de  maior  numero  ;  e  depois  entre  os 
que  possuírem  mais  de  uma,  dando-s.3  também  preferencia 
aos  de  maior  numero. 

Art.  12.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  mais  de  5  ar- 
ções; esta  prohibição,  porém,  não  comprehende  os  actua** 
possuidores  de  maior  numero,  que  as  poderão  conservar  auí 
serem  amortizadas  na  forma  do  artiíro  antecedente. 


DA    ASSEMBLÉA    GERAL. 


Art.  13.  A  assembléa  peral  é  a  reunião  dos  accfrtofotas 
para  esse  fim  convocados  com  antecedência  nunca  menor  d* 
cinco  dias,  e  considerar-se-ha  legalmente  constituída  tinia 
vez  que  estejam  presentes  quinze  membros. 

Art.  14.  Dentro  dos  três  primeiros  mezes  de  cada  ano©  a» 
reunirá  ordinariamente  a  assembléa  geral  para  Iheserapre- 
sc ntado  o  relatório  ria  Directoria  com  o  balanço  dosnm> 
findo,  e  o  parecer  da  Commissão  que  li  ver  examinado  as  res- 
pectivas contas. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  também  se  reunirá  extraor- 
dinariamente sempre  que  a  Directoria  a  julgar  nece&ari  . 
ou  quando  fòr  requerida  por  dez  ou  mais  accionistas;  nessas 
reuniões,  porém,  não  se  tratará  senão  do  objecto  paiaqae 
tiverem  sido  convocadas. 

Paragràpho  único.  Dada  a  2.*  hypothese  deste  artigo,  s*  a 
Directoria  não  fizer  aconwcação  dentro  do  prazo  de  20  dia?, 
os  próprios  accionistas  promoverão  por  si  a  reunião  extraor- 
dinária da  assembléa  peral,  que  será  presidida  por  um  ac- 
cionista que  cila  elegerá  na  falta  do  Presidente  ou  dos  seus 
iubstitutos  legaes  (arts.  23,  24  e  25). 

Art.  16.  Compete  á  assembléa : 

1.°  Eleger  os  Directores,  quando  tenham  terminado  sen 
tempo  de  exercício  (art.  21). 

2.*  Eleger  todos  os  aunos  uma  comniissão  composta  de  três 
accionistas  para  examinar  as  contas  que  a  Directoria  tirar 
de  apresentar  no  anno  seguinte,  dando  sobre  e lias  parecer. 

A  falta  de  algum  membro  dessa  com  missão  será  preenchida 
pelos  immediatos  na  ordem  da  votação. 

3."  Prorogar  o  prazo  da  duração  da  Sociedade  ou  resolver 
sua  liquidação  antes  de  findar  esse  prazo  se  assim  julgar 
conveniente. 

4.°  Reformar  os  presentes  estatutos  e  resolver  todo  que 
não  estiver  nelles  prevenido. 

5.°  Tomar  as  contas  da  Directoria,  e  fazer  effeetiva  a  res- 
ponsabilidade de  seus  membros  nos  casos  do  art.  43, 
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Art.  i7.  Para  reforma  de  estatutos  e  prorogação  do  prato 
de  duração  da  Sociedade  é  indispensável  a  presença  de  accio- 
nistas em  numero  duplo  do  exigido  n«  art.  (3,  para  que 
«ejam  válidas  as  deliberações ;  e  estas  não  poderão  ser  exe- 
cutadas senão  depois  de  obtida  a  approvaçaodo  Governo  Im- 
perial. 

Art.  18.  A  eleição  da  Directoria  e  da  eomraissão  de  exame 
ile  contas  será  sempre  por  escrutínio  secreto,  não  se  perrait- 
tindo  votos  nor  procuração. 

Art.  19,  Nenhum  accionista  terá  mais  de  um  voto,  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  acções  que  possuir  ou  repre- 
seitar. 

BA     BIRKCTORIA. 


Art.  20.  À  Sociedade  será  administrada  por  uma  Directo- 
ria composta  de  sete  accionistas  eleitos  peia  assem  bica  geral 
por  maioria  de  votos.  Os  immediatos  na  ordem  da  votação 
*erio  chamados  para  servirem  como  supplentcs  na  falta  dos 
Directores. 

Art.  2i.  Qs  Directores  servirão  por  tempo  de  dous  nnnos, 
podendo  ser  reeleitos,  e  escolherão  entre  si  um  Presidente, 
um  Vice-Presidente,  um  Secretario,  um  Thesoureiro  e  um 
Procurador. 

Art.  22.  Compete  á  Directoria  : 

i.°  Observar  e  fazer  observar  os  presentes  estatutos. 

2.*  Convocar  as  reuniões  da  assemblóa  geral. 

3.9  Marcar  os  dias  dos  divertimentos  da  Sociedade. 

4.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  de  gue  a  Sociedade 
carecer,  marcando-lhes  os  respectivos  vencimentos. 

5.°  Apresentar  á  assembléa  geral,  na  sua  reunião  ordiná- 
ria, um  relatório  circumstanciado  do  estado  da  Sociedade 
com  o  balanço  demonstrativo  da  receita  e  despeza  do  anno 
findo. 

Art.  23.  Ao  Presidente  compete  : 

1.°  Presidir  as  sessões  da  Directoria  e  da  assembléa  geral, 
fazendo  executar  as  deliberações  tomadas. 

2.*  Velar  para  que  se  mantenha  a  boa  ordem  e  conveniên- 
cia em  todos  os  actos  da  Sociedade. 

Art.  24.  Ao  Vice-Presidente  compete  substituir  o  Presi- 
dente em  seus  impedimentos. 

Art.  25.  Ao  Secretario  compete: 

i.°  Fazer  as  actas  das  sessões  da  Directoria  e  da  assembléa 
treral,  os  annuncios,  expediente  c  toda  a  correspondência  da 
Sociedade. 

2.*  Fazer  em  livros  especiaes  a  matricula  dos  accionistas  e 
sócios. 

3.°  Lavrar  os  termos  de  transferencias  de  acções,  assig- 
aando-os  com  o  vendedor  e  comprador. 

4/  Remetter  ao  Thesoureiro  a  relação  dos  sócios  ordinários 
para  a  cobrança  das  contribuições. 
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5.*  Substituir  o  Presidente  na  falta  deste  e  do  Vice-Prwi- 
dente. 

Art.  26.  Ao  Thesoureiro  compete: 

1.*  Arrecadar  as  contribuições  dos  sócios,  informando  ao 
Secretario  dos  que  forem  impontuaes,  a  fim  de  não  conti- 
nuarem a  receber  cartões  de  entrada  nos  divertimentos  da  So- 
ciedade. 

2.°  Pagar  as  contas  autorizadas  pela  Directoria,  rubricadas 
peio  Secretario  ou  pelo  Procurador  conforme  a  natureza 
delias. 

3.°  Recolher  a  um  estabelecimento  bancário,  escolhido 
pela  Directoria,  os  dinheiros  da  Sociedade  que  não  tenham 
immediata  applicação. 

4.°  Apresentar  semestralmente  á  Directoria  um  balancete 
da  receita  e  despeza  da  Sociedade. 

Art.  27.  Ao  Procurador  compete: 

1.°  Fazer  que  se  conserve  em  boa  guarda  o  prédio  da  Soeie- 
dadee  ioda  sua  mobília e  pertenças. 

2.°  Fazer  as  compras  autorizadas  pela  Directoria. 

3.°  Coniractar  o  serviço  dos  divertimentos  da  Sociedade 
de  accôrdo  com  as  deliberações  da  Directoria. 

4.°  Apresentará  Directoria  no  fim  de  cadaanno  adminis- 
trativo um  inventario  de  todos  os  objectos  pertencentes  i 
sociedade,  que  estão  sob  sua  guarda  e  immediata  fiscalisaçio. 

Art.  28.  Os  outros  Directores  sem  cargo  designado,  além 
de  tomarem  parte  nas  deliberações  da  Directoria,  substitui- 
rão o  Secretario,  Thesoureiro  e  Procurador  nos  impedimen- 
tos dos  mesmos. 

Art.  29.  Para  poder  haver  sessão  da  Directoria  é  indispen- 
sável a  presença  pelo  menos  de  quatro  de  seus  membros. 

Art.  30.  E'  absolutamente  vedado  â  Directoria,  ou  a  qual- 
quer de  seus  membros,  emprestar  a  casa  da  Sociedade  e 
objectos  da. mesma,  ainda  que  para  isso  haja  autorização  es- 
cripta  e  expressa  dos  accionistas. 

Art. 31.  A  Directoria  poderá,  porém,  alugar  a  casada 
Sociedade  com  toda  a  mobília,  menos  louça  e  crystaes,  para 
grandes  reuniões  promovidas  por  corporações  distinetas,  a 
juízo  da  mesma' Directoria. 

Nesses  casos  os  locatários,  além  do  aluguel  que  fôr  con- 
vencionado, serão  obrigados  a  indemnizar  a  Sociedade  de 
quaesquer  estragos  que  sõffrerem  os  movei6-ou  decoração  do 
edifício. 

Art.  32.  E'  também  permittido  á  Directoria  alugar  a  casa 
da  Sociedade,  com  exclusão  do  grande  salão  e  suas  depen- 
dências, louçi^  crystaes,  e  te,  para  o  estabelecimento  de  um 
club  de  reunião  diária,  uma  vez  que  o  locatário  ou  loca- 
tários prestem  fiança  idónea  não  só  do  aluguel  que  for  con- 
vencionado como  as  demais  condições  que  a  mesma  Direc- 
toria julgar  dever  impor  para  a  boa  conservação  do  prédio  e 
reparos  de  asseio,  etc.,etc. 

•Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  o  club  nâo  poderá 
funecionar  nas  occas iões  em  yue  a  Sociedade  tiver  de  dar  os 
seus  4iverwme.ntos . 
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Ari.  33.  A  Sociedade  dará  annualm?nte  quatro  grande* 
bailes;  na  estação  própria  fará  ta  es  reuniões  o  com  inter- 
vallos  razoáveis  ,  sendo,  porém,  facultado  á  Directoria  pro- 
porcionar a  >s  accionistas  e  sócios  mais  outros  divertimentos, 
se  o  permittirem  as  finanças  da  mesma  Sociedade. 

§  I.*  Para  os  grandes  bailes  serão  convidados  a  Família 
Imperial,  o  Corpo  Diplomático  estrangeiro  e  os  Comman- 
dantes  e  Oíllciaes  dos  navias  de  guerra  estrangeiros  surtos 
no  porto. 

§  i.°  A  Directoria  poderá  admittir,  por  convite,  nos  grandes 
bailes  as  pessoas  de  dislincção,  nacionaes  ou  estrangeiras, 
«me  se  acharem  de  passagem  na  Corte  por  tempo  não  exce- 
dente de  um  mez. 

Art.  31.  Nenhum  sócio  ou  convidado  terá  ingresso  nos 
divertimentos  da  Sociedade  sem  apresentar  o  seu  respectivo- 
cartão,  assignado  pelo  Secretario  da  Directoria. 

Art.  35.  Todas  as  pessoas  que  concorrerem  aos  diverti- 
mentos da  Sociedade  devem  portar-se  segundo  os  preceitos 
da  boa  educação.  A  Directoria  velará  para  nue  isso  se  observe» 
rigorosamente,  providenciando,  uoscasjsde  infracção,  como 
melhor  entender. 


DOS  DIVIDENDOS  E  FUNDO   DE  RESERVA. 


Art.  36.  As  sobras  que  tiver  a  Sociedade  constituirão  sea 
fundo  de  reserva  para  ser  applicado,  em  reparos  do  prédio  e- 
moveís,  acquisição  de  novos  utensílios,  e  amortização  das 
acções  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  il. 

Art.  37.  Uma  vez  conseguida  a  redacção  das  acções  ao 
numero  de  100,  e  o  fundo  de  reserva  tenha  attingido  á  somma 
de  10: OOO5OOO,  do  restante  se  fará  dividendo  aos  accionista» 
no  fim  de  cada  anno. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  38.  Será  eliminado  o  sócio  ordinário  que  não  pagar 
pontualmente  sua  contribuição  na  forma  do  art.  4.° ;  não 
podendo  ser  novamente  admittido  sem  satisfazer  o  que  es- 
tiver devendo. 

Art.  39.  São  dispensados  do  pagamento  das  contribuições 
os  sócios  que  estiverem  de  luto  pesado  ou  ausentes  da  Corte, 
uma  vez  nue  façam  a  necessária  communicaçao  ao  Secretario. 

ArL  40.  A  Directoria  poderá  vedar  o  gozo  dos  diverti* 
mentos  da  Sociedade  ao  accionista  ou  sócio  que  torna  r-so 
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notoriamente  incapaz  de  cumprir  os  preceitos  da  boa  edu- 
cação, ou  estiver  sujeito  a  processos  por  crimes  infamam»». 

Àrt.  41.  O  cartão  de  sócio  comprehende  os  membros  de 
sua  família  que  viverem  debaixo  do  mesmo  teclo  sem  ccoúú- 
mia  separada  e  não  tiverem  emprego  ou  profissão ;  nâo  se 
admiltindo  meninas  de  vestido  curto  e  varões  menores  de  tfc 
annos. 

Art.  42.  Sao  permittidos  nos  divertimcntes  os  jogos  de 
vasa  q  outros  usados  em  boa  sociedade,  podendo  porém  a  Di- 
rectoria suspcndel-os  quando  o  jukar  conveniente. 

Art.  43.  A  Directoria  nâo  poderá  fazer  despezas  superiores 
á  receita  c  ao  saldo  que  tiver  a  sociedade,  comprebendido  o 
fundo  de  reserva,  sem  prévia  autorização  da  assembléa 
treral,  sob  pena  de  ficarem  seus  membros  pessoal  e  solidaria- 
mente responsáveis  pelas  dividas  que  contrahirememneme 
da  Sociedade. 

Art.  44.  Findo  o  prazo  de  duração  da  Sociedade,  nao  sendo 
elle  prorogado,a  assembléa  geral  dos  accionistas  determinará 
o  modo  de  se  fazer  a  liquidação  o  partilha  dos  haveres  da 
mesma  Sociedade. 

Art.  45.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  providen- 
ciados pela  Directoria,  emquanto  o  não  forem  peia  assentiria 
geral  dos  accionistas. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Julho  de  1873.— O  Presidente,  Bário 
de. Nogueira  da  Gama.—Q  secretario,  Joaquim  António  Fer- 
nandes Pinheiro. —Lopo  Diniz  Cordeiro,  Director.— Barão  éc 
8.  Francisco  Filho.— José  Francisco  Alves  Malveiro.—LtO' 
foldo  Augusto  da  Camará  Lima. 
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DECRETO  N.  3380  —  de  20  de  agosto  de  1873. 

Concede  autorização  a  João  Fernandes  Valdez  ea  Bento  Jnlifr 
Valdez  para  incorporar  uma  Companhia  destiaada  a  seginr 
bilhetes  das  loterias  do  Estado. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  João  Fernandes  Yal- 
dez  e  Bento  Júlio  Valdez,  ena  conformidade  do  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  eia  Consulta  de  13  de  Junho  ultimo,  fiei 
por  bem  Conceder-lhes  autorizarão  para  incorporar  uma 
Companhia,  destinada  a  segurar  bilhetes  das  loterias  do 
Estado,  sobre  as  bases  que  com  este  baixam. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meutyn- 
selho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da 
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Agricultara,  Commcrcioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


Bases  para  a  Companhia  de  Seguros  Loterf  ea 
a  <iuc  se  refere  o  Decreto  n .  °  5380  de  1893 . 

I. 

A  Companhia  terá  por  fim  segurar  os  bilhetes  das 
loterias  do  Estado,  mediante  a  porcentagem  de  10  •/• 
sobre  o  valor  do  bilhete  ou  fracção  de  bilhete,  para 
garantir  aos  possuidores  o  pagamento  da  importância 
dos  i5  •/©  que  se  deduz  era  favor  do  Thcsouro  Nacional 
nos  prémios  de  1:0003000,  2:0000000,  4:0000000, 
10:0000000  e  20:0000000. 

II. 

Para  realizar  este  fim  o  fundo  social  da  Companhia 
será  de  100:0000000,  dividido  cm  2.000  acções  de 
500000  cada  uma. 

III. 

A  Companhia  deverá  estar  organizada  dentro  do  mais 
breve  prazo  possível,  não  excedendo  este  de  dous  annos, 
contados  da  data  da  concessão,  e  funecionará  na  Capital 
do  Império. 

IV. 

A  Companhia,  antes  de  começar  a  funecionar,  depo- 
sitará no  Thesouro  Nacional,  como  garantia  do  cum- 
primento de  suas  obrigações,  a  quantia  de  6:0000000, 
que  é  superior  á  importância  total  dos  seguros  que 
pôde  pagar  em  cada  loteria. 

(Seguem-sc  as  assignaturas  dos  requerentes.) 
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DECRETO  N.  3381  —de  20  de  agosto  de  1873. 

Proroga  por  dous  nonos  o  prazo  marcado  no  Decreto  n.°  1613 
de  19  de  Oulubro  de  1870,  ao  Desembargador  Henrique  Jorge 
Kebcllo  c  a  Domingos  José  Aniouio  Rebelto,  represemado 
liojc  pelo  cessionário  dos  seus  herdeiros,  para  incorporar  omi 
companhia  deslinada  á  pesca,  salga  c  secca  de  meros»  garapas 
c  batéas. 

Attcndcndo  ao  que  me  requereu  o  Desembargador 
Henrique  Jorge  Rebello,  por  si  e  como  cessionário  dos 
herdeiros  do  seu  fallccído  irmão  Domingos  José  An- 
tónio Rebello,  Hei  por  bem  Prorogar  por  dous  annos 
o  prazo  marcado  no  Decreto  numero  quatro  mil  seis- 
centos e  treze  de  dezanove  do  Oulubro  de  mil  oito- 
centos e  setenta,  que  concedeu-Ihe  o  ao  dito  seu  irmão 
autorização  para  incorporar  uma  companhia  com  o 
fundo  social  de  oitocentos  contos  de  reis  (800:0000)  ca 
sódc  na  capital  da  Provincia  da  Bahia  ou  na  cidade  do 
Rio  do  Janeiro,  destinada  á  pesca,  salga  e  seca  de 
meros,  caro  upas  e  balêas,  na  zona  comprehendida  entre 
a  latitude  de  treze  a  dezanove  grãos,  súl ;  assegurando 
á  referida  companhia  o  usufrueto  das  ilhas  dos  Abro- 
lhos, sem  prejuízo  do  pharol  estabelecido  na  de  Santa 
Barbara,  e  os  favores  constantes  do  Decreto  numero 
oitocentos  setenta  eseis  de  dez  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  seis,  excluída,  porém,  a  garan- 
tia de  juros  de  que  trata  o  paragrapno  primeiro  do 
artigo  primeiro  do  mencionado  Decreto. 

José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  'Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 
José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Jttnwr. 
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DECRETO  N.  5382—  de  27  de  agosto  de:  1873. 

Créa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  c  de  Orphâos  no  Termo  de 
Alagôa  Nova,  na  Provinda  da  Parabyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  E'  creado  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphâos  no  Termo  de  Alagôa  Nora,  na  Província  da 
Parahyba. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segando 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 

DECRETO  N.  5383  —  de  27  de  agosto  de  «873. 

Créa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  no  Termo  de  S.  João 
Baptista  de  Camaquau,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sal. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  !♦•  E'  creado  o  lugar  de  Juiz  Municipal  c  de 
Orphâos  no  Termo  de  S.  João  Baptista  de  JJaraaquan, 
Ba  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul . 

Art.  2.#  Fica  revogado  o  Decreto  n.°  5220  do  i.*de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  que  annexoueste  termo  ao 
da  Encruzilhada,  na  mesma  Província. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  5384—  do  i.°  de  setembro  de  1873. 

Proroga  até  o  dia  10  do  corrente  a  sessão  da  Assembléa  Geral 

Legislativa. 

Hei  por  bemProrogar  até  o  dia  10  do  corrente  a  pre- 
sente sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segando 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 
•    João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

DECRETO  N.  5385  — do  i.°  de  setembro  de  1373. 

Promulga  novamente  o  tratado  de  extradição  celebrado  em  13  de 
Novembro  de  1872  entre  o  Brasil  e  a  Gran-Bretanha,  declarando 
sem  effeíto  o  Decreto  n.«52tJ4de  19  de  Abril  de  1823. 

Achando-se  incluído  na  ratificação  Britannica,  e  não 
na  Brasileira,  o  Protocollo  annexo  ao  Tratado  de  Ex- 
tradição concluido  entre  o  Brasil  e  a  Gran-Bretanha  em 
13  de  Novembro  do  anno  próximo  passado  e  promulga- 
do pelo  Decreto  n.°5264  de  19  de  Abril  do  corrente  anno: 
Hei  por  bem  Promulgar  novamente  o  dito  Tratado  e 
mandar  que  seja  observado  e  cumprido  tão  inteiramente 
como  nelle  agora  se  contém,  ficando  sem  effeito  o  refe- 
rido Deere  to  n.°  5264. 

0  Visconde  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  das  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faca  executar,  expedindo  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  o  primeiro  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segando 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Vi&otiie  de  CoraveUns. 
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Nós,  D.  Pedro  H,  por  graça  de  Deus  e  tHMurime  acclamação 
do»  povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brasil,  etc. 

Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação, approvação  e  ratificação  Tirem,  que  aos  13  dias  do 
mezde  Novembro  de  1872,  concluiu -se  e  assignou-se  nesta 
corte  do  Rio  de  Janeiro,  entre  Nós  e  Sua  Magestade  a  Rainha 
do  reino  unido  da  Grair-Bretanha  e  Irlanda;  pelos  respectivos 
plenipotenciários,  munidos  dos  competentes  plenos  poderes, 
am  tratado  de  extradição  de  criminosos  do  teor  seguinte: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade  a 
Rainha  do  reino  unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda, julgando 
conveniente,  com  o  fim  de  melhorar  a  administração  da  jus- 
tiça e  prevenir  o  crime  dentro  de  seus  respectivos  territórios 
e  jurisdicções,  que  as  pessoas  accusadas  ou  convictas  dos 
crimes  abaixo  enumerados,  refugiadas  do  alcance  da  justiça, 
sejam  reciprocamente  entregues  mediante  certas  circun- 
stancias, resolveram  namear  seus  plenipotenciários  para  a 
celebração  de  um  tratado  com  esse  objecto,  a  saber : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  o  Marquez  de  S.  Vi- 
cente. Conselheiro  de  Estado,  dignitário  da  ordem  da  Rosa, 
Senador  e  grande  do  Império ;  e 

Sua  Magestade  a  Rainha  do  reino  unido  da  Gran -Bretanha 

e  Irlanda,  o  Sr.  George  BuckJey  Mathew; cavalleiroda  muito 

honrada  ordem  do  Banho,  seu  enviado  extraordinário  e  mi* 

'nistro  plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

do  Brasil. 

Os  quaes,  depois  de  terem  com mun içado  seus  respectivos 
plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida  forma,  ajustaram  e 
accordaram  nos  seguintes  artigos  : 

Art.  i.°  As  Altas, Partes  contraciantes  se  obrigam  a  en- 
tregar reciprocamente  os  indivíduos  qae,  sendo  aceusados  ou 
convictos  de  ter  commettido  crime  no  território  de  uma 
delias,  forem  encontrados  no  território  da  outra,  mediante 
as  circurastancias  e  condições  qne  são  estabelecidas  no  pre- 
sente tratado. 

Art.  í.#  Os  crimes  petos  quaes  se  deverá  conceder  a  extra- 
dição são  os  segu  intes : 

i.°  Homicídio,  sujeito  á  pena  de  morte «  murder  >  e  ten- 
tativa delle. 

2.ê  Homicídio  « manslftnghter  ■ . 

3.°  Fabricação  illegal,  contrafacção  ou  falsiflca^ãade  moe- 
da :  emittir  oa  introduzir  na  circulação  moeda  contrafeita 
m  falsificada. 

4.*  O  crime  de  falsidade  ou  imitação,  contrafacção  on  falsi- 
ficação de  qualquer  documento  ou  papel,  comprehendendo-se 
parte   11.   87 
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os  crimes  designados  na  Jei  crimina!  do  Brasil,  de  imiuei", 
contrafacção  ou  falsificação  do  papel-moeda,  notas  dosBan* 
cos,  on  outros  títulos  públicos  oq  particulares,  assim  como 
o  uso  premedita  doou  íatroducçãóna  circulação  de  quaesquer 
papeis  imitados,  contrafeitos  ou  falsificados. 

5.*  Subtracção  ou  extravio  de  dinheiros  on  valores  pú- 
blicos ou  particulares  com  abuso  da  eonfiança. 

6.°  Artifícios  ou  pretextos  falsos  ou  fraudulentos  para  ac- 
quisição  de  dinheiros  ou  valores  de  outrem. 

7.°  "Crimes  de  banca  rota  sujeitos  ao  processo  criminal,  na 
formadas  leis  que  lhes  sãoapplicaveis. 

8.°  Malversação  ou  frauae  commettida  por  depositário, 
banqueiro,  ageute,  corretor,  curador,  director,  membro  ou 
empregado  de  alguma  companhia,  considerada  crime  por  lei 
em  vigor. 

9.°  Defloração  ou  violação  «  rape  »  por  violência  on 
ameaças. 

10.  Rapto  violento. 

il .  Subtracção  de  criança. 

12.  Arrombamento  de  casa  com  o  fim  de  roubar  on  para 
20inmetter  outro  crime. 

13.  Crimes  resultantes  do  incêndio  voluntário  denmarasa 
ou  de  edifícios  connexos  romelln,  em  prejuizo  de  outrem. 

14.  Roubo. 

15.  Pirataria,  segundo  o  direito  das  gentes. 

16.  Destruição  de  navio  no  alto  mar  ou  facto  de  mettel-o 
a  pique  ou  tentativa  de  taes  actos. 

47.  Crimes  resultantes  de  assalto  a  bordo  de  um  navio 
no  alto  mar,  com  intenção  de  causar  a  morte  on  graves offen- 
sas  phvsicas. 

18.  Crimes  resultantes  da  revolta  por  duas  ou  mais  pes- 
soas de  hordo  de  um  navio  em  alto  mar  contra  a  autoridade 
do  capitão. 

19.  A  extradição  terá  também  lugar  por  cumplieidade 
em  algum  dos  crimes  acima  declarados,  uma  vez  que  tal 
cumplicidade  seja  punível  pelas  leis  de  ambos  os  Estados  das 
Altas  Partes  contractantes. 

Art.  3.°  Nem  nm  súbdito  brasileiro  será  entregue  pelo  go- 
verno ou  autoridades  do  Brasil  ao  governo  ou  autoridades  do 
reino  unido,  e  semelhantemente  nem  um  súbdito  britanntco 
será  entregue  pelo  governo  ou  autoridades  do  reino  unido  ao 
governo  ou  autoridades  do  Império. 

Entretanto  se  o  refugiado  no  território  da  outra  Alta  Parte 
contractante  ahi  se  tivesse  naturalisado  depois  da  perpotração 
do  crime,  tal  naturalisação  não  servirá  deobstaeulo  á  extra- 
dição, segundo  as  estipulações  deste  tratado. 

Art.  4.°  A  extradição  não  terá  lugar  si  o  individuo  recla- 
mado já  tiver  sido  processado  e  absolvido  ou  punido,  ou  se 
estiver  sendo  processado  pelo  mesmo  crime,  pelo  qual  se  pede 
a  extradição.  Se  estiver  sendo  processado  por  outro  qualquer 
crime,  a  sua  extradição  será  demorada  até  a  conclusão  do 
processo  e  cumprimento  da  pena,  quando  lhe  tenha  sido  im- 
posta. 
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Ari.  5.°  A  extradição  não  terá  lambem  lugar  si,  depois 
d»  perpetrarão  do  crime  ou  da  instauração  do  processo  cri- 
mina J  ou  da  sentença  condemnatoria,  tiver  o  refugiadoadtjui- 
rido  por  meio  da  preseripção,  segundo  as  leis  do  paiz,  ao  qual 
se  fez  o  pedido,  a  isenção  da  accusação  ou  da  punição. 

Art.  6.°  O  reclamado  não  será  entregue  por  crimes  de  ca- 
racter politico  e  quando  fôr  entregue  por  outros  fundamen- 
tos não  poderá  ser  punido  por  crimes  políticos  anteriores. 

Nio  será  também  entregue  se  elle  evidentemente  provar 
cjuu  a  requisição  é  feita  com  o  fim  de  proccssal-o  ou  punil-o 
por  crime  politico. 

Art.  7.°  O  individuo  entregue  não  poderá  ser  conservado 
preso  ou  submettido  a  processo  no  Estado,  ao  qual  se  fez  a 
eutrega,  i>ur  outro  crime,  ou  em  virtude  de  outras  catwas 
que  não  sejam  aquellas  pelas  quacs  se  concedeu  a  extraditar) : 

Esta  estipulação  não  é  opplicavel  aos  crimes  commellidos 
depois  da  extradição. 

Art.  8.°  Si  o  individuo,  cuja  extradição  uma  das  Alia.-* 
Partes  conlractantes  pedir,  for  igualmente  reclamado  por 
outro  ou  outros  governos,  em  consequência  de  crimes  eom- 
mettidos  nos  seus  respectivos  territórios,  observar-se-ha  o 
seguinte : 

Se  fôr  súbdito  da  Alta  Parte  contraclante  que  o  reclamar,  a 
entrega  será  feita  a  cila.  Se  não  fôr,  a  outra  Alta  Parte  eontrac- 
tante  terá  a  faculdade  de  entregal-o  ao  governo  reclamante 
que,   no  caso  dado,  lhe  pareça  que  deve  ter  a  preferencia . 

Art.  9.°  A  requisição  para  a  extradição  será  feita  por  in- 
termédio dos  respectivos  agentes  diplomáticos  das  Altas 
Partes  eontractantes. 

Si  cila  referi r-se  a  um  individuo  somente  aceusado,  de- 
verá ser  acompanhada  do  mandado  de  prisão  expedido  pela 
autoridade  competente  do  Estado  que  a  solicitar ;  e  de  pro- 
vas que,  segundo  as  leis  do  lugar,  onde  o  aceusado  fòr  encon- 
trado., justificassem  a  captura  quando  o  crime  fosse  ahi  com- 
mettido. 

Si  a  extradição  referir-s^a  um  individuo  já  sentenciado, 
o  pedido  deverá  ser  acompanhado  do  traslado  da  sentença 
condemnator ia,  expedida  contra  elle  pelo  tribunal  compe- 
tente do  Estado  que  fizer  a  requisição. 

A  reclamação  não  pode,  porém,  ser  fundada  em  sentença 
proferida  in  cantumaciam,  isto  é,  qnando  o  réo  não  fòr  pes- 
soalmente citado  para  defender-se. 

Art.  10.  Se  a  requisição  estiver  de  conformidade  com  as 
anteriores  estipulações,  a  autoridade  compotente  do  Estado  a 
<jue  ella  se  tiver* dirigido  procederá  á  captura  do  refu- 
giado. 

O  preso  será  levado  á  presença  da  autoridade  competente, 
que  terá  deexaminal-o  e  de  dirigir  as  investigações  prelimi- 
nares do  caso,  como  si  a  captura  fosse  cffectuada  por  crime 
commettido  no  mesmo  paiz. 

Art.  li.  A  extradição  nunca  terá  lugar  antes  da  expira- 
fjdffife  15  dias,  contados  da  captura,  e  depois  de^se  prazo  só 
*e  efjeciuará  quando  as  provas  forem  julgadas  suficientes, 
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segundo  as  leis  do  pais  a  que  fôr  pedida,  ou  seja  para  sujeitar 
o  preso  a  processo,  si  o  crime  fosse  ahi  commettido,ou  seja 
para  justificar  a  identidade  da  pessoa  convicta  e  condem* 
nada  pelos  tribunaes  do  Estado  que  fez  a  requisição. 

Art.  12.  Nos  exames  a  que  se  tiver  de  proceder  de  confor- 
midade com  as  precedentes  estipulações,  as  autoridades  do 
Estado  a  que  se  fez  o  pedido  admittirão  como  provas  os  depoi- 
mentos sob  juramento  ou  as  declarações  das  testemunhas  que 
foram  tomadas  no  outro  Estado  ou  as  respectivas  copias,  as- 
sim como  os  documentos  judiciaes,  mandados  ou  sentenças 
expedidos  dalli,com  tanto  que  sejam  assignados  ou  legaliza- 
dos pela  própria  mão  do  Juiz,  magistrado  ou  empregado  pu- 
blico daquefle  Estado,  eauthenticados  ou  por  juramento  de 
alguma  testemunha,  ou  com  o  sello  official  do  Ministro  da 
Justiça,  ou  de  qualquer  outro  Ministro  de  Estado. 

Art.  13.  Si  dentro  de  dous  mezes,  contados  da  datada 
captura,  não  forem  apresentadas  provas  suficientes  para  que 
se  realize  a  extradição,  o  preso  será  posto  em  liberdade. 
Também  será  posto  em  liberdade  si  dentro  de  dous  meus, 
contados  do  dia  em  que  fftr  declarado  que  estáá  disposição 
do  agente  diplomático,  este  uao  o  tiver  remettido  para  o  Es- 
tado reclamante. 

Art.  14.  Todos  os  objectos  encontrados  em  poder  do  indi- 
viduo reclamado  ao  tempo  de  sua  prisão  serão  apprebendidos 
a  fim  de  serem  entregues  com  o  individuo,  quando  se  veri- 
fique sua  extradição. 

Essa  entrega  não  se  limitará  ás  propriedades,  ou  artigos 
furtados,  roubados  ou  obtidos  por  outros  crimes»  mas  se  es- 
tenderá a  tudo  quanto  possa  servir  para  a  prova  do  crime. 
Elia  terá  lugar  ainda  quando  a  extradição,  depois  de  orde- 
nada, não  se  possa  verificar  por  fuga  ou  morte  do  individuo 
reclamado. 

Art.  15.  As  Altas  Partes  contractantos  renunciam  qual- 
quer reclamações  que  tenham  por  fim  o  reembolso  das  despe- 
zas  feitas  com  a  prisão  e  manutenção  dos  indivíduos  que  têm 
de  ser  entregues,  e  com  a  sua  conducção  até  serem  postos  a 
bordo,  por  isso  que  concordam  fazer  estas  despezas  cm  seus 
paizes  reciprocamente. 

Art.  16.  As  estipulações  do  presente  tratado  serão  apli- 
cáveis ás  colónias  e  outras  possessões  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica. 

A  requisição  para  a  entrega  será  feita  ao  governador  ou 
á  autoridade  principal  da  colónia  ou  possessão  pelo  respec- 
tivo agente  consular  mais  graduado  do  Império  do  Brasil. 

A  entrega  será  feita  pelo  governador  ou  autoridade  prin- 
cipal, a  qual  todavia  terá  faculdade  de  realizai -a  ou  de  sub- 
metter  o  assumpto  ao  seu  governo. 

Tanto  na  requisição,  como  na  entrega  observar-se-ba, 
quanto  possível,  as  regras  estabelecidas  nos  precedentes  ar- 
tigos deste  tratado. 

Como  Sua  Magestade  Brilannica  tem  a  faculdade  de  adoptar 
disposições  especiaes  quanto  ás  colónias  e  possessões  em  re- 
lação á  entrega  de  delinquentes,  Sua  Magestade  facilitaria* 
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reclamações  do  Brasil  a  similhante  respeito,  quanto  possível, 
cingindo-se,  todavia,  ás  bases  deste  tratado. 

Art.  17.  O  presente  tratado  começará  a  vigorar  der  dias 
depois  de  sua  publicação,  e  de  conformidade  com  as  formulas 
prescriptas  pelas  leis  dos  Estados  das  Altas  Partes  contrac- 
ta Ates.  Elle  perdurará  até  que  qualquer  delias  denuncie 
a  sua  cessação ,  mas  ainda  então  terá  vigor  por  seis  mezes 
contados  do  dia  da  tal  notificação . 

Este  tratado  será  ratificado  e  as  ratificações  trocadas  no 
Rio  de  Janeiro  dentro  de  três  mezes  ou  antes  se  fôr  possível. 

Em  testemunho  do  que  os  respectivos  plenipotenciários 
assignaram  o  presente  tratado  e  lhe  puzeram  o  se  lio  descias 
armas. 

Feito  no  lUo  de  Janoiro  aos  treze  dias  do  mez  de  Novembro 
do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de  mil 
oitocentos  setenta  e  dous. 


(L.  S.)  Marques  de  S.  Vicente. 
(L.  S.)  George  Buckley  Malhem. 

PROTOCOLLO. 


Reunidos  em  conferencia  os  plenipotenciários  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  do  Brasil  e  de  Sua  Magestade  a  Rainha 
do  reino  unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  abaixo  assigna- 
dos,  encarregados  de  ajustar  um  tratado  de  extradição  de 
delinquentes,  em  que  nesta  data  accordaram,  tomaram  cm 
consideração  a  seguinte  matéria. 

Ponderou-se  que  a  lei  criminal  inglcza  pune  o  crime  de 
infanticídio  com  a  mesma  pene  do  crime  de  mt§rdtr7  quartdo 
acompanhado  das  circnmstancias  deste  e  que  dafii  resulta 
tor  lugar  a  extradição,  mesmo  por  tentativa. 

Por  outro  lado  ponderou-se  que  segundo  a  lei  brasileira, 
o  infanticídio  não  é  punido  como  o  homicídio  sujeito  á  pena 
de  morte,  nem  mesmo  como  homicídio,  sim  como  crime 
distincto  deites,  e  dom  pena  menor,  e  que  consequentemente 
não  deve  ter  lugar  a  extradição  por  tentativa. 

Resolveram,  pois,  declarar  que  a  extradição  só  poderá  ve- 
riGcar-se  pelo  crime  de  infanticídio,  e  não  pela  tentativa 
delle. 

Com  esta  declaração  entenderam  terminar  esta  conferen- 
cia, da  qual  se  lavrou  o  presente  proloeollo,  que  depois  d? 
acl»ar*se  conforme  foi  assignado,  ficando  cada  um  com  o  seu 
cxemplnr. 

Peito  na  corte  do  Rio  de  Janeiro,  dos  treze  dias  de  No- 
vembro de  1872. — (L.  S.)  Marquez  de  ò\  Vicente.— (L.  S.) 
George  Bucktey  Malhão. 
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E  sendo.nas  presente  o  dito  tratado  cujo  teor  fica  acima  ia* 
sorido  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo  o 
que  nelle  se  contém,  o  approvamos,  ratificamos  e  ronftr- 
ma  ia  os  assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos  e 
estipulações,  o  pela  presente  o  damos  por  firme  e  valioso  para 
produzir  com  o  Prolocolloquc  o  acompanha  os  seus  devidos 
effeitos,  promettendo  em  fé  e  palavra  imperial  cumpril-o 
ínvfolavelmenlee  fazel-o  cumprir  o  observar  por  qualquer 
modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a  presente 
carta  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  grande  das  armas 
do  Império  e  referendada  peio  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  Estrangeiros,  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  sete  di»>  d<> 
tnez  de  Agosto  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jcsu> 
Christo  de  mil  oitocentos  setenta  e  tres. 

PEDIU)  IMPEHADOR  (com  Guarda). 
Visconde  de  Caravellas. 


BECRE  TO  N.  5386  —  de  3  D£  setembro  de  187:;. 

Declara  a  ctitraticia  da  comarca  do  Monte  Alegre,  na  Proviueia 

do  Pará . 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  -. 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entra  una 
a  comarca  <\e  Monte  Alegre,  creada  ultimamente  na 
Província  do  Pará  pela  Lei  n.°  770  de  S  de  Agoslodò 
corrente  anno  da  respectiva  Assembléa  Legislativa. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tres  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  tres,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
n  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


EXECUTIVO..  695 

DECRETO  N.  3387  — de  3  de  setembro  de  1873. 

Marca  o  ordeoido  animal  do  Promotor  Publico  da  romarca   de 
Moote  Alegre,  na  Província  do  Pará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annnal  de 
80O,$000  ao  Promotor  Publico  da  comarca  de  Monte 
Alegre^  creada  ultimamente  na  Província  do  Pará. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

i 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azeredo. 

DECRETO  N.  5388  —  de  3  de  setembro  de  *873. 

Eleva  os  vencimentos  do  Director,  Professores  e  mais  empre- 
gados da  Imperial  Academia  das  Bel  las  Arte?. 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  §  26  do  art.  2.° 
da  Lei  n.°  2348  de  25  de  Agosto  próximo  passado  :  Hei 
por  bem  Elevar  os  vencimentos  do  Director,  Professores 
*  mais  empregados  da  Imperial  Academia  das  Bellas 
Artes,  na  conformidade  da  tabeliã  que  com  este  baixa. 

Os  novos  vencimentos  serão  contados  do  primeiro 
mèz  do  corrente  anno  financeiro  em  diante. 

Jóao  Alfredo  Corrêa  de.OUveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de.  Janeiro  em  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  supra* 


i  Director 

12  Professoras 

I  Secretario 

1  Restaurador  de 
quadros  e  Con- 
servador da  Pi* 
naeotheoa 

t  Porteiro 

1  Guarda 


Orde- 
nado. 


i:8m 
I 


1:200,5 
8005 
600£ 


Gratifi 
cação. 


^   *—m—m» 


mê 


Venci 
mento. 


2:4000 
2:4000 

900,5 


1:8000 

1:2000 

9000 


Total. 
900} 


l:fOO0 


Palácio  do  Rio  de  Janeifo  em  3  de  Setembro  de  1873.— 
hão  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


*/fl\fi/t\^\^s^\;/?V^W* 


DECRETO  N.  5380  —  de  6  de  setemého  pp  1873. 

Proroga  novamente  a  presente  sess^  da  Assembléa  Geral 

Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  novamente  a  presente  sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa,  até  o  dia  15  do  cor- 
rente mez„ 

O  Br.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  e atendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos setenta  a  ires,  quinquagesimo  segando  da  Ii- 
dependencia  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ifageatade  o  Imperador. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


4nJ>J\PJ\fiV*iF 


EXBCUTIVM.  007 

DECRETO  N.  530J—  bb  10  ds  sktkhbrode  1873. 

Concede  autorizado  ao.  Banco  Aljeinàq  Brasileiro  fundado  cm 
Hamburgo,  para  funccfòuar  no  ímpéVi  >,  estabelecendo  nesta 
Corte  uma  Caixa  Filial   e  Agencias  em  algumas  províncias. 

Altendendo  ao  que  me  representou  Augusto  Rieke,  na 
qualidade  de  Director  do  «  Banco  Allcmão  Brasileiro  •, 
fundado  em  Hamburgo,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  Rei  por  bem,  de  confor- 
midade com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  Consulta  de 
27  de  Agosto  próximo  passado,  conceder  autorização  ao 
mesmo  Banco  para  funccionar  no  Império,  estabelecen- 
do nesta  Corte  uirça  Caixa  Filial  com  Agencias  nas  pra- 
ças de  Belém,  Recife,  Bahia,  Santos,  Rio  Grande  do  Sul 
è  Porto  Alegre,  cujas  operações  serão  reguladas  pelos 
estatutos,  que  foram  registrados  em  Hamburgo  para 
regerem  alli  o  dito  Banco,  e  sob  a  clausula  de  submel- 
ler-se  a  respectiva  administração  em  tudo  o  que  disser 
respeito  ás  operações  effectuadas  no  Império,  ás  Leis  e 
Regulamentos,  que  no  Brasil  regem  ou  vierem  a  reger 
as  associações  desta  natureza,  e  de  serem  aflectas  ao? 
Tribunaes  brasileiros  todas  as  questões  aqui  suscitadas 
entre  terceiros  e  a  administração  do  Banco  ou  da  sua 
Caixa  Filial  e  Agencias. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar  .Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta 
n  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Ato  Branco, 
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Estatutos  do  Basco  Allemào  Brasileiro  a  qne  se  refere 

o  líecrclo  n/  5396. 


títuw>  i. 


Olupoqtçõe»  jçerfteii* 


§  í.° 

Baseada  nos  prosélitos  estatutos,  funda-se  uma,  SjicitMiaaY 
nnonymã  com  o  ca|)hal  dividido  o>n  acções,  denominada 
«  Banco  AltèmSo.  Brasileiro  >,  caju  diTraçSo^itáò  éliiniiaÃa 
uiu  prazo  determinado. 

If 

A  Soctodade  tfrrn  {foi*  dm  pritieipai  opefaçiWrV  Mura- 
rias e  coniinerciaes,  não  sã  coiw  as  praça»  do  Brtfeit  eoiiK' 
tíiRihpm  com  as  de  outros  paizes. 

£io  excluídos  da  esphera  d««  operares  os  seguro*. 

A  Sociedade  tem  a  sua  sede  em  Hamburgo.  Pôde,  porá», 
por  deliberação  do  ronieljio, (iscai,  estabelecer  caixas  filiai 
«  agencias  em  ouiros  lugares,  e  também  eommandiíar 
casai  tfe  iie£ocio  já  existentes,  ou  que  tenham  de  ostabelt*- 
eer-se.  A  organizado  dascaíxágfltiaes,  agencias,  etc.,  com- 
pete ao  eonselttó  fiscal.  Tem  este  poderes  espeeraes  para 
constitui r  como  seus  mandatários  pessoas,  que  não  sao 
membros  do  Conselho  Fiscal,  nos  lugares  onde  forem  estabe- 
lecidas as  caixas  filia  es,  eocajreçando-os  da  gerência,  e  mar- 
cando os  limites  de  suas  attrfbufçoes  nas  procurações  que  lhes 
serão  dadas. 

A9  Directoria  incmnb^  r«tyi«rer,  caso  seja  preciso,  ao  Im- 
perial Governo  Brasileiro  a  ãpprovação  destes  estatutos  para 
o  Banco  funccionar  no  Brasil . 


§4.° 

Os  órgãos  da  Sociedade  s3o: 
A  Directoria. 
O  conselho  fiscal. 

A  as^embléa  peral. 
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TITULO  II. 


Capital  e  ttcçôee. 


sv 


O  futiflu  capita!  da  Sociedade  é  de  (33.000'. 000}  vinte  e 
Hino  milhões  de  Marks  Reichsmunze  al)eiu£cs,  dividido  em 
vinte  cinco  mil  acções  de  mil  Marks  Heichsmunze  cada  arça. 

A  assembloa  Keral  fica  autorizada  para,  £  requisígío  dn 
conselho  fiscal,  determinar  o  augmen to  deste  (uiido  capital 
por  emissão  de  mais  acções. 

s  «•• 

Pela  entrada  de 


acções  do  valor  nominal,  também  ao  portador 

Deve-se  ajuntar  ,  tanto  ás  cautelas  ad  ínterim  como  ás 
acções,  os  recibos  de  dividendos  e  talões.  Na  entrega  das 
acções  devem  ser  reslitaidas  as  cautelas  ad  ínterim  e  tam- 
bém os  recibos  dedividendos  e  talões  que  atada  r&io  estive- 
rem vencidos. 

Oqne  seacba  estipulado  nestes  estatutos, a  rçapeitoide  ac- 
ções da  Sociedade,  éapplicavelás  cautelas  ad  inter/m. até  ia 
entrega  das  acções. 

g  7/ 

Depois  de  feita  a  entrada  de  40  %,  tanto  os  subs^ri- 
ptores  cqmo  os  tomadores  das  acçõe^  mie  rorem  posíçrinr- 
mento  emiltidas,  fleam  iscníos  da  responsabilidade  (Je  ulte- 
riores entradas. 

§  8.° 

Tanto  das  primitivas  como  das  acções  mais  tarde  emil- 
tidas,  se  farão  as  entradas,  secundo  a  rcçolução  do  con- 
selho fiscal;  não  devendo  ser  exigidas  em  prestações  supe- 
riores a  20%  do  valor  ndryiinal,  exceptuando  a  primeira 
entrada  de  40  %,  e  com  intervallos  nunca  irienores  dé  três 
mezes  entre  cada  termo  de  pagamento. 

As  chamadas  para  entradas  devem  ser  publicadas  nos  jor- 
nacs  da  Sociedade,  duas  vezes  pelo  menos,  sendo  a  ttttima, 
pelo  menos,  quatro  serranas  antes  do  prazo  marcado  para  as 
entradas. 
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I».* 

• 

Depois  de  lindo  esle  prazo,  publica r-se-ha  ires  vezes 
nos  jornaes  da  Sociedade  z&piMnjegys^AÇjftrções  de  t|tic  não* 
fizeram  as  entradas,  intimando  os  portadores  a  realizarem 
as  mesmas  entradas,  com  juros  de  mora  á  razão  de  6%  ao 
anno,  dentro  de  um  prazo  deierminado,  devendo  ser  lambem 
a  terceira  destas  publicações  feita,  pelo  menos,  quatro  so- 
madas antes  de  findar  o  ultimo  prazo.  Depois  de  findo  este 
prato.  esta. o  conselho  fiscal  autorizado  oara  declarar,  por 
meio  de  publicação  nos  jornaes  da  Sociedade,  que  os  aedo- 
Distas,  omissos  perderam  seus  d  irei  tos,  para  annullar  asacròfè 
de  qhe  não  se  fizeram  as  entradas,  e  em  lujrar.  destas  emit- 
tir  novas  acções,  vendendo-as  pêlo  melhor  preço  no  interc&e 
da  sociedade*. 

A  sociedade  fará  valer  o  seu  direito  contra  os  accionistas 
omissos,  que  por  qualquer  motivo  tenham  deixado  de  com- 
pletar o  pagamento  dos  primeiros  40°/o,  se  o  preço  da  venda 
das  acções,  emittidas  em  lugar  das  annulladas,  não  fôrsuf- 
ficientepara  cobrir  a  somma  das  entradas  devidas.  Era  iode 
o  cfcso  as  entradas  feitas  cahcm  em  com ra isso  a  beneficio 
da  Sociedade. 

8  10. 

Os  dividendos  que  não  forem  reclamados  dentro  do 
prazo  de  quatro  annos,  a  datar  do  fira  do  anno  civil,  em  que 
se  venceram,  cahem  também  em  commisso  a  favor  da  socie- 
dade. 

Mas  se  se  tiver  perdido  um  recibo  de  dividendos,  e  draa 
perda  fôr  avisado  o  conselho  fiscal,  dentro  do  prazo  acima 
estipulado,  pôde  a  sua  importância  ser  reclamada  em  om 
prazo  addicional  de  mais  um  anno,  se  por  acaso  já  não  tiver 
sido  pago  a  um  terceiro  que  o  tenha  apresentado. 

Pelo  facto  de  ter  aceitado  o  aviso  da  perda  de  um  recibo  de 
dividendos,  não  é  a  sociedade  obrigada  a  verificar  a  legiti- 
midade do  apresentante,  nem  adiar  o  pagamento.  Os  reci- 
bos de  dividendos  perdidos  não  podem  ser  substituídos  por 
outros. 

SM- 

Não  podem  igualmente  ser  substituídos  os  talões  perdi- 
dos. Terá  lugar  a  entrega  dos  novos  recibos  de  dividendos 
se  o  talão  destinado  para  esse  fira  não  fôr  apresentado  até 
o  termo  do  vencimento  dos  segundos  dividendos  da  nova 
serie.  No  caso  de  ter-se  annunciado  previamente  ao  conse- 
lho fiscal  a  perda  do  talão  e  houver  contestação  a  respeito  da 
ontrega  da  nova  serie  de  recibos  de  dividendos,  serão  estes 
retidos  até  que  sejam  liquidadas  as  duvidas  amigavelmente» 
ou  por  meio  de  processo  perante  os  tribunaes. 
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IVrdendo-se  uma  arcao,  é  preciso  requerer  a  substituição 
poráiue  o  competente  Tribunal  da  Sociedade  era  Hamburgo. 
Depois  que  a  substituição  for  legalmente  autorizada,  far-se- 
ha  a  expedição  o  cflltega  de  uma  Outra  acção,  sob  novo 
ti u mero,  á  custa  do  slipplicaute. 


TITULO  HL 


A<Iiiiliif»li*avHO  «la    fftoelrxlatle- 


/.•  parte.  —  A  Directoria. 


• 

K  Directoria  forma  a  gerência  da  sociedade.  Conforme 
[ureter  mais  conveniente  ao  conselho  fiscal,  corujão -se  de 
«Juus  ou  mais  membro^  cujo  legitimo  titulo  é  o  registro,  no 
Tribunal  do  Commereio,  do  extracto  do  protocollodo  conselho 
lis*  ai,  queda  fé  de  sua  eleição ;  constando  o  mesmo  regis- 
tro de  ccrtidòe*  authenticas. 

I  13. 

Os  membn  s  da  Directoria  são  nomeados  pelo  Conselho 
fiscal. 

S  14. 

A  Directoria  gere  os  negócios  da  Sociedade,  de  conformi- 
dade rom  os  preceitos  legaes  e  destes  estatutos,  como  tam- 
bém das  instrucções  dadas  pelo  conselho  fiscal,  sem  prejuízo 
ilas  disposições  do  art.  231  do  Código  commerrial  attemâo. 
Elfa  representa  a  sociedade  perante  as  autoridades,  tribu- 
naes  e  terceiras  pessoas. 

O  jeonselho  fiscal  tem  o  direito  de  indicar  nos  membros 
da  Drcctnriao  lugar  onde  tenham  de  fixar  seu  domicilie» 
fora  de  Hamburgo,  para  aili  cuidar  dos  negócios  do  Batoco. 

Está  também  autorizado  para  encarregara  alguns  de  seus 
membros,  nunca  mais  da  metade,  de  tratar  dos  negócios  que 
competem  á  Directoria;  devendo  estas  designações  ser  tam- 
bém registradas  no  registro  do  Tribunal  do  Comroercio. 

§15. 

W  Obriga  em  todos  os  sentidos  á  sociedade  a  declaração  ou 
consentimento,  eseriplo  ou  verbal,  feito,  ou  pordous  mem- 
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bros  (la  Directoria,  ou  por  dous  membros  do  conselho  fiMal, 
ou  |>or  uai  da  Directoria  e  outro  do  conselho  fiscal,  com 
tanto  que  tenham  os  seus  respectivos  títulos  registrados  nu 
Tribunal  do  Commercjo,  epi  conformidade  com  o  §  14. 

Compete  além  disto  ao  conselho  flscal  autorizar  a  um 
ou  mais  empregados  do  "Banco,  assim  como  aos  seus 
mandatários  nas  cidades  transatlânticas,  para  conjuncta- 
mente  assignarem  a  firma  do  Banco,  e  fazerem  declarações 
obrigativas,  de  modo  quéjQ  iljooé  absolutamente  obrigada 
por  qualquer  escripto  ou  declaração  verbal,  assignada  oa  feila 
pelo  empregado  do  Banco  conjunctamente  com  um  membro 
da  Directoria  respectiva,  ou  com  um  .delegado  £o  conselho 
fiscal. 

A  legitimidade  de  taes  empregados  veriflea-se  pela  me>a  a. 
forma  que  a  dos  membros  da  Directoria.  (Vide  §  11) 

2.*  parle.  —  O   conselho  /iscai. 

O  conselho  fiscal  c  composto  de  dezoito  accionistas,  'lue 
sào  eleitos  peia  assem bléa  geral.  Os  primeiros  membros, 
assim  eleitos  pela  ossembléa  constituinte,  occnparao  o  em» 
prego  somente  por  um  anno.  Mais  tarde  serão  eleitos  por 
tempo  de  cinco  annos;  mas,  excepcionalmente,  destes  novos 
membros  eleitos  sanem  ,  nos  dous  primeiros  annos,  três 
em  cada  anno  ;  e,  nos  seguUtfcs  três  annos,  quatroemeada 
anno,  sendo  substituídos  por  novas  eleições.  A  sorte  deci- 
dirá sobro  a  ordem  da  sahida.  Os  membros  que  sabem 
funecionam  até  o  dia  da  reunião  ordinária  da  assemtàéa  ge- 
ral, e  podem  ser  reeleitos.  Se  um  dos  membros  sabir  no  de- 
curso do  anno. financeiro,  os  membros  restantes  elegem  um 
outro  d'enlrcos  accionistas' até  a  mais  próxima  reunião  da 
assembléa  geral. 

Nesta  reunião  a  assembléa  geral  co afirmará  esta  eleição 
ou  tratará  de  uma  nova,  sa  não  estiver  findo  o  tempo  pelo 
qual  fora  eleito  o  membro  que  deixou  o  cargo. 

§17. 

Cada  membro  do  conselho  fiscal  deverá  depositar  dez 
acções  ou  as  respectivas  dez  cautelas  cul  htterim,  durante  o 
exercício  do  sou  emprego. 

§18. 

O  conselho  fiscal  estabolece  a  marcha  e  ordem  dos  nego* 
cios,  e  na  primeira  sessão,  depois  da.  assembléa  geral  ordi- 
nária, elege  #entre  os  seus  membros  um  Presidente  e  uni 
Vico-Presidente,  por  um  anno. 

Deverá  ter  um  protocollo  no  qual  so  lavrem  as  decisões 
tomados  nas  suas  sessões. 
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O  conselho  fiscal  tem  a  seu  cargo  todas  a*  obrigações 
e   direitos  que   Ihcí    são   1  ogi  ti  ena  mente    conferidos. 

D^tde  a  respeito  da  nomeação  dos  membros  da  Di- 
rectoria e  (frts  empregados  qne  devem  ver  autorizados 
para  asslgnarem  enV  còmmam  a  (Irma  da  Sociedade,  con- 
trata com  eíles  e  dá-lhes  as  iustrucções  qne  lhe  pa- 
recem necessárias.  O  engajamento  dos  outros  empregados  é 
da  competência  da  Directoria,  que,  comtudo,  não  poderá  fazer 
sem  o  consentimento  do  conselho  fiscal,  contractos  que  du- 
rem mais  de utn  anno. 

O  conselho  fiscal  superintende  a  gerência  da  Sociedade  em 
lodos  os  seus  ramos  e  pôde  informa r-se,  a  todo  o  tempo,  da 
marchados  negócios,  examinar  os  livros  e  escripluraçao, 
assim  como,  o  estado  da  Caixa  ;  e  tem  igualmente  o  direito  de 
exercerestas  attribuições  por  procuradores  espeefaes. 

D3vc  verificar  as  contas  annuaes,  os  balanços  e  as  proposta? 
para  distribuição  dos  lucros e  deve  apresentar  annualmente 
um  relatório  á  assem  hlêa  geral  ordinária  dos  accionistas. 

§20. 

O  conselho  fiscal  pôde  dividir-se  em  secções  c  encarre- 
gar á  cada  secção  em  separado,  ou  a  qualquer  de  sens  roem* 
liros.  de  exercer  as  atíribnicdesqu*  lhes  são  conferidas,  em 
parle  ou  no  todo. 

Está  autorizado  para  instituir  uma  com  missão  de  delega 
dos  no  Brasil,  composta  de  três  pessoas  pelo  menos,  a  fim  df 
(isca  Usar  a  gerência  dos  negócios  do  Banco  neste  paiz,  po- 
dendo substabelecer  nestes  delegados  as  suas  attribuições. 
ou  em  parte  ou  no  todo,  com  o  direito  salvo  de  em  tudo  o 
wmpo alterar  ou  revogara  procuração  dada. 

J  21. 

Os  membros  do  conselho  fiscal,  assim   como.  os  da  com* 
missão  de  delegados,  não  usufruirão  honorário,  mas rere 
herão,  de  conformidade  eom  o§  32,  uma  porcentagem  ám 
lucros  líquidos  da  Sociedade  e  serão  indemnizados  de  toda* 
as  despi.-zas  feitas  no  interesse  da  mesma. 


3.*  parte.  — Asntmbtta  geral. 

A  assembiéa  geral  será  convocada  pelo  conselho  fiscal 
guando  os  interesses  da  sociedade  a  reclamarem  e  terá  lugar 
<*in  Hamburgo.  A  convocação  sei  a*  feita  por  meinde  duas  pu- 
blicações nas  folhas  da  sociedade,:!  primeira  vez  qiiatmst»- 
manas,  |>elo  menos,  r  a  ultima,  pelo  menos,  oifo  dias  anu- 
df»  tempo  mareado. 


704  ACTOS  HO  PODF.R 

§  23. 

Para  demora  do  dia  serão  dadas  todas  as  proposto 
e  comtnunicaçoes  do  conselho  fiscal  e  da  Directoria  ;  assim 
como  as  propostas  apresentadas  por  escripto  ao  conselln 
fiscal,  seado  assignadas  por  um  ou  mais  accionistas,  que  de- 
positarem, pelo  menos,  mil  acções,  14  dias  antes  da  época 
marcada  para  a  assembiéa  geral ;  não  podendo  levantar-** 
este  deposito  senão  depois  que  a  mesma  assembiéa  tiver 
tido  lugar. 

Náo  se  poderá  tratar  de  proposta*  que  não  se  acharem  na 
ordem  do  dia,  exceptuando-se  unicamente  as  que  tiverem 
por  Gm  a  convocação  de  assembiéa  geral  extraordinária. 

§24. 

Todo  o  accionista  faz  parte  da  assembiéa  geral .  O  pos- 
suidor de  10  acções  tem  o  direito  de  votar.  Cada  Í0  arçoe?» 
representa  um  voto.  Ao  mesmo  tempo  que&  fizer  a  convo- 
cação da  assembiéa  girai,  serão  publicadas  as  condições  exi- 
bidas para  a  entrada  e  votação. 

Preside  á  assembiéa  geral  o  Presidente  do  conselho 
fiscal,  na  falta  deste  o  Vice-Presidente,  e  no  impedimento 
de  ambos  um  outro  membro  do  mesmo  conselho  fiscal  para 
este  fim  designado. 

§  26. 

A  assembiéa  geral  ordinária  lerá  lugar  annualmente  m» 
decurso  do  primeiro  semestre.  O  conselho  fiscal  apresen- 
tará o  relatório  da  gerência  dos  negócios  no  anno  transacto, 
acompanhando-o  de  balanço  que  demonstre  o  estado  do  Banco 
e  propondo  ao  mesmo  tempo  o  dividendo  a  distribuir. 

As  contas,  os  balanços  e  o  dividendo  proposto  são  snh- 
inettidos  ao  exame  dos  revisores,  eleitos  pela  precedente 
assembiéa  gerai,  os  quaes  devem  apresentar,  cm  relatório, 
o  resultado  de  seu  exame.  Se  esto  fôr  favorável  e  achar 
exactos  os  balanços,  as  contas  c  os  dividendos,  dão-se  por 
approvados,e  este  relatório  vale  como  quitação  ao  conselho 
li  se  ai  eá  Directoria. 

Se,  porém,  contiver  observações  ou  censuras,  sobre  estas 
decide  a  assembla  geral. 

Na  assembiéa  geral  ordinária  procede -se  ás  eleições  dos 
membros  precisos  para  o  conselho  fiscal,  e  de  dons  revi- 
sores para  ascontasdoanno  próximo. 

§27. 

Sáo  da  competência  da  assembiéa  geral  todas  as  mais  de- 
cisões <obre  negócios  que  nào  forem  da  privativa  attribuirSo 
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do  conselho  fiscal  e  da  Directoria ,  especialmente  as  pro- 
postas sobre  augmento  do  capitai  social  (além  de  vinte  e 
ctaco  milhões  deMarksfteichsmunze),  modificação  dos  esta- 
lo tos,  e  liquidação  da  sociedade. 

§28. 

Se  um  ou  mais  accionistas,  que  se  legitimarem,  deposi- 
tando a  decima  parte  das  acções  ou  das  cautelas  ad  ínterim 
emittidas  e  não  levantando  o  deposito  seuao  depois  de 
passada  a  assembléa  geral,  requererem  por  escripto  ao  con- 
selho fiscal  uma  assembléa  geral  extraordinária,  declarando 
no  requerimento  o  objecto  de  que  sá  tiver  de  tratar,  deverá 
o  mesmo  conselho  fiscal  convocar  a  assembléa  geral  ex- 
traordinária dentro  de  quatro  semanas,  depois  de  formulada 
a  proposta  e  feito  o  deposito,  de  conformidade  com  os  esta- 
tutos, §§  n  a  24. 

I». 

Nas  votações,  em  assembléa  geral,  decide  a  maioria  abso- 
luta de  votos,  e  no  caso  de  empate  decide  o  voto  do  Presi- 
dente. Nas  eleições  decide  a  maioria  relativa  de  votos;  e  no 
caso  de  igualdade  decide  a  sorte. 

Nas  propostas  apresentadas  pelo  conselho  fiscal  sobre 
dissolução  de  sociedade,  sua  fusão  com  outra,  extensão  ou 
reslricção  do  seu  fim,  modificação  dos  estatutos  e  divisão 
dos  lucros,  decidem  os  âous  terços  dos  votos  presentes ; 
porém,  se  taes  propostas  não  forem  apresentadas  pelo  con- 
selho fiscal,  é  preciso  que,  além  dos  dous  terços  cos  votes 
presentes  em  favor  da  proposta,  se  achem  representados  na 
assembléa  geral  dous  terços  das  acções  emitttdas. 

Se  na.  assembléa  cerai,  não  se  achando  representados  dous 
terços  das  acções,  íòr  a  proposta  approvada  por  dous  terços 
dos  votos  presentes,  e  se  o  proponente  insistir  pela  sua  pro- 
posta, será  convocada ,  no  prazo  de  quatro  semanas,  nova 
tssemhléa  geral,  na  qual  não  se  tomará  em  consideração  o 
numero  das  acções  representadas  e  decidirão  os  dous  terços 
dos  votos  presentes  em  favor  da  proposta. 


TITULO  IV. 

ftataitcn  o  d f atribuição  dou  lucro», 

3  30. 

O  anno  financeiro  da  sociedade  é  o  anno  civil,  terminando 
o  primeiro  anno  em  ÍM  de  Dezembro  dH87i. 
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§31,    . 

O  balanço  será  organizado  pela  Directoria,  segundo  as 
disposições  legaes  e  as  regras  adoptadas  pelos  guarda-livros 
mercantis,  sendo  subtnettido  ao  exame  do  conselho  fiscal. 

Nos  balanços,  os  capitais  remèttidos  paraospaizes  trans- 
atlânticos nâo  devem  íiguraY  por  nm  cambio  mais  favorável 
do  que  aquelie  pelo  qual  se  Ozeram  as  primitivas  operações. 

§32. 

Dos  lucros  líquidos,  verificados  pelo  balanço,  serão: 

.  i.°  10%  empregados  para  a  formação  de  um  fundo  de  re- 
serva. 

2/  $  <70  pagos  aos  accionistas,  como  dividendo  annoaldo 
capital  realizado. 
3.°  Do  restante  lucro  liquido,  se  distribuirão: 

(a)  10  %  entre  os  membros  4o  conselho  fiscal  e  da  com- 
missão  dos  delegados. 

(b)  10  %  aos  Directores  e  mais  empregados  da  Sociedade, 
segundo  o  parecer  do  conselho  fiscal. 

(e)  Os  restantes  80  %  do  lucro  liquido  pertencerão,  como 
dividendo,  aos  accionistas,  e  serão  pagos  juntamente  com  os 
5  °/0  de  dividendo,  mencionados  sob  n.°2. 

§  33., 

Pôde  se  tirar  do  fundo  de  reserva,  tanto  quanto  permit- 
tirem  as  suas  forças,  segundo  o  parecer  do  conselho  fiscal,  as 
quantias  necessárias  para  liquidar  todas  as  perdas  prove- 
nientes de  dividas  activas e  de  diflerenças  de  cambio. 

Demonstrando  o  balanço  annual  uma  perda  do  capital  rea- 
lizado, deve  ser  supprido  este  prejuizo  pelo  fundo  de  re- 
ferva existente,  até  onde  chegarem  suas  forças  e  nâo.  será 
dotado  o  fundo  de  reserva,  emquanto  nao  estiver  completa- 
mente liquidado  o  prejuizo  snifrido  pelo  capital  realizado. 

§34. 

» 

Logo  que  o  fundo  de  reserva  attingira  20%,  do  capital 
realizado,  cessam  os  10%  destinados  para  este  fundo;? 
passam  para  a  conta  de  lucros,  distribuindo-se  aos  accionis- 
tas, em  primeiro  lugar,  5%  do  capital  realizado,  edispon- 
do-se  do  resto  segundo  o  §  32,  sob  o  n.°  3. 

Mas  se  o  fundo  de  reserva  fôr  desfalcado  com  os  suppri- 
mentos  feitos  para  cobrir  prejuízos,  torna  a  ser  dotado  com 
os  supramencipnados  10°/oaté  alcançar  de  novo  a  altura 
máxima. 
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TITULO   V. 

Publicações». 

§  35. 

Todas  as  chamadas,  convites  e  mais  publicações  da  socie- 
dade devem  ser  feitas  nos  seguintes  jornaos: 

Hambarjer  Boersenkalle,  Berliner  Boesseiizeituny,  Nord- 
dculsclie  allgemeine  Zeitung,  Weserzeitung . 

O  conselho  fiscal  tem,  porém,  o  direito  de  substituir  al- 
gumas destas  folhas  por  outras,  publicando  á  sua  escolha. 

Sc  por  qualquer  motivo  nau  puder  fazer-sc  a  publicação  cm 
alguns  destes  Jornaes  ou  dos  que  os  substituírem,  basta  a  dos 
outros. 

Estas  publicações  serão  feitas  com  a  arma  da  sociedade,  as- 
sigilada  por  duas  pessoas  competentes  segundo  o  §  15. 

TITULO   VI. 

Disposições   provisórias. 

§  36. 

Emquanto  a  sociedade  não  for  registrada  no  registro  das 
lirinut  do  Tribunal  do  Commercio,  são  dispensadas  as  con- 
vocações pelos  jornaes,  sendo  suflicicnle  um  aviso  escriplo 
aos'subscriptores,  tanto  para  as  assembléas  geraes  como  para 
as  chamadas  do  capital,  que  forem  exigidos. 

§  37. 

O  conselho  tiscal  eleito  pela  assembléa  constituinte  fica 
autorizado  para  fazer  nestes  estatutos  todos  os  addita- 
i ne n tos  e  emendas  que  lhe  parecerem  necessários  para  o  íim 
de  registrar  a  sociedade  no  registro  das  firmas.  Para  jus- 
tificar estes  additamentos  e  emendas,  que  obrigam  a  lodos 
os  subscriptores  de  acções,  basta  a  declaração  de  dous  mem- 
bros do  conselho  fiscal . 

§  38. 

* 

A  primeira  assembléa  geral  ordinária  decidirá  se  os  mem- 
bros do  conselho  liscal  eleitos  pela  assembléa  geral  con- 
stituinte, devem  receber  uma  parlo  dos  lucros  (lanlicmc)  e 
fixará  o  quanlnm. 

§  30. 

Os  revisores  para  o  primeiro  anno  social  serão  eleitos  pela 
assembléa  constitui nlc. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Julho  de  1873.  —  Dcutsch  Brasília* 
nischo  Bank.  Ai«ju$t  Riekc,  Director,— Trtow*4n,  Gissirer. 
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DECRETO  N .  o39l  —  de  10  de  setembro  de  1873. 

Torna  extensivas  aos  Estabelecimentos  particulares  de  iuslruc- 
çào  primaria  c  secundaria  do  Município  da  Corte  as  disposi- 
ções dos  arts.  72  c  115  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro 
de  1854. 

Sendo  conveniente  applicar  nos  Estabelecimentos 
particulares  de  instrucção  primaria  c  secundaria  do 
Município  da  Corte  as  mesmas  penas  e  meios  discipli- 
nares a  que  estão  sujeitas  as  Escolas  publicas,  Hei  por 
bem  fazer  extensivas  áquelles  Estabelecimentos  as  dis- 
posições dos  arts.  72  e  115  do  Regulamento  que  baixou 
rom  o  Decreto  n.°  1331  A  de  17  de  Fevereiro  de  I85i, 
íicando  as  penas  3.1  c  4.*  do  ultimo  dos  ditos  artigos 
substituídas  pelas  de  suspensão  do  exercício  e  de  perda 
do  titulo  de  capacidade  profissional. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta 
c  Ires,  quinquagesimo  segundo  da  Independência e do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  5392  —  de  10  de  setembro  de  187:]. 

Autoriza  a  celebração  do  contracto  proposto  por  Frauciscu 
Parentes  para  a  fundação  de  uni  estabelecimento  rural  na 
Província  do  Piauhy,  comprehendendo  as  fazendas  oacionaes 
denominadas  —Guaribas,  Serrinhas,  Matos,  Algodões,  c  Olbo 
d'Agua— ,  pertencentes  ao  departamento  de  Nazarcth. 

Hei  por  bem  Autorizar  a  celebração  do  contracto  pro- 
posto por  Francisco  Parentes  para  a  fundação  de  um 
t^tabelecimenlo  rural  na  Província  do  Piauhy,  compre- 
hendendo as  fazendas  nacionaes  denominadas— Guaribas, 
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Sei  rinhas,  Mattos,  Algodões  e  Olho  iFAgua — ,  perten- 
centes ao  departamento  de  Nazareth,  sob  as  clausulas 
que  com  este  Baixara,  assignadas  por  José  Fernandes  da 
Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Se* 
lembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesiiuo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Goma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Contracto  entre  o  Ministério  da  Agricultura,  Coinincrrio 
e  Obras  Publicas  e  o  Agrónomo  Francisco  Parentes  para  fun- 
darão de  um  estabelecimento  rural  na  Provinda  do  Piauhy, 
comprehendendo  as  fazendas  nacionaes  Guaribas,  Serrinha*, 
Mattos,  Algodões  e  Olho  d' Agua,  pertencentes  ao  departa* 
mento  de  Nazareth, 


Ocontractante  Francisco  Parentes  obriga-se  a  observar  as 
seguintes  condições: 

I. 

Fundará,  á  margem  do  rio  Parnaliyha»  na  Província  do 
Piauhy,  um  estabelecimento  de  agricultura  pratica,  em- 
pregando como  trabalhadores  os  libertos  da  nação,  existentes 
nas  fazendas  do  Estado,  que  forem  aptos  para  o  trabalho  e 
não  estiverem  empregados  por  conta  do  Governo ;  podendo 
também  conlractar  na  Província  ou  fora  delia  trabalhadores 
que  não  sejam  libertos  da  nação,  se  o  numero  destes  for  in- 
suficiente ou  não  forem  aptos  para  o  serviço. 

II. 

Educará  physica,  morul  e  religiosamente  os  libertos  das 
ditas  fazendas,  que  forem  menores,  e  os  filhos  das  lihcrlas 
nascidos  depois  da  promulgarão  da  Lei  de  28  de  StMombro  t\r, 
1871,  itàu  podendo,  porem,  os  menores  ser  separados  da  com- 
panhia de  suas  mais,  nem  entrar  para  o  cslaheJecimciilo  a 
que  se  refere  a  condição!.",  antes  de  completarem  cinco 
annos  de  idade,  salvo  osorphftosde  paie  mãi. 

Proverá,  ouirosim,  á  educação  moral  c  religiosa  do^ 
adultos* 
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IH. 

Prestará  us  necessários  soecorros  e  alimonto,  vestuário  e 
habitação  aos  libertos  das  ditas  fazendas,  qae  forem  invá- 
lidos e  quizerem-so  asylar  no  estabelecimento,  sujuloi  ju 
regulamento  e  policia  do  mesmo. 

IV. 

Estabelecerá  lavouras  de  algodão,  de  canna  de  assucar,  de 
cereacs  e  quaesquer  outras  que  forem  próprias  do  clima  e  do 
solo  ;  fabricas  de  queijos  e  de  sabão,  charqueadasc  cortume 
cm  que  se  empreguem  os  processos  mais  aperfeiçoados  e com- 
patíveis com  os  recursos  do  estabelecimento. 

V, 

Construirá  prédio  de  residência,  casa  de  oração,  enferma- 
ria, aula,  cemitério,  edificios  com  proporções  para  as  fabricas 
e  cortume,  para  depósitos,  para  engenho  de  assucar  c  suas 
dependências,  para  prensa  e  descaroço  do  algodão  e  para 
quartel  das  praças  encarregadas  da  policia  do  estabeleci  - 
menlo  o  fazendas  de  gado,  devendo  lambem  preparar  um 
campo  para  estudos  agronómicos. 

VI. 

Construirá  eurraes,  cercados  e  estábulos  apropriados  para 
o  melhoramento  c  aperfeiçoamento  das  raças  do  gado;  For- 
mará açudes  e  prados  artiQciacsc  fará  anplicação  dosysteuw 
de  cruzamento  ou  do  de  selecção,  segundo  a  espécie  (legado 
o  os  resultados  de  um  ou  de  outro  systema. 

VII. 

O  estabelecimento  terá  o  seguinte  ncssoal :  um  Director, 
que  será  o  contractante  acima  referido,  um  Escripturario, 
um  Sacerdote,  um  Professor,  uma  Professora,  uma  Directora 
dos  trabalhos  domésticos,  um  Carapina,  um  Ferreiro,  um 
Enfermeiro,  uma  Enfermeira,  seis  criados,  trinta  trabalha* 
dores  para  a  lavoura  da  canna  de  assucar,  trinta  ditos  para 
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vaqueiros  e  os  fabricas  necessários,  seis  praças  e  um  Sar- 
gento, e,  finalmente,  todos  os  menores  e  inválidos  de  que 
tratam  as  condições  2.a  c  3." 

Fica  entendido  que,  além  do  numero  Qxado  nesta  clausula, 
deverão  ser  admittidos,  como  trabalhadores,  lodosos  liberto* 
da  nação  que  forem  aptos  para  o  serviço  rural  e  outros  a 
que  se  destina  o  estabelecimento. 
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"viu. 

Ao  Director  compete  admittir  e  despedir  livremente  todo 
o  pessoal  do  estabelecimento  e  marcnr-lhe  os  respectivos  ven- 
cimentos e  salários,  salvo,  porém,  o  disposto  na  condição  iG.a; 
organizar  e  sujeitar  á  approvajão  do  Governo  o  regulamento 
interno  do  estabelecimento,  noqual  poderá  impor  penas  cor- 
reccionaes;  fazer  todas  as  despezas  necessárias  ás  construc- 
çoes ,  regimen  e  bom  serviço  do  mesmo  estabelecimento; 
vender  todos  os  productos  naturaes  e  industriaes  deste,  com- 
prehendidos  os  bois  de  talho  das  cinco  fazendas  que  ficam 
sob  sua  direcção;  e  remetter  á  Thesouraria  de  Fazenda,  no 
fim  de  cada  trimestre,  os  saldos  líquidos  existentes,  depois 
de  deduzidas  as  mencionadas  despezas. 

Durante  os  cinco  primeiros  annos,  em  que  o  contractanle 
terá  de  receber  consignações  do  Governo,  serão  encontradas 
nestas  as  juantias  liquidas  que  possam  existir  em  seu  poder, 
produeto  do  estabelecimento,  constantes  dos  balancetes  tri- 
mestraes. 

IX. 

A  escripturação  da  receita  edespeza  do  estabelecimento  fi» 
cará  a  cargo  do  Escripturario  respectivo. 

O  Director  remetterá  trimestralmente  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda balancetes  explicados  o  os  documentos  da  sua  receita  e 
despeza,  que  as  comprovarem,  para  que  a  mesma  Thesouraria 
possa  exercer  a  fiscalisação  que  lhe  compete. 

A9  vista  desses  balancetes  se  fará  lambem  a  escripturação 
devida  naqueila  repartição,  de  modo  que  no  fim  de  cada 
exercício,  apresentado  o  balanço  annnal  do  estabelecimento, 
se  possa  tomar  a  conta  da  Directoria  edar-se- lhe  quitação. 

Na  liquidação  das  contas  e  nos  balanços  annuaes  e  trimes- 
traes  se  discriminará  a  renda  do  estabelecimento  e  a  despeza 
própria  da  fundação,  bem  como  a  do  custeio. 

A  Thesouraria  dará  conta  ao  Ministério  da  Agricultura  dos 
resultados  da  liquidação  das  contas  annuaes. 

X. 

O  Director  poderá  fazer  no  estabelecimento  todas  as  irodi- 
ficações  qne  julgar  necessárias,  quer  augmentando  ou  redu  - 
zindo  o  pessoal,  sempre  coraattenção  ao  final  da  clausula  7.\ 
quer  alterando  a  distribuição  dos  diversos  serviços,  sem 
aceresclmo,  porém,  das  consignações  convencionadas  com  o 
Governo. 

XI. 

Dará  principio  aos  trabalhos  da  fundação  do  estabeleci- 
mento no  prazo  de  seis  mezes,  contados  do  dia  em  que  rece- 
ber as  fazendas  do  Estado,  sendo-ihe  entregue  dentro  de 
ires  mezes,  da  data  do  recebimento  das  ditas  fazendas,  a  pri- 
meira prestação  para  as  despezas  da  indicada  fundação. 
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XII. 

Concluirá  todas  as  construcçoes  e  obras  e  fará  funcciooar 
regularmente  as  fabricas  industriaes  mencionadas  na  con- 
dição 4.*,  no  prazo  de  cinco  annos,  uma  vez  que  por  parte  do 
Governo  lhe  sejam  entregues  nas  épocas  estipuladas  as  presta- 
ções devidas,  devendo,  porém,  concluir  dentro  de  dons 
annos  a  constrircção  de  edifícios  e  a  fabrica  de  queijos^  no 
terceiro  anno  fazer  funccionar  as  charqueadas,  o  coriumee 
a  fabrica  de  sabão,  e  nos  últimos  annos  as  lavouras  de  algodão 
ede  canna. 

XIII. 

Prestará  fiança  idónea  da  quantia  de  10:000£  na  Theso ara- 
ria do  Fazenda  da  Província  do  Piauhy,  não  só  para  receber 
as  consignações  contractadas,  como  para  garantir  a  arreca- 
dação da  renda  do  estabelecimento»  que  tem  de  recolher  tri- 
mestralmente á  mesma  Thesouraria,  na  forma  d?s  condições 
8.*  e  9." 

Sempre  que  o  contractante  apiesentar  a  sua  conta  do- 
cumentada dasdespezas  feitas,  e  forem  estas  julgadas  regu- 
lares pela  Thesouraria,  considerar-se-ha  exonerado  da  im- 
portância delias  e  habilitado  para  receber  nova  consignação, 
prevalecendo  a  dila  fiança. 

Se  verifícar-se  a  existência  do  saldo  em  seu  poder,  a  mesma 
Thesouraria  lhe  entregará  somente  a  som  ma  que,  reunida  a 
esse  saldo,  perfaça  a  prestação  pedida. 

XIV. 

Se  durante  o  i.°  e  2.*  anno  o  contractante  não  houver  des- 
pendido os  50:000£000  de  que  trata  o  §  3.°  da  condição  17.', 
o  saldo  deverá  ser- lhe  entregue  nos  annos  subsequentes, de 
sorte  que  em  caso  algum  venha  a  receber  mais  do  qne  os 
80:000*000  estipulados  no  §  3.°  da  condição  17.* 

XV. 

A  inexecução,  devidamente  comprovada  a  juízo  do  Go« 
verno,  de  alguma  das  condições  do  presente  contracto,  de- 
terminará a  sua  rescisão  com  Audiência  prévia  do  contrar- 
iaste Director.  , 

XVI. 

O  estabelecimento  fica  sujeito  á  inspecção  im  media  la  do 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ou 
do  Presidente  da  Província,  sempre  que  necessário  for. 

Ao  mesmo  Presidente  compete  nomear  o  Escripturario  do 
estabelecimento  c  marcar-lhe  o  vencimento  que  ha  de  per- 
ceber pelo  encargo  e  responsabilidade  da  eseripturaçio. 
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XVII. 

O  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas 
aceita  as  condições  acima  estipuladas  e  obriga-se : 

§  i.°  A  mandar  entregar  ao  contractante  Director  do  es- 
tabelecimento as  fazendas  denominadas  Guaribas,  Serrinhas, 
Algodões,  Mattos  e  Olho  d'Agua,  pertencentes  ao  Estado  no 
departamento  de  Nazareth,  Província  do  Piauhy,  as  quaes 
foram  concedidas  pelo  Ministério  da  Fazenda  por  Aviso  de. 
10  de  Junho  deste  anno  para  fazerem  parte  do  estabeleci- 
mento, cora  todo  o  gado  nellas  existente,  e  as  casa?,  terras, 
curraes  e  logradouros. 

Às  ditas  fazendas  e  utensílios  que  lhes  pertencem  serão 
entregues  ao  contractante  por  meio  de  inventario,  a  que  se 
procederá  pela  Thesouraria  de  Fazenda . 

§  2.°  A  mandar  entregar  ao  mesmo  Director  os  libertos  da 
nação  precisos  para  os  trabalhos  do  estabelecimento,  e  todos 
os  menores  e  inválidos,  os  quaes  deverão  ser  conservados 
nos  lugares  em  que  actualmente  se  acham,  até  que  possam 
ser  transferidos  para  o  estabelecimento ;  e  que  se  entenderá 
até  que  seja  concluído  o  prédio  que  deve  asylal-os,  nos  ter- 
mos da  clausula  12.%  prédio  que  deverá  ser  concluído,  de 
preferencia  a  outra  construcção,  dentro  de  um  anno,  o  mais 
tardar. 

Os  inválidos  que  precisarem  de  promptos  soccorrose  os  or- 
phãos  de  pai  e  mãi  serão  tmmediatameiite  transferidos  para 
as  cinco  mencionadas  fazendas  a  fim  de  receberem  os  au- 
xílios de  que  necessitarem. 

§  3.°  A  fornecerão  contractante,  para  a  fundação  do  esta- 
belecimento, no  primeiro  anno  a  quantia  de  30:000^000  em 
quatro  prestações  iguaes  do  três  em  três  mezes,  no  segundo  a 
quantia  de  20:000^000  pela  mesma  fóíma,  e  30:000^000  em 
prestações,  á  proporção  que  forem  requisitadas  pelo  mesmo 
contractante  ató  completar  o  prazo  de  cinco  annos,  tendo-se 
sempre  em  vista  o  disposto  na  ultima  parte  da  condição  8. * 

Fica  entendido  <pie,  emquanto  o  estabelecimento  não  pro- 
duzir renda  suficiente,  as  despezas  de  seu  custeio  correrão 
por  conta  das  consignações  convencionadas. 

P  4.°  Toda  a  receita  e  despeza  do  estabelecimento,  quer 
seja  relativa  ás  consignações  recebidas  do  Governo,  quór  á 
renda  do  mesmo  estabelecimento,  será  escripturada  em 
livros  abertos,  rubricados  e  encerrados  por  empregados  da 
Thesouraria.  Estes  livros  serão  recolhidos  annualmente  á 
mesma  Thesouraria  para  a  tomada  das  contas. 

Além  desses  livros,  haverá  um  destinado  á  entrada  e  sahida 
de  géneros,  incluídos  os  bois  de  talho  de  que  trata  a  condição 
8.*,  e  outros  objectos  que  sejam  do  uso  e  serviço  do  estabe- 
lecimento. 

Í5.°  A  abonar  ao  contractante,  pelo  trabalho  da  fundação 
irecção  do  estabelecimento,  o  honorário  annual  de  6:000$ 
durante  es  cinco  annos  de  que  trata  a  condição  12.%  e  dahi 
em  diante,  annnalmonte,  o  de  5:000$  e  uma  porcentagem,  de- 
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(luzida  do  rendimento  liquido  do  estabelecimento^  qual  seiá 
marcada  pela  Presidência  de  accôrdo  com  o  conlractante, 
com  tanto  que  a  sua  importância  não  seja  superior  a  3:00fe 
não  sendo  também  menor  de  4:000^000. 

§  6.°  A  garantir  ao  eontractante  a  direcção  do  estabeleei- 
mento  por  tempo  de  45annos,  salvo  o  caso  previsto  na  con- 
dição lo.Vnao  podendo  o  mesmo  rontraciantc,  durante  es* 
prazo,  exercer  nenhum  ramo  de  industria  ou  de  commerm 
por  conta  própria  ou  de  terceiro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  iO  de  Setembro  de  1873.— José 
Fernandes  da  Cosia  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  5393  —  dr  10  de  setembro  de  1873. 

Permitte  que  das  dez  datas  mlneraes  concedidas  a  Eduardo 
Pcltew  Wilson  sejam  medidas  e demarcadas  uma  cm  Conduró, 
outra  em  Matapérae  duas  no  Coqueiro. 

Attendendoao  que  me  requereu  Eduardo  Pellew  Wil- 
son, Hei  por  bem  Perraittir  quedas  dez  datas raine- 
raes,  concedidas  pela  clausula  3.*  do  Decreto  n.9  4386 
do  30  de  Junho  de  18G9  nas  localidades  por  elle  indi- 
cadas, sejam  medidas  e  demarcadas,  quanto  á  ponta 
Sul  da  Ilha  de  Camamú,  uma  cm  Condurú,  uma  enu 
Ma  tapeia  o  duas  no  Coqueiro;  subsistindo  a  respeito 
das  outras  seis  datas  a  designação  feita  doslugaresde- 
nomfnados  Taipemirim,  João  Branco  e  Península  de 
Santa  ígnea,  e  devendo  nesta  conformidade  ser  enten- 
dido o  mencionado  Decreto  alterado  pelos  de  n.M  4457 
de  21  de  Janeiro  de  1870  e  4923  de  13  de  Abril  de  1871 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
celho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commcreio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Riode  Ja- 
neiro em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quiuquagesimo  segundo  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


] 
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DECRETO  N.  539 i  —  de  10  de  setembAo  de  1873. 

Approva  o  augmcnlo  demais  100:000^000  no  capital  da  Compa- 
nhia llydraulica  Petotcnsc. 

Atlendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Hy- 
draulica  Pelotense,  devidamente  representada,  e  na 
conformidade  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
24  de  Julho  próximo  findo,  Hei  por  bem  Approvar  o 
nugmenlo  de  mais  100:0000000  no  capital  da  mesma 
Companhia. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercioe Obras  Publicas,  assimo  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  tres, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


•/Vtyty^/V^v* 


DECRETO  N .  5395  —  de  IO  de  setembro  de  187*." 

Concede  á  Companhia  The  Grcat  Western  of  Brasil  Railway 
Company  limited,  autorização  para  faoccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  ingleza 
The  Great  Western  of  Brasil  Railway  Company  limited, 
devidamente  representada,  e  na  conformidade  do  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  2o  de  Julho  ultimo,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  funecionar  no 
Importo,  ficando  os  actos  que  praticar  no  Brasil  sujeitos 
ás  Leis,  Regulamentos  e  Tribunaes  Brasileiros. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  o 
ires,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  áa  Costa  Pereira  Júnior. 


c^/V^cA^v^" 


DECRETO  N.  5396  —  de  10  de  setembro  de  1873. 

Considera  justificado  o  caso  de  força  maior  que  originou  o 
excesso  de  prazo  na  viagem  encetada  pelo  paquete  Baàta 
cm  15  de  Novembro  do  anno  findo,  e  concluída  pelo  Pam* 
em  25  de  Dezembro  do  mesmo  anuo. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  17  de  Junho  do  corrente  anno,  Consi- 
derar justificado  o  caso  de  força  maior  que  originou 
o  excesso  de  prazo  na  viagem  encetada  pelo  paçaete 
Bahia  em  15  de  Novembro  do  anno  lindo,  e  concluída 
pelo  Paraná  em  25  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  de 
accôrdo  com  as  clausulas  12.*  e  21. a  do  contracto  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.°  5109  de  9  de  Outubro  de  1872. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  ires, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
José  Fcrnande*  da  Costa  Pereira  Júnior* 


*rJ\f-\PyJ\J\/V* 
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DECRETO  N.  531)7  —  de  IO  de  setembro  de  4873. 

■ 

Considera  justificado  o  caso  de  força  maior  que  originou  o  ex- 
cesso de  prazo  marcado  para  a  conclusão  da  viagem  redouda 
começada  no  dia  2  de  Outubro  do  anuo  próximo  (indo  pelo 
paquete  Calderon. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exara- 
do em  Consulta  de  23  de  Junho  ultimo,  edeaccôrdo  com 
a  clausula  22."  do  contracto  approvado  pelo  Decreto 
n."  4536 de  7  de  Junho  de  1870,  Considerar  justilicado  o 
caso  de  força  maior  que  originou  o  excesso  de  prazo 
marcado  para  a  conclusão  da  viagem  redonda  começada 
no  dia  2  de  Outubro  do  anno  próximo  findo  pelo  paquete 
Calderon  da  Companhia  —  Liverpool  Brasil  and  Rivcr 
Plate  Steam  Navigation. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


*M\/\f\FV\pss> 


DECRETO  N.  5398  —  de  10  de  setembro  de  1873. 

Autoriza  Barclay  &  Comp.  a  importar  na  Província  do  Pará  500  im- 

migrantes  no  prazo  de  dons  annos. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  Barclay  &  Comp., 
Hei  por  bem  Autorizal-os  a  importar  na  Província  do 
Pará,  500  immigrantes  agricultores  ou  trabalhadores 
ruraes  do  sul  da  Europa  ou  das  Antilhas,  sob  as  clausulas 
que  com  esle  baixam  assignadas  por  Josc  Fernandes  da 
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Cosia  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquage- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n.°  5398 

desta  data. 


I. 

Barclay  &  Comp.  obrigam-se  a  importar  e  estabelecer  no 
Brasil  em  terras  da  comarca  de  Santarém,  na  Provinda  do 
Pará,  500  immigrantcs  no  máximo  prazo  de  dousannos. 

II. 

Os  immigrantes  serão  escolhidos  d'cntre  os  agricultores  e 
trabalhadores  ruraesdo  sul  da  Europa  ou  das  Antilhas,  não 
excedendo  do  20°/o  os  de  outras  profissões  c  operários. 

III. 

Antes  de  embarcarem,  os  immigrantes  assignarão  perante 
os  Agentes  Consulares  do  Brasil,  ou  de  quem  os  substituir  por 
ordem  do  mesmo  Governo,  documentos  em  que  se  declare 
que  tiveram  pleno e  inteiro  conhecimento  das  condições  por 
que  se  contractaram  com  os  em  preza  rios,  ou  com  seus  Agen- 
tes, e  bem  assim  que  além  da  protecção  e  favores  geraes  que 
as  leis  garantem  nopaiz  aos  estrangeiros  laboriosos  e  morige- 
rados,  nenhum  compromisso  toma  o  mesmo  Governo  para 
com  elles  individualmente  em  virtude  das  presentes  clau- 
sulas. 

IV. 

Um  exemplar  do  documento  de  que  trata  a  clausula  ante- 
rior será  logo  remettido  á  Legação  Imperial  em  Londres,  e 
um  outro  enviado  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comraercio  o  Obras  Publicas,  á  qual  se  dará 
aviso  com  a  necessária  antecedência  da  partida  de  cadaexpe- 
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dição  de  ini migrantes,  a  fim  do  se  providenciar  peias,  autori- 
dades competentes  quanto  fôT  mister  por  oecasião  do  desem- 
barque e  checada  ao  lugar  do  seu  destino,  na  conformidade 
do  que  dispõe  este  contracto. 

V. 

No  transporte  dos  immigrantes  serão  observadas  as  dispo* 
siçòesdo  Decreto  n.tt 2118  do  i.°de  Maio  de  1858. 

VI. 

O?  emprezarios  obrigam -se  a  fazer  por  sua  própria  conta 
todas  as  despezas  concernentes  ao  embarque,  transporte  ceo- 
medorias,  desembarque,  agasalho  e  sustento  dos  mesmos  im- 
migrantcs,  assim  como  aos  fretos  e  condurção  de  suas  ba- 
fagens, utensílios  e  machinas  até  o  lugar  de  seu  definitivo 
estabelecimento;  a  manter,  sustentar e empregados  segundo 
os  contractos  que  celebrarem,  em  trabalhos  agrícolas  e 
outros  próprios  de  fazendas  de  cultura  de  canna  de  assucar 
<»  semelhantes,  durante  os  primeiros  dous  ânuos. 

VII. 

O  Governo  auxiliará  os  emprezarios  com  a  quantia  de 
I 00£000,  por  immigrante  maior  de  12  annos  o  com  a  metade 
dessa  quantia  aos  menores  dessa  idade  e  maiores  de  seis 
annos. 

O  pagamento  será  effectuado,  metade  um  mez  depois  da 
thegaua  e  outra  metade  depois  de  estabelecidos  os  immigran- 
tes,  em  seus  lotes,  em  Londres  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Pará,  á  escolha  dos  emprezarios,  prestando  estes  fiança 
para  restituição  daquella  quantia  a  respeito  dos  colonos  que 
nào  forem  estabelecidos. 

VIII. 

O  Governo  Imperial  venderá  aos  emprezarios  para  cada 
immigrante  solteiro  com  12  annos  um  lote  de  terras  com 
32.000  metros  quadrados  e  para  cada  chefe  de  família  um 
lote  de  64.000  metros  quadrados  nos  pontos  da  comarca  de 
Santarém  que  concordarem. 

O  preço  das  terras  será  de  meio  real  por  braça  quadrada, 
correndo  as  despezas  de  medição  por  conta  dos  emprezarios  e 
realizando-se  o  pagamento  da  respectiva  importância  dous 
annos  depois  de  estabelecido  o  colono. 

Os  títulos  serão  entregues  pelo  Governo  no  acto  do  paga- 
mento. 

IX. 

Tendo  os  immigrantes  preenchido  os  dous  annos  de  ser- 
viço que  coniractarem  com  os  emprezarios,  nos  termos  da 
clausula  0.a,  dividirão  estes  entre  os  mesmos  immigrantes 
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diversos  lotes  de  terras  na  proporção  em  que  foram  recaí- 
dos do  Governo  Imperial,  e  com  augmento  de  preço  ssffl- 
ciente  para  incluir  quaesqoer  despezas  feitas  com  a  medição 
e  demarcação  dos  referidos  lotes  e  edificação  de  casas  pro- 
visórias. Este  preço  será  prefixado  em  ama  tabeliã  organi- 
zada pelos  empreza rios  de  accôrdo  com  ama  pessoa  que  fòr 
nomeada  pela  Presidência  da  Província. 

O  prazo  concedido  aos  immigrantes  para  pagamento  dos 
lotes  não  será  inferior  a  cinco  annos  a  contar  do  primeiro 
anno  de  seu  definitivo  estabelecimento. 

Os  lotes  que  não  forem  distribuídos  aos  mesmos  imroigran- 
tes  reverterão  para  o  Estado  sem  prejuízo  do  preço  qoe  le- 
nha sido  pago  pelos  emprezarios. 

X. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o  Gover- 
no Imperial,  que  decidirá  de  sua  procedência,  ouvindo  a 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XI. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  os  em- 
prezarios a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações,  e  não  po- 
derem ser  resolvidas  de  commum  accôrdo  serão  decididas  no 
Brasil  por  árbitros. 

Se  as  partes  contractantes  não  accordarem  n'nm  mesmo 
arbitro,  nomeará  cada  uma  o  seu,  e  estes  começarão  os  seus 
trabalhos  designando  o  terceiro,  ao  qual,  no  caso  de  diver- 
gência, caberá  o  voto  definitivo. 

Se  não  concordarem  sobre  o  terceiro  cada  arbitro  escolhe- 
rá um  Conselheiro  de  Estado,  entre  os  quaes  a  sorte  decidira. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Setembro  de  4873.— 
José  Fernandes  da  Cesta  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  5399  —  de  10  de  setembro  de  1873. 

Concede  a  Elienne  Campas,  privilegio  exclusivo  por  30  anuo* 
para  a  construcção  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  de  trac- 
ção animada  para  o  transporte  de  cargas  e  passageiros  emre 
a  estação  de  Cascadura  na  via  férrea  D.  Pedro  llea  Fre- 
guezia  de  Nossa  Senhora  de  Lorelo  de  Jacarcpaçruá,  podendo 
ser  prolongada  até  a  de  S.  Salvador  da  Guaratiba. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Etienne  Campa?  c 
Conformando-me  com  o  parecer  da  Illma.  Camará  Mu- 
nicipal da  CôrtP.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio 
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exclusivo  por  vinte  annos  para  a  construcção  de  uma 
linha  de  carris  de  ferro  do,  tracção  animada  para/)  trans- 
porte de  cargas  e  passageiros  entre  a  estação  de  Casca- 
da r  a  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e  a  Freguezia  de 
Nossa  Senhora  do  Loreto  de  Jacarepaguá,  podendo  ser 
prolongada' a Ib  a  de  S. Salvador  da  Guaratiba,  sob  as 
condições  que  com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fer- 
nandes da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
quagosimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n .  °  5399 

denta  data. 


I. 


O  tJoverno  Imperial  eoncede  a  Ktienne  Campas,  privilegio 
«xiiu^ivo  por  vinte  annos  para  a  nnistrnrçSo,  uso  e  gozo  di- 
urna Unha  ri*?  earrís  de  Torro  de  tracção  animada,  para  o 
transporta  de  zarcas  e  passageiros,  entrr  a  estação  da  Casca  - 
dnra  íia  Eirada  da  ferro  1).  Pedro  II  e  a  freguezia  d*  Nossa 
Senhora  do  Loreto- de  Jacarepaguá,  podendo  ser  prolongada 
até  a  de  S.  Salvador  da Ouaraliba. 


II. 


Na  construcção  da  linha  sirao  observadas  as  seguintes  con- 
dições tech  nicas: 

i.tt  Osysvenia  de  carril  de  (erro  será  o  mesmo  actual- 
mente itsndn  nas  linhas  da  Companhia  Rio  da  Janeiro  Street 
itailway,  podendo  ser  empregado  o  systema  de  bitola  es* 
treita . 

2  a  A  distancia  entre  um  e  outro  trilho  será  no  máximo 
de  quatro  pese  «eis  pollegadas ;  nos  pontos  em  que  houver 
desvio  ou  liana  dupla,  o  espaço  entre  as  duas  linhas  não  ex- 
cederá de  Ires  pese  seis  pollegadas. 

3."  A  linha  poderá  ser  singela,  e  os  trilhos  assentados, 
sempre  que  for  possível,  no  centro  das  ruas  e  de  moda  que 

F4RTH  II.     91 


1 


722  ACTOS  DO  PODER 

não  prejudiquei^  o  transito  tias  ruas,  estradas  ou  camiibos 
cuja  largura  exceder  de  14  metros ;  sendo,  porém,  de  menor 
largura,  serão  collooados  em  um  dos  lados,  ficando  a  largara 
dos  passeios  Urre  á  circulação  das  pessoas  a  pó. 

4.a  A  superfície  superior  dos  trilhos  ficará  no  mesmo  nível 
da  calçada  ou  macadam,  de  sorte  que  não  dificulte  a  circo- 
1ação  dos  vehicuios  e  animaes,  quer  longitudinalmente,  quer 
transversalmente. 

5.a  Os  carros  de  transporte  de  passageiros  serão  como  os  da 
Companhia  Rio  de  Janeiro  Street  Railway  e  os  de  carga  do 
systema  daLocomotora. 

III. 

As  obras  da  linha  até  Jacarepaguá  deverão  terminar  no 
período  de  dous  annos  e  meio  contado  da  data  desta  concessão, 
e  as  das  linhas  de  Guaratiba  ficarão  concluídas  dous  anãos 
depois  de  terminados  os  trabalhos  da  linha  até  a  freguezia 
de  Jacarepaguá . 

IV. 

Se  dentro  dos  praaosdacoadtção  anterior  não  tiverem  co- 
meçado a  funccionar  as  linhas  concedidas,  ou  se  depois  de  co- 
meçado fôr  interrompido  o  serviço,  caducará  a  presente  coa- 
cessão,  salvo  o  caso  de  força  maior,  devidamente  provada 
perante  o  Governo  Imperial,  ouvida  a  Secção  dos  Negocíostlo 
Império  do  Conselho  de  Estado. 

V. 

A  pena  de  nnllidaáe  da  concessão  será  impoata  administra- 
tivamente pelo  Governo  Imperial,  sem  dependência  de  outra 
formalidade.  Feita  a  competente  intimação  á  Empreza,  o  Go- 
verno reassumirá  o  direito  de  conceder  estas  linhas  a  quem 
julgar  conveniente,  não  podendo  o  concessionário  actaal 
reclamar  indemnização  por  qualquer  titulo  que  seja. 

VI. 

As  obras  serão  executadas  á  costa  do  concessionário  oa 
de  ama  companhia,  que  poderá  incorporar  dentro  ou  fora 
do  paiz,  devendo  neste  caso  ter  a  sua  sede  na  Capital  do  Im- 
pério. 

VIL 

Antes  de  principiarem  os  trabalhos  de  constrncção  destas 
linhas  a  Empreza  submetterá  á  approvação  do  Governo:  1.* 
a  planta  das  linhas  Com  as  indicações  de  sua  direcção  e  <> 
plano  das  estações  de  partida,  chegada  e  intermediarias;  V 
desenhos  dos  carros  com  suas  dimensões. 
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Sem  embargo  da  approvaçao  dos  planos,  o  Governo  poderá 
determinar  a  construcção  de  novas  estações,  quando  as  con- 
veniências do  publico  as  exigirem,  e  a  Empreza  será  obrigada 
a  construil-as  dentro  do  prazo  que  lhe  fto  marcado. 

i'  '        .  . 
YIIÍ. 

A  Empreza  pagará  á  Illma.  Camará  Municipal  pelos  ter- 
renos de  sua  propriedade,  que  oceupar,  o  arrendamento  que 
a  mesma  Camará  arbitrar,  e  fará  acquisição  dos  que  forem 
precisos  para  a  abertura  e  alargamento  de  ruas,  estradas  ou 
caminhos.  « 

1  9 

Nos  lugares  convenientes,  designados  na  planta  das  linhas, 
haverá  os  desvios  necessários  fiara  a  regularidade  e  com  mo- 
didade  do  serviço. 

X. 

A  Empreza  empregará  os  cantoneiros  ou  guardas  que 
forem  precisos  para  limpeza  dos  carris,  e  no  cruzamento  das 
ruas,  a  fim  de  avisarem  os  transeuntes  da  aproximação  dos 
trens . 

XI. 

A  tarifa  dos  preços  de  transporte  de  passageiros  e  carga 
será  organizada  pela  Companhia  segundo  as  distancias  que  se 
tenha  de  percorrer,  mas  não  poderá  ser  posta  em  execução  se- 
não depois  de  approvada  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas . 

Em  nenhum  caso  a  empreza  poderá  exigir  mais  de  500  réis 
por  passageiro  de  Cascadura  á  Jacarepaguá  e  10000  até  Gua- 
rá liba. 

Ba  mesma  sorte  serão  organizadas  as  tabeliãs  das  horas  de 
partida  dos  carros  e  do  numero  de  viagens,  as  quaes  serão 
também  submettidas  á  approvaçao  do  mesmo  Ministério,  e 
não  poderão  ser  alteradas  sem  sua  autorização. 

Se,  porém,  aquelle  Ministério  julgar  conveniente  á  commo- 
d idade  publica,  poderá  exigir  maior  numero  de  viagens  do 
que  as  mencionadas  na  tabeliã . 

XII. 

A  empreza  dará  transporte  gratuito  aos  agentes  do  Correio 
c  da  Policia  e  a  quaesquer  empregados  públicos,  que  apre- 
sentarem passe  dos  respectivos  chefes,  declarando  que  vão 
em  serviçç  publico. 
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Nocasjde  incêndio  cm  propriedades  situadas  nas  ruas  das 
linhas,  estradas  ou  caminhos  concedidos,  ou  em  suas  im me- 
diações, a  empreza  dará  também  passagem  gratuita  ans  bom- 
beiros, empregados  e  agenteç  de  policia,  c  perá  á  disposição 
do  Chefe  de  Policia,  do  Director  geral  do  corpo  de  bombeiros, 
ou  de  quem  suas  vezes  fizer  um  carro  especialmente  cons- 
truído para  transportar  até  duas  bombas  de  extinguir  in- 
cêndios. 

XIII. 

Para  o  assentamento  dos  trilhos  e  sou  posterior  cnucerlu 
precederá  licença  da  Iilma.  Gamara  Municipal;  a  cínpreza, 
porém,  etn  casos  urgentes,  poderá  proceder  aos  concertos  in- 
dispensáveis a  regularidade  do  trafego,  participando  iiame- 
diatamenteá  mesma  Camará. 

XiV 

A  empreza  não  poderá  também  alterar  cm  nenhum  casoo< 
nivelamentos  das  ruas,  estradas  ou  caminhos  sem  autorização 
provia  da  mesma  Illma.  Camará,  a  qual  somente  será  con- 
cedida se  nlo  resultar  prejuízo  ao  publico  c  ás  propriedades 
particulares.  As  despezas  feitas  com  a  alteração  do  nivela- 
mento das  ruas,  estradas  ou  caminhos,  correrão  por  coutada 
empreza. 

Todas  as  obras  de  arte  c  as  tendentes  ao  nivelamento  das 
estradas  serão  executadas  em  toda  a  largura  dasmesmiscs- 
tradaspara  evitar  precipícios  e  incommodos  aos  passageira 
'jue  por  cilas  transitarem. 

XV. 

A  empreza  pagará  ú  rmsma  Illma.  Camará  as  despezas d« 
ronsorvaçno  do  calçamento  ou  maendamisamento  das  ruas, 
estradas  ou  caminhos,  no  espaço,  compretiendido  pelos  Inibo* 
c  mais  Of,u23  para  cada  lado  exterior,  sendo  taes  despezas  in- 
demnizadas mensalmente  pelos  mesmos  preços  exigidos  de 
outras  emprezas. 

XVI. 

Também  será  responsável  pelas  despezas  com  o  restabele- 
cimento do  calçamento  ou  macadamisamento  das  roas,  es- 
tradas, ou  caminhos  no  seu  primitivo  estado,  se  por  rjaalqnfr 
circumstancia  deixar  a  empreza  de  funecionar,  ficando  para 
este  fim  hypothecado  á  Illma.  Camará  seu  material  rodante 
c  fixo. 

XVII. 

Todas  as  vezes  que  a  Illma.  Camará  Municipal  resolver  a 
construirão  ou  reconstrucçao  dos  calçamentos  das  ruas,  o>- 
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iradas  ou  raminho*  das  linhas  concedidas,  nenhum  embaraço 
será  opposto  pela  c m presta,  nem  reclamada  qualquer  indem- 
nizai*» nela  interrupção  do  trafego  so  fòr  indispensável,  cor- 
rendo-Ihe,  porem,  a obrigação  de  eoliocai -os  trilhos  a  propor- 
ção que  os  calçamentos  progredirem. 


XVIIL 


OGoveruo  nomeará  um  Engenheiro  para  iiscahsar  a  exe- 
rueao  do  serviço  desta  em  preza  c  fazer  manter  o  serviço  com 
regularidade  e  boa  ordem.  Os  vencimentos  deste  fiscal  serão 
lixados  pelo  Governo,  de  accônlo  com  a  Kmpreza,  que  trimen- 
salmente  entrará  para  o  Thesouro  Nacional  com  sua  impor- 
tância. 

XIX. 

Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
empreza  serão  decididas  por  arbitramento. 

Cada  uma  das  partes  contractantes  nomeara  seu  arbitro,  e 
o  terceiro,  que,  no  caso  de  empate,  decidira  deftnitivamenit, 
será  escolhido  por  accòrdo  de  ambas,  c  em  falta  deste,  po 
sorteio d'entre  dous  Conselheiros  de  Estado,  designados  cada 
um  por  uma  das  partes  contractantes. 

XX. 

Todas  as  disposições  destas  clausulas  relativas  ao  conee>« 
sionario  serão  inteiramente  appiicaveis  á  sociedade  ou  com- 
panhia que  por  elle  for  organizada. 

XXI. 


alguma. 

XXII. 

O  Governo  poderá  resgatar  esta  concessão  em  qualquer 
lempo  depois  dos  dez  primeiros  annos  contados  da  presente 

fia  la 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros,  um  no- 
meado pelo  Governo  e  outro  pela  companhia,  os  quaes  toma- 
rão em  consideração  não  só  a  importância  das  obras  no  es- 
tado em  que  então  estiverem  (sem  attenderom  ao  seu  custo 
primitivo),  como  também  a  renda  liquida  da  estrada  nos 
i'\w'i)  annos  anteriores. 
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Se  os  dous  árbitros  não  chegarem  a  um  accôrdo,  dará  cada 
um  o  seu  parecer,  e  será  â  questão  resolvida  peia  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estçdo. 


•  *  •* 


XXIII. 

Peia  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  desta 
concessão,  para  a  qual  já  não  estiverem  estabelecidas  penas 
especiaes,  poderá  o  Governo  impor  multas  até  2:000^000,  con- 
forme a  gravidade  do  caso. 

Se  tratar-se  de  falta  de  execução  de  obras  previstas  nestas 
clausulas,  eu  de  má  execução  de  algumas,  poderá  o  Governo, 
além  da  imposição  da  multa,  mandar  fazer  os  trabalhos  que 
julgar  necessários,  por  conta  da  Em  preza. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Setembro  em  1873.— 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


*•* 


DECRETO  N.  5iO0—  de  IO  de  setembro  de  1873. 

Declara  a  entrancia  das  comarcas  do  Jardim  c  de  Páo  dos 
Ferros,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficam  decoradas  de  primeira  entran- 
cia as  comarcas  do  Jardim  e  de  Páo  dos  Ferros,  crea- 
das  ultimamente  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte 
pelas  Leis  n."  681  e  6$3  de  8  de  Agosto  do  corrente 
anno  da  respectiva  Assembléa  Legislativa. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  c  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império.  ' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


\ 


BXKCCTlVO.  72? 

DEOÍETON.  540Í'  — DE  10  DE  SETEMBRO  DE  1873. 

Marca  o  ordenado  annual  dos  Promotores  Públicos  das  co- 
marcas do  Jardim  e  de  Páo  dos  Ferros,  ua  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte:      J 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  orijenádp  a&nual  de 
oitocentos  mil  réis  a  cada  um  dos  Promotores  Pú- 
blicos das  comarcas  do  Jardim  e  de  Páo  dos  Ferros,  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  do  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
3Utar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro 
le  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se- 
cundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


*•* 


DECRETO  N.  5402  —  de  10  de  setembro  de  1873. 

Desannexa  do  termo  do  Príncipe  o  de  Acary  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  e  créa  neste,  reunido  ao  do  Jardim;  um  fuga  r 
de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  desánnexado  do  termo  do  Prínci- 
pe o  de  Acary,  na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte,  e 
creado  neste  reunido  ao  do  Jardim  um  lugar  dè  Juiz 
Municipal  e  de  Orphâos,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Ò  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  dôttfcu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Suá  Magèstadè  o  Imperador. 

Manoet  António  Duarte  de  Azevedo . 
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DECRETO  N.  S403  —  de  10  de  setembro  de  1873. 

Desannexa  dos  termos  da  Maioridade  e  Porlo  Alegre  o  de  Pão 
dos  Ferros,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  créa  aesie 
um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orplião*. 

* 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  desannoxado  dos  lermos  da  Maio- 
ridade e  Porto  Alegre  o  de  Páo  dos  Ferros,  na  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Norte,  e  creado  neste  um  lagar  de 
Juiz  Municipal  edeOrphlos;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho.,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  ires,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  3W4  —  de  10  de  setembro  de  1873. 

Desannexa  do  termo  de  Valença  o  de  Marvão,  na  Provinci 
do  Piauliy,  e  cr£a  neste  um  lugar  de  Juiz  MtuuYipal  e  de 
Orplião*. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desannoxado  dò  termo  de  Yalença 
o  de  Marvão,  na  Província  do  Piauhy,  e  creado  neste  ura 
lugar  de  Juiz  Municipal  e  de OrphOos ;  revogadas  asdis- 
posições  cm  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azeredo 


*•* 
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DECRETO  N.  3405  ~  de  17  de  smitAO  OB  4873. 

Concede  i  Companhia  Fluvial  Paulista  autorizado  para  fane* 

dooar,  e  approva  seus  estatutos. 

Atteúdendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Fluvial 
Paulista,  devidamente  representada,  e  na  conformi- 
dade do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  qe  12  do 
mez  próximo  findo ,  Hei  por  bem  Conceder-lUe  au- 
torização para  funceionar  e  Àpprovar  os  respectivos 
estatutos,  additando-se  no  fim  do  art.  21  a  seguinte 
clausula  :  «  ou  sendo  requerido  por  dous  ou  mais  accio- 
nistas que  representem,  pelo  menos,  um  quinto  do 
fundo  social.  » 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  <&  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  detasete  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quifiquâgesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jofté  FerwmAen  âa  Costa  Pereira  Júnior . 


Estatutos  da  —Companhia  Fluvial  Paulista—,  a  qte  se 
refrre  o  Decreto  b.°  340?  de  (1  do  mez  passado. 

CAPITULO  I. 

DA  COMPANHIA,  SEU  FIM,  CAPITAL  K  DUÍUÇÍd. 


Art.  i.°  Fica  formada  uma  sociedade  anonynw,  detiomi» 
nada  Companhia  Fluvial  Paulista,  composta  de  accionistas 
nar ionaes  e  estrangeiros,  cuja  sede  é  nesta  Cidade  de  S.  Paulo. 

Art.  2.°  O  fim  da  companhia  é  o  estabelecimento  da  na- 
vegação a  vapor  no  rio  Tietê  desde  a  Cidade  deste  nome  alé 
o  Silto  do  Avanhandava  ;  e  no  rio  Piracicaba,  desd*  a  Cidade 
da  Constituição  até  a  sua  foz,  no  mesmo  Tietê,  efectuando 
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fiara  isso  a  desobstr&cção  e  canalisaçuo  dos  referidos  riosfao* 
ugares  precisos,  em  conformidade  das  clausulas  approvadas 
pelo  mesmo  Decreto  u.°  5290. 

Art.  3.°  O  capita)  da  companhia  é  de  150:000^000,  divi- 
didos em  750  acções  de  200£000  cada  uma,  as  quaes  serão 
nominativas,  e  transferíveis  por  termo  de  cessão. 

Art.  4.°  A  realização  do  capital  far-se-ha  por  meio  de 
chamadas  effectuadas  pelo  Gerente,  e  por  deliberação  da  as- 
sembléa geral.  A  primeira  chamada  será  de  20  por  cento 
de  cada  acção:  as  posteriores  poderão  ser  de  5  ou  40, con- 
forme as  despezas  que  tiverem  de  ser  feitas,  não  mediando 
entre  ellas  prazo  menor  de  30  dias. 

Art.  5.°  A  companhia  durará  o  tempo  do  privilegio  con- 
cedido pelo  precitado  Decreto. 


CAPITULO  II. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  I>A   COMPANHIA. 


Art.  6.°  A  companhia  será  administrada  por  um  Gerente, 
eleito  pela  assembléa  geral,  d'entre  os  accionistas  jae  pos- 
suírem 20  ou  mais  acções,  e  cujas  funeções  durarão  três 
annos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  7.*  Durante  os  primeiros  seis  annos,  contados  da 
data  da  installação  solemne  da  companhia,  exercerá  as  fune- 
ções de  Gerente  o  accionista  J.  L.  Germano  Bruhns,  o  qua  l 
nos  seus  impedimentos  dará  poderes  a  um  accionista  para 
substituil-o,  e  perceberá  a  gratificação  de  5000000  mensaes. 

Art.  8.°  O  Gerente  ora  nomeado,  e  os  que  posteriormente 
forem  eleitos,  depositarão  20  acções  na  caixa  da  companhia, 
as  quaes  serão  inalienáveis  durante  o  tempo  da  gestão  dos 
mesmos. 

Art.  9.°  Além  do  Gerente,  haverá  um  Fiscal,  eleito  pela 
assembléa  geral,  d'entre  os  accionistas,  que  terá  exercido 
durante  o  tempo  da  gestão  dos  Gerentes,  inclusive  o  actual- 
mente nomeado,  e  também  poderá  ser  reeleito. 

Art.  10.  O  Gerente  administrará  a  empreza,  organizando 
o  aerviço,  e  dando  todas  as  providencias  precisas  para  a  rea- 
lização da  mesma,  conforme  o  art.  2.°,  e  representará  a  com- 
panhia em  juizo,  perante  quaesquer  autoridades.  A  cons- 
trucção  de  estações,  pontes  de  carga  e  descarga  e  armazéns, 
será  feita  por  planos  e  plantas  approvadas  pelo  Fiscal. 

Art.  11.  O  Fiscal  é  encarregado  de  fiscalisar  a  execução 
dos  presentes  estatutos,  no  que  compete  ao  Gerente,  ao  qual 
poderá  fazer  observações  convenientes  acerca  dos  serviços, 
podendo  recorrer  á  assembléa  geral  no  caso  dedesaecôrao. 

Art.  12.  Tanto  o  Gerente  como  o  Fiscal  serão  eleitos  por 
maioria  absoluta  de  votos :  e  para  substituil-os  nos  seus  im- 
pedimentos ou  faltas  serão  na  mesma  occasião  eleitos  supplen- 
tes,  salvo  a  disposição  do  art.  7.* 
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CAPITULO  III. 


DOS  DIREITOS  E  OBRIGAÇÕES  DOS  SÓCIOS. 


Árt.  13.  \s  acções  dão  aos  sócios  direito  sobre  todos  os 
haveres  da  companhia,  salvo  a  disposição  contida  na  clau- 
sula 42  do  mencionado  Decreto  n.°5290,  comprehendendo-se 
os  lucros  verificados  nos  balanços  semestraes. 

Art.  li.  O  accionista  que  deixar  de  fazer  a  primeira  en- 
trada na  época  marcada,  sem  motivo  justificado,  perdo  o 
direito  ás  acções  com  que  houver  subscripto,  podendo  a  com- 
panhia dispor  delias  como  j algar  conveniente ;  e  o  que  tendo 
feito  uma  oa  mais  entradas,  não  fizer  as  subsequentes,  per* 
dera  a  importância  das  entradas  feitas,  em  beneficio  da  com- 
panhia, salvo  caso  da  existência  do  motivo  justificado. 

Art.  IS.  As  acções  constarão  do  registro  da  sociedade, 
recebendo  o  accionista  um  titulo  assignado  pelo  Gerente  c 
Pisoai ;  e  podem  ser  transferidas  depois  de  roalizada  metade 
de  sua  importância  por  termo  lançado  nos  mesmos  registros. 

Art.  16.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
arções  que  lhes  forem  distribuídas ;  e  não  além  do  mesmo 
valor. 


CAPITULO  IV. 


DOS  BALANÇOS,  DIVIDENDOS  E  FUNDO  DE  RESERVA. 


Art.  17.  No  fim  de  cada  semestre  o  Gerente  apresentará  um 
relatório  do  estado  da  empreza,  ajuntando  a  este  um  balanço 
em  que  conste  quaes  os  lucros  verificados.  Destes  serão  de- 
duzidos dous  por  cento  para  constituir  o  fundo  de  reserva  ex- 
clusivamente destinado  para  fazer  face  és  perdas  possíveis  do 
capital.  Continuará  a  formação  do  fundo  de  reserva  até  com- 
pletar a  importância  do  quinto  do  capital  social ;  e  será  de- 
positado no  Banco  ou  Casa  Bancaria  que  a  assembléa  geral 
determinar. 

Também  deduzir-sc-hão  mais  dez  porcento  para  o  Gerente 
ora  nomeado,  co  restante  será  distribuído  aos  sócios,  inclu- 
sive o  Gerente,  em  proporção  de  suas  acções. 

Se  houver  desfalque  do  capital  não  se  fará  dividendo  em- 
quanto  não  foro  mesmo  recomposto. 

Art.  18.  Fallecendo  o  accionista  Gerente  ora  nomeado. 
depois  de  passados  os  seis  annos  do  art.  7.°,  os  seus  herdeiros 
terão  direito  durante  cinco  annos,  a  perceber  cinco  por  cento 
dos  lucros  verificados  na  forma  do  artigo  anterior. 
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CAPITULO  V. 

DA   ASSEMBLÉA  GERAL. 

Àrt.  19.  A  assembléa  geral  será  composta  dos  accionistas 
que  possuírem  vinte  ou  mais  acções,  os  quaes  terão  na  mesma 
um  voto  por  cada  vime  acções,  não  podendo  eífceder  o  nu- 
mero de  quatro  votos,  seja  qual  fòf  o  numero  de  acções  que 
possuírem. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída  c  apta 
para  deliberar,  estando  reunidos  accionistahque  represen- 
tem 200  acções  por  si  e  pelas  procurações  que  apresentaram 
do  accionistas  que,  na  forma  do  art.  19,  possam  faser  parle 
da  mesma .  Porém  um  accionista  não  poderá  ter  mais  de 
oito  votos,  contados  os  seus  e  os  que  representar  pelas 
procurações  que  tiver. 

Art.  11.  A  assembléa  lerá  duas  sessões  seraestraes  era  tada 
anno,  nas  épocas  que  forem  marcadas  na  sesseo  da  imfat- 
lação.  Além  destas  sessões  ordinárias,  poderá  ter  extra- 
ordinárias,  convocadas  pelo  Gerente,  segundo  entender 
copveniente. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  accio- 
nista nomeado  em  cada  sessão  por  acetemação ;  e  as  actas 
lavradas  por  outro  accionista  nomeado  do  mesmo  modo. 

Art.  23.  Em  cada  sessão  semestral  a  assembléa  geral  ele- 
gerá uma  commissãode  três  accionistas,  os  quaes  examinaria 
o  relatório  do  Gerente,  qço  doveré  ser  apresentado  na  sessâ» 
semestral  seguinte.  A  esta  commissão  o  Gerente  entregará 
o  relatório  oito  dias  antes  do  designado  para  a  sessão,  a  fim  d»' 
o  examinar  e  dar  parecer  sobre  clle  paru  ser  tomado  em 
consideração  pela  assembléa  na  deliberação  sobre  a  apprc- 
vação  do  mesmo. 

Art.  24.  A  convocação  para  as  sessões  extraordinárias  será 
feita  com  antieipação  de  25  dias.  E  tanto  nestas  como  nas 
ordinárias,  não  comparecendo  uumero  de  accionistas  con- 
formei o  art.  20,  será  feita  nova  convocação  para  ter  lugar  a 
sessão  15  dias  depois.  E  se  não  comparecer  nesta  o  numero 
exigido,  a  assembléa  geral  ficará  constituída  com  os  presen- 
tes, seja  qual  for  o  seu  numero,  para  deliberar. 

No  caso  de  empate  das  votações  o  Presidente  terá  voto  de 
qualidade. 

CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES    GEItÁES, 

Art.  25.  Os  accionistas  Francisco  António  de  Souza  Quei- 
roí  e  Joàu  luiz  Germano  Brubns  laEcm  á  Companhia  Fluvial 
Paulista   cessão  gratuita  do   privilegio  que  obtiveram  d» 
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Governo  Imperial,  constante  do  Decreto  n."  3230  de  21  de  Maio 
passado,  sendo  unicamente  indemnizados  das  desceras  efflec- 
tuadus  no  primeiro  exame  dos  rios,  na  importância  de  900,8, 
o  com  o  expediftftte  de  carta  do  privilegio  i*a  iuiporta&cia 
de  5UÍ580,  perfMen4o  *wM  as  pajrcellas  a  quantia  do 
1:11*4(30. 

Art.  26.  Iminediatamenle  depois  de  approvados  csles  es- 
ta tutus  pelo  Governo  Imperial  reunir-se-hSo  os  accionistas 
um  a*seinbléa  geral  para  proceder  á  installarão  soleinuo  da 
companhia. 

Art.  27.  Se  por  qualquer  causa  imprevista  houver  desfal- 
que de  um  terço  do  capital  social,  proceder-sc-ha  â  liquidação 
o  exlineeao  da  companhia.  E  em  qualquer  caso  em  que  se 
haja  de  "proceder  á  liquidação  da  mesma  se  não  puder -su 
eflectuar  por  accôrdo,  proeeder-se-ha  á  liquidação  em  juizo 
arbitral,  nomeando  então  a  assenibléa  geral  quem  a  repre- 
sente em  juizo. 

Art.  28.  As  clausulas  a  que  se  refere  o  citado  Decreto 
u.°  5290  de  24  de  Maio  do  corrente  anuo,  e  o  acompanham, 
constituem  parte  dos  presentes  estatutos. 

Art.  29.  Os  accionistas  cedentes  do  privilegio.  Senador 
Francisco  António  de  Souza  Queiroz  e  João  Luiz  Germano 
Bruhns,  iicain  autorizados  para  requererem  a  approvaçào 
destes  estatutos,  aceitando  as  emendas  que  julgarem  conve- 
nientes, e  que  o  Governo  Imperial  entenda  dever  fazer. 

S.  Paulo,  25 de  Junho  de  1873. 

(Seguem-sc  as  assignaturas.) 


DECRKTO  jNf.  oW6~  db  17  db  sktkmbeo  dk  1873. 

Considera  justificado  o  oaso  de  força  maior  que  originou  o.  ex- 
cesso de  prazo  na  viagem  effectuaia  em  Fevereiro  do  torrente 
anuo,  pelo  paquete  Oe  fn»,  da  linha  fluvial  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado ,  exara- 
do em  consulta  de  23  de  Julho  uitiino»  e  deaccòrdo  com 
as  clausulas  14/  §  3.°,  e  25.*  do  contracta  approvado 
pelo  Decretou.0  453ode  7  de  Junho  de  1870,  Considerar 
juslilicadoo  casode  força  irçaior  que  originou  o  excesso 
ile  prazo  na  viagem  elfcetuada  em  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  pelo  paquete  De  Brm,  da  liqlia  de  navega- 
ção fluvial  de  Maio  Grosso. 
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José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasetc  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5407  — de  17  de  setembro  de  1873. 

Concede  â  ConipaQbia— Pclropolilana— autorização  para  luuo 

ciouar  c  approva  seus  es  la  tu  los. 

Attcndendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia— Pc- 
tropolitana — ,  devidamente  representada,  e  na  confor- 
midade do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  exarado  em  consulta  de  22  do 
mez  próximo  findo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autori- 
zação para  funecionar  e  Approvar  os  respectivos  esta- 
tutos, ficando  alterado  o  art.  16.°,  no  qual  se  expressa- 
rá que  a  assembléa  geral  deve  ser  presidida  por  accio- 
nista eleito,  por  acclamação  ou  por  escrutínio,  para 
servir  durante  um  ou  dous  annos. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  te- 
nha entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezasetc  de  Setembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independeocia 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Estatutos  da  Coipaihia  Petropolitaia.  a  que  se  refere 
o  Decreto  r/  5407  de  17  de  Setembro  de  1873. 


CAPITULO  I. 


DA  COMPANHIA. 


An.  i.°  A  Companhia  Petropolitana  tem  por  fim  fazer 
a  acquisição  pela  somma  de  450:000^000,  da  fabrica  de  te- 
cidos de  algodão  e  outras  matérias  textis,  em  construcção  no 
lagar  denominado  Cascatinha  (em  Petrópolis),  com  todos  os 
terrenos,  edifícios,  trabalhos  hydraulicos,  machinas,  força 
motora,  108  teares  para  o  fabrico  de  d i florentes  géneros, 
prompta  para  começar  qs  seus  trabalhos.  A  companhia  terá 
a  sua  sede  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  durará  por  espaço 
de  20  annos,  salvo  o  caso  de  prejuízos  que  absorvam  um 
terço  do  capital,  pelo  que  entrsrá  em  liquidação. 

Art.  2.°  O  capital  da  companhia  será  de  1.000:0000000, 
divididos  em  duas  series  de  5.000  acções  de  1000000  cada  uma, 
&mdo  a  primeira  emittida  immediatamente  e  a  segunda  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta 
da  Directoria,  tendo  preferencia  na  distribuição  da  2.*  serie 
os  accionistas  inscriptos  nessa  data,  nos  livros  da  companhia. 

Art.  3.°  Os  accionistas  entrarão  com  50°/©  do  valor  no- 
minal das  suas  acções  depois  de  approvados  peio  Governo 
Imperial  estes  estatutos.  O  restante  será  realizado  por 
chamadas  que  a  Directoria  fará  á  proporção  que  forem 
sendo  necessárias,  mas  nunca  com  intervallo  menor  de  30 
dias  entre  uma  e  outra  chamada,  annunciando-se,  com  an- 
tecedência de  oito  dias  pelo  menos,  a  época  e  o  lugar  do 
pagamento. 

Art.  4.°  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pelo 
valor  nominal  de  suas  acções;  aquelles,  porém,  que  não 
satisfizerem  as  prestações  de  capital  com  a  devida  pontuali- 
dade, perderão  em  beneficio  da  companhia  a  importância  das 
entradas  que  já  tiverem  realizado,  e  o  direito  das  res- 
pectivas acções. 

Art.  5.*  As  acções  só  serão  transferíveis  depois  que  es- 
tiver realizada  a  quarta  parte  do  seu  valor  nominal.  A  trans- 
ferencia só  se  opera  por  termo  lavrado  nos  registros  da 
companhia,  assignado  pelo  vendedor  e  comprador,  ou  seus 
procuradores  legalmente  constituídos,  e  authentícado  pelo 
Secretario  da  Directoria. 
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CAPITULO  II. 


DA  ASSEMBLÉA  GtíRAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  6  °  A  assembléa  geral  compôr-se-ha  dos  accionis- 
tas possuidores  de  20  ou  mais  acç&es,  iuscriptos  nos  regis- 
tros da  companhia  60  dias  pelo  menos,  antes  da  reunião  para 
que  forem  convocados,  salvo  a  primeira  reunião  se  tiver  ella 
lugar  dentro  daquelle  prazo,  contado  da  installaçao  da  com- 
panhia. 

Art.  7.*  Julgar-se-ha  constituída  a  assembléa  geral 
achando-se  presentes  accionistas  que  representem  mais  do 
terçado  ca  pilai  realizado. 

Não  se  verificando  esta  condição  na  primeira  reunião, 
convoca  r-se- ha  outra  para  45  dias  depois,  e  estão  se  poderá 
deliberar  com  qualquer  numero  de  accionistas  que  se  apre- 
sentarem. Quando,  porém, se  tratar  da  emissão  da  segunda 
serie  de  acções  e  de  reforma  ou  modificação  destes  estatutos, 
é  indispensável,  para  que  as  deliberações  *ejam  validas,  que 
por  ellas  votem  accionistas  que  representem  a  maioria  abso- 
luta das  acções  emittidas. 

Art.  8.°  O  accionista  habilitado  na  forma  do  art.  6*  que 
não  puder  comparecer  terá  o  direito  de  se  fazer  representar 
por  outro  accionista  também  habilitado,  coiiferindo-lbe  para 
isso  poderes  especiacs. 

Art.  9.°  Cada  vintena  completo  de  acções  dá  direito  a nnf 
voto;  nenhum  accionista,  porém,  terá  mais  de  50  votos, 
qualquer  que  seja  o  numero  que  represente  por  si  ou  como 
procurador  de  outros. 

Quando  se  tratar  da  eleição  de  Directores  ou  de  membros 
da  commissão  fiscal,  não  serão  admittidos  votos  por  pro- 
curação. 

Art.  10.  Serão  admittidos  em  assembléa  geral,  eibibindo 
previamente  documentos  comprobatórios  dos  seus  direita. 
se  os  representados  possuirem  vinte  ou  mais  acções: 
i.°  Os  inventariantes  por  seus  inventariados. 
2.°  Os  pais  e  os  tutores  por  seus  filhos  ou  pupillos. 
3.6  Os  maridos. por  suas  mulheres. 
4.°  Os  prepostos  de  qualquer  firma  ou  corporação. 
Art.  li.  Fora  dos  casos  da  eleição  de  Directores  ou  meu- 
foros  da  commissão  fiscal,  de  reforma  ou  modificação  dos 
estatutos  e  de   augmenio  do  capitai,  as  votações   poderão 
ser  feitas  jw  capita,  entretanto,  e  a  requerimento  de  qual- 
quer membro  da  assembléa  geral,  esta  poderá  resolver  que 
s»i  faça  por  acções  na  forma  do  art.  9.° 

Art.  12.  A  assembléa  reuni  r-se- ha  ordinariamente  em 
qualquer  dia  do  mez  de  Julho  de  cada  a  uno,  para  tomar 
conhecimento  do  relatório  da  Directoria,  balanço  do  mno 
lindo,  parecer  da  commissão  fiscal,  e  eleger  quando  lenha 
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terminado  o  tempo  do  sen  exercício,  o?  membros  da  Dlrer* 
torta  e  da  commissão  fiscal. 

Se  na  mesma  reunião  a  assembléa  geral  não  tiver  tempo 
de  pronunciar  seu  juízo  sobre  a  gestão  da  Directoria,  on 
resolver  qualqner  assumpto  de  interesse  social,  a  sessão 
poderá  ser  adiada  para  outro  dia,  dentro  dos  oito  seguintes. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  também  se  reunirá  extraor- 
dinariamente quando  a  Directoria  o  julgar  necessário,  ou 
quando  seja  requerida  por  cinco  ou  mais  accionistas  que 
representam  pelo  menos  um  decimo  do  capital ;  nessas  reu- 
niões, porém,  não  se  poderá  tratar  senão  do  objecto  para 
que  foram  convocados. 

Art.  14.  A  convocação  para  as  reuniões  tanto  ordinárias 
como  extraordinárias  da  assembléa  geral  se  .fará  por  an- 
nuncios  nos  jornaes  de  maior  circulação  desta  corte,  com 
antecedência  nunca  menor  de  oito  dias  do  indicado  para  a 
reunião. 

Art.  45.  A  eleição  dos  Directores  ou  membros  da  com- 
missão  fiscal,  bem  como  todas  as  deliberações  da  assembléa 
geral,  não  cemprehendidas  as  de  que  trata  o  final  do  art.  7.°, 
serão  por  maioria  relativa  de  votos  dos  accionistas  presen- 
tes, ou  das  acções  que  elles  representarem  nos  termos  do 
art.  9.° 

Art.  16.  As  reuniões  da  assembléa  geral  serão  presididas 
pelo  Presidente  da  Directoria,  o  qual  nomeará  dons  Secretá- 
rios para  os  trabalhos  da  mesa,  d'entre  os  membros  da  mes* 
ma  assembléa. 


CAPITULO  HL 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 


Art.  17.  A  companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria 
de  três  membros,  que  não  poderão  entrar  em  exercício  sem 
possuírem  cincoenta  ou  mais  •  acções,  eleita  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas,  com  excepção  da  primeira,  a  qual  se 
comporá  dos  accionistas  Bernardo  Caymari,  Thermstocles 
Petrocochino  e  José  Maria  Mora. 

Art.  18.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  cargo  de 
Directores,  accionistas  que  forem  sogro  ou  genro,  ou  cunha- 
dos durante  o  cunhadio,  e  os  parentes  por  sangulnidade  até 
o  segundo  gráo. 

Art.  19.  Os  Directores  servirão  por  tempo  de  dousannos, 
podendo  ser  reeleitos  no  fim  áesse  prazo ;  durante  o  seu 
exercício  serão  obrigados  a  conservar  intransferíveis  as 
acções  reqneridas  para  a  elegibilidade. 

Art.  20.  Nos  casos  de  impedimento,  renuncia  ou  morte  de 
alguns  de  seus  membros,  a  Directoria  convidará,  d'entre  os 
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accionistas  de  cincoenta  ou  mais  acções,  quem  faça  as  soas 
Tezes  até  a  primeira  reunião  da  asaembléa  geral  dos  accio- 
nistas. . 

Art.  Si.  Iocambeá  Directoria : 

i.°  Nomear  d'entre  os  seus  membros»  um  Presidente,  um 
Secretario  e  um  Thesoureiro,  competindo : 

Ao  Presidente»  presidir  as  reuniões,  e  fazer  executaras 
resoluções  Unto  da  Directoria  como  da  assemblé*  geral  dos 
accionistas. 

Ao  Secretario,  lavrar  as  actas,  fazer  o  expediente  e  auten- 
ticar com  sua  assignatura  os  termos  de  transferencias  d* 
acções. 

Ao  Thesoureiro,  annunciar  as  chamadas  do  capital,  depois 
de  resolvidas  pela  Directoria»  receber  o  preductodas  mesmas 
chamadas  e  quaesquer  dinheiros  da  companhia,  recolhendo 
a  um  banco  acreditado  e  escolhido  pela  Directoria  todas  às 
sommas  que  nSo  tiverem  immediata  appltcação ;  pagar  as 
contas  que  forem  julgadas  exactas  pela  Directoria,  e  divi- 
dendos aos  accionistas  no  .fim  de  cada  semestre ;  ter  uma 
conta  geral  dos  negócios  da  companhia,  sempre  em  dia,  para 
conhecimento  da  Directoria  e  fácil  verificação  do  balanço 
annual  que  deve  ser  apresentado  á  aasembléa  geral  dcs  ac- 
cionistas nas  suas  reuniões  ordinárias. 

2/  Fazer  acquisição  de  matéria  prima  e  mais  aocessoríos 
para  a  fabrica. 

3.°  Nomear  ou  contraotar  um  Engenheiro  para  as  obras 
da  fabrica;  um  Superintendente  para  a  direcção  interna 
da  mesma  fabrica,  o  qual  pôde  ser  um  dos  Directores,  e  os 
mais  empregados  que  forem  necessárias,  marcando- lhes  seos 
vencimentos  e  demittindo-os  quando  não  servirem  bem. 

4.°  Decidir  todas  as  dpvid^.que  possam  apparecer  em  re- 
lação ao  serviço  da  companhia. 

5.°  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre  e  fazer  divi- 
dendo dos  lucros  líquidos  que  tocarem  aos  accionistas,  nos 
mezes  de  Janeiro  e  ralho. 

6.°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  na  reu- 
nião ordinária  do  mez  de  Julho,  o  balanço  do  anno  findo  e 
relatório  da  marcha  e  das  occprrencias  dos  negócios  da  com- 
panhia. 

7.°  «Franquear  á  commissão  fiscal,  o  exame  da  escritu- 
ração, da,ndo-lhe  todas  as  informações  e  explicações  que  ella 
exigir. 

8/  Fazer  escripturar  os  livros  da  companhia  com  toda  a 
regularidade  e  pelo  melhor  systema  usado  em  commercio. 

9.*  Organizar  um  regulamento  interno  para  o  serviço  da 
fabrica  e  dóescriptorio,  especificando  com  a  maior  clareza  as 
obrigações  do  Superintendente  e  mais  empregados  da  com- 
panhia . 

Art.  %i.  Durante  o  primeiro  anno  contado  da  installação 
da  companhia  á  Directoria  nada  perceberá,  depois  dessa  épo- 
ca terá  ella  direito  a  8  */•  dos  lucros  liquidos,  deduzida  a 
«nota  de  10  70  para  fundo  de  reserva .  Do  restante  fará  a 
Directoria  dividendo  aos  accionistas. 


EXECUTIVO .  739 

Art.  83.  A  Directoria  representada  por  seu  Presidente  po- 
der* demandar  e  ser  demandada,  preferindo  sempre  os  meios 
conciliatórios  on  arbitramento. 


CAPITULO  IV. 

DA  COMMISSÃO  FISCAL . 

Art.  24.  Na assembléa  geral  ordinária  década  annoserá 
eleita  uma  commissSo  fiscal,  composta  de  três  accionistas 
possuidores  de  cineoenta  oa  mais  acções,  servindo  de  relator 
aquelleque  entre  si  escolherem. 

Art.  35.  Incumbe  á  comroissio  fiscal : 

t.#  Examinar  a  escripturacão  da  companhia,  para  o  que  a 
Directoria  lhe  franqueará  todos  os  livros  e  documentos  com- 

Íiroba tórios  da  receita  edespeza,  ministrando-lhe  todas  as  in- 
ormacões,  sem  reserva,  que  ella  requisitar. 
2.°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  nas  reu- 
niões ordinárias,  seu  parecer  sobre  a  gestão  da  Directoria 
durante  o  anno  decorrido  equaesqaer  negócios  concernentes 
á  companhia. 

Art.  26.  Pór  morte,  renuncia  ou  impedimento  de  qual- 
quer dos  membros  da  commissSo  fiscal,  os 'outros  dous  de- 
sigiurão,  para  preencher  a  vaga,  um  accionista  do  cineoenta 
on  mafe  acções,  que  exercerá  as  funeções  do  cargo  ató  a  pri- 
meira reunião  ordinária  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

CAPITULO  V. 

DOS    DIVIDENDOS. 


Art.  27.  Os  lucros  líquidos  de  cada  semestre,  depois  de  de- 
duzidos os  IO10/,  para  fundo  de  reserva,  e  SmL  para  remu- 
neração da  Directoria,  de  que  trata  o  art.  22,  serão  divi- 
didos entre  os  accionistas  da  companhia  nos  mezes  de  Ja- 
neiro e  Julho  de  cada  anno. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  no  caso  dè  desfal- 
que de  capital  não  se  farão  dividendos  aos  accionistas. 

CAPITULO  VI. 

DO  FUNDO  DK  RESERVA. 

Art.  28.  O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  prover  a  de- 
terioração  do  material  da  fabrica. 
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Sempre  que  o  fundo  de  reserva  attingir  á  somou  de 
o0:000a000  uu  10  70  do  capital  da  primeira  emissão,  fica  dis- 
pensada adeducçio  dos  lucros  líquidos  para  tal  applicaçiu. 


CAPITULO  VII 


DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA. 

Art.  29.  Todas  as  pessoas  que  subscreverem  acções  derla 
companhia  são  obrigadas  a  fazer  a*  entradas  do  capital  res- 
pectivo nos  termos  do  art.  3.°  ea  sujeitar-se  ás  disposições 
dos  presentes  estatutos  que  o  Governo  Imperial  tuernoacio 
da  a  j) provação  dos  mesmos,  começando  desde  logo  as  opera- 
ções da  companhia.  (Seguem  as assignaturas.) 


DECRETO  N.  5408—  de  17  de  setembro  de  1873. 

Concede  privilegio  por  dez  annos  a  Archibald  Slcpheoaon  DobKos  e 
VVilliam  Howard  para  introduzir  no  Império  machioas  de  soa  in* 
venção  destinadas  á  manufactura  e  vulcantsaçSo  da  borracha  e 
guttapereha. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  Archibald  Stephen- 
son  Doblinsc  William  Howard,  e  Tendo  ouvido  o  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fa- 
zenda Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio, 
por  dez  annos,  para  introduzir  no  Império  machinasde 
sua  invenção  destinadas  á  manufactura  e  vulcanisaçáo 
da  borracha  e  guttapereha,  conforme  o  desenho  e  a  des- 
cripçao  que  acompanharam  o  seu  requerimento  de  Si 
do  Abril  ultimo. 

José  Fernandes  da  Cesta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jmtor. 
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DECRETO  N.  5i09  —  de  17  dksktkmbbo  de  1873. 

Declara  a  entrancia  das  comarcas  da  Barra  do  Corda,  Gra- 
jahú,  RiachSo  e  S.  José  dos  Matlões,  na  Província  do  Ma- 
ranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Ficam  declaradas  de  primeira  entran- 
cia as  comarcas  da  Barra  do  Corda,  Grajahú,  Hiacbão 
e  S.  José  dos  Ma  t toes»  creadas  ultimamente  na  Província 
do  Maranhão  pela  Lei  n.#  1034  de  17  de  Julho  do  cor- 
rente anno,  da  respectiva  Assembléa  Legislativa . 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Mamei  António  Duarte  de  Azevedo. 


+—* 


DECRETO  N.  oiiO  —de  17  de  setembro  de  1873. 

Marca  o  ordenado  annual  dos  Promotores  Públicos  das  co- 
marcas da  Barra  do  Corda,  Grajahú,  Riacliàoe  S.  José  dos 
Matlões,  na  Província  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  800£ 
a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das  comarcas  da 
Barra  do  Corda,  Grajahú,  RiachãoeS.  José  dos  Matlões, 
creadas  ultimamente  na  Província  do  Maranhão. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Setembro  <ln 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  54 lf  —  de  17  de  Setembro  de  1873. 

4 

Dfesannexa  do  termo  da  Carolina  o  do  Riaebte,  na  Prormck 
do  Maranhão,  e  créa  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphios. 

Hei  por  bem  Decreta*  o  seguinte : 

Artigo  único*  Fica  desaanexado  do  termo  da  Caro- 
lina 0do  Riacho  na  Província  do  Maranhão,,  ecreado 
ues te  um  lugar  de  twá  Municipal  e  de  Orphiot;  re- 
vogadas as  disposições  eití  cóntracio . 

O  Dr.  Manoel  Anfoofo  Duarte  de  Azevedo,  do  lei 
Conselho,  Ministro  e  Secretário  de  Esfedo*  dós  Negê- 
cios  d*  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do*  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  tres,tquinquagésiaw 
segundo'  da  Independência?  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  ff.  5412  — de  17  de  sbtembUo  dê  1873. 

Créa  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  no  termo  de 
Grajahú,  na  Província  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  creado  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal e  de  Orphãos  no  termo  de  Grajahú,  na  Província 
do  Maranhão. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  leu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Setembro  de 
mH  oitocentos  setenta  e  três,  quinqliagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  5413  —  pb  24  ws  wtkmbro  »e  4873. 

Concede  à  Companhia  —  Manufaclora  de  Materiaes  para  a  Cons- 
trucçlq,  —autorização  para  funccionar  e  approya  os  respec- 
tivos estatutos. 

À  ttendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  —  Maau- 
faclora  de  Materiaes  para  a  Construcçâo  —  e  na  confor- 
midade do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  4  do 
corrente  mcz,  Hei  por  bem  Conceder- lhe  autorização 
para  funccionar,  e  Àpproyar  os  respectivos  estatutos, 
acreacentando-se  no  fim  do  art.  5.°  o  seguinte  «pu- 
blicado nos  jorna  es  de  maior  circulação  >  e  não  po- 
dendo o  art.  31  ter  execução  senão  depois  de  espe- 
cialmente approvado  pela  assemblôa  geral  dos  accio- 
nistas. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Jfeu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura, Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  ,do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior* 

Estaftiteft  da  Coupvnlria — Manfietoni  de  lateriaes  sara 
a  CoBslroeçSo — ,  a  que  se  refere  o  Decreto  ■ .°  541 3 
de  U  do  corrente. 

CAPITULO  I. 

OPERAÇÕES,  DURAÇÃO  E  CAPITAL  DA  COMPANHIA. 

Art .  1  .•  Sob  o  titulo  de  Companhia— Manufaclora  de  Mate- 
riaes para  a  Construcçâo— fica  organizada  na  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  unia  sociedade  anonyma,  a  qual  propõe-se,  não  só 
manufacturar  em  larga  escala,  por  meio  de  machinas  aper- 
feiçoadas, toda  a  sorte  de  materiaes  destinados  ácònstrúcçío 
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em  geral,  como  comprai- os  e  vcrkdel-os,  explorando  para  taes 
operações  os  mercados  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  2.°  Começará  a  fanccionar,  logo  que  estejam  preen- 
chidas as  formalidades  legaes,  sendo  de  f  0  annòs  u  prazo  <fc 
sua  duração  ;  prorogavcl,  porém,  mediante  deliberação  da 
assembléa  geral  dos  accionistas  ad  hoc  conrocada,  e  autori- 
zação do  Governo  Imperial. 

Art.  3/  Dissolver-se-ha,  ou  por  expiração  do  prazo  de  soa 
existência,  ou  nos  outros  casos  previstos  pelas  Leis  vigentes. 

Paragrapho  único.  Dissolvida  a  companhia,  o  modo  pra- 
tico de  sua  liquidação  será  determinado  pela  assembléa  ge- 
ral dos  accionistas,  salvas  as  disposições  legaes  respectivas. 

Art.  4.°  Será  de  600:000^000  o  capitai  social,  dividido  em 
6.000  acções  de  ÍOO0OOO  cada  uma,  podendo,  porém,  ser  ele- 
vado a  1.000:0000000  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos 
accionistas,  sob  proposta  da  Directoria  e  ulterior  approvarin 
do  Governo  Imperial. 

Art.  5.°  As  entradas  do  capital  serão  por  prestações, sendo 
a  primeira  de  10  %,  logo  após  a  approvaçãoofficial  destes  es- 
tatutos, e  as  seguintes  conforme  as  necessidades  da  empre- 
sa, nunca  superiores  a  20%,  com  intervailos  de  30  dias  t 
aviso  prévio  de  oito. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas,  que  naò  effectnarema 
prestação  correspondente  a  qualquer  chamada  de  capital,  ncs 
prazos  prefixados  pela  Directoria,  perderão,  em  beneficio  da 
companhia,  as  prestações  anteriormente  realizadas,  cnja  im- 
portância será  levada  ao  fundo  de  reserva,  podendo  a  Diréc- 
toria»reemittir  as  acções  assim  cabidas  em  commisso. 

Todavia,  justificado  o  caso  de  força  maior,  a  juizo  da  Di- 
rectoria, poderá  esta,  por  equidade,  relevar  o  commisso  e 
admittir  o  pagamento  das  prestações  em  mora,  com  juros  na 
razão  de  i5  %  ao  anno. 

Art.  6.°  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pelo  va- 
lor nominal  de  suas  acções. 

A  transferencia  destas  far-se-ha  no  escriptorio  da  compa- 
nhia, por  meio  de  um  termo  em  livro  especial,  guardadas  as 
regras  do  Decreto  n.*2733  de  23  de  Janeiro  de  4861  no  que 
forem  applieaveis. 


Capitulou. 


DA   ASSEMBLÉA   GBRAL   DA  COMPANHIA. 


Art.  7.°  A  assembléa  geral  da  companhia  é  a  reunião  dos 
accionistas,  convocada  e  constituída  de  conformidade  coro  os 
presentes  estatutos . 

Compete-lhe : 

§  i  /  Apreciar  e  julgar  as  conlas  annnaes  de  gestão  da  W> 
rectoria . 
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S!.°  Eleger  triehnaltaehlea  Directoria. 

§  3.°  Tomar  conhecimento  de  qualquer  questão  oú  pro- 
posta, que  lhe  fur  auVia,  dentro  da  orbita  destes  estatu- 
tos, resoiveftdo-a  definitivamente. 

Art.  8.°  A  convocação  da  assembléa  crera  1  será  feita  pelo 
Presidente  da  Directoria  por  avisos  publicados  nos  jumaes 
de  maior  circulação  três  vezes  consecutivas,  e  pelo  hienos 
oito  dias  antes  do  Indicado  para  a  reunião. 

Art.  9*°  Julgar  se-ba  legalmeute  constituída  a  assembléa 
geral»  achando-se  representada  uma  quarta  parte  dasacçòes 
euiittidas,  inscriptas  nos  registros  da  companhia^  peto  menus 
trinta  dias  antes  da  reunião. 

.Paragrapho  unicov  Tratando*^  poréni,  de  augkttento  do 
capital»  reforma  dos  estatutos,  pruroçação  do  prazo  de  du- 
ração, ou  liquidação  da  companhia,  é  exigível  a  maioria  ab* 
soluta  das  a<  ções  emittidas. 

Art.  10.  Nào  se  obtendo  o  quorum  legal  na  primeira  con- 
vocação, convocar -se- ha  nova  reunião  e  nesta  os  accionistas 
presentes  ou  legitimamente  representados,  qualquer  q lies \ja 
o  ^u  numero,  constituem  assembléa  geral  para  lodos  us 
tíflHtos  leijaes,  dentro  da  orbita  destes  estatutos. 

Art.  II.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
1*111  Julho  de  cada  anno,  e  extraordinariamente  sempre  que 
parecer  conveniente  á  Directoria,  ou  á  esta  fòt  requerida  a 
sua  convocação  em  requerimento  motivado  e  assignado  por 
accionistas,  que  representem  uma  sexta  parte  do  capitai 
em  il  tido. 

Paragrapho  único.  Nas  reuniões  extraordinárias*  porém, 
a  assembléa  geral  só  poderá  tratar  do  objecto  para  que  for 
convocada. 

Art.  12.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  getat,  será 
sulmiettido  á  sua  apreciação  e  votação  o  relatório  annual  da 
Drroctoria,  acompanhado  do  balanço  geral  do  companhia. 

No  caso  oa  assembléa  geral  nào  se  julgar  habilitada  para 
netisa  mesma  reunião  pronunciar  o  seu  juizo  definitivo  sobre 
a  gestão  ásk  Directoria,  ou  entender  conveniente  cotmiíetter 
t»  exame  do  relatório  e  balanço  a  uma  commissao  especial  de 
ires  accionistas  <  que  será  eleita  por  escrutínio  secreto  e  for- 
mulara a  respeito  o  seu  parecer ) ,  a  sessfcoticará  adiada,  de- 
vendo, porém,  prosei uir  dentro  de  dez  dias  o  mais  tardar. 

Art.  12.  Em  regra  geral  nas  votações  decide  a  maioria  dos 
votos  presentes,  contando- se  um  voto  por  cada  gfti|>o  com* 
plcto  de  36  acções,  inseri  pias  nas  condições  do  ali.  9.*: 
nenhum  accionista,  porém,  terá  maís  de  25  votos,  seja  qual 
fiòro  numero  de  acçÒes>  que  represente  por  si,  ou  por 
outrem. 

Aft.  14.  Todo  o  accionista  tem  o  direito  de  comparecer 
pessoalmente,  ou  fazer- se  representar  etai  assembléa  geral 
|M>r  outro  accionista,  constituído  seu  procurador  e  revestido 
de  poderes cspcciacs. 

Tratando-sc,  porém,  de  eleição  da  Directoria  não  serão  ad* 
mitliJos  voios  por  procuração. 
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Paragrnnho  único,  As  mulheres  serão  representarias  por 
seus  maridos;  os  menores  e  interdictos  por  sen*  pais,  tu- 
tores, ou  curadores;  os  acervos  pro-indiviso  pelos  resper- 
vos  inventariantes ;  as  sociedades,  companhias  e  corporações 
por  um  dos  sócios,  seus  Gerentes,  Directores  ou  prepastos. 

Art.  18.  As  sessões  da  assembléa  geral  serio  presididas 
por  um  accionista,  eleito  na  occasião  por  escrutínio  secreto, 
o  qual  escolherá  dous  outros  accionistas  para  servirem  de 
Secretários  ;  incumbindo-lbes  verificar  o  numero  de  accio- 
nistas presentes,  contar  os  votos,  fazer  a  apuração  das  vota- 
ções, lôr  o  expediente  e  redigir  as  actas  da  assembléa  geral. 

Art.  16.  As  deliberações  da  assembléa  geral  legitimamente 
constituída,  quando  tomadas  dentro  da  orbita  destes  esta- 
tutos, obrigam  a  todos  os  accionistas,  embora  ausentes,  ou 
dissidentes. 


CAPITULO  IH. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  17.  A  direcção  superior  da  companhia  incumbe  a 
uma  Directoria  de  cinco  membro»,  os  <juaes  deverão  possuir 
no  acto  da  eleição,  pelo  menos  100  acções,  tornando-se  estas 
inalienáveis  até  a  approvação  de  suas  contas  pela  assembléa 
geral :  o  que  importa  plena  quitação  pela  gestão  comprehen- 
íl ida  no  período  das  contas  approvadas. 

Paragrapho  único.  A  Directoria  apenas  empossada  elegerá 
de  seu  seio  um  Presidente  e  um  Gerente,  os  quaes  terão  as 
attiibuiçôes  privativas,  que  adiante  vão  indicadas. 

Art.  18.  A  eleição  da  Directoria  far-sc-ha  em  assembléa 
geral  dos  accionistas,  de  três  em  três  annos,  por  escrutínio 
secreto  e  maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Se  do  primeiro  escrutínio  não  resultar  maioria  absoluta, 
proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  votados 
cm  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  decidindo 
a  sorte  em  caso  de  empate ;  e  nesse  segundo  escrutínio  bas- 
tará a  maioria  relativa  de  votos  para  designar  os  Directores 
eleitos. 

Paragrapho  unlco.  E'  permittida  a  reeleição  da  Direc- 
toria . 

Art.  19.  Os  membros  de  uma  Directoria  servirão  até  qae 
os  novos  eleitos  se  apresentem  a  tomar  posse. 

Art.  20.  No  impedimento,  ou  falta  prolongada  de  algum 
Director,  os  outros  Directores  escolherão  um  accionista 
idonéo  para  substituir  o  impedido  durante  o  impedimento, 
e  no  caso  de  vacância  (por  morte,  renuncia,  ou  outro  motivo) 
para  preencher  o  lugar  vago  somente  até  a  primeira  reuoião 
da  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária,  que  se  pro- 
nunciará a  respeito,  confirmando  o  accionista  escolhido,  ou 
elegendo  outro. 
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Art .  21 .  Compete  â  Directoria,  além  de  outras  attribuições 
que  lhe  sào  inherente*  : 

§  1.°  A  superintendência  de  todos  os  negócios  e  operações 
da  companhia. 

|  i.°  Comprar  e  adquirir,  vender  e  alienar  tudo  que  fôr 
de  interesse  da  companhia,  u  celebrar  todos  os  contractos, 
que  convenham,  ou  directamente  ou  autorizando  a  sua  ce- 
lebração. 

§  .V  Autorizar  toda  a  despeza  e  designar  o  ntfraero,  attri- 
buições e  vencimentos  dos  empregados  e  operários  da  com- 
panhia, sob  proposta  do  Presidente  edo  Gerente. 

§  4.°  Apresentar,  por  intermédio  de  seu  Presidente,  á 
asseuibiéa  geral  dos  accionistas,  o  relatório  annual  do  estado 
da  companhia  com  o  respectivo  balanço. 

§  í>.°  Demandar  activa  e  passivamente  e  exercer  livre  o 
geral  administração,  para  o  que  lhe  sao  outorgados  plenos 
jiodcrps,  nos  quaes  se  devem,  sem  reserva  alguma,  conside- 
rar comprehen  Jidos  todos,  mesmo  os  de  procurador  em  causa 
própria. 

§  6.°  Finalmente,  prover  a  tudo  que  fôr  a  bem  da  compa- 
nhia, promovendo  quanto  em  si  couber  a  prosperidade  delia, 
e  íhealisaudo  a  exacta  observância  destes  estatutos. 

Art.  ±1  As  reuniões  da  Directoria  serão  ordinariamente 
uma  vez  por  mez  nodiae  lugar  indicados  pelo  seu  Presidente» 
e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  for  mister,  ou  á 
requisição  de  qualquer  dos  Directores. 

As  actas  de  suas  scssòjs  serão  lavradas  pelo  Director 
Gerente. 

Paragrapho  único.  Qualquer  resolução  de  competência  da 
Directoria  se  tornará  exequível  havendo  três  votos  concor- 
des, e  deve  constar  da  acta  respectiva. 

Art.  23.  Ao  Presidente  du  Directoria,  além  das  attribui- 
ções in hércules  a  este  cargo,  competem  privativamente  as 
seguintes  : 

§  1.°  Convocar  as  sessões  da  assémbléa  geral  dos  accio- 
nistas eas  da  Directoria  ;  ser  o  órgão  da  companhia  e  repre- 
sentada cm  suas  relações  oúlciaes,  assigoando  todos  os  do- 
cumentos e  correspondência. 

§  2.°  Dirigir  a  escrinturação  da  Companhia ;  ter  a  seu  cargo 
a  caixa  e  o  escriptorio,  nomeando e  uemittindo  livremente 
o  respectivo  pessoal. 

$  3."  Arrecadar  todos  os  haveres  e  receitas  da  companhia 
e  depositar  immediatamente  os  saldos  disponíveis  em  um  ou 
mais  bancos  designados  pela  Directoria. 

Art.  21.  Ao  Gerente  pertencem  privativamente  as  se- 
guintes attribuições: 

§  l.°  Servir  como  Secretario  da  Directoria,  lavrando  as 
suas  actas  e  as  procurações  que  tiverem  de  ser  outorgadas, 
ou  pelo  Presidente,  ou  por  toda  a  Directoria. 

§  2.°  Administrar  os  estabelecimentos  fabris  da  compa- 
nhia e  dirigir  as  operações  que  constituem  o  seu  objecto ; 
agenciando  e  promovendo,  conforme  as  instrucções  da  Di- 
rectoria, as  compras  c  vendas  que  convierem. 


7is  jypTQs  po  roem 

g  3."  ^dmitifr  o  tlospedir  livremente  todo  o  pesspal  qac 
Jhe  fòr  subordinado. 

Art.  2q.  O  é  residente  e  o  Gerente  perceberão  o  ordenado 
mehçal  fixado  pela  Qirectorja,  sem  prejuízo  da  commfesiu, 
que  compete»lhes  como  Directores,  na  forma  do  art.  28. 

vyn.  26.  Os  parentes,  por  consanguinidade  atp  o  l*griof 
eogro  e  gõnro,  cunhados  durante  o  cúntujdio  c  os  sócios  $)c 
fjrmas  commerejaes,  nao  podem  exercer  con junctamentò  os 
cargos  da  Djrectoria. 

Naonóilem  ser  eleitos  os  impedido*  de  negociar,  spgun,do 
as  liisposiyoes  do  Código  Commercial. 


CAPITULO  IV. 


pJVJS.VO  DOS  LUCftOS. 


Àrt.  37.  Dos  lucros  liqujdos,  provenientes  das  Qppraçà&ç 
efectivamente  concluídas  em  'cada  semestre,  tirar-se-hào 
as  quotas  pura  a  rqmmíssijo  da  Directoria,  accumnlaçàndq 
fundo  de  reserva^  e  dividendo  aos  aceiqnistàs,  na  forui*  dos 
artigos  seguintes. 

Artl  28.  $orá  lie  0  7«  a  quotrç  ou  porcentagem  semestral, 
que  tem  de  sor  rateiáda  entre  qs  cinco  Directores,  como  re- 
trjbujção  do  seu  trabalho. 

Àrt.  29.  Ofuiujôde  reserva,  que  serí  convertido  em  apo 
(ices  da  divida  publica  inferna  fundada,  formar-se-ha  d« 
uma  quota  de  10  °/0  dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre 
c  dos  juro?  das  mesmas  apólices.  Gomtudo,  cede  pois  de  de- 
duzido para  os  accionistas  utn  dividendo  na  raz|o  de  12  V, 
ao  a nno  do  capital  nominal,  ainda,  houver  saído  de  lucros 
liquides  çemestraes,  este  caldo,  qualquer  que  ellc  seja.  tam- 
bém será  levado  á  conta,  do  fundo  de  reserva. 

Paragrapho  único.  Çessarg,  porem,  tal  accumulaçãoe pas- 
sarão a  constjtuir  monte  djvidendo  as  quotas  e  os  juros  de 
apólices  pertencentes  ao  fundo  ide  reserva,  quando  este  se 
ac^e  elevado  a  250:000^00. 

Q  rnesino  fundo  é  exclusivamente  o>stjnado  a  amparar  o 
capital  social  contra  as  perdas  eventuaes  e  depreciação  dos 
bens  e  materiaj  da  companhja. 

Art.  30.  Q  dividendo sergpggo  semestralmente  aps  accio- 
nistas, nao  podendo  exceder  de  12  °/0  annqáes  do  capital  no- 
minal, senão  depois  de  estar  preenchido  p  máximo  qo  fando 
de  referva  (art.  $9,  paragrapho  único). 

Paragrapho  nnicp.  Não  se  fa,rá  distribuição  alguma  de 
djvidendo,  emqaanto  o  capital,  desfalcado  em  vjrtude  de 
•perdas,  nfio  fòr  integralmente re$tabe|ècjdp. 


executivo.  %  7A9 

CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Ar$.  31-  Aos  iniciadores  da  empreza  e  incorporadores  da 
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acções  Deneucianas,  uiauus  uas  seis  n 
«capital  nominal,  corno  premio  do  seu  trabalho  e  compen- 
sação dçs  despezas  feitas  e  dos  riscos  que  correm.  Taes  acçops. 
que  gozarão  de  todas  as  vantagens  das  restantes  quatro  mil 
•S  oitocentas,  fjeam  inalienáveis  durante  dous  annos  con- 
didos da  in$tallação  da  em  preza,  porque  se  a  companhia  até 
o  lim  do  2.°anno  de  sua  existência  não  tiver  obtido  lucros 
$t'íaia  de  12*/0  annuaes  dp  seu  capital  nominal  os  ditos  Ro- 
bert  Dança n  e  John  Hayes,  renunciando  ao  beneficio,  devol- 
verão as  referidas  mile  duzentas  acções  á  companhia,  para 
serem  opportonamente  emittidas  por  conta  desta. 

Art.  32.  A  primeira  Directoria,  que  funecionará  até  a  reu- 
nião da  ássembléa  geral  em  Julho  de  1877,  fica  desde  já  or- 
ganizada e  compõe-sc  de  tyobert  Quncan,  Presidente,  John 
f*  Hayes,  Gerente,  e  dos  três  accionistas  que  forem  eleitos 
pelaassemblóa  geral,  convocada  logo  após  a  approvação  des- 
tes estatutos. 

Art.  33.  Os  snhscriptores  de  acções  desta  companhia,  as- 
srgnados  na  relgçao  annexa  a  estes  estatutos,  aceita  ndo-os 
pra  todas  as  suas  partes,  obrigam-seaoseu  fiel  cumprimento, 
*  outorgam  ao$  incorporadores  Robert  Duncan  e  John  G. 
Hayes  e  a  çad^  um  in  solidum  amplos  e  illimjtados  poderes 
para  impetraram  do  Governo  fmperial  a  qpprovaçao  dos  mes- 
mos estatutos  e  autorização  para  a  compa_}hj3}  ftinccionar.t 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Julho  de  1873. 

($egflera-se  as  assignqturqs.) 


DECRETO  N.  5414  —  pE  24  de  setembro  de  1873. 

Concede  ao  Bacharel  Maximiano  de  Souza  Bueno  permissão, 
por  dqusaonos,  para  explorar  minas  de  ouro  e  qualquer  outro 
melai  nas  terras  de  sua  propriedade  sitas  nas  cabeceiras  do 
rio  Jucii,  no  município  de  Qoaraparim,  na  Província  do  E«* 
pirite  Santo. 

Attendoncjo  ao  que  me  requereu  o  Bacharel  Maximiano 
de  Souza  Bueno,  Hei  por  bem  Conceder -lhe  permissão, 
^or  dous  annos,  para  explorar  minas  de  ouro  e  qual- 
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quer  outro  melai,  nas  terras  de  sua  propriedade  sitas, 
nas  cabeceiras  do  rio  Jucú,  no  município  de  Guará  par  im, 
na  Provinda  do  Espirito  Santo,  sob  as  clausulas  que 
<-om  este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da 
(k)sta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com* 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
o.  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três* 
quinquagesimo  segundo  da  Independências  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Derreto  n.n  5414 

desta  data. 


I. 

Dentro  do  prazo  de  dous  annos  o  concessionário  desig- 
nará os  lugares  em  que  liver  de  minerar,  apresentando  na 
Secretaria  de  Estado  competente  plantas  geológica  e  topo- 
graphica  dos  terrenos  explorados,  com  os  perfis  uue  demons- 
trou!, tanto  quanto  fôr  possível,  a  superposição  das  camadas 
mineraes, 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos  ini- 
neraes e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma  des- 
cri pçáo  minuciosa  da  possaoça  das  minas,  dos  terrenos  de 
domínio  publico  ou  particular  necessários  á  exploração,  com 
designação  dos  proprietários,  das  edificações  nelles  existentes 
e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  destinadas. 

Outrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriada  para  o 
transporte  dos  produclos  da  mineração,  cqual  a  distancia 
entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 

II. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  i.*'seMhe*ha  conce- 
dida a  necessária  autorizarão  para  lavrar  as  minas  por  «Me 
exploradas  nos  lugares  designados,  de  accòrdo  com  a  mesma 
clausula,  sob  as  condições  que  o  Geverno  Imperial  julgar 
conveniente  impôr-lhe,  no  interesse  da  mineraçao.e  em  be- 
neficio dos  direitos  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  24  de  Setembro  do  1873.— to* 
Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


EXECUTIVO.  l:\i 

DECRETO  N.  5415  —  de  24  de  setembro  de  1873. 

Concede  a  Augusto  Mendes  de  Moura  permissão,  por  dons  annos, 
para  explorar  minas  de  ferro  e  outros  metaes  nas  suas  fazen- 
das deaominadas  liba  do  Lopes  e  Tatuiiri,  na  ilha  de  Boipeba, 
silas  oe  município  de  Cayrú,  e  igualmente  nas  suas  fazendas 
denominadas  Toque  e  Mutupiranga,  no  município  de  Ta  pêro  á, 
ikk  -comarca  de  Valença,  na  Província  da  Bahia. 

At  tendendo  ao  que  me  requereu  Augusto  Mendes  de 
Moura,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão,  por  dous 
ânuos,  paraexplorar  minas  de  ferro  e  outros  metaes  nas 
suas  fazendas  denominadas  Ilha  do  Lopes  e  Tatuim,  na 
ilha  de  Boipeba,  sitas  no  município  de  Cayrú,,  e  igual- 
mente nas  suas  fazendas  denominadas  Toque  e  Mutupi- 
ranga,  no  municipio  de  Taperoá,  da  comarca  de  Valença 
na  Província  da  Bahia,  sob  as  clausulas  que  .baixaram 
com  o  Decreto n.°  5252  de 9  de. Abril  de  1873. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  te* 
nha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
cdo  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 


DECRETO  N.  5il6  —  de  24  de  setembro  de  1873. 

Autoriza  a  celebrar  contracto  com  o  Bacharel  António  Dias 
Paes  Leme,  Fernão  Paes  Leme  e  José  Alves  Paes  Leme  para  in- 
troducçâoe  estabelecimento  de  300  immigrautes  nas  terras  de 
sua  propriedade  na  Sacra  Família  do  Tlnguá,  municipio  de 
Vassouras,  Província  do  Rio  de  Janeiro, 

Hei  por  bem  Autorizar  a  celebração  do  contracto  pro- 
posto pelo  Bacharel  António  Dias  Paes  Leme,  Fernão 
Paes  Leme  e  José  Alves  Paes  Leme  para  a  introducção  e 
estabelecimento  de  500  immigrantes  nas    terras  de 
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sua  propriedade  na  Sacra  Família  do  Tinguá,  muni- 
cípio de  Vassouras,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  subas 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fer- 
nandes da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoeiosda  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  àe 
Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
dependência c  do  Império. 

•Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Co$tá  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  qti«  se  ftrefere  o  Decreto  ■/  54IS 

clestadata. 


1. 

O  Bacharel  António  Dias  Paes  Leme,  Fernão  Paes 
Leme  e  José  Alves  Paes  Leme  obrigam-se  a  importar, 
no  prazo  de  cinco  annos,  para  terras  de  sua  propriedade 
na  Sacra  Familia  do  Tinguá,  município  de  Vassouras, 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  até  500  inj  migrante*  euro- 
peus, agricultores,  morigerados  e  trabalhadores  ruraes, 
nas  melhores  condições  de  saúde. 

II. 

Dos  referidos  immigrantes  20  •/•  poderão  ser  artezâos 
que  se  dediquem  a  profissões  úteis  aos  trabalhos  agríco- 
las. O  numero  indicado  não  comprebenderá  os  indivíduos 
maiores  de  45  annos  e  os  menores  de  1 . 

,  III. 

No  transporte  dos  immigrantes  os  proponentes  obser- 
varão as  disposições  do  Decreto  n.u  2! 68  do  1  .*de  Maio 
de  1858. 

IV. 

A  procedência,  idoneidade  e  nacionalidade  dos  immi- 
grantes serão  justificadas  por  documentos  passado*  pelai 
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autoridades  civis  dos  lagares  de  sua  residência,  authen- 
t içados  pelos  Agentes  Consulares  do  Brasil  nesses  laga- 
res ou  nas  cidades  mais  próximas.  Poderio  também 
aqueUes  requisitos  ser  justificados  perante  w  referidas 
Agentes  dos  lagares  onde  residem  ou  forem  embarcados 
os  immigrantes. 

V. 

Antes  de  embarcarem  o*  immigrantes  aasignarffo  pe- 
rante o  Agente  Cònéutár  do  Brasil  e,  na  sua'  falta,  pe- 
rante a  autoridade  local,  declaração  era  duplicata  dete- 
rem conhecimento 'das  condições  dos  contractos  que 
celebrarem  com  os  proponentes  para  sua  importaçf  o  no 
Império,  com  clausula  expressa  de  não  virem  por  conta 
do  Governo  Imperial,  do  qual  nada  poderio  reclamar  em 
tempo  algnm  e  sob  qualquer  pretexto,  além  da  protecção 
que  as  Leis  concedem  a  todos  os  estrangeiros. 

VI. 

As  despezas  do  transporte,  desembarque,  agazalbo, 
sustento,  tratamento  e  qaaesquer  oiitòs  de  qué!  ca/e- 
çam  'ôs  immigrantes  ijnportados  pelos;empVezariosvbem 
como  a  to^lducção  de  suas  ^a^agetis,  correrão  pof  conta 
dos  mesmos  nos  termos  dos:  contractos  'que 'celebrarem 
cora  os  immigrantéb. 

i 

Os  emprezarips  pbrigam-se.a$sfabelecer  .nas  referidas 
terrais  estes  imnjigraq^s,  oucomo  treinadores,  ou 
como  arrendatários,  ou  como  proprietários. 

VIII. 

Os  contractos  que  os  emprezarios  celebrarem  com  os 
immigrantes  no  lugar  de  seu  domicilio  serSo  authenti- 
cadoa  peto  Tabeltião  ou  Notário  publico  e  reconhecidos 
pelo  Cônsul  ou  Agente  Consular  Brasileiro*  da  localida- 
de do  contracto  ou  do  porto  de  embarque  na, Europa.  Eáte 
representará  ào  Governo  quando  no£  referidos  conthuc- 
tos  se  comprehenderem  etafusiilas  onerosas  ao  Estado, 
ou  contrarias  aos  A ateressps  gorats  da  cdlonisa$3o  òu 
i  «migração ;  e  o-  Governo  rseol v^ri  de  derertó ou  não 
ser  modificadas  depois  de  ouvidos  os  empresários. 

PARTE  II.     95 
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IX. 

Os  immigrantes  poderão  rescindir  o  sen  contracto 
com  os  emprezarios  em  qualquer  tempo  cm  que  pagarem 
a  importância  de  sua  divida. 


Na  hypothese  da  introducção  de  immigrantes  para 
serem  empregados  como  simples  trabalhadores  nos  esta- 
belecimentos rnraes  dos  emprezarios,  o  Governo  auxi- 
liará a  estes  com  a  quantia  de  600000  por  immigrante ; 
na  hypothese  de  se  estabelecerem  elles  como  arrenda- 
tários, com  80^000 ;  e  na  de  se  estabelecerem  como  pro- 
prietários com  a  de  4700000;  e  nas  referidas  hypothe- 
ses,  com  a  metade  dessas  quantias  os  menores  de  10 
annose  maiores  de  um. 


XI. 


A'  vista  de  um  exemplar  da  declaração  exigida  na 
clausula  4/  e  attestado  do  Agente  Consular,  ou  de 
quem  o  substituir,  que  mencione  a  idade,  filiação, 
profissão,  estado,  religião,  naturalidade  e  numero  dos 
immigrantes  com  designação  especial  dos  menores  e 
suas  idades,  será  paga  metade  ua  subvenção  corres- 
pondente aos  que  se  apresentarem  ao  Agente  do  Go- 
verno encarregado  de  fiscalisar  a  execução  deste  con- 
tracto ;  e  na  sua  .falta  ao  Cônsul  do  lugar  da  expedição 
ou  do  embarque  dos  immigrantes;  a  outra  metade  será 
paga  depois  do  estabelecimento  dos  immigrantes. 

O  pagamento  se  fará  na  Europa  ou  no  Thesonro 
Nacional,  como  convier  aos  emprezarios. 

XII. 

Aos  immigrantes  que  quiserem  ser  proprietários,  os 
emprezarios  ohrigam-se,  mediante  justa  indemnização 

l.VA  vender  um  lote  de  terras  até  100*000 metros 
quadrados  quando  forem  solteiros,  e  até  900.000  metros 
quadrados  quando  forem  chefes  de  família. 

2.'  A  construir  uma  casa  provisória  em  que  sejam 
recolhidos  os  colonos,  com  as .  dimensões  correspon- 
dentes ás  hypotheses  do  paragrapho  anterior. 
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XIII. 

Os  empresários  não  poderio  exigir  juros  peia  di- 
vida que  o  immigrante  contratar  em  virtude  da  clau- 
sula antecedente,  durante  os  dons  primeiros  ânuos, 
nem  findo  este  prazo  cobrar  mais  de  6  •/„  annuaes  de 
juros,  nem  reclamar  o  embolso  antes  do  quinto  anno, 
contado  da  data  do  estabelecimento  do  immigrante. 

xnr. 

A  importância  das  subvenções  pagas  pelo  Governo 
aos  emprezarios  será  descontada  das  dividas  que  para 
com  elles,  ou  para  com  os  particulares  a  quem  forem 
cedidos  os  seus  serviços,  contrahirem  os  immigrantes. 

Poderio  os  emprezarios  deduzir  da  dita  impor- 
tância até  7  %  para  fundo  de  reserva  destinado  a 
soccorrer  as  famílias  dos  que  fallecerem  ou  se  impos- 
sibilitarem para  o  trabalho,  tanto  na  viagem,  como 
depois,  dentro  do  prazo  de  cinco  annos  subsequentes 
ao  seu  estabelecimento. 

A  somma  que  restar  deste  fundo  de  reserva,  quando 
findar  o  contracto»  terá  a  applicação  que  o  Governo 
designar. 

XV. 

O  preço  das  terras,  incluídas  as  despezas  de  me- 
dição e  demarcação  dos  prazos  coloniaes,  e  bem  assim 
o  das  casas  provisórias,  será  prefixado  em  uma  tabeliã 
organizada  pelos  emprezarios  e  approvada  pelo  Go- 
verno . 

XVI. 

m 

Nos  contractos  que  os  emprezarios  celebrarem  na 
Europa  com  os  immigrantes  será  lateralmente  in- 
cluída aquella  tabeliã,  para  conhecimento  dos  inte- 
ressados. 

XVII. 

Os  emprezarios  obriga m-se: 

i.°  A  remetter  ao  Governo  uma  planta  topographica 
dos  terrenos  em  que  tiverem  de  ser  estabelecidos  os 
immigrantes,  com  explicação  dos  lotes  em  que  os  di- 
vidirem. 


í 
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2.°  AremettersemestrJHiènteá  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
bKcafe  rçelatoirip  círpttmsttocíado  doestada  doe  núcleos 
de  imtontranf es .  qme  itóportarem  e  estabelecerem  de 
eoaformtilàd*  com  este  contracto; 

XVIH. 

O  Governo  concederá  áos  immigrantes  que  os  empre- 
zarios  importarem  passagem  gratuita  e  transporte  para 
suas  bagagens  nos  paquetes  dás  companhias  ou  emprezas 
de  navegado  subvencionadas,  assim  como  na  Estrada 
de  forjo  <Je  P*  Pedro  ti  at$  va  estacão  de  ftelém. 
.  Ttfnfcn  o^GQverno  providenciará  para  que  sejam 
Hvjj^d^^irpi^de  çp^sáino  as  bagagens,  utensílios, 
ia$itt^e«te  #  maqi^  os  i «migran- 

tes trouxerem comstgo  e  lhes  pertencerem; 

*rx. 

Nahypòthese  do  arretída Atento  nada  pagarão  osimmi- 
rantes  durante  osdous  primeiros  anho*.  A  começar 
d  3.Q  aáno bágarío  peíá  casa  e  terra*  dé  que  Wtiterem 
de  pòiSè  òá  arrtbdafflétifo  previamente  estabelecido, 
não  podendo  porém  exceder  em  caso  algum  de  100|600 
por  anno. 

XX. 

Em  qualquer  tempo  que  convenha  ao  immigrante  os 
(èfapt-éÉàrtofc  se  obrigam  à  vender-thé  a  casa,  lote  de 
terrais  e  pláb táçõés  ou  benfeitorias  existentes  nó  mesmo, 
salVò  áre  o  ittiinigrànté,  pòt  sftà  íttdOlencia,  caracter  ri- 
xoso, ou  por  seus  vícios  não  se  tornar  digno  deste 
favor. 

Dentro  dos  dous  priláéfros  annos  os  empresários 
não  poderão  exigir  mais  de  um  conto  de  réis  (1:000$) 
jpejas  terras  que,  na  conformidade  do  contracto,  tiverem 
entrpgtie  aos  immigràntes, observado  ò  disposto  na  clau- 
sula 15. á 

Expirado  porém  o  dito  prazo,  esse  máximo  poderá 
ser  elevado  a  mais  2$  %  ou  a  1:280^000. 

O  preço  dos  cannaviaes  qtfefc  immigrante  tiver  bene- 
ficiado será  ajustado  entre  elle  e  os  proponentes. 

As  quesitos  que  se  stttfci taram  entre  o  Governo e  es 
emprezarios  a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações,  e 
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não  puderem  ser  resolvidas  de  comia  um  aceôrdo,  seção 
decididas  por  árbitros. 

Se  as  partes  contractantes  não  accordarem  no  mesmo 
arbitro,  nomeará  cada  tuna  o  seu,  e  estes  designarão  ter- 
ceiro, que  decidirá  definitivamente  no  caso  de  empate. 

Se  houver  discordância  sobre  o  arbitro  desempatador, 
escolherá  cada  uma  das  partes  contractantes  um  Con- 
selheiro de  Estado,  e  entre  estes  decidirá  a  sorte  qual 
sirâo  de$empa*a*or. 

XXII. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
6dveriio. 

XXIII. 

O  Governo  recommendará  aos  Age  ti  t  es  Consulares  do 
Império  a  protecção  e  presteza  na  expedição  dos  actos 
relativos  ás  diligencias  dos  em  prezar  ios. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Setembro  de  1873. 
—José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5417  —  de  24  de  setembro  de  1873. 

Declara  a  entrancia  das  comarcas  do  Rio  Tocantins,  Santa  Cruz 
e  Coxim,  na  Provinda  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Ficam  declaradas  de  primeira  entran- 
cia as  comarcas  do  Rio  Tocantins,  Santa  Cruz  e  Coxim, 
creadas  ultimamente  na  Província  de  Goyaz  pelas  Leis 
ú .  •'  SÔ6  e  508  de  23  e  de  29  de  Julho  do  corrente  anno, 
da  respectiva  Assembléa  Legislativa. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
dà  Justiça,  assim  o  tenha  entendido e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  qumquagesimo  segun- 
do da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageetade  o  Imperador. 
Ma/Md  António  VaarU  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  5418  —  de  24  de  setembro  de  1873. 

Marca  o  ordenado  animal  dos  Promotores  |Pablicos  das  co- 
marcas do  Rio  Tocantins,  Santa  Cruz  e  Coxim,  na  Província 
de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annnal  de 
800/1000  a  cada  um  dos  Promotores  Públicos  das  |comar* 
cas  do  Rio  Tocantins,  Santa  Cruz  e  Coxim,  creadas  ul- 
timamente na  Província  de  Goyaz. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinqua^esimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


+—* 


DECRETO N.  5419  -de  24  de  setembro  de  1873. 

Reúne  ao  termo  de  Santa  Cruz  o  da  Villa  Belia  de  Morrinkos, 

na  Província  de  Goyaz. 

Hei    por  bem  Decretar  o  seguinte: 
Artigo  único.  E'  reunido  ao  termo  de  Santa  Cruz  o 
da  Villa  Bclla  de  Morrinhos,  na  Província  de  Goyaz. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquage- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  5420  —  de  24  de  setembro  de  1873. 

Desanneia  do  termo  de  S.  João  d'EI-Rei  o  de  S.  José  dEI-Rei, 
na  Província  de  Minas  Geraes,  e  crêa  neste  um  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  desannexado  do  termo  de  S.  João 
d*El-Reiode  S.  José  d'El-Rei,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  ecreado  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  guinquagesimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 


DECRETO  N.  5421  —  de  24  de  setembro  de  1873. 

Promulga  o  tratado  de  extradição  celebrado  em  21  de  Junho 
do  corrente  anno  entre  o  Brasil  e  o  Reino  da  Bélgica. 

Havendo-se  concluído  e  assignado  na  Cidade  de  Bru- 
xcllas,  aos  21  dias  do  mez  de  Junho  do  corrente  anno, 
um  tratado  entre  o  Brasil  e  o  Reino  da  Bélgica  para  a 
entrega  reciproca  de  criminosos ;  e  tendo  sido  esse  acto 
mutuamente  ratificado,  trocando-se  as  respectivas  rati- 
ficações nesta  Corte  em  o  dia  20  do  presente  mez  de  Se- 
tembro :  Hei  por  bem  Mandar  que  o  dito  tratado  seja 
observado  e  cumprido  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém. 

O  Visconde  de  Cara vel  las,  do  Meu  Conselho  e  do  de  Es- 
tado, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
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traageiros,  assim  o  tenha  entendido  e  foça  executar, 
expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  qji&tro  de  §e lembro  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e  três,  quioquagesimo  segando  da  In^epen- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Visconde  de  Carapelte. 


Nós,  D.  Pedro  II,  po^  Graça  tfej^use  Unanime  AccJa  ma- 
ção dos.povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil,  etc. 

Faiemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Confir- 
mação, Appfovação  e  Ratificação  virem,  que  aos  vinte  e  nm 
dias  do  mez  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  três  coo- 
cluiu-se  e  assignou-se  na  Cidade  de  Bruxellas  entre  Nós  e  Soa 
Magestade  o  Rei  dos  Belgas  pelos  respectivos  Plenipoten- 
ciários, munidos  dos  compelentçs  plenos  poderes,  um  tri- 
lado de  extradição  de  criminosos  do  teor  seguinte: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade  o 
Rei  dos  Belgas,  tendo  concordado  em  regular  por  meio  de  um 
tratado  a  extradição  reciproca  dos  criminosos ,  nomearam 
pêra  este  fim  seus  Plenipotenciários: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  a  Thomaz  Fortunato 
de  Brito,  Barão  de  Arinos,  Moço  Fidalgo  de  Sua  Casa,  do 
Seu  Conselho,  Commendador  da  Ordem  de  Christo  do  Brasil, 
Grã-Cruz  da  Ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Commendador 
das  Ordens  do  Danebrog  de  Dinamarca,  dos  SS.  Maurício  e 
Lazaro  de  Balia,  e  seu  Enviado  Extraordinário  e Ministro 
Plenipotenciário  junto  a  sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas, 
etc,  etc. 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas  ao  Sr.  Guilherme  Bernardo 
Fernando  Carlos,  Conde  de  Aspremont-Lynden,  Offlcial  da 
Ordem  de  Leopoldo,  Commendador  do  Ramo  Ernestino  de 
Sa.xqnia,Grã-Cruz  das  Ordens  da  Águia  Branca  da  Rússia, 
dá  Águia  Vermelha  da  Prússia  e  de  Leopoldo  <r  Áustria,  ele., 
etc,  etc,  seu  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  Membro 
do  Senado. 

Os  quaes,  depois  de  darem -se  reciproca  oominunicaçio  te 
seus  plenas  poderes,  que  acharam  em  boa  e  devida  forma, 
conviçram  nos  artigos  seguintes: 

Árt.  1.*  O  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Bra- 
sil e  o  Govçrno  de  Sua  Magestade  e  Rei  dos  Belgas  obrigam-ae 
pelo  presente  tratado  á  reciproca  entrega  de  todos  os  indi- 
víduos refugiados  da  Bélgica  no  Brasil  e  do  Império  na  Éel- 
gicn,  pronunciados  ou  condemnados  (renvoyes  devam  la 
jurisdiction  rópressive  ou  condanrnta)cnmo  autores  ou  com- 
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piices  de  qualquer  dos  crimes  decinradcs  noart.  3.°  pelos 
•  nribunaesdaquella  das  duas  Nações  em  que  o  crime  li  ver 
sido  commettido. 

Ari.  2.°  A  obrigação  da  extradição  se  não  estende  em  caso 
algum  aos  nacionaes  dos  dous  paizes. 

Art.  3.°  A  extradição  deverá  realizar- se  contra  os  indiví- 
duos pronunciados  ou  condemnados  (renvoyés  devam  la 
jurtsaiction  repressivo  ou  condamnés)  como  autores  ou  com- 
plicas dos  crimes  seguintes: 

1.°  Homicídio  voluntário,  comprehendendo  o  assassínio, 
o  parricidio,  o  envenenamento  e  o  infanticídio  ; 

á.°  A  tentativa  destes  crimes; 

3.°  Ferimentos  voluntários  de  que  resulte  inhabilitação 
permanente  de  trabalho  pessoal,  destruição  ou  inhabilitação 
absoluta  de  algum  membro  ou  órgão,  ou  a  morte  sem  inten- 
ção deeausal-a  ; 

4.°  Violação,  estupro,  rapto  e  outros  attentados  contra  o 

Çiudor,  uma  vez  que  se  dê  a  circumstancia  da  violência ;  po- 
ygamia ; 

5.°  Subtracção,  oceultação,  suppressão  e  substituição  de 
criança; 

6.°  Roubo  (furto  fazendo  violência  á  pessoa  e  ás  cousas), 
associação  de  malfeitores ; 

7.°  Incêndio  voluntário,  damno  voluntário  nos  caminhos 
de  ferro,  do  qual  resultem  ferimentos  ou  a  morte ; 
8.°  Peculato  ou  malversação  de  dinheiros  públicos ;  oem- 

ftreffo,  com  o  flm  de  apropriar-se  do  alheio,  de  artificio 
raudulento,  pelo  qual  se  obtenha  de  outrem  a  entrega 
de  dinheiros,  fundos,  obrigações  ou  quaesquer  outros  títulos 
e  bens,  usando-se  de  nome,  qualidade,  ou  papel  falso  ou 
falsificado,  ou  de  fraude  para  persuadir  a  existência  de  em- 
presas, bens,  credito  ou  poder  supposto,  ou  para  produzira 
esperança  ou  o  temor  de  um  suecesso,  accidente  ou  qual- 
quer acontecimento  chimerico ;  abuso  de  confiança  ou  sub- 
tracção de  dinheiros,  fundos,  documentos  e  quaesquer  títulos 
de  propriedade  publica  ou  particular  por  pessoas,  a  cuja 
guarda  estejam  confiados,  ou  que  sejam  associadas  no  esta- 
belecimento contra  o  qual  o  crime  foi  commettido ; 

9.°  Falsificação,  alteração  de  moeda,  emissão  ou  introduc- 
ção  dolosa  na  circulação  do  moeda  falsa  ou  falsificada ; 

Falsificação  ou  contrafacção  de  sei  los,  timbres,  carimbos, 
cunhos  e  quaesquer  sellos  do  Estado  e  das  administrações 
publicas;  uso,  importação  e  venda  desses  objectos ; 

Falsificação  ou  contrafacção  de  effeitos  públicos  ou  de  bi- 
lhetes de  banco,  títulos  públicos  ou  particulares,  emissão  ou  ' 
introducção  dolosa  na  circulação  desses  eíTeitos,  bilhetes  ou 
titulos  falsificados  ou  alterados;  falsificação  de  escriptura 
ou  de  despachos  telegraphicos  e  uso  desses  despachos,  effei- 
tos.  bilhetes,  e  escriptos  ou  títulos  contrafeitos,  fabricados 
ou  falsificados ; 

40.  Barataria  e  pirataria  constituindo  a  tomada  de  um  na. 
vio  por  pessoas  pertencentes  á  sua  equipagem,  por  mejo  d<j 

fAlTI  II.         DO 
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fraude  ou  violência  contra  o  Capitão,  ou  quem  o  substituir ; 
abandono  do  navio  pelo  Ga  pi  rio  fora  dos  casos  previstos  pela 
lei; 

11.  Quebra  fraudulenta,  falso  testemunho  em  matéria 
criminal. 

Art.  4.°  Quando  s*  dor  algum  caso,  que  entre  na  catego- 
ria dos  factos  previstos  pelo  artigo  antecedente,  e  seja  tal 
que  a  extradição  do  individuo  reclamado  pareça  offender 
á  equidade  ou  humanidade,  a  cada  um  dos  Governos  Con- 
tractantes  será  licito  não  concedel-a,  dando  conhecimento  ao 
Governo  que  a  reclamar  dos  motivos  da  recusa. 

Art.  5.°  A  extradição  será  reclamada  por  via  diplomática, 
e  não  será  concedida  senão  á  vista  do  traslado  authenticu 
do  despacho  de  pronuncia  ou  da  sentença  condemnaloria 
(ordonnance  de  renvoi  de  la  Chambre  du  Conseil  ou  mi  ar- 
rôt  de  la  Chambre  des  mises  en  aceusation  ou  un  jugemeni 
ou  un  arrèt  de  condamnatinu),  extrahida  dos  autos  de  con- 
formidade com  as  Leis  do  Estado  reclamante. 

Estes  documentos  serão,  sempre  que  seja  possível,  acom- 
panhados dos  signaes  característicos  do  individuo  recla- 
mado/e  de  uma  copia  do  texto  da  lei  applicavel  ao  crime 
imputado. 

Art.  6.°  O  individuo  perseguido  por  um  dos  factos  previs- 
tos pelo  art.  3.°  do  presente  tratado,  será  detido  provisoria- 
mente á  vista  de  um  mandado  de  prisão  ou  de  qualquer 
outro  acto  com  igual  força,  expedido  pela  autoridade  estran- 
geira competente,  e  apresentado  por  via  diplomática. 

Nos  casos  urgentes  para  que  se  effectuea  arrestaçào  pro- 
visória bastará  o  aviso,  transmittido  pelo  Correio  on  pelo 
Telegrapho,  da  existência  de  um  mandado  de  prisão,  com  a 
condição,  porém,  de  que  será  esse  aviso  dado  regularmente 
por  via  diplomática  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
do  Estado,  no  qual  o  delinquente  refugiou-se. 

A  prisão  provisória  se  effectuará  nas  condições,  e  segundo 
as  regras  da  legislação  do  Governo  requerido ;  cessará,  se 
dentro  do  prazo  de  três  semanas,  contadas  do  momento  em 
que  ella  se  effectuou,  não  receber  o  acensado  communicação 
do  mandado  de  prisão  expedido  contra  elle  pela  autoridade 
estrangeira  competente. 

Tendo  o  aceusado  recebido  em  devido  tempo  communica- 
ção do  mandado  de  prisão  expedido  contra  elle,  continuará 
a  sua  detenção  provisória  por  mais  dous  mexes,  contados  da 
tinta  em  que  ella  se  effectuou. 

Cessará  se,  findo  este  prazo,  não  tiver  recebido  o  delin- 
quente communicação  do  despacho  de  sua  pronuncia  ou  da 
sentença  de  sua  condemnação  (jugement  ou  arrêt  de  con- 
damnation  ou  ordonnance  de  la  Chambre  du  Conseil  ou  ar- 
rêt de  la  Chambre  des  mises  en  aceusation,  ou  d*un  arte  de 
procédure  criminelle  ou  oorrectionnelle  emane  de  1'aato- 
rité  competente  décrétant  forroellement  ou  operam  de  piei» 
droit  le  renvoi  du  prévenu  devant  la  jurisdiction  repres- 
sivo). 
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Ari.  7/  Si  dentro  do  termo  de  três  mezes,  contados  do  dia 
em  que  o  pronunciado  ou  condcmnado  (1'individu  renvoyé 
devant  le  tribunal  correcttooel,  accusé  on  ;ondamné)  for 
posto  à  sua  disposição,  o  agente  diplomático,  que  o  reclamou, 
não  o  tiver  remet tido  para  o  Estado  reclamante,  dar-se-lhe- 
lia  a  liberdade  e  não  poderá  ser  de  novo  preso  pelo  mesmo 
motivo. 

Neste  caso  as  despezas  correrão  por  conta  do  Governo  que 
dirigiu  a  instancia. 

Ari.  8.°  Quando  o  individuo  reclamado  por  uma  das  Altas 
Partes  conlractantes,  em,  virtude  do  prrsente  tratado,  o  fôr 
também  por  algum  ou  alguns  outros  Governos  por  crimes 
(om  mel  tidos  nos  seus  respectivos  territórios,  será  elle  entre- 
gue ao  Governo  que  primeiro  o  houver  reclamado.  ' 

Art.  9.°  Em  nenhum  caso  a  extradição  será  concedida  por 
crimes  ou  delidos  políticos  ou  por  factos  connexos  com  elles. 

Não  se  reputará  delicto  politico,  nem  facto  connexo  com  • 
c»lle,  o  attentado  contra  um  soberano  estrangeiro  e  os  mem- 
bros de  sua  família,  quando  esse  attnntado  constituir  o  crinu 
de  homicídio,  assassínio  ou  envenenamento. 

Art.  10.  Os  indivíduos,  cuja  extradição  houver  sido  con- 
cedida, não  poderão  ser  perseguidos  ou  punidos  por  crimes ' 
políticos  anteriores  á  extradição,  nem  por  factos  connexos 
com  elles,  nem  por  outro  qualquer  crime  não  previsto  pelo 
presente  tratado. 

Art.  li.  A  extradição  não  será  igualmente  concedida 
quando,  segundo  a  lei  do  paiz  em  que  o  delinquente  se  tiver 
refugiado,  se  achar  prescripta  a  pena  ou  a  acção  criminal. 

Art.  12.  Se  o  individuo  reclamado  achar-se  perseguido 
nu  detido  no  paiz,  onde  se  refugiou,  por  obrigações  contra- 
hídas  com  pessoas  particulares,  a  sua  extradição  terá,  apezar 
disso,  lugar,  ficando  salvo  á  parte  lesada  fazer  valer  o  seu 
direito  perante  a  autoridade  competente. 

Art.  13.  Os  indivíduos  reclamados  que  se  acharem  em  pro- 
cesso ou  condemnados  por  crimes  commetudos  no  paiz  em 
que  se  asylaram,  serão  entregues  somente  depois  do  julga* 
mento  definitivo  ou  depois  do  cumprida  a  pena. 

Art.  14.  Os  objectos  subtrahidose  encontrados  em  poder 
dos  indivíduos  reclamados,  os  instrumentos  e  utensílios  de 
que  se  tiverem  servido  para  a  perpetração  do  crime  e  qual- 
quer outra  prova  de  convicção,  qnér  se  realize  a  extradição, 
quer  se  não  chegue  esta  a  realizar  por  morte  ou  fuga  do  de- 
Jiuquente,  serão  entregues  ao  Governo  reclamante,  quando 
nessa  restituição  consinta  a  autoridade  competente  do  Es- 
tado requerido.  Ficam  todavia  resalvados  os  direitos  de  ter- 
ceiro sobre  os  mencionados  objectos,  os  quaes  serão  devol- 
vidos sem  despeza  alguma  depois  de  terminado  o  processo. 

Art.  15  As  despezas  feitas  com  a  captura,  custodia,  ma- 
u u tenção  e  transporte  do  individuo,  cuja  extradição  fôr  con- 
cedida, assim  como  os  gastas  com  a  remessa  dos  objectos  es- 
pecificados no  artigo  antecedente,  ficarão  a  cargo  dos  dous 
Governos  nos  limites  de  seus  respectivos  territórios.  Asdes- 
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pezas  com  o  transpor le  por  mar  correrão  por  conta  do  Go- 
verno que  requerer  a  extradição. 

Art.  16.  Quando  no  seguimento  de  uma  causa  crime  não 
politica  um  dos  Governos  julgar  necessário  o  depoimento  de 
testemunhas  residentes  no  outro  Estado,  será  enviada  para 
esse  fim,  por  via  diplomática,  carta  de  inquirição,  á  qual  sé 
dará  cumprimento,  observando-se  as  Leis  do  Estado  cm  que 
deve  ter  lugar  a  audição  das  testemunhas. 

Os  Governos  contractanles  renunciam  a  qualquer  recla- 
mação que  tenha  por  objecto  a  restituição  das  desp«*za*  resnl- 
tantes  do  cumprimento  da  commissão  rogatória,  uma  vez  que 
se  não  trate  de  exames  criminaes  ou  medico- legues. 

Art.  17.  O  presente  tratado  terá  vigor  por  cinco  anu**, 
coutados  do  dia  da  troca  das  ratificações ;  será  executório  10 
dias  depois  da  sua  publicação  c  continuará  a  subsistir  en- 
quanto um  dos  dous  Governos  não  o  denunciar  com  antiti- 
paçãode  um  anho. 

Será  ratificado  e  as  ratificações  trocadas  na  Cidade  do  Ri» 
de  Janeiro  no  prazo  de  três  mezes  contados  do  dia  da  sua  as- 
signatura. 

Em  fé  do  quo  os  Plenipotenciários  respectivos  o  assiguaraiu 
com  o  sello  de  suas  armas. 

Feito  em  duplicata  em  Bruxellas  aos  21  do  mez  de  Junho 
de  1873. 

(L.  S.)— Barã)  de  Arinos. 

(L,  S.)— Comte  dWsprenumt-Lyiiden. 


Protovollo. 

Ao  assiguarem  o  presente  trattdo  us  Plenipotenciário* 
abaixo  assignados  concordaram  em  que  o  art.  4.°  delle.  uio 
deverá  ter  outro  sentido  ou  alcance  senão  o  de  permiltirque 
o  Governo  requerido,  quando  se  trate  de  crimes  a  que  esteja 
imposta  a  pena  de  morte,  só  consinta  na  extradição  recla- 
mada, depois  de  obter  certeza,  dada  pelo  Governo  requerente 
c  por  via  diplomática,  de  que  em  caso  de  condemnação  nlo 
será  executada  essa  pena . 

Em  fé  doque  lavraram  o  presente  protocollo  que,  assigoad» 
cm  duplicata,  foi  entre  elles  trocado.  Bruxellas  aos  21  do 
mez  de  Junho  de  1873. 

(L.  S.)— Barão  de  Arinos. 

( L .  S . )  —Comte  dWspremont  -  Lynden . 

E  sendo- Nos  presente  o  dito  tratado,  cujo  teor  tira  acima 
inserido,  e  bem  v isto,  considerado  e  examinado  por  Nóstnd» 
o  que  nelle  se  contém,  o  Approvamos,  Ratificamos  e  Confir- 
mamos, assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  soas  artigos  e 
estipulações,  c  pela  presente  o  damos  por  firme  e  valioso  para 
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produzir  com  o  Prótooollo,  que  o  acompanha,  os  seus  devidos 
effeitos,  promettendo  em  fé  e  palavra  imperial  cuinnril-o 
inviolavelmcnte  e  fazel-o  cumprir  e  observar  por  qualquer 
modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  passara  presente 
Carta  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  grande  das  armas 
do  Império  o  referendada  pelo  Ministro  c  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezoito  dias  do  iuez 
de  Setembro  do  anuo  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
ChriUo  de  mil  oitocentos  setenta  e  três. 

(L.  S.)-  IMPERADOR  com  rubrica  e  guarda. 

Visconde  de  Caravellus. 


DECRETO  N.  o42á  —de  24  m  skteubiio  dl;  1873. 

Proroga  por  dous  ânuos  o  prazo  eoucedido  ao  Engenheiro  André 
Rebouças  para  a  organização  de  uma  companhia  encarregada 
de  construir  o  estabelecimento  de  reparação  de  navios  pelo 
systema  de  Edwin  Clark. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  o  Engenheiro  André 
Rebouças,  Hei  por  bem  Proroga r  por  dous  annos  o 
prazo  que  lhe  foi  concedido  para  a  organização  de 
uma  companhia  encarregada  de  construir  o  estabele- 
cimento de  reparação  de  navios  pelo  systema  de  Edwin 
Clark,  nos  lermos  do  Decreto  numero  quatro  mil  seis- 
centos sessenta  e  cinco  de  três  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  devendo  a  prorogação  ser  contada 
do  dia  Ires  de  Janeiro  do  corrente  armo.* 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  MeuCon- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 
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DECRETO  N.  3A23  -  de  2  de  outubro  de  1873. 

Eleva  os  vencimentos  dos  empregados  das  Secretarias  da  Policia 

do  Império. 

Usando  da  autorização  concedida  peio  paragraplio 
u nico  n.°  1  do  art.  3.°  da  Lei  n.°  2348,  de  25  de  Agosto 
do  corrente  anno,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Os  empregados  das  Secretarias  da  Po- 
licia do  Império,  perceberão  os  vencimentos  marcados 
nas  tabeliãs  que  a  este  acompanham  :  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Dr .  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oito- 
rentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Corte,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  date. 


EMPREGADOS. 


I  Secretario 

o  Offloiaes,  sendo  2  ex- 
ternos  

0  Escript ura  rios 

7  Amanuenses,  sendo 

2  externos 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro 

2  Contínuos 

2  Médicos 

3  Escrivães 

3  Escreventes 


o 
-a 
« 

a 


4:000$ 

2:4003 
1:800$ 

1:400$ 
2:0005 
1:200$ 
800$ 
2:000$ 


o 
«ca 

o* 
ca 


fc- 


1:000$ 

1:200$ 
800$ 

600$ 
1:000$ 

400$ 

360$ 
1:000$ 
1:200$ 

800$ 


c 


o 

c 


5:600$ 

3:600$ 
2:600$ 

2:000$ 
3:000$ 
1:600$ 
1:160$ 
3:000$ 
1:200$ 
800$ 


TOTAL. 


5:600* 

18:000a 
13:000* 

14:000* 
3:000:> 
l:600s 

2:320a 

6:000* 
3:600* 

2:400* 


69:520 


IA 


Palácio  do  ltio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1873.— #a- 
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Tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregado*  das  Secretarias  da 
Policia  das  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco,  a  qu*  se  re- 
fere o  Decreto  desta  data. 


»r 


BMPRRG  4  MIS. 


1  Secretario 

3  Ciliciares,  sendo  1  ex- 

terno  

4  Amanuenses 

I  Thesoureiro 

1  Porteiro 

1  Continuo 


s 

~3 


-Hi  ill  II  ■ 


2:800£ 

1:8003 
1:4003 


800/* 
5003 


o 

•s. 


os 


1:200^1 
1:0003 


6003 

4003 
3003 


ca 
£ 

•  mm 

S 
o 

> 


4:0003 

2:8003 

2:0003 

6003 

1:3000 
8003 


TOTAL. 


4:0003 

8:4003 

8:0003 
6OO3 

1:2003 
8003 


23:0003 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Ontnbro  de  1873.— Ma 
noet  António  Duarte  de  Azevedo. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregados  das  Secretarias  da 
Policia  das  Provindas  de  Minas  Geraes  e  Bio  de  Janeiro, 
a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


EMPREGADOS. 


1  Secretario... 

1  Offlciaes 

1  Amanuenses 
1  Thesoureiro. 

]  Porteiro 

1  Continuo.... 


2:8003 
1:8003 
1:4003 


8003 
5005 


1:2003 

4:0003 

1:0003 

2:8003 

6003 

2:0003 

6OO3 

6003 

4003 

1:2003 

3003 

8003 

4:0003 
5:600* 
8:000/, 

6003 
1:200» 

8003 

20: 20as 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1873. — Af<i- 
noel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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Tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregados  das  Secretarias  da 
Policia  das  Provindas  do  Maranhão  e  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  que  se  refere,  o  Decreto  desta  data. 


EMPREGADOS 


i  Secretario 

3  Officiaes,  sendo  um 

externo 

4  Amanuenses 

1  Thesoureiro. 

i  Porteiro 

I  Continuo 


o 
•o 

CO 

a 

O) 

O 


o 

MS 

ee 


o 


s 

s 

B 


TOTAL. 


2:400£j     1:21% 


1:600,5 
i:200# 


600£ 
400$ 


800£ 
600,5 
400,5 
2005 
200,$ 


3:600a 


2:400i 

1:800$ 

400$ 

mos 

600,5 


3:tity 

7:!00i 
7:200* 

m 
m 

600* 


19:8001 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  2  de  Outubro  de  1873.—  Ma- 
noel António  Duarte  de  Azeredo. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregados  das  SecretaiHasda  Po- 
licia das  Provindas  de  Alagoas,  Ceará,  Pará,  Parahyba  t 
S.  Paulo,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


EMPREGADOS. 

Ordenado. 

• 

o- 

CQ 

es 

■ 

o 
s 

c 

s 

X) 

> 

TOTAL. 

1  Otíloial  servindo  de 
Secretario 

4  Amanuenses,sendo  i\ 
externo 

i  Thesoureiro 

1  Porteiro  servindo  de 

2:000$ 
i:000£ 

600^ 

800,5 

600^ 
300^ 

200$ 

2:800*1    2:800* 

1:60051    6:400^ 

3005J       Mb 

800£|      80ty 

1  10:300* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1873.— ¥a« 
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Tabeliã  d4S  rendimentos  dos  empregadas  da  Secretária  da  JW 
iiciadã  Provinda  de  Sergipe,  a  que  se  refere  o  Decreto 
data  data. 


• 

SHP4EGAD0S. 

'    6 

O 

• 

o- 
o* 

o 

ca 
E 

• 

o 
a 

"o 

a 

> 

TOTAL. 

i  Escripturario  servin- 
do de  Secretario... 

3  Àmaiinenses,sendo  1 
externo. 

1:400£ 
8005 

800£ 

1 

600^ 

400£ 
300r> 

200£ 

2:000£ 

1:200^ 

300£ 

700* 

2:000# 

3:60G# 
300# 

700S 

1  Thesoureiro 

i  Porteiro  servindo  de 

- 

0:600*' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  erm  2  de  Outubro  de  1873.—  Ma- 
noet  António  Duarte  de  Azevedo. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dós  empregados  das  Secretarias  da 
Policia  das  Provindas  do  Espirito  Santo,  Mato  Grosso,  Pa- 
raná, Pianhy,  JUo  Grande  do  Norte  e  Santa  Cathariap,,  a 
que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


EMPREGADOS, 

• 

o 

ri 

O 

• 

o 

í« 

ca 
o 

c=S 

--■ . 
•-> 

Vencimento. 

TOTAL. 

1  E.M-nptuí:ãiii  s  ti  r  " 

vindo  de  Secretario. 

3  Aii)anucn*es,$L*m!u  í 

1  Porteiro  servindo  de 
Continuo 

i:400* 
800- 
500* 

000/ 
400- 
200/ 

2:000£ 
1:200,5. 

700/! 

2:000# 
3:G00# 

700^ 

6 :  \\m 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  do   1873.— ■ 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo^ 
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Tabeliã  dos  vencimento*  dos  empregados  das  Secretariai  ftr 
.  Policia  das  Provindas  do  Amazonas  e  Goyaz  ,  a  que  se  re- 
fere o  Decreto  desta  data. 


feHPHEGADOS. 


1  Escriptorario    ser- 
vindo de  Secretario. 

2  Amanuenses 

1  Porteiro  servindo  de 

Continuo 


es 

a 
o> 


• 

• 

o 

O 

*«a 

•* 

c» 

es 

C3 

« 

«a 

.    B 

9mT 

O 

C9 

a 

S^i 

» 

O 

> 

TOTAL. 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  iWá—M*-* 
noel  António  Duarte  de  Azevedo* 
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DECRETO  N.  5424— ©e  2  de  outubro  de  1873. 

Eleva  os  vencimentos  do  pessoal  da  Guarda  Urbana  do  Municí- 
pio da  Corte. 

« 

i 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  paragrapho 
único,  n.°  2,  do  art.  3.°  da  Lei  n.*  2348  de  25  de  Agosto 
do  corrente  anno,  Hei  por  bem  Elevar  os  vencimentos 
dó  pessoal  da  "Guarda  Urbana  do  Município  da  Corte,  na 
conformidade  da  tabeliã  que  a  este  acompanha ;  refo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meo  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Manoel  António  Dwrte  de  Azeredo. 


.  r 
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Tábtlto  dm  vencimentos  do  pessoal  da  Gwir da  Urbana  io  Jfti- 
4a  Corte, a  que  te  refere  o  Decreto  desta  data. 


GRADUAÇÕES. 

Vencimento. 

TOTAL. 

S6U  Guardas  Urbanos 

3:422? 

i:6i5$ 

7200 

3:422$ 

16: 850 S 

403:200$ 

423:472,* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro,  de  1873.— Ma* 
noel  Antónia  Duarte  de  Azevedo*. 


——* 


DECRETO  N.  B12&  —  de  2  wc  outubro  de  1873. 

Eleva  os  vencimentos  do  pessoal  do  Corpo  Militar  de  Policia] 

da  Corte. 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  paragrapho- 
«nico  numero  dons  do  artigo  terceiro  da  Lei  "numero 
dous  mil  trezentos  quarenta  e  oito  de  vinte  e  cinco  de 
Agosto  do  corrente  anno ;  Hei  por  bem.elevar  os  ven- 
cimentos do  pessoal  do  Corpo  Militar  de  Policia  da 
Corte,  na  conformidade  da  taJ>elta  que  a  este  acom- 
panha ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu* 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios. 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  dous  de  Outubro  do 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  qutnquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império.  - 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadoo  Imperador*. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo*. 
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Tabelfa.    dos     venelmento*    do    pc»«o*J    do 
Corpo    Militar  de  Poliola  «la  Corte»  a  qne 

«e  refere  o  Decreto   de*t*a   data. 


«to 

L. 

f 

VENCIMENTO 
•     DIAHI0- 

| 

0 

s 

< 

5 

|| 

1  c.niinarO.iiiie (cral-.  

1  T ii.i  yu  ih   iii.    "i .-.. 

1   f.sp.ia..  V.ini(.:.i-.'-i.i'.r" 
1  T«--iciil  -  i  i'u'-  ..i   y.  . 1   iil.- 

1  Allrr>'ni:j|ii'-ij<>.      - 

B  (ij;    :3 ",    ■  ;-..n mu ih Ijlil"*    d.- 

r«w 

t.-.-u ..!.! 

'  (6i,v«- 

;:».■.    ■ 
[     i.  ,  ... 

1.  .f—i 
allftfin 
-.,   «■»■ 
V.fcx> 
:_■   ■«*■» 

4-M'V 

t  .N»M 

«OtJttO 
SKfODl 

J 
i  . 

«: 

tf  r*  t>" 

jo  :* ; 
Ií.>; 
i-a-v 

w 
i  f- 
!.»■•■ 

i.i- 

iW 

;  l.:f 

» ■  «■■ 

Ll/SV 

)«•>• 

v 

.sr*ol 

■.S''"-' 

■  Tementes 

1  Sar^nio  Ajudiiiite, . . 

1  SirKHiN.  n-j.irii:i  -mestre 

1  s.i.yiro  e   Ui.rri_v.ro 

-"       ■ 
-S. 

WO 

fls  lojares  de  Ajudante.    Duarte! -mestre  e  Secretário,  confirmam  a  sar  sfiriâosp* 
Tenentes™  Alferes,  iun»<>  soldo  dn  res[i(:rtiva  [laieuiB. 

A  eWpnda*  praças  será  •emostralnuintn   arbitrada   rwta  Secretaria  dl  JoiUct. 
A  radu  cavallo  da  massa  «eral  das  cora  pari  b  tas  do  turno  se  abonar!  pari  f,lfT,í 

ferragem  e  Hiralivu  uma  .(mini.;,  .linri.i,  [jiiiI,,:-.]  arliilrada  sL-íiioilrolmeolo  peiioe 
Secretaria  il  .«emdliançn  riu  que  se  pratlrg  no  Exercito. 

fiada  companhia  du  cmrallar.a  deverii  ler  uma  carroça  e  dons  bois;  o  eWi 
delles  vencera  uma  forragem  <ti.tria. 

a'b  prata»  de  prei  de  rivnllnna,  além  do  Boldn  e  etapa  se  abonar*  raaíi  íawoM 
de  so  réis  diário»  para  cinjservaçjlq  doa  selHnie  arreios. 

A'í  praças  qua  de  novo  sn  engajarem  e  que  ilur;iu1i'  u  iirimeim  engajamento  ti 
tido  bom  uomportameiitt.,  pure^linrao  mais  unia  qoantia  igual  *  inibia  parte  aoi 

Palácio  do   Rio  de  Janeiro  em   3  .de  Outubro  de  1313.— ttonofi  Jntoruo  wrií  í: 
Axertdo. 
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DECRETO  N.5426  —  m  2  de  outubro  bb  i87*\ 


i  »  i 


Augmcnta  os  tencimeritos  dos  Protootote*  Públicos. 

íJsando  da  antorizacSo  concedida  no  paTagrapho  imico» 
B.°  2  do  art.  3.°  da  Lei n.°  2348  de  25  de  Agosto  do  cor- 
rente anno :  Hei  por  bem  Decretar  que  os  Promotores 
f  ublicos  percebam  de  ora  em  diante  os  vencimentos» 
ixados  na  tabeliã,  que  com  este  baixa,  assignada  pelo 
ír.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Conse* 
lho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da, 
Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  miloi-. 
tocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da. 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


Tabeliã  dos  vencimento*  dos  Promotores  Publieos»  a  que) 

me  refere  o  Decreto  desta  data. 
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Município  neutro 


COMARCAS. 


Capital 

Pilar,  Camaragibe,  Ala» 
gôas  e  Atalaia 

Porto  Calvo,  Imperatriz, 
Anadia,  Penedo,  Pal- 
meira doslndios,  Paulo 
AfToriso 


Capital,  Parentins,  SoW- 
mões  e  Rio  ISTegro 
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1:500£ 


800jJ 
800$ 

800$ 


8O0£ 
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i:500£ 


800,$ 
400£ 

600$' 


YEN» 
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8005 


3: 000£ 


1:6000 
1:2000 

1:4000 
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COMARCAS, 


Capital 

Abrantes,  Cachoeira, 
Santo  Amaro ,  Naza- 
reth,  Valença.  Conde, 
Inhambupe  e  Taperoá. 

Itapicurú,  Cama  m  ú, 
Ilhéos ,  Porto  Seguro, 
Caraveilas,  Feira  de 
SanfAnna,  Monte  San- 
to,  Maracss,  Canna- 
vieiras,  Camisão,  Gere* 
moabo  e  Yictoria 

Gaeteté,  Rio  de  Contas, 
Lavras,  Diamantinas, 
Urubu  ,  Monte  Alto , 
Chique  Chique,  Rio  de 
S.  Francisco,  Jonzeiro, 
Jacobina,  Campo  Largo 


Capital 

Maranguapee  Aquiraz.. 

Acaracú,  Viçosa,  Granja, 
Raturité,  Sobrai,  Qui- 
xeramobim,  Aracaty, 
S.  Rernardo  das  Russas, 
Icó,  Imperatriz,  Jagua- 
ribe-mirim 

Inhamuns,Ipú,Cra  to,  Jar- 
dim, Saboeiro,  Telha  e 
Barbalha 


Capital 

Heis  Magos,  Irtritiba. . . . 
S.  Matheus  e  ítapemirim . 

Capita] 

Rio  Corumbá,  Rio  Mara- 
nhão, Rio  Verde,  Rio 
Paraná,  Rio  Tocantins, 
Paranahyba,  Palma  , 
Cavalcante,  Boa  Vista 
de  Tocantins,  Porlo  Im- 
perial, Imperatriz,  Pos- 
se, Santa  Cruz,  Coxim 
e  Rio  das  Almas*. .... 
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•< 

M 
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1:0004 


8004 


8005 


8003 


1:0004 
800£ 
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8004 


4005 


6003 


8005 


800# 


8004 
8004 
8004 


1:0004 


8004 
4004 


6004 


8004 
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VE5- 

cmifTOJ 


8004 
4004 

60641 


800* 


8004 


1:8804 


1:290$ 


1:4004 


1:6005 


1:800» 
1:2004 


1:400$ 


1:600$ 


1: 
1:4004 


1:8000 


800 


í\  L600Í 


li 


Capital 

Alcântara,    Vianna ,   S. 

Bento  dos  Perizes,  Ho- 

•ario,  Baizo-Mearim.. 

Gaimnries,    Caxias,    Al- 

to-Mfarim,  Codó,  Bre- 

Ía  ,    IianiMirú-mirim  , 
'uryassu    b  Barreiri- 

nbas 

Pastos  Bons,  S.  José  dos 
Haioex,  Hiacbio,  Gra- 
íahil,  Barara  do  Corda, 
Carolina  e  Imperatrií. 

Capita! 

".  Luiz  do  Villa  Maria, 
Santa  Crns  deCornm- 
bí.  SanfAnna  do  Pa* 
ranabyba 

Capital 

Bio  das  Mortes,  Parahíy- 
bnna,  Piranga,  Queluz, 
Bio  das  Velhas,  Pira- 
cisava,  Leopoldina,  Ita- 
pecerica,  Pitanguy 

Serro,  Sapucahy, 
Grande,  Bio  Verde,  Pa- 
raopeba ,  Baependy, 
Moriahé,  IlajuLá,  Caho 
Verde,  Jagiiary,  "' 
Novo 

Bio  Dourados,  liapirassa- 
bs,  Geqtiitahy,  Jequi* 
tinbonba ,  Bio  Pardo, 
Rio  de  S.  Francisco, 
Prata,  Paracaiú,  Jacu- 
hy,  Parananyba 

Capital 

Camela',  Breves,  Bragau 
ça,  Vigia,  Marajó,  Ca 
choeira 

O  b  i  d  os,  !>a  u  u  ren  i ,  G  u  r  u  1 1  í , 
JUca^á,  Monte  Alegre. 
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1:600,5 


1 :000a 


8O0á 


1:600? 
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COMARCAS. 


Capital,  Guarapuara — 

paranqguá,   Antonina  e 

Moríetes,  Lapa,  Castro 


Capilaí .  S.  Joá*o,  Pom- 
bal, Teixeira,    Souza, 

Piancó 

Mamanguape  e  Pilar 

Arêa  ,  Ingá  ,  Campina 
Grande  9  Bananeiras , 
Independência  e  Bor- 
Lurema 


Capital 

Olinda,   Iguarassú ,  Páo 
d'Alho  ,    Cabo  ,   Santo 
Antão,  Nazareth  e  Vic 
toria  

Goyanha ,  Itambé,    Bio 
Formoso,  Caruaru,  Li 
moeiro ,  Bonito,  Bar 
reiros,  Palmares  e  Bre 
joda  Madre  de  Deus. 

Garanliuns  ,    Bom   Con 
selhò,  Cimbres,Buif|ue 
Villa   B.illa  ,    Flores 
Ouricury,     Tarara tú 
Cabrobó  e  Boa-Vista  . 


Capital,  JaiVós,   S-  Rây 
inundo   Nonato,  Para- 
naguá e  Príncipe  Im- 
perial  

Parnabyba,  Piracuruca, 
Barras,  Campo  Maior, 
Oeiras,  Valença  e  Ama- 
rante  
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8004 
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800* 


800* 
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400* 
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800* 


1;600* 
1:200* 


1:6005 
1:300* 


1:400* 
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1:200$ 


1:400* j 
1:600,5 
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1:600* 
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COMARCAS. 


Capital,  Maioridade,  Se* 
rido,  Jardim  e  Páo  dos 
Ferros 

S.  José 

Assú,  Macáo,  Mossoró, 
Canguaretama 


Capital 

Santo  António,  Taqua- 
ry,  Cachoeira  ,  Rio 
Pardo,  Encruzilhada. . 

Rio  Grande,  Pelotas,  Pi- 
ra tiny,  S.Gabriel 

Bagé,  Alegrete,  Livra- 
mento, Jaguarão,  Ita- 
qui,  Cruz  Alta 


Capital 

Itaborahy ,  S.  Fidelis  , 
Pirahy  ,  S.  João  da 
Barra,  Iguassú,  Rio  Bo- 
nito, Araruama,  Ma- 
gé,  S.  João  do  Prín- 
cipe e  Cabo  Frio 

Campos,  Angra  dos  Reis, 
Petrópolis ,  Valença  , 
Nova  Fri burgo,  Canta - 
gallo,  Vassouras,  Re- 
zende e  Santa  Maria 
Magdalena 


Capital 

S.  José,  S.  Sebastião  de 
Ttjncas,'  Nossa  Senhora 
da  Graça,  Santo  Antó- 
nio dos  Anjos  e  Ita- 
jahy 

Lagos". 
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COMARCAS. 


.1 


Capital     

Parahybuna,  iiú,  Jneare- 
hy,  Sorocaba, Bragança, 
ubatuba,  Constituição, 
S.  Roque,  Amparo  e 
S.  José  dos   Campos. 

Lorena,  Itapetlninga 
Guará  tinguelá,  Tauba 
té,  Uuape  ,  Mo^ymi 
rim,  Casa  Branca,  S 
J<  ao  do  Rio  Claro,  Ara 
taquara ,  Botucatd, 
Arèas,  Fa  xína  e  Bethlem 
doDesealvado 

Santos,  Campinas,  Bana- 
nal e  Franca 


Capital 

Larangeiras,  Estancia  * 
Maroim 

Villa  Nova,  Lagarto,  Ca- 
pei ta  e  I  ta  baiana 
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1:000 A 


800£ 


800-> 
800$ 


800£ 

800* 
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CS 
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800£ 


400$ 
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800£ 
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1:800| 
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Palácio   do  Rio   de  Janeiro   em 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


2  de  Ouiubço  de  1873.  — 


^AA/^Pc/WV 


DECRETO  N.  5427  —de  2  dê  outubro m  1873. 

Crèa  o  lugar  de  .luU  Municipal  e  de  Orphàos  no  termo  de  S.  Jasé 
do  Tocautins,  ua  Província  de  Goyaau 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'cread6  o  lugar  d*  Juiz  Municipal  e 
deOrphlos  no  termo  de  S.  José  do  Tocantins,  na  Pro- 
víncia de  Goyaz. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 


giectriivo.  779 

da  Justiça»  assim  o  tenta  entendido  e  faça  executar. 
Palacie  do  Rio  de  Janeiro  ein  dou*  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quú^uagesimo  segundo  da  in- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Àzeveda» 


DECRETO  N.  5428— w:  2  w  outubro  de  1873. 

Concede  á  Companhia  Ârcliitcctoniea  autorização  para 
ÍUnceioDar  e  approva  seus  estatutos. 

At  tendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Ar- 
chitectoHica,  devidamente  representada,  e  na  confor- 
midade do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Jmtoerio 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  te  Í8  de 
Julho  ultimo,  Hei  por  bem  Gonceder-lhe  autorização 
para  funccionar,  e  Àpprovar  os  respectivos  estatutos, 
eom  as  modificações  que  com  este  baixam,  assignadas 

Íor  Jo6é  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu 
ionselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercioe  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  a  do 
Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto* 
n  °  54*8  desta  data. 

I. 

Substituir  o  primeiro  período  da  art.  7.0pelo  se- 
guinte : 

Cada  grupo  de  50  acções  dará  ao  respectivo  accio- 
nista direito  a  10  braças  de  frente  sobre  80  de  funda 
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no — Boulcvard —Vinte  e  Oito  de  Setembro — oh  em 
outro  qualquer  ponto  da  fazenda ;  ficando  neste  caso, 
dependente  da  approvação  da  Directoria. 

II . 

No  final  do  art.  8.°  substituir  a  expressão— um  terço 
—•pela—um  quinto. 

III. 

No  final  do  art.  15,  substituirás  palavras— na  forma 
do  art.  i.°,  §  8.°  da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de 
1860— pelas  seguintes:  guardada  a  disposição  dos pa- 
ragraphosdo  art.  l.°  daLei  n.°  1083  de  22 de  Agosto 
de  1860. 

IV. 

No  art.  16,  na  primeira  parte,  supprimir  a  expres- 
são—tudo—  e  acrescentar  depois  das  palavras  —negó- 
cios da  companhia  —  as  seguintes  :  de  conformidade 
comas  disposições  dos  presentes  estatutos;  — e  na  parte 
final,  eliminar  o  período  que  começa :  <  assim  como  •  e 
termina  em  €  letras  bypothecarias.  > 

V. 

Substituir  o  art.  18,  pelo  seguinte : 

A  companhia  poderá  Hquidar-se  por  vontade  da 
maioria  absoluta  dos  accionistas,  salvos  os  casos  pre- 
vistos no  art.  295  do  Godigo  Gommercial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1873. 
—  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


Estatutos  da  Companhia — ÀrchiteeloHica,  —  a  qoe  se 
refere  o  Decreto  n.°  3428  de  2  do  corrente. 


Art.  1.*  Fica  creada  nesta  Corte  uma  companhia  ano- 
nyma  denominada—  Architectonica—  para  o  fim  de  edificar 
prédios,  dal-ose  recebei -os  em  bypotheca,  comprar  e  vender 
terrenos,  abrir  novas  ruas  e  praças,  arborisa)-as  cajardi- 
nal-as  na  fazenda  do  Macaco,  hoje  denominada  — Vilto 
Izabel—  ou  em  outro  lu^ar  dentro  dos  limites  desta  Cidade. 

Art.  2.°  O  prazo  desta  companhia  será  de  dez annos con- 
tados da  data  da  approvação  dos  presentes  estatuto?,  c  seu 
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capital  de  1.800:000$  constituído  por  9.000  acções  de  200$ 
cada  uma  e  que  se  distribuirão  do  modo  seguinte  :  600  que 
constituem  o  preço  da  mencionada  fazenda,  com  excepção 
apenas  da  parte  indicada  no  art.  3.°,  pertencerão  aos  orga- 
nizadores desta  ein  preza  e  mais  2.400  beneficiarias,  com  todo 
o  capital  preenchido,  como  compensação  do  valor  que  virá 
a  ter  a  mesma  fazenda,  pela  organização  desta  companhia, 
sendo  que  a  cada  um  tocará  o  numero  de  acções  proporcionai 
á  parte  que  tiver  na  mesma  fazenda,  isto  è,  2.300  a  João 
Baptista  Vianna  Drummond  e  500  a  Zeferino  de  Oliveira  o 
Silva,  3.000  pelos  subscriptores  destes  estatutos,  segundo  o 
numero  que  cada  um  indicar,  e,  finalmente,  outras  3.000 
que  serão  emiti  idas  quando  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, de  acrôrdo  com  a  Directoria,  assim  o  resolver. 

Art.  3.°  Os  organizadores  desta  companhia  transferir» 
lhe-hão  a  propriedade  da  dita  fazenda,  cujos  terrenos,  con- 
forme a  planta  junta,  apresentam  uma  área  de  9.030  braças 
de  frente  sobre  50  de  fundo ,  com  excepção  apenas  das  50 
braças  de  frente  e  400  de  fundo  e  bem  feitorias  a  qIIus  annexas, 
que  já  pertencem  á  Companhia  Ferro-carril  da  Villa  Izabel. 

A  competente  escriptura  lavrar-se-ha  logo  quo  se  tenha 
obtido  a  approvação  dos  presentes  estatutos. 

ArL  4.°  Os  accionistas  serão  obrigados  a  depositar  10%, 
do  valor  nominal  de  cada  acção  no  acto  da  assignatura  destes 
estatutos  e  o  resto  depois  da  approvação  do  Governo ,  por 
chamadas  a  que  precederão  os  precisos  annuncios. 

Respondem  elles  tão  somente  pelo  valor  nominal  do  suas 
acções  e  perdem  todo  o  direito  sobre  estas,  assim  como  sobre 
as  entradas  realizadas,  pela  falta  de  pontualidade  nos  paga- 
mentos. Está  entendido  que  as  acções  pertencentes  aos  or- 
ganizadores consideram-se  desde  logo  realizadas  em  todo 
sen  valor. 

Art.  5.°  Começará  a  funecionar  a  companhia  logo  que 
forem  approvados  estes  estatutos,  mas  as  suas  acções  so- 
mente serão  transferíveis  logo  qiie  se  houver  realizado  um 
quarto  do  seu  valor  nominal. 

A  transferencia  operar-se-ha  por  termo  lavrado  nos  livros 
da  companhia  e  assignado  pelo  comprador  e  vendedor. 

Art.  6.°  Os  negócios  da  companhia  serão  dirigidos  c  admi- 
nistrados por  uma  Directoria  composta  de  quatro  membros 
eleitos  quatriennalmente  pela  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas e  que  perceberão,  como  remuneração  de  seu  trabalho, 
a  quantia  de  3:000^000  annuaes  cada  um.  Os  Directores  esco- 
lherão entre  si  um  Presidente,  que  será  também  o  da  compa- 
nhia. 

Para  ser  eleito  Director  c  necessário  possuir  50  acções,  que 
nao  poderão  ser  transferidas  durante  o  exercício. 

Ficam  desde  já  reconhecidos  Directores  do  l.°quatriennio 
os  Srs.: 

Visconde  da  Silva. 

Barão  deS.  Francisco  Filho. 

T.  iVtrnrodiino. 

Dr.  Adolpho  Bezerra  de  Menezes. 
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Ari.  7.°  Cada  subseriptor  de  50  acções  terá  *  direito  a  10 
braças  de  frente  sobre  50  de  fundo  no— Boulevard— -Tinte* 
Oito  de  Setembro— ou  em  outro  qualquer  ponto  d*  faxeaàa, 
dependendo,  neste  caso,  da  approvaeão  da  Directoria,  &t* 
terrenos  serão  cedidos  gratuitamente,  obrigando-ae,  porém, 
o  accionista  qne  os'  aeeitar,  a  edificar  no  que  lhe  tocar  una 
casa  de  valor  nunca  inferior  a  8:000£000  no  prazo  de  uai 
anno,  sob  pena  de  nuJlificar-se  esta  concessão. 

Art.  8.°  A  assembléa  geral  dos  accionistas,  que  se  repu- 
tará constituída  sempre  que  estiver  representado  mais  de 
um  terço  do  capital  realizado,  reunir-se-ha  ordinariamente  na 
i.°  de  Julho  de  cada  anno,  .e  todas  as  vezes  que  assim  forne- 
eessario  para  os  negocies  soo  ia  es,  precedendo  convocação  da 
Directoria .  A  Directoria  será  obrigada  a  convocar  a  ^ssem- 
bléa  geral  sempre  que  o  reclamarem  accionistas  que  repre- 
sentem um  terço  das  acções  emittidas. 

Art.  9.°  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  re- 
lativa de  votos,  menos  quando  se  tratar  da  reforma  doses- 
tatutos,  ou  de  augmento  do  capital,  casos  em  queé  indispen- 
sável a  representação  e  voto  da  maioria  absoluta  das  acções 
emittidas. 

A  assembléa  geral  é  a  competente  para  approvar,onnão, 
as  contas  e  balanços  da  Directoria,  em  vista  do  relatório  da 
commissão  de  .exame,  que  será  por  ella  nomeada  animal* 
mente. 

Art.  10.  Se,  convocada  a  assembléa  geral,  não  se  reunir 
o  numero  de  accionistas  dos  artigos  anteriores,  nessa  mesna 
reunião  convocar- se- ha  outra  para  13  dias  depois,  e  então,  se 
deliberará,  e  validamente,  qualquer  que  seja  o  numeradas 
acções  representadas e  o  assumpto  a  decidir. 

Art.  11.  O  accionista  terá  um  voto  por  cada  dez  acções, 
mas  nenhum  terá  mais  de  vinte  votos,  seja  qual  for  o  nu- 
mero das  que  possuir. 

Art.  18.  Compete  á  Directoria: 

§  i.°  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  companhia, 
marcar- lhes  os  vencimentos  e  respectivos  deveres»  fazendo 
para  isso  os  necessários  regulamentos. 

§  2.°  Celebrar  contractos,  realizar  as  obras  precisas,  re- 
solver e  decidir  todos  os  negócios  sociaes ,  salvo  os  objectos 
especificados  no  art.  10. 

§  3.°  Encerrar  as  contas  semestraes,  fazer  os  dividendose 
apresentar  annualmente  balanço  e  relatório  de  sua  gestão. 

§4.°  Convocar  a  assembléa  dos  accionistas  e  fazer  as  cha- 
madas de  capital. 

S5.°  Demandar  e  ser  demandada. 

§  6.°  Comprar  e  vender  terrenos,  edificar,  vender oa  hy- 
pothecar  prédios. 

Art.  13.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  dednzir-sc-hão 
10  %  para  fundo  de  reserva.  Este  fundo  de  reserva  c  o  ca- 
pital que  sefôr  realizando  por  venda  de  terrenos  cra^s  po- 
derá ser  empregado  em  apólices  da  divida  publica,  ou  arçèe* 
da  mesma  companhia. 
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••  Aru  14.  &dt  morte,  renuncia  ou  impcdimentodeqoalqner 
Director,  os  que  restarem  chamarão  um  accionista  de  50 
«acedes  pelo  menos  para  substituil-o  até  a  primeira  reunião  da 
atscmblóa  geral,  em  que  definitivamente  se  preencherá  a 
vaga  por  meio  de  eleição. 

Art.  Í5.  Os  lucros  líquidos  de  cada  semestre,  feitas  as  dc- 
ducções  do  art.  13,  sefão  distribuídos  pelos  accionistas  nos 
mrzes  de  Janeiro  e  Julho  do  cada  anno,  na  forma  do  art.  i.° 
%  8/  da  Lei  iu°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  16.  A  Directoria  fica  autorizada  a  promover  tudo 
quanto  fora  bem  dos  negócios  da  companhia,  e  bem  assim 
para  solicitar  dos  poderes  do  Estado  a  faculdade  de  desap- 
propriação  dos  terrenos  ou  prédios  que  sejam  necessários  para 
as  construcções  de  utilidade  publica,  isenção  de  decima  e 
dos  direitos  de  importação  para  o  material  necessário  ás  mes- 
mas construções,  assim  como  para  pedir  aos  poderes  públicos 
a  faculdade  de  emittir  letras  hypothecarias. 

Art.  17.  Estas  construcçoes  serão  feitas  segundo  um  plano 
approvado  pela  Illma.  Camará  Municipal,  e  no  qual  se  a t ten- 
derá à  todas  as  condições  de  hygiene,  conforto  e  gosto. 

Art.  18.  A  companhia  se  poderá  liquidar  por  vontade 
4a  inalaria  dos  accionistas,  com  tanto  que  estes  representem 
maia  da  metade  do  capital  social,  salvo j  o  caso  de  perda  de 
dous  terços  do  capital  da  companhia  que,  não  sendo  preen- 
chido pelo  fundo  de  reserva  do  art.  13,  importa  a  disso- 
lução da  companhia  na  forma  da  lei. 

Art,  19.  Emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude 
de  perdas,  nío  fòr  integralmente  restabelecido,  não  poderá 
haver  dividendos. 

Art.  20.  No  caso  de  liquidação  ella  será  feita  como  deter- 
mina o  Código  Gommercial  e  mais  Leis  em  vigor. 

Art.  21.  Todoi  quantos  subscreverom^acçoes  desta  com- 
panhia tiram  desdí»  logo  sujeitos  aos  presentes  estatutos  e  a 
quaesquer  alterações  que  o  Governo  Imperial  julgue  conve- 
láiriite  para  sua  appruvaçfto.—  (Scguem-se  as  assiguaturas;) 


«^A^VA^V^^v/* 


Senhor. — Em  virtude  dos  Decretos  do  Poder  Legis- 
lativo n."  608  e  630  de  16  de  Agosto  c  17  de  Setembro 
de  1851  on.°  7.14  de  19  de  Setembro  de  1853  eslabele- 
ceram-sc  nas  Faculdades  de  Diroito  das  Províncias  de 
Pernambuco  e  S.  Paulo,  na  do  Medicina  da  Bahia,  e  na 
Inspecção  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Corte  os  exames  geraes  de  prepara- 
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tórios ;  os  quaes  pelo  Decreto,  também  do  Poder  Legis- 
lativo, n.°  2066  de  30  de  Setembro  de  4871  são  válidos 
para  a  matricula  em  qualquer  dos  cursos  superiores  da 
Império. 

£'  de  conveniência  geral  que  os  habitantes  de  qual- 
quer Provincia,  que  pretendam  seguir  os  cursos  su- 
periores, possam;  mais  próximos  da  família  esob  a  vi- 
gilância desta,  estudar  os  preparatórios  e  fazer  os  res- 
pectivos exames,  sem  que  tenham  necessidade  de  ir  a 
algum  dos  quatro  únicos  pontos  do  Império  em  que 
prestam-se  taes  exames. 

Esta  necessidade  impede  a  muitos  a  carreira  litte- 
raria  e  scicntifica  em  que  viriam  aser  distinctos,  porque, 
como  ponderei  no  Relatório  apresentado  á  Assembléa 
Geral  em  Maio  do  anno  próximo  passado,  seus  pais  não 
podem  ou  temem  mandal-os  para  as  cidades  em  que  se 
fazem  os  estudos  e  exames  preparatórios ;  difficuJta  a 
carreira  de  outros  pelos  sacrifícios  a  que  são  obrigados 
para  irem  ás  ditas  cidades;  torna  precipitados  os  es- 
tudos, que  pausadamente,  e  segundo  as  inclinações  de 
cada  um,  melhor  apreciadas  com  calma  e  sob  as  vistas 
dos  pais  ou  protectores  dos  estudantes,  poderiam  ser 
mais  proveitosos.  Alóm  de  que,  sendo  só  quatro  os  lu- 
gares em  que  se  fazem  os  exames  preparatórios,  estes 
alli  accumulam-se  por  tal  sorte,  que  não  pôde  deixar 
de  haver  alguma  perturbação,  as  provas  são  dadas  cada 
dia  em  maior  numero  do  que  conviria  para  serem  con- 
sideradas mais  attentamente,  e  não  obstante  dilatam-se 
a  ponto  de  não  restar  quasi  intervallo  entre  os  exames 
de  uma  época  e  os  de  outra  • 

Evitar-se-hão  semelhantes  inconvenientes  com  a 
creação  de  commissões  de  exames  geraes  de  prepara- 
tórios nas  Provincias  onde  não  ha  Faculdades.  E  por 
outro  lado  a  creação  dessas  commissões  concorrerá  para 
o  desenvolvimento  das  instituições  de  Instrucção Se- 
cundaria ,  publicas  e  particulares,  das  mesmas  Pro- 
víncias, e  para  a  uniformidade  do  ensino. 

Neste  intuito  tenho  a  honra  de  submetter  á  elevada 
consideração  de  Vossa  Magcstade  Imperial  o  incluso  De- 
creto. 

De  Vossa  Magestade  Imperial  súbdito  fiel  e  reve- 
rente.— João  Alfredo  Çorréa  ie  Oliveira. 


I 
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DECRETO  N.  5429  -dr2dk  outubro  dk  1873. 

Créa  Com  missões  de  exames  gentes  de  preparatórios  nas  Pro-» 

vindas  onde  não  ha  Faculdades. 

Attendendo  á  necessidade  de  desenvolver  o  ensino 
secundário  nas  Províncias  onde  não  ha  Faculdades,  e 
facilitar  aos  estudantes  os  meios  de  fazerem  os  rospec- 
tivos  exames,  Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  !.•  Os  exames  geraes  de  preparatórios,  para  os 
cursos  superiores  do  Império,  que  actualmente  se  fa- 
zem no  Município  da  Corte  e  nas  Capitães  das  Províncias 
de  S.  Paulo,  Bahia  e  Pernambuco,  se  verificarão  igual- 
mente nas  das  outras  Províncias,  excepto  a  do  Rio  do 
Janeiro. 

Art.  2.°  Para  tal  fim  serão  nomeados  pelo  Ministe-* 
rio  dos  Negócios  do  Império,  Delegados  especiaes  do 
Inspector  Gerai  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
Município  da  Corte ;  os  quacs  terão  as  attribuiçGes 
conferidas  ao  mesmo  Inspector  nos  Decretos  relativos 
âquellcs  exames. 

Art.  3.°  O.  processo  dos  exames  será  o  mesmo  que 
está  determinado  para  os  que  se  fazem  no  Município 
da  Corte. 

O  Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria 
deste  Município  remelterá  opportunamentc  o  respec- 
tivo programma. 

Art.  4.°  As  épocas  dos  exames  serão  designadas  pelo 
Governo. 

Art.  5.°  Aos  Presidentes  das  Províncias  pertencerão» 
com  relação  a  estes  exames,  as  attribuições  qme  com- 

Setem  ao  Governo  Imperial  quanto  aos  que  se  fazem  no 
lunicipio  da  Gôrte. 

Art.  &°  Os  Presidentes  das  mesas  de  exames  serão 
escolhidos  pelos  Presidentes  das  Províncias,  entre  pes- 
soas habilitadas,  que  não  exerçam  o  magistério  par- 
ticular. 

Art.  7.6  Os  examinadores  serão  escolhidos  pelos  De- 
legados entre  os  Professores  Públicos,  de  accôrdo  com 
os  Presidentes  das  Províncias,  e,  sendo  necessário,  en- 
tre pessoas  habilitadas,  que  não  exerçam  o  magistério 
particular;  e  terão  as  vantagens  concedidas  aos  que 
corapuzerem  as  mesas  de  exames  no  Município  da 
Oftrlc. 

Art.  ft.°  Os  estudantes-  approvados  nos  exames  de 
tjue  irata  o  presente  Decreto  gozarão   dos  direitos  que 
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coutícTem  atos4  approvados  na  Insprajfo  fieral  da  Ins- 
triicçuo  .rimaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte, 
f.  àr\.  Jhu  Nenhum  estadanto  do  nina  Província  gerir 
ad;riitt:do  a  exarai  em  outra  iem.  apresentar  certidão 
de  que  não  fez  exame,  ou,  caso  tenha  feito  algum,  não 
foi  reprovado. 

Es  la  certidão  será  passada  gratuitamente. 

Art.  10.  0  estudante  reprovado  em  alguma  matéria, 
não  será  adraittido  a  novo  exame  da  mesma  matéria, 
assim  no  lugar  cm  que  tiver  sido  reprovado,  como  em 
qualquer  ontro,  sem  que  haja  decorrido  pelo  menos  o 
prazo  de  três  mezes,  contado  da  data  da  reprovação. 

Árt.  ii.  O  resultado  dos  etatoei  será  pubticado  na  &- 
2eta  (rtílcial  de  cada  Província  pelo  modo  determinado 
para  os  exames  feitos  no  Município  da  CGrte. 

Os  Delegados  rernetteráo  as  relações  publicadas  aos 
Directores  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicirfa  e  ao 
Inspector  Geral  da  Instrucção  prinlaria  e  secundaria  do 
Município  da  Corte ;  rernetteráo  também  rélaçffes  dos 
reprovados  aos  Directores  das  Faculdades  de  Direito, 
ao  da  de  Medicina  da  Bahia  e  ao  dito  Inspector. 

A's  relações  a  este  remettidas  ajuntarão  uma  expo- 
sição do  estado  da  instrucção  secundaria  nas  Províncias 
respectivas,  das  occurrencias  extraordinárias  que  se 
tiverem  dado  nos  exames  e  das  idéas  que  para  melho- 
ramento destes  lhes  suggerir  a  pratica. 

Art.  12.  Ós  Delegados  terão  para  auxilial-os  no  des- 
empenho de  sua  missão  as  pessoas  que  forem  neces- 
sárias. 

foáo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  cm  dous  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e  três,  quinquagesiin©  segunda  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jmo  Alfredo  Corria  de  Otiveirú. 
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DECH£TO  N.  5i30  —  o£  2  qe  '  outubro  *«■  1873 .     ■ 

Cnèa  mate  um  lugar  4e  Promotor  Publico  na  oomaroa,  da  Cn- 
pilal  d»  Protiucia  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.°  Haverá  na  comarca  da  Capital  da  Província 
de  Pernambuco  um  lugar  de  2.°  Promotor  Publico,  coiji 
o  vencimento  annual  de  i:800$000,  na  conformidade  da 
tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.°  5426  desta  data. 

Art.  2.°  A  mesma  comarca  será  dividida  em  dous 
districtos  especiacs  para  o  exercício  das  auribuições 
dos  respectivos  Promotores,  comprebendendo: 

O  do  primeiro  Promotor  o  primeiro,  segundo  e  ter- 
ceiro districtos  criminaes,  e  o  do  segando  o  qua*  te, 
quinto  o  sexto. 

Art.  3."  A  disposição  do  artigo  antecedente  não  inhi- 
birá  os  Promotores  de  praticarem  actoc  de  sua  compe- 
tência cm  qualquer  fios  districtos  indísttuctam«Mite. 

O  Dr.  Hinoi'1  António  Duarte  de  A/jr-edo,  do  Meu 
Concelho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenba  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  dr  Azevedo. 


«/^^/W 


DECRETO  N.  Bi3i  —  de  2  de  outubro  de   1873 

Dá  nova  Tabeliã  de  dietas  para  uso  dos  Hospitaese  Enfermarias 

Militares. 

Convindo  fazer  algumas  modificações  na  Tabeliã  de 
dietas  para  uso  dos  Hospitaes  e  Enfermarias  Militares, 
que  baixou  com  o  Decreto  n.°  4375 do  i.°  de  Junho  de 
1869,  bem  como  reduzil-a  aos  pesos  c  medidas  do  sys- 
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tema  métrico  decimal  que  tem  de  vigorar  no  Império, 
Hei  por  bem  Determinar  que  se  observe  nos  mesmos 
Hospitaes  o  Enfermarias  a  Tabeliã  de  dietas  que  com 
este  baixa,  assignada  por  João  José  de  Oliveira  Jun- 
queira, do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


EXECUTIVO. 


789 


til*  de  dietas  para  aso  dos  Hospltaes  ©  Enfermarias  milhares  maadada 

observar  por  Decreto  desta  data. 


ALMOÇO, 


JATTAft. 


Caldo  de  galli- 
nha  250  gram 
mas. 


Caldo  de  vact-a 
230  grammas 
c  um  pão  Je 
12$  grammas 


Cauja  do  arroz 


Caldo  de  arroz 
250  graminas 


Caldo  dcgal  li- 
nha e  um  pão 
de  123  gram- 
mas. 


Chá,  inale,  ou 
café  e  um  pão 
de  125  gram- 
mas. 


O  mesmo  que  ao 
almoço. 


O  mesmo  que  ao 
almoço. 


O  mesmo  que  ao 
almoço. 


Cauja  de  gal linha. 


Um  pão  de  125 
grammas  e  um 
quarto  de  galli- 
nha. 


Cha,  mate,  ou 
café  e  um  pá  o 
de  125  graui- 
inas. 


Cha,  inale,  ou 
café  e  um  pâo 
de  128  gram 

mas. 


375  grammas  ue 
carne  de  vacca 
ou  de  carneiro 
assada,  guisada 
ou  cm  bifes, com 
pirão  ou  um  pãi> 
de  125  grammas. 


500  gram  ma*  de 
carne  de  vacca, 
assada,  guisada 
ou  em  bifes,  um 
pâo  e  arroz  ou 
pirão . 


250  grammas  de 
carne  secca,  125 
grammas  de  lei 
jào  em  grão,  32 
grammas  de  tou- 
cinho c  125  gram- 
mas de  farinha  ou 
um  pâo  de  125 
grammas. 


CE  A. 


OBSERVAÇÕES. 


O  mesmo  que 
ao  almoço. 


O  mesmo  que 
ao  almoço. 


O  mesmo  que 
ao  almoço. 


O  mesmo  que 
ao  almoço. 


O  mesmo  que 
ao  almoço. 


O  mesmo  que 
ao  almoço. 


O  mesmo  que 
ao  almoço. 


O  mesmo  que 
ao  almoço. 


As  rações  de  caldo  de  arroz  são 
preparadas  com  32  grammas  de 
arroz,  250  grammas  de  agua  e 
32 grammas  de  assu ca r  refinado. 


As  rações  de  caldo  de  galliuha 
estarão  na  razão  de  oito  caldos 
para  uma  galliuha. 


As  rações  de  caldo  de  vacca  es- 
tarão na  razão  de  quatro  caldos 
para  375  grammas  de  vacca. 


As  rações  de  canja  de  arroz  serão 
preparadas  com  48  grammas  de 
arroz,  250  grammas  de  agua  e 
32  grammas  de  assucar;  e  a 
canja  de  gal  linha  com  32  gram- 
mas de  arroz  e  um  quarto  de 
galliuha.  


Poderá  o  medico  substituir  o  cal- 
do por  ^  grammas  de  chá  ou 
10  grammas  de  mate  em  folha 
e  32  grammas  de  assucar.  A 
galliuha  do  jantar  poderá  ser 
assada,  cozida  ou  guisada. 


A  ração  de  chá  ou  mate  será  de 
16  grammas  de  mate  em  folha, 
320  grammas  de  agua  e  32  gram- 
mas de  assucar ,  a  de  café,  de 
24  grammas  de  café  em  pó  c  320 
grammas  de  agua.  O  pirão  será 
feito  com  125  grammas  de  fa- 
rinha. 


A  quantidade  de  arroz  será  de  04 
grammas  em  grão.  As  quanti- 
dades de  chá,  mate,  eafé  e  fa- 
rinha, serão  iguaes  ás  marcadas 
para  as  outras  dietas. 


As  quantidades  de  chá,  mate  ou 
café,  serão  iguaes  as  marcadas 
para  outras  dietas. 


1 
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Será  permtUKle  aostfacuitativos  encarregados  do  tratamento  dos  doentes  sub 
um  pão   p<*r  123  grammas  de  farinha  de  mandioca,   melada  do  seu  peso  de 
1)  iscou  los  ou  bolnthas,   bem  como  na  terceira  dieta  a  canja   por  um  iningao 
com  32  grumiuas  de  araruta  ou  tapioca,'  32  grani  inas  de  a*&ucar  e  uma  g«o>a 
ovo . 

Poderão  lambem  os  Médicos  em  casos  bem  justificados,  abonar  como  vxt 
rios  64  grammas  de  vinho  de  Lisboa  ou  Porlo  ao  jantar,  um  até  dons  ovos  q 
ao  almoço,  16  grammas  de  mauteiga  ao  almoço  e  igual  quantidade  desta  a  era; 
quinta   c  sexta  dietas,  61  grammas  de  arroz,  32  grammas   de  araruta   ou  Upiftta 
32  grammas  de  assinar  para  mingâo,  64  gvammas  de  marmelada,  j.  o  rabada  emp  " 
uma  laranja,  lima,  limão  doce  ou  banana,  125  grammas  de  balatas,  SOO  granam» 
leite,  32  grammas  de  aletria  e  16  grauiuias  de  assuear,  hervas  cozidas  te 
com  16  grammas  de  banha,  64  grammas  de  biscoulos  de  araruta  ou  buLacbis 
ricanas. 

Aos  Offioiaes  se  poderá  abonar  mesmo  em  casos  ordinários,  nas  seita  e  «i 
dietas,  meio  frango  ou  um  quarto  de  gal linha  assada  ao  jantar,  a  juízo  do -Fac ai tt 

Poderão  os  respectivos  Facultativos,  em  ca^sos  excepciouaes  e  segando  as  lotiii 
>e  circumstancias  peculiares  do  seu  doente,  abonar  peixe,  em  lugar  de  carne 
dida  nas  sexta  e  sétima  dietas. 

O  arroz,  gallinha  ou  es  me  destinados  para  os  caldos  marcados  nas  dietas  dei.*4 
a  5,  deverão  ser  levados  ao  fogo  em  agua  fria. 

Estas  substancias  deverão  soffrer  accao  morosa  e  prolongada,  de  modo  a  ecâncv 
todos  os  seus  princípios  nutritivos  solúveis  ao  caldo,  nau  podendo  depois  ser  tpc* 
veitadas  para  qualquer  outro  mister. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1873.  —Joào  José  de  Oliveira  Ji 
queira. 
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BEGRETO  N.  8432— dií  Io  de  outubko  m  1873. 

9  ' 

Concede  a  Francisco  da  Rocha  Camargo  Arruda  privilegio  por 
dez  annos,  para  o  uso  das  inacliinas  de  sua  invenção,  desti- 
nadas a  beneficiar  o  café. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Francisco  da  Rocha 
Gamarsro  Arruda,  e  na  conformidade  do  parecer  doCon- 
sellíeiro  Procurador  dn  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  dez 
annos,  para  o  uso  das  machinas  de  sua  invenção  aestina- 
das  a  beneficiar  o  café,  conforme  o  desenho  êa  descrip- 
ção  que  acompanharam  seu  requerimento  de  vinte  e 
cinco  de  Janeiro  do  corrente  anuo. 

José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quinze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
qainquagesrmo  segundo  da  Independência  e  do  fm- 
fierio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jimwr. 


DECRETO  N.  5433  —  DE  15  de  outubro  de  1873. 

Proroga  por  um  anno  o  praio  fixado  na  clausula  3.*  das  an* 
nexas  ao  Decreto  n.°  4836  de  15  de  Dezembro  de  1871. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  o  Conselheiro 
Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  outros,  con- 
cessionários do  privilegio  para  a  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro  económica  entre  o  porto  da  Cidade 
da  Parahyba  do  Norte  e  a  Villa  de  Alagda  Grande,  Hei 
por  bem  Prorogar  por  um  anno  o  prazo  fixado  na  clau- 
sula 3."  das  annexas  ao  Decreto  n.°  4838  do  15  de 
Dezembro  de  1871  f  para  a  organização  da  companhia 
que  tem  de  realizar  a  construcçâo  da  mesma  eslrad:i 
d «  ferro. 
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José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Minislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commcrcio  c  Obras  Publicas, 
assim  o  tenda  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  c  tres,  quinquagesimo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  úa  Costa  Pereira  Janicr. 


^»>»i 


Senhor. — Para  occorrer  ás  despezas  do  Ministério  a 
meu  cargo  no  exercício  de  1872 —  Í873  vigoraram  pro- 
visoriamente, cm  virtude  dos  Decretos  n.°  2035  de  23  de 
Setembro  de  1871  cn.°2091  deli  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  os  créditos  da  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de 
1870. 

Posteriormente  foram  algumas  verbas  ampliadas  pela 
disposição  da  ultima  parte  do  art.  22  da  Lei  n.°  2348  de 
25  de  Agosto  ultimo,  pela  qual  os  créditos  fixados  para 
o  exercicio  de  1873 — 1874  vigoram  também  no  de 
1872—1873,  no  que  lhe  fôr  applicavel,  c  pela  do  art.  18 
da  mesma  lei  que  autoriza  o  pagamento  das  despezas 
decretadas  em  leis  especiacs,  sem  o  respectivo  credito, 
uma  vez  que  tenham  verba  própria  no  orçamento. 

Na  liquidação,  porém,  das  contas  do  dito  exercicio 
verifica-se  que  para  alguns  serviços  não  foi  o  credito 
sufíiciente,  quer  por  não  ter  recebido  augmento  algum, 
quer  por  sobrevirem  despezas  que  não  foram  previstas. 
Taes  são  o  da  §  18— Secretaria  de  Estado—,  do  §26 
— Instituto  dos  meninos  cógos — ,  c  do  J  39— Soccorros 
públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário. 

Estes  augmentos  importam  em  375:693^117. 

O  excesso  do  §  18  procedeu  das  despezas  de  impressão 
dos  dous  relatórios  do  Ministério  do  Império,  apresen- 
tados na  1/  e  2.a  sessão  da  actual  legislatura,  que  ** 
abriram  dentro  de  um  só  exercicio— o  de  1872  a  1873—. 
quando  na  verba  própria  se  contempla  somente  a  con- 
Mginção   para  a  publicação  de  um  ;  o  o  do  f  26  da 
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elevação  do  aluguel  da  casa  e  chácara  ocupadas  pelo 
Instituto  dos  meninos  cegos. 

A  necessidade  urgente  que  teve  o  Governo  de  tomar 
medidas  preventivas  em  differentes  pontos  do  Império, 
para  melhoramento  do  estado  sanitário,  cujas  más  con- 
dições se  tinham  aggravado  com  a  epidemia  da  febre 
ama  relia  que  desenvolveu-se  com  intensidade  na  Corte 
de  Dezembro  a  Março  últimos,  e  se  manifestou  em  ai* 
gumas  Cidades  do  tutorai,  e  com  a  de  febres  inter- 
mittentes  e  paludosas,  na  Província  do  Pará,  além 
das  de  bexigas  e  outras  moléstias  de  máo  caracter,  que 
appareceram  em  diversas  Províncias  ,  obrigando  a 
dispêndios  com  que  se  não  contara»  e  cresceram  pelos 
de  promptos  soecorros  ás  populações  da  Cidade  de 
Micahé  e  dos  Municípios  de  Santa  Maria  Magdatena 
e  S.  Fidelis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  victimas 
dajs  inundações  alli  havidas,  determinaram  a  do  §  39. 

Estes  encargos  ainda  assim  não  influem  no  credito 
gqr-al  fixado  pela  citada  Lei  n.°1836  de  27 do  Setembro 
de  1870,  de  ac&Qrdo  com  as  a  Iludidas  disposições  da  de 
n.°2348  de  25  de  Agosto  do  corrente  anno,  para  as 
despezas  deste  Ministério,  visto  como  só  no  §  20  do 
art.  2.°  desta  Lei  existem  sobras  superiores  ao  deficit, 
como  se  vê  da  tabeliã  sob  n.°  2. 

E  dando  o  art.  13  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro 
de  1862  combinado  com  o  art.  40  da  Lei  n.°  1507  de  26 
de  Setembro  de  1867,  attribuiçao  ao  Governo  para  ap- 
plicar  a«  sobras  das  economias  feitas  na  execução  dos 
serviços  que  estão  findos,  de  umas  a  outras  rubrica? 
da  Lei  do  orçamento,  quando  os  fundos  votados  em  aU 

Sumas  delias  não  forem  bastantes  para  as  respectivas 
espezas  e  houver  pressa  de  satisfazcl-as,  tenho  a  honra 
de  submetter  á  assignatura  de  Vossa  M  igestade  Impe* 
rial  o  Decreto  junto  pelo  quil  fica  autorizado  no 
exercício  de  1872—1873  o  transporte  da  quantia  de 
375:6030117  tirada  do  |  20  do  art.  2.° da  Lei  n.°  1836 
de  27  de  Setembro  de  1870  em  vigor  no  sobredito 
exercício  na  forma  da  referida  tabeliã  annexa  sob 
n.tt  1. 

De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  fiel  e  reverente. 
— Jotio  Al fredo  Corrêa  de  Oliveira, 
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DECRETO  N.  5134  -  de  15  de  outubro  de  1873. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, para  applicar  á>despezas  dos  (]  13,  20 c 39 do  art.  2.°da 
Lei  n.°  1830  de  27  de  Setembro  de  1870,  em  vigor  no  exercício 
de  1872—1873  pelos  Decretos  n.»  2035  de  23  de  Setembro  de 
1871  e  2091  de  11  de  Janeiro  do  corrente  anno,  a  quantia  de 
373:093*117  tirada  das  sobras  do  {  20  do  art,  2.»  da  Lei  n.»  18» 
de  27  de  Setembro  de  1870  acima  citados. 

♦ 

Não  sendo  suiBcientes  as  quantias  votadas  no  art.  2.° 
daLein.0  1836  de  27  de  Setembro  de  1870,  em  vigor 
no  exercício  de  1872—1873  pelos  Decretos  n.01  2035 de 
23  de  Setembro  de  1871  e  2091  de  11  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  para  os  §§  18—  Secretaria  de  Estado  — 
26  — Instituto  dos  meninos  cegos  —  e  39  —  Soccorn* 
públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário :  Hei 
por  bem,  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Auto- 
rizar, na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.°1177de9 
de  Setembro  de  4-862,  combinado  com  o  art.  40  da  Lei 
n.°  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  o  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  para  ap- 
plicar ao  pagamento  das  despezas  daquellas  verbas  a 
quantia  de  375:693^117  tirada  das  sobras  do  §  20  do 
art.  2.°  da  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870, 
acima  citados. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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Demonstração  do  estado  dos  créditos  votados  para  os  para- 
Oraphos  abaixo  mencionados  pela  Lei  n.°  1836  de  27  de 
Setembro  de  1870,  em  vigor  no  exercício  de  1872  — 1873 
petos  Decretos  n.08  2035  de  23  de  Setembro  de  1871  e 
2091  de  11  de  Janeiro  do  corrente  anno,  de  accSrdo  com 
as  disposições  dos  arts.  18  e  22  da  Lei  n.°  2318  de  2!>  de 
Agosto  ultimo. 

§  18.— Secretaria  de  Estado. 

Credito  votado 161:220^000 

Despeza  eflectuada  no  The- 
souro  Nacional : 

Com  o  pessoal 147 :51ò;>000 

Com  o  material,  sendo  : 

Impressões  do  avulsos ,  enca- 
dernação e  compra  de  livros.       25:299^000 

Compra  de  moveis 4:426^800 

Expediente,  inclusive  paga- 
mento  de  serventes 10:269^439     187:511^139 

Deficit 26:2910139 


§  26.—  Instituto  dos  Meninos  Ccjos. 

Credito  vota 3o  pela  Lei  n.°  2348 

do  25  de  Agosto  ultimo,  ap- 

plicavcl  na  forma  do  art.  22 

ás  despezas  desta  rubrica ... 
Despczas  effectuadas  no  Tlic- 

Fouro  Nacional: 

Com  o  pessoal  era  folha 14:632^000 

Idem  contractado 9: 170#206 

Aluguel  de  casa  c  chácara  oc- 

cupadas  pelo  Instituto 6:400£000 

Comcdorias,  despezas  miúdas, 

aluguel  de  serventes,  ctc. . .        19:2184020 

DeBrit 

§  39.— Soccorros  Públicos. 

Credito  da  Lei  n.°2348de25dc 
Agosto  ultimo,  applicavel 
na  forma  do  art.  22  ás  des- 
pezas desta  rubrica 


48:468^000 


49:410^226 
952§226 


i50;090áí000 
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Despczas  autorizadas  no  Muni* 

cipio  da  Corto 211 :483$075 

Créditos  distribuídos  ás  Pro- 
víncias : 

Espirito  Santo 4: 169^000 

Bahia 5:0430360 

Sergipe 17:309^000 

Alagoas 13:352*220 

Pernambuco 15:565#979 

Parahjba 4:792*215 

Rio  Grande  do  Norte 7 :  229^30 

Cea  rá 13: 043,5120 

1'iauhy 819^000 

Maranhão 9 :555£000 

Pará 154:924*458 

Santa  Catharina 7:759£000 

S.  Paulo 809^000 

Paraná 6:699^000 

S.  Pedro 2:600^000 

MinasGeraes 2:296$900 

Amazonas 1 :000£000 

Deficit 

Para  as  despczas  que  estejam 
por  liquidar  c  S3  possam  pa- 
gar até  o  fim  do  exercício... 


Ausmcntodc  credito. 


478:449*757 
328:4455757 


*0:000ô000 


«» 
o 


18:449*757 


Observação. 

Este  deficit  será  menor  logo  que  o  Ministério  do  ímpen* 
for  indemnizado  pelo  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Public  as  das  despczas  que  fez  com  os  immigranles,  e  so  pro- 
ceda ao  jogo  de  contas  necessário. 

Rio  de  Janeiro  cm  15  de  Outubro  de  1873.—  joâo  Alfredo 
Corrêa  de  Oliveira. 


EXECUTIVO.     '  7Ô7 

Demonstração  âo  estado  do  credito  votado  para  Culto  Publico, 
no  }  20  do  art.  í.°  da  Lei  w.°  1836  de  27  ie  Setembro 
tie  1870.  em  vigor  no  exercício  de  1872—73  pelos  Decretos 
n.o,a033rf*  23  de  Setembro  de  1871  e  2091  de  li  de  Janeiro 
do  corrente  atino. 

Credito  votado 1.134:899^(900 

Idem  distribuído  para  paga- 
mento  das  côngruas  dos  pa- 
rochos  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  cuja  dcspeza  ain- 
da não  se  conhece 68 : 400^000 

Despezas  realizadas  no  Tlic- 
souro  Nacional 103:427/5922 

Idem  idem  nas  Thesourarias 
de  Fazenda,  segundo  os  ba- 
lancetes cxisletates  na  Secrc 
taria  de  Eslado 4'i6:478áofJ5 

Para  as  despezas  que  estejam 
por  liquidar  e  se  possam  pa- 
gar ate  o  fim  do  exerci  lio  : 

Nas  Thesourarias  de  Fazenda.        80:000^000 

No  Thcsouro  Nacional 20:0000000      718:306^517 

Saldo  presumi vcl 416:593^383 

Rio  de  Janeiro  em  lo  de  Outubro  de  1873.—  Joúo  Alfredo 
Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  5435  —  de  15  m  outcbho  de  Í873. 

Appruva  o  Regulamento  que  dà  nova  organizarão  au  Instituto 

dos  Surdos-Mudos. 

Usando  da  ailribuiçao  que  Me  confere  o  paragrapho 
único,  parte  1/  do  art.  2.°  da  Lei  n.°  2348  de  25  de 
Agosto  do  corrente  anno,  Hei  por  bera  Approvar  o 
Regulamento  que  dá  nova  organização  ao  Instituto  dos 
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Surdos-Mudos,  c  que  com  csle  baixa,  assignado  pelo 
Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, quo  assim  o  tenha  entendido  c  Tara  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quinze  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

ficgulancttlo  do  luslitulo  dos  Svrdos-Miulos. 

CAPITULO  I. 

DO   FIM    DO  INSTITUTO   K   SUA    ORGANIZAÇÃO. 


Art.  1 .°  O  Instituto  dos  Surdos-Mudus  leni  por  íim  minis- 
trar-1  lies  instrucção  litlcraria,  educação  moral  e  ensino  pro- 
fissional, o  qual  será  regulado  por  instrucçôes  especiaes,  or- 
ganizadas pelo  Director  e  approvadas  pelo  Commissariu  ti" 
Governo. 

Ari.  2.°  Será  dirigido  por  um  Director  subordinado  ao 
Ministro  do  Império,  que.  exercerá  a  inspecção  suprema  d» 
Estabelecimento  por  si  ou  por  um  Com  missa  rio  de  sua  no- 
meação, ao  qual  todos  os  empregados  serão  subordinada,  r 
que  Visitará  o  Instituto  sempre  que  entender  conveniente, 
procedendo  a  lodosos  exam?sc  inquéritos  que  o  bcmdosrr- 
viço  exigir,  assistindo  aos  exames,  ás  lições  c  ao  refeitório,  e 
presidindo  aos  concursos  de  que  trata  o  art.  7  * 

Art.  3.°  Atém  do  Director  o  Instituto  terá  os  «.guintes 
empregados : 

i  Capcllioe  Professor  de  Religião. 

2  Professores  de  linguagem  escripla. 

1  Dito  de  linguagem  articulada,  e  leitura  sobre  f*  lalii<*. 

i  Dito  de  mathematieas,  geographia,  c  historia  do  Brasil. 

i  Dito  de  desenho. 

1  Medico. 

1  Escriplurario  e  Agente. 

1  Roupeiro  e  Despenseiro. 

1  Inspector  para  cada  turma  de  2o  alumnos. 

1  Mestre  de  pymnastica. 

"Serventes. 
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•  O  Director,  o  Capelião,  os  Professores,  o  Agente  e  o  Medico 
serão>de  nomeação  do  Governo ;  os  demais  empregados  serão 
nomeados  pelo  Director. 

Art.  4.°  Todos  os  empregados  do  Estabelecimento  são  su- 
bordinados ao  Director,  e  cumprirão  os  deveres  que  lhes  são 
nrescriptos  no  Regimento  interno,  organizado  pelo  mesmo 
Director  e  approvado  pelo  Com  missa  rio  do  Governo. 

Art.  5.°  Os  empregados  do  Instituto  perceberão  os  venci- 
mentos  marcadas  na  tabeliã  annexa. 

Art.  6.c  O  Director,  os  Inspectores  e  o  Roupeiro  residi- 
rão no  Instituto. 


CAPITULOU. 


DOS  MOFESSORRS. 


Art.  7.°  Os  Professores  de  linguagem  escripta  serão  no- 
meados por  concurso  entre  os  Repetidores. 

Na  falta  de  Repetidores  com  a  idoneidade  necessária  pode- 
rãosjr  nomeados  os  que,  habilitados  para  Professor  de  ins- 
trucção  primaria  do  Município  da  Corte,  mostrarem  pela 
pratica  no  Instituto  durante  seis  mezes  que  reúnem  as  con- 
dições indispensáveis  ao  ensino  do  surdo-mudo. 

Art.  8.u  Os  Professores  de  mathematicas,  de  religião,  de 
desenho,  só  serão  nomeados  effectivos  depois  de  terem  re- 
gido interinamente  durante  um  anno  as  respectivas  cadeira*. 
•  Art.  9.°  Os  Professores  de  linguagem  escripta,  de  lingua- 
gem articulada,  de  geographia  e  historia  serão  considerados 
vitalícios  depois  de  cinco  annos  de  e (lectivo  serviço. 

O  Professor  nestas  condições  só  perderá  o  seu  lugar  por 
actos  de  itnmoralidade,  ou  por  máos  tratos  aos  aiumnos,  por 
incapacidade  physica  ou  moral,  ou  se  soffrerem  mais  de  duas 
vezos  a  pena  do  suspensão  imposta  pelo  art.  42. 

Art.  40.  Os  Professores  terão  direito  a  uma  gratificação 
iguala  5."  rnrte  dos  vencimentos  logo  que  completem  45 
a  o  nos  de  effcctivo  serviço,  o  á  outra  gratificação  equivaleu- 
ie  á  metade  do  ordenado,  se  obtiverem  licença  do  Governo 
para  continuar  no  magistério  depois  de  2o  anhos  também  de 
serviço  effectivo. 

Para  contagem  de  effectivo  serviço  se  descontarão  todas 
as  licenças  e  faltas,  com  excepção  das  que  forem  dadas  por 
motivo  de  serviço  publico  gratuito  e  obrigatório  por  Lei. 

Art.  il.  Os  Professores  terão  direito  á  jubilação  com  o 
ordenado  por  inteiro  aos  25*  annos  de  serviço  effectivo,  e  com 
todo  o  vencimento  se  servirem  por  mais  40  annos. 

Os  que  ficarem  impossibilitados  physica  ou  moralmente  de 
continuar  a  servir  poderão  ser  aposentados  com  o  orde- 
nado proporcional,  se  tiverem  mais  de  40  annos  de  effectivo 
sorviço,  contados  na  forma  do  artigo  antecedente. 
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Art.  12.  Os  Professores  do  instituto,  que  por  negligencia 
ou  má  vontade  não  cumprirem  bem  os  seus  deveres,  ins- 
truindo  mal  os  seus  aluirmos,  exercendo  a  disciplina  sem  cri- 
terio,  deixando  de  dar  aula  sem  causa  justificada  por  ma» 
de  três  dias  em  cada  mez,  ou  infringindo  quaesquer  dispo* 
siçoes  deste  Regulamento,  ou  do  Regimento  interno,  ficam 
sujeitos  ás  seguintes  penas : 

i.a  Admoestação. 

2.a  Reprehensão. 

;*/  Multa  até  50^000. 

4.a  Suspensão  do  exercício  e  vencimento  aié  três  mezes. 

5.*  Perda  da  cadeira. 

As  três  primeiras  penas  serão  impostas  pelo  Director;  a 
quarta  pelo  Commissario,  ea  quinta  somente  pelo  Governo. 

Proeeder-se-ha  na  cobrança  eapplicação  das  multas  pelo 
nesmo  modo  por  que  procede  a  Inspectoria  da  Instrucçã'i  pri- 
maria oin  relação  aos  Professores  da  Corte. 


CAPITULO  IIL 


DOS    REPETIDOBES. 


Art.  13.  Haverá  no  Instituto  um  Repetidor  para  cada  ca- 
deira de  linguagem  escripta,e  um  para  a  cadeira  de  malhe- 
malicas,  de  geographia  e  historia. 

Art.  44.  Os  pretendente?  aos  lugares  de  Repetidor  dewlo 
exhibir  provas  de  conhecimento  das  matérias  designadas 
no  art.  47  do  Reguiamunto  da  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria do  Município  da  Corte. 

Para  os  lugares  de  Repetidor  da  cadeira  de  linguagem  es- 
cripta  do  1.°  e  2.°  annos  será  preferido  o  alumno  do  Insti- 
tuto que  tiver  terminado  seu  curso  com  distineção,  e  reunir 
á  boa  índole  e  procedimento  manifesta  aptidão  pira  o  ensino. 

Art.  15.  Os  Repetidores  serão  nomeados  pelo  Ministro  por 
proposta  do  Director,  residirão  no  Instituto,  e  além  da  ali- 
mentação em  commum  com  os  alumuos,  perceberão  a  gra- 
tificação de  800£000  por  anno. 

Art.  16.  Os  Repetidores,  quando  substituírem  os  Profes- 
sores nos  seus  impedimentos  temporários,  terão  direito  á 
gratificação  do  Professor  substituído. 

Os  Repetidores  serão  despedidos  sobre  proposta  do  Di- 
rector, quando  não  tiverem  as  condições  moraes  indispen- 
sáveis ao  Professor  de  surdos-mudos,  ou  forem  pouco  ze- 
losos no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Art.  17.  O  tempo  de  serviço  eflectivo  de  Repetidor 
{art.  10)  só  será  contado  para  jubilarão. 
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CAPITULO  IV. 


I>OS    ALUMNOS. 


Art.  18.  Os  a  Iam  nos  serio  internos  ou  externos.  O  nu- 
mero dos  primeiros  é  limitado  a  100. 

Os4ftto*Ms  pagatito  a  peoèSe^déMtypMO  por  mno,  e  trarão 
enxoval  marcado  no  Regimento  intern);os  externos  sao 
gratuitos. 

Aet.  19. 0.GotffffO0;i»0derá;inaaáar  adiwittHvalé  3ftaluraaos 
cume  pensionfetts  gwtuttos. 

,Este  favor  será  ewicedido  de/preferanoia  :  4.°  aos  áesva» 
Mos,  *♦*  aflS.fiJ^tdojttqaenoslavrariores  roBidenlat  longe 
da CÔrte,  3.°  aos  filhos  de  milita!tts,i4.°  aos*  dnpregqdos 
paMieos  que  contarem  mais  íie.AO ânuos >ú%.s#*y içg£ 

Art.  aO^Osalanmos  mantf&cspetas  Provinda*  serão  40a* 
siderados  oQHtribttindes.erecobiidoftíV.  vista  de  fequifti<$a  dos 
Presidentes,  4*ue  apodarão  faaur  .ditqplaiiientè  aio  (Director. 
Ari.  SI.  Para  w.admiâtido  mo  Instituto  ómdippanàavel : 
provar  idade  maior  de  nove  annos,  e  menor  de  44  a  unes»  e 
srtr  iutff&do  ju)  exame,  o  que  se  sujeitará,  que  nio  aaffreuBO* 
lesthi  contagiosa  oeiu  in^arayel,  que  foi  vaccioada  f  que  .a 
sucdo-<iuudpzBãadestfui;u,as  foculdqdjís  .iAtolfcctiiaes. 

.Bsieetâune  sará;feitoi>o instituto  peto  Director  e  pelelfe» 
dieo. 

Art.  22.  Osurdo-mudo  que  vier. das  Woviaciíis  será  reen- 
viado á  custa  de quem  o  tiv*r  «emettido  para  \>  Jnatuutô,  se 
verUlcar-se  que  saffre  moléstia  rontagiosa  o  incurável»  ou 
que  a  ?nrdo-inudez  destruiu  nelle  as  faculdades  iatúlae* 
taaes. 

Art.  41í^erio^xoluidasdoIn8Uitttoosaluwiwsij|u«  foram 
sH'own*Hid4s<dcàlieuaf&o  mental,. de  idioifcnio,  ou  imbe* 
riltdade;e4*i  quoisuermoJ^Un  iMtaroYel,  *  irada  asque 
forem  incorrigíveis. 

Ari.  M.  ta  atomo?&  gtttrio  denirodolfistiUtf*  da  todos 
9»  eam#jo4o» e  vpiuwrena, J)3o.bav«ndo>dij5tincG20  eotreAbaa? 
lados  e  pobres,  obscrvando-seieio  snaedtiebçao  a  mais  par* 
Ceita  igialdadá» 

TVnicw  os  nlumaQSASo  obrigados  aos  trabalhos  raanuaes.  que 
Iht-s  fonem  desigopdos  de  conformidade  com .  o  (Regimento 
jgterpo. 

.AruAS  Qsiluroops^ecwpjeAawn  sei*  tinos  de  estada 
no  Instituto  serio  despãdídoe  atada  .que  uao  teoham  con- 
cluído saaiadacaçSo.Uueraria. 

0/&omrm*  ouvido  o  Director,  poderá  foz**  axeepção  * 
catarem?,  prorwaado  *téda*s,  anãos  a  «stada  no,  Jastltuio: 

I .•  Para  os  que  estiverem  Inasjeondiçãea  de  completar,  a  soa 
*4PQJ($0i  difiro  da  prorogafio. 

2.°  Para  os  cupfftiwitto&qiMiQ  requererem . 
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3.°  Para  os  que  forem  hábeis  na  oficina  em  que  traba- 
lharem. 

Nenhum  alamno  porém  poderá  permanecer  no  Instituto 
depois  deter  completado  i8  annos  de  idade. 


CAPITULO  V . 


DA  INSTRUCÇAO  LITTERARIA,  DOS  BXAVES  R  PR  E  MOS 


Art.  26.  A  instrncção  litteraria  consistirá  no  ensino  da 
língua  portugueza,  da  arithmetica  com  suas  applicaçfo* 
praticas,  comprehendido  o  systema  métrico  de  pesos  e  me- 
didas» dos  elementos  de  geometria  e  agrimensura ;  da  geo- 
graphía  e  historia  do  Brasil. 

Art.  27.  O  curso  de  ostudo  será  de  seis  annos.  A  distri- 
buição das  matérias,  a  ordem  e  o  methodo  por  que  serio  en- 
sinadas serSo  prescriptos  no  proçranima  qne  deverá  ser  or- 
ganizado pelo  Director,  deaccôrdo  com  os  Professores  e  su- 
jeito á  approvaçáo  do  Governo  no  começo  de  cada  anão 
lectivo. 

Art.  28.  O  ensino  da  linguagem  articulada  será  obrigató- 
rio só  para  os  surdos-mudos  accidentaes,  menores  de  tí 
annos.  Serão  porém  dispensados  os  alumnos  naquelias  con- 
dições se  o  medico  do  Estabelecimento  julgar  conveniente. 

Art.  29.  As  aulas  abrir-sè-hão  no  dia  3  de  Fevereiro,  e  fe» 
char*se-bão  no  dia  15  de  Novembro. 

Nodia  immediato  ao  do  fechamento  das  aulas  começarão 
os  exames  dos  alumnos  do  i.°  ao  5.°  anno.  Estes  exames 
serão  públicos  e  presididos  pelo  Director. 

Art.  30.  Terminados  os  exames  dos  alumnos  do  i.° ao  5.* 
anno,  todos  os  Professores  reunidos  sob  a  presidência  do  Di- 
rector indicarão  os  alumnos  que  deverem  passar  para  os 
anpos  subsequentes,  e  quaes  os  que  estiverem  com  a  soa  edu- 
cação concluída. 

Nessa  mesma  reunião  cada  Professor  poderá  propor  até  ires 
dos  seus  alumnos  para  serem  premiados*  Dessa  reuniio  se 
lavrará  acta  no  livro  competente. 

Art.  31.  Haverá  três  prémios  para  os  alumnos  que  mais 
9ê  distinguirem.  Estes  prémios  consistirão  em  medalhas  de 
ouro,  de  prata  e  de  bronze,  cunhadas  na  Casa  da  Moeda,  na 
conformidade  do  desenho  e  descripjão  annexa  a  este  Rega- 
lamento*  No  regimento  interno  serão  prescriptas  as  condi- 
ções e  o  moio  de  conferir  os  prémios. 

A  distribuição  dos  prémios  será  feita  em  sessão  solemne 
no  dia  e  hora  qno  o  Ministro  do  Império  designar.  Nesse 
mesmo  dia  e  antes  da  distribuição  dos  prémios  serio  feitos 
oe  exames  dos  alumnos  do  6.°  anno. 

Art.  32.  As  ferias  começarão  no  dia  da  distributçío  doa 
prémios»  e  terminarão  no  dia  2  de  Fevereiro. 
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CAPITUliO.VI. 


r 
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1  i  i 

Ari.  33.  Serão  estabelecidas  no  Instituto  as  offlcinai  qae 
o  Governo  julgar/convenientes. ■-  '    , 

Estas  offlcinas  sjMtâo  dirigidasfwr  artistas  dos  Arsenaesdé 
Guerra  ou  de  Marinha,  ou  contactados  pelo  Director  cemo 
formais  conveniente.  £ 

Art.  34.  Todol  os  aluirmos  são  obrigados  a  aprendor  o  offi- 
cio  oq  arte  qae  lhe  fôr  designada.  ' 

Na  designação  do  offlcio  ou  arte  a  que  os  alumbos  devam 
ser  appiicados  o  Director  attenderá  ao  estado  physioo,  e 
quanto  seja  nossível,  aos  desejos  da  família  do  alumno. 

Art.  35.  O  máximo  do  tempo  de  trabalho  dos  aluamos 
nas  offlcinas  será  de  4  horas  por  dia . 

O  Director  exercerá  severa  vigilância  para  que  os  mestres 
das  offlcinas  não  abusem  das<  forças  do  alumno,  nem  por 
qualquer  modo  es  maltratem. 

Art.  36.  A  acquisição  de  matéria  prima,  o  destino  dos 
produetos  das  offlcinas,  e  o  modo  de  fiscalisal-as  serão  pres- 
criptos  por  instr&cções  especiaes. 

Art.  37.  Aos  artefactos  das  offlcinas  sedará  um  valor,  do 
qual  metade  será  escripturadp  como  renda  do  Estado,  e  a 
outra  metade  pertencerá  aos  alumnos  que  nelles  tiverem 
trabalhado. 

As  quantias  pertencentes  aos  alumnos  serão  recolhidas  á 
Caixa  Económica  para  lhes  serem  entregues  quando  deixarem 
o  Instituto* 


CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  38.  O  Instituto  fornecerá  a  todos  os  alumnos  alimen- 
tação, curativo,  livros,  objectos  de  ensino  ,  e  instrumentos 
para  as  artes  ou  offleios;  aos  alumnos  gratuitos  fornecerá 
ainda  vestuário. 

Art.  39.  O  Governo  dará  aos  alumnos  qae  forem  educados 
gratuitamente  no  Instituto  o  destino  que  julgar  mais  con- 
veniente. 

Os  que  não  tiverem  destino  dado  pelo  Governo  ou  os  que 
não  o  tomarem  por  si  ou  por  seus  parentes  e  protectores 
deixarão  o  Instituto  dentro  de  15  dias  depois  do  em  que  forem 
julgados  com  a  sua  educação  concluída. 
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Art.  40.  O  Director  enviará  com  a  antecedência  necessa* 
ria  aos  Presidentes  das  Prè<viti3tKt<<}*e  tiverem  alumnosnn 
Instituto  uma  relação  nominal  dos  que  devem  deixar  o 
Estabelecimento  por  terem  concluído  sua  educação,  on  por 
fualquer  outro  nativo,  ,        _    . 

Art  41 .  Se  ormtfnfenlfetf  nío  íitertem  fetirar  os  alumnos 
das  respectivas  Províncias  dentro  do  prazo  de  três  mezes 
depois  da  çommunicaçao  que  lhes  tiver  sido  feita  pelo  Di- 
rector, ti  (í&vtftúú  poderá  dfir  aos  mfestnta  al«tmo&«  dtitino 
que  julgar  conveniente,  oufa*el<os  regressar  para  a  A* 
ti ii cft'  fw  crt já  coma  fedfaim  afd*  educados. 

Art'.  M  W  dbsotafcrtMinte  pMttitiMo  *  castigo  corpora*. 
No  Regimento  interno  se  estabelecerão  as  petas  (fito  poêertfo 
S?r  kripostasjtfosatoffiiiés. 

Arf.  43.  Haverá  no  Instituto  os  seguintes  livros  : 

i •«•  O  <fe  matricula,  do  qual  dereoenstar  o  mm*,  a  idade, 
a  Ãltev&o#  *  naturatfdaie,  a  natureza  da  surdo-mudez,  e  at 
casa  dM  observações  lodos  os  esclarecimentos  necawies 
irara  à  esfatfcf  ica . 

2.°  O  do  assentamento  dos  empregados. 

3.°  O  da  corréápóndcflei*  da  Director  com  o  Gotcra*  e 
autoridades. 

4.°  O  do  inventario  dos  moveis  du  Instituto. 

5.f  Offo  registro  de  contas. 

klétíi  d*st£s  ftaverô  os  que  forem  necessários  para  a  fera- 
lisaçap. 

Todos  estos  livros  serio  abertos,  encerrados  o  robrieadus 
pelo  Director  e  escripturados  com  nitidez  e  regularidade. 


CAPITULO  Viiia 


DISPOSIÇÕES  TBANS|TORIAS< 


Art.  44.  Aos  actuas  Professores  de  linguagem  escripu 
se  contará  o  tempo  ae  òieréiòfoquèja  têm  para  os  efeitos 
dos  arts.  10  e  t!  deste  Begu  la  mento. 

Art.  45.  A  administração  do  património  continuará  a  cargo 
do  Dfreetor  até  que  por  LcS  seja  reffuftfta» 

Art.  |6.  ftea  revogado  o  Reguiaâtenfo  h.°  fOS* ée tf  fc 
Dezembro  de  WB7. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Outubro  de  IS73.— 
João  Alfre&o  Corria  de  Oliveira. 


f  '  ras 
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Taoella  dos  vencimentos  dos  empregados  do  Instituto 

dos  Sordos-Mados. 


Ordenado.  Gratificação.    Total. 

Director... fttfflOjOW  «O00MO  9:20fr|D00 

CaraWa  e  tticíesaer  de 

TjUKffilo. .  •., 1:000^00  1:OO0£0OO 

Professor  de  linguagem 

escripta 2:000£000  i:000£000  3:000#W0 

mio  ffe  Htt^aaffem  arti- 
culada....     1:0009000  9005000  9:406000* 

Utoidematlminaticas.ete.    1: €000000  8Q0J0OO  2:40flj$OO8 

Rito  dfedewnh© I;000tf000  1:0000000 

lledieo 6000000  «00)000 

Escripturario- Agente  ..    1:6004000  800$000  2:4000000 

Inspector  de  alumnos...        800*000  4005000  1:2005000 

Houpciro  c  despenseiro    800*000  800,5000 

Mestre  de  gy mnastfca WOjJOOO  GOO^OOO 

Pala&iodo  Rio  de  Janeiro  ea*  lade  Outubro  de  1873.—  João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 


Modelo   e    deserlpçâo  n  que  se  refere  o  art.  34   deste 

Begsdanten4o. 


A  medalha  de  ouro  tem  de  peso  14  gr  a  m  mas,  seu  modulo 
é  de  25  míllimctros. 

Na  face  tem  o  symbolo  do  Espirito  Santo  e  a  legenda— Fons 
sapientfce— Studii  premiam. 

Koreterso  tem,  como  emblema  de  estudo,  u«  livro  aberto 
e  ana  penna  át  erorever ;  trás  folhes  do  livro  está  *  inscrip- 
ção— 'Potrus  II  Braz.  Imp.—e  por  legenda  Um  as  palavrast- 
InatittUodosSurdos-ttiitios  do  Brasil. 

As  medalhas  de  prata  e  de  bronze  sao  de  modulo  igual  ao 
aa#  de  ouro  e  cunhadas  nas  mesmas  tíiatrizes ;  pottaúto  só 
dfffefóm  destas  na  qualidade  do  metal  e  no  peso. 

Palácio  do  Bio  de  Jaacifu-ctn  15  de  Outubro  de  Í873.  —Joio 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


c/vwA^w** 
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DECRETO  N.  5436  —  de  IS  de  ootdbro  de  1873. 

Crca  um  lugar  de  Juiz  Municipal  c  de  Orphàos  no  termo  4o 
Prata,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  hem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  E'  creado  o  lugar  de  Juiz  Municipal 
e  de  Orphios  do  termo  do  Prata,  na  Província  de  Minas 
Geraes 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo* 

DECRETO  N.  5137  —  de  15  de  outubro  de  1873. 

Concede  a  José  Joaquim  Antunes  autorização  por  30  anãos  para 
lavrar  minas  de  cobre  è  outros  metaes  e  mineraes  nas  margens 
do  rio  Capim  e  seus  affluentes,  na  Província  do  Pará. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  José  Joaquim  An- 
tunes, Hei  por  bem  Gonceder-lhe  autorização  por  trinta 
annos,  para  lavrar  minas  de  cobre  e  outros  metaes  e 
mineraes,  nas  margens  do  rio  Capim  e  seus  affluentes, 
na  Província  do  Pará,  sob  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pe- 
reira Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


EXECUTIVO.  £07 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n.°  643V 

desta  data. 


I. 

Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo  concessionário 
ou  por  uma  sociedade  organizada  dentro  ou  fora  do  Impe* 
rio  e  deverão  começar  dentta  de  dous  nnnos,  contados  da 
expiração  do  prazo  marcado  para  a  medição  e  demarcação 
dos  terrenos  mineraes. 

II. 

Dentro  do  prazo  de  três  annos,  contado  desta  data,  o  con- 
cessionário deverá  apresentar  ao  Governo  as  plantas  topo- 
graphica  e  geológica  do  terreno  onde  deve  minerar,  com  os 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível,  a  super- 
posição das  camadas,  fazendo  acompanhar  estes  trabalhos  de 
amostras  das  diversas  espécies  das  camadas  de  terra  e  do 
mineral. 

Na  mesma  occasião  declarará  se  o  terreno  é  devoluto  ou 
particular,  designando  neste  caso  o  nome  dos  proprietários, 
a  natureza  e  uso  das  edificações  nelle  existentes. 

III. 

Satisfeita  a  exigência  da  clausula  anterior  ser -lhe-hao  con- 
cedidos até  13.721,4  hectares  de  terrenos  devolutos  ou  parti- 
culares adquiridos  pelo  concessionário.  A  proporção  entre  o 
numero  de  hectares  e  o  capital  reunido  e  empregado  effecti- 
vãmente  nos  trabalhos  de  mineração  seré  de  um  hectare 
para  1500000. 

IV. 

Os  terrenos  concedidos  serão  medidos  e  demarcados  dentro 
do  prazo  de  um  anno,  contado  da  data  de  sua  concessão. 

A  medição  e  demarcação  dos  mesmos  terrenos  serão  feitas 
á  custa  do  concessionário,  que  fica  obrigado  igualmente  a  sa- 
tisfazer todas  as  despezas  de  verificação  por  parte  do  Go- 
verno. 

V. 

Sendo  devoluto  o  terreno,  o  Governo  eompromelte-se  a 
veodel-o  ao  concessionário  pelo  preço  do  2  rs.  cada  4,n<i84 
conforme  permhtea  Lei  n.°  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 
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A  medição  e  demarcação  flo  terreno  só  darão  direito  á  la- 
vra do  mineral,  depois  qae  o  concessionário  provar  perante 
o  Governo  ou  a  Presidência  da  Província  uue  se  ac  ia  empre- 
gado o  capital  correspondente  a  cada  um  dos  terrenos  medi- 
dos e  demarcados. 


VII. 


Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data,  ocon- 
cessionário  perderá  o  direito  aos  terrenos  de  que  não  se  achar 
de  posse,  por  não  ter  empregado  o  capital  preciso  para  sua 
acquisição  definitiva. 

VHI. 


!<a  forma  do  Decreto  n.°  3236  de  31  de  Março  de  1864,  serio 
considerados  effeetivamente  empregados,  e  portanto  com  di- 
reito á  proporção  estabelecida  na  clausula  3.a: 

1.°  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  e  demarraçio  dos 
terrenos,  levantamento  de  plantas,  despesas  de  explorado  e 
ontros  trabalhos  preliminares. 

2.°  O  custo  do  terreno  devoluto  ou  particular. 

3.*  A  importância  dos  instrumentos  e  machinas  destina- 
dos aos  trabalhos  de  mineração. 

4.°  A  despeza  eflectuada  cofn  o  transporte  de  Engenheiros, 
emprogados  e  trabalhadores. 

Fica  entendido  que  esta  despeza  comprehende  somente  a 
que  provém  do  transporte  de  taes  indivíduos  dos  lugares  de 
sua  residência  até  a  mina,  e  nunca  as  tliarias,  regalares 
ou  constantes,  da  mina  para  qualquer  povoado  ou  vice* 
versa. 

5.°  A  despeza  das  obras  feitas  em  vista  dos  trabalhos  4a 
mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de  seus  produetos, 
inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem,  e  bem  assim  as 
casas  de  moradia,  armazéns,  dfficinase  outros  estabelecimen- 
tos indispensáveis  á  Empreza. 

6.*  O  custo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer  ou- 
tros vebiculos  empregados  nos  trabalhos  das  minas  e  traos- 
portede  seus  produetos. 

7.°  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  e«  relação 
á  lavra  ou  qualquer  despeza  feita  bonafidt  para  realizar  de- 
finitivamente esta  mineração,  ficando  entendido  que  o  custo 
das  plantações  feitas  pelo  concessionário  não  será  levado  em 
conta  do  capital. 

IX. 

As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedente  serio 
admittidas  bonafile  e  qualquer  artificio  que  fôr  empregado 
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em  ordem  a  illudir  o  Governo  ou  seus  mandatários  dará  di- 
reito áquelle,  em  qualquer  tempo  que  a  fraude  venha  a  ser 
descoberta,  a  annullar  esta  concessão,  sem  que  o  concessio- 
nário tenha  direito  a  indemnização  alguma. 

X. 

O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres  que  nccor- 
rerera  nos  trabalhos  de  mineração,  se  provierem  de  culpa  ou 
inobservância  das  cautelas  e  regres  aconselhadas  pela  expe- 
riência, ficando  sujeito,  a  lórn  da  multa  de  100£000  a  2:0005000. 
imposta  pelo  Governo  e  cobrada  executivamente,  a  prover 
a  subsistência  dos  indivíduos  que  íicarem  impossibilitados  de 
trabalhar  e  das  familias  dos  que  fallecerem  por  causa  de  taes 
desastres. 

XI. 

O  concessionário  sujei  ta -se  ás  instrocçõese  regulamentos 
cpie  forem  expedidos  para  a  policia  das  minas. 

XII. 

O  concessionário  remetterá  semestralmente  ao  Governo  um 
relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  de  mineração,  sendo 
obrigado  a  prestar-lhequaesquer  esclarecimentos  que  forem 
pedidos  e  a  franquear  o  estabelecimento  aos  Engenheiros  que 
o  Governo  incumbir  de  examinal-o,  dando-lhes  todas  as  in- 
formações que  exigirem  para  o  bom  desempenho  da  oom- 
missão. 

XIII. 

O  concessionário  obriga-se  a  pagar  ao  Estado  a  taxa  fixa 
anaual  de  cinco  réis  por  cada  4,^84  dos  terrenos  que  obti- 
ver, e  o  imposto  de  2  °/0  do  rendimento  da  mina,  liquido  das 
despezas  da  extracção  que  annualmente  realizar,  conforme 
prescreve  o  art,  23,  §  T°  da  L^i  n.°  1507  de  26  de  Setembro 
de  1867. 

XIV. 

Dentro  do  terreno  medido  e  demarcado  será  permittidoao 
concessionário  extrahir  qualquer  mineral  que  encontrar 
independentemente  de  nova  concessão,  com  tanto  que  declare 
ao  Governo  a  descoberta  que  flzer. e  sujeite-se  a  estas  clau- 
sulas no  que  puderem  ser  applicadas  á  nova  mineração  e  a 
Qualquer  outra  que  lhe  diga  respeito  e  esteja  inserida  em 
concessões  feitas  pelo  Governo  para  a  extracção  do  mineral 
descoberto. 

partb  u.   402 


$10  ACTOs  DO   POUER 

XV. 


Sem  permissão  do  Governo,  não  poderá  o  concessionário  et 
seus  successores  dividir  a  mina  que  lavrar. 


XVI. 

Fica  autorizada  a  abertura  de  caminhos  ou  estradas  para 
o  serviço  da  mineração  ou  para  o  transporte  dos  prodncias 
das  minas  e  o  estabelecimento  da  navegação  a  vapor  por  pe- 
quenos barcos, 

XVII. 

Será  fundada  e  mantida  uma  colónia  de  im migrante»,  coo- 
cedendo  o  Governo  as  terras  precisas,  pelo  preço  mínimo 
da  lei. 

XVIIL 

Organizada  a  companhia,  entrará  o  concessionário  ceai  a 
quantia  de  30:0000000  para  o  Thesouro  Nacional,  em  bene- 
ficio da  instrucção  publica. 


XIX. 


Esta  concessão  tornar-se-ha  nulla  : 

1  .*  Quando  o  concessionário  deixar  de  executar  os  traba- 
lhos especificados  nas  presentes  clausulas,  dentro  dos  prazos 
nellas  fixados. 

t.0  Quando  a  lavra  do  ferro  •  outros  mineraes  fôr  hrter- 
rompida  por  mais  de  seis  meies. 

&.*  Quando  tôr  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvo  o  caso 
de  força  maior  devidamente  provado. 

Ainda  nesta  bypotheae  *  suspensão  dos  trabalhos  n5o  ex- 
cederá o  tempo  que,  a  juizo  do  Governo,  fdr  marcado  para  a 
remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

4.°  Quando  se  der  o  caso  de  clausula  9.* 

5/  Quando  houver  reincidência  de  infracção,  a  que  eslep 
imposta  penapeeuniaria. 

XX. 

A  infracção  de  qualquer  clausula,  para  que  nlosetenba 
estabelecido  pena  especial,  será  punida  com  a  mnlu  de 
1 :  0000000  a  £<HM)0OOO. 
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XXI. 

Estas  clausulas  obrigam  a  companhia  que  o  concessionário 
organizar  ou  quem  quer  que  delle  obtenha  a  presente  con- 
cessão, mediante  licença  do  Governo. 

XXH. 

.  A  companhia  poderá  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora  delle, 
com  tanto  que,  para  a  decisão  dos  assumptos  relativos  á  em- 
preta,  lenba  no  Brasil  um  representante  habilitado  com  os 
necessários  poderes  psra  tratar  e  resolver  directamente  com 
o  Governo  Imperial  as  questões  emergentes;  ficando  enten- 
dido que,  quantas  a p parecerem  entre  ella  e  o  Governo  ou 
untre  ella  e  os  particulares,  serão  tratadas  e  resolvidas  no 
Brasil,,  de  conformidade  c Dm  a  respectiva  legislação. 

*XIIL 

ArS  questões  que  se  suscitarem.eatrc  o  Governo  e  a  Empreza 
serão  resolvidas,  por  árbitros. 

Se  as  partes  contractantes  não  accogdarem  n'um  mesmo 
arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  seus 
trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo  voto serádeflnitivo. 
Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro  esco- 
lherá» um  Conselheiro  de  Estado  e  enite  estes  decidirá  a 
sorte. 

XXJV. 

Ficam,  resajvados.os  direitos  de  terceiro,  quer  se  derivem 
da  propriedade  da  superfície  do  solo,  quer  da  prioridade  da 
exploração,  ou  lavra  do  mineral,  nos  lugares  que  forem  de- 
signados ao  concessionário. 

No  l>°  caso,  o  proprietário  da.superficie  do  solo  só  poderá 
ser  delia  privado,  mediante  indemnização,  satisfeita  pelo 
concessionário,  amigável  ou  judicialmente. 

Np  2.#  caso,  serãp  mantidos,  os  direitos  provenientes  de 
concessões  anteriores,  provando  o  interessado  que  executou 
os  trabalhos  era  virtude  de  autorização  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15, de  Outubro  de  1873,— 
Josc  Femandss daCosla^ Per eird Júnior, 
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DECRETO   X.  oi:tó  —  de  Io  de  outubro  de  1873. 

Al  lera  as  clausulas  du  Decreto  n.°  4íttí  de  23  de  Março  de  1870. 

Attcndcndo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  das 
Docas  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  Alterar  as  clausulas 
do  Decreto  n.°  4492  de  23  de  Março  de  1870,  que  concedeu 
autorização  para  a  construção  de  docas  nas  enseadas  da 
Saúde  e  Gamboa  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  de  confor- 
midade com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assigna- 
das  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José,  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulai»  a  que  se  refere  o  Decretou»0  5438 
de  lodo  Outubro  de  1993. 


I. 


Fica  a  Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II  autorizada  a 
construir  docas  de  importação  e  de  exportação  no  porto  do 
Rio  ie  Janeiro,  na  parte  comprehendida  entre  a  extremidade 
occidental  do  Arsenal  de  Marinha  e  o  prédio  da  rua  da  Saúde 
u.°  130. 

Se  no  futuro  o  Governo  julgar  necessária  a  construção 
de  obras  semelhantes  na  secção  da  enseada  da  Saude,  com- 
prehendida entre  o  referido  prédio  n  .•  130  e  o  terreno  reser- 
vado para  os  diques  do  systema  Edwin  Clark,  de  que  trata 
o  Decreto  n.°  4665  de  3  de  Janeiro  de  1871 ,  e  bem  assim  oa 
enseada  da  Gamboa,  e  nãoquizer  mandal-as  foter  por  soa 
conta,  terá  a  Cortipanhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II  preferencia 
para  a  respectiva  concessão,  se  as  propostas  para  esse  fim 
apresentadas,  quer  em  hasta  publica,  quer  de  outra  maneira, 
não  forem  mais  vantajosas  do  que  a  proposta  inicia!  dos  con- 
cessionários de  13  de  Dezembro  de  1867. 
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II. 


O  capita]  ila  companhia  ftca  elevado  a  tinte  mil  contos  do 
reis,  não  po  lendo  ser  alterado  sem  autorização  do  Gorerno. 

III. 


O  Governo  concede  á  companhia  o  direito  dedesappropria- 
çio,  na  forma  dos  Decretos  n.°  166fc  de  27  de  Outubro  de  1853 
e  n.M746  de  13  de  Outubro  de  1869,  dos  terrenos  particula- 
res, prédios  e  bemfeitorias  adjacentes  á  parte  da  enseada  da 
Saúde,  que  começa  no  prédio  d.*  130  da  rua  do  mesmo  nome 
ese  estende  até  a  extremidade  occidental  do  Arsenal  de  Ma* 
rinha,  que  forem  indispensáveis  para  as  construcçõesdasdó- 
ras  e  suas  dependências,  á  proporção  que  as  necessidades  da 
construcção  o  exija. 

Os  terrenos  de  marinhas  serio  aforados  de  conformidade 
com  as  Leis  vigentes. 

IV. 


As  obras  que  a  companhia  se  propõe  executar  entre  o  Ar- 
senal de  Marinha  e  o  prédio  n.°  130  da  rua  da  Saúde,  consis* 
tirão  no  seguinte  : 

$  i.°  Na  construcçãode  um  cães  com  todo  o  material  ne- 
fessarjo  ao  embarque  e  desembarque  de  passageiros e  merca* 
dorias,de  forma  que  tenha  junto  a  si  uma  profundidade  de 
sete  metros  pelo  menos,  referida  ao  nivel  das  mais  baixas 
marés,  excepto  porém  na  secção  comprebendida  entre  o 
hecco  da  Pedra  do  Sal  e  o  prédio  n.°  130  da  rua  da  Saúde,  quo 
terá  profundidade  de  cinco  metros  em  toda  a  sua  extensão. 

g  2.*  Na  escavação  da  enseada  da  Saúde  entre  aauelles 
pontos  para  lhe  dar  a  profundidade  necessária  a  fluc- 
macio,  em  toda  a  maré,  de  navios  de  calado  de  sete  metros, 
tendo  as  bacias  de  tal  sorte  preparadas,  a  largura  necessária 
para  os  maiores  navios  que  frequentam  o  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

$  3.°  Na  construcção  de  pontes  com  as  dimensões  indica- 
das na  planta  approvada  pelo  Decreto  n.°  4783  de  6  de  Se» 
tembro  de  1871  com  todo  o  material  necessário  ao  embarque 
e  desembarque  de  passageiros  e  mercadorias. 

As  pontes  deverão  ser  de  alvenaria  ou  de  ferro,  conforme 
resolver  o  Governo  Imperial,  logo  que  a  em  preza  tenha  divi- 
dendo de  7  A/0em  referencia  ao  capital  effec  ti  vãmente  des- 
pendido. Em  todo  o  caso,  porém,  deverão  estar  promptas,  no 
prazo  de  10  annos,  ao  mais  tariar,  duas  das  mencionada* 
pontes  de  pedra  ou  de  ferro,  e  as  outras  três  no  prazo  de  1.1 
annos,  cabendo  ao  Governo  o  direito  de  mandal-as  fazer  á 
susta  da  companhia,  se  esta  não  cumprir  a  presenje  estipu-. 
lação  no  prazo  marcado. 
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Fica  entendido  que  neste  caso  não  poderá  a  companhia 
usar  e  gozar  de  pontes  de  madeira  que  se  lhe  permitir 
construir  para  serviço  provisório  durante  o  prazo  ji  in- 
dicado. 

As  pontes  devem  medir  em  todo  o  seu  perímetro,  profun- 
didade nunca  inferior  a  sete  metros,  referidos  ao  nivel  das 
marés  mais  baixas,  e  nas  extremidades  de  todas,  a  contar 
de  100  metros  distantes  do  cães,  a  profundidade  expressa  de 
nove  metros  referidos  no  mesmo  nivel,  de  maneira  qac 
possam  aili  chegar  e  manobrar  navios  que  tenham  este  ca- 
iado. 

§  4.*  Na  construcção  de  telheiros  sobre  as  pontes  c  de 
grandes  armazéns  em  terra  para  deposito  das  mercadorias 
que  tiverem  de  se  demorar  nas  docas. 

§  5.°  Na  collocação  do  material  Gxo  e  na  acquisiçiodn 
material  movei,  necessários  aos  serviços  das  docas  nas  con- 
dições das  melhores  de  Londres. 


V. 


A  companhia  Um  bem  se  obriga  a  observar  o  «egniote: 

g  1/  Construirá  uma  muralha  de  altura  de  quatro  metros, 
armada  de  defesas  para  isolar  o  terreno  das  docas  de  todos 
os  circuinvizinhos,  de  modo  que  só  se  possa  entrar  pelas 
portas  guardadas  por  empregados  da  Alfandega.  Do  lado  do 
mar  as  diversas  pontes  das  docas  serão  reunidas  por  meio 
de  correntes  de  ferro,  tendo  no  meio  pontões  de  registros. 

g  2.°  Nos  extremos  do  terreno  da  companhia  serão  en- 
tregues ao  domínio  publico  duas  ruas  de  20i  metro*  de  lar* 
gura,  pelo  menos,  em  toda  a  sua  extensão ;  e  três  das  actnaes 
travessas,  situadas  entre  a  rua  da  Saúde  e  o  mar,  seno 
alargadas  de  forma  que  tenham  15  metros  de  largura. 

g  3.°  A  praça  Municipal  será  conservada  até  o  prolonga- 
mento da  rua  nova,  parallela  4  da  Saúde  e  aberta  pela  com- 
panhia, que  dará  á  mesma  praça  uma  forma  regular. 

g  4.°  Para  desembarcadouros  públicos  a  companhia 
construirá  nos  extremos  do  cães  geral,  e  em  frente  ás 
duas  ruas  de  20  metros  de  largura,  escadas  de  canta- 
ria em  numero  nunca  inferior  a  quatro  em  cada  ponte!  se- 
gundo o  systema  das  que  existem  no  desembarcadouro  pu- 
blico da  praça  dos  Mineiros. 

|  5.°  As  pontes  que  estiverem  situadas  nos  extremos  da 
cães  geral  serão  construídas  de  forma  que  cortem  toda  a 
communicaçao  por  agua,  do  exterior  para  o  interior  das 
bacias. 

§  6.*  Todas  as  obras  serão  oonstruidas  com  solidez  e  per- 
feição, de  sorte  que  tenham  o  Caracter  de  permanente. 

§  7.°  Pica  entendido  que  as  despezas  com  a  abertura  de 
novas  ruas,  alargamento  de  outras,  seu  macadamisamenlo 
e  aformoseamento  da  praça  serão  feitos  pela  companhia. 
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VI- 

Os  armazéns  das  docas  construídos  pela  companhia  goza- 
rão das  mesma*  vantagens  e  favores  concedidos  por  Lei  aos 
armazéns  alfandegados  e  interpostos,  uma  vez  que  satisfa- 
çam as  condições  dos  regulamentos  fiscaesr  elativos  a  estes 
armazéns. 

VII. 

Antes  de  principiar  o  serviço  das  docas,  a  companhia  su- 
jeitará á  a p provação  do  Governo  um  regulamento  para  o 
mesmo  serviço,  e  estabelecerá  as  regras  necessárias  para  a 
exacta  fiscalisação  e  arrecadação  das  rendas  da  Alfandega. 


VIII. 

A  companhia  será  obrigada  a  dar  no  edifício  das  docas  as 
accommodaçoes  necessárias  para  o  serviço  dos  empregados 
da  Alfandega,  que  forem  encarregados  de  flscalisar  o  movi- 
mento das  mercadorias. 

IX- 

Fica  também  obrigada  a  apresentar  á  approvaçao  do  Go- 
verno, três  mezes  antes  de  dar  começo  aos  trabalhos,  as 
plantas  das  construcçôes  que  tiverem  de  ser  executadas. 


X. 


Obriga-se  igualmente  a  ceder  ao  Governo  sem  indemni- 
zação alguma  a  porção  de  seu  terreno  que  fôr  necessário 
para  a  estação  marítima  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
quando  esta  tenha  de  ser  prolongada  até  o  litoral»  se  convier 
que  o  prolongamento  vá  a  esse  ponto,  ficando  entendido  $ue 
se  o  Governo  se  utiiisar  desta  concessão,  prolongando  a  es* 
trada  de  ferro  até  aos  cães  e  pontes  da  mesma  companhia,  a 
esta  caberá  fazer  todo  o  serviço  de  carga,  descarga  e  arma- 
zenagem das  mercadorias  transportadas  pela  mesma  estrada, 
nas  condições  do  Decreto  n.°  4492  de  23  de  Março  de  1870, 
salvo  se  os  respectivos  proprietários  preferirem  levai -as  para 
outros  pontos  onde  seja  permittido  o  embarque. 

Exceptua-se  o  embarque  do  café,  que  continuará  a  fazer-se 
no  trapiche  da  Ordem  ou  onde  mais  convier  ao  Governo,  fi- 
cando entendido  que  qualquer  concessão  que  este  faça  a  res- 
peito do  embarque  de  semelhante  género  será  extensiva  aos 
trapiches  da  companhia. 
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XI. 

A  companhia  obriga -se  a  concluir  no  prazo  de  10  annoc,a 
coutar  da  data  da  approvaçâo  da  nova  planta,  que  deverá 
ser  apresentada  no  período  de  seis  mezes  da  presente  daia.e 
que  será  organizada  de  conformidade  com  as  bases  estabe- 
lecidas precedentemente,  as  obras  do  cães,  escavações  e  ar- 
mazéns, sendo  estes  de  três  pavimentos  segundo  a  pia  ou 
que  o  Governo  approvar,  construídos  com  materiaes  de  pri- 
meira qualidade*  no  prazo  de  13  annos  todas  as  pontes  e  no 
de  15  as  outras  obras  constantes  da  planta  geral  approvada 
pelo  Governo  segundo  a  estipulação  da  clausula  4A  sob  pena. 
além  do  que  ílcou  estipulado  na  mesma  clausula  em  refe- 
rencia ás  pontes,  de  pagar  a  multa  de  10  contos  mensaesaié 
que  se  completem  18  annos,  salvo  caso  de  força  maior  jus- 
tificado perante  o  Governo,  que  julgará  de  sua  procedência 
por  Decreto,  precedendo  audiência  da  respectiva  Secção  do 
Conselho  de  Estado. 

Se  no  fim  deste  prazo  não  estiverem  promptas  todas  as 
obras  caducará  a  concessão,  ficando  ao  Governo  o  direito  d* 
tomar  a  si  a  empreza  ou  de  transferíl-a  a  outra,  a  quem  pas- 
sarão as  obras  já  realizadas,  segundo  avaliação  qne  se  ater. 
em  caso  «ilçum  excedente  á  despe za  que  se  tenha  effectuado, 
e  menos  10%  da  dita  avaliação. 

XII. 

A  companhia  terá  o  direito  de  perceber  pelo  serviço  do 
cães  das  docas  c  do  embarque  e  desembarque  da  armazena- 
gem das  mercadorias  e  pelo  embarque  e  desembarque  das  ba- 
gagens, as  mesmas  taxas  que  foram  estabelecidas  pela  ti- 
tincta  Companhia  das  docas  da  Alfandega. 


XIII. 

Poderá  emittir  titulos  de  garantia  ou  warrants  das  merri- 
dorias  depositadas  nos  respectivos  armazéns. 

De  cada  titulo  emittido  poderá  cobrar  um  quarto  por  cento 
do  valor  das  mercadorias  nelle  mencionadas. 


XIV. 

A  tarifa  dos  artigos  antecedentes  será  considerada  prori* 
soriae  deverá  ser  revista  dentro  de  um  anno,  e  depois  dê 
cinco  em  cinco  annos  peia  Praça  do  Commercio  desta  Capital 
e  approvada  pelo  Governo,  mas  nâo  poderá  ser  modificada 
de  modo  a  reduzir  a  renda  liauída  geral  da  companhia, 
senão  quando  ella  fôr  maior  de  Iz  V#  do  capital  empregado 
nas  construcçSes  das  obras  e  no  seu  material  fixo  e  rodante. 
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XV. 

Serio  embarcadas  e  desembarcadas  gratuitamente  qual- 
quer sommas  de.  dinheiro  pertencentes  ao  Estado,  as  malas  de 
Correio,  os  agentes  offlc'iat?s  do  Governo,  assim  como  os  co- 
lonos e  suas  baga<rens. 

XVI. 

TV  ràu  livremente  transito,  embarqoe  e  desembarque  du- 
rante as  horas  do  serviço  e*expediente,  passageiros  que  po- 
derão couduzir  volumes  nlo  excedentes  a  125  litros  e  pesos 
nao  maiores  de  30  kilogrammas. 

XVH. 

Se  o  Governo  julgar  conveniente  efibctuar  o  resgate  da 
concessão,  poderá  fazel-oem  qualquer  tempo  depois  dos  12 
primeiros  annos  da  data  do  Decreto  n  .•  4492  de  23  de  Março 
de  1870 . 

O  preço  do  resgate  será  regalado  de  modo  que  reduzido  a 
apólices  da  divida  publica  produza  uma  renda  equivalente  a 
8  °/0  d  j  todo  o  capital  effecti  vãmente  empregado  na  empreza . 

O  Governo  estabelecerá  o  modo  de  verificar  a  importância 
desse  capital. 

XVIII. 

O  Governo  terá  um  Engenheiro  de  sua  confiança  encarre- 
gado da  Ascalisação  das  obras  da  companhia,  e  até  cinco  pra- 
ticantes para  estudar  o  sj$tema  de  construcçiSo  e  adminis- 
tração dessas  obras. 

XIX. 

Quando  a  companhia  não  executar  qualquer  obra  ou  ser* 
vi:;o,  tias  condições  estabelecidas,  o  Governo  as  mandará 
fazer  á  custa  da  mesma  companhia. 

r 


• . 


XX. 

A  presente  concessão  durará  90  annos  contados  da  data  do 
Decreto  n.°  4492  de  23  de  Março  de  1870.  Findos  elles,  pas- 
sarão para  o  Estado,  sem  indemnização  alguma,  todas  as  cons- 
tracções,  o  material  fito  e  rodante,  e  bem  assim  os  terrenos 
occnpados  pela  companhia .  No  caso  de  caducidade  será  esta 
obrigada  a  liquidar-se  pelo  modo  que  fôr  accordado  entre 
elta  e  o  Governo,  e  não  havendo  accôrdo,  pelo  modo  que  os 
árbitros  decidirem  sem  appellação,  observada  em  todo  o  caso 
a  clausula  li.' 
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XXI. 

A  companhia  deverá  formar  um  fundo  de  amortização 
pôr  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros  líquidos,  cal- 
culados de  modo  que  reproduzam  sen  capitai  no  fim  dos  90 
annosda  concessão. 

A  formação  deste  fundo  principiará,  o  mais  tardar,  10  annog 
depois  de  concluídas  as  obras. 

XXH. 

A  companhia  solicitará  do  Poder  Legislativo  isenção  d* 
direitos  de  importação  para  todo  o  material  destinado  á  ron- 
strucção  e  trabalho  a  s»u  cargo  em  virtude  da  presente  con- 
cessão . 

;  xxni. 

A  Directoria  da  companhia  terá  sua  sede  nesta  Cètfc  e 
tratará  directamente  com  o  Governo  Imperial. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  t  a  compa- 
nhia a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações  e  não  puderem 
ser  resolvidas  de  commnrn  accôrdo  serão  decididas  no  Brasil, 
e  sem  appellaçao,  por  árbitros,  dosquaes  um  será  de  nomea- 
ção do  Governo,  outro  da  companhia,  e  o  terceiro,  que  deci- 
dirá definitivamente,  escolhido  por  accôrdo  de  ambas  as 
partes  ou  sorteado,  ofterecendo  cada  uma  delias  o  nome  de 
um  Conselheiro  de  Estado. 

XXIVg 

A  companhia  entender -se -ha  com  a  Illma.  Camará  Muni- 
cipal a  respeito  de  terrenos  e  prédios  que  a  ella  pertençam,  e 
.  não  executará  as  obras  de  que  trata  a  presente  concessão  sem 
que  preceda  licença  municipal  no  que  fôr  necessário. 

XXY. 

Fica  entendido  que  o  Governo  não  concederá  a  esta 
companhia  outros,  favores  além  dos  mencionados  nas pre« 
sentes  clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Outubro  de  |W3.— José 
Fernandes  da  Co$tu  Pereira  Jnniorm 


«a/W/VVv* 


«•v  *.  .->• 


EXECUTIVO.     A 

DECRETO  N.  5430  —  de  15  de  outubro  de  1873. 

Altera  o  |  f .°  da  clausula  42.»dasamiena&  «o  Decreto  n.H728 
de  16  de  Maio  de  1871,  que  ceneedou  autorização  fiaram  es- 
tabelecimento de  um  cabe  teleyraphleo  submarino  entreis 

•  «Idades  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Buenos»£yres.         *  < 

*  Attendendo  ao  quo  me  requereu  a  Companhia  lUe- 
graphica  Platino-Brasileira,  Hei  por  bem  Determinar 
que  o  $  !.•  da  clausula  18. p  das  annexa6  ao  Decreto 
n.°  47»  de  16  de  Maio  do  1871,  que  concedeu  autorização 
para  o  estabelecimento  de  um  cabo  letographieo  subma- 
rino eutre  as  cidades  do  .Rio  db  Janeiro  e  de  Buenos* 
Ayres,  seja  substituído  do.segujnte  modo: 

Findo  o  prazo  de  40  anrtos  do  privilégio  exclusivo  de 
que  trata  a  claasvtaS.%  a  imprew  terá  o  gozo  do  cabo 
por  mais  20  annos  sem  privilegio  algum  ;  revertendo 
para  o  Estado  a  linha  e  todos  os  seus  pertences,  moveis 
e  immoveis  existentes  ne4«i*perio  c  nas  aguas  corres- 
pondentes ao  seu  território,  sem  indemnização  alguma, 
lindo  que  seja  este  novo  prazo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira -Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commetxio  c  Obras  Publicas*  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio.  de  Janeiro 
em  quinze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  tffes, 
quinquagesjmo  segundo  da  Independência  çdalmptyio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslatfe  o  Imperada/v  * 


Jgsé  Fer»andc$  da  fysta  Pereira  iuíúor^ 


\ 


\» 
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DECRETO  N.  oiiO  —  de  iò  dé  octcdhO  de  1*873; 


•*» 


t* 


Altera  as  clausulas  1 .« e  2ô.«  das  que  |>aiiâraui  com  p  Decreto  ir-*53bl 

de  Sâ  de  Julho   do  curreute  anuo. 

Atlendendo  ao  que  me  requereu  a  Associação  Auxi- 
liadora da  Immigraçio  p:  Cólon  tèaç*Q,.»at  Província  d 
S.  Paulo,  Hei    por  bem  Permitlir   que  teja  elevado 
cinco  amo^a  pfazo  marcado  na  clausula  primeira  das 
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que  baixaram  com  o  Decreto  n/5351  de  23  de  Inibo  do 
corrente  anno,  e  que  a  clausula  vigésima  sexta  seja  sub- 
stituída pela  seguiu  te: « A  associação  perderá  a  subvenção 
correspondente  a  cada  colono  que  importar  fora  das 
condições  deste  contracto,  devendo  neste  caso  entrar 
para  o  Thesouro  Nacional,  dentro  de  três  mozes,  com 
sua  importância.» 

-  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,,  do  Meu  Con- 
sulto* Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercioc  Obras  Publicas,  assimolcnbt 
entendidos  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  c  três, 
quinqtiagesinio  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Fernandes  ia  Costa  Ptreira  Júnior . 


DECRETO  X.  5441  —  de  22  de  outubro  ue  1873. 

Concede  ao  «New  Loodon  aud  Brasilian  Bauk  Limited»  autorização 

para  poder  estabelecer  úma  eaixa  filial  c  agciicia  na  Capital  da 

í roviucia  do  Pará. 
.   * 

"'  AUendendo ao  que  me  representou  JolinGordon,  na 
qualidade  do  gerente  da  sociedade  anonyma  incorporada 
etíi  Inglaterra  com  a  denominação  «New  London  and 
Brasihan  Bank  Limited»,  á  qual  foi  permittido  funecio- 
rçar  Aeste  Império,  T>or  Decreto  n.°S031do  l.°dc  Agosto 
do  anno  passado.  Hei  por  bem  Conceder-lhc  a  autori- 
zação que  pede  para  poder  estabelecer  uma  caixa  filial 
e  agencia  do  dito  Banco  na  Capital  da  Província  do  Pará. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
na ior  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
o  Presidente  dò  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
x)  tenha  entendido  e  faça  executar  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro èm  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquágesimo  segundo  da  Independência 
o  do  Império. 

Com  a  rubricaste  Sua  Magestadc  a  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Brim. 
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DECRETO  N.  olií  — de  22  de  ootomo  de  1873. 

i 

Autoriza  a  incorporação  de  um  Banco  Comnicmal  c 
Hypoliiccario  na  Capital  da  Província  do  Ceava. 

Attendemlo  ao  que  me  representou  o  Dr.  Libei  alo 
do  Gaslro  Carreira,  c  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Es  lado,  Hei  por  bem  Conceder  ao  sup- 
plicante  a  autorização  que  pede  para  incorporar  na 
Cipitalda  Província  do  Geará  um  Banco  Comraercial  e 
Hypothecario,  com  a  condição,  porém,  de  não  poder 
o  mesmo  Banco  íunecionar  sem  que  seus  estatutos  se* 
jam  approvados  pelo  Governo  Imperial-,  c  satisfeitas 
todas  as  condições  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezem- 
bro de  1880. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
o  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
laneiro  em  vinte  o  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  tres,quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Visconde  do  Mo  Branco. 


^.^.\j'sj-\j-\j-\j-\/f 


DECRETO  N.  3443  —  de  22  Dfc  oltlbro  dl  1873. 

Proroga  por  mais  seis  inezes  o  prazo  fiiado.  pejo  Decreto  n.°  48U8  de  IS 

de  Março  do  aono  passado. 

AUendeudoao  que  me  requereu  Félix  Emílio  Tauuay, 
Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  seis  inezes,  contados  de 
23  de  Agosto  ultimo,  o  prazo  que  lhe  foi  concedido  pelo 
Decreto  n.°  4898  de  13  de  Março  do  mino  passado,  para 
a  incorporação  da  companhia  que  tem  de  levar  a  clíeilo 
a  construcção  da  estrada  de  ferro  de  que  ê  concessioná- 
rio pelo  Decreto  n.?  $75  de  23  de  Agosto  de  1870  entre  o 


SS2  ACTOS  no  PODER 

ponto  terminal  da  linha  de  carris  de  ferio  concedida  i 
Companhia  Rio  de  Janeiro  Street  Railway,  no  Andarahy 
Pequeno,  c  o  Alto  da  Boa-Vista,  na  Tijttca,  sendo  pste 
prazo  improrogavcl . 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Heu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Cornznercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cio  vinte  e  dons  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta 
o  ires,  qujnquagesijpo  segundo  da  Independência  t  do 
Impcrio. 

Com  a  rubrica  <Je  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


—m 


DECRETO  N.  5444 -DE  22  de  oltlbho  di  1873. 

A|>prova  a  reforma  dos  estatutos  da   Compauhia  de  Navegação 

PrAftUeira. 

Attendcndo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  de 
Navegação  Brasileira,  c  na  conformidade  do  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  quatro  do  corrente met, 
Hei  por  bem  Approvar  a  reforma, dos  seus  estatutos, 
com  a$  íDoiliftcaçOes  que  com  c^lbaixar^japsiginías 
por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior;  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  tresf  qainquagesiflio  segunde  da  In- 
dependência c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Injpcrador. 
José  Fernandes  da  Co&a  Pereira  Junier. 


I 
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IfoJtftaMtôM  a  wie  9©  refere   o  Itecreto 

».°  6444  d«sl*  teto. 


1. 

Ao  art.  4/  acrescente-se:  «sujeita,  porém,  esta 
prorogaçao  á  approvação  do  Governo,  e  ficando  enten- 
dido que  o  prazo  de  duraçio  da  companhia  nio  es- 
tende o  do  contracto  celebrado  com  o  mesmo  Governo.  > 

II. 

No  |  7.#  do  art.  29,  depois  da  palavra  — necessá- 
rios—  diga-se  :  «nunca  além  de  um  terço  do  capital 
realizado»  (o  mais  como  está) . 

IH. 

No  fim  do  art.  31  diga-se  :  « salva  a  disposição  do 
art .  435  do  Código  Commercial.  >       / 

IV. 

No  art.  44  em  lugar  de  — um  quarto  do  capital  so- 
cial, diga-se:  «um  quinto  do  eapítal  realizado.  » 

Palácio  do  Rio  de  janeiro  em  22  de  Outubro  de  4873.— 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Estatalts  d*  CMpibia  d«  Itaufltffti  Brasileira,  a  qat 
se  refere  o  Beereto  r.#  3444  desta  data. 

CAPITULO  I. 

DENOMINAÇÃO,  FINS,  SKDF.    R  DURAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  i.°  A  Companhia  de  Navegação  Brasileira,  denomi- 
nar-se-ha*—  Companhia  Brasileira  de  Navegação  a  Vapor. 

Art,  2.°  O  objecto  e  fim  principal  da  companhia  é  conti- 
nuar o  serviço  de  navegação  a  vapor,  de  conformidade  com 
o  contracto  celebrado  (e  outros,  que  venha  a  celebrar)  com 
o  Governo  Imperial,  approvado  por  Decreto  n.°  3109  de  9  de 
Outubro  de  1872. 
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Todavia  a  companhia  poderá  empregar  sen  material  em 
serviço  nnblieo  óu  particular,  è  explorar  outras  linhas  de 
navegação,  que  venho  ndquirir  por  accordo  ou  cessão  dos 
respectivos  concessionários,  cjin  tanto  qne  não  seja  prejadi- 
cado  o  seu  fim  principal. 

Art.  3.*  A  sede  da  companhia  é  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, onde  reside  a  sua  direcção  geral. 

Art.  4.°  O  prazo  de  duração  da  companhia  será  de  âfr 
annos  a  contar  da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos 
peto  Governo  Imperial,  podendo  esse  prazo  ser  prorogado,  sr 
assim  o  resolver  a  asseinbléa  geral  dos  accionistas  (art.4V 
e  %  4.°  do  art.  56). 

Art.  5.°  Antes  do  prazo  prescripto  pelo  artigo  anteeedeot? 
a  companhia  só  poderá  ser  dissolvida  por  deliberação  da 
assembléa  geral  dos  accionistas,  quando  esta  reconheça  que 
a  sua  continuação  é  adversa  aos  interesses  somes  (art.  49  e 
§4.°  do  art.  86). 


CAPITULO  II. 


DO   CAPITAL  S0Cl\L,   E  D*K   ACÇÕES. 


Art.  6.°  O  capital  da  companhia  é  de  4.000:0000000  dividi- 
do em  20.000  acções  de  âOOtjOOO  oada  ama,  já  realizados. 

Art.  7.°  O  capital  social  poderá  ser  elevado  ao  duplo  do 
actual  por  meio  da  emissão  de  series  successivas  de  acções, 
á  medida  que  os  fins  da  companhia  forem  ampliadosjjrece- 
dendo  deliberação  da  assembléa  geral  (§  6.*  do  art.  W,  art. 
49e§4.°  doart.  K6). 

Art.  8.°  Realizada  a  emissão  de  novas  acções,  a  falta  de 
pagamento  de  gualquer  prestação  por  parte  dos  respectivos 
subscritores,  faz  reverter  em  beneficio  da  companÉia  as 
prestações,  que  anteriormente  houverem  effectoado,  salvo 
casos  de  força  maior;  ou  circumstancias  attendiveis  prova* 
das  ante  a  Directoria,  nas  quaes  os  possuidores  pagarão  o 
juro  da  mora  pela  taxa  dos  descontos  bancários,  e  a  multa  de 
10%  sobre  a  som  ma  retardada. 

Art.  9.°  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  nominal 
das  suas  acções. 

ATt.  iO.  As  transferências  do  atçoes  far-se-bãb  no  Rio  de 
Janeiro  por  meio  de  termo  lavrado  nos  livros  da  companhia, 
assignado  pelo  proprietário,  e  cessionário,  ou  por  seus  pro- 
curadores com  poderes  especiaes. 

-  Art.  li.  Ernquantonão  se  achar  realizado  todo  o  capital 
nominal  das  novas  acções,  não  poderão  estas  ser  transferi- 
das, sem  que  os  respectivos  cessionários  sejam  approvados 
pela  Directoria. 

Art.  12.  As  cautelas  actunes  de  acções  serio  snbstittrida? 
por  acções  numeradas. 
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CAPITULO  III. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  GERAL  DA  COMPANHIA. 


Art.  13.  Os  interesses  tferaes  da  companhia  sao  geridos 
por  uma  Directoria,  inspeccionados  por  uma  commissão 
fiscal,  e  julgados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  em 
conformidade  com  os  estatutos. 


SBCÇAO  i. 


Da  Directoria 


Art.  44.  A  Directoria  é  composta  de  cinco  membros. 

Art.  15.  Pode  sar  eleito  Director  todo  o  accionista,  qual* 
quer  que  seja  o  numero  de  acções  que  possua  e  a  época  da 
sua  posse. 

Art.  16.  A  eleição  da  Directoria  será  processada  de  con- 
formidade com  o  art.  55,  e  por  maioria  absoluta  de  votos» 

Art.  17.  Não  havendo  maioria  absoluta  de  votos  no  1.* 
escrutínio  proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos 
mais  votados,  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser 
«leitos. 

Neste  2.°  escrutínio  a  maioria  relativa  de  votos,  ou  a  sorte-, 
em  caso  de  empate,  designarão  os  eleitos. 

Art.  tô.^Sáo  inelegíveis  as  pessoas  juridicamente  impe* 
didas  de  commerciar;  bem  como  os  indivíduos,  que  não 
possuírem  acções  próprias. 

Art.  19.  Não  podem  exercer  conjunotamente  as  funcções 
de  Director,  sogro,  genro,  cunhado  (durante  o  cunhadio), 
parentes  por  consanguinidade  dentro  do  2.°  gráo,e  os  sócios 
ostensivos  de  firmas  sociaes. 

Art.  20.  Se  a  escolha  recahir  sobra  pessoas  impedidas  por 
força  do  art.  18  a  votação  será  considerada  nulla ;  se  o  im- 
pedimento provier  de  alguma  das  circumstancias  especifi- 
cadas no  artigo  antecedente  a  votação  será  considerada  nulla 
somente  com  relação  ao  Director  menos  votado,  ou  não  de* 
siguado  pela  sorte,  em  caso  de  empate»  procedendo-se  em 
acto  continuo  á  nova  eleição. 

Art.  21.  A  nenhum  Director  é  permittiio  deixar  de  exercer 
o  s  3U  cargo  por  mais  de  seis  mazes,  findos  os  quaes  será  con- 
siderado resignatario. 

A  disposição  deste  artigo  não  é  applicavel  ao  Director,  que 
se  achar  fora  da  capital,  em  serviço  da  companhia,  duraule 
o  i{ua(  será  considerado  em  affociivilade; 

PAETR  II.  10Í 
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Art.  22.  Na  hypothese  prevenida  pela  2.a  parte  do  artifro 
antecedente  qualquer  empate  nas  resoluções  da  Directoria 
aerá  decidido  pelo  maior  accionista  da  companhia,  residente 
no  Rio  de  Janeiro  (ou  por  um  dos  seus  immediatos  no  ciso 
de  impedimento  ou  recusa),  o  qual  será  expressamente  con- 
vocado para  esse  fim. 

Art.  23.  Nos  casos  de  impedimento  de  algum  dos  Direc- 
tores, dentro  do  prazo  fixado  na  1.*  parte  do  art.  21,  a  Di- 
rectoria convidará  para  substituil-o  um  accionista  da  sua 
escolha ;  o  exercício  porém  do  substituto  cessará,  logo  que 
o  Director  substituído  se  apresente. 

Art.  24.  Nos  casos  de  impedimento  permanente,  falleci- 
mento,  ou  resignação  de  algum  dos  Directores,  a  sua  substi- 
tuição far-se-ha  ainda  pele  modo  indicado  no  artigo  antece- 
dente; o  exercício  porem  do  Director  substituto  durará  até 
-a  primeira  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  á  qaal 
cumpre  eleger  o  Director  definitivo. 

Art.  25.  Nenhum  Director  effectivo  ou  substituto  poderá 
entrar  em  exercício  sem  possuir  cem  (100)  acções,  as  qnae* 
não  poderá  alienar,  até  que  sejam  approvadas  as  contas  da 
*ua  gestão  (art.  31). 

Art.  26.  A  Directoria  reunir-se-ba  ordinariamente  no es- 
niptorio  da  companhia  pelo  menos  uma  vez  por  semana,  e 
extraordinariamente  sempre  que  o  serviço  da  companhia  o 
.exigir ;  e  as  suas  deliberações  serão  consideradas  procedentes 
por  maioria  de  votos. 

Podem  também  deliberar  três  Directores,  com  tanto  que 
se  achem  accordes. 

Art. 27.  A  Directoria  poderá  crear  o  lugar  de  Gerente,  nw- 
eando-lhe  os  respectivos  deveres,  attribuiçòes  e  remuneração. 

Este  cargo  poderá  ser  desempenhado  por  um  dos  Directo- 
res quando  a  Directoria  o  julgue  conveniente  aos  interesses 
da  companhia.  Nesse  caso  a  assembléa  peral  arbitrará  a  sua 
remmeraçio  (art.  35  e  §  3.°  do  art.  56).  % 

Art.  28.  Todos  os  documentos  de  responsabilidade  da 
Companhia  serão  firmados  por  dous  Directores,  pelo  menos. 

Art.  29.  Compete  á  Directoria : 

g  1.°  Eleger  entre  os  seus  membros  o  Presidente,  o  Secre- 
tario e  o  Thesoureiro. 

§  2.°  Contracta r  a  compra  ou  construeção  de  barcos  a 
vapor,  reboques,  armazéns,  officinas  e  tudo  o  mais  que  for 
necessário  ao  serviço  da  companhia. 

§  3.°  Nomear,  suspender  e  demittir  todos  os  emproados 
da  companhia,  bem  como  fixar- Ih  es  os  respectivos  venci- 
mentos e  fianças. 

|  4.°  Resolver  acerca  de  quaesquer  requerimentos  ou  re- 
presentações ao  Governo  Imperial  ou  ao  Corpo  Lepislati?o. 

§  5.*  Celebrar  e  reformar  todos  os  contractos  com  o  Go- 
verno Imperial  ou  com  particulares. 

§6.°  Propor  á  assembléa  geral  a  melhor  opportunidade  e 
modo  de  augmentar  o  capital  social  (arts.  7.*e  49e|4.°do 
irrt.:56)> 

g  7.M  Contrahir  os  empréstimos  que  julgar  ne.iwarios, 
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podendo  offerecer  em  garantia  o  material  da  companhia,  me- 
diante as  condições  que  lhe  parecerem  aceitáveis. 

§  8.*  Organizar  os  regulamentos  internos  precisos,  bera 
como  as  tabeliãs  de  fretes  e  passagens. 

$9.*  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  assem» 
bleas  geraes  dos  accionistas,  propor- lhes  tudo  o  que  julgar 
de  interesse  social,  inclusive  a  reforma  dos  presentes  esta- 
tutos (art.  49 e§  5.°  do  art.  56>. 

§10.  Approvare  apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório 
das  operações  e  estado  da  companhia,  instruído  com  o  res- 
pectivo balanço  e  outros  quaesquer  documentos  de  conve- 
niente apreciação  dos  accionistas. 

§  11.  Franquear  com  a  necessária  anticipaçãoá  commissão 
fiscal  a  escripturação  da  companhia,  e  mais  documentos  a 
que  se  refere  o  artigo  antecedente,  a  fim  de  que  esta  possa 
cumprir  o  disposto  no  §  $.°  do  art.  41. 

§  lã.  Ouvira  commissão  fiscal  sempre  que  o  julgar  con- 
veniente aos  interesses  da  companhia  (§1.°  do  art.  41). 

§  13,  Promover  por  todos  os  meios  a  prosperidade  da  com- 
panhia, exercendo  geral  e  plena  administração,  podendo 
demandar  e  ser  demandada,  ficando  para  esse  fim  investida 
de  poderes  amplos  e  plenos,  incluindo  os  de  procurador  em 
causa  própria. 

Art.  30.  Os  membros  da  Directoria  são  responsáveis  para 
coma  companhia  por  perdas  edamnos  causados  por  fraude,, 
dolo,  malícia  ou  negligencia  culposa  (§  7.°  do  art.  56). 

Art.  31.  A  approvação  das  coutas  pela    assembléa  gerai' 
exonera  a  Directoria  de  toda  e  qualquer  responsabilidade 
com  relação  ao  período  de  sua  gestão  (art.  25). 

Art.  32.  A  eleição  da  Directoria  far-se-ha  de  dous  em  dous 
annos,  podendo  ser  reeleitos  todos  os  membros,  sendo. poreja, 
obrigatória  a  reeleição  de  dous  Directores. 

Art.  33.  Compete  ao  Presidente: 

Paragrapho  único.  Presidir  aos  trabalhos  da  Directoria; 
cajás  actas  deve  asstgnarcomo  Secretario;  ser  órgão  delia 
para  com  o  Governo  Imperial,  e  em  todas  as  relaçftes  officiaes; 
fazer  executar  fielmente  estes  estatutos,  os  regulamentos 
internos  e  resoluções  da  Directoria  e  da  assem&tôa  geral. 

Art.  34.  Compete  ao  Secretario: 

Paragrapho  único.  Substituir  interinamente' o  Presidente 
nos  seus  impedimentos;  fazer  lavraras actes  das  sessões  da 
Directoria,  que  deve  assisrnar  com  o  Presidente,  e  expedfr  as. 
-respectivas  commanicaçoes. 

Art.  35.  Verificada  a  hjpothese  da  &.*  parte  do  art.  27  o 
Director  encarregado  da  gerência  ass ignara  o  expediente  da . 
companhia. 

Art.  30.  Compete  ao  Thesooreiro: 

Paragrapho  único.  Receber  todas  as  dividas  aethras  da  conv. 
panhia  e  fazel-as  entrar  em  um  Banco  designado  pela  Di- 
rectoria, quando  não  tenham  immediata  applioação. 

Art.  37.  A  Directoria  resolverá  acercando xnodo  de  substi- 
tuição do  Secretario  eThcsoureiro,  nos- casos  de  ausência  oi* 
impedimento  temporário. 
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SECÇÃO  11 


Da  commssão  fiscal. 


Art.  38.  A  com  missão  fiscal  será  composta  de  três  mem- 
bros eleitos  peia  assembléa  peral  cPentreos  accionistas  qo« 
possuírem  50  ou  mais  acções,  e  de  conformidade  com  o 
art.  55. 

Art.  39.  Os  membros  da  com  missão  fiscal  serão  eleitos 
biennalmente  pela  mesma  assembléa  geral,  que  tiver  de  ele- 
ger a  Directoria :  é  porém  permittida  a  reeleição  ou  a  snfasti* 
tuiçío  da  totalidade  ou  parte  de  seus  membros. 

Art.  40.  No  caso  de  vaga  ou  impedimento  permanente  de 
qualquer  dos  Fiscaes  os  membros  restantes  convidarão  pira 
substituil-o  um  accionista,  que  se  ache  nas  condições  de  ele- 
gibilidade para  o  cargo  effectivo  (art.  38)  e  esta  substitui- 
ção durará  até  ao  flm  do  respectivo  bionnio. 

Art.  4!.  Compete  á  commissão  fiscal : 

5  1.'  Assistir  com  voto  consultivo  ás  sessões  da  Directoria, 
todas  as  vezes  que  esta  reclamar  a  sua  presença  e  conselho 
(§12  do  art.  29). 

§  2.°  Examinar  os  inventários  e  contas  annuaes,  e  apre- 
sentar á  assembléa  geral  o  respectivo  parecer  sobre  a  soa 
regularidade,  bem  como  as  observações,  que  lhe  saggerir  a 
marcha  geral  dos  negócios  da  companhia  ( §  li  do  art.  29). 

Art.  42.  O  parecer  de  que  trate  o  f  2.*  do  artigo  antece- 
dente deverá  ser  entregue  á  Directoria  com  antieipaçfo  de 
10  dias,  pelo  menos,  do  designado  para  a  reunião  da  assem- 
bléa geral,  a  fim  de  ser  impresso  e  an nexo  ao  relatório. 


secção  ur. 


Da  assemòléa  gerai. 


Art.  43.  A  assembléa  geral  será  constituida  pela  feoniio 
dos  accionistas  possuidores  de  30  eu  mais  acções,  registra- 
das com  antecedência  de  60  dias,  pelo  menos. 

A  caução  das  acções  não  prejudica  as  direitos  conferidas 
aos  accionistas  pelo  presente  artigo  e  seus  correlativos. 

Art.  44.  Além  do  disposto  no  $  9.*  do  art.  29  tem  direKe 
a  pedir  a  convocação  de  assembiéas  geraes  extraordinárias 
um  numero  de  accionistas,  Que  represente  pelo  meios  un 
quarto  do  capital  social,  mostrando  estes  accionistas,  qoo 
podem  fazer  parte  de  taes  reuniões. 

No  caso  de  nao  serem  attendidos  poderá  a  convocação  ser 
feita  directamente  pelos  peticionários. 
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Art.  45.  Nos  annuncios  para  a  convocação  de  assem bléas 
geraes  extraordinárias  indicar-se-ha  sempre  o  objecto  d» 
reunião,  e  taes  assem  bléas  não  podem  tratar,  nem  deliberar 
sobre  matéria  estranha  ao  fim  da  reunião. 

Art.  46.  Podem  votar  nas  assem  bléas  geraes  (excepto 
sobre  eleição  de  Directoria): 

i.*  Os  tutores  por  seus  pupillos. 

2.°  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

3.*  Os  prepostosde  firmas  e  corporações  por  seus  interes- 
sados. 

4.°  Os  procuradores  de  accionistas  por  seus  constituintes. 

Art.  47.  Para  que  a  assembléa  geral  possa  constituir-se 
legalmente  é  necessário: 

1 .°  Que  seja  annunciada  com  oito  dias,  pelo  menos,  de  an- 
tecedência. 

2.°  Que  no  local,  dia  e  hora  designados  se  ache  represen- 
tada a  quarta  parte,  pelo  menos,  do  capital  social,  salva  a  res- 
tricçao  do  art.  49. 

Art.  48.  Não  se  reunindo  no  dia  annunciado  accionistas, 
que  representem  o  capital  designado  no  artigo  antecedente, 
convocar-se-ba  nova  reunião,  e  nesta  poderão  deliberar, 
uma  hora  depois  da  annunciada,  os  accionistas  que  se  acha- 
rem presentes  ou  representados,  salva  ainda  a  disposição  do 
artigo  seguinte. 

Art.  49.  Quando  a  reunião  tiver  por  objecto  a  reforma  dos 
estatutos  (§  è.°  do  art.  29) ;  augmento  do  capital  (art.  7.°  e 
§  6.°  do  art.  29) ;  duração  da  companhia  (arts.  4.°  e  5.*,  e 
§  4/  do  art.  56)  ou  fôr  convocada  pelos  accionistas  (art.  44), 
a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar  achando-se  represen- 
tada a  3.*  parte,  pelo  menos,  do  capital  social. 

Art.  50.  A  assembléa  geral  ordinária  ou  annual  para  os 
fins  indicados  nos  S§  !.•  e  2.°  do  art.  56  de  conformidade  com 
os  arts.32e38  terá  lugar  nos  mezesde  Agosto  ou  Setembro. 

Art.  51.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  accio- 
nista possuidor  de  100  ou  mais  acções,  nomeado  pela  mesma 
assembléa  geral  em  cada  reunião. 

Emquanto  não  fôr  nomeado  o  Presidente,  as  trabalhos  pre- 
liminares serão  dirigidos  pelo  Presidente  da  Directoria. 

Art.  52.  O  Presidente  da  assembléa  geral  nomeará  os  res- 
pectivos Secretários  e  Escrutadores. 

Art.  53.  A  votação  será  contada  na  razão  de  um  voto  para 
cada  grupo  de  20  acções. 

Art.  54.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  consi- 
deradas procedentes,  quando  obtiverem  maioria  absoluta  de 
votos  dos  membros  presentes  ou  representados. 

Art.  55.  A  votação  será  processada  por  escrutínio  secreto 
nas  eleições  da  Directoria  e  commissão  fiscal;  reforma  dos 
estatutos;  augmento  decapitai;  duração  da  companhia  ;  e 
íóra  destes  casos,  a  rsqueriínento  de  qualquer  accionista. 

Art.  56.  Compete  á  assembléa  gerai : 

5  !.•  Eleger  os  membros  da  Directoria  (arts.  15, 16,17,18, 
19,  20  e  55 )  bem  como  os  da  commissão  fiscal  (arts.  38, 
39e55). 
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§  2.°  Julgar  as  contas  annuaes  ante  o  relatório  da  Direc- 
toria (§  10  do  art.  39)  e  parecer  da  commissão  fiscal  (gl*do 
art.  41). 

§  3.°  Arbitrar  a  remuneração  da  Directoria  e  Gerência 
(2.*  parte  do  art.  27). 

§  4.*  Resolver  acerca  da  elevação  do  capital  social  ia rt.  7.° 
e  §  6.°  do  art.  29) ;  e  duração  da  companhia  (arts.  4.*,  ©.• 
e  49). 

§  5.°  Votara  reforma  dos  presentes  estatutos  (§9.° do 
art.  29  e  art.  49),  sob  dependência  deapprovação  ulterior  do 
Governo  Imperial. 

§  6.*  Resolver  acerca  de  qualquer  assumpto  omisso,  qaei 
Directoria  submetter  á  sua  consideração. 

§  7.*  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros  da 
Directoria  (art.  30). 

CAPITULO  IV. 


DOS  LUCROS,  FUNDO  DE  RESERVA,  ADD1CI0NAL  E  DIVIDENDOS. 


Art.  57.  Dos  lucros  líquidos,  provenientes  das  operações 
effecti vãmente  concluídas  e  liquidadas  em  cada  semestre, 
serão  deduzidos : 

I.°— 5  a  10°/o  para  fundo  de  reserva. 

2.°— 10  a  20  °/e  para  fundo  addicional  de  deterioração. 

Do  restante  far-se-ha  dividendo  aos  accionistas  nosmezes 
de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

Art.  58.  A  formação,  tanto  do  fundo  de  reserva, como  do 
addicional,  cessará  logo  que  o  primeiro  attinja  a  Í0  7Meo 
segundo  a  30  %  do  capitai  social. 

Art.  59.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado 
a  garantir  e  proteger  a  integridade  do  capital  social  contra 
perdas  eventuaes,  e  o  fundo  de  deterioração,  a  garantira  mes- 
ma integridade  contra  a  depreciação  progressiva  do  material 
da  companhia. 

Art.  60.  Tanto  o  fundo  de  reserva  como  o  addicional  po- 
derão ser  empregados  no  todo  ou  em  parte  em  fundos  públi- 
cos nacionaes. 


CAPITULO   V. 


DISPOSIÇÕES   GERAES. 

Art.  61 .  A  companhia  jpoderá  ser  seguradora  do  sen  ma- 
terial, se  a  Directoria  não  julgar  mais  conveniente  segural-o 
na  totalidade  ou  em  parte  em  companhias  de  segaros  naeio- 
naes  ou  estrangeiras. 
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Ari.  62.  Na  primeira  hypothese  do  artigo  antecedente 
haverá  uma  conta  distinctae  separada  dos  prémios  obtidos 
por  esses  seguros. 

Art.  63.   Logo  que  o  saldo  da  conta  de  seguros  attinja  á 
som  ma  de  400  contos,  será  o  excedenie  distribuído  pelos  ac- 
cionistas como  dividendo  especial. 


CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  64.  Terminando  em  Junho  de  1875  o  mandato  da 
actual  Directoria,  proceder-se-ha  á  eleição  da  sua  successora 
na  primeira  asseinbléa  geral  subsequente  a  este  prazo. 

Art.  65.  Approvados  pelo  Governo  Imperial  os  presentes 
estatutos,  será  convocada  uma  assembléa  geral  extraordi- 
nária, a  iim  de  procederá  eleição  da  commissão  fiscal,  e  to- 
mar qualquei  outra  deliberação  que  julgar  conveniente. 

Art.  66.  A  Directoria  actual  fica  autorizada  para  impe- 
trar do  Governo  Imperial  a  approvação  dos  presentes  esta- 
tutos, bem  como  para  aceitar  as  modificações,  que  pelo  mesmo 
Governo  forem  impostas. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Agosto  de  1873.— (Seguem-se  as  as- 
stgnaluras.) 
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DECRETO  N.  5445—  de  22  de  outubro  de  1873. 

Approva  o   regimento  interno  da   Praça  do  Coramercio  da  Cidade 

de  Pelotas,  na  Província  de  S.  Pedro  do   Rio  Grande  do  Sol. 

* 

Altendendo  ao  que  me  requereram  diversos  membros 
da  Praça  do  Commercio  da  Cidade  de  Pelotas,  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  na  confor- 
midade do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  cm  consulta  de  24  de 
Setembro  ultimo,  Hei  por  bem  Approvar  o  regimento 
interno,  que  com  este  baixa,  da  referida  Praça. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricultara,  Coramercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  «  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Regimento  para  a  Praça  do  Coramercio  da  Cidade  de 
Pelotas,  a  que  se  refere  o  Decreto  d.°  544S  desta 
data. 


CAPITULO  I. 


DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES. 


Art.  i.°  A  Praça  do  Commercio  de  Pelotas  se  estabelece 
para  dotar  o  commercio  desta  praça  com  as  seguintes  van- 
tagens, reclamadas  pela  importância  de  seu  ?yro,  epara  pro- 
yocar  o  desenvolvimento  e  progresso  em  todo*  os  seus  ramos: 

1/  OflFerecer  um  ponto  de  reunião  para  tratar  de  toda  a 
«lasse  de  negócios  lícitos.  Para  este  fim  a  Praça  estará  aberta 
todos  os  dias  não  santificados,  das  8  horas  da  manhãatéástO 
horas  da  noite,  no  verão ;  e  das  9  da  manhã  até  ás  9  da  noite, 
no  inverno. 

2.*  Formar  uma  corporação  eommercial  com  uma  Directo- 
ria, eleita  pelos  seus  membros,  munida  por  e lies  das  facul- 
dades necessárias  para  os  representar  perante  as  autori- 
dades do  paiz  e  elevar  a  estas,  em  nome  do  commercio,  suas 
petições  ou  representações  sobre  assumptos  mercantil  e  in- 
dustrial, em  que  sua  voz  mereça  ser  ouvida. 

3."  Fornecer  ao  estabelecimento  jornaes  e  revistas  nacio- 
naes  e  estrangeiras,  telegrammas  e  noticias  de  interesse  com* 
mercial,  tanto  do  Império,  como  de  fora  detle. 

Art.  2.°  Terão  entrada  na  praça  : 

1.*  O  Juiz  de  Direito,  o  Juiz  Municipal  e  o  de  Orphâos,  o 
Colleclor,  o  Administrador  da  Mesa  de  Reudas  c  o  do  Correio. 

2.*  Os  sócios  não  comprehendidos  no  art.  6/\  e  seus  cai- 
xeiros, no  caso  de  interesse  para  os  primeiros. 

3.*  As  pessoas  residentes  fora  do  lugar,  apresentadas  por 
um  sucio. 
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CAPITULO  II. 


DOS  SÓCIOS. 


Àrt.  3.°  Pôde  ser  sócio  da  Praça  todo  individuo  nacional 
011  estrangeiro,  salvas  as  excepções  estabelecidas  no  art.  6.° 

Art.  4.°  Todo  o  sócio  pagará  âO£000  de  jóia  de  entrada,  e 
3#000  mensaes  por  semestre,  adiantados. 

Art.  5.*  Todo  o  sócio  tem  voto  nas  assemblóas  geraes  e 
pode  ser  membro  da  Directoria. 

Art.  6.°  A  qualidade  de  sócio  se  perderá  nos  seguintes 
casos : 

Por  falta  de  pagamento  das  quotas ; 

Por  fallencia*  até  completa  relia  bi  li  tacão; 

Por  condueta  oíTensiva  ou  indecorosa  na  Praça ; 

Por  penas  infama torias  ou  quebra  fraudulenta  declarada 
pelos  Tribunaes. 


CAPITULO  III. 


DA    DIRECTORIA. 


Art.  7/  A  Directoria  se  comporá  de  lo  membro?  e  fí  sup- 
plentes,  eleitos  em  assembléa  geral  por  maioria  de  votos, 
em  escrutínio  secreto,  sem  distineção  de  nacionalidade. 

Art.  8.°  Os  15  Directores  elegerão  entre  si,  por  votação 
secreta,  um  Presidente,  um  Vice- Presidente,  um  Thesou- 
reiro  e  um  Secretario. 

.  Art.  9.p  Doseio  da  Directoria  se  formará  umacommissãn 
permanente  eleita  em  assembléa  geral,  composta  de  três 
membros  que  servirão  de  árbitros  nas  questões  commerciaes 
ou  industriaes  em  que  se  recorra  á  sua  opinião. 

Art.  10.  A  eleição  se  fará   annualmente  no  dia  30  de 

Junho. 

Art.  11.  Os  Directores  podem  ser  reeleitos. 

Art.  13.  No  caso  de  falleci mento  de  algum  dos  membros 
da  Directoria,  esta  elegerá  um  dos  supplentes,  em  escrutí- 
nio secreto. 

Art.  13.  A  Directoria  nomeará  pessoas  competentes  para 
estabelecer  as  cotações  officiaes,  e  despenderá  o  que  julgar 
conveniente  para  relacionar-se  com  as  Praças  do  Império  e 
estrangeiras  para  troca  de  dados  de  estatística  counnercial  e 
determinará  a  organização  de  seus  trabalhos. 

Art.  14.  A  Directoria  em  sua  qualidade  de  representante 
do  Corpo  CommerciaJ,  tem  obrigação  de  executar  as  delibe- 
rações das  assembléas  geraes,  ouanto  a  petições  ou  represen- 
tações que  a  Praça  determine  elevar  ás  autoridades. 
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Art.  15.  A  Directoria  se  reunirá  em  sessão  ordinária  do» 
veies  por  mez  e  em  sessão  extraordinária  todas  quantas  veies 
fôr  necessário  em  beneficio  dos  interesses  geraes  da  associa- 
ção. Reunida  a  maioria  dos  membros,  o  Presidente  poderá 
abrir  os  trabalhos  e  na  falta  deste  o  Vice- Presidente. 

Art.  16.  O  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  Directoria  e 
da  assembléa ;  tem  voto  igual  aos  outros  membros  e  assigai 
com  o  Secretario  as  ordens  e  representações  da  Praça. 

Art.  17.  O  Thesoureiro  assignará  os  recibos  por  todas  is 
parcellas  de  receita  e  pagará  as.  despezas  autorizadas  pelt 
Directoria.  Dará  conta  todos  os  mezes  do  estado  da  caiu, 
apresentando  um  balancete  delias,  e  findo  o  tempo  do  soas 
funcções  entregará  a  seu  successor  o  livro  caixa  com  todos 
os  documentos  e  saldo  existente,  cobrando  de  tudo  recibos 
para  seu  resalvo. 

Art.  18.  O  Secretario  lavra  as  actas  das  sessões  da  Dila- 
tória e  assembléa  e  expede  as  ordens  que  se  determinam  nas 
sessões  de  ambas. 

Art.  19.  A  Directoria  nomeará  todos  os  mezes  alternati- 
vamente um  de  seus  membros,  que  exercerá  o  cargo  de  Di- 
rector de  mez,  com  as  seguintes  obrigações  : 

Fazer  que  os  empregados  cumpram  com  os  seus  deveres  e 
executem  as  ordens  da  Directoria  ; 

Admittir  sócios,  autorizando  o  Tbesoureiro  para  receber 
as  quotas ; 
Fazer  observar  o  regulamento  em  todos  os  seus  ponto*, 
Convocar  extraordinariamente  a  Directoria,  se  houver  ai* 
gum  assumpto  que  a  isso  obrigue. 

Art.  20.   A  Directoria  nomeará  um  Guarda-livros  e  um 
Porteiro  para  a  Praça  e  os  mais  empregados  precisos,  deter- 
minando seus  respectivos  ordenados. 
As  obrigações  do  Guarda- livros  são  as  seguintes: 
Ter  um  registro  das  entradas  de  gado  com  explicação  dai 
xarqueadas  a  que  são  destinados  ; 
Ter  outro  registro  das  entradas  de  fractos  da  campanha. 
Ter  outro  registro  dos  navios  entrados  pela  barra  do  Rio 
Grande,  declarando  a  tonelagem  e  manifesto ; 

Ter  outro  registro  dos  navios  sahidos  pela  mesma  barra, 
declarando  a  carga  e  destino ; 
Fixar  diariamente  em  taboletasos  seguintes  an núncios: 
Entradas  de  gado,  preços  de  venda  e  comprador. 
Idem  de  fruetos  da  campanha.  , 

Tetegrammas  recebido?-. 
Avisos  oíHciaes. 
Preços  correntes. 
Entradas  e  sahidas  de  paquetes. 
Cotações  de  metaes. 

Câmbios  e  descontos  desta  praça  e  do  Rio  Grande. 
Arrecadar  jornaes  e  mais  papeis  concernentes  á  Praça. 
Ter  um  livro,  onde  inscreverão  seu?  nomes  os  visitantes. 
O  Porteiro  terá  as  seguintes  obrigações: 
Arrecadar  as  chaves  da  Praça  e  sala  dos  assipnantes ;  abril-a 
e  fechal-a  ás  horas  marcadas  neste  regulamento; 
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'  Abrir  a  sala  aos  assignantes  em  dia  ou  hora  extraordinária, 
quando  o  Presidente  o  determinar; 

Cmservara  Praça  e  salas  com  todo  o  asseio  e  arranjo  de- 
terminado peia  Directoria  * 

Cumprir  todas  as  mais  obrigações  que  a  Directoria  lhe  or- 
denar. 

Art.  21.  A  Directoria  comprará  uma  livraria  rommer- 
cial  para  a  sala  dos  assinantes,  a  qual  constará  especial- 
mente de  uodigos,  tratados  e  diccionarios  de  commereio  ; 
pautas,  regulamentos  e  tarifas  das  Alfandegas;  tratados  sobre 
seguros,  dimto  marítimo,  e  mappas  geographicos,  etc.  etc. 
Tanto  estes  livros  cornoos  registros  de  que  se  trata  no  pre- 
cedente artigo,  estarão  á  disposição  de  todos  os  sócios,  unica- 
mente para  consultas,  não  sendo  permittido  em  caso  nenhum 
a  sahida  dellespara  fora  do  estabelecimento. 


CAPITULO  IV 


DA   ASSEMBLEA   GERAL. 


Art.  22.  A  assembléa  geral  se  reunirá  em  sessão  ordiná- 
ria, todos  os  annos  no  dia  30  de  Junho,  para  leitura  do  rela- 
tório da  Directoria  e  eleição  de  outra  nova. 

Art.  23.  As  assembléas  extraordinárias  serão  convocadas 
por  deliberação  da  Directoria  ou  a  pedido  de  20  sócios,  deter- 
minando o  objecto  da  reunião. 

Art.  24.  Tanto  as  ordinárias  como  as  extraordinárias 
serão  convocadas  por  meio  de  annuncios  nos  jornaes  e  nos 
salões  da  Praça  com  anticipação  de  4  dias,  designando  o  mo- 
tivo. 

Art.  25.  As  resoluções  da  maioria  dos  sócios  constituídos 
em  assembléa  geral  serão  obrigativas  para  a  minoria  e  para 
os  que  não  comparecerem  a  ella. 


CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  26.  A  Directoria  está  facultada  para  contractar  por 
meio  de  aluguei  uma  casa  com  asaccoinmodações  suficientes 
para  a  Praça,  esub-alugaras  peças  que  Ifie  parecerem  su- 
pérfluas, para  escriptorios  particulares,  seja  de  Corretores, 
companhias,  etc.  etc.  Mobiliar  convenientemente  as  peças  que 
oceupar  a  associação,  e  fornecer  aos  empregados  todos  os 
utensílios  necessários  para  o  serviço  interno. 
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\rt.  27,  A  Directoria  poderá  ceder  o  local  da  Praças 
outras  companhias  ou  associações  para  reaAiões,  gratuita- 
mente ou  por  aluguel,  conforme  melhor  entender. 

Art.  IS.  O  presente  regulamento  poderá  ser  modificado 
ou  alterado,  segundo  as  necessidades  demonstradas  pela  pra- 
tica. Em  todo  o  caso  qualquer  alteração  deve  ser  determi- 
nada e  approvada  pela  asserabléa  geral. 

Art.  29.  Depois  de  ser  o  presente  regulamento  apresen- 
tado e  aceito  pelos  sócios,  será  elevado  ao  Governo  para  a  com- 
petente approvação. 

ARTIGO  ÀDDICIONAL. 

As  casas  commerciaes  que  tiverem  Grma  social  e  fizerem 
parte  da  Praça  do  Commercio,  serão  considerados  os  seus 
membros  como  um  só  contribuinte,  e  nas  votações  só  poderão 
ser  representadas  por  um  dos  seus  sócios,  tendo  este  um  só 
voto. 

Barão  da  Graça,  Presidente. — Joaquim  José  de  Assumpça% 
Vice-  Presidente.—  Possidonio  Maneio  da  Cunha,  Secretanu.— 
Francisco  Alima,  Thesoureiro. 

Seguem -se  as  assignaturas  dos  Directores. 


mi' 


DECRETO  N.  5446  —  de  22  de  outubro  de  1873. 

Desannexa  do  termo  de  llapemirim  o  do  Cachoeiro  de  Uape- 
mirim,  na  Província  do  Espirito  Santo,  e  créa  neste  uai  lugar 
de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desannexado  do  termo  de  l  tape  - 
mirim  o  do  Cachoeiro  de  llapemirim,  na  Província  do 
Espirito  Santo,  e  creado  neste  um  lugar  de  Juiz  Munici- 
pal e  de  Orphãos;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  qninquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


**•—* 
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DECRETO  N.  3i47  —  de  29  de  outubro  de  1873. 

Proroge  por  trinta  nonos  o  prazo  do  duração  do  Ba  oco  do  Rio  Grande, 
estabelecido  na  cidade  de  Porto  Alegre. 

Attendendo  ao  que  me  representou  â  Directoria  do 
Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  estabelecido 
na  cidade  de  Porto  Alegre,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Prorogar 
por  trinta  annos  o  prazo  de  duração  do  mesmo  Ranço,  a 
contar  do  i.°  de  Julho  do  corrente  anno. 

O  Visconde  do  RioBrnnco.  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  dcMinistros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio*  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacionil, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco . 


!»«•■ 


DECRETO  N.  5448  —  de  29  de  outubro  de  1873. 

Altera  algumas  das  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.»4929  de  22 

de  Abril  do  anuo  passado. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  o  Barão  da  Lagoa 
Dourada,  e  outros,  e  Conformando-me  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  cte  Estado, 
Hei  por  bem  Alterar  algumas  das  clausulas  annexas  ao 
Decreto  n.°  49í9  de  22  de  Abril  do  anno  passado,  rela- 
tivo à  construcção  de  um  porto  artificial  na  enseada 
de  Garpahú  ao  norte  da  foz  do  Rio  Parahyba  na  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  de  conformidade  com  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  por  José  Fernandes  da 
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Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercioe  Obras  Publicas,  que  a*sim  o  tenba  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquage- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Migestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  6448 

desta  data. 


I. 

Fica  elevado  a  seis  mezes  o  prazo  de  três  fixado  na 
clausula  3/  das  annexas  ao  Decreto  n.°  4929  de  22  de 
Abril  do  anno  passado  para  os  concessionários  ou  a  Com- 
panhia que  organizarem  apresentar  á  approvaçáo  do 
Governo  o  plano  de  todas  as  obras  que  tiverem  de 
ser  executadas,  e  ao  de  cinco  annos  o  prazo  de  três  fixa- 
do na  clausula  4.â  para  conclusão  das  mesmas  obras,  con- 
tando se  da  presente  data  o  tempo  de  dous  annos 
marcado  na  clausula  2.*  do  referido  Decreto  para  organi- 
zarão da  companhia. 

II. 

Fica  substituída  a  clausula  5.'  pela  seguinte :  o  lucro 
liquido  que  exceder  a  8  %  será  appl içado  parte,  na  razio 
dei  7o*  á  constituição  do  fundo  de  reserva,  e  o  resto 
dividido  em  duas  partes  iguaes,  sendo  uma  delias  desti- 
nada à  amortização  do  capital  da  empreza,  e  a  outra 
distribuída  aos  accionistas. 

IH. 

Ss  no  fim  dos  60  annos  da  concessão  estiver  amorti- 
zado o  capital,  reverterão  todas  as  obras  e  o  material 
da  empreza  para  o  Estado,  sem  indemnização  alguma» 
Se,  findo  esse  prazo,  não  se  tiver  effoctuado  a  amorti- 
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zaçSo  completo,  poderá  a  companhia  usufruir  por  mais 
30  annos  as  obras  realizadas  na  forma  do  contracto, 
dando-se,  flndo  esse  tempo,  a  reversão  pactuada.  Se, 
porém,  a  amortização  estiver  feita  somente  em  parte, 
poderá  o  Governo  indemnizar  o  que  faltar  para  preen- 
chimento do  capital  da  empreza  ou  concederá  a  esta  o 
gozo  das  obras  por  tempo  proporcional  dentro  dos  30 
annos  da  ampliação  a  que  se  refere  o  período  antece- 
dente. 

IV. 

A  companhia  poderá  levar  directamente  a  enseada  de 
Gargahu  entre  os  pontos  de  Manguinhos  e  Convivência, 
e  alli  desembarcar  sob  a  fiscaii sacão  de  um  agente  do 
Governo  todo  o  material,  machinas  e  utensiliòs  neces- 
sários para  as  obras,  em  navios  exclusivamente  carre- 
gados com  esses  objectos. 

V. 

A  companhia  terá  direito  de  desappropriar  os  ter- 
renos e  edifícios  de  que  necessitar,  de  accdrdo  com  as 
leis  em  vigor. 

VI. 

O  Governo  dará  por  titulo  de  aforamento  os  terrenos 
de  marinhas  de  que  a  empreza  precisar  para  as  suas 
obras,  de  conformidade  com  a  legislação  vigente. 

VII. 

A  companhia  terá  o  direito  de  cobrar  taxas  iguaes 
ás  das  docas  da  Alfandega  da  Corte,  sujeitas  á  revisão 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  1746  de  13  de  Outubro 
de  1869. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1873. 
—  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 
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DECRETO  N.  5449  —  de  39  de  outubro  de  1873. 

Concede  á  Companhia  de  Navegação  Interna  do  Porto  da  Ba- 
hia autorização  para  fraccionar  e  approv a  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  de  Na- 
vegação Interna  do  Porto  da  Bahia,  devidamente  re- 
presentada, e  na  conformidade  do  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  30  de  Setembro  ultimo,  Hei  por 
bem  Conceder- lhe  autorização  para  funccionar  e  ap- 
provar  os  respectivos  estatutos  com  as  modificações, 

3ue  com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes 
a  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  nove  de  Outubro  de  mi  (oitocentos  setenta  e  três» 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto  acima. 

I. 

.  No  art.  4.°,  em  seguida  ás  palavras— e  approvada 
pela  Directoria— acrescentar-se— e  pelo  Governo  la- 
perial. 

II. 

No  art.  10,  no  final,  acrescentar -se—  publicada  pelos 
jornaes  mais  lidos. 

III. 

No  art.  14,  no  final,  acresces tar-se— e  com  appro- 

vação  do  Governo  Imperial. 

IV. 

No  art.    !9,  siipprimir-se    desde  as    palavras:— 0 
Presidente   presidirá— até— servirão  de  escrutadores. 


I 


V. 

No  artigo  24,  depois  das  palavras—  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  —acrescei! ta r-se—  que  será  presidida 
por  accionista  que  não  seja  Director  item  Gerente,  efeito 
por  dous  annos,  o  qual  designará  para  Secretaries  dou* 
accionistas,  sujeitando  á  approvaçlo  da  reimiSõ. 

VI. 

Ao  referido  art.  24,  no  final,  dizer-se— um  quinto— 
em  lugar  de  — um  terço. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  l&  de  Outubro  de 
1873.—  José  Fernandes  âa  Costa  Pereira  Júnior. 


Estatutos  da  Companhia  de  Navegação  hteftt*  d#  farto 
i%  Ethii,  a  qnc  se  rcfere  o  ieerefo  i.°  S449 
desta  data. 


FINS  E    ORGANIZAÇÃO    DA    COMPANHIA. 


Art.  i.°  A  companhia  organizada  paios  presentes  esta* 
tules  denominasse- ha  Companhia  de  Navegação  Interna  do 
Porto  da  Bahia,  e  sua  sede  será  na  Capitai  desta  Província. 

Aru  2."  O  fim  desta  companhia  é  prestar  ao  eoinmereto 
marítimo,  com  promptidão,  segurança  e  economia,  meiotf  ét 
rarregar  e  descarregar  tudo  que  por  importação  e  exporta- 
ção conduzirem  os  navios  a  vela  e  a  vapor,  que  visitarem 
3s te  porto. 

Art.  3.°  Além  do  serviço  de  que  trata  o  artigo  anteceden- 
te encarregar-s*- ha  também  a  companhia  de  fornecer  agua 
aos  navios  fundeados  no  porto;  assim  como  reboque  no? 
vapor  do  ancoradouro  da  franquia,  para  os  de  carga  ou  des- 
carga, e  reciprocamente  destes  para  aquelle,  ou  para  qual* 
quer  mudança  de  ancoradouro  de  navios  dentro  do  porto  ou 
fora  delle  nas  vizinhanças  da  barra. 

Art.  4.°  Os  preços  ou  taxas  pelos  serviços  prestados 
á  navegação  e  ao  cnmmercio  marítimo,  de  que  tratam 
os  arts  1#  e3.°,  serão  estipulados  em  uma  tabeliã,  feita  pelo 
Gerente  e  approvada  pela  Directoria,  e  publicada  pela  im- 
prensa ;  e  só  poderá  ser  alterada  peia  mesma  fórum . 

Art.  o.*  O  capital  que  constituo  o  fundo  desta  companhia  é 
de  i. 000:000$,  dividido  cm  duas  series  de  300:000,5  cada  uma; 
e  estas  se  dividirão  em  1900  acções  de  Í00#  cada  uma ;  todo  o 
capital  será  realizável  pela  forma  que  vai  presefipta  no 
art.  10. 

PARTE  II.         106. 
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Art.  6.*  Para  desempenho  dos  serviços,  de  que  tratam  os 
arts.  2.*e  3.°,  a  companhia 'fará  acquisição  de  tantos  va- 
lores, alvarengas,  lanchas,  saveiros  e  materiaes  respectivos 
liara  áeu  manejo  e  trabalho ,  quantos  forem  precisos  para 
prestar  ao  commercio  marítimo  um  serviço  com  promptidao, 
segurança  e  economia  ,a  qne  pelos.  arte. "2.°  e  3.4  se  com* 
promette. 

Art.  7.°  Além  do  material  floctuante,  de  qne  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  poderá  a  companhia  fazer  acquisição  de 
propriedades  de  outra  qualquer  espécie,  como  bens  de  raiz.  , 
etc,  que  sejam  necessários  para  seu  serviço,  menos  de  es- 
cravos,  que  não  poderá  possuir. 

Art.  8.°  A  quantidade,  qualidade,  lotação,  espécie  e  natu- 
reza das  propriedades  fluetuantes  e  fixas,  de  que  tratam  os 
nrts.  6.°e  7.\  e  a  época  e  forma  de  sua  acquisição  ficam 
a  arbítrio  da  Directoria  e  Gerência  da  companhia. 

Art.  9.°  Considera-se  organizada  a  companhia  e  habi- 
litada a  entrar  em  operações,  depois  da  a p provação  dos  pre- 
sentes estatutos  pelos  poderes  competentes  do  Estado,  a  qual 
será  solicitada,  logo  que  houver  subscriptores  a  1.000  acções 
das  2.500  da  l.°  série,  de  que  trata  o  art.  5.*.  depois  de  rea- 
lizados os  5  %  determinados  no  art.  42  das  disposições  tran- 
sitórias destes  estatutos. 

Art.  10.  As  entradas  do  capital  da  primeira  serie  serão 
reguladas  pela  Directoria  e  Gerência  da  companhia,  que 
faraó  as  chamadas  em  prestações  nSo  maiores  de  10  %  e  com 
intervallos  nunca  menores  de  60  dias  e  aviso  prévio  de  30. 

Art.  11.  A  época  da  segunda  emissão  de  capital  será  de- 
signada pela  assem bléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  13.  As  acções  serão  nominaes,  passadas  aos  primeiros 
subscriptores  ©transferíveis  por  termo  de  cessão  neescripto- 
rio  da  companhia,  assignado  pelo  Gerente,  comprador  e  ven- 
dedor. 

Art.  13.  Na  forma  do  que  determina  o  art.  298  do  Código 
Commercial,  neuhum  accionista  é  responsável  por  mais  do 
que  o  valor  das  acções  que  possuir. 

Art.  14.  A  duração  da  companhia  será  por  20annos,  con- 
tados da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos  pelos 
poderes  competentes,  podendo  no  fim  delles  continuar,  se  os 
accionistas  o  resolverem. 

Art.  15.  Findo  o  prazo  da  duração  da  companhia,  e  resol- 
vida a  sha  liquidação,  esta  se  fará,  vendendo-se  em  hasta 
publica  ou  em  particular,  por  junto  ou  em  separado,  todo  o 
material  e  propriedades  da  companhia ;  e  pago  o  passivo,  se 
dividirá  o  liquido  que  ficar  pelos  accionistas,  na  proporção 
de  suas  acções.  , 

Art.  16.  A  companhia  entrará  em  liquidação  mesmo  an- 
tes de  expirar  o  prazo  de  sua  duração,  quando  prejuízos 
hajam  absorvido  metade  de  seu  capital  realizado,  o  qne  em 
todo  o  caso  deve  ser  resolvido  em  asserobléa  geral  dos 
accionistas,  por  votação,  na  forma  que  vai  determinada 
fto at-t.  32. 
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Ari.  17.  A  administração  da  companhia  será  entregue  a 
três  accionistas,  eleitos  annualmente  em  assemblea  geral 
os  quaos nomearão  um  Gerente.  ' 

Art.  18.  Os  Directores  eleitos  são  obrigados  a  ser  accionis- 
tas da  companhia  decin<*oenta  acções  cada  um,  as  quaes  se- 
,  rio  inalienavajs  durante  o  tempo  de  sua  administração. 

Art.  19.  O  Director  mais  votado  dos  três,  e,  ein  igualdade 
de  votação,  o  mais  velho  em  idade,  será  o  Presidente  da  com- 
panhia; o  ira  media  to  será  o  Secretario,  eoiereciruso  cha- 
mará Adjunto;  em  igualdade  de  votação  o  mais  velho  será  o 
Secretario. 

O  Presidente  presidirá  as  assembléas  geraes  dos  accionis- 
tas, das  quaes  o  Secretario  lavrará  as  actas,  servindo  o 
Adjunto  de  2.°  Secretario.  O  Presidenta  chamará  para  a 
mesa  a  dous  accionistas  presentes,  que  servirão  de  escru- 
tadores. 

Paragrapho  único.  Em  falta  ou  ausência  de  qualquer  Di- 
rector será  chamado  o  tmntediato  em  votos  na  ultima 
eleição. 

Art.  20.  Os  Directores  podem  ser  eleitos  cm  todos  os^asos. 
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Art.  21.  Cumpre  á  Directoria: 

§i.°  Nomear  o  Gerente,  ficando  a  responsabilidade  deste 
a  ser  affecta  á  Directoria,  com  recurso  pura  a  assemblea  geral. 

§  2.*  Re  uu  ir -se  pelo  menos  nma  vez  por  mez,  para  auxi- 
liar o  Gerente  cm  tudo  quanto  este  carecer  do  seus  conselhos, 
para  o  que  se  reunirá  além  disso  sempre  que  pelo  mesmo  Gq- 
rrute  for  convocada. 

%  o.°  Examinar,  quando  lhe  aprouver,  o  estado, d  íi,  os- 
cripturação  e  caixa  da  companhia,  a  cargo  do  Gerente,. bem 
como  o  material,  quer  flucluante,  quer  fixo,  que  constituir 
propriedade  da  companhia,  e  vigiar  que  se  conservo  sempre 
o,in  estado  de  prestar  os  serviços,  aos  quaes  a  companhia  ó 
obrigada  pelos arts.  2.°e  3.°  dos  presentes  estatutos. 

§  &.°  Examinar  os  balanços  que  forem  apresentados  pelo 
Gerente,  eonferil-os  poios  livros  da  escripturação,  verificar 
a  existência  de  todo  o  material  e  propriedade  da  companhia, 
de  forma  que  a  Directoria  assuma  a  responsabilidade  do  ba- 
lanço, sobre  o  qual  fará  seu  juizo  c  relatório,  que  será  ins- 
truído com  o  do  Gerente. 

$  5.°  Distribuir  por  todos  os  accionistas  o  relatório  c  contas 
rio  anuo  findo,  três  dias  pelo  menos  com  antecedência  do  da 
reunião  da  assemblea  geral  ordinária. 

$  6.*  Convocara  assemblea  geral  dos  accionistas  por  aa- 
nuncios  públicos  com  antecedência  dédousdias,  pelo  menos. 
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|  7.°  Conhecer  da  necessidade  e  épocas  da  acuuisiròo  do 
material  e  propriedade»  de  que  tratam  os  arts.  6.*  e  7?  c  dos 
meios  de  adquirir,  assim  como  autorizar  a  Tenda  ou  alie- 
nação de  qualquer  propriedade  movei  ou  fluctuante,  qneiep 
desnecessária  á  companhia,  Interpondo  sua  opiniio  e  tolo 
sobre  os  ajustes,  que  ncam  pertencendo  ao  Gerente.  Ateada 
ou  alienação  das  propriedades  numereis  que  a  computa 
possuir  fica  dependente  de  autorização  da  assemMéa  geral 
dos  accionistas. 

g  8.°  A'  Directoria  fica  o  direito  de  suspender  o  Gerente, 
quando  faltar  a  suas  obrigações  expressas  nestes  estatuto*, 
ou  quando  se  tornar  incompatível  com  os  interesses  da  com- 
panhia, nomeando  substituto ;  e  de  tudo  dará  parte  á  as- 
sembléa  geral  aaa  1/  reunião,  esclarecendo-a  de  seu  acto 
com  os  motivos,  que  o  provocaram. 

g  9.*  Todos  os  actos  da  Directoria,  de  que  tratam  os  pari- 
graphos  antecedentes,  serão  lavrados  em  um  livro  especial 
eln  fórma  de  acta  peto  4.*  Secretario  e  firmados  peia  Direc- 
toria e  Gerente. 
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Art.  22.  Ao  Gerente  compete : 

g  i.°  A  execução  dos  arts.  2.°  e  3.°  dos  prementes  esta- 
tutos, om  toda  sua  plenitude,  empregando  todo  zelo,  activi- 
dade e  vigilância,  para  que  aos  navios  surtos  no  porto  se 
prestem  os  serviços  mencionados  nos  mesmos  artigos  com 
promptidão,  ordem  e  regularidade. 

g  2.°  Ter  continua  e  a t lenta  vigilância  sobre  o  material 
fluctuante  e  todas  as  propriedades  da  companhia,  provendo 
a  sua  conservação e  custeamento  com  zelo  c economia. 

g  3.°  Receber  e  pagar  tudo  quanto  constituir  receita  edes- 
peía  da  companhia. 

|  4.°  Recolher  a  um  banco  todas  as  soturnas  entradas  na 
caixa,  não  podendo  conservar  em  seu  poder  quantia  mpc- 
riora  um  cento  de  réis,  pagando  as  despesas  com  cheques 
sobre  o  mesmo  banco. 

g  5.°  Ordenar  uma  escripturaçao  regular  por  partidas  do- 
bradas, conservada  cm  dia,  de  forma  que  ate  o  dia  15  de 
cada  mex  apresente  á  Directoria  um  balancete  descriptivo 
do  activo  ejwssivo  da  companhia  relativo  ao  mes  anterior. 

Í6.°  Proceder  a  um  balanço  geral  no  dia  31  4e  Julho  de 
a  anuo,  que  submetterá  á  Directoria  até  o  dia  31  de 
Agosto,  acompanhado  de  um  relatório  dos  trabalhos  durante 
o  anuo.  que  se  contará  sempre  do  i.*  de  Agosto  até  31  de 
Julho  do  anno  seguinte. 

§  7.°  Fazer  lavrar  as  transferencias  das  acções  em  um 
Jivro  especial  por  meio  de  um  termo  que  assignaré eem  v 
vendedor  e  o  comprador. 

%  8.°  Fazer  acquisição  por  compra,  encommenda  ou  cnn*- 
trucção  nesta  Província  ou  em  qualquer  parte,  de  accõrde 
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C"m  a  Directoria,  de  todo  o  material  necessário  ao  serviço 
da  companhia,  para  habililal-a  a  satisfazer  as  obrigações, 
que  lhe  impõem  os  ária.  2.°  e  3.°  destes  estatutos. 

§  9.°  Engajar,  para  o  desempenho  das  obrigações  a  seu 
cargo,  todos  os  empregados,  que  sejam  necessários  para  a 
regularidade  e  promptidão  do  serviço,  arbitrando  e  conlrao 
tando  ordenados,  salários,  jornaes,  etc,  assim  como  alugar 
escriptorio,  armazém,  deposito,  estaleiros,  etc.,  etc,  dando 
de  tudo  conhecimento  á  Directoria. 

?!0.  Elaborar  o  regimento  de  serviço  -do  trafego  e  a  ta- 
la das  taxas,  de  qne  falia  o  art.  4.°,  o  que  tndo  deve  ser 
approvado  pela  Directoria. 

§  li.  Organizar  regularmente  as  diversas  classes  de  em- 
pregados, distribuir  o  serviço  de  forma,  que  tudo  se  faça 
com  o  menor  numero. possível. 

5  11  Franquear  á  Directoria  toda  a  escripturação,  caixa, 
correspondência,  archivo,elc.  para  todos  os  exames,  que 
cila  queira  fazer  ;e  finalmente  fornecer-lhe  todos  os  dados 
<t  informações,  que  cila  careça,  para  seu  relatório  á  assembléa 
jeral. 

8  13.  Prestar  uma  fiança  de  iOiOOOMXX)  a  contento  da  Di- 
rectoria . 

§  i\.  Finalmento  representara  companhia  em  particular 
o  pui  publico,  repartições  e  estações  publicas  e  nos  tribunaes, 
onde  a  companhia  tenha  de  apparecer  como  autora  ou  ró. 

Art.  23.  Deverá  o  Gerente  no  fim  do  i.#  semestre  do  anno, 
i^toé,  em  31  de  Janeiro  de  todos  os  ânuos,  compulsar  as 
forças  do  cofre  da  companhia,  comparando  a  despeza  com  a 
receita,  c  se  houver  sobra  disponível,  distribuirá  pelos  accio- 
nistas uma  porcentagem,  por  conta  do  dividendo  annual,  do 
qual  se  deduzirá,  quando  o  pagamento  deste  tiver  lugar  no 
fim  do  anno;  ficandoenlendidoquc  esta  disposição  não  pre- 
judica ao  fundo,  capital  social,  nem  mesmoaos  lucros,quando 
baja  necessidade  urgente  de  sor  empregado  para  maior  des- 
envolvimento do  material  da  companhia  ;  (ficando  tudo  su- 
jeito á  apreciação  da  Directoria,  cujo  voto  sensato  deve  ser 
indlspensavelmente  ouvido. 


ASSEMBLÉA  GKHAL. 


Art.  24.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  se  reunirá  or- 
dinariamente, todos  os  a  unos  uo  mez  de  Setembro,  tendo  con- 
vocada pelu  Directoria,  na  forma  do  §  ti.",  art.  28,  c  além  dest V 
rouniao  haverão  as  extraordinárias,  que  a  Directoria  <on- 
vocar  ou  que  a  esta  forem  requeridas  por  accionistas  em  nu- 
mero pelo  menos  de  23,  c  que  possuam  mais  de  um  terço  d<» 
capital  realizado. 

Art.  2i>.  Dâ-s«  por  constituída  a  assembléa  com  a  pre- 
sença de  25  accionistas,  incluindo  os  Directores  c  Ge  rente,  re- 
presentando todos  mais  de  um  terço  do  capital  realizado. 
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Ari.  26.  Não  se  reunindo  numero  safficiente  de  acciu- 
nislas  do  dia  e  hora,  para  que  forem  convocadas  a  Directo- 
ria fará  nova  convocação,  para  dous  dias  depois,  e  nesta 
reunião  qualquer  numero,  que  se  apresente,  alem  dos  Dt- 
redores,  é  legitimo  para  deliberar. 

Ari.  27.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  tomará  co- 
nhecimento do  balanço  e  relatório,  que  lbe  lerão  sido  en- 
viados em  execução  do  §  ò\°  do  art.  21,  c  só  depois  de  ap- 
provadoo  balanço,  se  puxará  os  dividendos. 

Ari.  28.  Na  assembléa  geral  ordinária  se  elegerão  <«s 
membros  da  Directoria,  quando  tiverem  completado  o  bien- 
uto  de  sua  administração  os  que  a  tiverem  convocado;  eau- 
iiualmenle  se  tomará  conhecimento  e  se  resolverá  sobre  as 
propostas,  que  contiver  o  relatório  ,  sem  que  se  possa  resol- 
ver, sobre  outra  qualquer  matéria,  que  se  oiferecer ;  po- 
derão porém  ser  apresentadas  todas  as  indicações  ou  pro- 
postas que  a  qualquer  accionista  suggerirem  os  interesses  da 
companhia,  para  se  discutirem  e  resolverem  em  reunião  ex- 
traordinária, que  será  convocada  para  ires  dias  depois  ou 
para  quando  fòr  deliberado. 

Art.  29.  A'  assembléa  geral  dos  accionistas  compete  ap- 
) trovar  a  nomeação  do  Gerente  feita  pela  Directoria,  na 
íórma  dos  §§  Io  e  8.*  do  art.  21. 

Art.  30.  Os  accionistas,  ausentes  desta  capital,  serão  os 
uuicos,  que  poderão  fazer-se  representar  em  assembléa 
geral,  por  procuração,  que  deverá  ser  conferida  a  outro  ac- 
cionista. 

Paragrapho  único.  Etcepluam-se  os  chefes  cu  gerentes 
de  firmas  eommerciaes,  que,  eurcaso  de  ausência,  podem  ser 
representados  por  quem  em  suas  casas  os  substituir. 

Art.  31.  Cada  accionista  tem  tantos  votos,  quanta^ 
cinco  acções  possuir,  ou  por  outra,  um  voto  por  cada  cinc»> 
acções,  que  representar  por  si,  ou  por  procuração ;  não  leud» 
voto  quem  tiver  menos  de  cinco  acções,  nem  mais  de  cinco 
votos,  seja  qual  for  o  numero  de  acções  que  possuir  ou 
representar,  superior  de  25. 

Art.  32.  Todas  as  votações  da  assembléa  geral,  que  uãu 
sejam  approvações  de  contas  ou  objectos  de  mero  expediente, 
masque  versem  sobre  matéria,  que  importe  alteração  do> 
presentes  estatutos,  ou  qualquer  medida  de  importância 
proposta  pela  Directoria  ou  por  qualquer  accionista  nas  reu- 
niões extraordinárias,  do  que  traia  o  art.  28  ín/Eni,  serão  no- 
minaes,  para  que  se  ver  iGque  a  maioria  do  ca  pi  tal. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  elegerá  annualrncnte  uma 
rommissào  de  ires  accionistas,  que  examine  a  cscripluraçà», 
os  balanços  e  o  material  da  companhia  e  dê  seu  parecer  sobre 
tudo. 

Afl.  3t.  A  assembléa  geral  tem  o  direito  de  suspender,  e 
demittir  a  Directoria,  ou  qualquer  de  seus  membros,  eiu  reu- 
nião extraordinária  das  que  traia  o  art.  28,  sendo  julgaoV 
procedentes  os  motivos  ai  legados  para  suspensão  ou  de- 
missão. 

Paragrapho  único.  Para  que  seja  approvada  a  suspensão 
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ou  demissão  de  qualquer  Director,  a  maioria  de  vetos  deve 
ser  contada  pela  maioria  de  capital,  com  exclusão  dos  Direc- 
tores. Semelhantemente  se  procederá,  quando  houver  a  as- 
sembléa geral  de  tomar  conhecimento  da  suspensão  ou  de- 
missão do  Gerente  para  npprovar  ondesapprovar  este  acto  da 
Directoria.  Se  o  Gemente  for  accionista  fira  excluído  de  votar 
no  caso  deste  artigo. 


DOS  BALANÇOS. 


Art.  35.  No  dia  31  de  Julho  de  cada  anno  procederá  o 
Gerente  a  um  balanço  geral  da  companhia,  e  da  receita  dedu- 
zirá, além  das  despezas  ordinárias  da  administração,  como 
sejam  alugueis,  salários,  soldadas,  impostos,  etc,  6:000$  que 
pertencerão  ao  Gerente  e  4:200$  para  cada  um  dos  Direc- 
tores. 

Art.  36.  Quando  os  dividendos  excederem  a  42  %  ao  anno, 
o  Gerente  levará  todo  esse  excesso  a  fundo  de  reserva,  e 
quando  este  chegar  a  25  °/0do  capital  realizado,  se  dividirá 
dahi  em  diante  o  mesmo  excesso  pelos  accionistas. 

Art.  37.  Além  desse  excesso,  quando  der-se,  deduzir-se- 
ha  cada  anno  do  liquido  partivel  40  •/.  para  fundo  de  re- 
serva, d'onde  sahirão  as  despezas  de  reparo  e  construcçao  do 
material  da  companhia,  para  que  este  se  conserve  sempre 
em  bom  estado,  e  o  seu  valor  no  balanço  seja  real ;  e  em- 
quanto  o  fundo  de  reserva  nio  comportar  as  despezas  de  re- 
constrncção  do  material,  ou  qualquer  excesso  destas  sobre 
aqiielle,  sahirão  taes  despezas  da  receita  ordinária. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITOU  IAS. 


Art.  38.  São  Directores  da  companhia  durante  o  biennio 
contado  da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos  pelo 
poder  competente  António  de  Lacerda,  Ghristovão  Retberg, 
José  Lopes  da  Silva  Lima. 

Art.  39.  Em  falta  ou  ausência  de  qualquer  desses  Direc- 
tores, durante  o  biennio,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  a 
assembléa  geral  escolherá  um  accionista  para  preencher  o 
lugar  vagí>. 

Art.  40.  Durante  esse  biennio  assiste  á  assembléa  geral  o 
direito,  que  lhe  confere  o  art.  34. 

Art.  44.  A'  Directoria  creada  pelo  art.  38  compete  impe- 
trar do  Governo  Imperial  a  approvaçSo  dos  presentes  estatu- 
tos, que  se  consideram  approvados  pelos  accionistas  que  os 
subscreverem,  logo  que  forem  satisfeitas  as  condições  im- 
postas no  final  dos  arts.  9.A  e  42. 

Art.  42.  Para  ser  accionista  einstallador  desta  companhia 
deverá  o  pretendente  depositar  no  Banco  Mercantil,  ou  no 
que  fôr  escolhido  pela  Directoria,  os  5  %  de  que  trata  o  finaJ 
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do  art.  9.°  sobre  o  valor  das  acções,  que  subscrever ;  aasif- 
nando  depois  o  original  dos  presentes  estatutos. 

Paragrapho  único.  Os  5  V0  ficam  em  deposito  no  bancou 
a  approvação  dos  estatutos,  para  depois  serem  levados  tn 
conta  na  primeira  chanfrada  de  que  traia  o  art.  10. 

Art.  43.  As  acções  sé  serio  entregues  aos  accionistas 
depois  de  realizado  o  capital,  que  representam, de  SOOJ00O; 
serão,  porém,  transferíveis  as  cautelas  das  chamadas  deca- 
pitai, na  forma  prescripta  no  art.  12,  logo  que  cheguem  a 
30  °/0,  ou  60$  por  acção,  e  não  antes. 

Art.  44.  0  accionista,  que  deixar  de  fazer  as  entradas  nas 
épocas  om  que  forem  pedidas,  incorre  na  multa  de  i  */tao 
niez,  sobre  a  somma  retardada  durante  seis  mezes,  findos  os 
quae8  perderá,  em  beneficio  do  funéo  de  reserva  da  compa- 
nhia, as  entradas,  que  tiver  feito,  salvo  provando,  a  contento 
da  Directoria,  causa  justa  da  demora,  que  em  raso  nenhum  o 
absolve  da  multa  de  i  */«  aoroez. 

Ha! lia  em  16  de  Agosto  de  1872. 

(Seguem  «se  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  5150  D*  29  de  outubro  dí  1873. 

Concede  á  Companhia  de  seguros  marítimos  e  lerrrestcs  -Pelo- 
tense— autorização  para  funccionar  eapprova  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  de  se- 
guros marítimos  e  terrestres — Pelotense — f  estabelecida 
na  cidade  de  Pelotas,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  devidamente  representada,  e  na  con- 
formidade do  parecer  da  Secção  dos  Negocies  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado ,  exarado  em  Consulta  de  30 
do  mez  próximo  findo,  Hei  por  bem  Conceder-Ihe  auto- 
rizado para  funccionar  e  approvar  os  respectivos  es- 
tatutos com  as  modificações,  que  com  este  baixam,  as- 
signadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 
<lo  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Outubro  de  mH 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestide  o  Imperador. 

José  Fernandes  ia  Corta  Pereira  Júnior. 
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Modificações  a  que  M  refere  o  Decreto  n.° 

5450  desta  data. 

I. 

No  art.  23,  em  seguida  ás  palavras— vinte  fotos*- 
acrescentar -se:— nem  por  si  nem  como  procurador  de 
outra. 

n. 

lío  art,  88,  depois  das  palavras  —  asseihbléft  iterai— ^ 
additar-se:— estando  representado  um  quinto  do  ealpr- 
tal  realizado. 

Hl. 

No  art.  30  o  ém  outros  em  <jné  ha  a  et^es^ío— capi- 
tal social— substituil-a  pela — capital  realizado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Outubro  de  48/â. 
— José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Estatutos  4a  Compartia  4c  seguros  terrestres  e  riarn 
titttâ  féUtetíse,  a  que  se  refere  *  ÍJeerèUo/  &ÚI 
áestadata. 

CAPITULO  I. 

T>A  COMPANHIA,  SUA  DURAÇÃO  B  DISSOLUÇÃO. 

•  ■  » 

Art.  !.*  A  companhia  denominar  «se-ha  — Pelotense— , 
tendo  sua  sede  na  Cidade  de  Pelotas,  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul,  e  ao  regeí*á  pdlòe  pf  ésefttes  estatutos. 

Art.  2.°  A  cortpaébía  durará  por  espaço  de  Vinte  atino* 
^otíUrdòS  dfr  data  eol  que  se  effbctnàr  o  registro  dt>s  pteseme» 
eàtutotost 
.    Poderá  ièr  dissolvida  antes  de  lindo  esteprázflí 

i.°  Se  houver  prejuízos  que  ttínliàm  absorvido  Ém  tetço 
do  seof  cafflfol  e  fandO  de  reserva  ; 

ÍS  Nos  casos  previstos  do  art.  295  do*  Código  do  Gôm* 
mareio,  •  mais  beiarim  vijrvr. 

A  dstpjtàrihiey  por  deiibecDçlo  da  asscmfoléa  ffrffri?*  para 
f&fa  fim  «bnVoccida,  podará  proroftar  o  prazo  df  sita  durtfçâo 
mediante  approvaçio  do  Govorno. 

PARTR  II.  107 


850  ACTOS  DO  PODER 


CAPITULO  II. 


DO  FIM  DA  COMPANHIA  S  NATUREZA  DE  SUAS  OPERAÇ&tt. 


Art.  3.°  A  companhia  tem  por  fim  : 

Segurar  contra  todos  os  riscos  marítimos,  perdas,  ararias» 
com  a  única  excepção  dos  provenientes  do  commercio  Ulfetto 
ou  de  contrabando,  de  conformidade  com  os  arts.  685  e  686 
do  Código  de  Commercio. 

Art.  4.*  A  companhia  segurará  igualmente  todos  os  riso», 

Srejuizos  e  perdas  occasionados  por  incêndio,  ou  com  o  lai 
e  evital-o,  assim  como  por  effeito  de  raio  : 

i.°  As  propriedades  urbanas  e  rústicas. 

2.°  Edifícios  do  Estado  ou  de  particulares. 

3.°  Trapiches  alfandegados  ou  particulares. 

4.°  Depósitos  de  mercadorias. 

3.°  Moveis,  mercadorias  e  roupas  existentes  nos  próprios 
«dtficios. 

Exceptuam-se : 

?!.•  Os  tbeatros  e  casas  de  espectáculos,  suas  pertenças  o 
dependências. 

x.°  Armazéns  ou  depósitos  de  fabricas  de  combustíveis,  oa 
de  géneros  inilammaveis,  suas  pertenças  e  dependências. 

Art.  5.°  A  companhia  segurará  também  contra  qoaesqner 
avarias  mercadorias  transportadas  por  via  férrea. 
•  Art.  ô.°  Os  riscos  principiarão  e  terminarão  sempre  ao 
meio  dia  dos  dias  assignados  peio  ajuste;  porém,  em  case 
nenhum  principiarão  antes  do  momento  da  assigaatura  da 
apólice  respectiva. 


CAPITULO  III. 


DO   CAPITAL  DA   COMPANHIA,  SEUS  LUCBOS,  DIVIDENDOS  B  FCftDO 

DE  RESERVA. 


Art.  7.°  Cinco  mil  acções  de  200A000  cada  ama  formam  o 
fundo  social  da  companhia  de  1.000:0000906. 

Art.  8.°  O  fundo  efectivo  da  companhia  será  de  100:0001, 
ou  10  %  realizados  sobre  o  valor  de  cada  acção,  qne  serio 
realizados  15  dias  depois  da  chamada  feita  peia  Directoria. 

Art.  U.°  A  companhia  dará  principio  a  suas  operações 
logo  que  estejam  realizadas  as  entradas  dos  i07.de  qne 
trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  10.  A  falta  de  pontual  cumprimento  ao  accionista 
qne  não  fizer  effectivo  á  caixa  da  companhia  os  10  •/•  <**  soas 
acções,  no  prazo  estipulado  no  art.  8  •  depois  de  ter  sido 
prevenido  por  avisos  públicos,  e  no*eu  domicilio,  perderá  o 
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direito  ás  acções  que  houver  subscripto;  exceptuam -se,  po- 
rém, os  casos  em  que  occorrerem  circumstancias  extraordi- 
nárias, doridamente  justificadas  perante  a  Directoria,  a  qual 
apreciando-as  poderá  admittir  o  pagamento  da  importância 
devida. 

Art.  ii.  Havendo  necessidade  de  effectuarem  novas  cha- 
madas, o  accionista  qne  não  entrar  no  prazo  marcado  pela 
Directoria,  será  excluído  immediatamente  da  companhia, 
salvo  o  caso  de  força  maior,  perdendo  a  beneficio  desta  as 
entradas  que  houver  feito,  e  os  interesses  que  lhe  possam 
pertencer,  ficando  demais  responsável  pelos  prejuízos  que  se 
derem  em  riscos  ou  seguros  tomados  até  o  dia  da  sua  exclu- 
são, e  as  acções  serão  vendidas  em  publico  leilão,  e  o  seu 
producto  levado  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  12.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  verificados  nos 
balanços  semestraes,  e  procedentes  de  operações  efectiva- 
mente concluídas  no  respectivo  semestre,  se  deduzirá  5  °L> 
para  o  fundo  de  reserva,  e  10  V,  para  a  commissão  dos  Di- 
rectores. 

Art.  13.  Pica  entendido  que  a  commissão  dos  10  %  tocará 
aos  snpplentes,  quando  e  na  razão  de  seu  exercício. 

Art.  14.  O  excedente  dos  cinco  por  cento  para  o  fundo  de 
reserva,  e  dos  dez  por  cento  dos  lucros  líquidos,  será  divi- 
dido entre  os  accionistas  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de 
cada  anno  a  titulo  de  dividendo. 

Art.  15.  Quando  o  fundo  de  reserva  attinja  a  cincoenta 
por  cento  do  capital  realizado,  o  excedente  será  distribuído 
pelos  accionistas  a  titulo  de  dividendo,  nas  épocas  estabele- 
cidas para  a  feitura  destes. 

Ari.  16.  O  fundo  effectivo  da  companhia,  e  o  fundo  de  re- 
serva, serão  depositados  em  um  ou  mais  bancos  desta  Pro- 
víncia, a  premio,  ou  em  conta  corrente,  de  modo  que  offe- 
reçam  fácil  retirada  quando  exijam  os  interesses  da  <  om- 
panbia. 

Art.  17.  Se,  em  virtude  de  prejuízos  e  perdas,  o  capital 
social  fòr  desfalcado,  não  poderá  haver  dividendos  emquanto 
não  fôr  elle  integralmente  restabelecido. 

Art.  18.  A  companhia  não  poderá  segurar  em  um  só  navio 
de  vela  mercante,  mais  do  que  cinco  por  cento  do  seu  capital 
social  e  reserva,  e  em  navios  de  guerra  e  vapores,  seis  por 
cento. 

Relativamente  ao  seguro  terrestre,  nao  poderá  exceder  a 
o|to  por  cento  do  capital  social. 

CAPITULO  IV. 

DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  19.  Gonsideram-se  accionistas  da  companhia  os  pos- 
suidores das  respectivas  acções  qua  subscreveram  estes  es- 
tatutos, ou  os  cessionários,  uma  vez  que  reunam  cm  si  o» 


882  ACTOS  00  BOM* 

quesitos  Moraes,  e  as  qualidades  neoommendádas  pelo  De- 
creio  n.°  575 de  iG  de  Janeiro  de  4849,  ar*.  5.°,  ultima parte. 
A*  acçffes  que  pertencerem  a  flriaa  social  só  poderio  «ar 
representadas  em  assembléa  geral  por  um  doa  sócios. 

Art.  20.  Aos  accionistas  da  companhia  é  pemittido 
vender,  traspassar,  ou  transferir  suas  acções,  com  ta  ntoqw 
os  cessionários  sejam  approvados  pela  Directoria»  tournée 
sobre  si  a  responsabilidade,  e  todas  as  obrigações  dos  ce- 
dentes, assinando  uns  e  outros  em  um  livro  especiatocom? 
petente  termo  com  os  membros  da  Directoria. 

Gonitudo  o  novo  accionista  não  poderá  votar,  sem  que 
tenha  feito  averbar  nos  livros  da  companhia  essa  transfe- 
rencia sessenta  dias  pelo  menos  antes  da  reunião  da  as&s* 
bléa  geral.  Exceptua -se  a  transferencia  por  heranças  w 
execução. 

Art.  21.  A  responsabilidade  dos  accionistas  pelas  traos» 
9CÇ&3S  da  com  pa  ah  ia  não  se  estende  a  mais  do  que  o  valor 
de  suas  respectivas  acções. 

Art.  22.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  mais  de  cera 
acções,,  nem  menos  de  cinco. 

Art.  23.  Cada  cinco  acções  dao  direito  a  um  voto,  mas 
nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  vinte  votos. 

O  accionista  que  o  fôr  por  seu  nome  iodividuat  e  ao  mesa* 
tempo  como  sócio  de  qualquer  firma  collectiva,  nio  poderá 
em  caso  de  eleição  da  Directoria  e  seus  suppientes,  votar 
senio  depois  de  optar,  ou  por  seu  nome  como  accionista,  ou 
como  sócio  da  firma  collectiva  de  que  faz  parte.  Em  ne- 
nhum caso  poderá  votar,  usando  de  ambas  as  qualidades. 

Art.  24.  Qualquer  accionista  -pôde  comparecer  on  fwer* 
se  representar  legalmente  em  assembléa  geral-  por  outro 
accionista,  bem  como  apresentar,  nella  as  propostas  que  jul- 
gar úteis  á  companhia,  salvo  caso  de  eleição  de  Director** 
e  suppientes,  na  conformidade  do  art.  2.* da  Lei  n.^  1083 de ít 
ri*  Agosto  de  1860  e  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro  4u 
eito  anuo,  art .  3.*  §  16  e  art .  27 . 

CAPITULO   V. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art .  25.  Constitue  assembléa  geral  dos  accionistas»  4  n*> 
nião  destes,  quando  convocada  pela  Directoria,  de  confor- 
midade com  estes  estatutos. 

Art.  26.  A  mesa  da  assembléa  geral  coropôr-se-na  de  um 
Presidente  e  dous  Secretários,  que  annualmente  forem  elei- 
tos por  maioria  absoluta  de  yotos  para  exercer  taes  cargos, 
procedendo-se  á  eleição  em  cédulas  distinctas  e  decidindo  a 
sorte  no  caso  de  empate. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  será  convocada  pela  DiíeA»* 
ria  e  publicada  esta  convocação  quatro  dias  antes,  nai  folha» 
de  maior  circulação. 
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Art.  28.  Considerar-§e-ha  consti^ida  a  assembléa  geral, 
*  atando  presentes  tantos-  acoionistas-quantos  representem  um 
quinto  ou  mais  do  capital  social,  menos  para  a  eleição  de  Di- 
rectores esupplentes,  na  qual  é  necessário  que  representem 
nunca  menos  de  um  terço  do  capital  social. 

Art.  29.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  deliberar 
por  falta  de  membros,  se  fará  nova  convocação  com  as.  íonna- 
lidades  do  art.  27,  declarando-se  os  motivos  delia.  Nesta  reu- 
nião os  accionistas  presentes,  qualquer  que  seja  seu  numero, 
constituirão  assembléa  geral,  salvo  se  o  objecto  delia  fôr  a 
afeição  de  Directores  e  supplentes,  em  cujo  caso  prevaleço  ré 
sempre  o  que  se  acha  estatuído  no  flnal  do  art.  28. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinaria- 
mente sempre  que  a  Directoria  julgar  conveniente  convo- 
cal-a,  ou  lhe  fôr  exigido  em  requerimento  motivado  por  ac- 
cionistas que  representem  um  decimo  ou  mais  do  capital  no- 
minal da  sociedade. 

Art.  31.  Se  passados  oito  dias  depois  dessa  exigência,  a  Di- 
rectoria não  tiver  convocado  a  assembléa  geral,  ppderâo 
os  requerentes  fazel-o  por  annuncios  assignados  por  todos, 
declarando  não  terem  sido  attendidos  pela  referida  Direc- 
toria. 

Art.  32.  Em  reuniões  extraordinárias  só  se  poderá  tratar 
de  objecto  relativamente  á  sua  convocação  e  de  assumptos 
que  tenham  ficado  pendentes  em  sessões  anteriores. 

Art.  33.  Aas8embléa  geral  reunir- se- ha  ordinariamente 
ho  mez  de  Janeiro  decida  anno,  para  ser  apresentado  o  rela- 
tório da  Directoria.  Apresentado  que  seja  o  relatório  nessa 
reunião,  proceder-se-ba  immediatamente  á  eleição  de  uma 
com  missão  de  três  membros  para  o  exame  do  balanço  e  ope- 
rações do  atino  findo. 

Art.  34.  Dentro  de  15  dias  depois  da  reunião  de  qi^e  trata 
o  art.  33,  a  commissão  apresentará  o  seu  parecerá  assem- 
bléa geral,  para  esse  fim  convocada  pela  Directoria,  cujo  pa- 
recer será  publicado  em  uma  folha  de  circulação,  e  remettido 
ao  Governo. 

Compete  á  Directoria  fornecer  todos  os  livros  e  documen- 
tos sem  reserva  alguma  á  commissão,  para  esclarecimento  do 
exame. 

Art.  35.  Depois  da  apresentarão  do  parecer  da  commissão 
de  exame,  será  elle  submettido  á  apreciação  da  assembléa 
geral,  podendo  os  accionistas  exigir  as  informações  que  jul- 
garem necessárias  para  esclarecer  seus  votos. 

Art.  36  Votado  o  parecer  da  commissão,  proceder-se-ha 
por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos  á  eleição  da 
Directoria,  e  concluída  esta  far-se-ha  pela  mesma  forma,  a 
eleição  dos  três  supplentes . 

A  reeleição  dos  Directores  e  supplentes  é  permittida. 
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CAPITULO  VI. 


DA  ADMINISTRAÇÃO. 


Artk  37.  A  companhia  será  administrada  em  todos  os  seus 
actos  por  uma  Directoria  composta  de  três  membros,  eleiti 
por  um  anno  pelos  accionistas,  conforme  dispõe  o  art.  3Ç. 
^pprovados  e  registrados  estes  estatutos,  a  Directoria  exer- 
cerá suas  funcções  até  Janeiro  de  1875. 

Art.  38.  Compete  aos  Directores  assignar  toda  a  corres* 
pondencia,  e  documentos  da  companhia,  devendo  ser  regis- 
trados em  livro  próprio. 

Art.  39.  O  Director  que  se  achar  impedido  de  servir  por 
mais  de  vinte  dias  será  substituído  pelo  supplente  durante  o 
seu  impedimento. 

Art.  40.  Compete  á  Directoria: 

i.#  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos^  e re- 
gular o  modo  pratico  de  levar  a  effeito  as  suas  disposições. 

2.°  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  e  extraordina- 
riamente. 

3.4  Contractar  e  estipular  com  os  segurados  o  premio  do 
seguro,  esuas  condições,  cuja  minuta  deverá  serassignada 
por  dous  Directores,  e  a  apólice  por  um  dos  Directores  em 
nome  da  companhia. 

4.°  Dar  o  plano  da  escripturação,  dirigil-a   e  ftscalisal-a. 

5.°  Comparecer  no  escriptorio  nos  dias  úteis  desdeásdez 
horas  da  manhã  até  duas  da  tarde. 

6.*  Contractar  os  empregados  da  companhia,  marcando 
seus  ordenados . 

7.°  Apresentar  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  á  assem- 
bléa geral  um  relatório  minucioso  das  operações  da  com- 
panhia durante  o  anno  findo,  acompanhado  do  balanço  de 
seu  activo  e  passivo,  cujos  documentos  serão  levados  ao  co- 
nhecimento do  Governo,  na  forma  da  Lei. 

8.°  A  Directoria  é  in  solidum  responsável  por  todos  e 
quaesquer  actos  de  sua  gerência. 

9.°  Finalmente  a  Directoria  fica  autorizada  para  exercer 
livre  e  geral  administração  com  plenos  poderes,  nos  quaes, 
sem  reserva  alguma,  consideram-se  comprehendidos  e  ou- 
torgados todos,  mesmo  os  poderes  de  causa  própria. 

10.  Representar  a  companhia  em  Juizo,  ou  fora  delle,  por 
si  ou  por  seus  procuradores. 

Art.  41.  E*  obrigação  doDirector-caixa: 

Guardar  o  dinheiro,  letras  ema  is  valores  da  companhia, 
sacar  letras  sobre  os  segurados  por  importe  dos  prémios  e 
apólices  dos  seguros  eflfectuados  a  prazo,  e  pagar  e  receber 
tudo  que  possa  pertencer  á  companhia . 

Art.  42.  No  caso  de  liquidação  da  companhia  regula r- 
fe-ha  o  que  determina  o  Código  do  fommercio  e  mais  Leis  em 
vigor. 
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DISPOSIÇÕES  CB1UKS. 


Art.  43.  Em  caso  de  fallencia  de  qualquer  accionista,  as 
suas  acções  considerar-se-hâo  logo  vagas;  a  companhia  as 
tomará  a  si,  e  dentro  de  trinta  dias  as  fará  vender  em  pu- 
blico leilão,  guardando  em  deposito,  á  ordem  de  quem  de 
direito  pertencer,  o  producto  delias,  depois  de  deduzir  a 
quota  que  em  proporção  Ibe  tocar,  de  quaesquer  prejuizas 
verificados  até  a  data  da  fallencia  do  accionista. 

Art.  44.  Por  morte  de  qualquer  accionista,  as  suaa  ac- 
ções passarão  a  seus  herdeiros,  se  estes  possuírem  as  garan- 
tias exigidas  para  ser  accionista,  conforme  a  doutrina  do 
art.  49;  em  caso  contrario  a  companhia  as  tomará  a  si,  fa- 
zendo-as  vender  em  leilão  publico,  seguindo- se  a  forma  que 
se  achar  estabelecida  no  artigo  antecedente  para  os  casos  de 
fallencia. 

Art.  48.  Todos  os  sinistros,  avarias  grossas  ou  particulares 
justificadas  em  regra,  serão  pagas  á  vista,  sem  desconto  al- 
gum, ató  a  quantia  de  um  conto  de  réis,  e  dahi  para  cima,  em 
letras  a  prazo  de  60  dias,  ou  á  vista  com  o  desconto  de  2  */0,  a 
juizo  da  Directoria. 

Art.  46.  As  questões  suscitadas  entre  a  companhia  e  os 
segurados  serão  decididas  amigavelmente;  em  caso  contra- 
rio, de  conformidade  com  o  Código  do  Commercio  e  mais  Leis 
em  vigor. 

Art.  47.  E'  permittido  o  exame  dos  livros  da  companhia  a 
todo  o  accionista,  no  escriptorio  da  mesma,  e  na  presença 
dos  Directores,  que  são  obrigados  aos  esclarecimentos  que 
pedirem,  menos  tirar  extractos.  A  Directoria  é  obrigada  a 
dar  certidão  do  que  requerer  qualquer  accionista. 

Art.  48.  Para  a  eleição  dos  Directores  e  supplentes  se  ob- 
servará o  seguinte: 

4,°  As  cédulas  conterão  interiormente  o  nome  por  extenso 
das  pessoas  a  favor  de  quem  forem  dados  os  votos  e  com  e<*ta 
declaração:— para  Directores  ou  para  supplentes— ,  e  exte- 
riormente, alem  desta  mesma  declaração,  o  numero  de  votos 
que  tiver  o  accionista  votante,  designando,  porém,  qual  o 
Director-caixa. 

?.*  Um  dos  Secretários  fará  a  chamada  dos  accionistas  pelo 
•livro  de  registro  delles. 

3°  O  Presidente  receberá  a  cédula,  e  antes  de  a  lançar  na 
.urna,  declarará  se  é  para  Directores  ou  supplentes,  bem 
como  quantos  votos  ella  contém,  verificados  pelo  Secretario, 
i  vista  do  referido  livro.  Na  eleição  para  a  com  missão  de 
que  trata  o  art.  33,  o  que  fica  acima  estabelecido  para  a  de 
Directores  e  supplentes. 

Art.  49.  Os  accionistas  obrigam-se  por  «i  e  seus  herdeiros 
ao  fiel  e  inteiro  cumprimento  das  disposições  destes  esta* 
lutos,  o  que  validam  com  suas  assignaturas  ou  de  seus  baa» 
íantes  procuradores. 


8SB  actos  no  poder 

Art.  50.  Nenhuma  reforma  ou  innovaçao  dos  presente 
estatutos  será  dada  á  execuçSo  sem  prévia  autorizaçio  do 
Governo,  e  aceitação  por  parte  dos  accionistas  representante» 
pelo  menos  de  metade  do  capitai. 


MStOSIÇftBS  TRANSITOU  AS. 

Art.  51.  Os  accionistas  nomeam  ao  sócio  Thomas  José  de 
Campos  para  requerer  ao  Governo  Imperial  a  ineorponçio 
da  companhia  e  a  approvação  destes  estatutos,  podendo  o 
mesmo  nomeado  aceitar  as  alterações  que  forem  ordenadas 
pelo  Governo,  ouvindo  antes  aos  accionistas  em  assenbléa 
geral,  se  as  alterações  versarem  sobre  matéria  importante  • 
vital  ;e  outrosim  requerer  ao  Tribunal  do  Commercie  o  re- 
gistro dos  estatutos,  depois  de  approvados. 

Pelotas,  29  de  Junho  de  1873. 

Os  abaixo  assisrnadosdeclaram  que  aceitaram  e  appfotaftm 
os  estatutos  da  Companhia  de  seguros  marítimos  e  terrestres 
Pelotense,  da  cidade  de  Pelotas,  compostos  de  51  artigos  e  da- 
tados do  dia  $9  de  Junho  do  corrente  atino,  assim  mais  que 
dão  pelos  mesmos  estatutos  plenos  e  geraes  poderes  ao  accio- 
nista f  homaz  José  de  Campos,  para  requerer  ao  Governo  Im- 
perial a  incorporação  da  companhia,  e  approvaçãodos  esta- 
tutos. 

Pelotas,  29  de  Junho  de  1873.— (Seguem-se  asassigna- 
luras) 


^VA/VA^A^Va^ 


DECRETO  N.  5451  —  Dt  29  de  outubro  de  4873. 

Concede  á  Companhia  Nacional  de  Navegado  a  Vapor,  «tottaçto 
para  fnncciooaf  e  approva  seda  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Na* 
ciooal  de  Navegação  a  Vapor,  devidameftte  repftdéiítada 
e  «a  conformidade  ôo  parecer  da  Secção  des  ftegoéios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  éffl  Consulta 
de  30  do  mez  passado,  Hei  por  bem  Concédef-the  auto- 
rização para  funccionar,  ê  approvar'  seus  estatutos  com 
as  modificações  que  com  este  baixam,  assigaadaa  por 
José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  de  líeu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocias  di 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pubticas,  que  assim 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinqnagesiroo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Casta  Pereira  Júnior. 


Medllleacôes  a  que  se  refere  e  Decreto  n.° 

5451  de«ta  data. 

I. 

No  art.  6.°,  depois  das  palavras*-*  trinta  dias— acres- 
cente-se— publicado,  peio  menos,  três  vezes,  nos  jor- 
naes  mais  lidos  desta  Corte. 

II. 

No  art.  49,  5*.#— supprimam-se  as  palavras— e  da 
assembléa  geral . 


III. 


* 


No  art.  24,  acrescente-se— e  será  presidida  por  um 
accionista  que  n§o  seja  membro  da  Directoria,  no- 
meado por  acetamaçita  para  cada  sessão  ou  eleito  para 
servir  durante  um  ou  dous  annos . 

Os  Secretários  e  Escrutadores  serSò  propostos  peio 
Presidente  e  approvadoe  pelos  accionistas  presentes. 


IV. 

Nb  art.  25,  substituam-se  as  palavraà— que  repre- 
sentem  sr  terça  parte  do  capital— por  estás— que  re- 
presentem, pelo  menos,  um  quinto  do  capital  realizado* 

V. 

O  prazo  de  que  trata  o  art.  40  fica  elevado  a  dez 
annos . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Outfcbro  de  1873. 
— José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

PARTE      II.      108 


858  ACTOS  DO  PdDER 

•    .  ;• 

Estatutos  da  CoBpaniu  Nacional  de  Navegado  a  Vapor 
a  que  s«  refere  o  Decreto  o."  S454  de  29  de  talam 
de  4813. 

CAPITULO  I. 

*  * 

ORGANIZAÇÃO    E  FINS   DA  COMPANHIA. 


Art.  i.°  De  accdnto  á  7/  disposição  do  convénio 
annexo  ao  Decreto  n.°  5200  de  ii  de  Janeiro  ultimo, a 
Empreza  Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor  se  conslituc 
em  uma  sociedade  anonyma,  sob  o  titulo  de  Companhia 
Nacional  de  Navegação  a  Vapor,  que  se  encarregará  da 
execução  dos  serviços  contractados  pela  mesma  empreza 
com  o  Governo  Imperial,  constantes  dos  Decretos  n.M 
4511  e  4535  de  20  de  Abril  e  7  de  Junho  de  1870,  am- 
pliados pelo  acima  referido.4 

Art.  2.°  Esta  companhia  poderá  também  contractar 
outras  linhas  de  navegação  a  vapor,  para  concorrer  ao 
desenvolvimento  do  commercio,  e  da  marinha  mercante 
nacional,  mediante  a  concessão  de  vantagens  em  re- 
lação com  as  obrigações  que  contrahir. 

Art|  3.°  Para  satisfazer  estes  íins  a  companhia  ad- 
quire o  material  da  empreza,  especificado  no  annexo  A, 
pela  quantia  de  mil  e  duzentos  contos  de  réis,  e  man- 
dará construir  os  vapores  novos  que  julgar  necessários, 
tendo  em  vista  que  elles  sejam  dotados  dos  últimos  me- 
lhoramentos, e  que  preencham  as  condições  dos  con- 
tractos. 

Art.  4.°  Esta  companhia  terá  sua  sede  na  Corte,  e 
durará  pelo  tempo  de  seus  contractos  com  o  Governo 
Imperial. 

Art.  5.°  Seu  capital  será  tfe  dous  mil  contos.de  réis, 
dividido  em  dez  mil  acções  de  duzentos  mil  réísxàâauma, 
dó  qual  já  se  acha' realizado  mil  e  duzentos  contos;  po- 
derá ser  elevado,  ha  hypothese  prevista  no  art.  2.*,  se 
assim  fôr  resolvido  por  njumero  de  accionistas  que 
represente  dous  terços  do  fcapital,  devendo  as  novas 
acções  ser  repartidas  de  preferencia  entre  os  associados 
na  proporção  das  que  já  possuírem. 
gArt.  6.°  As  acções  para  completar  o  capital  acima 
estipulado  será*  pagas  em  prestações,  sendo  feitas  as 
chamadas  segundo  as  necessidades  da  companhia,  pre- 
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cedendo  aviso  de  trinta  dias.  No  acto  da  subscripção, 
porém,  se  entrará  com  vinte  e  cinco  por  cento  de  seu 
▼alor. 

Art.  7.°  Reverte  em  beneficio  da  companhia  o,que 
houver  anteriormente  pago  o  accionista,  que  não  rea- 
lizar a  entrada  a  que  fôr  obrigado  no  prazo  das  cha- 
madas, salvo  apresentando  á  Directoria  motivo  justifi- 
cado que  o  isente  desta  pena,  e  pagando  as  quotas 
demoradas  com  o  premio  de  12  7o  ao  anno  a  contar  do 
dia  em  que  começou  a  falta . 

Art.  Ô.°  Pôde  ser  accionista  qualquer  pessoa,  cor- 
poração, ou  associação,  com  tanto  que  a  transferencia 
seja  efTectuada  nos  escriptorios  da  companhia,  em  livro 
próprio,  c  na  presença  dos  interessados,  ou  de  seus  pro- 
curadores, que  assignarão  cora  os  Gerentes  o  termo  com- 
petente. 

Art.  9.°  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limi- 
tada ao  valor  de  suas  acções. 

Art.  10.  As  acções  Serão  assignadas  pelo  Presidente 
e  pelo  Secretario  da  Directoria. 


CAPITULO  II. 


DA     ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  11.  A  companhia  será  administrada  por  tres 
Directores,  cujas  funeções  durarão  tres  annos,  podendo 
todavia  ser  reeleitos,  e  por  dous  Gerentes  nomeados  por 
elles. 

Art.  12.  Para  ser  Director  é  necessária  a  posse  de 
cem  acções,  pelo  menos,  epara  ser  Gerente  adecin- 
coenta,  asquacs  serão  inalienáveis  durante,  os  respec- 
tivos exercícios,  e  servirão  de  caução. 

Art.  13.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  pela  as- 
scmbléa  geral  dos  accionistas,  que  designará  logo  o 
Presidente  e  o  Secretario. 

Art.  14.  A  Directoria  deve  reunir-sc  ordinariamente 
todas  as  semanas,  e  extraordinariamente  quando  fôr 
requerido  pelos  Gerentes. 

Art.  15.  Suas  resoluções  se  tomarão  por  maioria  de 
votos,  e  serão  registradas  em  um  livro  de  actas,  fir- 
madas pelos  Directores,  e  escriptas  pelo  Secretario; 

Art.  16.  No  impedimento  de  qualquer  dos  Directores 
05  outros  dous  escolherão  um  substituto,  que  servirá. 
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até  â  primeira  retaniâò  da  asseaibtea  geral,  e  no  dos 
Gerentes  servirão  interinamente  as  pessoas  queelles 
designarem,  se  merecerem  a  approvação  da  Directoria. 

Art.  17.  Compete  á  Directoria  : 

|  1/  Representar  a  companhia  cm  lodos  os  seus  di- 
reitos e  interesses*  ficando  investida  de  amplos  poderes. 
Sara  exercer  livre  e  geral  administração  de  conformi- 
ade  comestes  estatutos. 

§  2.°  Promover  junto  do  Governo  Imperial  ou  de 
aualquer  outro  Governo  dos  Estados  por  cujos  portos 
fazem  escala  os  paquetes,  lodosos  interesses  legítimos 
da  companhia. 

33/  Convocar  os  accionistas  para  a  reunião  geral 
inaria  na  época   lixada»  e  extraordinária   quando 
julgue  conveniente. 

§  4.°  Resolver  as  consultas  que  lhe  fizerem  os  Ge- 
rentes. 

S  5.*  Autorizar  os  Gerentes  a  effectuar  asdespezas 
que  forem  reputadas  extraordinárias. 

§  6.*  Approvar  as  nomeações  feita*  pelos  Gerentes 
de  Commandantes  e  Agentes. 

§  7.°  Comprar  osbén*  móveis  e  immoveis  que  forem 
necessários  ao  serviço  da  companhia,  e  alhear  aquelles 
que  se  reputarem  inúteis  ou  desnecessários,  ou  cuja 
substituição  seja  conveniente. 

§  8.*  Nomear  os  Gerentes,  e  demi  ttil-os  quando  derem 
provas  de  incapacidade  ou  malversação»  emarcar-lheso 
ordenado* 

|  0.°  Propor  á  assembléa  os  projectos  de  augraenlo 
de  capital,  de  desenvolvimento  das  operações  da  com- 
panhia, de  prolongação  ou  dissolução  da  sociedade,  e 
de  qualquer  modificação  dos  presentes  estatutos. 

|  10.  Apresentar  annualmenteá  assembléa  geral,  até 
o  mez  de  Novembro,  o  balanço  e  relatórios  dos  Gerentes. 

|  11.  Estabelecer  e  modificar,  de  accOrdo  com  o  Go- 
verno e  com  as  conveniências  do  commercio  e  da  com* 
panhia,  as  tarifas  dos  passageiros  e  fretes* 

§  12.  Tomar  contas  aos  Gerentes  todos  os  mexes, 
sobre  balancetes  por  elles  apresentados,  e  extraor- 
dinariamente quando  lhe  aprouver. 

Art.  18.  Em  remuneração  de  seus  trabalhos  cadi 
membro  da  Directoria  terá  a  gratificação  annual  de 
4:0000000, 

Art.  19.  Gompete  ao  Presidente  : 

§  1.*  Presidir  ás  sessões  da  Directoria  e  da  asseaiblèa 
geral . 
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Art.  20.  Compete  ao  Secretario  : 

|  1.°  Redigir  e  assignar  as  actas  das  reuniões  dá  Di- 
rectoria e  da  assembléa  geral. 

§  2.°  Substituir  o  Presidente  em  seus  impedimentos. 

Art.  21.  Os  Gerentes  da  companhia  são  os  dele- 
gados da  Directoria.  Residirá  um  na  Corte  e  outro 
em  Montevideo.  0  primeiro  dirigirá  o  serviço  entre 
aquelles  dous  pontos,  e  o  segundo  desde  o  limite  dessa 
Unha  até  Cuyabá,  devendo  corresponder-se  directa- 
mente com  a  Directoria  sobre  os  negócios  a  seu  cargo. 
Os  Gerentes  se  communicarão  entre  si  sobre  os  detalhes 
do  serviço  na  expedição  dos  paquetes. 

Art.  22.  São  attribuições  dos  Gerentes  em  suas 
respectivas  linhas : 

{  1.°  A  gerência  c  administração  dos  negócios  da 
companhia,  com  faculdades  para  obrar,  como  melhor 
entenderem  em  beneficio  delia. 

§  2.°  Levar  a  effeito  as  resoluções  da  Directoria  e  da 
assembléa  geral. 

§  3.°  Com  delegação  da  Directoria,  tratarem  com  os 
poderes  públicos,  ou  com  quem  convier. 

§  4.°  Nomear  e  demittir  os  empregados  dos  escrip- 
torios  da  companhia,  e  marcar-lhes  ordenado,  assim 
como  aos  Gommandantes  e  Agentes  dentro  ou  fora  do 
Império ;  nesta  parle  sujeito  o  acto  á  approvação  da 
Directoria. 

§  3.*  Dirigir  a  escripturação  da  companhia. 

§  6/  Receber  e  responder  a  toda  a  correspondência. 

|  7.*  Fazer  os  regulamentos  necessários  para  a  boa 
execução  do  serviço. 

g  8.°  Tomar  oontas  aos  Agentes  no  fim  de  cada  mez 
sobre  balancetes,  e  aos  Gommandantes  no  fim  de  cada 
viagem. 

§  9.°  Autorizar  as  despezas  e  os  fornecimentos  ordi- 
nários para  o  custeio  das  linhas. 

§  40.  Mandar  proceder  aos  reparos  indispensáveis 
nos  paquetes  e  embarcações  para  que  possam  fazer  e ffec- 
tivo  serviço. 

§  11.  Estabelecer,  de  accôrdo  aos  contractos,  o  dia  e 
bora  de  partida  dos  vapores,  assim  como  suas  escalas. 

§  12.  Arrecadar  os  fundos  da  companhia,  e  collo- 
cal-os  em  um  banco  em  conta  corrente. 

§  13.  Franquear  á  Directoria  a  escripturação  da  com- 
panhia sempre  que  ella  exigir. 

§  14.  Apresentar  á  Directoria  até  Maio  e  Novembro 
um  balanço  semestral  das  operações  da  companhia, 
devendo  6  segundo  ser  acompanhado  do  relatório  de 
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todos  os  negócios  terminados,  ou  tratados  no  anuo 
social  findo,  com  mappas  estatísticos  que  demonstrem 
o  movimento  commercial  dos  diversos  portos,  e  um 
inventario  geral  com  avaliação  dos  úteis,  navios  emais 
existências  que  compuzerem  o  activo  da  sociedade. 


CAPITULO  III. 


DA   ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  23.  A  assembléa  geral  se  comporá  dos  accionistas 
da  companhia,  e  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos,  e  consideradas  obrigatórias. 

Ari.  24.  Compõe  numero  legal  para  suas  resoluções 
a  repres  ntação  de  metade  do  capital  realizado. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  deve  reunir-se  ordina- 
riamente no  escriptorio  da  companhia  uma  vez  por 
anno,  no  mezde  Novembro,  e  extraordinariamente  nos 
casos  designados  nestes  estatutos,  ou  quando  fôr  solici- 
tado á  Directoria  por  numero  de  accionistas  que  repre- 
sentem a  terça  parte  do  capital. 

Art.  26.  As  convocações  serão  feitas  por  avisos 
publicados  nos  diários  com  oito  dias  de  anticipaçao.  No 
caso  de  que  na  primeira  reunião  não  haja  o  numero 
determinado  no  art.  24,  secitará  novamenle  por  meio 
de  annuncios  durante  oito  dias,  e  na  sessão  que  então  se 
effectuar  serão  válidas  as  resoluções  que  se  tomar 
com  qualquer  numero  de  accionistas  presentes,  porém 
unicamente  sobre  os  assumptos  que  estavam  cm  ordem 
do  dia  na  referida  primeira  convocação. 

Art.  27.  O  direito  de  assistirá  assembléa  geral  c 
pessoal,  e  só  pôde  ser  representado  por  outro  accionista 
que  não  seja  membro  da  Directoria,  possuido  de  poderes 
em  forma. 

Art.  28.  Nenhum  projecto  que  uão  tenha  sido  apre- 
sentado  ao  Presidente  antes  de  principiar  a  sessão  po- 
derá ser  tomado  em  consideração  nella. 

Art.  29.  Nas  reuniões  ordinárias  serão  discutidos 
primeiramente  osassumptos  determinados  nos  presentes 
estatutos,  em  seguida  os  projectos  apresentados  pela 
Directoria,  e  por  ultimo  os  dos  accionistas. 

Art.  30.  Nas  reuniões  extraordinárias  se  tratará 
exclusivamente  dos  pontos  marcados  na  convocação. 
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Art.  31.  Qualquer  proposta  tendente  a  modificar  os 
estatutos  não  poderá  ser  definitivamente  sanccionada 
na  mesma  sessão  era  que  se  apresentar. 

Art.  32.  E' da  attribuição  da  a^sembléa  geral  dis- 
cutir e  approvar  os  balanços,  nomeando  uma  commissâo 
especial  de  três  accionistas,  para  verificação  de  contas, 
a  qual  dará  seu  parecer  por  escripto. 

Art.  33.  A  asscmbléa  geral  è  a  única  competente 
para  decidir  sobre  o  augmento  de  capital  da  companhia, 
assim  como  para  resolver  a  prolongação  ou  dissolução 
da  sociedade,  de  accôrdo  aos  arts.  5.° ,  41  e  42. 

Art.  34.  Os  votos  na  asscmbléa  geral  serão  calcu- 
lados pela  forma  seguinte : 

De  5  a  20  acções  um, 

De  21  a  40  ditas  dous, 

De  41  a  60  ditas  três, 
e  suecessivanrente  na  mesma  proporção  de  um  voto 
por  cada  20  acções,  até  10  votos,  que  será  o  máximo.  Os 
accionistas  que  tiverem  menos  de  cinco  acções  trans- 
feridas, segundo  o  art.  8.°  e  seis  mezes  antes  do  dia 
da  sessão,  poderão  reunir-se,  a  fim  de  que  um  delles, 
autorizado  pelos  outros,  vote  conforme  a  escala  estabe- 
lecida neste  artigo. 


CAPITULO  IV. 


DOS  DIVIDENDOS  E  FUNDO  DE   RESERVA . 


Art.  35.  Para  amortização  do  capital  da  companhia, 
que  sirva  de  compensação  ao  deterioramento  do  seu 
material,  se  deduzirá  cada  armo,  dos  lucros  líquidos, 
uma  quota  de  5%  do  seu  valor,  a  qual  constituirá  o 
fundo  de  reserva  e  deve  ser  col locado  em  um  banco  de 
confiança  da  Directoria,  formando  os  juros  parte  da 
renda  da  companhia. 

Art.  36.  A  credito  da  conta  de  reparação  se  lançará 
annualmente  10%  dos  lucros  líquidos  da  companhia, 
com  applicação  exclusiva  aos  concertos  importantes  de 
que  carecer  o  material.  Este  fundo  nunca  se  elevará 
acima  de  10°/o  do  capital  realizado. 

Art.  37.  Resolvendo  a  companhia  ser  seguradora  de 
seus  próprios  vapores,  deve  annualmente  reservar 
2  */a  7,  do  valor  de  seu  material,  deduzidos  dos  lucros 
que  realizar,  abrindo  para  esse  fim  uma  escripturaçáo 
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especial.  Esta  quota  será  lambem  posta  a  juros  em  um 
banco  e  formará  parte  do  fundo  de  reserva  estabelecido 
no  art.  35. 

Art.  38.  Feitas  as  dcducções  autorizadas  por  estes 
estatutos,  os  lucros  líquidos  serão  divididos  semestral- 
mente pelos  accionistas,  (içando  subentendido  que  só 
farão  parte  dos  dividendos  os  lucros  realizados  e  liqui- 
dados no  período  correspondente. 

Art.  39.  Se  o  capital  da  companhia  fôr  reduzido 
em  consequência  de  perdas,  no  interesse  delia,  suspen- 
der-sc-ha  a  distribuição  de  dividendos  até  que  fique 
completo. 

Art.  40.  Prescrevem  cm  beneíicio  da  companhia  os 
dividendos  não  reclamados  no  prazo  de  cinco  annos. 

CAPITULO  V. 


DURAÇÃO  E  LIQUIDAÇÃO  DA  COUPANBU . 

Art.  41.  A  companhia  se  dissolverá  pela  terminação 
do  prazo,  ou  pela  perda  de  dous  terços  do  capital  reali- 
zado. Nenhum  accionista  poderá  pedir  sua  dissolução 
fora  destes  dous  casos . 

Art.  42.  Para  poder-se  prorogar  o  termo  de  duração 
da  companhia,  ou  modificar  os  estatutos,  se  requer 
uma  decisão  da  assembléa  geral  tomada  por  numero  de 
accionistas  que  representem  dous  terços  do  capital  da 
companhia. 

Art.  43.  No  caso  de  liquidação  a  assembléa  arbitrará 
a  forma  com  que  haja  de  proceder-se,  nomeando  para 
esse  Hm  uma  commissão  liquidadora,  que  trabalhará  de 
accôrdo  aos  preceitos  da  legislação  commercial. 

Art.  44.  Feita  a  liquidação  e  proposta  a  partilha, 
serão  estes  trabalhos  apresentados  á  assembléa  geral, 
convocada  extraordinariamente  para  resolver  sobre 
sua  a ppf ovação. 

CAPITULO  VI. 


DISPOSIÇOKS  TRANSITÓRIAS. 

Art.  45.   Para  installaçio  da  companhia,  cujas  ope- 
rações começam  do  1.°  de  Agosto  deste  anno,  serão 


m 

Directores  no  l.°triennio,  os  accionistas:  Francisco 
de  Piçoerrédov  An  tomo  (te  GMazaas  fta  jM^ie,  JteéJba- 
quim  Ferreira  d©  Yalença. 

Art.  46.  Fica  esta  Directoria  autorizada  a  requerer 
do  Governo  Imperial  a  approvação  destes  estatutos; 
podendo  aceitar  as  alterações  e  modificações  que  o 
pesma  Governo  thes  iisef. 

Art.  47.  Também  está  a  mesma  Directoria  autori- 
zada a  fazer  as  despezas  de  organização,  ede  incorpo- 
ração da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Julho  de  1873.  — (Seguem -se 
as  assignaturas.) 


í^VjA/^s^A^/1^/» 


DECRETO  N.  5452  —  de  29  de  outubro  dr  1873* 


*.» 


Concede  á  Conpanliia  Bonds  Ma  ri  limos  a  vapor,  autorização 
para  fuuccionar  e  approva  seus  estatutos. 

•  * 

Àttendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Bond$ 
M^ri timos  a  vapor,  devidamente  representada,  e. na, 
conformidade  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios,  dor 
Império  da  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
de  oito  do  corrente  mez,  Hei  por  bem  Conceder- Uie 
autorização  para  funecionar  e  approvar  seus  estatutos- 
comas  modificações  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
a  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Ja$é  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 

PARTK     II.     109 
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n.°&45*  deste  date. 
1.» 

No  final  do  art.  8.°  additar-se:  sem  que  fiquem  os 
ditos  armazéns  com  os  direitos  que  assistem  aos  alfan- 
degados. 

«.• 

No  final  do  art.  15  additar-se:  nem  por  si  nem  coma 
procurador  de  outro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1873.— 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Bstatitos  da  Companhia  Bonds  larituMs  i  vapr9  a 

£e  se  refere  o  Decreto  a.°  8452  de  29  ie  Mito 
1873. 


Art.  i.°  A  companhia  anonyma  Bonds  Marítimos  a  vapor 
estabelecida  nesta  Corte,  tem  por  fim  faier  navegar  o  porto 
do  Rio  de  Janeiro  por  lanchas  a  vapor  segundo  o  systemado 
Oonstructor  Trajano  Augusto  de  Carvalho,  de  dimensfies  o 
força  apropriadas: 

Ao  reboque  de  navios  .dentro  ou  fora  da  barra ; 

A'cenducçio  de  passageiros  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da 
noite,  a  todos  os  pontos  da  bahia  • 

Ao  embarque  e  desembarque  de  cargas  do  commercio  em 
saveiros  ou  em  quaesquer  outras  embarcações  apropriadas! 
este  serviço ; 

Ao  transporte  de  bagagens  de  passageiros,  incumbindo-sa 
a  companhia  de  mandar  buscai -as  e  remettel-asá  casa. 

4rt.  £.°  A  companhia  durará  por  30  annos  e  se  disso!» 
▼art  antas  de  findar- se  esse  prazo: 

i.°  Em  virtude  do  que  dispõe  o  art.  M5  do  Código  Com» 
meroiai. 

S.°  Quando  se  verificar  a  perda  do  fundo  de  reserva  d 
mais 50  70  do  capital  realizado. 

3.°  Por  deliberação  da  assemblóà  geral  dos  accionistas, 
que  prescreverá  o  modo  pratico  da  liquidação  em  qualquer 
«aso. 

Art.  3.°  O  capital  da  companhia  que  poderá  ser  elevado 
por  deliberação  da  assembléa  geral  e  com  approvaçãodo  Go- 
verno, será  de  seiscentos  contos  de  réis  dividido  em  três  mil 
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»  • 

acções  de  duzentos  mil  réis  cada  ama  emitlido  em  ama  ou 
duas  series,  a  juízo  da  Directoria. 

Art.  4.°  Amaueira  de  realizar-se  o  capital  será,  por  meio 
de  entradas  nunca  maiores  deiO°/0do  valor  nominal  das 
acções,  com  intervallo  de  sessenta  dias,  pelo  menos,  e  annun* 
cio  prévio  de  trinta. 

Art.  5.°  Dos  lucros  líquidos  annuaesdeduzir-se-hao: 

i.°—  5  70  para  o  fundo  de  reserva,  a  fim  de  indemniza* 
rem-se  prejuízos  imprevistos  e  reconstruir-se  o  capital. 

2.°  — -iO°/0  para  o  fundo  de  deterioração,  destinado  i  re- 
forma do  material  fluctuante. 

Estas  deducções  poderão  ser  elevadas  até  o  dobro  quando 
os  dividendos  annuaes  forem  superiores  a  10%  do  valor 
realizado  das  acções. 

Art.  6.°  Debaixo  de  pretexto  nenhum  poderão  os  fundos 
de  reserva  e  de  deterioração  e  os  respectivos  juros,  que  se 
lhes  accumularão,  ser  distrahidos  do  seu  destino  e  quando 
attingirem  a  50  °/0,  o  primeiro  do  capital  realizado  e  o  se* 
gundo  do  valor  do  material  fluctuante,  cessarão  as  deduc- 
ções para  os  mesmos,  passando  os  juros  que  renderem  a  fozer 
parte  da  massa  dos  lucros  partiveis. 

A  assembléa  geral,  porém,  poderá  decidir  que  continuem 
com  diversa  applicação,  que  deverá  designar. 

Art.  7.°  A  quantia  liquida  de  todas  as  despezas  edas  de* 
duoções  ditas  constituirá  o  dividendo  annual  a  distribuir 
entre  os  accionistas,  o  que  não  terá  lugar,  havendo  desfal* 
que  no  fundo  de  reserva . 

Art.  8.°  A  companhia  incurabir-se-ha  de  guardar  em  seus 
armazéns,  por  determinada  espaço  de  tempo,  salvo  ajuste,  e 
por  conta  e  risco  de  quem  pertencer,  quanto  aos  casos  de 
força  maior,  as  cargas  que  tenham  desembarcado  ou  de  ser 
embarcadas. 

Art.  0.°  Para  todos  os  serviços  haverá  tabeliãs,  estabele- 
cendo preços,  e  para  aquelles,  que  não  forem  especificados, 
subentendesse  que  haverá  ajuste  prévio» 

Art.  10.  E'  accionista  toda  pessoa  ou  associação  quo  pos- 
suir uma  ou  mais  acções. 

Art.  11.  O  accionista,  que  não  realizar  alguma  das  en- 
tradas no  prazo  marcado,perderá  o  direito  ás  anteriores, salvo 
provando  caso  de  força  maior  perante  a  Directoria,  dentro  de 
sessenta  dias,  e  pagando  o  juro  de  12  %>  ao  anno,  pela  mora. 

Art.  12.  Quando  se  verifique  o  previsto  no  artigo  ante* 
cedente,  ou  se  extraviem  acções,  a  Directoria  emittirá  novas, 
tomando  as  providencias  necessárias  para  inutilizar  as  per- 
didas. 

Art.  13.  Cada  acção  será  representada  perante  a  compa- 
nhia por  uma  só  pessoa,  ainda  que  seja  partilhada  por  diver- 
sas, ou  pertençd  a  qualquer  firma  social. 

Art.  14.  A  transferencia  das  acções  far-se-ba  por  qual- 
quer modo  reconhecido  em  direito. 

Art.  15.  Cada  dez  aeções  dão  direito  a  um  voto.  Os  accity- 
nistas,  que  possuirem  menos,  comquanto  não  possam  votar, 
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podem  tomar  parte  na*  discussões;  os  que  posso  irem  mais, 
seja  qual  fôr  o  numero,  não  disporão  de  mais  de  cinco  votos. 
Art.  16.  Não  poderá  ser  votado  o  accionista,  que  possuir 
meãos  de  vinte  e  cinco  acções. 

Art.  17.  Um  accionista  itâo  poderá  delegar  seus  direitos  para 
os  trabalhos  da  assembléa  geral,  senão  a  outro  accionista,  e 
unicamente  achando-se  ausente  da  sede  da  companhia  em 
distancia  de  que  não  possa  vir  em  vinte  e  quatro  horas. 

Art.  18.  A  assemblóa  geral  dos  accionistas  reunir-se-ha 
ordinariamente  no  mez  de  Janeiro,  a  íioa  de  serem-lhe  pre- 
«entes  o  relatório  dos  trabalhos  do  anno  findo  e  oscoara*- 
lentys  balances. 

Art.  19.  Depois  de  lido  peio  Gerente  o  relatório,  eleger-st* 
jha  uma  conunissão  de  três  membros,  á  qual  serio  facilitados 
os  livros  e  documentos  originaes,  para  examinar  as  contas, 
(apresentando  seu  parecer  com  a  brevidade  possível.  Nessa 
occasiào  poderá  a  com  missão,  ou  qualquer  accionista,  propor 
alguma  providencia  conveniente  á  boa  marcha  dos  negocies 
4a  companhia, 

Art.  20.  Depois  dos  trabalhos  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente,  prooeder-se-ha,  nas  épocas  próprias,  á  eleição  da 
Directoria  e  do  Gerente.  •■ 

Art.  21.  Aberta  pelo  Presidente  da  Directoria  i  assem* 
Wéa  gerai  elegerá  o  que  a  deve  dirigir  em  todas  as  sessèe» 
(laquei le  anno,  e  bem  assim  um  Secretario,  para  o  expediente 
preciso.  Nestas  eleições  cada  accionista  votante  só  disporá 
de  um  voto. 

Art.  2?.  Se  o  Gerente  deixar  de  convocar  a  assembléa 
geral  para  a  soa  reunião  animal,  podel-o'-h§o  faier  a  Di- 
rectoria, ou  cinco  accionistas  votantes  pelo  menos,  que  re- 
presentem a  quarta  parte  do  capital  realizado. 

Aft.  23.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada  extraor- 
dinariamente pela  Directoria,  pelo  Gerente  ou  á  reqnisiçâs 
por  escripto,  decIarando*se  o  motivo,  de  accionistas  votaa* 
tes  que  representem  a  quarta  parte  do  capitai  realizado. 

Art.  24.  A  assembléa  geral  julgar-se-ha  constitnida,  nas 
sessões  ordinárias,  quando  se  achem  presentes  accionista* 
votantes,  representando  um  terço  do  capital  social,  e,  nas 
extraordinárias,  dous  terços.  Mas,  se  no  dia  marcado  nà" 
concorrer  esse  numero,  far-se-ha  nova  convocação  para  1$ 
dias  mais  tarde,  e  deliberarão  os  que  comparecerem. 

Art.  25.  Os  negócios  da  companhia  .serão  administrados 
por  um  Gerente,  sob  a  fiscalisação  de  uma  Directoria  com- 
posta de  três  membros  eleitos  de  três  em  tres^nnos,  sendo 
tanto  aquelle,  como  estes,  escolhidos  entre  os  accionistas  que 
possuam  eincoenta  acções,  as  quaes  não  poderão  ser  alienada* 
durante  o  trienniôe  ficarão  depositadas  em  algum  Banco. 

Art.  26.  Os  lugares  de  Director  e  de  Gerente  são  incompa- 
tíveis cem  .qualquer  outro  cargo  da  companhia . 

Art.  27.  Os  Directores  escolherão  entre  si,  aquelfe que  os 
kdeve  presidir. 
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'  Art.  f8.  Compele  á  Directoria  decidir  sobre  os  seguinte* 
neirortos : 

Celebração  de  contratos ; 

Alienação  e  augfnento  d»  material  ftucliiante; 

Convocação  extraordinária  da  assem  bléa  geral  ; 

Eftlradas  do  ca  pi  lai  social ; 

Escolta  dos  bancos  onde  depositar- se  o  dinheiro  ; 

Propostas  a  apresentar  no  relatório ; 

beducção  dos  fundos  de  reserva  e  deterioração; 

Indicação  do  dividendo; 

Ncgocius  imprevistos,  da  competência  da  assem btéa  gerai, 
que,  por  urgentes,  não  dêem  tempo  á  convocarão. 

Art.  íl>.  A  Directoria  se  restará,  sempre  que  o  Gercntri 
o  requisite,  a  aconselhai  o  sobre  cousas  das  privativas 
atttihuições  delle,  podendo. assumir  a  responsabilidade  dft 
decisão. 

Ari.  30.  O  Gerente  é  o  executor  de  todas  as  deliberações 
da  assem bléa  geral  eda  Directoria,  a  cujas  reuniões  assistirá 
oiij  voto  consultivo,  tendo  por  privativas  attribuições  as  se*- 
guiules:  , 

Representar  a  eotoapenhia,  em  iodas  as  eccaiiões ; 

Delegarem  pessoa*  competentes  algum  ou  alguus  dos  por 
deres  que  lhe  são  conferidos,  sempre  que  o  iu  ter  esse  da  com- 
panhia assim  o  exigir; 

Convocar  a  a*sambléa  geral  de  conformidade  com  o  dis- 
posto uos  arts.  16  e  23 ;  » 

Expedir  ou  regulamente*  necessário» ao  Loiu  andamente  do 
serviço ; 

.  Organizar  o  alterar  as  tabeliãs  de  que  falia  o  art.  9.° ; 

Regular  o  numero  dos  empregados,  nouieal-os,  tieinitiil-ob 
e  nt.-ircar-lte;  os  veucimeutos,sujeilaudj,  porém,  a  escolha 
do  Guarda- livros  á  approvuçào  da  Directoria  ; 

Depositar  e  retirar  os  dinheiros  da  companhia,  conser- 
vando em  seu  poder  para  despezas  miúdas  quantia  nunca  su- 
perior a  quiuheuios  mil  reis ; 

Organizar  os  ba lanços setuestraes  e  o  relatório  annual; 

Distribuir  o  dividendo  semestral* 

Assi^nar  com  os  Directores  os  títulos  das  arções ; 

Autorizar  e  realizar  sob  sua  responsabilidade  todas  as  des- 
pezas, recebimentos  o  pagamentos  ; 

Resolver  sobre  todos  os  negócios  não  especificados  e que  por 
sua  menor  importância  não  compilam  á  assetnbléa  geral ; 

Fr r mar  todos  os  papeis,  anuuncios,  cartas,  contas,  ele.  fe 
quanto  constitua  o  expediente  da  administração. 

Art.  31.  Fará  substituir  algum  de  seus  mcinbrus  impe* 
dido  têmpora  ria  meu  t»\  a  Directoria  chamará  um  accionista 
que  esteja  na$  condições  d«  ser  eleito.  Dando -se  porém  vaga 
por  falleciuiento  ou  ausência  de  mais  de  seis  mezes,  prati- 
car-se -ha  o  mesmo,  elegendo-se  o  substituto  para  concluir 
o  triennio,  na  primeira  reunião  da  ussemblóa  geral,  ainda 
que  seja  extraordinária. 

Art.  32.  O  Gerente  será  substituído  por  um  accionista, 
que  escolha,  correndo  o»  negocia  sob  sua  responsabilidade 
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Se  o  impedimento  dorar  mais  de  seis  meies,  a  Directoria 
nomeara  para  exercer  as  funeções,  um  accionista  no  caso  to 
ser  eleito,  até  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral,  ainda 
que  extraordinária,  na  qual  se  procederá  á  eleição  de  qatm 
conclua  o  triennio. 

Art.  33.  O  Gerente  eos  Directores  poderão  ser  depestos 
pela  assembléa  çeral  antes  de  findos  os  tres  annos,  pro- 
vando-se  a  sua  maadministraçan,eeleger-se-bio  outros  para 
servirem  o  tempo  que  faltar  para  completar-se  aquclle 
prazo. 

Art.  31.  Os  Directores  e  o  Gerente  poderão  ser  reeleitos 
emquanto  a  asserrbléa  geral  julgar  que  servem  bem. 

Art.  35.  O  Gerente  perceberá  o  ordenado  mensal  dè  qui- 
nhentos mil  réis  e  quando  as  acções  renderem  mais  de  10% 
annuaesdo  valor  realizado,  por  cada  unidade  de  augmento 
terá  a  gratificação  de  10  %  do  respectivo  vencimento,  que 
não  poderá  elevar-se  a  mais  de  doze  contos  de  réis  aonaaes. 
Cada  am  dos  Directores  perceberá  metade  do  que  couber  ao 
Gerente. 

Art.  36.  Por  excepção  do  art.  25  a  primeira  Directoria 
compôr-st>*ha  dos  iniciadores  da  idéa  e  incorporadores  d» 
companhia,  Luiz  MarceUino  da  Costa,  Constantino  do  Amaral 
Tavares  e  Trajano  Augusto  de  Carvalho,  cuja  administração 
prolongar-se-ba  até  o  fim  do  anno  de  1877,  ficando  em  todo 
caso  sujeitos  ao  disposto  no  art.  33. 

Art.  37.  Em  recompensa  de  seus  trabalhos  preliminares 
terá  cada  um  dos  incorporadores  50  acções  beneficiarias,  em 
plena  propriedade,  as  quaes  não  serão  computadas  no  nu- 
mero das  três  mil  de  que  trata  o  art.  3.* 

Art.  3?.  Prestando-se  o  Constroctor  naval,  Trajano  Au- 
gusto de  Carvalho,  a  ser  o  Inspector  do  material  finctaantr, 
a  dar  os  planos,  segundo  o  seu  systema,  para  todas  as cons- 
trucções  e  a  fiscalisal-as,  bem  como  os  concertos  e  reparos, 
terá  emquanto  servir,  o  usufrueto  de  50  acções,  ficando; 
porém,  sujeito  ao  que  dispõe  o  art.  33. 

Art.  39.  Oi  abaixo  assignados  obrigam-se  pelo  numero 
de  acções  que  subscrevem,  sujei  Iam -se  a  todas  as  disposições 
dos  presentes  estatutos,  que  approvam,  e  concedem  a  Direc- 
toria plenos  poderes  para  requerer  do  Governo  Imperial  t 
approvação  dos  mesmos  estatutos,  e  para  aceitar  as  aliar 
rações  ou  modificações  que  o  mesmo  Governo  lhes  fizer. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  Agosto  de  1873.— (Saguem-se  as  asr 
signa  turas.) 
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DECRETO  N.  5453  —  dr  5  de  novembro  de  4873. 

Approva ,  com  aitmç&es,  os  novos  estatutos  da  «  Associação 
Económica  Auxiliar,»  fundada  nesta  Corte. 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  Directoria  da 
«Associação  Económica  Auxiliar.»  fundada  nesta  Corte,  e 
Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  Consulta  de  29  do  mez  próximo  passado, 
Approvar  os  novos  estatutos  pelos  quaes  deve  reger-se 
á  mesma  associação ;  fazendo-se-lhes,  porém,  as  seguin- 
tes alterações: 

I. 

Supprimam-se  : 

O  §  4.*  do  art.  5.°  e  os  arts.  53,  54,  55, 56, 57t  65, 66, 
67e68. 

Em  lugar  destes  artigos  acresccnte-se  o  seguinte : 
'  Artigo.  Os  empréstimos  hypolhecarios  a  curto  ou 
longo  prazo  serão  regulados  de  inteira  conformidade 
com  as  prescripções  da  Lei  n.°  1237  de  24  de  Setembro 
de  1864  e  Decreto  n.°  3471  de  3  de  Junho  de  1865. 

II. 

Eleve -se  a  4.000:000$,  pelo  menos,  o  capital  social  do 
J .000:0004  fixado  no  art.  2/ ;  ficando  a  associação  obri- 
gada a  empregar  em  empréstimos  a  longo  prazo,  feitos  a 
estabelecimentos  raraes,  dentro  do  prazo  de  três  annos 
da  data  deste  Decreto,  somma  não  inferior  á  quinta  parte 
do  fundo  social,  augmentado  como  acima  se  prescreve. 

O  não  cumprimento  desta  condição  sujeitaria  asso* 
Ciaçlo  a  perder  a  faculdade  de  emittir  letras  hypo- 
Checarias  e  os  favores  outorgados  no  art.  13,  8  13  da 
Lei  n.°  1237  ji  citada. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministre e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Tliesouro  Nacional, 
assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco* 
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Eslalotos  da  Associação  Económica  Ánxiliara  qiese 

refere  o  Decreta  ■/  5133. 

título  i. 

DA   ASSOCIAÇÃO. 

.  Art.  i.0  A  «Associação  Económica  Auxiliar t  é  uousocte* 
dado  anonyma  que,  p««r  meio  de  acções,  s«  es  ta  beíwe  na  Ca- 
pital do  Império  do  Brasil  por  tempo  de  40  anitos  contados  do 
dia  de  sua  insta  Nação. 

Art.  2.°  O  capital  da  associação  c  de  quatro  mil  contos 
de  réis  (4.000:000#000)  dividido  em  quatro  series  igoaesde 
dez  mi  acções,  de  ceia  mil  réis  cada  uma,  a  primeira  <fes 
quaes  está  já  distribuída. 

Art.  3.°  A  emissão  das  ou  iras  series  será  feitaqiaadf  a 
Directoria  da  associação  julgar  convenieate,  são  seodo  as 
prestações  maiores  de  10  %  do  vaíor  nominal  de  cada  arção, 
pem  o  espaço  decorrido  de  uma  a  outra  menor  de  30  dias :  se 
essas  outras  series  forem  emittidas  acima  do  par,  o  lucro 
obtido  reverterá  em  favor  do  fundo  de  reserva  da  associação. 

Art.  4.°  Se  depois  de  eraiuidas  todas  as  acções  a  expe- 
riência demonstrar  a  necessidade  do  augmento  do  seu  fundo 
capital»  a  assembléa  geral  dos  accioaistas  resolverá  a  res- 
peito o  que  fòr  mais  convenieute. 

Art.  o.*  O  principal  fim  da  associação  ó  o  empréstimo  por 
longo  prazo,  pagável  por  anauídedes  recessivas;  poderá, 
porém,  além  dessa  operação  fundamental : 

§  i.°  Emprestar  sobre  Jiypotheoas  por  ura  eu  tufe  anãos, 
com  ou  sem  amortização,,  conforme  eatipular-ae. 

•  |  2.*  Receber  depósitos  eia  coma  corrente  de  capitães,  oom 
ou  sem  juros,  que  serão  empregados  em  empréstimos  gárin* 
tidos  por  letras  ttypotbecarias,  e  por  apólices  da  divida  pa* 
filicà,  e  lia  compra  e  desconto  de  bilhetes  do  Tbesouro  a  praza 
nunca  maior  de  90  dias. 

*  $  3.#  Só  com  aviso  prévio  de  ftfcdiai  podarão  aar  retirados 
oa  depôs it 06,  e  aio  exeederão  á  tmpor>*acU  4o  gapilal  na* 
U^4oh 

TITULO  II . 

DOS    ACCIONISTAS. 

Art.  6.*  Todos  e  quaesquer  indivíduos,  naciooae?oa  es- 
trangeiros, podem  ser  accionistas  da  «Associação  Económica 
Auxiliar». 
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Art.  7.°  A  entrega  das  acções  far-se-ha  logo  queseeffec- 
tuar  55  %*  do  valor  nominal  de  cada  acção. 

Art*  8.*  Os  accionistas  que,  no  prazo  marcado  pela  Direc- 
toria, não  realizarem  as  snas  entradas,  perderão  em  favor  do 
fundo  de  reserva  da  associação,  as  quotas  das  entradas  qne 
até  essa  data  tiverem  feito,  podendo  a  Directoria  dispor  das 
acções  qne  ca h irem  em  oommisso. 

81o  comtudo  exceptuados  os  casos  de  força  maior,  e  sobre 
os  qaaes  resolverá  o  conselho  administrativo  como  julgar  de 
justiça  e  equidade. 

Art.  9.*  As  transferencias  das  acções  far-se«hSo  por  termo 
no  respectivo  livro  da  associação,  e  em  todos  os  dias  úteis ; 
ficando,  porém,  suspensas  durante  os  oito  dias  que  precede- 
rem ás  reuniões  dasasseinbléas  geraes  ordinárias. 

Art.  40,  O*  accionistas  que  possuírem  40  acções  terão  um 
roto ;  dous  votos  os  que  possuírem  vinte ;  três  os  que  pos- 
suírem trinta  ;  quatro  os  que  possuírem  quarenta  ;  e  os  que 
forem  possuidores  de  cinooenia  ou  mais  acções  terão  cinco 
votos. 

Art.  II.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelos  valores  das 
acções  que,  de  conformidade  com  as  suas  inscripções,  !hes 
forem  distribuídas. 


TITULO  III. 


DA  AS.sEMBLÉA.  OKRAL. 


Art.  12.  A  assembléa  geral  da  associação  se  comporá  dos 
accionistas  que  possuírem  dez  ou  mais  acções,  com  tanto  que 
a  posse  delias  seja,  pelo  menos,  de  quatro  mezes  antes  do  dia 
fixado  para  a  reunião  da  assem  blea  geral. 

Art.  13.  Ella  se  julgará  legalmente  constituída  para  de- 
liberar sobre  o  que  fôr  de  sua  competência  com  os  accio- 
nistas nas  condições  do  artigo  antecedente,  e  cujas  acções 
representem,  pelo  menos,  a  quinta  parte  do  capital  reali- 
zado. 

Art.  14.  Se  na  primeira  convocação  não  estiver  repre- 
sentado o  capital  exigido  no  artigo  antecedente,  far-se-ha 
nova  convocação,  e  nesta  julgar-se-ba  constituída  a  assem  - 
hléa  geral  com  quaesquer  accionistas  que,  no  dia,  lugar  e 
bom  designados,  se  acharam  presentes,  e,  dada  a  bypothese 
de  não  se  achar  ainda  representado  o  capital  exigido  no 
art.  13,  poderão  votar  também  os  accionistas  que  possuírem 
menos  de  10  acções,  e  cada  um  dos  quaes  terá  então  um 
voto. 

Art.  15.  No  fim  de  cada  anno  e  dentro  dos  primeiros  15 
dias  seguintes,  e  no  em  que  fôr  designado  pela  Directoria, 
se  reunirá  a  assem bléa  geral  desta  associação  para  ser-Ihe 
presente  o  relatório  annuaL  da  Directoria  acompanhado  do 
balanço  geral  de  todas  as  operações  do  anno  findo. 

PARTE  II.       tto 
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Art.  46  Antes  de  terminar  cada  triennío,  rcunir-se-fa 
também  a  assembléa  geral  para  a  eleição  do  conselho  admi- 
nistrativo, a  qual  terá  lugar  no  dia  e  hora  designados  pela 
Directoria. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  desta  associação  se  reunirá 
extraordinariamente,  quando  o  seu  Presidente  ou  o  sen  con- 
selho administrativo  julgar  necessário  a  bem  dos  interesses 
delia,  ou  quando,  para  o  mesmo  fim,  fôr  exigida  por  accio- 
nistas, cujas  assignaturas  representem  mais  da  5/  parte  do 
capital  realizado.  Se  no  fim  de  15  dias,  depois  da  entrega  da 
representação  á  Directoria,  esta  não  tiver  feito  a  convocação, 
os  requerentes  a  poderão  fazer  porannuncios  públicos  por 
todos  assignados,  com  declaração  de  não  haver  elia  annuido 
á  sua  exigência.  Nestas  convocações  a  assembléa  geral  nio 
poderá  tratar  de  objecto^estranho  ao  da  convocação. 

Art.  18.  As  convocações  ordinárias  ou  extraordinárias  se- 
rão feitas  por  convite,  por  três  vezes  publicado  nos  jornaes 
da  corte,  sendo  o  primeiro  com  antecedência  de  oito  dias  do 
fixado  para  a  reunião. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Presideat* 
da  associação,  e  na  falta  pelo  Vice-Presidente,  e  assim  soe' 
cessivamente  na  ordem  da  votação,  e  servirão  de  Secretários 
e  Escrutadores  aquellesdos  accionistas  presentes  que  forem 
no  acto  escolhidos  pelo  Presidente. 

Art.  20.  Todos  os  accionistas  poderão  assistir  aos  trabalhos 
da  assembléa  geral,  mas  de  modo  que  não  se  confundam  com 
os  membros  que,  na  forma  do  art.  12,  fizerem  parte  defb. 

Art.  21.  Serão  admittidos  a  trotar  na  assembléa  geral e 
na  conformidade  dos  artigos  antecedentes: 

S  i.°  Os  tutores  e  curadores  por  seus  pupillos  e  cura* 
telados. 

|  2.*  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

§  3.°  Os  prepostos  de  firmas  ou  corporações. 

Art.  22.  Compete  á  assembléa  geral: 

§  l.°  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos. 

§  2.°  Julgar  as  contas  annuaes. 

§  3.°  Eleger  os  membros  do  conselho  administrativo,  e 
os  da  commissão  de  exame  de  contas.  * 

%  4.°  Resolver  sobre  qualquer  objecto  para  que  fôr  con- 
vocada pela  Directoria  ou  pelo  conselho  administrativo,  nos 
limites  de  sua  competência. 

%  5.°  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membro*  da 
Directoria. 

Art.  23.  Qualquer  proposta  tendente  á  reforma  de aigirns 
dos  artigos  dos  presentes  estatutos  não  poderá  ser  tomada 
em  consideração,  discutida  e  approvada  na  mesma  assem* 
bléa  geral  em  que  ella  fôr  apresentada,  e  sim  na  segnmte. 

A  reforma  dos  estatutos,  a  responsabilidade  da  Directoria 
e  o  augmento  do  fundo  capital  só  poderão  ser  votados  em 
assembléa  geral  em  que  estejam  representados  acima  de  dous 
terços  do  seu  fundo  capital ;  se,  porém,  em  duas  convocações 
consecutivas,  não  se  realizar  a  condição  dos  dous  terços  do 
capital,  poderão  os  accionijtas  presentes  na  segunda  convo- 
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cação  decidir  se  convém  ou  não  execatar-se  as  disposições 
do  art.  14.  O  que  resolverem  será  legai,  e  obriga  os  accio- 
nistas ausentes. 

Ari.  24.  Na  assemblóa  geral  dos  accionistas,  em  que  tiver 
lugar  a  apresentação  do  relatório  da  Directoria  e  o  balanço 
respectivo  ao  primeiro  anno  das  operações  da  associação,  se 
elegerão,  á  pluralidade  de  votos,  os  três  membros  que  devera 
compor  a  commissão  de  exame  e  verificação  das  contas, 
sendo  o  parecer  dessa  commissão  apresentado  em  assembléa 
geral;  para  esse  fim  especialmente  convocada,  dentro  de  ses- 
senta dias,  contados  da  data  de  sua  eleição:  o  exercicio  dos 
membros  desta,  e  das  futuras  commissões  de  exame  e  veri- 
ficação de  contas,  durará  pelo  tempo  que  funecionar  a  Di- 
rectoria. Nos  annos  subsequentes  a  commissão  de  exame  de 
cantas  será  eleita  na  mesma  assembléa  geral  em  que  se  pro- 
ceder á  eleição  do  conselho  administrativo* 


TITULO  IV. 


DA  ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  23.  O  governo  e  administração  cta.  t  Associação  Eco- 
nómica Auxiliar»  residirá  :  na  reunião  dos  accionistas  cons* 
tituidos  em  assembléa  geral,  no  conselho  administrativo 
nomeado  por  esta  de  três  em  três  annos^e  na  Directoria  pelo 
mesmo  conselho  escol  hida . 

Ari.  2d.  O  conselho  administrativo  será  composto  de  nove 
membros,  tirados  d'entre  os  accionistas  que  se  acharem  no 
caso  do  art,  30,  e  designados  por  maioria  de  votos  em  eleição 
triennal  feita  pela  assembléa  geral.. 

O  conselho  f  unecionará  por  espaço  de  três  annos,  e  logo  no 
prazo  de  oito  dias,  depois  de  sua  eleição,  reunir-se-ha  para 
escolher  si u  Presidente,  Vice- Presidente,  primeiro  e  secundo 
Secretários,  e  para  prover  sobre  a  Directoria  da  associação. 

Art.  27.  Para  que  haja  sempre  o  numero  de  nove  mem- 
bros funecionando  no  conselho,,  deverão  ser  eleitos  nove  para. 
o  primeiro  triennio  e  para  os  seguintes  seis,. os  quaes,  com  os 
trea  membros  da  Directoria  anterior,  que  terão  annualmente 
de  ser  substituídos  e  de  passar  para  o  conselho,  completarão 
o  dito  numero  de  novo  em  cada  anno. 

Art.  28.  A  Directoria  da  associação  compôr-se-ha  de  três 
membros,  sendo  um  o  Presidente  do  conselho,  que  também  o 
será  da  Directoria,  e  os  outros  dous  eleitos  pelo  mesmo  con- 
selho d'entre  si.  Os  membros  eleitos  pelo  primeiro  conselho 
saião  dispensados  do  cargo,  pelo  seguinte  modo,  que  ó 
lambem  aqnelle  como  se  deverão  ir  compondo  as  se- 
guintes Directorias:  no  fim  do  terceiro  anno,  que  é  o  da 
eleição  do.  novo  conselho,  este  sorteará  um  dos  três  Directo- 
xes,  que  será  substituído  por  um  novo;  no  fim  do  quarto 
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anno  lançar-se-ba  sorte  sobre  os  doas  restantes,  e  substituir» 
se-ha  o  que  fôr  desaguado  por  outro  nora  meu  te  eleito,  dfe* 
peosando-se  no  flm  do  quinto  anno  o  ultimo,  que  igualmente 
será  substituído  por  um  novo  membro  do  conselho.  No  flm 
do  sexto  Anno,  edahi  em  diante,  os  conselhos  eatio  eleitos 
deverão  substituir  annualmente  o  Director  mais  antigo,  por 
um  de  seus  membros,  de  maneira  que  cada  conselho  elegei á 
tree  Directores  de  seu  seio,  e  nenhum  Director  poderá  exer- 
cer o  cargo  mais  de  cinco  annos  consecutivos. 

Art.  29.  Os  Directores  dispensados  pela  sorteou  pelo  tempo 
poderio  ser  reeleitos  passado  um  anno  ;e  fica  entendido  qae, 
emquantoo  Presidente  da  Directoria,  uma  vez  eleito,  tw» 
fôr,  na  forma  acima,  dispensado,  continuará  elle  como  tal  a 
dirigir  os  trabalhos  da  associação. 

Art.  30.  A  nomeação  dos  membros  do  conselho  adminis- 
trativo só  poderá  recahir  em  accionistas  que  possuírem  para 
cima  de  30  acções. 

Art.  31.  Compete  ao  conselho  administrativo,  além  d» 
disposto  no  art.  17,  deliberar,  sob  proposta  da  Directoria,  a 
respeijto  da  nomeação  ou  demissão  do  Gerente,  da  approvaçao 
do  regimento  interno,  do  exame  dos  balanços  mensaes,  se- 
mestraes  e  annuaes,  e  da  designação  do  dividendo  que,  de 
conformidade  com  o  art.  61,  tiver  de  ser  distribuído  semes- 
tralmente pelos  accionistas,  e  bem  assim  decidir  prudente- 
mente quaesquer  duvidas  ou  questões,  que  occorrerem  entre 
<>s  Directores,  e  que  lhe  forem  consultadas  pelo  Presidente, 
ou  pela  maioria  da  Directoria. 

Art.  33.  São  deveres  e  attribuições  da  Directoria  nãoséo 
que  dispõe  o  art.  33,  mas,  e  em  geral,  a  fiel  observância 
dos  presentes  estatutos,  a  execução  de  todas  as  deliberações 
do  conselho,  a  organização  do  regimento  interno,  a  nomeação 
e  demissão  dos  empregados,  designação  de  ordenados  e  gra- 
tificações, e  a  do  quantumáas  fianças  que  a  cada  um  cumpre 
prestar,  c,  mais  particularmente,  resolver  acerca  de  todasas 
operações  que  se  tenham  de  efTectuar  na  associação. 

Art.  33.  Além  de  aebarem-se  efectivamente  no  estabele- 
cimento da  associação  dous  membros  da  Directoria,  para 
examinarem  e  veriíicarem  se  as  propostas  apresentadas  sa- 
tisfazem as  condições  exigidas  nos  presentes  estatutos,  com- 
pre igualmente á  Directoria : 

§  1.°  Reunir-se  uma  vez,  ao  menos,  cada  semana. 

§  J.°  Não  deliberar  sobro  transacção  alguma  sem  doas 
votos  do  conformidade. 

§  3.°  Fazer  consignar  na  acta  as  deliberações  tomadas  em 
suas  sessões. 

§  4.°  Dividir  entre  si,  e  por  classes,  todos  os  trabalhos  do 
estabelecimento,  de  modo  a  poder  mais  facilmente  cada  um 
dirigil-os  e  inspeccionai -os. 

Art.  34.  As  vagas  ou  impedimentos  que  se  derem  no  con- 
selho durante  o  seu  exercício»  serão  preenchidas  pelos  seus 
supplçntes,  na  ordem  da  votação  da  assembléa  geral,  se  es- 
tiverem nas  opndições  do  art.  3Q;  as  vagas,  porém,  dos 
membros  da  Directoria  serão  preenchidas,  até  á  reunião  da 
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primeira  assembl^a  geral,  por  accionistas  nas  condições  do 
uri.  33,  sob  |»rt»|io3l«  da  Directoria  ao  conselho. 

Art.  35.  O  Presidente  e  os  dous  Directores  não  poderá'); 
entrar  em  exercício  de  suas  funcções,  sem  depositarem  n> 
cofre  da  associação  cem  acções  ;  essas  acções  serio  inaliená- 
veis emqaanto  duraro  respectivo  exercício,  ou  até  á  defini- 
tiva tomada  de  contas  de  sua  gestão. 

Art.  36.  Não  podem  nesta  associação  exercer  conjuncta- 
mente  cargos  administrativos  os  que  forem  sogro  e  genro,  ou 
cunhados  durante  o  cunhadio,  os  parentes  por  consanguini- 
dade até  o  2.°  gráo,  e  os  sócios  de  firmas  eommarciaes;  quando, 
porém,  recahtr  em  incompatíveis  será  preferido  o  mais  votado 
delles,  no  caso  de  empate  decidirá  a  sorte;  os  outros  votados 
serão  substituídos  pelos  immediatos  em  votos. 

Art.  37-  Os  Directores,  em  vista  do  maior  desenvolvimento 
das  operações  da  associação,  e  ^ousequente  augmento  de  tra- 
balho o  responsabilidade,  vencerão  de  honorário  16  millesimos 
do  capital  correspondente  a  2.000:0000000. 

Art.  38.  Osmemhros  da  Directoria  são  responsáveis  pelas 
perdas  edamnos  provados  que  causarem  ao  estabelecimento, 
provenientes  de  fraude,  dfrlo  ou  negligencia  culpável. 

Art.  39.  A  «  Associação  Económica  Auxiliar*  poderá,  depois 
de  haver  realizado  o  seu  fundocapital,  admittir  ura  Gerente 
nomeado  pelo  conselho  administrativo,  sob  proposta  da  Di- 
rectoria, quando  esta  o  julgar  indispensável,  e  cujas  obriga-* 
ções  lhe  serão  prescriptas  nó  regimento  interno  da  mesma 
associação. 

Art.  40.  Não  serão  jamais  admittidas  transacções  com  os 
membros  da  administração,  ou  com  firmas  aociaes  de  que 
elles  façam  parti,  sob  pena  de  responsabilidade  legal  dos  Di- 
rectores, além  da  perda  em  que  soljdariamente  incorrerem 
dos  seus  cargos*  Esta  disposição  é  extensiva,  aoÇereule. 


TITULO  V. 


PAS  OPERAÇÕES  DA  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  41.  A  «Associação Económica  Auxiliar»,  devidamente 
autorizada  de  conformidade  com  â  faculdade  concedida  pelo 
§  1.°  do  art.  13  da  Lei  n.°  1237  de  24  de  Setembro  de  1*64, 
effectnará  empréstimos  de  longo  prazo,  pagáveis  por  annni- 
íiades  successivas,  em{ttintto  titios  com'  o  nome  de  letras 
tiypothecarias. 

Art.  42.  As  letras  hypottaecarias  serão  nominativas  ou  ao 
portador,  umas  e  outras,  porém,  deverão  ser  assignadqs  por 
todos  os  membros  da  Directoria;  da  associação,  seiladas  com 
osellodesta,  eextrahidasdeum  registro  de  talões. 

^Art.  43-  A  circumscripção  territorial  da  «Associação  Eeo- 
nomica  Auxiliar»,  como  sociedade  de  credito  real,  é  o  muni- 
cípio neutro e  a  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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Art.  44.  A  Directoria  mandará  publicar  com  antecedência 
o  dia  do  pagamento  do  juro  das  letras  hypothecarias  qat 
será  semestral. 

Art.  45.  As  letras  hypothecarias  serão  numerada*  por 
ordem  relativa  ao  anno  d?  sua  emissão,  constando  delias  o 
juro,  tempo  e  modo  de  pagamento,  observando-se  sempre  que 
/o  intcrvallo  entre  a  época  da  cobrança  das  annuidade*  ilos 
mutuários,  e  a  do  pagamento  dos  juros  aos  portadores  das 
Jetras,  não  seja  menor  de  dous  mezes. 

Art.  46.  O  sorteio  das  letras  hypothecarias,  prevíamos* 
annunciado  pelos  jornaesde  maior  circulação,  será  um  acio 

J)ublico  e  solemne,  e  deve  realizasse  nos  meses  de  Janeiro  e 
lulho  de  cada  anno,  com  assistência  da  administração  da  «.As- 
sociação Eeonomica  Auxiliar^,  procedendo-se  ao  sorteio  pelo 
jnodo  determinado  ao  art.  51  do  Regulamento  n.°347i  de  a 
de  Junho  de  1865. 

Art.  47.  Desde  o  dia  annunciado  para  o  resgate  das  letra* 
Jiypothecarias  cessam  os  juros  das  letras  sorteadas,  cujo* 
números  forem  publicados,  e  seu  capital  ficará  á  disposição 
de  quem  de  direito  fôr. 

Art.  48.  As  letras  hypothecarias  amortizadas  pelo  sorteio 
serão  no  acto  da  amortização  6elladas  com  o  sello  designado 
para  as  annullações,  fazendo-se  nos  respectivos  talões  as  de- 
clarações de  estarem  annulladas  e  retiradas  da  circulação,  e 
,em  seguida  queimadas  na  forma  da  lei. 

Art.  49.  Os  empréstimos  hypothecarios  poderão  ser  feitos 
aos  mutuários  em  dinheiro  ou  em  letras  hypothecarias  ao 
par,  podendo  também  a «  Associação  Eeonomica  Auxiliar», 
negociar  essas  mesmas  letras  de  accòrdo  com  o  hypotbeeante. 
*  Paragrapho  único.  Se  o  mutuário  preferir  receber  em  di- 
nheiro o  empréstimo,  este  se  effectuará  em  moeda  corrente 
ao  juro  que  se  convencionar,  e  em  tal  caso  as  letras  prove- 
nientes deste  empréstimo  serão  negociadas  pela  associação, 
como  e  quando  lhe  convier. 

Art.  oO.  Os  empréstimos  efectuados  sobre  hypc-thecas  pre- 
diaes  a  longo  prazo  serão  reembolsáveis  por  annuida4es  pagas 
em  dinheiro  e  semestralmente  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho, 
comprehendendo  essas  annuidades  o  juro,  çma  comniissão 
em  beneficio  das  despezas  da  administração,  nunca  maior  de 
2  %  ao  anno  sobre  o  capital  sujeito  a  juro,  sendo  a  porcenta- 
gem de  amortização  á  vontade  do  mutuário,  majs  ou  menos 
avultada  conforme  o  prazo  por  elles  escolhido  desde  10 até 
30  annos. 

Paragrapho  único.  A  annuidade  relativa  ao  capitai  em- 
prestado será  igual  em  todos  os  annos,  e  repartida  por  eslcs 
de  modo  que  produza  a  terminação  da  divida  no  prazo  de- 
signado pelo  devedor. 

Art.  51.  A  prefixação  das  épocas  para  o  pagamento  da$ 
annuidades  pode  ser  alterada,  remindo-se  o  devedor  no  todo 
ou  em  parte  (pagamento  anticipado)  diminuindo-se  propor- 
cionalmente a  annuidade  á  esta  hypotheca. 

Paragrapho  único.  Quando  os  pagamentos  anticipados  fo* 
f  em  em  letras  hypotliecarias,  que  serão  recebidas  ao  par»  * 
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associação  terá  o  direito  de  haver  sobre  o  capital  reembol- 
sado uma  indemnização,  que  será  paga  no  mesmo  acto,  sendo 
previamente  fixada  pela  Directoria. 

Art.  52.  No  acto  de  lavrar-se  a  escriptura  a  Associação 
Económica  Auxiliar  receberá  logo  do  mutuário,  ou  deduzirá 
Uo  capital  a  annuidade  respectiva  ao  i.°  semestre* 

Antes  de  se  eftecluar  o  empréstimo,  é  o  mutuário  obrigado 
a  apresentar  os  documentos  que  a  Directoria  julgar  indispen- 
sáveis aprovar  em  como  o  prédio  sobre  qne  pretende  rea- 
Hzar  o  empréstimo,  é  propriedade  sua  e  se  aeba  livre  e  des- 
embaraçado de  qualquer  nypotbeca  ou  litigio. 

Art.  54.  Se  o  mutuário  não  satisfizer  no  prazo  marcado 
no  seu  contracto,  a  importância  da  sua  divida  hypothecaria9 
ou  não  haja  por  algum  motivo  obtido  em  tempo  opportuno 
a  reforma  do  seu  eontracto>  a  associação  poderá  conceder- 
Ihe  uma  espera  até  seis  mezes,  findos  os  qnaes,  ou  logo  depois 
tio  vencimento>  se  nSo  tiver  havido  essa  concessão,  usará 
tios  meios  que  as  leis  lhe  facultam  para  alcançar  o  seu  em- 
bolso. 

Art.  55.  Unicamente  poderão  servir  de  hypotheca  para  ns 
empréstimos  concedidos  pela  «Associação  Económica  Auxi- 
liar» os  immovels  que  tenham  rendimento certoe  duradouro, 
ficando  excluidos : 

1.°  Os  thealros. 

2.°  As  fabricas. 

3.°  As  pedreiras  c  os  estabelecimentos  de  mineração. 

Art.  56.  A  associação  poderá  exigir  o  reembolso  do  seu 
capital  antes  do  termo  de  contracto,  e  terá  direito  a  uma  in- 
demnização de  10  % ^bre  o  empréstimo,  quando  o  mutuário, 
dentro  do  prazo  de  um  mez,  não  denunciar  á  Directoria  a 
alienação  total  ou  parcial  que  tenha  feito  do  immovel  by- 
potbecario. 

§  i.°  O  mutuário  ficará  também  sujeito  á  sancção  deste 
artigo  se,  igualmente  c  no  mesmo  prazo,  não  denunciar  as 
deteriorações  que  o  fmmovel  soiTrer,  assim  como  todas  as 
faltas  que  lhe  diminuam  o  valor,  perturbem  a  posse  delle,  ou 
ponham  em  duvida  o  seu  direito  de  propriedade. 

§  2.*  A  divida  e  a  indemnização  de  que  trata  este  artigo, 
serão  também  exigíveis  se  o  devedor  tiver  oceultado  á  as- 
sociação factos  por  elle  conhecidos  que  produzam  a  deprecia- 
ção do  immovel,  e  que  extingam,  ou  tornem  duvidoso  o  di- 
reito do  devedor  sobre  os  immoveis  hypothecados. 

§  3.°  O  immovel  hypothecado,  sendo  susceptível  de  in- 
eendiar-se,  será  seguro  contra  o  fogo  á  custa  dos  mutuários. 

Art.  57.  No  caso  de  sinistro,  recebida  do  segurador  di- 
rectamente pela  «Associação  Económica  Auxiliar»  a  indem- 
nização, o  mutuário  terá  obrigação  de  reedificar  a  proprieda- 
de, pondo-a  no  estado  primitivo  dentro  de  um  anno,  a  contar 
do  dia  da  liquidação  do  sinistro. 

Pa ragrapho  único.  Durante  este  período  a  associação  con- 
servará, a  titulo  de  garantia,  a  parte  da  indemnização  neces- 
sária para  o  pagamento  da  annuidade  no  anno  da  reedifi- 
ração . 
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Ari.  58.  Reedificada  a  propriedade  incendiada,  a  aswia- 
ção  entregará  ao  mutuário  a  parte  da  indemnização  relida, 
deduzindo  o  seu  credito  exigível. 

Paragrapho  único.  Se,  porém,  até  o  fim  do  annoodevedor 
não  tiver  feito  a  reedíficação,  ou  se  antes  desse  tempo  flier 
oflicialmente  constar  á  associação  a  deliberação  de  nSo  reedi- 
ficar, ou  se,  tendo  reedificado,  a  associarão  entender  que  a 
hypotheca  uão  oíferece  as  mesmas  ou  siiffieientes  garantia*, 
em  qualquer  destes  casos  a  t  Associação  Económica  Auxiliar» 
se  pagará  pelo  valor  da  indemnização  do  segurador,  por  ella 
retida,  de  tudo  quanto  lhe  fôr  devido,  como  se  fosse  um  pa- 
gamento anticipado,  menos  a  indemnização  de  que  trata  o 
paragrapho  único  do  art.  51. 

Art.  59.  As  avaliações  dos  immoveis  offereridns  áhyoo- 
theca  serão  feitas  pelos  peritos  da  «Associação  Económica  Au- 
xiliar», toma  ndo-se  por  base  para  os  respectivos  valores  u 
rendimento  liquido, o  pr<*ço  venal  dos  immoveis,  a  natureza 
da  construcção  e  a  localidade. 

Art.  60.  Os  empréstimos  hypothecarios  a  curto  ou  lonco 
prazo  serão  regulados  de  inteira  conformidade  com  as  prés- 
crioçops  da  Lei  n.°  1237  do  24  de  Setembro  de  1864 e  Decreto 
u.°  3471  de  3 de  Junho  de  48G5. 


TITULO  VI. 


DOS  dividendos. 


Art.  61.  Da  totalidade  dos  lucros  década  semestre  social 
dedur.ir-se-hão  todas  as  despezas  nelle  oceorridas.e  do  saldo 
que  ficar,  depois  de  tirada  a  trigésima  parte  para  fundo  de 
reserva,  se  dividirá  o  restante  proporcionalmente  por  tudo* 
os  accionistas. 


TITULO  VII. 


DO  FUNDO  DE  RK9BRVA . 

Art.  62.  O  fundo  de  reserva  compor-se-ha  da  trigésima 
parte  dos  lucros,  na  forma  do  artigo  antecedente,  da  quota 
que,  conforme  o  art.  3.%  possam  ter  as  acções  de  novoemii- 
tidas,  e  das  que  cahfrem  em  com m isso 4  de  conformidade  com 
o  art.  8.4  Cessará,  porém,  a  amortização  logo  que  attiajai 
60%  do  fundo  social. 

Art  63.  E'  o  fundo  de  reserva  exclusivamente  destinado 
para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para  substitui!**. 

Art.  64.  Esse  fundo  de  reserva  somente  será  dividido  per 
todos  os  accionistas  que  então  existirem,  eem  conformidade 
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ao  interesse  que  eawla  nc$ão  tirar  no  liin  dos  40 atino*  Abéofcx' 
tracto,  eu  quando  por  motivo*  justificado*  e  imvrVtrUtot,  ou 
no  caso  de  perda  de  metade  do  capital,  se  dór  mswstoç&rf  da 
associação,  n  qual  sd  tora  1u*ar  pof  unifoJmidade  d*  todio» 
ni&tas.que  representem  mais  de  dons  terço*  do  capual  rèa* 
lizado. 


TITULO  VIII 


DISPOSIÇÕES  P.KIUKS. 


Art.  65.  Far-se-ha  semestralmente  um  balancete  das  ope- 
rações d;i  associação,  que  se  rentetterá  ao  Ministro  respectivo, 
e  no  fim  de  cada  anuo  o  balanço  geral,  que  deverão  ser  pu- 
blica Jos. 

Art.  06.  Em  todas  as  liquidações  dos  empréstimos  hypo- 
thecariosc  sobre  penhores,  o  juro  do  mez  |>rinci piado  será 
sempre  enfitaiífr  por  fftteifcr. 

Art.  67.  A  associação  poderá  comprar  ou  possuir  os  edifí- 
cios que  forem  necessários  para  o  **!*  estabelecimento. 

Art.  68.  A  Directoria  representa  o, qprpo  da  associação  em 
lodos  os  actos  civis  em  que  esta  tenha  de  comparecer  ou 
fanecionar :  são,  portanto,  seus  membros  pessoas  competentes 
para  demortlaTrem  e  sarem  d6htlind8duá/è^ffe^aé<*h'tè<ifdeirn 
investidos  todos  os  pudeVeá  <fe  livre  e  gerai  adhtftristração 
como  em  causa  própria. 

Art.  69.  No  caso,  de  ser  preciso  á  associação,  .para  haver 


se  o  maximumqw,  nos  hytMttflecarlOíf,  será  gfcraritfào  peto 
mesma  hypotheca. 

Art.  70.  Em  fins  de  Março  o  Setembro  do  cafla  anho  so- 
ciai  e  por  annuucios  públicos,  a  Directoria  avisará  aos  apeio* 
nistas  desta  associação  de  que  em  os  mezes  de  Abril  e  Oútujjro 
de  cada  nuno  se  Itié*  entregarão  seus  dividendos. 

Art.  7íl.  O  conselho,  sob  pro^ostS  da  Dtrefctorla,  depois  da 
approvacào  imperial  da  presa n te  reTotfma  dos  estatutos  da 
associação,  convidará  mais  doUs  accionistas  píífa  Directores, 
se  forem  necessários. 

Paragrapho  único.  Estes  Directores,  nas  épocas  marcadas, 
serão  eleitos  pela  forma  estabelecida-  nestos*  estatutos,  eJe- 
vando-se  a  onze  o  uuiypro  dos  conselheiros.  ,.  ,  , 

Art.  7i.  Aassoeiafeaô  pòáefá  reiniineraraoseu  fjundadbr 
e  incorporadoi^pela  fttrnlft  gto^clMjpfifa'  asseriiBléa gèr'al 
dos  aeeioiflstas.  convocifdá  e  rt$Mmw  ná  forma'  de  ter  mi- 
nada  nõari.ftíi 

Art.  73;  Todoros  casos  otnilsteiltttéáeftfâtritfêsi^  Re- 
gulados pelo  que  dispõe  a  Lm  n.A  1237  de  1864,  e  OeèrêtG 
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n."  3471  de  1865,  a  cujo  inteiro  e  fiel  cumprimento  em  todas 
as  soas  partes  se  obrigam  a  administração  e  accionistas  <fe 
«Associação  Económica  Auxiliar» :  sujeitando*se  igualmente 
ás  disposições  da  Lei  n.°  4083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  De- 
cretos regulamentares  n.°  2692  de  14  de  Novembro  e  d.°  2711 
de  19  de  Dezembro  do  dito  anno,  que  lho  forem  applicaveis 
ninda  que  não  estejam  expressamente  incluídos  nos  presentes 
estatutos. 

Art.  74.  A  associação  perderá  a  faculdade  de  emittir  le- 
tras hypothecarias,  e  os  favores  outorgados  no  art.  13,  %  12 
da  Lei  n.°  1237  se,  dentro  do  prazo  de  três  annos  designado 
no  Decreto  n.°  5453  de  5  de  Novembro  corrente,  não  tiver  em- 
pregado em  empréstimos  a  lonço  prazo  feitos  a  estabeleci- 
mentos ruraes,  pelo  menos,  a  quinta  parte  do  fundo  social. 


■■■>— 


DECRETO  N.  S454  —  de  5  de  novembro  de  1873. 

Reorgauiza  a  Caixa  de  Amortização  e  a  Secção  de  Substituição 

do  papel-moeda. 

Usando  da  autorização  conferida  no  art.  2.°  da  Reso- 
lução Legislativa  n.°  2105  de  8  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  l.VA  Caixa  de  Amortização  continuará  a  descui- 

Íenhar  o  serviço  de  toda  a  divida  interna  fundada  pela 
ei  de  15  de  Novembro  de  1827  e  Decreto  n.°  4244  de 
15  de  Setembro  de  1868 ;  bem  como  o  concernente  á 
substituição,  troco,  resgate  e  consumo  do  papel-moeda, 
e  à  emissão  do  Banco  do  Brasil,  nos  termos  da  iegislarSo 
em  vigor. 

Art.  2.*  As  classes,  numero  e  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Caixa  de  Amortização.,  serão  os  constantes 
da  tabeliã  annexa ;  ficando  supprimidos  os  lugares  de 
Contador  e  Séllador  de  apólices. 

§  1.°  O  numero  de  seis  1."  Escripturarios,  que 
actualmente  são  necessários,  reduzir-se-ha  ao  do  quadro 
permanente,  não  se  preenchendo  as  duas  primeiras 
vagas  que  occorrerem  nessa  classe. 

|  2.°  Um  dos  Thesqureiros,  auxiliado  por  dous  Fieis, 
terá  a  seu  cargo  o  pagamento  dos  juros  e  da  amortização 
da  divida  fundada;  o  outro,  com  seu  Ajudante»  o  ser- 
viço do  papel-moeda  da  Estado  edas  notas  do  Banco 
do  Brasil. 
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§  3.°  Os  vencimentos  fixados  na  referida  tabeliã  serão 
abonados  aos  novos  empregados  a  contar  do  dia  de  sua 
posse  e  exercício,  e  ao»  que  forem  conservados  em  seus 
lugares  desde  a  data  da  Resolução  n.°  2105  de  8  de  Fe- 
vereiro deste  anno  ;  fazendo-se  o  devido  encontro  com 
o  que  estes  houverem  recebido  a  titulo  de  gratificação 
extraordinária  desde  então  até  á  data  do  abono  dos 
novos  vencimentos. 

§  4.°  Com  a  publicação  deste  Decreto  cessarão  quaes- 
quer  gratificações  por  elle  não  autorizadas,  que  actual- 
mente percebam  os  empregados  da  Caixa  de  Amortização 
c  Secção  de  Substituição  do  papel-moeda. 

Art.  3."  Depois  da  reorganização  da  Caixa,  as  no- 
meações dos  empregados  serão  feitas,  observando-se  as 
seguintes  regras: 

l.a  O  provimento  dos  lugares  de  3.0ê  Esc riptura rios 
e  Praticantes  só  poderá  effectuar-se  por  meio  de  con: 
curso,  na  forma  da  legislação  em  vigor  nas  Repartições 
de  Fazenda,  sendo  o  dos  mais  empregos  da  classe  de 
Escripturarios  por  accesso. 

%.*  Os  Thesoureiros,  Ajudante  do  Thesoureiro  do 
papel-moeda,  Corretor  e  Ajudantes  deste  serão  nomea- 
dos pelo  Governo,  sobre  proposta  da  Junta.  Os  Fieis 
do  Thesoureiro  da  divida  fundada  o  serão  pelo  mesmo 
Thesoureiro,  com  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

3.a  O  provimento  dos  outros  lugares  é  de  livre 
escolha  do  Governo. 

Art.  4.°  As  nomeações  dos  empregados  da  Caixa  serão 
feitas  por  Decreto  Imperial.  Exceptuam-se : 

1 .°  As  dos  Praticantes,  Terceiros  Escripturarios,  Poc 
teiro,  Carimbadores  e  Contínuos,  que  o  serão  por 
Titulo  do  Ministro  da  Fazenda ; 

2."  As  dos  Pieis  do  Thesoureiro  da  divida  fundada, 
que  o  serão  na  forma  do  §  2.°  do  artigo  antecedente. 

Art.  5.°  São  unicamente  obrigados  à  prestação  de 
liança  os  Thesoureiros,  Ajudante  do  Thesoureiro  do 
papel-moeda,  Trocadores,  Conferentes,  Corretor  e  seus 
Ajudantes.  Ós  Fieis  do  Thesoureiro  da  divida  fundada 
também  a  prestarão  ao  mesmo  Thesoureiro,  se  eéte  a 
exigir  para  sua  segurança. 

O  Tribunal  do  Thesouro  lixará  a  importância  das 
fianças  dos  empregados  que  ainda  não  a  tiverem  prestado,  4 
precedendo  parecer  da  Junta  Administrativa  da  Caixa ; 
e, com accôrdo  desta,. poderá  permittir  que  os  empre- 
gados, que  servem  actualmente  sem  essa  garantia,  con- 
tinuem isentos  delia  até  determinação  em  contrario. 
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Ait.  8.°  O  servido  da  Caixa  de  Amortização come- 
çará às  9  horas  da  manhã  e  t£rn)ittir&  ás  3  da  iarde. 

Att.  7-.°í  No  abona  de  veqenisttioa  petas  substi- 
tuístes o  exencicio  interino  dos  empregados,  e  em  toda 
quanto.  túr  concernente  ao  ponto*  descontos,  licenças, 
suspensões,  antiguidades,  aooossos,  aposentadorias, 
posse  o  gcatificaçfibs  f  observar «getháOi  as  regras  pre- 
scriptaspara  os  empregados  do  Thesonro  e  Thesouitrias 
de  fòpcníia. 

Ai:t.  &.°i  Continuaiião»  a  ser  pagas,  mensalmente  peto 
Thcsouuo  a&dèspezas  com  06  vencimentos  dos  empre- 
gados e  com  .o  eftpedkpite  da  Caixa,  de  Amortização, 
d^po^  de  cxflpiifl$afl$  e  «tfsjgnadps  as:coftU£  peloAju- 

d^n^e  #  Impacto!;*  e  pai-  çsiíj  r\xbmadp&, 

lima  relação  de  todas  essas  despesas  sqrá,  no  iiuitle 
e<uJa,  tj;im(;$U;e,  levada,  ao  çqnheciípento  d;i  Jijuia.  <fciic 
spbrc,  cu/]?,  <Jev,qra  reprc§çntar  a.o,  MJ  rastro  o  que  julgar 
çpnvwií  ei)tó. 

Art.  9,  O  Corretor  da  Caixa  e  seus  Ajudantes,  atfin 
da  responsabilidade  geral  qiig  cabp  a  lodos.  o&  empre- 
gados, pç  Joj  seus  actos,  swifk  partjcularnwnjte  respon- 
sayçjg,  pèía.  vajidatfe  (jas.  transferencias  qjnc  fizerem, 
dpvçocjapagiy-,  pòp  seu,s  bçns  quajqucr  prejuizp  deicr- 

Sqiió.  Es^  respon&abifidadQ,  porènji,  durara,  súiflenle 
ez  appo?  contados  do  dia  da  transferencia. 
Ari.  10.  Ao  Inspçctpr  CQinpcUí  a  direcção  do  expe- 
diehte  c  execução  das  medidas  que  forem*  adoptadas 
era  Junta»  bem  como  o  despacho  do*  nç^pdos  «\ur 
nenhuma  eoiítcstaçSo  ou,  duvida  oflerccerciir,  dando 
conta  à  Junta,  na  sua. primeira  reunião,  do  que  liotncr 
decidido  eia  tacs  casos,  sendo  as  d^cisões-mencionada- 
na  acta  respectiva. 

Art.  li.  Salvo  a  excepção  do  artigo  antecedente, 
tpdos  os.  negócios  serio  flubmeUidos  pelo  Inspector,  com 
seu  jpiaírecer^  á -decisão  da  Junta,  precedendo  audiência 
da,  Procurador  Fiscal  d*  Thesouro,  quando  versarem 
sobre  qutsloes.de  «direito. 

-  Art*  i%  Cabe  ao. Ajudante,  do  Inspector,  além  do 
s<íi-<Vjo<í> , q*fe  por.  lei .  compelia,  ao  Contador  da  Caiu 
de  AfiKHtkaçáa  e  aa .Cbeíe  da  Secção  d<*  Substituirão 
do  papel -moeda,  a  distribuição  da  todos,  os  iraballws 
da»  expediente,  da  Repartirão,  e  sua  iiftmedrala  fisca- 
Jiaaçio» 

Art» ( 13.  O  Inspector  seca  substituído,  empoas 
faltai  oui  impedimaados,  peto  respectivo  Ajodaite,  c 
este,  p«l«ii  emproado  •  mais  i  idóneo  dentre  os  de  maior 
categoria*  q»  Mi, designado  pela. Junta. 
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Ari.  li.  A  assinatura  de  notas  incumbe,  d*ora 
(MS  diante,  exclusivamente*  aos  empregados  da  Caixa, 
exceptuados  o  Inspector,  seu  Ajudante  e  os  Contí- 
nuos. Nenhuma  gratificarão  perceberão  os  mesmos  em- 
pregados por  esse  serviço,  que  será  distribuído  com  a 
maior  igualdade  possível,  e  secundo  as  regras  f|ue  forem 
prescriptae  no  Regulamento  interno  da  Repartição. 

Àrt.  15.  Ninguém  poderá  fazer  parte  da  Junta  Admi- 
nistrativa da  Caixa  de  Amortizarão  sem  ser  capitalista 
nacional,  e  sem  possuir,  pelo  menos,  cincoenta  contos 
de  réis  em  apólices,  segundo  o  valor  nominal  destas.  Os 
membros  da  Junta  $v\-d&  conservados  emqiianto  bem 
servirem. 

Art.  16.  A  Junta  Administrativa  celebrará  uma 
sessão  no  dia  28  do  cada  raez,  e,  sendo  este  impedido, 
no  anterior.  Além  destas  reuniões  ordinárias,  poderão 
haver  as  sessões  extraordinárias  que  forem  precisas,  á 
requisição  de  qualquer  dos  membros  da  Junta  e  por 
ordem  do  Ministro,  a  quein  compete  reunir  a  mesma 
Junta  sempre  qm*  o  julgue  conveniente. 

Art.  17.  Quando  o  Ministro  da  Fazenda  não  puder* 
comparecer  ás  sessões  da  Junta,  trabalhará  esta  soba 
presidência  do  membro  mais  antigo,  e  resolverá  os 
negócios  que  lhe  forem  apresentados  pelo  Inspector. 
Serão,  porém,  as  decisões,  depoU  de  assiguadas  pela 
Junta,  o  antes  de  publicadas,  communicadas  ao  mesmo 
Ministro  com  todos  os  papeis,  a  fim  de  serem  por  clle 
assignados  os  despachos,  se  concordar  comas  resoluções 
tomadas.  No  caso  contrario,  será  a  matéria  novamente 
examinada  e  discutida  em  presença  do  Ministro,  cum- 
prindo-se  o  que  então  fôr  deliberado  em  sessão. 

Art.  18.  Ficam  supprimidas  as  Caixas  Filiacs  de 
que  trata  a  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  c  incumbido 
o  seu  serviço  ás  Thesourarias  de  Fazenda. 

Art.  10.  As  transferencias  de  apólices  da  Corte  para 
as  Províncias,  o.  vice- versa,  só  poderão  ser  requeridas 
nos  primeiros  quatro  mezes  de  cada  semestre ,  e  com  a 
necessária  antecedência,  para  que  as  respectivas  guias 

S[)ssam  ser  apresentadas  até  ao  fim  dos  mezes  de  Maio  o 
ovembro.  As  que  não  forem  apresentadas  dentro  desse 
prazo  só  poderão  ser  contempladas  em  folha  no  se- 
mestre seguinte. 

Art.  20.  Os  juros  das  apólices  serão  pagos  na  The- 
«ouraria  da  Caixa  de  Amortização  e  nas  de  Fazenda  das 
Províncias,  em  todos  os  dias  úteis  dos  mezes  de  Janeiro 
e  Julho,  á  vista*  dos  conhecimentos  de  que  trata  o  ar- 
tigo seguinte,  devendo,  em  caso  de  duvida,  o  Corretor 
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exigir  do  possuidor,  não  só  a  apresentação  das  apólices 
e  a  prova  de  sua  identidade  ou  da  de  seu  procurador, 
mas  ainda  o  exame  dos  livros  competentes. 

Art.  21.  O  possuidor  ou  seu  procurador,  depois  de 
reconhecida  a  identidade  de  pessoa  pelo  Corretor,  as* 
signará  seu  nome  na  competente  folha,  e  receberá  um 
conhecimento,  firmado  pelo  mesmo  Corretor.  A'  vista 
desse  documento,  fará  p  Thesoureiro  respectivo  o  pa- 
gamento dos  juros,  ficando  dispensado  o  carimbo  da 
apólice. 

Art-  22.  Ficam  supprimidos  os  livros  de  catalogo, 
do  que  trata  o  art.  31  da  Lei  de  13  de  Novembro 
de  1827,  observando -se,  quanto  á  escripturaçáo  da 
Caixa  e  das  Thesourarias  de  Fazenda,  as  Inslruccòes 
u.°"  154  de  13  de  Junho  e  19i  de  7  de  Julho  de  «70. 

Art.  23.  Não  se  admittirá  opposição,  quer  ao  pa- 
gamento dos  juros,  quer  ás  transferencias  das  apólices, 
senão  no  caso  de  ser  ella  feita  pelo  próprio  possuidor» 
seja  esle  nacional  ou  estrangeiro.  Não  estão  com- 
prehendidas  neste  privilegio:  1.°,  as  apólices  que  o 
próprio  possuidor  tiver  caucionado,  quando,  por  faltar 
elle  á  clausula  da  caução,  haja  opposição  autorizada 
pelo  poder  judiciário ;  2.°,  as  apólices  que  pertence- 
rem a  exaclores  ou  responsáveis  á  Fazenda  Nacional, 
para  garantia  do  Estado. 

Art.  2i.  No  caso  de  perda  de  apólice,  a  justificação 
exigida  pela  Lei  constará  do  seguinte  processo: 

O  possuidor  annunciará,  durante  trinta  dias,  nas 
folhas  publicas  de  maior  circulação,  a  perda  da  apó- 
lice, com  declaração  do  respectivo  numero  e  serie. 

Findo  aquellc  prazq,  requererá  ao  Inspector  a  substi- 
tuição da  apólice,  juntando  as  gazetas  em  que  os  an- 
nuncios  tiverem  sido  publicados. 

O  Inspector  mandará  repetir  os  annuucios,  por  três 
vezes,  durante  o  prazo  de  quinze  dias,  e,  lindos  estes, 
remetterá  ao  Thesouro  o  requerimento  com  as  gazetas, 
a  íim  de  ser  então  dada  outra  apólice. 

As  disposições  deste  artigo  são  extensivas  ás  The- 
sourarias de  Fazenda. 

Art.  25.  O  processo  das  transferencias  de  apólices 
da  Corte  para  as  Provindas  continuará  a  fazer-se  da 
seguinte  forma : 

O  possuidor  das  apólices,  ou  o  procurador  compe- 
tentemente autorizado,  requererá  ao  Inspector  para 
receber  os  juros  de  suas  apólices  pela  Thesouraria  da 
Província,  declarando  na  petição  os  números  e  valores 
delias. 
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Depois  de  exame  feito  pelo  Corretor,  e  de  reconhe- 
cido o  requerente  ou  possuidor,  o  Inspector  manda- 
rá passar  guia,  em  que  se  especifiquem:  o  valor, 
numero  e  juros  de  cada  apólice,  e  o  ultimo  semestre 
pago.  Esse  documento  será  entregue  ao  peticionário, 
para  que,  â  vista  delle,  o  Thesouro  expeça  suas  ordens 
á  competente  Thesouraria  de  Fazenda.  * 

Nas  transferencias,  que  se  requererem  das  Provín- 
cias para  a  Corte,  observar-se-ha  o  que  dispõem  as 
mencionadas  Instrucções  de  13  de  Junho  de  1870. 

As  guias  expedidas  pelas  Thesourarias  de  Fazenda 
serão  enviadas,  com  Aviso  do  Ministro  da  Fazenda,  á 
Caixa  de  Amortização,  para  que  se  abra  nesta  Repartição 
conta  (»r rente  ao  possuidor. 

Paragrapho  único.  Fica  supprimida  a  copia  dos 
termos  de  transferencia  de  que  trata  o  art.  5.°,  §  2.°, 
do  Regulamento  n.°  116  de  15  de  Janeiro  de  1842. 

Art.  26.  Nenhum  requerimento  para  transferencia 
de  apoliGes  por  suecessão,  em  virtude  de  herança  ou  le- 
gado, por  cessação  de  ónus  ou  outros  títulos,  será  rece- 
bido na  Caixa  de  Amortização,  ou  nas  Thesourarias 
de  Fazenda,  sem  ser  datado"  eassignado,  e  sem  que  a 
parte  junte,  como  documento ,  alvará  do  Juízo  compe- 
tente, do  qual  conste  o  reconhecimento  legal  de  seu 
direito,  e  estarem  satisfeitos  os  impostos  devidos  á  Fa- 
zenda Nacional.  0  mesmo  acontecerá  com  os  reque- 
rimentos dos  indivíduos  que,  por  terem  a t tingido  â 
maioridade,  pretenderem  entrar  na  livre  administração 
das  apólices  que  lhes  tiverem  tocado. 

Art.  27.  Os  requerimentos  para  transferencias  pro- 
venientes de  suecessão,  ou  de  outro  titulo,  em  virtude 
de  processo  feito  fora  do  Império,  deverão  ser  acom- 
panhados, não  só  dos  documentos  comprobatórios,  mas 
também  de  uma  declaração,  feita  pelo  competente  Côn- 
sul nesta  Corte  ou  nas  Províncias,  de  que  foram  preen- 
chidas todas  as  formalidades  da  legislação  respectiva, 
afim  de  ser  ouvido  o  Procurador  Fiscal  do  Thesouro, 
na  forma  do  art'.  li. 

Art.  28.  Haverá  na  Caixa  de  Amortização  dous 
cofres :  um  destinado  á  guarda  das  sommas  recebidas 
do  Thesouro  para  pagamento  dos  juros  vencidos,  e  o 
outro  para  deposito  das  quantias  pertencentes  aos  juros 
não  reclamados. 

Art.  29.  Do  segundo  cofre  tirar-se-hão  as  quan- 
tias necessárias  para  pagamento  dos  juros,  á  proporção 
que  estes  forem  sendo  reclamados.  O  pagamento  se  fará 
nas  terças  e  quintas  feiras  e  sabbados,  das  10  horas  da 
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manhã  ás  2  da  tarde.,  ou  no  primeiro  dia  útil  ,qut  se 
seguir,  caso  algum  dos  indicados  seja  feriado  ou  de 
guarda . 

Art.  30.  Cada  um  dos  ditos  cofres  terá  Ires  chaves, 
das  quaes  uma  será  guardada  pelo  Ajudante  do  Ins- 
pector, outra  pelo  Thesoureiro,  e  a  terceira  por  um  dos 
primeiros  Escrípturarios,  quefôr  designado  pela  Junta. 

O  Escripturario  para  esse  fim  indicado  assignarà  as 
cargas  e  descargas  de  dinheiros  ao  Thesoureiro,  e  este, 
em  cada  um  dos  dias  acima  declarados  e  antes  (te  en- 
cerrados os  trabalhos  da  Repartição,  prestará  contas  do 
que  houver  recebido  c  despendido. 

Art.  31.  A  abertura  de  qualquer  dos  cofres  far- 
se-ha  sempre  na  presença  dos  três  clavicularios,  nât 
devendo  nenhum  oestes  empregados  retirar-se  da  easa- 
forte,  sob  pena  de  responsabilidade,  emquanto  se  não 
fechar  o  respectivo  cofre. 

Art.  32.  Seis  mezes  depois  de  cada  semestre,  a  Caixa 
enviará  ao  Thesouro  uma  demonstração  da  importância 
dos  juros  não  reclamados  no  prazo  legal,  das  quantias 
pagas  durante  os  mesmos  mezes,  assim  por  coHta 
desses  juros,  como  dos  pertencentes  a  semestres  an- 
teriores, e,  finalmente,  das  soimnas  empregadas  na 
compra  de  apólices,  determinada  pelo  art.  48  da  Lei 
n.Mjii  dd  28  de  Outubro  de  1848,  especificando-seo 
pretço.por  que  houverem  sido  adquiridas  as  mesmas 
apólices. 

Art.  33.  A  Junta  Administrativa  proporá  ao  Go- 
verno as  alterações  de  que  necessitarem  os  acuiaw 
regulamentos  especiaes  da  Caixa  de  Amortização  e  da 
Secção  de  Substituição,  no  intuito  de  simplificar  efis- 
calisar  o.  serviço ;  e,  tendo  em  vista  as  presentes  dis- 
posições e  as  da  logislação  anterior,  na  parte  em  que  se 
não  oppuzerem  a  este  Decreto,  as  codificará,  citando  os 
artigos  das  Leis,  Decretos  e  Ordens  de  que  emanarem. 

Art.  34.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  do  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  assim  o  tenha  ontendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  No- 
vembrode  miloitocentos  e  selenlae  tres,quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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Rio  de  Janeiro,  5  de  Novembro  de  1873.— Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  5455  —  de  5  de  novembro  de  1873. 

ModiGca,  da  conformidade  com  a  Lei  n.°  2348  de  23  de  Agosto 
ultimo,  diversos  impostos  arrecadados  pelas  Alfandegas. 

Usando  da  autorização  conferida  no  art.  11,  ${1.°, 
2.*,  4.°,  6.°  e  7.°  da  Lei  n.*  2348  de  25  de  Agosto 
ultimo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  i.°  Do  !.•  de  Janeiro  próximo  futuro  em  diante 
cessará  nas  Alfandegas  do  Império  a  cobrança  dos 
direitos  addicionaes  de  5  %,  creados  pela  Lei  n.MIU 
de  27  de  Setembro  de  1860,  e  das  porcentagens  de  28  7. 
e  21  °/0  dos  direitos  de  consumo,  fixadas  pela  Resolução 
n.D  2Ó35  de  23  de  Setembro  de  1871. 

Em  substituição  áquellas  taxas,  e  emquantose  nio 
promulffar  a  nova  tarifa,  cobrar-se-ha,  além  dos  di- 
reitos de  importação  estabelecidos  na  tarifa  em  vigor, 
uma  porcentagem  calculada  sobre  a  importância  dos 
mesmos  direitos,  pela  maneira  seguinte  :  30  •/•  P*ra 
as  mercadorias  tarifadas  na  razão  de  40  7»  e  50  Vo ; 
35  %  para  as  da  classe  18.',  que  actualmente  pagam 
a  porcentagem  de  21  °/<>;  e  40  °/0  para  todas  asou tns 
mercadorias.  A  referida  porcentagem  diminuirá  gra- 
dualmente na  proporção  que  as  futuras  Leis  de  orça- 
mento determinarem! 

Art.  2.°  Da  mesma  data  em  diante  o  imposto  de 
ancoragem  passará  a  ser  de  200  réis  por  tonelada  mé- 
trica de  arqueação,  sendo  reduzida  a  esta  medida,  pata 
o  calculo  do  imposto,  a  tonelagem  dos  navios  que  pôr 
outra  forma  se  acharem  arqueados. 

§  1.°  São  sujeitos  ao  pagamento  deste  imposto  todos 
os  navios  estrangeiros,  que  derem  entrada  nos  portos 
do  Império,  com  carga  ou  semella,  venham  ou  não  de 
porto  estrangeiro ;  exceptuados  unicamente : 

1.°  Os  navios  que  gozarem  de  isenção  em  virtude  de 
contractos  subsistentes. 

2.°  Os  de  guerra. 

3.e  Os  arribados  per  qualquer  circumstancia,  devi- 
damente comprovada,  nos  termos  da  legislação  actual. 

4.°  Os  que  transportarem  colonos,  para  residirem 
no  Império,  em  numero  excedente  a  cem,  e  de  idade 
de  7  annos  paraciraa.  Não  entrarão  neste  numero  os 
passageiros  de  camará,  ou  os  que  forem  admittidos  á 
mesa  do  Capitão  do  navio,  nem  os  indivíduos  que  por 
qualquer  outra  razão  especial  não  possam  ser  conside- 
rados colonos  propriamente  ditos. 


%  2.°  Os  navios  que  não  trouxerem  cem  colonos, mas 
numero  equivalente,  pelo  menos,  a  um  por  vinte  tone- 
ladas métricas,  pagarão  a  ancoragem  com  abatimento 
de  duas  toneladas  para  cada  colono. 

§  3.°  Os  que  derem  entrada  por  franquia  ou  por  es- 
cala, na  forma  do  art.  665  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  Í860,  não  carregando  nem  descarregando* 
pagarão  o  imposto  de  20  réis  por  tonelada  métrica  em 
cada  dia  de  demora  nos  portos. 

§  4.°  Os  que  dentro  de  um  anno  tiverem  satisfeito 
por  seis  vezes  a  ancoragem  de  200  réis.  em  um  ou  mais 
portos,  ficarão  isentos  do  mesmo  imposto  durante  esse 
prazo. 

.  Art»  3.°  São  desde  já  isentos  do  pagamento  dos  di- 
reitos de  exportação  a  madeira  e  quaesquer  outros  gé- 
neros de  producção  brasileira,  que  forem  empregados  no 
concerto  e  reparo  de  embarcações  estrangeiras  surtas 
nos  portos  do  Império. 

Compete  aos  Inspectores  das  Alfandegas,  nos  portos 
onde  os  navios  entrarem  em  fabrico,  conceder  a  sobre- 
dita isenção,  salvo  os  recursos  legaes,  e  mediante  as 
averiguações  necessárias,  não  só  para  limitara  qualidade 
e  quantidade  dos  materiaes  dados  a  despacho  com  esse 
destino,  como  lambem  para  veriticar  se  o  concerto  é 
effectuado  nos  mesmos  portos. 

Art.  4.°  No  processo  da  arrecadação,  guarda  e  venda 
em  leilão  dos  salvados  das  embarcações  naufragadas  nas 
costas  do  Brasil  serão  os  impostos  e  mais  despezas,  que 
se  deduzem  do  produeto  da  dita  venda,  cobrados  na 
razão  de  metade  somente  da  importância  a  que  tenham 
direito,  segundo  a  legislação  vigente,  os  cofres  do  Es- 
tado, as  autoridades  judiciarias  e  os  empregados  que 
tomarem  parte  nas  ditas  operações. 

Não  se  deduzirá  daquelle  produeto  o  soldo  da  força 
publica,  nos  casos  em  que  esta  fôr  empregada  para 
guarda  dos  salvados. 

0  Governo,  pelas  Repartições  competentes,  expedirá  as 
instrucções  necessárias  para  a  boa  execução  do  disposto 
neste  artigo. 

Art.  5.°  Os  Inspectores  das  Alfandegas,  a  bem  da  fa- 
cilidade do  expediente,  e  sempre  que  a  affluencia  deste  o 
exigir,  poderão  permittir  que  as  partes  apresentem 
suas  notas  de  despacho  completamente  escriptas  e  calcu- 
ladas para  o  pagamento  dos  direitos  devidos.  Esta  cir- 
cumstancia,  porém,  não  isenta  as  ditas  notas  das  con- 
ferencias ou  exames  que  os  Regulamentos  prescrevem, 
nem  as  mesmas  partes  das  multas  em  que  incorrerem, 
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na  forma  da  Lei,  pelas  differenças  de  qualidade  e  de 
quantidade  que  se  encontrarem. 

|  !.•  As  notas,  assim  organizadas,  tendo  a  verba  ili 
conferencia  assignada  pelos  Conferentes,  irão  á  Secção 
de  Escripturação  unicamente  para  serem  averbadas  no 
livro  de  receita,  no  acto  do  pagamento  dos  direitos  de- 
vidos, epassarãojogo  depois  da  sahida  das  mercadorias 
pela  revisão  de  que  trataoart.  29,  §  4.%  do  Regula- 
mento de  19 de  Setembro  de  1860. 

§  2.°  Os  Inspectores  permit tirão  o  prévio  exame  dos 
volumes,  provada  ou  allegada  essa  necessidade,  nos 
termos  do  art.  22  do  Decreto  n.°3217  de  31  de  Dezembro 
de  1863  ;  podendo  elevar  até  5  %«»  segundo  as  circam- 
stancias  do  caso,  a  multa  de  1 1/2  %  de  que  trata  o  art. 
545,  §2.°,  do  citado  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860,  salvo  a  disposição  do  §  3.° do  mesmo  artigo. 

Art.  6.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


\nm»* 


DECRETO N.  5456— de  5  de  novembro  de  1873. 

Contém  providencias  diversas  e  medidas  transitórias,  pari  a 

installaç&o  das  novas  RelaçOes. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  Decreto  Legislativo 
n.°  2342  de  6  de  Agosto  do  anno  corrente,  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  l.°  As  Relações  de  Porto  Alegre,  S.  Paulo,  Ouro 
Preto,  Fortaleza  e  Belém  começarão  a  funecionar  no  dia 
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3  de  Fevereiro  de  187i.  As  de  Goyaz  e  Cuyabá  no  dia 
i.°de  Maio  do  ditoanno. 

Art.  £.♦  Os  Desembargadores  que  forem  removidos 
devem  declarar  se  aceitam  a  remoção,  dealro  de  30  dias 
da  noticia  offlcial  delia. 

Art.  3.*  Os  que  aceitarem  a  remoção  poderão  con- 
tinuar com  exercício  nas  Relações,  em  que  estiverem 
servindo,  até  o  Hm  do  anno  corrente,  uma  vez  que  não 
fique  prejudicado  o  tempo  indispensável  para  o  seu 
transporte. 

Art.  4.*  No  intervallo  do  exercício  de  uma  para 
outra  Relação  os  Desembargadores  removidos  perce- 
berão o  seu  ordenado. 

Art.  5.°  Os  que  nào  aceitarem  a  remoção,  ou  nada 
declararem,  ou  tendo-a  aceitado,  não  entrarem  em  exer- 
cício dos  novos  lugares  na  época  fixada  no  art.  1.°, 
serão  considerados  avulsos,  nâo  perceberão  ordenado, 
nem  se  lhes  contará  antiguidade  emquanto  assim  es- 
tiverem fora  do  exercício. 

Esta  disposição,  e  a  do  arl.  2.°  são  applicaveis  aos 
Juizes  de  Direito,  que  forem  nomeados  Desembargadores. 

Art.  6.°  Os  Desembargadores,  que  servem  actual- 
mente os  cargos  de  Presidente  ede  Fiscal  dos  Tribunaes 
do  Commercio,  continuarão  a  exercel-os  até  ulterior 
determinação;  devendo,  porém,  os  Fiscaes  e  os  Desem- 
bargadores adjuntos  dos  mesmos  Tribunaes  ter  exercicio 
desde  já  em  suas  Relações. 

Se  forem  removidos,  proceder-se-ha  com  elles  na 
forma  dos  art*.    !.•  e  seguintes  deste  D«creto. 

Art.  7.u  Emquanto  não  fór  promulgado  novo  Regu- 
lamento para  os  Tribunaes  do  Commercio,  rej?er-se-hão 
elles,  em  suas  funcções  administrativas,  peio  que  se  acha 
estabelecido  no  Código  do  Commercio ,  nos  Decretos 
n.°  738  de  25  de  Novembro  de  1850,  n.°  4897  do  1.°  de 
Maio  de  1835,  e  mais  disposições  em  vigor»  abolida  a 
jurisdicção  contenciosa  que  exerciam. 

Art.  8."  As  causas  commerciaes,  pendentes  por  appel* 
lação  dos  Tribunaes  do  Commercio,  serão  remettldas, 
no  estado  em  que  se  adiarem : 

!♦*  Para  o  Tribunal  de  Relação  do  districto  i  que 
pertencerem,  se  ainda  não  estavam  distribuídas. 

2.*  Para  a  Relação  do  districto  á  que  o  Tribunal 
do  Commercio  pertencia,  se  já  estavam  distribuídas. 

Art.  0.°  Das  appellações  commerciaes,  que  vierem 
dos  Tribunaes  do  Commercio,  conhecerão  de  prefe- 
rencia os  Desembargadores,  aos  quaes  tinham  sido 
distribuídas,  ou  que  já  as  houvessem  visto. 
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Art.  10.  Serão  igualmente  remeti  idas  ás  sovar 
Relações  as  appellaçòes  eiveis,  existentes  nas  Relaçdg 
actuaes,  que  ainda  não  tiverem  sido  distribuídas. 

As  appe Ilações  eiveis  já  distribuídas  e  todos  os 
mais  recursos  e  processos  pendentes  das  Relações 
actuaes,  serão  nestas  julgados. 

Art.  11.  As  appellações  eiveis  e  commerciaes, que 
se  interpuzerem  de  ora  em  diante,  serão  dirigidas 
para  a  Relação  do  respectivo  districlo,  embora  decorra 
maior  prazo  para  a  sua  apresentação. 

Art.  12.  O  mesmo  terá  lugar  com  as  appellaçòes 
criminaes,  se  forem  interpostas  dentro  de  trinta  dias 
antes  da  época  lixada  para  a  insta  Ilação  das  novas  Re- 
lações. 

Art.  13.  Os  mais  recursos  cr iminaes,  processos  por 
crimes  commun*  e  de  responsabilidade,  os  de  babcas- 
corpuse  conflictos  de  jurisdicção,  serão  intentados  pe- 
rante as  Relações  actuaes, até  que  as  novas  se  installem. 

Art.  14.  As  revistas  commerciaes,  que  não  tiverem* 
sido  distribuídas,  serão  devolvidas  ao  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  para  que  designe  a  Relação  revisora 
dò  feito.  Se  já  houverem  sido  distribuídas  passarão 
para  a  Relação  da  cidade,  sede  do  Tribunal  do  Gom- 
mercio. 

Art.  IS.  Os  aggravos  commerciaes  pendentes  de 
decisão  dos  Presidentes  dos  Tribunaes  do  Gommercio 
serão  remettidos  ás  Relações  actuaes  para  nellas  ter 
lugar  o  julgamento. 

Art.  16.  Os  embargos  infringentes  do  julgado,  que 
se  oppuzerem  na  execução  dos  accordãos,  serão  remet- 
tidos, não  ao  Tribunal  que  os  tiver  proferido,  mas  i 
Relação  do  districto,  em  que  a  sentença  se  executar. 

Art.  17.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  liei 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Novembro  de  mi! 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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Dispõe  sobre  o  numero,  foacções  e  vencimentos  dos  empre- 
gados das  fcelaçôes. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  ari.  i.%  §§  9.*  e  10/ 
do  Decreto  Legislativo  n.°  2342  de  6  de  Agosto  do  anno 
corrente,  Decretar  o  seguinte  : 

Àrt.  l.°  A  Secretaria  da  Relação  da  Corte  se  com- 
porá de  um  Secretario,  dous  Amanuenses,  dous  Contt- 
nuos,  dous  OíHciaes  de  Justiça  e  um  Porteiro. 

Ari.  2.*  As  Secretarias  das  mais  Relações,  excepto 
ar  de  Goyaz  e  Cuiabé,  compór-se-hão  de  um  Secreta- 
rio, um  Amanuense,  dous  Contínuos,  servindo  um  de 
Porteiro,  e  dous  Officiaes  de  Justiça. 

Ari.  3.°  As  de  Goyaz  e  Cuiabá  terão  um  Secreta  rio* 
um  Continuo  servindo  de  Porteiro  e  dous  Officiaes  de 
J**tiç&. 

Art.  4.*  Ao  Secretario  incumbe  dirigir  os  trabalho* 
da  Secretaria,  lavrar  as  actas  das  sessões  e  conferen- 
cias, portarias,  ordens  e  provisões  do  Tribunal,  e  o 
mais  que  lhe  fôr  determinado,  ou  lhe  estiver  prés- 
cripto  no  Regulamento  das  Relações. 

Art.  5.6  Os  Amanuenses  devem  auxiliar  o  Secreta- 
rio, e  substituil-o  nos  impedimentos  de  curta  duração. 

Art.  6.°  Os  Porteiros,  Contínuos  e  Officiaes  de  Jus- 
tiça farão  o  serviço  que  nos  auditórios  é  próprio  des- 
tes empregados ,  da  maneira  por  que  se  dispuzer  no 
Regulamento  das  Relações  ou  lhes  fôr  ordenado. 

Art.  7.°  Os  Secretários  serão  nomeados  por  Decreto 
Imperial ;  os  Amanuenses  por  Portaria  do  Ministro  da 
Justiça  ;  e  os  mais  empregados  pelos  Presidentes  dai 
Relações. 

Art.  8/  Além  dos  empregados  da  Secretaria,  haverá 
êm  cada  Relação  dous  Escrivães,  que  escreverão  por 
distribuição  em  todos  os  feitos  do  Tribunal. 

Art.  9.°  Os  actuaes  Escrivães  privativos  de  appclla- 
ções  e  aggravos  dos  Tribunaes  do  Commercio  escreve- 
rão perante  as  Relações  nos  processos  commerciaes, 
e  cumulativamente  com  os  Escrivães  das  Relações  nos 
processos  criminaes. 

Art.  10.  Picam  extinctas,  quando  vagarem,  as  ser- 
ventias vitalícias  dos  oflicios  de  Escrivão  privativo  das 
causas  commerciaes  e  da  fazenda  nacional  em  segunda 
instancia. 
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Art.  11.    Os  Escrivães  da  Relação  serão  nomeados 

Srovisoriamenle  pelos  Presidentes  de  Província,  ede- 
nitivaraenle  pelo  Governo,  na  forma  estabelecida  para 
o  provimento  dos  officios  de  Justiça. 

Art.  12.  Nas  primeiras  nomeações  que  se  tiverem 
de  fazer  de  Escrivães  da  Relação,  ficam  reduzidos  i 
metade  os  prazos  do  concurso  e  os  mais  fixados  no  De- 
creto n.°  4668  de  5  de  Janeiro  de  1871. 

Art.  13.  Os  empregados  da  Secretaria  perceberão 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa  a  este 
Decreto,  além  dos  emolumentos  que  lhes  competirem 
pelo  regimento  de  custas  judiciarias. 

Art.  14.  Os  Secretários,  Amanuenses,  Porteiros  e 
Contínuos  das  Relações  tém  direito  á  aposentadoria 
com  todo  o  ordenado,  quando  completarem  trinta 
annos  de  serviço,  e  estiverem  impossibilitados  de 
continuar  no  exercício  do  emprego,  pela  idade  oi  mo- 
léstia. 

Art.  IS.  Serão  aposentados  com  ordenado  propor- 
cional quando  tiverem  dez  annos  pelo  menos  de  serviço, 
e  se  acharem  nas  condições  do  artigo  antecedente. 

Art.  16.  Estas  disposições  não  excluem  a  possibili- 
dade da  demissão,  em  qualquer  tempo,  do  empregado 
da  Secretaria  que  servir  mal. 

Art.  17.  O  Presidente  da  Relação  poderá  impor  cor- 
reccionalmenle   aos  empregados  da  Secretaria  e  aos 
Escrivães  as  seguintes  penas : 
4.*  Reprehensao. 
3."  Suspensão  até  IS  dias. 

A  pena  de  suspensão  será  infligida  com  a  perda  da 
gratificação  ou  de  todos  os  vencimentos. 

Os  Escrivães  e  OiTiciaes  de  Justiça  omissos  no  com- 
primento de  seus  deveres  poderão  ser  punidos  com  pri- 
são correccional  que  não  passe  de  cinco  dias. 

Art.  18.  A  Secretaria  trabalhará  em  todos  os  dias 
úteis,  das  10  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  salva  pro- 
rogação  por  necessidade  do  serviço. 

Art.  19.  Ao  empregado  que  faltar  á  repartição  se 
descontará  a  gratificação  somente,  ou  também  o  orde- 
nado, segundo  a  falta  fôr  ou  não  justificada. 

Art.  20.  Importa  em  falta  o  comparecimento  depois 
de  encerrado  o  ponto,  salvo  obstáculo  insuperável, 
ou  a  sahida,  sem  permissão,  antes  de  findo  o  expe- 
diente. 

Art.  21.  O  desconto  de  vencimentos  por  faltas  era 
dias  suecessivos  estende-se  âquelles  dias  que  não  forem 
de  serviço. 
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Art.  22.  Compete  ao  Presidente  da  Relação  abonar 
as  faltas  do  Secretario,  e  a  este  as  dos  mais  empregados 
com  recurso  para  o  Presidente  do  Tribunal. 

Art.  23.  Não  soffrerà  desconto  algum  o  empregado 
que  faltar  à  repartição  por  estar  servindo  cargo  gra- 
tuito e  obrigatório  por  Lei,  ou  por  dever  do  officio  e 
ordem  superior. 

Art.  24.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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Tobetl*  dos  vencimentos  dos  emprefludos  dn  Secreta- 
rias dos  Helaçúes,  a  filie  se  refere  o  Derreta  a."  MM 
deste  data. 
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A.0  que  servir  de  Porteiro... 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  G  de  Novembro  A 
1873.  —Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  5458—  de  7  de  novembro  de  187*. 

Declara  especiaes  as  comarcas  sedes  das  ReJações  creadas  pelo 
Decreto  Legislativo  n.°2342  de  6  de  Agosto  do  armo  oorrente, 
e  dá  outras  providencias. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  Decreto  Legislativo 
n.°23í:ide6de  Agosto  do anno  corrente,  c  na  conformi- 
dade do  artigo  primeiro  da  Lei  numero  dous  mil  e  trinta 
e  três  de  20  de  Setembro  de  1871,  Decretar  o  seguinte; 

Art.  l.°  São  declaradas  especiaes  as  comarcas  de 
Porto  Alegre,  S.  Paulo,  Ouro  Prelo,  Cuyabá,  Goyaz, 
Fortaleza  e  Belém. 

Art.  2.°  E'  derogado  o  Decreto  numero  quatro  mil 
oitocentos  e  vinte  seis  de  vinte  c  dous  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  na  parte  cm  que  de- 
clarou especiaes  as  comarcas  de  Páo  d'Alho  em  Per- 
nambuco, e  de  Alcântara,  no  Maranhão,  ficando  restau- 
rado nos  respectivos  termos  o  lugar  de  Juiz  Municipal 
e  de  Orphãos. 

Art.  3.°  As  comarcas  de  Porto  Alegre,  S.  Paulo,  Ouro 
Preto,  Fortaleza  e  Bilém  terão  dous  Juizes  de  Direito, 
dos  quacs  um  exercerá  a  Vara  dos  Feitos  da  Fazenda 
e  a  Commercial,  o  outro  a  de  Orphãos  c  a  da  Provedoria 
de  Cupcllas  e  Resíduos,  e  ambos  a  jurisdicção  civil  e 
criminal  cumulativamente. 

E'  mantida  a  Auditoria  de  Guerra  da  cidade  de  Porto 
Alegre,  com  jurisdicção  cumulativa  nas  causas  crimi- 
naes. 

Art.  £.°  Em  cada  uma  das  comarcas  de  Cuyabá  e  Goyaz, 
haverá  um  só  Juiz  de  Direito  e  um  Juiz  Substituto. 

Art.  5.°  Não  se  reputarão  especiaes  as  comarcas  mem- 
cionadas  no  art.  l.°,  emquanto  não  se  instalíarem  as 
novas  Relações. 

Art.  ti.0  Ê*  supprimido  o  lugar  de  2.°  Promotor  Pu- 
blico da  comarca  de  Porto  Alegre. 

Art. 7.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarle  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três.  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


A 
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DECRETO  N.  8489  — de  7  denovehbbo  de  1873. 

Concede  a  Joaquim.  Carneiro  de  Mendonça  c  Joaquim  Ovídio 
Saraiva  de  Carvalho  permissão,  por  dous  ânuos,  para  ex- 
plorar mioas  de  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  no  mu- 
nicípio de  S.  Fidelis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Àttendendo  ao  que  me  requereram  Joaquim  Carneiro 
de  Mendonça  e  Joaquim  Ovídio  Saraiva  de  Carvalho, 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  permissão  por  dous  annos 
para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  mi- 
nera es  do  município  de  S.  Fidelis,  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  as- 
signadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 

3ue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.v  5459 

desta  data. 


I. 


Dentro  do  prazo  de  dous  annos  os  concessionários 
designarão  os  lugares  em  que  tiverem  de  minerar,  apre- 
sentando na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas 
geológica  e  topographica  dos  terrenos  explorados,  com 
os  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fór  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará;  além  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripção  minuciosa  da  possança  das  minas,  dos  ter- 
renos de  domínio  publico  ou  particular  necessários  à 
mineração,  com  designação  dos  proprietários,  das  edi- 
ficações nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são 
destinadas. 
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Outrosím  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

II. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  1.*,  ser-lhes-ha 
concedida  a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minas 
por  elles  exploradas  nos  lugares  designados,  de  accôrdo 
com  a  mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo 
Imperial  julgar  conveniente  irâpôr-Ihes,  no  interesse 
da  mineração  e  em  beneiicio  dos  direitos  do  Estado  e 
dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Novembro  de  1873. 
— José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

DECRETO  N.  5460— de  7  de  novembro  de  1873. 

Autoriza  a  Companhia  Norte  Americana  Holanical  Garricn  Rail 
Road  a  transferir  as  suas  acções  a  uma  Companhia  Nacional  e 
faz  diversas  alterações  nas  concessões  que  lhe  tèm  sido  outor- 
gadas. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  o  Presidente  da 
Companhia  Norte  Americana  Botanical  Garden  Rail 
Hoad,  o  Dr.  Manoel  Marques  de  Sá  e  João  Evangelista 
Teixeira  Leite,  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  e  presente  o  parecer  da  Illma. 
Gamara  Municipal  da  Corte,  Hei  por  bem  Autorizar  a 
mesma  companhia  a  transferir  áquellrs  peticionários  ou 
à  Companhia  Nacional  que  elíes  incorporarem,  as  suas 
acções  e  alteraras  clausulas  das  concessões  que  lhe  têm 
sido  outorgadas,  de  conformidade  com  as  que  com  este 
baixam,  assiçnadas  por  JoséFernandes  da  Gosta  Pereira 
Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  do  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Comniercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  sete  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


H 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n.'  5469 

desta  data. 


I. 

0  Governo  Imperial  concede  á  Companhia  Norle  Ame- 
ricana «Bota nica l  G ardeu  Rail  Roadi  autorizarão  para 
transferir  ao  Bacíiarel  Manoel  Marques  de  Sá  e  João 
Evangelista  Teixeira  Leite,  ou  á  Companhia  Nacional 
que  estes  organizarem,  todas  a*  acções  daquelia  compa- 
nhia e  direitos  que  alô  o  presente  íhe  foram  outorgados 
pelos  Decretos  n.°*  173» de  12  de  Marco  de  1856,2142<ie 
•10  de  Abril  de  1838,  201G  de  28  de  Junho  de  1860, 3633 
de  13  do  Abril  e  3725  de  31  de  Outubro  de  1866  e  413! 
de  28  de  Março  de  1808,  c  outras  disposições  relativas  á 
mesma  companhia. 


t 


II. 

E'  permittido  á  Companhia  Nacional,  que  os  referidos 
Bicharei  Manoel  Marques  de  Sá  e  João  Evangelista  Tei- 
xeira Leite  organizarem,  estender  sem  privilegio  os 
trilhos  da  empreza  do  largo  da  Mâi  do  Bispo  pelas  roas 
da  Ajuda  e  do  Parto  até  fazerem  juneção  com  os  do 
largo  da  Carioca. 

Os  carros  da  companhia  descerão  pelas  ruas  da  Ajuda 
c  do  Parto  e  subirão  pela  da  Guarda  Velha. 

III. 

As  linhas  do  novo  ramal  serão  singelas,  assentadas  de 
tinidos  lados  das  ruas,  de  modo  que  não  prejudiquem  o 
transito,  quer  de  vehieulos,  quer  de  passageiíos,  ficando 
a  largura  dos  passeios  sempre  livre  á  circulação  das 
pessoas  a  pé. 

A  superfície  superior  dos  trilhos  deverá  ficar  no 
mesmo  nível  da  calçada,  de  sorte  que  não  diflieulte  a 
livre  circulação  dos  vehieulos  e  animaes,  quer  longitu- 
dinal, quer  transversalmente. 

IV. 

A  companhia  dará  começo  às  obras  do  novo  ramal 
dentro  do  prazo  de  seis  niezes,  e  deverá  concluil-as  no 
de  dez. 
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V. 

Além  das  clausulas  dos  Decretos  já  referidos  que  não 
forem  alteradas  pela  presente  concessão,  serão  obser- 
vadas as  seguintes: 

l.a  Obriga-se  a  cmprcza  a  estabelecer  estaçGes  com- 
modas  c  asseiadas  para  passageiros  e  cargas,  uma  na  rua 
de  Gonçalves  Dias  ou  no  largo  da  Carioca,  outra  na  praça 
dò  Duque  de  Caxias  òu  na  rua  do  Cattete,  próximo  dessa 
praça,  a  terceira  em  Botafogo,  e  as  outras  nas  extremi- 
dades das  linhas  do  Jardim  Botânico  e  das  Larangeiras, 
sendo  os  respectivos  planos  approvados  pelo  Governo, 
a  quem  serão  presentes  dentro  do  prazo  de  seis  mezes 
da  organização  da  companhia,  e  terminadas  as  obras  até 
dons  annos  depois  da  referida  approvação 

2.*  Fica  entendido  que  a  empreza  não  tem  o  direito 
de  fazer  reclamações  a  respeito  de  linhas  de  carris  de 
ferro  para  transporte  de  cargas  e  passageiros  que  cor- 
tem as  suas,  ou  corram  em  ruas  parallelas,  uma  vez  que 
se  dirijam  a  pontos  terminaes  diversos. 

3."  Obriga-se  a  alargar  a  suas  expensas  no  prazo  de 
dous  annos  contados  da  organização  da  companhia,  a 
fua  da  Guarda  Velha  na  parte  comprehendiíla  entre  o 
largo  da  Carioca  e  o  becco  do  Propósito,  de  modo  que 
não  fique  ella  com  menos  de  sessenta  palmos,  podendo 
desappropriaras  casas  e  terrenos  particulares  que  forem 
precisos  para  esse  fim. 

4.a  Obriga-se  igualmente  a  fornecer  ao  Ministério 
da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras  Publicas  uma 
bomba  de  grande  força  e  do  melhor  systema  para  ex- 
tinguir incêndios. 

3.'  Obriga-se  a  construir  gratuitamente  carros  apro- 
priados aos  transportes  das  bombas  de  extinguir  in- 
cêndios, os  quaes,  além  de  terem  a  capacidade  neces- 
sária para  a  conducção  do  respectivo  pessoal  e  material, 
percorrerão  as  linhas  da  empreza  em  qualquer  direcção, 
senJo  levados  do  largo  da  Carioca  á  Estação  Central 
do  Corpo  de  Bombeiros  e  vice-versa,  pelos  trilhos  da 
Companhia  Vil  Ia  Izabel,  e  pelos  de  outras  emprezas, 
uma  vez  que  sejam  de  bitola  igual,  se  a  referida  Estação 
fôr  mudada  para  ponto  diverso. 

VI. 

A  empreza  contribue  com  a  quantia  de  300:000^000, 
'sendo  100:000$  pagps  no  prazo  de  30dias  da  publicação 
do  presente  Decreto  e  o  resto  90  dias*  depois  da  mesma 
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publicação,  com  destino.  100:000^000  à  instrucção  pu- 
blicada Corte,  100:000*000  á  construcção  de  um  edifício 
que  sirva  de  Estação  Central  do  Corpo  de  Bombeiros, 
e  100:0004000  á  Mina.  Camará  Municipal  para  erapre- 
gal-os  em  melhoramentos  do  respectivo  município. 

VII. 

Obriga-se  mais  a  empreza  a  entregar  annualmente 
á  mesma  Ulma.  Camará  durante  os  10  annos  da  pro- 
rogação  do  prazo  do  privilegio  e  concessão,  que  lhe 
è  outorgada  na  clausula  12. \  3*/0da  sua  renda  li- 
quida, com  tanto  que  em  caso  nenhum  contribaa  com 
menos  de  100:000^000  durante  a  referida  prorogaçlo. 

VIII. 

Findo  o  prazo  do  privilegio  já  concedido  eda  pro* 
rogação  constante  da  clausula  12.%  entregará  a  em- 
preza á  Municipalidade,  a  quem  virá  a  pertencer  sem 
indemnização,  todo  o  material  lixo  e  rodante  con- 
sistente em  carros,  trilhos,  a  n  ima  es  e  utensílios,  em 
estado  de  perfeita  conservação,  dando-se  de  tal  sorte 
plena  reversão  da  empreza .  , 

m  IX. 

À  empreza  renuncia  a  isenção  de  direitos  de  im- 
portação para  o  material  de  que  precisar. 

X. 

Obriga-se  também  a  substituir  os  trilhos  que  servem 
actualmente  por  outros  de  systema  mais  moderno  e 
aperfeiçoado  a  juizo  do  Governo,  devendo  começar  a 
substituição  dentro  de  um  anno  e  terminar  dentro 
de  cinco. 

XI. 

Além  de  reparos  de  calçamento,  a  que  já  se  aciu 
obrigada,  oontrahe  a  empreza  o  dever  de  limparas 
ruas  em  que  estejam  assentados  seus  trilhos,  duraste 
os  10  annos  da  prorogação  constante  da  clausula  se- 
guinte. 

XII. 

E'  outorgada  á  empreza  prorogação  por  10  annos  do 
privilegio  e  concessão  que  lhe  caobni  pelos  Decretos 
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tr."  1733  de  12  de  Março  de  1856,  2142  de  10  de 
Abril  de  1858,  2616  de  28  de  Julho  de  1860,  3633 
de  13  de  Abril  e  3725  de  31  de  Outubro  de  4866  9 
4132  de  28  de  Março  de  1868  e  outras  disposições 
relativas  á  mesma  empreza. 

XIII. 

As  concessões,  de  que  tratam  as  presentes  clausulas, 
são  feitas  exclusivamente  à  Companhia  Nacional,  quefôr 
incorporada  pelo  Bacharel  Manoel  Marques  de  Sá  e  João 
Evangelista  Teixeira  Leite,  devendo  a  mesma  companhia 
ter  sua  sédfc  nesta  capital  e  começar  a  funccionar  im- 
mediatamente  depois  da  approvaçâo  dos  respectivos  es- 
tatutos, que  serão  para  este  fim  apresentados  ao  Go- 
verno no  prazo  de  30  dias  contados  da  publicação  do 
Decreto,  a  que  se  referem  estas  clausulas. 

XIV. 

A  presente  concessão  ficará  sem  effeito  se  a  empreza 
deixar  de  dar  cumprimento  a  qualquer  das  clausulas 
pactuadas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Novembro  de 
1873.  —  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


©ECRET0  N.  5461  —  de  12  de  novembro  de  1873. 

Approva  o  Regulamento  para  execução  da  Lei  fi»*  2206  de  18 

de  Junho  do  corrente  auno. 

Hei  por  bem  Ordenar  que,  na  execução  da  Lei  n.°  2296 
de  18  de  Junho  do  corrente  anno,  se  observe  o  Regu- 
lamento que  com  este  baixa,  assignado  por  Joaquim 
Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador». 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 

PARTK     II.     114 
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Bcgulaveolo  aqic  se  «fere  o  Decreto  1/  5461  k 

M  <te  Noiembro  de  JOTá. 


Ari.  1.*  O  accesso  aos  postos  de  OKiciaes  de  Marinha 
será  gradual  e  successivo,  çjesde  2.°  Tenente  ^ té  Al- 
mirante.   '  •"■•■•:•  •       f 

Ari.  2.°  As  vagas  no  posto  de  2.#  Tenente  serio 
preenchidas:  ' 

'  §  1.*  Poios  Guardas-Marinha  approvados  nas  matérias 
do  4.°  anno  da  Escola  de  Marinha,  fogo  depois  de  com- 
pletarem tnais  outro  anno  de  embarque  em  navios  de 
]ftiefra,  descontadas  guaèsqàer  interrupções,  por  li- 
teítça  ou  outro  inotivo.  ' 

§  2.°  Na  (réftciericra:  de  Guardas-Marinha,  e  se  as 
^necessidades  do  serviço  o  exigirem: 

1.*  Pelos  Pilotos  da  Armada,  habilitados  na  formado 
art.  44  tio  Regulamento  n.^  472Q  de  22  de  Aftril 
Úe  1874,  que  coitarem,  nesta  qualidade,  três  ânuos 
de  emíbarque  em  navios  de  guerra  e  exhibirem  prova* 
,pj-a£ica*4e  obseçvfçQes astronómicas,  manobra  deb- 
ulharia, ^i  alèfli  4)s^o  bopa  proce(íimeqto  cijil  o 
militar ; 

2.°  Prtos  Pilotos  da  Armada  habilitados  na  forma  do 
art.  133  do  Regulamento  supracitado,  que  exhibirem 
as  provas  praticas  exigidas  na  ultima  parte  do  numero 
antecedente,  tiverem  bom  procedimento  civil  c  mi- 
)itár,"é  contarem;  depois  fdb  obtida  a  respectiva  carta, 
cinco  annos  de  embarque  em  navios  do  Estado,  sendo 
três  em  navios  4e  g*erra~  Este  prazo  Oca  limitado  a 
três  annos  de.  embarque,  em  quaJquer  navio  do  Es- 
tado, para  os  Pilotos  que  houverem  sido  Mestres  de 
4.*  ciasse  e  tiverem,  como  taee,  sorrido  quatro  autos 
em  navios  de  guemu 

§  3.°  As  provas  praticas  mencionadas  ncn.#  t.9do 
paragrapbo  antecedente  serão  julgadas  per  upa  cpm- 
missão  composta  de  0(íiciaes  da  Armada  e  Lentes  da 
Escola  de  farinha,  nomeados  pelo  Ministro..  O  Quartel- 
Genejal  attestará  o  procedimento  -civil  e  militar. 

ArU  3.°  0s  i>  Isentes  procedentes  da  classe  d* 
Pilotos,  a  que  se  refere  o  n.°  2  do  §  2.°  do  artigo  ante- 
cedente, nâo  poderão  ter  acoessó  ao  posto  de  CapitSo- 
Tei^njte,  sem  se  mostrarei  habilitada  por  exame, 
nas  seguintes  matérias ; 

Artilharia. 


I 
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Machinâs  de  vapor. 

Estes  exames  serio  feitos  na  Escola  de  Haiinb.iv 

Art.  4.°  È  condição  essencial  para  o  açcesf^  até 
ao  posto  de  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  o  serviço- ai  bordo 
de  navios  de  guerra  ou  de  transportes»  do  E&tado. 

§  Único.  O  praao  minime  deste  serviço,  que  não 
poderá. ser  svppridb  por  oulro  de-  qualquer  natureza, 
será,,  em  cada  um  do&.diífere&tes  postos,  de  três  an»e$ 
a:  bordado  navios  de*  guerra,  oude  sei&em  transportes 
do  Estado.  Se  o  Official  tiver  prestado  serviço»  cbs  duas 
espeeies,  addicionar-se-ha  ao  da  primeira  o  tempo  do 
da  segunda,  contado  peta  metade. 

Art.  5.°  Os  Capitães  de  Mar  e  Guerira  só  passarão  a 
Chefes  de  Divisão  depois  de  bayereia  servido-  naquelle 
posto  ires  annos,  dos  quaes  um,  peto  menos,  a  bordo  , 
de  navio  de  guerra.  - 

Art.  6.°  Oaccessa  entre  os  Ofliciaes  Gene  Paes  poderá 
ter  lugar  sem  dependência  de  tempo-  de  serviç^no  posto 
imrodiatajnente  inferior. 

Art;  7.°  O  posto  de  Almirante  nãa  será  .pravida  senão 
em  case  extraordinário  nu  por  serviço  relevante. 

Art.  8.°  Nas  promoções  do  corpo  da  Armada  obser- 
va r-se-hão  as  seguintes  regras: 

S  i.°  As  vagas  no  posto  de  í.°  Tenente  serão  preen- 
chidas nos  lermos  do  art*  2/ 

§  2.°  As  vagas  na  poeta  de  i.°  Tenente  serão  pro- 
vidas na  proporção  de  três  quartos  por  antiguidade  e 
mm  quarto  por  merecimento. 

.  (  3.°  As  vagas  nos  postos  de  Capitão  Tenente,  Ca- 
pitão de  Fragata  e  Capitão  de.Mjare  Guerra  serão  pro- 
vidas metade  por  antiguidade  e  metade  por  mereci* 
mento. 

|  4.°  Sendo  impar  o  numero  de  vagas,  a  fracção  será 
considerada  unidade  na.  parte  da  antiguidade. 

§  5.°  Todos  os  demais  postos  serão,  conferidos  por 
merecimento.. 

Art.  9.°  Sãacondfíções  de  merecimento.:, 
/latelligeneia*; 
\  Zelo  ; 

l.#  ^-Yalor ; 

llnstrucção-; 
\Discrplina  militar.. 

2.°  Bons  serviços  prestados  na  paz  ene  guerra. 

3.°  Apresentação  de  trabalhos  scieoti íicos  relativos 
30  aperfeiçoamento  da  Varinha,  e  qjie  revelem*  estuda 
e  applicação* 

4.°  Maior  tempo  de  commando  de  força  naval  oa 
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de  navio,  com  boas  informações  do  Comraandante 
chefe,  se  o  houver,  oa  do  Ajudante  General  da  Armada, 
sobre  o  desempenho  das  commissões» 

5.°  Maior  tempo  de  serviço  em  estado-maior  <te 
esquadra  ou  de  divisão,  com  boas  informações  dos 
respectivos  Chefes. 

6.°  Maior  tempo  de  serviço  como  Immediato,  com 
reconhecido  zelo  pela  fiscalisaçao,  asseio  e  disciplina 
do  navio,  provados  estes  requisitos  pelas  informações 
do  Comraandante. 

7.°  Maior  tempo  de  embarque  em  na vios  de  guerra, 
com  boas  informações. 

8.°  Zelo  reconhecido  na  administração,  em  geral,  dos 
estabelecimentos  de  Marinha,  e  economia  nas  despeias 
dos  navios. 

Estas  condições  deverão  constar  : 

1.°  Da  fô  deofflcio. 

2.°  Dos  títulos  ou  diplomas  scientificos. 

3.°  Das  informações  semestraes  de  conducta. 

4.°  Das  ordens  do  dia  dos  Gommandantes  das  forças 
de  qualquer  denominação. 

8.°  De  informações  especiaes. 

O  Quartel-General  prestará  annualmente  informações 
minuciosas  sobre  o  procedimento  e  habilitações  dos 
Officiaes  da  Armada,  a  fim  de  poder  o  Ministro  julgar 
do  merecimento  dos  mesmos. 

Art.  10.  A  antiguidade  para  os  accessos  será  contada 
da  data  do  Decreto  do  ultimo  posto.  Sendo  esta  igual, 
prevalecerá  a  dos  postos  successivamente  inferiores  atfc 
á  primeira  praça.  Se  forem  iguaes  todas  as  datas, 
decidirá  o  maior  tempo  de  serviço,  depois  a  maior 
idade,  e,  finalmente,  a  sorte. 

A  antiguidade  relativa  dos  Guardas-Marinha,  que 
ferem  despachados  na  mesma  data,  será  determinada 
de  accôrdo  com  o  Regulamento  da  respectiva  Escola. 

Art.  11.  Os  Guardas-Marinha  promovidos  a  2.MTe- 
nentes  na  mesma  data  em  que  o  forem  Pilotos  da 
Armada ,  serão  considerados  mais  antigos  do  que 
estes. 

Art.  12.  Não  se  contará  para  antiguidade  do  Ofi- 
cial de  Marinha  o  tempo : 

1.°  De  licença  registrada ; 

2.°  De  cumprimento  de  sentença  condemnatoria ; 

3.°  De  serviço  estranho  á  Repartição  da  Marinha; 

4.°  O  excedente  a  um  anno  que  oOfliciai  passar  na 
segunda  classe  por  motivo  de  enfermidade,  salvo  o  de 
lesões  em  combate. 
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Art.  13.  São  exceptuados  da  regra  estabelecida  no 
§  3.°  do  artigo  antecedente,  e  como  taes  contarão  anti- 
guidade e  tempo  de  serviço,  para  serem  promovidos, 
uma  vez  preenchidas  as  condições  de  embarque,  os  Offí- 
ciaes  que  exercerem  os  seguintes  cargos  ou  com- 
missões: 

De  Ministro  e  Conselheiro  de  Estado ; 

»   Senador  do  Império  e  Deputado  Geral ; 

»   Presidente  de  Província  ; 

Missão  diplomática  extraordinária; 

Gommissão  ou  cargo  militar  na  Repartição  da  Guerra, 
trabalhos  hydrographicos  e  de  construcção  naval,  ou 
hydraulica,  por  :onta  do  Estado. 

Art.  14.  Os  Officiaes  prisioneiros  de  guerra  conser- 
varão seus  direitos  de  antiguidade,  se,  regressando* 
á  Armada,  reconhecer-se  em  Conselho  de  investigação, 
que  o  seu  aprisionamento  não  fora  por  motivo  repro- 
vado, assim  julgado  pelas  leis  militares. 

§  i.°  Quando  o  Conselho  de  investigação  declarar 
que  o  aprisionamento  tivera  lugar  por  motivo  de  im~ 
perícia,  falta  de  vigilância  e  de  execução  de  ordens, 
cobardia  ou  traição,  responderá  o  Official  a  Conselho  de- 
guerra,  e  se  fór  condemnado,  não  contará  antiguidade. 

§  2.°  Aquelles  que  cahirem  em  poder  do  inimigo, 
praticando  algum  dos  actos  indicados  no  paragrapho 
unico  do  art.  15,  poderão  ser  promovidos  por  mere- 
cimento, se  por  antiguidade  lhes  não  tocar  accesso, 
com  tanto  que  esses  actos  sejam  justificados  na  forma 
da  2.a  parte  do  dito  paragrapho. 

Art.  15.  Contar-se-ha  em  dobro  para  preenchimento 
dos  prazos  designados  nos  arts.  4.°  e  5.°  o  tempo  que 
os  Officiaes  passarem  em  operações  activas  de  guerra. 

O  Quartel-General  da  Marinha  publicará  as  datas  em 
que  tiverem  começo  e  findarem  as  ditas  operações. 

§  Unico.  O  tempo  de  serviço  que  se  conta  em  dobro, 
na  hypothese  da  primeira  parte  deste  artigo,  será 
reduzido  a  um  terço,  isto  é,  contar-se-ha  na  razão  do 
sextuplo  para  a  promoção  dos  Guardas-Marinha,  Pilotos 
e  Officiaes  que  se  recommendarem  por  acções  de  ex- 
traordinária bravura,  ou  por  serviços  que  provem  dis- 
tincta  e  superior  inteligência,  dispensando -se  para  o 
mesmo  fim,  quanto  aos  Officiaes,  as  regras  estabelecidas 
nos  §|  2.°  e  3.9  do  art.  8.° 

Taes  feitos  ou  serviços  serão  devidamente  julgados 
e  comprovados  pela  ordem* do  dia  do  Commandante 
em  chefe  das  forças  em  operações,  se  os  factos  se  pas- 
sarem á  sua  vista,  e,  no  caso  contrario,  pelo  juiz*,  de 
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nm  Conselho  de  inquirição  approvada  peto '.mesmo 
Goramandante  em  chefe. 

Quando  o  OíBcial  pertencer  a  navio  ou  força  que 
não  tenha  Comínandante  em  chefe,  a  ordem  do  dia  e 
a  approvação  do  juízo  do  Conselho  serão  dadas  pela  au- 
toridade militar  competente. 

A  ordem  do  dia  será  logo  publicada*  pela  imprensa. 

Art.  46.  As  condições  de  tempo  poderão  ser  dispen- 
sadas quando  não  houver  Oíficiaes  habilitados  na  forma 
da  lei,  e  fôr  urgente  preencher  as  vagas  que  se  derem 
nos  navios  empregados  em  operações  activas  de  guerra. 

Art.  17.  Nenhum  OíBcial  poderá  ser  empregado  nos 
Arsenaes,  Corpos  de  Marinha,  Capitanias  de  Portos  e  em 
outras  commissões  estranhas  ao  serviço  naval  activo, 
sem  haver  preenchido  as  condiçOes  de  embarque  eii* 
gidas  para  o  accesso  ao  posto  seguinte» 

Art.  18.  Não  será  considerado  como  serviço  a  bordo 
dos  navios  de  guerra,  nem  dos  transportes,  para  os 
effeitos  dos  arts.  4.°  e  5.%  o  que  fôr  prestado  dos 
navios  desarmados  ou  nos  que  por  seu  estado,  nao  po- 
dendo navegar,  entrem  em  concerto  que  demande  mais 
de  trinta  dias. 

Art.  19.  Os  Lentes,  Oppositores  e Professores  da  Esco- 
la de  Marinha,  .que.  forem  OíDciaes  do  quadro,  contarão 
ppr  inteiro  para  antiguidade  o  tempo  do  serviço  prés* 
tado  no  ensino ;  não  poderão,  porém,  ser  promovidos  sem 
ter  completado  o  tempo  de  embarque  exigido  pelos 
arts.  4.°  e  5.° 

Art.  20.   Para  servir    em  transportes    serão   pre- 
feridos os  Oíficiaes  que  já  tiverem  completado  no  res- 
pectivo posto  três  annos  de  embarque  em  navios  dr 
guerra. 

Art.  21.  Nenhum  OíBcial  da  1 . ■  classe  será  empre- 
gado, em  tempo  de  paz,  nos  correios  ou  paquetes,  embora 
subvencionados  pelo  Governo,  ou  em  navios  mercantes, 
sem  que  tenha  servido  pelo  menos  oito  annos  em  navios 
da  Arma  ja,  dos  quaes  três  no  posto  em  que  se  achar. 

O  tempo  de  embarque,  quer  seguido,  quer  interpolado, 
nos  ditos  paquetes  ou  navios  mercantes,  que  exceder  a 
quatro  annos,  será  considerado  como  de  licença  regis- 
trada. 

Art.  22.  As  vagas,  que  occorrerem  no  quadro  dos 
Officiaes  da  Armada,  serão  preenchidas  no  ultimo  mez 
do  anno  civil,  excepto  em  tempo  deguerra.  Nas  que  se 
derem,  porém,  no  posto  de  2.°  Tenente  e  tiverem  de 
ser  providas  pelas  Guardas-Mariaha ,  proceder-sc-ha 
nos  termos  do  §  1.°  do  art.  2/ 
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r  Todas  as  protaoções  <e  nomeações  serSto  immediata* 
mente  publicadas  pela  imprensa . 

Art.  ?3.  Nenhuma  promoção  terá  lupa r  sem  ser  ou- 
vido o  Con  telho  Naval,  nos  termos  da  lei  de  sua  creação 
•6  do  respectivo  regulamento. 

Art.  24.  Não  podem  entrar  em  promoção  : 
-  §  i.°  Os  Guardas  Marinha,  Pilotos  e  Officiaes  da 
Armada  processados  em  Conselho  de  guerra,  no  foro 
ix>mmum,  ou  em  Conselho  de  inquirição  por  máo  pro- 
cedimento habituai,  os  irregularmente  ausentes,  e  os 
.que  estiverem  na  2.8  classe ;  mas,  se  forem  absolvidos, 
justificarem  a  ausência,  ou  regressarem  para  a  1.* 
.classe  e  tiverem  sido  preteridos  na  promoção  publicada 
idurante  o  tempo  do  processo,  ausenci)  ou  inclusão  na 
2.*  classe,  serão  logo  promovidos  com  a  antiguidade 
jdaquella  promoção,  e  aggregados  ao  quadro,  emquanto 
cjiâo  houver  vagas. 
.    |  2.°  Os  que  estiverem  cumprindo  sentença. 

|  3.°  Os  prisioneiros  de  guerra,  salvo  o  disposto 
•no  art.  14,  §  2.* 

Art.  25.  Ficam  prohibidas : 

1 .  •  Qualquer  promoção  com  a  clausula  —  sem  prejuízo 
de  antiguidade  de  quem  a  tiver  maior ; 
•  2.°A  concessão  de  graduação  no  posto  superior,  ex- 
cepto ao  mais  antigo  de  cada  classe  dos  Officiaes  su- 
(periores  e  Generaes,  quando  se  recommendar  pelo  seu 
perecimento. 

Art.  26.  As  reclamações  dos  Officiaes  que  se  jul- 
garem injustamente  preteridos,  em  promoções  por 
antiguidade,  serão  feitas,  dentro  do  prazo  de  um  anno, 

Íara  os  que  se  acharem  em  paiz  estrangeiro  ou  nas 
rovincias  de  Hato  Grosso  e  Amazonas,  e  dentro  do 
de  seis  mezes,  para  os  que  estiverem  nas  outras  Pro- 
víncias do  Império  ou  na  Corte. 

Estas  reclamações,  devidamente  documentadas,  serão 
apresentadas  por  intermédio  do  Quartel-General  ao 
Ministro  da  Marinha,  que  as  decidirá,  depois  de  ouvir 
o  Conselho  Naval. 

Verificada  a  procedência  de  qualquer  reclamação,  re- 
solver-se-ha  de  accórdo  com  o  final  do  §  i.°do  art.  24. 

Art.  27.  O  Quartel-General  organizará  uma  escala 
para  o  embarque  de  todos  os  Officiaes  superiores  e  su- 
balternos. Esta  escala  será  revista  annualmente,  a p pro- 
va da  pelo  Ministro,  depois  de  ouvido  o  Conselho  Naval, 
e  publicada  pela  imprensa. 

Os  Officiaes  que  se  julgarem  prejudicados  com  a  dita 
escala  de  embarque,  poderão  reclamar,  em  paiz  estran- 
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geiro  e  nas  Províncias  dentro  de  seis  meses,  e  m 
Corte  dentro  de  três. 

§  1.°  A  base  para  a  preferencia  no  embarque  seri 
a  antiguidade,  verificada  nos  termos  do  art.  10,  ex- 
ceptuando as  nomeações  para  commando,  que  continua- 
rão a  ser  de  livre  escolha  do  Ministro  da  Marinha. 

§  S.*  Logo  que  qualquer  Official  completar  o  prazo 
de  embarque,  será  substituido  por  outro  que,  na  mesma 
patente,  não  tiver  ainda  preenchido  aquella  condição. 
Se,  porém,  todos  os  Officiaes  de  igual  posto  a  tiverem 
satisfeito,  poderão  ser  conservados  nas  commissOes  em 
que  se  acharem,  segundo  as  conveniências  do  serviço. 

§  3.°  O  Official  a  quem,  por  escala,  tocar  o  embarque, 
será  desde  logo  dispensado  de  qualquer  commissio  em 
que  estiver  empregado. 

§  4.°  Em  tempo  de  guerra,  observar-se-ha  a  dita 
escala,  tanto  quanto  fôr  possível,  podendo  o  Ministro 
da  Marinha  empregar  os  Officiaes  como  julgar  mais 
conveniente. 

Art.  28.  As  condições  de  tempo  de  embarque  para 
o  accesso  aos  postos  de  1."  Tenentes  e  Officiaes  supe- 
riores não  serão  exigidas  emquanto  não  decorrerem 
três  annos  a  contar  de  18  de  Junho  próximo  passado. 

Art.  29.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três.  —  Joaquim  Delfm 
Ribeiro  da  Luz. 


DECRETO  N.  5462  — de  12  de  novembro  dê  1873. 

Approva  as  plantas  das  obras  do  porto  de  Paranaguá,  na  Pro- 
vineia  do  Paraná,  de  conformidade  com  a  clausula  3.*  das 
annexas  ao  Decreto  n°  5053  de  14  de  Agosto  de  1833. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  Pedro  Aloys  Sche- 
ler,  José  Gonçalves  Pecego  Júnior  e  José  Maria  da  Silva 
Lemos,  concessionários  das  obras  de  melhoramentos 
da  enseada  do  Gato,  no  porto  de  Paranaguá,  na  Pro- 
víncia do  Paraná,  Hei  por  bem  Approvar,  de  confor- 
midade coin  a  clausula  3/  das  annexas    ao  Decreto 
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n##  tSfm  de  14  de  Agosto  do  anão  passado,  os  ptanos 
das  obras  que  os  mesmos  concessionários  devem  cons- 
truir naquelle  porto,  is  auaes  se  referem  os  seus 
requerimentos  de  i,°  de  Maio  e  19  de  Setembro  do 
corrente  anno,  archivados  na  respectiva  Secretaria  de 
Estado. 

José  Fernandes  da  Gosta  Pereiratanfor,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio? 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três,  quinquagestmo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


<a^WW^v^ 


DECRETO  N.  5463  — db  12  nu  novembro  de  1873 . 

Restabelece  a  Capita**  do  Porto  da  Proineia  Apitei»  Grano. 

Hei  por  bem  Restabelecer  a  Capitania  do  Porto  da 
Província  de  Mato  Grosso. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  4*  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  impecador. 
Joaquim  Dté/tnó  Ribeiro  da  Lai. 


*•» 
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DECRETO  N.  5164  —  de  12  de  Kovbmb*o  de  1873. 

Concede  á  Associação  Nacional  Typographico-Litterariâ  autori- 
zação para  funccionar  e  approva  seus  estatutos. 

.  AtUndendo  ao  que  me  requereu  a  Associação  Nacio- 
nal Typographico-Litteraria,  devidamente  representada 
c  na  conformidade  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estalo,  exarado  em  Con- 
sulta de  10  de  Outubro  ultimo,  Hei  por  bem  Conceder- 
Jhe  autorização  para  funccionar  e  approvar  os  res- 
pectivos estatutos,  com  as  modificações,  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira 
Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto 

n.»  5464  desta  data. 


I. 

■ 

•  Supprimir-se  o.arU17. 

II. 

Additar-se  ao  ar t.  26  o  seguinte : 

Em  caso  algum,  porém,  admittir-se-hão  votos  por 
procuração  para  a  eleição  da  Directoria  ou  do  Gerente, 
nem  para  sua  destituição. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Novembro  de 
1873.— José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Estatutos  da  Assoriaçio  Nacional  Typographieo* 

Littertria.. 

CAPITULO  I. 

DA  ASSOCIAÇÃO  E  SEUS  FINS. 


.  Art.  i.°  A  associação  denominada  Typographico-Littera* 
ria,  tem  por  fim  editar  obras  originaes  de  autores  brasileiros, 
exercendo  ocommercio  de  livraria,  typographia,  lithogra- 
phia,  xilographia  e  autographia,  com  seus  diversos  acces- 
sorios,  comprebendendo  sr  compra  e  venda  de  manuscriptos 
e  de  obras,  que  por  seu  merecimento  devam  ser  reprodu» 
zidos. 

Art.  2.°  O  seu  capital  será  de  500.000&  divididos  em  10.000 
acções  de  50#000  cada  uma,  podendo  ser  elevado  ao  dobro  se 
a  Directoria  assim  julgar  conveniente.  A  sua  duração  será 
de  50  annos. 

Art.  3.*  Fica  estabelecida  a  sede  da  associação  nesta  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  sendo  que  haverá  tantas  agencias 
quantas  forem  julgadas  necessárias  pela  Directoria  e  appro* 
vadas  pela  assemblea  geral. 


CAPITULO  II. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA    ASSOCIAÇÃO 


Art.  4.°  A  assemblea  geral  dos  accionistas  legalmente 
constituída  com  metade  e  mais  um  dos  accionistas  aptos  para 
votarem,  elegerá  uma  Directoria  composta  de  cinco  membros, 
dos  quaes  o  mais  votado  será  o  Presidente,  a  os  que  se  se- 
guirem em  votos  serão  o  Vice-Prestdente,  e  o  Secretario, 

Art.  5.°  A' Directoria  compete: 

|  i.°  Convocar  a  reunião  da  assemblea  geral. 

§  2.°  Representar  a  associação,  já  celebrando  todos  os  seus 
contractos,  já  perante  quaesquer  autoridades,  em  Juizo  ou 
fora  delle. 

g  3.°  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  associação, 
marcando-lbes  ordenados. 

§  4.°  Recolher  em  deposito  a  um  ou  mais  bancos  os  di- 
nheiros da  associação. 

Art.  6.°  Ao  Presidente  da  Directoria  compete : 

5  i.#  Presidir  as  sessões  da  Directoria,  que  terão  lugar 
pelo  meno^duas  vezes  por  semana. 
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;|  2.°  Rubricar  lodos  os  papeis  relativos  ás  despezas  feitas 
a  associação,  autçriwdaa  quer  pela  Directoria  quer  pela 
assembléa  seraf 

Art.  7.°  Compete  ao  Vice* Presidente  a  altribuiçio  do  Pre- 
sidente, na  falta  deste. 

Art.  8.°  Compete  ao  Secretario  dirigir  todo  o  trabalho  da 
escripturação  da  associação,  escrever  as  actas  das  sesdfesda 
Directoria  e  assignar  as  communicações  e  annuncios  que 
forem  determinados  pela  Directoria. 

Art.  9.°  Cada  nm  dos  membros  da  Directoria  terá  a  gra- 
tificação fixa  annnal  de  3:600j000. 

AM.  10.  Será  o  Gerente  ou  o  primeiro  empregado  a  cairo 
de  quem  ficarão  os  trabalhos  que  lhe  forem  incumbidos  pela 
Directoria,  o  Sr.  E.  Dupont,  até  que  se  torne  inhabil  legal- 
mente, com  a  gratificação  annnal  nunca  menor  de  3:600£000, 
tendo  como  beneficiarias  400  acções,  das  quaes  não  poderá 
dispor,  senão  depois  de  três  antio?  contados  do  exercido  da 
assoctaçJo, 

CAPITULO  IH. 

r 

DA  ASSEMBLÉA  GKRAL. 

Art.  li.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  ou  de 
parte  dos  accionistas,  julgando*se  sempre  legalmente  reuni- 
da desde  que  se  acharem  presentes  metade  e  mais  nm  dos  ac- 
cionistas aptos  para  votarem. 

Art.  li.  Compete  á  assembléa  geral : 

8  1.°  Eleger  annualntento  os  membros  da  Directoria. 

§2.°  Approvar  ou  não  approvar  as  contas  apresentadas 
annualmente  pela  Directoria  em  relatório,  o  que  terá  lugar 
sempre  pelo  menos  um*  semana  antes  do  dia  marcado  para 
a  eleição  da  nova  Directoria. 

Art.  13.  Apresentado  o  relatório  pela  Directoria  a  as- 
sembléa geral  elegerá  uma  com  missão  composta  de  três 
membros  para  aobre  eile  dar  o  seu  parecer  no  prazo  de  três 
dias. 

Art.  14-  Haverá  annualmente  três  sessões  ordinárias  da 
assembléa  gerai:  uma  que  terá  lugar  em  meiado  de  No- 
vembro em  que  a  Directoria  apresentará  o  seu  relatório, 
outra  em  que  a  respectiva  commiasão  de  contas  apresentará 
o  seu  parecer»  e  outra  em  o  l.°  de  Janeiro,  em  que  terá  lugar 
a  eleição  da  Directoria. 

Art.  15.  As  fnneções  de  cada  Directoria  durarão  nm 
anno, podendo  ser  os  seus  membros  reeleitos. 

Art.  16.  Haverá  tantas  sessões  extraordinárias  de  assem- 
bléa geral  quantas  forom  convocadas  pela  Directoria  oa  por 
tantos  accionistas  que  representem  um  sexto  do  capital  sub- 
scripto. 

Art.  17.  A1  assembléa  geral  compete  resolver  os  casos 
omissos  nos  presentes  estatutos. 


1 
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CAPITULO  IT. 


DAS  ELEIÇÕES. 


Ârt.  18.  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  secreto  an- 
nualmente  e  terão  sempre  lugar  no  primeiro  dia  útil  de 
Janeiro. 

Art.  19.  Só  poderá  fazer  parte  da  Directoria  aquelle  ac- 
cionista que  estiver  quite,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
suas  acções,  e  que  receber  maioria  relativa  de  votos. 

Art.  20.  A  primeira  Directoria  eleita  terá  duração  por 
todo  o  anno  de  1874. 

Art.  21.  Loco  que  os  presentes  estatutos  sejam  approvados 
e  que  chegue  isto  ao  conhecimento  da  actual  Directoria  pro- 
visória, esta  convocará  a  assembléa  geral  para  o  fim  de  se- 
rem eleitos  os  membros  da  Directoria,  os  quaes,  eleitos, 
começarão  logo  no  exercício  de  suas  funcções. 
•  Art.  22.  As  actas  das  sessões  deassembléas  geraeseda 
Directoria  serão  approvadas  no  mesmo  dia  em  que  elias  ti* 
verem  lugar  e  serão  assignadas  nio  só  pelos  membros  da 
mesa  que  dirigirem  os  trabalhos,  como  pelos  accionistas  que 
a  quiserem  assignar  depois  de  discutidas. 

Art.  23.  A  actual  Directoria  provisória  presidirá  os  tra- 
balhos da  primeira  sessão  da  assembléa  geral»  e  dará  exer- 
cício á  Directoria  que  fôr  eleita. 

Art.  24.  As  sessões  da  Directoria  serão  franqueadas  aos 
accionistas,  mas  nas  discussões  e  votações  só  podem  tomar 
parte  os  seus  respectivos  membros. 

Art.  25.  O  Presidente  da  Directoria  só  poderá  votar  em 
caso  de  desempate  o  das  decisões  desta  só  haverá  appellação 
para  a  assembléa  geral  nos  casos  previstos  nestes  estatutos. 

Art.  26.  O  accionista  que  não  puder  comparecer  tem  a 
(acuidade  de  se  fazer  representar  nas  sessões  da  assembléa 
geral  por  seu  procurador,  declarando  na  procuração  os  seus 
poderes  especiaes.  Só  pôde  ser  procurador  de  accionista  au- 
sente aquelle  que  possuir  mais  de  10  acções  da  associação. 


CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  GERABS. 

Art.  27.  As  entradas  das  acções  serão  feitas  á  razão  de 
10%  sempre  que  forem  ellas  reclamadas  pela  Directoria  com 
intervallo  peio  menos  de  trinta  dias,  e  aviso  prévio  de  oito 
dias  publicado  nos  jornacs. 

Art.  28.  Os  accionistas  que  nao  fizerem  suas  entradas  con- 
forme as  chamadas,  perderão  suas  acções,  que  serão  de  novo 
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emitlidas  pela  Directoria»  salvo  se  por  falta  justificada  a  Di- 
rectoria espaçar  por  mais  sete  dias  a  recepção  das  entradas. 

Art.  29.  Dos  accionistas  inscriptos  nos  livros  da  socieda- 
de, pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião  da  assembléa  geral, 
tara  cada  um  o  direito  de  votar  desde  que  possuir  cinco  ac- 
ções. Nenhum  accionista  representará  por  si  mais  de  10  votos 
qualquer  que  seja  o  numero  de  suas  acções,  a  cada  cinco  ac- 
ções correspondendo  um  voto. 

Art.  30.  Quando  convocada  a  assembléa  geral  não  se 
reunir  uo  dia  designado  numero  legal,  se  fará  nova  coovo* 
cação,  com  intervallo  nunca  menor  de  guatro  dias,  e  lerá 
lugar  a  sessão  com  o  numero  de  accionistas  que  compare- 
cerem e  se  tratará  definitivamente  do  objecto  da  convocação. 

Art.  31.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  qualquer 
accionista  que  fôr  acclamado  na  occasião,  que  não  seja  per- 
tencente á  Directoria.  Servirá  de  Secretario  o  mesmo  da  Di- 
rectoria. 

Art.  32.  As  acções  serão  nominativas  c  suas  transferen- 
cias se  farão  por  termo  lavrado  nos  livros  da  Directoria 
com  a  intervenção  e  assignatura  das  partes  contractantes  ou 
dos  seus  legaes  procuradores. 

Art.  33.  Além  das  efflcinas  indispensáveis  para  íunecio- 
nar  a  associação,  se  fôr  do  interess3  desta  e  assim  julgado 
pela  Directoria,  formado  o  fundo  de  reserva  e  dado  o  divi- 
dendo annual  nunca  menor  de  8  °/*e  as  gratificações  nestes 
estatutos  marcadas,  poder-se-ha  fundar  um  estabelecimento 
de  fundição  de  typos  e  tudo  o  mais  que  concorrer  para  o  bem 
da  associação. 

Art.  34.  Para  os  empregos  e  para  quaesquer  commissòes  a 
Directoria  é  obrigada  a  escolher  de  preferencia  pessoas  que 
sejam  accionistas  e  que  estejam  notoriamente  habilitadas. 

Art.  35.  E'  um  dos  fins  da  associação  espalhara  instrucçio 
ao  povo  por  meio  de  leituras,  que  poderão  ser  dadas  peia 
creação  de  uma  folha  de  caracter  litterario,  scientifico,  poli- 
tico e  industrial,  cuja  publicação  se  fará  logo  que  assim  o 
entenda  a  Directoria  e  pelos  modos  que  forem  jnlgados  mais 
económicos  á  associação. 

Art.  36.  Deve  principalmente  ter  em  vista  a  redacção  da 
folha  a  diffusão  de  conhecimentos  geographicos  e  históricos, 
principalmente  do  Brasil. 

Art.  37.  A  Directoria  formulará  todos  os  regulamentos 
que  julgar  necessários  para  o  bom  andamento  e  prosperidade 
da  associação. 

Art.  38.  A  associação  só  será  dissolvida,  antes  do  sen 
prazo  fatal,  nos  casos  previstos  nos  arts.  35  e  36  do  Decreto 
n.°  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  39.  Os  lucros  líquidos  da  associação  serão  repartidos 
do  seguinte  modo :  10  y0  para  fundo  de  reserva  que  se  con- 
siderará completo  logo  que  attinja  á  som  ma  de  50:000^000; 
2  °/„  para  gratificação  dos  Directores  e  Gerente.  O  restante 
será  para  acudir  ás  despezas  julgadas  necessárias  para  a  fun- 
dação do  estabelecimento  de  quo  falia  o  art.  33,  e  afora  esta 
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disposição  servirá  para  distribuir-se  proporcionalmente  pelos 
accionistas. 

Art.  40.  Nenhum  dividendo  se  fará  emquanto  o  capital 
desfalcado  por  perdas  não  fòr  integralmente  restabelecido. 

Art.  4i.  Compete  á  Directoria  escolher  os  manuscriptos  ou 
originaes  e  obras  que  deram  ser  publicadas  á  custa  da  asso- 
ciação, devendo  annunciar  a  sua  opinião  a  fim  de  vêr  se  des- 
perta reclamação  para  appêllo  áassembléa  geral,  que  appro- 
vará  ou  não  o  juízo  da  Directoria. 

Art.  42.  A  reclamação  de  qué  falia  o  artigo  antecedente 
deverá  ser  apresentada  do  mesmo  modo  que  para  a  convo- 
cação de  sessão  da  assem bléo  geral,  e  dentro  do  prazo  de  15 
dias  a  contar  do  annuncio  feito  pela  Directoria. 

Art.  43.  Nas  despezas  geraes  da  associação  contar-se-ha, 
além  dos  gastos  de  expediente  e  da  gratificação  annual  lixa 
dQ  Gerente  e  Directores,  a  despeza  que  íôr  arbitrada  para  k 
crença  o  e  manutenção  da  folha . 

Art.  44.  Será  nomeada  uma  commissãoque  se  encarregará 
de  requerer  ao  Governo  Imperial  a  approvação  dos  presentes 
estatutos,  de  aceitar  quaesquer  modificações  que  nelles 
devam  ser  feitas,  e  que  communicará  o  resultado  á  actual 
Directoria  provisória  para  seu  conhecimento  e  eíTeitos  da  ins- 
tallaçao  da  associação,  correndo  todas  as  despezas  por  cohta 
dos  subscrip toros. 

Art.  45.  Servirá  de  autorização  para  funccionar  a  com- 
missão  de  que  falia  o  artigo  antecedente  um  oíllcio  dirigido  e 
asstgnado  pela  Directoria  provisória  actual,  composta  dos 
Srs.  Senador  Firmino  Rodrigues  Silva,  Presidente;  Dr.  Cae- 
tano Alves  de  Souza  Filgueiras,  i.°  Secretario ;  Dr.  Henrique 
Alves  de  Carvalho,  2.*  Secretario. 

Art.  46.  As  operações  da  associação  terão  principio  logo 
que  estiver  realizada  a  entrada  de  10  °/0  do  capital. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Agosto  de  1873.—  Firmino  Rodrigues 
Silva,  Presidente. — Dr.  Caetano  Alves  de  Souza  Filgueiras.— 
Henrique  Alves  de  Carvalho. 


DECRETO  N.  5465—  de  12  de  novembro  de  1873. 

Approva  as  clausulas  additivas  ao  contracto  para  a  navegação 

no  rio  Araguaya. 

Attendendoaoque  me  requereu  o  Brigadeiro  Dr.  José 
Vieira  Couto  de  Magalhães,  Emprezario  da  navegação  a 
vapor  no  rio  Araguaya,  Hei  por  bem  Approvar  as  clau- 
sulas additivas  ao  contracto  de  9  de  Setembro  de  1870 
para  a  referida  navegação  quecom  este  baixam,  assina- 
das por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
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Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocias 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  doze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jtmior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n.°  5465 

desta  data. 

I. 

O  emprezario  obriga-se  a  entregar  à  pessoa  designada 
pelo  Governo,  que  poderá  ser  elle  próprio,  dous  dos  va- 
pores existentes  no  Araguaya,  providos  com  utensílios  e 
objectos  necessários  para  funccionar,  e  bem  assim  a  ofi- 
cina e  estabelecimentos  annexos  que  possae  em  Leopol- 
dina, ficando  o  Governo  obrigado  a  pagar  os  referidos 
vapores,  utensílios,  officina  e  estabelecimentos  mencio- 
nados, no  caso  que  se  percam  ou  se  inutilizem  em  seu 
serviço  pelo  valor  que  constar  dos  inventários  e  recibos 
ao  tempo  da  entrega. 

II. 

Correm  por  conta  do  emprezario  as  despezas  com  um 
terno  de  pessoal  technico  da  machina,  para  serviço  do 
Araguaya,  a  saber :  um  primeiro  machinista,  um  segundo 
dito,  um  primeiro  foguista,  um  segundo  dito,  um  pri- 
meiro marinheiro  servindo  de  mestre,  cujos  venci- 
mentos são  orçados  na  quantia  mensal  de  42G#000,  que 
são  os  que  actualmente  percebem  na  conformidade  do 
plano  apresentado  pelo  emprezario  e  que  fica  archivado; 
sendo  esta  importância  satisfeita  pelo  mesmo  empre- 
sário no  principio  de  cada  exercício  na  estação  publica 
que  fôr  designada  peio  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  sob  pena  de  ser  ella  deduzida 
dos  valores  entregues  pelo  emprezario  em  conformidade 
do  disposto  na  clausula  anterior. 


i 


■KBCOflVO.  991 

III* 

O  emprczario  obriga-se,  por  si  ou  per  Meto  tfe  ttífts 
Companhia,  a  estabelecer  gerviço  de  navegação  a  Vfrpbr 
abaixo  das  cachoeiras  to  rttf  Tocantins  etitr e  o  porto  dtf 
Pará  e  o  primeiro  trave*9ão  das  mesmas,  denominada 
dos— Paios— ou  o  ponto  da  ilha  âo  mesmo  nonre  qticv 
eom  a  approvação  da  Presidência  da  Província  do  Pará, 
fôr  julgado  mais  próprio  para  estação  terminal,  darute 
doze  viagens  redondas  em  cada  awna  nó*  tempos  e  con- 
dições dos  repores  prescviptòs  no  contracto  de  14 de  Sé* 
tembrt  de  1870. 

tv. 

Tanto  pelas  despezas  que  Cotttinúa  a  fazer  no  ^raguaya 
de  que  tratam  as  cf  a  us  aí  as  |.tfe  2.\  como  peta*  que 
resultam  da  3. a  perceberá  o  efllprezâm  a  mesma  sub- 
venção de  82:0005000  annuaes,  que  actualmente  lhe  Ó 
paga,  sendo-lhe  entregue  ettmma  só  prestação  mediante 
lláíiça  idónea  no  começo  de  cada  exercício  com  a  obri- 
gação de,  no  fim  dclle,  justificar,  com  a  apresentação 
dos  competentes  attestados»  téf  dado  as  doze  viagons 
de  que  trata  a  clausula  antecedente. 

V. 

As  tertds  de  <fl*e  trata  o  art.  13  do  citado  contracto 
dó  18Í0  ser-lhe-hão  conc^didaá  entre  as  devolutas  dá 
Provinda  do  Pará  á  escolha  delle  empresário  com  a 
spprovação  da  respectiva  Presidência,  e  a  faculdade  de 
cortar  lenha  fica  transferida  para  a  nova  secção  de  na- 
vegação . 

VI.  * 

O  em  preza  rio  obriga-se  a  começar  o  serviço  segundo 
estas  clausulas  até  o  fim  do  próximo  futuro  exercício ; 
se  morrer  frites  de  o  cóhseguir,  e  permanecendo  o 
serviço  como  actualmente  é  feito,  assim  continuará, 
salvo  uoyo  accôrdo  com  seus  suecessores. 

Vlf. 

O  presente  ateetfrtto'  é  eonèrdètado  pfotisorio  ater  o 
fim  do  corrente  exercício.  Dentro  desse  prazo  o  Go- 
verno poderá  contracta  r  com  outrem  (caso  alguém  ap- 
pareça  que  se  proponha  faser  o  serviço  pela  mesma 
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forma  estabelecida  no  contracto  de  Setembro  de  1870, 
ou  em  condições  mais  favoráveis) ,  ou  rescindir  o  pre- 
sente contrato.. 

Foca  desse  prazo  poderá  exigir  que  ocontractantese 
ftijeite  ás. condições  do  contracto  de  4870,  se  fôr  sus- 
pensa a  isenção  de  direitos  concedida  á  Província  de 
Mato  Grosso. e  em  todo  o  caso  terá  o  direito  de  res- 
cindir o  accôrdo  ora  pactuado  quando  julgar  conve- 
Aiente. 

_  Exceptuadas  as  hypotheses  que  acima  se  figuram,  o 
prazo  deste  contracto  éo  mesmo  do  de  Setembro  de  1870 
para  a  navegação  do  Araguaya .  Se  o  Governo  contractar 
com  outrem  na  hypothese  supra  indicada,  o  emprezario 
será  indemnizado  do  valor  do  seu  material,  armazéns  e 
mais  obras  que  respeitam  à  navegação,  segundo  o  que 
fôr  accordado  entre  o  mesmo  emprezario  e  o  Governo, e 
em  falta  de  accôrdo,  segundo  o  que  fôr  arbitrado  nos 
termos  do  ar  1. 17  do  contracto  de  14  de  Setembro  de 
1870;  se  o  Governo  rescindir  o  presente  accôrdo  o  em- 
prezario será  indemnizado  nos  mesmos  termos  uma  vez 
quer  não  annua  á  continuação  do  serviço  de  conformidade 
com  o  contracto  de  1870. 

Na  hypothese  de  ser  a  rescisão  decretada  pelo  Governo 
vigorará  desde  que  seja  communicada  esta  deliberação 
á  empreza  ;  quando  o  seja,  porém,  por  se  propor  outra 
empreza  a  fazer  o  serviço  nos  termos  da  primeira  parte 
da  presente  clausula,  vigorará  tão  depressa  a  nova  em- 
preza satisfaça  a  indemnização  supra  indicada,  salvo  se 
feitas  as  necessárias  diligencias  para  esse  flm,  se  provar 
perante  o  Governo  que  ella  se  não  effectuou  por  culpa 
do  emprezario ;  nesse  caso  vigorará  da  data  em  que  o 
mesmo  Governo  assim  o  communicar  ao  referido  em- 
prezario. 

VIII, 

Salvo  as  presentes  estipulações  ou  as  mie  necessaria- 
mente decorrerem  delias,  o  contracto  de  14  de  Setembro 
de  1870  continua  em  inteiro  vigor,  entendendo-se  que  as 
faculdades  outorgadas  á  Presidência  da  Província  de 
Goyaz  são  transferidas  ádo  Pará. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Novembro  de 
i  873 . — José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


■■•■■ 
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DECRETO  N.  8466  —  de  12  de  novembro  be  1873. 

Approva  os  novos  estatutos  da  Companhia  Rio  de  Janeiro 

Street  Railway. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Rio  de 
Janeiro  Street  Railway,  e  na  conformidade  do  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  2  do  moz  findo,  Hei 
por  bem  Approvar  seus  estatutos  com  as  modificações 

Sue  com  este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes 
a  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.°  5466  desta  data. 


I. 

No  art.  3.°  em  lugar  das  palavras:— condições  do 
contracto,  otc.  aléoiim — diga-se— clausulas  das  con- 
cessões feitas  pelos  Decretos  n."  4383  de  33  de  Junho 
do  1860  e  461o  de  19  de  Outubro  de  1870. 

No  art.  4.°  em  lugar  das  palavras: — será  de  cin- 
coenta  annos,  etc.  até  Governo  Imperial— diga-se— 
durará  até  vinte  e  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  no- 
venta e  quatro,  data  em  que  termina  a  concessão  feita 
pelo  Decreto  n.°  4383  de  23  de  Junho  de  1869. 

III. 

No  art.  o."  suppiima-se  a  palavra  —  suprema.**- 
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IV. 

Q  S  1.°  4o  art,  7,°  Qca  substituído  pelo  seguinte: 
—A  ittdèmtiização  dò  retidj mento  pOr  quantias  que  delle 
hajam  sido  deduzidas  ^ara  emprego  em  terrenos,  edifí- 
cios e  outras  despesas  de  capital. 

V. 

À  í.1  parte  do  art.  48  que  começa  peias  palavras— 
3c  pòrôtó  Apresentar,  ate.—  defè  ser  supprimida. 

VI. 

No  flftal  do  art.  51  supprimato-$e  as  palavras— e  sem 
fccttréo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ew  12  de  Novembro  de 
1873.— José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Estatotos  da  Companhia  Rio  de  Janeiro  Slreel  laita  n, 
a  qw  se  refere  o  Decreto  ■/■  S466  de  itkft* 
vembro  do  1813. 

capitulo  i. 

DA  COMPANHIA. 

Art.  l.°  A  Companhia— Rio  dò  Jaftefro  Stftcl  Raifwajr-, 
autorizada  para  íuhccionar  na  Capital  do  Impem  pelo  De* 
creio  n.°  438(1  de  30  de  Junho  fo  4869  e  Carta  Imperial  de  7 
de  Julho  do  mesmo  anno,  passará  a  denominar-se— Coinpa« 
nhia  de  S.  Christovão. 

Art.  i.°  A  sede  da  companhia  será  d'ora  em  diante  no 
Rio  de  Janeiro,  em  conformidade  com  a  deliberação  neste 
sentido  da  assctnhléa  geral  dos  accionistas,  celebrada  cm 
New- York  a  3  de  Junho  do  eortènte  anno,  1873. 

Art.  3.°  fi«ger-se-hà  a  companhia  pelos  presentes  estt* 
tutps,  dos  quacs  se  entende  fazerem  parte  as  condições  dos 
contractos,  ero  virtude  dos  quaes  foi  ineorporada. 

Art.  4/  O  fim  social  e  o  quê  se  acha  definido  nos  contractos 
já  citados. 

A  duração  da  companhia  terá  de  60  annos,  prorogavel  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  e  ulterior 
appc ovação  fe  Governo  Imperial. 
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Dissolver-se-ha  e  liquidar-se-ha  na  forma  das  prescripções 
do  Código  do  Comraercio. 

Art.  5.e  A  suprema  direcção  dos  negócios  da  companhia 
será  exercida  por  uma  Directoria  composta  do  um  Presidente 
e  três  Directores ;  a  administração  e  a  execução  das  delibe- 
rações da  Diractoria,  por  um  Gerente:  tudo  na  forma  das 
disposições  dos  capítulos  seguintes. 


CAPITULO  II. 


DO  FUNDO  SOCIAL 


Art.  6.°  O  capita)  social  fica  elevado  a  nuatro  mil  conto? 
de  réis,  dividido  cm  vinte  mil  acções  de  2000000  cada  uma, 
comprehendidas  nesse  numero  as  15.000  já  emittidas  no 
valor  total  de  3.000:000^000. 

Art.  7.°  A  emissão  das  restantes  cinco  mil  acções  será  re- 
gulada pela  assembléa  geral  dos  accionistas  como  o  exi- 
girem: 

i.°  A  indemnização  da  renda  pelas  quantias  já  empregadas 
em  terrenos,  edifícios  e  materiaes  para  novas  construcções ; 

2.°  O  desenvolvimento,  ou  prolongamento  das  linhas; 

3.°  A  capitalização  de  uma  parte  da  renda  liquida,  quando 
excedera  15  V0- 

Art.  8.9  No  1.°  caso  serão  os  títulos  vendidos  aos  preços 
do  mercado. 

No  1°  caso  vendidos,  ou  emittidos  ao  par  entre  os  accio- 
nistas, pro  rata. 

No  3.°  distribuídos  aos  accionistas  em  proporção  dos  que 
Já  possuírem. 

Art.  9.°  As  5.000  acções  de  que  trata  o  art.  7.°  serão  desde 
a  sua  emissão  equiparadas  em  direitos  ás  15.000  actualmente 
em  circulação. 

Art.  10.  A  transferencia  das  acções  so  realizará  por  acto 
lançado  nos  registros  da  companhia  com  assignatura  do  pro- 
prietário ou  de  seu  bastante  procurador,  observando-se  as 
regras  do  Decreto  n.°  2733  de  23  de  Janeiro  de  1871,  no  que 
forem  applicaveis. 

Art.  11.  Cada  acção ó  indivisível;  neste  sentido,  que  não 
podem  dous  ou  mais  indivíduos  exercer  direitos  em  virtude 
do  mesmo  titulo. 

Art.  12.  A  companhia  terá  sempre  um  registro  nominal, 
no  qual  serão  averbadas  as  transferencias  de  acções.  No  fim 
de  cada  semestre  se  publicará  a  relação  geral  dos  accionistas. 

Art.  13.  Os  credores  ou  herdeiros  de  accionistas  não  po- 
derão era  caso  a  Içum  arrestar  as  propriedades  da  companhia, 
e  somente  os  títulos  que  pertencerem  a  seus  devedores,  ou 
ao  acervo  sobre  o  qual  tiverem  acção. 
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CAPITULO  III. 


D;S  ACCIONISTAS. 


Art.  14.  São  accionistas  da  companhia  os  que  tiverem  os 
seus  titulos  registrados  no  livro  respectivo,  ou  averbadas  as 
transferencias. 

Art.  15.  Se  uma  acção  pertencer  a  diversos,  designarão 
elles  um  d'entre  si,  que  seja  inscripto  e  exerça  os  direitos  de 
accionista . 

Se  pertencer  a  uma  firma  social,  pôde  represental-a  qual- 
quer dos  sócios  autorizado  a  usar  da  firma. 

Art.  6.°  A  responsabilidade  do  accionista  c  limitada  ao 
valor  de  suas  acções. 

Art.    17.  São  direitos  do  accionista : 

1.°  Receber  os  dividendos  que  lhe  tocarem; 

2.°  Poder  ser  eleito  ou  nomeado  para  qualquer  dos  cardos 
da  ompreza,  com  as  restricções  que  em  outros  artigos  serão 
mencionadas  ; 

3.°  Exercer  influencia  nos  negócios  sociaes,  nos  limites  e 
pela  forma  prescripta  nos  presentes  estatutos; 

4.°  Obter  segundas  vias  dos  titulos  que  se  extraviarem, 
salvas  as  formalidades,  cautelas  e  taxa  de  emissão,  que  pela 
Director  ia  forem  prescriptas ; 

5.°  Fazer-se  representar  naassembléa  geral  por  procura- 
dor, com  tanto  que  seja  accionista  e  com  a  restricção  do 
art.  48. 

Paragrapho  único.  As  mulheres  casadas  serão  representa- 
das por  seus  maridos ;  os  menores  e  interdictos  por  seus  pais, 
tutores,  ou  curadores; os  acervos pro-indi viso  pelos  respec- 
tivos inventariantes; as  sociedades,  companhias  e  corpora- 
ções, por  um  dos  socios;  seus  Gerentes,  Directores,  ou  pre- 
postos. 


CAPITULO  IV. 


DA  DIRECTORIA 


Art.  18.  Eleita  a  primeira  Directoria  de  quatro  membros, 
na  forma  do  art.  5.°,  as  funeções  do  Presidente  durarão  três 
annos,  podendo  ser  reeleito:  cada  snno  será  eleito  ou  reeleito 
um  Director ;  sendo  em  regra  sujeito  á  prova  do  escrutínio  o 
mais  antigo,  ou  em  caso  de  igual  antiguidade  o  que  a  sorte 
designar,  de  modo  que  as  funeções  de  cada  um  durem  pelo 
menos  três  annos,  com  excepção  dos  primeiros  doas  se  não 
forem  reeleitos. 
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Art.  19.  As  funcções  da  Directoria  são  gratuitas  •  salvo 
sempre  á  assem bléa  geral  o  direito  de  conceder-Ihe  retri- 
buição. 

Art.  20.  Só  pôde  ser  Director  o  accionista,  de  pelo  me  nos 
50  acções,  as  quaes  durante  o  seu  exercício  serão  inaliená- 
veis. 

Art.  21.  Não  podem  ser  eleitos  para  a  Directoria,  ainda 
que  sejam  accionistas : 

I .°  Os  empregados  da  companhia ; 

2.°  Os  fornecedores  por  prazo  de  tempo  ajustado  • 

3.°  Os  empreiteiros  de  obras  da  companhia ;       ' 

4.°  As  pessoas  ligadas  á  companhia  por  quaesquer  con- 
tractos de  que  aufiram  ou  esperem  vantagens  pecuniárias  • 

5.°  Os  impedidos  de  negociar,  segundo  as  disposições  do 
Código  Criminal. 

Art.  22.  O  Presidente,  além  do  seu  voto  como  Director 
terá  o  de  Minerva  nos  casos  de  empate.  '• 

Art.  23.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  uma 
vez  cada  mez  ;  extraordinariamente,  quando  fôr  convocada 
peio  Presidente. 

Art.  24.  Para  poder  deliberará  necessário  e  basta  a  pre- 
sença de  três  membros  da  Directoria . 

Art.  25.  As  actas  da  Directoria  serão  transeriptas  em  li- 
vro especial  e  assignadas  pelo  Presidente  e  por  quem  as  trans- 
crever. 

Art.  26.  Se  faltar  um  Director,  os  restantes  continuarão 
a  funccionarató  a  primeira  sessão  ordinária  da  assembléa 
geral,  que  proverá  a  vaga. 

Faltando  dousou  mais,  será  para  o  mesmo  fim  convocada 
extraordinariamente  e  sem  perda  de  tempo  a  dita  assembléa 
geral . 

O  Director,  que  por  seis  mezes  consecutivos  deixar  de 
exercer  o  cargo,  entende-se  que  o  tem  resignado. 

Art.  27.  A  Directoria  tem  plenos  poderes  administrativo^ 
incluídos  os  em  causa  própria  ;  e  igualmente  o  direito  de  de- 
legal-os  em  quem  julgar  conveniente. 

Art.  28.  Não  podem  exercer  conjunctamente  o  cargo  de 
Director: 

i.opaie  filho; 

2.°  Sogro  e  genro  ; 

3.*  Irmãos  e  cunhados  durante  o  cunhadio ; 

4.°  Sócios  da  mesmo  firma  commercial  ou  industrial. 

Art.  29.  Na  falta  do  Presidente  fará  suas  vezes  o  Director 
mais  velho  em  idade. 

Art.  30.  A'  Directoria  no  exercício  dos  seus  plenos  poderes 
competem  as  seguintes  attribuições,  devendo  acerca  das  sete 
primeiras  ser  sempre  ouvido  o  Gerente: 

i.*  Formular  os  regulamentos  que  julgar  necessários  ao 
serviço  da  empreza ; 

2.°  Regular  o  systema  de  escripturação  da  companhia  * 

3.°  Deliberar  qualquer  augmento  de  ordenados  ou  gratifi- 
cações, ou  de  numero  de  empregados,  e  bem  assim  as  reduc- 
çõesde  despeza  que  forem. possíveis; 
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4.°  Nomear  o  Gaarda-livros  e  Caixa  e  arbitrar-ltoes  ten- 
cimentos ; 

5  *  Escolher  os  depósitos  dos  fundos  da  companhia; 

6.°  Fixar  no  flmde  cada  semestre  o  dividendo  que  se  deve 
distribuir ; 

7.°  Determinara  máxima  quantia  que  o  Gerente  pôde  doo* 
sorvar  em  caixa  para  asdespezas  correntes  ; 

8.°  Celebrar  os  contractos  que  possam  vir  a  ser  necessários 
com  o  Governo  Imperial,  com  a  Illinn .  Camará  Municipal,  ou 
com  outras  autoridades ; 

9.°  Kes  jlver  a  acqnisição  ou  alienação  de   bens  iminorefe ; 

10.  Convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral 
sempre  que  o  Julgar  necessário,  ou  quando  o  requererem  o 
Gerente,  ou  accionistas  representando  pelo  menos  um  decimo 
do  fuudo  social.  O  requerimento  será  motivado,  e  exporá 
em  termos  claros' o  oojecto  da  convocação ; 

11.  Nas  sessões  ordinárias  da  assem  bléa  geral  interpor 
ex»offlciooseu  parecer  acerca  do  relatório  e  contas-  do  Ge- 
rente ; 

12.  Suspender  o  Gerente,  quando  por  qualquer  modo  se 
convencer  do  que  o  exige  o  interesse  da  associação,  assu- 
mindo logo  o  Presidente  as  funcçoes  d:i  g** renda  c  convo- 
cando iinmediatamente  a  nssembléa  geral  para  deliberar 
sobre  o  caso ; 

13.  Resolver  todas  as  questões  que  excederem  a  alçada  do 
Gerente e  não  estiverem  reservadas áassembléa  geral. 

Art.  31.  Ao  Presidente  compete  : 

1.°  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  quando  o 
julgar  útil,  ou  quando  lhe  fôr  requerido  pelo  Gerente  ou  por 
um  Director ; 

2."  Convocar  a  assembiéa  geral  ordinária  nas  épocas  çres- 
criptas;e  a  extraordinária  quando  fôr  resolvido  pela  Dtrec 
tona  na  forma  do  artigo  precedente  ; 

3.°  Presidir  as  reuniões  da  Directoria  o  provisoriamente 
as  da  assembiéa  geral,  até  que  esta  eleja-  a  sua  mesa ; 

4.'  Assignar  as  actas  da  Directoria  e  os  contractos  que  ella 
celebrar ; 

5.°  Assumir  as  funcções  do  Se  rente,  se  este  fôr  suspenso; 

6.°  Piscalisar  todos  os  trabalhos  e  serviços  e  exigir  de 
quaesquer  empregados  informações  sobre  todos  os  negócios 
da  companhia.  Não  poderá  porem  revogar  as  ordens  do  Ge- 
rente, nem  suspender  a  sua  execução. 


CAPITULO   V. 


DO    GERENTE. 


Art  32.  O  Gerente  será  eleito  pela  assembiéa  geral  dos 
accionistas  e  continuará  emquanto  bem  servir  a  juiio delia, 
salva  a  disposição  do  art.  30,  g  IS. 
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Art.  33.  Ao  Gerente  será  vedado  negociar  por  conta  pró- 
pria, ou  exercer  emprego  publico  de  qualquer  natureza. 

Art.  3r*.  São  suas  attribuições: 

!.*  Executar  as  deliberações  da  Directoria,  expedir  em 
nome  delia  as  ordens  respectivas,  assim  como  no  próprio 
moine  a*  que  derivarem  do  exercício  das  attribuições  da  Ge- 
rência ; . 

2.°  Bmittir  acções,  ou  cautelas  de  acções,  com  a  rubrica  do 
Presidente,  quando  as  emissões  estiverem  devidamente  auto- 
risadas  ; 

•  3.*  Dirigir  a  contabilidade  e  todos  os  serviços  da  empreza> 
nos  termos  desti*  estatutos  ; 

Vo  Arrecadar  a  renda,  e  effectnar  todos  os  pagamentos  e 
despezas,  salvas  as  attribuições  da  Directoria  eda  aesembtéa 
geral ; 

5.°  Nomear  edemittir  os  empregados  com  a  restricção  do 
art*  30,  g  4.°  Todos» sem  excepção,  lhe sào subordinados;  • 

6.°  Celebrar  contractos  para  execução  de  trabalhos  ou  for* 
neri  mento  de  objectos  de  consumo ; 

7/  Requerer  qualquer  convocação  extraordinária  da  Di- 
rectoria e  da  assembléa  geral,  na  forma  do  art.  30,  g  10 ; 

8»°  Organizar  os  balanços e  contas,  que  com  oseu  relatório 
devem  ser  sujeitos  ao  exame  da  Directoria,  e  com  o  parecer 
desta  ao  da  a>sjmbléa  geral  dos  acciouistas. 


CAPITI  L)  VI. 


DA   ASSfiUBLKA   GERAL. 


Art.  35.    A  assembléa  gerai    será  compota 
tiisias  inseri  pios  como  taes,  peio  meuo*  30  dias  a  n 


dos  accio» 
intesde  qual* 
quer  reunião. 

Art.  36.  âerá  convocada  com  antlcipação  pelo  menos  de 
oito  dias,  por  an núncios  publicados  três  vezes  consecutivas 
uos  jornaes  de  maior  circulação. 

Art.  37.  Requerendo  uma  convocação  extraordinária  ac- 
cionistas que  representem  um  decimo  do  fuhdosocial  (art.  30» 
|  10),  se  a  Directoria  indeferir  o  requerimento,  ou  no  prazo 
de  oito  dias  não  tiver  deliberado,  os  requerentes  poderão 
fazer  a  convocação  na  forma  do  art.  36. 

Mas  só  poderão  exercer  este  direito,  se  tiverem  seus  nomes 
inseri  pios  como  accionistas  60  dias  antes  da  requisição  feita 
á  Directoria. 

Art.  38.  A  convocação  autorizada  pelo  art.  37  deve 
conter  o  teor  da  requisição  feita  á  Directoria,  copia  de 
qualquer  despacho  que  ella  haja  formulado»  exposição  clara 
das  circumstancias  occorridas  e  assignatura  de  todos  os  re- 
querentes. 

luaTi  ii.     117 


9j0  ACTOS  DO  PODER 

Art.  90.  A  assembléa  gefal  se  jalgará  con*títAí.ft  e stsitio 
presentes,  accionistas  que  representem  umqnartodasacçfc* 
emittidas. 

Btri  feita  desse  nuraaro  o  Presidente  fará  »ova  eonvaraçio 
sa  forma  do  art.  2ê,  declarando  que  qualquer  aomero  de 
accionistas  comporá  a  assembléa  geral,  o  que  eflfcetfvanwaif 
terá  lugar. 

Art.  40.  A  assembléa  getal  se  rtrnnirá  ordinária nente  no 
começo  do  anno  civil,  ao  mais  tardar  até  43  de  fevereiro, 
para  lhe  ser  presente  o  relatório  e  contas  do  auno  findo,* 
para  resolver  o  que  convier  nos  limites  de  suas  attribai- 
qfcs.  • 

Extraordinariamente,  quando  fòr  devida  mente  convocada. 

Art.  41.  Reunidos  os  accionistas  no  lugar,  dia  c  bofa 
marcados  nos  a  anúncios  da  convocação,  será  installada  a 
assembléa  pelo  Presidente  da  Directoria  ou  peie  Director  a 
quem  tocar  substituído,  $  ««  feita  de  lodos  pelo  maior  ac- 
cionista premente. 

Art.  42.  Em  cada  rcnnião  ordinária  ou  ettraordinarii a 
assem blóa  geral,  logo  depois  da  approvação  da  acta  da  an- 
terior, elegerá  um  Presidente  e  dous  Secretários. 

Art.  43.  Quando  o  parecer  da  Directoria  approvandoas 
contas  do  Gerente  for  unanime,  aassembléa  gerai  póáe de- 
liberar iuimediatamente,  sem  nomear  commissao  de  contas. 

Não  ihe  é  porém  vedado  nomeal-a,  se  o  propuzer  qual- 
quer accionista ;  edeve  fazcl-o,  se  o  exigirem  representan- 
tes de  um  decimo  das  acções  emittidas. 

Art.  44.  A  commissao  de  contas  tem  o  direito  de  insti- 
tuir quaesquer  exames  sobre  os  livros  e  documentos  e  sobre 
a  marcha  de  todos  os  ramos  de  serviço  ou  de  administração. 

Art.  45.  A  apresentarão  $  Directoria  do  parecer  da  com* 
missão  de  contas,  ou  a  simples  declaração  de  que  o  tem 
prompto,  determinará  uma  convocação  extraordinária  da 
assembléa  geral,  para  ser  lido,  discutido  e  votado. 

Art.  46.  A  votação  das  questões  sujeitas  á  discussão  se  fora 
per  capita,  sempre  que  a  isso  não  se  opponha  algum  accio- 
nista. Basta  a  reclamação  de  um  para  determinar  a  votaçio 
por  acções. 

Art.  47.  A  votação  por  acções  pôde  ser  publica  ou  por  es- 
crutínio, como  o  resolver  a  assembléa  geral :  em  ambos  os 
casos  se  procederá  á  chamada  nominal,  e  cada  membro  de- 
clarará o  seu  voto,  ou  o  escreverá  em  cédula  não  assinada, 
conforme  fôr  a  votação  publica  ou  por  escrutínio. 

Por  escrutínio  se  farão  todas  as  eleições,  guardado  o  dis- 
posto no  ar|4  2.°.  $  i2  da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de 
4860,  quanto  á  eleição  dos  Directores  e  Gerente. 

Art.  48.  Os  votos  serão  contados  do  modo  seguinte:  cada 
dezena  completa  de  acções  dará  direito  a  nm  voto;  mas  nem 
um  accionista  terá  mais  de  trinta  votos,  quaKjuer  que  seja 
o  nilmero  de  acções  que  representar  por  si  ou  por  outrem- 

Se,  porém,  apresentar,  além  do  iimrte  prescripto,  procura- 
ções passadas  pelo  menos  30  dias  trates  da  reunia»,  poderá 
ter  por  ellas  até  10  votos  mais. 
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,    Art.  49.  Os  accionistas  que  possuíram  de  uma  até  nove 
.arções,  podem  assistir  ásass^mbléas  geraes,  propoudo  o  que 
lhes  parecer  conveniente  e  tomando  parte  em  todas  asais- 
•casões  :  mas  não  terno  voto. 

Ari.  30.  Nas  sestas  extraordinárias  nãô  se  tratará  de  ques- 
.Uo  alguiUA.alliQia  aq  ofije^to  da  convocação. 

Àrt.5l.  As  resoluções  da  as^emblea  geral  regularmente 
«convocada  e  legitimamente  constituída,  sendo  tomadas  deu- 
tro  da  orbita  destas  estatutos,  obrigam  a  todos  os  accio- 
nistas, embora  ausentas  ou  dissidentes,  sem  reserva  e  sem 
recurso. 

Art.  52.  São  attriboições  exclusivas  da  assemblé»  ^f ai : 

t.°  Eleger  o  fresidente,  Directores,  Gerente  e  a  commtesão 
de  contas; 

2.°  Deliberar  sobre  os  relatórios  e  contas  autorizar  quita» 
ções  aos  responsáveis  ;  indicar quaesquer alterações  na  mar- 
cha da  administração ; 

3.b  Resolver  sobre  a  demissão  do  Gerente,  quando  a  pro. 
jmzer  a.  Directoria  ou  accionistas  que  representem  pelo  me- 
nos um  decimo  do  fundo  social; 

4.*  Deliberar  sobre  qualquer  proposta  iniciada  por  um  de 
seus  membros ; 

5.*  Ordenar  exames  ou  inquéritos  sem  limitação  alguma, 
podendo  confial-os  a  delegados  espeefaes,  sejam  ou  não 
accionistas ; 

6.°  Fixar  o  vencimento  do  Gerente,  e  quando  julgar  con- 
veniente a  retribuição  de  que  trata  o  art,  19 ; 

7.°  Deliberar  novas  emissões  de  acções  nos  limites  dos 
arts.  6.*e7.«; 

8.°  Autorizar  a  venda  ou  a  distribuição  das  acções,  na 
forma  do  art.  8.°; 

9.°  Hesolver  novos  augmentos  do  fundo  social,  reforma 
de  estatutos,  alienução  da  empreza,  sua  liquidação  ou  am- 
pliação de  seus  fins*  salvo  sempre  os  direitos  do  Governo  e 
as  prescripções  do  Código  Commercial ; 

10.  Eleger  em  cada  reunião  ordinária  ou  extraordi- 
nária um  Presidente  e  dons  Secretários  que  dirijam  os 
trabalbôs. 

Art.  53.  As  attribuições  dos  g§  7.°,  8.°  e  9.°  do  artigo  pre- 
cedente .  só  podem  ser  exercidas  em  sessão  extraordinária 
convocada  ad  hoc. 


CAPITULO  VII. 

DISPOSIÇÕES  GERA  ES. 

Art.  54.  Dos  lucros  líquidos  provenientes  das  operações 
effectivamente  ooncluidas  em  cada  semestre,  deduzir-se-h* 
a  quota  de  5  °/a  para  a  formação  de  um  fundo  de  reserva 
exelusivamente  destinado  para  reconstituir,  e  empacar  oca* 

pitai  social  contra  pcçdas  eventupes. 
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Esta  dei  acção  será  reduzida  a  i  X  %  lojjo  que  o  fundo 
de  reserva  subira  iUO:000#000 ;  cessará  quando  attingir  a 
10  °/0do  fundo  social,  e  será  restabelecida  no  caso  de  desfal- 
que por  perdas.  • 

Art.  55.  A'  vista  do  restante  dos  lucros  líquidos,  a  Dirrcto- 
ria  fixará  o  dividendo  que  deve  ser  distribuído  aos  accionis- 
tas semestralmente. 

Paragrapho  único.  Não  se  fará  porém  distribuído  alguma 
de  dividendos  emquantoo  capital  social,  por  ventura  desfal- 
cado em  virtude  de  perdas,  não  fôr  integralmente  restabe- 
lecido. 

Art.  56.  Completo  o  fundo  de  reserva,  que  pôde  ser  em- 
pregado em  acções  da  companhia,  ou  em  apólices  da  divida 
publica,  seus  rendimentos  s>Tào  eucorporados  á  renda  geral 
para  a up mento  dos  dividendos. 

Art,  57.  Todas  as  contestações  que  surgirem  entre  esta 
companhia  e  qualquer  individuo,  corporação  ou  autoridade 
serão,  se  nisso  convier  a  outra  parte,  submettidas  ao  juiznde 
árbitros,  que  serio  nomeados  e  procederão  na  forma  do  Re* 
gulameuton.°;ttK)0de36deJuQhode  1867. 


DJS*0*]ÇÕES     TB  A*  SITO*  IAS. 


\ .'  O  actual  Gerente  apresentara  o  relatório  e  conla  geral 
de  sua  gestão  até  30  de  Setembro  do  corrente  anuo  de  1873; 
e  estes  doe uityen tos,  com  o  parecer  da  actual  pirectoria  e  da 
«ommissão  dê  contas  nomeada  a  5  de  Agosto  curreple,  serâu 
presentes  á  qssembléa  geral ,  convocada  extraordinaria- 
mente, Ipgo  cfq.e  estes  estatutos  sejam  approvados  pelo  6u- 
verno  Imperial. 

i.1  Na  mesma  sessão  se  procederia  eleição  do  Presidente, 
Directores  eÇerente,  podendo  os  actuaes  serem  reeleitos. 

3.*  A  primejra  reunião  ordinária  da  assembléa  geral s^rá 
celebrada  no  começo  do  anno  de  1875,  comprebendeado 
15  mezes  as  contas  então  apresentadas. 

Os  accionistas  da  Companhia  Ria  de  Janeiro  Street  Railwaj, 
assiguados  na  lista  adiante  junta,  aceitando  o  presente  plano 
<ie  reforma  dos  seus  estatutos,  com  sete  capitufosccincoeoia 
v,  sete  artigos  (além  das  disposições  transitórias),  outorgam 
;i  actual  Directoria  abaixo  assignada  os  necessários  poderes 
para  impetrar  do  Governo  Imperial  a  sua  approvaçâo. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Agosto  de  1873. 

iSeguem  as  assignaturas.) 


*•* 
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DECRETO  N.  5467  —  de  12  de  novembro  de  1873. 

Da  Rejpilatueuto  para  a  interposição  dos  aggravos  e 

appellações  eiveis. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuição  que  me  confere  o 
art.  102,  §  12  da  Constituição  do  Império,  e  para  exe- 
cução da  Lei  n.*  2033  de  20 de  Setembro  de  1871  e  De- 
creto n.  •  2312  de  6  de  Agosto  do  corrente  anno,  Decre- 
tar o  seguinte: 

CAPITULO  I. 

DOS   JUIZES  COMPETENTES  PARA  0  JULGAMENTO  DOS  AGGRAVOS 

E  APPELLAÇÒES. 

Art,  1.°  Aos  Tribunaesde  Relação  compete  conhe- 
cer dos  aggravos  e  appellaçòes  interpostos  dos  despa- 
chos e  sentenças  dos  Juizes  de  Direito. 

Art.  2.°  Aos  Juizes  de  Direi  to  compete  conhecer  dos 
aggravos  e  appellaçòes  interpostos  dos  despachos  e  sen- 
tenças dos  Juizes  inferiores. 

Art.  3.°  Interpõe -se  o  aggravo: 

§  l.°Para  a  Relação  do  Districto:  I  das  decisões  pro- 
feridas pelos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  especiaes, 
no  processo  dascausasde  valor  excedente  ao  da  sua  alça- 
da, se  o  aggravo  não  fór  sobre  incompetência  do  Juizo;  II 
das  decisões  proferidas  pelos  Juizes  de  Direito  das  co- 
marcas geraes  no  processo  das  causas  que  lhes  pertence 
julgar,  quando  o  despacho  fór  sobre  incompetência  do 
Juizo,  ou  de  natureza  tal,  que  ponha  termo  ao  feito  em 
primeira  instancia. 

§  2.°  Para  o  Juiz  de  Direito  de  comarca  especial,  da 
decisão  do  Juiz  de  Paz  sobre  incompetência  do  Juizo,  ou 
prisão . 

§3."  Para  o  Juiz  de  Direito  de  comarca  geral :  I  das 
decisões  do  Juiz  de  Paz  nos  casos  do  paragrapho  ante- 
cedente; II  das  decisões  do  Juiz  Municipal  ou  deOr- 
phâos  no  processo  das  causas  que  lhes  compete  preparar 
e  julgar;  III  das  decisões  do  Juiz  Municipal  e  de  tír- 
phãos  no  preparo  das  causas  que  ao  Juiz  de  Direito 
incumbe  julgar,  quando  essas  decisões  não  forem  das 
mencionada^  no  §  i.°,  n.°  2  deste  artigo. 

Art.  4.°  Pertencem  á  ordem  das  decisões,  que  põem 
termo  ao  feito,  e  devem  ser  proferidas  pelos  Jtjizcs  de 


/ 
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Direito  da»  comarca*  gera  es  nag  causas  que  lhes  com- 
pete julgar,  as  sentenças  seguintes,  quór  delias  caiU 
aggravo,  quer  appellação : 

<.°  De  absolvição  da  instancia,  se  com  cila  julça-se 

rempta  a  acção. 

2/  De  rejeição  m  limine  de  embargos  do  executado  ou 
do  3.°  embargante. 

3.°  De  recebimento  do  embargos  com  condemoaçift, 
na  assignacão  de  dez  dias. 

4.°  De  denegação  do  recebimento  da  appellação,  ou 
do  recebimento  delia  em  um  efTeito  somente. 

5.°  De  deserção  da  appellação. 

6.°  De  concessão  oo  denegação  de  licença  para  casa- 
mento  do  menor. 

7.°  De  liquidação,  ethibtção  e  habilitação.  (Regula- 
mento n.°  737  de  25 de  Novembro  de  1850,  art.  669  §§12, 
13el4.) 
/  8.°  De  julgamento  sobre  a  procedência  ou  improce- 

'  denciado  embargo.  (Reg.  cit.art.  609  §  18L) 

/  Art.  5.°  Sempre  que  íôr  possível  proferir-se  decisão 

terminativa  do  feito  em  primeira  instancia,  o  despacho 
será  do  Juiz:  de  Direito,  ainda  que  na  espécie  tenha-so 
de  proferir  simples  interlocutoria. 

Art.  6.°  Além  dos  casos  definidos  no  Decreto  de  IS 
de  Março  de  1842,  e  mais  disposições  em  vigor,  dá-sc 
aggravo  de  petição  e  instrumento,  nos  feitos  eiveis,  da 
sentença  qne  julga  ou  não  deserta  a  appellação.  (Decreto 
n°.  8342  de  6  de  Agosto  de  1873,  art.  i.%  §  8.*) 

Art.  7.*  Os  aggravos  por  incompetência  do íoiío, ou 
prisão  (não  do  despacho  que  concede  a  detenção  pe*oai 
—Regulamento  n/737  de  25  de  Novembro  de  1850, 
art.  609 1  17)  terão  efTeito  suspensivo,  ainda  que  inter- 
postos sejam  por  instrumento  4 

Art.  8.°  Interpõe-se  a  appellação: 
1.°  Para  a  Relação  do  Districto,  das  sentenças  profo- 

as  pelos  Juizes  de  Direito  de  quaesquer  comarcas  nas 
causas  de  valor  excedente  a  500^000. 

§  2.*  Para  o  Juiz.  de  Direito  de  comarca  especial,  das 
sentenças  dos  Juizes  de  Paz  no  julgamento  fina  Idas  cau- 
sas de  valor  até  100$,  ou  sobre  locação  de  serviços  de 
colonos. 

g  3/  Para  o  Juiz  do  Direito  de  comarca  geral,  das 
sentenças;  da  Juizes  de  Paz  no  julgamento  das  causas 
mencionadas  no  paragrapho  antecedente,  o  dos  Juixes 
Municipacs  o  do  Orphios  nas  causas  de  mais  de  tOW  ató 
&004000. 
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Art.  0.*  Nas  causas,  que  aos  Juizes  de  Paz,  Munici- 
P*es  ou  de  Orphão&»  e  aos  Juizes  de  Direito  da>  comarca* 
íreraes  compete  julgar,  admitte-se  o  aggravo  ou  appel- 
lação, por  menor  que  seja  o  valor  da  demanda . 


CAPITULO  II. 


DO  PROCESSO  DOS  AGGRAVOS  E  APFELLAÇÔCS. 

Àrt.  10.  Os  aggravos  de  petição  e  instrumento  serão 
interpostos,  processados  e  apresentados  na  instancia  su- 
perior da  maneira  e  no  tempo  determinados  no  Decreto 
de  IS  de  Março  de  18i2. 

Art.  11.  Não  depende  de  despacho  do  Juiz  o  aggravo,    • .  r 
que  fôr  interposto  no  cartório  do  Escrivão  por  termo     ^  A 
nos  autos. 

Art.  12.  Assim  na  interposição  do  aggravo  de  ins- 
trumento, como  na  da  appellação*  é  dispensável  a  ratifi- 
cação em  audiência. 

Art.  13.  A  appellação  que  se  interpozer  das  sen- 
tenças dos  Juizes  de  Paz,  será  processada. na  forma  do 
art.  63,  §  6.°  do  Decreto  n.°4824  de  22  de  Novembro 
de  1871. 

Art.  14.  Pôde  ser  interposta  perante  os  Juizes  Muni- 
cipaes,  ou  perante  os  Juizes  de  Direito,  a  appellação  das 
seu  tenças  proferidas  por  estes  nas  comarcas  geraos. 
(Lei  de  20  de  Setembro  de  1871,  art.  23,  %  3.°) 

Nos  mais  casos  a  appellação  deve  ser  interposta  pe- 
rante o  Juiz*  que  houver  proferido  a  sentença. 

Art.  15.  Interposta  a  appelUção,  e  avaliada  a  cansa, 
o  Juiz  que  tiver  proferido  a  sentença  receberá  a  appel- 
lação. so  fôr  de  rctfebcr»  declarando  se  em  ambos  os 
ilícitos  ou  no  devolutivo  .somente;  e  no  mesmo  des- 
pacho assigharà  o  prazo*  em  que  os  autos  4evem  ser 
apresentados  na  instancia  superior.  • 

Art.  16.  Nio  é  .necessária*  avaliação: 

1.°  Nas  causas  até  1601060 e  BOQ0OOO,  julgadas  fxrfos 
Juizes  de  Paz  e  Juízos  Munfcipaes. 

2.°  Quando  a  causa  contiver  pedido  certo,  de  *u$a« 
estimação  deu»se  prova,  ou  nSo  houve  impugnação. 
,  Art.  17.  A  expedição  dos  autosse  fará  independente 
de  traslado: 

1.°  Na  appellação  das  sentenças  proferidas  pelos  Juizes 
de  Paz,  se  o  Juiz  de  Direito  residir  no  mesmo  lugar. 
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2.°  Na  appellaçào  das  sentenças  do*  Juizes  Muniti* 
puesf  se  o  Juiz  de  Direito  residir  no  mesmo  termo; 
salvo  se  por  favor  da  causa  estiver  expressamente  dis- 
posto que  nesse  caso  a  appeilação  seja  recebida  no  effeilo 
devolutivo  somente. 

3.*  Na  appeilação  das  sentenças  dos  Juizes  de  Direito 
das  comarcas  especiaes,  salva  a  excepção  do  para* 
grapho  anterior. 

Em  todo  caso  nâo  se  extrahirá  traslado  dos  autos, 
se  as  partes  nisso  convierem. 

Art.  18.  Nas  appellações  interpostas  das  sentenças 
dos  Juizes  Municipaes,  apresentados  os  autos  no  Cartório, 
o  Escrivão  que  tiver  de  servir  perante  o  Juiz  de  Di- 
reito lavrará  termo  de  recebimento  deites ,  e  os  fará 
conclusos  ao  Juiz,  que  dará  vista  ás  partes  por  oito 
dias,  e  julgará  em  segunda  instancia. 

Art.  19.  Os  aggravos  e  appellaçôes,  que  se  interpo- 
zercin  para  a  Relação  do  districto*  swão  julgados  na 
forma  indicada  no  Regulamento  das  Relações. 

CAPITULO  IH. 

DO  PRAZO  PARA  A    APRESENTAÇÃO  DAS   APPfiLLAÇÔSS. 

Art.  20.0  prazodentrodo  qual  devem  subir  os  auto^ 
instancia  superior,  para  o  julgamento  da  appeilação, 
será  í 

1.°  De  10a  30  dias,  conforme  a  distancia  da  parocbia* 
se  a  appeilação  fôr  interposta  de  sentença  do  Juiz  de  Paz. 
'  2.°  De  30 d  ias,  se  a  appeilação  fôr  interposta  de  sentença 
proferida  pelo  Juiz  Municipal  do  termo,  em  que  o  Juiz 
de  Direito  residir,  ou  pelo  Juiz  de  Direito  de  comarca 
especial* 

3.°  De  2  meies,  se  a  sentença  fôr  proferida  por  Jub 
Municipal  de  .outro,  termo  da  comarca. 

4.*  De  3  mezes*  se  a  sentença  fôr  de  Juiz  de  Direito  de 
qualquer  comarca  geral  da  Província  em  que  a  Relação 
estiver,  excepto  as  de  Goyaze  Mato  Grosso. 

S.*  De  4  meses*  se  a  sentença  fôr  de  Juiz  de  Direito  de 
qualquer  comarca  geral  deOoyaz  e  de  Mato  Grosso, 
ou  de  Província  em  que  não  estiver  a  Relação. 

Art.  21.  Estes  prazos  decorrem  da  data  da  publicação 
do  despacho,  pelo  qnal  fôr  recebida  a  appeilação ;  sáo 
commnns  a  ambas  as  partes,  nâo  se  podem  prorogar  ou 
restringir,  nem  se  interrompem  pela  supervenieocia  das 
férias . 
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CAPITULO  IV. 

DA  DESERÇÃO  DA  APPELLACÃO. 

Art.  22.  Se  dentro  do  prazo  assignado  pelo  Juiz  de  Paz, 
na  appellacão  da  sentença  porelle  proferida,  não  se  tive- 
rem expedido  os  antos  para  a  instancia  superior,  será  ci- 
tado o  appellante  para  dizer  em  24  horas ,  que  correrão 
em  cartório,  sobre  o  impedimento  que  teve  para  o  se- 
guimento da  appellacão. 

Art.  23.  Com  a  resposta  do  appellante  e  provas  tnc<m- 
tinenti  produzidas,  ou  sem  ellas,  o  Juiz  de  Paz  proferirá 
sua  sentença  julgando  deserta  a  appe Ilação,  ou  assig- 
nando  novo  prazo  para  a  expedição  dos  autos. 

Art.  24.  Na  deserção  da  appellacão  interposta  das 
sentenças  do  Juiz  Municipal  ou  de  Orphãos  para  o  Juiz 
de  Direito,  ou  do  Juiz  de  Direito  para  a  Relação,  obser- 
var-se-ha  o  disposto  nos  arts.  657  a  660  do  Regulamento 
n.°  737  de  23  de  Novembro  de  1850. 

Art.  25.  Consideram-se  impedimentos  attendiveis, 
para  ser  o  appellante  relevado  da  deserção  da  appellacão, 
os  casos  fortuitos,  doença  grave  ou  prisão  do  appel- 
lante, embaraço  do  Juízo,  ou  obstáculo  judicial  opposto 
pela  parte  contraria. 

Art.  26.  Compete  aos  Juizes  Municipaes  o  processo  da 
deserção  da  appellacão  nas  causas  do  julgamento  do  Juiz 
de  Direito  até  a  sentença  da  deserção  exclusivamente* 

Art.  27.  Fica  abolido  o  instrumento  do  dia  deappa* 
recer . 

CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES'  DIVERSAS. 

Art.  28.  A'  excepção  das  causas  íiscaes,  e  das  que 
versarem  sobre  bens  de  raiz,  comprehendem-se  na 
competência  dos  Juizes  de  Pâz  todas  as  causas  eiveis  até 
o  valor  de  cem  mil  réis. 

Art.  29.  Nas  causas  da  competência  do  Juiz  de  Paz, 
são  inadmissíveis  embargos  á  sentença. 

Art.  30.  Julgada  em  segunda  instancia  a  causa  in- 
tentada no  Juízo  de  Paz,  devem  ao  Juízo  inferior  descer 
os  próprios  autos  para  nelle  expedir-se  o  mandado  de 
execução . 
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Art.  31.  Do  mesmo  modo  se  procederá  nas  causas 
julgadas  pelos  Juizes  Muaicipaes,  quando  a  sentença  fôr 
de  absolvição  do  pedido,  e  só  houver  condemnação  de 
custas  para  executar.  (ftegu|L  n.°  737  de  25  de  Novembro 
de  1880,  art.  244.) 

Art,  32.  O  processo  summario  estabelecido  no  art.  27 
da  Lei  de  90  de  Setembro  de  1871  para  as  caosas  de  mais 
de  1000000  até  5000000,  que  não  forem  intentadas  sobre 
bens  de  raiz,  é  extensivo  a  todas  as  acções  desse  valor, 
eiveis,  commerciaes,  da  provedoria,  orphanologicas  ou 
de  ausentes,  quer  pertencentes  á  alçada  dos  Juiies 
de  Direito  das  comarcas  especiaes,  quer  da  competência 
des  Juizes  Municípaes  e  de  Orphãos. 

Art.  33*  Exceptuam-se  desta  regra  os  processos  exe- 
cutivos, do  assignação  de  dez  dias,  e  os  mais  que  ttm 
por  direito  forma  peculiar  derivada  da  natureza  da 
acçfo. 

Art.  34.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  qúinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

-  ■» 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5468— de  19  de  novembro  de  1873. 

Pforoga  as  disposições  do  Decreto  n.°  3631  de  27  de  Março  de 
1866,  que  permittem  ás  embarcações  estrangeiras  anavegaçio 
da  cabotagem,  até  que  seja  regulado  definitivamente  este 
serviço. 

Hei. por  bem  que  continuem  em  vigor  as  disposições 
do  Decreto  n.°  3631  de  27  de  Março  de  1866,  que  per- 
mutem ás  embarcações  estrangeiras  a  navegação  de 
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cabotagem,  até  que  seja  regalado  definitivamente  este 
serviço,  de*  conformidade  com  o  art.  H ,  §  5.°,  da  Lei 
b.°  2346  de  25  de  Agosto  do  corrente  anno. 

O  Visconde  db  Rio  Bránso,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Net? ócios <i a 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  etres,  quinquagesimo  segundo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Vtoamde  do  Rio  Branco. 


*—» 


DECRETO  N.  5469  —  de  19  de  novembro  de  1873. 
Autoriza  a  cunhagem  de  moedas  de  bronze  de  40  réis* 

Usando  da  autorização  conferida  pela  Lei  n.°  2348  de 
25  de  Agosto  ultimo,  art.  7.% paragrapho  único,  n.°  4, 
Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1.°  Na  Casa  da  Moeda  se  cunharão  moedas  de 
bronze  do  valor  de  40  réis,  para  auxiliar  a  substituição 
das  antigas  de  cobre. 

Art.  2.°  As  referidas  moedas  terão  de  peso  doze 
grammas,  e  trinta  millimetros  de  modulo ;  a  sua  liga, 
tolerância,  e  mais  característicos  serão  os  mesmos  mar- 
cados tio  Decreto  n.°  4019  de  20  de  Novembro  de  1867 
para  as  moedas  de  20  e  10  réis  do  dito  metal. 

Art.  3.*  O  Ministro  da  Fazenda  dará  as  instrucções 
necessárias  para  o  recolhimento  das  moedas  de  cobre  em 
circulação,  e  lixará  opportunamente  a  época  em  que  dei- 
xarão de  ter  curso  legal  • 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco ,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
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tros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  5470  —  oe  19  de  novembro  de  1873. 

Coocede  à  Companhia  Pastoril,  Agrícola  e  Industrial  autoriza- 
ção para  funecionar,  e  approva  seus  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Pasto- 
ril, Agrícola  e  Industrial,  devidamente  representada, 
e  na  conformidade  da  Minha  Immediata  Resolução  de  4 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  21  de  Outubro  ultimo,  Hei  por  bem 
Conceder-Ihe  autorização  para  funecionar,  e  approvar 
os  respectivos  estatutos,  que  com  este  baixam. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezanove  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquag&imo  segundo  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Estatutos  da  Companhia  Pastoril.  Agrícola  e  industrial. 


OB/ÇCTOS  B  FINS  DA  ASSOCIAÇÃO 


Art.  i.°  O  abaixo  assignado  propõe-se  a  organizar  nesta 
Corte  dentro  de  três  mezes  uma  companhia  sob  a  denomi- 
nação—Pastoril,  Agrícola  e  Industrial—,  a  qual  constituirá 
uma  sociedade  anonyma  sujeita  ás  regras  e  disposições  do 
Código  Commercial  a  respeito  de  taes  sociedades,  sendo  a  sua 
seda  nesta  Capital. 

Art.  2.°  A  mesma  companhia  desde  que  obtenha  autori- 
zação legal  nas  Republicas  Oriental  do  Uruguay  e  Argentina, 
bem  como  consiga  registrar  suas  condições  de  existência  na 
Inglaterra,  de  conformidade  com  a  legislação  inglcza,  func- 
cionará  também  nesses  paizes  como  sociedade  anonyma  por 
intermédio  de  suas  agencias. 

Art.  3.*  O  objecto  e  fim  immediato  da  companhia  é  a 
acquísição  das  propriedades  ruraes  e  industriais  que  possue 
o  Banco  Mauá  4  Comp.  e  suas  casas  filiaes  e  o  Barão  do  Maui 
nas  Republicas  Oriental  do  Uruguay  e  Argentina,  que  cons- 
tituem desde  logo  a  base  das  operações  da  companhia. 

Art.  4.°0  objecto  e  fim  ulterior  da  companhia  é  fomentar 
no  Brasil,  Republica  Oriental  e  Republica  Argentina  tra- 
balhos agrícolas  e  de  pastoreio,  bem  como  industrias  que 
tenham  immediata  relação  com  os  produetos  dos  estabeleci* 
mentos  territoriaes  e  fabris  que  adquire. 


CAPITAL  DA  COMPANHIA. 


Art.  ò\°  O  capital  da  companhia  será  de  10.000:000^000, 
representados  em  50.000  acções  de  200^000  cada  uma. 

Art.  6.°  A  responsabilidade  dos  accionistas  è  limitada  ao 
valor  nominal  das  acções,  que  serão  transferíveis  por  acto 
lavrado  no  escriptorio  da  sociedade,  assignado  polo  vendedor 
e  comprador  ou  por  quem  os  represente. 

Art.  7.°  A  companhia,  além  do  registro  geral  das  suas 
acções  nesta  capital,  poderá  abrir  um  registro  e  transferencia 
das  acções  que  representam  o  capital  social  em  Londres,  bem 
como  nas  Republicas  do  Rio  da  Prata,  mediante  as  cautelas 
que  forem  adoptadas  em  seu  regulamento  interno. 

Art.  8.°  A  companhia  só  emittirá  desde  logo  40.000  acções, 
ficando  as  restantes  10.000  para  serem  emittidas  quando  o 
exigir  o  desenvolvimento  das  suas  operações. 

As  entradas  se  realizarão  em  prestações  de  23  70  e  com  in- 
tervallo  nunca  menor  de  30  dias. 


Ô42  ACTOS    DO  FO0ER 

Art.  9.°  Para  a  emissão  das  acções  que  ficam  reservadas 
será  preciso  convocação  da  ausembléa  geral  dos  accionistas 
feita  pela  Directoria  por  annuncios  publicados  com  três 
mezes  de  aoticipação,  designando-se  expressamenle  o  fiiu 
da  convocação,  devendo  achar-se  representada  em  tal  reu- 
nião pelo  menos  a  maioria  absoluta  do  capital  social,  e*ó 
poderá  ser  autorizada  a  emissão  destas  acções  por  votos  con- 
cordes que  representem  pelo  menos  dous  terços  dos  votos 
presentes. 

Ari.  10.  A  companhia  poderá  augmentar  on  diminuir  o 
seu  capital»  consultando  suas  conveniências,  sujeita  esta  fa- 
culdade ás  disposições  do  artigo  antecedente,  obtido  o  ne- 
cessário beneplácito  do  Governo  Imperial. 


OPEBAÇÒBS  DA  COMPANHIA. 


Art.  ii.  Depois  de  satisfeitas  as  exigências  legaesesubs- 
criptas  as  acções  de  que  trata  o  art.  8.°,  a  Directoria  que  fôr 
uloita  dará  plenos  poderes  a  quem  a  represente  nas  Repu- 
blicas Oriental  e  Argentina  para  aceitar  as  escripturas  de 
venda  das  propriedades  e  valores  designados  nos  inventa* 
rios  que  lhes  serão  presentes  com  data  de  31  de  Dezembro 
próximo  future. 

Art.  12.  O  preço  c  quantia  que  o  Banco  Mauá  à  Comp.  e 
o  Barão  de  Mauá  aceitam  pela  venda,  e  transferem  á  compa- 
nhia dos  valores  e  objectos  que  constarem  dos  referidos  in- 
ventários c  de  oito  mil  contos  de  réis,  pagos  em  dinheiro 
effectivo  ou  em  acções  integralmente  realizadas,  entregues, 
depois  de  transferidas  ao  nome  da  companhia,  as  proprie- 
dades c  valores  de  que  ella  faz  acquisicão. 

Art .  13.  O  Banco  Mauá  &  Comp .  e  o  Barão  de  Mauá  solida- 
riamente garantem  aos  subscriptores  das  acções  que  repre- 
sentam o  capital  social  como  mínimo  de  existências  nos  es- 
tabelecimentos que  vendem,  os  seguintes  itens  : 

77  l/S  sortes  de  estancias  de  terras  principalmente  desti- 
nadas ao  pastoreio  ( cada  sorte  tem  duas  mil  e  setecentas 
quadras  e  cada  quadra  dez  mil  varas  hespanholas  de  super- 
fície): constam  estes  estabelecimentos  das  estancias  Sa- 
randy,  Mellado.  Sauce,  Cerro,  Arapey  (  departamento  do 
Salto) ;  Nuevo  Roman,  Nova  Blanqueada,  lanes,  Aromita* 
( departamento  de  Paysandú) ;  Galera,  Boa -Vista.  Morteiro, 
Alegria  e  Gurupy  ( departamentos  de  Sorianoe  Mercedes)  e 
do  cem  mil  cabeças  de  gado  vaccum,  sessenta  mil  ovelhas  c 
quatro  mil  cabeças  de  gado  cavallar,  com  edifícios,  curraes, 
mangueiras,  cercas  de  arame  e  todos  os  melhoramentos  que 
é  sabido  possuem  esses  inagnifleos  estabelecimentos. 

370  quadras  de  terras  destinadas á  agricultura  nas  imme- 
(iiações  de  Montevideo,  a  grande  charqueada  no  Arrojo 
Sacra  ( contigua  a  Paysandú ),  com  seus  vastos  edificú*,  ma- 
chiuistnos  e  terreuos,  sendo  esta  a  melhor  propriedade  desse 
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género  na  Republica  do  Uruguay,  com  excepção  da  fabrica 
do  extractio  de  carne  cm  Fra j  Bentos :  a  grande  fabrica  de 
carnes  conservadas  destinadas  ao  consumo  europeu,  deno* 
minada— Nuevo  Roroan—  ( costa  do  Uruguay  j  cujos  nro- 
ductos  têm  prompta  venda  no  mercado  de  Londres. 

O  moinho  nas  imraèdiaçÕesdeCanelones,  uníco  naÁenu* 
bhca  do  Uruguay  movido  por  agua  e  a  vapor,  com  todos  os 
seus  edifloios ;  bem  assim: 

60  léguas  de  terra  na  Republica  Argentina  (cada  légua 
tem  três  mil  e  seiscentas  quadras  quadradas ) ;  sendo  estas 
terras,  porém,  sem  beneficio  algum  por  não  se  acharem  do- 
voadas.  y 

.  Art.  14.  Achando-se  estes  estabelecimentos  em  condidos 
de  renda  que  representam  o  capital  designado  no  art  |S 
todavia  tendo  em  vista  que  os  paizes  aonde  se  acham  situados' 
nem  sempre  gozam  da  tranquillidade  que  melhor  garante  <í 
reproducção  e  renda  estimada,  o  Banco  Maná  &  Coran  e  o 
Barão  de  Mauá  garantem  solidariamente  aos  subscrintorn* 
das  acções  que  se  emitlirem  um  dividendo  ttinirao  deôv 
ao  anno,  durante  os  primeiros  dez  annos  de  existência  dií 
companhia ;  esta  garantia  cessará  porém  desde  que  durante 
esse  período  os  dividendos  resultantes  dos  lucros  lifftddosdis 
operações  da  companhia  excederem  ao  mínimo  garantido' 
•  Ari-  i5- Alem  das  operações  resultantes  da  compra  auo  *i 
propõe  realizar,  a  compauhia  poderá  negociar  em  tudo 
quanto  lhe  convenha  dentro  da  esphera  dos  objectos  aue  en- 
tendam com  o  valor  de  suas  propriedades,  fazendo  acquisicSo 
por  meio  de  compra,  ou  arrendamento  por  tempo  determi- 
nado, de  outras  propriedades  e  quaesquer  valores,  obtendo 
dos  respectivos  Governos  quaesquer  privilégios  ou  favor^ 
que  assegurem  a  melhor  extracção  de  seus  produetos  Ou- 
trosim  poderá  a  companhia  dispor  de  qualquer  de  suas  m\». 
pnedades  ou  valores  que  não  convier  conservar. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  16.  A  companhia  será  administrada  ou  dirigida  nor 
uma  Directoria,  composta  de  um  Presidente  e  quatro  Direc- 
tores,aqual  a  representará  em  todos  os  seus  direitos  e  ina- 
nisses, com  plenas  e  {Ilimitados  poderes  sem  reserva  de  ne. 
nhum.  sendo  o  Presidente  o  órgão  da  Directoria.  No  exer- 
cício de  livre  e  geral  administração  que  compete  á  Directora 
nomeará  ella  e  demittirá  livremente  lodos  m™£& 
creara  agendas  onde  convier,  delegando  poderes  a  moios  e£ 
peciaes  ou  limitados,  tendo  os  delegados  ou  agentes  a  £u 
cargo  a  fiscalisaçãp  immediata  das  administrações  locaes  doa 
differentes  estabelecimentos;  marcará  os  ordenados  eirrati. 
fleaçõea,  expedirá  o  regulamento  que  indique  os  deveres  aue 
têm  a  cumprir  os  diversos  empregados  da  companhia  e  flaaU 
mente  proverá  o  que  fôr  de  mister  para  amparar  os  into, 
risses  da  companhia  em  quaesquer  emergências 
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Art.  17.  Os  Directoras  serão  nomeados  pela  assembléa  geral 
da  companhia  dentre  os  accionistas  qu?  possuírem  30  ou 
mais  acções. 

Para  ser  Director  se  exige  a  posse  de  50  acções  da  com- 
panhia. 

Art.  18.  Emquanto  o  Bário  de  Mauá  fôr  possuidor  de 
metade  das  acções  da  companhia,  será  elle  o  Presidente  da 
Directoria,  salvo  impedimento  legal.  Dando-se  impedimento 
ou  morte,  a  Directoria  escolherá  d'entre  os  seus  membros  o 
seu  Presidente. 

Art.  19.  A  Directoria  se  reunirá  sempre  que  houver  as- 
sumpto sobre  que  deliberar,  e  efectivamente  o  fará  uma  vex 
por  mez  para  lhe  ser  presente  a  correspondência  e  informa- 
ções que  mensalmente  lhe  devem  ser  transmittidas  pelas 
agencias,  contendo  os  detalhes  das  operações  de  cada  um  dos 
estabelecimentos  da  companhia. 

Art.  20.  As  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria  dos 
Directores  presentes,  exigindo-se  a  presença  de  três  para 
constituir  reunião  lega)  da  Directoria,  lavrando-se  uma  acta 
assignada  por  todos  os  membros  presentes,  das  deliberações 
tomadas. 

Art.  21.  Nas  reuniões  em  que  tiver  de  resolver-se  a  venda 
de  qualquer  das  propriedades  territoriaes  ou  fabris  da  com- 
panhia, bem  como  a  compra  de  outras,  é  indispensável  a  una- 
nimidade ou  a  presença  dos  cinco  Directores. 

Art.  22.  Dando-se  impedimento  de  algum  Direetor  nos 
casos  em  que  fôr  preciso  reunir  Directoria  plena  será  convo- 
cado o  immediato  em  votos,  e  assim  suecessivamente  no  im- 
pedimento do  mais  votado. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  23.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  é  a  reunião  dos 
possuidores  de  dez  ou  mais  acções  da  companhia,  devida  ■ 
mente  convocados,  dando  direito  a  um  voto  cada  dez  acções 
(salvas  as  disposições  legaes).  As  deliberações  serão  tomadas 
pela  maioria  dos  votos  presentes. 

Art.  24.  Na  assembléa  geral  dos  accionistas  reside  o  poder 
supremo  da  sociedade,  e  esta  se  achará  constituída,  estando 
presentes  accionistas  que  representem  uma  decima  parte  do 
capital  social,  tendo  sido  legalmente  convocada  por  annuncios 
n(as  folhas  publicas,  com  oito  dias  pelo  menos  de  anticipaçao. 

Art.  2o  A  assembléa  geral  será  convocada  pelo  instituidor 
da  companhia,  logo  que  forem  subsciiptas  as  acções  de  que 
trata  o  art.  12,  e  approvados  os  presentes  estatutos  pelo  Go- 
verno Imperial,  para  eleger  a  primeira  Directoria  de  que 
trata  o  art.  16. 

Art.  26.  A  Directoria  convocará  sempre  que  entender  con- 
veniente uma  assembléa  gerai  dos  accionistas,  e  effectiva- 
mente  o  faráaté*ao  dia  15  de  Abril  de  cada  anno  para  apre- 
sentar o  seu  relatório  e  balanço  geral  da  sociedade,  a  fim  de 
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resolver  a  mesma  assembléa  geral  o  qne  entender  conveniente 
a  bem  dos  interesses  sociaes. 

Art.  27.  Qualquer  numero  de  accionistas  que  repre- 
sente uma  vigésima  parte  do  capital  social  poderá  também 
em  qualquer  tempo  exigir  convocação  extraordinária  da  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas,  motivando  e  designando  o  ob- 
jecto da  convocação. 

Art.  28.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  discutem 
outros  assumptos  além  daquelies  que  motivaram  a  convo- 
cação. 

Art.  29.  Na  reunião  annual  ordinária  procederá  a  as- 
sembléa  geral  á  eleição,  por  maioria  absoluta  dos  votos  pre- 
sentes, de  uma  com  missão  de  contas,  que,  procedendo  ao 
exame  da  contabilidade  e  informações  de  que  esliver  de 
po.<se  a  Directoria  sobre  o  andamento  dos  negócios  da  socie- 
dade, apresentará  com  a  possível  brevidade  o  seu  parecer,  o 
a  Directoria  convocará  im  media  ta  mente  outra  reunião  da 
assembléa  geral  pafa  julgar  as  contas  apresentadas. 

Art.  30.  Approvadoo  balanç)  gerale  satisfeita  a  assem- 
bléa geral  da  regularidade  das  operações  da  sociedade,  á 
vista  das  informações  que  prestara  commissão  de  contas,  se 
darão  por  findos  os  trabalhos  da  mesma  assembléa. 

Art.  31.  Se  porventura  forem  trazidos  ao  conhecimento 
da  assembléa  geral  factos  que  determinem  responsabilidade 
por  abusos  praticados  pela  Directoria,  compete  á  assembléa 
geral  adoptar  medidas  efflc azes  que  acautelem  os  interesses 
da  companhia. 

Art.  32.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  approvados  pelo 
Governo  Imperial,  só  poderão  ser  alterados  por  votação  da 
assembléa  geral  dos  accionistas  em  que  se  ache  representada 
a  maioria  absoluta  do  capital  social,  precedendo  annuncins 
com  três  mezesde  anticipação,  e  por  votos  concorde*  de  dous 
terços  pelos  menos  dos  que  se  acharem  representados. 


DO  DIVIDENDO  E    DO    FtJKDO  DE  RESERVA 


Art.  23.  Dos  .lucros  líquidos  da  sociedade  se  fará  divi- 
dendo semestralmente,  sendo  realizado  no  mez  de  Julho  de 
cada  anno  o  de  3  °/0  correspondente  á  garantia  de  que  trata  <v 
art.  14,  e  o  que  fôr  declarado  até  a  reunião  annual  ordiná- 
ria da  assembléa  geral  dos  accionistas  comprehendorá  o 
complemento  dos  lueros  liquides  applicaveis  a  dividendo du- 
rapte  o  anuo  social. 

Art.  3i.  No  Banco  Maná  &  Comp.  do  Rio  de  Janeiro,  e 
em  qualquer  de  suas  filiaes,  no  Brasil,  Rio  da  Prata  o  Lon« 
dres,  se  pagarão  os  mencionados  dividendos,  logo  que  forem 
declarados  pela  Directoria,  sem  commissão  alguma. 

Art.  35.  Des  lucros  líquidos  que  demonstrar  o  balanço 
geral  e  conta  de  lucros e  perdas  das  operações  sociaes,  se  de- 
duzirá annualmente  10  V0  para  fundo  de  reserva,  e  bem 
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assim  570  dos  mesmos  lucros  serão  repartidos  pela  Direc- 
toria em  remuneração  de  seu  trabalho,  sem  prejuízo,  em 
nenhum  caso,  da  garantia  mínima  estabelecida  pelo  art.  44. 
Art.  36.  Elevado  o  fundo  de  reserva  a  25  V.  do  capital 
realizado,  cessará  a  accumulaçào,  distribuindo-se  pelos  ac* 
cionistas  a  totalidade  dos  lucros  líquidos  realizados. 


DURAÇÃO  DA  SOCIEDADE. 


Art.  37.  A  sociedade  durará  cincoenta  annos,  contados 
da  data  da  approvaçao  dos  presentes  estatutos  peloÔoverno 
Imperial,  podendo  ainda  ser  prorogada  sua  duração,  se  assim 
convier  aos  interesses  sociaes,  mediante  votação  da  assem* 
bléa  geral  dos  accionistas,  para  esse  fim  expressamente  con- 
vocados, e  obtido  o  beneplácito  do  mesmo  Governo. 

Art.  38.  A  dissolução  da  sociedade  poderá  resolver -se  em 
qualquer  tempo  por  decisão  da  assembléa  geral  dos  iccio- 
nistas,  convocada  segundo  dispõe  o  art.  32  e  pela  maioria  de 
votos  designada  nesse  artigo,  obtida  a  sancção  do  Governo, 
e  bem  assim  nas  bypotheses  legâes. 

Riode  Janeiro,  6  de  Outubro  de  4873.—  Barão  de  Mauá. 
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DECRETO  N.  5471—  BE  19  df  novembro  dê  1873. 

Concede  privilegio  por  dez  annos  a  Jacob  Heberlein  para  o 
fabrico  e  venda  de  freios,  por  eíle  melhorados,  para  locoow- 
tivas,  wagões  e  outros  vehiculos  de  conducçSo. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  Jocob  Heberlein  e 
na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  dez  annos  para  o  fabrico  e 
venda  no  Império  de  freios,  por  elle  melhorados,  para 
locomotivas,  wagões  e  outros  vehicnloa  de  conducçio, 
de  accôrdo  com  a  descripçâo  e  o  desenho  que  acompanha- 
ram seu  requerimento  de  7  de  Agosto  ultimo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,,  assim  o  tenha 
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entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império , 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
José  Feniande$AÍa  Costa  Pereira  Júnior  K 
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DECRETO  N.  8472  —  de  1»  de  novembr.o  w  1873. 

Approva  a  modificação  do  art.  21  dos  estatutos  da  Companhia  dp 

seguros  marítimos  Confiança. 

Attendcnd©  ao  que  me  requereu  a  Directoria  da  Coiin 
panhia  de  seguros  marítimos  Confiança  estabelecida  na 
cidade  do  Rio  Grande  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  na  conformidade  da  Minha  ImmediaU 
Resolução  de  4  do  corrente  mez  tomada  sobre  o.  parecer 
da- Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es-. 
tado  exarado  em  Consulta  de  22  de  Outubro  ultimo, 
Hei  por  bem  Apprevar  a  modificação  do  art.  21  dos  es- 
tatutos da  referida  companhia,  ficando,  nesta  parte,  al- 
terado o  Decreto  n.°  4533  de  4  de  Junho  de  1870,  e 
substituído  o  segundo  período  do  mencionado  artigo  pelos 
seguintes:  «  A  Directoria  perceberá  o  honorário  fixo  de 
4:0000006  por  anno  que  será  dividido  em  partes  iguaes 

Í>elos  três  Directores  e  mais  a  commissão  de   2  °/0  dos 
ucros  líquidos  de  operações  efectivamente  concluídas. 

c  O  honorário  e  a  commissãa  serão  pagos  nas  épocas 
fixadas  para  os  dividendos.* 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercia  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezanove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ser 
tenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da. Independência 
çdo  Império., 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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DECUETO  N.  5473— de  19  de  novembro  de  1873. 

Troroga  por  um  anno  o  prazo  fixado  na   ctausulâ  ?.•  das  anonas 
ao  Decreto  n.°  4809  de  28  de  Outubro  de  1S7I. 

Atlendendo  ao  que  me  requereu  o  Barão  da  Povoa  de 
Varzim,  concessionário  do  privilegio  para  a  construcção 
de  docas  e  outras  obras  de  melhoramentos  na  enseada 
da  Concha,  no  porto  de  Macahé,  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  Hei  por  bem  Prorogar  por  um  anno,  a  contar 
de  28  de  Outubro  findo,  o  prazo  de  dous  fixado  na  clau- 
sula 2.a  das  annexas  ao  Decreto  n.*  4809  de  28  de  Ou- 
tubro de  1871,  para  a  organização  da  companhia  que 
tem  de  realizar  a  construcção  das  mesmas  obras. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezanove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  independência 
e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira.  Júnior» 


»— »■ 


Senhor.— Quando  se  promulgou  o  Decreto  n . •  5321 
de  30  de  Junho  do  corrente  anno,  reorganizando  o 
serviço  das  Capatazias  c  Doca  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  por  haverem  sido,  nesse  dia,  rescindidos 
os  contractos  celebrados  com  a  companhia  que  tomara 
a  si  o  mesmo  sorviço  desde  ol.°de  Janeiro  de  1870, 
mandou«se  que,  emquanto  uma  tabeliã  especial  não 
regulasse  definitivamente  a  cobrança  da  armazenagem 
das  mercadorias  recolhidas  aos  armazéns  e  depósitos 
públicos  (art.  T.Q  do  Decreto  citado),  se  observassem 
as  disposições  que  vigoravam  nas  demais  Alfandegas 
do  Império. 

As  principaes  destas  disposições  são  as  do  art.  13 
do  Decreto  n.°4510  de  20  de  Abril  de  1870,  art.  25 
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tia  Lei  n,°  1507  de  20  de  Setembro  de  1867,  earts. 
t>9á  a  69-i  do  Regulamento  n.°  2647  de  19deSetem- 
liro  de  1860. 

Gessou  assim,  e  desde  então,  a  pratica  estabelecida 
pela  ex  ti  neta  Companhia  da  Doca  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  de  cobrar-se  a  taxa  de  armazenagem  segundo 
o  peso  das  mercadorias  e  não  pelos  direitos  que  estas 
pagam,  como  aliás  fora  desde  longos  annos  o  systema 
seguido  invariavelmente  nas  Repartições  fiscaes,  a  que 
me  retiro. 

A  armazenagem  proporcionada  ao  peso  das  merca- 
dorias, como  a  que  tomasse  por  base  o  espaço  que 
estas  oceu passem  nos  armazéns,  erae  é  justificada  no 
caso  da  referida  Companhia,  que  não  possuia  dados 
para  conhecer  o  valor  dos  objectos  que  recebia  em  de- 
{osito,  ou  a  importância  dos  direitos  a  que  a  Lei  os 
sujeita.  Offerece,  porém,  esse  systema  o  grande  incon- 
veniente, que  tantas  reclamações  levantou  entre  o 
commercio  desta  Corte,  de  tornar  a  contribuição  ex- 
cessivamente onerosa  para  os  géneros  de  pouco  valor 
«  muito  pesados,  ao.  passo  que,  para  as  mercadorias  íinas, 
de  elevado  preço  e  diminuto  peso,  era  extremamente 
benigna. 

O  Decreto  n.°46i8  de  4  de  Novembro  de  1870  teve 
em  vista  attenuar  o  notado  inconveniente,  impondo 
á  Companhia  da  Doca  a  obrigação  de  mitigar  as  taxas 
da  sua  tabeliã,  de  modo  que  variassem  também  com 
a  qualidade  das  mercadorias,  e  em  nenhum  caso  exce- 
dessem a  10  %  dos  direitos  de  importação,  ou  a  25  7* 
do  valor  dado  às  que  tivessem  despacho  livre. 

Mas,  esta  obrigação,  á  que  a  Companhia  nunca  pôde 
attender  satisíactoiiamente,  pelas  diííiculdades  que  en- 
contrava na  organização  da  tabeliã  sob  taes  condições, 
seria  gravosa  para  as  mercadorias  sujeitas  a  maiores 
direitos  na  tarifa,  sempre  que  a  taxa  da  armazenagem 
correspondesse  a  10  7»  dos  mesmos  direitos. 

Assim,  foi  mister  abandonar  aquella  pratica,  e  voltar 
á  cobrança  da  armazenagem  calculada  sobre  os  direitos 
de  importação,  logo  que  se  dissolveu  a  mencionada  com- 
panhia. 

Conquanto  preferível  ao  que  se  adoptara  em  1870, 
não  é  este  antigo  systema  o  mais  perfeito,  conforme 
o  principio  da  justa  proporcionalidade  das  taxas. 

Com  effeito,  por  esse  modo  as  mercadorias  mais  one- 
radas de  direitos  são  as  que  pagam  maior  armaze- 
nagem ;  as  favorecidas  pela  tarifa,  e  que  por  via  de 
regra  são  mais  volumosas  c  pesadas,  causando  maior 
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trabalho  em  seu  recebimento  e  entrega,  têm  uma  ar- 
mazenagem insignificante. 

Era,  pois,  preciso  procurar  uma  nova  forma  para  a 
cobrança,  no  intuito  de  evitar  tamanha  desigualdade  ;  e 
essa  creio  eu  ter  sido  encontrada  nos  estudos  a  que 
mandei  proceder  na  Alfandega  da  Corte,  para  poder  or- 
ganizar a  tabeliã  definitiva,  annunciada  no  jà  citado  De- 
creto de  30  de  Junho. 

O  valor  official  das  mercadorias,  e  não  os  direitos  a 
que  estas  são  sujeitas,  nem  o  seu  peso,  foi  a  base  que 
pareceu  mais  razoável. 

Não  é  idéa  nova .  A  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831, 
art.  54,  §  10,  estabeleceu  *a  na  razão  de  Vs  7<»  em  cada 
mez  de  demora,  depois  dos  prazos  de  estada  livre,  que 
então  tinham  as  mercadorias:  a  Lei  de  8  de  Outubro 
de  1833,  art.  30,  §  4.°,  elevou-a  ao  dobro  (1/4  °/0) :  o  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836conservou-a  com  esta 
segunda  taxa  :  a  Lei  n.°  109  de  11  de  Outubro  de  1837 
creou  sobre  a  mesma  base  uma  armazenagem  addicional, 
que,  pela  Lei  de  20  de  Outubro  de  1838,  foi  elevada 
de  1  3/4%  a2  1/2°/q,  ou  antes  a  3  1/2 °/0,  pois  an- 
nexou-se-lhe  o  expediente  addicional,  que  então  se  co- 
brava :  finalmente,  o  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  supposto  repetisse  a  disposição  da  Lei  n.°  369 
de  18  de  Setembro  de  1845,  que  substituiu  o  antigo  sys- 
tema  pelo  de  1  °/«  dos  direitos,  conservou  a  base  do  va- 
lor ofncial  para  a  cobrança  da  armazenagem  devida  pelas 
pedras  e  metaes  preciosos,  em  bruto,  barra,  pó  ou  pi- 
nha, preparados,  em  obra  ou  em  moeda  (art.  692,  §  4.*). 

Conseguintemente,  o  que  ora  se  propõe  não  6  mais 
do  que  a  applicação  do  systema  jà  experimentado,  sem 
reclamações  do  commercio,  a  todas  as  mercadorias.  3om 
duas  únicas  excepções  :  as  mercadorias  dos  navios  arri- 
bados, de  que  tem  sido  sempre  costume  cobrar  armaze- 
nagem pelo  peso,  visto  que  não  são  submettidas  a  des- 
pacho de  consumo,  e  a  aguardente  de  producção  do  paiz, 
a  respeito  da  qual  vigora  ainda  a  disposição  da  art.  25 
da  Lei  n.°  1507  de  26  de  Setembro  de  1867. 

O  systema  ora  proposto,  quando  outra  vantagem  Dão 
offerecesse,  teria  a  de  assentar  sobre  base  fixa,  qual  é  o 
valor  official  das  mercadorias,  que  também  serve  para 
regular  a  cobrança  dos  direitos  de  importação  e  expor- 
tação. 

A  outra  base,  a  dos  direitos  de  consumo,  senda  variável, 
faz  que  as  mercadorias  tarifadas  nas  razões  de.  30,  40 
e  50  7,  fiquem  mais  oneradas  pela  armazenagem,  com- 
parativamente com  as  das  razões  de  5, 10  e  20%. 


i 
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Ora,  se  a  lei  favorece  a  estas,  impondo-lhes  direitos 
mais  brandos,  não  deve  este  favor  estender-se  até  á  ar- 
mazenagem, que  não  é  um  imposto  propriamente  dito,  e 
sim  uma  espécie  de  taxa  de  seguro  pelo  recebimento, 
guarda,  conservação  e  restituição  dos  valores  recebidos 
em  deposito. 

Finalmente,  devo  ainda  ponderar  que  a  nova  tabeliã 
não  vai  aggravar  os  ónus  do  commercio,  mas  diminuil-os 
até  certo  ponto.  Presentemente  a  armazenagem  está 
sendo  cobrada  na  razão  de  1  °/0  mensal  dos  direitos,  não 
excedendo  o  prazo  de  6  mezes,  e  a  partir  deste  ponto 
segue  escala  ascendente  até  2  °/o  e  4°/0i  segundo  a  demora 
das  mercadorias  nos  armazéns.  As  mercadorias  da  razão 
de  S  %  são,  em  geral,  sujeitas  à  armazenagem  de  i  °/0  do 
seu  valor  official. 

A  nova  tabeliã  estabelece*  no  primeiro  semestre,  0, 3% 
mensaes  do  valor  das  mercadorias,  subindo  a  taxa  semes- 
tralmente i/10  °/o  até  ao  limite  de  1  °/0,  limite  só  ap- 
plicavel  aos  volumes  que  se  conservarem  nos  depósitos 
além  de  24  mezes. 

À  taxa  de  0,3  °/0  corresponde  : 

Para  as  mercadorias  da  razão  de    5%— a6%       dos  direitos. 
»  »  »      de  iO  %,....  a  3°/0        »        » 

»  »  »      de  20%....  a  1,5%       »         , 

»  »  »      de  30°/o....  ai0/°         »         » 

»  »  »      de  40%....  a  0,75%     »        » 

»  »  »      de  50%....  a  0,6%       »         >, 

Esta  comparação  demonstra  que  as  mercadorias  da 
razão  de  30° /0,  isto  ê,  as  que  mais  avultam  na  impor- 
tação, não  soffrem  alteração  alguma,  relativamente  ao 
que  boje  pagam  de  armazenagem. 

A  maior  parte  das  de  5  °/0,  e  todas  as  de  40  70  e  50  °/0 
ficarão  pagando  menor  armazenagem.  Somente  as  das 
razões  de  iOe  20°/0  soíírerão  umaugmento  que,  todavia, 
ô  insignificante,  á  vista  do  que  as  mesmas  merca- 
dorias pagavam  até  á  extincção  da  Companhia  da  Doca ; 
accresceiído  que  estas  ultimas,  em  geral,  são  das  que 
mais  pesam  ou  maior  espaço  occupam,  como  já  observei . 

Eis,  Senhor,  os  fundamentos  do  Decreto,  que  junto 
tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  vossa  Ma- 
gestade  Imperial. 

Ahi  considerei  também,  pela  atfinidade  da  matéria,  a 
tabeliã  das  armazenagens  dos  géneros  descarregados  dos 
navios  arribados,  ora  provisoriamente  em  vigor,  e  que 
parece  muito  elevada ;  bem  como  a  conveniência  de 
reduzir  a  uma  só  taxa  as  duas  que  actualmente  se  cobram 
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{►elo  desembarque  das  mercadorias  e  abertura  dos  vo- 
nmes,  na  forma  dosarts.  9.°  e  10  do  Decreto  n.*  5321 
de  30  de  Junho  ultimo. 

0  art.  5.°  do  presente  Decreto  manda  observar  uma 
nova  tabeliã  para  os  navios  arribados ,  contendo  sen- 
sível modificação  no  preço  da  armazenagem ;  e  o  art.  8.*, 
reduzindo  a  uma  só  taxa  as  de  desembarque  e  abertura 
dos  volumes,  além  de  facilitar  o  calculo  do  imposto,  di- 
minuo 10  rs.  na  taxa  de  70  rs.,  que  estão  pagando  os  vo- 
lumes de  peso  até  50  kilogrammas. 

A"  vista  do  exposto,  espero  que  as  novas  providencias 
trarão  reciprocas  vantagens  para  os  legítimos  interesses 
da  Fazenda  Nacional  e  do  commercio. 

Sou,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento, 
Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial,  muito  reverente 
súbdito. —  Visconde  do  Rio  Branco. 

Rio  de  Janeiro,   26  de  Novembro  de  1873. 

DECRETO  N.  5474—  de  28  de  novembro  de  1873. 

Estabelece  novas  regras  para  a  cobrança  da  armazenagem, 
e  das  laxas  de  embarque  e  desembarque,  nas  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  7.°  do  Decreto 
n.°  5321  de  30  de  Junho  ultimo,  que  do  1.°  de  Janeiro 
próximo  futuro  em  diante  se  observem  nas  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas  do  Império,  onde  o  serviço  das  Ca- 
patazias  e  armazenagens,  estiver  a  cargo  da  administra- 
ção publica,  as  seguintes  disposições : 

Art.  1.°  As  mercadorias  depositadas  nos  armazéns 
pertencentes  ás  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  ou  por 
estas  custeados,  qualquer  que  seja  a  procedência  e  des- 
tino das  mesmas  mercadorias,  estão  sujeitas  ao  paga- 
mento de  armazenagem ;  exceptuadas  unicamente : 

1.°  As  mercadorias  comprehendidas  nos  §§!•**  ML 
25,  26  e  31  do  art.  4.°  das  Disposições  Preliminares  da 
Tarifa . 

2.°  As  moedas  de  ouro,  prata  e  de  qualquer  outro 
metal ;  os  bilhetes  dos  Ranços  de  circulação  e  as  letras 
hypothecarias  dos  Bancos  de  credito  real. 

3.°  As  bagagens  propriamente  ditas,  que  não  são 
sujeitas  a  direitos  de  consumo. 

Art.  2  °  A  armazenagem  é  devida  desde  o  dia  da  en- 
trada das  mercadorias  nos  armazéns,  pontes  e  depósitos 
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áté  ao  da  sua  sahida,  c,  salvas  as  excepçttes  dos  arts.  5.° 
e  6.°,  será  calculada  sobre  o  valor  orneia!  que  as  mer- 
cadorias tiverem  na  Tarifa,  ou  fôr  arbitrado  na  forma 
do  art.  570  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  1860; 
a  saber :  . 

Até    6  mezes,  na  razão  de. . .  O,  3  °/0  ao  mez. 

»    12     »  »        ...  0,4  7,  » 

»    18      »  »         . . .  O,  8  °/0  * 

•    24      »  »         ...  O, fl  V0  » 

Por  todo  o  tempo  excedente  a  24  mezes,  na  razão  de 
1  7«  ao  mez. 

Neste  calculo  as  fracções  de  mez  contar-se-hão  por 
mezes  inteiros. 

Art.  3.°  As  mercadorias  despachadas,  que,  dentro 
do  prazo  de  oito  dias  úteis,  a  oontar  da  data  do  paga- 
mento dos  direitos,  não  forem  retiradas  dos  armazéns, 
pontes  ou  depósitos,  por  mero  interesse,  negligencia 
ou  culpa  de  seu  dono  ou  consignatário,  ou  prepostos 
destes,  pagarão  armazenagem  em  dobro ;  salvo  se  a  de- 
mora, a  juizo  do  Chefe  da  Repartição,  fôr  devida  a  em- 
baraços provenientes  da  affluencia  do  serviço,  ou  a  qual- 
quer outra  causa  independente  da  vontade  do  despa- 
chante. Neste  caso  não  terá  lugar  cobrança  alguma 
correspondente  ao  tempo  da  demora. 

Art.  4.°  A  armazenagem  das  mercadorias  isentas  de 
direitos  de  consumo,  e  não  comprehendidas  nas  excep- 
ções do  art.  l.\  será  cobrada  do  valor  que  lhes  fôr 
fixado  nas  respectivas  notas  de  despacho,  de  conformi- 
dade com  as  regras  seguidas  nos  despachos  ad  valarem. 

Art.  5.°  As  mercadorias  pertencentes  a  navios  ar- 
ribados, que  tenham  de  ser  descarregadas,  pagarão  ar- 
mazenagem segundo  o  seu  peso,  e  peia  forma  estabele- 
cida na  tabeliã  annexa. 

Art.  6.°  A  armazenagem  da  aguardente  de  produc- 
cão  nacional  será  cobrada  na  razão  de  8  70  dos  respec- 
tivos direitos  por  mez  de  demora,  a  contar  do  dia  da 
entrada  para  o  deposito  (Art.  25  da  Lei  n.°  1507  de  26 
de  Setembro  de  1867). 

Art.  7.*  As  mercadorias  despachadas  a  bordo  ou 
sobre  agua,  e  que,  a  requerimento  das  partes,  e  por 
consentimento  do  Chefe  da  Repartição,  tiverem  de 
transitar  ou  sahir  pelos  armazéns,  depósitos  ou  pontes 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  se  ahi  se  demora- 
rem mais  de  três  dias  úteis,  deverão  pagar  armaze- 
nagem em  dobro . 

PAHTB    II.     ISO 
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Art.  8.°  As  taxas  denominadas  de  embarque  e  desem- 
barque serão  as  seguintes : 

Por  volume  de  peso  até  80  kilogrammas £060 

Por  dezena  ou  fracção  de  dezena  de  kilo- 
gramma,  que  exceder £020 

Nestas  taxas  está  comprehendida  a  da  abertura  dos  vo- 
lumes, pelo  que  nada  mais  se  exigirá  sob  este  titulo. 

Paragraphp  único.  Exceptuam-se : 

1.°  Os  volumes  que  constituírem  bagagem  de  passa- 
geiros, propriamente  dita,  os  quaes  não  são  sujeitos  a 
taxa  alguma. 

2.°  Os  que  contiverem  géneros  nacionaes,  destinados 
á  exportação,  os  quaes  continuarão  a  pagar  as  taxas  de 
40  e  20  rs.  mencionadas  no  art.  9.°  do  Decreto  n.°  5321 
de  30  de  Junho  ultimo. 

Art.  9.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Pa- 
Jacio  do  Rio  de  Janeiro;  em  vinte  seis  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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Tabeliã  da  armazenagem  das  mercadorias  Der- 
tencentea  aos  navios  arribados,  a  que  lero, 
fere  o  Decreto  n.«  U4T4  desta  data.        -~  ■  « 


MERCADORIAS. 


Assacar 

Borracha  era  bruto,  couros  salgados,  e 

chifres»...  . ... 

Cacào ......... 

Café 

Caldeiras  para  vapor... 

Carvão  sol  lo 

Carvão  de  pedra  em  tijollos  e  em  barricas 

Cinzas 

Cobre  em  estado  mineral 

Conchas * 

Ferro 

Guano 

L« 

Madeiras 

Ossos.. 

Pinho  de  resina • 

Prata  em  estado  mineral 

Sal 


w 

< 

a 


TAXAS. 


Salitre 

Telhas 

Tijolos 

Trigo  em  grão ........ 

Vinhos  e  mais  líquidos  alcohoUcos 
Qoaesquer  outras  mercadorias 


o 


CS 

*C 

s 

'33 

a 
o 
H 


sitooo 

40400 
30000 
38700 
55200 
2^800 
3*800 
30000 
50400 
30000 
50200 
40600 
2*700 
30500 
30000 
30800 
50000 
30900 
30000 
40600 
40600 
50200 
20800 
30700 


Observações . 

a.» 

As  mercadorias  serão  entregues  e  recebidas  no  portaló  dos 
navios. 

Os  navios  são  obrigados  a  atracar  junto  ás  pontes  ou  cáes  dos 
armazéns  em  que  tiverem  de  descarregar,  e  a  trazer  ao  portaló 
e  passar  deste  para  o  porão,v  com  seus  próprios  apparelhos,  as 
mercadorias  de  seu  carregamento. 

8.» 

As  taxas  fixadas  na  tabeliã  comprehendem  as  que  actual- 
mente se  pagam^pelo  serviço  do  trausporte  das  mercadorias  dó 
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portaló  para  os  armazéns  e  vice- versa,  edSo  direito  a  conser- 
varem-se  as  mesmas  mercadorias  em  deposito  até  três  mexes 
complrtos.  Findo  este  prazo,  a  armazenagem,  que  dahi  en 
diante  se  vencer,  será  paga  com  o  abatimento  de  SB  V*  das 
taias  fixadas,  e  repetida  tantas  vezes  quantos  forem  os  trimestres 
que  decorrerem  durante  esse  deposito,  coosiderando-se  vencido 
o  trimestre  começado,  embora  as  mercadorias  se  jam  retiradas 
antes  de  baver  eíle  terminado. 

4.» 

As  mercadorias  que  tiverem  de  ser  vendidas  no  porto  da  arri- 
bada, por  estarem  avariadas,  ou  para  occorrer  ás  despezas  da  ar- 
ribada,  pagarão  armazenagem  proporcional  ao  tempo  que  esti- 
verem depositadas, 

5.» 

O  ouro,  ou  praia  empo,  barra,  pinha  ou  moeda,  equaesquer 
outros  objectos  de  grande  valor  e  pequeno  volume,  pertencen- 
tes ao  carregamento  dos  navios,  poderão  ser  depositados  em  al- 
gum Banco,  precedendo  licença  do  Inspector  da  Alfandega,  e 
mediante  as  cautelas  fiseaes  que  este  julgar  nocessarias. 

Quando  o  carregamento  do  navio  arribado  constar  de  uma  só 
mercadoria,  ou  de  diversas,  porém,  todas  sttfeitas  ás  mesmas 
taxas,  se  poderá  fazer  a  cobrança  destas  pela  arqueação  do  navio; 
salvo  se,  por  parte  da  Fazenda  Nacional,  ou  do  dono  ou  consig- 
natário do  uavio,  houver  reclamação  em  contrario; 

No  primeiro  caso  observar-se-faão  as  regras  do  Decreto  a.» 
de  29  de  Março  de  1887,  que  lhe  forem  applicaveis. 

Rio  de  Janeiro,  36  de  Novembro  de  1873. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  5175  —  db  26  de  novembro  de  1873. 

Declara  a  entrancia  das  Comarcas  do  Rio  Turvo,  Rio  Lambary, 
Barbacena,  Três  Pontas,  Bagagem  e  Diamantina,  na  Provín- 
cia de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Ficam  declaradas  de  segunda  entrancia  a 
Comarca  de  Diamantina,  e  de  primeira  as  do  Rio  Turro, 
Rio  Lambary,  Barbacena,  Três  Pontas  e  Bagagem,  crea- 
das  na  Província  de  Minas  Geraes  pela  Lei  Provincial 
n.°  3008  de  13  do  corrente  mez  e  anno. 


E\«cimvo.  9§7 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de 
mil  oitocento  setenta  e  três,  qúinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  5476—  du  26  de  novembro  de  1873. 

Marca  o  veucimeuto  annaal  dos  Promolorcj  Públicos,  das  Co- 
marcas do  Rio  Turvo,  Rio  Lainbary,  Barbacena,  Três  pontas, 
Bagagem  c  Diamantina»  na  Província  deMiuasGeraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art .  1 .°  Fica  marcado  o  ordenado  animal  de  800$  aos 
Promotores  Públicos  das  Comarcas  do  Rio  turvo,  Rio 
Lambary.  Barbacena,  Três  Pontas,  Bagagem  e  Diaman- 
tina, na  Província  de  Minas  Gera  es. 

Art.  2.°  Os  das  comarcas  do  Rio  Lambary  e  Barba- 
cena terão.a  gratificação  de  400$  ;  os  das  do  Rio  Turvo, 
Três  Pontas  e  Diamantina  a  de  6004 ;  e  o  da  Bagagem  a 
de  8000000. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  qúinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mcuwel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N .  54771'  —de  26  de  novembro  de  1873. 

Concede  a  Andrade  &  Santos  autorização,  por  dous  annos,  para 
explorar  minas  de  estanho  e  outros  metacs  na  bacia  do  rio 
Pedro  Cubas,  no  município  de  Xiririca,  Província  de  S. 
Paulo. 

Àttendendo  ao  que  me  requereram  Andrade  &  San  los, 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  autorização  por  dous 
annos,  para  explorar  minas  de  estanho  e  outros  me- 
taes  na  bacia  do  rio  Pedro  Cubas,  affluente  da  margem 
esquerda  do  ribeiro  de  Iguape,  na  parte  limitada  ao 
norte  pela  estrada  de  Paranapanema  a  Xiririca,  ao 
sul  pelo  ribeiro  de  Iguape,  a  este  pelo  rioTaquarv 
e  a  oeste  por  uma  linha  imaginaria  que,  partindo  do 
lugar  denominado  Sitio  do  Florido,  vá  na  direcção 
norte  até  encontrar  a  supramencionada  estrada  de  Pa- 
ranapanema a  Xiririca  ;  sujeitando-se  os  concessio- 
nários á  observanciadas  clausulas,  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jú- 
nior, do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Perwa  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  u.°S4VV 

desta  data» 


I. 

Dentro  do  prazo  de  dous  annos  os  concessionários 
designarão  os  lugares  em  que  tiverem  de  minerar,  apre- 
sentando na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas 
geológica  e  topographica  dos  terrenos  explorados,  com 
os  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  lôr  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras 
dos  mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras, 
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uma  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas,  dos 
terrenos  de  domínio  publico  ou  particular  necessários 
à  exploração,  com  designação  dos  proprietários,  das 
edificações  nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que 
são  destinadas. 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

II. 


Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  1/ ser -lhes -ha 
concedida  a  necessária  autorização  para  lavraras  minas 
por  elles  exploradas  nos  lugares  designados,  de  accdrdo 
com  a  mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governo 
Imperial  julgar  conveniente  impôr-lhes,  no  interesse  da 
mineração  e  em  benefício  dos  direitos  do  Estado  e  dos 
particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Novembro  de  1873. 
—José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  5478  -  de  26  de  novembro  de  1873. 

a 

Concede  á  Companhia  Centro  da  exportação  da  herva  mato,  or- 
ganizada na  Capital  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  au- 
torização para  funccionar  eapprova  os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Centro 
da  exportação  da  herva  mate,  organizada  na  Capital  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul  e  devidamente  represen- 
tada, e  na  conformidade  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  3  de  Outubro  ultimo,  Hei  por  bem  Conccder-lhe  au- 
torização para  funccionar,  e  approvar  os  respectivos 
estatutos,  com  as  modificações  que,  com  este  baixam, 
assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
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Negócios  da  Agricultura,  Cotnmercio  e  Obras  Publicai, 

3ue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  qttinquagesimo  segando  da  In- 
dependência e  do  Império. 

» 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Modttftcaçòes  a  que  «e  refere  o  Decreto 

nu*  S49  8  «esto  teta. 


I. 

Noart.  16  acresceu  te- se  :  nío  se  admittirá  votos 
por  procuração  na  eleição  da  Directoria,  commissão  de 
contas  e  gerência. 

II. 

Noart.  19  substituam-se  as  palavras:  um  terço  do 
fundo  social — pelas  seguintes:— um  quarto,  pelo  menos, 
do  capital  realizado. 

III, 

.  O  ar  t.  22  liça  assim  redigido; «  A  assembléa  geral 
dos  accionistas  se  reunirá  sob  a  presidência  de  um  ac- 
cionista que  não  seja  membro  da  Directoria  ou  Gerente, 
nomeado  por  acclamação  para  cada  sessão  ou  eleito  para 
servir  durante  o  anno  social. 

Os  Secretários  ou  Escrutadores  serio  por  eile  designa- 
dos com  approvação  da  assembléa  geral. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Novembro  de 
1873.—  José  Fernanda  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Estola  tos  da  associação  anonyma— Centro  de  Exporlaçio 
de  herva  mate  —estabelecida  na  praça  de  Porto  Alegre, 
Capital  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  (fraude  do  Sol, 
a  que  se  refere  o  Decreto  11/  3478  desta  data. 

CAPITULO  I. 

DA  COMPANHÍA,SnU  CAPITAL  E  DURAÇAft. 


Art.  1.°  Fica  estabelecida  na  cidade  do  Porto  Alegro  i*a- 
pi  lai  da  Província  do  S.  Pedro  do  ttio  arando  do  Sul,  uma 
associação  ationyma  sobadenomiuaçãode— Cetitro  de  Expor- 
taçao  do  herva  mate. 

Art.  2.°  O  fundo  capital  da  associação  scrá  de  200:000$ 
divididos  em  400  aeçfi\s  do  #00$  cada  lima.  B<te  futido  po- 
derá sof  elevado  a  400:000$  por  deliberação  da  asscmbléa 
^oral  dos  accionistas. 

Aft.  .'1.°  A  sua  duração  será  do  SO.innos  contados  da  dala 
da  approvaçSo  destes  estatuto*  pelo  Governo  Imperial.  A  as- 
sociação poderá  ser  dissolvida  anus  de  expirar  o  indicado 
prazo,  no  caso  de  reconhecer- s?  que  não  pule  preencher  seu 
intuito  com  vantagem  para  os  accionistas,  ou  por  perdas  quo 
absorvam,  além  do  fundo  de  reserva,  5'0  ò/0  de  &*n  eapital 
realizado;  ou  nos  casos  doart.  Tà  do  Decreto  n.°  2711  de  19 
de  Dezembro  de  1860. 

Art.  4.°  No  caso  de  aucrmenio  de  capital  serão  preferidos 
para  as  novas  acçoe*  que  se  emittirem  os  accionistas  funda- 
dores desta  associação  ou  seus  substitutos. 

Art.  5/  As  prestaçOes  nao  poderão  ser  inferiores  a  25  ô/„ 
do  valor  nominal  da*  acções,  nem  poderão  ser  exigidas  com 
intervallo  menor  de  30  dias.  Subscrlptas  200  acçoe.^  a  asso- 
ciação se  julgará  constituída  para  todos  os  cffeitoslegaes. 


CAPITULOU. 


DOS  FINS  DA  ASSOCIAÇÃO   E  SUAS  OPERAÇÕES. 


Art,  6.°  A  assoelaçío  tém  por  fim: 

5  !.•  Comprar,  beneficiar,  vender  é exportar  herva  mate 
desta  Província,  seu  fim  principal. 

§  2.°  Podefa  também  neffôciar  pof  cófffpra  é  veqda  e  ex- 
portação em  todos  os  mais  produetos  da  Província. 
parte  ir.    121 
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§  3.°  Sendo  necessário,  também  poderá  importar  qnaes- 
quer  géneros  nacionaes  ou  estrangeiros. 

§  4.°  A  associação  não  poderá  fazer  transacções  que  tenham 
por  base  a  caução  de  suas  próprias  acções. 

CAPITULO  HL 

DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  7.°  E'  accionista  todo  o  que  subscrever  estes  estala- 
los  e  possuir  acções ,  d  es  ta  companhia,  ou  os  cessionário*  reco- 
nhecidos segundo  as  formulas  aqui  descriptas. 

Art.  8.°  A  responsabilidade  dos  accionistas  pelas  transac- 
ções da  associação  não  se  entende  a  mais  do  valor  desnâs 
acções. 

Art.  9.°  Os  accionistas  não  podem  despedir -se  da  associa- 
rão, mas  é-lhes  permittido  traspassar,  vender  ou  ceder  soas 
acções;  comtudo  somente  ficarão  desonerados  de  sua  res- 
ponsabilidade, e  os  cessionários  reconhecidos  accionistas 
quando  estes  forem  spprovados  pela  Directoria,  ef  não  sendo 
approvados,  haverão  dentro  de  8  dias  recurso  para  a  assem - 
bléa  geral  dos  accionistas,  que  resolverá  a  respeito.  Para 
3ste  recurso  será  ella  convocada  desde  logo  pe.la  Directoria. 

Art.  40.  A  transferencia  das  acções  deverá  ser  feita  por 
termo  em  um  livro  para  isso  destinado,  em  que  estejam  lan- 
çados estes  estatutos  e  se  obriguem  os  cessionários  a  tomar 
sobre  si  a  responsabilidade  dos  cedentes,  assignando  anse 
outros  com  a  Directoria  e  Gerente. 

Art.  li.  No  dia  da  morte  de  qualquer  accionista, os  seus 
herdeiros  terão  o  direito  durante  60  dias  de  apresentar  um 
novo  accionista  em  substituição  do  fallecido,  sujei  ta  ndo-se  á 
determinação  do  art.  9.° 

Se  dentro  deste  prazo  não  tiverem  feito  a  substituição,  as 
acções  serão  vendidas  em  leilão  publico. 

Art.  12.  No  caso  de  falleci mento  de  qualquer  accionista,  as 
suas  acções  ficam  vagas,  e  serào  vendidas  em  leilão  publico, 
entregando-se  aos  credores  unicamente  o  importe  liquido  da 
venda  ;  vendidas  estas,  não  serão  entregues  ao  comprador 
sem  que  seja  reconhecida  a  disposição  do  ari.  9.° 

Art.  13.  O  accionista  é  obrigado  a  realizar  suas  entradas 
dentro  do  tempo  marcado  pela  Directoria,  não  o  fazendo 
perde  as  entradas  que  houver  feito,  comtudo,  em  circum- 
stancias  extraordinárias  e  por  motivos  reconhecidos  pela  Di- 
rectoria, será  admittido,  pagando  pelo  menos  o  premio  da 
taxa  do  hanco  pela  mora. 

Art.  U.  Os  accionistas  se  obrigam  por  si  ao  inteiro  e  fiel 
cumprimento  destes  estatutos,  fazendo  especial  renuncia  e 
desistência  de  qualquer  direito  que  tenham  ou  possam  vir  a 
ter,  para  impedir  a  observância  delles,  concordando  desde  já 
que  qualquer  contestação  entre  si  acerca  de  seu  interesse  na 
associação  será  decidida  por  arjjitros. 
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CAPITULO  VI 


DA     ASSEMBLKA  GIlRAL. 


r  Art.  15.  A  reunião  dos  accionistas  de  uma  ou  mais  acções, 
por  si  ou  como  procuradores  de  outrem,  constituirá  aas- 
Sitnbléa  geral.  Os  votos  em  assembléa  geral  serão  contados  da 
maneira  seguinte:  por  cada  uma  acção  um  voto,  não  podendo 
todavia  nem  um  accionista  ter  mais  de  dez  votos. 

Art.  16.  Os  accionistas  ausentes,  fora  desta  comarca,  po- 
derão ser  representados  na  assembléa  geral,  por  um  procu- 
rador também  accionista,  e  este,  além  dos  seus  votos,  nunca 
poderá  ter  mais  de  dez,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções 
ou  accionistas  que  represente  como  procurador. 

Art.  17.  A'  assomblé.i  geral  compete: 

§  1.°  Deliberar  sobre  tudo  que  fôr  de  interesse  da  associação. 

§2.°  Reformar  estes  estatutos  sobre  proposta  da  Directo- 
ria ou  de  algum  accionista,  sujeitando  sua  reforma  á  appro- 
vnçãodn  Governo. 

§  3.°  Eleger  a  Directoria  e  supplcntes,  na  forma  do  art.  19. 

Art.  18.  Todas  as  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria 
de  votos  presentes  de  accionistas  inseriptos  na  lista  social, 
com  60  dias,  pelo  nenos9dc  antecedência  da  reunião. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  reunir-sc-ha  ordinariamente 
nos  primeiros  30  dias  de  cada  anno,  para  Ibc  ser  apresentado 
o  relatório  da  Directoria,  instruído  com  os  balanços  annuaes, 
relativo  ao  ultimo  exercício,  eleger  por  escrutínio  secreto  a 
Directoria  e  supplentes,  e  commissão  de  contas;  e  extraordi- 
nariamente, quando  convocada  pela  Directoria,  ou  á  requi- 
sição dos  accionistas  que  representem  um  terço  do  fundo 
sócia1. 

Art.  20.  Para  haver  assembléa  geral  basta  que  por  si  ou 
por  procuração  estejam  representadas  acções  corresponden- 
tes á  metade  do  eapital  emittido;  mas  para  a  reforma  dos 
estatutos  e  exoneração  de  Directores,  dissolução  da  sociedade, 
c  necessário  que  na  assembléa  geral  estejam  representados 
pelo  menos  dous  terços  das  acções  ernittidas. 

Art.  21 .  Todavia,  não  se  reunindo  accionistas  em  numero 
sufficiente,  no*  termos  do  artigo  antecedente,  a  Directoria 
fará  nova  convocação  com  a  clausula  de  reputar-se  cons- 
tituída a  assembléa  geral  com  os  accionistas  que  compa- 
recerem ;  e  deliberará  com  o  numero  que  comparecer. 

Art.  22.  Aasserablc»  geral  reunir-se-ha  soba  presidência 
do  Presidente  da  Directoria,  que  nomeará  dous  Secretários 
dentre  os  accionistas  presentes. 


064  ACTOS  DO   PODRK 


CAPITULO  V. 


DA   COMM1SSAO    DE    CONTAS. 


r  Art.  23.  Na  primeira  reunião  annnal  da  assembléa  geral, 
serão  eleitos  três  membros  para  formarem  esta  cornmis>ã",e 
á  qual  incumbe  o  exame  de  toda  a  escripturação,  para  que 
ser-lhe-bão  franqueados  iodos  os  livros  da  esc  r  iptu  ração  e 
mais  documentos  para  dar  o  seu  parecer  a  respeito.  Na  falta 
de  algum  dos  membros  .são  estes  substituídos  pelos  im me- 
dia tus  na  votação. 

CAPITULO  VI. 

DA  ADMINISTHAÇÂO,  DinEGTORlA  E  GERENTE. 


Ar!.  24.  Os  três  arriou istas  í|uc  devem  formar  a  Dirclnria, 
serão  eleitos  em  asscmbléa  geral,  art.  19,  por  maioria  de 
votos  em  escrutínio  secreto,  o  na  mesma  ncrasiã"  e  pH;i 
mesma  forma,  serão  eleitos  ires  supplentes  fiara  servirem  na 
vaga,  impedimento  ou  renuncia  dos  Directoras. 

Art.  25.  Oanno  administrativo  conta  r-se-hn  do  \.a  de  Ja- 
neiro ao  fim  de  Dezembro,  mas  paia  a  primeira  Directoria, 
com  missão  de  contas,  o  anno  administrativo  findará  cm  De- 
zembro de  1874.  A  administração  pode  ser  reeleita. 

Ari.  26.  A' Directoria  compete: 

§  i.°  Nomear  o  Gerente  c  os  mais  empregados  por  proposto 
deste, 

§  2  °  Apresentar  na  !."  reunião  annuàl  da  as<eniM<*a 
geral  um  balanço  das  transações  do  anno  próximo  passado 
d  um  relatório  claro  do  estado  da  associação. 

g  3.°  Couvocar  a  assemblca  geral  ordinária  ou  extraordi- 
nariamente, quando  o. julgar  a  bem  da  associação. 

§  4.°  Propor  a  reforma  dos  presentes  estatutos  quando  o 
julgar  acertado. 

|  o.*  Nomear  seus  correspondentes  nos  lugares  cm  que 
entender  necessário,  para  o  negocio  e  operações  da  asso- 
ciação. 

Art.  27.  Ao  Gerente  compete: 

§  !.•  Toda  a  administração  e  expediente  dos  negocias  da 
associação,  segundo  as  regras  estabelecidas  nestes  estatutos 
e  decisões  legaes  da  Directoria. 

§2.°  Assignar  todos  os  documentos  e  correspondência  das 
transacções  da  associação. 

§  3.°  Apresentar  á  Directoria  nos  primeiros  25  dias  o  ba- 
lauço  relativo  ao  exercício  findo,  fornecendo-Ihe,  para  o  re- 
latório annual,  todos  os  dados  c  informações  que  Ibc  forem 
exigidas. 
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S  4.'  Franquear  ô  rnmmitsãn  de  exame  de  cmlas  Unias 
os  livros  o  documentos  da  associação,  e  (lar- lhe  todos  os  es- 
clarecimentos que  por  ella  lhe  forem  pedidos. 

Art.  28.  O  Gerente  perceberá  pela  sua  responsabilidade  e 
trabalho  a  quantia  de  4:000>000  tnnnaes  e  mais  10% sobro 
os  I urros  líquidos. 

Art.  29.  O  Gerente  não  poderá  demiltir-seefiectiva mente 
de  «eu emprego,  anles  de  prestar  á  Directoria  contas  satisfac- 
lorias  de  sua  administrarão. 

Art.  30.  Os  ordenados  di  s  ma  is  empregados  serão  propostos 
pelo  Gerente  e  approvados  pela  Directoria. 

Ari.  3i.  O  Gerente  antes  de  entrar  em  exercício  prestará 
uma  íhn<;u  de  cinco  vezes  o  seu  honorário  fixo. 


CAPITULO  VII. 


DO  FINDO   DE  RESERVA. 

Art.  32.  O  fundo  de  reserva  é  destinado  exclusivamente 
para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  para  substi- 
luil-o.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  em- 
quanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas, 
n à o  for  inteiramente  restabelecido. 

Art.  33.  Dos  lucros  cile-cli vãmente  li.juidos  década  anno, 
se  deduzirão  cinco  por  cento  para  fundo  de  reserva  e  o  resto 
será  o  lucro  oue  se  fará  dividendos  no  mezde  Janeiro. 

Art.  34.  A*  verba  de  fundo  de  reserva  serão  levadas  as 
dividas  que  forem  reputadas  inteiramente  perdidas. 


CAPITULO  VIII. 


DA  UQU DAÇÃO. 

Art.  3o.  Na  liquidarão  da  sociedade,  reunido  o  fundo  de 
reserva  ao  capital  liquido,  será  distribuído  petos  accio- 
nistas. 

DISPOSIÇÕES    GKKAKS. 

Art.  36.  A  Directoria  fica  autorizada  para  requerer  aos 
poderes  do  Kstado  qoaesquor  medidas  que  julgar  conve- 
nientes a  bem  da  prosperidade  da  associação  e  da  exportação 
do  valioso  ramo  de  ljorva  mato. 

Art.  37.  A  associação  poderá  possuir  os  bens  moveis 
submoventes  ou  de  raiz  que  entender  precisos  para  o  bom 
andamento  dos  ne^ocioi  da  associado. 
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Art.  33.  A  Directoria  fica  autorizada  para  demandar  e 
sw  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração 
e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma, 
eonsiderar-se  com prehend idos  e  outorgados  todos,  mesmo 
os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  39.  A  Directoria  e  commissâo  de  contas  prestarão 
seus  serviços  gratuitamente. 

Art.  40.  A  associação  fica  sujeita  ás  disposições  da  Lei 
n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  e  ás  do  Decreto  n.°  2711  de 
19  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  na  parte  em  que  lhe  forem 
npplicaveis,  embora  não  estejam  especificadamente  mencio- 
nadas nestes  estatutos. 


DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA. 


Art.  41.  Fica  nomeada  uma  commissiío  composta  dos 
Srs.  João  Baptista  Ferreira  de  Azevedo,  Joaquim  Carvalho 
Bastos  e  Francisco  de  Lemos  Pinto  Filho,  para  requererem 
no  Governo  Imperial  a  a  aprovação  dos  presentes  estatutos, 
e  aceitar  qualquer  modificação  ou  supprcssão  que  o  Governo 
julgar  conveniente  fazcr-lhes.— (Seguem-sc  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  5479  —  de  26  de  novembro  de  1873. 

Concede  privilegio,  por  dez  annos,  a  José  da  Silva  Sertori  para 
introduzir  nesta  Corte  e  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  o 
systema,  de  sua  invenção»  do  fabrico  de  luvas  de  pellica. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  José  da  Silva  Sertori, 
e  na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro  Procura- 
dor da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  dez  annos,  para  intro- 
duzir nesta  Côrle  e  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  sem 
prejuízo  da  importação  estrangeira,  o  systema,  de  sua 
invenção,  do  fabrico  de  luvas  de  pellica,  a  que  se  refere 
cm  seu  requerimento  de  14  de  Julho  do  corrente  anno. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura.  Commçrcio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 


EXftcuiivo.  9(>7 

entendido  e  faça  executor.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta 
c  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Coda  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5480 —de  26  de  novembro  de  1873. 

Concede  a  Henrique  Jacijues  Desmarais  privilegio,  por  10  annos, 
para  usar  de  um  processo  de  sua  invenção,,  destinado  a  tornar 
imputrescivel  o  sangue  do  gado  que  se  mala  diariamente  e,  re- 
duziudo-o  a  pó,  aproveilal-o  para  estrume. 

Attendendo  ao  qne  me  requereu  Henrique  Jacques 
Desmarais,  e  na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  10  annos,  para 
asar  de  um  processo  de  sua  invenção,  destinado  a  tornar 
imputrescivel  o  sangue  do  ff  a  do  que  se  mata  diariamente 
e,  reduzindo-oa  pó,  aproveital-opara  estrume,  segundo 
a  exposição  que  acompanhou  o  seu  requerimento  de  20 
de  Agosto  ultimo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


»•— ■ 
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DECRETO  N.  5431  —  de  20  de  novembro  de  1873. 

Desannexa  do  Termo  de  Jaguarihe-mirim  o  do  Pereiro,  na  Pro- 
víncia do  Ceará,  e  cré  a  ncsic  um  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphfios . 

Hoi  por  bem  Decretar  o  seguinte 

Artigo  único.  Fica  desannexado  do  Termo  de  Jagna- 
ribe- mirim  o  do  Pereiro,  na  Província  tio  Ceará, e  envido 
nesle  o  lugar  de  Juiz  Municipal  o  de  Orphâos,  revogadas 
as  disposições  em  contrai  io. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
ila  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
laciodo  RiodcJanciro  em  vintec  seis  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  c  três,  quinquagesinio  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de.  Sua  Mngcstade  o  Imperador. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


■  mi 


DECRETO  N.  5482  — ok  20  dr  novembro  de  1873. 

Manda  subsistir  no  anno  de  1874  a  designação  feita  no  Decreto 
ii. o  5130  de  28  de  .Xovemhro  de  1872  quanto  á  ordem  da  sabsU- 
tu  i  cão  reciproca  dos  Juizes  de  Direito  da  Corte. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  4.°  do  Decreto 
n."  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  que  no  anuo  pró- 
ximo futuro  de  1874  os  Juizes  de  Direito  da  Corte 
substituam-se  reciprocamente  conforme  a  ordem  esta- 
belecida na  relação  que  acompanhou  o  Decreto  n.*  5136 
de  28  de  Novembro  de  1872. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


■»»*' 
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DECRETO  N.  S483  —  di  26  de  novembro  de  1873. 

Manda  subsistir  do  anno  de  1674  a  designação  feita  no  Decreto 
n.«4660de  30  de  Dezembro  de  1871  quanto  á  ordem  eta  que 
os  Juizes  Substitutos  da  Corte  devem  cooperar  com  os  Juizes 
de  Direito  e  substituir-se  reciprocamente. 

Hei  por  bera,  para  execuçlo  dos  arts.  3.°  e  4.°  do  De- 
creto n.°  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  que  no  anno 
próximo  futuro  de  1874  os  Juizes  Substitutos  da  Corte 
cooperem  com  os  Juizes  de  Direito,  e  substituam-se  re- 
ciprocamente, conforme  a  ordem  estabelecida  no  Decreto 
o.°  4860  de  30  de  Dezembro  de  1871 . 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novombro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


^IgfcPtftyV*** 


DECRETO  N.  5484 —de  26  de  novembro  de  1873. 

Concede  a  Manoel  Calbó  e  a  Raphael  Peralta  privilegio,  por 
dez  annos,  para  fabricar  vidros  planos  destinados  a  vidraças, 
espelhos,  ele.,  fegunde  um  processo  de  sua  invenção. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  Manoel  Calbó  e 
Raphael  Peralta,  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procura- 
dor da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-lhes  privilegio,  por  dez  annos,  para  fa- 
bricar vidros  planos  destinados  a  vidraças,  espelhos,  etc, 
segundo  um  processo  de  sua  invenção»  constante  do  de- 
senho e  exposição  que  acompanharam  o  seu  requerimen- 
to de  treze  de  Agosto  ultimo, 

PARTK     II.         122 


670  ACTOS  DO  PO&IE 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junfor,  do  Meu  Goir* 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segando  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sm  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  K.  ÍS485— de  26  de  noyemro  de  4873. 

Concfde  ao  Bardo  de  Diamantino  lermissão,  por  três  annos, 
para  explorar  minas  dfe  carvão  de  pedra  no  districU  de  Mi- 
randa, na  Província  de  Mato  Grosso . 

'  Attendendo  ao  que  me  requereu  o  Barão  de  Diaman- 
tino, Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão,  por  três 
annos,  para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra  no  dis- 
tricto  de  Mirando,  excluído  o  território  da  colónia 
militar  do  mesmo  nome,  na  Provincia  de  Mato  Grosso, 
sob  as  clausulas,  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pureèra  Júnior. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deereto  n.°  5485 

desta  data. 

I. 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  design 
nará  os  higares  em  que  tiver  de  minerar,  apresen- 
tando na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas  geo- 


j 
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lógica  e  topographica  dos  terrenos  explorados,  com  os. 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fór  possível,  a  su-. 
perposição  das  camadas  minera  es. 

A  esles  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos, 
minera  es  e  das  variedades  das  camadas  de  terra,  uma. 
descripção  minuciosa  da  possança  das  mina&,  dos  terrenos, 
de  domínio  publico  ou  particular  necessários  á  mine- 
ração, com  designação  dos  proprietários,  das  edificações 
nclles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  desti- 
nadas. 

Outrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  produetos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais- 
próximos. 

n. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  i.%  ser-lhe-ha 
concedida  a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minis 
por  elle  exploradas  nos  lugares  designados,  de  accôrdou 
com  a  mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governa 
Imperial  julgar  conveniente  impôr-ihe,  no  interesse 
da  mineração  e  em  beneficio  dos  direitos  do  Estado  edes 
particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ^m  26  de  Novembro  de  1873. 
«—  Jo$í  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETO  N.  5486  —  de  26  de  novembro  de  1873. 

Concede  a  Manoel  Leite  do  Amaral  Ceutinho  permissão  por  três. 
annos  para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra  e  mercuria 
no  município  de  Villa  Maria  e  na  freguezia  do  Livramento  do 
município  de  Cuyabá. 

■ 

Attendendo  aa  que  me  requereu  ÍDnoel  Leite  do 
Amaral  Coutinho,  Hei  por  bem  Conccder-lhe  permissão 
por  três  annos  para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra 
e  mercúrio  nos  terrenos  do. município  de  Villa  Maria  e 
na  freguezia  do  Livramento  do  município  de  Cuyabá, 
conprehendidos  entre  a  margem  esquerda  do  rio  Pa- 
raguay  e  a  direita  do  Cuyabá,  na  Província  de  Mato. 
Grosso,  sob  as  cláusulas,  que  com  este  baixam,  assig- 
nadas  porJosé  Fernandes  da  Costa  Pereira  íunior,  do> 
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Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne* 
gocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da  in- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Clau&ul*s  a  que  se  refere  o  Decretou0  548G 

desta  data. 

I. 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  desig- 
nará os  lugares  em  que  tiver  de  minerar,  apresen- 
tando na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas 
geológica  e  topographica  dos  terrenos  explorados,  com 
os  perfis  que  demonstrem,  tanto  qu»ntQ  fór  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descri pção  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  terrenos 
de  domínio  publico  ou  particular  necessários  á  mine- 
ração, com  designação  dos  proprietários,  das  edificações 
nelles  existentes  edo  uso  ou  emprego  a  que  são  desti- 
nadas. 

Outrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado 
para  o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual 
a  distancia  entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados 
mais  próximos. 

II . 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  1.* ,  ser-lhe-ha 
concedida  a  necessária  autorização  para  lavrar  as  minas 
por  elle  exploradas  nos  lugares  designados,  deaccôrdo 
com  a  mesma  clausula,  sob  as  condições  que  o  Governa 
Imperial  julgar  conveniente  impôr-Hie,  no  interesse 
da  mineração  e  em  beneficio  dos  direitos  do  Estado  e 
dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  36  de  Novembro  d» 
1873 .  —  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


4 
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DECRETO  N.  5487  —  de  26  de  notem?**  be  1873. 

Supprime  a  pistola  como  parte  do  armamento  da»  praças  de 

cav aliaria  que  usam  da  clavina. 

Hei  por  bem  Determinar  que  no  armamento  das 
praças  de  cavallaria,  que  usam  da  clavina,  seja  sup- 
primidaa  pistola,  ficando  nesta  parte  alterado  o  De- 
creto de  3  de  Setembro  de  1824. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquage- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


DECRETO  N.  5488  —  de  3  de  dezembro  de  1873. 

Concede  á  Companhia  Inglesa  S.  Paulo  Gas  Company  Limited, 
autorização  para  augmentar  com  10.000  libras  sterlinas  seu 
fundo  social* 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Ingleza 
S.  Paulo  Gas  Company  Limited,  e  na  conformidade  do 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  28  de  Outubro  ul- 
timo, Hei  por  bem  ConcedeMhe  autorização  para  aug- 
mentar com  10.000  £  seu  fundo  social. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
quagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  S489  —  de  3  de  dezembro  de  1873. 

Concede  á  Associação  Mercantil  de  Campos  autorização  par» 
fuQCcionar  e  approva  os  'respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  requerimento  que  me  dirigia  a  As- 
sociação Mercantil  de  Campos,  e  na  conformidade  do 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  6  de  Outubro 
ultimo ,  Hei  por  bem  Conceder-Ihe  autorização  para 
íunccionar,  e  approvar  os  respectivos  estatutos,  com 
as  modificações,  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


modificações  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.°  6489  desta  data. 


I. 


No  art.  49,  depois  das  palavras— todos  os  sócios— 
acrescente-se  :  — quites  para  com  a  associação. 

II. 

No  final  do  art.  61  supprimam-se  as  palavras:— ou  do 
Exm.  Sr.  Presidente  da  Provinda. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3   de  Dezembro  do 
1873.—  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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ístalulos  da  Associação  Iframiil  de  Campos,  aqo«  st 
refere  o  Decreto  n.°  5489  de  3  de  Dezembro, 


CAPITULO  i. 


DA    ASSOCIAÇÃO. 


Àrt.  !.°  Fica  instituída  nesta  cidade  de  Campos  dosGoy- 
tacazes,  uma  sociedade  que  se  intitulará  Associação  Mercan- 
til de  Campos  e  se  comporá  de  todas  as  pessoas  nacionaes  e 
estrangeiras,  que  forem  admittidas  na  conformidade  dos  pre- 
sentes estatutos. 

Art.  2.°  Farão  parte  desta  associação  as  pessoas  que  fo- 
rem, ou  puderem  ser  classificadas  nas  seguintes  categorias: 
i.' capitalistas,  2.acommerciantes,  3.*  banqueiros,  4.*  cor- 
retores, 5.' leiloeiros,  6.*  armadores,  7.â  chefe  de  estabele- 
cimentos ruraes,  8.a  chefe  de  estabelecimentos  industriaes, 
9.*  incorporadores  de  companhias,  10. a  Directores  de  banco. 

Art.  3.°  As  pessoas  que,  não  pertencendo  a  nenhuma  das 
categorias  do  artigo  antecedente,  quizerem  todavia  gozar  das 
vantagens  que  offerecera  casa  da  associação,  poderão  ins- 
crever-se  como  assignantes  da  sala  de  leitura  ;  mas  nenhu- 
ma parte  terão  na  direcção  dos  negócios  da  associação,  os 
quaes  competem  exclusivamente  aos  membros  delia,  assim 
como  só  a  estes  cabem  os  privilégios  e  regalias  que  outorgam 
estes  estatutos. 


CAPITULOU. 


DOS  FINS  DA  ASSOCIAÇÃO. 


Art.  4.°  São  seus  fins: 

§  i.°  Investigar  as  necessidades  do  coramercio,  industria 
e  agricultura,  attender  ás  suas  justas  reclamações  e  promo- 
ver seus  interesses  por  todos  os  meios  a. seu  alcance. 

§  2.*  Representar  aos  poderes  públicos  sobre  tudo  quanto 
disser  respeito  ao  commercio,industria  e  agricultura,  já  levan- 
do ao  seu  conhecimento  todas  as  queixas  e  reclamações  destes 
três  ramos  da  actividade  nacional,  já  reclamando  todas  as  me- 
didas que  julgar  uteisao  seu  desenvolvimento  e  prosperidade, 
mormente  com  referencia  á  comarca  de  Campos. 
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§  3.c  Colligir  todos  os  dados  e  elementos  relativos  ao  mo* 
vimentocommercial,  industrial  e  agrícola  doa  effeitos  ex- 
portados eiraponados,  porém  quando  as  forças  pecuniárias 
da  associação  o  permittfrem. 

§  4.°  Crear  uma  bibliotbeoa  commercial»  agrícola  e  indus- 
trial, em  relação  com  as  forças  pecuniárias  da  associação,  e 
bem  assim  assignar  os  periódicos  e  revistas  mais  acreditais, 
e  que  tratem  de  alguns  dos  três  ramos  da  actividade  hu- 
mana. 

§  5.°  Promover  os  meios  mais  adequados  para  que  sejam 
remettidos  á  associação  telegrammas,  pelo  menos  três  vezes 
por  semana,  do  movimento  e  estado  do  mercado  do  Rio  de 
janeiro. 

§  6.*  Fundar  ura  monte-pio,  em  beneficio  dos  membros 
da  associação  que  cahirem  em  indigência  ou  de  suas  famí- 
lias, quando  elles  íallecerem  sem  lhes  deixar  meios  de  que 
possam  viver. 


CAPITULO  III. 


DOS  FUNDOS  DÁ  ASSOCIAÇÃO,  SEUS  RENDIMENTOS  E  APPLICAçSZS. 


Art.  5.°  O  f ando  da  associação  compoe-se  : 

J  1.°  De  metade  das  jóias  recebidas  dos  membros  da  as- 
sociação, e  do  seu  rendimento, 

§  2.*  Do  excesso  entre  a  receita  e  despeza  annuaes. 

Í  3°  De  quaesquer  outros  rendimentos  e  eventuaes. 

Art.  6.°  Os  fundos  e  rendimentos  da  associação  sio  des- 
tinados exclusivamente  aos  fins  dos  artigos  do  capitulo  8.* 

Art.  7.°  Os  rendimentos  da  associação  consistem  : 

§  i.°  Nos  juros  do  capital  realizado. 

§  2.°  Nas  jóias  e  contribuições  annuaes  dos  sócios  e  assig- 
liames  da  sala  de  leitura. 

Art.  8.°  O  excesso  da  receita  e  despeza  e  bem  assim  meta- 
de das  jóias  dos  membros  que  entrarem  para  a  associação  se* 
rão  applicados  no  fim  de  cada  anno  á  compra  de  apólices  da 
divida  publica. 


CAPITULO  IV. 

DA  ASSEMBLÉA  ORBAL, 


Art.  9.°  A  assembléa  geral  éa  reunião  de  todos  os  soei» 
que  comparecerem  no  local  das  sessões  nos  dhse  horas  que, 
para  esse  fira,  tiverem  sido  previamente  designados  por  an- 
nuncios  publicados  nos  principaes  periódicos  da  cidade* 
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Art.  10.  Não  se  julgará  constituída  a  assembléa  geral  .se- 
não quando  estiver  reunido,  pelo  menos,  uma  quinta  parto 
dos  sócio *,  desprezadas  as  fracções. 

Art.  11.  A  as  se  mb  léa  geral  reunir-se-ha  duas  vezes  em 
cada  armo,  sendo  a  l.a  no  dia  10  de  Janeiro  para  ouvir  o 
relatório  da  Directoria,  sobre  os  trabalhos  da  associação,  no 
anno  findo,  e  nomear  umacommissão  que  examine  as  contas 
e  tome  conhecimento  dos  actos  da  Directoria,  e  a  2.*  no 
dia  24  para  ouvir  ,e  votar  o  parecer  da  commissão  de  contas, 
e  eleger  nova  Direcção,  e  sendo  dia  de  guarda,  no  imme- 
diato. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  extraordinária  reunir-se- ha 
todas  as  vezes  que  a  Direcção  o  julgue  necessário,  ou  quando 
a  reunião  seja  requerida  ao  Presidente  da  Direcção  por  20  só- 
cios, devendo  em  ambos  os  casos  preceder  annuncios  nos  pe* 
riodicos,  indicando  o  fim  da  reunião. 

Art.  13.  Nas  assenibléas  ordinárias  somente  se  tratará  dos 
objectos  indicados  no  art.  12.  Nas  extraordinárias  serão  uni- 
camente discutidas  as  matérias  por  cujo  motivo  tiverem  sido 
convocadas. 

Art.  14.  Quando  por  falta  de  numero  não  puder  deliberar, 
a  assembléa  geral  será  de  novo  convocada,  conforme  o  esta- 
belecido no  art.  9.°,  e  julgar-se-ha  constituída  com  o  nu- 
mero de  sócios  que  comparecerem. 

Art.  15.  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  secreto. 
Quando  houver  empate  de  votos  entre  dous  dos  membros  vo- 
tados, proceder-se-ha  á  nova  votação  e  escrutínio  secreto  re* 
lativamente  a  esses  dous  membros,  e  dando-se  novo  empate, 
será  a  eleição  decidida  pela  sorte. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  decidirá  definitivamente 
todas  as  propostas  que  lhe  forem  apresentadas,  quer  pela 
Direcção,  quer  pelos  sócios  nos  casos  do  art.  13,  assim  como 
resolverá  sobre  as  representações  que  tiverem  de  ser  dirigi- 
das aos  poderes  públicos. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  discute  e  dpcide  em  todos  os 
casos  omissos  nos  presentes  estatutos,  quando  seja  para  isso 
convocada  pela  Direcção. 

Suas  deliberações,  porém,  que  alterem  qualquer  disposição 
dos  presentes  estatutos,  ficarão  dependentes  da  approvação 
do  Governo  Imperial. 


CAPITULO  V. 

DA    DIRECÇÃO. 

Art.  18.  A  associação  será  dirigida  e  administrada  por 
uma  Direcção  de  sete  membros  eleitos  annualmente  pela 
assembléa  geral.  Destes  membros  três  serão  Brasileiros e  os 
restantes  serão  estrangeiros,  com  tanto  que  não  haja  na  Di- 
recção mais  do  que  três  de  cada  nacionalidade. 
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Art.  19.  No  caso  de  qne  em  uma  eleição  sejam  nomeados 
mais  do  que  três  membros  brasileiros,  ou  mais  do  que  três  d« 
qualquer  das  outras  nacionalidades  estrangeiras,  serão  coo- 
sideradDS  Directores  os  três  Brasileiros  mais  votados,  assim 
como  os  três  mais  votados  das  referidas  nacionalidades;  pro- 
cedend3-se  á  nova  eleição  para  preencher  a  vaga  dos  qne 
tiverem  sido  excluídos. 

Art.  20.  fia  verá  quatro  supplentes,  que  serio  osimmedia- 
tos  em  votos  aos  que  tiverem  sido  eleitos  Directores,  e  qne 
serão  chamados  para  preencher  as  faltas  destes,  pela  ordem 
da  votação  e  segundo  a  nacionalidade. 

Art.  21.  No  caso  de  não  haver  supplentes  da  naciona- 
lidade do  Director,  ausente  ou  impedido,  será  chamado 
pela  Direcção  para  preencher  a  sua  falta  um  sócio  da  na- 
cionalidade de  tal  Director,  sujeitando-se  esta  nomeação  â 
approvação  da   assembléa  geral  em  sua  próxima  reuuião. 

Art.  22.  Ocargode  Director  é  gratuito.  O  sócio  que  se  es- 
cusar de  exercel-o,  sem  quo  apresente  motivos  justificados 
de  sua  escusa,  poderá  ser  eliminado  da  associação  pela  as- 
sem bléa  geral,  excepto  se  já  tiver  servido  o  referido  cargo  du- 
rante um  anno. 

Art.  23.  A  Direcção  não  poderá  deliberar  sem  que  estejam 
reunidos  quatro  de  seus  membros  pelo  menos.  Suas  deci>5rs 
serão  tomadas  por  maioria  absoluta  devotos  dos  membros 
presentes.  Era  cas)  de  empate  o  Presidente  terá  o  voto  de 
qualidade. 

Art.  24.  A  Direcção  reunir-se-ha  em  sessão  ordinária  nina 
vez  pelo  meLos,  em  cada  mez,  em  sessão  extraordinária  todas 
ns  vexes  que  o  reclamem  os  interesses   da  associação  ou  do 
..commercio,  industria  ou  agricultura. 

Art.  25.  Compete  á  Dire:ção  : 

-§  1.°  Nomear  os  empregados  que  julgar  necessários  para  o 
serviço  da  associação,  despedil-os  e  substituil-os  por  outros, 
quando  o  julgue  conveniente,  augmentar,  ou  diminuir  o  nu- 
mero delles,  lixar-lhes  os  ordenados  e  conceder-lnes  gratifi- 
cações quando  por  algum  serviço  extraordinário  as  mereçam; 
administraras  rendas  da  associação. 

§  2/  Estabeleceras  pensões  de  que  trata  o  art.  58,  não 
excedendo  em  caso  algum  a  sua  importância  aos  rendimen- 
tos e  sobras  annuaes,  e  não  podendo  distrahir  do  capital  esta- 
belecido noart.  34  quantia  alguma  para  tal  fim. 

§  3.*  Promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  os  inte- 
resses do  commercio,  industria  e  agricultura,  adoptando  para 
esse  fim  as  medidas  que  julgar  acertadas,  as  quaes  serão  le- 
vadas ao  conhecimento  da  assembléa  geral  em  sua  primeira 
reunião. 

8  4.°  Mandar  vir,  de  onde  convenha,  livros,  periódicos, 
preços  correntes,  e  mais  publicações  que  possam  ser  úteis  ao 
comnzercio,  industria  e  agricultura,  tendo  em  vista,  para 
essas  compras,  os  recursos  pecuniários  da  associação. 

§  5.°  Promover  pelos  meios  adequados,  contractando  com 
■quem  aonvenua  e  maior  garantia  offereça  de  respeitabilidade 
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ecircumspecção,  para  que  sejam  remettidos  á  associação,  pelo 
menos  três  vezes  por  semana,  telegramnias,  mencionando  o 
estado  do  mercado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e  bem  assim 
Jogo  que  entrem  os  paquetes  da  Europa  e  Rio  da  Prata.  Estes 
telegraininas  logo  que  sejam  recebidos  serão  col locados  eui 
quadros  na  sala  da  associação. 

§  6.°  Formar  o  regulamento  interno  da  associação,  sub- 
mettel-o  á  approvaçâoda  asserubléa  geral  c  resolver  sobre  a 
admissão  das  pessoas  que  pretenderem  fazer  parte  da  asso- 
ciação, ou  que  quizerem  ser  assinantes  da  sala  de  leitura, 
sendo  sua  deci&ão  neste  caso  por  meio  de  escrutínio  secreto. 

§  7.°  Convocar  as  asseinbléas  geraes  ordinárias  e  extraor- 
dinárias. 

§  8.°  Dar  inteiro  eprompto  cumprimento  ás  resoluções  da 
assembléa  geral. 

§  9.°  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  annua! 
dos  trabalhos  da  associação  e  as  contas  da  sua  receita  e  des- 
peza. 

§  10.  Ter  livros  especiaes  para  o  lançamento  das  actas  de 
todas  as  reuniões,  tanto  da  Direcção  como  da  assemblóu 
geral. 

Art.  26.  Fica  subentendido  que  ao  Presidente  compete 
tomar  a  iniciativa  e  dar  as  ordens  convenientes  para  que 
tenha  execução  o  artigo  antecedente. 

Art.  27.  A  Direcção,  logo  que  entrarem  funeções,  no- 
meará d'entreseus  membros  o  Presidente,  Vice-Presidente^ 
l.°e  2.°  Secretários  eThesoureiro. 

Art.  28.  A  Direcção  nomeará  d'entre  si  uma  commissãa 
de  três  membros  por  escrutínio  secreto  para  antepor  parecer 
sobre  matérias  commerciaes,  industriaes  e  agrícolas,  que  lhe 
forem  submettidase  ella  julgar  de  sua  competência. 

Art.  29.  A  nomeação  de  Presidente  recahirá  sempre  sobre 
unidos  membros  brasileiros. 

Art.  30.  Ao  Presidente  compete  tomar  iniciativa  em  todo* 
os  actos  que  forem  relativos  á  Associação,  dirigir  todos  os 
trabalhos  das  sessões,  tanto  da  Direcção,  como  da  assemòléa 
geral,  e  assignar  as  actas  conjuncta mente  com  os  Secretários, 
#»  bem  assim  lodos  os  oíficios  que  forem  expedidos  pela  Secre- 
taria. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  terá  voto  como  membro 
da  Direcção  e  mais  o  voto  de  qualidade  conforme  determina  o 
art.  23. 

Art.  31.  O  Vice-Presidentc  substitue  sempre  o  Presidente, 
no  impedimento  deste, -desempenhando  todas  as  suas  func- 
ções. 

Art.  32.  O  i.°  Secretario  substitue  o  Vice-Presidente  no 
impedimento  deste,  assignaas  actas  das  reuniões  da  assem- 
blóa  geral,  e  das  sessões  da  Direcção,  dirige,,  assigna  e  ex- 
pede as  ordens  e  oíficios  relativo*  a  todos  os  negócios  da  as- 
sociação. 

Art.  34.  O  2.°  Secretario  ajuda,  o  substitue  o  i.°  Secretario 
em  todas  as  suas  funeções. 
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Art.  34.  O  Thesoureiro  assigna  os  recibos  e  irais  do- 
cumentos relativos  ao  movimento  dos  cofres,  paga  todas  as 
despezas  autorizadas  pela  Direcção,  e  terminado  o  tempo  de 
Mias  funcções,  faz  entrega  ao  novo  Thesoureiro  dos  livros, 
documentos  e  do  saldo  existente,  cobrando  de  tudo  o  com- 
pete nle  recibo. 


CAPITULO  VI. 


DOS    SÓCIOS  E  À5SIG NANTES,  SEUS    DEVEBES  E  DIREITOS. 


Art.  35.  Podem  ser  assignantes  da  sala  de  leitura  da  as- 
sociação, embora  não  pertençam  a  nenhuma  das  categorias 
dó  art.  2.°,  todas  as  pessoas  que  a  juizo  da  Direcção  sejam 
julgadas  dignas  de  adm^são. 

Art.  36.  Os  assignantes  poderão  reunir-se  no  salão  de  lei- 
tura, sempre  que  elle  estiver  aberto;  tratar  ahi  de sous ne- 
gócios; ler  os  jornaes,  revistas  e  obras  pertencentes  á  hi- 
bliotheca  da  associação ;  gozar  das  com mod idades  que  ofe- 
recerem as  salas,  mediante  a  contribuição  annual  de  ií^OOO, 
paga  no  principio  de  cada  anno,  ou  6$  se  entrarem  durante 
o  semestre  de  julho  a  31  de  Dezembro. 

Art.  37.  Os  assignantes  nenhuma  parte  terão  nos  negócios 
da  associação,  não  podendo  por  consequência  votar  nem  se- 
rem votados  nas  assembléas  geraes,  nem  de  qualquer  ma- 
neira ingerir-seem  suas  deliberações. 

Art.  38.  O  assignante  que  não  proceder  com  a  devida  se- 
riedade e  conveniência  dentro  da  sala,  e  que  perturbar  de 
qualquer  maneira  a  boa  ordem  que  nelia  deve  sempre  reinar, 
será  advertido,  primeira  e  segunda  vez,  por  um  dos  Direc- 
tores do  mez.  Em  casos  de  reincidência  poderá  ser  eliminado 
pela  Direcção  do  numero  dos  assignantes.  Será  também  eli- 
minado se  não  pagar  a  sua  contribuição  até  o  fim  de  Março 
do  anno  a  que  ella  pertencer. 

Art.  C9.  Os  sócios  dividem-se  em  duas  classes : 

§  i.°  Sócios  contribuintes. 

|  á.°  Sócios  honorários. 

Art.  40.  Sócios  contribuintes  são  todos  os  que  se  obrigam 
a  contribuir  com  a  quantia  de  20^000  como  jóia,  e  coma 
annuidade  de  205000,  para  os  cofres  da  associação,  pagas 
adiantadas  no  principio  de  cada  anno. 

Art.  41 .  Sócios  honorários  são  todos  aquelles,  que  por  ser- 
viços prestados  á  associação,  ao  commereio,  industria  oa  á 
agricultura,  forem  julgados  dignos  de  tal  dislineçao  pela  as- 
sembléa  geral;  e  gozarão  de  todas  as  garantias  dispensadas 
aos  sócios  contribuintes. 

Art.  42.  Para  ser  sócio  é  requisito  essencial  pertencer  a 
qualquer  das  categorias  estabelecidas  no  art.  2.° 
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Art.  43.  Às  pessoas  que  pretenderem  pertencer  á  associa- 
ção devem  participai -o  á  Direcção,  ou  serão  propostas  por 
aJgura  sócio. 

Art.  44.  O  sócio  que  entrar  no  decurso  do  anno  é  obri- 
gado á  quota  total  da  annuidade  desse  anno,  se  entrar  até 
30  de  Junho;  entrando  depois  de  terminado  o  primeiro  se- 
mestre pagará  103000. 

Art.  45.  A  assembléa  geral,  sobre  indicação  da  Direcção, 
ou  quando  vinte  ou  mais  sócios  o  requeiram,  podará  excluir 
da  associação  qualquer  sócio,  que  por  seus  actos  incorra  na 
pena  de  exclusão. 

Art.  46.  A  Direcção  eliminará  do  seio  da  associação,  assim 
como  do  numero  dos  assinantes  da  sala  de  leitura,  todos  os 
sócios  e  assignantes  que  forem,  por  sentença  passada  em  jul- 
gado, condemnados  por  crimes  de  estellionato,  bance- 
rota  fraudulenta,  moeda  falsa,  falsificação  ou  outros  seme- 
lhantes. 

Art.  47.  O  sócio  que  pretenda  desligar-se  da  associação  será 
obrigado  a  participar  previamente  a  sua  resolução  por  es- 
cripto,  não  o  fazendo  dentro  do  prazo  marcado  para  paga- 
mento da  annuidade  será  considerado  sócio,  e  responsável 
pela  quota  relativa  a  esse  anno. 

Art.  48.  O  sócio  que  por  qualquer  eventualidade  não  pu- 
der effectuar  o  pagamento  no  prazo  fixado  no  art.  44,  deverá 
realizal-o  impreterivelmente  até  o  fim  de  Março.  Se  o  não 
fizer,  será  o  facto  levado  ao  conhecimento  da  Direcção,  que  po- 
derá riscal-o  do  numero  de  sócios,  se  não  apresentar  razões 
que  o  justifiquem. 

Art.  49.  Todos  os  sócios  têm  direito  de  frequentar  a  sala 
da  associação;  ter  todos  os  jornaes,  livros  e  mais  publica- 
ções pertencentes  á  mesma  ;  tomar  conhecimento  dos  actos  da 
Direcção ;  comparecer  ás  reuniões  da  assem b/éa  geral ;  votar 
e  apresentar  por  escripto  quaesquer  propostas  ou  indica- 
ções que  julguem  de  utilidade  ao  commercio,  industria  e 
agricultura. 

Art.  50.  Os  sócios  têm  direito  a  apresentar  visitantes  de 
qualquer  outra  praça  ou  cidade,  assignando-seem  um  livro 
para  esse  fim  destinado.  Esta  apresentação,  que  só  poderá  ser 
feita  uma  vez  cada  anno,  durará  apenas  um  mez,  para  cada 
individuo,  durante  a  qual  os  visitantes  terão  ingresso  na  sala 
da  associação  e  poderão  ntilisar-se  de  todas  as  publicações 
que  estiverem  patentes.  Findo  o  mez  serão  estes  visitantes 
obrigados  ao  pagamento  da  quantia  de  6$000,  o  que  lhes  dará 
o  direito  de  frequentarem  o  salão  por  espaço  de  mais  seis 
inezes. 

Paragrapho  único.  Exceptuara -se  desta  regra  os  capitães 
de  navios  e  os  redactores  de  jornaes,  os  quaes  terão  ingresso 
no  salão  de  leitura,  sempre  que  se  apresentarem. 

Art.  51.  Todos  os  sócios  são  elegíveis  para  membros  da  Di- 
recção, devendo  os  sócios  quando  os  eleger  terem  ern  vista  a 
capacidade  intellectual  e  a  posição  social  do  candidato,  para 
a  respeitabilidade  de  uma  associação  por  todos  os  modos  dig- 
na de  consideração. 
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Art.  52.  A  todos  os  sócios  assiste  o  direito  de  fazerem  cum- 
prir rigorosamente  os  presentes  estatutos  e  o  regulamento 
interno,  coadjuvando  os  Directores  do  mez,  ou  os  emprega- 
dos da  casa,  quando  porventura  algum  sócio  se  afaste  das 
regras  que  a  boa  educação  impõe  a  todos  os  membros  de  uma 
corporação  respeitável." 


CAPITULO  VII. 


DOS  DIRECTORES  DE  MEZ. 


Art.  53.  Para  representar  a  Direcção  nos  negócios  quoti- 
dianos da  administração,  haverá  dous  Directores  de  mez  de- 
signados em  uma  lista  organizada  no  principio  de  eada  anoo 
pela  Direcção,  na  qual  serão  incluídos  todos  os  Directores,  ca- 
bendo o  serviço  a  dous  delles  em  cada  mez. 

Compete*  lhes  exercer  conjuncta  ou  separadamente  as  se- 
guintes fu  noções: 

§  i.°  Fazer  com  que  os  empregados  cumpram  os  seus  de- 
veres, dando- lhes  sempre,  por  escripto,  as  insirucções  que 
julgarem  convenientes  para  o  flei  cumprimento  das  ordens 
da  Direcção 

§  2.°  Receber  as  representações,  requerimentos  e  mais  pa- 
peis competentemente  assignados  na  conformidade  do 
art.  13,  e  entregai -os  ao  Secretario,  para  serem  apresentados 
á  Direcção  na  primeira  sessão. 

§  3."  Convocar  a  Direcção  para  sessão  extraordinária  quan- 
do algum  caso  urgente  e  imprevisto  o  reclamar. 

§  4.°  Um  dos  dous  Directores  do  mez  deve  em  todos  os  dias 
úteis  comparecer  na  sala  da  associação,  e  ahi  demorasse  peio 
menos  uma  hora. 


CAPITULO  VIII. 


DO  M0NTE-PI0. 


Art.  54.  Constituirá  capital  do  monte-pio: 

§  i.°  O  productode  ÍOgiOOO  retirado  da  jóia  de  cada  sócio. 

§  2.°  As  sobras  dos  rendimentos  annuaes. 

$  3.°  Os  juros  do  capital  em  deposito. 

§  4.°  Quaesquer  outros  rendimentos  eventuaes. 

Art.  55.  A  associação  soccorrerá  com  as  quantias  marra- 
das no  art.  58  os  sócios  que  cahirem  em  indigência,  ou  as  fa- 
mílias daquelles  qne  faileccrem  e  não  lhes  deixarem  meios 
para  se  sustentarem. 
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Paragrapho  único.  Por  família  entende-sea  viuva,  em- 
quanto  se  conservar  nesse  estado  e  honesta,  e  os  orphaos, 
sendo  mulheres  emquanto  solteiras  e  honestas,  e  sendo  ho- 
mens até  a  idade  de  13  annos. 

Art.  56.  As  pensões  ou  soccorros  só  serão  distribuídos  de- 
pois de  obtidas  as  provas  de  honestidade  e  moralidade  dos 
pretendentes,  os  quaes  deverão  apresentar: 

§  i.°  Certidão  de  idade  e  estado. 

§  2.°  Attestado  asslgnado  pelo  menos  por  três  sócios,  de- 
clarando as  circumstancias  em  que  se  acham  os  requerentes. 

Art.  57.  Depois  de  apresentados  os  documentos  de  que 
traia  o  artigo  antecedente  a  Direcção  nomeará  um  dos  seus 
membros  para  colher  as  informações  necessárias  a  respeito 
do  pretendente,  e  em  vista  do  relatório  apresentado,  deli- 
berará se  deve  ou  não  conceder  a  pensão  pedida. 

Ari .  58.  Os  sócios  e  suas  famílias  têm  direito  ás  seguintes 
pensões: 

Si-0  Tendo  sido  sócio  de  6  a  10  annos,  25P00  por  mez. 

§  2.°  Tendo  sido  sócio  de  10a  15  annos,  3á*000  por  mez. 

§  3.°  Tendo  sido  sócio  mais  de  15  annos,  40#000  por  mez. 

Ficam  todavia  restrictas  estas  pensões  ao  estabelecido  no 
§  2.°  do  art.  25. 

Art.  59.  Fica  expressamente  entendido  que  o  sócio  quo 
se  desligar,  ou  aquelle  que  fôr  desligado  da  associação  perde 
todo  o  direito  a  qualquer  pensão  para  sie  sua  familia. 

Art.  60.  A  Direcção  poderá,  quando  para  isso  fòr  solici- 
tada e  julgar  justo,  conceder  esmolas  ás  viuvas  e  orphaos  dos 
sócios,  ainda  quando  não  se  acharem  comprehendidos  nas 
condições  dos  artigos  antecedentes,  se  delias  evidentemente 
forem  merecedores;  porém  taes esmolas  só  se  farão  quando 
as  forças  do  cofre  permittirem  o  por  uma  só  vez,  e  não  po- 
derão exceder  de  cem  mil  réis  ( i00#000 ),  cada  uma . 


CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES  GERAES, 


Art.  61.  A  Associação  Mercantil  de  Campos  durará  pelo 
tempo  de  30  annos  a  contar  desde  o  dia  em  que  forem  ap- 
provados  pelos  poderes  competentes  os  presentes  estatutos, 
os  quaes  poderão  ser  modificados  todas  as  vezes  que  uma 
terça  parte  dos  sócios  julgar  conveniente,  ficando  todavia  as 
modificações  dependentes  da  approvação  do  Governo  impe- 
rial  ou  do  Exm.  Presidente  da  Província. 

Findos  os  30  annos  poderá  continuar  a  associação,  con- 
vindo nisso  os  sócios ;  e  serão  novamente  submettkios  estes 
estatutos  á  approvação  do  Governo  Imperial  ou  do  Exm. 
Presidente  da  Província. 
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Art.  62.  Se  por  qualquer  circumstancia  não  pudera  as- 
sociação preencher  os  fins  para  que  é  destinada  e  tiver  de 
ser  dissolvida,  o  capital  que  houver  em  cofre  será  distri- 
buído por  estabelecimentos  pios  desta  cidade,  a  aprazimeoto 
da  maioria  dos  sócios  reunidos  na  conformidade  dos  arts.  10 
e  il. 

Art.  63,  Quando  o  capital  da  associação  o  permitlir,efòr 
conveniente  a  compra  de  um  prédio  para  com mod idade  da 
associação,  a  Direcção  convocará  asseinbiéa  geral  para  auto- 
rizar a  compra. 

Art.  64.  Na  primeira  reunião  de  mais  de  quarenta  sócios 
ficará  constituída  a  associação,  a  qual  elegerá  a  sua  Direcção, 
que  devei  á  impetrar  sem  demora  a  approvaçao  destes  esta- 
tutos. 

Esta  primeira  Direcção  f  unccionará  até  Janeiro  de  1875,  de- 
vendo porém  apresentar  aos  sócios  o  seu  relatório  em  Ja- 
neiro de  1874,  como  determina  o  §  8.°  do  art.  25. 

Campos,  24  de  Julho  de  1873.—  (Seguem-se  as  assigna- 
turas  ) 


DECRETO  N.  5490  —  de  3  de  dezembro  de  1873. 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  de  seguros 
Esperança,  estabelecida  na  Capital  da  Província  do  Ma- 
ranhão. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  de  se- 
guros Esperança,  estabelecida  na  capital  da  província 
do  Maranhão  e  devidamente  representada,  e  na  con- 
formidade do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
28  do  mez  de  Outubro  ultimo,  Hei  por  bem  Appro- 
var  a  reforma  dos  respectivos  estatutos,  a  que  se  re- 
fere a  acta  da  sessão  de  o   de  Fevereiro  ultimo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fermndes  da  Costa  Per  eira  Júnior. 
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Berorma  dos  estatutos  da  Companhia  de  seguros  Espe- 
rança, a  qne  se  refere  o  Decreto  n.9  líítHhle  3  do 
corrente. 

CAPITULO  I. 

DA    COMPANHIA. 


Art.  i.°  A  Companhia  de  seguros  cuja  incorporação  foi 
autorizada  pelo  Decreto  n:°  4762  de  24  de  Julho  de  1871,  con- 
tinua a  denominar-se  Esperança,  tendo  a  sua  sede  nesta  ci- 
dade de  S.  Luiz  do  Maranhão  e  sendo  o  seu  emblema  a  fi- 
gura de  uma  mulher  com  uma  ancora. 

Ari.  2.°  O  fim  da  companhia  é  effectuar  seguros  maríti- 
mos, fluviaese  terrestres,  pelo  modo  estipulado  nos  presen- 
tes estatutos. 

Art.  3.°  A  companhia  durará  20  annos  contados  da  data 
daapprovaçâo  destes  estatutos  peio  Governo  Imperial.  Ter- 
minados elles  ainda  continuará  se  o  mesmo  Governo  lhe  con- 
ceder pro rogação,  sendo  esta  requerida  por  tantos  accionistas 
quantos  representem  pelo  menos  a  metade  do  capital  social. 

Paragrapho  único.  Antes  de  findos  os  20  annos,  marcados 
para  a  duração  da  companhia,  poderá  ella  ser  dissolvida  e 
entrar  em  liquidação  por  causas  previstas  na  Legislação  Com- 
mercial  em  vigor  no  Império. 

Art.  4.°  A  companhia  coutinuará  a  funccionar  com  o  ca- 
pital de  1.000:0000000  actualmente  emittido  em  virtude  do 
referido  Decreto,  podendo  porém  elcval-o  a  2.000:000^000 
quando  fôr  conveniente. 

Art.  fí.°  O  fundo  efectivo  da  companhia  será  de  40  0/o. so- 
bre o  valor  nominal  das  acções  emittidas,  e  será  preenchido 
pelos  accionistas  todas  as  vezes  que  fòr  desfalcado  em  conse- 
quência de  prejuízos. 

Art.  6.°  Além  da  entrada  mencionada  no  art.  5.°  poderá 
a  Direcção  exigir  mais  as  que  nece>sarias  se  tomem,  mas 
nunca  além  do  capital  representado  por  cada  acção.  Estas 
novas  eutradas  serão,  porém,  restituídas  aos  accionistas  e 
não  se  farão  dividendos  em  a  restituirão  se  não  completar. 

Os  convites  para  as  entradas  serão  publicados  nos  jornaes 
mais  lidos  desta  capital,  com  antecedência  de  15  dias  ao  mar* 
cadopara  a  entrada. 

Art.  7.°  Além  do  capital  effectivo  de  que  trais  o  art.  fí.° 
terá  a  companhia  um  fundo  de  reserva  accumulado  por  meio 
da  porcentagem  semestralmente  retirada  dos  lucros  liquidus 
na  forma  disposta  no  art.  0.°,  bem  como  do  ágio  das  acções 
:|ties£  emillircm  de  hoje  em  diante. 

FAITE  II.  121 


L 


Ô86  ACTOS  DO  PODER 

Art.  8.°  Os  fundos  disponíveis  da  companhia  serão  arre- 
nadados  nos  estabelecimentos  bancários  desta  cidade,  perce- 
bendo juros  sempre  que  seja  possível.  Se  taes  estabeleci- 
sentas  não  tomarem  dinheiro  a  premio  pelo  menos  equiva- 
lente aos  juros  dos  fundos  públicos,  poderá  a  Direcção  da 
companhia  empregar  os  referidos  fundos  disponíveis  em 
apólices  das  dividas  publicas  geral  e  provincial  e  em  acções 
de  bancos  desta  Província . 

Art.  9.°  No  fim  de  cada  semestre  se  fará  dividendo  pelos 
accionistas  dos  lucros  líquidos  realizados  durante  o  mesmo 
semestre,  depois  de  abonada  a  porcentagem  destinada  á  re- 
muneração dos  Directores  e  mais  a  de  10  0/o  para  fundo  de 
reserva. 

Paragrapho  único.  Logo  porém  que  o  fundo  de  reserva 
attingira  10 °/0  do  capital  nominal  emittido,  dividir-se-bio 
pelos  accionistas  todos  os  lucros  liquides  se mestraes. 


CAPITULO  II. 


DAS  OPERAÇÕES  DA  COMPANHIA. 


Art.  10.  Os  prémios  dos  seguros  serão  fixados  pela  Direc» 
ção  da  companhia. 

Ari.  il.  Em  nenhum  navio  de  vela  incluindo  casco,  mas- 
treação o  apparelho,  carpa  e  frete,  poderá  a  companhia  to- 
mar risco  excedente  a  cincoenta  contos  de  réis  e  o  dobro  nos 
vapores. 

§  i.°  Nas  apólices  de  seguro  se  fará  a  declaração  que  a 
companhia  não  se  responsabiliza  pelos  prejuízos  resultantes 
de  rebeldia  dos  mestres  ou  equipagens  das  embarcações,  de 
pirataria  e  de  outros  riscos  que  convenha  exceptuar. 

§  2.°  Em  nenhum  barco  de  vela  de  navegação  interna  ou 
fluvial  se  tomarão  por  uma  só  vez  riscos  excedentes  a  vinte 
contos  de  réis  por  barco  e  carga,  nem  mais  de  sessenta  contos 
de  réis  nos  transportes  a  vapor,  sua  carga  e  barcas  de  re- 
boque. 

§  3.°  A  companhia  poderá  abrir  apólices  permanentes 
para  seguros  marítimos  em  vapores,  navios,  ou  barcos  Ou- 
via es  não  designados,  não  excedendo  o  valor  de  rada  uma  i 
quantia  de  quinzo  contos  de  réis  em  cada  embarcação,  sem 
prejuízo  dos  limites  fixados  no  §  %.* 

§  4.°  Estes  limites  poderão  ser  alterados  pelos  accionistas 
#di  assembléa  geral. 

g  5.°  A  companhia  tomará  riscos  provenientes  de  fogo  e 
mesmo  de  raios  sobre  prédios  solidamente  construídos,  esta- 
belecimentos commerciaes,  armazéns  alfandegados  ede  de- 
pósitos e  suas  dependências,  tendo-se  em  a t tenção,  quanto 
aos  prémios,  a  natureza  das  mercadorias  o  a  ocupação  dos 
edifícios. 
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§  6.°  O  máximo  do  seguro  contra  fogo  em  um  só  pré- 
dio, incluindo-seoque  rtelle  se  achar,  será  de  cem  contos  de 
réis. 

Art.  12.  As  duvidas  que  se  suscitarem  entre  a  companhia 
e  qoalquer  accionista,  ou  entre  ella  6  terceiros  serio  deci- 
didas, todas  as  vezes  que  fòr  possível,  por  meio  de  arbitra- 
gem, condição  que,  quanto  aos  segurados,  será  estabelecida 
nas  apólices  de  seguros . 

CAPITULO  III. 


DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  i3.  Poderá  ser  accionista  da  companhia  qualquer 
pessoa  legalmente  habilitada  para  con  trácia  r,  ou  qualquer 
firma  couimercial,  que  adquirir  acções  e  gozar  do  credito 
puMi.-o. 

NMilium  accionista,  porém,  poderá  possuir  mais  de  trinta 
acções. 

Art.  i4.  Todo  accionista  tem  direito  de  votar  e  ser  vo- 
tado em  assem  bléa  geral,  tendo  um  voto  de  1  a  5  acções, 
dousde  6  a  10 e  três  de  li  para  cima. 

Em  sua  ausência  do  termo  da  sede  da  Companhia  poderá 
fazer -se  representar  por  procurador,  uma  vez  que  este  tam- 
bém seja  accionista. 

Art.  15.0  accionista  poderá  vender  e  transferir  a  outrem 
as  suas  acções,  com  tanto  que  o  cessionário  esteja  nas  condi- 
ções exigidas  pelo  art.  13,  e  seja  pela  Direcção  unanimemente 
approvado. 

No  caso  contrario  a  companhia  tomará  a  si,  pelo  preça 
do  mercado,  as  acções  que  o  accionista  quizer  alienar,  po- 
dendo veudel-as  quando  e  pelo  modo  que  julgar  mais  con- 
veniente. 

Havendo  alguma  divergência  quanto  á  approvação  do  ces- 
sionário, será  convocada  a  Com  missão  de  exame,  e  reunida 
estaá  Direcção,  decidirse-ha  por  maioria  de  votos. 

paragrapho  único.  Haverá  um  livro  destinado  unicamente 
para  este  serviço,  e  nenhuma  transferencia  se  effectuari  sem 
uma  proposta  apresentada  por  escripto  pele  trangferente  á 
Direcção,  lavrando-se  um  termo  da  transferencia,  assignado 
pelos  rontractanies  e  uelos  Directores. 

Art.  16.  Os  accionistas  serão  obrigados  a  entnr  no  prazo 
de  quinze  dias,  depois  de  serem  prevenidos  por  avisos  pú- 
blicos, com  as  quantias  que  lhes  forem  exibidas  em  virtude 
do  que  se  acha  estabelecido  nosaris.  &.°  e  &.*,  sob  pena  de 
serem  excluídos  immediatamente  da  companhia,  perdendo 
em  beneõciodesta  as  entradas  que- houverem  feito, e  ficando 
ainda  responsáveis  pelos  prejuízos  que  se  derem  em  risco* 
tomados  até  o  dia  de  sua  exclusão. 

Art*  17.  O  accionista  que  se  auêentar  ou  residir  fora  da 
termo  da  sede  da  companhia  deverá'  nomear  um  procurador 
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nelle  residente,  a  contento  da  Direcção,  o  qual  será  simulta- 
neamente seu  fiador,  assumindo  para  com  a  companhia  todas 
as  obrigações  do  accionista  que  representar,  do  que  assignari 
termo  em  livro  próprio. 

Art.  18.  Ao  accionista  que  se  ausentar  sem  satisfazer  o  dis- 
posto no  artigo  antecedente,  ou  a  quem  legalmente  o  repre- 
sentar, oficiará  a  Direcção,  marcando-lhe  o  prazo  de  noventa 
dias  para  dispor  de  suas  acções,  findos  os  quaes  serio  vendi- 
das pela  forma  regulada  no  art.  30. 

Art.  19.  Cessará  o  interesse  de  qualquer  accionista  da 
companhia  nos  seguintes  casos:    • 

§  i.°  Por  fallecimento. 

§  2.°  Por  suspensão  de  direitos  civis. 

$  3.°  Porfallencia. 

|  4.°  Por  não  cumprimento  das  condições  impostas  por 
estes  estatutos. 

Art.  20.  As  acções  pertencentes  aos  accionistas  comprehen- 
d  idos  nas  disposições  do  artigo  antecedente,  bem  como  as 
que  a  companhia  houver  de  emittir  no  futuro  para  augmento 
decapitai,  serão  vendidas,  precedendo annuncios  publicados 
pelo  espaço  de  oito  dias  nos  jornaes  de  maior  circulação  desta* 
cidade,  a  fim  de  que  os  pretendentes  a  taes  acções  apresen- 
tem suas  propostas  por  intermédio  de  Corretores  geraes, 
quando  os  houver,  ou  directamente  á  Direcção  da  compa- 
nhia, na  falta  de  Corretores,  e  findo  o  dito  prazo  serão  apre- 
ciadas as  propostas  em  sessão  da  Direcção  e  da  commissão 
Fiscal,  sendo  entregues  as  acções  a  quem  maior  preço  ofere- 
cer, uma  vez  que  esteja  nas  condições  exigidas  pelo  art.  13. 

O  produeto  liquido  das  acções  pertencentes  aos  accionistas 
no  caso  do  art.  19  e  seus  paragraphos,  será  pago  a  quem  de 
direito  pertencer. 

Art.  21.  E*  permíttido  a  qualquer  accionista  examinar  a 
escripturação  da  companhia  na  presença  da  Direcção,  que 
lhe  dará  os  esclarecimentos  exigidos. 

Art.  22.  Todo  o  accionista  por  si  e  seus  suecessores  ou 
cessionários  renuncia  para  os  casos  em  que  haja  de  ser  de- 
mandado pela  Direcção  da  companhia,  ao  privilegio  de  sea 
foro,  e  se  obriga  a  vir  responder  no  da  mesma  companhia, 
isto  é,  no  Juizo  especial  do  Commercio  desta  capital. 


CAPITULO  IV. 


DA  DIRECÇÃO. 

Art.  23.  A  companhia  será  administrada  por  uma  Direcrio 
de  três  accionistas,  eleita  biennalmento  na  forma  do  art.  42,  e 
cujo  titulo  será  a  acta  da  sessão  daassembléa  geral  na  qual 
tiver  lugar  a  eleição,  acta  que  deverá  ser  nssignada  pelos 
accionistas  presontese  registrada  no  Tribunal  do  Commer- 
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cio.  Os  Directores  escolherão  d'entre  si  Presidente,  Secreta- 
rio eThesoureiro. 

Art.  24.  As  apólices  de  seguro  e  mais  documentos  passados 
pela  Direcção  em  nome  da  companhia  devem  ser  pelo  menos 
firmados  por  dous  Directores. 

Art.  28.  No  impedimento,  excedente  a  30  dias,  de  qualquer 
Director,  chamar-so-ha  um  supplente  na  ordem  da  votação, 
o  este  vencerá,  durante  o  seu  exercício,  a  commissaoa  que  o 
Director  poreile  substituído  tiver  direito. 

Art.  26.  Cada  um  dos  Directores  deverá  possuir  10  acções 
que  serão  inalienáveis  emquanto  durar  o  seu  exercício. 

Art.  27.  Incumbe á  Direcção  : 

§  1.° Organizar  o  Regulamento  interno  da  companhia  e 
fixar  de  accôrdo  com  estes  estatutos  as  condições  sob  as  quaes 
se  devem  eITectuar  os  seguros  tanto  marítimos  como  terres- 
tres, submettendo  tudo  áapprovação  dos  accionistas  em  as- 
sem bléa  geral. 

§  2.°  Nomear  agentes  nos  differentes  pontos  para  onde  fo- 
rem destinados  os  objectos  segurados  pela  companhia,  en* 
viando-lhes  procuração  com  as  instrucções  que  julgar  con- 
venientes aos  interesses  da  mesma. 

§  3.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  companhia 
marcando-lhes  ordenados  e  as  fianças  que  devam  prestar. 

§4  *  Apresentará  assembléa  geral,  nas  reuniões  ordiná- 
rias de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno,  um  relatório  circum- 
stancido  das  operações  do  respectivo  semestre,  acompanhado 
do  balanço,  sendo  este  e  aquelle.bem  como  o  parecer  da  Com- 
missão  de  exame,  impressos  e  distribuídos  pelos  accionistas. 

§  5.*  Representar  a  companhia  em  juizo  e  fora  delle,  por 
si,  seus  agentes  e  procuradores. 

§6.°  Exercer  livre  e  geral  administração  nos  negócios  da 
companhia,  de  accôrdo  com  os  presentes  estatutos,  para  o 
que  lhe  são  concedidos  plenos  poderes  sem  reserva  alguma. 

Art. 28.  Fica  a  Direcção  autorizada  a  indemnizaras  perdas 
realizadas  em  objectos  seguros  pela  companhia,  sempre  que 
julgar  o  segurado  com  direito  incontestável  á  indemnização ; 
e  no  caso  contrario  a  recusar  o  pagamento,  procurando  com 
tudo  evitar  pleitos  judiciaes,  e  empregando  sempre  os  meios 
que  a  prudência  aconselhar,  para  que  todas  as  duvidas  e  con- 
testações sejam  decididas  por  árbitros,  na  conformidade  do 
art.  12. 

Art.  29.  Em  remuneração  do  seu  trabalho  vencerá  a  Di- 
recção uma  commissão  de  10  °/„  deduzidos  dos  lucros  li» 
quidossemestraes,  e  que  serão  divididos  igualmente  pelos 
respectivos  membros,  tendo  porém  cada  Director  jus  á  com- 
missão minima  de  IrOOOjOOO  annualmente,  que  será  preen- 
chida á  custa  dos  interesses  sociaes  quando  não  fòr  suficiente 
para  esse  fim  a  referida  porcentagem. 

Art.  30.  A  Direcção  se  fôr  conveniente  aos  interesse»  da 
companhia  terá  agencias  para  seguros  nas  principaes  cidades 
e  Tílias  desta  e  da  Província  do  Piauhy. 

Art.  31.  Não  poderá  ser  Director  o  accionista  quo  fôr 
agente  de  qualquer  companhia  de  seguros  nesta  cidade. 
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CAPITULO  V. 


DA.  C0MM1SSÃ0  FISCAL. 


Art.  32.  Será  eleita  biennalmente  uma  Com  missão Fiscal, 
composta  de  três  accionistas,  á  qual  compete  além  das  a  ti  ri- 
buiçõos  designadas  nos  arts.  15  e  20  examinar  a  escripta- 
ração  da  companhia,  os  balanços  apresentados  semestral* 
mente  pela  Direcção  aos  accionistas,  a  marcha  das  operações 
da  mesma  companhia,  e  se  foram  fielmente  executados  os 
estatutos  e  as  decisões  da  assembléa  geral,  devendo  a  Di- 
recção franquear- lhe  para  esse  fim  todo  o  estabelecimento, 
dando-lhe  os  esclarecimentos  que  forem  exibidos. 

Art.  33.  Nas  reuniõ-s  ordinárias  da  asse inbléa  geral  dará 
a  Cominissão  Fiscal  conta  do  resultado  dos  seus  trabalhos  por 
meio  de  um  relatório  circumstanciado,  emittinioo  seu  juizo 
sobre  o  esta  d  >  da  companhia. 

Art.  34.  N>>  impedimento  de  qualquer  membro  da  Com- 
missão,  será  substituído  por  outro  accionista  que  houver 
obtido  votos  na  ultima  eleição,  seguindo -se  a  ordem  da 
votação. 


CAPITULO  VI 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  35.  Constitue  a  assembléa  geral  da  companhia  a 
reunião  de  accionistas  que  representem  a  maioria  absoluta 
do  capital  socai  emillido. 

Art.  36.  A  convocação  da  assembléa  será  feita  ao  respec- 
tivo Presidente  peia  Direcção,  devendo  aquelle  fazel-a  constar 
aos  accionistas  por  aonuncios  publicados,  ao  menos  por  três 
vezes,  nas  folhas  de  mais  circulação  desta  cidade. 

Ari.  37.  Não  se  reunindo  o  numero  de  accionistas  exi- 
gido no  art.  35,  no  dia  e  hora  designados,  fará  o  Presidente 
da  assembléa  nova  convocação,  e  nesta  segunda  reunião  fi- 
cara constituída  a  assembléa  gerai  com  os  membros  que  se 
acharem  presentes  uma  hora  depois  da  marcada  nos  annun- 
cios. Exceptuam-se  os  casos  em  que  haja  de  tratar  de  alte- 
ração dos  estatutos  ou  de  dissolução  da  companhia,  nos  quaes 
só  se  deliberará  estando  presentes  accionistas  que  repre- 
sentem dous  terços  do  capital  social  pelo  menos. 

Art.  33.  A  mesa  da  assembléa  geral  será  composta  de 
Presidente,  Vice- Presidente  e  dous  Secretários»  e  destes  o 
mais  votado  será  o  primeiro. 
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O  impedimento  do  Presidente  será  preenchido  pelo  Vice- 
Presidenta,  e  o  de  ambos  pelo  i.°  Secretario  e  na  falta  deste 
pelo  2.°  No  impedimento  dos  Secretários  o  Presidente  esco- 
lherá d 'entre  os  accionistas  presentes  quem  exerça  os  res- 
pectivos cargos. 

Art.  39.  A  assemblén  peral  reunir-se-ha  ordinariamente 
nos  mexes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno  para  tornar  contas 
á  Direcção  e  julgai -as,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes 
que  a  mesma  Direcção  o  julgar  necessário  ou  quando  lhe  fòr 
requerido  por  accionistas  que  representem  a  quarta  parte 
do  capital  social  emittido,  deelarando-se  o  objecto  da  reunião. 

Art.  40.  Quando  a  Direcção  deixar  de  fazer  as  convo- 
cações da  asse.mbléa  geral  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
esta  falta  será  supprida  pelo  Presidente  da  mesma  assem bléa. 

Art.  41.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  permit- 
tida  a  discussão  ou  votação  sobre  objectos  alheios  ao  que  der 
causa  á  sua  convocação. 

Qualquer  proposta  que  então  fôr  apresentada  ficará  adiada 
para  ser  discutida  e  votada  na  próxima  reunião  ordinária, 
ou  em  outra  especialmente  convocada  para  esse  fim  por  de- 
liberação da  assem  bléa  geral. 

Art.  43.  D*  dous  em  dous  annos  a  assem  bléa  geral  na 
reunião  ordinária  de  Janeiro  procedera,  por  escrutínio  se- 
creto e  maioria  relativa  de  votos,  á  eleição  3a  mesa  da  as- 
sembléa,  de  três  Directores,  de  dous  supplentes  dos  mesmos 
e  de  ires  membros  da  Commissão  Fiscal. 

Art.  43.  Deverá  ser  reeleito  pelo  menos  um  dos  Directores 
que  se^charem  em  exercício  na  época  da  eleição  biennal. 

Art.  44.  No  caso  de  empate  na  votação  para  os  cargos  de 
que  trata  o  art.  42,  decidirá  a  sorte. 
•  Art.  45.  As  decisões  na  asseiublêa  geral  são  por  maioria 
relativa  de  votos. 


CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA. 

Art.  46.  Os  membros  da  Direcção  actualmente  em  exer- 
cício, e  que  foram  eleitos  em  virtude  das  disposições  dos  es- 
tatutos approvados  pelo  Decreto  n.°  4762  de  24  de  Julho  de 
1871  continuarão  a  exercer  as  resoectivas  funeções  até  o  dia 
31  de  Janeiro  de  1874 em  que  se  tem  do  fazer  a  nova  elei- 
ção.— (Seguem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  8491  —  ds  3  de  dezembro  de  1873. 

Concede  á  Sociedade  Maranhense  Promotora  da  colonisaçáo  au- 
torização para  íunccionar  e  approva  os  respectivos  estatuto». 

Atlendendo  ao  que  me  requereu  a  Sociedade  Mara- 
nhense Promotora  da  Colonisação,  devidamente  repre- 
sentada, ena  conformidade  do  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  23  de  Outubro  ultimo,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  autorização  para  íunccionar,  e  approvar 
os  respectivos  estatutos  com  as  modificações,  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Costa 
Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagc- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Modificações   a   que   se  refere   o   Decreto 

n  °  5491  desta  data. 

I. 

No  art.  4.°  devc-se  acrescentar  c  na  conformidade 
do  art.  34.  • 

II. 
O  §  7/  do  art.  5.°  deve  ser  supprimido. 

III. 

O  art.  12  fica  substituído  pelo  seguinte:  «  O  Presi- 
dente e  o  Vice-Presidenlc  serão  nomeados  peio  Presi- 
dente da  Província  e  por  ollr  conservados  emqnanto 
bem  serYirom. 
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rv. 

No  art.  23  deVe-Sê  deèlartr  <fuef  aí  afe&tfftléa  fátúl 
dos  acciortistaa  será  dirigida  por  Presidente  escolhido 
por  acclamaçao  ou  escrutínio. 

V 

No  art.  37  deve  deslarar-so  qtfefa  disscdtí^o  da»  sob- 
riedade só  terá  lugar  findo  o  prazo  de  sua  dura-lo,  itaaf- 
cado  no  art.  7.*,  salto  se  houver  graridies  perdas  qwf 
desfalquem  o  capital  em  doas  terços  é  dê  mocfo  <fue?  ^ 
em  preza  rtao  possa  preenchei1  os  seus  (Ins. 

TI. 

Na -^disposição  transitória— do  final  dds  estattrtos 
substituam-se  as1  jMavras  c  Presidètité  da  Proviriéiã  > 
pela  palavra — Governo— e  as  expressões  «  oitofesth<y  Pr^* 
sidente  coritocárá  >>  por  estas  «  sèi*á  convocada,  w 

Palácio  do  Rio  rfe  Janeiro  em  3  de  Dezembro  de 
1873.—  Jotê  Ferwmdet  dú Costa  Pereira  Júnior. 


EstitiUs  da  Saciedade  laraiheise  Fraaetora  da  Cala* 
nisacfta  a  ffe  se  refere  •  Beerel*  ■/  8491  de 
3  de  Dezembro. 

capitulo- i. 

DA  SOCIEDADE,  SEU  tlU,  CAPÍTAL  £  DbRÀÇXO. 

Art;  I.*  A [Sociedade  láfràtthérise Pròtobtófa  dar ítolo- 
ntoaç&o  ttem  por  Ifm  promover  e  auxiliai'  a  irirtiiigraÇio 
de  colonos  agrícolas  estfarigbiito  para  a  PiWhicia;  pro- 
ctffendb  deacoô rdo  òòitf  a  legislação  étfi  Vigtor. 

Art.  2°  São doflsídWados1 sócios  t<WòS  o*  náeíonaes  e 
«sttatigeirts;  otie  etrtrarem  pater  a  sociedade  com  unia 
jóia  não  inferior  a  dez  mil  réis  e  taM  (toritH&tilção 
animal  de  dfezmii  rêW  pelo  menos. 

Art.  *.•  08  skxííos  $m  éfféctivos1  éú  corrètyotidètittfè, 
conforme  residirem  na  capital  òtí  no  interior,  atiftw 
porém  terão  iguaes  direitos  e  deveres, 
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Art.  4.°  Os  sócios  poderão  intervir  na  direcção  e 
marcha  dos  negócios  da  sociedade  com  o  direito  de 
propor  á  Directoria  qualquer  medida  conveniente  ao 
lim  da  sociedade  e  de  requerer  a  convocação  da  assem - 
Jt>léa  geral. 

Art.  5.°  O  fundo  social  será  formado — i.*  com  o  pro- 
ducto  das  jóias,  e  contribuição  dos  sócios ;  2.°  com  os 
donativos  e  legados  feitos,  quer  pelos  membros  da  so- 
ciedade, quer  por  pessoas  a  esta  estranhas ;  3.°  com 
as  subvenções  que  a  sociedade  obtiver,  tanto  do  Go- 
verno provincial  como  do  geral;  4.°  com  o  produetoda 
venda  das  terras  da  sociedade  aos  colonos  que  as  pu- 
derem comprar;  5/  com  os  juros  dos  dinheiros  da 
sociedade;  6.°  com  as  terras  devolutas,  que  pelo  Go- 
verno lhe  forem  concedidas  a  bem  da  colonisação ;  7.° 
com  o  produeto  de  quaesquer  transacções  licitas. 

Art.  6.°  Em  quanto  o  fundo  social  realizado  não  tiver 
applicação*  será  depositado  em  qualquer  estabeleci- 
mento bancário  da  Província. 

Art.  7.°  A  sociedade  durará  vinte  annos,  podendo  ser 
prorogada  sua  duração,  se  a  assembléa  geral  dos  sócios 
assim  o  resolver  com  approvação  do  Governo. 

CAPITULO  II. 

DAS  OPERAÇÕES  DA   SOCIEDADE. 


Art.  8.°  Os  meios  e  as  operações  que  a  sociedade  deve 
empregar  para  realizar  o  seu  fim  são: 

§  i.°  Convidar,  engajar  e  transportar  os  colonos, 
quer  por  conta  própria,  quer  por  encommenda  da  Pro- 
vinda ou  de  particulares,  segundo  as  clausulas  e  con- 
dições do  engajamento,  cjue  offerecerem  nos  seus  res- 
pectivos pedidos. 

S  2.°  Comprar,  aforar  ou  obter  do  Governo  terras  a 
fim  de  distribuil-as  com  os  colonos  por  meio  de  afora- 
mento, arrendamento  ou  venda. 

§  3.*  Ter  em  lugar  apropriado  para  o  desembarque 
dos  colonos  as  accommodações  precisas  para  recebel-os 
p.m  sua  chegada,  fornecendo-lhes  habitação  e  alimento 
até  que  tenham  destino. 

|  4.°  Manter  correspondência  com  os  negociantes 
dos  paizes  d'onde  mais  convier  trazer  colonos,  a  fim  de 
obter  deste  modo  as  informações  que  forem  precisas,  e 
ter,  sendo  possivel,  agentes  seus  nos  mesmos  paizes. 
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5  5»°  Indicar  e  aconselhar,  fundada  na  sua  expe- 
riência, os  meios  e  condições  mais  apropriadas  para  fa- 
cilitar a  im migração  estrangeira  e  a  fundação  de  co- 
lónias na  Província. 

|  6.°  Fazer  a  publicação  de  suas  operações  e  dos  re- 
sultados colhidos  com  a  colonisação  maranhense,  tor- 
nando-os  amplamente  conhecidos,  tanto  dentro  do  Im- 
pério como  em  todos  os  paizes  d' onde  tenham  vindo 
immigrantes. 

Art.  9.°  Em  todas  as  suas  operações  a  sociedade,  at- 
tento  o  seu  fim  beneficente,  não  terá  em  vista  lucro 
algum . 

Art.  10.  As  despezas  com  os  colonos  até  o  seu  des- 
embarque nesta  capital  corrorão  todas  por  conta  da 
sociedade  e  dahi  em  diante  por  conta  de  quem  tiver 
feito  o  pedido  dos  colonos. 


CAPITULO  III. 


DA  DiaecroRiA. 


Art.  11.  A  administração  da  sociedade  será  confiada 
a  uma  Directoria  composta  de  um  Presidente,  um  Vice- 
Presidente  e  seis  Directores. 

Art.  12.  O  Presidente  da  Província  será  o  Presidente 
da  sociedade  e  de  nomeação  sua  o  Vice-Prcsidente. 

Art,  13.  Os  membros  da  Directoria  e  seus  supplentes 
serão  escolhidos  d  entre  os  sócios,  que  forem  nego- 
ciantes estabelecidos  nesta  capital. 

Art.  14.  Os  seis  Directores  e  os  seis  supplentes  serão 
eleitos  e  substituídos  na  forma  dos  §§  11  e  13  do  art. 
2.#  da  Lei  n.#  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  sem  com 
tudo  prejudicar  as  reeleições. 

Art.  15.  Eleger-se-ha  também  uma  Gommissão  Fiscal, 
composta  de  três  membros  encarregada  dos  exames  dos 
livros,  da  escripturação  e  contas  da  Directoria  da  so- 
ciedade. 

Art.  16.  Os  membros  da  Directoria  escolherão  d  entre 
si,  por  eleição,  o  Secretario,  o  Thesoureiro  e  o  Agente 
da  sociedade. 

Art.  17.  Todos  os  cargos  da  Directoria  serão  exer- 
cidos gratuitamente. 

Art.  18.  A  Directoria  fará  por  inez  uma  sessão  or- 
dinária c  as  extraordinárias  que  julgar  convenientes» 
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4r,L.  49.  ,0s  nqgocios  (ta  sociedade  serio  decididos 
pqr  ifyaiQrii  ^çluta  de  votos  dos  membros  presepe 
le^do  O  fyesidenle,  ^Jém  de  sefi  yoto,  o  de  qualidade 
nos  casos  de  empate. 

Art.  $0.  Para  999  ji  Directoria  possa  deliberar,  basla 
quçestejapj  presentes  a  metade  e  içais  um  dos  seus 

qtwbro?» 

Ari.  21.  ffo  jippedií^eolp  dos  Directores  serio  cha- 
mados os  respectivos  supplentes  na  ordeip  da  votação. 

Art.  .22.  (Compete  á  Directoria : 

§"4.-  fla/jer  os  contractos  c  ajustas ^utorizadps  pelos 
estatutos  para  o  transporte  e  emprego  dos  colonos. 

§  ?.*  Solicitar  do  Governp  geral  e  do  provincial  os 
favQrcç  p  concessões  próprias  para  obter  os  lios  da 
soqedfde. 

§  3.°  Nomear  e  demittir  os  empregados  e  agentes 
da  sociedade,  fixar- lhes  ordenado  e  porcentagens,  que 
ficarão  dependentes  da  a ppr ovação  da  assembléa  geral. 

§  4.°  Fiscalisar  a  çscrjpturafifp  q  tudo  que  disser  res- 
peito á  marcha  da  sociedade  e  observância  dos  esta- 
tutos. 

|  S.d  Representar  a  sociedade  perante  as  justiças  do 
paiz  e  defender  por  todos  os  meios  licitos  os  direitos  da 
sociedade  e  os  dos  colonos  col locados  sob  sua  protecção. 

§  6.°  Fazer  as  despezas  extraordinárias  que  forem 
precisas,  dando  conia  opportunamente  á  assembléa  geral 
da  sociedade. 

§  7.°  Decidir  todas  as  questões  e  regular  todos  os 
negócios,  que  não  forem  reservados  á  assembléa  gerai 
da  sociedade,  e  qme  não  contrariarem  aos  estatutos. 

§  8/AssJgnar  os  contractos  feitos  em  nome  da  socie- 
dade, e  as  communicaçftes  que  por  soa  importância 
não  devam  ser  sé  assignadas  peio  Secretario. 

%  9.°  Organizar  e  apresentar  i  assembléa  geral  o 
relatório  dos  trabalhos  do  anno  decorrido,  a  exposição 
de  qualquer  assumpto,  que  deya  sor  submetido  â  saia 
deliberação,  quer  eat  .sessão  ordinária,  quer  em  extraor- 
dinária, e  o  resumo  da  receite  e  despeza  ext  rábida 
das  contas  do  Thesoureiro. 

Art.  23.  Compete  ao  Presidente— 1.°  dirigir  as  tra- 
balhos da  Directoria  o*s  suas  flfssões  anjipar^s  c 
extraordinárias;  convocar  a  mesma  Directoria  para 
estas  e  distribuir  os  trabalhos  pelos  seqs  membros ; 
2.°  convocar  as  sessões  annnaes  o  as  extrAQrdwms 
da  assembléa  geral  dos  sócios  e  dirigir  as  spas  tfc- 
«wss&s ; 3.°  exercer  as  mais  atiribuiç&s,  <jjjc  Uic con- 
ferem #s  estatutos. 
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Ari.  24.  O  Vice- Presidia  te  substitua  o  Presidente 
em  todas  as  suas  attr ibuições  e  é  substituído  por  qualquer 
dos  membros  da  Directoria»  que  o  Presidente  designar. 

Não  estando  em  cxercisio  tem  as  mesmas  ?Uribuições 
dos  Directores. 

Art.  25.  Compete  aos  Directores— 1/  comparecer  ás 
sessões  ordinárias  e  extraordinárias  da  Directoria,  ex- 
pondo nellas  seus  votos  e  opiniões,  em  tudo  que  estiver 
ao  cargo  d?  mesma  Directoria  ;2.°  executarem  com* 
missões  ou  isoladamente  os  trabalhos,  que  lhes  forenf 
distribuídos  pelo  Presidente;  3.°  exercer  interina- 
mente os  cargos  de  que  forem  incumbidos  na  Wrma 
dos  estatutos  ;i.#  coadjuvar  os  funecionarios no  cum- 
primento de  seus  deveres. 

Art.  26.  Compete  ao  Secretario :  — 1.°  ler,  tanto  nas 
sessões  da  Directoria  como  nas  da  assembléa  geral,  os 
relatórios,  officios  ou  cartas,  requisições,  propostas  e 
quaesquer  communicações,  que  lhe  forem  feitas;  2.6 
redigir,  expedir  e  assignar  as  cartas,  officios  e  quaesquer 
communicações  em  nome  da  sociedade  com  a  reslricção 
do  art.  22  §  8.° ;  3.*  lavrar  as  actas  dos  trabalhos  das 
sessões  tanto  da  Directoria  cómoda  assembléa  geral. 

Art.  27.  Na  falta  ou  impedimento  do  Secretario  ser- 
virá um  dos  Directores  por  designação  da  Directoria . 

Art.  28.  Compete  ao  Thesoureiro:  i.°  arrecadar 
todas  e  quaesquer  sommas,  bens  ou  títulos  a  que  a  so* 
ciedade  tenha  direito ;  2.*  recolher  os  dinheiros  dis- 
poníveis da  sociedade  em  estabelecimentos  bancários, 
em  letras  vencendo  juros ;  3  .•  fazer  os  pagamentos  que 
determinara  Directoria;  4.° propor,  de  conformidade 
com  os  estatutos,  quaesquer  meios  licitosde  augmentar 
os  haveres  da  sociedade;  5.°  apresentar  á  Directoria 
um  balancete  tripaensal  demonstrativo  do  estado  da 
caixa  da  sociedade  e  seus  recursos ;  6.°  apresentar  no 
lim  do  anno  social  ao  Presidente  as  contas  das  despezas 
do  anno  (Indo  e  o  orçamento  do  anno  futuro  para  serem 
submettidos  á  assembléa  geral. 

Art.  29.  No  impedimento  do  Thesoureiro  terá  lugar 
o  disposto  no  art.  27  em  relação  ao  Secretario. 

Art.  30.  Compete  ao  Agente: 

§  i.°  Executar  as  instrucções  que  pela  Directoria  lhe 
forem  dadas. 

§  2.°  Promover  de  accôrdo  com  ella  a  realização 
das  operações  sociaes. 

§  3.°  Receber  as  encommendas  de  colonos  c  provi- 
denciar para  que  sejam  satisfeitas. 

|  i.°  Dirigir  o  trabalho  dos  empregados  e  propor  a 
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Directoria  lado  que  fór  tendente  a  melhorar  a  marcha 
do  serviço* 

§  S.°  Representar  a  Directoria  em  soas  reclamações 
dentro  e  fora  do  paiz. 

§6.°  Desempenhar  todas  as  attribuições,  que  pela 
mesma  Directoria  lhe  forem  dadas,  saivo  aqueflas  que, 
segando  os  estatutos,  por  ella  própria  devam  ser  exer- 
cidas. 

Àrt.  31.  Compete  à  Commissão  Fiscal  examinar  os 
livros  da  escripturação  e  contas  da  Directoria,  fazendo  o 
competente  relatório  para  apresentar  á  assembléa  geral 
ordinária  na  forma  do  art.  32. 


CAPITULO  IV. 


DA    ASSEMBLÉA    GERAL. 


Art.  32.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
uma  vez  por  anno  no  dia  do  anniversario  da  installação 
da  saciedade  para  :  1.°  ouvir  o  relatório  da  Directoria 
lido  pelo  Secretario,  impresso  e  distribuído  pelos  sócios, 
o  qual  conterá  a  exposição  de  todas  as  occurrencias  do 
anno  findo ;  2.°  eleger  a  nova  Directoria  por  escrutínio 
secreto  e  pela  forma  estabelecida  no  art.  14 ;  3. •  eleger 
a  Commissão  Fiscal  por  escrutínio  secreto ;  4.°  decidir 
as  questões  que  forem  de  sua  competência  e  as  que  lhe 
forem  subníettidas  pela  Directoria. 

Art.  33.  Os  sócios  ausentes  podem  ser  representados 
por  procuradores,  mas  não  serão  admittidos  a  votar  por 
esta  forma. 

Art.  34.  A  convocação  da  assembléa  geral  tornar-se-ha 
obrigatória  desde  que  fôr  requerida  por  uma  decima 
parte  dos  sócios  e Afectivos. 

Art.  35.  Para  que  a  assembléa  geral  possa  deliberar 
basta  que  esteja  presente  a  quinta  parte  dos  sócios 
effectivos, 

Art.  36.  Pertence  á  assembléa  geral  qualquer  deli- 
beração sobre  a  reforma  dos  estatutos  e  dissolução  da 
sociedade. 
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CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  37.  Resolvendo  a  sociedade  a  sua  dissolução 
será  distribuída  entre  os  sócios  pro  rata  a  somma  que 
existir  em  caixa,  devendo  a  liquidação  ter  lugar  de 
accôrdo  com  o  Governo  no  caso  de  ser  a  sociedade  por 
elle   subvencionada . 

Art.  38.  Com  excepção  ao  disposto  no  art.  l.°  po- 
derá a  sociedade  mandar  vir  um  ou  outro  artífice, 
devendo  neste  caso  concorrer  com  a  metade  de  toda 
a  despeza. 

Art.  39.  Nos  casos  omissos  nos  presentes  estatutos 
serão  adoptadas  as  regras  e  estylos  admittidos  nas 
associações  desta  natureza,  quando  não  estiverem  os 
mesmos  casos  previstos  na  Lei  n.°1083  de  22  de  Agosto 
de  1860  e  no  Decreto  n."  2711  de  19  de  Dezembro  do 
mesmo  anno. 


DISPOSIÇÃO    TRANSITÓRIA. 


O  presente  esboço  de  estatutos  depois  de  approvado 
pela  reunião  das  pessoas  que  se  propõem  a  fundar  a 
sociedade,  será  pelo  Presidente  interino,  que  nessa 
reunião  deverá  ser  acclamado,  submetti  Io  à  appro- 
vação  do  Presidente  da  Província  na  forma  do  art.  2.° 
§  1.'  da  Lei  n.°  1063  de  22  de  Agosto  de  1860,  e 
logo  que  fôr  obtida  a  approvação,4  o  mesmo  Presi- 
dente convocará  a  assembléa  geral  dos  sócios  para 
proceder  á  eleição  da  Directoria  definitiva  e  da  Com- 
missão  Fiscal. 

Maranhão,  5  de  Junho  de  1871.  -«(Seguem  as  as- 
signaturas.) 


m+— 
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DECRETO  N.  5492— de  3  de  dezembro  de  1873. 

Concede  ao  Dr.  Rodrigo  Octávio  de  Oliveira  Menezes  e  Manoel 
Adeodato  de  Souza  permissão  por  tresannos  para  explorarem, 
por  si  ou  por  meio  da  oompanfeht  que  organizarem,  minas  de 
carvão  de  pedra  e  outros  mineraes,  existentes  na  ilha  de  que 
são  proprietários,  denomiiíada— S.  Gonçalo  do  Funil—*  sita  na 
comarca  de  Nazaretnv  na  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  <jue  rae  requereram  o  Dr.  Rodrigo 
Octávio  de  Oliveira  Menezes  e  Manoel  Adeodato  de 
Souza,  Hei  por  bem  Conceder- lhes  permUsão  por  três 
annos,  para  explorarem,  por  si  ou  por  meio  da  com- 
panhia que  organizarem,  minas  de  carvão  de  pedra  e 
outros  mineraes  existentes  na  ilha,  de  que  aio  proprie- 
tários, denominada — S.  Gonçalo  do  Funil—,  sita  na 
comarca  de  Nazareth*  na  Provincia  da  Bahia,  sobas 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  José 
Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


ClàoMÍas  a  que  mm  refere  o  Decretou**  S40ÍB 

desta  data. 


I. 

Dentro  do  prazo  de  três  annos  os  concessionários  desti- 
narão os  lugares  em  que  tiverem  de  minerar,  apresen- 
tando na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas 
geológicas  e  topographicas  dos  terrenos  explorados,  com 
os  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripção  minuciosa  da  possança  das  minas,  dos  ter- 
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rcnos  de  domínio  publico  ou  particular,  necessários  á 
exploração,  còm  designação  dos  proprietários,  das  edi- 
ficações nelles  existentes,  e  do  uso  ou  emprego  a  que 
sio  destinadas. 

Outrosiài  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado 
para  o  transporte  dos  produetos  «,1a  mjnerqção,  c  qyal 
a  distancia  entre  cada  umq  das  minas  e  os  povoados 
mais  próximos. 

II. 

Satisfeitas  ;is  exigências  da  clatisula  anterior  scr- 
Uies-ha  concedftíq  a  necessária  autorização  na r,Y  lavrar 
as  minas  por  çll.es  exploradas,  nós  lugares  designados, 
i|e  accôrdo  rom  a  rocsipji  cláusula,  sob  as  condições  que 
o  Governo  Imperial  jujgar  coúvpniénKí  ijnpór-lhes,  no 
interesse  da  minerarão  è  pyn  beneficio  dos  direitos  dó 
Estado  e  dos  particulares'. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Dçzembro  de  1873. 
—  José  Fernandes  da  Costa  Per  eira Júnior. 
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DECRETO  N.  8493  —  DE  tO  de  dezembro  de  1873. 

Approva  algumas  alterações  feitas   nos  estatutos  do  Banco 

Nacional. 

Àttendendo  ao  que  me  representou  a  Directoria  do 
Bjnco  Nacional,  e  deconfórtôidad^cofn  a  Minha  Im- 
perial Resolução  de  26  de  Nòf embro  pfòximo  passado, 
Tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  Hei  por  bem  Approvar  as  seguintes 
alterações  feitas  nos  estatutos  do  mesmo  banco  peja 
assembléa  geral  de  sens  accionistas. 

l.a  O  banco  poderá  comprar  e  vender,  por  conta 
própria  ou  alheia,  metaes  preciosos,  apólices  da  di- 
vida publica  geral  ou  provincial,  e  poderá  em  liqui- 
dação de  suas  dividas  activas  receber  e  conservar, 
durante  o  tempo  que  fdr  conveniente,  quaesquer  tí- 
tulos, valores  e  hypott>ec#s. 

Além  destes  casos  o  banco  não  poderá  emprehentler 
outras  operaçpes  hypothecarias. 
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3/0  banco  poderá  fazer  caução  aqui»  ou  em  qualquer 
praça  estrangeira,  de  titules  e  valores  para  garantia 
especial  de  seus  saques e  mais  transacções. 

3."  0  honorário  da  Directoria,  emquanto  nlo  se 
realizar  metade  do  capital  do  banco,  será  de  18:0000000 
por  semestre,  repartidos  com  igualdade  em  proporção 
do  tempo  de  seu  exercício ;  depois  do  que  a  assembiéa 
geral  dos  accionistas  resolverá  o  que  formais  conve- 
niente. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  5449  —  de  10  de  dezembro  de  1873. 

afarca  o  território  e  limites  da  nova  freguezia  de  Nossa  Se 
nbora  da  Coaceiçâo  do  Engenho  Novo,  creada  nesta  Corte. 


por  bem,  em  execução  do  art.  1.°  do  Decreto 
n.°  233&  de  2  de  Agosto  ultimo,  e  Tendo  ouvido  o  Reve- 
rendo Bispo  Diocesano,  Decretar : 

Art.  1.°  A  nova  freguezia  creada  nesta  Corte,  sob  a 
denominação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Enge- 
nho Novo,  e  tirada  das  de  S.  ChristovSo,  Inhaúma  e 
Engenho  Velho,  terá  o  território  e  limites  seguintes: 

Pelo  lado  da  freguezia  de  S.  ChristovSo :  o  Alto  do 
Pedregulho,  na  rua  de  S.  Luiz  Gonzaga,  no  lugar  em 
que  se  acha  o  marco  dos  terrenos  da  Quinta  Imperial, 
seguindo- se  por  aqueHa  rua  e  pela  de  Bemfica  até  ao 
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ponto  de  divisão  com  a  freguesia  de  Inhaúma,  ectah- 
prehendendo-se  ambos  os  lados  das  mesmas  ruas ; 

Pelo  lado  da  freguezia  de  Inhaúma :  a  Praia  Grande  e 
a  Praia  Pequena,  coraprehendendo-se  ambos  os  lados 
das  ruas ;  a  estrada  de  Santa  Cruz  até  ao  rio  Faria,  pelo 
lado  esquerdo ;  a  rua  do  Engenho  de  Dentro  até  á  praça 
de  D.  Jeronyma,  e  deste  ponto  até  ao  fim  da  estrada  de 
Ignacio  Dias ;  dahi  em  diante  servirá  de  limite  a  linha 
confrontante  das  terras  do  Camarista  Meyer,  que  ficam 
pertencendo  á  nova  freguezia  ;  e  do  alto  da  montanha 
em  que  estão  as  terras  do  mesmo  Camarista  seguirá  a 
linha  pelas  aguas  vertentes  dessa  montanha  até  ao  seu 
limite  com  a  serra  dos  Pretos  Forros ; 

Pelo  lado  da  freguezia  do  Engenho  Velho :  seguindo- 
se  as  vertentes  da  dita  serra  dos  Pretos  Forros,  actual 
limite  entre  as  freguezias  de  Inhaúma  e  do  Engenho 
Velho,  continuará  a  linha  de  limite  da  nova  freguezia 
até  á  garganta  da  serra  do  Matheus,  que  constituía  o 
limite  entre  as  freguezias  do  Engenho  Velho  e  de  Jaca- 
repaguá ;  d'onde,  descendo-se  a  serra  do  Engenho  Novo* 
servirão  de  limites  as  vertentes  desta  serra  e  as  da 
montanha  que  circunda  o  valle  do  Cabuçú  até  á  gar- 
ganta em  que,  reunindo- se,  final iía  a  estrada  do  An- 
darahy  Grande  c  começa  a  rua  do  Bário  do  Bom,  Retiro; 
e  deste  ponto  seguirá  a  linha  de  limite  pelo  alto  da 
montanha  fronteira,  servindo  então  de  divisa  os  limites 
da  fazenda  do  Macaco ,  do  lado  do  Engenho  Novo,  até  á 
ponte  do  Maracanã,  continuando  petos  limites  dos  ter- 
renos do  Carneiro  até  ao  marco  do  Alto  do  Pedregulho. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario* 

O  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesímo  segundo  da 
Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira* 


*••< 
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DECRETO  N.  8498  —  db  10  os  dezembro  de  1873. 

Concede  á  Companhia— Imperial  Brazilian  Collierics  limited— 
permissão  por  três  annos  para  lavrar  minas  de  carvão  de  pedra 
e  quaesquer  outros  jazigos  carboníferos  no  município  do 
Triumpho  e  no  lugar  denominado  Arroio  dos  Ratos ,  no  mu- 
nicípio de  S.  Jeronymo,  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  —  Companhia  Im- 

Serial  Brasilian  Collieries  limited  —  Hei  por  bem 
onceder-lhe  permissão  por  tros  annos  para  lavrar  minas 
de  carvão  de  pedra  e  quaesquer  outros  jazigos  carbo- 
níferos no  munbipio  do  Triumpho  e  no  lugar  denomi- 
nado Arroio  dos  Ratos,  no  mumcipio  de  S.  Jeronymo, 
na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  as 
clausulas  que  baixaram  com  o  Decreto  n.°  3715  de  6  de 
Outubro  de  1866. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  c  três, 
quinquagesirao  segundo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


DECRETQ  N.  5496  —  de  10  de  dezembro  de  1873. 

Considera  justificado  o  caso  de  forra  maior  que  motivou  a  de- 
mora do  paquete  Cecília  no  porto  de  Ilumay  tá  na  viagem  redonda 
começada  em  5  de  Abril  e  concluída  em  13  de  Maio  do  corrente 
anno. 

Tendo  o  paquete  Cecília  da  linha  fluvial  de  Mato  Grosso 
excedido  na  viagem  encetada  em  5  de  Abril  e  concluída 
em  13  de  Maio  do  corrente  anno  três  dias  do  prazo  fi- 
xado na  clausula  6. •  do  contracto  approvado  pelo  De- 
creto n.°  4535  de  7  de  Junho  de  1870,  e  estando  veri- 
ficado que  no  excesso  do  prazo  eslâo  incluídas  45  horas 
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de  quarentena  imposta  no  porto  de  Humaylá,  Hei  por 
bem,  sobre  parecer  dá  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  25  de  Julho 
ultimo  c  deaccôrdo  com  a  clausula  25/  do  citado  con- 
tracto, Considerar  justificado  Ocaso  de  força  maior,  que 
motivou  a  demora  do  alludido  paquete  no  porto  de  Hu- 
maylá,  durante  as  referidas  45  horas ,  ficando  sujeita  a 
respectiva  emprezà  somente  ao  pagamento  da  multa 
corresporidfente  aos  tíutros  dons  prazos  completos  de  12 
horas,  cada  um. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Jrmior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  tfez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  c  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  dá  Costa  Pereira  Júnior . 


DECRETO  N.  5497  —  de  10  de  dezembro  de  1873. 

Concede  á  Companhia  <te  Estrada  de  ferro  de  Jttndiahy  a  Campinas 
autorização  para  elevar  o  seu  fundo  social  de  5.000: OOOflOOO 
a  10.000:0000000. 

Attcndendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  da  Es- 
trada de  ferro  de  Jundiahy  a  Campinas,  devidamente 
representada,  e  na  conformidade  do  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  7  de  Outubro  ultimo,  Hei  por  beraCon- 
ceder-lhe  autorização  para  elevar  o  seu  funclo  social 
de  5.000:000^000  a  10.000:000^000. 

Josô  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estudo  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador; 

José  Fet%nandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


1806  ACTOS  ÍK)  PODER 

DECRETO  N.  3*98  —de  10  de  dezembro  de  1873. 

Concede  á  Companhia  Ingleza— Western  and  Brasílian  Telegraph 
Company  Limited— autorização  para  fnnccionar  no  Império 
com  os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia  Ingtoza 
•—Western  and  Brasilian  Telegraph  Company  Limited—, 
devidamente  representada,  e  na  conformidade  do  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  ál  de  Outubro  ultimo, 
Hei  por  bem  Conceder- lhe  autorização  para  funccionar 
no  Impcrio  com  os  respectivos  estatutos;  ficando, 
porém,  os  actos  que  praticar  no  Brasil  sujeitos  ás  Leis, 
Regulamentos  e  Tribunaes  Brasileiros. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quin- 
quagesimo  segundo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


liilHÉi 


DECRETO  N.  5499  —de  10  de  dezembro  bE  1873. 

Concede  á  Companhia— Ferro-carril  de  Theresopolis— antoríia- 
ção  para  elevar  o  seu  fundo  feocial  de  #00:000$  a  «XhOOOflOOO. 

Attendendo  ao  que  me  requereu  a  Companhia— Ferro- 
carril  de  Theresopolis — ,  devidamente  representada,  e 
na  conformidade  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
30  de  Outubro  ultimo,  Hei  por  bem  Gonceder-lhe auto- 
rização para  elevar  o  seu  fundo  social  de  300:000$ 
a  500:^0,5000. 
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José  Fernandes  da  Gosta  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commeroio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador, 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


*•* 


DECRETO  N.  5500  —de  10  dp  dezejmbuo  de  4873. 

Approva  o  contracto  para  exploração  e  estudos  da  linha  férrea 

de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  com  o 
Conselheiro  Christiano  Benedicto  Ottoni,  o  Bacharel 
Caetano  Furqoim  de  Almeida  e  o  Engenheiro  Her- 
culano Yelloso  Ferreira.  Penna  para  explorações  e  es- 
tudos relativos  á  projectada  linha  férrea,  de  que  traia 
a  Lei  n.°2397  de  10  de  Setembro  do  corrente  anno, 
na  parte  que  se  dirige  de  Porto  Alegre  a  Urnguayana, 
sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio» 
da  Agricultura,  Commercioe  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Aio  de 
Janeiro  em  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Juni&r . 
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Clausulas  a  que  se  refere  a  Deereto  n.p  5560 

desta  teta. 


I. 

Os  emprezarios  Conselheiro  Ghristiano  Bencdicto 
Ottoni,  Dr.  Caetano  Furquimde  Almeida  e  o  Engenheiro 
Herculano  Vèlloso  Ferreira  Penna  obrigam -se  a  orga- 
nizar a  suas  expensas  o  serviço  das  explorações  e  es- 
tudos de  uma  estrada  cie  ferro  que,  partindo  da  Cidade 
de  Porto  Àíegre,  ou  de  um  ponto  fronteiro  a  ella  na 
margem  direita  do  rio  Guayba.  vá  terminar  na  Cidade 
de  Uruguayana. 

II. 

A  estrada  constará  de  quatro  secções,  sendo  a  pri- 
meira de  Porto  Alegre  á  Cidade  da  Cachoeira,  passando 
Sor  Santo  Amaro  e  Rio  Pardo,  ou  pelas  iinmediações 
estas  Cidades ;  è  a  quarta  da  Cidade  do  Alegrete  á  de 
Uruguayana.  A  2."  e  3.ft  secções  serão  comprehendidas 
na  distancia  entre  Cachoeira  e  Alegrete,  passando  ou 
por  S.  Gabriel  ou  por  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte, 
sendo  uma  ou  outra  das  duas  Cidades  o  termo  das  secções. 

IH. 

Para  habilitar  o  Governo  a  fazer  escolha  entre  as 
duas  direcções  no  ponto  de  vista  económico  e  estraté- 
gico, e  a  designar  a  localidade  mais  conveniente  para 
entroncamento  da  linha  que  deve  partir  da  Çidadpdo 
Rio  Grande,  os  emprezarios  procederão  a  um  reconhe- 
cimento preliminar  nestas  duas  direcções,  instituindo 
os  estudos  que  forem  necessários  para  poder  coafron- 
tal-as,  propondo  a  que  melhor  lhes  parecer,  indicando  o 
lugar  do  entroncamento  c  apresentando  em  lodo  o  caso 
um  esboço  topographico  das  duas  linhas,  um  relatório 
justificativo,  e  os  documentos  em  que  basearem  a  sua 
demonstração. 

IV. 

Este  reconhecimento  se  fará  simultaneamente  com  a 
tnstallação  dos  estudos  de  traço  na  i."  e  4.*  secçõo$%  de 
modo  que  não  se  augmente  o  prazo  marcado  para  apre- 
sentação dos  planos  deânitivo«    apresentada,  porém,  a 
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proposta  motivada  de  que  trata  a  clausula  3.*,  reputar- 
se-ha  approvada,  se  o  Governo  nada  resolver  no  prazo 
de  30  dias. 

V. 

Pelo  reconhecimento  preliminar  da  linha  que  fâr  pre- 
ferida o  Governo  nada  pagará,  ficando  este  trabalho 
comprehendido  nos  de  que  tratam  as  clausulas  seguin- 
tes. O  reconhecimento  da  linha  abandonada  será  pago  á 
razão  de  2000000  por  kilometro. 

Effectuar-se-ha  este  pagamento  integralmente  logo 
que  esteja  feita  a  escolha. 

VI. 

Os  emprezarios  farão  todos  os  estudos  tech nicos 
necessários,  e  apresentarão  planos  definitivos  de  toda  a 
linha  em  condições  que  habilitem  para  encetar  a  loca- 
ção e  as  construcções  da  mesma . 

VII. 

As  explorações  %  estudos  a  que  se  obrigam  os  em- 
prezarios consistirão: 

§  i.°  No  reconhecimento  preliminar  da  2.ft  e  3/ 
secções  prescripto  pela  clausula  3/ 

§  2.°  No  traçado  de  uma  linha  de  ensaio  em  toda  a 
extensão,  que  se  aproxime  o  mais  possível  da  directriz 
da  via  férrea,  medindo-se  as  distancias  com  a  maior 
exactidão,  e  tomando-se  não  somente  os  ângulos  de 
deflexão  das  linhas  com  o  theodolito,  como  também  o 
rumo  magnético  de  cada  uma  delias. 

g  3.°  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos 
da  linha  de  ensaio,  usando-se  para  esse  fim  dos  instru- 
mentos mais  exactos  convenientemente  empregados  nos 
trabalhos  de  estradas  de  ferro. 

§  4.°  No  levantamento  de  secções  transversaes  em 
numero  sufficiente  para  a  determinação  da  configuração 
do  terreno  em  uma  zona  não  menor  de  80n  para  cada 
lado  da  linha  da  estrada. 

§  5.*  Na  determinação  da  latitude  e  longitude  dos 
pontos  mais  notáveis  situados  nas  linhas  estudadas,  ou 
nas  suas  proximidades,  empregando-se  nas  observações 
instrumentos  da  maior  exactidão . 

§  6.°  No  apanhamento  dos  dados  e  informações  sobre 
a  população,  cultura,  riqueza,  mineralogia  eb outras 
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çjrcumstancias  interessantes  das  zonas  que  teia  de  ser 
servidas  pela  via  de  communicaçSo  projectada . 

|  7/  Na  construcção  de  plantas  e  perfis  das  linhas 
estudadas  e  na  organização  de  orçamentos  e  memorias 
descriptivas  dos  projectos. 

VIII. 

Executadas  estas  explorações  e  estudos,  os  empresa-» 
rios  apresentarão  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com* 
oiercio  e  Obras  Publicas  os  seguintes  documentos  : 

1.°  Planta  da  linha  na  escala  de  1:4000,  assigna- 
lmdo  ao  longo  delia  uma  zona  de  pelo  menos  80  metros 
de  largura  para  cada  lado  do  eixo,  e  indicando  : 

a — os  gràos  e  raios  das  curvas ; 

b — a  configuração  do  terreno,  por  curvas  de  uivei  em 
distancia  de  3  metros ; 

f— as  divisas  das  propriedades  territoriaes ; 

rf— a  natureza  do  terreno,  campos,  matos,  alagadiços» 
rochas,  ctc. 

2.°  Perfil  longitudinal  na  escala  horizontal  de  1:4000, 
e  vertical  de  1:400,  na  qual  estejam  indicadas  : 

a — as  curvas  e  os  alinhamentos  rectos ; 

6~a  quota  de  cada  declive; 

c— as  alturas  de  cada  ponto  culminante  sobre  o  nivet 
jo  preamar  no  ponto  de  partida. 

3.°  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200,  quantos 
bastem  para  os  cálculos  das  cubações,  com  todas  as 
dimensões  cotadas. 

4.°  Orçamento  especificado  em  que  sejam  explicita* 
mente  mencionadas  as  quantidades  de  cada  trabalho, 
os  preços  especificados,  e  separados  os  seguintes  itens ; 

a— planos  definitivos  cujo  valor  será  o  dos  preços 
estipulados  na  16.*  condição ; 

ft— locação,  direcção  technica  da  construcção  e  admi- 
nistração ; 

c— construcção  do  leito  e  obras  d'arte  correntes; 

d— obras  d 'ar  to  notáveis; 

e— superstruetura  com  seus  pertences ; 

/'«—estações,  orçadas  cada  uma  em  separado  com  os 
accessorios  necessários; 

g— oflicinas,  depósitos  de  machinas  egyradores ; 

ifc— telegrapho  eléctrico ; 

i — material  rodante,  mencionando  explicitamente  o 
numero  de  locomotivas  e  de  vehiculos  de  todas  as 
classes» 
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5.°  Planos  geraes  de  cada  rima  das  obras  d'arte  notáveis 
na  escala  de  1:205. 

6.*  Tabeliãs  separadas,  representando  : 

a— -as  cstaçõeá  com  as  distancias  respectivas ; 

b — os  boeiros,  com  as  dimensões  de  cada  um,  posição 
na  linha  e  quantidade  de  obra  ; 

c— as  pontes,  çontelhões  c  viaduetos,  com  indicação 
dis  principaes  dimensões,  posição  na  linha  e  systeina 
de  construcção ; 

d— os  alinhamentos  rectos  e  em  curvas  com  os  raios 
respectivos ; 

e— as  linhas  de  nivel  e  as  rampas  com  as  extensões 
e  taxas  de  declividade  ; 

/"—  as  quantidades  de  escavação  que  se  devem  fazer 
para  executar  o  projecto,  transporte  médio  de  ma- 
teriaes  que  cumpre  remover,  sua  classificação  apro- 
ximada. 

7.°  Cadernetas  authenticas  das  notas  de  todas  as  ope- 
rações feitas  no  terreno,  tanto  topographicas  como 
astronómicas,  devendo  taes  notas  ser  tomadas  com  me- 
thodo  e  clareza,  para  que  possam  ser  facilmente  veri- 
ficadas. 

8.°  Memoria  justificativa  em  que  se  indique  ocaracter 
de  cada  uma  das  construcções,  o  grào  de  importância 
de  cada  uma  das  estações,  noticiadas  navegações  ílu- 
viaes  que  a  cilas  interessem ;  e  iodas  a*  mais  observa- 
ções que  parecerem  úteis. 

IX. 

* 

Serão  estudadas  as  linhas  para  duas  bitolas,  uma 
larga  que  não  excederá  à  da  Estrada  de  ferro  li.  Pe- 
dro II ;  outra  estreita,  não  menor  de  1  metro  entre  os 
trilhos,  apresentados  os  traços  com  documentos  sepa- 
rados. 

No  traçado  da  linha  de  bitola  mais  larga,  o  raio  mí- 
nimo das  curvas  poderá  descera  180°,  e  os  declives  má- 
ximos em  terrenos  diííiceis  poderão  elevar-se  a  O,0£0. 

No  traçado  da  linha  estreita  de  um  metro  de  bitola 
o  f raio  mínimo  das  curvas  poderá  ser  de  100"\  e  os  de- 
clives máximos  em  terrenos  diííiceis  poderão  elevar-so 
a  0,030. 

E*  de  toda  a  vantagem  que  as  curvas  fortes  e  raios 
mínimos  fiquem  em  uma  mesma  secção  da  linha,  at- 
tento  o  emprego  que  se  poderá  fazer  de  machinas  mais 
possantes  c  especiaes  para  o  ser  vigo  dessa  secção. 
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Fica,  porém,  entendido  que  os  declives  máximos  não 
serão,  cm  nenhum  dos  casos,  empregados  conjuncta* 
mente  com  os  raios  mínimos. 

Na  via  larga  o  declive  máximo  só  seri  admittido  em 
curvas  de  raios  superiores  a  250  metros. 

Na  via  estreita  o  declive  máximo  só  poderá  ser  em- 
pregado em  curvas  de  raios  superiores  a  150  metros. 

A  largura  da  plataforma  dos  aterros  e  cavas  será  de 
4m,S0  para  a  via  larga  e  3*,S0  para  a  via  estreita. 

Os  taludes  das  cavas  serão  os  necessários,  segundo  a 
natureza  das  terras. 

X. 

Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções  que 
offereçam  apparentemente  vantagens  proximamente 
iguaes  para  o  estabelecimento  da  via  férrea,  quer  de 
bitola  estreita,  quer  de  bitola  larga,  os  emprezarios 
farão  em  cada  uma  delias  os  estudos  a  que  se  obrigam, 
e  submetterão  ao  Ministro  os  respectivos  planos  e  or- 
çamentos, mas  os  trabalhos  só  serão  pagos  na  razão  do 
traço  preferido. 

XI. 

Quaesquer  variantes  nas  linhas  do  reconhecimento, 
ainda  que  abranjam  grandes  extensões,  não  serão  con- 
tadas para  os  pagamentos. 

XII. 

As  condições  technicas  de  todas  as  secções  terão  a  uni- 
formidade que  fór  possível  para  que  a  mesma  loco- 
motiva possa  percorrel-as.  O  entroncamento  será  feito 
de  modo  que  um  trem  passe  facilmente  da  linha  do 
norte  para  a  do  sul  e  vice-versa,  e  possa  circular  em 
ambas  com  velocidade  e  carga  aproximadamente  iguaes. 

XIII. 

E9  livre  ao  Governo  em  todo  o  tempo,  mandar  Enge- 
nheiros de  sua  confiança  acompanhar  os  trabalhos,  a 
Hm  de  examinar  se  são  executados  com  proficiência, 
melhodo  e  a  precisa  actividade. 

XIV. 

Começarão  os  estudos  no  prazo  de  três  mezes,  conta- 
dos da  data  deste  contracto,  e  deverão  estar  concluídos 
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era  dezoito  mezes,  ao  menos  quanto  baste  para  fixar-sc 
o  custo  kilome tricô  da  construcção,  na  forma  da  18.* 
condição.  Para  o  resto  dos  planos  concedem-se  mais  seis 
mezes,  comprehcndidos  no  prazo  para  a  construcção, 
marcada  na  condição  36/ 

XV. 

Os  planos  podem  ser  apresentados  parcialmente  para 
qualquer  porção  da  linha,  não  menor  de  30  kilo- 
metros. 

XVI. 

ò 

O  preço  destes  estudos  fica  arbitrado  em  595j  para  a 
bitola  larga,  e  em  255$  para  a  estreita,  por  kilometro 
medido  na  planta  respectiva,  comprchendidas  todas  as 
explorações  e  trabalhos,  embora  lenham  sido  estudadas 
outras  linhas ;  de  modo  que,  em  nenhum  caso  previsto 
ou  imprevisto,  o  Governo  pagará  mais  do  quo  os  ditos 
preços  de  595}  e  de  2550  por  kilometro  de  linha  que  se 
tenha  de  construir,  medido  na  planta  respectiva,  não 
sommados  os  desvios. 

XVIL 

A  apresentação  dos  planos  de  qualquer  parle  da  linha, 
na  forma  da  8.*  condição,  dá  direito  de  receber  nove 
decimas  partes  do  valor  correspondente,  considerada  a 
outra  decima  parte  como  deposito  ou  caução  até  a  con- 
clusão dos  planos  de  todas  as  linhas. 

XVIII. 

Logo  que  o  estudo  dos  planos  definitivos  comprehen- 
der  mais  de  metade  das  linhas  deste  contracto,  o  Go- 
verno poderá  applicar  á  totalidade  delias  o  custo  médio 
por  kilometro  demonstrado  pelos  orçamentos,  nos  quaes 
estará  mencionada  explicitamente  a  verba— Beneficio  da 
empreza.  E  os  emprezarios  responderão  por  toda  a 
construcção,  se  lhes  fôr  adjudicada  por  este  custo  médio 
que  não  será  alterado  para  mais  ou  para  menos  pelos  re- 
sultados, quaesquer  que  sejam,  do  estudo  das  restantes 
linhas. 

XIX. 

Dado  o  caso  da  eondiçao  precedente,  o  pagamento  dos 
planos,  que  o  Governo  completará  logo  que  elles  se  con- 
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eluam,  ficará  coitaprehendido  no  custo  total  da  cons trac- 
ção; e  as  quantias  pagas  por  conta  daquella  verba  serio 
gradualmente  descontadas  nos  pagamentos  feitos  na 
formada  31. •  condição,  em  proporção  dos  kilometros 
concluídos. 

XX. 

Se  o  Governo  resolver  a  construcçlo  por  adminis- 
tração, ipso  facto  ficarão  annultadas  as  condições  23/ 
«  seguintes  deste  contracto,  com  excepção  da.  23. • 
na  parte  que  fôr  applicavcl  aos  estudos  definitivos. 

Se  julgar  conveniente  abrir  concurrencia  de  emprei- 
teiros os  signatários  do  presente  contracto  terão  em  todo 
caso  preferencia  na  forma  da  proposta  que  o  Governo 
julgar  mais  vantajosa,  em  relação  ao  preço,  natureza 
das  obras,  garantias  e  o  mais  que  convenha  á  prompla, 
económica  e  reçular  construcção  da  estrada.  Em  aual- 
quer  das  hypotlieses  completará  o  pagamento  dos  pianos 
ua  forma  da  16.a  condição. 

XXI. 

No  caso  de  adjudicação  á  outra  empreza,  se  não  esti- 
verem completos  os  planos  de  todas  as  secções,  mas  so- 
mente os  de  algumas  delias,  os  emprezarios,  além  do 
Sue  lhes  fôr  devido  pelos  trabalhos  concluídos,  só  terão 
ireito  aos  Ires  quintos  do  preço  estipulado  se  apre- 
sentarem a  planta  e  períil  longitudinal  relativos  á  parte 
não  concluída,  com  as  especificações  exigidas  nos  §  1.°  e 
2.°  da  condição  8."  para  os  estudos  completos. 

Poderão  tambem  continuar  até  concluir  os  estudos, 
se  nisso  convier  o  Governo  Imperial. 

XXII. 

Todos  os  planos  apresentados  se  presumirão  apprp- 
vados,  se  não  houver  decisão  do  Governo  até  60  dias  da 
datada  apresentação  na  Secretaria  da  Agricultura. 

XXIII. 

As  obrigações  dos  emprezarios  derivadas  das  clausulas 
precedentes  e  relativas  aos  estudos,  planos  e  orçamentos 
das  linhas  férreas  deste  contracto,  não  serão  em  caso 
algum  transferíveis.  As  seguintes,  isto  é,  as  que  dizem 
respeito  á  construcção,  poderão  ser  tranferidas  nos  casos 
e  pela  forma  prescripta  nas  condições  41/  a  H/ 
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XXIV. 

A  construcçâo  começará  da  cidade  de  Santo  Amaro  ou 
abaixo  desse  ponto,  em  lugar  a  que  se  estende  franca 
navegação  em  todas  as  estações,  e  seguirá  em  direcção  á 
Cachoeira. 

O  Governo  marcará  a  época  em  que  os  trilhos  deverão 
prolongar-se  até  Porto  Alegre,  se  não  preferir  que  a 
construcção  comece  dessa  cidade. 

XXV. 

Os  trilhos  serão  de  aço  nos  desvios  das  estações,  e  tanto 
o  peso  delles,  como  dos  de  ferro  das  linhas,  será  especi- 
ficado nos  orçamentos  apresentados,  assim  como  os  ma- 
teriae3  para  cada  uma  das  construcções. 

XXVI. 

Construirão  um  telegrapho  eléctrico,  communtcando 
entre  si  todas  as  estações  das  vias  férreas  e  mais 
outros  pontos  das  mesmas  linhas,  que  o  Governo  po- 
derá designar.  O  preço  para  cada  unia  nova  estação 
telegraphica  será  fixado  por  accórdo  das  partes,  ná 
occasiãode  se  approvarem os  orçamentos. 

XXVII. 

As  linhas  serão  singelas.  Os  limites  de  curvas  e  de- 
clives, bitola,  numero  de  estações  e  de  desvios,  e  com- 
primento destes,  marcados  nos  planos  approvados, 
serão  obrigatórios. 

Se  no  jlecurso  da  construcção  se  reconhecer  a  neces- 
sidade de  augmentar  o  comprimento  dos  desvios,  ou 
de  construir  outros,  por  cada  kilometro  addicional  pa- 
gará o  Governo  dous  terços  do  preço  kilometrico  es- 
tipulado. 

Novas  estações  serão  objecto  de  ajustes ;  e  poderá  o 
Governo,  se  o  preferir,  adjudical-as  a  outros  empre- 
zarios. 

XXVIII. 

Na  locação,  os  empresários  poderão  alterar  os  ali- 
nhamentos approvados,  com  tanto  que  : 

1.°  Não  prejudiquem  as  condições  technicas  fixadas, 
isto  é,  os  limites  de  raio  de  curva  e  taxas  de  declives 
constantes  dos  planos  approvados  ; 
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2.°  Não  alonguem  distancias  mais  de  100  metros  em 
cada  kilometro ; 

3,°  Nada  reclamem,  em  caso  algara,  por  ama  alte- 
ração de  orçamento,  que  resulte  de  facto  seu ;  e  bem 
assim  não  se  altere  o  preço  kilometrico  por  qualquer 
alteração  nas  cubações  para  mais  ou  para  menos. 

XXIX. 

Os  signatários  deste  contracto  são  responsáveis  t* 
soliium  pelo  seu  desempenho,  até  a  conclusão  dos 
planos  definidos  na  condição  8.*  Igualmente  pelacons- 
trucção  no  caso  de  approvação  dos  orçamentos,  salvo 
se  preferirem,  o  3.°  dos  expedientes  apontados  na  41/ 
condição.  Não  pôde  qualquer  delles  exonerar- se  nem 
ser  admittido  um  novo  sócio,  sem  prévia  autorização 
do  Governo. 

XXX. 

Se  fallecer  algum  dos  empresários,  os  sobreviventes 
dentro  do  prazo  de  60  dias  submetterão  á  approvaçio 
do  Governo  o  nome  da  pessoa  que  o  deve  substituir, 
b  com  os  outros  emprezarios  assumir  a  responsabi- 
lidade pelo  contracto.  E  como  quer  que  regulem  seus 
interesses  sociaes,  o  Governo,  em  nenhum  caso,  terá 
obrigação  alguma  para  com  os  herdeiros  do  fallecido. 

XXXI. 

Encetada  a  construcção,  no  fim  de  cada  trimestre 
fará  o  Thesouro  um  pagamento  correspondente  ao  tra- 
balho feito,  a  saber:  por  cada  kilometro  acabado  o 
preço  kilometrico  estipulado,  com  deducção  do  que 
anteriormente  houver  sido  pago  pelo  mesmo  kilo- 
metro, inclusive  a  quota  respectiva  das  despezas  preli- 
minares ;  por  toda  a  mais  linha  em  construcção  a 
quantia  que  corresponder  proporcionalmente  ao  traba- 
lho nella  feito,  avaliado  por  Engenheiro,  que  o  Go- 
verno designará. 

*  Attender-se-ha  igualmente  ás  machinas  e  material 
importado,  embora  ainda  não  esteja  u  ti  Usado  na'  cons- 
trucção ou  no  trafego. 

XXXII. 

Concluída  cada  uma  das  secções  e  dotada  com  o 
material  rodante  e  correspondente  á  sua  extensão  será 
entregue  ao  Governo. 
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XXXIII. 

4  Os  emprezarioa  poderão  empregar  nos  trabalhos  da 
construcção  as  locomotivas  e  vehiculos  que  importa* 
rem,  antes  de  entrega l-os  ao  Governo,  com  tanto  que 
não  conduzam  viajantes  ou  cargas  de  frete,  e  entre-» 
puem  depois  o  trem  rodante  em  perfeito  estado  de 
conservação  e  viabilidade. 

.  Em  cada  secção,  que  já  estiver  aceita,  terão  di- 
reito ao  transporte  livre  do  seu  pessoal  e  material 
de  construcção. 

XXXIV. 

As  linhas  serão  suppridas  de  trem  rodante  na  propor- 
ção, de,  para  cada  100  kilometros,  cinco  locomotivas  ; 
carruagens  de  viajantes  de  três  classes,  cujas  lotações 
sommadas  admittam  duzentas  pessoas ;  carros  da  di- 
versas espécies  para  mercadorias ,  capares  de  trans- 
portar simultaneamente  duzentas  toneladas  métricas ; 
ditos  para  animacs,  que  accommodem  até  cem  cabeçal 
de  gado  vaccum,  cavallar  ou  muar. 

XXXV. 

;  Para. toda  a  linha  se  construirá,  nos  lugares  que 
forem  apropriados,  depósitos  .cujas  capacidades  som- 
madas possam  abrigar  dou»  quintos  das  machinas  e 
vehiculos  de  toda  a  espécie  ,  e   uma  oíficina  de  re- 

Saraçâo  que  não  seja  inferior  á  que  a  Estrada  de  (erro 
>.  Pedro  li  possue  no  Engenho  de  Dentro. 

XXXVI. 

O  prazo  será  de  três  annos  para  construcção,  con- 
clusão e  entrega  dos  primeiros  160  kilometros,  e,  dahi 
fm  diante,  um  anno  para  cada  80  kilometros ;  com 
8%  de  premio  para  os  20  primeiros  kilometros  que 
McedereJtt,  e  10  %,  dahi  em  diante. 

O  primeiro  prazo  começará  três  mezes  depois  da 
adjudicação. 

Peíos  primeiros  40  kilometros  que  faltarem  para  com- 
pletar o  numero  marcado  em  ambas  as  hypotheses  será 
imposta  aos  emprezarios'  uma  multa  de  5  °/0 ,  e  dahi 
em  diante  f0*/0,  até  a  metade  do  ftiésmo  numero ;  fi- 
cando sujeitos  também  á  resci&o  do  contracto*  *  jutzo 
do  Governo,  quando  haja  excesso  deste  limite. 

PARTE  II.  125 
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XXXVII. 

Passados  os  primeiro»  três  annos,  o  Governo  poderá 
exigir  que  o  assentamento  da  superstructura  se  faça  si- 
multaneamente em  diversas  secções,  correndo  por  conta 
do  Thesouro  todos  os  transportes  de  materiaes  que  esta 
medida  tornar  necessários,  desde  o  termo  da  navegação 
marítima,  .ou  dos  trilhos  já  col locados  na  1/  secção. 

A  construcção  addicional  assim  obtida  não  será  objecto 
de  premio,  nem  levada  em  conta  para  aliiviar  a  multa, 
no  caso  de  faltarem  na  i.a  secção  os  80  kilometros  exi- 
gidos pela  condição  precedente. 

XXXVIII. 

Os  emprezarios  ficam  obrigados  a  pagar  aos  proprie- 
tários dos  terrenos  atravessados  pela  via  férrea  todas  as 
indemnizações  a  que  tiverem  direito  na  forma  da  Lei. 

Assim  responderão  sempre  pelas  bemfeitorias  que 
estragarem,  e  pelo  valor  do  solo,  quando  o  proprietário 
provar  com  documentos  authen ticos,  que  o  primitivo 
titulo  de  dominio  directo  ou  útil  expressamente  o 
isentava  de  prestar-se  ás  servidões  publicas. 

Cede  o  Governo  gratuitamente  os  terrenos  nacionaes 
que  forem  necessários  occupar  com  o  leito  da  estrada, 
estações,  -ofBcinas,  depósitos  e  mais  accessorios  precisos 
ao  trafego* 

XXXIX. 

As  construcções,  objecto  deste  contracto,  sao  decla- 
radas de  utilidade  publica,  ficando  outorgado  aos  empre- 
sários o  direito  dedesappropriação,  que  será  exercido 
na  forma  do  Regulamento  n.9 1664  de  27  de  Outubro 
de  1833. 

XL. 

^Gozarão  mais  os  emprezarios  das  seguintes  van- 
tagens : 

Isenção  de  direitos  de  importação  de  qualquer  espé- 
cie ou  denominação  para  as  suas  machinas,  ferro,  com- 
bustível, material  de  construcção  e  trem  rodante. 

XLI. 

Os  emprezarios  têm  opção  de  construir  a  estrada: 
i.°  /Por  si  próprios,  formando  firma  social ; 
2.°  Por  meio  de  uma  sociedade  em  commandtta; 


i 
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f 

3.°  Organizando  companhia  anonyma  e  transferi  »- 
do-lhe  o  contracto. 

Â  opção  será  feita  na  occasião  de  apresentarem  os 
planos,  e  antes  que  o  Governo  se  comproraetta  peta 
adjudicação  das  construcções. 

XLH. 

Em  qualquer  das  duas  primeiras  hypotheses  da  con- 
dição precedente,  a  empreza  prestará  a  fiança  ou  caução 
que  o  Governo  arbitrar  ao  approvar  os  orçamentos. 
Neste  caso  continuarão  em  pleno  vigor  as  29.*  e  30.É  con- 
dições. 

Na  3.*  hypothese  toda  a  responsabilidade  se  transfe- 
rirá á  companhia  organizada. 

XLU1. 

Se  fôr  preferida  companhia  anonyma,  os  estatuto* 
serão  apresentados  conjunctameute  com  os  orçamentos- 
a  quèse  refere  a  18."  condição,  ea  deliberação  do  Go- 
verno sobre  elles  será  tomada  simultaneamente  com  a 
approvação  dos  planos  e  fixação  do  preço  kilomctrico. 

XLIV. 

A  companhia  não  será  obrigada  a  nenhum  pagamento 
prévio  sob  qualquer  forma  aos  empreza  rios,  os  quaes, 
pela  cessão  que  lizerem  do  seu  contracto,  somente  po- 
dem reservar-se  as  seguintes  vantagens,  além  do  seu 
direito  ao  valor  dos  planos  por  elles  levantados  e  sob  a 
sua  exclusiva  responsabilidade  : 

1.*  Uma  quota  do  lucro  final,  se  o  houver,  depois  de 
amortizadas  as  acções  com  o  jufo  de  7  •/© ao  anno; 

2.a  0  direito  de  formarem  a  primeira  Directoria,  que 
não  durará  mais  de  ires  annos,  podendo  ser  reeleita  ; 

3.É  Opção  para  o  que  cessar  de  ser  Director,  entre  a 
seu  direito  á  quota  final  dos  lucros,  ou  uma  indemniza- 
ção immediata  determinada  por  accôrdo  coma  Directo- 
ria ou  por  árbitros. 

XLV. 

.  Quer  no  progresso  dos  estudos  preliminares,  quer  no 
da  construcção,  o  Governo  prestará  â  empreza  toda  a 
protecção,  e,  no  caso  de  requisição  dos  emprezarios,  fará 
coUocar  patrulhas  que  garantam  a  segurança  do  pessoal, 
nos  lugares  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  ou- 
vidos os  mesmos  envprrzari'^. 
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XLVL 

Se  o  Governo  julgar  conveniente  encarregar  os  em- 
preza  ri  os  dos  estudos  e  explorações  da  linba  férrea,  na 
parte  em  que  da  cidade  do  Rio  Grande  deve  prolongar- 
se  até  reunir-se  á  de  que  trata  este  contracto,  na  cidade 
do  Alegrete,  em  S.  Gabriel  ou  em  outro  ponto  que  fôr 
escolhido,  obrigam-se  os  mesmos  emprezarios  a  fazer 
taes  estudo?  e  explorações  sobre  as  bases  e  com  as  con- 
dições que  ficam  estipuladas,  sendo  proporcional  o 
prazo. 

XLVll. 

As  duvidas  ou  contestações  que  se  suscitarem  sobre  a 
inteiligencia  das  clausulas  do  presente  contracta  serio 
decididas  por  árbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu,  e 
sendo  o  terceiro  nomeado  por  accôrdo  de  ambas. 

Caso  não  haja  accôrdo  para  a  nomeação  do  terceiro 
arbitro,  cada  parte  apresentará  dous  nomes  de  pessoas 
reconhecidamente  qualificadas,  e  a  sorte  decidirá. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Dezembro  de 
1873.— José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  5501  —  di  17  de  dezembro  de  1873. 

Declara  a  enlrancia  da  comarca  do  Bom  Jardim,  Da  Província 

dc  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  enlrancrâ 
a  comarca  do  Bom  Jardim,  creada  na  Provincia  de 
Pernambuco  peta  Lei  n.M093  de  24  de  Maio  deste 
anno  da  respectiva  Assembléa. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dezasete  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinqua- 
gesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mage&tade  o  imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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DECRETO  N.  3502  —de  17  de  dezembro  de  1873. 

Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  romana  do 
Bom  Jardim,  na  Proviucia  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  unicò.  Fica  marcado  ao.  Promotor  Publico 
da  comarca  do  Bom  Jardim,  na  Província  de  Pernam- 
buco, o  vencimento  annual  de  1:400/1000,  sendo  800$ 
de  ordenado  e  600#000  de  gratificação. 

0  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segundo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 


!•>» 


DECRETO  N.  5303  —  de  17  de  dezembro  de  1873. 

Approva  os  estatutos  da  Sociedade  AUemã  de  Auxilio  Mutuo 

denominada  «  Concórdia  »• 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  Directoria  da 
Sociedade  Al  lema  de  Auxilio  Mutuo  denominada  •  Con- 
córdia 9  e  Conformando-me  com  o  parecer  da  Seççâo 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  18  de  Outubro  ultimo,  Hei  por  bem 
Approvar  os  respectivos  estatutos  divididos  em  treze 
capítulos  e  dezasete  artigos. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
?ò  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  approvada 
pelo  Governo  Imperial . 

Do  que  se  passará  carta  que  lhe  servirá  de  titulo,  e 
será  sellada  com  as  Armas  Jmperiaes. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocias  do 
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Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  segando 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

EsUtulos  da  Sociedade  de  AbxíIío  Mntno  de&o«i§ada 

«Concórdia». 

A  Sociedade  formou-se  sob  o  nome — Concórdia  — 
e  o  seu  fim  é  auxiliar-se  mutuamente  em  casos  de 
moléstias  e  fallccimentos. 

Regulamento  para  a  admissão  de  sócios  na  Sseicdade. 

CAPITULO  I. 

Art.  I.°  Para  sócio  admitte-se  qualquer  pessoa  que 
falle  allemão,  com  mais  de  16  annos  de  idade  enáo 
excedendo  á  de  50  ahnos;  introduzida  por  dous  sócios 
c  munida  de  um  attestado  de  saúde  passado  pelo  medico 
indicado  pela  sociedade.  Em  caso  de  epidemias  a  socie- 
dade resolverá  sobre  a  aceitação  de  novos  sócio*. 

Art.  2.°  E'  fixada  a  jóia  de  entrada  em  12JO00  até  a 
idade  de  35  anhos,  em  20£000  de  35  até  40  annos  e  em 
30£000  na  idade  de  40  até  50  annos,  que  deverá  ser 
paga  na  occasião  da  admissão. 

Art.  3.° 

I.  A  contribuição  mensal  é  de  1^000  que  deverá  ser 
paga  na  reunião  cia  primeira  quarla-feira  década  mez. 

II.  O  sócio  que  dever  três  mezesde  sua  contribuição 
não  tem  direito  a  pretençdes  sobre  a  sociedade  no  caso 
de  moléstia;  e  emquanto  não  estiver  satisfeita  esta 
contribuição. 

III.  Se  qualquer  sócio  estiver  em  atrazo  de  três  mezes; 
e,  se  não  obstante  a  advertência  prévia  que  lhe  faça  o 
Presidente  no  correr  do  quarto  mez,  não  cumprir  com 
as  suas  obrigações,  considerar-se-ha  então  expellido 
e  para  aer  readmitido  tem  de  sujettar-se  de  hoyo  ás 
esiipuhçOes  do  art.  2.* 
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Art.  4.°  Só  um  mez  depois  de  sua  entrada  pôde  o 
sócio  reclamar  soccorros  da  caixa  e  só  seis  mezes  de- 
pois se  deve  considerar  sócio  effectivo,  sob  a  clausula 
de  que  neste  inter  vai  Io  não  apresente  moléstia  alguma 
chronica,  senão  ser-lhe-hão  restituídas  tanto  a  jóia 
como  as  mensalidades,  ficando  a  sociedade  exonerada 
de  toda  e  qualquer  reclamação  ulterior  do  mesmo. 

Art.  5f*  Qualquer  sócio  que  se  declarar  doente  é 
obrigado  a  apresentar  um  attestado  de  seu  medico  as- 
sistente, designando  o  começo  e  o  nome  da  moléstia, 
attestado  que  deverá  ser  enviado,  ao  mais  tardar  no 
quarto  dia,  ao  Presidente  da  sociedade,  que  encarre- 
ira ao  visitador,  que  tem  por  obrigação  ir  ver  o 
doente  uma  vez  por  semana,  de  remetter-lhe  contra- 
quitação,  o  dinheiro  estipulado  para  alimentação;  re- 
ceberá também  tal  dinheiro,  aquelle  que  não  necessitar 
de  tratamento  medico  e  se  estiver  incapaz  de  tratar 
de  sua  profissão  temporariamente,  mas  em  caso  tal  de- 
verá apresentar  uma  declaração  assignada  por  três 
sócios  pelo  menos,  certificando  a  época  do  começo  e 
da  duração  desta  sua  incapacidade  de  serviço.  Se  se 
puder  provar  que  o  visitador  tenha  faltado  com  a 
execução  destas  suas  obrigações  acima  ditas,  incorrerá 
então  em  uma  multa  de  quatro  mil  réis,  á  disposição 
do  Presidente,  pois  que  neste  caso  compete  a  este  a 
supradita  obrigação. 

Art.  6.°  O  Presidente  tem  o  direito,  no  caso  em 
que  se  possa  convencer  que  um  dos  sócios  simule  estar 
doente,  que  desfalcou  a  caixa  da  sociedade  de  um  modo: 
deshoneslo  ou  que  o  mesmo  trabalha,  recebendo  ali- 
mentação como  doente;  de  guardar  taes  dinheiros  até 
que  a  sociedade  resolva  e  o  sócio  em  taes  circum* 
stancias  tem  de  sujeitar-se  de  novo  ao  art.  5.*,  se  o 
Presidente  assim  julgar  conveniente  para  fazer  valer 
as  suas  reclamações,  ou  pôde  ser  também  expulso  da 
sociedade  na  seguinte  assembléa  geral. 


Auxilio*  e  «aterros   dos   sócios   da   sociedade, 

CAPITULO  II.' 

Art.  7.*  Para  as  moléstias  venéreas,  etc,  por  culpa 
própria,  não  ha  soccorros;  exceptuando  unicamente, 
se  tal  moléstia  tiver  fim  fatal,  então  será  o  sócio  enter- 
rado com  o  auxilio  da  sociedade. 
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Moléstias  que  durarem  menos  de  quatro  dias  não 
serão  tomadas  em  consideração. 

Art.  8.°  Cada  doente  receberá  durante  os  primeiros 
três  mezes  mil  e  quinhentos  réis  diariamente,  nos  três 
seguintes  mezes  tnil  réis  e  depois  destes  seis  mezes  qui- 
nhentos réis  por  dia,  mas  somente  pelo  tempo  em  que 
a  quantia  em  caixa  fôr  da  importância  de  um  conto 
de  réis,  e  no  caso  contrario  é  necessário  su^ender-se 
estes  soccorros  por  algum  tempo  emquanto  a  quantia  em 
caiia  attinja  aqueila  somraa,  continuando  entretanto 
a  ser  sócio.  Se  esta  quantia  fôr  despendida  em  parte, 
obrigam-se  os  sócios  a  augmentar  a  sua  contribuição 
segundo  as  circumstancias. 

Art.  9.°  O  sócio  que  mudar  seu  domicilio  ou  mo* 
rada  do  Rio  de  Janeiro  ou  de  Nictheroy  por  tempo 
curto  ou  mais  espaçado,  continua  a  ser  sócio  emquanto 
cumprir  com  as  estipulações  do  §  3.°,  mas  terá  so- 
mente a  pretender  da  sociedade  a  quantia  de  cem  mil  réis 
por  ella  estipulada  como  auxilio  de  enterro  tanto  dos 
sócios  daqui  como  de  fora,  quantia  que  será  paga  sem 
desconto  algum  logo  que  seja  reclamada  com  apresen- 
tação da  certidão  de  óbito. 

Art.  40.  No  enterro  de  um  sócio  espera-se  que  todos 
es  sócios  que  se  acharem  no  caso,  se  apresentem ;  mas 
sem  falta  alguma  deverá  a  Directoria  estar  presente 
para  acompanhar  o  corpo  á  sepultura,  com  a  faculdade 
de  poder  pedir  a  um  outro  sócio  para  substimil-a,  e 
no  caso  contrario  incorrerá  n'uma  multa  de  dous  mil  réis 
a  favor  da  sociedade. 

i 

Administração., 

CAPITULO  III. 

Art.  11.  A  administração  compôe-se  de  um  Presi- 
dente, 1  Vice-Presidente,  2  Vogaes  e  um  Visitador  de 
doente». 

Art.  12.  O  Presidente  e  o  Vice-Presidente  são  eleitos 
pelos  membros  da  sociedade,  por  um  anno,  por  eleição 
directa  na  qual  necessitam  ambos  da  maioria  absoluta 
dos  votos  dos  sócios  presentes,  com  faculdade  de 
reeleição  depois  do  anno  findo.  Os  dous  vogaes  serão 
eleitos  por  maioria  de  votos  e  somente  por  seis  meees. 

Art.  13,  0  Presidente*  que  tçm  ao  mesmo  tempo  as 
funcções  de  Thesoureiro,  dirige  as  assembléas,  receba 
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as  contribuições  mensaes  c  fará  todas  as  despertas  da 
sociedade,  prestando  contas  desta  sua  gerência  no  fim 
do  anilo.  Sendo*U>e  exigido .é  olle  obrigado  p  entregaF 
o  saldo  da-eaixa  em  qualquer  tçmpo  á  sociedade.* 

Em  casos  de  fallecimcntos  temelle  também  a  tomar 
a  seu  cargo  a  sepultura  do  defunto,  recebendo. gpr  ,isso 
da  caixa  da  sociedade  a  quantia  de  cinco  mil  réis  por 
cada  vez. 

Os  dinheiros  depositados  no  banco  devem  ser. póstòs 
em  nome  do  .Presidente  da  Sociedade  Allemã  «  Con- 
córdia. * 

Art.  14.  OVice-Presidentc  tem  a  seu  cargo  o  proto- 
colo das  assembléas  mensaes,  os  documentos  sobre  o 
dinheiro  depositado  em  seu  poder,  sendo  porei les  res- 
ponsável e  obrigado  a  mostrar  ou  entregar  os  mesmos 
logo  que  sejam  exigidos. 

Sc  se  renovar  uma  letra,  só  se  pôde  ajuntara  cila  as 
quantias  que  se  acharem  em  caixa  além  de  trezentos 
mil  réis. 

Art-  15.  Os  vogaes  tém  de  assistir  a  todas  as  as- 
sembléas, devem  ajudar  ao  Presidente  na  confecção  e 
cobrança  dos  recibos  das  contribuições  e  têm  mais  a 
obrigação  de  examinar  a  prestação  de  contas  semestraes 
antes  de  deporem  seus  empregos- 

Art.  iti.  O  visitador  dos  doentes  terá  a  cuidar  das 
suas  obrigações  durante  um  mez,  visitando  os  doentes 
uma  vez  porsemana  e  levar-lhes  os  auxilios,  para  alimen- 
tação cobrando  recibos,  prestando  informações  verídicas 
e  sinceras  ao  Presidente,  da  moléstia  do  sócio  soccor- 
rido.  Em  caso  de  fallecimento  compete  a  elle  re- 
metter  os  convites  aos  sócios  para  o  enterro,  rece- 
bendo por  isso  da  caixa  da  sociedade  a  quantia  de 
cinco  mil  réis  por  cada  vez.  Só  pôde  ser  dispensado 
do  emprego  de  visitador  aquelle  que  não  puder  fazer 
reclamações,  á  caixa  dos  soccorros.' 

Art.  17.  A  assembléa  geral  annual  terá  lugar  na 
primeira  quarla-feira  do  mez  de  Janeiro  ;  sendo  ne- 
cessário que  eateja  presente,  pelo  menos,  a  metade  dos 
sócios,  para  poder  eleger  a  Directoria.  Se  não  se  <Jer 
esse  caso  snrá  convocada  uma  segunda  assembléa,  que 
pôde  votar  determinadamente  seja  qual  fôr  o  numero 
dos  sor ios  presentes.  (Segtiem-se  as  assignaturas . ) 


»»AKTR    IT.       12í» 
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DECRETO  N.5304—  de  17  de  dezembro  de  1873. 

Concede  a  Nicolas  de  Leon  privilegio  por  10  annos  pafo  fabricar 
sabão  phenico,  por  um  processo  de  sua  invençio. 

Àttendendo  ao  que  me  requereu  Nicola s  de  Leoa,  e 
na  conformidade  do  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Bei  por  bem 
Conceder-lbe  privilegio  por  10  annos  para  fabricar 
sabáo  phenico  por  um  processo  de  sua  invenção,  cons- 
tante da  exposição  que  acompanhou  o  seu  requerimento 
de  12  de  Agosto  ultimo. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  t rei,  quinquagesimo  segundo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 


■»«*•< 


DECRETO  N.  5505— dk  17  de  dezembro  de  1873. 

Concede  a  Morris  N.  Kohn  e  a  José  Luiz  Guimarães  privilegio 
por  dez  annos  para  usar  de  quatro  znachinas  de  sua  invenção 
destinadas  a  limpar,  polir,  esticar,  enrolar,  liar,  e  dobrar  retroz 
e  fio  de  U  e  algodão. 

Àttendendo  ao  que  me  requereram  Morris  N.  Kohn 
e  José  Luiz  Guimarães,  c  na  conformidade  do  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  da  Corda,  Sobeiania  e  Fa- 
zenda Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio, 
por  dez  annos,  para  usar  de  quatro  maebinas  de  sua 
invenção,  destinadas  a  limpar,  polir,  esticar,  enrolar, 
fiar  e  dobrar  retroz  e  fio  de  lã  c  algodão,  segundo  as 
descri  pçfles  e  os  desenhos  que  acompanharam  o  seu  re- 
querimento de  vinte  e  sete  de  Janeiro  ultimo. 
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José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jonior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Conjmercio  e  Obras  Publicas ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezasete  de  Dezembro  de  mi!  oitocentos  se- 
tenta e  três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


•*•*< 


Senhor 


O  Governo  está  autorizado  para  innovar  o  contracto 
celebrado  com  o  Banco  do  Brasil  em  virtude  da  Lei 
de  12  de  Setembro  de  1866. 

O  pensamento  da  Lei  de  17  de  Setembro  ultimo  é  ha- 
bilitar o  Banco  para  prestar  mais  importantes  auxílios 
â  lavoura  nacional,  ampliando  suas  operações  hvpothe» 
carias  sobre  as  bases  da  Lei  de  24  de  Setembro  de  1861, 
que  regula  a  organização  das  sociedades  de  credito  real, 
e  mediante  condições  menos  onerosas  do  que  as  dos  con- 
tractos actuaes. 

A  Lei  de  1866  mandou  separar  da  antiga  carteira 
desse  Estabelecimento  35.000  contos  em  títulos  dos 
Diais  próprios  para  se  converterem  em  obrigações  hy- 
pothecarias,  mas  parte  desses  títulos  ficaram  sem  valor 
real,  e  nem  toda  a  sua  importância  liquida  foi  efecti- 
vamente empregada  em  novos  empréstimos  daquella 
natureza.  A  divida  hvpothecaria,  em  30  de  Junho  pró- 
ximo passado,  data  do  ultimo  balanço,  pouco  excedia 
de  18.000:000$;  entretanto  quedo  fundo  destinado  a 
essas  operações  havia  disponível  mais  de  5.000:000$,  e 
destes  cerca  de  4.800  empregados  em  apólices  da  divida 
publica . 

Tendo  presentes  entes  factos,  o  Legislador  de  1873 
lixou  em  25.000:000$  o  mínimo  do  capital  da  caixa  hy- 
pothecaria  do  Banco,  determinando  que  seja  estasomma 
preenchida  com  apólices  ou  moeda  corrente  da  carteira 
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coouaorcjal,  reiotegrando-se  do  mesmo  modo  sempre 
que  s#flra  díminuiçío  em  consequência  de  prejuízos  su- 
pervenientes. 

A  mesma  Lei  do  1806.  decretada  quando  eram  criticas 
as  cirounistancias  do  Baijco  , .  c  convinha,  sobretudo 
prover  ao  resgate  de  sua  circulação  fiduciária,  não  fixou 
o  máximo  do  juro  nem  o  da  amortização  dos  emprés- 
timos constituídos  sobre  hypothecas  de  bens  ruraes.  0 
Decreto  de  22  de  Julho  de  1867,  que  deu  regulamento  á 
Repartição  Hypothecaria,  estabeleceu  como  máximo  do 
juro  o  do  desconto  das  letras  commerciaes,  o  que  quer 
dizer-9  °/0,  na  generalidade  ;  e  como  limite  da  amorti- 
zação, 8  0/o. 

A  novíssima  lei,  offerecciulo  ao  Banco  a  vantagem  de 
resgatar  suas  notas  em  escala  menor,  restringiu  a  6  •/. 
o  juro  dos  contractos  feitos  com  os  proprietários  agrí- 
colas, e  a  5  70  a  laxa  de  seus  pagamentos  annuaes.  A 
•mnuidade,  que,  em  geral,  era  de  17  %,  passará  a  ser 

deli0/»- 
Até  hoje  a  retirada  das  notas  do  Banco  tem   sido 

feita  annualmcnte  na  proporção  de  t»  •/«.»  com  quanto  o 
Governo  pudesse  elevar  esta  taxa  até  8  •/©•  A  proporção 
ora  concedida  é  de  2  Vá  7o»  calculada  sobre  a  mesma 
importância  da  emissão  restante  em  1866,  isto  ê,  sobre 
45.600:000^ 

Como  consequência  deste  novo  favor  da  Lei,  e  da 
obrigação  de  emprestar  a  longo  prazo,  espaçou-sc  por 
mais  14  annos  a  duração  do  Banco,  a  qual  de  outro 
modo  acabaria  em  1886. 

Por  um  lado,  sendo  perigoso  forçar  o  emprego  dos 
25.000:000$  em  prazo  muito  curto  e  fatal,  attentas  as 
garantias  de  que  devem  ser  revestidos  os  empréstimos 
hypothocarios,  c  a  inevitável  demora  do  seu  processo: 
pôr  outro  lado,  devendo  a  Lei  assegurar  sua  fiel  execução 
no  tocante  á  somma  das  vantagens  promettidas  á  in- 
dustria agrícola,  adoptou  o  Legislador  um  alvitre  ra- 
zoável entre  o  demasiado  rigor  e  a  absoluta  confiança. 
Este  alvitre  consiste  na  elevação  da  laxa  do  resgate 
das  notas  do  Banco,  em  relação  á  somina  que  faltar  para 
que  os  empréstimos  hypothecarios  á  lavoura  perfaçam 
o  minimo  de  25.000  contos:  sobre  algarismo  igual  á 
diirereuça  entre  este  capital  ca  importância  daqnelles 
contractos  o  resgate  se  fará,  não  na  proporção  de  2  i/i  «/0, 

mas  na  de  8  7o- 

Desfarte  haverá  um  incenlho  para  que  o  Banco  não 
contraia,  antes  amplie  seus  auxílios  ã  lavoura,  pelo 
menos  u tê  áquelte  limite. 
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Sc  o  Banco  náo  annuissc  ás  referidas  condições,  a 
quota  da  extineção  gradual  de  suas  notas  deveria  ser 
lixada  em  8  •/©•  máximo  autorizado  pela  Lei  de  12  de 
Setembro  de  18*56. 

As  condições  da  Lei  de  17  de  Setembro  foram  acei- 
tas ;  e  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado sobre  o  projecto  de  novo  contracto  proposto  pelo 
Presidente  daquelle  Estabelecimento,  bem  corno  sobre 
as  emendas  que  me  pareceram  convenientes ,  e  as 
observações  que  estas  suscitaram  por  parte  do  mesmo 
Banco,  formulou-sc  a  final  o  Accôrdo  que  ora  tenho  a 
honra,  de  submetter  ao  exame  e  approvação  de  Vos.* a 
Majestade  Imperial. 

Todas  as  disposições  da  Lei  estão  ahi  escrupulosa- 
mente respeitadas. 

Não  só  foi  muito  attendido  o  preceito  especial  do 
Legislador  na  íixação  do  capital  destinado  aos  emprés- 
timos sobre  bens  furaes,  como  procurou-seaugmentar 
os  recursos  da  caixa  hypothecaria  por  uma  derogação 
do  art.  8.°  dos  estatutos  de  1870. 

A  Lei  e  os  estatutos  de  1866  marcaram  por  limite  do 
fundo  de  reserva  do  Banco  30  °/0  (^e  l°d°  °  sc"  capital 
realizado,  mas  a  reforma  de  1870  elevou  a  50  °/0 
aquella  garantia. 

Hoje  póde-se  voltar  ao  máximo  da  Lei  de  12  de  Se- 
tembro de  1866,  e  reforçar  com  os  20  °/0  restantes  o  ca- 
pital das  operações  hypothecarias. 

E*  verdade  que,  obrigado  o  fundo  de  reserva  a  cobrir 
os  prejuízos  emergentes  das  transacções  annuaes  do 
Banco,  pode  descer  daquelle  máximo  depois  de  at- 
tingil-o,  e  sendo  mister  intcgral-o.  não  sedará,  entre- 
tanto, o  desejado  acereseimo  ao  capital  fixado  para  a 
caixa  hypothecaria  ;  mas  os  elTcilns  desta  eventualidade 
são  attenuados  pela  restricçào  do  quantum  dos  divi- 
dendos, que  não  pôde  exceder  de  10  °/0,  segundo  o  mesmo 
art.  8.°  dos  estatutos  de  1870,  restricção  que  continua 
a  subsistir. 

A  saneção  da  Lei,  para  consegui r-sc  oelTeclivo  em- 
prego dos 23.000  contos  em  beneficio  da  lavoura,  foi 
applicada  do  modo  mais  cfficaz,  conciliando-sc  a  cautela 
requerida  pelo  Banco,  que  temia  comprometter-se  por 
um  pi  azo  menorde  três  annos,  com  o  interesse  publico 
que  deve  corresponder  ao  importante  favor  ora  conce- 
dido a  esse  Estabelecimento. 

O  Banco  terá  um  anno  para  cumprir  aquella  inde- 
clinável disposição  da  Lei.  gozando  do  plrno  favor  fio 
resgate  de  suas"  notas  na  razío  de  2  Vi  %  5  s(,«  pui  cm, 
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lindo  esse  primeiro  anno,  não  tiver  realizado  os  vinte 
e  cinco  mil  contos  de  empréstimos  hypothecarios,  no 
anno  seguinte  a  taxa  do  resgate»  sobre  a  differença, 
será  de  4  •/.,  no  3.°  de  6  •/„  e  do  4.*  anno  em  diante 

de  8  7c 

A  circumscripção  territorial  para  as  operações  hy- 
pothecarias é  consideravelmente  alargada. 

Actualmente  só  comprehende  o  município  da  Corte, 
a  Província  do  Rio  do  Janeiro  e  os  municípios  limi- 
trophes  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes  e  Espirito  Santo: 

}>elo  Accôrdo  estende-se  a  todos  os  municípios  destas 
Vovincias,  e  ás  do  Paraná  c  Santa  Gatharina.  Nâo  re- 
cusaria o  Governo  maior  circumscripção,  mas  a  ad- 
ministração do  Banco  não  julgou  isso  praticável,  ai- 
legando  considerações  ponderosas,  e  pediu  ser  dispen- 
sada de  uma  faculdade  que  poderia  acarretar-ilhe  queixas 
de  esperanças  mallogradas,  ao  mesmo  tempo  que  dif- 
icultasse, talvez,  a  organização  de  outras  sociedades 
locaes. 

A  nova  Lei  estendeu  as  suas  benignas  disposições 
aos  empréstimos  realizados  anteriormente  sob  hypo- 
theca  de  estabelecimentos  agrícolas.  Esta  salutar  pro- 
videncia é  consagrada  no  paragrapho  único  do  art.  7.° 
do  presente  Accôrdo,  permiltindo-seque  mesmo  os  de- 
vedores já  incursos  em  falta  de  pontualidade  possam 
aprovcitar-se  das  novas  condições,  pela  forma  que 
convencionarem  com  o  credor,  como  o  previra  a  le- 
gislação vigente,  ou  em  termos  mais  favoráveis. 

Constituída  a  Repartição  Hypothecaria  do  Banco  do 
Brasil  em  perfeita  instituição  de  credito  real,  con- 
forme os  princípios  da  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864, 
era  chegada  a  occasião  de  utilizar-se  da  faculdade 
que  lhe  estava  garantida  pelo  art.  7.°  dos  estatutos 
de  Í866,  a  de  emittir  letras  hypothecarias. 

De  feito,  o  Banco  se  propõe  a  entrar  nessa  ordem 
de  operações  de  credito,  por  meio  das  quaes  poderá 
fazer  empréstimos  até  ao  decuplo  do  capital  da  caixa 
hypothecaria,  uma  vez  que  consiga  attrahir  uma 
parte  dos  capitães  disponíveis  para  esses  títulos  de 
pequenos  valores,  assaz  garantidos,  que  vencem  juro 
e  são  transferíveis  como  os  bilhetes  do  Thesouro,  po- 
dendo ter  além  disso  a  perspectiva  de  um  premio  cm 
sua  amortização  annual  por  sorteio. 

A  emissão  das  letras  hypothecarias  apenas  começa 
a  ser  ensaiada  entre  nós  pelo  Banco  Predial  desta 
Corte;  e  nenhuma  associação  brasileira  está  em  con- 
dições tão  vantajosas  como  o  Banco  do  Brasil  para  acre- 
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ditar  esse  instrumento  económico,  nacionalisando-o, 
por  assim  dizer,  no  Império,  cuja  lavoura  o  solicita 
e  compensará  abundantemente  os  seus  serviços. 

A  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864  autoriza  o  em- 
prego dos  fundos  das  sociedades  de  credito  real,  e 
até  os  seus  depósitos,  em  apólices  da  divida  do  Es- 
tado e  em  bilhetes  do  Thesouro.  Collocando-se  a  Re- 
partição Hypothecaria  do  Banco  sob  o  regimen  daquella 
Lei,  a  permissão  que  tinha,  por  seus  estatutos,  para 
empregar  o  fundo  disponível  dessa  caixa  em  apó- 
lices, fica  extensiva  não  só  aos  bilhetes  do  Thesouro, 
mas  também  ás  próprias  letras  hypothecarias,  que, 
segundo  a  citada  Lei  de  1864,  podem  dispensar,  á  von- 
tade dos  mutuários,  os  empréstimos  em  numerário. 

Este  emprego  das  letras  hypothecarias  será  mais  um 
meio  de  fortalecer-lhes  o  credito  e  animar  a  sua  cir- 
culação. 

Seguindo  o  exemplo  da  Sociedade — Grédit  Foncier  de 
France — ,  entendeu  a  administração  do  Banco  que,  por 
motivo  de  ordem  e  regularidade  da  escripturação , 
suas  letras  hypothecarias  não  devem  vencer  juro  senão 
do  semestre  seguinte  ao  da  emissão. 

Além  de  autorizado  pela  mencionada  associação  es- 
trangeira, pareceu  este  systeraa  sem  inconveniente  á 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  salvo  o  que 
nossa  própria  experiência  possa  ensinar  a  esse  respeito. 

Não  ha  prejuízo  para  nenhuma  das  partes  interessadas 
na  transacção ;  nem  para  os  que  receberem  da  Repartição 
Hypothecaria  asses  ti  tulos,  nem  para  a  dita  Repartição 
quando  emprestar  na  mesma  espécie.  No  primeiro 
caso,  o  Estabelecimento  paga,  a  quem  lhe  comprar  a 
letra,  o  juro  do  tempo  que  faltar  para  completa r-se  o 
semestre  da  emissão,  e  assim  não  ha  verá  juro  a  pagar 
antes  do  semestre  seguinte;  no  segundo  caso,  dá-se  a 
operação  inversa,  o  mutuário,  que  recebe  a  letra  como 
empréstimo,  paga  á  Repartição  Hypothecaria  o  juro  con- 
tado desse  dia  até  ao  fim  do  semestre  em  que  é  feito  o 
contracto 

O  Decreto  e  Regulamento  de  22  de  Julho  de  1867  vedam 
empréstimos  hypothecarios  inferiores  a  10:000^000  ou 
superiores  a  120:000^000.  Aquelle  mínimo  tinha  sua 
razão  de  ser  na  garantia  precária  de  estabelecimentos 
agrícolas  de  tão  diminuta  importância.  Nâo  obstante, 
porém,  como  a  dita  restricção  foi  censurada  no  Senado, 
por  nimiamente  rigorosa  para  com  a  pequena  lavoura, 
julffou-se  conveniente  supprimil-a,  agora  que  se  dota 
melhor  a  Repartição  Hypothecaria,  e  o  Banco  inspira 
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bastante  confiança  por  sua  solidez  e  pela  experiência  de 
sua  administração. 

O  máximo  do,  120:000g000  foi  mantido,  para  a  mais 
extensa  e  equitativa  distribuição  dos  auxilio*  do  Banco ; 
o  não  será  de  certo  considerado  muito  restricto,  desde 
que  se  attenda  á  regra  legal  que  prohibe  empréstimos 
excedentes  da  metade  ou  três  quartos  do  valor  dos 
bens  hypothecados,  segundo  são  estes  niraes  ou  urbanos. 

A  natureza  e  extensão  das  novas  operações  exigem  não 
só  a  completa  separação  dos  capitães  e das  responsabili- 
dades das  duas  caixas,  commerciale  bypothecaria,  mas 
também  que  á  Repartição  de  hypothecas  se  appliquemas 
disposições  do  art.  13,  §§  14  e  15  da  Lei  de  1864,  que 
exceptuam  da  fallencia  commercial  as  sociedades  de 
credito  real. 

Taes  são,  Senhor,  as  alterações  feitas,  pelo  Accô rdo a 
que  me  reilro,  nos  actuaes  estatutos  do  Bineo  do  Brasil. 
Elias  receberam  logo  o  seu  natural  desenvolvimento 
lógico,  e  foram  redigidas  em  connexão  necessária  com 
outros  artigos  dos  mesmos  estatutos,  em  que  nada  se 
innovou,  ou  que  apenas  foram  modificados  em  sua  forma. 

Tenho  a  honra  de  ser,  Senhor,  com  o  mais  profundo 
respeito, 

De  Vossa  Mageslade  Imperial, 
muito  reverente  súbdito. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Rio  de  Janeiro  cm  24  de  Dezembro  de  1873. 


DECRETO  N.  5506  —  de  26  de  dezembro  de  1873. 

A pprova  e  confirma  o  awôrdode  24  do  corrente  mez,  celebrado 
entre  o  Ministro  da  Fazenda  c  o  Banco  do  Brasil. 

Hei  por  bem  Approvar  e  Confirmar  oaccôrdode  24 do 
corrente  mez,  celebrado  pelo  Ministro  da  Fazenda  com 
o  Presidente  e  os  membros  do  Conselho  Director  do 
Banco  do  Brasil,  para  execução  da  Lei  n.°  2400  de  47 
de  Setembro  de  1873,  e  que  baixa  com  o  presente 
Decreto. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros,   Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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eh  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquagesimo  se- 
gundo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Rio  Branco. 


Accòrdo  celebrado  entre  o  Governo  e  o 
Baneo  do  Brasil,  para  exeeueffe  da  Lei 
a.»  94HO  de  19  de  Setembro*  de  18»». 


Aos  24  dias  do  mezde  Dezembro  da  armo  de  4873, 
nesta  Corte  e  muito  Leal  e  heróica  cidade  de  S.  Se- 
bastião do  Rio  de  Janeiro,  e  na  sala  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  entre  o  Illm.  e  Exm.  Sr.  Vis- 
conde do  Rio  Branco,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  os  Srs.  José  Machado 
Coelho  de  Castro,  Visconde  de  Tocantins,  Dr.  José 
Fernandes  Moreira,  Conselheiro  João  Manoel  Pereira 
da  Silva,  Com mendadores  João  Baptista  da  Fonseca  o 
António  José  dos  Santos,  Presidente  e  membros  do 
Conselho  Director  do  Banco  do  Brasil,  plena  e  compe- 
tentemente autorizados,  foi  accordado  que  o  con- 
tracto de  44  de  Outubro  de  4866,  celebrado  entre  o 
Governo  e  o  Banco,  fica  innovado,  para  execução  da 
Lei  d.°  2400  de  47  de  Setembro  de  1873,  na  forma  que 
expressam  os  seguintes  artigos : 

Art.  1.°  O  Banco  do  Brasil,  cuja  duração  éproro- 
gada  até  31  de  Dezembro  de  1900,  continuará  dividido 
em  duas  Repartições  dislinctas,  posto  que  sob  a 
mesma  administração,  a  saber :  a  Commercial  e  a 
Hypothecaria.  (Leis  n.°  4349, art.  4.°,  §  4 .°,  e  n.°2400, 
art.  2.°) 

'  Art.  2.°  O  fundo  da  Caixa  Hypothecaria,  destinado 
especialmente  a  empréstimos  sobre  bens  ruraes^  não 
será  menor  de  25.000: 000$,  e  deverá  ser  logo  preen- 
chido em  moeda  corrente  ou  apólices  da  Divida  Pu- 
blica, retiradas  da  carteira  commercial,  não  se  con- 
tando para  aquelle  computo  os  actuaes  titulosem 
liquidação  da  Repartição  Hypothecaria.  (Lei  n.°  2400, 
art.  2.°,  §4.*) 

PAKTK  II.  130. 
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S  4.°  O  fundo  de  reservo,  de  que  traia  o  art.  8.*  dos 
estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.°  45(56  de  10  d*? 
Agosto  de  1870,  fica  limitado  a  36  %  do  capital  reali- 
zado do  Banco,  augmentando-se  com  os  20  V„  res- 
tantes o  fundo  especial  da  Caixa  Hypolhecaria. 

Sempre  que,  por  motivo  de  prejuízos  verificados 
na  cobrança  de  títulos  em  liquidação,  o  fundo  de 
reserva  descer  daquelle  máximo,  suspender-se-ha  o 
dito  augmento  do  fundo  especial  da  Caixa  Hypolhe- 
ca ria  até  que  se  integrem  os  30  •/„ ;  observando-be 
em  todo  caso  o  que  dispõe  o  citado  art.  8.°  dos  esta- 
tutos de  4870,  quanto  ao  maior  dividendo  que  pode 
ser  distribuído  annualmente  aos  accionistas. 

§  2.°  Nenhuma  parte  do  fundo  de  uma  das  duas 
Caixas,  Commerciaí  e  Hypolhecaria,  poderá  ser  ap- 
plicada  a  operações  da  outra,  excepto  para  o  cumpri- 
mento do  que  se  prescreve  no  presente  artigo.  (Leis 
n.°  1349, art.  4.°,  §  4.°,  e  n.#  2400,  art.  2.°) 

§  3.9  Depois  de  convertido  em  empréstimos  o 
fundo  destinado  á  Repartição  Hypolhecaria,  qual- 
quer desfalque  que  soffra  essa  caixa  será  preen- 
chido do  mesmo  modo  que  se  determina  na  primeira 
parte  do  art.  2.° 

§  4.°  O  fundo  disponível  da  Caixa  Hypolhecaria, 
que  não  puder  ser  logo  empregado  em  emprés- 
timos á  lavoura,  poderá  sel-o  provisoriamente  em 
apólices  da  Divida  Publica,  bilhetes  do  Thesouro 
Nacional  e  letras  hypolhecarias  do  próprio  Banco, 
ou  de  outro  estabelecimento  de  credito  real.  (Leis 
*n.*4349,  art.  48,en.°4237  de  4864,  art.  43,  §46.) 

Art.  3.°  A  proporção  marcada  no  art.  4.%  §  6.%  da 
Lei  n.*  4349  de  42  de  Setembro  de  4866,  para  o  resgate 
das  notas  do  Banco,  que  ainda  existem  em  circulação, 
fica  reduzida  a  2  4/2  */•  anuuaes  da  sua  primitiva  im- 
portância ;  e  não  poderá  ser  alterada  até  ao  fim  do 
prazo  <ia  duração  do  Estabelecimento,  designado  no 
art.  4 .°,  devendo  dentro  desse  prazo  achar-se  ex- 
tincta  a. referida  circulação.  (Lei  n.p  2400,  art.  4.°) 

Se,  porém,  findo  o  primeiro  anno,  contado  do  4  .* 
de  Janeiro  de  4874,  o  Banco  não  tiver  empregado 
éfte  clivam  ente  em  empréstimos  á  lavoura,  sob  as 
condições  da  Lei  n.°  2400  de  47  de  Setembro  de  4873, 
pelo  menos  25.000  contos  de  réis,  a  proporção  de 
2  4/2  7o*  P&rc  o  resgate  de  suas  notas,  será  elevada  a 
4  %  sobre  a  differeaça  entre  aquella  sommaeados 
ditos  empréstimos.  Findo.o  segundo  atino,  a  mesma 
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proporção  será  de  6  %,  e  do  quarlo  anno  em  diante, 
de  8  7Q,  calculada  sobre  a  indicada  diíferença. 

§  4.  No  resgate  das  suas  notas  o  Banco  do  Brasil 
dará  preferencia  ás  que  restarem  das  caixas  filiaes 
da  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão  e  Pará.  (Citada 
Lei  n.°  2400,  art.  2/>  §  4.°) 

Art.  4.°  As  operações  da  Repartição  Hypolhecaria 
consistirão  : 

4.°  Em  empréstimos  sobre  hypothecas  de  immo- 
veis  rumes  ou  urbanos  de  longo  prazo,  ou  de  40  a  25 
annos,  pagáveis  por  annuidades  successivas. 

2.°  Em  empréstimos  sobre  hypothecas  de  immo- 
veis  ruraes  ou  urbanos  a  curto  prazo,  ou  por  menos 
de  40  annos,  com  ou  sem  amortização. 

3.°  Na  emissão  e  negociação  de  letras  hypotheca- 
rias,  fundadas  sobre  os  empréstimos  de  longo  prazo, 
na  forma  do  art.  13  da  Lei  de  24  de  Setembro  de 
1864.  (Decreto  de  40  de  Agosto  de  4870,  art.  59,  e  de 
22  de  Julho  de  4867,  art.  2.°) 

Art.  5.°  Nos  empréstimos,  assim  de  longo  como 
de  curto  prazo,  serão  observadas  as  regras  contidas 
nos  seguintes  paragraphos : 

§  4.°  A  circumscripçáo  territorial  destas  operações 
comprehenderá  o  Município  da  Corte  e  as  Províncias 
do  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo,  Minas  Geraes,  S. 
Paulo,  Paraná  e  Santa  Catharina,  salva  a  faculdade 
de  admittir,  por  excepção,  hypothecas  de  imrnoveis 
situados  em  outros  pontos  do  Império,  com  o  íim  de 
reforçar  as  garantias  dos  títulos  de  dividas  existentes 
nas  carteiras  do  Banco.  (Lei  n.*2400  de  4873,  art.  2.°f 
Decreto  de  22  de  Julho  de  4867,  art.  4.",  Decreto  de 
3  de  Junho  de  4865,  arts.  2.°  e  3.°) 

§  2.*  Os  empréstimos  não  poderão  ter  lugar  senuo 
sobre  primeira  hypotheca,  constituída,  cedida  ou  su- 
brogada, conforme  a  Lei  n.°  4236  de  4864  e  Regula- 
mentos expedidos  para  sua  execução.  (Decreto  n.°  3474 
de  1865,  art.  48.) 

§  3.°  Os  empréstimos  destinados  ao  pagamento 
de  hypothecas  anteriormente  inscriptas  só  terão  lugar 
quando  por  esse  pagamento  a  hypotheca  cedida 
venha  a  Qear  em  primeiro  lugar  e  sem  concurrencia  ; 
cora  tanto  que  fique  em  poder  da  Repartição  Hypo- 
Uiecaria  a  quantia  necessária  para  pagar  o  principal 
da  divida,  juros  vencidos  e  por  vencer  ate  á  época 
do  pagamento,  e  a  somma  precisa  para  as  despezas 
da  subrogação.  (Decreto  do  4865,  art.  4£.) 
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Assim  também  ficará  retida  em  poder  da  dita  Re- 
partição a  quantia  precisa  para  pagar  o  prineipni  c 
juros  das  dividas,  cuja  garantia  hypothecaria  haja 
de  ser  distraclada  pelos  respectivos  credores,  para 
lhe  serem  os  mesmos  immoveis  hypotbecados. 

§  4.°  O  prazo  dos  empréstimos,  em  caso  algum, 
excederá  o  prazo  da  duração  assignàdo  ao  Banco  no 
art.  4.°  deste  Regulamento. 

§  5.°  Nenhum  empréstimo  excederá  a  metade  do 
valor  dos  immoveis  ruraes,  e  a  três  quartos  do  dos 
immoveis  urbanos.  (Lei  de  4865,  art.  43,  §  5.°) 

§  6.°  Nenhum  empréstimo  poderá  ser  de  importân- 
cia superior  a  420:000^000.  (Decreto  de  4867,  art. 3.*) 

§  7.°  Seráo  excluídas  da  hypotheca,  para  os  em- 
préstimos hypolhecarios,  as  propriedades  de  rendi- 
mento precário  e  as  de  valor  venal  de  dífficil  reali- 
zação. (Decretos  de  4865,  art.  7.#,  §5.°,  e  de  4867, 
art.  i.°) 

§  8.  °  As  propostas  ou  pedidos  dos  empréstimos  con- 
terão a  designação  dos  immovaise  seus  rendimentos, 
com  avaliação  especial  de  cada  artigo,  e  serão  acom- 
panhadas de  iodos  os  documentos  e  informações 
que,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  justifiquem  o 
direito  de  hypothecar. 

O  contracto  não  será  firmado  sem  que  se  verifique 
a  avaliação  pelo  processo  designado  no  art.  58  aos 
estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.°  4566  de  4870, 
e  se  preencham  as  formalidades  prescriptas  no  Re- 
gulamento interno  da  Repartição  Hypothecaria.  (De« 
creto  de  4867,  art.  5.°) 

|  9."  Todas  as  despezas  effectuadas  pela  Repar- 
tição Hypothecaria,  para  os  exames  e  avaliações  dos 
immoveis,  serão  feitas  por  conta  de  quem  houver  re~ 
querido  o  empréstimo,  ainda  quando  este  não  tenha 
lugar.  ^Decreto  e  artigo  citado,  §  4.°) 

JH0.  A  falta  de  pagamento,  na  época  devida,  da 
prestação  estipulada  no  contracto,  ou  seja  de  juros 
ou  de  amortização  do  capital,  dará  á  Repartição  Hy- 
pothecaria o  direito  de  cobrar  pela  mora  o  juro  que 
íôr  convencionado,  e  igualmente  o  de  reclamar  o 
reembolso  da  totalidade  da  divida.  (Lei  de  24  de  Se- 
tembro de  1864,  art.  4.\|9.°,  e  Decreto  de  4867, 
art.  8.9) 

Art.  o.°  Nos  contractos»  que  celebrar,  poderá  a 
Repartição  Hypothecaria  impor  as  condições  se- 
guintes: 

4  .a  Tornar-se  exigível  toda  a  divida  e  o  mutuário 
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sujeito  a  pagar  uma  indemnizarão  de  5  °/0  de  sua 
importância,  se  no  prazo  de  um  mez  não  denunciar 
a  alienação  Lotai  ou  parcial  que  tenha  feito  do  im- 
movcl  hypothecado,  as  deteriorações  que  este  soffrer, 
e  os  suceessos  que  lhe  diminuam  o  valor,  e  pertur- 
bem a  sua  posse,  assim  como  se  oceu liar  factos  por 
elle  conhecidos,  que  produzam  a  depreciação  do 
immovel,  e  extinguam  ou  tornem  duvidoso  o  seu  di* 
rei  to  de  propriedade.  (Decretos  de  4865,  art.  7.°,  e 
de  4867,  art.  9.°) 

2.-  Obrigar- se  o  mutuário  a  segurar  a  parte  edi* 
ileada  da  propriedade  contra  os  riscos  de  incêndio, 
sempre  que  isso  fôr  possive!,  devendo  ser  o  segu* 
rador  indicado  pela  Repartição  Hypolhecaria,  e  man- 
tido o  seguro  durante  todo  o  prazo  do  empréstimo. 

A  Repartição  Hypolhecaria  poderá  também  renovar 
o  seguro,  pagando  o  premio,  que  levará  á  conta  do 
mutuário.  (Decreto  de  4867,  art.  6.°) 

Art.  7.°  Nos  emprestitfios  hypothecarios  aos  la* 
vradores  não  se  poderá  exigir  juro  superior  a  6  °/0  ao 
armo,  nem  amortização  annual  maior  de  5  •/•  da  pri- 
mitiva importância  da  divida.  As  prestações  de  .juros 
e  amortização  serão  pagas  por  semestres  vencidos. 

Paragrapho  único.  Os  empréstimos  realizados  pelo 
Banco  até  á  data  do  presente  Regulamento,  sob  ga- 
rantia de  hypotheca  de  estabelecimentos  agrícolas, 
íicam  sujeitos  á  disposição  deste  artigo,  alargado  o 
prazo  como  fôr  ajustado  com  os  mutuários,  uma  vez 
que  estes  se  prestem  ao  necessário  accôrdo  sobre  o 
modo  de  satisfazer  a  obrigação  imposta  no  §  10  do 
art.  5.° 

Art.  8.°  Nos  operações  ou  contractos  de  lon^o 
prazo,  além  dos  preceitos  consignados  nos  artigos 
anteriores,  serão  observadas  as  seguintes  regras  es* 
peciaes : 

4  •*  Os  empréstimos  hypothecarios  serão  feitos  em 
dinheiro,  ou  em  letras  hypotheca  rias  ao  par,  á  es- 
colha do  mutuário. (Lei  de 4864,  art.  43,  §  44 ,  Decreto 
de  4865,  arts.  24,  22  e  23.) 

2.*  Os  empréstimos  hypothecarios  serão  pagáveis 
por  annuidaaes  suecessivas,  ou  por  anticipaçào.  (Lei 
de  4864,  art.  43,  Í|7.°e9.° 

3.*  As  annuidades  serão  calculadas  de  modo  que 
a  amortização  total  se  realize  em  40  annos  pelo 
menos,  e  em  25  no  máximo  (Lei  de  4864,  art,  43, 
§  7.°);  comprehenderãoojuro  estipulado,  a  quota 
de  amortização  e  a  porcentagem  da  administração, 
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que  não  excederá  a  0,2  %  para  os  empréstimos 
r  ura  es  e  a  0,4  °/0  para  os  urbanos  (citado  art.  43, 
§§  8.°  e  9/);  e  serão  pagas  em  dinheiro  e  por  se- 
mestres vencidos. 

4.a  Os  pagamentos  por  anlicipação  poderão  ser  de 
toda  a  divida  ou  parciaes,  reduzindo-se  no  segundo 
caso  proporcionalmente  as  annuidades,  eeffectuados 
em  dinheiro  ou  em  letras  hypothecarias  ao  par;  e 
darão  á  Repartição  Hypothecaria  o  direito  de  cobrar 
no  mesmo  acto  uma  indemnização,  que  nunca  ex- 
cederá a  um  por  cento  da  somma  efectivamente 
reembolsada.  (Lei  de  4864,  art.  43,  §  9.%  Decreto  de 
4867,  arts.  34a.38.) 

5.*  A  arrematação  ou  adjudicação  dos  imraoveis 
para  pagamento  da  Repartição  Hypothecaria,  nos 
empréstimos  de  longo  prazo,  será  isenta  do  imposto 
de  transmissão.  (Lei  de  4864,  art.  43,  §  42.) 

Art.  9.'  A  emissão  das  letras  hypothecarias  não 
poderá  exceder  á  somma  do  valor  nominal  dos  em- 
préstimos de  longo  prazo,  nem  ao  decuplo  do  ca- 
pital da  Repartição  Hypothecaria;  assim  como  o 
total  do  valor  nominal  das  que  circularem  não  ex- 
cederá á  somma  pela  qual  o  Estabelecimento  fôr 
credor  por  taes  empréstimos.  (Lei  de  4864,  art.  43, 
§6.°,  Decreto  de  4865,  arts.  40  e49.) 

§  4.°  As  letras  hypothecarias  terão  a  sua  nume- 
ração  de  ordem,  que  será  relativa  ao  anno  da  sua 
emissão ;  serão  extrahidas  de  um  livro  especial  de 
talão,  e  assignadas  por  um  membro  do  Conselho 
Director  e  pelo  Presidente  do  Banco.  (Decreto  de 
4865,  art.  48.) 

§  2.°  Serão  nominativas,  e  como  taes  transferí- 
veis por  endosso,  mas  só  com  eífeilo  de  cessão 
civil,  ou  ao  portador,  e  transferi veis  pela  simples 
tradição.  (Lei  de  4864,  art.  43,  §§2.°  e  3.%  Decreto 
de  4865,  arts.   41  a  44.) 

§  3.°  As  leiras  hypothecarias  e  a  sua  transferencia 
serão  isentas  do  sello  proporcional.  (Art.  43,  §12 
da  Lei  de  4864.) 

§  4.°  Deverão  especificar  o  capital,  que  nunca  será 
inferior  a  400#000  (Lei  de  4864,  art.  43,  §  4.°),  os 
juros  que  vencerem,  o  tempo  e  o  modo  do  paga- 
mento das  mesmas,  que  será  por  semestres  ven- 
cidos. (Decreto  de  4865,  «rts.  55e56,) 

|  5.°  Se  a  emissão  das  letras,  além  das  condições 
acima  especificadas ,  oflferecer  a  de  prémios  por 
borteio,  a  importaucia  destes  c  a  sua  distribuição 
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serão  marcadas  pelo  Conselho  Director,  e  deverão 
constar  também  nas  letras. 

§  6.*  A  data  do  pagamento  dos  juros  das  letras 
deverá  ser  combinada  com  a  dos  pagamentos  das 
annuidades,  de  maneira  a  mediar  o  intervallo  do 
três  raezes,  pelo  menos,  durante  os  quaes  a  Repar- 
tição Hypothecaria  possa  cobrar  dç  seus  devedores 
as  annuidades  com  as  quaes  deve  pagar  os  juros. 
(Lei  de  1864,  art.  43,  §9.%  Decreto  de  4865,  art.  57.) 

§  7.°  As  letras  hypothecarias  não  terão  época  lixa 
de  pagamento,  mas  serão  pagas  por  via  de  sorteio, 
que  terá  lugar  no  dia  designado  pelo  Conselho  Di- 
rector, uma  vez  em  cada  anno,  e  na  presença  de  um 
membro  do  mesmo  Conselho,  pelo  modo  e  para  os 
lins  estabelecidos  nos  arls.  51,  52,  54  e  61  do  Regu- 
lamento de  3  de  Junho  de  1865.) 

§8.°  De  todo  o  processo  do  sorteio  e  annullação 
das  letras  hypothecarias  lavrar-se-ha  acta  em  livro 
especial,  de  que  será  enviada  cópia  ao  Ministério  da 
Fazenda . 

§  9.°  As  leiras  emittidas  dentro  do  semestre  só 
darão  direito  aos  juros  do  semestre  seguinte ;  mas  os 
portadores  ou  subscriptores  pagarão  de  menos  a 
somma  equivalente  aos  juros  contados  do  dia  da 
emissão  até  ao  vencimento  do  primeiro  coupon  se- 
mestral, o  qual  será  destacado  da  letra. 

Em  conformidade  desta  disposição,  nos  seus  em- 
préstimos a  Repartição  Hypothecaria  receberá  logo 
do  mutuário,  ou  deduzirá  do  capital  que  este  tenha 
de  receber,  o  juro  correspondente  aos  mezes  ou  dias 

Sue  decorrerão  desde  a  data  do  contracto  até  ao  fim 
o  semestre  em  que  o  mesmo  contracto  se  fizer. 
(Art.  24  do  Decreto  n.°  3471  de  3  de  Junho  de  4865.) 

§10.  Os  portadores  das  letras  hypothecarias  po- 
derão deposital-as  no  Banco,  recebendo  deste  um 
certificado  nominativo,  que  servirá  de  titulo  para  a 
cobrança  dos  juros.  Por  este  serviço  perceberá  a 
Repartição  Hypothecaria  a  commissáo  de  4/8  •/<>• 

Art.  40.  Os  portadores  das  letras  hypothecarias 
só  terão  acção  contra  a  Repartição  Hypothecaria. 
(Leidei864,  art.  43,  |%13.) 

Art.  41.  A  Repartição  Hypothecaria  poderá  haver 
de  seus  devedores,  por  meios  conciliatórios,  os  bens 
que  lhe  ferem  hypothecados. 

Paragrapho  único .  Outrosim,  poderá  haver  os  ditos 
bens,  por  meios  judiciaes,  nos  seguintes  casos: 

i .°  Por  via  de  adjudicação,  nas  execuções  dasac- 
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ções  hypothecarias  que  lhe  competem  pela  Lei  de  2* 
de  Setembro  de  4864  e  Regulamento  n.°  3453  de  26  de 
Abril  de  4 865. 

2.°  Por  via  de  licitação,  nos  casos  de  remissão 
requerida  pelo  adquirente  do  immovel  hypothecado, 
nos  termos  dos  arts.  299  e  300  do  citado  Regulamen- 
to n.°  3453  de  i%55. 

Art.  42.  Não  convindoá  Repartição  Hypotbecaria a 
acquisição  pelos  meios  conciliatórios,  nem  a  exe- 
cução judicial,  poderá  requerer  o  sequestro  dos 
immoveis  hypothecados,  para  pagar-se  pelas  rendas 
dos  mesmos  por  algum  dos  meios  seguintes : 

|i.°  Convertendo-se  o  sequestro  em  deposito  em 
poder  do  devedor,  obrigando-se  este,  como  deposi- 
tário judicial,  a  entregar  os  fruclos  e  rendimentos, 
deduzidas  as  despezas  que  forem  ajustadas  entre  elle 
e  a  Repartição  Hypothecaria. 

§  2.°  Convertendo-se  o  sequestro  em  anticbrese, 
requerendo  a  Repartição  Hypotbecaria  a  emissão  na 
posse  dos  bens  para  os  administrar  até  ao  pagamen- 
to das  annuidades,  juros  e  despezas  da  administra- 
ção. (Decreto  n.°  3474  de  1865,  arts.  70  e  74.) 

Ari.  43.  A  Repartição  Hypotbecaria  do  Banco  não 
é  sujeita  á  failencia  commercial,  sendo-lhe  appli- 
caveis  as  disposições  da  Lei  n.°  1327  de  24  de  Se- 
tembro de  4&64v  art.  13,  §§  44  e  45. 

Em  testemunho  do  que,  e  para  constar,  se  lavrou 
o  presente  Accôrdo  em  duplicata,  que  vaiassignado 

Bilos  sobreditos Exm.  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco, 
inistro  da  Fazenda,  e  Srs.  José  Machado  Coelho  de 
Gastro,  Visconde  de  Tocantins,  Dr.  José  Fernandes 
Moreira,  Conselheiro  João  Manoel  Pereira  da  Silva, 
Commendadores  João  Baptista  da  Fonseca  e  António 
José  dos  Santos,  Presidente  e  membros  do  Con- 
selho Director  do  Banco  do  Brasil,  e  seltado  com 
as  armas  do  Império.  E  eu  José  Severiano  da  Rocha, 
Offlcial-maior  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  o  subscrevi. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
José  Machado  Coelho  de  Castro . 
Visconde  de  Tocantins. 
José  Fernandes  Moreira . 
João  Manoel  Pereira  da  Silva. 
António  José  dos  Santos. 
João  Baptista  da  Fonseca . 
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DECRETO  N.  5S07  —  w  26  de  dezembro  de  1873. 

Promulga  a  Convenção  Postal  celebrada  em  21  de  Julho  de  1870, 
entre  o  Importo  do  Brasil  c  a  Republica  Argentina. 

Ha  vendo -se  concluída  e  assignado  nesta  Corte ,  no 
dia  21  de  Julho  de  1870,  uma  Convenção  entre  o  im- 
pério do  Brasil  e  a  Republica  Argentina  para  o  fim  do 
facilitar  e  regular  a  troca  de  correspondência  entre  os 
dous  paizes;  tendo  sido  essa  Convenção  mutuamente 
ra  ti  Geada  e  trocadas  as  ratificações  a  18  do  corrente 
raez :  Hei  por  bem  Mandar  que  seja  observada  e  cum- 
prida inteiramente  como  nella  se  contém,  ficando  porém 
entendido  que,  como  se  declarou  na  acta  da  troca  das 
ratificações,  o  favor  concedido  pelo  ar  t.  3.°  á  corres- 
pondência oiQcial  de  ambos  os  Governos  com  as  suas  Le- 
gações, é  extensivo  aos  Agentes  Consulares  dos  dons 
Estados. 

O  Visconde  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Senador  do  Império  e  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte e  seis  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  setenta  e  tres,  quinquagesimo 
segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstailc  o  Imperador. 

Visconde  de  Caravellas. 


Nós,  D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil,  etc. 

Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Con- 
firmação, approvação  e  ratificação  virem  que  aos  vinte 
e  um  dias  do  mez  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  setenta 
se  concluiu  e  assignou  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro 
entre  nós  e  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica  Ar- 
gentina, pelos  respectivos  Plenipotenciários  munidos 
dos  competentes  plenos  poderes,  uma  Convenção  Postal 
jo  teor  seguinte: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  S.  Ex.  o  Pre- 
sidente da  Republica  Argcntinardesejando  estreitar  por 
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meio  de  uma  Convenção  Postal  as  boas  relações  que 
existem  entre  os  dous  Estados,  nomearam  para  este  fim 
seus  Plenipotenciários : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  o  Sr.  JoSo  Mau- 
rício Wanderley,  Barão  de  Cotegipe,  Membro  do  seu 
Conselho,  Senador  e  Grande  do  Império,  Commendador 
da  Ordem  da  Rosa,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  interino  dos  Negócios  Estran- 
geiros ; 

E  S.  Ex.  o  Presidente  da  Republica  Argentina  o  Sr. 
Brigadeiro  General  D.  Wencesláo  Paunero,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  da  dita  Repu- 
blica . 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  seus  respectivos  plenos 
poderes,  que  foram  achados  em  boa  e  devida  forma,  con- 
vieram  nos  artigos  seguintes: 

Art.  i.°  Entre  a  Administrção  dos  Correios  do  Im- 
pério do  Brasil  e  a  Administração  dos  Correios  da  Re- 
publica Argentina  haverá  uma  troca  reciproca  e  re- 
gular de  correspondência  por  intermédio  dos  Correios 
terrestres  e  marítimos  dos  dous  paizes. 

Art.  2.*  Toda  a  correspondência,  de  que  trata  o 
art.  i.°,  e  osjornaes  e  impressos  contidos  nas  malas  de- 
verão ser  previamente  franqueados  mediante  o  paga- 
mento das  taxas  territoriaes  do  paiz  de  sua  procedên- 
cia e  não  poderão  sob  pretexto  algum  ser  sujeitos  no 
paiz  de  seu  destino  a  uma  taxa  qualquer,  que  recaia  na 
pessoa  a  quem  são  destinados. 

Art .  3.°  A  correspondência  official  dos  Governos  dos 
dous  paizes  com  suas  respectivas  Legações,  e  vice- versa, 
não  está  sujeita  a  franqueamento  e  será  entregue  livre 
de  porte  no  paiz  de  seu  destino. 

Art.  4.°  Os  Correios  do  Brasil  e  da  Republica  Ar- 

?;entina  estabelecerão  de  commum  accórdo  e  de  con- 
ormidade  com  as  convenções  em  vigor  não  só  as  con- 
dições a  que  será  sujeita  a  troca  reciproca  de  malas 
fechadas,  ou  de  correspondências  avulsas  dos  ou  para 
os  paizes,  a  que  o  Brasil  e  a  Republica  Argentina 
possam  servir  de  intermediários ;  mas  também  as  taxas 
de  porte  a  que  ficará  sujeita  a  correspondência  tro- 
cada entre  os  dous  paizes  contractantes  por  meio  dos 
paquetes  da  Real  Companhia  Britannica  e  da  Companhia 
das  Messageries  Imperialet  ou  de  quaesquer  outros  vapores 
que  exijam  pagamento  do  transporte  marítimo  das  malas. 
Art.  5.°  As  Administrações  dos  Correios  dos  dous 
paizes  poderão  trocar  torrespondencia  registrada  (cer- 
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tificada)  de  conformidade  com  as  respectivas  tarifas 
em  vigor,  e  essa  correspondência  só  será  entregue 
mediante  recibos  passados  pelos  destinatários  ou  por 
seus  legítimos  representantes,  sendo  esses  recibos  de- 
volvidos á  Administração  remettente  para  que  possa 
provar  aos  interessados  a  entrega. 

Art.  6.°  As  Administrações  dos  Correios  não  rece- 
berão com  destino  de  um  para  o  outro  paiz  con- 
tractante,  ou  em  transito ,  ouro,  prata  ou  qualquer 
outro  objecto  que  esteja  sujeito  a  direitos  de  Alfan- 
dega. 

Art.  7.*  Para  melhor  execução  deste  ajuste  as  Admi- 
nistrações dos  Correios  dos  dous  Estados  faraó  de  com- 
mum  accôrdo  um  regulamento,  o  qual  poderá  ser  modi- 
ficado sempre  que  isso  seja  necessário. 

Art. 8.°  A  presente  Convenção  será  posta  em  execução 
no  dia  que  fór  marcado  pelas  duas  Administrações  dos 
Correios  do  Brasil  e  da  Republica  Argentina,  e  conti- 
nuará em  vigor  até  que  uma  das  duas  partes  contrac- 
ta ntes  annuncie  á  outra,  com  um  anno  de  anlicipação,  a 
sua  intenção  de  dal-a  por  terminada. 

Art.  9.°  A  presente  Convenção  será  ratificada  e  as  ra- 
tificações serão  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  com  a  maior 
brevidade  possivel. 

Em  fé  do  que  nós  os  Plenipotenciários  de  Sua  Majes- 
tade o  Imperador  do  Brasil  e  de  S.  Ex.  o  Presidente  da 
Republica  Argentina  assignamos  e  sellamos  a  dita  Con- 
venção . 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  um  dias 
do  mez  de  Julho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Cbristp  de  mil  oitocentos  e  setenta. 

(L.  S.)    Barão  de  Cútegipe. 
(L.  S.)    W.  Paunero* 

E  sendo-nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  teor 
fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  exami- 
nado por  Nós  tudo  o  que  nella  se  contém,  a  Appro vamos, 
Ratificamos  e  Confirmamos,  assim  no  todo  como  em  cada 
um  dos  seus  artigos  e  estipulações,  e  pela  presente  a 
Damos  por  firme  e  valiosa  para  produzir  o  seu  devido 
effeito,  Promet  tendo  em  Fé  e  Palavra  Imperial  cumpril-a 
inviolável  mente  e  fazel-a  cumprir  e  observar  por  qual- 
quer modo  que  possa  ser . 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a 
presente  Carta  por  Nós  ussignada,  sellada  com  o  sello 
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grande  das  armas  do  Império  e  referendada  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos dias  do 

mezde....do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Ghristo  de  mil  oitocentos  setenta  c  três. 

IMPERADOR  com  uubiuca  e  guarda. 

Visconde  de  Caravellas. 

Termo  de  troca  das  ratificações  da  Convenção  Postal 
celebrada  entre  o  Império  e  a  Republica  Argentina  em 
21  de  Julho  de  1870. 

Os  abaixo-assignados,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  do  Brasil  e  o  Encarregado  de 
Negócios  interino  da  Republica  Argentina,  tendo-se 
reunido  nesta  Secretaria  de  Estado  para  procederem  à 
troca  das  ratificações  da  Convenção  Postal  assignada 
nesta  Corte  em  21  de  Julho  de  1870,  lia  vendo  examinado 
e  conferido  cuidadosamente  as  allúdidas  ratificações, 
que  acharam  inteiramente  conformes,  verificaram  a  sua 
troca  com  as  formalidades  do  cstylo,  declarando  nesse 
acto  que  o  favor,  concedido  pelo  art.3.°da  referida 
Convenção  á  correspondência  oííicial  de  ambos  os  Go- 
vernos com  as  suas  Legações,  é  extensivo  aos  Agentes 
Consulares  dos  doas  Estados,  déftrendo  a  correspon- 
dência oííicial  com  estes  empregados  ser  igualmente  en- 
tregue isenta  de  porte  no  paiz  de  seu  destino. 

Em  testemunho  do  que  o%  ablixo-assignados  lavraram 
o  presente  termo  que  assignaçjcmem.  duplicata,  sendo 
um  em  portugueze  outro  em  hespanhol,  e  sedaram  com 
os  seus  respectivos  sellos. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros.— 
Rio  de  Janeiro  aos  18  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1873. 

L .  S . — Visconde  de  Caravellas . 

L.  S.—  José M.  Frias. 


m—— 
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Senhor.— A  Lei  n.°  2348  de  25  de  Agosto  de  1873  votou 
pára  todas  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra,  no  exer- 
cício de  1872—1873,  a  somma  de  15.803:9200564,  tendo 
sido  antes  concedido  pelo  Decreto  n.»  5090  de  21  de  Se- 
tembro de  1872  o  creditoextraordinariode  3.735:4150949 
para  occorrer  ás  despezas  urgentes  e  não  previstas 
das  rubricas  —  Conselho  Supremo  Militar,  Arsenaes  de 
Guerra,  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes,  Quadro  dó  Exer- 
cito, Diversas  despezas  c  cvcntuaes  e  Repartições  de 
Fazenda ,  perfazendo  ambos  os  créditos  o  total  de 
19.539:3360513. 

Apezar  de  não  estar  ainda  perfeitamente  conhecida 
toda  a  despeza  cfTectuada  por  conta  do  referido  exercício, 
verilica-se,  entretanto,  pelos  dados  existentes  na  Re- 
partição Fiscal  deste  Ministério,  que  cm  diversas  rubri- 
cas da  Lei  do  orçamento  ha  sobras  na  importância  de 
2.023:0880653,  tendo  sido  a  despeza  1 5. 519: 752^204,  e 
reconhece-sepor  outro  lado  odeficitàe  1.738:9200293  nos 
§£6.°,  7.°e  15  do  credito  ordinário,  do  que  resulta  um 
saldo  provável  de  284 -.1680360,  como  se  vé  da  tabeliã 
n.°2. 

No  credito  extraordinário  ha  nosJ|6.°,  8.°  e  15  as 
sobras  de  797: 1530519  e  nos  §§  2.°  e7.°  e  Repartições  de 
Fazenda  o  deficit  de  29: 851  $164,  sendo  a  despeza  de 
2.968:113^594,  o  que  produz  um  saldo,  também  pro- 
vável, de  767:3020355,  como  se  vê  da  tabeliã  n.°3. 

Reunindo-se  as  quantias  dos  dous  créditos,  ordinário 
e  extraordinário,  veriíica-se  que  a  despeza  total  do 
exercício  foi  de  18.487 :865079&,  que  as  sobras  importa- 
ram em  2.140:4770238,  e  os  deficits  em  1.089:0060523, 
havendo  portanto  um  saldo  provável  de  1.051:4700715, 
como  consta  da  tabeliã  n.°  1. 

Accresce  que  se  calculam  como  efectivamente  despen- 
didas todas  as  quantias  distribuídas  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  dasProvincias,na importância  de  7.539:2710730, 
quando  nem  todas  estavam  despendidas. 

Ha  também,  para  melhor  fundamentar  o  juízo  feito 
sobre  a  sobra  de  284:1680360  do  credito  ordinário,  o 
facto  de  que  ao  Ministério  da  Guerra  devem  outros  Mi- 
nistérios algumas  indemnizações  no  exercício  de  que 
me  oceupo. 

Era  9  de  Abril  ultimo  tive  a  honra  de  apresentar  á 
assignatura  de  Vossa  Magostadc  Imperial  o  Decreto  n.° 
5253  para  eITectuar  as  transferencias  que  na  occasiâo 
eram  necessárias :  estando,  porém,  alterado  o  orçamen- 
to, que  então  regia,  pois  era  ode  1871  a  1872,  posterior- 
mente modilicado    pela   Lei  Ho  orçamento  vigente,  é 
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mister  annullar  as  referidas  transferencias  que  tinham 
por  base  um  orçamento  que  deixou  de  ser  applicavel  ao 
exercício  de  1872  a  1873. 

Venho  por  isso  propor  a  Vossa  Magestade  Imperial 
Haja  por  bem,  nos  termos  da  Lei,  Autorizar  que  se  trans- 
firam dos  §§  8.°  e  10,  a  indicada  quantia  de  1.089:006*5*3 
Cara  as  mencionadas  verbas  deficientes  dos  §§2.°,  6.°, 
.%  15  e  Repartições  de  Fazenda . 

O  deficit  de  1.738:920*293,  que  se  verifica  nos  §§  6.* 
7.°  e  15  do  credito  ordinário,  provém  : 

No  §  6.9— da  elevação  de  preços  na  matéria  prima, 
especialmente  para  fardamento  e  equipamento,  e  do  aug- 
mento  dos  jornaes  do  Laboratório  do  Campinho,  assim 
como  das  obras  provenientes  ainda  do  incêndio  de  parte 
dos  edifícios  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  e  do  concerto 
de  armamento ; 

No  §  7.°— do  estabelecimento  dos  Hospitaes  Militares 
das  Províncias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Mato  Grosso ; 

No  §  15— do  transporte  de  tropas  da  Corte  para  as  Pro- 
víncias e  vice-versa,  de  alugueis  de  casas  para  quartéis 
e  para  d iffe rentes  Repartições  deste  Ministério,— e  da 
satisfação  de  serviços  urgentes  e  não  previstos. 

O  deficit  de  29:8514164,  que  se  verifica  nos  §§  2/  e 
7.°  eiRepartições  de  Fazenda  do  credito  extraordinário, 
procede : 

No  §  2.°— dos  vencimentos  abonados  aos  Auditores 
que  funccionaram  na  Republica  do  Paraguay  ; 

No  §  7.°—  da  elevação  dos  preços  das  dietas  forneci- 
das aos  Hospitaes,  c  dos  vencimentos  de  campanha  pagos 
aos  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  na  mesma  Republica ; 

Nas  Repartições  de  Fazenda— de  só  haver-se  calculado 
a  despeza  para  um  semestre. 

IB  Em  vista  do  exposto,  tenho  a  honra  de  submetter  i 
assignatnra  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto 
junto,  autorizando  a  transferencia  de  i .069:0060523, 
a  fim  dedesapparecer  o  deficit  reconhecido,  ficando  an- 
nulladas  as  transferencias  autorizadas  pelo  Decreto 
n.°  5253  de  9  de  Abril  ultimo. 

De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  fiel  e  reve- 
rente, João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
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DECRETO  N.  3508  —  de  31  de  dezembro  de  «873. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  para  applicar  ás  despezas  com  diversas  rubricas  do 
exercício  de  1872  a  1873.  a  quantia  de  1.069:0060513,  tirada  das 
sobras  verificadas  no  art.  6.°  da  Lei  do  orçamento  do  mesmo 
exercício,  e  annulla  as  transferencias  autorizadas  pelo  Decreto 
n.°  5*53  de  9  de  Abril  de  1873. 

Não  sendo  sufficientes  as  quantias  votadas  no  art.  6.° 
da  Lei  n.°  2348  de  28  de  Agosto  de  1873,  nem  o  credito 
extraordinário  concedido  peio  Decreto n.°  5090 de  21  de 
Setembro  de  1872  para  os  §§  2. °,  6.°,  7.  °  e  15  e  Repar- 
tições de  Fazenda  do  exercício  de  1872  a  1873 ;  Hei  por 
bem,  na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.°  1177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselbo  de 
Ministros,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  a  applicar  ao  pagamento  das 
despezas  dos  referidos  paragraphos  a  quantia  de  mil  oi- 
tenta e  nove  contos  seis  mil  quinhentos  vinte  e  três 
réis,  tirada  das  sobras  dos  §§  8.°  e  10  do  mesmo  exer- 
cício e  distribuída  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este 
baixa,  observando-se  as  formalidades  indicadas  no  men- 
cionado art.  13,  e  ficando  annulladas  as  transferen- 
cias autorizadas  pelo  Decreto  n.°  5253  de  9  de  Abril 
ultimo. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
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Tabeliã  distributiva  a  que  se  refere  o  Decreto  deita  data, 
art.  6.*  da  Lei  n.°  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  e 
Decreto  u.°  5090  de  21  de  Setembro  de  1872. 

§2.°  Conselho  Supremo    Militar  e 

Auditores 2:727íf230 

|  6.°  Arsenaes  de  Guerra  e  arma- 
zéns de  artigos  bellicos....  636:406^202 

§7.°  Corpo  de  Saúde  e   Hospitaes..  132:417.5217 

§  15.  Diversas  despezas  eeventuaes.  292:664á>412 

Repartições  de  Fazenda 24:791-5462 

1.089:006^523 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de    Dezembro  de 
1873.— João  José  de  Oliveira  Junqueira. 


DECRETO  N.  5509  — de  31  de  dezembro  de  1873. 

Approva  a  planta  da  ostrada  de  carris  de  ferro  entre  o  Pedre- 
gulho e  o  Arraial  da  Penha,  na  Freguezia  de  Irajá. 

Attendendo  ao  que  me  requereram  José  António  Gui- 
marães de  Lemos,  Filhos  &  Comp.,  Hei  por  bem  Ap- 
provar  a  planta  da  estrada  de  carris  de  ferro  entre  o 
Pedregulho  e  o  Arraial  da  Penha  na  Freguezia  de  Irajá, 
de  que  são  concessionários  pelo  Decreto  n.°  5001  de  3  de 
Julho  do  anno  passado,  a  qual  acompanhou  o  seu  reque- 
rimento de  25  de  Novembro  do  corrente  anno,  que  se 
acha  archivado  na  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  três,  quinquagesiino  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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DECRETO  N.  5310— de  31  de  dezembro   de   1873. 

Orça  a  íeteiU  e  fixa  a  despeza  dá  íllma.  Gamara  Municipal  para  o 

lexetfcicio  de  1874. 

Hei  por  bem,  de  cottfoNnidade  coto  o  disposto  no 
art.  23 da  Lei  n.°  108  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar  o 
Mandar  que  se  execute  pela  maneira  abaixo  declarada  o 
Orçamento  da  II Ima.  Camará  Municipal  para  o  exercício 
de  1874, 

tteceit*. 

■ 

Art.  Í>°Ê'  orçada  a  receita  em  novecentos  oitenta  e 
seis  contos  oitocentos  trinta  e  dotis  mil  oitocentos 
trinta  etres  réis * .,., 986:8320833 

A  saber  : 

|  4.*  Imposto  sobre  o  consumo  da  aguar* 

dente ..., >.  81:2180698 

§  2.°  Dito  sobre  outras  bebidas  espiri- 
tuosas  h , 67:0340064 

8  3>°  Ditode  policia >.  24:8120293 

|  4.'  Ditode  seges  e carros >...> 104:9140004 

|  8.°  Poros  de  terrenos  das  sesmarias  da 

Camará > > 8:1930831 

§  6.°  Ditos  de  marinhas  e  mangues....*  4:0110452 

7.°  Ditos  de  armazéns.,... 2:8020080 

8.°  Ditos  de  tavernas 1:4990866 

9.°  Ditos  de  carroças 8:6260746 

10.  Ditos  decarros* 1110360 

§  11.  Ditos  de  quitandas  de  seccos.,.,.  70980 

12.  Laudemios  de  terrenos  da  Camará.»  80:0000000 

13.  Ditos  de  marinhas  e  mangues 20:0000000 

14.  Rendimento  do  matadouro *  146:0000000 

15.  Dito  da  Praça  do  Mercado 112:5970900 

16.  Rendimento   de   aferição  e  ca* 
rimbos .. 70:0000000 

§  17.  Alvarás  de  licenças  para  casas  de 

negócios  e  outros > 120:0000000 

18.  Prémios  de  depósitos 4400846 

19.  Taxa  sobre  a  venda  de  peixe  pela 
cidade * 3560000 

§  20.  Multas  por  infracção  de  posturas.      16:0000000 
§  21.  Ditas  poficiaes. 4:8605000 

PARTE    II.        102 


/ 
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§  22.  Licenças  para  •  festividades 3£9?00D 

5  23.  ÍJilas  a  mascates. 22:000r>C0l> 

24.  Ditas  a  despachantes 450áOM) 

25.  Renda  de  próprios  municipaes 12:000^000 

§  20.  Locarão  de  terrenos  para  toldos  vo- 
lantes   8:67O£00O 

§  27.  Arrendamentos  de  terrenos  de  ma- 
rinhas   i4:C9!í030 

§  28.  In\  estiduras de  terrenos  provenien* 

tes  de  armações 8025380 

§  29.  Arrancões 3:i3í?*ttO 

§  30.  RcstitukOes  e  reposições 19:38**430 

$  31.  Cobrança  da  divida  activa 8:337^585 

§  32.  Juros  de  apólices*. 3:tiOi$00D 

§  33.  Productos  de  géneros  \endidos...  738-5300 

§  34.  Multas  a  empreiteiros lk41£330 

§  33.  Jóias  de  terrenos  devolutos  conce- 
di dos *  333£300 

§  36.  Dita  de  terrenos  arrendados  pela 

Camará 3 

%  37.  Juros  pela  mora  de  dinheiros. ....  863£2Í)0 

$  38.  Donativos * ......  GOOâOOO 

§  39.  Saldo  provável 86:516jBl 

Art.  2.°E'  fixada  a  despeza  para  o  referido  exercício 
em  novecentos  trinta  e  cinco  contes  quatrocentos 
vinte  e  sete  mil  oitocentos  trinta  e  três  réis. 

A  saber: 

S  1,°  Secretaria-. 2S:400#X» 

2.°  Contadoria 14:000^000 

3.°  ThesoureirOi.Fiel,  Procurador,  Ad- 
vogado e  Escrivão  da   receita  e 

despeza ,.w, .      19:079^722 

4.°  Directoria  de  obras * 14: 321  £99» 

„  5.°  Fiscues  e  guardas, 49:0«){50UO 

ti.0  Empregados  do  matadouro,  com- 
prehendidas  as  gratificações  de 
três  empregados  da  ifccalisaçâo 
da  matança  dos  carneiros  e  por- 
cos, fora  do  estabelecimento  , 
utensis,  pequenos  concertos*  ele.      14:000^000 

7.°  Empregados  aposentados 3:O07£3!K> 

§8.°  Foros  de  terrenos  oceupados  pela 

Camará 130£00O 

S  0.°  Novos  calçamentos 200:000^000 

§  10.  Conservado  dos  existentes . ......     120:000^000 
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§  it.  Mi)Hiornmcnio  c    conservação  de 

praças lo:00^00O 

§  12:  Aterros  e  desaterros 20:0^000 

§  43.  Pontes  e  pontilhões 15:00J^000 

§  11.  Cies  c  muralhas,  comprehondlcto 

o  da  praça  de  D.  Pedro  II 23:003^000 

§  15.  Conservação  dos  próprios  muni- 

cipaes 3 :000#000 

|  16.  Abertura  c  alargamento  de  ruas  e 

praças  e  desappropriações 10:000^009 

§  17.  Dita  da  lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas.  000J000 

§  *8.  Pagamento  da  divida  passiva 93:669^041 

I  1*9.  Custas  a  que  está  sujeito  o-  cofro 

municipal 10:000^000 

§  20.  Despeznsjudiciaes.... 2:000^000 

§  21 .  Porcen tagenvá  Al fandega  e  Recebe- 
doria do  Rio  de  Janeiro 9: 000^000 

§  22'.  Restituições  e  reposições 6:000#000 

§  23.  Impressões  e  publicações 12:000^000 

§  24.  Expediente :    papel,  livros,  etcM  e 

serventes  para  limpeza  e  asseio 

do  Paço  da  Camará, .  „ 13:000^000 

25:  Limpeza  e  irrigação  da  cidade  ....  150:000^000 
26.  Dita,  oonservaçaoe  poHcia  dos  nii- 

jadeirose  latrinas 5:1990998 

§27.  Tombamento 6:000^000 

§  28.  Custeio  da  escola  de  S.  Sebastião. .  18:0000000 
§  29.  Dito  da  escola  de  S.  José,  acquisi- 

ção  de  mobiJia,  ete..... 25:0000000 

§  30.  Aluguel  do  prédio  onde  funeciona 

a  aunara 5: 700,00001 

§  31.  Eventuaes 14:9590680 

Art.  &>°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho* 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  trintae  um  do  Dezembro  do 
mil  oitocentos  setenta  e  Ires,  quinquagesimo  segundo, 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador.. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira*. 
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DECRETO  N.  551J  —  de  31  dp  dezembro  de  1879. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  um  credito  supplementar  de 
400:0000000  para  despezas  com.  o  recenseamento  da  população 
do  Império  sa  exercício  deid73— 487a. 

Não  sendo  suficiente  o  credito  de  400:000*5000  con- 
signado, pela  Lei  n.*  182&  de  Ode  Setembro  de  1870 
para  despesas  com  o  recenseamento  da  população  do  Im- 
pério ;  Hei  por  bem,  usando  da  autorização  conferida 
na  2.a  parte  do  §  1.°  daart.  i.°  da  dita  Lei,  e  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros,  Abrir  um  credito  supple- 
mentar da  importância  de  100:000^000,  para  cobrir  o 
excesso  de  despezas  já  verificado  e  oceorrer  ás  que  es- 
tejam por  pagar  no  exercício  de  1872 — 1873. 

ODr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estada  doa  Negocio;  do 
Império,  assim  <*  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  setenta  e  trea,  quinquagesimo 
segundo  da  independência  e  do  Império. 

Com,  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jpão  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


«»■*■ 


DECRETO  N.  5512  — de  31  de  dezembro  de  1873. 

Reforma  a  Secretaria  de  E9tado  do§  Negócios  da  Agricultura, 

Gommereio  e  Obras  Publicas. 

Usando  da  autoris&ção  concedida  pelo  art.  8.°,  §  1°, 
n.°  1.°  da  Lei  n.°2348de  25  de  Agosto  do  corrente  anuo, 
tyei  por  bem  DeGretar  o  seguinte  Regulamento : 


CAPITULO  I. 


DA  ORGANIZAÇÃO  DA   SECRETARIA... 

Art.  l.°  A  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  é  dividida 
«as  quatro  seguintes  Directo  rias: 

Centra] . 


Da  Agricuhura. 

Do  Commercio. 

Das  Obras  Publicas. 

Art.  2.°  A  Directoria  Central  terá* 

1  Director. 

2  Chefes  de  Secção. 

3  Primeiros  Officiaes. 

2  Segundos  Ofliciaea. 

4  Amanuenses. 
i  Porteiro. 

i  Ajudante  do  Porteiro. 

1  Continuo. 

4  Correios. 

Art.  3.°  A  Directoria  da  agricultura  terá : 

1  Director. 

3  Chefes  de  Secção. 

2  Primeiros  OíBciaes. 

3  Segundos  Officiaçs. 
1  Amanuense. 

1  Praticante. 

4  Continuo. 

Art.  4.°  A  Directoria  do  Cpmmercio  terá: 

1  Director. 

2  Chefes  cie  Secção. 
1  Primeiro  Official. 
1  Segundo  Official. 

3  Amanuenses. 
3  Praticantes. 
i  Continuo. 

Art.  5.°  A  Directoria  das  Obras  Publicas  terá 

1  Director. 

3  Chefes  de  Secção. 

2  Primeiros  Officiaes. 

4  Segundos  Officiaes. 
2  Amanuenses. 

2  Praticantes, 
1  Continuo 

CAPITULO   II* 


DOS  TRABALHOS  COM  MU  Pi  S  ÁS  PIREGTOBUS. 

Art.  6.°  A  todas  as  Directorias,  na  parte  relativa 
aos  serviços  de  sua  competência,  incumbe: 
§  4.°  O  registro  da  entrada  de  todos  os  papeis. 
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|  2.a  O  registro,  por  extracto,  dos  negócios ;  com  indi- 
cação do  processo  que  forem  seguindo,  e  das  decisões  que 
tiverem. 

§  3.°  A  organização  do  quadro  dos  empresados  e  de 
seus  vencimentos,  com  as  observações  relativas  ao  exer- 
cício e  procedimento  de  cada  um  delles. 

§  4.°  0  inventario  dos  moveis  e  de  quaesquer  outros 
objectos. 

|  5.°  A  preparação  das  bases  para  os.  eon tractos. 

|  6.°  A  organização  do  orçamenta  eda  tabeliã  de 
distribuição  dos  créditos  abertos  para  os  diversos,  ser- 
viços. 

§  7.°  Os  trabilhos  preliminares  para  abertura  de  cré- 
ditos extraordinários,  e  transporte  de  sobras  de  umas 
para  outras  verbas. 

§  8.°  A  fiscal isação  das  despezas.  ordenadas  pelo. Mi- 
nistro. 

SV  As  certidões. 
10.  O  indice  das  Leis  e  Decisões  do  Governo. 


CAPITULO  Hl. 


DOS  NEGÓCIOS  ESPECIAE?  A   CADA  DIRECTORIA. 


Art.  7.°  A  Directoria  Central  é  dividida  em  duas 
Secções . 

A'  l.1  Secção  incumbe : 

§  i.°  Receber  e  distribuir  pelas  Directoria»,  os  pa- 
peis que  entrarem  na  Secretaria. 

§  2.°  Receber  das  Direcfrorias  c  fazer  chegará  pre- 
sença do  Ministro  os  papeis  que  por  este  tiverem  de 
ser  despachados. 

§3°  Transmittir  ás  Directorias  as  ordens  do  Mi- 
nistro. 

§  4.°  Redigir  o  expediente  que  tiver  de  ser  assi- 
gnado  pelo  Ministro  ou  por  estesubmcltido  a  despacho 
Imperial. 

§  5.a  A  copia  dos  pareceres  do  Conselho  de  Estado, 
relativos  aos  negócios  do  Ministério  sobre  os  quacs  fôr 
consultado. 

§  6.°  O  registro,  por  extracto,  dos  mesmos  pareceres. 

|  7.°  A  guarda  do  archivo  e  da  biblioth?ca.da  S96ra- 
taria. 
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A'  2.a  Secção  compete: 

§  i.°  Propor  a  abertura  dos  créditos  suppl ementares 
t3  extraordinários  e  o  transporte  das  sobras  de  umas 
para  outras  verbas. 

§  2/  Propor  tudo  quanto  interessar  á  fiscalisação  e 
scooomia  des  «dinheiros  do  Estado. 

§  3.°  Organizar  o  orçamento  geral  do  Ministério,  o 
propor  a  distribuição  das  quotas  votadas  para  os  diffe- 
rentes  serviços  da  competência  deste. 

§  4.°  Fazer  a  escripturação  de  todas  as  despezas  or- 
denadas, de  maneira  que  em  qualquer  tempo  se  possa 
saber  a  importância  de  cada  uma. 

|  5.°  Redigir  os  contractos,  guiando-se  pelas  notas 
ministradas  pelas  Directorias  respectivas. 

§  6.°  O  assentamento  dos  próprios  nacionaes  empre- 
gados no  serviço  do  Ministério.  . 

Art.  8.°  Ao  Chefe  da  Directoria  Central  incumbo 
organizar  esubmellerá  consideração  do  Ministro,  ato 
o  dia  i.°  de  Março,  o  rela  torro  que  por  este  deve  ser 
apresentado  á  Assembléa  Geral  Legislativa  em  cada  uma 
de  suas  sessões. 

Aru  9.°  A  Directoria  da  Agricultura  é  dividida  em 
tres  Secções: 

A'  i.*  Secção  incumbe  •: 

§  i.°  Os  estabelecimentos  agrioolas. 

§  2.°  A  iutroducção  e  melhoramento  -de  raças  do 
aninmes. 

§  3.°  As  exposições  agrícolas. 

I  4.°  A  acquisição  e  distribuição  dtt  plantas  e  se- 
mentes. 

|  5.°  Os  Jardins  Botânicos  e  Passeios  Públicos.. 

§  6.°  Os  Institutos  Agrícolas,  Sociedade  Brasileira  de 
Acclimação  e  quaesquer  outras  Associações  que  se  pro- 
ponham o  melhoramento  e  progresso  da  lavoura,  e  em 
geral  tudo  quanto  interessar  á  industria  agrícola  no 
Império. 

A'  2.*  Secção  incumbe : 

§  1.°  A  execução  da  Lei  n.°  2040  de  28  d«  Setembro 
de  1871,  o  tudo  quanto  em  relação  ao  objecto  da  mesma 
Lei  pertença  ao  Ministério  da  Agricultura. 

§  2.°  A  medição  e  demarcação  das  terras  publicas,  o 
registro  das  terras  possuídas,  a  legitimação  e  revali- 
dação das  posses,  sesmarias  e  outras  concessões  do  Go- 
verno ou  da  Administração  Provincial,  e  a  concessão, 
descri pçâo,  distribuição  cvcnda.das  torras  fertencentes 
ao  Estado. 
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A'  3.a  Secção  incumbe: 

§  1.°  A  colonisação,  menos  na  parte  relativa  ás  co- 
lónias militares  e  penaes. 

|  2.°  A  immigraçãò. 

$  3.°  A  catechese  e  clvilisâçíío  dos  Índios. 

Art.  10.  A  Directoria  do  Commercioé  dividida  em 
duas  Secções : 

A'  l.a  Secção  incumbe : 

§  1/  Os  negócios  concernentes  ao  Commercio,  salvos 
os  da  competência  dos  Ministérios  da  Justiça  e  Fa- 
lência. 

§  2.°  As  providencias  relativas  ao  systema  de  pesos  e 
medidas. 

3.°  Os  correios  terrestres  e  marítimos. 
4.°  A  navegação  subvencionada  ou  auxiliada  pelo 
Estado. 
§  5.°  Os  telegraphos. 

E  á  2 va  Secção  incumbe  : 

§  1.°  Os  diversos  ramos  de  industria  e  o  sen  ensino 
profissional. 

§  2.°  Os  estabelecimentos  industriaes  mantidos  ou 
auxiliados  pelo  Estado. 

§  3.°  A  collecção  e  exposição  dos  produc tos  indus- 
triaes. 

4»°  O  Museu  Nacional. 

5.°  A  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 
e  outras  da  mesma  natureza. 

§  6.°  A  mineração  f  exceptuada  a  dos  terrenos  dia* 
mantinos. 

§  7.°  O  exame  dos  estatutos  das  companhias  ou  so- 
ciedades relativas  a  qualquer  ramo  de  industria  sobre 
os  quaes  tiver  de  ser  ouvido  o  Conselho  de  Estado. 

|  8.°  O  exame  das  invenções  ou  melhoramentos  in- 
dustriaes, cujo  privilegio  fôr  impetrado  e  dos  requeri- 
mentos a  respeito  de  prémios  por  introducção  ae  in- 
dustria estrangeira. 

Art.  11.  A  Directoria  das  Obras  Publicas  é  dividida 
em  três  Secções  * 

A'  1.*  Secção  incumbe  : 

l.9  As  estradas  e  caminhos  communs  e  de  rodagem. 
2.°  Os  carris  de  ferro. 
3.°  As  estradas  de  ferro. 

A'  2.a  Secção  incumbe : 

§  1.°  As  obras  publicas  geraes  no  Município  da  Corte, 
e  nas  Províncias,  excepto  as  militares  e  as  destinadas 
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ao  serviço  especial  de  cada  um  dos  Ministérios,  quór 
sejam  feilas  á  casta  do  Estado,  quer  por  elle  auxiliadas. 

§  2.*  As  pontes,  calçadas  e  outras  construcçõescivi*. 

§  3.°  A  illuminação  pública,  os  esgotos  e  a  extincçào 
dos  incêndios  no  Município  da  Corte. 

A'  3.'  Secção  incumbe : 

§  i.°  Os  trabalhos  para  a  navegabilidade  de  rios. 

§  2.°  Oscanaes. 

§  3.*  A  abertura,  desobstrucção  e  melhoramento  de 
portos  e  bahias. 

§  4.°  Os  cáes.  as  docas  e  outras  obras  hydraulicas. 

Art.  12.  A  Directoria  de  Obras  Publicas  tema  seu 
cargo  a  guarda,  conservação  e  arrecadação  dos  instru- 
mentos fornecidos  pelo  Ministério  para  os  serviços  das 
co  mm  isso  es  de  Engenheiros. 

Nenhum  instrumento  será  entregue  sem  que  o  Enge- 
nheiro, que  o  receber,  assigne  termo  na  Directoria, 
ohrigando-sc  a  restituil-o  logo  que  terminar  a  sua  com- 
missao,  ou  responsabilisando-se  pelo  respectivo  valor 
no  caso  de  perda  por  sua  culpa. 


CAPITULO  IV. 


DA  ORDEM,   TEMPO  E  PROCESSO  DO  SERVIÇO. 

Art.  13.  O  trabalho  nas  diversas  Director  ias  começa- 
rá ás  9  horas  da  manha,  e  findará  às  3  da  tarde,  em  todos 
os  dias  úteis. 

Havendo  urgência,  ailluencia  de  negócios  ou  atraso 
de  serviço,  a  hora  do  encerramento  poderá  ser  espaçada, 
ou  os  empregados  obrigados,  ainda  mesmo  nos  dias  de 
guarda  ou  feriados,  ou  nos  dias  úteis  fora  das  horas  do 
trabalho  ordinário,  a  comparecer  na  Secretaria,  quando 
para  este  fim  forem  avisados  pelo  respectivo  Director. 

Art.  14.  A  formado  processo  relativo  ao  expediente 
será  em  geral  o  seguinte: 

Nenhum  papel  concernente  a  negocio  de  que  o  Minis- 
tro deva  tomar  conhecimento  subirá  á  presença  deste: 

1  •*  Sem  nota  ou  signal  do  registro  de  entrada ; 

2.°  Sem  extracto,  e  informação  da  Secção,  a  que  per- 
tencer, bem  como  o  parecer  da  mesma,  quanto  for  ne- 
cessário, referindoos  precedentes,  e  estylos  da  reparti- 
ção; devendo  acompanhal-o  os  papeis  convenientes  para 
esclarecimento  e  decisão  do  negocio  de  que  se  tratar. 
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3.°  Sem  o— visto— do  Director,  o  qual,  a  t  tende  mio 
á  informarão  e  ao  parecer  da  Secção,  expenderá  o  mais 
que  convier,  interpondo  ao  mesmo  tempo  seu  juízo. 


CAPITULO    V. 


DAS  OBRIGAÇÕES  DOS  EMPREGADOS. 


Art.  15.  Compete  a  cada  um  dos  Directores: 

1.°  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos  da  respectiva 
Directoria. 

2.*  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço,  em 
cumprimento  das  disposições  deste  Regulamento,  pelos 
meios  que  nellc  lhe  são  facultados. 

3.°  Designar  os  empregados  que  deverão  auxiliara 
Secção  onerada  por  aííluencia  de  trabalhos,  podendo  re- 
movel-os  de  uma  para  outra  Secção,  quando  o  exigir  o 
bem  do  serviço. 

4.°  Dar  direcção  a  toda  a  correspondência  official. 

A  correspondência  reservada  e  confidencial  será  aber- 
ta pela  Directoria  somente  quando  para  isso  houver  ex- 
pressa autorização  do  Ministro ;  e  a  que  versar  sobre  ne- 
gócios urgentes  será  immediatamente levada  á  presen- 
ça deste. 

3.*  Requisitar,  em  nome  do  Ministro,  de  qualquer 
autoridade  ou  funecionario,  com  excepção  dos  Ministros 
de  Estado,  Conselheiros  de  Estado,  Secretários  de  Ca- 
marás Legislativas,  Bispos,  Presidentes  de  Província* 
c  de  Tribunaes,  e  lllma.  Camura  Municipal,  as  in- 
formações e  pareceres  necessários  para  instrucçáo  e 
decisão  dos  negócios. 

6.°  Assignar  a  correspondência  que  constar  de  sim- 
ples comraúnicações  c  remessas,  excepto  a  que  fór  di- 
rigida aos  funecionarios  indicados  no  paragrapho  an- 
tecedente. 

7.°  Communicar  aosChcfes  das  outras  Directorias  os 
trabalhos  quetiverem  relação  com  os  negócios  a  ellas 
.pertencentes,  e  prcstar-Ihes  as  informações  necessárias 
para  boa  execução  do  serviço  que  competir  a  cada  um. 

8.°  Dar  posse  c  deferir  juramento  a  seus  subordi- 
nados. 

í).°  Preparar  os  projectos  de  regulamentos  e  instruc- 
.çõesque  loicru  relativos  aos  negócios  da  respectiva 
.Directoria. 
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10.  Organizar  e  submetter  á  apreciação  do  Ministro, 
até  o  dia  45  de  Fevereiro  de  cada  armo,  um  relatório 
circunstanciado  acerca  dos  negócios  da  sua  Directoria, 
no  <fual  fornecerá  os  dados  e  informações  precisas  para  o 
que  deve  ser  presente  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  16.  Aos  Chefes  de  Secção  incumbe  : 

1.°  Executar,  fazer  executar  e  inspeccionar  os  traba- 
lhos pertencentes  ás  respectivas  Secções. 

2.°  Coadjuvarem-se,  prestando-se  reciprocamente  as 
informações  que  forem  necessárias. 

3.Q  Organizar  e  apresentar  ao  Director,  até  o  dia  1.° 
de  Fevereiro  de  cada  anno,  um  minucioso  relatório  a 
respeito  dos  negócios  que  tiverem  corrido  pelas  suas 
Secções,  durante  o  anno  anterior. 

4.°  Advertir  e  reprehender  os  empregados  das  respe- 
ctivas Secções,  que  faltarem  ao  cumprimentodos  seus  de- 
veres, ou  não  executarem  as  ordens  superiores,  e  repre- 
sentar ao  Director  quando  o  caso  exigir  applicação  de 
pena  disciplinar  mais  severa.  . 

5.°  Informar  e  dar  parecer  sobre  os  negócios  perten- 
centes á  sua  Secção,  que  tiverem  de  ser  levados  ao  co- 
nhecimento do  Ministro. 

Art.  17.  Aos Olliciaes,  Amanuenses  e  Praticantes  cabe 
desempenhar  os  serviços  que  lhes  forem  distribuídos 
pelos  Chefes  das  respectivas  Secções. 

Art.  18.  Ao  Portei ro compete: 

1.°  Abrir  e  fechar  a  Secretaria. 

2.*  Cuidar  da  segurança  e  asseio  da  casa. 

3.°  Fechar  e  dar  destino  á  correspondência  oílicial. 

4.°  Escrever  os  despachos  no  livro  da  porta,  que  de- 
verá estar  sob  sua  guarda. 

5.°  Inspeccionar  o  serviço  dos  Contínuos  e  Correios, 
c  tomar- lhes  o  ponto. 

G.°  Sellar  os  diplomas  e  titulos  expedidos  pela  Secre- 
taria. 

7.°  Comprar  os  objectos  necessários  para  o  serviço 
das  diversas  Directorias  e  ter  sob  sua  guarda  c  respon- 
sabilidade os  do  expediente,  fornpcendo-os  ás  Secções, 
mediante  pedido  dos  respectivos  Chefes. 

Art.  19.  Ao  Ajudante  incumbe  coadjuvar  o  Por- 
teiro, bem  como  s'ib;tituil-o  em  seus  impedimentos 
ou  falias. 
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DAS    NOMEAÇÕES,  DBMSsSES,  SUBSTITUIÇÕES  E  EXERCIC» 

INTERINO  DOS  EMPREGADOS. 

Art.  20.  Serão  nomeados  por  Decreto  os  Directores, 
os  Chefes  de  Secção,  os  i."e  2."'  Oníciaes;  c  por  Porta- 
ria do  Mii  *lro  todos  os  outros  empregados. 

£  i.°  A  nomeação  dos  Directores  c  dos  Chefes  de  Sec- 
ção serã  de  livre  escolha  do  Governo. 

g  2.'  A  dos  Offlciaes  lerá  lugar  por  accesso,  preierin- 
do-sc  os  empregados  de  categoria  iramediata  mente  in- 
ferior, que  se  mostrarem  mais  idóneos  e  zelosos. 

|  3."  A  dos  Amanuenses  e  Praticantes  dependera  de 
concurso,  ou  exame  de  habilitação. 

Art.  21.  Ninguém  será  nomeado  Praticante  sem  pro- 
var sua  qualidade  de  cidadão  brasileiro,  idade  superior 
a  ISannos,  ebom  procedimento, apresentando  para  este 
iim  attestações  do  seu  Parodio,  das  autoridades  poiiciaes 
da  respectiva  fieguezia  ou  de  pessoas  conhecidas,  bem 
como  folha  corrida. 

0  exame  para  o  lugar  de  Praticante  versara  sobre  as 
seguintes  matérias: 

§  1.°  Calligraphia. 

S  2.*  Gramniatica  nacional. 

g  a.°  Aritlimolicaaté  a  tlicoria  das  proporções  inclu- 
sivamente. 

|4.°  Francez. 

Para  o  lugar  de  Amanuense  exige-sc  a  idade  de  21 
annos  completos  e  concurso  ou  exeme  sobre  as  seguintes 
matérias: 

§  1."  Calligraphia. 

$  2/  Grammalica  nacional. 

1  3."  Arithmelicacgeomclria. 
§i.°  Redacção  ollicial. 

%  ri."  Francês. 

gfl.Mnglez. 

§  7.°  Historia  e  gcographia  do  Brasil. 

Art.  22.  Serão  preferidos  para  os  lugares  de  Ama- 
nuense da  Directoria  da  Agricultura  a<]uellcs  que,  ás  ha- 
bilitações mencionadas,  reunirem  a  de  traduzir  a  língua 
allemã,  e  para  a  das  Obras  Publicas  os  que  souberem  de- 
senho topographico. 

Paragrapho  único.  Serão  dispensados  de  concurso  os. 
que  oceuparem  em  outras  Repartições  empregos  de 
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igual  categoria,  para  osquaes  tenham  sido  nomeados  em 
virtude  de  approvação,  obtida  em  concurso,  nas  ma- 
térias de  que  se  trata. 

Art.  23.  Os  Directores, Chefes  de  SecçSo,  1."  e  2." 
Ofliciaea  que  tiverem  mais  de  lOannos  de  pffectívo  servi- 
ço na  Secretaria  só  poderio  ser  demiltidos  no  caso  de 
condemnação  por  qualquer  dos  crimes  especificados  nos 
arts.  167,  169,  170, 173, 174,  175,  170,  Í79,  192,  193, 
222,226,257,258,  264,205,  e  209,  de  re*  elação  de  se- 
gredo, de  traição,  abuso  de  confiança,  insubordinação  e 
constante  irregularidade  de  procedimento. 

Ari.  2i.  Serão  substituídos  em  seus  impedimentos  e 
faltas  : 

i."  O  Director  pelo  Chefe  de  Secção  que  o  Ministro  de- 
signar, ou  em  falta  deste,  pelo  mais  antigoquese  achar 
presen  te . 

2."  OsChefesde  Secção  pelos  1."  ou  2."  Officiaes  da 
mesma  Secção,  que  forem  designados  peio  Director. 

3.*  O  Porteiro  pelo  seu  Ajudante,  e  este  pelo  Continuo 
que  o  Chefe  da  Directoria  Central  designar. 

Art.  2».  Competirão  ao  substituto  todos  os  venci- 
mentos do  emprego,  se  o  substituído  não  tiver  direito  a 
elles  durante  o  impedimento,  e  no  caso  contrario,  além 
do  ordenado  que  propriamente  lhe  caberia,  a  gratifi- 
cação que  devia  pertencer  ao  substituído. 

Art.  26.  O  empregado  que  exercer  interinamente 
lugar  vago  perceberá  lodosos  vencimentos  deste. 


DOS  VINGIHESTOS  K  DOS  DESCONTOS  POR  FALTAS. 


Art.  27.  Competem  aos  empregados  os  vencimentos 
marcados  na   tabeliã  annexa   a  este  Regulamento. 

Ari.  28.  Não  terá  direito  a  vencimento  algum  o 
empregado,  que,  ainda  mesmo  com  autorização  do 
Ministro,  deixar  o  exercício  do  seu  lugar  na  Secre- 
taria pelo  de  qualquer  cominissâo  alheia  ao  serviço  do 
Ministério  da  Agricultura. 

Art.  29.  O  empregado,  que  faltar  ao  serviço,  sof- 
frerá  perda  total,  ou  desconto  em  seus  vencimentos, 
conforme  as  regras  seguintes  : 

5  l.*0  que  faltar  sem  causa  justificada  perderi 
todos  os  vencimentos. 


g  2."  O  que  faltar  por  motivo  justificado  perderá 
somente  a  gratificação. 

Sào  motivos  justificados :  i.*  moléstia;  2."  nojo; 
3."  gala  de   casamento. 

|  3."  Ao  empregado,  que  comparecer  depois  de  en- 
cerrado o  ponto  e  dentro  da  hora  que  se  seguir  á 
lixada  para  o  principio  dos  trabalhos,  justificando  a 
demora,  descontar-se-ha  somente  metade  da  gratí- 
licaçào. 

§  4.°  Ao  que  retirar -se  com  permissão  do  Director, 
uma  hora  antes  de  findar  o  expediente,  descontar- 
se-ha,  lambem,  metade  da  gratificação. 

|  5.°  0  que  comparecer  depois  das  10  horas,  em- 
bora justifique  a  demora,  ou  retfrar-se  antes  das  2, 
ainda  que  por  motivo  attendivel,  descontar-se-ha  toda 
a   gratificação. 

|  0."  Ao  que  comparecer  depois  de  encerrado  o 
ponto,  sem  motivo  justificado,  descontar-se-ha  igual- 
inente  toda  a  gratificação. 

$7."  Ao  que  sahir  sem  permissão  do  Dirpctor  anles 
de  terminarem  os  trabalhos  diários,  desconlar-se-hão 
lodos  os  vencimentos. 

§■8."  O  desconto  por  faltas  interpoladas  não  com- 
prehendcrá  os  dias  santos  ou  feriados  ;  sendo,  porém, 
suecessivas  as  faltas,   comprehenderá  lodos  os  dias. 

§  9."  As  faltas  contar-se-hão  pelo  livro  do  ponto, 
no  qual  assignarão  todos  os  empregados,  quer  no  pri- 
meiro quarto  de  hora  depois  da  Atada  para  o  começo 
dos  trabalhos,  quúr  depois  que  o  Director  declaral-os 
terminados. 

|  10.  O  ponto  será  encerrado  pelo  Chefe  da  respe- 
ctiva Directoria,  e,  depois  de  encerrado,  nenhum  em- 
pregado poderá  assignal-o  sem  permissão  de  seu  Chefe, 
nos  termos  deste  Regulamento. 

§  11.  Compele  ao*  Directores  justificar,  de  confor- 
midade com  o  presente  Regulamento, as- faltas  dos  em- 
pregados das  respectivas  Ditcctorias,  devendo,  porém, 
declarar  no  respectivo  atteslado  os  motivos  da  justi- 
ficação. 

Art.  30.  Não  soffrerá  desconto  o  empregado  que 
faltar  â  Secretaria: 

1."  Por  estar  encarregado  pelo  Ministro  de  qualquer 
trabalho  ou  commissão. 

2."  Por  serviço  da  Secretaria,  com  autorização  do 
Di  redor. 

3."  for  servir  cargo?  gratuitos  c  obrigatórios  cm 
virtude  de  Lei. 
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Art.  31.  Em  nenhum  caso  será  concedida  licença 
com  todos  os  vencimentos,  e  sim  conforme  as  seguinte» 
regras : 

%  !.•  Provada  a  moléstia  o  empregado  terá  direito  & 
licença  até  um  armo ;  sendo,  com  ordenado  inteire  ató 
seis  mezes ,  e,  de  então  em  diante,  somente  com  a 
metade. 

§  2,'  Por  qualquer  outro  motivo  não  será  concedida 
licença,  que  exceda  a  seis  mezes,  senão  com  desconto  da 
quinta  parte  do  ordenado  quando  exceder  de  dous  me- 
zes ;  da  terça  parte  se  for  de  dous  a  quatro  mezes  ;  com 
o  de  duas  terças  parles,  quando  o  prazo  for  de  mais  de 
quatro  mezes. 

Art.  32.  0  tempo  das  licenças  concedidas  com  orde- 
nado, suas  reformas  ou  pro rogações  dentro  do  anno  ci- 
vil será  sommado  para  o  li  m  de  fazer-se  o  desconto  de 
que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  33.  Findoo  prazo  máximo  da  licença  ou  licen- 
ças, nenhum  vencimento  receberá  o  empregado,  nem 
poderá  obter  renovação  ou  prorogação  de  licença  s(m 
vollar  ao  effectivo  exercício  do  cargo,  e  nelle  permane- 
cer por  tempo  pelo  menos  igual  ao  do  prazo  da  ultima 
licença. 

Art.  34.  Ficará  sem  effeito  a  licença,  se  o  empregado 
não  começar  a  gozal-a  dentro  do  prazo  de  um  mez,  cou- 
tado da  data  em  que  for  publicada  na  Secretaria. 

Art.  35.  Não  pôde  obter  licença  o  empregado  quo 
não  tiver  tomado  posse  e  entrado  no  exercício  do  seu 
cargo. 

Art.  36.  Sc  ao  empregado  licenciado  competir  sim- 
ples gratilicação,  2/3  desta  serão  considerados  como  or- 
denado para  os  cffeitos  da  licença,  nos  termos  do  art.  28 
do  presente  Regulamento.  Esta  disposição  vigora 
também  para  o  caso  de  desconto  por  faltas. 
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CAPITULO  IX. 


DAS  APOSENTAÇÕES. 


Àrt.  37.  Os  empregados  da  Secretaria  só  poderão  ser 
aposentados  nos  seguintes  casos: 

1.°  De  inhabilitação  para  desempenhar  as  obrigações 
do  canro  por  motivo  de  moléstia  ou  de  avançada  idade. 

2.°  Por  assim  o  exigir  o  serviço  publico. 

Art.  38.  A  aposentação  será  concedida  com  ordenado 
por  inteiro  ao  que  contar  30  ou  mais  annos  de  serviço ; 
e  com  ordenado  proporcional  ao  tempo  que  effectiva- 
mente  tiver  servido  ao  que  contar  mais  de  10  e  menos 
de  30  annos  de  serviço. 

Art.  39.  Para  a  aposentação  regulará  o  ordenado  do 
ultimo  lugar  que  o  empregado  tiver  servido,  uma  vez 
que  conte  nelle  três  annos  de  effectivo  exercício,  ex- 
cluídas as  faltas  que  não  forem  por  serviço  obrigatório. 
Os  que  não  estiverem  neste  caso  serão  aposentados  com 
ordenado  correspondente  ao  ultimo  lugar,  que  tiverem 
exercido. 

Art.  40.  Serão  contados  para  a  aposentação  não  só 
os  serviços  na  Secretaria,  como  também  os  que  o  em- 
pregado houver  prestado: 

1.°  Em  qualquer  outro  emprego  publico  de  nomea- 
ção do  Governo,  e  estipendiado  pelo  Thesouro  Nacional. 

2.°  Em  empregos  estipendiados  de  Repartições  Pro- 
vinciaes  e  da  Illustrissima  Camará  Municipal  da  Corte. 
0  tempo  de  serviço  nestas  Repartições  será  addicionado 
somente  pela  terça  parte  do  que  o  empregado  contar 
na  Secretaria. 

3.°  No  Exercito  ou  na  Marinha  Nacional,  se  não  tiver 
sido  já  contado  o  respectivo  tempo  para  reforma  militar. 

4.°  Como  áddidoá  Secretaria  do  Império  até  ao  tempo 
da  promulgação  do  Decreto  regulamentar  n.°  2368  de  5 
de  Março  de  1859,  segundo  a  disposição  do  art.  44  do 
mesmo  Decreto,  e  á  Secretaria  da  Agricultura. 

Art.  41.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  obser- 
var-se-ha  o  seguinte  : 

1.°  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Secretaria  ou  em 
empregos  geraes  não  se  descontará  o  tempo  das  inter- 
rupções'pelo  exercício  de  quaesquer  funeções  publicas 
em  virtude  de  nomeação  do  Ministério  da  Agricultura, 
de  eleição  popular  ou    de  proceilo  de  Lei;  será,  porém, 
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descontado  o  tempo  das  faltas  por  moléstias,  excedente 
de  60  dias  em  cada  anno,  e  o  de  licenças  e  faltas  não 
justificadas. 

2.°  Quanto  aos  serviços  prestados  em  outras  Reparti- 
ções, attender-se-ha  somente  ao  tempo  de  exercício  no 
emprego,  excluído  o  das  interrupções  por  qualquer 
motivo. 

3.*  A  liquidação  dos  serviços  prestados  no  Exercito 
ou  na  Armada  Nacional  far-se-ha  segundo  os  preceitos 
da  Legislação  Militar.  P 

Art.  42.  A*  disposições  dos  artigos  antecedentes  com- 
prehendem  não  só  os  empregados  nomeados  na  época  da 
organização  da  Sfcretaria,  como  também  os  que  ante- 
riormente exerciam  empregos  públicos;  mas  em  casa 
algum,  será  tomado  para  base  da  liquidação  do  venci- 
mento da  inactividade  o  prazo  máximo  de  25  annos 
estabelecido  na  Legislação  anterior  ao  Decreto  n.°  2368 
de  5  de  Março  de  1859,  c  sim  o  actualmente  fixado. 

Art.  43.  Perderá  a  aposentação  o  empregado  que  fôr 
convencido  em  qualquer  tempo,  por  sentença  cassada 
em  julgado,  de  ter,  emquanto  se  achava  no  exercício  do 
seu  emprego,  commellido  alguns  dos  crimes  indicados 
no  art.  22,  ou  praticado  acto  de  revelação  de  segredo, 
de  traição  ou  de  abuso  de  confiança. 


CAPITULO  X. 


DAS  PENAS  DISCIPLINARES. 


Art.  41.  Os  empregados  da  Secretaria  são  sujeitos  ás 
seguintes  penas  disciplinares,  nos  casos  de  negligencia, 
desobediência,  desrespeito  aos  seus  superiores,  falta  de 
cumprimento  de  deveres,  e  não  comparecimento  sem 
causa  justificada  por  oito  dias  consecutivos,  ou  por 
quinze  interpolados  durante  o  mesmo  mez,  ou  em 
dou*  seguidos : 

1.*  Simples  advertência. 

2.*  Reprehensão. 

3.*  Suspensão  até  oito  dias,  com  perda  de  todos  os 
vencimentos. 

Estas  penas  serão  impostas  pelos  Directores,  com  re- 
curso voluntário  para  o  Ministro,  podendo  a  primeira 
s  er  tamhem  applicada  pelos  Chefes  de  Secção. 

ahte  ir.    f3i 


até  três 

An.  46.  A  suspcBElo.eAcepio  a  preventiva,  partm- 
IKmíabiliiiade  do  empregado,  ou  a  qas  rem\ Lar  de  des- 
pacho de  pronuncia,  deuruiiiiará  perda  de  u»dos  « 
vencimentos. 

Na  hypotliese  da  suspensão  preventiva  o  empregado 
deixará  de  receitar  a  gratiíi  cação,  «  Ba  de  proauncia  fi- 
cará privado,  além  disso,  de  metade  do  ordenado,  at« 
sw  a  final  soBdemnada  ou  absolvido  noa  termos  dos 
«ris.  i(jS§4.°,  c  174  do  Código  do  Processo  Criminal; 
restituindo- se  a  outra  metade,  dada  a  absolvição. 


DO  GABINETE  DO  MINISTRO. 

Art.  47.  O  Ministro  poderá  chamar  para  o  serviço  do 
seu  gabinete,  empregados  da  Secretaria  ou  pessoas ex- 
tranhas  a  esta  Repartição,  contanto  que  o  total  das 
despezas  com  as  respectivas  gratificações  não  excedam 
annuulmente  a  S:000«000. 

CAPITULO  XII. 

DISPOSIÇÕES    GERA  ES. 


Art.  48.  O*  empregados  acluacs,  que  não  forem  ia- 
cluidos  no  quadro,  conliuuaiào  addidos  á  Secretaria. 

Ari.  49.  Não  se  concederão  mais  as  gratificações  au- 
torizadas pela  regra  7.',  do  art.  Ml  do  Decrete  n."  2748 
de  16  de  Fevereiro  de  1861  aos  empregados  que,  de- 
pois de  30  annos  de  serviço  publico,  continuarem  no 
exercício  de  seus  lugares. 

Serão,  porém,  conservadas  e  contempladas  nas  res- 
pectivas aposentações ,  as  gratificações  já  concedidas 
ile  conformidade  com  a  mesma  regra. 

Art.  60.  As  Di rec terias  sio  .Repartições  dis  tine  tis  e 
independentes  entre  si,  immed  ia  lamente  subordinadas- 
ao  5Ji  uistro. 
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Art.  Etl.  As  communicaçfies  que  actualmente  se  fazem 
sobre  a»  nomeações,  remoções,  demissfles,  aposentações 
e  licenças  serio  substituídas  d'ora  em  diante  pelas 
publicações  feitas  no  Diário  Offkial,  o  as  de  posse  ou 
exercício  pelas  verbas  ou  declarações  escriptas  nos  res- 
pectivos títulos,  ou  por  attestadosde  exercício, quando 
não  constem  do  mesmo  Diário. 

Art.  82.  Fica  dispensado  o  registro  : 

1.*  Das  Leis,  Decretos,  Resoluções  de  Consulta,  Re- 
gulamentos, InstrucçOes  e  Circulares  que  forem  expe- 
didos, os  quaes  serão  classificados  e  encadernados. 
Exceptua m-sB  desta  disposição  os  Decretos  de  nomeação 
e  demissão,  e  os  que  concederem  vencimentos  e  apo- 
sentações. 

2.*  Dos  Avisos,  Ordens,  Offlcios  e  Portarias,  e  das  in- 
formações, representações  e  pareceres,  cujas  minutas 
serão  também  classificadas  e  encadernadas. 

Art.  53.  Picam  revogados  os  Decretos  n."  2748  de 
46  de  Fevereiro  de  1861,  e  4167  de  29  de  Abril  de  1868, 
e  quaesqaer  outros  em  contrario. 
'  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocias 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
d  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  o  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  três,  quinquagesimo  segando  da  Indepen- 
dência o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 
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Toitiia  dos  vencimentos  que  competem  aos  empregado»  da,  Se- 
entorta  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio 
e  Obras  íttblicas,  a  que  se  refere  o  art.  26  deste  HeyKÍit- 
mento. 


EUPBECÀDOJ. 


Directores.. 
Chefes  de  secção 
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Os  Correios  terão  mais  153,5000  por  anno  para  cavalgadura  o 
arreios,  e  os  que  estiverem  de  serviço  IjJOQO  por  dia. 
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EXKtJTIVU.  1WJ 

Senhor.— Pelos  exames  a  que  se  acaba  de  proceder  na 
Contadoria  da  Marinha,  reconheceu- se  que  as  quantias 
votadas  no  exercício  de  1872  a  1873  pelas  Leis  n."  1836 
e  2348,  de  27  de  Setembro  de  1870  e  25  de  Agosto 
ultimo,  e  Decreto  n.°  5142,  de  20  de  Novembro  de  1872, 
para  as  despezasdo  Ministério  a  meu  cargo,  nSo  são 
sufficienles  ;  dando  por  isto  lugar  a  um  deficit  de 
1423: 503,5587,  o  qual  apparece  nas  verbas  seguintes  : 

S    6.*  Intendência 10:711,5871 

S    9.*  Batalhão  naval 60:622^962 

§  12.  Arsenaes 1.047:4045037 

Í  14.  Força  naval 1.072:4965850 

g  16.  Hospitaes 37:5705952 

Í  20.  Obras 97:1845422 

Í  21.  Despesas     extraordinárias    e 

eventuaes 99:5125493 

2.425:5035587 

Justificam  este  excesso  de  despeza  as  seguintes 
causas: 

No  §  6.*  Intendência. —  O  maior  numero  de  trabalha- 
dores que  foi  necessário  chamar-se  para  o  serviço  ex- 
traordinário do  Almoxarifado,  e  o  vencimento  dos  em- 
pregados addidos,  na  forma  do  Regulamento  n.*  4364 
de  15  de  Maio  de  1869. 

No§9.°  Batalhão  Naval.  —  O  pagamento  às  praças  de 
semestres  vencidos . 

No  §  12.  Arsenaes. —  As  encommendas  para  a  Eu- 
ropa, de  objectos  indispensáveis;  os  concertos  dos  na- 
vios ,  tanto  no  Arsenal  da  Corte,  como  na  industria 
particular;  o  fornecimento  de  materiaes  necessários 
aquelles  concertos,  á  construcçao  do  encouraçado  Sete 
de  Setembro,  da  corveta  Trajano  e  para  outras  que  se 
projectam . 

No  §14.  Força  Naval.— A  acquisiçSo- na  Europa  de 
armamento,  comprehendendo  artilharia,  diversos  arti- 
gos bellieos,  munições  navaes,  ele.,  a  conservação  e  em- 
prego de  navio  da  esquadra  no  Paraguay,  Rio  da  Prata 
e  em  differentes  viagens  de  instrucção. 

0  maior  consumo  de  combustível  com  as  machinas  a 
bordo,  (jue.  nio  só  por  isto  determinou  considerável 
acerescittío"  de  despeia,  como  pela  elevação  no  preço  de 
semelhante  artigo,  cIeva«âo  que  tende  a  continuar. 


No  $  16.  Hospitaes.  —  0  supprimento  de  utenais  e 
medicamentos  te  enfermarias  estabelecidas  no  Paraguay 
t  em  Santa  Gatharioa. 

No  J  20.  Obras.  — O  maior  desenvolvimento  na  ean- 
slrucçSo  do  edifício  para  Almoxarifado,  e  na  dos  diques 
da  ilha  das  Cobras ;  a  mudança  do  Arsenal  do  CerriM  o 
a  coHocaçSo  de  diTersos  pharòes.* 

No  g  21.  Despezas  extraordinárias  e   eventuais.  — 
As  difterençasde  cambio,  ajudas  de  custo,  d 
outras  despezas  devidamente  autorizadas. 

Dando-se,  entretanto,  em  outras  verbas  do  s 
exercício  sobras  no  valor  de  998:316^18,  como  se  vê  do 
quadro  demonstrativo  junto,  pode  ser  autorizada  a 
transferencia  destas  sobras,  da  quantia  de  986:0061737, 
para  algumas  das  rubricas  alcançadas,  ficando  o  deficit 
assim  reduzido  aos  paragraphos —  Arsenaes —  e —  Força 
naval — ,  sendo  precisa  ao  primeiro  a  concessio  de  um 
credito  extraordinário  de  3(17:0000000,  e  ao  segando  o 
supplementar  de  1.072:4965850,  pelo  que  tenho  a  honra 
de  respeitosamente  apresentar  á  alta  consideração  de 
Vossa  Majestade  Imperial  os  três  Decretos  juntos,  que 
tratam  dos  mencionados  créditos  e  transferencia. 

De  Vossa  Majestade  Imperial  muito  reverente  súb- 
dito— Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 

Corte  em  31  de  Dezembro  de  1873. 
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Tabeliã  das  quantias  que  deve 
abaixo  declaradas,  para  faz- 
n tinido  nas  rnbricas—Inteiid 

Ihão  Naval— ,  —  Artenaet  — ,  (em  parte)  —  Hospitaet—, 
—  Obras—  e  —  Despesas  extraordinárias  e  eventuaes  —  de 
de  1878  a  1873. 


Para  a  rubrica—  Intendência 
e  accessorlos 

Do  J  t .  °— Secretaria  de  Us- 
tulo  

Do  |  2.»— Conselho  Naval.., 

Do  I  3.*— Quartel-General... 

Do  |  4. "—Conselho  Supremo 
Militar 

Do  |  8.  •—Contadoria 

para  a  rubrica— Baia  ihio  Na 


Do  I  ia.— Capitanias  de  Por- 


Do  1 15.— Navios  desarmados 

Do  I  17.— Pitardes 

Do  |  IS.— Escola  de   Marinha 

para  a  rubrica— A rMBMl* . 

Do  i  B.4— Contadoria 

Do  |8.° — Corpo  tia  Armada, 


Para  a  rubrica—  Hospitaes. 


idos. 

".—Escola  de  Marinha 
-Liei  urinados.. 


O  118.- 
O  I  1». 


Do  I  W-— Reformados 

Para  a  rubrica—  Desnezas  ex- 
traordinárias e  eventuaes. 
Do  I  8."— Corpo  da  Armada. 


l:8SOfOO0 

1:000|000 

3:0001000 

3:3111871 


800(000 

13:000*000 
13:600*000 


3:0001000 

iitOOOÍOOu 
G6G:40íí;037 


3:SOOgO00 
2S:fi0iíai!» 
B:86Sí733 


99:312)1.193 
0*i:  000*737 


Rio  de  Janeiro  < 
fiau  Hibeiro  3a  Lu; 


n  31  de  Dezembro  de  1873.-^  Joaquim  Dst- 


10TS  actos  do  pontii 

DECRETO  N.   3313  —  de  31  de  dezembro  de  1S73. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma* 
rinha  a  transferir  de  umas  para  outras  rubricas  da  despeia 
do  mesmo  Ministério,  no  exercício  de  1871—1873,  a  somma 
de  986:0065737. 

Sendo  insufflcientes  tanto  os  créditos  votados  do 
ar  l.  5.*  da  Lei  n."  1836,  de  27  de  Setembro  de  1870,  que 
regeu  provisoriamente  no  exercício  de  1872 — 1873.  em 
■virtude  das  Resoluções  prorogativas  n."  2035  e  2091  de 
23  de  Setembro  de  1871  e  11  de  Janeiro  de  1873,  altera- 
dos no sentidodoart. 22 da  Lei  n."  2348,  de25de  Agosto 
ultimo,  e  ainda  o  credito  extraordinário,  aberto  por 
Decreto  n."  S142  de  20  de  Novembro  de  1872,  para  as 
dcspeza$  das  rubricas — Intendência  e  accessorios — Ba- 
talhão naval — Arsenaes— Hospitaes— Obras— e  Despezas 
extraordinárias  e  eventuaes — <lo  Ministério  (ia  Marinha, 
do  exercício  de  1872—1873:  Hei  por  bera,  Annullando 
a  transferencia  de  qne  trata  o  Decreto  n."  5282  de  26  de 
Abril  do  corrente  anno,  e  na  forma  do  art.  13,  da  Lei 
n.*  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros,  Autorizar  a  transferencia  para  as 
ditas  rubricas,  da  somma  de  986:0065737,  que  deverá 
sahtr  dos  k{  1.",  2.*,  3.%  *.\  5.'.  8.*,  10, 11, 13, 15,  17, 
18  e  19,  das  citadas  Leis  n."'  1836  e  2348,  e  ser  distri- 
buída pelo  modo  indicado  na  tabeliã  que  com  este  baila, 
assignada  por  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu 
Concelho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secreta  rio  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  e  um  de  Dezpmbro  de  mil  oitocentos  setenta  c 
três,  quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfina  Ribeiro  da  Luz. 
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EXECUTIVO.  1072 

DECRETO  N.  5514  —  de  31  de  dezembro  de  1873. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
367:0001000  para  occorrerís  despezai  da  verba— Arsenaes— do 
exercido  de  I87i— 1873. 

Nào  sendo  sufficiente  o  credito  votado  do  art.  K." 
da  Lei  n ."  2348  de  23  de  Agosto  ultimo,  para  as  des- 
pejas da  Terba— Arsenaes— do  Ministério  da  Marinha, 
no  exercício  de  1872—1873,  cujo  credito  foi  attendido 
neste  exercício,  em  virtude  do  que  dispõe  o  art.  22 
da  mesma  Lei;  Hei  por  bem,  na  forma  do  J  3.*  do 
art.  4.*  da  Lei  n.°  689  de  9  de  Setembro  de  1850,  e 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Abrir  ao  mesmo 
Ministério  um  credito  extraordinário  de  367:000^000 
áquella  verba,  além  do  que  já  foi  concedido  por  De- 
creto n.'  5142  de  20  de  Novembro  de  1872  para  a 
mesma  rubrica.  Deste  augmento  de  despeza  dar-se-ha 
conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  para  ser  oppor- 
tunamento  approvado. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lux. 


DECRETO  N.  5515  — de  31  de  dezembro  de  1873. 

Autoriza  o  credito  supplementar  de  1.071:4965850  para  as  des- 
pelas do  Ministério  da  Marinha,  na  rubrica— Força  Naval— do- 
exercldo  de  1871  a  1873. 

Sendo  insnffioiente  o  credito  votado  no  art.  8.*  da 
Lei  ri."  2348  de  25  de  Agosto  ultimo,  para  as  despezas  da 
rubrica  — Força  Naval —  do  Ministério  da  Marinha  no 
exercício  de  1872  a  1873,  cujo  credito  foi  attendido  neste- 
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exercício,  em  virtude  do  quedispôe  o  art.  22  da  mesma 
Lei,  bem  como  o  concedido  por  Decreto  n.°  5142,  de  20 
de  Novembro  de  1872:  Hei  por  bem,  de  conformidade 
com  o  art.  42da  Lei  n.e  1177,  de  9de  Setembro  de  1862, 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorizar  o  cre- 
dito supplementar  de  1.072:4904850,  áquella  verba  :  de* 
vendo-se  de  semelhante  augmento  de  despeza  dar  oppor- 
lúna mente  conta  á  Àssembléa  Geral  Legislativa,  para  ser 
approvado. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho, 
Senador  dó  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios-  da  Marinha,  assim  o  tetfha  entendido  e  faça 
«xecutar.  Palácio  do  Rio  deJaneiroem  trinta  e  um  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  trás,  quinquage- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 


1 


DECRETO  N.  u3I8  —  de  31  de  dezembro  de  1873. 

Ersigna  a  ordem  em  que  devem  ser  extrabidaa  as  lolerias  nu 
anuo  de  1874. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  como  art.  2.",  |8.',da 
Lei  n."  1099de  18  de  Setembro  do  1860,  que  na  extracção 
das  loterías,  distribuidas  para  o  anno  de  1874,  se  ob- 
serve a  ordem  marcada  na  relação  que  com  este  baixa, 
assignada  pelo  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro 
de  Estado,  Senador  do  Império,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinquage- 
aimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesiadeo  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


r 


r  extraliltliis 


4.*  A  i!2."  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e 
Lei  n. °  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

2.'  A  22."  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n."  875  de  lOde  Setembro  de  1836. 

3.*  A  10.'  para  as  obras  da  Matriz  de  SanfAnna  da 
Cfirtc.  Decreto  n."  1693  de  1b  de  Setembro  de  I8C9. 

4."  A  4.*  afaror  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Batalha,  erecta  na  Matriz  de  SanfAnna  da  Corte.  De- 
creto n.» 1999  de  23  de  Agosto  de  1871 . 

S.*  A  8."  para  as  obras  dn  Matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Município  da  COrlc.  Decreto  n.°  2001  de 
23  de  Agosto  de  187Í. 

6.*  A  113.°  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n."  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.M681dei8dc  Agosto  do  1869. 

7."  A  13/  para  creaç3o  do  fundo  de  [emancipação. 
Lei  n.°2040de28de  Setembro  de  1871. 

8."  A  9/ a  favorda  Irmandade  doSantissimo  Sacra- 
mento da  Frcguezia  da  Candelária,  como  administra- 
dora do  Imperial  Hospital  dos  Lázaros.  Decreto  n.°  1733 
de  6  de  Outubro  de  1869. 

9.'  A  7.*  para  as  obras  da  Matriz  do  Santíssimo  Sa- 
cramento do  Município  da  Curte.  Decreto  n."  2007  d>í 
30  de  Agosto  de  1871. 

10.*  A  1  .*  para  hs  obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora 
da  Penha  da  Cidade  do  Recife.  Decreto  n."  2316  de  lfi 
de  Julho  de  1873. 

11.*  A  114.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1861  e 
Lei  n."  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

12.*  A  17.*  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Caía 
de  Misericórdia  da  Corte.  Decrelon.*  1693  de  15  de  Se- 
tembro de  1869. 

13.*  A  9.*  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°  2036  de  27  de  Setembro  de  1871 . 

14.*  Al.*  para  as  obras  da  Matrij  deS.  Jo5o  Bap- 
tista da  Lagoa.  Decreto  n.*  2328  de  30  de  Julho 
de  1873, 
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15."  A  IO.1  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n."  2038  de  27  de  Setembro  de  1871 . 

16.*  A  71.*  para  melhoramento  do  estado  sanitário. 
Decreto  d."  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

17.'  A 115.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado, Decreto  n.'  1226  de  22  de  Agosto  de  186-4  e  Lei 
n."  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

18.*  A  14.'  para  creação  do  fundo  de  emanciparão. 
Lei  d.'  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

19.'  A  1.*  para  as  obras  da  Igreja  de  Santa  Luzia  da 
Gdrte.  Decreto  n."  2394  de  lOde  Setembro  de  1873. 

20."  Al.*  para  as  obras  da  Matriz  do  Divino  Espirito 
Sanio  da  Corte.  Decreto  n."  2332  de  30  de  Julhode 
1873. 

21.'  A  116.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

22.*  A  1.*  em  beneficio  da  Bibliolheca  Fluminense. 
Decreto  n."  2350 de  27  de  Agosto  de  1873. 

23.*  A  1.*  para  as  obras  da  nova  Matriz  de  S.  Chris* 
tovão  da  Corte.  Decreto  n.°  2329  de  30  de  Julho  de 
1873. 

24.*  Al.'  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  Salvador  da 
Guará tiba,  no  Município  da  Corte.  Decreto  n.°  2386  de  3 
de  Setembro  de  1873. 

25.*  A  1  .*  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora 
do  Desterro  de  Campo  Grande,  no  Município  da  Corte. 
Decreto  n.°  2387  de  3  de  Setembro  de  1873. 

26.*  A  102.' cujo  beneficio  deve  ser  repartido  peia 
Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Corte,  Expostos,  Recolhi- 
mento das  Orphis,  Collegio  de  Pedro  11  e  Seminário  de 
S.  José.  Decreto  de  23  de  Maio  de  1821  e  Portaria  de 
12  de  Maio  de  1826. 

27.*  A  78.'  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção  da 
COrle.  Decreto  de  59  de  Outubro  de  1835. 

28.*  A  117.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
a."  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

29.*  A  15.*  para  creaçSo  do  fundo  de  emanciparío. 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 . 

30.*  A  18.*  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da*Côrte.  Decreto  n.°  1693  de  15  de 
Setembro  de  1869. 


\ 


31.*  A  72.'  para  melhoramento  do  estado  sanitário. 
Decreto  n.*  SUS  de  14  de  Setembro  de  1850. 

32.*  A  118.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n.*  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

33.*  A  10.*  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Freguezia  da  Candelária,  como  adminis- 
tradora do  Imperial  Hospital  dos  Lázaros.  Decreto 
n.°  1733  de  6  de  Outubro  de  1869. 

34.*  A  1.'  em  beneficio  da  Capella  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  tia  Lagoa.  Decreto  n."  2448  de  21  de  Se- 
tembro de  1873. 

33.*  A  1.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Candelária  da  Corte.  Decreto  u.°  2327 de  30de  Julho 
de  1873. 

36.*  A  35.*  a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia da  Corte.  Decreto  n/  92  de  25  de  Outubro 
de  1839. 

37."  A  119.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

38."  A  16."  para  creação  do  fundo  de  emancipação. 
Lei  n.'  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 . 

39.'  A  1.*  para  as  obras  da  Matriz  de  SanfAnna  da 
Orle.  Decreto  n.°  2330  de  30  de  Julho  de  1873. 

40.*  A  11.'  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  il. 
Decreto  d.'  2036  de  27  de  Setembro  de  1871 . 

41.*  A  120.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n."  1226  de  22  de  Agosto  de  1884  e  Lei 
n.°  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

42.*  A  19."  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Corte.  Decreto  n/1693  de  15  de  Se- 
tembro de  1869. 

43/  A  4.*  para  continuação  das  obras  do  Hospício  de 
Pedro  II  e  manutenção  dos  alienados.  Decreto  n/  1838 
de  27  de  Setembro  de  1870. 

44/  A  12/ para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.'  2036  de  27  de  Setembro  de  1871. 

45.'  A  2/  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Candelária  da  Corte.  Decreto  n/ 2327  de  30  de  Julho 
de  1873. 

46/  A  73/ para  melhoramento  do  estado  sanitário. 
Decreto  n.°  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 


DO  PODER 

47."  A  121.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1081  de  18  de  Agosto  de  1869. 

48."  A  17."  para  creação  do  fundo  de  emancipação. 
Lei  n."  2040  de  28  deSetembro  de  1871. 

49."  A  2.'  para  as  obras  da  Matriz  de  SanfAnna  da 
Curte.  Decreto  n."  2330  de  30  de  Julho  de  1873. 

50."  A  2. '  para  as  obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Penha  da  Cidade  do  Recife.  Decreto  n.' 2310  de  16  de 
Julho  de  1873. 

51.'  A  9.' pira  as  obras  daMatrizde  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Município  da  Corte.  Decreto  n.°2001  de 
23  de  Agosto  de  1871. 

52.*  A  2."  em  beneficio  da  Bibltotheca  Fluminense. 
Decreto  n.°  2350  de  27  de  Agosto  de  1873. 

1)3.'  A  79.*  para  as  obras  da  Casa  de  Correcçio  da 
Corte.  Decreto  de  29  de  Outubro  de  1833. 

Si.'  A  122.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n.M226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei 
n.°  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

-■>3."  A  10."  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Município  da  Corte.  Decreto  n.e  *001  de 
23  de  Agosto  de  1871. 

36."  A  18.'  para  creação  do  fundo  de  emancipação. 
Lei  n."  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 . 

57."  A  20/  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  daCdrte.  Decreto  n.°  1693  de  15  de  Se- 
tembro de  1889. 

EÍ8."  A  123."  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.  Decreto  n."  1226  de  22  de  Agosto  de  1861  cLei 
n."  1681  de  18  de  Agosto  de  1869. 

39.°  A  13."  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela 
Sinta  Casa  de  Misericórdia  da  Corte,  Expostos,  Reco- 
lhimento das  Orphãs.  Collesio  de  Pedro  II  e  Seminário 
de  S.  Jo.=é.  Decreto  de  23  ile  Maio  de  1821  e  Portaria 
de  12  de  Maio  de  1826. 

60."  A  8.*  para  as  obras  da  Matriz  do  Santíssimo  Sa- 
cramento do  Município  da  Carte.  Decreto  n."  2007  de 
30  de  Agosto  de  1871. 

61."  A  2."  om  beneficio  da  Ctpclla  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  <la  Lagoa.  Decreto  n.*  2448  de  24  de  Se- 
tembro de  1873. 

62."  A  2.'  para  as  obras  da  nova  M.itriz  de  S.  Chris- 
tuvão da  Corte.  Decreto  n." 2329  de 30deJu)hode  1873. 
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63.*  A  2."  para  as  obras  da  Igreja  de  Santa  Luzia  da, 
Corte.  Decreto  n.°  2394  de  10  de  Setembro  de  1873. 

64."  A  3."  para  as  obras  da  Igreja  de  Mossa  Senhora 
da  Penha  da  Cidade  do  Recife.  Decreto  n."  2316.  de  16 
de  Julho  de  1873.  , 

65.*  A3.'para  as  obras  da  Matriz  de  Sant'Anna  da 
Curte.  Decreto  n.°2330de  30  de  Julho  de  1873. 

66.'  A  1."  em  beneficio  da  Matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  da  Corte.  Decreto  n."  2449  de  24  de  Setembro 
de  1873. 

67.  *  A  2.'  para  as  obras  da  Mn  triz  do  Divino  Espirito 
Santo  da  Corte.  Decreto  n.°  2332  de  30  de  Julho  de 
1873. 

63.'  A  2.'  para  as  obras  da  Matrizde Nossa  Senhora 
do  Desterro  de  Campo  Grande,  no  Município  da  Corte. 
Decreto  n.°  2387  de  3  de  Setembro  de  1873. 

69.'  A3."  a  favor  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Batalha,  erecta  na  Matriz  de  SanfAnna  da  Corte.  De- 
creto n.°  1999  de  23  de  Agosto  de  1871 . 

70.*  A2.'  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  João  Baptis- 
ta da  Lagoa.  Decreto  n."  2328  de  30  de  Julho  de  1873. 

Rio  de  Janeiro  em3i  de  Dezembro  de  1873.—  Visconde 
(f o  Rio  Branco. 


Senhor. —  O  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabili- 
dade doTliesoiroNacionaldcmonstra.na  exposição  eta- 
ballas  annexas,  que  diversas  rubricas  do  ari.  7.*  da 
Lei  de 27  de  Setembro  de  1870,  n."  1838,  era  vigor  no> 
exercicio  de  1872  a  1873,  conforme  os  Decretos  de  23  de 
Setembrode  1871  e  lide  Janeiro  do  corrente  a  ano,  fo- 
ram dotadas  insudicientemente  para  as  despezas  que  por 
cilas  corriam,  ao  mesmo  tempo  que  os  serviços  de  outras 
verbasdeixaramsobras.  Importa  o  rfejícit  das  primeiras 
cm  1.327:023^210,  e  o  excedente  das  segundas  em 
2.649:937*760. 

Permittindoosarts.  13  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Se- 
tembro de  1882 e  40 da  Lei  n.*  1397  de  26  de  Setembro 
de- 1837  o  transporte  de  sobras,  o  que  dispensa  a  aber- 
tura de  créditos  sappleracntares  ou  extraordinários, 
conformando-mecoma  citada  exposição,  tenho  a  honra. 


Vossa  Magestade  imperial  o 
anuviuiiuiviv»»»!»  o  transporte  da  somma  de 
1.827:023,5210,  tirada  das  verbasdoflg  3.*,  16  e  17para 
as  dos  g§4.',5.*,  6.\7.%8.\  9-".«,i3,  18el9do 
art.  7.'  da  mencionada  Lei  n.'  1836. 

Sou,  com  o  mais  profundo  acatamento.  Senhor,  de 
"Vossa  Magestade  Imperial  muito  reverente  súbdito. — 
Visconde  do  Bio  Branco. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Dezembro  de  1873 . 


DECRETO  N .  SS17  —  de  31  de  dezembro  de  1873. 

Autoriza  o  transpor le  de  1.327:023s210  das  verbas  dos  SI  >•*. 
líielTparaas  Jos  £1  1.°,B.*,6.",  7.",  S.°,  9.°,  12, 13,  18  e  19 
do  art.  7.*  da  Lei  n.°1836  de  27  de  Setembro  de  187Ò,  que 
vigorou  do  exercido  de  1872— 73  em  virtude  dos  Decretos  n.»' 
2033  de  23  de  Setembro  de  1871  e 2091  de  11  de  Janeiro  deste 
anno,  no  Ministério  da  Fazenda. 

Verificando-se  serem  insuficientes  as  quantias  vo- 
-tadas  dos  |S4.°,  5.*,  6.%  7.",  8.*,  9.",  12,  13,  18  e 
49  do  art.  7.*  da  Lei  u."  1836  de  37  de  Setembro  de 
1870,  em  vigor  no  exercício  de  1872  a  1873  pelos  De- 
cretos n.°"  2035  de  23  de  Setembro  de  1871  e  2091 
de  11  de  Janeiro  desle  anno,  para  as  despezas  a  que 
se  referem  os  mesmos  paragraphos  ;  Tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem,  de  conformidade 
com  os  arts.  13  da  Lei  n."  1177  de  9  de  Setembro  de 
4862  c  40  da  Lei  n.°  1507  de  26  de  Setembro  de  1867, 
-Autorizar  o  transporte  da  quantia  de  1 . 527:023 $2Ii". 
.rados  das  verbas  do*  %%  3.,  16  e  17  do  referido  art,  7. 
jara  as  acima  indicadas  no  exercício  de  1872 — 1873, 
.sendo  a  mesma  quantia  distribuída  segundo  a  tabeliã 
janta,  assignada  pelo  Visconde  do  Rio  Branco,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
-dos  Negócios  la  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
•«xecutar.  Palácio  doRio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setentae  três,  quinquage- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 


^ 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
■    -  Visconde  do  Bio  Branco. 


r 


M 


Tabeliã  das  verbas  do  arl.  7." 
lembro  de  1870,  em  vigor  no  exercício  de  1872—73,  na  forma 
dos  Decretos  n."  2035  de  23  de  Setembro  de  1871  e  2031  de 
11  de  Janeiro  do  corrente  anuo,  que  carecem  de  augmento 
de  credito,  e  que  são  suppridai  pelas  sobras  dos  g§  3.",  lèe 
17  domesmo  artigo  da  Lei,  na  formado  Decreto  n."  BSI7 
desta  data. 


exercício  de  1872—1873. 

Para  o  $  4."— Caisa'  da. Amor - 
liiaçào  e  Filial  da  Bailia  — 
Tirados : 

Do  f  3.°— Juros  da  divida  ins- 

142:200^000 

60:000^000 

82:2O0$00O 

Dj  g  16.— Dsspeias  o  vento  aos. 

142:200,íOIHt 

Para  o  g  5.'  —  Pensionistas  g 

102:3720443 

Tirados  do  %  16.  —  Despe  tas 

Para  o  g  6  u—  Empregados  do 
repartições  estiadas 

Tirados  do  g  !6.— Despezas 

18: 243|782 

18:8434782 

Para  o  g  7 .  °— Thesouro  Nacio- 
nal e  Thcsourarias  de   Fa- 

248:864£405 

Tirados  do  §  1C— Despe zas 

S48:SCÍ£>Í0.'. 

Para  o  §  8."— Juízo  dos  Feitos 

84:4835000 

lirados  do  g  16— Despe  zas 

84:483*001» 

Para  o|  9.°—  Estações  de  arro- 

6i5:839£580 

Tirados: 
Do  3  ít.—  Despczas  eventnaes, 

400:000,^000 

245:8596580 

35:000^000 

Do  §17. —  Prémios,  descontos 
de  tetras,  ete 

Para  o  g  11.— Typographia  Na- 

645:859^K8(» 
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Tirai  as  do  g  17.— Prémios,  des- 

23:000,5000 

para  o  %  13.— Ajudas  do  custo. 

ÍÒ:ÓÒÒ,SÒÒÓ 

Tirados  do  §  17.— Prémios,  des- 

10:030£000 

Para  o  |  18.— Jurosdo emprés- 
timo do  cofre  de  orpliàos.... 

400:000^000 

Tirados  do  §  17.— Prémios,  dcs- 

100:030^000 

150:000^000 

Tirados  do  §  17.'— Prémios,  des- 

1.537:023^*10 

DECRETO  N.  5518 -de  31  de  dezembro  de  1873. 

Concerte  i  Sociedade  Auxiliadora  de  Agricultura  de  Pernam- 
buco, autorização  para  funecionar  e  approva  os  seus  res- 
pectivos estatutos. 

Altcndcndo  ao  que  me  requereu  a  Sociedade  Auxilia- 
dora de  Agricultura  de  Pernambuco,  devidamente  re- 
presentada, c  na  conformidade  do  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
cm  consulta  de  dezoito  de  Setembro  ultimo,  Hei  por 
l>jm  Coaceder-lhc  autorização  para  funcoionar,  e  Appro- 
varos  respsetivos  estatutos,  sob  as  clausulas  que  com 
este  biixam,  assignadas  por  José  Fernandes  da  Cisla 
Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Sacrelario 
de  Estado  dos  Negócios  à\  Agricultura,  Comraercio  c 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  do 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  ires,  quinquage- 
simo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

José  Fernáhâes  da  Costa  Pereira  Júnior, 
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EXEG0T1 

Sonlior — O  arl.  12  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro 
•le  1662,  dispôz  que  a  faculdade  de  abrir  créditos  sup- 
lementares sú  pudesse  ser  exercida  a  respeito  daqucllas 
verbas  do  orçamento  em  que  as  despezas  eram  variá- 
veis. 

As  do  orçamento  do  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros, que  se  acham  nesse  caso,  s5o  as  seguintes : 

Ajudas  de  custo,  extraordinárias  no  exterior,  e  ex- 
traordinárias no  interior. 

Dà-se,  porém,  um  deficit  na  verba  —  Commissoes  ie 
limites  e  liquidação  de  reclamações  do  exercício  de 
1872—1873. 

A  Lei  n*.  2318  de  23  de  Agosto  de  1873,  applicftvcl 
ao  referido  exercício,  concedeu  a  essa  verhi  a  quantia 
da 130:000*000 

As  despezas  (pagas  e  por 
jtagar)  qae  correram  pelo 
Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, importaram  em  87:382*832 
e  as  que  fez  o  Ministério  da 
Guerra  por  conta  do  de  Es- 
trangeiros, com  a  commis- 
sào  encarregada  da  demar- 
cação dos  limites  entre  o  Im- 
pério e  a  Republica  do  Para- 
Kuay,  cuja  indemnização  re- 
clama, subiram  a  loGilMWAHO 

211:287*662 


Ha,  pois,  um  deficit  de 111:287*062 

Não  existindo  sobras  nas  outras  verbas  do  orçamento, 
lorna-se  necessária  a  abertura  de  um  credito  extraor- 
dinário para  suppriro  mesmo  dcllcit. 

Submettcndo  á  approvaçSo  e  assignatura  de  Vossa 
Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  concedendo  ao 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  de 
1 14:287^662,  para  ser  applicado  ás  referidas  despezas 
da  verba  de  Commissoes  de  limites  e  liquidação  do  re- 
clamações do  exercício  de  1872—1873,  tenho  «  honra  de 
ser,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  obe-» 
dienlc.  ... 


Titamie  de  Caraveltas. 


HW*  ACTOS  00  PODW 

DECRETO  N .  5518  A  —  i>k  31  de  dezembro  de  1873 . 

Concede  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito 
extraordinário  de  Ui:287fiWI  para  cohr.ro  riollcitque  existe 
na  verba  do  J  7.*  do  art.  4.°  do  exercício    de  1871-1873. 

Não  tendo  sido  previstas  na  Lei  do  Orçamento  para 
4872 — 1873  as  despezas  occasionadas  pela  commissSo 
de  demarcação  de  limites  entre  este  Império  e  a  Repu- 
blica do  Paraguay,  e  sendo  insuflir.ienie  o  credito  de 
130:0005000  que  a  Lei  ri."  2348  do  35  de  Agosto  do  cor- 
rente anno,  applicavel  ao  exercício  financeiro  de 
1872 — 1873,  consignou  para  as  despezas  da  verba  do 
1 7."  do  art.  4.\  na  qual  dá-se  um  deficit  de  114:2875662, 
Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Minis- 
tros, e  de  conformidade  como  que  dispõe  a  Lei  n.*589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Determinar  que  se  abra 
pelo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito 
extraordinário  da  importância  do  mencionado  deficit, 
devendo  ser  incluído  na  proposta  que  opportunamente 
for  apresentada  ao  Corpo  Legislativo  para  a  devida 
appr ovação. 

0  Visconde  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  uni  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  qoinqua- 
gesimo  segnndo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Viiamâe  de  Cararella». 


Senhor.—  A  Lei  n.  °  2348  de  2"  de  Agosto  de  1873,  ap- 
plicavel ao  exercido  de  1872—1873,  consignou  para  as 
despezas  do  §  íS.°  do  art.  4."  a  quantia  de  80:000^000 
-  Tendo,  porém,  ellas  de  importar  em  88:3330478 
di-se  um  deficit  de 8:333*178 

Para  suppril-o  cumproodever  de  submetter  àappro- 
vaçà"o  e  assignalnra  de  Vossa  Magestade  Imperial,  em 


conformidade  do  que  determina  oart.  13  da  Lei  n."  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  o  Decreto  janto  que  manda 
applicar  ás  despezas  da  referida  verba  a  quantia  de 
8:3330478,  tirada  das  sobras  que  existem  em  outras  do 
mesmo  exercício  de  1872—1873,  sendo  4:3330178  da  do 
%  1.'— Secretaria  de  Estado— ;  3:000*000  da  do  %  %.*— 
Legações  e  Consulados— ;  e  1:000*000  da  do  %  3.*— Em- 
pregados em  disponibilidade. 

Tenho  a  honra  de  ser.  Senhor,  de  Yossa  Magestade 
Imperial  sabdito  obediente. 

Visconde  de  Caravellas. 


DECRETO  N.  5518  B  —  de  31  de  dezembro  de  1873. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, para  applicar  ás  despezas  da  verba— Extraordinárias 
no  exterior— do  exercido  de  1879—1873  a  quantia  de  8:3336178, 
tirada  das  sobras  das  verbas— Secretaria  de  Estado—,  —Legações 
e  Consulados— e— Empregados  em  disponibilidade. 

Não  sendo  sufflciente  a  quantia  que  a  Lei  n.*  2318  de 
25  de  Agosto  de  1873,  applicavel  ao  exercício  de  1872 — 
1873,  concedeu  para  as  despezas  extraordinárias  no  ex- 
terior ;  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  13  da 
Lei  n.*  1177  de  9  de  Setembro  de  4862,  Autorizar  o  meu 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, para  applicar  ás  ditas  despezas  a  quantia  de 
8:3335478,  tirada  das  sobras  das  verbas— Secretaria  de 
Estado—, — Legações  e  Consulados — e— Empregados  em 
disponibilidade — Jo  mencionado  exercício  de  1872—73, 
observando-se  as  formalidades  prescriptas  por  Lei. 

O  Visconde  de  Caravellas,  do  Meu  Conselho  e  do  de  Es- 
tado, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretariode Es- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  quinqua- 
gesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Caravellas. 
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ADDITAMENTO. 
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l."  As  casas  scrSo  edificadas  nas  condições  hygienicas 
qne  forem  prescriptas  pela  Junta  Central  de  Hygiene 
Publica,  nos  lugares  que  por  cila  forem  indicados,  com 
tanto  que  o  espaço  destinado  a  cada  individuo  não  tenha 
menos  de  50  a  60  metros  cúbicos  de  ar  atmosplierico. 
2.'  As  casas  serão  alugadas  por  uma  mensalidade 
módica,  ou  vendidas  aos  mesmos  operários,  mediante 
reembolsos,  segundo  um  commodo  systema  de  amor- 
tização. 

3.1  A  companhia  se  obrigará  a  observar  restricta- 
mente  os  regulamentos  da  Policia,  dando  diariamente, 
se  fór  preciso,  os  nomes  das  pessoas  que  pernoitarem 
nestas  casas,  não  consentindo  que  morem  nellas  pessoas 
suspeitas  e  mais  que  o  numero  prefixado. 

4."  A  companhia  se  obriga  a  promptificar,  dentro  d« 
doze  mezes  contados  da  data  da  publicação  do  Decreto 
quo  approvar  seus  estatutos,  alojamentos  para  mil 
pessoas,  e  dentro  do  dezoito  mezes  para  cinco  mil  pes- 
soas. 

5/  A  companhia  deverá  ter  a  sua  sede  nesta  Corte  e 
será  incorporada  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  contados 
da  data  em  que  ao  supplícante  fór  concedida  a  autori- 
zação que  ora  requer. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Junho  de  1873, 
quinquagesimo  segundo  da  Independência  e  do  Império. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


